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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

Edição nº 114/2010 – São Paulo, quinta-feira, 24 de junho de 2010 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - INTERIOR SP E MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARACATUBA 

1ª VARA DE ARAÇATUBA 

 

DRA. ROSA MARIA PEDRASSI DE SOUZA  

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DR. PEDRO LUÍS PIEDADE NOVAES 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL. PEDRO LUÍS SILVEIRA DE CASTRO SILVA 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2703 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000584-26.2001.403.6107 (2001.61.07.000584-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006176-85.2000.403.6107 (2000.61.07.006176-3)) JOAO JOSE SOUSA NETO X SANDRA MARIA 

ESPOSITO(SP117209 - EZIO BARCELLOS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X BANCO INDL/ E COML/ S/A 

Vistos em inspeção.1- Fls. 394/398: defiro.Intime-se a parte Autora, ora Executada, na pessoa de seu advogado, por 

publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, para, no prazo de quinze (15) dias, efetuar o 

pagamento do montante da condenação, devidamente atualizado, ficando ciente de que, em caso de não pagamento, o 

montante devido será acrescido de multa no percentual de dez por cento (10%), nos termos do artigo 475-J do Código 

de Processo Civil.2- Não havendo pagamento, conclusos.Publique-se.  

 

0007951-33.2003.403.6107 (2003.61.07.007951-3) - CRISTINA DIB FADIL - ESPOLIO X JOSE FADIL X PAULO 

ANTONIO FADIL X PEDRO RONALDO FADIL X JORGE LUIZ FADIL X MARIA APARECIDA FADIL 

ROMAO X MARIA REGINA FADIL NASCIMENTO X LEILA FADIL X ROSA FADIL LUBUS X ALFREDO 

FADIL X TAMEM FADIL X PATRICIA FADIL ROSA X VITOR ELIAS FADIL X CRISTIANE FADIL X 

CARINA FADIL X CLEBER ELIAS FADIL(SP172786 - ELISETE MENDONÇA CRIVELINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2138 - TIAGO BRIGITE) 

Vistos em inspeção.1- Fl. 201: anote-se.2- Fls. 202 e 204: declaro habilitados JOSÉ FADIL, PAULO ANTÔNIO 

FADIL, PEDRO RONALDO FADIL, JORGE LUIZ FADIL, MARIA APARECIDA FADIL ROMÃO, MARIA 

REGINA FADIL NASCIMENTO, LEILA FADIL, ROSA FADIL LUBUS, ALFREDO FADIL, TAMEM FADIL, na 

qualidade de filhos; bem como, PATRÍCIA FADIL ROSA, VÍTOR ELIAS FADIL, CRISTIANE FADIL, CARINA 

FADIL e CLEBER ELIAS FADIL, na qualidade de netos, em virtude do falecimento de seu filho Elias Fadil, todos 

herdeiros de CRISTINA DIB FADIL.Remetam-se os autos à SEDI para regularização.2- Indefiro a habilitação de 

Elizabeth Dib de Araújo, nos termos do artigo 1830 do Cdigo Civil, tendo em vista que era separada judicialmente de 

Elias Fadil. 3- Após, conclusos para sentença.Publique-se e intime-se. 

 

0008768-92.2006.403.6107 (2006.61.07.008768-7) - ERISVALDO MENDES BARRETO - INCAPAZ X EURIDES 

DOS SANTOS BARRETO(SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em inspeção.Fls. 118/122: defiro o aditamento requerido. Remetam-se os autos ao SEDI para as retificações 

pertinentes com relação à regularização da representação processual.Fls. 126/130: em que pese as considerações do i. 

Representante do Ministério Público Federal, indefiro seus requerimentos porque dizem respeito ao mérito e posterior 
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fase de execução do julgado.Tornem-me os autos conclusos para prolação de sentença.Publique-se. Intime-se. Cumpra-

se. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 

0001301-28.2007.403.6107 (2007.61.07.001301-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001658-42.2006.403.6107 (2006.61.07.001658-9)) ANDREA CRISTINE SOUZA DO CARMO POMPEI(SP144858 

- PLINIO ANTONIO CABRINI JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL 

Vistos em inspeção.1- Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2- Manifeste-se a embargante, no prazo 

de dez (10) dias, sobre a contestação apresentada.3- No mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, justificando-as.Intimem-se. 

 

0007916-63.2009.403.6107 (2009.61.07.007916-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010774-04.2008.403.6107 (2008.61.07.010774-9)) LUIS EDUARDO MITIDIERO X MOMOYO MIYAMOTO 

MITIDIERO(SP137359 - MARCO AURELIO ALVES) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - 

ANS 

C E R T I D Ã OCertifico e dou fé que os presentes autos encontram-se com vista às partes sobre o ofício de fls. 64/66, 

da Nossa Caixa, pelo prazo de dez (10) dias, nos termos da r. decisão de fls.48/verso. 

 

0000737-44.2010.403.6107 (2010.61.07.000737-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010774-04.2008.403.6107 (2008.61.07.010774-9)) CECILIA SUMIE UTIMURA SUGUIMOTO(SP137359 - 

MARCO AURELIO ALVES) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS 

Vistos em inspeção.1- Tendo em vista o recolhimento das custas de preparo e do porte de remessa e retorno (fls. 39/40) 

e a sua tempestividade, recebo a apelação de fls. 36/38 somente no efeito devolutivo.Vista à Agência Nacional de Saúde 

Suplementar - ANS, ora Apelada, para as contrarrazões de apelação.2- Após, remetam-se os autos ao TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, com as homenagens deste juízo. Publique-se e intime-se.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0012842-29.2005.403.6107 (2005.61.07.012842-9) - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO(SP210916 - 

HENRIQUE BERALDO AFONSO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM ARACATUBA-SP 

Vistos em inspeção.Fls. 255/256: ciência ao Impetrante.Após, arquivem-se os autos.Publique-se. 

 

0009764-85.2009.403.6107 (2009.61.07.009764-5) - GISELI BENECIUTTI DORTTA CARDOSO(SP282263 - 

VAGNER GAVA FERREIRA E SP259064 - CINTIA DA SILVA FERNANDES) X CHEFE DA SECAO DE 

BENEFICIOS DA AG DA PREV SOCIAL EM PENAPOLIS - SP 

Vistos em inspeção.1- Fls. 107/109: ciência à impetrante.2- Após, remetam-se os autos ao TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 3ª REGIÃO para o reexame necessário, nos termos do parágrafo 1º do artigo 14 da Lei n. 12.016/2009, 

com as homenagens deste juízo.Publique-se. Intime-se. 

 

0010675-97.2009.403.6107 (2009.61.07.010675-0) - FELIZARDA DE ARAUJO SOUZA(SP194518 - ANA 

CLAUDIA MARQUES MOREIRA) X CHEFE DA SECAO DE BENEFICIOS DA AG DA PREV SOCIAL EM 

PENAPOLIS - SP 

Vistos em inspeção.1- Fl. 90: os honorários advocatícios serão arbitrados somente após o trânsito em julgado da 

sentença, conforme artigo 2º, parágrafo 4º, da Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007.2- Remetam-se os autos ao 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO para o reexame necessário, nos termos do parágrafo 1º do artigo 

14 da Lei n. 12.016/2009, com as homenagens deste juízo.Publique-se. Intime-se. 

 

0002423-71.2010.403.6107 - MICHELE REGINA DA SILVA FERREIRA - ME(SP231144 - JAQUELINE 

GALBIATTI MENDES) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP - 

CRMV/SP 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO:Por reputar necessário, postergo a análise do pedido de liminar após a vinda das 

informações, dando ensejo, assim, à prévia efetivação do contraditório, em prudente medida de cautela. Oficie-se, com 

urgência, à autoridade impetrada para que, nos termos do que prevê o art. 7º, I, da Lei 12.016/2009, preste as 

informações devidas.Cientifique-se o órgão de representação judicial da autoridade impetrada, nos termos do artigo 7º, 

inciso II, da Lei nº 12.016/2009.Oficie-se. Intime-se.Publique-se. 

 

0002515-49.2010.403.6107 - AURENIA AVILA DE AGUIAR(SP165345 - ALEXANDRE REGO E SP170183 - LUÍS 

GUSTAVO DE CASTRO MENDES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARACATUBA - 

SP 

Trata-se de pedido de liminar formulado em autos de Mandado de Segurança impetrado em face do DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARAÇATUBA - SP, nos quais a impetrante AURÊNIA ÁVILA DE 

AGUIAR, na qualidade de produtora rural, requer seja afastada a exigência das contribuições previdenciárias incidentes 

sobre a comercialização de sua produção, previstas no artigo 25, incisos I e II, da Lei nº 8.212/91, desobrigando os 

adquirentes dos produtos cultivados pela impetrante de realizar a retenção dos valores referentes a estas contribuições, 
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por se tratar de exação declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal no RE nº 363.852-1. Por reputar 

necessário, postergo a análise do pedido de liminar após a vinda das informações, dando ensejo, assim, à prévia 

efetivação do contraditório, em prudente medida de cautela. Oficie-se, com urgência, à autoridade impetrada para que, 

nos termos do que prevê o art. 7º, I, da Lei 12.016/2009, preste as informações devidas.Cientifique-se o órgão de 

representação judicial da autoridade impetrada, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009.Oficie-se. 

Intime-se. 

 

0002521-56.2010.403.6107 - EDINALDO CRUZ DA SILVA(SP186322 - CARLOS EDUARDO BOGAR 

SPEGIORIN) X DIRETOR DA UNICOC - UNIAO DE CURSOS SUPERIORES COC LTDA 

Trata-se de pedido de liminar, formulado em autos de Mandado de Segurança, impetrado em face do DIRETOR DA 

UNICOC - UNIÃO DE CURSOS SUPERIORES COC LTDA., Unidade de Araçatuba-SP, na qual o impetrante, 

EDINALDO CRUZ DA SILVA, aluno da referida faculdade, visa à sua rematrícula para o 5º semestre do Curso de 

Tecnologia em Gestão da Tecnologia da Informação, ministrado pela faculdade.O impetrante informa que firmou 

acordo para pagamento das parcelas em atra-so, no entanto, foi impedido de efetuar a rematrícula no 5º semestre do 

Curso de Tecnologia em Gestão da Tecnologia da Informação, sob a alegação de que o período para aquela teria se 

encerrado em 19/02/2010 e, nessa época, o impetrante se encontrava inadimplente, haja vista que quitou a primeira 

parcela do acordo em 23/02/2010. Por reputar necessário, postergo a análise do pedido de liminar após a vinda das 

informações, dando ensejo, assim, à prévia efetivação do contraditório, em prudente me-dida de cautela. Oficie-se, com 

urgência, à autoridade impetrada para que, nos termos do que prevê o art. 7º, I, da Lei 12.016/2009, preste as 

informações devidas.Cientifique-se o órgão de representação judicial da autoridade impetrada, nos termos do artigo 7º, 

inciso II, da Lei nº 12.016/2009.Defiro ao impetrante os benefícios da Justiça Gratuita.Oficie-se. Intime-se.Publique-se. 

 

0002522-41.2010.403.6107 - ROZANGELA CORDEIRO ASTOLFI - ME(SP231144 - JAQUELINE GALBIATTI 

MENDES) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP - CRMV/SP 

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, no qual a impetrante, devidamente qualificada na inicial, 

requer, em síntese, a possibilidade de não se submeter ao re-gistro no Conselho Regional de Medicina Veterinária de 

São Paulo - CRMV/SP, bem como não seja obrigado a contratar médico veterinário como responsável técnico. Requer a 

suspensão do auto de infração nº 220/2.010, bem como a abstenção de qualquer ato coativo ou restritivo ao fun-

cionamento do estabelecimento do impetrante.Por reputar necessário, postergo a análise do pedido de liminar após a 

vinda das informações, dando ensejo, assim, à prévia efetivação do contraditório, em prudente medida de cautela. 

Oficie-se, com urgência, à autoridade impetrada para que, nos termos do que prevê o art. 7º, I, da Lei 12.016/2009, 

preste as informações devidas.Cientifique-se o órgão de representação judicial da autoridade impetrada, nos termos do 

artigo 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009.Oficie-se. Intime-se.Publique-se. 

 

0002527-63.2010.403.6107 - MARLENE FATIMA PASSARINI DOS SANTOS - ME(SP231144 - JAQUELINE 

GALBIATTI MENDES) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP - 

CRMV/SP 

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, no qual a impetrante, devidamente qualificada na inicial, 

requer, em síntese, a possibilidade de não se submeter ao registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária de São 

Paulo - CRMV/SP, bem como não seja obrigado a contratar médico veterinário como responsável técnico. Requer a 

suspensão do auto de infração nº 221/2.010, bem como a abstenção de qualquer ato coativo ou restritivo ao 

funcionamento do estabelecimento do impetrante.Por reputar necessário, postergo a análise do pedido de liminar após a 

vinda das informações, dando ensejo, assim, à prévia efetivação do contraditório, em prudente medida de cautela. 

Oficie-se, com urgência, à autoridade impetrada para que, nos termos do que prevê o art. 7º, I, da Lei 12.016/2009, 

preste as informações devidas.Cientifique-se o órgão de representação judicial da autoridade impetrada, nos termos do 

artigo 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009.Oficie-se. Intime-se.Publique-se. 

 

0002529-33.2010.403.6107 - M C IWASSA - ME(SP231144 - JAQUELINE GALBIATTI MENDES) X 

PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP - CRMV/SP 

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, no qual a impetrante, devidamente qualificada na inicial, 

requer, em síntese, a possibilidade de não se submeter ao registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária de São 

Paulo - CRMV/SP, bem como não seja obrigado a contratar médico veterinário como responsável técnico. Requer a 

suspensão do auto de infração nº 223/2.010, bem como a abstenção de qualquer ato coativo ou restritivo ao 

funcionamento do estabelecimento do impetrante.Por reputar necessário, postergo a análise do pedido de liminar após a 

vinda das informações, dando ensejo, assim, à prévia efetivação do contraditório, em prudente medida de cautela. 

Oficie-se, com urgência, à autoridade impetrada para que, nos termos do que prevê o art. 7º, I, da Lei 12.016/2009, 

preste as informações devidas.Cientifique-se o órgão de representação judicial da autoridade impetrada, nos termos do 

artigo 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009.Oficie-se. Intime-se.Publique-se. 

 

0002534-55.2010.403.6107 - AGRO AVES GUARARAPES LTDA(SP231144 - JAQUELINE GALBIATTI 

MENDES) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP - CRMV/SP 

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, no qual a impetrante, devidamente qualificada na inicial, 

requer, em síntese, a possibilidade de não se submeter ao re-gistro no Conselho Regional de Medicina Veterinária de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 4/725 

São Paulo - CRMV/SP, bem como não seja obrigado a contratar médico veterinário como responsável técnico. Requer a 

suspensão do auto de infração nº 224/2.010, bem como a abstenção de qualquer ato coativo ou restritivo ao 

funcionamento do estabelecimento do impetrante.Por reputar necessário, postergo a análise do pedido de liminar após a 

vinda das informações, dando ensejo, assim, à prévia efetivação do contraditório, em prudente medida de cautela. 

Oficie-se, com urgência, à autoridade impetrada para que, nos termos do que prevê o art. 7º, I, da Lei 12.016/2009, 

preste as informações devidas.Cientifique-se o órgão de representação judicial da autoridade impetrada, nos termos do 

artigo 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009.Oficie-se. Intime-se.Publique-se. 

 

0002622-93.2010.403.6107 - JOSE FERREIRA GOMES(SP143218 - WILSON LUIZ FABRI) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL EM ARACATUBA-SP 

1- Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.2- Emende a parte impetrante a inicial, no prazo de dez (10) dias, sob pena 

de indeferimento, nos seguintes termos:a) apresentando documentos que comprovem o ato coator.b) indicando a pessoa 

jurídica à qual a autoridade indicada como coatora se acha vinculada ou da qual exerce atriuições, nos termos do artigo 

6º da Lei n. 12.016/2009.Publique-se.  

 

0002624-63.2010.403.6107 - ESTELA DE SOUZA GOMES(SP143218 - WILSON LUIZ FABRI) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL EM ARACATUBA-SP 

1- Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.2- Emende a parte impetrante a inicial, no prazo de dez (10) dias, sob pena 

de indeferimento, nos seguintes termos:a) apresentando documentos que comprovem o ato coator.b) indicando a pessoa 

jurídica à qual a autoridade indicada como coatora se acha vinculada ou da qual exerce atriuições, nos termos do artigo 

6º da Lei n. 12.016/2009.Publique-se.  

 

0002655-83.2010.403.6107 - AGRO PASTORIL PASCHOAL CAMPANELLI S/A X AGRO PASTORIL 

PASCHOAL CAMPANELLI S/A X AGRO PASTORIL PASCHOAL CAMPANELLI S/A X AGRO PASTORIL 

PASCHOAL CAMPANELLI S/A X AGRO PASTORIL PASCHOAL CAMPANELLI S/A(SP080600 - PAULO 

AYRES BARRETO E SP137881 - CARLA DE LOURDES GONCALVES) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM ARACATUBA - SP 

1- Fls. 28/63: não há prevenção com os feitos indicados, tendo em vista que o presente feito refere-se às filiais CNPJ n. 

48.713.903/0007-31, 48.713.903/0009-01, 48.713.903/0012-07, 48.713.903/0013-80 e 48.713903/0018-94, localizadas 

nos municípios de Araçatuba-SP e de Santo Antônio do Aracanguá-SP.2- Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão 

de todos os CNPJ acima mencionados no polo ativo.3- Emende a parte impetrante, no prazo de dez (10) dias, a petição 

inicial indicando, nos termos do artigo 6º, caput, parte final, da Lei n. 12.016/2009, a pessoa jurídica a qual a autoridade 

indicada como coatora integra, se acha vinculada ou da qual exerce atribuições.4- Regularize, ainda, no mesmo prazo 

acima e sob pena de indeferimento, a sua representação processual, juntando aos autos procuração em que constem 

como outorgantes as filiais ora impetrantes e apresente cópia de todos os documentos que instruíram a petição inicial, 

para a formação da contrafé, conforme disposto no artigo 6º, caput, da Lei n. 12.016/2009.Publique-se. 

 

0002891-35.2010.403.6107 - ARALCO S/A - IND/ E COM/ X ARALCO S/A - ACUCAR E ALCOOL X 

ALCOAZUL S/A - ACUCAR E ALCOOL(SP148636 - DECIO FRIGNANI JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM ARACATUBA - SP 

Providenciem as impetrantes, no prazo de dez (10) dias, sob pena de indeferimento. 1- a regularização da representação 

processual relativamente à Aralco S/A - Indústria e Comércio, juntando aos autos a Ata da Assembleia em que consta 

que os outorgantes da procuração de fls. 48/49 possuem poderes para representá-la em juízo.2- a juntada aos autos da 

via da guia de custas de fl. 42 em que consta a autenticação bancária original.Esclareçam, ainda, no mesmo prazo 

acima, o motivo pelo qual juntou a estes autos os documentos de fls. 103/117 tendo em vista que estes não guardam 

qualquer relação com as impetrantes, requerendo que entender de direito.Publique-se. 

 

0002896-57.2010.403.6107 - SANTA CASA DE MISERICORDIA DE JALES(SP218270 - JOAO HENRIQUE 

CAPARROZ GOMES E SP243997 - OTTO ARTUR DA SILVA RODRIGUES DE MORAES) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARACATUBA - SP 

1- Emende a parte impetrante, no prazo de dez (10) dias, a petição inicial indicando, nos termos do artigo 6º, caput, 

parte final, da Lei n. 12.016/2009, a pessoa jurídica a qual a autoridade indicada como coatora integra, se acha 

vinculada ou da qual exerce atribuições.2- Regularize, ainda, no mesmo prazo acima, a sua representação processual 

juntando aos autos a cópia da Ata da Assembleia de eleição da atual mesa administrativa.3- Quanto ao pedido liminar, 

requer a parte impetrante que seja declarada a suspensão da exigibilidade do crédito tributário referente à contribuição 

para o PIS/PASEP incidente à alíquota de 1% sobre as folhas de pagamentos de salários e autorização para efetuar o 

depósito integral das parcelas futuras, nos termos do que dispõe o artigo 151, incisos II, do Código Tributário 

Nacional.Alega, em suma, que a contribuição para o PIS/PASEP incidente à alíquota de 1% (um por cento) sobre as 

folhas de pagamento das entidades sem fins lucrativos é - e sempre foi - ilegal e inconstitucional, inexistindo relação 

jurídico-tributária válida que legitime a sua cobrança. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do 

artigo 151, inciso II, do CTN, independe de autorização judicial, eis que o simples depósito do montante integral do 

tributo e em dinheiro (Súmula 112 do STJ) já tem o condão de suspender, por si só, a exigibilidade ora requerida. Deste 

modo, nada a deliberar a respeito.5- Defiro à parte impetrante os benefícios da justiça gratuita.6- Após o cumprimento 
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dos itens 1 e 2 supra, oficie-se à autoridade impetrada para que, nos termos do que prevê o art. 7º, I, da Lei 12.016/2009, 

preste as informações devidas.Cientifique-se o órgão de representação judicial da autoridade impetrada, nos termos do 

artigo 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009.Findo o prazo das informações, abra-se vista ao Ministério Público Federal 

para o oferecimento de seu parecer e, após, venham conclusos para sentença.Publique-se. 

 

0002898-27.2010.403.6107 - TRANSPORTADORA VERONESE LTDA(SP218270 - JOAO HENRIQUE 

CAPARROZ GOMES E SP243997 - OTTO ARTUR DA SILVA RODRIGUES DE MORAES) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARACATUBA - SP 

1- Indefiro a inclusão das filiais da impetrante no polo ativo, tendo em vista a falta de legitimidade do Delegado da 

Receita Federal do Brasil em Araçatuba/SP em relação a elas.2- Emende a parte impetrante, no prazo de dez (10) dias, a 

petição inicial corrigindo o valor da causa de acordo com o valor recolhido a título de custas judiciais e indicando, nos 

termos do artigo 6º, caput, parte final, da Lei n. 12.016/2009, a pessoa jurídica a qual a autoridade indicada como 

coatora integra, se acha vinculada ou da qual exerce atribuições.3- Apresente, ainda, no mesmo prazo acima, cópia de 

todos os documentos que instruíram a petição inicial, para a formação da contrafé, conforme disposto no artigo 6º, 

caput, da Lei n. 12.016/2009. 4- Quanto ao pedido liminar, requer a parte impetrante que seja declarada a suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário, nos termos do que dispõe o artigo 151, incisos II, do Código Tributário Nacional, 

mediante realização de depósito voluntário integral dos valores supostamente devidos.Todavia, a suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151, inciso II, do CTN, independe de autorização judicial, eis 

que o simples depósito do montante integral do tributo e em dinheiro (Súmula 112 do STJ) já tem o condão de 

suspender, por si só, a exigibilidade ora requerida. Deste modo, nada a deliberar a respeito.5- Após o cumprimento dos 

itens 2 e 3 supra, oficie-se à autoridade impetrada para que, nos termos do que prevê o art. 7º, I, da Lei 12.016/2009, 

preste as informações devidas.Cientifique-se o órgão de representação judicial da autoridade impetrada, nos termos do 

artigo 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009.Findo o prazo das informações, abra-se vista ao Ministério Público Federal 

para o oferecimento de seu parecer e, após, venham conclusos para sentença.Publique-se. 

 

0002955-45.2010.403.6107 - SALVADOR DE CAMPOS(SP155852 - ROGÉRIO ALEXANDRE DE OLIVEIRA 

SACCHI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARACATUBA - SP 

TÓPICO FINAL DO DESPACHO:Entendo ser necessária a vinda das informações para, após, analisar o pedido de 

liminar.Oficie-se à autoridade impetrada para que, nos termos do que prevê o art. 7º, I, da Lei 12.016/2009, preste as 

informações devidas.Cientifique-se o órgão de representação judicial da autoridade impetrada, nos termos do artigo 7º, 

inciso II, da Lei nº 12.016/2009.Após, conclusos para apreciação do pedido de liminar.Publique-se. Oficie-se. 

 

0003169-36.2010.403.6107 - CLEBER RODRIGUES MANAIA X MARJORIE RODRIGUES MOURA X TALES 

RODRIGUES MOURA(SP147969 - CLEBER RODRIGUES MANAIA E SP268113 - MARJORIE RODRIGUES 

MOURA E SP262476 - TALES RODRIGUES MOURA) X CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL DO 

INSS EM ARACATUBA - SP 

TÓPICO FINAL DO DESPACHO:Providenciem os impetrantes, no prazo de dez (10) dias, o recolhimento das custas 

processuais devidas, sob pena de indeferimento.Entendo ser necessária a vinda das informações para, após, analisar o 

pedido de liminar.Oficie-se à autoridade impetrada para que, nos termos do que prevê o art. 7º, I, da Lei 12.016/2009, 

preste as informações devidas.Cientifique-se o órgão de representação judicial da autoridade impetrada, nos termos do 

artigo 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/2009.Após, conclusos para apreciação do pedido de liminar.Publique-se. Oficie-se. 

 

0003170-21.2010.403.6107 - KEISHI KATAYAMA X GILSON TADASHI KATAYAMA X GILBERTO JUN 

KATAYAMA(SP081543 - SONIA ROSANGELA MORETTE GIAMPIETRO E SP080166 - IVONE DA MOTA 

MENDONCA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM ARACATUBA-SP 

Emende a parte impetrante, no prazo de dez (10) dias, a petição inicial indicando corretamente o valor da causa, tendo 

em vista o recolhimento efetuado a título de custas judiciais (fl. 78) 

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO 

0002711-19.2010.403.6107 - SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS ENSINO NO EST SAO PAULO(DF013398 

- VALERIO ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

ARACATUBA - SP 

1- Remetam-se os autos ao SEDI para alteração da classe processual, tendo em vista que se trata de Mandado de 

Segurança Coletivo - classe 127.2- Fl. 14, a: defiro. Concedo o prazo de quinze (15) dias para que o impetrante 

providencie a juntada aos autos do instrumento de mandato e atos constitutivos, a teor do artigo 37 do Código de 

Processo Civil.3- Esclareça o impetrante, no mesmo prazo acima, quanto à prevenção noticiada às fls. 18/25, 

principalmente com relação ao feito n. 0012169-81.2010.403.6100, no qual uma das autoridades impetradas é o 

Superintendente Regional da 8ª Região Fiscal, da qual Araçatuba é integrante.4- Providencie, ainda, a juntada aos autos 

da via original da guia de custas de fl. 16.Publique-se. 

 

0002712-04.2010.403.6107 - SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS ENSINO NO EST SAO PAULO(DF013398 

- VALERIO ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

ARACATUBA - SP 
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1- Remetam-se os autos ao SEDI para alteração da classe processual, tendo em vista que se trata de Mandado de 

Segurança Coletivo - classe 127.2- Fl. 15, a: defiro. Concedo o prazo de quinze (15) dias para que o impetrante 

providencie a juntada aos autos do instrumento de mandato e atos constitutivos, a teor do artigo 37 do Código de 

Processo Civil.3- Esclareça o impetrante, no mesmo prazo acima, quanto à prevenção noticiada às fls. 20/23, 

principalmente com relação ao feito n. 0012171-51.2010.403.6100, no qual uma das autoridades impetradas é o 

Superintendente Regional da Receita Federal em São Paulo (8ª Região Fiscal), da qual Araçatuba é integrante. 4- 

Providencie, ainda, a juntada aos autos da via original da guia de custas de fl. 18.Publique-se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0008133-77.2007.403.6107 (2007.61.07.008133-1) - JOSE JOAO JORGE(SP167556 - MARCELO LICHOTTO 

ZANIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - 

LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Vistos em inspeção.Intime-se novamente o credor/exequente para, no prazo de dez (10) dias, prestar a informação 

determinada no despacho de fl. 107 ou informar um número de conta bancária para a qual possa ser transferido o valor 

depositado à fl. 104.Publique-se. 

 

0012068-91.2008.403.6107 (2008.61.07.012068-7) - PAULO DE ASSUMPCAO RODRIGUES(SP214455 - ANA 

LUCIA CORNACINI STEVANATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Vistos em inspeção.1- Dê-se ciência às partes do retorno dos autos. 2- Nada sendo requerido no prazo de dez (10) dias, 

remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as formalidades de estilo.Publique-se. 

 

0010872-52.2009.403.6107 (2009.61.07.010872-2) - SIMA CONSTRUTORA LTDA(SP195970 - CARLOS 

FREDERICO PEREIRA OLEA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

TOPICO FINAL DA SENTENÇAAnte ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, Extingo o processo com 

resolução de mérito, a teor do art. 269, I, do CPC.Intime-se a CEF para que apresente os documentos solicitados na 

petição inicial, no prazo de dez dias.Custas ex lege.Honorários advocatícios a serem suportados pela requerida, que 

fixo, com espeque no art. 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, em R$ 300,00 (trezentos reais).Com o trânsito 

em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.C. e oficie-se. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 

0000006-19.2008.403.6107 (2008.61.07.000006-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON 

GARNICA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X RAQUEL BALIEIRO 

Vistos em inspeção.Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, no prazo de dez (10) dias, o seu interesse na realização da 

citação por edital.Publique-se. 

 

CAUTELAR FISCAL 

0001658-42.2006.403.6107 (2006.61.07.001658-9) - FAZENDA NACIONAL X FRIGORIFICO BABY BEEF 

LTDA(SP144858 - PLINIO ANTONIO CABRINI JUNIOR E SP030765 - MARIO YUKIO KAIMOTI) X MARCOS 

ANTONIO POMPEI(SC003210 - JOAO JOAQUIM MARTINELLI) X MARCELO APARECIDO 

POMPEI(SC003210 - JOAO JOAQUIM MARTINELLI) X DISTRIBUIDORA DE CARNES E DERIVADOS SAO 

PAULO LTDA X VINICIUS DOS SANTOS VULPINI(SP144858 - PLINIO ANTONIO CABRINI JUNIOR E 

SP030765 - MARIO YUKIO KAIMOTI) 

Vistos em inspeção.1- Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a este Juízo.2- Regularize o correquerido Frigorífico 

Baby Beef Ltda., no prazo de dez (10) dias, a sua representação processual de acordo com o contrato social juntado às 

fls. 1495/1498, haja vista a informação de fl. 1494 de que a 12ª alteração contratual, que embasou a procuração de fl. 

501, foi cancelada ex officio pela Delegacia da Receita Federal em Araçatuba-SP.3- No mesmo prazo, regularizem os 

correqueridos Distribuidora de Carnes e Derivados São Paulo Ltda. e Vinícius dos Santos Vulpini as suas 

representações processuais, observando-se as informações de fls. 1052.4- Verifico que as representações processuais 

dos correqueridos Marcos Antônio Pompei e Marcelo Aparecido Pompei foram regularizadas às fls. 1579 e 1658, 

respectivamente.5- Desconsidero os substabelecimentos de fls. 1628/1629 por se tratar de fac-símile, os quais, até a 

presente data, não foram apresentados em suas vias originais.Intimem-se. 

 

0009977-91.2009.403.6107 (2009.61.07.009977-0) - UNIAO FEDERAL X JOSE MOLINA NETO(SP126066 - 

ADELMO MARTINS SILVA) 

Vistos em inspeção.1- Tendo em vista a isenção da União/Fazenda Nacional, ora Apelante, para o recolhimento das 

custas de preparo e do porte de remessa e retorno e a sua tempestividade, recebo a apelação de fls. 314/326 somente no 

efeito devolutivo.Vista ao Requerido, ora Apelado, para as contrarrazões de apelação.2- Após, remetam-se os autos ao 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, com as homenagens deste juízo. Publique-se e intime-

se.  

 

CAUTELAR INOMINADA 
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0801320-50.1997.403.6107 (97.0801320-0) - ATLANTA CONSTRUCOES COMERCIO E EMPREENDIMENTOS 

LTDA(SP141092 - WALDEMIR RECHE JUARES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 244 - RENATA MARIA ABREU 

SOUSA) 

Vistos em inspeção.1- Fls. 211/216 e 219/224: dê-se vista às partes, por dez (10) dias, para que informem se todos os 

depósitos mencionados se referem à contribuição debatida nestes autos.2- Fls. 217/218: encaminhe-se cópia do ofício 

mencionado, bem como, das fls. 34/36 e 81/verso dos autos suplementares.Intimem-se. 

 

0006176-85.2000.403.6107 (2000.61.07.006176-3) - JOAO JOSE SOUSA NETO X SANDRA MARIA 

ESPOSITO(SP117209 - EZIO BARCELLOS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X BANCO INDL/ E COML/ S/A 

Vistos em inspeção.1- Fls. 194/198: defiro.Intime-se a parte Autora, ora Executada, na pessoa de seu advogado, por 

publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, para, no prazo de quinze (15) dias, efetuar o 

pagamento do montante da condenação, devidamente atualizado, ficando ciente de que, em caso de não pagamento, o 

montante devido será acrescido de multa no percentual de dez por cento (10%), nos termos do artigo 475-J do Código 

de Processo Civil.2- Não havendo pagamento, conclusos.Publique-se.  

 

0002939-91.2010.403.6107 - WILSON JOSE MOREIRA(SP204380 - ANA CLAUDIA DOS SANTOS ROCHA E 

SP150231B - JULIANO GIL ALVES PEREIRA) X UNIAO FEDERAL 

Emende a parte autora a petição inicial, no prazo de dez (10) dias, para dar valor à causa nos termos do artigo 282, 

inciso V, do Código de Processo Civil, sob pena de indeferimento (art. 284, parágrafo único, do CPC).No mesmo prazo, 

providencie o recolhimento das custas processuais.Pena: indeferimento da petição inicial, nos termos do artigo 284, 

parágrafo único, do C.P.C.Publique-se. 

 

0003052-45.2010.403.6107 - CELIA FATIMA SPIRONELLI DE CAMPOS SALLES(SP131395 - HELTON 

ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que não houve pedido de assistência judiciária na petição inicial, apesar da juntada de declaração de 

pobraza à fl. 13, recolha a parte autora, no prazo de dez (10) dias, as custas processuais, sob pena de 

indeferimento.Publique-se. 

 

Expediente Nº 2720 

 

AUTO DE PRISAO EM FLAGRANTE 

0002678-29.2010.403.6107 - JUSTICA PUBLICA X FERNANDO MOREIRA DO CARMO(SP213160 - DIEGO 

ORTIZ DE OLIVEIRA) 

Fls. 28/29: Concedo ao indiciado Fernando Moreira do Carmo os beneplácitos da assistência judiciária gratuita, nos 

termos da Lei n.º 1.060/50 (e posteriores alterações). Anote-se.Fls. 36/40: considerando-se a elaboração de laudo 

pericial definitivo (n.º 2642/2010) em relação à substância entorpecente apreendida, determino seja a mesma incinerada, 

reservando-se, no entanto, quantidade suficiente para eventual contraprova.Oficie-se com a máxima urgência à 

Delegacia de Polícia Federal em Araçatuba para cumprimento do aqui decidido, e para que seja encaminhado a este 

Juízo o respectivo Termo ou Auto de Destruição, tão logo o ato se formalize. Transmita-se à autoridade destinatária, por 

e-mail, a cópia do ofício a ser expedido, bem como a cópia do presente despacho.Após, atente a serventia ao disposto 

nos artigos 262 e 263, parágrafo único do Provimento COGE n.º 64/05, haja vista as decisões de fls. 23/24 e verso 

destes autos e 23/25 do Pedido de Liberdade Provisória n.º 0002679-14.2010.403.6107.Cumpra-se. Intime-se. Publique-

se. 

 

ACAO PENAL 

0005233-29.2004.403.6107 (2004.61.07.005233-0) - JUSTICA PUBLICA X EDNALD ANTONIO DOS 

SANTOS(SP045142 - EDGARD ANTONIO DOS SANTOS E SP135951 - MARISA PIVA MOREIRA E SP276420 - 

GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI E SP055219 - ROSA MARIA ANHE DOS SANTOS E SP248195 - LAILA INÊS 

BOMBA CORAZZA E SP259953 - AIRTON JACOB GONCALVES FILHO E SP263366 - DANIELA SAMPAIO 

DE SOUZA) X OSVALDO FURTUOSO(MS004119A - JOAO EDUARDO DE MORAES MARQUES) 

Considerando-se o teor da manifestação apresentada às fls. 403/407: 1) Destituo o Dr. Rodrigo Esgalha de Souza, 

OAB/SP n.º 278.848, do encargo de defensor dativo do corréu Osvaldo Furtuoso, uma vez que o patrocínio dos 

interesses do referido corréu foi reassumido por seu defensor constituído, Dr. João Eduardo de Moraes Marques, 

OAB/MS n.º 4.119-A;2) Revogo a decretação de revelia constante do primeiro parágrafo do despacho de fl. 339, 

permanecendo válidos os atos processuais praticados desde então, uma vez que o corréu Osvaldo Furtuoso foi 

representado em Juízo por defensor dativo a ele nomeado;3) Arbitro os honorários do Dr. Rodrigo Esgalha de Souza, 

OAB/SP n.º 278.848, no valor mínimo da tabela atribuída aos feitos criminais, devendo ser requisitado o respectivo 

pagamento e4) Determino o imediato cumprimento do despacho de fl. 379 e, após, a concessão de vista dos autos ao 

Ministério Público Federal para manifestação quanto à eventual propositura de suspensão condicional do processo em 

relação ao corréu Osvaldo Furtuoso, conforme requerido pela defesa.Atente a serventia para que, doravante, eventuais 

intimações também sejam feitas na pessoa do Dr. João Eduardo de Moraes Marques, OAB/MS n.º 4.119-A (pela 

Imprensa Oficial) , devendo o mesmo ser intimado do teor deste despacho, bem como dos despachos proferidos às fls. 
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372 e 379 e de que foi designada para o dia 28 de julho de 2010, às 15h, junto à 3.ª Vara Federal da Subseção Judiciária 

de Uberlândia-MG, a audiência de inquirição da testemunha de acusação Beatriz Leal de Oliveira (processo n.º 

2010.38.03.000351-7, daquele Juízo - fl. 384 ).Cumpra-se. Intime-se. Publique-se.  

 

0000628-98.2008.403.6107 (2008.61.07.000628-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012685-85.2007.403.6107 (2007.61.07.012685-5)) JUSTICA PUBLICA X CARLOS ROBERTO DE 

OLIVEIRA(SP045512 - WILSON TETSUO HIRATA) 

CERTIDAOCertifico que os autos encontram-se em termos para a defesa apresentar alegações finais. 

 

Expediente Nº 2721 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0000315-69.2010.403.6107 (2010.61.07.000315-0) - EZALDO VITORIANO DE OLIVEIRA(SP205914 - MAURÍCIO 

DE LÍRIO ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. Postergo a apreciação do pedido de antecipação da 

tutela, pela ausência do requisito da verossimilhança do direito alegado, cuja comprovação depende da realização de 

prova pericial.Não obstante, considerando o quadro de saúde apresentado pelo autor, antecipo a realização da prova 

pericial e nomeio como perito(a) judicial o(a) Dr(a). Daniel Martins Ferreira Junior, com endereço conhecido da 

Secretaria, para realização da perícia médica na parte autora, neste Fórum. O laudo deverá ser apresentado dentre os 15 

(quinze) dias posteriores à sua realização, com respostas aos quesitos, que seguem em duas laudas, em apartado e os 

eventualmente formulados pelas partes.A comunicação à parte autora para comparecimento à perícia ficará a cargo de 

seu advogado. Os honorários periciais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca do laudo, nos termos da 

Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região, levando-se em conta a complexidade do 

trabalho apresentado. Concedo às partes o prazo comum de cinco dias para, se o caso, formulação de quesitos e 

indicação de assistentes técnicos, sendo que estes, caso desejem a realização de exames na parte autora, deverão 

comparecer no local designado pelo perito judicial, para acompanhar a perícia. Caso não seja possível a 

compatibilização de agendas, incumbirá às partes a intimação de seus assistentes para que forneçam data, horário e local 

para comparecimento da parte autora, visando à elaboração dos respectivos pareceres. Incumbirá às partes a intimação 

do respectivos Assistentes Técnicos para comparecimento ao ato na data designada pelo Perito Judicial. Com a vinda do 

laudo, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. Intime-se o(a) 

perito(a) nomeado(a) para agendamento de data e horário. Requisite-se cópia integral do procedimento administrativo 

nº 31/118.762.882-1, com prazo de quinze dias para cumprimento, ao chefe do Posto de Benefício do INSS em 

Araçatuba-SP. Cite-se após a apresentação do laudo, visando uma possível proposta de acordo por parte do INSS. Não 

obstante a realização dos atos acima determinados, tendo em vista versar a lide acerca de benefício devido a trabalhador 

rurícola, esclareça a parte autora se as testemunhas arroladas comperecerão em audiência de tentativa de conciliação, 

instrução, debates e julgamento no dia _____ de _____________ de 2010, às ___:___ horas, neste Juízo. Caso 

contrário, fica desde já determinada a expedição de Carta Precatória ao r. Juízo de Direito da Comarca de Nhandeara-

SP, com prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para cumprimento, visando à oitiva das testemunhas arroladas às fls. 10 e 

residentes na cidade de Luiziânia-SP. Providencie a Secretaria as intimações necessárias.Publique-se. Cumpra-se. 

Intime-se.  

 

0000458-58.2010.403.6107 (2010.61.07.000458-0) - ALBERTO BERNARDO DE OLIVEIRA(SP201981 - RAYNER 

DA SILVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Não reconheço a existência de litispendência ou coisa julgada tendo em vista a prevenção noticiada às fls. 24/35 e 

aceito a competência para processar e julgar o presente feito. Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. 

Anote-se. Considerando o quadro de saúde apresentado pela parte autora, antecipo a realização da prova pericial e 

nomeio como perito(a) judicial o(a) Dr(a). Jorge Abu Absi, com endereço conhecido da Secretaria, para realização da 

perícia médica na parte autora, neste Fórum. O laudo deverá ser apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua 

realização, com respostas aos quesitos, que seguem em duas laudas, em apartado e os eventualmente formulados pelas 

partes.A comunicação à parte autora para comparecimento à perícia ficará a cargo de seu advogado. Os honorários 

periciais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca do laudo, nos termos da Resolução nº 558/2007 do E. 

Conselho da Justiça Federal da 3a Região, levando-se em conta a complexidade do trabalho apresentado. Concedo às 

partes o prazo comum de cinco dias para, se o caso, formulação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, sendo 

que estes, caso desejem a realização de exames na parte autora, deverão comparecer no local designado pelo perito 

judicial, para acompanhar a perícia. Caso não seja possível a compatibilização de agendas, incumbirá às partes a 

intimação de seus assistentes para que forneçam data, horário e local para comparecimento da parte autora, visando à 

elaboração dos respectivos pareceres. Incumbirá às partes a intimação do respectivos Assistentes Técnicos para 

comparecimento ao ato na data designada pelo Perito Judicial. Com a vinda do laudo, manifestem-se as partes, pelo 

prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. Intime-se o(a) perito(a) nomeado(a) para agendamento 

de data e horário. Cite-se após a apresentação do laudo, visando uma possível proposta de acordo por parte do INSS. 

Não obstante a realização dos atos acima determinados, tendo em vista versar a lide acerca de benefício devido a 

trabalhador rurícola, defiro a produção da prova oral e designo o dia ____ de _____________ de 2010, às ____:____ 

horas, para realização de audiência de tentativa de conciliação, instrução, debates e julgamento, devendo a Secretaria 
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providenciar as intimações necessárias, inclusive das testemunhas arroladas às fls. 08. Esclareça a parte autora se a 

testemunha residente em General Salgado comparecerá independentemente de intimação. Caso contrário, fica desde já 

determinada a expedição de Carta Precatória ao r. Juízo de Direito da Comarca de General Salgado, com prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias para cumprimento, visando à oitiva de referida testemunha.Publique-se. Cumpra-se. Intime-se.  

 

0001504-82.2010.403.6107 - MIGUELINA SOUSA DE JESUS(SP201984 - REGIS FERNANDO HIGINO 

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. Tratando-se de benefício de prestação continuada, a 

realização de perícia médica e de estudo social pormenorizado é indispensável à comprovação da incapacidade e 

miserabilidade da parte requerente. Tendo em vista urgência apresentada nos autos - requerente com problemas mentais 

e de hipertensão arterial crônica - antecipo as provas periciais e nomeio como perita Assistente Social a Sra. Célia 

Aparecida Souza, com endereço conhecido da Secretaria, que deverá ser intimada de sua nomeação e de que terá o 

prazo de quinze dias para elaboração do respectivo laudo, contados da juntada aos autos de sua intimação, que será 

instruída com cópias dos quesitos das partes e deste Juízo. Nomeio como perito médico o Dr. Oswaldo Luís Junior 

Marconato, com endereço também conhecido da Secretaria e que deverá ser intimado de sua nomeação, de que deverá 

marcar data para a perícia não superior a sessenta dias de sua intimação e que terá o prazo de quinze dias para entrega 

do laudo, a contar de referida data. Instrua-se a intimação com cópia dos quesitos deste Juízo e com os das partes. Os 

honorários periciais dos referidos profissionais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca dos laudos 

periciais, nos termos da Reolução nº 558 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região, levando-se em conta a 

complexidade dos mesmos e o grau de zelo dos profissionais que os elaboraram. Faculto às partes o prazo de cinco dias, 

para que indiquem, querendo, seus Assistentes Técnicos e para que formulem quesitos, se o caso.Caberá ao seu 

advogado, o ônus da intimação da parte autora, para comparecimento ao exame pericial, na data designada para 

efetivação do ato. Os assistentes deverão estar presentes na perícia, independentemente de intimação deste Juízo. Com a 

vinda dos laudos, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. Cite-se. 

Intimem-se.  

 

0001505-67.2010.403.6107 - JANETE ARAUJO DE OLIVEIRA(SP201984 - REGIS FERNANDO HIGINO 

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. Tratando-se de benefício de prestação continuada, a 

realização de perícia médica e de estudo social pormenorizado é indispensável à comprovação da incapacidade e 

miserabilidade da parte requerente. Tendo em vista urgência apresentada nos autos - requerente com problemas mentais 

e de hipertensão arterial crônica - antecipo as provas periciais e nomeio como perita Assistente Social a Sra. Maria 

Cristina Natal Miotto, com endereço conhecido da Secretaria, que deverá ser intimada de sua nomeação e de que terá o 

prazo de quinze dias para elaboração do respectivo laudo, contados da juntada aos autos de sua intimação, que será 

instruída com cópias dos quesitos das partes e deste Juízo.Nomeio como perito médico o Dr. Oswaldo Luís Junior 

Marconato, com endereço também conhecido da Secretaria e que deverá ser intimado de sua nomeação, de que deverá 

marcar data para a perícia não superior a sessenta dias de sua intimação e que terá o prazo de quinze dias para entrega 

do laudo, a contar de referida data. Instrua-se a intimação com cópia dos quesitos deste Juízo e com os das partes. Os 

honorários periciais dos referidos profissionais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca dos laudos 

periciais, nos termos da Reolução nº 558 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região, levando-se em conta a 

complexidade dos mesmos e o grau de zelo dos profissionais que os elaboraram. Faculto às partes o prazo de cinco dias, 

para que indiquem, querendo, seus Assistentes Técnicos e para que formulem quesitos, se o caso.Caberá ao seu 

advogado, o ônus da intimação da parte autora, para comparecimento ao exame pericial, na data designada para 

efetivação do ato. Os assistentes deverão estar presentes na perícia, independentemente de intimação deste Juízo. Com a 

vinda dos laudos, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. Cite-se. 

Intimem-se.  

 

0001610-44.2010.403.6107 - DANIEL TOMAZ(SP201984 - REGIS FERNANDO HIGINO MEDEIROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Considerando o quadro de saúde apresentado pela 

parte autora, antecipo a realização da prova pericial e nomeio como perito(a) judicial o(a) Dr(a). Jorge Abu Absi, com 

endereço conhecido da Secretaria, para realização da perícia médica na parte autora, neste Fórum. O laudo deverá ser 

apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua realização, com respostas aos quesitos, que seguem em duas 

laudas, em apartado e os eventualmente formulados pelas partes. A comunicação à parte autora para comparecimento à 

perícia ficará a cargo de seu advogado. Os honorários periciais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca 

do laudo, nos termos da Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região, levando-se em conta a 

complexidade do trabalho apresentado.Concedo às partes o prazo comum de cinco dias para, se o caso, formulação de 

quesitos e indicação de assistentes técnicos, sendo que estes, caso desejem a realização de exames na parte autora, 

deverão comparecer no local designado pelo(a) perito(a) judicial, para acompanhar a perícia. Caso não seja possível a 

compatibilização de agendas, incumbirá às partes a intimação de seus assistentes para que forneçam data, horário e local 

para comparecimento da parte autora, visando à elaboração dos respectivos pareceres.Com a vinda do laudo, 

manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Intime-se o(a) perito(a) 

nomeado(a) para agendamento de data e horário. Cite-se após a apresentação do laudo, visando uma possível proposta 
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de acordo por parte do INSS. 

 

0001611-29.2010.403.6107 - LEONICE PRAVATTO(SP201984 - REGIS FERNANDO HIGINO MEDEIROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Considerando o quadro de saúde apresentado pela 

parte autora, antecipo a realização da prova pericial e nomeio como perito(a) judicial o(a) Dr(a). Daniel Martins Ferreira 

Junior, com endereço conhecido da Secretaria, para realização da perícia médica na parte autora, neste Fórum. O laudo 

deverá ser apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua realização, com respostas aos quesitos, que seguem 

em duas laudas, em apartado e os eventualmente formulados pelas partes.A comunicação à parte autora para 

comparecimento à perícia ficará a cargo de seu advogado. Os honorários periciais serão fixados logo após a 

manifestação das partes acerca do laudo, nos termos da Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a 

Região, levando-se em conta a complexidade do trabalho apresentado.Concedo às partes o prazo comum de cinco dias 

para, se o caso, formulação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, sendo que estes, caso desejem a realização 

de exames na parte autora, deverão comparecer no local designado pelo(a) perito(a) judicial, para acompanhar a perícia. 

Caso não seja possível a compatibilização de agendas, incumbirá às partes a intimação de seus assistentes para que 

forneçam data, horário e local para comparecimento da parte autora, visando à elaboração dos respectivos 

pareceres.Com a vinda do laudo, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte 

autora.Intime-se o(a) perito(a) nomeado(a) para agendamento de data e horário. Cite-se após a apresentação do laudo, 

visando uma possível proposta de acordo por parte do INSS.Requisite-se, com prazo de quinze dias para cumprimento, 

cópia integral de procedimento administrativo eventualmente existente em nome da autora, ao chefe do posto de 

benefícios do INSS em Araçatuba-SP.Publique-se. 

 

0001641-64.2010.403.6107 - MARIA ESTER NECO GOMES(SP144341 - EDUARDO FABIAN CANOLA E 

SP149626 - ARIADNE PERUZZO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Considerando o quadro de saúde apresentado pela 

parte autora, antecipo a realização da prova pericial e nomeio como perito(a) judicial o(a) Dr(a). OSWALDO LUÍS 

JUNIOR MARCONATO, com endereço conhecido da Secretaria, para realização da perícia médica na parte autora, 

neste Fórum. O laudo deverá ser apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua realização, com respostas aos 

quesitos, que seguem em duas laudas, em apartado e os eventualmente formulados pelas partes.A comunicação à parte 

autora para comparecimento à perícia ficará a cargo de seu advogado. Os honorários periciais serão fixados logo após a 

manifestação das partes acerca do laudo, nos termos da Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a 

Região, levando-se em conta a complexidade do trabalho apresentado.Concedo às partes o prazo comum de cinco dias 

para formulação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, sendo que estes, caso desejem a realização de exames 

na parte autora, deverão comparecer no local designado pelo(a) perito(a) judicial, para acompanhar a perícia. Caso não 

seja possível a compatibilização de agendas, incumbirá às partes a intimação de seus assistentes para que forneçam data, 

horário e local para comparecimento da parte autora, visando à elaboração dos respectivos pareceres.Com a vinda do 

laudo, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Intime-se o(a) 

perito(a) nomeado(a) para agendamento de data e horário. Cite-se após a apresentação do laudo, visando uma possível 

proposta de acordo por parte do INSS.Requisite-se, com prazo de quinze dias para cumprimento, cópia integrau do 

procedimento administrativo nº 31/537.249.968-7 ao chefe do posto de benefícios do INSS em Araçatuba-SP. 

 

0001777-61.2010.403.6107 - EDUARDO FERNANDES AMADO(SP113501 - IDALINO ALMEIDA MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Considerando o quadro de saúde apresentado pela 

parte autora, antecipo a realização da prova pericial e nomeio como perito(a) judicial o(a) Dr(a). João Carlos Delia, com 

endereço conhecido da Secretaria, para realização da perícia médica na parte autora, neste Fórum. O laudo deverá ser 

apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua realização, com respostas aos quesitos, que seguem em duas 

laudas, em apartado e os eventualmente formulados pelas partes. A comunicação à parte autora para comparecimento à 

perícia ficará a cargo de seu advogado. Os honorários periciais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca 

do laudo, nos termos da Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região, levando-se em conta a 

complexidade do trabalho apresentado.Concedo às partes o prazo comum de cinco dias para, se o caso, formulação de 

quesitos e indicação de assistentes técnicos, sendo que estes, caso desejem a realização de exames na parte autora, 

deverão comparecer no local designado pelo(a) perito(a) judicial, para acompanhar a perícia. Caso não seja possível a 

compatibilização de agendas, incumbirá às partes a intimação de seus assistentes para que forneçam data, horário e local 

para comparecimento da parte autora, visando à elaboração dos respectivos pareceres.Com a vinda do laudo, 

manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Intime-se o(a) perito(a) 

nomeado(a) para agendamento de data e horário. Cite-se após a apresentação do laudo, visando uma possível proposta 

de acordo por parte do INSS.Requisite-se, com prazo de quinze dias para cumprimento, cópia integrau do procedimento 

administrativo nº 31/532.619.210-8 ao chefe do posto de benefícios do INSS em Araçatuba-SP. Publique-se. 

 

0001778-46.2010.403.6107 - ANTONIO MARCOS SANTOS GOMES X GILDETE SANTOS GOMES(SP113501 - 

IDALINO ALMEIDA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. Tratando-se de benefício de prestação continuada, a 
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realização de perícia médica e de estudo social pormenorizado é indispensável à comprovação da incapacidade e 

miserabilidade da parte requerente. Tendo em vista urgência apresentada nos autos - requerente com retardo mental 

grave - antecipo as provas periciais e nomeio como perita Assistente Social a Sra. Leadna Cristina Ângelo Cardoso de 

Sá, com endereço conhecido da Secretaria, que deverá ser intimada de sua nomeação e de que terá o prazo de quinze 

dias para elaboração do respectivo laudo, contados da juntada aos autos de sua intimação, que será instruída com cópias 

dos quesitos das partes e deste Juízo.Nomeio como perito médico o Dr. Oswaldo Luís Junior Marconato, com endereço 

também conhecido da Secretaria e que deverá ser intimado de sua nomeação, de que deverá marcar data para a perícia 

não superior a sessenta dias de sua intimação e que terá o prazo de quinze dias para entrega do laudo, a contar de 

referida data. Instrua-se a intimação com cópia dos quesitos deste Juízo e com os das partes. Os honorários periciais dos 

referidos profissionais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca dos laudos periciais, nos termos da 

Reolução nº 558 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região, levando-se em conta a complexidade dos mesmos e o 

grau de zelo dos profissionais que os elaboraram. Faculto às partes o prazo de cinco dias, para que indiquem, querendo, 

seus Assistentes Técnicos e para que formulem quesitos, se o caso.Caberá ao seu advogado, o ônus da intimação da 

parte autora, para comparecimento ao exame pericial a se realizar neste Fórum, na data designada para efetivação do 

ato. Os assistentes deverão estar presentes na realização do ato, independentemente de intimação deste Juízo. Com a 

vinda dos laudos, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. Cite-se. 

Intimem-se.  

 

0001779-31.2010.403.6107 - NAIR APARECIDA DE CASTILHO SOARES(SP113501 - IDALINO ALMEIDA 

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Considerando o quadro de saúde apresentado pela 

parte autora, antecipo a realização da prova pericial e nomeio como perito(a) judicial o(a) Dr(a). Daniel Martins Ferreira 

Junior, com endereço conhecido da Secretaria, para realização da perícia médica na parte autora, no Centro de Saúde de 

Araçatuba. O laudo deverá ser apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua realização, com respostas aos 

quesitos, que seguem em duas laudas, em apartado e os eventualmente formulados pelas partes.A comunicação à parte 

autora para comparecimento à perícia ficará a cargo de seu advogado. Os honorários periciais serão fixados logo após a 

manifestação das partes acerca do laudo, nos termos da Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a 

Região, levando-se em conta a complexidade do trabalho apresentado.Concedo às partes o prazo comum de cinco dias 

para, se o caso, formulação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, sendo que estes, caso desejem a realização 

de exames na parte autora, deverão comparecer no local designado pelo(a) perito(a) judicial, para acompanhar a perícia. 

Caso não seja possível a compatibilização de agendas, incumbirá às partes a intimação de seus assistentes para que 

forneçam data, horário e local para comparecimento da parte autora, visando à elaboração dos respectivos 

pareceres.Com a vinda do laudo, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte 

autora.Intime-se o(a) perito(a) nomeado(a) para agendamento de data e horário. Cite-se.Defiro a produção da prova oral 

e designo o dia ____ de _____________ de 2010, às ___:___h, para a realização do ato, devendo a Secretaria 

providenciar as intimações necessárias, inclusive das testemunhas arroladas às fls. 5.Publique-se. 

 

0001785-38.2010.403.6107 - ADAO EDNEI FONSECA(SP068651 - REINALDO CAETANO DA SILVEIRA E 

SP220606 - ALEXANDRE PEREIRA PIFFER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

3.- Ausentes, portanto, os requisitos da tutela antecipada, constantes do art. 273 do CPC, INDEFIRO o pedido, sem 

prejuízo de ulterior apreciação quando da instrução probatória. Nomeio como perito do Juízo, o Dr. Daniel Martins 

Ferreira Junior com endereço conhecido da Secretaria para realização da perícia médica, cujo laudo deverá ser 

apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua realização, com resposta aos quesitos que seguem anexos, em 

01 (uma) lauda.Os honorários periciais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca do laudo, nos termos 

da Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, levando-se em conta a complexidade do 

trabalho apresentado.Intimem-se as partes para eventual apresentação de quesitos.As partes, querendo, poderão indicar 

seus respectivos assistentes técnicos, no prazo comum de 05 (cinco) dias, ficando esclarecido que, caso desejem a 

realização de exames por assistente técnico no autor, deverá o assistente técnico comparecer no local designado pelo 

perito judicial, para acompanhar a perícia médica. Caso não seja possível o comparecimento dos assistentes técnicos na 

data designada pelo perito judicial para a realização do ato, incumbirá às partes a intimação de seus assistentes para que 

forneçam data, horário e local para comparecimento da parte autora, visando à elaboração dos respectivos pareceres.Do 

mesmo modo, caberá ao (a) advogado (a) da parte autora notificar esta da data da perícia médica.Com a vinda do laudo, 

manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Defiro o pedido de 

assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1060/50. Anote-se.Cite-se o INSS. No prazo de contestação deverá a 

parte ré trazer aos autos o procedimento administrativo NB 502.821.989-0 nos termos do item d de fl. 12.Intimem-se. 

 

0001813-06.2010.403.6107 - CARLA GOMES PRACIDIO(SP113501 - IDALINO ALMEIDA MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Considerando o quadro de saúde apresentado pela 

parte autora, antecipo a realização da prova pericial e nomeio como perito(a) judicial o(a) Dr(a). Jorge Abu Absi, com 

endereço conhecido da Secretaria, para realização da perícia médica na parte autora, neste Fórum. O laudo deverá ser 

apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua realização, com respostas aos quesitos, que seguem em duas 

laudas, em apartado e os eventualmente formulados pelas partes. A comunicação à parte autora para comparecimento à 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 12/725 

perícia ficará a cargo de seu advogado. Os honorários periciais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca 

do laudo, nos termos da Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região, levando-se em conta a 

complexidade do trabalho apresentado.Concedo às partes o prazo comum de cinco dias para, se o caso, formulação de 

quesitos e indicação de assistentes técnicos, sendo que estes, caso desejem a realização de exames na parte autora, 

deverão comparecer no local designado pelo(a) perito(a) judicial, para acompanhar a perícia. Caso não seja possível a 

compatibilização de agendas, incumbirá às partes a intimação de seus assistentes para que forneçam data, horário e local 

para comparecimento da parte autora, visando à elaboração dos respectivos pareceres.Com a vinda do laudo, 

manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Intime-se o(a) perito(a) 

nomeado(a) para agendamento de data e horário. Cite-se após a apresentação do laudo, visando uma possível proposta 

de acordo por parte do INSS.Requisite-se, com prazo de quinze dias para cumprimento, cópia integrau do procedimento 

administrativo nº 31/531.874.085-1 ao chefe do posto de benefícios do INSS em Araçatuba-SP.  

 

0001882-38.2010.403.6107 - WALDELY RODRIGUES(SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Considerando o quadro de saúde apresentado pela 

parte autora, antecipo a realização da prova pericial e nomeio como perito(a) judicial o(a) Dr(a). Daniel Martins Ferreira 

Junior, com endereço conhecido da Secretaria, para realização da perícia médica na parte autora, neste Fórum. O laudo 

deverá ser apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua realização, com respostas aos quesitos, que seguem 

em duas laudas, em apartado e os eventualmente formulados pelas partes. A comunicação à parte autora para 

comparecimento à perícia ficará a cargo de seu advogado. Os honorários periciais serão fixados logo após a 

manifestação das partes acerca do laudo, nos termos da Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a 

Região, levando-se em conta a complexidade do trabalho apresentado.Concedo às partes o prazo comum de cinco dias 

para, se o caso, formulação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, sendo que estes, caso desejem a realização 

de exames na parte autora, deverão comparecer no local designado pelo(a) perito(a) judicial, para acompanhar a perícia. 

Caso não seja possível a compatibilização de agendas, incumbirá às partes a intimação de seus assistentes para que 

forneçam data, horário e local para comparecimento da parte autora, visando à elaboração dos respectivos 

pareceres.Com a vinda do laudo, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte 

autora.Intime-se o(a) perito(a) nomeado(a) para agendamento de data e horário. Cite-se após a apresentação do laudo, 

visando uma possível proposta de acordo por parte do INSS.Requisite-se, com prazo de quinze dias para cumprimento, 

cópia integral do procedimento administrativo nº 31/535.585.045-2 ao chefe do posto de benefícios do INSS em 

Araçatuba-SP. Publique-se. 

 

0001951-70.2010.403.6107 - VILMA FERREIRA COSTA DE OLIVEIRA(SP244252 - THAIS CORREA 

TRINDADE E SP121478 - SILVIO JOSE TRINDADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. Considerando o quadro de saúde apresentado pela 

parte autora, antecipo a realização da prova pericial e nomeio como perito(a) judicial o(a) Dr(a). Jorge Abu Absi, com 

endereço conhecido da Secretaria, para realização da perícia médica na parte autora, neste Fórum. O laudo deverá ser 

apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua realização, com respostas aos quesitos, que seguem em duas 

laudas, em apartado e os eventualmente formulados pelas partes.A comunicação à parte autora para comparecimento à 

perícia ficará a cargo de seu advogado. Os honorários periciais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca 

do laudo, nos termos da Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região, levando-se em conta a 

complexidade do trabalho apresentado. Concedo às partes o prazo comum de cinco dias para, se o caso, formulação de 

quesitos e indicação de assistentes técnicos, sendo que estes, caso desejem a realização de exames na parte autora, 

deverão comparecer no local designado pelo perito judicial, para acompanhar a perícia. Caso não seja possível a 

compatibilização de agendas, incumbirá às partes a intimação de seus assistentes para que forneçam data, horário e local 

para comparecimento da parte autora, visando à elaboração dos respectivos pareceres. Incumbirá às partes a intimação 

do respectivos Assistentes Técnicos para comparecimento ao ato na data designada pelo Perito Judicial. Com a vinda do 

laudo, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. Intime-se o(a) 

perito(a) nomeado(a) para agendamento de data e horário. Cite-se após a apresentação do laudo, visando uma possível 

proposta de acordo por parte do INSS. Não obstante a realização dos atos acima determinados, tendo em vista versar a 

lide acerca de benefício devido a trabalhador rurícola, defiro a produção da prova oral e designo o dia ____ de 

_____________ de 2010, às ____:____ horas, para realização de audiência de tentativa de conciliação, instrução, 

debates e julgamento, devendo a Secretaria providenciar as intimações necessárias, inclusive das testemunhas arroladas 

às fls. 09. Intime-se a parte autora a esclarecer se a testemunha residente em Nova Luzitânia comparecerá 

independentemente de intimação. Caso contrário, fica desde já determinada a expedição de Carta Precatória ao r. Juízo 

de Direito da Comarca de Inhandeara-SP, com prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para cumprimento, visando à oitiva 

de referida testemunha.PA 1,10 Publique-se. Cumpra-se. Intime-se.  

 

0001982-90.2010.403.6107 - DIOMAR DA SILVA SANTOS(SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE 

BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. Tratando-se de benefício de prestação continuada, a 

realização de perícia médica e de estudo social pormenorizado é indispensável à comprovação da incapacidade e 

miserabilidade da parte requerente. Tendo em vista urgência apresentada nos autos - requerente com problemas 
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cardíacos - antecipo as provas periciais e nomeio como perita Assistente Social a Sra. Maria Cristina Natal Miotto, com 

endereço conhecido da Secretaria, que deverá ser intimada de sua nomeação e de que terá o prazo de quinze dias para 

elaboração do respectivo laudo, contados da juntada aos autos de sua intimação, que será instruída com cópias dos 

quesitos das partes e deste Juízo.Nomeio como perito médico o Dr. Américo Noriaki Inada, com endereço também 

conhecido da Secretaria e que deverá ser intimado de sua nomeação, de que deverá marcar data para a perícia não 

superior a sessenta dias de sua intimação e que terá o prazo de quinze dias para entrega do laudo, a contar de referida 

data. Instrua-se a intimação com cópia dos quesitos deste Juízo e com os das partes.Os honorários periciais dos 

referidos profissionais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca dos laudos periciais, nos termos da 

Reolução nº 558 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região, levando-se em conta a complexidade dos mesmos e o 

grau de zelo dos profissionais que os elaboraram. Faculto às partes o prazo de cinco dias, para que indiquem, querendo, 

seus Assistentes Técnicos e para que formulem quesitos, se o caso.Caberá ao seu advogado, o ônus da intimação da 

parte autora, para comparecimento ao exame pericial, na data designada para efetivação do ato. Os assistentes deverão 

estar presentes na perícia, independentemente de intimação deste Juízo. Com a vinda dos laudos, manifestem-se as 

partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. Cite-se. Intimem-se.  

 

0001997-59.2010.403.6107 - EDVALDO VIEIRA SILVA(SP258654 - CARLA MARIA WELTER BATISTA E 

SP232238 - LAURO GUSTAVO MIYAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

3.- Ausentes, portanto, os requisitos da tutela antecipada, constantes do art. 273 do CPC, INDEFIRO o pedido, sem 

prejuízo de ulterior apreciação quando da instrução probatória. Nomeio como perito do Juízo, o Dr. Jorge Abu Absi, 

com endereço conhecido da Secretaria para realização da perícia médica, cujo laudo deverá ser apresentado dentre os 15 

(quinze) dias posteriores à sua realização, com resposta aos quesitos que seguem anexos, em 01 (uma) lauda.Os 

honorários periciais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca do laudo, nos termos da Resolução nº 

558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, levando-se em conta a complexidade do trabalho 

apresentado.Intimem-se as partes para eventual apresentação de quesitos e indicação de assistente técnico, no prazo de 

05 (cinco) dias.Fica esclarecido que, caso desejem a realização de exames por assistente técnico no autor, deverá o 

assistente técnico comparecer no local designado pelo perito judicial, para acompanhar a perícia médica. Caso não seja 

possível o comparecimento dos assistentes técnicos na data designada pelo perito judicial para a realização do ato, 

incumbirá às partes a intimação de seus assistentes para que forneçam data, horário e local para comparecimento da 

parte autora, visando à elaboração dos respectivos pareceres.Do mesmo modo, caberá ao advogado da parte autora 

notificar esta da data da perícia médica.Com a vinda do laudo, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 

(dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos 

ditames da Lei nº 1.060/50.Cite-se. Intimem-se. 

 

0002022-72.2010.403.6107 - GENI DESSOTI ATHANASSOPOULOS(SP273725 - THIAGO TEREZA E SP146890 - 

JAIME MONSALVARGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. Tratando-se de benefício de prestação continuada 

devido a pessoa idosa, a realização de estudo social pormenorizado é indispensável à comprovação da miserabilidade da 

parte requerente. Assim, antecipo a prova pericial e nomeio como perita Assistente Social a Sra. Leadna Cristina 

Ângelo Cardoso de Sá, com endereço conhecido da Secretaria, que deverá ser intimada de sua nomeação e de que terá o 

prazo de quinze dias para elaboração do respectivo laudo, contados da juntada aos autos de sua intimação, que será 

instruída com cópias dos quesitos das partes e deste Juízo.Os honorários periciais da referida profissional será fixado 

logo após a manifestação das partes acerca do laudo periciail, nos termos da Resolução nº 558 do E. Conselho da Justiça 

Federal da 3a Região, levando-se em conta a complexidade do mesmo e o grau de zelo da profissional que o 

elaborou.Faculto às partes o prazo de cinco dias, para que indiquem, querendo, seus Assistentes Técnicos e para que 

formulem quesitos, se o caso.Com a vinda do laudo, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, 

iniciando-se pela parte autora. Cite-se. Intimem-se.  

 

0002242-70.2010.403.6107 - CARMEN SALINA BRAVO(SP268653 - LINDEMBERG MELO GONCALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Desse modo, e ausentes os requisitos da tutela antecipada, constantes do art. 273 do CPC, INDEFIRO o pedido, sem 

prejuízo de ulterior apreciação após a instrução probatória. Considerando-se que o deslinde da causa demanda produção 

de provas, determino, desde logo, com fulcro no artigo 131 do CPC, a realização de estudo socioeconômico. Nomeio 

como assistente social a Sra. Dirce Aparecida Pereira dos Santos, para fins de elaboração de estudo socioeconômico, 

que deverá ser apresentado no prazo 15 (quinze) dias, devidamente respondido aos quesitos formulados em 01 (uma) 

lauda que segue anexa a esta decisão. Os honorários periciais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca 

dos laudos, nos termos da Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, levando-se em conta 

a complexidade do trabalho apresentado.Intimem-se as partes para eventual apresentação de quesitos e indicação de 

assistente técnico no prazo de 05 (cinco) dias.Com a vinda do laudo, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 

10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 

1.060/50.Defiro a prioridade na tramitação do feito, nos ditames das Leis nº 10.741/03 e nº 12.008/2009.Dê-se vista dos 

autos ao Ministério Público Federal, nos termos do artigo 31 da Lei nº 8.742/93.Cite-se. Intimem-se. 

 

0002322-34.2010.403.6107 - APARECIDA RODRIGUES(SP044694 - LUIZ AUGUSTO MACEDO) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TOPICO FINAL DA DECISAO Ausentes, portanto, os requisitos da tutela antecipada, constantes do art. 273 do CPC, 

INDEFIRO o pedido, sem prejuízo de ulterior apreciação quando da instrução probatória. Nomeio como perito do 

Juízo, o Dr. João Carlos Delia, com endereço conhecido da Secretaria para realização da perícia médica, cujo laudo 

deverá ser apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua realização, com resposta aos quesitos que seguem 

anexos, em 01 (uma) lauda.Os honorários periciais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca do laudo, 

nos termos da Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, levando-se em conta a 

complexidade do trabalho apresentado. Aprovo a indicação do assistente técnico e os quesitos formulados pela parte 

autora à fl. 08. Intime-se a parte ré para eventual apresentação de quesitos e indicação de assistente técnico, no prazo de 

05 (cinco) dias.Fica esclarecido que, caso desejem a realização de exames por assistente técnico no autor, deverá o 

assistente técnico comparecer no local designado pelo perito judicial, para acompanhar a perícia médica. Caso não seja 

possível o comparecimento dos assistentes técnicos na data designada pelo perito judicial para a realização do ato, 

incumbirá às partes a intimação de seus assistentes para que forneçam data, horário e local para comparecimento da 

parte autora, visando à elaboração dos respectivos pareceres.Do mesmo modo, caberá ao advogado da parte autora 

notificar esta da data da perícia médica.Com a vinda do laudo, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 

(dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Desnecessária a remessa de cópia da petição inicial e demais documentos que 

a instruem ao perito judicial, haja vista que o mesmo terá acesso integral ao presente feito no momento da realização da 

perícia médica. Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei 1.060/50. Anote-se.Cite-se, após a 

apresentação do laudo, visando uma eventual proposta de acordo pelo INSS. O réu, no prazo de contestação, deverá 

trazer aos autos cópia integral do procedimento administrativo (NB: 534.801.802-0). P.R.I.C 

 

0002425-41.2010.403.6107 - ELENY ROSSANI BERTAGLIA(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ausentes, portanto, os requisitos da tutela antecipada, constantes do art. 273 do CPC, INDEFIRO o pedido, sem 

prejuízo de ulterior apreciação quando da instrução probatória. Nomeio como perito do Juízo, o Dr. Daniel Martins 

Ferreira Júnior - rua Afonso Pena nº. 1537 - fone: 3622-3895, para realização da perícia médica, cujo laudo deverá ser 

apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua realização, com resposta aos quesitos que seguem também 

anexos, em 01 (uma) lauda.Os honorários periciais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca do laudo, 

nos termos da Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, levando-se em conta a 

complexidade do trabalho apresentado.Aprovo os quesitos indicados pela parte autora à fl. 06.Intime-se a parte ré para 

eventual apresentação de quesitos e, intimem-se as partes para eventual indicação de assistente técnico, no prazo de 05 

(cinco) dias.Fica esclarecido que, caso desejem a realização de exames por assistente técnico no autor, deverá o 

assistente técnico comparecer no local designado pelo perito judicial, para acompanhar a perícia médica. Caso não seja 

possível o comparecimento dos assistentes técnicos na data designada pelo perito judicial para a realização do ato, 

incumbirá às partes a intimação de seus assistentes para que forneçam data, horário e local para comparecimento da 

parte autora, visando à elaboração dos respectivos pareceres.Do mesmo modo, caberá ao advogado da parte autora 

notificar esta da data da perícia médica.Com a vinda do laudo, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 

(dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 

1.060/50. Anote-se. Cite-se, após a apresentação do laudo, visando uma eventual proposta de acordo pelo 

INSS.Intimem-se. 

 

0002471-30.2010.403.6107 - ADRIANA PERPETUA APARECIDA DA SILVA(SP266330 - BRUNA GADIOLI 

PORTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Desse modo, e ausentes os requisitos da tutela antecipada, constantes do art. 273 do CPC, INDEFIRO o pedido, sem 

prejuízo de ulterior apreciação após a instrução probatória. 4.- Considerando-se que o deslinde da causa demanda 

produção de provas, determino, desde logo, com fulcro no artigo 131 do CPC, a realização de estudo socioeconômico. 

Nomeio como assistente social a Sra. Priscila Cazarim de Mesquita, com endereço conhecido da Secretaria para fins de 

elaboração de estudo socioeconômico, que deverá ser apresentado no prazo 15 (quinze) dias, devidamente respondido 

aos quesitos formulados que seguem anexos a esta decisão. Outrossim, nomeio como perito do juízo, o Dr. Daniel 

Martins Ferreira Junior, que realizará a perícia médica em data a ser agenda pela secretaria, com respostas aos quesitos 

que também seguem anexos.Os honorários periciais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca dos 

laudos, nos termos da Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, levando-se em conta a 

complexidade do trabalho apresentado.Intimem-se as partes para eventual apresentação de quesitos e indicação de 

assistentes técnicos, no prazo de 05 (cinco) dias.As partes, querendo, poderão indicar seus respectivos assistentes 

técnicos, no prazo comum de 05 (cinco) dias, ficando esclarecido que, caso desejem a realização de exames por 

assistente técnico na parte autora, deverá o assistente técnico comparecer no local designado pelo perito judicial, para 

acompanhar a perícia médica. Caso não seja possível o comparecimento dos assistentes técnicos na data designada pelo 

perito judicial para a realização do ato, incumbirá às partes a intimação de seus assistentes para que forneçam data, 

horário e local para comparecimento da parte autora, visando à elaboração dos respectivos pareceres.Do mesmo modo, 

ficará a cargo do (a/s) advogado (a/s) do autor a intimação deste da data da perícia médica.Com a vinda dos laudos, 

manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Defiro os benefícios da 

assistência judiciária gratuita, com fulcro na Lei nº 1.060/50. Anote-se.Dê-se vista dos autos ao Ministério Público 

Federal.Cite-se, após a apresentação do laudo, visando uma eventual proposta de acordo pelo INSS. Intimem-se. 
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0002472-15.2010.403.6107 - ITAMAR BITTES(SP189185 - ANDRESA CRISTINA DE FARIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Considerando o quadro de saúde apresentado pela 

parte autora, antecipo a realização da prova pericial e nomeio como perito(a) judicial o(a) Dr(a). João Carlos Delia, com 

endereço conhecido da Secretaria, para realização da perícia médica na parte autora, neste Fórum. O laudo deverá ser 

apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua realização, com respostas aos quesitos, que seguem em duas 

laudas, em apartado e os eventualmente formulados pelas partes.A comunicação à parte autora para comparecimento à 

perícia ficará a cargo de seu advogado. Os honorários periciais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca 

do laudo, nos termos da Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região, levando-se em conta a 

complexidade do trabalho apresentado.Concedo às partes o prazo comum de cinco dias para, se o caso, formulação de 

quesitos e indicação de assistentes técnicos, sendo que estes, caso desejem a realização de exames na parte autora, 

deverão comparecer no local designado pelo(a) perito(a) judicial, para acompanhar a perícia. Caso não seja possível a 

compatibilização de agendas, incumbirá às partes a intimação de seus assistentes para que forneçam data, horário e local 

para comparecimento da parte autora, visando à elaboração dos respectivos pareceres.Com a vinda do laudo, 

manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Intime-se o(a) perito(a) 

nomeado(a) para agendamento de data e horário. Cite-se após a apresentação do laudo, visando uma possível proposta 

de acordo por parte do INSS.Requisite-se, com prazo de quinze dias para cumprimento, cópia integral do procedimento 

administrativo nº 31/502.565.822-1 ao chefe do posto de benefícios do INSS em Araçatuba-SP.Publique-se. 

 

0002478-22.2010.403.6107 - NELSON LOPES NEVES(SP144837 - ANISIO RODRIGUES DOS REIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Desse modo, e ausentes os requisitos da tutela antecipada, constantes do art. 273 do CPC, INDEFIRO o pedido, sem 

prejuízo de ulterior apreciação após a instrução probatória. Considerando-se que o deslinde da causa demanda produção 

de provas, determino, desde logo, com fulcro no artigo 131 do CPC, a realização de estudo socioeconômico. Nomeio 

como assistente social a Sra. Nádia Cristina Moreira Umehara, para fins de elaboração de estudo socioeconômico, que 

deverá ser apresentado no prazo 15 (quinze) dias, devidamente respondido aos quesitos formulados em 01 (uma) lauda 

que segue anexa a esta decisão. Os honorários periciais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca dos 

laudos, nos termos da Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, levando-se em conta a 

complexidade do trabalho apresentado.Intimem-se as partes para eventual apresentação de quesitos e indicação de 

assistente técnico no prazo de 05 (cinco) dias.Com a vinda do laudo, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 

10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita nos termos da Lei nº 

1.060/50. Anote-se.Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.Cite-se. Intimem-se. 

 

0002484-29.2010.403.6107 - VALDECI DELGADO MARTINEZ(SP202981 - NELSON DIAS DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ausentes, portanto, os requisitos da tutela antecipada, constantes do art. 273 do CPC, INDEFIRO o pedido, sem 

prejuízo de ulterior apreciação quando da instrução probatória. Nomeio como perito do Juízo, o Dr. Oswaldo Luís 

Junior Marconato, com endereço conhecida da Secretaria para realização da perícia médica, cujo laudo deverá ser 

apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua realização, com resposta aos quesitos que seguem também 

anexos, em 01 (uma) lauda.Os honorários periciais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca do laudo, 

nos termos da Resolução nº 558/2007 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, levando-se em conta a 

complexidade do trabalho apresentado.Intimem-se as partes para eventual apresentação de quesitos e indicação de 

assistente técnico no prazo de 05 (cinco) dias.As partes, querendo, poderão indicar seus respectivos assistentes técnicos, 

no prazo comum de 05 (cinco) dias, ficando esclarecido que, caso desejem a realização de exames por assistente técnico 

no autor, deverá o assistente técnico comparecer no local designado pelo perito judicial, para acompanhar a perícia 

médica. Caso não seja possível o comparecimento dos assistentes técnicos na data designada pelo perito judicial para a 

realização do ato, incumbirá às partes a intimação de seus assistentes para que forneçam data, horário e local para 

comparecimento da parte autora, visando à elaboração dos respectivos pareceres.Do mesmo modo, caberá ao advogado 

da parte autora notificar esta da data da perícia médica.Com a vinda do laudo, manifestem-se as partes, pelo prazo 

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, nos termos 

da Lei nº 1.060/50. Anote-se. Cite-se, após a apresentação do laudo, visando uma eventual proposta de acordo pelo 

INSS.Intimem-se. 

 

0002502-50.2010.403.6107 - MANOELINA RIBEIRO JENSEN(SP113501 - IDALINO ALMEIDA MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. Tratando-se de benefício de prestação continuada, a 

realização de perícia médica e de estudo social pormenorizado é indispensável à comprovação da incapacidade e 

miserabilidade da parte requerente. Tendo em vista urgência apresentada nos autos - requerente com problemas 

cardíacos - antecipo as provas periciais e nomeio como perita Assistente Social a Sra. Rosângela Maria Peixoto 

Pelizaro, com endereço conhecido da Secretaria, que deverá ser intimada de sua nomeação e de que terá o prazo de 

quinze dias para elaboração do respectivo laudo, contados da juntada aos autos de sua intimação, que será instruída com 

cópias dos quesitos das partes e deste Juízo.Nomeio como perito médico o Dr. Daniel Martins Ferreira Junior, com 
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endereço também conhecido da Secretaria e que deverá ser intimado de sua nomeação, de que deverá marcar data para a 

perícia não superior a sessenta dias de sua intimação e que terá o prazo de quinze dias para entrega do laudo, a contar de 

referida data. Instrua-se a intimação com cópia dos quesitos deste Juízo e com os das partes.Os honorários periciais dos 

referidos profissionais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca dos laudos periciais, nos termos da 

Reolução nº 558 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região, levando-se em conta a complexidade dos mesmos e o 

grau de zelo dos profissionais que os elaboraram. Faculto às partes o prazo de cinco dias, para que indiquem, querendo, 

seus Assistentes Técnicos e para que formulem quesitos, se o caso.Caberá ao seu advogado, o ônus da intimação da 

parte autora, para comparecimento ao exame pericial, na data designada para efetivação do ato. Os assistentes deverão 

estar presentes na perícia, independentemente de intimação deste Juízo. Com a vinda dos laudos, manifestem-se as 

partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. Cite-se. Intimem-se.  

 

0002503-35.2010.403.6107 - VALDECI DE OLIVEIRA SANTOS(SP113501 - IDALINO ALMEIDA MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. Tratando-se de benefício de prestação continuada, a 

realização de perícia médica e de estudo social pormenorizado é indispensável à comprovação da incapacidade e 

miserabilidade da parte requerente. Tendo em vista urgência apresentada nos autos - requerente com problemas 

cardíacos - antecipo as provas periciais e nomeio como perita Assistente Social a Sra. Célia Aparecida Souza, com 

endereço conhecido da Secretaria, que deverá ser intimada de sua nomeação e de que terá o prazo de quinze dias para 

elaboração do respectivo laudo, contados da juntada aos autos de sua intimação, que será instruída com cópias dos 

quesitos das partes e deste Juízo.Nomeio como perito médico o Dr. Ricardo Luís Simões Pires Wayhs, com endereço 

também conhecido da Secretaria e que deverá ser intimado de sua nomeação, de que deverá marcar data para a perícia 

não superior a sessenta dias de sua intimação e que terá o prazo de quinze dias para entrega do laudo, a contar de 

referida data. Instrua-se a intimação com cópia dos quesitos deste Juízo e com os das partes.Os honorários periciais dos 

referidos profissionais serão fixados logo após a manifestação das partes acerca dos laudos periciais, nos termos da 

Reolução nº 558 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região, levando-se em conta a complexidade dos mesmos e o 

grau de zelo dos profissionais que os elaboraram. Faculto às partes o prazo de cinco dias, para que indiquem, querendo, 

seus Assistentes Técnicos e para que formulem quesitos, se o caso.Caberá ao seu advogado, o ônus da intimação da 

parte autora, para comparecimento ao exame pericial, na data designada para efetivação do ato. Os assistentes deverão 

estar presentes na perícia, independentemente de intimação deste Juízo. Com a vinda dos laudos, manifestem-se as 

partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. Cite-se. Intimem-se.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0011153-08.2009.403.6107 (2009.61.07.011153-8) - JOSEFA JANUARIO DOS SANTOS(SP113501 - IDALINO 

ALMEIDA MOURA E SP278125 - RAFAEL CARDOSO RODRIGUES DE ALMEIDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. Tratando-se de benefício de prestação continuada 

devido a pessoa idosa, a realização de estudo social pormenorizado é indispensável à comprovação da miserabilidade da 

parte requerente. Assim, antecipo a prova pericial e nomeio como perita Assistente Social a Sra. Divone P. Machado, 

com endereço conhecido da Secretaria, que deverá ser intimada de sua nomeação e de que terá o prazo de quinze dias 

para elaboração do respectivo laudo, contados da juntada aos autos de sua intimação, que será instruída com cópias dos 

quesitos das partes e deste Juízo.Os honorários periciais da referida profissional será fixado logo após a manifestação 

das partes acerca do laudo periciail, nos termos da Resolução nº 558 do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região, 

levando-se em conta a complexidade do mesmo e o grau de zelo da profissional que o elaborou. Faculto às partes o 

prazo de cinco dias, para que indiquem, querendo, seus Assistentes Técnicos e para que formulem quesitos, se o caso. 

Com a vinda do laudo, manifestem-se as partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora. 

Cite-se. Intimem-se.  

 

Expediente Nº 2722 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0000934-04.2007.403.6107 (2007.61.07.000934-6) - JOSE PRAVATTO(SP065035 - REGINA SCHLEIFER 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 301/304: defiro.Cancelo a audiência designada para o próximo dia 23.Redesigno a audiência para oitiva da 

testemunha Filififio Batista Xavier para o dia 1º de julho de 2010, às 13:30 horas.A testemunha deverá comparecer 

independentemente de intimação.Publique-se. Intime-se o INSS. 

2ª VARA DE ARAÇATUBA 

 

DRª CLÁUDIA HILST MENEZES PORT  

JUÍZA FEDERAL  
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Expediente Nº 2651 

 

ACAO PENAL 

0004451-90.2002.403.6107 (2002.61.07.004451-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004339-24.2002.403.6107 (2002.61.07.004339-3)) JUSTICA PUBLICA(Proc. PAULO T. G. ASTOLPHI) X 

ALVARO ABREU RIBEIRO(SP154782 - ANDRÉ GUSTAVO SALES DAMIANI E SP065371 - ALBERTO 

ZACHARIAS TORON) X RODRIGO SILVEIRA DE CASTRO(SP044328 - JARBAS BORGES RISTER E 

SP065371 - ALBERTO ZACHARIAS TORON E SP148449 - JEAN LOUIS DE CAMARGO SILVA E TEODORO) 

DESPACHO/OFÍCIO nº 679/10-AM.Considerando-se que os réus RODRIGO SILVEIRA DE CASTRO e ÁLVARO 

ABREU RIBEIRO, muito embora intimados para retirada dos objetos apreendidos à fl. 149, quedaram-se inertes (fl. 

1317), e, ante o inexpressivo valor econômico do aparelho celular, autorizo à sua destruição, juntamente com os demais 

objetos, mediante inutilização, nos termos do artigo 278, 5º, inciso V, do Provimento COGE nº 64/2005.Assim, oficie-

se ao Diretor do Núcleo Apoio Regional deste Fórum para que proceda à destruição dos objetos supracitados, 

encaminhando a este Juízo, oportunamente, o respectivo termo, servindo cópia do presente para cumprimento como 

ofício nº 679/10-AM.Após, observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos.Ciência ao M.P.F.Publique-se. 

 

0007181-06.2004.403.6107 (2004.61.07.007181-6) - JUSTICA PUBLICA X MILTON PADILHA 

MARTINS(SP097432 - MARIO LOURIVAL DE OLIVEIRA GARCIA E SP240780 - ANTONIO CARLOS DE 

PAULA) 

Considerando que a defesa ao arrolar testemunhas, deixou de indicar os seus endereços, determino a intimação do 

defensor para apresentar a qualificação das pessoas arroladas à fl. 256, necessárias à intimação, nos termos do artigo 

396-A, caput, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 11.719/2008, no prazo de cinco dias, sob 

pena de preclusão da prova.Publique-se. 

 

0012269-88.2005.403.6107 (2005.61.07.012269-5) - JUSTICA PUBLICA X WALTER BERNARDES 

NORY(SP143618 - HAROLDO FRANCISCO PARANHOS CARDELLA) X ANA LUIZA BERNARDES 

NORY(SP201118 - RODOLFO NÓBREGA DA LUZ E SP143618 - HAROLDO FRANCISCO PARANHOS 

CARDELLA) X YVON SANTOS DA SILVA(SP153052 - MARCIO JOSE DOS REIS PINTO) 

Tendo em vista a certidão negativa em relação à testemunha Evanir Baptista Ramos (fl. 558), manifeste-se o defensor 

do acusado WALTER BERNARDES NORY, em cinco dias, sob pena de preclusão da prova.  

 

0003585-43.2006.403.6107 (2006.61.07.003585-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 864 - PAULO DE TARSO GARCIA 

ASTOLPHI) X AIDEE MENEGATTI SANCHES X DENISE SANCHES MENEGATTI(SP189621 - MARCOS 

EDUARDO GARCIA) X JOSE MENEGATTI SANCHEZ(SP189621 - MARCOS EDUARDO GARCIA) 

Indefiro a diligência requerida à fl. 467, item 1, objetivando a localização das testemunhas de defesa, por se tratar de 

providência que compete à parte. Ademais, verifica-se nos autos que o causídico foi intimado a fornecer o(s) 

endereço(s) de suas testemunhas pela Imprensa Oficial (fl. 457), oportunidade em que deixou transcorrer in albis o 

prazo, restando, assim, preclusa a oitiva de ADILSON LUIZ TOSETTO e ROGÉRIO LECAVIEZ, a teor do despacho 

de fl.460. Defiro, no entanto, a expedição de ofício à Receita Federal.Com a resposta, intimem-se as partes para 

oferecimento de alegações finais por meio de memoriais, primeiramente à acusação, no prazo sucessivo de 05 (cinco) 

dias, em conformidade com o art. 403, 3º, do CPP. Publique-se. 

 

0005148-72.2006.403.6107 (2006.61.07.005148-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 864 - PAULO DE TARSO GARCIA 

ASTOLPHI) X ANTONIO CROSATTI X WAGNER ANTONIO QUINALHA CROSATTI(SP139953 - EDUARDO 

ALVARES CARRARETTO E SP119298 - WAGNER CASTILHO SUGANO) 

Em 22/06/10 juntou-se aos autos oficio 921/10 da 3 Vara da Comarca de Penapolis/SP informando que foi designado o 

dia 29/06/10, as 14:20 horas para audiencia de inquiricao das testemunhas de defesa (CP 169/2010).Em 22/06/10 

juntou-se aos autos oficio 1184/10 da Comarca de Martinopolis-SP informando que foi designado o dia 11/agosto/2010, 

as 14h10, para a oitiva da testemunha PAULO ROBERTO DA CUNHA FERREIRA nos autos da carta precatoria 

criminal 537/10. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ASSIS 

1ª VARA DE ASSIS 

 

Justiça Federal - 1ª Vara - Assis, 09/02/2010  

 

Expediente Nº 5731 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
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0001975-13.2006.403.6116 (2006.61.16.001975-0) - CARLINDA PENTEADO FRANCO(SP105319 - ARMANDO 

CANDELA E SP240162 - MARCIO AUGUSTO DA SILVA BORREGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIN 

REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA) 

Com fundamento no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo Civil, designo audiência de conciliação para o dia 

_____ de ______________ de 20____, às _____h_____min. Intime(m)-se, expedindo o necessário.Outrossim, ante a 

apresentação do laudo pericial de fl. 186/188, arbitro honorários em 85% (oitenta e cinco por cento) do valor máximo 

da tabela vigente, considerando o pequeno grau de complexidade da prova. Requisite-se o pagamento.Int. e cumpra-se. 

 

0000616-91.2007.403.6116 (2007.61.16.000616-4) - NARCIZO ROSA(SP190470 - MÁRIO JOSÉ DE OLIVEIRA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA 

HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO KAZUO 

SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA) 

Nos termos da Portaria 12/2008 deste Juízo, fica o(a) advogado(a) da parte autora intimado acerca da audiência de 

oitiva de testemunhas, designada para o dia 17 de AGOSTO de 2010, às 15:30 horas, a ser realizada na 1ª Vara Judicial 

da Comarca de Palmital/SP.Int. 

 

0001581-35.2008.403.6116 (2008.61.16.001581-9) - MARIA DE LOURDES CAMARA CANDIDO(SP124572 - 

ADALBERTO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098148 - MARCIO CEZAR 

SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI E SP206115 - RODRIGO 

STOPA) 

Converto o julgamento em diligência.A parte autora juntou à fl.12 cópia do termo de compromisso de Curatela da 

autora deferida a sua filha Elaine Cristina Cândido, nos autos da ação de interdição nº 2007.18761-0, da 1ª Vara Cível 

da Comarca de Assis.Assim, intime-se a parte autora para que traga aos autos cópia do referido processo, em especial 

laudo pericial, sentença, certidão de trânsito em julgado, e termo de curatela definitiva. Caso comprovada a interdição, 

intime-se o Ministério Público Federal para manifestação.Sem prejuízo, ante a apresentação do laudo pericial, arbitro 

honorários em 100% (cem por cento) do valor máximo da tabela vigente, tendo em vista o grau de zelo do profissional e 

a qualidade da prova. Requisite-se o pagamento.Após, tornem os autos conclusos. 

 

0001345-49.2009.403.6116 (2009.61.16.001345-1) - ALICE TOTTI CARDOSO(SP194802 - LEANDRO HENRIQUE 

NERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

O cerne deste litígio consiste na comprovação do tempo de serviço rural alegadamente exercido pela autora, em regime 

de economia familiar.Defiro a produção da prova oral.Para tanto, designo audiência de conciliação, instrução, debates e 

julgamento para o dia 09 de SETEMBRO de 2010, às 16h00min. Intime-se o(a) autor(a) para prestar depoimento 

pessoal, com as advertências do artigo 343, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil.Deverá(ão) o(a/s) 

PATRONO(A/S) DAS PARTES trazer à audiência supra designada as testemunhas arroladas independentemente de 

intimação.A oitiva das testemunhas de fora da terra deverá ser deprecada.Como a comprovação do direito alegado 

compete à parte (artigo 333, do CPC), até a data da audiência deverá a parte autora juntar aos autos todos os 

documentos comprobatórios do efetivo exercício de atividade rural, porventura existentes e ainda não constantes dos 

autos. Advirto a parte autora que a falta de tais documentos poderá prejudicar o julgamento de seu pedido.CITE-SE o 

INSS, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, e INTIME-SE-O para, querendo, apresentar rol de 

testemunhas no prazo de 10 (dez) dias.Junte-se o CNIS do(a) autor(a) e, se o caso, de seu cônjuge.Int. e cumpra-se. 

 

0001545-56.2009.403.6116 (2009.61.16.001545-9) - SANDRA REGINA DE SA(SP179554B - RICARDO 

SALVADOR FRUNGILO E SP271111 - CHRISTIANE SPLICIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL: Posto isso, concedo, com base no artigo 273, I, do Código de Processo Civil, a antecipação dos 

efeitos da tutela, para que o INSS implante, desde logo, o benefício de Auxílio-doença à autora, até decisão final destes 

autos.Oficie-se ao INSS para o imediato cumprimento da tutela ora deferida, devendo implantar o benefício a partir da 

data do recebimento do ofício.Em prosseguimento, objetivando a melhor e rápida solução da lide, com fundamento no 

artigo 125, inciso IV, do Código de Processo Civil, designo audiência de conciliação para o dia 03 de agosto de 2010, às 

15h:30min. Sem prejuízo da audiência de conciliação designada, fato que não impede o regular andamento processual 

até como forma de abreviá-lo e possibilitar o rápido julgamento do mérito da demanda, concedo o prazo individual e 

sucessivo de 5 (cinco) dias para as PARTES, iniciando-se pela parte autora, manifestarem-se acerca do:a) laudo 

pericial;b) CNIS juntado; c) documentos eventualmente juntados pela parte adversa;d) interesse na produção de outras 

provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem desconsideradas menções 

genéricas ou sem justificação.Intime(m)-se, expedindo o necessário. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0001885-97.2009.403.6116 (2009.61.16.001885-0) - MARIA HELENA PORTES CAETANO(SP102644 - SIDNEI 

RIBEIRO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Conforme envelope devolvido pelos Correios à fl. 105, o(a) autor(a) mudou-se e já não reside na Rua São Carlos, 157, 

Vila Progresso, em Assis/SP.Isso posto, intime-se seu(sua) advogado(a) para:1. Trazê-lo(a)a à audiência designada para 

o dia 15 de JULHO de 2010, às 16:00 horas, independentemente de intimação;2. Fornecer seu endereço atualizado. 
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0000350-02.2010.403.6116 (2010.61.16.000350-2) - DIRCE DE FREITAS(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de justiça gratuita.Considerando a natureza da presente ação e com fundamento no poder geral de 

cautela, antecipo a prova pericial médica.Para a realização da perícia médica nomeio o(a) Dr.(ª) MAURO ORLANDO 

DE SOUZA POTENZA, CRM/SP 137.914, clínico(a) geral, independentemente de compromisso.Para tanto, fica 

designado o dia 23 de AGOSTO de 2010, às 9h00min, na sede deste Juízo, situado na Av. Rui Barbosa, 1945, Jardim 

Paulista, Assis/SP.Intime-se o Experto de sua nomeação, bem como para apresentar laudo pericial, no prazo de 30 

(trinta) dias, contado da realização da prova, o qual deverá ser elaborado de forma dissertativa e conclusiva, 

respondendo fundamentadamente a todos os quesitos formulados pelo Juízo e pelas partes, nos autos e na Portaria n. 

12/2009, informando a data da ocorrência da incapacidade total e permanente do(a) autor(a), se assim inferir.Advirto 

o(a) perito(a) que, na elaboração de seu laudo, não deverá considerar quaisquer quesitos apresentados pelas partes que 

versem acerca da idade da autora, seu grau de instrução e sua qualificação profissional, visto que tais quesitos revestem-

se de cunho opinativo, não cabendo ao(à) Sr(a). experto(a) emitir parecer de tal natureza, devendo se ater a avaliação 

médica no(a) autor(a).Outrossim, intime-se a PARTE AUTORA para indicar assistente técnico e, se o caso, apresentar 

seus quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias.Deverá o(a) PATRONO(A) DA PARTE AUTORA diligenciar o 

comparecimento do(a) autor(a) à perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como 

exames e radiografias, de modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade 

processual, ressaltando que não haverá intimação pessoal do(a) autor(a).Sem prejuízo, CITE-SE o INSS, nos termos do 

artigo 285 do Código de Processo Civil e junte-se o CNIS em nome do(a) autor(a) e, se o caso, de seu cônjuge. A 2,15 

Com a vinda do laudo pericial, intimem-se as PARTES para, no prazo individual e sucessivo de 10 (dez) dias, 

iniciando-se pela parte autora, manifestarem-se acerca do:a) aludido laudo;b) CNIS juntado;c) documentos 

eventualmente juntados pela parte adversa;d) interesse na produção de outras provas, justificando os pontos 

controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem desconsideradas menções genéricas ou sem justificação;e) se 

não houver interesse em outras provas, em termos de memoriais finais.Após as manifestações das partes nos termos do 

parágrafo anterior, se nenhuma complementação for requerida, voltem os autos conclusos para arbitramento dos 

honorários periciais.Int. e cumpra-se. 

 

0000353-54.2010.403.6116 (2010.61.16.000353-8) - HILDA CARDOSO ALVARES(PR035732 - MARCELO 

MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Tendo em vista os princípios da duração razoável do processo e da celeridade 

processual, e considerando que a única prova a ser produzida nestes autos é a oral, bem como a não existência de 

prejuízo às partes, converto o rito deste feito, de ordinário para sumário.Remetam-se os autos ao SEDI para alteração da 

classe processual.Defiro a produção da prova oral.Para tanto, designo audiência de conciliação, instrução, debates e 

julgamento para o dia 09 de SETEMBRO de 2010, às 15h00min. Intime-se o(a) autor(a) para prestar depoimento 

pessoal, com as advertências do artigo 343, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil.Deverá(ão) o(a/s) 

PATRONO(A/S) DAS PARTES trazer à audiência supra designada as testemunhas arroladas independentemente de 

intimação.A oitiva das testemunhas de fora da terra deverá ser deprecada.Como a comprovação do direito alegado 

compete à parte (artigo 333, do CPC), até a data da audiência deverá a parte autora juntar aos autos todos os 

documentos comprobatórios de seu efetivo exercício de atividade rural, porventura existentes e ainda não constantes 

dos autos. Advirto a parte autora que a falta de tais documentos poderá prejudicar o julgamento de seu pedido.CITE-SE 

o INSS para oferecer contestação em audiência, nos termos do artigo 277 do Código de Processo Civil, e INTIME-SE-

O para, querendo, apresentar rol de testemunhas no prazo de 5 (cinco) dias.Junte-se o CNIS em nome do(a) autor(a) e, 

se o caso, de seu cônjuge.Int. e cumpra-se.  

 

0000355-24.2010.403.6116 (2010.61.16.000355-1) - MARIA ANGELA PEREIRA(SP209078 - FERNANDA 

STEFANI AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Verifico que o mérito da questão discutida nestes autos cinge-se à comprovação 

da dependência econômica da autora em relação ao segurado falecido.Tendo em vista os princípios da duração razoável 

do processo e da celeridade processual, a natureza da presente ação e, ainda, com fundamento no poder geral de cautela, 

defiro a produção da prova oral e antecipo sua realização.Para tanto, designo audiência de conciliação, instrução, 

debates e julgamento para o dia 21 de SETEMBRO de 2010, às 14h00min. Intime-se o(a) autor(a) para prestar 

depoimento pessoal, com as advertências do artigo 343, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil.Deverá(ão) 

o(a/s) PATRONO(A/S) DAS PARTES trazer à audiência supra designada as testemunhas arroladas independentemente 

de intimação.A oitiva das testemunhas de fora da terra deverá ser deprecada.Como a comprovação do direito alegado 

compete à parte (artigo 333, do CPC), até a data da audiência deverá a parte autora juntar aos autos todos os 

documentos comprobatórios de sua efetiva dependência em relação ao segurado falecido, porventura existentes e ainda 

não constantes dos autos. Advirto a parte autora que a falta de tais documentos poderá prejudicar o julgamento de seu 

pedido.CITE-SE o INSS, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, e INTIME-SE-O para, querendo, 

apresentar rol de testemunhas no prazo de 5 (cinco) dias.Junte-se o CNIS em nome do(a) segurado(a) falecido(a).Int. e 

cumpra-se.  

 

0000392-51.2010.403.6116 - MARIA DO CARMO DO NASCIMENTO CLEMENTE(SP124377 - ROBILAN 
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MANFIO DOS REIS E SP119182 - FABIO MARTINS E SP280622 - RENATO VAL) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de justiça gratuita.Considerando a natureza da presente ação e com fundamento no poder geral de 

cautela, antecipo a prova pericial médica e social.Para a realização da perícia médica, tendo em vista os inúmeros males 

suportados pela autora, nomeio o(a) Dr.(ª) DR. MAURO ORLANDO DE SOUZA POTENZA, CRM/SP 137.914, 

clínico(a) geral, independentemente de compromisso.Para tanto, fica designado o dia 23 de agosto de 2010, às 

09h15min, na sede deste Juízo, situado na Av. Rui Barbosa, 1945, Jardim Paulista, Assis/SP. Intime-se o Experto de sua 

nomeação, bem como para apresentar laudo pericial, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da realização da prova, o qual 

deverá ser elaborado de forma dissertativa e conclusiva, respondendo fundamentadamente a todos os quesitos 

formulados pelo Juízo e pelas partes, nos autos e na Portaria n. 12/2009, assim como aqueles, eventualmente, 

formulados pelo Ministério Público Federal, informando a data da ocorrência da incapacidade total e permanente do(a) 

autor(a), se assim inferir.Para a realização do estudo social expeça-se o competente mandado de constatação, a ser 

cumprido por Analista Judiciário Executante de Mandados, a fim de responder aos quesitos do Juízo e das partes, 

constantes dos autos e da Portaria n. 12/2009, deste Juízo, assim como aqueles, eventualmente, formulados pelo 

Ministério Público Federal.Ademais, além destes quesitos, deverá o Sr. Analista Judiciário Executante de Mandados 

responder os quesitos formulados pelas partes e, eventualmente, formulados pelo Ministério Público Federal, e ainda, 

adicionar outras informações acerca do atual estado social do(a) autor(a), às quais considere úteis ao julgamento da 

causa.Intime-se a PARTE AUTORA para, no prazo de 05 (cinco) dias, indicar assistente técnico e, se for o caso, 

apresentar seus quesitos.Deverá o(a) PATRONO(A) DA PARTE AUTORA diligenciar o comparecimento do(a) 

autor(a) à perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de 

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual, ressaltando que não 

haverá intimação pessoal do(a) autor(a).Intime-se também o Ministério Público Federal, a teor do disposto no artigo 31 

da Lei nº 8.742/93. Sem prejuízo, CITE-SE o INSS, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil.Com a vinda 

do mandado de constatação cumprido, providencie, a Serventia, a juntada do CNIS em nome do(a) autor(a) e, 

eventualmente, demais pessoas que compõem seu núcleo familiar.Cumprida a determinação supra e juntado o laudo 

pericial médico, intimem-se as PARTES para, no prazo individual e sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte 

autora, manifestarem-se acerca:a) do laudo pericial médico;b) do mandado de constatação cumprido;c) do CNIS 

juntado;d) de manifestações da parte contrária e, eventualmente, outros documentos por ela apresentados;e) em termos 

de memoriais finais.Com a manifestação das partes ou decurso de seus prazos in albis, dê-se nova vista ao Ministério 

Público Federal e, se nada mais for requerido, voltem os autos conclusos para arbitramento dos honorários periciais. Int. 

e cumpra-se. 

 

0000447-02.2010.403.6116 - MARIA RITA DA SILVA RATZ(SP091563 - CARLOS ALBERTO DA MOTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Outrossim, tendo em vista os princípios da duração razoável do processo e da 

celeridade processual, a natureza da presente ação e, ainda, com fundamento no poder geral de cautela, defiro a 

produção da prova oral e antecipo sua realização.Para tanto, designo audiência de conciliação, instrução, debates e 

julgamento para o dia 09 de SETEMBRO de 2010, às 17h00min. Intime-se o(a) autor(a) para prestar depoimento 

pessoal, com as advertências do artigo 343, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil.Deverá(ão) o(a/s) 

PATRONO(A/S) DAS PARTES trazer à audiência supra designada as testemunhas arroladas independentemente de 

intimação.A oitiva das testemunhas de fora da terra deverá ser deprecada.Como a comprovação do direito alegado 

compete à parte (artigo 333, do CPC), até a data da audiência deverá a parte autora juntar aos autos todos os 

documentos comprobatórios do efetivo exercício de atividade rural do(a) segurado(a) falecido(a), porventura existentes 

e ainda não constantes dos autos. Advirto a parte autora que a falta de tais documentos poderá prejudicar o julgamento 

de seu pedido.CITE-SE o INSS, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, e INTIME-SE-O para, 

querendo, apresentar rol de testemunhas no prazo de 10 (dez) dias.Junte-se o CNIS em nome do(a) alegado(a) 

instituidor(a) da pensão por morte.Int. e cumpra-se. 

 

0000823-85.2010.403.6116 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TARUMA(SP176301 - BRÁULIO TADEU GOMES 

RABELLO) X UNIAO FEDERAL 

Mantenho a decisão agravada de fls. 56/58 pelas razões já expostas na decisão recorrida.Cumpra-se a determinação de 

citação da ré.Int. 

 

0000857-60.2010.403.6116 - MARACAI PREFEITURA MUNICIPAL(SP176301 - BRÁULIO TADEU GOMES 

RABELLO) X UNIAO FEDERAL 

Mantenho a decisão agravada de fls. 47/49 pelas razões já expostas na decisão recorrida.Cumpra-se a determinação de 

citação da ré.Int. 

 

0000864-52.2010.403.6116 - CRISTINA VALERIO DE JESUS(SP280610 - PAULO CESAR BIONDO E SP106251 - 

RODOLFO DE JESUS FERMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 53/66 - Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Ressalto que, nos termos do artigo 365, inciso 

IV do Código de Processo Civil, a declaração de autenticidade pode ser firmada pelo próprio advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal. No mais, é dever da parte trazer aos autos as provas constitutivas de seus direitos, ainda mais 
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quando não consta dos autos negativa do possuidor de tais documentos em fornecê-los, muito menos comprovação de 

diligências, por parte da autora, para sua obtenção.Int. 

 

0001011-78.2010.403.6116 - AURIMAR GOMES FARINASSO X ARMANDO DA FONSECA X LUIZ ANTONIO 

MENEGHIN(SP087428 - AMAURI GOMES FARINASSO E SP281068 - INÁCIO DE LOIOLA ADRIANO) X 

UNIAO FEDERAL 

Vistos,O valor da causa deve corresponder ao proveito econômico objetivado com a ação, nos termos do artigo 258 e 

seguintes do Código de Processo Civil.In casu, postula a parte autora, na inicial, a restituição do montante 

indevidamente recolhido pelos autores sobre a comercialização da produção rural nos últimos 10 (dez) anos.Assim, 

ainda que difícil seja a sua apuração com exatidão,- o que se fará na fase de liquidação-, o valor da causa deve ser 

apresentado por estimativa, aproximando-se o quanto possível do valor real buscado com a ação.Assim, concedo o 

prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento da inicial, para que a parte autora adeque o valor da causa, 

apresentando planilha do proveito econômico a ser obtido com a ação, ainda que provisória, complementando as custas 

processuais, sob pena de indeferimento da inicial;Int. 

 

0001082-80.2010.403.6116 - APARECIDO ANTONIO DOS SANTOS(SP128402 - EDNEI FERNANDES E 

SP258999 - EDNEI VALENTIM DAMACENO) X UNIAO FEDERAL 

Vistos,O valor da causa deve corresponder ao proveito econômico objetivado com a ação, nos termos do artigo 258 e 

seguintes do Código de Processo Civil.In casu, postula a parte autora, na inicial, a restituição do montante 

indevidamente recolhido pelos autores sobre a comercialização da produção rural nos últimos 10 (dez) anos.Assim, 

ainda que difícil seja a sua apuração com exatidão,- o que se fará na fase de liquidação-, o valor da causa deve ser 

apresentado por estimativa, aproximando-se o quanto possível do valor real buscado com a ação.Assim, concedo o 

prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento da inicial, para que a parte autora adeque o valor da causa, 

apresentando planilha do proveito econômico a ser obtido com a ação, ainda que provisória, complementando as custas 

processuais, sob pena de indeferimento da inicial;Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0000801-27.2010.403.6116 - DILMA DOS SANTOS(SP212084 - FERNANDO VOLPATO DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Conforme envelope(s) devolvido(s) pelos Correios à(s) fl. 107, a(s) testemunha(s) MARIA APARECIDA DOS 

SANTOS mudou-se e já não reside na Rua Otacílio Dorácio Mendes, 696, em Assis/SP.Isso posto, intime-se o(a) 

advogado(a) da parte autora para trazer a(s) aludida(s) testemunha(s) à audiência designada para o dia 29 de julho de 

2010, às 14:00 horas, independentemente de intimação 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0004035-68.2002.403.6125 (2002.61.25.004035-7) - FLORIPA DE FATIMA VIEIRA(SP173270B - ROSANGELA 

APARECIDA CARVALHO DE SOUZA E SP075598 - CARLOS ROBERTO MONTEIRO E SP096271 - OTAIL 

GARCIA DE OLIVEIRA E SP110517 - ADILSON FUNARI ZANCHETTA) X CHEFE DA CONCESSAO DE 

BENEFICIOS DO INSS DA CIDADE DE PARAGUACU PAULISTA(Proc. JOHN NEVILLE GEPP) 

Ciência as partes do Retorno dos Autos da Superior Instância.Oficie-se ao chefe de concessão de benefícios do INSS de 

Paraguaçu Paulista/SP comunicando o teor da decisão de fls. 329/333.Vista ao Procurador Autárquico do INSS em 

Ourinhos/SP.Após, nada mais sendo requerido, ao arquivo, anotando-se baixa na distribuição.Int. e cumpra-se. 

 

0001118-25.2010.403.6116 - DURVAL GARMS JUNIOR(SP069539 - GENESIO CORREA DE MORAES FILHO) X 

DIRETOR DA EMPRESA DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA VALE PARANAPANEMA S/A(SP088740 - 

ANTENOR MORAES DE SOUZA E SP230709 - ANGELA APARECIDA DE SOUZA MAGALHÃES) 

TÓPICO FINAL: Isso posto, DECLINO DA COMPETÊNCIA para apreciar o presente feito e determino a remessa dos 

autos à uma das Varas Federais da Subseção Judiciária de PRESIDENTE PRUDNETE-SP, competente para processá-lo 

e julgá-lo.Ao SEDI para corrigir, na autuação, a autoridade impetrada, devendo constar o Gerente Regional da Empresa 

de Distribuição de Energia Vale Paranapanema S/A de Presidente Prudente/SP.Após, dê-se baixa na distribuição, 

remetendo-se o feito ao Juízo competente.Intime-se e cumpra-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BAURU 

1ª VARA DE BAURU 

 

ROBERTO LEMOS DOS SANTOS FILHO  

Juiz Federal  

Bela. MÁRCIA APARECIDA DE MOURA CLEMENTE 

Diretora de Secretaria  
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Expediente Nº 3202 
 

ACAO PENAL 

0004439-63.2008.403.6108 (2008.61.08.004439-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 873 - FABIO BIANCONCINI DE 

FREITAS) X PEDRO MANHAES DE OLIVEIRA(SP269847 - ANNA CAROLINA SUAREZ PENTEADO E 

SP100883 - EZEO FUSCO JUNIOR E SP243437 - ELAINE CRISTINA MIRANDA DA SILVA) 

Visto em Inspeção.Examinando a resposta à acusação oferecida pelo réu, entendo não evidenciada, por prova 

documental, manifesta falta de dolo e/ou causa excludente de culpabilidade por inexigibilidade de conduta diversa, 

razão pela qual, não restando configurada qualquer situação de absolvição sumária (art. 397, CPP), reputo necessário o 

prosseguimento do feito para fase instrutória, ficando ratificado o recebimento da denúncia.Assim, expeça-se carta 

precatória ao Juízo de Botucatu, SP, para o fim de realização de audiência de instrução, com inquirição das testemunhas 

arroladas pela defesa (fls. 78/79) e interrogatório do acusado, com prazo de cumprimento de 60 dias, observando-se que 

a acusação não arrolou testemunhas.Dessa expedição, intime-se a defesa e dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 

2ª VARA DE BAURU 

 

DR HERALDO GARCIA VITTA  

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL GILSON FERNANDO ZANETTA HERRERA  

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 6348 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0009712-91.2006.403.6108 (2006.61.08.009712-4) - ALCIDES DA SILVA(SP221131 - ALESSANDRO BEZERRA 

ALVES PINTO E SP069115 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Nos termos da Portaria nº 04/2009 - 2ª Vara Federal de Bauru/SP, artigo 1º, inciso 19, fica o advogado da parte autora 

intimado sobre a não localização do autor e testemunha indicada na certidão de fls. 74 verso. 

 

0010382-27.2009.403.6108 (2009.61.08.010382-4) - CLEUBER BERTUZZO(SP262432 - NERCI LUCON 

BELLISSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP220113 - JARBAS VINCI JUNIOR) 

Fls. 90/93: À requerida para, em 48 horas, efetuar pagamento ou apresentar defesa. 

3ª VARA DE BAURU 

* 

JUIZ FEDERAL DR. JOSÉ FRANCISCO DA SILVA NETO 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DR. MARCELO FREIBERGER ZANDAVALI 

Diretor de Secretaria: Nelson Garcia Salla Junior 

 

Expediente Nº 5486 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0007903-42.2001.403.6108 (2001.61.08.007903-3) - BONIFACIO KATSUNORI TAKEGAWA X TEREZINHA 

APARECIDA HAVEROTH TAKEGAWA(SP091820 - MARIZABEL MORENO E SP171236 - EDEN DUARTE 

FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) X COMPACTA 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP106312 - FABIO ROMEU CANTON FILHO E SP128467 - 

DIOGENES MADEU) 

Ante a existência de litisconsórcio passivo na presente demanda, manifeste-se a ré Compacta Empreendimentos 

Imobiliários Ltda, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca do interesse na execução do julgado.Após, conclusos.Int. 

 

0009144-51.2001.403.6108 (2001.61.08.009144-6) - FLAVIO CRUZ X EDVALDO LUIZ PIRES - ESPOLIO 

(REPRESENTADO POR DULCE MARIA PEREIRA PIRES) X JOSE CARLOS TRINDADE - ESPOLIO 

(REPRESENTADO POR APARECIDA DE FATIMA CARDOSO)(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES 

ROMERO E SP087314 - GISELE BOZZANI CALIL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - 

SONIA COIMBRA) 

Ante a manifestação de fls. 199, intime-se o advogado da parte autora para que, em até 5 (cinco) dias, defina uma data 

para comparecer em Secretaria para retirar o alvará. Definida a data, expeça-se o alvará de levantamento dos valor 
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depositado às fls. 197 em favor do causídico.Sem prejuízo, intime-se a CEF a recolher as custas processuais devidas, 

nos termos do artigo 2º da Lei 9.289/96.Após, com o recolhimento das custas e a notícia de cumprimento do Alvará 

pela CEF, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva, observadas as formalidades pertinentes.Int. 

 

0009566-26.2001.403.6108 (2001.61.08.009566-0) - PAULO ROBERTO RETZ(SP086346 - CARLOS ALBERTO 

BOSCO E SP165655 - DENIS SOARES FRANCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. VERA SILVIA GRAMA POMPILIO 

MORENO) 

Manifestem-se as partes sobre a contestação apresentada pela Massa Falida de Sobar S.A - Álcool e Derivados. Sem 

prejuízo, traga o advogado da Massa Falida, ora ré, no prazo de 10 dias, a decisão judicial em que foi nomeado como 

representante legal da entidade supracitada.Decorridos os prazos, ao SEDI para inclusão da Massa Falida no pólo 

passivo da ação e após, conclusos. 

 

0001782-61.2002.403.6108 (2002.61.08.001782-2) - MERCEDES CARDOSO FLORIANO(SP110524 - MARILICE 

SANCHEZ V CANDIDO LOPES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP042888 - FRANCISCO CARLOS 

SERRANO E SP116361 - OSWALDO LUIS CAETANO SENGER) 

Vista a parte autora para se manifestar sobre a (s) contestação apresentada (s), em 10 dias. 

 

0004113-16.2002.403.6108 (2002.61.08.004113-7) - TOTAL SERVICOS GERAIS LIMITADA(SP135181 - 

ANGELICA DE ARO PEGORARO) X INSS/FAZENDA(Proc. SIMONE MACIEL SAQUETO) X SERVICO 

SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH E SP109524 - FERNANDA 

HESKETH) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO 

MOREIRA DA SILVA LIMA) 

.... (Fls 949/973), dê-se ciência às exeqüentes. 

 

0005839-25.2002.403.6108 (2002.61.08.005839-3) - JULIO CESAR DELLASTA X LAURIVETE GEPE 

DELLASTA(SP119403 - RICARDO DA SILVA BASTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Dê-se ciência à CEF acerca do desarquivamento do presente feito.Não havendo manifestação, no prazo de 15 (quinze) 

dias, retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006660-29.2002.403.6108 (2002.61.08.006660-2) - ABACO ASSESSORIA EMPRESARIAL S/C LTDA.(SP156216 

- FERNANDA CABELLO DA SILVA MAGALHAES) X INSS/FAZENDA(Proc. RENATO CESTARI) X SERVICO 

SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH E SP109524 - FERNANDA 

HESKETH) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO 

MOREIRA DA SILVA LIMA) X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS(SP167690 - SILVIA APARECIDA TODESCO RAFACHO E SP067859 - LENICE DICK DE CASTRO) 

Diante da desistência do Sebrae a fls. 1085, em relação à execução dos honorários e do silêncio dos demais exeqüentes 

quanto ao prosseguimento da mesma, arquive-se, com baixa definitiva e observância das formalidades pertinentes.  

 

0006972-05.2002.403.6108 (2002.61.08.006972-0) - COMERCIAL BICUDO LIMITADA(SP128515 - ADIRSON DE 

OLIVEIRA JUNIOR) X INSS/FAZENDA(Proc. SIMONE MACIEL SAQUETO SIQUERA) X INSTITUTO 

NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. EVALDO DE ANDRADE TEIXEIRA 

E Proc. ISABELLA M. S. PINHEIRO DE CASTRO) 

Fls. 765/767: Ante as alterações ocorridas na fase de execução, proceda-se nos termos dos artigos 475-B e 475-J do 

Código de Processo Civil, intimando-se a parte autora, através de seu(s) Advogado(s), acerca dos cálculos apresentados 

(fl. 767).No caso de não haver impugnação, deverá a executada proceder ao cumprimento da sentença, ressaltando-se a 

possibilidade do acréscimo de dez porcento, a título de multa, na hipótese de descumprimento.Int. 

 

0007522-97.2002.403.6108 (2002.61.08.007522-6) - TRANSPORTADORA ANATUR LIMITADA(SP128515 - 

ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSS/FAZENDA(Proc. SIMONE MACIEL SAQUETO) X SERVICO 

SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH E SP109524 - FERNANDA 

HESKETH) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO 

MOREIRA DA SILVA LIMA) 

Proceda-se nos termos dos artigos 475-B e 475-J do CPC, intimando-se a parte autora (ora executada) na pessoa de seu 

advogado acerca dos cálculos apresentados pelas partes rés (ora exeqüentes), conforme requerido às fls. 971/978.No 

caso de não haver impugnação, deverá a parte ré/executada proceder ao cumprimento da sentença, ressaltando-se a 

possibilidade do acréscimo de dez porcento, a título de multa, na hipótese de descumprimento.Int. 

 

0008136-05.2002.403.6108 (2002.61.08.008136-6) - AUTAIR MARTINS(SP122982 - LUCIANE DAL BELLO 

BARBOSA DE OLIVEIRA E SP105889 - ROBERTO ALVES BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP081812 - GILSON RODRIGUES DE LIMA) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 dias, sobre os cálculos apresentados pelo INSS (fls. 337/343).Havendo 

concordância da parte autora, expeçam-se ofícios requisitórios, em favor da parte autora e de seu patrono, de forma 
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apartada (art. 4º, parágrafo único, da Resolução n.º 559 de 26/06/2007, do E. Conselho da Justiça Federal c.c. parágrafo 

3º do artigo 1º da Resolução 154 de 19/09/2006, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região), sendo um referente à 

condenação principal, no valor de R$ 10.828,44, e outro no valor de R$ 1.624,27, referente aos honorários advocatícios, 

atualizados até 31/05/2010.Não havendo concordância, apresente a parte autora, os cálculos que entenda devidos, 

procedendo-se a citação do INSS, nos termos do artigo 730 CPC. 

 

0008452-18.2002.403.6108 (2002.61.08.008452-5) - AUTO POSTO PEDRA BRANCA DE SAO MANUEL 

LIMITADA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. RENATO CESTARI E Proc. SIMONE MACIEL 

SAQUETO SIQUERA) X INSS/FAZENDA(Proc. RENATO CESTARI E Proc. SIMONE MACIEL SAQUETO 

SIQUERA) 

Proceda-se nos termos dos artigos 475-B e 475-J do CPC, intimando-se a parte autora (ora executada) na pessoa de seu 

advogado acerca dos cálculos apresentados pela parte ré/União (ora exeqüente), conforme requerido às fls.429/430.No 

caso de não haver impugnação, deverá a parte ré/executada proceder ao cumprimento da sentença, ressaltando-se a 

possibilidade do acréscimo de dez porcento, a título de multa, na hipótese de descumprimento.Int. 

 

0001038-32.2003.403.6108 (2003.61.08.001038-8) - MARATHON ACADEMIA DE GINASTICA S/C 

LTDA(SP153224 - AURELIA CARRILHO MORONI) X UNIAO FEDERAL(Proc. VERA SILVIA GRAMA 

POMPILIO MORENO) 

Ciência às partes da devolução dos autos da superior instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá 

proferida.Aguarde-se em Secretaria por quinze dias. No silêncio, arquive-se o feito dando-se baixa definitiva. 

 

0005471-79.2003.403.6108 (2003.61.08.005471-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE E SP148205 - DENISE DE OLIVEIRA) X SERGIO REIS DOS SANTOS(SP178735 - 

VANDERLEI GONÇALVES MACHADO) 

Arbitrados honorários em grau máximo, ao Doutor Advogado nomeado ao réu, oportunamente expedindo-se o 

necessário a tanto e se o intimando.Sentença em apartado....Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, 

JULGO IMPROCEDENTE o pedido, na forma aqui estabelecida.P.R.I. 

 

0009293-76.2003.403.6108 (2003.61.08.009293-9) - MARIA APARECIDA DE FATIMA MORETO(SP137406 - 

JOAO MURCA PIRES SOBRINHO E SP198629 - ROSANA TITO MURÇA PIRES GARCIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP125332 - EMERSON RICARDO ROSSETTO) 

Manifestem-se as partes, no prazo comum de 20 dias, sobre o laudo médico.Caso haja interesse por parte do INSS, deve 

o mesmo apresentar nos autos sua proposta de transação.Arbitro os honorários do Perito nomeado, em R$ 234,80, 

obedecidos os parâmetros da Resolução n. 558/2007, do CJF. Decorridos os prazos e ausentes quesitos complementares, 

proceda-se à inclusão dos dados do Perito na planilha mensal da Secretaria, para posterior encaminhamento ao setor de 

pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº 11/2009, da Diretoria do Foro. 

 

0009513-74.2003.403.6108 (2003.61.08.009513-8) - ANTONIA ADELINA PALMA DE ALMEIDA(SP159490 - 

LILIAN ZANETTI) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em sede de pensão perante a extinta RFFSA, fundamental conduzam ao feito o INSS e o Ministério dos 

Transportes/União, em até improrrogáveis (feito Meta CNJ) quinze dias de sua intimação, os valores que tenham sido 

pagos à autora, mês-a-mês, individuadamente, por cada qual das fontes, desde o óbito do marido da demandante até o 

final de 2001, urgentemente intimando-se.Com ambos os elementos ao feito, imediata conclusão. 

 

0009731-05.2003.403.6108 (2003.61.08.009731-7) - ALEXANDRE MARTINS(SP172930 - LUIZ OTAVIO 

ZANQUETA) X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância. Ante o trânsito em julgado da r. sentença, apresente a 

União os cálculos de liqüidação, em até 60 (sessenta dias) dias. Após, ciência à parte autora, para manifestação. Não 

havendo concordância com os cálculos apresentados pela União, apresente os que entenda devidos, procedendo-se à 

citação da União, nos termos do artigo 730 CPC. 

 

0009878-31.2003.403.6108 (2003.61.08.009878-4) - ALCIDES VITOR RODRIGUES DOS SANTOS X MARIA 

APARECIDA BELINI(SP194163 - ANA LUCIA MUNHOZ E SP205265 - DANIELA DE MORAES BARBOSA) X 

COMPANHIA HABITACIONAL DE BAURU (COHAB)(SP232594 - ARTHUR CELIO CRUZ FERREIRA JORGE 

GARCIA E SP210695 - ANA PAULA PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) 

Face às manifestações de fls. 438 e 440, expeça-se alvará em favor da Cohab, conforme requerido pela parte autora. 

Com o pagamento, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva e observância das formalidades pertinentes. 

Fls. 438: Indefiro o pagamento de honorários sucumbenciais pela parte autora, pois não está comprovado que a mesma 

perdeu a condição legal de necessitada, esta deferida a fls. 251. 

 

0009896-52.2003.403.6108 (2003.61.08.009896-6) - DUILIO FRASCARELLI(SP096851 - PAULO WAGNER 
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BATTOCHIO POLONIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Ante o silêncio da parte autora (fls. 108), intime-se o advogado da mesma para que, em até 5 (cinco) dias, defina uma 

data para comparecer em Secretaria para retirar os alvarás. Definida a data, expeçam-se os alvarás de levantamento dos 

valores depositados às fls. 106 em favor da parte autora e de seu causídico.Sem prejuízo, intime-se a CEF a recolher as 

custas processuais devidas, nos termos do artigo 2º da Lei 9.289/96.Após, com o recolhimento das custas e a notícia de 

cumprimento dos Alvarás pela CEF, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa definitiva, observadas as formalidades 

pertinentes.Int. 

 

0009983-08.2003.403.6108 (2003.61.08.009983-1) - ANTONIO CARLOS DE FARIAS(SP172930 - LUIZ OTAVIO 

ZANQUETA) X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a parte autora sobre os cálculos apresentados pela União. Sem prejuízo, forneça a parte autora as 

informações necessárias para a expedição de RPV/Precatório, quais sejam:1) a condição do servidor (ativo ou inativo), 

2) órgão de lotação do servidor e 3) valor de contribuição do PSS. Com as informações, expeça-se o necessário 

(RPV/Precatório), caso haja concordância com os cálculos da Ré. Após a expedição, aguarde-se em Secretaria a notícia 

sobre o pagamento. 

 

0012146-58.2003.403.6108 (2003.61.08.012146-0) - ADNAEL BENEDITO FLAUZINO(SP172930 - LUIZ OTAVIO 

ZANQUETA) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARCELO MARTINS DE OLIVEIRA E Proc. GUILHERME CARLONI 

SALZEDAS) 

Cumpra a parte autora o quanto determinado a fls. 160, terceiro parágrafo, bem como manifeste-se acerca dos cálculos 

apresentados pela União às fls. 163/167.Int. 

 

0012169-04.2003.403.6108 (2003.61.08.012169-1) - OSVALDINO PEREIRA PAIXAO X ARMANDO ROBERTO 

ALESSI DA COSTA(SP148208 - EDISON BASTOS GASPARINI JUNIOR E SP028696 - JUAREZ FRANCISCO 

DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. PEDRO HUMBERTO CARVALHO VIEIRA) 

(...) Fls. 127: arquive-se o feito.(Intimação conforme a Portaria 06/2006). 

 

0012222-82.2003.403.6108 (2003.61.08.012222-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP201353 - CIBELE ADRIANA CUNHA) X MARTA APARECIDA CANATO RIBEIRO 

Fls. 137: defiro, devendo, por primeiro, proceder a ECT ao recolhimento das diligências a serem realizadas perante o E. 

Juízo deprecado.Com a providência, depreque-se.Int. 

 

0000770-41.2004.403.6108 (2004.61.08.000770-9) - FOLKIS COMERCIAL LTDA(SP177215 - ANA PAULA 

OMODEI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Ante o pedido de fl. 160, remetam-se os autos ao arquivo, até nova e efetiva provocação.Int. 

 

0001434-72.2004.403.6108 (2004.61.08.001434-9) - SIDNEI APARECIDO RIBEIRO(SP172930 - LUIZ OTAVIO 

ZANQUETA) X UNIAO FEDERAL 

Cumpra a parte autora o quanto determinado a fls. 173, terceiro parágrafo, bem como manifeste-se acerca dos cálculos 

apresentados pela União às fls. 176/179.Int. 

 

0006955-95.2004.403.6108 (2004.61.08.006955-7) - JOSE LUIS CALVET DE PAIVA CARVALHO(SP163400 - 

ELCI APARECIDA PAPASSONI FERNANDES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. VERA SILVIA GRAMA 

POMPILIO MORENO) 

Ante o asseverado às fls. 414-426, fica mantido o arresto sobre os valores depositados em conta corrente do devedor, 

até a consolidação da dívida.No que tange à multa de que trata o art. 475-J, do CPC, reconsidero a decisão de fl. 394 

pois, até o momento, não se sabe se os valores em depósito são suficientes para o adimplemento do principal e dos 

honorários, do que decorre a impossibilidade de se reconhecer o descumprimento do julgado.Proceda-se à transferência 

dos valores arrestados, via BacenJud.Intimem-se. 

 

0008245-48.2004.403.6108 (2004.61.08.008245-8) - BENEDICTA DOS SANTOS GRATAO X FRANCISCO 

GRATAO(SP109760 - FERNANDO CESAR ATHAYDE SPETIC) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP159103 - SIMONE GOMES AVERSA) 

Intime-se a apelante a proceder ao recolhimento das despesas de porte e remessa dos autos, no prazo de cinco dias, sob 

pena de não recebimento do recurso por deserção.Cumprido o determinado, recebo o recurso de apelação interposto 

pela parte autora, em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do C.P.C.Vista à parte ré (INSS) para que 

apresente as contrarrazões.Após, dê-se vista ao M.P.F. (estatuto do idoso)Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo. 

 

0009656-29.2004.403.6108 (2004.61.08.009656-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-

DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP149775 - EDUARDO ORLANDELI MARQUES E SP232990 - IVAN 

CANNONE MELO) X REIS E CAMPOS MEDICINA OCUPACIONAL SEGURANCA DO TRABALHO E 

TREINAMENTO S/C LTDA 
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Ciência à parte autora dos dados fornecidos pela Receita Federal. Diante do sigilo das informações coligidas, determino 

a tramitação do feito sob segredo de justiça, na modalidade sigilo de documentos. Intime-se.  

 

0000432-33.2005.403.6108 (2005.61.08.000432-4) - PEDRO CORREA DE MELO(SP114609 - LEXANDRO PAULO 

GODINHO BRIGIDO E SP099580 - CESAR DO AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Ciência às partes da devolução dos autos da superior instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá 

proferida.Intime-se a CEF a dar cumprimento ao v. acórdão, em até quinze (15) dias.Havendo depósito, intime-se a 

parte autora para que se manifeste em até cinco (05) dias.Na concordância, expeça-se alvará de levantamento em favor 

da parte autora. Após, arquive-se o feito, em definitivo.Na discordância, apresente os cálculos que julgar devidos, em 

até 05 (cinco) dias.Se apresentados novos cálculos pela parte autora, à Contadoria do Juízo. 

 

0003731-18.2005.403.6108 (2005.61.08.003731-7) - ANA BATISTA DO NASCIMENTO(SP239577 - RITA DE 

CASSIA VALENTIN SPATTI DADAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP081812 - 

GILSON RODRIGUES DE LIMA) 

Em face da informação supra, intime-se a Advogada da parte autora, para que regularize, no prazo de 10 dias, o seu 

cadastro na Receita Federal (averbação do sobrenome). Após, cumpra-se o determinado às. fls. 203. 

 

0006775-45.2005.403.6108 (2005.61.08.006775-9) - LOURIVAL PAULINO ALVES X MARIA APARECIDA 

ALVES(SP139543 - MARCELO TADEU KUDSE DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP241701 - GUILHERME LOPES MAIR E SP148205 - DENISE DE OLIVEIRA E SP098880 - SHIGUEKO 

SAKAI) 

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância. No silêncio ou caso nada seja requerido, aguarde-se em 

Secretaria por quinze (15) dias, após arquive-se o feito, em definitivo. Int. 

 

0007193-80.2005.403.6108 (2005.61.08.007193-3) - AUTO POSTO SANTA TEREZINHA DE AVARE 

LTDA(SP080357 - RENATO GONCALVES DA SILVA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(SP173996 - MAURÍCIO ROBERTO YOGUI) 

Ciência à Autarquia do bloqueio da quantia executada por meio do Bacen Jud. Converto o arresto de fl. 166, em 

penhora.Intime-se o autor/executado, na pessoa de seu advogado, a respeito da constrição, bem assim do prazo de 

quinze dias para impugnação.No silêncio, proceda-se com a conversão do valor bloqueado em renda da União. 

Intimem-se. 

 

0009333-87.2005.403.6108 (2005.61.08.009333-3) - MARIA IVONE DE SOUZA AGOSTINHO(SP134910 - 

MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP081812 - 

GILSON RODRIGUES DE LIMA) 

Arbitro os honorários do Sr. Perito nomeada às fls. 83, em R$ 234,80, obedecidos os parâmetros da Resolução n. 

558/2007, do Conselho da Justiça Federal.Proceda-se a inclusão dos dados do Perito na planilha mensal da Secretaria, 

para posterior encaminhamento ao setor de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº 11/2009 da Diretoria do 

Foro.Face à concordância do INSS (fls. 154), homologo os cálculos apresentados às fls. 141/148.Face ao consagrado no 

artigo 100, 8º da CF/88, e considerando que o total da execução supera os 60 salários mínimos, a requisição do 

pagamento de ambos os valores executados, deve ser feita através de precatório. Remetam-se os autos ao SEDI, para 

retificação do nome da parte autora de acordo com os documentos de fls. 12.Após, expeçam-se ofícios precatórios, em 

favor da parte autora e de seu patrono, de forma disjuntiva, sendo um referente à condenação principal, no valor de R$ 

48.632,13 e outro no valor de R$ 7.294,82, referente aos honorários advocatícios, cálculos atualizados até 

31/12/2010.Aguarde-se em secretaria até notícia de cumprimento dos ofícios precatórios.Após, ciência às partes, 

remetendo-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0009767-76.2005.403.6108 (2005.61.08.009767-3) - MERCEDES RAMOS FERREIRA(SP134910 - MARCIA 

REGINA ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP205671 - KARLA 

FELIPE DO AMARAL) 

Fls. 125/127: Defiro. Expeça-se ofício requisitório, em favor da parte autora, no valor de R$ 16.300,00, cálculo 

atualizado até 30/09/2008, nos termos da sentença fls. 114.Aguarde-se em Secretaria até notícia de 

cumprimento.Intimem-se as partes. 

 

0011158-66.2005.403.6108 (2005.61.08.011158-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010571-44.2005.403.6108 (2005.61.08.010571-2)) OSIRIS MARTINS MARTINEZ(SP109760 - FERNANDO 

CESAR ATHAYDE SPETIC) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Fls. 98: Ante a indicação de fls. 10, arbitro os honorários do Advogado Dativo, Dr. Fernando Cesar Spetic, OAB/SP 

109.760, no valor de R$ 507,17. Providencie a Secretaria a inclusão dos dados do Dativo na planilha mensal desta 

Secretaria, para posterior encaminhamento ao Setor de pagamento, por meio eletrônico, nos termos da Ordem de 

Serviço nº 11/2009 da Diretoria do Foro. Cumprido o comando supra, remetam-se os autos ao arquivo. 
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0000049-21.2006.403.6108 (2006.61.08.000049-9) - JOAO PEDRO VOLPATO(SP172930 - LUIZ OTAVIO 

ZANQUETA) X UNIAO FEDERAL 

Cumpra a parte autora o quanto determinado às fls. 149, no prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, remetam-se os autos 

ao arquivo.Int. 

 

0001539-78.2006.403.6108 (2006.61.08.001539-9) - FRANCISCO PEREIRA FILHO X MARIA DO CARMO 

CUNHA X WALTER MARAFIOTTI X LEOTILDE FERMINO DE FREITAS X LURDES FERMINO GAMELA X 

WALTER MOURA X NIVALDO LAZARINI X VASCO POMPERMAYER X MANOEL ESTEVES 

RODRIGUES(SP060120 - MARIA DOS MILAGRES SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP081812 - GILSON RODRIGUES DE LIMA) 

Providencie a parte autora habilitação dos herdeiros nos autos.Sem prejuízo, manifeste-se, no prazo de 15 dias, sobre os 

cálculos de liquidação apresentados pelo INSS (fls. 133/190), seu silêncio traduzindo concordância. 

 

0001660-09.2006.403.6108 (2006.61.08.001660-4) - ERICA ALESSANDRA LOURENCO X GIOVANA 

LOURENCO CARRENHO (ERICA ALESSANDRA LOURENCO)(SP139095 - MARCO ANTONIO LOUREIRO 

SOARES E SP097283 - ADRIANA ANDREA LUIZA MIRIAM BERNARDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP189220 - ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA) X SAULO(SP121135 - SEBASTIANA 

MARGARETH DA S B DE ANDRADE) X SUPORTE SERVICOS DE SEGURANCA LTDA(SP123643 - 

VERIDIANA MARIA BRANDAO COELHO CARDOSO) X JOEL(SP123643 - VERIDIANA MARIA BRANDAO 

COELHO CARDOSO) 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, excluindo-se a 

empresa Suporte Serviços de Segurança Ltda, Saulo Nunes e Joel de Souza do pólo passivo da demanda, por flagrante 

ilegitimidade passiva, em favor destes arbitrados honorários advocatícios de 10% do valor da causa, com atualização 

monetária desde o ajuizamento até o efetivo desembolso, artigo 20, CPC, sob responsabilidade do pólo autor, bem 

assim ausente desejado lastro responsabilizatório imputável à CEF, no que pertinente ao invocado dano moral, fixados 

honorários advocatícios, em prol da Caixa Econômica Federal, na importância de 10% do valor da causa, igualmente 

atualizado desde o ajuizamento da demanda, sujeitando-se a execução de referidas cifras para quando o quadro de 

fortuna da parte vencida vier de mudar a melhor, nos termos e no tempo fixados pelo artigo 12, da Lei 1.060/50, por 

este fundamento ausentes custas.P.R.I. 

 

0001864-53.2006.403.6108 (2006.61.08.001864-9) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-

DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP231451 - LIVIA FERREIRA DE LIMA E SP232990 - IVAN CANNONE MELO 

E SP181339 - HAMILTON ALVES CRUZ) X ALERINO ZANONI 

Face à informação supra, intime-se a parte autora para que, em até cinco (05) dias, apresente o valor atualizado do 

débito, sem a multa prevista no art. 475 J do CPC.Com a diligência, intime-se a parte ré nos termos dos artigos 475-B e 

475-J do CPC, acerca da sentença e dos cálculos apresentados.No caso de não haver impugnação, deverá a ré/executada 

proceder ao cumprimento da sentença, ressaltando-se a possibilidade do acréscimo de 10 (dez) porcento, a título de 

multa, na hipótese de descumprimento.Int. 

 

0006116-02.2006.403.6108 (2006.61.08.006116-6) - JOAO CEZAR PEREIRA(SP170702 - LÚCIA DE SOUZA 

KRETTER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) X BANCO 

UNIBANCO - UNIAO DOS BANCOS BRASILEIROS S/A(SP241292A - ILAN GOLDBERG E SP241287A - 

EDUARDO CHALFIN E SP204155A - ALEXANDRE LUIZ ALVES CARVALHO) 

Manifestem-se as partes sobre a contestação apresentada a fls. 79/95. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas 

que pretendam produzir, justificando a necessidade de cada uma delas, expondo com clareza os fatos que pretendam 

demonstrar, sob pena de indeferimento, fornecendo desde já, rol de testemunhas ou oferecimento de quesitos que 

eventualmente se fizerem necessários (Portaria 06/2006, art. 1º, item 4, deste juízo). 

 

0009573-42.2006.403.6108 (2006.61.08.009573-5) - JURACI OLIVEIRA DOS SANTOS(SP134910 - MARCIA 

REGINA ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP125332 - EMERSON 

RICARDO ROSSETTO) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do 

C.P.C.Vista à parte ré (INSS) para que apresente as contrarrazões.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo. 

 

0009940-66.2006.403.6108 (2006.61.08.009940-6) - JOAO ABILIO DA SILVA(SP139903 - JOAO CARLOS DE 

ALMEIDA PRADO E PICCINO E SP176358 - RUY MORAES) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 287/289: Ciência as partes.Sem prejuízo, manifeste-se a União Federal / FNA, em prosseguimento.Int. 

 

0010323-44.2006.403.6108 (2006.61.08.010323-9) - OLGA SENIS DE MATOS(SP058417 - FERNANDO 

APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS.Havendo concordância com os valores 

apresentados pelo INSS, expeçam-se RPVs - Requisições de Pequeno Valor - em favor da parte autora e de seu patrono, 
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de forma disjuntiva, (art. 4º, parágrafo único, da Resolução n.º 559 de 26/06/2007, do E. Conselho da Justiça Federal 

c.c. parágrafo 3º do artigo 1º da Resolução 154 de 19/06/2006, do E. Tribunal Federal da 3ª Região), sendo uma 

referente à condenação principal, no valor de R$ 21.003,27 e outra no valor de 3.145,31 referente aos honorários 

advocatícios, conforme memória de cálculo de fl. 132/135 (valores atualizados até 31/05/2010).Com a expedição, 

aguarde-se em Secretaria até a notícia do cumprimento.No entanto, havendo discordância, cite-se o INSS nos termos do 

art. 730 do CPC.Int. 

 

0001883-25.2007.403.6108 (2007.61.08.001883-6) - ANTONIO SOUZA DE OLIVEIRA(SP171340 - RICARDO 

ENEI VIDAL DE NEGREIROS) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM BAURU - SP 

Ciência às partes da devolução dos autos da superior instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá 

proferida.Aguarde-se em Secretaria por quinze dias. No silêncio, arquive-se o feito dando-se baixa definitiva. 

 

0002221-96.2007.403.6108 (2007.61.08.002221-9) - VANESSA MARTINS LOPES(SP233910 - RACHEL 

RODRIGUES CARDOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP189220 - ELIANDER GARCIA MENDES 

DA CUNHA E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Ciência às partes da devolução dos autos da superior instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá 

proferida.Aguarde-se em Secretaria por quinze dias. No silêncio, arquive-se o feito dando-se baixa definitiva. 

 

0002702-59.2007.403.6108 (2007.61.08.002702-3) - FUNCRAF - FUNDACAO PARA ESTUDOS E TRATAMENTO 

DAS DEFORMIDADES CRANIOFACIAIS(SP092169 - ARIOVALDO DE PAULA CAMPOS NETO E SP096316 - 

CLAUDIA BERBERT CAMPOS) X INSS/FAZENDA 

ndemonstrada insuficiência financeira, indeferida a Gratuidade Judiciária, vindicada pela parte autora, logo assinados 

até dois dias para o recolhimento a respeito, intimando-se-a.Sentença apartada....Ante o exposto e considerando o mais 

que dos autos consta, DECLARO EXTINTO o processo, sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, inciso V, 

CPC, consoante a ocorrência de litispendência com os embargos à execução fiscal sob nº 2007.61.08.010781-0, fls. 351, 

naquele reconhecida a superveniência de decadência, nesta ação a anuir a enfocado reconhecimento o Poder Público, 

fls. 371, último parágrafo, sujeitando-se, então, a União ao pagamento de honorários advocatícios, no importe de 10% 

sobre o valor dado à causa, com atualização monetária desde o ajuizamento até o efetivo desembolso, artigo 20, 

CPC.Ausente remessa oficial, face ao valor especificado.P.R.I. 

 

0003841-46.2007.403.6108 (2007.61.08.003841-0) - ZILDA ALMEIDA RESENDE(SP187214 - ROGER BARUDE 

CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP251470 - DANIEL CORREA E SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) 

Ante a certidão de fls. 96, manifeste-se a parte ré (ora exequente), em prosseguimento.Int. 

 

0004060-59.2007.403.6108 (2007.61.08.004060-0) - MARIA APARECIDA BERALDO ROMAO(SP133243 - 

MARIA APARECIDA BERALDO ROMAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP251470 - DANIEL 

CORREA E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Face a todo o processado, proceda-se nos termos dos artigos 475-B e 475-J do CPC, intimando-se a ré/executada, na 

pessoa de seu Advogado, acerca dos cálculos apresentados às fls. 82/88.No caso de não haver impugnação, deverá a 

CEF proceder ao cumprimento da sentença. 

 

0006568-75.2007.403.6108 (2007.61.08.006568-1) - MARCELO PRADO X SERGIO HENRIQUE PRADO X 

SERGIO PRADO(SP279592 - KELY DA SILVA ALVES E SP060997 - DANILO RODRIGUES DE CAMARGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância. Ante o trânsito em julgado da r. sentença, apresente o 

INSS os cálculos de liquidação, em até 60 (sessenta dias) dias. Após, ciência à parte autora, para manifestação. Não 

havendo concordância com os cálculos apresentados pelo INSS, apresente os que entenda devidos, procedendo-se à 

citação do INSS nos termos do artigo 730 do CPC. 

 

0008110-31.2007.403.6108 (2007.61.08.008110-8) - DIOGENES ANSELMO DE OLIVEIRA(SP058637 - LUIZA DE 

FATIMA ANSELMO MATOS E SP258075 - CAROL ELEN DE CAMPOS) X EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP098800 - VANDA VERA PEREIRA E 

SP148971E - NATHALIA CABESTRE E SP199811 - GUSTAVO GÂNDARA GAI) X ACADEMIA APICE 

MEDICINA DESPORTIVA(SP232273 - PRISCILA NOGUEIRA MELCHIOR E SP087970 - RICARDO MALUF) 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, DECLARO EXTINTO o feito, sem julgamento de mérito, 

por ilegitimidade passiva da Academia Ápice Medicina Desportiva, fixados honorários advocatícios, em seu prol, a 

cargo da ECT, no importe de R$ 500,00, artigo 20, CPC, com atualização monetária desde o ajuizamento até o efetivo 

desembolso, bem assim JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a ECT ao pagamento de 

danos materiais comprovadamente dispendidos pelo autor, a serem por este identificados na fase liquidatória, bem como 

a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a título de danos morais, sob juros consoante a variação da taxa SELIC, desde a 

citação, consoante os artigos 405 e 406, CCB, e 161, CTN, bem assim ao pagamento, em favor do pólo autor, de 

honorários advocatícios de R$ 4.000,00, com atualização monetária desde o ajuizamento até o efetivo desembolso, 
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artigo 20, CPC (valor da causa de R$ 40.000,00, fls. 10).P.R.I. 

 

0008111-16.2007.403.6108 (2007.61.08.008111-0) - MARCOS CEZAR NOGUEIRA ALVES(SP161796 - JOÃO 

BATISTA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Justifique a parte autora, em até cinco dias, o seu não-comparecimento à perícia médica.Decorrido o prazo, à pronta 

conclusão.Int.  

 

0008989-38.2007.403.6108 (2007.61.08.008989-2) - GAFOR TRANSPORTES LTDA(SP098597 - CARLOS 

CRISTIANO CRUZ DE CAMARGO ARANHA E SP146196 - LUIZ HENRIQUE CRUZ DE CAMARGO ARANHA) 

X UNIAO FEDERAL 

Cumpra a parte autora o quanto determinado no despacho de fls. 545, primeiro parágrafo, no prazo de 15 (quinze) dias, 

sob pena de arquivamento.Com a providência, cite-se a União, nos termos do art. 730, CPC. 

 

0010828-98.2007.403.6108 (2007.61.08.010828-0) - INSTITUTO AMERICANO DE LINS DA IGREJA 

METODISTA (IALIM)(SP094625 - ACHILE MARIO ALESINA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, na forma aqui estatuída.Inocorrente reexame necessário, face ao 

valor da causa de R$ 23.031,51.P.R.I.O. 

 

0000133-51.2008.403.6108 (2008.61.08.000133-6) - ADILEIA ANA ROSA BREVE(SP083216 - MARIA HELENA 

DE MELLO MARTINS) X UNIAO FEDERAL 

Aguarde-se, por ora, o julgamento do recurso de apelação interposto pela União nos autos de Embargos à Execução de 

nº 2008.61.08.000134-8, fls. 319.Intime-se. 

 

0001301-88.2008.403.6108 (2008.61.08.001301-6) - EUNICE SEBASTIANA ALVES(SP226231 - PAULO 

ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP205671 - KARLA FELIPE 

DO AMARAL) 

Ciência às partes da devolução dos autos da superior instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá 

proferida.Intime-se o INSS a apresentar, em até sessenta dias, o valor que entende devido.Com os cálculos do INSS, 

intime-se a parte autora. 

 

0001580-74.2008.403.6108 (2008.61.08.001580-3) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP149768 - CARLOS RIVABEN ALBERS) X DESTILARIA BOSO LTDA(SP152885 - ERICK PRADO 

ARRUDA) 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, 

reconhecida a prescrição em relação aos valores pagos até 05/03/2005, condenando-se a parte ré ao ressarcimento dos 

demais benefícios até aqui custeados pelo INSS e os que assim o serão, em favor dos beneficiários do de cujus, até a 

data da cessação do benefício (aqui incluídas as filhas menores, na forma da legislação previdenciária), com inserção 

dos abonos anuais respectivos, sujeitando-se os valores a correção monetária desde o dispêndio até o efetivo 

desembolso, nos termos da Resolução CJF 561/07, bem assim a juros de 0,5% ao mês desde a citação. Sujeito o réu (por 

decair da maior porção) a honorários advocatícios, arbitrados ao autor, de R$ 1.500,00, com atualização monetária do 

ajuizamento até o efetivo desembolso, fica a execução/cumprimento ao presente julgado submetida a um escalonamento 

no tempo, assim autorizado o INSS a ressarcir-se das verbas já então pagas efetivamente, quando da instauração de 

referida execução fracionada, tanto quanto obrigado fica o réu a mensalmente depositar, em conta-corrente a ser nestes 

autos identificada pelo INSS, as futuras prestações então devidas, exatamente na medida da existência do benefício 

(enquanto este perdurar), no tempo.P.R.I. 

 

0002035-39.2008.403.6108 (2008.61.08.002035-5) - MARIA BRAGA PEREIRA(SP249059 - MARINA SCAF DE 

MOLON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da devolução dos autos da superior instância, bem como do trânsito em julgado da decisão lá 

proferida.Aguarde-se em Secretaria por quinze dias. No silêncio, arquive-se o feito dando-se baixa definitiva. 

 

0003709-52.2008.403.6108 (2008.61.08.003709-4) - STOPPA & STOPPA SERVICOS LTDA(SP081876 - JOSE 

FERNANDO BORREGO BIJOS) X UNIAO FEDERAL 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, na forma aqui estatuída. Ausente remessa oficial, diante do valor da 

causa, R$ 5.000,00, fls. 08. P.R.I. 

 

0004583-37.2008.403.6108 (2008.61.08.004583-2) - JOSE CARLOS DE LIMA DANIEL(SP170702 - LÚCIA DE 

SOUZA KRETTER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Fls. 84: Face ao informado pelo Banco Itaú, oficie-se novamente, com os dados completos do autor (CPF, RG e PIS), 

para que referida instituição financeira forneça o saldo da conta vinculada do autor no período de 23/08/1984 até a data 

da migração da conta para a CEF.Com o retorno das informações, dê-se ciência as partes. 

 

0004667-38.2008.403.6108 (2008.61.08.004667-8) - MARIA APARECIDA BEONI DOS SANTOS(SP136688 - 
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MAURICIO ARAUJO DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP165931 - KARINA 

ROCCO MAGALHÃES) 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido deduzido, condenando o 

pólo réu à concessão de pensão por morte do segurado à parte autora, mediante pagamento com termo inicial a partir de 

06/04/2008, na forma estabelecida pelo artigo 75, Lei nº 8.213/91, cuja correção monetária e juros se contarão nos 

moldes estabelecidos na fundamentação desta sentença, bem como ao pagamento de honorários advocatícios, estes 

fixados em dez por cento do valor total das prestações vencidas, incluídos os acréscimos legais, tudo a ser calculado na 

fase de liquidação, excluídas as prestações vincendas, súmula 111, E. S.T.J., atualizados monetariamente desde o 

ajuizamento até seu efetivo desembolso, em atenção ao previsto pelo 4º do artigo 20, C.P.C. (Súmula 14, E. S.T.J.), 

dispensado o réu do reembolso de custas, em função do benefício da assistência judiciária gratuita, deferido a fls. 

32.Ausente reexame necessário, valor da causa de R$ 5.000,00, fls. 08.P.R.I. 

 

0005141-09.2008.403.6108 (2008.61.08.005141-8) - MARIA INES NOBREGA DE OLIVEIRA(SP253235 - DANILO 

ROBERTO FLORIANO E SP153097E - HUDSON WILLIAN SENA VACCA) X COMPANHIA DE HABITACAO 

POPULAR DE BAURU - COHAB(SP095055 - ERASMO ZAMBONI DE AQUINO NEVES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância. Caso desejem, manifestem-se as partes em 

prosseguimento, requerendo o de direito. No silêncio, aguarde-se em Secretaria por quinze (15) dias, após arquive-se o 

feito. Intimem-se. 

 

0005505-78.2008.403.6108 (2008.61.08.005505-9) - JOSIANE APARECIDA DOS SANTOS OLIVEIRA 

SILVA(SP075979 - MARILURDES CREMASCO DE QUADROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Primeiramente, revejo o despacho de fls. 182, quanto ao valor da verba sucumbencial, para consignar que o valor 

apurado pela Autarquia é de R$ 52,99 e não R$ 55,99. Ademais, intime-se a parte autora para se manifestar em relação 

ao valor apurado pela ré a fls. 171/176, quanto à condenação, pois,na petição de fls. 179, houve apenas a concordância 

quanto ao valor referente ao valor da verba honorária sucumbencial. Fica consignado que,decorrido o prazo de 10 dias 

sem qualquer manifestação ou oposição, considerar-se-ão corretos os cálculos apresentados pela autarquia. Intimem-se.  

 

0005903-25.2008.403.6108 (2008.61.08.005903-0) - JOSE EDUARDO DE LIMA(SP253174 - ALEX APARECIDO 

BRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Ante o exposto, julgo extinto o feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso III, CPC.Sem honorários 

e sem custas, ante a concessão da assistência judiciária.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao 

arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006342-36.2008.403.6108 (2008.61.08.006342-1) - PEDRO WALTER DE PRETTO(SP144716 - AGEU LIBONATI 

JUNIOR E SP112016 - PEDRO WALTER DE PRETTO E SP259809 - EDSON FRANCISCATO MORTARI) X 

UNIAO FEDERAL 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, não se sujeitando a parte autora ao recolhimento de custas 

remanescentes, ante a certidão de fls. 201, todavia devendo a parte demandante arcar com o pagamento de honorários 

advocatícios, no importe de 10% do valor da causa (esta da ordem de R$ 2.000,00), artigo 20, C.P.C., monetariamente 

atualizados do ajuizamento até seu desembolso, em favor da União.P.R.I. 

 

0007572-16.2008.403.6108 (2008.61.08.007572-1) - OLAVO LOPES MARTINS(SP243787 - ANDERSON 

RODRIGUES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Homologo os cálculos da contadoria de fls.214/246 pois são os que representam o comando judicial.Ciência às 

partes.Dê-se vista à parte autora para manifestar-se, no prazo de cinco dias, sobre os depósitos complementares, ficando 

advertida de que seu silêncio implicará em concordância.Sujeitando-se o pagamento do FGTS a legislação própria (Lei 

8.036/90 - artigo 20), incabível a expedição de Alvará.Assim, com a notícia de cumprimento pela CEF, remetam-se os 

autos ao arquivo, observadas as formalidades pertinentes.Int. 

 

0007856-24.2008.403.6108 (2008.61.08.007856-4) - CLAUDIA ROBERTA MARCILIO(SP082304 - ANGELA 

MARIA LACAL MACHADO LEAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP205671 - 

KARLA FELIPE DO AMARAL) 

Fls. 197/238: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 dias.Após, à pronta conclusão. 

 

0008614-03.2008.403.6108 (2008.61.08.008614-7) - DNP INDUSTRIA E NAVEGACAO LTDA(SP027441 - 

ANTONIO CARLOS DE SOUZA E CASTRO E SP069568 - EDSON ROBERTO REIS) X UNIAO FEDERAL 

Ante o exposto, EXTINGO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de 

Processo Civil, no que tange ao pedido relativo à sanção aplicada ao comandante e, quanto ao mais, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO, consoante o aqui estabelecido.Oficie-se à Exma Sra. Relatora do Agravo de 

Instrumento noticiado a fls. 67, noticiando a prolação desta sentença.P.R.I. 
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0008620-10.2008.403.6108 (2008.61.08.008620-2) - DNP INDUSTRIA E NAVEGACAO LTDA(SP027441 - 

ANTONIO CARLOS DE SOUZA E CASTRO) X UNIAO FEDERAL 

Ante o exposto, EXTINGO O FEITO, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de 

Processo Civil, no que tange ao pedido relativo à sanção aplicada ao comandante e, quanto ao mais, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO, consoante o aqui estabelecido.P.R.I. 

 

0009360-65.2008.403.6108 (2008.61.08.009360-7) - BENEDITO CARLOS BALBINO(SP152839 - PAULO 

ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, em ambos os efeitos, salvo no que se refere ao comando 

objeto da antecipação da tutela deferida às 136, em relação ao qual o recurso é recebido no efeito meramente 

devolutivo, nos termos do artigo 520, II, do C.P.C.Vista à parte ré - INSS, para contrarrazões.Decorrido o prazo, 

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as 

homenagens deste Juízo.Int. 

 

0010244-94.2008.403.6108 (2008.61.08.010244-0) - CELIA MARIA RICCI BARRETO(SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, tão- 

somente para o fim de ordenar providencie a CEF o pagamento das diferenças aqui fixadas, relativas à conta 

013.00011873-5 (Agência Avaré), fls. 02, parte final, nos termos dos artigos 128 e 460, CPC, atinentes aos meses de 

janeiro/1989, abril e maio/1990, até o limite indicado na inicial. Tendo-se em vista a recíproca sucumbência, cada parte 

a suportar os honorários advocatícios de seu patrono, ausentes custas, ante o deferimento da Gratuidade Judiciária, fls. 

31.P.R.I. 

 

0010250-04.2008.403.6108 (2008.61.08.010250-5) - DUARTE BURNOTO(SP110974 - CARLOS ALBERTO 

MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Recebo os recursos de apelação, tempestivamente interpostos pelas partes autora e ré, em ambos os efeitos.Intimem-se 

as partes para, querendo, apresentarem contra-razões. Após, vista ao Ministério Público Federal.Decorridos os prazos 

legais, com ou sem as contra-razões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, 

observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int. 

 

0010252-71.2008.403.6108 (2008.61.08.010252-9) - PEDRO WENCESLAU DA SILVA(SP280048 - MARIANA DE 

SOUZA FELICIANO DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, DECLARO EXTINTO o processo, sem julgamento de 

mérito, nos termos do artigo 267, I, CPC, ausentes custas, fls. 31, arbitrados honorários de 10% do valor da causa, com 

atualização monetária desde o ajuizamento até o efetivo desembolso, artigo 20, CPC, sob responsabilidade do pólo 

autor, sujeitando-se a execução de referida cifra para quando o quadro de fortuna da parte vencida vier de mudar a 

melhor, nos termos e no tempo fixados pelo artigo 12, da Lei 1.060/50.P.R.I. 

 

0010267-40.2008.403.6108 (2008.61.08.010267-0) - CLOVIS STERSA(SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Ciência às partes da devolução dos autos da Superior Instância. No silêncio ou caso nada seja requerido, aguarde-se em 

Secretaria por quinze (15) dias, após arquive-se o feito, em definitivo. Int. 

 

0000054-38.2009.403.6108 (2009.61.08.000054-3) - VERA CUNHA FERRAZ DO AMARAL(SP164397 - KEILLA 

PATRICIA DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) 

.... arquive-se o feito. 

 

0001105-84.2009.403.6108 (2009.61.08.001105-0) - NILCE PEREIRA DOS SANTOS TOLEDO(SP208607 - 

ALESSA PAGAN VEIGA E SP100967 - SILVANA DE OLIVEIRA SAMPAIO CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do 

C.P.C.Vista à parte ré (INSS) para que apresente as contrarrazões.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo. 

 

0002157-18.2009.403.6108 (2009.61.08.002157-1) - BENEDITO PEREIRA(SP281474A - ADRIANA FLAVIA 

SCARIOT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Posto isso, recebo os embargos e lhes dou provimento, para fazer incluir na fundamentação e no dispositivo da sentença 

o que segue:Na fundamentação da sentença:Da repetição do indébitoO artigo 42, do CDC, prevê a condenação do 

fornecedor ao pagamento, em dobro, do que indevidamente cobrou do consumidor.Eis o que dispõe o estatuto 

consumerista:Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será 

submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida 
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tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária 

e juros legais, salvo hipótese de engano justificável.Como dispõe a parte final da norma em espeque, não há incidência 

da sanção quando se tratar de hipótese de engano justificável.No entanto, só haverá engano justificável quando o 

fornecedor age sem incidir em dolo ou culpa.Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça:CONSUMIDOR. 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. ENGANO JUSTIFICÁVEL. NÃO-

CONFIGURAÇÃO.1. Hipótese em que o Tribunal de origem afastou a repetição dos valores cobrados indevidamente a 

título de tarifa de água e esgoto, por considerar que não se configurou a má-fé na conduta da SABESP, ora recorrida.2. 

A recorrente visa à restituição em dobro da quantia sub judice, ao fundamento de que basta a verificação de culpa na 

hipótese para que se aplique a regra do art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor.3. O engano, na 

cobrança indevida, só é justificável quando não decorrer de dolo (má-fé) ou culpa na conduta do fornecedor do serviço. 

Precedente do STJ.4. Dessume-se das premissas fáticas do acórdão recorrido que a concessionária agiu com culpa, pois 

incorreu em erro no cadastramento das unidades submetidas ao regime de economias.5. In casu, cabe a restituição em 

dobro do indébito cobrado após a vigência do CDC.6. Recurso Especial provido.(REsp 1079064/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 20/04/2009)Todavia, no caso dos autos, 

não há como se reconhecer o engano justificável. Inadmissível que um correntista tenha seu benefício de aposentadoria 

transferido para outra Instituição bancária, em outro Município, em decorrência de abertura de conta corrente, com uso 

de documento falso, feito por terceira pessoa. Há, evidentemente, culpa grave, que se equivale à má-fé.Nesse sentido, 

mutatis mutandis, a Jurisprudência do STJ:CIVIL E PROCESSUAL. ACÓRDÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

INSCRIÇÃO EM SERASA, ORIUNDA DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE COM DOCUMENTOS 

FALSOS. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. DANO MORAL. PROVA DO PREJUÍZO. 

DESNECESSIDADE. VALOR DO RESSARCIMENTO. PECULIARIDADES DO CASO.I. A inscrição indevida do 

nome do autor em cadastro negativo de crédito, a par de dispensar a prova objetiva do dano moral, que se presume, é 

geradora de responsabilidade civil para a instituição bancária.II. Indenização adequada à realidade da lesão, em que a 

responsabilidade do banco, decorrente do risco do negócio, foi reduzida, por ter havido utilização, na abertura da conta, 

de documento materialmente verdadeiro (expedido por órgão identificador oficial) mas ideologicamente falso, pois 

baseado em certidão de nascimento falsa. III. Recurso especial conhecido e provido.RESP 200701462730 RESP - 

RECURSO ESPECIAL - 964055 Relator ALDIR PASSARINHO JUNIOR STJ - Quarta Turma - DJ 

DATA:26/11/2007 PG:00213RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. ABERTURA DE CONTA CORRENTE. 

DOCUMENTOS EXTRAVIADOS. INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. 

RESPONSABILIDADE DO BANCO. REVISÃO DO VALOR. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO PROVIDO. 1. Responde pelos prejuízos gerados 

pela sua conduta a instituição financeira que permite a abertura de conta corrente mediante a apresentação de 

documentos falsos. 2. Para a fixação dos danos morais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que evidente exagero ou manifesta irrisão na fixação, pelas instâncias ordinárias, viola os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, tornando possível, assim, a revisão da aludida quantificação. 3. Recurso 

conhecido em parte e, na extensão, provido.RESP 200400812429 RESP - RECURSO ESPECIAL - 651203 Relator - 

HÉLIO QUAGLIA BARBOSA - STJ - Quarta Turma - DJ DATA:21/05/2007 PG:00583Na mesma esteira o E. TRF da 

3ª Região:DIREITO CIVIL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - ABERTURA DE CONTA 

CORRENTE NA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL COM USO DE DOCUMENTOS SUBTRAÍDOS E 

FALSIFICADOS - OMISSÃO E INÉPCIA DOS FUNCIONÁRIOS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL NA 

ABERTURA DE CONTA CORRENTE FEITA POR ESTELIONATÁRIO USANDO OS DOCUMENTOS FALSOS, 

COM ENTREGA DE TALONÁRIOS - DESATENÇÃO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ÀS NORMAS DO 

BANCO CENTRAL - DEVOLUÇÃO DE CHEQUES SEM PROVISÃO DE FUNDOS - TÍTULOS PROTESTADOS 

EM NOME DA VÍTIMA - RESPONSABILIDADE CIVIL DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA CONFIGURADA 

PELO ABALO DE CRÉDITO SOFRIDO NA PRAÇA, POR PARTE DA VÍTIMA - INDENIZAÇÃO - CABIMENTO 

- APELO IMPROVIDO. 1. É subjetiva ou aquiliana a responsabilidade quando se esteia na idéia de culpa em sentido 

lato (dolo e culpa stricto sensu), a qual é imprescindível para que o dano seja indenizável. 2. Indenização pelo dano 

moral oriundo do abalo de crédito e outros transtornos, em virtude da responsabilidade civil da instituição bancária que 

causou o constrangimento sofrido pelo apelado, decorrente da emissão de cheques por estelionatário que conseguiu 

abertura de conta corrente e fornecimento de talonário junto à Caixa Econômica Federal, cujos funcionários foram 

omissos e ineptos diante das exigências da Resolução nº 2.025 do Banco Central, e das recomendações ditadas pela 

prudência na abertura de contas-correntes. 3. No que tange ao quantum fixado a título de indenização, tendo em vista a 

comprovação do dano sofrido, verifica-se que o montante de R$ 45.566,00 fixado pelo Magistrado a quo, é razoável, 

pois arbitrado segundo critérios de moderação e de razoabilidade, diante do caso concreto. 4. Apelação improvida.AC 

200003990453714 AC - APELAÇÃO CIVEL - 614308 - Relator JOHONSOM DI SALVO - TRF3 - Primeira Turma - 

DJU DATA:04/07/2006 PÁGINA: 124No dispositivo da sentença:Condeno, também, a Caixa Econômica Federal a 

restituir em dobro, acrescido de correção monetária e juros legais, descontando-se a quantia efetivamente já restituída, o 

montante indevidamente cobrado do autor, referente às parcelas descontadas da folha de pagamento de seu benefício 

previdenciário, no importe de R$ 335,21 (trezentos e trinta e cinco reais e vinte e um centavos), devidamente 

atualizado, até a data do desembolso.P.R.I. 

 

0003847-82.2009.403.6108 (2009.61.08.003847-9) - PREVE ENSINO LIMITADA(SP169422 - LUCIANE CRISTINE 

LOPES) X UNIAO FEDERAL 
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Intime-se a apelante / autora a proceder ao recolhimento do valor do porte de remessa e retorno (Guia DARF, cód. 

8021, valor R$ 8,00), na Caixa Econômica Federal, no prazo de cinco dias, sob pena de não recebimento do recurso por 

deserção.Cumprido o determinado, recebo o recurso de apelação interposto, em ambos os efeitos, nos termos do artigo 

520, caput, do C.P.C.Vista a parte ré/União Federal/FNA, para contrarrrazões.Decorrido o prazo, remetam-se os autos 

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste 

Juízo.Int. 

 

0004529-37.2009.403.6108 (2009.61.08.004529-0) - FRANCISCO DE JESUS MARCIANO(SP113473 - RONALDO 

LEITAO DE OLIVEIRA E SP266331 - BRUNO RICCHETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 

- JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Ante o exposto, julgo extinto o feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso III, CPC.Sem honorários 

e sem custas, ante a concessão da assistência judiciária.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao 

arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004535-44.2009.403.6108 (2009.61.08.004535-6) - ELISABETE MARQUES BRAUL ESCOCIO(SP204961 - LUIZ 

CARLOS MANFRINATO MANZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP205671 - 

KARLA FELIPE DO AMARAL) 

Posto isso, julgo improcedente o pedido.Deixo de condenar a autora ao pagamento de honorários advocatícios, ante o 

benefício da justiça gratuita deferido nos autos.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0004630-74.2009.403.6108 (2009.61.08.004630-0) - JOSE APARECIDO GUIMARAES X JOSE APARECIDO JUCA 

X LOURIVAL DIAS X SIDNEY ALVES DIAS X ABELARDO JOSE DE SOUZA(SP169422 - LUCIANE 

CRISTINE LOPES) X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada pela União.Em prosseguimento, manifestem-se os 

contendores sobre provas que pretendam produzir, justificando a pertinência de sua realização.Intimem-se. 

 

0004732-96.2009.403.6108 (2009.61.08.004732-8) - DEZITA MARIA SILVA SANTOS(SP152839 - PAULO 

ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência à parte autora. J. 

 

0004807-38.2009.403.6108 (2009.61.08.004807-2) - ROSA CLARO TEIXEIRA(SP226231 - PAULO ROGERIO 

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido, sem 

condenação em custas (fls. 36, deferimento à assistência judiciária gratuita, sujeitando-se, todavia, a parte demandante 

ao pagamento de honorários advocatícios, estes no importe de dez por cento do valor atribuído à causa, atualizado 

monetariamente, até seu efetivo desembolso, sujeitando-se a execução de referida cifra para quando o quadro de fortuna 

da parte vencida vier de mudar a melhor, nos termos e no tempo fixados pelo artigo 12, da Lei 1.060/50P.R.I. 

 

0005693-37.2009.403.6108 (2009.61.08.005693-7) - ORLANDO VICENTE RODRIGUES(SP087378 - CINTIA 

FERREIRA DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, ausente fixação de 

honorários advocatícios, face ao disposto no artigo 29-C, Lei 8.036/90, desnecessário o recolhimento de custas, ante o 

deferimento da Gratuidade Judiciária, fls. 25.P.R.I. 

 

0005710-73.2009.403.6108 (2009.61.08.005710-3) - MARCELO DE ALMEIDA RIBAS(SP113473 - RONALDO 

LEITAO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP205671 - KARLA FELIPE 

DO AMARAL) 

Face à concordância da parte autora (fls.199/201), homologo os cálculos de liquidação apresentados pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social (fls. 192/197).Expeçam-se ofícios requisitórios, em favor da parte autora e de seu patrono, 

de forma apartada (art. 4º, parágrafo único, da Resolução n.º 559 de 26/06/2007, do E. Conselho da Justiça Federal c.c. 

parágrafo 3º do artigo 1º da Resolução 154 de 19/09/2006, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região), sendo um 

referente à condenação principal, no valor de R$ 22.523,33, e outro no valor de R$ 2.252,33, referente aos honorários 

advocatícios, atualizados até 31/05/2010.Aguarde-se em Secretaria até notícia de cumprimento.Intimem-se as partes. 

 

0005866-61.2009.403.6108 (2009.61.08.005866-1) - GILBERTO BONDESAM(SP170924 - EDUARDO JANNONE 

DA SILVA) X UNIAO FEDERAL 

Ciência a parte ré / agravante, da conversão de seu agravo de instrumento em retido.Intime-se a parte autora / agravada, 

para, em dez dias, apresentar contra-minuta ao agravo, transformado em retido, interposto as fls. 106/125. 

 

0005869-16.2009.403.6108 (2009.61.08.005869-7) - ZILDA DE JESUS TRINDADE(SP109760 - FERNANDO 

CESAR ATHAYDE SPETIC) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO FEDERAL 

Posto isso, julgo improcedente o pedido formulado.Sem honorários, ante o benefício da assistência judiciária gratuita, 

deferido nos autos.Custas como de lei. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. 
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Intimem-se.  

 

0005985-22.2009.403.6108 (2009.61.08.005985-9) - MARCOS ANTONIO FRANCELIN(SP091638 - ARTHUR 

MONTEIRO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Fundamental conduza ao feito a parte autora, em até dez dias, demonstrativo preciso sobre os recolhimentos e 

competências que reputa indevidos, em ordem cronológica, intimando-se-a.Intime-se. 

 

0005995-66.2009.403.6108 (2009.61.08.005995-1) - EMERSON ASCENCIO MARIN(SP091638 - ARTHUR 

MONTEIRO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Fundamental conduza ao feito a parte autora, em até dez dias, demonstrativo preciso sobre os recolhimentos e 

competências que reputa indevidos, em ordem cronológica, intimando-se-a.Intime-se. 

 

0006075-30.2009.403.6108 (2009.61.08.006075-8) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-

DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP098800 - VANDA VERA PEREIRA E SP181339 - HAMILTON ALVES 

CRUZ) X CABTEC TECNOLOGIA EM CABOS LTDA(PR033974 - ANA CAROLINA ROHR FUKUSHIMA) 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, na 

forma aqui estabelecida. 

 

0006260-68.2009.403.6108 (2009.61.08.006260-3) - MARIA APARECIDA DE JESUS(SP157623 - JORGE LUIS 

SALOMAO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido ajuizado, para o fim de declarar como de atividade especial o período 

trabalhado pela parte autora, de 06/03/97 até 30/12/2004, para fins previdenciários, ausentes custas, fls. 38, com 

sujeição do réu ao pagamento de honorários advocatícios, estes de um mil reais, fls. 09, com atualização monetária até o 

efetivo desembolso, consoante art. 20, CPC. Sentença não-sujeita a reexame, ante o valor da causa, de R$ 5.580,00, fls. 

09.Publique-se, registrando e intimando-se.  

 

0006272-82.2009.403.6108 (2009.61.08.006272-0) - LUIS RESENDE(SP149873 - CAMILA ENRIETTI BIN) X 

UNIAO FEDERAL 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para 

o fim de ordenar à União a incidência (condenação em pagamento) dos acessórios (juros e correção) sobre a quantia 

nestes autos noticiada paga, em favor da parte autora e na forma aqui antes fixada, sujeita a União também ao 

reembolso das antecipadas custas e a honorários advocatícios, art 20, CPC, no importe de seis mil reais, em favor da 

parte demandante, com atualização desde o ajuizamento até o efetivo desembolso, bem como ao reembolso de custas 

processuais, fls. 43.Sentença sujeita a reexame necessário, face aos valores aqui envolvidos em grau de 

condenação.P.R.I. 

 

0006585-43.2009.403.6108 (2009.61.08.006585-9) - BENEDITO BERALDO DE ALMEIDA X CARLOS ROBERTO 

SILVEIRA FRANCO X CRISTIANO AMANCIO X FRANCISCO AMAURI DO NASCIMENTO X FRANCISCO 

MARTINS X JAMIL EVANGELISTA X PAULO AFONSO SILVEIRA X ROBERTO MAXIMO X VALDIRENE 

DIAS ANGOTTI(SP119403 - RICARDO DA SILVA BASTOS) X COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE 

BAURU - COHAB(SP210695 - ANA PAULA PEREIRA E SP232594 - ARTHUR CELIO CRUZ FERREIRA JORGE 

GARCIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Primeiramente, reitero o comando de fls. 329, para que as rés se manifestem sobre os pedidos de renúncia formulados a 

fls. 302 a 318, pelos autores Francisco Amauri, Jamil Evangelista, Paulo Afonso, Valdirene, Carlos Roberto e Francisco 

Martins. Sem prejuízo, intime-se pessoalmente o autor Roberto Máximo para que regularize sua representação 

processual, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito. Intimem-se.  

 

0006586-28.2009.403.6108 (2009.61.08.006586-0) - MARIA MADALENA DA SILVA(SP250573 - WILLIAM 

RICARDO MARCIOLLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 28/07/2010, às 09hs00min, sendo o suficiente para o 

comparecimento das partes a publicação do presente.Advirta-se que compete ao patrono entrar em contato com a parte 

autora cientificando-a de todo o conteúdo acima mencionado.Intimem-se. 

 

0006809-78.2009.403.6108 (2009.61.08.006809-5) - MARIA DA SILVA(SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora, em o desejando, sobre a contestação (fls. 70/85). Sem prejuízo, manifestem-se as partes, no 

prazo comum de 20 dias, sobre o laudo médico.Caso haja interesse por parte do INSS, deve o mesmo apresentar nos 

autos sua proposta de transação.Arbitro os honorários do Perito nomeado, em R$ 234,80, obedecidos os parâmetros da 

Resolução n. 558/2007, do CJF. Decorridos os prazos e ausentes quesitos complementares, proceda-se à inclusão dos 

dados do Perito na planilha mensal da Secretaria, para posterior encaminhamento ao setor de pagamento, nos termos da 

Ordem de Serviço nº 11/2009, da Diretoria do Foro. 

 

0006933-61.2009.403.6108 (2009.61.08.006933-6) - NATALINO PEREIRA SOARES(SP175034 - KENNYTI 
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DAIJÓ) X UNIAO FEDERAL 

Converto o julgamento em diligência.Nos termos do art. 460, parágrafo único, do CPC, a sentença deve ser certa, ainda 

quando decida relação jurídica condicional.Assim, inadmissível o pleiteado pela Procuradoria da Fazenda Nacional, às 

fls. 53-54.Oficie-se, pois, antes da prolação da sentença à Delegacia da Receita Federal, nos termos do ali 

peticionado.Após, intimem-se. 

 

0007073-95.2009.403.6108 (2009.61.08.007073-9) - LOPIRA LOCADORA DE VEICULOS LTDA(SP202128 - 

JULIANA DE ALMEIDA TAVARES E SP287039 - GIOVANNA RIBEIRO NARDINI CAMPANA) X EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP199811 - GUSTAVO 

GÂNDARA GAI E SP233342 - IRENE LUISA POLIDORO CAMARGO) 

Por fundamental, traga a parte autora, em até dez dias, os originais ou cópia legível dos documentos impugnados pela 

ECT, fls. 203/206, 219/222 e 227/230, bem assim colacione aos autos edital posterior que trouxe readequação de 

cláusulas, consoante assertiva conduzida a fls. 13, segundo parágrafo e seus dois itens.Com o atendimento a este 

comando, vistas à ECT, para apresentar manifestação, em o desejando.Intimem-se.Após, conclusos. 

 

0007382-19.2009.403.6108 (2009.61.08.007382-0) - APARECIDA SOARES CARRINHO(SP226231 - PAULO 

ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte RÉ - INSS, em ambos os efeitos, salvo no que se refere ao comando 

objeto da antecipação da tutela deferida às fls. 148, em relação ao qual o recurso é recebido no efeito meramente 

devolutivo, nos termos do artigo 520,II, do C.P.C.Vista à parte autora, para contrarrazões.Após, dê-se vista ao M.P.F. 

(estatuto do idoso)Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, 

observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int. 

 

0007421-16.2009.403.6108 (2009.61.08.007421-6) - JOEL FELIX PEREIRA(SP232889 - DANIELE SANTOS 

TENTOR E SP291272 - SUELEN SANTOS TENTOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 140 (138), depreque-se a oitiva de ditas testemunhas, ambas as partes acompanhando os atos lá no deprecado, aqui 

não mais se dando ciência, até o retorno. Intimem-se. 

 

0007502-62.2009.403.6108 (2009.61.08.007502-6) - FATIMA APARECIDA DE ALMEIDA CAMARGO(SP152839 - 

PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora, em o desejando, sobre a contestação (fls. 33/48). Sem prejuízo, manifestem-se as partes, no 

prazo comum de 20 dias, sobre o laudo médico.Caso haja interesse por parte do INSS, deve o mesmo apresentar nos 

autos sua proposta de transação.Arbitro os honorários do Perito nomeado, em R$ 234,80, obedecidos os parâmetros da 

Resolução n. 558/2007, do CJF. Decorridos os prazos e ausentes quesitos complementares, proceda-se à inclusão dos 

dados do Perito na planilha mensal da Secretaria, para posterior encaminhamento ao setor de pagamento, nos termos da 

Ordem de Serviço nº 11/2009, da Diretoria do Foro. 

 

0008180-77.2009.403.6108 (2009.61.08.008180-4) - CELIA REGINA KRUGER(SP137331 - ANA PAULA 

RADIGHIERI MORETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do exposto e considerando o mais que dos autos consta, DECLARO EXTINTO o presente feito, com julgamento 

de mérito, com fulcro no art. 269, II, C.P.C., em razão da Administração reconhecer a procedência do pedido, 

sujeitando-se a parte ré ao pagamento de honorários advocatícios, estes no importe de dez por cento do valor atribuído à 

causa, devidamente atualizado até o seu efetivo desembolso, ausentes custas, fls. 143.P.R.I. 

 

0008244-87.2009.403.6108 (2009.61.08.008244-4) - ROSELI MARIA DAVILA BARBOSA(SP094683 - NILZETE 

BARBOSA RODRIGUES MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em face do exposto e analisando o mais que dos autos consta, homologo o acordo celebrado às fls. 82/84 e 86, nos 

termos da avença, com fundamento no art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil, ausentes custas, fls. 

50/54.Honorários na forma da avença, fls. 83, item 3. As partes renunciaram ao prazo recursal, pelo que intime-se o 

INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença, desde 14/10/2008, e a efetuar os pagamentos administrativos, a partir 

de 01/05/2010, conforme o avençado, fl. 82, item 1, comprovando nos autos, oportunamente. Intime-se o INSS a 

apresentar nos autos, no prazo de dez dias, o cálculo das diferenças descritas no item 2 de fls. 82, bem como o valor dos 

honorários, fls. 83, item 3. Com o atendimento, expeça-se ofício requisitório no valor informado, observando-se o 

disposto no item 4 de fls. 83. Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, em 

definitivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

0008247-42.2009.403.6108 (2009.61.08.008247-0) - JOSEFA CATARINA BATISTA GUIMARAES(SP251813 - 

IGOR KLEBER PERINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 170: Ciência a parte autora.Intime-se a autora para, em dez dias, apresentar contra-minuta ao agravo retido 

interposto as fls. 160/168.Após, apronta conclusão para sentença. 

 

0008445-79.2009.403.6108 (2009.61.08.008445-3) - JOSE MARIA LUPORINI FREITAS PEREIRA(SP171340 - 

RICARDO ENEI VIDAL DE NEGREIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP205671 - 
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KARLA FELIPE DO AMARAL) 

Face à concordância da parte autora (fls. 233), homologo os cálculos de liquidação apresentados pelo Instituto Nacional 

do Seguro Social (fls. 226/231).Expeçam-se ofícios requisitórios, em favor da parte autora e de seu patrono, de forma 

apartada (art. 4º, parágrafo único, da Resolução n.º 559 de 26/06/2007, do E. Conselho da Justiça Federal c.c. parágrafo 

3º do artigo 1º da Resolução 154 de 19/09/2006, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região), sendo um referente à 

condenação principal, no valor de R$ 10.400,29, e outro no valor de R$ 1.040,03, referente aos honorários advocatícios, 

atualizados até 31/05/2010.Aguarde-se em Secretaria até notícia de cumprimento.Intimem-se as partes. 

 

0008595-60.2009.403.6108 (2009.61.08.008595-0) - CARLOS EDUARDO FERNANDES X IOLE MARIA 

FERNANDES(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP146472 - ODIN CAFFEO DE ALMEIDA) X 

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

...Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial apresentado... 

 

0008668-32.2009.403.6108 (2009.61.08.008668-1) - ELAIDE APARECIDA DOS SANTOS(SP095272 - JOAO 

BOSCO SANDOVAL CURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do 

C.P.C.Vista à parte ré (INSS) para que apresente as contrarrazões.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo. 

 

0008713-36.2009.403.6108 (2009.61.08.008713-2) - MARIA APARECIDA DA SILVA PILON(SP277116 - 

SILVANA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo como tempestivo o recurso de apelação interposto pela parte autora, em ambos os efeitos.Intime-se o INSS para 

apresentação de contrarrazões.Após, ao MPF, para manifestação.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo. Int.  

 

0008726-35.2009.403.6108 (2009.61.08.008726-0) - CIBELE LOPES DE MOURA(SP134577 - LUCILENE 

DULTRA CARAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora, em o desejando, sobre a contestação (fls. 101/148).Sem prejuízo, manifestem-se as partes, 

no prazo comum de 20 dias, sobre o laudo médico.Caso haja interesse por parte do INSS, deve o mesmo apresentar nos 

autos sua proposta de transação.Arbitro os honorários do Perito nomeado, em R$ 234,80, obedecidos os parâmetros da 

Resolução n. 558/2007, do CJF. Decorridos os prazos e ausentes quesitos complementares, proceda-se à inclusão dos 

dados do Perito na planilha mensal da Secretaria, para posterior encaminhamento ao setor de pagamento, nos termos da 

Ordem de Serviço nº 11/2009, da Diretoria do Foro. 

 

0008917-80.2009.403.6108 (2009.61.08.008917-7) - DORIVAL ANDRADE DOS SANTOS(SP173969 - LUIZ 

GUSTAVO BOIAM PANCOTTI E SP095272 - JOAO BOSCO SANDOVAL CURY) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 120: Providencie a parte autora, no prazo de 15 dias.Após, ciência ao INSS. 

 

0009102-21.2009.403.6108 (2009.61.08.009102-0) - CLOVIS PICCIRILLI(SP173969 - LUIZ GUSTAVO BOIAM 

PANCOTTI E SP095272 - JOAO BOSCO SANDOVAL CURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

Fls. 112/113: Manifeste-se, precisamente, a parte autora, em até cinco (05) dias.Int. 

 

0009151-62.2009.403.6108 (2009.61.08.009151-2) - CLEUZA ALVES BARBOSA(SP152839 - PAULO ROBERTO 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se, precisamente, a parte autora, em até cinco dias, sobre a proposta de transação formulada pelo INSS (fls. 

85/87).Atente o procurador da parte autora para o fato de que seu silêncio será entendido como concordância com a 

proposta.Decorrido o prazo, com a concordância ou no silêncio da parte autora, à pronta conclusão.Int.  

 

0009153-32.2009.403.6108 (2009.61.08.009153-6) - OLGA MARTINELLI GIANEZI(SP137331 - ANA PAULA 

RADIGHIERI MORETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, julgo improcedente o pedido.Revogo a tutela antecipada deferida nos autos. Fica declarada, todavia, a 

impossibilidade de devolução dos valores recebidos, considerada a ausência de má-fé, e sua natureza alimentar.Deixo 

de condenar a autora ao pagamento de honorários, ante o benefício da justiça gratuita deferido nos autos.Custas ex 

lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0009266-83.2009.403.6108 (2009.61.08.009266-8) - MARIZA MARIA BENEDITA GOMES ALBINO(SP087378 - 

CINTIA FERREIRA DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) 

Fundamental esclareça a parte autora, em até dez dias, o pleito aqui deduzido, atinente ao pagamento de diferenças 

relativas a planos econômicos, fls. 05, parte final, já formulado perante o JEF, nos termos do primeiro parágrafo de fls. 

33, da inicial lá deduzida, com sentença proferida, fls. 34/36, e baixa definitiva acusada a fls. 38, seu silêncio 
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implicando em extinção processual da demanda.Intime-se a parte autora. 

 

0009575-07.2009.403.6108 (2009.61.08.009575-0) - AIR DE SANTANA MONTANARI(MS012343 - LUCIENE 

MARY LOPES DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do exposto, cuidando-se de benefício de cunho personalíssimo, DECLARO EXTINTO o presente feito, sem 

resolução de mérito, com fulcro no art. 267, IX, C.P.C., inocorrente condenação ao pagamento de custas, em face da 

gratuidade de justiça concedida (fls. 32/39), e sem honorários advocatícios, ante as peculiaridades do caso 

vertente.P.R.I.Após o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de 

praxe. 

 

0009625-33.2009.403.6108 (2009.61.08.009625-0) - DURVAL PEREIRA(SP055799 - MARCO ANTONIO DE 

SOUZA E SP122698 - MARIA LUIZA MICHELAO PENASSO) X UNIAO FEDERAL 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, ordenando a devolução do Imposto sobre a 

Renda que incidiu sobre as contribuições comprovadamente vertidas do acervo do operário/autor ao fundo no período 

de 01/01/1989 a 31/12/1995, artigo 7º, Medida Provisória 2.159-70, na proporção percentual que resgatado pelo 

demandante por ocasião de seu desligamento, ocorrido em abril/2002, fls. 19, o que a ser apurado em fase liquidatória, 

em cálculo de incumbência do pólo autor, exclusivamente para devolução proporcional do IR relativo ao resgate do 

referido fundo, segundo os comandos estabelecidos na fundamentação desta sentença, sujeitando-se tais valores a 

monetária atualização desde seu recolhimento até o trânsito em julgado da presente, a partir do quê, parágrafo único do 

artigo 167, CTN, e Súmula 188, STJ, a incidir unicamente a Selic, Lei 9.250/95, pois esta a simultaneamente congregar 

hibridismo de juros e correção monetária, honorários a favor do autor, no importe de 10% do valor da causa, artigo 20, 

CPC, com atualização monetária até seu efetivo desembolso, bem assim devendo a União reembolsar as antecipadas 

custas processuais.Por conseguinte, eventuais depósitos efetuados a se sujeitarem ao final desfecho da causa (conversão 

em renda fazendária, restituição ao contribuinte ou ambos os eventos, de parte-a-parte como aqui sentenciado).Sentença 

não-sujeita a reexame necessário, valor da causa de um mil reais, fls. 14.P.R.I. 

 

0009647-91.2009.403.6108 (2009.61.08.009647-9) - R K T - PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS 

LTDA(SP240548 - ADEMIR TOANI JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Vista às partes para especificarem, de forma justificada, em 05 (cinco) dias, as provas que pretendam produzir. (artigo 

1º, item 4, da Portaria nº 6/2006, deste Juízo).  

 

0009648-76.2009.403.6108 (2009.61.08.009648-0) - EXPRESSO VALE DO SOL BOTUCATU LTDA(SP240548 - 

ADEMIR TOANI JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Fundamental prove a parte autora, em até dez dias, documentalmente, como se situa, na atualidade, o trâmite do feito 

trabalhista de onde a emanar o precatório cujo crédito invoca em cessão a seu favor aqui nesta ação, cabalmente 

demonstrando não se deu seu recebimento até o momento.Com sua intervenção, conclusos, diante do pleito de tutela 

lançado ao último parágrafo de fls. 31 dos autos. 

 

0009649-61.2009.403.6108 (2009.61.08.009649-2) - EMPRESA DE AUTO ONIBUS BOTUCATU LTDA(SP240548 

- ADEMIR TOANI JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Fundamental prove a parte autora, em até dez dias, documentalmente, como se situa, na atualidade, o trâmite do feito 

trabalhista de onde a emanar o precatório cujo crédito invoca em cessão a seu favor aqui nesta ação, cabalmente 

demonstrando não se deu seu recebimento até o momento.Com sua intervenção, conclusos, diante do pleito de tutela 

lançado ao primeiro parágrafo de fls. 32 dos autos. 

 

0009681-66.2009.403.6108 (2009.61.08.009681-9) - ROMILDO BERRETINI(SP095272 - JOAO BOSCO 

SANDOVAL CURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, DECLARO EXTINTO o presente feito, com fulcro no art. 

269, inciso IV, primeira figura, CPC, sem sujeição a custas (fls. 74, deferimento à assistência judiciária gratuita), 

todavia deverá a parte demandante arcar com o pagamento de honorários advocatícios, estes no importe de dez por 

cento do valor atribuído à causa, atualizado monetariamente, até seu efetivo desembolso, sujeitando-se a execução de 

referida cifra para quando o quadro de fortuna da parte vencida vier de mudar a melhor, nos termos e no tempo fixados 

pelo artigo 12, da Lei 1.060/50.P.R.I. 

 

0009687-73.2009.403.6108 (2009.61.08.009687-0) - CARLOS ROBERTO MATOS(SP095272 - JOAO BOSCO 

SANDOVAL CURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora, em o desejando, sobre a contestação (fls. 78/96). Sem prejuízo, manifestem-se as partes, no 

prazo comum de 20 dias, sobre o laudo médico.Caso haja interesse por parte do INSS, deve o mesmo apresentar nos 

autos sua proposta de transação.Arbitro os honorários do Perito nomeado, em R$ 234,80, obedecidos os parâmetros da 

Resolução n. 558/2007, do CJF. Decorridos os prazos e ausentes quesitos complementares, proceda-se à inclusão dos 

dados do Perito na planilha mensal da Secretaria, para posterior encaminhamento ao setor de pagamento, nos termos da 

Ordem de Serviço nº 11/2009, da Diretoria do Foro. 
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0009868-74.2009.403.6108 (2009.61.08.009868-3) - ENI MINETTO MACIEL X ENID MINETTO VICENTE X 

JUCELY MARIA VICENTE MARESTONI X MARIA LENICE TAVANO(SP110974 - CARLOS ALBERTO 

MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Recebo os recursos de apelação interpostos pelas partes, em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do 

C.P.C.Vista as partes, para em o desejando, apresentarem contrarrazões.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste 

Juízo.Intimem-se. 

 

0010009-93.2009.403.6108 (2009.61.08.010009-4) - LIDIA CHAGAS CASATI(SP266148 - LUIZ HENRIQUE 

MARTIM HERRERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) X J J 

COM/ DE PECAS E MAQUINAS DE COSTURAS LTDA - ME(SP171236 - EDEN DUARTE FERREIRA) X VISA 

ADMINISTRADORA DE CARTOES(SP112579 - MARCIO BELLOCCHI E SP234750 - MARINA BERTOLUCCI 

HILARIO E SILVA) 

Designo o dia 25 de agosto de 2010, às 14h00min, para audiência de tentativa de conciliação (fls. 265, 5ª linha, 1º 

parágrafo).Intimem-se. 

 

0010149-30.2009.403.6108 (2009.61.08.010149-9) - ANTONIO PELOSO(SP095272 - JOAO BOSCO SANDOVAL 

CURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS, em ambos os efeitos.Intime-se a parte autora para apresentação de 

contrarrazões.Após, ao MPF, para manifestação.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo. Int.  

 

0010153-67.2009.403.6108 (2009.61.08.010153-0) - FRANCISCO PEDRO DE OLIVEIRA(SP095272 - JOAO 

BOSCO SANDOVAL CURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

A sentença é clara ao determinar o respeito ao valor máximo do salário-de-contribuição, com que, não há que se falar 

em descumprimento da ordem judicial.Ante o informado à fl. 103, esclareçam as partes se remanesce o interesse de 

agir. 

 

0010395-26.2009.403.6108 (2009.61.08.010395-2) - ROMILDA LIMA FREITAS(SP256716 - GLAUBER 

GUILHERME BELARMINO E SP273959 - ALBERTO AUGUSTO REDONDO DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

A parte autora requereu, administrativamente, a concessão do benefício de auxílio-doença, em 30/07/2009, indeferido 

sob fundamento de perda da qualidade de segurada, já que o último recolhimento previdenciário apontado no CNIS, fls. 

57, datava de maio de 2008.A perícia efetuada nos autos, fls. 30/34, concluiu que a autora encontra-se incapaz para o 

trabalho, de forma total e temporária, com data de início da incapacidade fixada em setembro de 2009.Às fls. 68/70, a 

autora trouxe aos autos cópia de sua CTPS, apontando vínculos empregatícios ali registrados, nos períodos de 

01/09/2004 a 30/06/2006, em que laborou como ajudante geral (consta do CNIS), e de 01/02/2008 a 21/04/2009, em 

que exerceu a função de empregada doméstica (constam do CNIS recolhimentos efetuados somente até maio/2008).Por 

conta de tais documentos, o INSS requereu a designação de audiência, fls. 73, para verificar a veracidade do vínculo 

anotado em Carteira de Trabalho.Ante o exposto, defiro o pedido do INSS, fls. 73, e designo audiência para a colheita 

do depoimento pessoal da autora e oitiva de testemunhas, para o dia 21/07/2010, às 17h30min., devendo as partes 

apresentarem o rol de suas testemunhas, no prazo de cinco dias. Intimem-se. 

 

0010724-38.2009.403.6108 (2009.61.08.010724-6) - NILDO MATOS ARAUJO(SP127650 - PAULA CRISTINA 

CARDOSO COZZA E SP273013 - THIAGO CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Recebo os recursos de apelação, tempestivamente interpostos pelas partes autora e ré, em ambos os efeitos.Intimem-se 

as partes para, querendo, apresentarem contra-razões. Decorridos os prazos legais, com ou sem as contra-razões, 

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as 

homenagens deste Juízo.Int. 

 

0010855-13.2009.403.6108 (2009.61.08.010855-0) - FRANCISCA DE FATIMA AFONSO(SP121530 - 

TERTULIANO PAULO E SP121620 - APARECIDO VALENTIM IURCONVITE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora, em o desejando, sobre a contestação (fls. 111/128).Sem prejuízo, manifestem-se as partes, 

no prazo comum de 20 dias, sobre o laudo médico.Caso haja interesse por parte do INSS, deve o mesmo apresentar nos 

autos sua proposta de transação.Arbitro os honorários do Perito nomeado, em R$ 234,80, obedecidos os parâmetros da 

Resolução n. 558/2007, do CJF. Decorridos os prazos e ausentes quesitos complementares, proceda-se à inclusão dos 

dados do Perito na planilha mensal da Secretaria, para posterior encaminhamento ao setor de pagamento, nos termos da 

Ordem de Serviço nº 11/2009, da Diretoria do Foro. 

 

0011176-48.2009.403.6108 (2009.61.08.011176-6) - ANTONIO CARLOS MINUTI(SP095272 - JOAO BOSCO 

SANDOVAL CURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do 

C.P.C.Vista à parte ré (INSS) para que apresente as contrarrazões.Após, dê-se vista ao M.P.F. (estatuto do 

idoso)Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as 

formalidades e com as homenagens deste Juízo. 

 

0011177-33.2009.403.6108 (2009.61.08.011177-8) - APARECIDO ANTONIO FERRARI(SP095272 - JOAO BOSCO 

SANDOVAL CURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se, precisamente, a parte autora, em até cinco dias, sobre a proposta de transação formulada pelo INSS (fls. 

84/86).Atente o procurador da parte autora para o fato de que seu silêncio será entendido como concordância com a 

proposta.Decorrido o prazo, com a concordância ou no silêncio da parte autora, à pronta conclusão. 

 

0011219-82.2009.403.6108 (2009.61.08.011219-9) - LEONOR MARQUESINI GUILHOTO(SP152839 - PAULO 

ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, doravante sem efeito a r. liminar concessiva, fls. 28/33, ausente 

condenação em custas, ante a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, fls. 31, sujeitando-se, 

entretanto, a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, estes no importe de dez por cento do valor atribuído 

à causa, consoante o disposto no 3º, do art. 20, do CPC, atualizado monetariamente até seu efetivo desembolso, 

sujeitando-se a execução de referida cifra para quando o quadro de fortuna da parte vencida vier de mudar a melhor, nos 

termos e no tempo fixados pelo artigo 12, da Lei 1.060/50.P.R.I. 

 

0000229-95.2010.403.6108 (2010.61.08.000229-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0009431-33.2009.403.6108 (2009.61.08.009431-8)) MARIA EVA DA SILVA(SP212706 - ANTONIO JAMIL CURY 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP205671 - KARLA FELIPE DO AMARAL) 

X BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S/A(SP062397 - WILTON ROVERI) 

Especifiquem as partes as provas que pretendam produzir, em até dez dias, justificando a necessidade de cada uma 

delas, expondo com clareza os fatos que pretendam demonstrar, bem assim fornecendo, desde já, rol de testemunhas ou 

oferecimento de quesitos que eventualmente se fizerem necessários. 

 

0000284-46.2010.403.6108 (2010.61.08.000284-0) - LUIZ ANTONIO MARTINS(SP148884 - CRISTIANE 

GARDIOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora, em o desejando, sobre a contestação (fls. 37/53). Sem prejuízo, manifestem-se as partes, no 

prazo comum de 20 dias, sobre o laudo médico.Caso haja interesse por parte do INSS, deve o mesmo apresentar nos 

autos sua proposta de transação.Arbitro os honorários do Perito nomeado, em R$ 234,80, obedecidos os parâmetros da 

Resolução n. 558/2007, do CJF. Decorridos os prazos e ausentes quesitos complementares, proceda-se à inclusão dos 

dados do Perito na planilha mensal da Secretaria, para posterior encaminhamento ao setor de pagamento, nos termos da 

Ordem de Serviço nº 11/2009, da Diretoria do Foro. 

 

0000462-92.2010.403.6108 (2010.61.08.000462-9) - JOSE JOAO DA COSTA(SP226231 - PAULO ROGERIO 

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s).Sem prejuízo, especifiquem as partes provas que 

pretendem produzir, justificando a pertinência de cada uma delas, sob pena de indeferimento, fornecendo, desde já, o 

rol de testemunhas e os quesitos que eventualmente se fizerem necessárias, sob pena de preclusão da prova 

requerida.Int. 

 

0000635-19.2010.403.6108 (2010.61.08.000635-3) - OVIDIO MESSIAS DOS SANTOS(SP095272 - JOAO BOSCO 

SANDOVAL CURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do 

C.P.C.Vista à parte ré (INSS) para que apresente as contrarrazões.Após, ao MPF, para manifestação.Decorrido o prazo, 

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as 

homenagens deste Juízo. 

 

0000786-82.2010.403.6108 (2010.61.08.000786-2) - NILCE MARIA CARMINATO(SP256716 - GLAUBER 

GUILHERME BELARMINO E SP273959 - ALBERTO AUGUSTO REDONDO DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora, em o desejando, sobre a contestação (fls. 33/49). Sem prejuízo, manifestem-se as partes, no 

prazo comum de 20 dias, sobre o laudo médico.Caso haja interesse por parte do INSS, deve o mesmo apresentar nos 

autos sua proposta de transação.Arbitro os honorários do Perito nomeado, em R$ 234,80, obedecidos os parâmetros da 

Resolução n. 558/2007, do CJF. Decorridos os prazos e ausentes quesitos complementares, proceda-se à inclusão dos 

dados do Perito na planilha mensal da Secretaria, para posterior encaminhamento ao setor de pagamento, nos termos da 

Ordem de Serviço nº 11/2009, da Diretoria do Foro. 

 

0000787-67.2010.403.6108 (2010.61.08.000787-4) - JOSE SEVERINO DOS SANTOS(SP273959 - ALBERTO 

AUGUSTO REDONDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Diante do trânsito em julgado, arquive-se. 

 

0000870-83.2010.403.6108 (2010.61.08.000870-2) - JOAO DE CAMPOS XAVIER(SP226427 - DIOGO SPALLA 

FURQUIM BROMATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 21: Ciência às partes para, em o desejando, manifestarem-se.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação 

apresentada. Sem prejuízo, especifiquem as partes provas que pretendam produzir, justificando a necessidade de cada 

uma delas, expondo com clareza os fatos que pretendam demonstrar, sob pena de indeferimento, fornecendo desde já, 

rol de testemunhas ou oferecimento de quesitos que eventualmente se fizerem necessários. 

 

0000939-18.2010.403.6108 (2010.61.08.000939-1) - WALCIR CUNHA COELHO(SP248216 - LUIS FERNANDO 

ANDRADE VIDAL DE NEGREIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1507 - 

KARLA FELIPE DO AMARAL) 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o presente feito, sem sujeição a 

custas (fls. 17, deferimento à assistência judiciária gratuita), todavia deverá a parte demandante arcar com o pagamento 

de honorários advocatícios, estes no importe de dez por cento do valor atribuído à causa, atualizado monetariamente, até 

seu efetivo desembolso, sujeitando-se a execução de referida cifra para quando o quadro de fortuna da parte vencida 

vier de mudar a melhor, nos termos e no tempo fixados pelo artigo 12, da Lei 1.060/50.P.R.I. 

 

0001224-11.2010.403.6108 (2010.61.08.001224-9) - ANA ALICE CLEMENTINO DO CARMO(SP173969 - LUIZ 

GUSTAVO BOIAM PANCOTTI E SP095272 - JOAO BOSCO SANDOVAL CURY) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do 

C.P.C.Vista à parte ré (INSS) para que apresente as contrarrazões.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo. 

 

0001226-78.2010.403.6108 (2010.61.08.001226-2) - MANOEL ANTONIO PEREIRA(SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Posto isso, julgo improcedente o pedido.Ausente sujeição ao pagamento de honorários e custas, ante o benefício da 

Justiça Gratuita deferido nos autos (fls. 45).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001445-91.2010.403.6108 (2010.61.08.001445-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) X BATISTA DA SILVA AMARAL - ENGENHARIA, 

CONSTRUCOES E INSTALACOES LTDA 

Fls. 72/73: manfieste-se a CEF, em prosseguimento.Int. 

 

0001541-09.2010.403.6108 - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DA CONSTRUCAO DO 

MOBILIARIO DE BAURU E REGIAO(SP256019 - WILLIANA DE FATIMA OJA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte ré/CEF, em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do 

C.P.C.Vista à parte autora para que apresente as contrarrazões.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo. 

 

0001544-61.2010.403.6108 - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DA CONSTRUCAO E 

DO MOBILIARIO DE BAURU E REGIAO(SP256019 - WILLIANA DE FATIMA OJA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, tão- 

somente para o fim de ordenar providencie a CEF o pagamento das diferenças aqui fixadas, atinentes aos meses de abril 

e maio/1990, até o limite indicado na inicial. Tendo-se em vista a recíproca sucumbência, cada parte a suportar os 

honorários advocatícios de seu patrono.P.R.I. 

 

0001547-16.2010.403.6108 - GABRIEL RUBIRA FARDIN X ANGELICA AGOSTINHO RUBIRA(SP121135 - 

SEBASTIANA MARGARETH DA S B DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte ré/CEF, em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do 

C.P.C.Vista à parte autora para que apresente as contrarrazões.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo. 

 

0001675-36.2010.403.6108 - MARIA NILZABEL DE OLIVEIRA DOMINGOS(SP268594 - CLEUSA MARTHA 

ROCHA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em face do exposto e analisando o mais que dos autos consta, homologo o acordo celebrado às fls. 76/78, 80/82 e 85, 

nos termos da avença, com fundamento no art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil, ausentes custas, fls. 

32.Honorários na forma acordada, fls. 77, item 3.As partes renunciaram ao prazo recursal, pelo que intime-se o INSS a 
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restabelecer o benefício de auxílio- doença, desde 30/01/2010 e ao menos até 01/11/2010, conforme o avençado, fls. 76, 

item 1 e fls. 80/82 e 85, comprovando nos autos, oportunamente.Intime-se o INSS a informar o valor das diferenças, 

item 2 e 3 de fls. 76/77, no prazo de dez dias. Com a vinda das informações, expeça-se ofício requisitório, observando-

se o disposto no item 4 de fls. 77.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, em 

definitivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

0001850-30.2010.403.6108 - THEREZINHA ROSA DOS SANTOS SILVA(SP100967 - SILVANA DE OLIVEIRA 

SAMPAIO CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido, na forma aqui estatuída. P.R.I. 

 

0002050-37.2010.403.6108 - ALESSANDRA CURY(SP215467 - MÁRCIO SALGADO DE LIMA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, tão- 

somente para o fim de ordenar providencie a CEF o pagamento das diferenças aqui fixadas, atinentes aos meses de abril 

e maio/1990, até o limite indicado na inicial. Tendo-se em vista a recíproca sucumbência, cada parte a suportar os 

honorários advocatícios de seu patrono.P.R.I. 

 

0002051-22.2010.403.6108 - ROBERTA DOVICHI CRUZ X CAROLINA DOVICHI CRUZ X GUILHERME 

DOVICHI CRUZ(SP191817 - VALMIR BRAVIN DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido veiculado, para o fim de ordenar providencie a CEF o pagamento da 

diferença aqui fixada para o apontado mês, até o limite indicado da inicial, inocorrente sujeição a custas, em virtude da 

concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 45).Tendo a parte autora saído vitoriosa, sujeita-se a 

parte ré a honorários de 10% do valor da causa em favor daquela, art. 20 CPC, com atualização monetária da 

propositura até o efetivo desembolso.P.R.I. 

 

0002073-80.2010.403.6108 - LYGIA MARTHA SALLES PEREIRA AFONSO X VICENTE AFONSO FILHO X 

REGINA CELI PARELLI X CLAUDIO PARELLI X STELLA MARIA SALLES PEREIRA X MAURICIO SALLES 

PEREIRA X ROSSANA MARIA DUQUE(SP120352 - FABIANO DE MELO CAVALARI E SP155769 - 

CLAURIVALDO PAULA LESSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) 

Isto posto, julgo procedente o pedido, e condeno a ré a pagar a parte autora a diferença de correção monetária devida no 

período de abril de 1990, pertinente à incidência do IPC de 44,80%, na conta poupança nº. (0290) 013.00087425-6.As 

diferenças serão corrigidas monetariamente, nos termos do Provimento n.º 64/05 da E. COGE da Justiça Federal da 3ª 

Região, e acrescidas de juros moratórios, a contar da citação, calculados no percentual de 1% ao mês, nos termos do 

artigo 406 do novo Código Civil, c/c o artigo 161, 1º do CTN.São devidos os juros remuneratórios de 0,5% ao mês, a 

título de lucros cessantes, desde a data do aniversário da conta-poupança no mês de abril de 1990.Condeno a CEF ao 

pagamento de honorários de sucumbência, os quais fixo em 15% sobre o montante da condenação.Custas ex 

lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002077-20.2010.403.6108 - MAURICIO SALLES PEREIRA(SP120352 - FABIANO DE MELO CAVALARI E 

SP155769 - CLAURIVALDO PAULA LESSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte ré/CEF, em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do 

C.P.C.Vista à parte autora para que apresente as contrarrazões.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo. 

 

0002105-85.2010.403.6108 - ILIDIA MARIA DE CUNTO X WALNEI FERREIRA MENDES(SP055388 - PAULO 

ROBERTO RODRIGUES PINTO E SP239416 - BARBARA MARIA DE MATOS RODRIGUES PINTO E 

SP166183E - PAULO ROBERTO RODRIGUES PINTO FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Intime-se pessoalmente a parte autora para que cumpra no prazo de 10 dias, a determinação do despacho de fl. 36, 

segundo parágrafo, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito. 

 

0002142-15.2010.403.6108 - MARIA CAROLINA NOVELLI LUIZ(SP206856 - FERNANDO PRADO TARGA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte ré/CEF, em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do 

C.P.C.Vista à parte autora para que apresente as contrarrazões.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo. 

 

0002241-82.2010.403.6108 - APARECIDO RANIERI(SP173969 - LUIZ GUSTAVO BOIAM PANCOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, ausentes custas diante da gratuidade judiciária de fls. 28, 
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sujeitando-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa (R$ 

6.120,00, fls. 15), art. 20, CPC, sujeita tal imposição ao art. 12, Lei 1.060/50.P.R.I. 

 

0002242-67.2010.403.6108 - JOSE MARIA CALDEIRA(SP173969 - LUIZ GUSTAVO BOIAM PANCOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada.Sem prejuízo, especifiquem as partes provas que pretendam 

produzir, justificando a necessidade de cada uma delas, expondo com clareza os fatos que pretendam demonstrar, sob 

pena de indeferimento, fornecendo desde já, rol de testemunhas ou oferecimento de quesitos que eventualmente se 

fizerem necessários. 

 

0002243-52.2010.403.6108 - SALVADOR OLIVIO TONON(SP173969 - LUIZ GUSTAVO BOIAM PANCOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, DECLARO EXTINTO o presente feito, com fulcro no art. 

269, inciso IV, primeira figura, CPC, sem sujeição a custas (fls. 38, deferimento à assistência judiciária gratuita), 

todavia deverá a parte demandante arcar com o pagamento de honorários advocatícios, estes no importe de dez por 

cento do valor atribuído à causa, atualizado monetariamente, até seu efetivo desembolso, sujeitando-se a execução de 

referida cifra para quando o quadro de fortuna da parte vencida vier de mudar a melhor, nos termos e no tempo fixados 

pelo artigo 12, da Lei 1.060/50.P.R.I. 

 

0002393-33.2010.403.6108 - ISUTOU YOSHIURA(SP173969 - LUIZ GUSTAVO BOIAM PANCOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, DECLARO EXTINTO o presente feito, com fulcro no art. 

269, inciso IV, primeira figura, CPC, sem sujeição a custas (fls. 18, deferimento à assistência judiciária gratuita), 

todavia deverá a parte demandante arcar com o pagamento de honorários advocatícios, estes no importe de dez por 

cento do valor atribuído à causa, atualizado monetariamente, até seu efetivo desembolso, sujeitando-se a execução de 

referida cifra para quando o quadro de fortuna da parte vencida vier de mudar a melhor, nos termos e no tempo fixados 

pelo artigo 12, da Lei 1.060/50.P.R.I. 

 

0002394-18.2010.403.6108 - ESPEDITO SOARES GALVAO(SP173969 - LUIZ GUSTAVO BOIAM PANCOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, DECLARO EXTINTO o presente feito, com fulcro no art. 

269, inciso IV, primeira figura, CPC, sem sujeição a custas (fls. 16, deferimento à assistência judiciária gratuita), 

todavia deverá a parte demandante arcar com o pagamento de honorários advocatícios, estes no importe de dez por 

cento do valor atribuído à causa, atualizado monetariamente, até seu efetivo desembolso, sujeitando-se a execução de 

referida cifra para quando o quadro de fortuna da parte vencida vier de mudar a melhor, nos termos e no tempo fixados 

pelo artigo 12, da Lei 1.060/50.P.R.I. 

 

0002601-17.2010.403.6108 - VIVAN MIRANDA AMARO(SP152403 - HUDSON RICARDO DA SILVA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Isso posto, julgo parcialmente procedentes os pedidos. Condeno a ré a pagar à parte autora a diferença de correção 

monetária devida nos períodos:1. de abril de 1990, pertinente à incidência do IPC de 44,80%, na conta-poupança n.º 

(0290) 013.00094808-0 (fl. 32); e2. de maio de 1990, pertinente à incidência do IPC de 7,87%, na conta-poupança nº 

(0290) 013.00094808-0 (fl. 33),em nome do titular, descontando-se o percentual de variação das LFTs.As diferenças 

serão corrigidas monetariamente, pelos índices oficiais da poupança, vedada a aplicação de expurgos inflacionários, 

incluindo-se os juros remuneratórios de 0,5% ao mês, a título de lucros cessantes, devidos desde a data do aniversário 

da conta-poupança no mês de maio de 1990, e acrescidas de juros moratórios, contados desde a citação, no percentual 

de 1% ao mês, nos termos do artigo 406 do novo Código Civil, c/c o artigo 161, 1º do CTN.Julgo improcedentes os 

pedidos relativos aos meses de janeiro e fevereiro de 1991, com base na fundamentação acima. Condeno a CEF ao 

pagamento de honorários de sucumbência, os quais fixo em 10% sobre o montante da condenação.Custas ex 

lege.Ocorrendo o trânsito em julgado, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0002650-58.2010.403.6108 - INSTITUTO DAS APOSTOLADAS DO SAGRADO CORACAO DE JESUS(SP156216 

- FERNANDA CABELLO DA SILVA MAGALHAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Incomprovada aventada resistência economiária no fornecimento do capital extrato, revelador inclusive de interesse de 

agir, a demonstrar, nos meses questionados, presente saldo em agitada poupança - insuficiente o balancete patrimonial 

ativo de fls. 24, que a tanto a não identificar - até quinze dias para a parte autora conduzir ditos elementos aos autos, por 

fundamental. 

 

0002778-78.2010.403.6108 - PREVE ENSINO LTDA(SP169422 - LUCIANE CRISTINE LOPES) X UNIAO 

FEDERAL 

Vista a parte autora para se manifestar sobre a(s) contestação(ões) apresentada(s), em 10 dias bem como, especifiquem 

as partes provas que pretendam produzir, justificando a necessidade e pertinência de cada uma delas, expondo com 
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clareza os fatos que pretendem demonstrar, sob pena de indeferimento, fornecendo, desde já, quesitos para perícia e rol 

de testemunhas que eventualmente se fizerem necessárias, sob pena de preclusão. 

 

0002812-53.2010.403.6108 - CARLOS ALBERTO RAMOS MOREIRA(SP095272 - JOAO BOSCO SANDOVAL 

CURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, DECLARO EXTINTO o presente feito, com fulcro no art. 

269, inciso IV, primeira figura, CPC, sem sujeição a custas (fls. 18, deferimento à assistência judiciária gratuita), 

todavia deverá a parte demandante arcar com o pagamento de honorários advocatícios, estes no importe de dez por 

cento do valor atribuído à causa, atualizado monetariamente, até seu efetivo desembolso, sujeitando-se a execução de 

referida cifra para quando o quadro de fortuna da parte vencida vier de mudar a melhor, nos termos e no tempo fixados 

pelo artigo 12, da Lei 1.060/50.P.R.I. 

 

0003200-53.2010.403.6108 - ANTONIO CARLOS OMETE(SP171340 - RICARDO ENEI VIDAL DE NEGREIROS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista a parte autora para se manifestar sobre a (s) contestação apresentada (s), em 10 dias. 

 

0003206-60.2010.403.6108 - LEONOR ROSA LEITE GIRAO X DIRCE FIALHO X HERBERT PACHECO 

CORREA LIMA X PAULO ALVES DA SILVA X NATALINA DOS SANTOS SILVA X JOSE AMADOR X 

ADRIANO JOAQUIM FERREIRA X RAFAEL NUNES X SOLANGE DE FATIMA BARBOSA X JOSE ANTONIO 

DA SILVA X MARIA HELENA DELAI DIAS X ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA X SEBASTIAO FERREIRA X 

EVANGELINA PEREIRA X ELISABETE PEIXOTO DE GUSMAO LIMA CASARINI X CELIA MARTINS X 

MARIA NEIDE BATISTA DOS SANTOS(SP240212A - RICARDO BIANCHINI MELLO E SP215227A - 

GUILHERME LIMA BARRETO) X SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS(SP100628 - RUBENS LEAL 

SANTOS E RJ048812 - ROSANGELA DIAS GUERREIRO) 

Fls. 827/838: Manifestem-se as rés, em até cinco dias, sobre a perda de validade da medida provisória nº 478/2009. 

Intimem-se.  

 

0003234-28.2010.403.6108 - MARLENE PAGANINI FERRARI(SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

A cópia acostada aos autos à fls. 27 não reúne suficiente nitidez. Providencie a parte autora nova cópia., intimando-se-a. 

 

0003841-41.2010.403.6108 - LAUCY DO CARMO SIMAO CARMONA(SP257627 - EMERSON LUIZ MATTOS 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Portanto, ausente suposto capital ao tema em questão, de plausibilidade jurídica aos fundamentos invocados, 

INDEFIRO a antecipação de tutela almejada, devendo a parte autora cumprir o comando lançado ao primeiro parágrafo 

deste texto julgador, logo prejudicados os embargos de fls. 30.Intimem-se, primeiro a parte autora e, com a citação, à 

parte ré. P.R.I.(PRIMEIRO PARAGRAFO: Por primeiro, deve a parte autora identificar profissão e provar a sua renda 

mensal total auferida, bem assim as de seu marido, em até dez dias, a seguir concluso o feito a tanto, diante da dinâmica 

que o tema em si encerra, fls. 28, segundo parágrafo, tema familiar o em cena.) 

 

0004273-60.2010.403.6108 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP 

INTERIOR(SP205337 - SIMONE REGINA DE SOUZA KAPITANGO-A-SAMBA E SP165606 - ALESSANDRA 

CRISTINA PEREIRA JOAQUIM) X D.A.L - SERVICOS DE LOGISTICA LTDA - ME 

Ante o exposto, julgo extinto o feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, CPC.Sem 

honorários e sem custas, ante a falta de triangularização processual.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se 

os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004284-89.2010.403.6108 - CARLOS ROBERTO FREITAS(SP214363 - MARIANA OLIVEIRA DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação vindicada.Defiro o benefício da Justiça Gratuita, nos termos do artigo 4º da 

Lei 1060 de 1950.Determino a realização de perícia médica e nomeio para atuar como perito judicial o doutor 

ROGÉRIO BRADBURY NOVAES, CRM 42.338, que deverá ser intimado pessoalmente desta nomeação. Tendo em 

vista ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita, as custas da perícia serão pagas conforme a tabela da Justiça 

Federal, devendo ser suportadas pela parte que sucumbir ao final do processo. Aceita a nomeação, fixo o prazo de 40 

(quarenta) dias ao perito para apresentação do laudo em Secretaria, contados a partir da data que designar para início 

dos trabalhos periciais. Todavia, caberá ao Sr. Perito comunicar a este Juízo, com antecedência mínima de 15 (quinze) 

dias, a data, a hora e o local de início dos aludidos trabalhos, a fim de que seja providenciada a intimação das partes, 

cumprindo-se dessa forma o disposto no artigo 431-A do Código de Processo Civil. Como quesitos do juízo, deverá o 

Senhor Perito Médico responder às seguintes questões, fundamentadamente:1) Qual a atividade laborativa atual da parte 

autora? Caso esteja afastada, qual a atividade laborativa anterior ao afastamento e quais documentos comprobatórios 

juntados aos autos?2) O examinado é portador de alguma doença ou lesão?3) Qual a patologia observada na parte 

Autora com diagnóstico firmado que possa ser demonstrada como a que causa ou causou agravo à saúde - diagnóstico 

principal?4) O diagnóstico de tal patologia está documentado com critérios técnicos (quer seja atendimento por médico 
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especializado, critérios técnicos que definam estado atual da patologia, exames complementares com laudo de médico 

especialista, prova presencial irrefutável em serviço de urgência/emergência) em qual data - data do início da doença?5) 

A data do diagnóstico comprovado de tal patologia coincide com a incapacidade laborativa para a função habitual do(a) 

autor(a)? Caso não, qual a data comprovada do início da incapacidade laborativa - data do início da incapacidade?6) No 

caso de resposta afirmativa ao quesito anterior, quanto à incapacidade, pergunta-se:a) Em qual(is) critério(s) técnico(s) a 

perícia se baseou para a definição de incapacidade e seu estadiamento?b) É de natureza parcial ou total para função 

habitual?c) É de natureza temporária ou permanente?d) Se temporária, qual o tratamento adequado para que o(a) 

autor(a) recupere a condição de trabalho?e) Se temporária, com os tratamentos recomendados para o caso, em qual 

período de afastamento deverá recuperar a capacidade para o trabalho?f) Em quais critérios técnicos e científicos a 

perícia se baseou para definir o tempo esperado de recuperação?g) O(a) autor(a) realiza tratamento adequado, dentro do 

que se espera normalmente para situações como a observada?7) Em tendo verificado a incapacidade laboral, é possível 

afirmar que houve continuidade da incapacidade desde o início até a presente data, sem qualquer período de melhora? 

Em caso de resposta afirmativa, houve evolução da incapacidade temporária para permanente?8) A afecção ou doença 

constatada trata-se de doença crônica estabilizada?9) Há seqüelas definitivas que comprometam a capacidade laboral 

habitual? Em que consiste esta incapacidade funcional e quais os elementos objetivos ao exame pericial?10) No caso de 

incapacidade total para a função laborativa habitual, o(a) autor(a) é passível de Reabilitação Profissional? Tem ele(a) 

condições de exercer uma atividade que exija menos esforço físico?11) No caso de resposta negativa ao quesito 

anterior, porque não? Justifique.12) Trata-se de conseqüência de acidente de qualquer natureza?13) Trata-se de 

Acidente de Trabalho ou Doença Ocupacional?14) No caso de resposta afirmativa ao quesito anterior, como o senhor 

perito chegou à essa conclusão? Foi realizada vistoria no posto de trabalho do(a) autor(a)?15) Caso se trate de acidente 

do trabalho, houve a perda ou diminuição da capacidade para o desempenho da mesma atividade que o autor estava a 

desempenhar no momento do infortúnio? Essa perda ou diminuição é permanente?16) Em tendo o perito verificado a 

redução da capacidade funcional, há enquadramento nas situações previstas no anexo III do Decreto n.º 3.048/99 

(regulamento da Previdência Social)? Em qual item?17) Trata-se de doença inerente ao grupo etário, ou seja, 

comparando a parte autora com uma pessoa saudável, com a mesma idade e do mesmo sexo, esclarecer quais as 

restrições físicas/mentais que a parte autora sofre(sofreu) em decorrência do problema de saúde que a afeta(afetava)?18) 

É possível identificar co-morbidades relevantes, diagnosticadas com mesmo rigor técnico solicitado nos quesitos 

precedentes? Qual a participação que tais co-morbidades tem no quadro em tela?19) Antes do seu ingresso na empresa 

ou (re) início de contribuição ao RGPS, era o(a) autor(a) portador de tal lesão ou perturbação? Em caso negativo, 

esclarecer se a resposta se baseia no relato do(a) Autor(a) ou em algum documento, especialmente ao exame pré-

admissional.20) O quadro diagnosticado pode ter decorrido por negligência da empregadora quanto a observância das 

...normas padrão de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e coletiva...?21) Qual o tempo 

provável necessário para recuperação da capacidade para o trabalho, a contar da presente data?Faculto às partes a 

indicação de assistentes técnicos e a apresentação de quesitos. Em prosseguimento, cite-se.Após, intime-se à parte 

autora. 

 

0004285-74.2010.403.6108 - NILDO JOSE TIAGO(SP214363 - MARIANA OLIVEIRA DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação vindicada.Defiro o benefício da Justiça Gratuita, nos termos do artigo 4º da 

Lei 1060 de 1950.Determino a realização de perícia médica e nomeio para atuar como perito judicial o doutor JOÃO 

URIAS BROSCO, CRM 33.826, que deverá ser intimado pessoalmente desta nomeação. Tendo em vista ser a parte 

autora beneficiária da justiça gratuita, as custas da perícia serão pagas conforme a tabela da Justiça Federal, devendo ser 

suportadas pela parte que sucumbir ao final do processo. Aceita a nomeação, fixo o prazo de 40 (quarenta) dias ao 

perito para apresentação do laudo em Secretaria, contados a partir da data que designar para início dos trabalhos 

periciais. Todavia, caberá ao Sr. Perito comunicar a este Juízo, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a data, a 

hora e o local de início dos aludidos trabalhos, a fim de que seja providenciada a intimação das partes, cumprindo-se 

dessa forma o disposto no artigo 431-A do Código de Processo Civil. Como quesitos do juízo, deverá o Senhor Perito 

Médico responder às seguintes questões, fundamentadamente:1) Qual a atividade laborativa atual da parte autora? Caso 

esteja afastada, qual a atividade laborativa anterior ao afastamento e quais documentos comprobatórios juntados aos 

autos?2) O examinado é portador de alguma doença ou lesão?3) Qual a patologia observada na parte Autora com 

diagnóstico firmado que possa ser demonstrada como a que causa ou causou agravo à saúde - diagnóstico principal?4) 

O diagnóstico de tal patologia está documentado com critérios técnicos (quer seja atendimento por médico 

especializado, critérios técnicos que definam estado atual da patologia, exames complementares com laudo de médico 

especialista, prova presencial irrefutável em serviço de urgência/emergência) em qual data - data do início da doença?5) 

A data do diagnóstico comprovado de tal patologia coincide com a incapacidade laborativa para a função habitual do(a) 

autor(a)? Caso não, qual a data comprovada do início da incapacidade laborativa - data do início da incapacidade?6) No 

caso de resposta afirmativa ao quesito anterior, quanto à incapacidade, pergunta-se:a) Em qual(is) critério(s) técnico(s) a 

perícia se baseou para a definição de incapacidade e seu estadiamento?b) É de natureza parcial ou total para função 

habitual?c) É de natureza temporária ou permanente?d) Se temporária, qual o tratamento adequado para que o(a) 

autor(a) recupere a condição de trabalho?e) Se temporária, com os tratamentos recomendados para o caso, em qual 

período de afastamento deverá recuperar a capacidade para o trabalho?f) Em quais critérios técnicos e científicos a 

perícia se baseou para definir o tempo esperado de recuperação?g) O(a) autor(a) realiza tratamento adequado, dentro do 

que se espera normalmente para situações como a observada?7) Em tendo verificado a incapacidade laboral, é possível 
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afirmar que houve continuidade da incapacidade desde o início até a presente data, sem qualquer período de melhora? 

Em caso de resposta afirmativa, houve evolução da incapacidade temporária para permanente?8) A afecção ou doença 

constatada trata-se de doença crônica estabilizada?9) Há seqüelas definitivas que comprometam a capacidade laboral 

habitual? Em que consiste esta incapacidade funcional e quais os elementos objetivos ao exame pericial?10) No caso de 

incapacidade total para a função laborativa habitual, o(a) autor(a) é passível de Reabilitação Profissional? Tem ele(a) 

condições de exercer uma atividade que exija menos esforço físico?11) No caso de resposta negativa ao quesito 

anterior, porque não? Justifique.12) Trata-se de conseqüência de acidente de qualquer natureza?13) Trata-se de 

Acidente de Trabalho ou Doença Ocupacional?14) No caso de resposta afirmativa ao quesito anterior, como o senhor 

perito chegou à essa conclusão? Foi realizada vistoria no posto de trabalho do(a) autor(a)?15) Caso se trate de acidente 

do trabalho, houve a perda ou diminuição da capacidade para o desempenho da mesma atividade que o autor estava a 

desempenhar no momento do infortúnio? Essa perda ou diminuição é permanente?16) Em tendo o perito verificado a 

redução da capacidade funcional, há enquadramento nas situações previstas no anexo III do Decreto n.º 3.048/99 

(regulamento da Previdência Social)? Em qual item?17) Trata-se de doença inerente ao grupo etário, ou seja, 

comparando a parte autora com uma pessoa saudável, com a mesma idade e do mesmo sexo, esclarecer quais as 

restrições físicas/mentais que a parte autora sofre(sofreu) em decorrência do problema de saúde que a afeta(afetava)?18) 

É possível identificar co-morbidades relevantes, diagnosticadas com mesmo rigor técnico solicitado nos quesitos 

precedentes? Qual a participação que tais co-morbidades tem no quadro em tela?19) Antes do seu ingresso na empresa 

ou (re) início de contribuição ao RGPS, era o(a) autor(a) portador de tal lesão ou perturbação? Em caso negativo, 

esclarecer se a resposta se baseia no relato do(a) Autor(a) ou em algum documento, especialmente ao exame pré-

admissional.20) O quadro diagnosticado pode ter decorrido por negligência da empregadora quanto a observância das 

...normas padrão de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e coletiva...?21) Qual o tempo 

provável necessário para recuperação da capacidade para o trabalho, a contar da presente data?Faculto às partes a 

indicação de assistentes técnicos e a apresentação de quesitos. Intime-se a parte autora a regularizar a sua representação 

processual, no prazo de dez dias, juntando procuração.Em prosseguimento, cite-se. 

 

0004390-51.2010.403.6108 - MARGARIDA FREITAS DA SILVA(SP261754 - NORBERTO SOUZA SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação vindicada.Defiro o benefício da Justiça Gratuita, nos termos do artigo 4º da 

Lei 1060 de 1950.Determino a realização de perícia médica e nomeio para atuar como perito judicial o doutor ARON 

WAJNGARTEN, CRM nº 43.552, que deverá ser intimado pessoalmente desta nomeação. Tendo em vista ser a parte 

autora beneficiária da justiça gratuita, as custas da perícia serão pagas conforme a tabela da Justiça Federal, devendo ser 

suportadas pela parte que sucumbir ao final do processo. Aceita a nomeação, fixo o prazo de 40 (quarenta) dias ao 

perito para apresentação do laudo em Secretaria, contados a partir da data que designar para início dos trabalhos 

periciais. Todavia, caberá ao Sr. Perito comunicar a este Juízo, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a data, a 

hora e o local de início dos aludidos trabalhos, a fim de que seja providenciada a intimação das partes, cumprindo-se 

dessa forma o disposto no artigo 431-A do Código de Processo Civil. Como quesitos do juízo, deverá o Senhor Perito 

Médico responder às seguintes questões, fundamentadamente:1) Qual a atividade laborativa atual da parte autora? Caso 

esteja afastada, qual a atividade laborativa anterior ao afastamento e quais documentos comprobatórios juntados aos 

autos?2) O examinado é portador de alguma doença ou lesão?3) Qual a patologia observada na parte Autora com 

diagnóstico firmado que possa ser demonstrada como a que causa ou causou agravo à saúde - diagnóstico principal?4) 

O diagnóstico de tal patologia está documentado com critérios técnicos (quer seja atendimento por médico 

especializado, critérios técnicos que definam estado atual da patologia, exames complementares com laudo de médico 

especialista, prova presencial irrefutável em serviço de urgência/emergência) em qual data - data do início da doença?5) 

A data do diagnóstico comprovado de tal patologia coincide com a incapacidade laborativa para a função habitual do(a) 

autor(a)? Caso não, qual a data comprovada do início da incapacidade laborativa - data do início da incapacidade?6) No 

caso de resposta afirmativa ao quesito anterior, quanto à incapacidade, pergunta-se:a) Em qual(is) critério(s) técnico(s) a 

perícia se baseou para a definição de incapacidade e seu estadiamento?b) É de natureza parcial ou total para função 

habitual?c) É de natureza temporária ou permanente?d) Se temporária, qual o tratamento adequado para que o(a) 

autor(a) recupere a condição de trabalho?e) Se temporária, com os tratamentos recomendados para o caso, em qual 

período de afastamento deverá recuperar a capacidade para o trabalho?f) Em quais critérios técnicos e científicos a 

perícia se baseou para definir o tempo esperado de recuperação?g) O(a) autor(a) realiza tratamento adequado, dentro do 

que se espera normalmente para situações como a observada?7) Em tendo verificado a incapacidade laboral, é possível 

afirmar que houve continuidade da incapacidade desde o início até a presente data, sem qualquer período de melhora? 

Em caso de resposta afirmativa, houve evolução da incapacidade temporária para permanente?8) A afecção ou doença 

constatada trata-se de doença crônica estabilizada?9) Há seqüelas definitivas que comprometam a capacidade laboral 

habitual? Em que consiste esta incapacidade funcional e quais os elementos objetivos ao exame pericial?10) No caso de 

incapacidade total para a função laborativa habitual, o(a) autor(a) é passível de Reabilitação Profissional? Tem ele(a) 

condições de exercer uma atividade que exija menos esforço físico?11) No caso de resposta negativa ao quesito 

anterior, porque não? Justifique.12) Trata-se de conseqüência de acidente de qualquer natureza?13) Trata-se de 

Acidente de Trabalho ou Doença Ocupacional?14) No caso de resposta afirmativa ao quesito anterior, como o senhor 

perito chegou à essa conclusão? Foi realizada vistoria no posto de trabalho do(a) autor(a)?15) Caso se trate de acidente 

do trabalho, houve a perda ou diminuição da capacidade para o desempenho da mesma atividade que o autor estava a 

desempenhar no momento do infortúnio? Essa perda ou diminuição é permanente?16) Em tendo o perito verificado a 
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redução da capacidade funcional, há enquadramento nas situações previstas no anexo III do Decreto n.º 3.048/99 

(regulamento da Previdência Social)? Em qual item?17) Trata-se de doença inerente ao grupo etário, ou seja, 

comparando a parte autora com uma pessoa saudável, com a mesma idade e do mesmo sexo, esclarecer quais as 

restrições físicas/mentais que a parte autora sofre(sofreu) em decorrência do problema de saúde que a afeta(afetava)?18) 

É possível identificar co-morbidades relevantes, diagnosticadas com mesmo rigor técnico solicitado nos quesitos 

precedentes? Qual a participação que tais co-morbidades tem no quadro em tela?19) Antes do seu ingresso na empresa 

ou (re) início de contribuição ao RGPS, era o(a) autor(a) portador de tal lesão ou perturbação? Em caso negativo, 

esclarecer se a resposta se baseia no relato do(a) Autor(a) ou em algum documento, especialmente ao exame pré-

admissional.20) O quadro diagnosticado pode ter decorrido por negligência da empregadora quanto a observância das 

...normas padrão de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e coletiva...?21) Qual o tempo 

provável necessário para recuperação da capacidade para o trabalho, a contar da presente data?Faculto às partes a 

indicação de assistentes técnicos e a apresentação de quesitos. Em prosseguimento, cite-se.Após, intime-se à parte 

autora. 

 

0004395-73.2010.403.6108 - JOSE MARTINS DE ANDRADE(SP107094 - SANDRA APARECIDA CHIODI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante de todo o exposto, julgo improcedente o pedido deduzido nos termos do artigo 269, inciso I c/c artigo 285-A, do 

CPC.Concedo o benefício da justiça gratuita.Não são devidos honorários advocatícios, ante a ausência de citação. 

Custas como de lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004792-35.2010.403.6108 - JOAO JOSE DOS SANTOS(SP197801 - ITAMAR APARECIDO GASPAROTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação vindicada.Em prosseguimento, cite-se.Defiro o benefício da Justiça Gratuita, 

nos termos do artigo 4º da Lei 1060 de 1950.Após, intime-se à parte autora. 

 

0004795-87.2010.403.6108 - LUCIANA RODRIGUES CARDOZO - INCAPAZ X ANA AMELIA 

CARDOZO(SP273959 - ALBERTO AUGUSTO REDONDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação vindicada.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos 

do art. 4º da Lei 1060/50, bem como a prioridade na tramitação (Estatuto do Idoso). Determino a realização de perícia 

médica e estudo social e nomeio para atuar como peritos judiciais, o dr. JOÃO URIAS BROSCO, CRM 33.826, e a 

assistente social, Sra. MARIA APARECIDA TELLES DE LIMA RALA, CRESS nº 13.96, que deverão ser intimados 

pessoalmente desta nomeação. Tendo em vista ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita, as custas das perícias 

serão pagas conforme a tabela da Justiça Federal, devendo ser suportadas pela parte que sucumbir ao final do processo. 

Aceitas as nomeações, fixo o prazo de 40 (quarenta) dias aos peritos para apresentação do respectivo laudo em 

Secretaria, contados a partir da data que designar para início dos trabalhos periciais. Todavia, caberá aos Srs. Peritos 

comunicarem a este Juízo, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a data, a hora e o local de início dos aludidos 

trabalhos, a fim de que seja providenciada a intimação das partes, cumprindo-se dessa forma o disposto no artigo 431-A 

do Código de Processo Civil. Como quesitos do juízo, a Sra. Perita Social deverá responder às seguintes questões:1) 

Nome do autor e endereço.2) Qual a idade do autor?3) O autor mora sozinho ou em companhia de outras pessoas? Se 

mora acompanhado, discriminar nome, data de nascimento, inscrição no CPF, estado civil e grau de parentesco com o 

autor.4) O autor exerce atividade remunerada? Em caso positivo, qual a natureza da atividade e o valor da remuneração 

mensal? Recebe vale-transporte ou vale-alimentação? Possui carteira assinada (pedir carteira profissional para 

conferir)? Já é titular de algum benefício previdenciário ou assistencial?5) As pessoas que residem com o autor exercem 

alguma atividade remunerada? Em caso positivo, especificar:a) a natureza da atividade e o valor da remuneração 

mensal, incluindo vale-transporte e vale-alimentação, se for o caso:b) se possuem ou não carteira assinada (pedir 

carteira profissional para conferir);c) se alguma dessas pessoas recebe benefício assistencial ou previdenciário. Em caso 

positivo, especificar o valor.6) O autor recebe algum medicamento? Em caso positivo, qual a fonte e valor dessa 

renda?7) O autor recebe ajuda de terceiros para suas necessidades? Em caso positivo, especificar:a) quem são as 

pessoas ou instituições que prestam o auxílio (familiares, igreja, etc);b) em que consiste a ajuda (dinheiro, alimentos, 

remédios, roupas, etc);c) se a ajuda é habitual ou apenas esporádica.8) O autor possui filhos? Em caso positivo, 

especificar: nome, idade, estado civil, profissão atual, local de residência de cada um e indagar se prestam algum auxílio 

ao autor, indicando, em caso afirmativo, a natureza da ajuda e sua frequência.9) O autor refere ser portador de alguma 

deficiência ou moléstia? Em caso positivo, qual? Em se tratando de moléstias de sintomas físicos aparentes, descrevê-

los.10) A residência em que mora a parte autora é própria, cedida ou alugada? Se própria, há quanto tempo foi 

adquirida? Se cedida, quem a cedeu? Se alugada, qual o valor mensal da locação?11) Descrever pormenorizadamente 

(se possível ilustrando com fotos):a) o padrão da residência onde mora o autor;b) o material com que foi construída;c) 

seu estado de conservação;d) número de cômodos e móveis que a guarnecem;e) área edificada (verificar na capa do 

carnê do IPTU);f) se a residência possui telefone;g) se o autor ou outra pessoa que resida no imóvel possui veículo (em 

caso positivo, indicar marca, modelo, ano de fabricação, etc).12) Informar-se com vizinhos sobre o efetivo estado de 

penúria e necessidade do autor, relatando informações conseguidas.13) Informar se a parte autora presta serviços 

remunerados, esporádicos ou habituais, para vizinhos ou outras pessoas, ou seja, se faz os chamados bicos para se 

sustentar e qual o rendimento médio mensal que recebe por pequenas tarefas.14) Outras informações que o assistente 
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social julgar necessárias e pertinentes.15) Conclusão fundamentada.O perito médico deverá responder aos seguintes 

quesitos, fundamentalmente: 1. A(O) pericianda(o) possui alguma doença, lesão ou deficiência? Em caso positivo, 

qual(is)? 2. Em razão da condição da(o) pericianda(o), ela(e) possui condição de trabalhar? 3. Qual a data do início da 

incapacidade?4. Qual a capacidade de discernimento da(o) pericianda(o)?5. A(O) pericianda(o) necessita da assistência 

de terceiros, para desempenhar atividades do cotidiano?7. Outras informações consideradas necessárias.Faculto às 

partes a indicação de assistente técnico e a apresentação de quesitos.Em prosseguimento, cite-se.Após, intime-se à parte 

autora. 

 

0004806-19.2010.403.6108 - BERNARDO BIAGI(SP024761 - ANTONIO DA SILVA FERREIRA E SP108142 - 

PAULO CORREA RANGEL JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 

RURAL - SENAR 

Fls. 69 : por fundamental, esclareça a parte autora, em até cinco dias, em que a presente demanda difere daquela 

protocolizada e distribuída, na mesma data que esta, à Terceira Vara Federal de Franca. Na mesma ocasião, deve o autor 

esclarecer, também, o porquê de ajuizamentos simultâneos aqui e em Franca, considerando o endereço residencial 

declarado do autor em Ribeirão Preto, fls. 02, sede da Segunda Subseção Judiciária no Estado de São Paulo, intimando-

se-o. 

 

0004848-68.2010.403.6108 - BERENICE ZERLIN(SP208607 - ALESSA PAGAN VEIGA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação vindicada.Em prosseguimento, cite-se.Defiro o benefício da Justiça Gratuita, 

nos termos do artigo 4º da Lei 1060 de 1950.Após, intime-se à parte autora.  

 

0004854-75.2010.403.6108 - NET BAURU LTDA(SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE) X UNIAO FEDERAL 

Fundamental posicione-se a parte autora, em até 10 (dez) dias, sobre as reiteradas decisões proferidas pelo Pretório 

Excelso, nos autos da ADC - Ação Declaratória de Constitucionalidade - n.º 18, suspendendo os trâmites das ações 

isoladas que versem sobre a inclusão do ICMS na base de cálculo da Cofins e do PIS (art. 3º, 2º, I, da Lei 9.718/98).O 

Plenário, por maioria de votos, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio, resolvendo questão de ordem, prorrogou o 

prazo da liminar concedida anteriormente:O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, vencido o Senhor 

Ministro Marco Aurélio, resolveu a questão de ordem no sentido de prorrogar, pela última vez, por mais 180 (cento e 

oitenta) dias, a eficácia da medida cautelar anteriormente deferida. Votou o Presidente. Ausentes, justificadamente, o 

Senhor Ministro Gilmar Mendes (Presidente) e Eros Grau e, licenciado, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. Presidiu o 

julgamento o Senhor Ministro Cezar Peluso (Vice-Presidente). Plenário, 25.03.2010.DATA DE PUBLICAÇÃO DJE 

18/06/2010 - ATA Nº 19/2010. DJE nº 110, divulgado em 17/06/2010 Int. 

 

0004862-52.2010.403.6108 - HEITOR SANCHEZ MELHADO(SP102989 - TULIO WERNER SOARES FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FAZENDA NACIONAL 

Fundamental a intervenção da parte contrária em até cinco dias, de sua intimação, sobre o pleito de medida de urgência 

veiculado, sem prejuízo do oportuno e formal prazo para defesa técnica, que então lhe será franqueada segundo o rito da 

ação ajuizada.Urgente intimação da contraparte, portanto.A seguir, imediata conclusão. 

 

0004865-07.2010.403.6108 - DIRCE DE ALMEIDA CAMPOS LEITE X OZORIO PEDRO DE CAMPOS 

LEITE(SP102989 - TULIO WERNER SOARES FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

X FAZENDA NACIONAL 

Fundamental a intervenção da parte contrária em até cinco dias, de sua intimação, sobre o pleito de medida de urgência 

veiculado, sem prejuízo do oportuno e formal prazo para defesa técnica, que então lhe será franqueada segundo o rito da 

ação ajuizada.Urgente intimação da contraparte, portanto.A seguir, imediata conclusão. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0007761-28.2007.403.6108 (2007.61.08.007761-0) - MARCIO ALEX MARIANO DIAS(SP113456 - DAVID 

ANTONIO RODRIGUES E SP226481 - ALESSANDRO LUCCHESI) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT(SP163327 - RICARDO CARDOSO DA SILVA) 

Por fundamental, manifeste-se o Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes - DNIT, em até dez dias, 

sobre os cálculos apresentados pelo autor a fls. 304/305.Com sua intervenção, conclusos.Intime-se. 

 

0004939-32.2008.403.6108 (2008.61.08.004939-4) - EUFROSINA DA CUNHA GARCIA(SP134910 - MARCIA 

REGINA ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora, em ambos os efeitos, nos termos do artigo 520, caput, do 

C.P.C.Vista à parte ré (INSS) para que apresente as contrarrazões.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo 

 

CARTA DE SENTENCA 

0003492-77.2006.403.6108 (2006.61.08.003492-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004399-91.2002.403.6108 (2002.61.08.004399-7)) MARIA ELISA BARBIERI BOLSONI X BIANCO ANTONIO 
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CAPANNACCI(SP148587 - IDA CECILIA BASTOS DE CAMPOS E SP133243 - MARIA APARECIDA BERALDO 

ROMAO) X UNIAO FEDERAL(RJ074598 - ERCILIA SANTANA MOTA) 

Fls. 455/456: até cinco dias para a parte exequente expressamente se manifestar, intimando-se-a. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0001101-47.2009.403.6108 (2009.61.08.001101-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004413-07.2004.403.6108 (2004.61.08.004413-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP205671 - KARLA FELIPE DO AMARAL) X JOSE APARECIDO COSTA(SP133436 - MEIRY LEAL DE 

OLIVEIRA PIOVEZANI E SP081876 - JOSE FERNANDO BORREGO BIJOS) 

Assim sendo, nos termos do artigo 269, inciso I c/c artigo 598 do CPC, julgo procedentes os embargos à execução por 

quantia certa, declarando o valor correto do débito em R$ 6.534,67 (seis mil e quinhentos e trinta e quatro reais e 

sessenta e sete centavos), na data de 30 de novembro de 2008 (fl. 05, primeiro parágrafo).Arbitrados honorários de 10% 

do valor dos embargos, com atualização monetária desde o ajuizamento até o efetivo desembolso, artigo 20, CPC, sob 

responsabilidade do pólo embargado, sujeitando-se a execução de referida cifra para quando o quadro de fortuna da 

parte vencida vier de mudar a melhor, nos termos e no tempo fixados pelo artigo 12, da Lei 1.060/50, fls. 93 do feito 

principal.Sem custas (art. 7º da Lei nº 9.289/96).Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução, a fim de 

que prossiga em relação ao quantum incontroverso.P.R.I. 

 

0011083-85.2009.403.6108 (2009.61.08.011083-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006258-06.2006.403.6108 (2006.61.08.006258-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP181383 - CRISTIANE INÊS ROMÃO DOS SANTOS) X SEBASTIAO BENEDICTO DE 

ALMEIDA(SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES estes embargos, na forma aqui estatuída.Traslade-se 

cópia desta sentença, da certidão de trânsito em julgado e do cálculo de fls. 80/81 para os autos principais.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0003010-90.2010.403.6108 (2005.61.08.003832-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003832-55.2005.403.6108 (2005.61.08.003832-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP205671 - KARLA FELIPE DO AMARAL) X EVANGELISTA DE FREITAS(SP113137 - PASCOAL 

ANTENOR ROSSI E SP113419 - DONIZETI LUIZ PESSOTTO) 

... (fls. 40/41), ciência às partes, em sucessivos prazos de cinco dias, primeiro à parte devedora. 

 

Expediente Nº 5505 
 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0002759-19.2003.403.6108 (2003.61.08.002759-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM 

TREVISAN) X SIMARON MANCINI(SP296580 - VIRGINIA TROMBINI) X AVELINO DE JESUS ROZENDO 

Fls. 170/172 : manifeste-se a parte executada, intimando-se-á. 

 

Expediente Nº 5506 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0000460-25.2010.403.6108 (2010.61.08.000460-5) - MARCELO NEVES CARRASCO - INCAPAZ X MARIA 

HELENA DA SILVA NEVES OLIVEIRA(SP226231 - PAULO ROGERIO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da perícia social, agendada pela assistente social, Sra. Delma Elizeth dos Santos Rosa 

Pauletto, CRESS 29083, para o dia 12 de julho de 2010, às 16:30 horas, que será realizada na residência da parte autora. 

Suficiente para a intimação da parte autora a publicação do presente comando, dispensada a intimação pessoal. Advirta-

se que compete ao Patrono entrar em contato com a parte autora cientificando-a de todo o conteúdo acima mencionado.  

 

Expediente Nº 5508 

 

ACAO PENAL 

0008496-66.2004.403.6108 (2004.61.08.008496-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 951 - JEFFERSON APARECIDO 

DIAS) X NILSON FERREIRA COSTA(SP272991 - RICARDO BENELI DULTRA E SP058114 - PAULO 

ROBERTO LAURIS E SP147106 - CLAUDIO JOSE AMARAL BAHIA) X LAURINDO MORAIS DE 

OLIVEIRA(SP069115 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR) X ISABEL CAMPOY BONO 

ALGODOAL(SP242191 - CAROLINA OLIVA E SP238012 - DANIEL LINI PERPETUO E SP240402 - PAMELA 

DE OLIVEIRA REBUCI) X RAUL GOMES DUARTE NETO(SP272991 - RICARDO BENELI DULTRA E 

SP253154 - RAFAEL JOSE BRITTES) X LUIZ PEGORARO(SP161599 - DÉBORA PAULOVICH PITTOLI E 

SP155025 - LUIZ NUNES PEGORARO) X EDUARDO FRANCISCO DE LIMA(SP069568 - EDSON ROBERTO 

REIS) X MILTON BELLUZZO(SP272991 - RICARDO BENELI DULTRA E SP058114 - PAULO ROBERTO 
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LAURIS E SP147106 - CLAUDIO JOSE AMARAL BAHIA E SP147103 - CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS 

E SP184673 - FABÍOLA DUARTE DA COSTA AZNAR) X MARISTELA LEMOS DE ALMEIDA 

GEBARA(SP272991 - RICARDO BENELI DULTRA) X ANTONIO GERSON DE ARAUJO X LUIZ ANTONIO 

GIANNINI DE FREITAS(SP146611 - SERGIO RICARDO CRUZ QUINEZI E SP220098 - ERIKA ALVARES DE 

GODOY) 

Fl.1704 verso, item 6: esclareça o MPF se insiste em seu pleito em relação ao co-réu Laurindo, tendo em vista a 

intimação pessoal certificada à fl.1631 verso(primeira certidão).Traga o MPF aos autos, se ao seu alcance, endereço 

atualizado para a intimação pessoal da co-ré Isabel, tendo em vista a certidão negativa de fl.1631 verso(terceira 

certidão).Fl.1704 verso, item 8, fl.1664, item 8 a : desconstituo o Advogado Dativo nomeado à fl.1057 verso, Doutor 

Wilson Lourenço, tendo em vista que intimado para apresentar as contrarrazões pelo co-réu Laurindo(fl.1619 verso), 

quedou-se inerte.Comunique-se a omissão do Causídico à OAB em Bauru, para as providências cabíveis.Ratifico a 

nomeação da Doutora Carolina Oliva, como Advogada Dativa do co-réu Laurindo(fl.1620).Fl.1704 verso, item 8 e 

fl.1664, item 13 c: comunique-se à OAB/Bauru a omissão dos Advogados Constituídos pela co-ré Isabel em relação à 

não-apresentação das contrarrazões à apelação do MPF(conforme certidões de fls.1481 e 1620).Em relação ao pleito 

ministerial de aplicação da multa aos Advogados que não apresentaram as contrarrazões, intimem-se os referidos 

Profissionais a manifestarem-se em até três dias(fl.1704 verso, item 8).Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça 

Federal. 

 

Expediente Nº 5509 
 

ACAO PENAL 

0004428-34.2008.403.6108 (2008.61.08.004428-1) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 829 - ANDRE LIBONATI) X 

FLAVIO ANTONIO DA SILVA(SP286060 - CELSO LUIZ DE MAGALHÃES) 

Apresente a Defesa as alegações finais no prazo de até cinco dias. 

 

Expediente Nº 5510 

 

CARTA PRECATORIA 
0002956-27.2010.403.6108 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE ASSIS - SP X JUSTICA PUBLICA X 

APARECIDO ANTONIO BOTEGA(SP061988 - CARLOS ALBERTO PEDROTTI DE ANDRADE E SP239562 - 

JOSÉ AUGUSTO MERENCIANO E SP206898 - BRUNO GARCIA MARTINS) X JUIZO DA 3 VARA FORUM 

FEDERAL DE BAURU - SP 

Por imperativo de readequação da pauta, redesigno a audiência de 07 de julho de 2010, às 14hs00min(fl.36) para 

04/08/10, às 14hs00min.Intime-se.Publique-se.Comunique-se ao Juízo Deprecante.Ciência ao MPF.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 

1ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dra. MARCIA SOUZA E SILVA DE OLIVEIRA 

Juíza Federal  

Dr. LEONARDO PESSORRUSSO DE QUEIROZ  

Juiz Federal Substituto  

ALESSANDRA DE LIMA BARONI CARDOSO  

Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 6079 

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 

0008443-84.2010.403.6105 (2008.61.05.005898-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: 

SEGREDO DE JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA(SP270627 - GILBERTO DE SOUSA LIMA) X SEGREDO DE 

JUSTICA 

Trata-se de pedido de liberdade provisória formulado em favor de JOSEANE CRISTINA TEIXEIRA, presa 

preventivamente por ordem deste Juízo e denunciada pela prática dos delitos capitulados nos artigos 288, 313-A, 337 e 

artigo 29, todos do Código Penal.Em síntese, alega ser merecedora da benesse pretendida, pois é primária, possui 

residência fixa e exerce atividade lícita. Assevera, ainda, não haver prova suficiente nos autos principais para sua 

condenação pela conduta que lhe é imputada. Junta documentos (fls. 20/22).Chamado a se manifestar, opinou o 

Ministério Público Federal pelo indeferimento do pleito (fls. 25 e verso).DECIDO.Assiste razão ao Ministério Público 

Federal.Com efeito, aos crimes capitulados nos artigos 288, 313-A e 337, do Estatuto Repressor, é atribuída pena de 

reclusão. Cuida-se, portanto, de crimes dolosos e punidos com reclusão, subsumindo à hipótese do artigo 313, inciso I, 
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do Código de Processo Penal, que prevê o cabimento da prisão preventiva.O decreto de prisão preventiva constante dos 

autos principais está assim fundamentado:WALTER LUIZ SIMS seria responsável pela inserção de dados falsos nos 

sistemas da Previdência Social para concessão de aproximadamente 100 benefícios (art. 313-A c.c. art. 71, ambos do 

Código Penal), recebendo, para tanto, pagamento/vantagem financeira por cada benefício concedido, com infração do 

dever funcional. Ademais, consoante documentação apreendida à fl. 131, WALTER LUIZ SIMS teria autenticado cópia 

de CTPS sabidamente adulterada, que embasou a concessão de benefício previdenciário, para fins de majorar vínculo 

empregatício. Associou-se a diversas pessoas, para lograr êxito em suas atividades criminosas, restando configurado, 

em tese, o delito de quadrilha ou bando, se levado em consideração o conluio com os então membros da Associação de 

Aposentados de Campinas, quais sejam, TIAGO NICOLAU DE SOUZA , ADRIANA DE CÁSSIA FACTOR e 

SANDRA REGINA APARECIDA SARTORADO BONETTI (art. 288 do Código Penal).A comissão constituída para 

apurar o envolvimento do servidor WALTER LUIZ SIMS na concessão fraudulenta de mais de 100 (cem) benefícios 

previdenciários, já auditou, por amostragem, 15 (quinze) processos concessórios, identificando a interveniência de 

WALTER LUIZ SIMS e de JOSEANE CRISTINA TEIXEIRA.A análise inicial de parte do material apreendido em 

poder de WALTER LUIZ SIMS também logrou verificar que no conteúdo de um CD-ROM, já periciado, o servidor 

mantinha diversos arquivos de controle dos benefícios montados, nos quais fazia a identificação dos responsáveis pelas 

montagens, mencionando, em diversos casos, a atuação da servidora JOSEANE e dos demais denunciados. Além disso, 

mantinha o controle dos intermediários e da parte financeira.Também foram encontrados na residência de WALTER 

diversos documentos originais de segurados e vários processos concessórios, dentre eles dois processos, reconstituídos 

pela equipe MOB, que haviam desaparecido da mesa da servidora Antonia Catarina Bonin, entre 30/03 e 02/04/2007, 

dias em que Walter possuía autorização para entrar na agência. Assim, dos fatos exaustivamente narrados na denúncia 

verifica-se a existência de prova da materialidade e fortes indícios de autoria que apontam para os denunciados, em 

especial, WALTER LUIZ SIMS, que se valendo das facilidades de seu cargo como servidor público, teria atuado na 

captação de clientes interessados na concessão de aposentadorias e, efetivamente, inserido no sistema PRISMA, os 

dados necessários à concessão dos benefícios, deferido-os.De fato, o prejuízo ao erário causado pela atuação da 

quadrilha é estimado em R$ 2.500.000,00. Também se verifica dos depoimentos prestados pelos beneficiários das 

fraudes que não havia qualquer temor ou cautela por parte dos denunciados em esconder suas atividades ilícitas. Vários 

dos beneficiários possuíam os telefones de WALTER LUIZ SIMS, que se apresentava dizendo, inclusive, que 

trabalhava no INSS. Acrescente-se a esses fatos a notícia de que WALTER, já ciente das investigações levadas a efeito 

pela comissão instaurada pelo INSS para apurar as fraudes constatadas nas concessões dos benefícios, adotou postura 

ameaçadora perante servidor que compunha tal comissão, de tal modo a gerar temor por sua integridade física e de seus 

familiares, conforme relatado anteriormente pela autoridade policial.Assim, verifica-se que, pela gravidade do delito 

que importou na concessão de inúmeros benefícios fraudulentos em detrimento da já tão combalida autarquia 

previdenciária, bem como considerando a falta de comprometimento com a ordem legal demonstrada pela audácia da 

quadrilha, esta agia de forma a aparentar a certeza da impunidade.Nesse passo, também necessária a manutenção da 

custódia cautelar, considerando-se, como apontado pelo órgão ministerial, a importância da preservação das provas - 

visto que o réu já demonstrou predisposição para fazer desaparecer os documentos e processos concessórios dos 

benefícios investigados, sendo alguns localizados em sua residência quando da busca e apreensão autorizada por este 

Juízo - e da integridade das testemunhas, especialmente os próprios beneficiários das fraudes e os servidores 

responsáveis pela apuração administrativa que deu origem à presente ação penal.Como já acima apontado, o réu portou-

se de maneira a intimidar colegas de trabalho responsáveis pela apuração administrativa das fraudes e, certamente, não 

se furtará a repetir sua atuação em face das demais testemunhas, principalmente se considerar que os beneficiários 

arrolados pelo órgão ministerial como testemunhas informantes do Juízo são pessoas simples e que também estão sendo 

investigadas a fim de apurar sua culpabilidade na fraude.Embora não requerida expressamente pelo órgão ministerial, 

tem-se como igualmente necessária a manutenção da custódia cautelar de JOSEANE CRISTINA TEIXEIRA. As 

investigações apontam que esta, também servidora da autarquia previdenciária, associou-se aos demais denunciados 

para a prática das fraudes. Revelou-se, ainda, que WALTER e JOSEANE mantinham relacionamento afetivo e que, por 

intermediação desta, diversos dos benefícios fraudados foram protocolados.As provas recolhidas nas buscas e 

apreensões realizadas por determinação deste Juízo indicam a participação de JOSEANE na montagem dos processos 

concessórios de aposentadoria, intermediação de pessoas, protocolo dos pedidos e participação pecuniária nos lucros 

auferidos pelo recebimento das propinas.Desta forma, considerando que JOSEANE também possui acesso a 

documentos, provas e às testemunhas, evidencia-se a necessidade de sua segregação cautelar pelos mesmos 

fundamentos expostos quanto ao corréu WALTER.De todo o exposto, verifica-se e fundamenta-se a necessidade de 

manutenção da prisão cautelar de WALTER LUIZ SIMS e de JOSEANE CRISTINA TEIXEIRA, para garantia da 

ordem pública e conveniência da instrução criminal. Ainda que a requerente seja primária e portadora de bons 

antecedentes, a prematura soltura da ré causaria, no mínimo, prejuízos à instrução processual, visto que as testemunhas 

de acusação - em sua maioria beneficiários da fraude - não foram ouvidas, estando designada a semana de 19 a 

23.07.2010, para a realização da audiência de instrução e julgamento.A ocupação lícita a que se refere a defesa, é 

justamente a de servidora da autarquia previdenciária contra a qual a ré, em conjunto com os demais denunciados, teria 

perpetrado as fraudes apuradas nos autos principais.Note-se que os Tribunais Superiores, inclusive, já pacificaram o 

entendimento que a ocupação lícita, residência fixa e ausência de antecedentes criminais, não são, por si só, 

autorizadores da concessão da liberdade provisória. Vejamos: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: HC 

- HABEAS CORPUS - 27178Processo: 200703000209847 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAData da 

decisão: 29/05/2007 Documento: TRF300118824 PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE 
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EXCESSO DE PRAZO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. FUNDAMENTO 

PREJUDICADO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA. INOCORRÊNCIA. REITERAÇÃO 

DELITIVA. PERSONALIDADE VOLTADA PARA A PRÁTICA CRIMINOSA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA 

DEMONSTRADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 

IRRELEVÂNCIA. ORDEM DENEGADA.1. Editada a sentença condenatória, a alegação relativa ao excesso de prazo 

para encerramento do feito criminal encontra-se superada pois.2. Legalidade da decisão que determinou para a 

decretação da prisão preventiva, uma vez que os fatos nela considerados, que se confirmam nos autos, revelam 

presentes os pressupostos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal.3. Os elementos dos autos revelam que a 

personalidade do paciente é voltada para a prática delitiva e que existe manifesta probabilidade de perseverança no 

comportamento delituoso, circunstâncias que autorizam a sua manutenção em cárcere, para a garantia da ordem pública 

e da aplicação da lei penal.4. Condições favoráveis do acusado (residência e trabalho fixos) não asseguram a liberdade 

provisória, especialmente quando não é encontrado no endereço que indicou, descumprindo aliás uma condição que lhe 

fora imposta para a liberdade provisória.5. Ordem denegada.Posto isso, não havendo qualquer alteração fática dos 

motivos ensejadores da decretação da prisão preventiva, DENEGO a liberdade provisória de JOSEANE CRISTINA 

TEIXEIRA. Ciência ao MPF.Intime-se. 

 

Expediente Nº 6080 

 

ACAO PENAL 
0003360-58.2008.403.6105 (2008.61.05.003360-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1440 - BRUNO 

COSTA MAGALHAES) X LUCIA HELENA NONATO CRIADO(SP216911 - JOÃO PAULO SANGION) X 

MARIA IGNEZ ALBERTINI NONATO(SP216911 - JOÃO PAULO SANGION) X CLAUDINEY JOSE BERALDO 

CRIADO(SP216911 - JOÃO PAULO SANGION) 

Recebo o recurso de apelação de fls. 703.Às razões e contrarrazões.Intime a defesa, ainda, a apresentar as contrarrazões 

ao recurso do Ministério Público Federal no prazo legal. 

2ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal 

DR. GUILHERME ANDRADE LUCCI 

Juiz Federal Substituto 

HUGO ALEX FALLEIROS OLIVEIRA 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 6153 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0008642-92.1999.403.6105 (1999.61.05.008642-7) - JOSE ROMITTI(Proc. ADV. MARIA EMILIA TAMASSIA E 

SP166698 - FÁBIO DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE 

BERNARDES C. CHIOSSI E SP094005 - RODRIGO DE MESQUITA PEREIRA) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008644-62.1999.403.6105 (1999.61.05.008644-0) - MARIA REGINA SILVESTRINI(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008650-69.1999.403.6105 (1999.61.05.008650-6) - FRANCISCO JOSE DE OLIVEIRA FILHO(Proc. ADV. MARIA 

EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES 

C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008653-24.1999.403.6105 (1999.61.05.008653-1) - GENTIL DOS SANTOS(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 
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CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008656-76.1999.403.6105 (1999.61.05.008656-7) - LAZARO MARIANO(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008678-37.1999.403.6105 (1999.61.05.008678-6) - MARIA APARECIDA DE JESUS CARVALHO(SP119288 - 

MARIA EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE 

BERNARDES C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008684-44.1999.403.6105 (1999.61.05.008684-1) - MARILENE NUNES DA CUNHA(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA E SP140037 - JULIETA ODETE MAFRA DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008693-06.1999.403.6105 (1999.61.05.008693-2) - JOAO BATISTA BRAZ(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008705-20.1999.403.6105 (1999.61.05.008705-5) - MARIA JOSE GARCIA(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008710-42.1999.403.6105 (1999.61.05.008710-9) - MANOEL SILVESTRE PEREIRA(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008727-78.1999.403.6105 (1999.61.05.008727-4) - ANGELINA APARECIDA BUENO MATHIAS(Proc. ADV. 

MARIA EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE 

BERNARDES C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008746-84.1999.403.6105 (1999.61.05.008746-8) - CICERO ANTONIO DE FARIAS(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008750-24.1999.403.6105 (1999.61.05.008750-0) - ALEXANDRE ROGERIO MEDEIROS BATISTA(Proc. ADV. 

MARIA EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA 
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PESCARINI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008759-83.1999.403.6105 (1999.61.05.008759-6) - BENEDITA APARECIDA GARCIA(Proc. ADV. MARIA 

EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES 

C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008791-88.1999.403.6105 (1999.61.05.008791-2) - ALBA PEREIRA DE OLIVEIRA MOURA(Proc. ADV. MARIA 

EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES 

C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008797-95.1999.403.6105 (1999.61.05.008797-3) - BENEDITO DE OLIVEIRA(SP140037 - JULIETA ODETE 

MAFRA DE ANDRADE E SP119288 - MARIA EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009641-45.1999.403.6105 (1999.61.05.009641-0) - TEREZA CARVALHO OLIVEIRA(SP119288 - MARIA 

EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009648-37.1999.403.6105 (1999.61.05.009648-2) - JOVINO PINHEIRO(SP119288 - MARIA EMILIA TAMASSIA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009653-59.1999.403.6105 (1999.61.05.009653-6) - REINALDO AMORIM DE ATAIDE(Proc. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009656-14.1999.403.6105 (1999.61.05.009656-1) - HELENA APARECIDA PINHEIRO(Proc. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009659-66.1999.403.6105 (1999.61.05.009659-7) - ROSANGELA MARIA DO CARMO(SP119288 - MARIA 

EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES 

C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009670-95.1999.403.6105 (1999.61.05.009670-6) - VALDECI LOPES DA SILVA(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 
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prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009674-35.1999.403.6105 (1999.61.05.009674-3) - WANDA ROGERIO(Proc. ADV. MARIA EMILIA TAMASSIA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009676-05.1999.403.6105 (1999.61.05.009676-7) - VANI LOPES DE CAMPOS(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009692-56.1999.403.6105 (1999.61.05.009692-5) - NELSON BARBOSA DA SILVA(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA E SP140037 - JULIETA ODETE MAFRA DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009700-33.1999.403.6105 (1999.61.05.009700-0) - PAULO ROBERTO VIEIRA DE ALENCAR(Proc. ADV. 

MARIA EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE 

BERNARDES C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009705-55.1999.403.6105 (1999.61.05.009705-0) - JOAO FRANCISCO DE OLIVEIRA(Proc. ADV. MARIA 

EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES 

C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009720-24.1999.403.6105 (1999.61.05.009720-6) - MARIA CONSTANTINA DE MORAES MELLO(Proc. ADV. 

MARIA EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE 

BERNARDES C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0010483-25.1999.403.6105 (1999.61.05.010483-1) - LINO LAZARO CONSOLI(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0010488-47.1999.403.6105 (1999.61.05.010488-0) - IZILDA DE FATIMA BENTO(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0010521-37.1999.403.6105 (1999.61.05.010521-5) - MARIA DE LOURDES MARQUES(Proc. ADV. MARIA 

EMILIA TAMASSIA E SP140037 - JULIETA ODETE MAFRA DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 
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homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0010524-89.1999.403.6105 (1999.61.05.010524-0) - BENEDITO APARECIDO GOMES PINHEIRO(Proc. ADV. 

MARIA EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE 

BERNARDES C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0012827-76.1999.403.6105 (1999.61.05.012827-6) - IZABEL VIEIRA(Proc. MARIA EMILIA TAMASSIA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

Expediente Nº 6154 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0008643-77.1999.403.6105 (1999.61.05.008643-9) - LAZARO BUENO NETO(SP140037 - JULIETA ODETE 

MAFRA DE ANDRADE E SP119288 - MARIA EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008696-58.1999.403.6105 (1999.61.05.008696-8) - NARCISO ZACARIAS CARDOSO(Proc. ADV. MARIA 

EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES 

C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008714-79.1999.403.6105 (1999.61.05.008714-6) - DEOMIRA DE OLIVEIRA MAIA SILVA(Proc. ADV. MARIA 

EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES 

C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008734-70.1999.403.6105 (1999.61.05.008734-1) - DJALMA PEREIRA DE OLIVEIRA(Proc. ADV. MARIA 

EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES 

C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008737-25.1999.403.6105 (1999.61.05.008737-7) - DANIEL DE OLIVEIRA(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008738-10.1999.403.6105 (1999.61.05.008738-9) - ANTONIO RODRIGUES(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008741-62.1999.403.6105 (1999.61.05.008741-9) - APARECIDA EUFRASIO(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 
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prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008766-75.1999.403.6105 (1999.61.05.008766-3) - DORACY DE OLIVEIRA SILVA(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008769-30.1999.403.6105 (1999.61.05.008769-9) - JOSE ANTONIO BUENO(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008774-52.1999.403.6105 (1999.61.05.008774-2) - ANTENOR FERREIRA(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008777-07.1999.403.6105 (1999.61.05.008777-8) - JOSE ALVOLINO DA FONSECA(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA E SP140037 - JULIETA ODETE MAFRA DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008780-59.1999.403.6105 (1999.61.05.008780-8) - VANDA BUENO(Proc. ADV. MARIA EMILIA TAMASSIA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008784-96.1999.403.6105 (1999.61.05.008784-5) - JOSE ROBERTO APARECIDO PINHEIRO(Proc. ADV. MARIA 

EMILIA TAMASSIA E SP140037 - JULIETA ODETE MAFRA DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0008787-51.1999.403.6105 (1999.61.05.008787-0) - BENEDITO FERNANDES DE MORAIS(Proc. ADV. MARIA 

EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES 

C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009649-22.1999.403.6105 (1999.61.05.009649-4) - VICENTE MATHEUS(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009664-88.1999.403.6105 (1999.61.05.009664-0) - ALFREDO LEME DE OLIVEIRA NETO(Proc. MARIA 

EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES 

C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 
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homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009666-58.1999.403.6105 (1999.61.05.009666-4) - CLARIMUNDO GONCALVES(Proc. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009708-10.1999.403.6105 (1999.61.05.009708-5) - IRACI CARDOSO DE SOUZA LOPES(Proc. ADV. MARIA 

EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES 

C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009711-62.1999.403.6105 (1999.61.05.009711-5) - JOSE ROBERTO PETRIN(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009722-91.1999.403.6105 (1999.61.05.009722-0) - NORMA CONCEICAO BRESCIANI(Proc. ADV. MARIA 

EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES 

C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009740-15.1999.403.6105 (1999.61.05.009740-1) - SEBASTIAO GOMES DE OLIVEIRA(Proc. ADV. MARIA 

EMILIA TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES 

C. CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0009756-66.1999.403.6105 (1999.61.05.009756-5) - ELZA DOS SANTOS(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0010493-69.1999.403.6105 (1999.61.05.010493-4) - SEBASTIAO ZACARIAS(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0010499-76.1999.403.6105 (1999.61.05.010499-5) - VERA LUCIA PINHEIRO(Proc. ADV. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

0012831-16.1999.403.6105 (1999.61.05.012831-8) - JOSE FRANCISCO DE PAULA(Proc. MARIA EMILIA 

TAMASSIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. 

CHIOSSI) 

1. Recebo a apelação dos Autores nos efeitos suspensivo e devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para resposta no 

prazo legal. 3. Após, nada sendo requerido, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 
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homenagens deste Juízo. 4. Intimem-se.  

 

Expediente Nº 6165 

 

MONITORIA 
0010800-76.2006.403.6105 (2006.61.05.010800-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X FRANCISCO NERE DA SILVA(SP083805 - LUIZ PLACCO JUNIOR) 

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF ajuizou a presente ação monitória em face de FRANCISCO NERE DA 

SILVA, qualificado na inicial, visando ao pagamento da importância de R$ 34.091,41 (trinta e quatro mil, noventa e um 

reais e quarenta e um centavos), relativa ao inadimplemento de Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa 

Física para Financiamento para Aquisição de Material de Construção e Outros Pactos, celebrado entre as partes. O feito 

foi sentenciado (fls. 96/101), rejeitando-se os embargos opostos pelo réu.Inconformado, o réu interpôs recurso de 

apelação (fls. 105/109), ao qual foi negado provimento (fls. 140/144). Aqui recebidos os autos, a CEF promoveu a 

execução do valor devido pelo réu (fls. 148 e 151/154). Às fls. 158, a CEF informou que firmou acordo extrajudicial 

com o réu e requereu a extinção do feito nos termos do artigo 269, III, do Código de Processo Civil.Intimado para se 

manifestar sobre o quanto informado pela CEF, o réu quedou-se silente (fls. 159). É o relatório. DECIDO.Trata-se de 

execução de sentença (fls. 96/101), que rejeitou os embargos monitórios opostos pelo réu e reconheceu como devido o 

valor pretendido pela CEF a título de valores impagos relativos a contrato de financiamento celebrado entre as partes.Às 

fls. 158, a CEF informou que firmou acordo extrajudicial com o réu e requereu a extinção do feito nos termos do artigo 

269, III, do Código de Processo Civil.Intimado para se manifestar sobre o quanto informado pela CEF, o réu quedou-se 

silente (fls. 159). Isto posto, HOMOLOGO o acordo firmado entre as partes (fls. 158) e declaro extinta a presente 

execução, com base no disposto nos artigos 269, III, 794, II e 795, todos do Código de Processo Civil.Custas e 

honorários advocatícios nos termos do acordo.Autorizo a autora a desentranhar documentos juntados nestes autos, com 

exceção do instrumento de procuração, desde que providencie a substituição por cópias legíveis.Transitada em julgado, 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0008710-61.2007.403.6105 (2007.61.05.008710-8) - ADEMIR ANTONIO DE BRITO(SP128685 - RENATO MATOS 

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA Informo que os autos encontram-se com vista à parte autora, pelo prazo de 5 

(cinco) dias, conforme decisão de f. 211, para que se manifeste acerca do interesse remanescente no feito, 

especificamente com relação aos períodos especiais pleiteados, tendo em vista a manifestação e os documentos 

apresentados pelo INSS às ff. 220/257. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0015996-22.2009.403.6105 (2009.61.05.015996-7) - VERA LUCIA GOBIRE(SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES 

CYRINO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS 

VERA LÚCIA GOBIRE, devidamente qualificada nos autos, impetrou o presente mandado de segurança, com pedido 

de liminar, em face de ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS, objetivando a 

concessão de ordem que determine promova a autoridade impetrada a análise de seu pedido de restituição de 

contribuições previdenciárias, as quais reputa indevidas e, conseqüentemente, o pagamento dos valores recolhidos tal 

título. Juntou documentos (fls. 06/09).A apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das 

informações da autoridade impetrada (fls. 13).Notificada, a impetrada informou que foi proferido despacho decisório 

indeferindo o pedido de restituição formulado pela impetrante e requereu a extinção do feito nos termos do artigo 267, 

VI, do CPC (fls. 38/41). O despacho de fls. 42 determinou que a impetrante se manifestasse sobre o interesse 

mandamental remanescente e expressamente consignou que a ausência de manifestação caracterizaria superveniente 

perda do interesse processual. Intimada, a impetrante formulou pedido de expedição por parte da impetrada de certidão 

de averbação do período recolhido por ela na categoria de autônoma.Instado, o Ministério Público Federal deixou de 

opinar no mérito, haja vista a ausência de interesse a justificar sua intervenção no feito (fls. 51/52).É o relatório do 

essencial.DECIDO.O feito comporta julgamento conforme o estado do processo a teor da norma contida no artigo 329 

do estatuto processual civil.Conforme relatado, pretende a impetrante a concessão de ordem que determine promova a 

autoridade impetrada a análise de seu pedido de restituição de contribuições previdenciárias, as quais reputa indevidas 

e, conseqüentemente, o pagamento dos valores recolhidos tal título.Às fls. 38/41, a impetrada informou que foi 

proferido despacho decisório indeferindo o pedido de restituição formulado pela impetrante, pelo que foi determinada a 

intimação desta para se manifestar sobre o interesse mandamental remanescente, sob pena de a falta de manifestação 

caracterizar superveniente ausência de interesse processual.Intimada, a impetrante deixou de se manifestar sobre o 

objeto específico dos autos - análise de seu pedido administrativo de restituição de contribuições previdenciárias - 

formulando apenas novo pedido, qual seja, de expedição de certidão de averbação do período recolhido na categoria de 

autônoma. Daí se extrai, pois, a perda superveniente do interesse de agir à impetração.Isto posto, e considerando o que 

mais dos autos consta, reconheço a ausência superveniente de interesse processual e, assim, decreto a extinção do feito, 

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, combinado com os 

dispositivos da Lei nº 12.016/2009.Sem condenação honorária de acordo com o artigo 25 da Lei nº 12.016/2009 e 

súmulas ns. 512/STF e 105/STJ.Custas na forma da lei.Transitada em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. 
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Registre-se. Intimem-se. 

 

0004877-30.2010.403.6105 - JOSE FRANCISCO SCHIMIDT(SP123455 - MARIA DE FATIMA SOARES REIS) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM JUNDIAI - SP(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) 

JOSÉ FRANSCISCO SCHIMIDT, devidamente qualificado nos autos, impetrou o presente mandado de segurança, com 

pedido de liminar, em face de ato do GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM JUNDIAÍ - SP, objetivando a concessão 

de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição - requerimento administrativo nº 151.283.385-

9. Juntou documentos (fls. 09/95).A apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações 

da autoridade impetrada (fls. 99).Notificada, a autoridade informou que houve reforma do ato indeferitório de 

concessão do benefício de aposentadoria pretendido pelo impetrante (fls. 112). Pelo despacho (fls. 113) foi 

determinando que o impetrante se manifestasse sobre o interesse mandamental remanescente. Intimado, o impetrante 

manifestou-se no sentido de não mais existir interesse no prosseguimento do feito (fls. 114).É o relatório do 

essencial.DECIDO.O feito comporta julgamento conforme o estado do processo a teor da norma contida no artigo 329 

do estatuto processual civil.Conforme relatado, pretende o impetrante a concessão de ordem para o fim de ver 

reconhecido direito seu à concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição - 

requerimento administrativo nº 151.283.385-9.Diante do noticiado pela autoridade impetrada (fls. 112), pelo despacho 

de fls. 113, foi determinada a intimação do impetrante para se manifestar sobre o interesse mandamental 

remanescente.Intimado, o impetrante manifestou-se no sentido de não mais existir interesse no prosseguimento do feito 

diante da concessão do requerimento pretendido por ele.Isto posto, e considerando o que mais dos autos consta, 

reconheço a ausência superveniente de interesse processual e, assim, decreto a extinção do feito, sem resolução do 

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, combinado com os dispositivos da Lei nº 

12.016/2009.Sem condenação honorária de acordo com o artigo 25 da Lei nº 12.016/2009 e súmulas ns. 512/STF e 

105/STJ.Custas na forma da lei.Transitada em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

4ª VARA DE CAMPINAS 

 

VALTER ANTONIASSI MACCARONE PA 1,0 Juiz Federal Titular 

MARGARETE JEFFERSON DAVIS RITTER PA 1,0 Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 3735 
 

DESAPROPRIACAO 
0005486-47.2009.403.6105 (2009.61.05.005486-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL 

BENEVIDES FILHO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE 

GODOY E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE 

VALENTE MARTINS) X CHUNKO NAKAMURA 

Ciência da redistribuição do feito a este Juízo da 4ª Vara Federal de Campinas.Recebo a petição de fls. retro em 

aditamento ao pedido inicial.Ao SEDI para inclusão da UNIÃO FEDERAL e da EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA -INFRAERO, no pólo ativo da ação, juntamente com o Município de 

Campinas.Outrossim, defiro a expedição de ofício ao Banco Nossa Caixa, para que procedam à transferência dos 

valores depositados neste feito, para a Caixa Econômica Federal.Outrossim, considerando-se o domicílio da parte Ré 

indicado às fls. 45 e confirmado às fls. 48, dê-se vista dos autos ao MPF, para manifestação.Após, volvam os autos 

conclusos para apreciação.Intime-se.Cls. efetuada em 22/03/2010 - DESPACHO DE FLS. 59: Junte a INFRAERO 

certidão atualizada do imóvel, conforme requerido pelo D. Ministério Público Federal às fls. 58.Int.DESPACHO DE 

FLS. 64: Publiquem-se os despachos de fls. 49 e 59. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0035653-11.2000.403.0399 (2000.03.99.035653-8) - AILTON DE JESUS BRANDOLIM X JOSE MARIA 

BALAN(SP215270 - PAULO FRANCHI NETTO) X VICENTE FERRAZ X TADEU DA SILVA ANTUNES X LUIZ 

ANTONIO SAMPAIO(SP059380 - OSMAR JOSE FACIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026929 - 

PAULO KIYOKAZU HANASHIRO E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Manifestem-se os Autores acerca do alegado pela CEF na petição e extratos juntados às fls. 239/255, no prazo de 20 

(vinte) dias.Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0010739-43.2001.403.0399 (2001.03.99.010739-7) - LEONILDO BUENO DA SILVA & CIA/ LTDA(SP130098 - 

MARCELO RUPOLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1575 - AMAURI OGUSUCU) 

Tendo em vista o pagamento da RPV expedida nestes autos, conforme comprovado às fls. 238 e 240, dê-se vista dos 

autos à União e após, nada mais sendo requerido, arquivem-se com baixa-findo.Int. 

 

0052128-08.2001.403.0399 (2001.03.99.052128-1) - COPRA IND/ E COM/ LTDA(SP014505 - PAULO ROBERTO 
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MURRAY E SP104300 - ALBERTO MURRAY NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1575 - AMAURI OGUSUCU) 

Considerando o que consta dos autos, bem como, face à concordância expressa da União - Fazenda Nacional de fls. 

126, declaro extinto o cumprimento da sentença, nos termos do art. 794, I do CPC, que aplico, por analogia, nos termos 

do art. 475-R do CPC.Decorrido o prazo, arquivem-se os autos, com baixa findo.Int.  

 

0002963-43.2001.403.6105 (2001.61.05.002963-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001710-20.2001.403.6105 (2001.61.05.001710-4)) VIACAO ATIBAIA SAO PAULO LTDA X ATIVA COML/ DE 

VEICULOS IMP/ E EXP/ LTDA(SP078966 - EMILIO ALFREDO RIGAMONTI E SP163753 - RODRIGO 

TARTARIN ZAMBELLI) X UNIAO FEDERAL X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS(SP067859 - LENICE DICK DE CASTRO E SP167690 - SILVIA APARECIDA TODESCO RAFACHO 

E SP105557 - DANIEL MARCELO WERKHAIZER CANTELMO) 

Ciência da descida dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Considerando as alterações 

promovidas pela Lei nº 11.457/2007, remetam-se os autos ao SEDI para retificação do pólo passivo da ação, a fim de 

constar a UNIÃO FEDERAL em lugar do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Em vista do 

trânsito em julgado, intime(m)-se as ré(s)-exeqüente(s) a requerer(em) o que de direito no prazo legal.Decorrido o prazo 

sem manifestação, arquivem-se os autos.Int. 

 

0013472-86.2008.403.6105 (2008.61.05.013472-3) - GELTA GARCIA E SILVA(SP223610 - FERNANDA 

LORENCINI MONTAGNOLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE 

BERNARDES C. CHIOSSI) 

Intime-se a Autora para que providencie o recolhimento das custas devidas, para posterior prosseguimento do feito, no 

prazo de 10 (dez) dias, sob as penas da lei.Cumprida a determinação supra, retornem os autos ao Setor de Contadoria 

(fls. 102).Int. 

 

0013519-60.2008.403.6105 (2008.61.05.013519-3) - ESTEFANIA GIMENES RODRIGUES(SP196489 - KLINGER 

DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199B - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C 

CHIOSSI) 

Considerando a informação do Setor de Contadoria (fls. 72), bem como a decisão de inversão do ônus da prova, intime-

se a CEF para que forneça os extratos faltantes, a saber, conta 000251815-8, Agência 0296, no período de 5 março a 30 

de maio/1990, no prazo de 15 (quinze) dias, sob as penas da lei.Com a juntada dos extratos, retornem os autos a 

Contadoria do Juízo para cumprimento da determinação de fls. 57.As demais pendências serão apreciadas 

oportunamente.Int. 

 

0009336-34.2008.403.6303 - ILDA LEAO PARA CUNHA(SP265521 - VAGNER CESAR DE FREITAS E SP247658 

- EUFLAVIO BARBOSA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da redistribuição do feito à esta 4ª Vara Federal.Preliminarmente, ratifico todos atos praticados perante 

o Juizado Especial Federal de Campinas.Tendo em vista os cálculos de fls.114/126 e informação de fls. 127, remetam-

se os autos ao SEDI para retificar os valor da causa.Outrossim, manifeste-se a autora sobre a contestação, bem como dê-

se vista acerca do procedimento administrativo juntado às fls. Int.  

 

0010395-35.2009.403.6105 (2009.61.05.010395-0) - MILTON NATAL DE OLIVEIRA(SP183611 - SILVIA PRADO 

QUADROS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do exposto, improcede o pedido inicial, tendo em vista restar configurada a decadência do direito à revisão 

pleiteada, razão pela qual julgo o feito com resolução do mérito, a teor do art. 269, inciso IV, do Código de Processo 

Civil. Deixo de condenar o Autor nas custas processuais e em honorários advocatícios, tendo em vista ser beneficiário 

da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as formalidades legais.P.R.I. 

 

0001883-29.2010.403.6105 (2010.61.05.001883-3) - RAYMUNDA DINIZ(SP219209 - MÁRCIO BARROS DA 

CONCEIÇÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) X UNIAO 

FEDERAL 

Vistos etc.Prejudicado os pedidos de fls. 54 e 56, tendo em vista que os autos encontravam-se à disposição da Ré desde 

25/02/2010, data em que teve início a contagem do prazo para contestação. Intime-se a Autora a se manifestar acerca da 

contestação e documentos de fls. 59/126, no prazo legal.Fls. 127: defiro o ingresso da União na lide, na qualidade de 

assistente simples da Caixa Econômica Federal.Ao SEDI para inclusão da União Federal no pólo passivo.Intimem-se. 

Cumpra-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0006069-66.2008.403.6105 (2008.61.05.006069-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0053715-02.2000.403.0399 (2000.03.99.053715-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1583 - ARTUR SOARES DE 

CASTRO) X EDSON LACIR DONADON X ELTON MONTEIRO DE QUEIROZ X CLAUDIA PEREIRA DA 

SILVA QUELUZ X ALOISIO SISCARI X MARIA APARECIDA MARTINS CARLETTO X VALERIA PERES 

SEIXAS RIBEIRO X ROSANA ALVES SISCARI X AUGUSTO SEIXAS PINTO RIBEIRO(SP112013 - MAURO 

FERRER MATHEUS) 
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Ante todo o exposto, em vista da existência de crédito a ser executado, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os 

presentes Embargos, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I, do CPC, para considerar correto o cálculo de fls. 

416/441, no montante de R$ 31.031,11, devido às Embargadas VALÉRIA PERES SEIXAS RIBEIRO e ROSANA 

ALVES SISCARI, e R$ 70.621,33, devido a título de honorários advocatícios, em maio/2007, prosseguindo-se a 

Execução na forma da lei. Cada parte arcará com as verbas honorárias de seus respectivos patronos, face à sucumbência 

recíproca.Decisão não sujeita ao duplo grau obrigatório, por se tratar de Embargos do Devedor, nos termos do 

entendimento majoritário do E. Superior Tribunal de Justiça (ERESP nº 241959/SP, STJ, Corte Especial, Rel. Min. 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ 18/08/2003).Traslade-se cópia da presente decisão para os autos 

principais.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0011252-52.2007.403.6105 (2007.61.05.011252-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - 

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO) X A ESSENCIA DA NATUREZA PRODUTOS NATURAIS LTDA X 

AILTON PEREIRA DOS SANTOS X MIRIAM PEREIRA DOS SANTOS 

Tendo em vista o requerido às fls. 83, defiro a suspensão do feito, nos termos do art. 791, III, do CPC.Aguarde-se 

manifestação da Exeqüente no arquivo sobrestado.Int.  

 

Expediente Nº 3737 

 

MONITORIA 

0013608-25.2004.403.6105 (2004.61.05.013608-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X PLINIO MARTINS PALMEIRA(SP199673 - MAURICIO BERGAMO) 

DECISÃO DE FLS. 285/288: Vistos, etc.Preliminarmente, deixo de receber a petição de fls. 270/284 como Recurso de 

Apelação, tendo em vista o determinado no artigo 475-M, 3º, do CPC.Em face da manifesta inadequação da via recursal 

eleita pela parte, impossível a aplicação do princípio da fungibilidade por se tratar, no caso, de erro grosseiro, deixando 

assim, de receber a referida petição como Agravo de Instrumento.EMENTA: Recurso Extraordinário. 

Inadmissibilidade. Interposição como apelação. Erro grosseiro. Princípio da fungibilidade recursal. Inaplicabilidade. 

Agravo regimental não provido. Não se aplica o princípio da fungibilidade recursal quando se trate de erro grosseiro, 

como o da interposição de apelação em lugar de recurso extraordinário AI-AgR 419175 Votação: unânime. Resultado: 

desprovido. Inclusão: 17/06/04 Outrossim, este Juízo vinha entendendo ser cabível a penhora on-line, apenas em casos 

excepcionais, consoante jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça e com fundamento no Princípio da menor 

onerosidade do devedor, também chamado de Princípio da Proporcionalidade, disposto no artigo 620 do Diploma 

Processual Civil.Todavia, com a reforma do judiciário, através da E.C. nº 45/2004, que incluiu o inciso LXXVIII ao 

artigo 5º da Constiuição Federal, consagrando o princípio da efetividade e da razoável duração do processo, houve por 

bem o legislador efetuar reformas parciais na legislação processual civil, com o escopo de tornar efetivo o novo 

princípio constitucional introduzido no ordenamento jurídico. Assim sendo, com o advento da Lei 11.382/2006, 

consagrada como a 3ª Etapa da Reforma Processual, foi possibilitado ao Juízo da Execução a penhora on line, através 

do artigo 655-A introduzido pela referida norma na legislação processual civil vigente e, ainda, vários outros artigos, os 

quais, através de uma interpretação sistemática, podem autorizar o entendimento de que o Princípio da 

Proporcionalidade, disposto no artigo 620 do CPC, teria perdido sua força, diante da referida reforma processual. Como 

é sabido, historicamente, o princípio da supremacia constitucional é garantido em nosso ordenamento jurídico e 

necessário para resguardar a segurança jurídica das relações humanas, motivo pelo qual a norma constitucional deve 

prevalecer sobre a norma infraconstitucional. Por outro lado, há de se considerar ainda o princípio da economia 

processual, sendo oportuno trazer à baila os comentários da doutrina, em especial de Humberto Theodoro Júnior (Curso 

de direito processual civil, 2004, v. 1, p. 29) que apresenta, in verbis:O processo civil deve-se inspirar no ideal de 

propiciar às partes uma Justiça barata e rápida Do que o I. Doutrinador extrai a regra básica de Echandia (1974 apud 

THEODORO JÚNIOR, 2004, p. 29):deve tratar-se de obter o maior resultado com o mínimo de emprego de atividade 

processual. Assim, o Instituto da Penhora on line, a meu sentir, configura o esteio desse Princípio, posto que sua 

utilização no processo executório propicia a satisfação da pretensão do credor de forma rápida e com menor custo, visto 

que,como vem observando a doutrina, no processo de execução, a morosidade gritante se deve em grande parte aos 

abusos cometidos pelos executados, que se aproveitando da lentidão processual, comprometem a efetividade da 

execução civil. Nesse sentido, confira-se Araken de Assis, em Execução Forçada e Efetividade do Processo, Revista 

Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Vol. 1, p. 7. Outrossim, deve-se atentar, ainda, às notas explicativas ao 

Projeto de Lei que deu origem à Lei 11.382/2006, que aduz, in verbis:Tornou-se necessário, já agora, passarmos do 

pensamento à ação em tema de melhoria dos procedimentos executivos. A execução permanece o calcanhar de Aquiles 

do processo. Nada mais difícil, com freqüência, do que impor no mundo dos fatos os preceitos abstratamente 

formulados no mundo do direito.Comentando a exposição de motivos ao Projeto de Lei nº 3.253/2004 que deu origem à 

Lei 11.232/2005, e que reformou o Código de Processo Civil introduzindo o cumprimento de sentença como fase 

processual, verifica-se o seguinte:Com efeito, as teorias são importantes, mas não podem transformar-se em um 

embaraço a que se atendam as exigências naturais relativas aos objetivos do processo, isso só por apego a tecnicismos 

formais. A velha tendência de restringir a jurisdição ao processo de conhecimento é hoje idéia do passado, de sorte que 

a verdade por todos aceita é a da completa e indispensável integração das atividades cognitivas e executivas. 

Conhecimento e declaração sem execução - proclamou COUTURE, é academia e não processo (apud Humberto 
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Theodoro Júnior, A execução de sentença e a garantia do devido processo legal, Ed. Aide, 1987, p. 74)E mais adiante 

ao dispor sobre as modificações contidas na Lei, aduz que:j) são sugeridas muitas alterações no sentido de propiciar 

maior efetividade à execução, pela adoção de condutas preconizadas pela doutrina e pelos tribunais ou sugeridas pela 

dinâmica das atuais relações econômicas, inclusive com o apelo aos meios eletrônicos, limitando-se o formalismo ao 

estritamente necessário;l) as regras relativas à penhorabilidade e impenhorabilidade de bens (atualmente eivadas de 

anacronismo evidente) são atualizadas, máxime no relativo à penhora de dinheiro;Assim sendo e diante do todo acima 

exposto, e modificando o meu entendimento anterior, determino que se proceda a penhora on line, com fundamento nos 

artigos 655-A e 655, I, do CPC.Para tanto, determino o bloqueio junto ao BACEN-JUD dos valores de fls. 82/84, em 

nome do executado, sendo que, com a positivação, ainda que parcial, da presente ordem, deverá ser requisitado, junto 

aos depositários dos valores bloqueados a transferência do numerário correspondente até o limite da execução, à 

disposição deste Juízo.Cumpra-se, preliminarmente a constrição e, após, intimem-se as partes.DESPACHO DE FLS. 

293: Dê-se vista à CEF acerca dos documentos de fls. 290/292, para que se manifeste no prazo legal.Sem prejuízo, 

publique-se o(s) despacho(s)/decisão de fls. 285/288.Int. 

 

0001194-53.2008.403.6105 (2008.61.05.001194-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO) X RH ASSESSORIA ADUANEIRA 

E TRANSPORTES LTDA 

Manifeste-se a Autora acerca da petição e depósito judicial de fls. 115/117.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0050796-74.1999.403.0399 (1999.03.99.050796-2) - APARECIDO LUIZ DE MORAES X ANTONIA MARCELINA 

DE OLIVEIRA MORAES X GLAIR GRITTI PEREIRA CAMACHO X GINO DAMBROSIO X JEOVA CAETANO 

DOS SANTOS X ZILDA DE ALMEIDA SANTOS X JOSE BASTOS DE JESUS X GERALDO ANTONIO 

RAMASINI X APARECIDO DE ARAUJO X JOAO MARIA DA SILVA(SP084841 - JANETE PIRES E SP124615 - 

VANICLELIA DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA 

ABDALLA E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Tendo em vista as petições de fls. 340 e 342 e depósito de fls. 343, em face da informação e extrato de fls. 345/346, 

aguarde-se a decisão final do Mandado de Segurnaça, processo nº 2005.03.00.040980-3.Int. 

 

0074615-40.1999.403.0399 (1999.03.99.074615-4) - NELSON BRAMUCI X NELSON JOAO DE OLIVEIRA X 

NELSON JOSE DA SILVEIRA X NELSON MONTEIRO X NICANOR FERREIRA DE ARAUJO(SP112944 - 

MARCO ANTONIO PATRINIANI) X NILO MESSIAS X NILSON EDIVALDO LOVO X NILSON KYOMEN X 

NILSO ROVANIL MONCHIERO X NILTON JONAS LOVO(SP055931 - JOSE AUGUSTO PIRES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Intime-se novamente o procurador, Dr. Marco Antônio Patriniani, OAB/SP 112.944, para que cumpra o determinado às 

fls. 340. Outrossim, dê-se vista acerca da petição e extratos de fls. 345//348.Decorrido o prazo sem manifestação, 

retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0010496-24.1999.403.6105 (1999.61.05.010496-0) - WALDEMIR BRAGION(Proc. MARIA EMILIA TAMASSIA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026929 - PAULO KIYOKAZU HANASHIRO E SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) 

Dê-se vista ao autor acerca da petição de fls. 112/114.Após, volvam os autos conclusos.Int. 

 

0014003-51.2003.403.6105 (2003.61.05.014003-8) - DONIZETTI ROSSI(SP128971 - ANTONIO AUGUSTO DE 

MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP163190 - ALVARO MICHELUCCI) 

Ciência às partes da descida dos autos a esta 4ª Vara Federal de Campinas.Tendo em vista o trânsito em julgado da 

ação, encaminhe-se cópia do v. acórdão à AADJ - Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de Campinas, através 

do e-mail institucional da Vara e por ordem deste Juízo, para ciência e cumprimento, no prazo de 20 (vinte) dias, a ser 

comprovado nos autos (dados do autor(a): DONIZETTI ROSSI; CPF: 004.964.208-10; DATA NASCIMENTO: 

28.06.1956; NOME MÃE: AMÉLIA CADEDO ROSSI; NIT: 1.154.360.922-2).Int. 

 

0005179-69.2004.403.6105 (2004.61.05.005179-4) - MARIA HELENA SIQUEIRA PUNTIGAM(SP147377 - 

ANTONIO CARLOS BELLINI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO 

TOGNOLO E SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI E SP067876 - GERALDO GALLI) 

Dê-se vista à Ré CEF acerca da petição de fls. 231, para que se manifeste no prazo legal.Decorrido o prazo, volvam os 

autos conclusos.Int. 

 

0009799-85.2008.403.6105 (2008.61.05.009799-4) - JOSE MARCELO ALVES DOS SANTOS(SP215278 - SILVIA 

HELENA CUNHA PISTELLI FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

SENTENÇA DE FLS. 319 E VS.: Homologo por sentença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o acordo 

firmado entre as partes, às fls. 309/313 e 316, julgando o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inc. III, 

do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas e honorários periciais (Resolução nº 558, de 30/05/2007, do 
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Conselho da Justiça Federal), pois o feito se processou com os benefícios da justiça, bem como na verba honorária, 

tendo vista o acordado entre as partes.Outrossim, homologo o pedido de desistência do prazo recursal requerido pelo 

INSS.Oficie-se ao INSS para proceder em favor do Autor, Jose Marcelo Alves dos Santos, no prazo de 30 (trinta) dias, 

ao restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença (NB 560.673.969-7), a partir da cessação 

(26/05/2008), com RMI de R$ 611,47, DIB em 27/05/2008 e DCB em 29/09/2009, bem como à implantação do 

benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, a partir da data do laudo, em 30/09/2009 (DIB) e RMI de R$ 

711,72, com data de início do pagamento administrativo em 01/12/2009 e pagamento dos valores devidos a partir dessa 

data, nos termos do acordado. Certificado o trânsito em julgado, expeça-se Ofício Requisitório para pagamento do valor 

acordado em favor do Autor, no total de R$12.230,02 (doze mil, duzentos e trinta reais e dois centavos), apurado até a 

competência de novembro de 2009.Expeça-se a Solicitação de Pagamento, conforme determinado à fl. 305.Em face do 

ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, encaminhe-se cópia da presente decisão, via correio eletrônico, à AADJ - Agência 

de Atendimento a Demandas Judiciais de Campinas.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.P.R.I.DESPACHO DE FLS. 330: Dê-se vista ao Autor acerca dos documentos juntados aos autos às fls. 325/329, 

para que se manifeste no prazo legal.Sem prejuízo, publique-se a decisão de fls. 319 e seu verso.Int. 

 

0012133-92.2008.403.6105 (2008.61.05.012133-9) - CLAUDETE GUTIERRES MACAN(SP070737 - IVANISE 

ELIAS MOISES CYRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o feito, com resolução do mérito (art. 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, modificado pela Lei nº 11.232/2005), para CONDENAR o Réu a restabelecer a CLAUDETE GUTIERRES 

MACAN o benefício previdenciário de auxílio-doença, da data da cessação (13/09/2007), referente ao NB 

31/560.266.861-2, cujo valor passa a ser o constante nos cálculos desta contadoria judicial (RMI: R$ 1.451,00, para a 

competência de setembro/2006, e RMA: R$ 1.662,47, para a competência de setembro/2009 - fls. 108/110), que passam 

a integrar a presente decisão.Condeno, ainda, o INSS ao pagamento da quantia de R$44.972,46, referente a verbas 

atrasadas de seu benefício previdenciário, devidas a partir da cessação do benefício (13/09/2007), apuradas até 

setembro/2009, conforme os cálculos desta Contadoria Judicial, que passam a integrar a presente decisão, nos termos do 

Provimento 64/2005, da Egrégia Corregedoria-Regional da 3ª Região, acrescidos de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês (consoante previsão do novo Código Civil Brasileiro - Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002), a partir da 

citação válida (Súmula 204 do E. STJ), após o trânsito em julgado.Tendo em vista o reconhecimento operado pela 

presente sentença do direito sustentado pela Autora e considerando, ainda, a natureza alimentar do benefício pleiteado, 

DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela, determinando a implantação do benefício em favor da Autora, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, sob as penas da lei, independentemente do trânsito em julgado.Sem condenação em custas e 

em honorários periciais (Resolução nº 558, de 30/05/2007, do Conselho da Justiça Federal), tendo em vista que o feito 

se processou com os benefícios da justiça gratuita.Fixo honorários em 10% do total da condenação, excluídas as 

parcelas vincendas, ao teor da Súmula 111 do E. Superior Tribunal de Justiça.Decisão sujeita ao reexame necessário 

(art. 475, inciso I, do CPC, com redação da Lei nº 10.352/01).Expeça-se a Solicitação de Pagamento, conforme 

determinado à fl. 69.Em face do ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, encaminhe-se cópia da presente decisão, via 

correio eletrônico, à AADJ - Agência de Atendimento a Demandas Judiciais de Campinas.P.R.I. DESPACHO DE FLS. 

148: Recebo a apelação no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso VII, do CPC, com redação dada pela Lei 

nº 10.352/2001. Dê-se vista ao autor para as contrarrazões, no prazo legal. Após, com ou sem manifestação, remetam-se 

os autos ao E. TRF 3ª Região, com as nossas homenagens. Int. 

 

0013520-45.2008.403.6105 (2008.61.05.013520-0) - GERMANO RODRIGUES ALVES NETO(SP196489 - 

KLINGER DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199B - CARLOS HENRIQUE 

BERNARDES C CHIOSSI) 

Considerando a informação do Setor de Contadoria (fls. 59), bem como a decisão de inversão do ônus da prova (fls. 

23), intime-se a CEF para que forneça os extratos faltantes, a saber, o período de de janeiro/89, março/90, abril/90 e 

fevereiro/91, no prazo de 15 (quinze) dias, sob as penas da lei.Com a juntada dos extratos, retornem os autos a 

Contadoria do Juízo para cumprimento da determinação de fls. 57.As demais pendências serão apreciadas 

oportunamente.Int. 

 

0000308-20.2009.403.6105 (2009.61.05.000308-6) - MADALENA FREITAS CARDOSO(SP215278 - SILVIA 

HELENA CUNHA PISTELLI FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

SENTENÇA DE FLS. 254/258, VERSO: Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o feito, com 

resolução do mérito (art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, modificado pela Lei nº 11.232/2005), para 

CONDENAR o Réu a implantar o benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, a partir do laudo, em 

24/04/2009, cujo valor do benefício, para a competência de agosto/2009, passa a ser o constante nos cálculos desta 

contadoria judicial (Renda Mensal: R$ 517,24 - fls. 238/245).Condeno ainda, o INSS, ao pagamento da quantia de R$ 

R$ 212,87 (duzentos e doze reais e oitenta e sete centavos), referente às diferenças devidas à Autora, a título de 

aposentadoria por invalidez, devidas a partir da data do laudo (24/04/2009), descontados os valores recebidos a título de 

auxílio-doença, até 15/07/2009, atualizadas até Agosto de 2009, conforme os cálculos desta Contadoria Judicial (fls. 

238/245), que passam a integrar a presente decisão, nos termos do Provimento 64/2005, da Egrégia Corregedoria-Geral 

da 3ª Região, acrescidos de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (consoante previsão do novo Código Civil 

Brasileiro - Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002), a partir da citação válida (Súmula 204 do E. STJ).Tendo em vista o 
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reconhecimento operado pela presente sentença do direito sustentado pela Autora e considerando, ainda, a natureza 

alimentar do benefício pleiteado, DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar a implantação do 

benefício em favor da Autora, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob as penas da lei, independentemente do trânsito 

em julgado.Sem condenação em custas, tendo em vista que o feito se processou com os benefícios da justiça 

gratuita.Fixo honorários em 10% do total da condenação, excluídas as parcelas vincendas, ao teor da Súmula 111 do E. 

Superior Tribunal de Justiça.Decisão não sujeita ao reexame necessário (art. 475, 2º, do CPC, com redação da Lei nº 

10.352/01).Outrossim, em face do ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, encaminhe-se cópia da presente decisão, via 

correio eletrônico, à AADJ - Agência de Atendimento a Demandas Judiciais de Campinas.P.R.I.DESPACHO DE FLS. 

265: Tendo em vista a petição de fls. 263/264, dê-se vista acerca da sentença prolatada. Int.DESPACHO DE FLS. 270: 

Fls. 268/269: Dê-se vista à Autora para que se manifeste no prazo legal.Sem prejuízo, publique-se o despacho de fls. 

265.Decorrido o prazo e, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

0004103-97.2010.403.6105 - DENILSON BENEDITO PORTUGAL BOMK(SP183611 - SILVIA PRADO 

QUADROS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se e intime-se o INSS. DESPACHO DE FLS. 105: 

Manifeste(m)-se o(a)s Autor(es) acerca da contestação juntada.Outrossim, publiquem-se os despachos de fls. 85.Int. 

 

0004150-71.2010.403.6105 - ERIETI BORTOLOTI GHIZZI(SP259455 - MARIA CRISTINA LEME GONÇALVES 

E SP225959 - LUCIANA MARA VALLINI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Outrossim, em face do ofício nº 21-224.0/52/2009 do 

INSS, solicite-se à AADJ - Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de Campinas, a cópia do Procedimento 

Administrativo, NB 31/505.480.931-3 da autora ERIETI BORTOLOTI GHIZZI, RG: 7.641.686-0 SSP/SP, CPF: 

024.635.908-07; NIT: 1.075.965.914-9; DATA NASCIMENTO: 28/01/1961; NOME MÃE: MAURA ALVES 

BORTOLOTI), no prazo de 20 (vinte) dias, através do e-mail institucional da vara e por ordem deste Juízo. Cite-se e 

intime-se as partes.DESPACHO DE FLS. 139: Dê-se vista acerca do procedimento administrativo juntado às fls. 

117/125, bem como manifeste-se sobre a contestação. Publique-se despacho de fls. 111. Int. 

 

0004454-70.2010.403.6105 - CARMO FERREIRA(SP153313B - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assitência judiciária gratuita.Cite-se e intime-se.Cls. efetuada aos 07/06/2010-despacho de fls. 

84: Manifeste-se a parte autora acerca da contestação apresentada pelo Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, 

juntada às fls. 73/83, no prazo legal. Sem prejuízo, publique-se o despacho de fls. 69. Intime-se.  

 

0004629-64.2010.403.6105 - MARTINHA OLIVEIRA DOS SANTOS(SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES 

CYRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Trata-se de ação de concessão de aposentadoria por 

tempo de contribuição e/ou tempo especial com pedido de antecipação de tutela. Tendo em vista a matéria de fato 

argüida na inicial e em homenagem ao princípio do contraditório, entendo por bem determinar a prévia oitiva da parte 

contrária.Assim sendo, resta inviável, por ora, o deferimento da antecipação de tutela, eis que a matéria de fato tratada 

nos autos é inteiramente controvertida, merecendo melhor instrução o feito. Após o devido processamento do feito com 

todas as determinações que o Juízo entender necessárias, será apreciado o pedido de antecipação de tutela. 

Considerando o pedido inicial formulado, bem como tudo o que consta dos autos, e em face do ofício nº 21-

224.0/52/2009 do INSS, solicite-se à AADJ - Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de Campinas, cópia(s) de 

todos os Procedimentos Administrativos, referentes aos benefícios requeridos pela autora, os dados atualizados do 

CNIS, referente aos vínculos empregatícios e os salários-de-contribuição, a partir do ano de 1994, do (a) autor(a) 

MARTINHA OLIVEIRA DOS SANTOS, (CPF: 032.328.468-07; NIT: 1.210.711.231-4; DATA NASCIMENTO: 

24/02/1959; NOME MÃE: JOSEFA O. DIAS DOS SANTOS) no prazo de 20 (vinte) dias, através do e-mail 

institucional da Vara e por ordem deste Juízo. Cite-se e intime-se as partes.CLS. EM 12/05/2010 - DESPACHO DE 

FLS. 298: Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) acerca da contestação, bem como dê-se vista dos documentos juntados às fls. 

129/165 e Procedimento(s) Administrativo(s) às fls. 183/251 e 254/297.Sem prejuízo, publique(m)-se o(s) despacho(s) 

pendente(s).Int. 

 

0004637-41.2010.403.6105 - ANTONIO CARLOS DE FARIA(SP223403 - GISELA MARGARETH BAJZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FLS. 52: Tendo em vista a informação e cópia de sentença de fls. 48/51, afasto a possibilidade de 

prevenção. Outrossim, trata-se de ação previdenciária de desaposentação para obtenção de benefício mais vantajoso 

com pedido de antecipação de tutela, objetivando a imediata condenação do INSS à implantação de aposentadoria 

integral por tempo de serviço em favor do autor. Inviável o pedido de antecipação de tutela, por ora, dada a situação de 

fato tratada nos autos e o pedido formulado, que merecem maiores esclarecimentos. Com efeito, o pedido de tutela 

antecipada envolve matéria controvertida, merecendo, em decorrência, melhor exame após regular instrução. 

Considerando o pedido inicial formulado, em face do ofício nº 21-224.0/52/2009 do INSS, solicite-se à AADJ - 

Agência de Atendimento à Demanda Judiciais de Campinas, copia do Procedimento Administrativo, os dados 

atualizados do CNIS, referente aos vínculos empregatícios e os salários-de-contribuição, a partir do ano de 1994, bem 
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como a planilha/espelhos dos valores brutos recebidos pelo autor ANTÔNIO CARLOS DE FARIA desde a concessão 

do benefício (E/NB 102.358.311-6, DER/DIB: 05.02.1996; CPF: 720.1987.408-04; DATA NASCIMENTO: 

14.05.1952; NOME MÃE: ACACIA PEREIRA FARIA), no prazo de 20 (vinte) dias, através do e-mail institucional da 

vara e por ordem deste Juízo. Cite-se e intime-se o INSS. Int.DESPACHO DE FLS. 84: Dê-se vista ao Autor acerca da 

Contestação e CNIS, juntados aos autos às fls. 58/83, para que se manifeste no prazo legal.Sem prejuízo, publique-se o 

despacho de fls. 52.Int.DESPACHO DE FLS. 102: Despachados em Inspeção.Dê-se vista às partes acerca do Processo 

Administrativo juntado aos autos às fls. 85/101, para que se manifeste no prazo legal.Sem prejuízo, publique-se o 

despacho de fls. 84.Int. 

 

0004642-63.2010.403.6105 - JOVIANO ALVES DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Trata-se de ação de revisão de benefício previdenciário. 

Tendo em vista a matéria de fato argüida na inicial e em homenagem ao princípio do contraditório, entendo por bem 

determinar a prévia oitiva da parte contrária.Assim sendo, resta inviável, por ora, o deferimento da antecipação de 

tutela, eis que a matéria de fato tratada nos autos é inteiramente controvertida, merecendo melhor instrução o feito. 

Assim sendo, cite-se e intime-se as partes.CLS. EM 28/04/2010 - DESPACHO DE FLS. 64: Manifeste(m)-se o(a)(s) 

Autor(a)(es) sobre a contestação.Sem prejuízo, publique(m)-se o(s) despacho(s) pendente(s).Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0009858-73.2008.403.6105 (2008.61.05.009858-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001140-87.2008.403.6105 (2008.61.05.001140-6)) MULLER COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 

LTDA(SP088413 - RENATO CUNHA LAMONICA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - 

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO) 

Recebo a apelação em seus efeitos legais, devolutivo e suspensivo.Dê-se vista ao(s) Embargado(s) para as contra-razões 

no prazo legal.Oportunamente, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens 

do Juízo.Int. 

 

Expediente Nº 3808 
 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

0011567-80.2007.403.6105 (2007.61.05.011567-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1075 - PAULO 

ROBERTO GALVAO DE CARVALHO) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP209376 - RODRIGO SILVA GONÇALVES E SP217800 - TIAGO VEGETTI 

MATHIELO) X UNIAO FEDERAL X MOZART MASCARENHAS ALEMAO(SP208157 - RICARDO MARIANO 

CAMPANHA) X NILO SERGIO REINEHR(SP088206 - CLAUDIO VICENTE MONTEIRO) X LIA APARECIDA 

SEGAGLIO DE FIGUEIREDO(SP009882 - HEITOR REGINA) X ROBERTO SPINELLI JUNIOR(SP208157 - 

RICARDO MARIANO CAMPANHA) X CARLOS ALBERTO DA FONSECA(SP090433 - CLAUDIA REGINA 

ALMEIDA) X TERCIO IVAN DE BARROS(DF016319 - HUGO JOSE SARUBBI CYSNEIROS DE OLIVEIRA) X 

MARIO BRITO RISUENHO(SP029732 - WALTER PIRES BETTAMIO) X ESTACIONAMENTO DO CARMO S/C 

LTDA(SP204300 - GUILHERME CUNHA OLIVEIRA) X FERNANDO JOSE PESSAGNO(SP204300 - 

GUILHERME CUNHA OLIVEIRA) 

Despachado em Inspeção.Tendo em vista o que consta dos autos, aguarde-se eventual manifestação dos demais Réus, 

quanto à determinação de fls. 2.877.Decorrido o prazo estipulado, com ou sem manifestação, volvam os autos conclusos 

para deliberação. Aguarde-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0012973-20.1999.403.6105 (1999.61.05.012973-6) - ADEMAR JOSE DOS SANTOS(SP122039B - PEDRO REIS 

GALINDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP163190 - ALVARO MICHELUCCI) 

Despachado em Inspeção.Ciência às partes da descida dos autos a esta 4ª Vara Federal de Campinas.Intime-se o INSS 

para que se manifeste acerca do alegado pelo autor na petição de fls. 199/200.Tendo em vista o trânsito em julgado, em 

face do princípio da efetividade e considerando os termos do art. 5º inciso LXXVIII da CF, intime(m)-se o(s) autor(es) 

para que apresente(m) o cálculo devidamente atualizado, com inclusão da verba honorária, nos termos da r. sentença e 

v. acórdão, requeira(m) expressamente a citação do INSS nos termos do artigo 730 do CPC, bem como apresente as 

cópias necessárias para compor a contrafé. Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos observadas as 

formalidades legais.Int. 

 

0030110-56.2002.403.0399 (2002.03.99.030110-8) - DARCI COLOBIALLI X LUIZ DIAS BARBOSA(SP112591 - 

TAGINO ALVES DOS SANTOS E SP122142 - ISABEL ROSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1746 - WALESKA DE SOUSA GURGEL) 

Dê-se vista às partes acerca do(s) ofício(s) e extrato(s) de pagamento de fls. 133/135.Tendo em vista que os valores 

devidos ao(s) Autor(es) se encontram disponibilizados em conta-corrente à ordem do beneficiário, os saques serão 

feitos independentemente de alvará, conforme disposto no artigo 17, parágrafo 1º, da Resolução nº 559, de 26/06/2007, 

do Conselho da Justiça Federal.Oportunamente, arquivem-se os autos com baixa-sobrestado, conforme já 
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determinado.Int. 

 

0009781-40.2003.403.6105 (2003.61.05.009781-9) - WILSON BENTO FERREIRA(SP210409 - IVAN SECCON 

PAROLIN FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1204 - ADRIANO BUENO DE 

MENDONCA) 

Preliminarmente, reconsidero o r. despacho de fls. 124.Dê-se vista às partes acerca do(s) ofício(s) e extrato(s) de 

pagamento de fls. 127/130.Tendo em vista que os valores se encontram disponibilizados em conta-corrente à ordem do 

beneficiário, os saques serão feitos independentemente de alvará, conforme disposto no artigo 17, parágrafo 1º, da 

Resolução nº 559, de 26/06/2007, do Conselho da Justiça Federal.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.Int. 

 

0008806-13.2006.403.6105 (2006.61.05.008806-6) - LOURECI PEDRO RIBEIRO(SP128685 - RENATO MATOS 

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a manifestação de fls. 325, aguarde-se o trânsito em julgado. Outrossim, recebo a apelação do INSS no 

efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso VII, do CPC, com redação dada pela Lei nº 10.352/2001. Dê-se vista 

ao autor para as contrarrazões, no prazo legal. Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª 

Região, com as nossas homenagens. Int. 

 

0014720-58.2006.403.6105 (2006.61.05.014720-4) - OSVALDO DOMINGOS DE CARVALHO(SP183611 - SILVIA 

PRADO QUADROS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso VII, do CPC, com redação dada pela Lei nº 

10.352/2001.Dê-se vista ao(s) Autor(es) para as contra-razões, no prazo legal. Sem prejuízo, publique-se o despacho de 

fls. 308.Oportunamente, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.DESPACHO DE 

FLS. 308: J. INTIME-SE.CLS. EM 25/05/2010 - DESPACHO DE FLS. 324: Despachado em Inspeção.Recebo a 

apelação no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso VII, do CPC, com redação dada pela Lei nº 

10.352/2001.Dê-se vista ao(s) Réu(s) para as contra-razões, no prazo legal. Sem prejuízo, publique(m)-se o(s) 

despacho(s) pendente(s).Oportunamente, cumpra-se o tópico final do despacho de fls. 310.Int. 

 

0015028-60.2007.403.6105 (2007.61.05.015028-1) - ANTONIO BUENO DA SILVA X MARIA JOSE OTTONI 

BUENO DA SILVA(SP113335 - SERGIO FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - 

ANA LUIZA ZANINI MACIEL) 

Fls. 124/125: Dê-se vista à parte autora acerca do depósito efetuado pela Caixa Econômica Federal, para que se 

manifeste, em especial no tocante à suficiência dos valores depositados, no prazo legal.Após, com a manifestação, 

volvam os autos conclusos.Intime-se. 

 

0004613-47.2009.403.6105 (2009.61.05.004613-9) - BENEDITO PEREIRA DA SILVA(SP153313B - FERNANDO 

RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1204 - ADRIANO 

BUENO DE MENDONCA) 

Recebo a apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo.Dê-se vista ao INSS para as contrarrazões, no prazo 

legal. Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

0004614-32.2009.403.6105 (2009.61.05.004614-0) - DORIVAL TREVIZAN(SP153313B - FERNANDO RAMOS DE 

CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo.Dê-se vista ao INSS para as contrarrazões, no prazo 

legal. Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

0005373-93.2009.403.6105 (2009.61.05.005373-9) - JOSE CICERO PEDRO DA SILVA(SP202142 - LUCAS 

RAMOS TUBINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo.Dê-se vista ao INSS para as contrarrazões, no prazo 

legal. Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

0009844-55.2009.403.6105 (2009.61.05.009844-9) - CARLOS ALBERTO PIN FOLVA(SP242189 - BRUNO LUIZ 

VULCANI DE FREITAS) X CIA/ PAULISTA DE FORCA E LUZ - CPFL 

Trata-se de ação ordinária, proposta por CARLOS ALBERTO PIN FOLVA, qualificado na inicial, em face de 

COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL., visando a obter provimento jurisdicional que declare a 

inexistência de débito decorrente de suposta irregularidade na medição do consumo de energia elétrica.O feito foi, 

originariamente, distribuído perante o MM. Juízo da 1ª Vara Estadual da Comarca de Sumaré-SP, o qual determinou a 

vinda dos autos a esta Justiça Federal, conforme fls. 29/31.Melhor analisando o feito, em 28.09.2009, foi proferida 

decisão por este Juízo (fls. 45/46), declinando da competência, uma vez que se trata de demanda ajuizada contra pessoa 

jurídica de direito privado que não se encontra entre os entes referidos no art. 109, inciso I, da Constituição 

Federal.Todavia, entendendo que não poderia remeter o Conflito Negativo de Jurisdição ao E. Superior Tribunal de 

Justiça, conforme já suscitado às fls. 45/46 dos autos, devolveu o MM. Juiz Estadual os autos a esta Vara, ao 

fundamento de que caberia a este Juízo fazê-lo.De fato, já se encontra suscitado o Conflito pela decisão de fls. 45/46. 
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Tendo em vista a remansosa Jurisprudência existente sobre o tema, entendeu este Juízo que o caminho mais econômico 

seria a devolução do feito ao Juízo Estadual para processamento, em vista da demora naturalmente provocada pelo 

Conflito Negativo de Competência, o que, infelizmente, já se observa nos autos.Assim sendo, em vista da devolução 

dos autos, expressa às fls. 51 e com fundamento nos art. 105, I, letra d, da Constituição Federal/88 e no art. 115, II, do 

CPC, fica suscitado Conflito Negativo de Competência, a ser dirimido pelo E. Superior Tribunal de Justiça, mantendo-

se os autos sobrestados em Secretaria até ulterior decisão do E. STJ.Oficie-se, com cópia integral dos autos.Cumpra-se e 

Intimem-se.DESPACHO DE FLS. 57: J. Cumpra-se a decisão, encaminhando-se os autos ao D. Juizo competente. 

 

0009911-20.2009.403.6105 (2009.61.05.009911-9) - JOEL CESAR MARTIMIANO DIAS(SP258042 - ANDRÉ LUÍS 

DE PAULA THEODORO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachado em Inspeção.Recebo a apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo. Dê-se vista ao Réu para as 

contra-razões, no prazo legal.Oportunamente, remetam-se os autos ao E.TRF da 3ª Região.Int. 

 

0011723-97.2009.403.6105 (2009.61.05.011723-7) - MONICA LUCIMARA DIAS BARBOSA ALVES(SP194617 - 

ANNA MARIA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se vistas às partes acerca do Laudo Pericial juntado às fls. 145/154.Outrossim, tendo em vista o grau de zelo e 

desempenho demonstrado pela Perita, arbitro os honorários periciais em R$234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e 

oitenta centavos).Decorrido o prazo para manifestação das partes, expeça-se a Solicitação de Pagamento nos termos da 

Resolução vigente.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, volvam os autos conclusos. Int. 

 

0012431-50.2009.403.6105 (2009.61.05.012431-0) - APARECIDO DA COSTA(SP276277 - CLARICE PATRICIA 

MAURO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachado em Inspeção.Recebo a apelação em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo. Dê-se vista ao Réu para as 

contra-razões, no prazo legal.Oportunamente, remetam-se os autos ao E.TRF da 3ª Região.Int. 

 

0014443-37.2009.403.6105 (2009.61.05.014443-5) - LIGIA BATTARA MARQUES(SP095455 - MARICLEUSA 

SOUZA COTRIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachado em Inspeção. Dê-se vistas às partes acerca do Laudo Pericial juntado às fls. 192/195.Outrossim, tendo em 

vista o grau de zelo e desempenho demonstrado pelo(a) Perito(a), arbitro os honorários periciais em R$234,80 

(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).Decorrido o prazo para manifestação das partes, expeça-se a 

Solicitação de Pagamento nos termos da Resolução vigente.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, volvam os 

autos conclusos. Int. 

 

0016032-64.2009.403.6105 (2009.61.05.016032-5) - WALTER DE CARVALHO GARCIA(SP246968 - CLAUDIA 

APARECIDA FREITAS MERCANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Trata-se de ação de rito ordinário, movida por WALTER DE CARVALHO GARCIA em face de INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de seu benefício previdenciário de aposentadoria 

por tempo de contribuição NB nº 057.086.625-1, com recálculo da renda mensal inicial, observando-se a legislação 

vigente mais vantajosa, em 01/09/1989, e reajuste do salário-de-benefício sem limitação ao teto, quando o Autor já 

possuía direito adquirido à aposentadoria proporcional, bem como pagamento dos valores atrasados acrescidos de juros 

e correção monetária, desde a data da entrada do requerimento. Com a inicial foram juntados os documentos de fls. 

15/47. Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinada a citação e intimação do Réu, 

inclusive para juntada do procedimento administrativo do Autor (fls. 49). Regularmente citado, o INSS procedeu à 

juntada dos dados do Autor constante do CNIS e HISCRE, às fls. 56/90, bem como contestou o feito, às fls. 91/117, 

arguindo preliminar relativa à decadência e prescrição quinquenal, e defendendo, no mérito propriamente dito, a 

improcedência da ação. Réplica às fls. 122/135. Foi determinada a remessa dos autos ao Setor de Contadoria que juntou 

a informação de fls. 137/138. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido.De início, enfrentemos a questão da 

decadência e prescrição. A Medida Provisória nº 1.523-9, de 27/06/97, renumerada depois para MP nº 1.596-14, de 

10/11/97, e convertida, enfim, na Lei nº 9.528, de 10/12/97, deu nova redação ao art. 103 da Lei nº 8.213/91, passando a 

regular hipótese de decadência de dez anos - posteriormente reduzida para cinco (MP nº 1.663-15, de 22/10/98, 

convertida na Lei nº 9.711, de 20/11/98) e, uma vez mais ampliada para dez anos (MP nº 138, de 19/11/2003, 

convertida na Lei nº 10.839, de 05/02/2004) - para a revisão do ato de concessão de benefício, além de fixar, em seu 

parágrafo único, o prazo prescricional de cinco anos para as ações que buscam haver prestações.No caso concreto, 

considerando que o aludido benefício de aposentadoria foi concedido com data de início (DIB) em 05/02/1993, 

portanto, antes da vigência da inovação mencionada, não há que se falar em decadência do direito de revisão, mas, tão-

somente, da prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio antecedente à propositura da demanda. (Nesse sentido, 

confira-se: AgRg no AG 846849/RS, STJ, 5ª Turma, v.u., Ministro JORGE MUSSI, DJe 03/03/2008).No mérito 

propriamente dito, a ação é totalmente improcedente, conforme, a seguir, será demonstrado. Aduz o Autor que requereu 

seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição (NB nº 057.086.625-1), tendo sido o mesmo 

concedido com data de início em 05/02/1993. Nesse sentido, objetiva o Autor a revisão de sua aposentadoria ao 

fundamento de que teria direito adquirido ao cálculo de seu benefício na data de 01/09/1989, tendo o INSS deixado de 

conceder o benefício no melhor momento, com aplicação do reajustamento do salário-de-benefício sem limitação do 

teto, o que redundaria no valor atual de sua renda mensal no montante de R$3.218,90. O INSS, por sua vez, em breve 
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síntese, sustenta que o benefício do Autor foi calculado corretamente e que não haveria diferenças a serem pagas, eis 

que a aposentadoria foi calculada de acordo com a legislação vigente à época de sua concessão, não sendo possível, de 

outro lado, a alteração da data de início por ausência de expressa previsão legal, postulando, no mais, pela total 

improcedência do pedido inicial.Com efeito, o direito à aposentadoria surge quando preenchidos os requisitos 

estabelecidos em lei para o gozo do benefício, de forma que tendo o segurado cumprido todas as exigências legais para 

inativação em determinado momento, não há óbice ao reconhecimento do direito ao cálculo do benefício de acordo com 

as regras vigentes naquela data, ainda que tenha o segurado optado pela aposentação em momento posterior, em face do 

direito adquirido e dado o caráter social da prestação previdenciária, conforme prevista contida no art. 6º da 

Constituição Federal.Nesse sentido, a título ilustrativo, trago à colação o seguinte julgado do E. Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. DECADÊNCIA. IRRETROATIVIDADE. DIREITO 

ADQUIRIDO AO MELHOR BENEFÍCIO. RETROAÇÃO DO PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. (...)3. Dado que 

o direito à aposentadoria surge quando preenchidos os requisitos estabelecidos em lei para o gozo do benefício, e tendo 

o segurado preenchido todas as exigências legais para inativar-se em um determinado momento, não pode servir de 

óbice ao reconhecimento do direito ao cálculo do benefício como previsto naquela data o fato de ter permanecido em 

atividade, sob pena de restar penalizado pela postura que redundou em proveito para a Previdência. Ou seja, ainda que 

tenha optado por exercer o direito à aposentação em momento posterior, possui o direito adquirido de ter sua renda 

mensal inicial calculada como se o benefício tivesse sido requerido e concedido em qualquer data anterior, desde que 

implementados todos os requisitos para a aposentadoria. 4. O segurado tem direito adquirido ao cálculo do benefício de 

conformidade com as regras vigentes quando da reunião dos requisitos da aposentação independentemente de prévio 

requerimento administrativo para tanto. Precedentes do STF e do STJ.5. É devida a retroação do período básico de 

cálculo (PBC) ainda que não tenha havido alteração da legislação de regência, pois a proteção ao direito adquirido 

também se faz presente para preservar situação fática já consolidada mesmo ausente modificação no ordenamento 

jurídico, devendo a Autarquia Previdenciária avaliar a forma de cálculo que seja mais rentável aos segurados, dado o 

caráter social da prestação previdenciária, consoante previsão contida no art. 6.º da Constituição Federal. (...)(AC 

200671000168835, Relator Desembargador Federal José Francisco Andreotti Spizzirri, Sexta Turma, D.E. 

18/03/2010).Assim, os autos foram remetidos ao Setor de Contadoria para verificação acerca da correção no cálculo do 

benefício do Autor em vista do pedido inicial efetuado e eventuais diferenças devidas, tendo sido apresentada a 

informação de fls. 137/138, atestando que analisando o cálculo da RMI do Autor, conforme carta de concessão juntada 

às fls. 77, nenhum dos 36 salários de contribuição foi limitado ao teto, tendo em vista que todos eram menores aos 

valores dos tetos e que o salário de contribuição também não sofreu limitação de teto, concluindo que não há diferenças 

devidas.Desta forma, tendo em vista o informado pelo Setor de Contadoria, verifico que inexistente qualquer 

plausibilidade na tese esposada na inicial, considerando que, no caso concreto, não houve limitação ao teto no cálculo 

da renda mensal inicial do benefício de aposentadoria do Autor, razão pela qual não há interesse na alteração da DIB, 

sendo indevida qualquer diferença.Ante o exposto, julgo INTEIRAMENTE IMPROCEDENTE a ação, com resolução 

de mérito, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o(s) Autor(es) nas custas do processo 

e na verba honorária, tendo em vista ser(em) beneficiário(s) da assistência judiciária gratuita.Oportunamente, nada mais 

sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.  

 

0010433-35.2009.403.6303 - BENEDITA VIEIRA BUENO(SP083666 - LINDALVA APARECIDA GUIMARAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da distribuição do feito a esta 4ª Vara Federal de Campinas. Prossiga-se.Defiro os benefícios da 

assistência judiciária gratuita. Anote-se.Manifeste-se a autora sobre a contestação, bem como dê-se vista acerca do 

procedimento administrativo.Int. 

 

0004268-47.2010.403.6105 (2008.61.05.013631-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0013631-29.2008.403.6105 (2008.61.05.013631-8)) MARIA DE LOURDES POSSARI X JOANA CONCEICAO 

POSSARI(SP273529 - GERALDO EUSTAQUIO DE SOUSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de ação de conhecimento de rito ordinário, proposta em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 

objetivando indenização por danos morais e materiais em razão de diferença de valores em saldo de conta corrente.Foi 

dado à causa o valor de R$ 7.665,31 (sete mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e trinta e um centavos). Em data de 

25/04/2003, foi inaugurado o Juizado Especial Federal nesta cidade, especializado em matéria previdenciária, com 

ampliação da competência cível e jurisdicional nas datas de 17/08/2004 e 13/12/2004, respectivamente, anteriormente, 

portanto, à distribuição da presente demanda.Assim, considerando a competência absoluta dos Juizados Especiais 

Federais, estabelecida pela Lei nº. 10.259/01, declino da competência para processar e julgar o presente feito e 

determino a remessa dos autos, de imediato, ao Juizado Especial Federal de Campinas-SP.À Secretaria para 

baixa.Intime-se. 

 

0006222-31.2010.403.6105 - LUIS CARLOS LOPES(SP215278 - SILVIA HELENA CUNHA PISTELLI FARIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachado em Inspeção.Aprovo de forma geral os quesitos apresentados pela parte Autora (fls. 22/23) e pelo INSS 

(fls. 138/139), ficando ressalvado que apenas os quesitos atinentes a questões de direito não podem ser respondidas pelo 

Sr. Perito, porquanto dentro da esfera de apreciação jurisdicional, bem como, defiro a indicação do(s) Assistente(s) 

Técnico(s) pelo INSS (fls. 138/137).Outrossim, a petição de fls. 141/161 será apreciada oportunamente.Int.CLS. EM 
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17/06/2010 - DESPACHO DE FLS. 182: Manifeste(m)-se o(s) Autor(es) acerca da contestação.Sem prejuízo, 

publique(m)-se o(s) despacho(s) pendente(s).Int. 

 

0008296-58.2010.403.6105 - LIGIA SERRA DE SOUSA(SP027722 - PAULO JOAQUIM MARTINS FERRAZ E 

SP253079B - JOÃO HENRIQUE QUINTANA GOMES) X UNIAO FEDERAL 

Vistos etc.Tendo em vista a matéria de fato argüida na inicial e em homenagem ao princípio do contraditório, entendo 

por bem determinar a prévia oitiva da parte contrária antes da apreciação do pedido de tutela antecipada 

mencionado.Assim, com fulcro no poder geral de cautela, sem prejuízo da apresentação da contestação no prazo legal, 

determino seja intimada a ré para que se manifeste, no que tange ao pedido de tutela antecipada, no prazo de 05 (cinco) 

dias, volvendo, após, os autos conclusos para deliberação.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, volvam os 

autos conclusos. Cite-se. Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0013631-29.2008.403.6105 (2008.61.05.013631-8) - MARIA DE LOURDES POSSARI(SP273529 - GERALDO 

EUSTAQUIO DE SOUSA E SP177139 - REGIANE DE ARAÚJO TRISTÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI E SP237020 - VLADIMIR CORNELIO) X MARIA DE LOURDES 

POSSARI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Preliminarmente, intimem-se o i. advogado da requerente a retirar, com urgência, o Alvará de Levantamento expedido 

em seu nome. Após e, nada mais sendo requerido, desapensem-se os presentes autos dos autos principais e arquivem-se, 

observadas as formalidades legais. Int. 

6ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. NELSON DE FREITAS PORFIRIO JUNIOR  

Juiz Federal  

DR. JACIMON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto 

REGINA CAMARGO DUARTE CONCEIÇÃO PINTO DE LEMOS  

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 2515 

 

MONITORIA 

0011286-61.2006.403.6105 (2006.61.05.011286-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X KARINA KEMPER DOS 

SANTOS(SP197383 - GLAUBER FERRARI OLIVEIRA) X MARCELO DE GUSMAO RIBEIRO X RENATA 

PEREIRA DOS SANTOS RIBEIRO 

Defiro o prazo de 20 (vinte) dias, requerido pela ré, KARINA KEMPER DOS SANTOS.Providencie o Adv. OMAR 

FURTADO FILHO, OAB/MG 1128 A, cópia da Carteira da OAB para registro no sistema ARDA, uma vez que consta 

elemento não cadastrado.Int. 

7ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. JOSÉ MÁRIO BARRETTO PEDRAZZOLI 

Juiz Federal Substituto  

 

Expediente Nº 2648 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006296-22.2009.403.6105 (2009.61.05.006296-0) - MERCK SHARP & DOHME FARMACEUTICA LTDA X 

MERCK SHARP & DOHME FARMACEUTICA LTDA(SP095111 - LUIS EDUARDO SCHOUERI) X SERV 

BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS(DF016745 - LARISSA MOREIRA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X UNIAO FEDERAL 

Vistos.Fls. 359/416 e 423/424: Aprovo os quesitos, bem como a indicação de assistentes técnicos apresentados pela 

autora e pela União Federal.Fl. 421: Prejudicada a apreciação, em face da petição de fls. 423/424.Cumpra a Secretaria o 

penúltimo parágrafo da decisão de fls. 356/357.Intimem-se. 

 

0012594-30.2009.403.6105 (2009.61.05.012594-5) - ALBERTO RODRIGUES GOMES(SP056072 - LUIZ 

MENEZELLO NETO E SP230185 - ELIZABETH CRISTINA NALOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - INSS 

Vistos.Reconsidero o despacho de fl. 366, e designo audiência de instrução, debates e julgamento para o dia 31 de 

agosto de 2010, às 15:30 horas. Concedo à ré o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de rol de testemunhas, bem 

como para a autora ratificar/retificar a indicação constante às fls. 359/363. Intime-se a parte autora, por meio de 

mandado, a comparecer em audiência, para prestar depoimento pessoal. Sem prejuízo, oficie-se ao Chefe de 

Atendimento de Demandas Judiciais da Agência de Campinas/SP para que apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia 

do processo administrativo do autor NB 42/122.347.525-2. Intimem-se.  

 

0016534-03.2009.403.6105 (2009.61.05.016534-7) - CELSO ANTONIO STEINSCHERER(SP106343 - CELIA 

ZAMPIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Tendo em vista a proposta de acordo formulada pela ré às fls. 118/126, designo audiência de conciliação, 

instrução e julgamento, ficando a mesma marcada para o dia 03/08/2010 às 15:30 horas.Sem prejuízo, dê-se vista à 

autora da petição de fls. 118/126.Intimem-se.  

 

0003674-33.2010.403.6105 (2010.61.05.003674-4) - WALDEMIR DOS SANTOS(SP070737 - IVANISE ELIAS 

MOISES CYRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Designo audiência de instrução, debates e julgamento para o dia 31 de agosto de 2010, às 14:30 horas. Concedo 

às partes o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de rol de testemunhas. Intime-se a parte autora, por meio de 

mandado, a comparecer em audiência, para prestar depoimento pessoal. Int. 

 

0008083-52.2010.403.6105 - JAIME BELAO(SP087680 - PORFIRIO JOSE DE MIRANDA NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias para que apresente planilha de 

cálculos, nos termos do artigo 260 do Código de Processo Civil, de forma a demonstrar a apuração do valor atribuído à 

causa.Sem prejuízo, proceda a Secretaria ao desentranhamento das cópias de fls. 259/276 relativas à contrafé, 

certificando-se.Após, venham os autos à conclusão.Intime-se. 

 

0008123-34.2010.403.6105 - TECNOMETAL EQUIPAMENTOS LTDA(MG091351 - FABIANA CORREA 

SANTANNA) X UNIAO FEDERAL 

Recebo a petição de fls. 37/41 como emenda à inicial.Concedo à autora o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

indeferimento da inicial, para que:1 - atribua valor à causa compatível com o benefício almejado.2 - proceda ao correto 

recolhimento das custas processuais devidas, código da receita 5762, junto à Caixa Econômica Federal, a teor do artigo 

223, caput, do Provimento COGE nº 64/2005. A Secretaria fica, desde já, autorizada a proceder ao desentranhamento da 

guia e comprovante acostados às fls. 38/39, bem como à sua entrega ao patrono da parte autora mediante recibo nos 

autos, caso haja requerimento nesse sentido.3 - apresente os comprovantes de recolhimento dos valores que pretende 

reaver por intermédio de compensação com outros tributos;4 - providencie a autenticação dos documentos acostados em 

cópias simples, sendo-lhe facultado promovê-la mediante declaração de autenticidade firmada por seu patrono. 

Intimem-se. 

 

0008134-63.2010.403.6105 - IRENE APARECIDA SPERANCA DA SILVA(SP285052 - CARLOS EDUARDO 

DUARTE E SP286326 - RICARDO JOSE GOTHARDO) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação sob rito ordinário ajuizada por IRENE APARECIDA SPERANÇA DA SILVA contra a UNIÃO 

FEDERAL, objetivando em antecipação de tutela, a suspensão da exigibilidade das contribuições previstas nos artigos 

25 da Lei 8212/91 e 25 da Lei 8870/94, incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção 

rural dos produtores rurais pessoas físicas e jurídicas e, ao final, o ressarcimento das contribuições retidas a esse título 

nos últimos 10 (dez) anos.É o relatório. Fundamento e decido.Nos termos do artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, Compete 

ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de 

sessenta salários mínimos.Nesta 5ª Subseção Judiciária de Campinas houve a implantação dos Juizados Especiais 

Federais, em 25/4/2003 com competência em matéria previdenciária e, a partir do dia 16/8/2004 em matéria cível.A 

competência da Vara do Juizado Especial, no foro onde estiver instalada, é de natureza absoluta, nos termos do 3º do 

aludido artigo 3º da Lei nº 10.259/2001.O valor atribuído à causa na presente ação é de R$ 30.285,73, sendo portanto o 

feito da competência do Juizado Especial Federal.Pelo exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar e 

julgar o feito em favor de uma das Varas do Juizado Especial Cível da Subseção Judiciária de Campinas-SP. Decorrido 

o prazo recursal, remetam-se os autos, com as minhas homenagens e cautelas legais. Intimem-se. 

 

PETICAO 
0004541-26.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004540-41.2010.403.6105) 

MARIA JOSE FERREIRA DE CASTILHO(SP256615 - ELAINE CRISTINA FRAGETI CALIL E SP021103 - JOAO 

JOSE PEDRO FRAGETI) X CAIXA SEGURADORA S/A 

Vistos.Fls. 129/131: Prejudicado o pedido, vez que os presentes autos se referem a agravo de instrumento, devendo 

eventual requerimento ser feito nos autos principais.Remetam-se os presentes ao arquivo.Intime-se. 

 

Expediente Nº 2649 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0004138-91.2009.403.6105 (2009.61.05.004138-5) - VIDA INTERNACIONAL LTDA(SP213256 - MARCO 

AURELIO BAPTISTA DE MORAES) X UNIAO FEDERAL 

Vistos.Fls 526/533: Ante a interposição de agravo retido, dê-se ciência à ré, no prazo de 10(dez) dias, nos termos do § 

2º do artigo 523 do Código de Processo Civil.Após, venham os autos à conclusão.Intimem-se.  

 

0016280-30.2009.403.6105 (2009.61.05.016280-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO 

SERGIO TOGNOLO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X VALDIR DOS SANTOS X JOSIANE 

ALVES DE ALMEIDA SANTOS 

Vistos, etc.Trata-se de ação sob rito ordinário, proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF contra VALDIR 

DOS SANTOS e JOSIANE ALVES DE ALMEIDA SANTOS, com pedido de antecipação de tutela, objetivando a 

reintegração na posse do imóvel localizado à Rua Augusta Steffen, nº 126, Bloco 07, apto. 22, Conjunto Residencial 

Mirim II, no município de Indaiatuba-SP. Ao final, requer a procedência do pedido com a condenação dos réus no 

pagamento das parcelas de arrendamento vencidas, das demais obrigações contratuais vencidas (taxas de condomínio, 

prêmios de seguro, etc.) e multa diária, em valor equivalente a 1/30 (um trinta avos) da taxa de arrendamento mensal, 

contados do ajuizamento da presente ação até a efetiva devolução do imóvel.Argumenta que na qualidade de gestora do 

Programa de Arrendamento Residencial - PAR, é proprietária do imóvel matriculado sob nº 64432, perante o Registro 

de Imóveis e Anexos de Indaiatuba-SP; que em 28/10/2005, por força do Contrato por Instrumento Particular de 

Arrendamento Residencial com Opção de Compra, tendo por objeto imóvel adquirido com recursos do PAR - Programa 

de Arrendamento Residencial, transferiu a posse direta do imóvel aos arrendatários; que ao firmarem referido contrato 

se obrigaram a todas as cláusulas contratuais.Aduz que, contudo, os arrendatários deixaram de quitar as taxas de 

arrendamento e taxas de condomínio, dando causa à rescisão contratual por descumprimento da cláusula décima 

nona.Relata que nos termos da cláusula vigésima, promoveu a notificação dos réus, a teor do artigo 9º da Lei nº 

10.188/01, por intermédio de oficial de títulos e documentos. Todavia, as diligências restaram negativas, de modo que 

não foi possível certificar se os réus teriam abandonado o imóvel, ou se propositadamente se esquivam de serem 

notificados, com a nítida intenção de permanecer no imóvel sem realizar o pagamento das parcelas do contrato e taxas 

condominiais.Requer a intimação dos réus para purgarem a mora, de forma a retomar o curso normal do contrato, ou 

que procedam à imediata devolução do imóvel, bem assim, que configurado o esbulho possessório com a inércia dos 

réus, seja concedida a antecipação de tutela pleiteada.A citação restou negativa. Dada vista à autora, requereu seja 

tentada a citação em outro endereço.É o relatório.Fundamento e decido.O FAR - Fundo de Arrendamento Residencial, 

representado pela Caixa Econômica Federal - CEF, é proprietário e arrendador do imóvel, objeto do feito, e nessa 

condição detém a posse indireta do imóvel, uma vez que a posse direta foi entregue aos réus quando da celebração do 

contrato.Nos termos que dispõe o artigo 9º da Lei nº 10.188/2001, a notificação ou interpelação do devedor para 

pagamento do débito em atraso é condição necessária à configuração do esbulho possessório e conseqüente reintegração 

de posse:Art. 9º Na hipótese de inadimplemento no arrendamento, findo o prazo da notificação ou interpelação, sem 

pagamento dos encargos em atraso, fica configurado o esbulho possessório que autoriza o arrendador a propor a 

competente ação de reintegração de posse. (grifei)De fato, a autora providenciou a notificação dos arrendatários, por 

intermédio do Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de 

Indaiatuba-SP, entretanto, referidas diligências restaram negativas, consoante certidões de fls. 24 e 29.Ora, a falta de 

efetiva notificação ou interpelação dos arrendatários não permite a reintegração de posse, porquanto não configurado o 

esbulho.Ainda que a citação dos réus promovida nestes autos tivesse sido efetivada, esta não supriria a notificação para 

purgação da mora, pois referida notificação é pressuposto para caracterização do esbulho possessório, ou seja, é 

condição legalmente exigida para a demonstração do interesse de agir, que permitiria à autora ajuizar a ação de 

reintegração de posse.A simples alegação de que a notificação restou negativa não desincumbe a parte autora de 

promovê-la por outros meios postos à sua disposição, como por exemplo o ajuizamento de medida prevista nos artigos 

867 e 870, inciso II do Código de Processo Civil.Em tema análogo de arrendamento mercantil, o Superior Tribunal de 

Justiça já firmou entendimento no sentido da carência de ação de reintegração de posse em razão da falta de notificação 

prévia:PROCESSUAL CIVIL. ARRENDAMENTO MERCANTIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 

NOTIFICAÇÃO PRÉVIA DA ARRENDATÁRIA PARA CONSTITUIÇÃO EM MORA. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO 

DO PROCESSO. CPC, ART. 267, VI. I. Constitui entendimento hoje pacificado no âmbito da 2ª Seção do STJ, que é 

necessária a notificação prévia da arrendatária para a sua constituição em mora, extinguindo-se o processo em que ta 

pressuposto não foi atendido, nos termos do art. 267, VI, do CPC. II. Embargos de divergência conhecidos e providos. 

STJ, 2ª Seção, EREsp 162185/SP, Rel.Min. Aldir Passarinho, j. 13/09/2006, DJ 06/11/2006 p. 300CIVIL E 

PROCESSUAL. CONTRTO DE LEASING. CLÁUSULA RESOLUTIVA EXPRESSA. AÇÃO DE 

REINTEGRAÇÃO NA POSSE. INTERPELAÇÃO PRÉVIA AO DEVEDOR. NECESSIDADE CONSTITUIÇÃO EM 

MORA. AUSÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. ART. 267, CPC. RECURSO PROVIDO. I - A 

ausência da interpelação prévia ao devedor, para a sua constituição em mora, nos contratos de arrendamento mercantil 

(leasing), enseja a impossibilidade jurídica do pedido de reintegração na posse do bem. II - A citação inicial somente se 

presta a constituir em mora o devedor nos casos em que a ação não se funda na mora do réu. Fora dessa hipótese, 

impõe-se a interpelação/notificação antes do ajuizamento.STJ, 4ª Turma, Resp 261903/MG, Rel.Min. Sálvio de 

Figueiredo Teixeira, j. 22/08/2000, DJ 25/09/2000, p. 112E, especificamente para os contratos de arrendamento 

residencial, como o que se cuida nos autos, é entendimento dos Tribunais Regionais Federais a indispensabilidade da 
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notificação prévia:PROCESSUAL CIVIL. ARRENDAMENTO RESIDENCIAL. ESBULHO POSSESSÓRIO. 

ARTIGO 9º DA LEI Nº 10.188/01. NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL DO ARRENDATÁRIO. 

PRECEDENTES DA 2ª SEÇÃO DO STJ, DESTA CORTE, INCLUSIVE, DA 6ª TURMA ESPECIALIZADA E DOS 

DEMAIS TRFS. RECURSO NÃO PROVIDO. - O artigo 9º da Lei nº 10.188/01 prescreve que, para a configuração do 

esbulho possessório, é imprescindível a notificação do devedor acerca da existência de débitos, a fim de que possa 

saldá-los e, não ocorrendo o pagamento, no prazo assinalado, restará aquele configurado. - A jurisprudência é assente 

no sentido de que a notificação prévia, necessária para embasar a ação de reintegração de posse, deve ser feita 

pessoalmente ao arrendatário, o que não ocorre na espécie.- Precedentes da 2ª Seção do STJ, desta Corte, inclusive da 6ª 

Turma Especializada, e dos demais TRFs. - Recurso não provido.TRF 2ª Região, 6ª Turma, AC 200351100078411, Rel. 

Des.Fed. Benedito Gonçalves, j. 17/10/2007, DJ 06/11/2007 p.236PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CONTRATO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL COM 

OPÇÃO DE COMPRA. LEI 10.188/01. FALTA DE EFETIVA NOTIFICAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DO 

ESBULHO. 1. O contrato de arrendamento residencial é regido pela Lei 10.188/01. 2. O artigo 9º da Lei 10.188/01 

dispõe que findo o prazo de notificação ou interpelação, sem o pagamento dos encargos em atraso, fica configurado o 

esbulho possessório, que permite que o arrendante proponha a ação de reintegração de posse. 3. O objetivo da 

notificação é permitir ao arrendatário purgar a mora, e no caso de inércia do arrendante, converter o arrendamento em 

esbulho. 4. O esbulho só se configura com a efetiva notificação, não possibilitando a reintegração de posse caso esta 

não se configure. 5. Agravo de instrumento improvido.TRF 3ª Região, 1ª Turma, AI 200803000122874, Rel. Des.Fed. 

Vesna Kolmar, j. 17/03/2009, DJ 27/04/2009 p.159Assim, de rigor a extinção do feito, ante a ausência de notificação 

prévia, nos termos do disposto no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Pelo exposto, JULGO EXTINTO O 

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo 

Civil. Custas pela autora.P.R.I. 

 

0003928-06.2010.403.6105 - DAVID DE MOURA(SP252163 - SANDRO LUIS GOMES E SP060759 - SOLANGE 

MARIA MARTINS HOPPE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 55/67 - Ciência à parte autora da contestação. Fls. 75/77 - Justifique a parte autora a sua ausência à perícia médica 

na especialidade de ortopedia, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de preclusão da prova.Sem prejuízo, intime-se a 

Drª. Maria Helena Vidotti, a apresentar o laudo pericial no prazo final de 05 (cinco) dias. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 2650 

 

MONITORIA 

0007874-25.2006.403.6105 (2006.61.05.007874-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - 

JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI ANDRADE E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X 

ADRIANO FERREIRA BONFIM(SP149022 - MARINA TEIXEIRA VASCONCELOS CONTI) X PERCIO 

FERREIRA BONFIM - ESPOLIO(SP149022 - MARINA TEIXEIRA VASCONCELOS CONTI) X VERA REGINA 

MELO BONFIM(SP149022 - MARINA TEIXEIRA VASCONCELOS CONTI) X EDIVAR ALVES DE 

SOUZA(SP149022 - MARINA TEIXEIRA VASCONCELOS CONTI) 

Vistos, etc.Converto o julgamento em diligência.Verifico que os réus ofereceram nos autos proposta de acordo para 

quitação do contrato em pauta nesta ação (fl. 273), sem aceitação pela autora (fls. 280/281).Por outro lado, após nova 

proposta dos réus (fl. 307), a autora Caixa Econômica Federal - CEF manifesta-se (fl. 315) sugerindo que os devedores 

se dirijam à sua agência nº 0676, sita na Rua Conceição nº 96, Centro, Campinas/SP, para tentativa de composição 

amigável.Assim, designo audiência de tentativa de conciliação, instrução, debates e julgamento para o dia 15 de 

setembro às 14:30 horas.Intimem-se. 

 

0017186-20.2009.403.6105 (2009.61.05.017186-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP261819 - THAIS 

HAE OK BRANDINI PARK E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA E MG052716 - MARY CARLA SILVA 

RIBEIRO) X GIOVANNI ITALO DE OLIVEIRA(SP144843 - FABIO RODRIGO VIEIRA) X REGIANE MATILDE 

DE OLIVEIRA(SP204074 - SALÓIA ORSATI PERAÇOLO) 

Vistos.Digam as partes, no prazo legal, sobre as provas que pretendem produzir, especificando-as e justificando a sua 

pertinência.Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0601074-78.1996.403.6105 (96.0601074-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - GUSTAVO 

OUVINHAS GAVIOLI E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP127665 - ARTHUR ALVIM DE LIMA 

JUNIOR) X ESCORPIUS MASTER PRODUTOS DE LIMPEZA IND/ E COM/ LTDA X LINO PALCHOAL 

MONTALBO X SOLANGE SERRADOR MONTALBO(SP076592A - JOSE BENEDITO LAMBERT E SP049639 - 

OTTO FERRER DE OLIVEIRA) 

Vistos.Tendo em vista que os bens levados a leilão não foram arrematados, conforme informação de fls. 440/441, 

manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento.  

 

0007146-81.2006.403.6105 (2006.61.05.007146-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP237020 - VLADIMIR CORNELIO) X AUTO PECAS E MECANICA 
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MOISES OLIVEIRA LTDA ME X MOISES FERNANDES DE OLIVEIRA X ROSELI DONIZETI CRESPIM DE 

OLIVEIRA 

Vistos.Fl. 247 - Defiro pelo prazo requerido.Fl. Intime-se. 

 

0014116-63.2007.403.6105 (2007.61.05.014116-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - 

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) X A C VIDROS COM/ 

LTDA - ME X ANTONIO CARDOSO DOS SANTOS X IRANI BENEDITA CARDOSO DOS SANTOS 

Ciência às partes da certidão e do auto de constatação e reavaliação de fls. 144/145.Considerando-se a realização da 61ª 

Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do Fórum Federal Especializado das 

Execuções Fiscais, fica designado o dia 14/09/2010, às 11:00 horas, para a primeira praça, observando-se todas as 

condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando 

infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 28/09/2010, às 11:00 horas, para realização da praça 

subseqüente.Intime-se os executados e demais interessados, nos termos dos artigos 687, parágrafo 5º e 698, do Código 

de Processo Civil.Int. 

 

0004984-45.2008.403.6105 (2008.61.05.004984-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - 

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X USIMAFER IND/ E 

COM/ LTDA(SP140005 - RENATA CRISTIANE AFONSO) X GILBERTO DANIEL X EDNA MARIA 

PEDROSSANTTI DANIEL(SP147802 - GIOVANNI DOTE RODRIGUES DA COSTA) 

Ciência às partes da certidão e do auto de constatação e reavaliação de fls. 115/116.Considerando-se a realização da 61ª 

Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do Fórum Federal Especializado das 

Execuções Fiscais, fica designado o dia 14/09/2010, às 11:00 horas, para a primeira praça, observando-se todas as 

condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando 

infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 28/09/2010, às 11:00 horas, para realização da praça 

subseqüente.Intime-se os executados e demais interessados, nos termos dos artigos 687, parágrafo 5º e 698, do Código 

de Processo Civil.Int. 

8ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dr. RAUL MARIANO JUNIOR  

Juiz Federal  

Dr. HAROLDO NADER  

Juiz Federal Substituto  

Belª. DENISE SCHINCARIOL PINESE SARTORELLI  

Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 1687 

 

DESAPROPRIACAO 

0005491-69.2009.403.6105 (2009.61.05.005491-4) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X BELARDO VIVAN(SP223047 - ANDRE 

EDUARDO SAMPAIO) X ELFRIDA WIDMER VIVAN X LEONIDA VIVAN CAMOLESI X NOEDIR JOSE 

CAMOLESI X DARCI VIVAN X CLERI MARIA CAMARGO VIVAN X DARI VIVAN X ELI MARIA FRANHAN 

VIVAN 

Considerando os termos da Resolução nº 392 de 19/03/2010, do Conselho de Administração do E. TRF/3ª Região, que 

ampliou o Programa de Conciliação no âmbito da Justiça Federal da 3ª Região, mediante a criação de Centrais de 

Conciliação, e, considerando a existência de mediadores devidamente habilitados nesta 5ª Subseção Judiciária, designo 

sessão para tentativa de conciliação, para o dia 01 de Julho de 2010, às 14h30min horas, a se realizar-se no 10º andar do 

prédio desta Justiça Federal, localizada na Avenida Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP.Intimem-se os autores a 

comparecerem à sessão devidamente representados por advogado regularmente constituído e, caso necessário, mediante 

prepostos com poderes para transigir.Intimem-se os réus pessoalmente a comparecerem à sessão, acompanhados de 

advogados.Int. 

 

0005891-83.2009.403.6105 (2009.61.05.005891-9) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - 

SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE 

GODOY) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP217800 - TIAGO VEGETTI MATHIELO) X GINO TOSHIO IKEMORI X ROSA MARIA 
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NOMBUKO TAKAHASHI IKEMORI 

Considerando os termos da Resolução nº 392 de 19/03/2010, do Conselho de Administração do E. TRF/3ª Região, que 

ampliou o Programa de Conciliação no âmbito da Justiça Federal da 3ª Região, mediante a criação de Centrais de 

Conciliação, e, considerando a existência de mediadores devidamente habilitados nesta 5ª Subseção Judiciária, designo 

sessão para tentativa de conciliação, para o dia 01 de Julho de 2010, às 15h00min horas, a se realizar-se no 10º andar do 

prédio desta Justiça Federal, localizada na Avenida Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP.Intimem-se os autores a 

comparecerem à sessão devidamente representados por advogado regularmente constituído e, caso necessário, mediante 

prepostos com poderes para transigir.Intimem-se os réus pessoalmente a comparecerem à sessão, acompanhados de 

advogados.Int.  

 

USUCAPIAO 
0008067-98.2010.403.6105 - WALDEMAR MOREIRA DA CUNHA X ANA MARIA LIMA DA CUNHA(SP204065 

- PALMERON MENDES FILHO) X BPLAN CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA - MASSA FALIDA X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Concedo a parte autora os benefícios da Assistência Judiciária. Anote-se.2. Tendo em vista que, às fls. 23/26, consta 

que o valor do apartamento é de R$ 7.157,17 (sete mil, cento e cinquenta e sete reais e dezessete centavos), justifique a 

parte autora o valor atribuído à causa ou, se for o caso, providencie a sua adequação ao benefício econômico pretendido, 

demonstrando como apurou o valor indicado, no prazo de 10 (dez) dias.3. Após, tornem os autos conclusos.4. Intime-se. 

 

0008246-32.2010.403.6105 - PAULO SERGIO VENCESLAU LARCERDA(SP091135 - ALCEBIADES DOS 

SANTOS E SP204065 - PALMERON MENDES FILHO) X BPLAN CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 

- MASSA FALIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Concedo ao autor os benefícios da Assistência Judiciária. Anote-se.2. Tendo em vista que, às fls. 20/21, consta que o 

valor do apartamento é de R$ 7.489,97 (sete mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e noventa e sete centavos), 

justifique a parte autora o valor atribuído à causa ou, se for o caso, providencie a sua adequação ao benefício econômico 

pretendido, demonstrando como apurou o valor indicado, no prazo de 10 (dez) dias.3. Após, tornem os autos 

conclusos.4. Intime-se. 

 

0008312-12.2010.403.6105 - VANDERLEI SILVA SOUZA X JARLENE VEIGA COTIA(SP204065 - PALMERON 

MENDES FILHO) X BPLAN CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA - MASSA FALIDA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Concedo ao autor os benefícios da Assistência Judiciária. Anote-se.Tendo em vista que, às fls. 21/22, consta que o valor 

do apartamento é de R$ 7.489,97 (sete mil quatrocentos e oitenta e nove reais e noventa e sete centavos), justifique a 

parte autora o valor atribuído à causa ou, se for o caso, providencie a sua adequação ao benefício econômico pretendido, 

demonstrando como apurou o valor indicado, no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.  

 

MONITORIA 

0001750-84.2010.403.6105 (2010.61.05.001750-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X EVERTON RIBEIRO PALMA X 

FRANCISCO RIBEIRO PALMA 

Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a CEF 

intimada a retirar os documentos de fls. 08/24, desentranhados dos autos, no prazo de 10 (dez) dias, conforme r. 

sentença de fls. 56/56v. Nada mais 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0007496-69.2006.403.6105 (2006.61.05.007496-1) - ANTONIO LAZARO INACIO PEREIRA(SP159117 - DMITRI 

MONTANAR FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Desnecessária a habilitação dos herdeiros em face da ausência de verbas a serem executadas.Assim, remetam-se os 

autos ao arquivo.Publique-se o despacho de fls. 166.Int.Despacho de fls. 166: Despachado em inspeção.Dê-se ciência às 

partes do retorno dos autos do E. TRF/3ª Região.Muito embora tenha sido noticiado nos autos o falecimento do autor, 

verifico que não há verbas a serem executadas nestes autos.Assim, remetam-se os autos ao arquivo.Int.  

 

0006757-91.2009.403.6105 (2009.61.05.006757-0) - THIAGO HENRIQUE DE MENESES(SP062098 - NATAL 

JESUS LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1661 - BETANIA MENEZES) 

Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficarão as 

partes intimadas a se manifestarem sobre laudo pericial de fls. 203/204. Nada mais 

 

0007886-34.2009.403.6105 (2009.61.05.007886-4) - APARECIDO MOURA DA SILVA(SP248913 - PEDRO LOPES 

DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2161 - RAFAEL 

MENDONCA MARQUES) 

Intime-se o autor do ofício de fls. 552, onde o Juízo Deprecado solicita o prosseguimento do feito naquele Juízo, sob 

pena de devolução da deprecata.Int. 
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0007956-51.2009.403.6105 (2009.61.05.007956-0) - SANDRA MOREIRA ROSA(SP202142 - LUCAS RAMOS 

TUBINO E SP287911 - RENATA MARQUES QUINTEIRO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 2161 - RAFAEL MENDONCA MARQUES) 

Intimem-se as partes do laudo complementar de fls. 223/224, para manifestação no prazo sucessivo de cinco dias, 

iniciando-se pela autora.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, venham os autos conclusos para sentença. 

 

0012993-59.2009.403.6105 (2009.61.05.012993-8) - GISLENE FISCHER DA MOTA(SP268995 - MARTA 

CRISTINA DE GODOY E SP216488 - BELQUIOR ANDRE ALVES SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X EUNICE VENITE CAMPELO(SP162467 - LUIS FERNANDO DE OLIVEIRA) 

Manifeste-se a autora acerca da contestação no prazo de 10 (dez) dias.Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas 

que pretendem produzir, justificando detalhadamente a pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se 

pelas autoras.Int. 

 

0014512-69.2009.403.6105 (2009.61.05.014512-9) - CLEULER GAMA ROCHA(SP264779A - JOSE DANTAS 

LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de prazo de 20 dias requerido pelo autor às fls. 197.Com a juntada dos documentos, dê-se vista ao MPF 

e após ao INSS.Int. 

 

0014920-60.2009.403.6105 (2009.61.05.014920-2) - JOAO DERACO(SP087680 - PORFIRIO JOSE DE MIRANDA 

NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à parte contrária para as contra-razões, no prazo 

legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as nossas homenagens. 

 

0015670-62.2009.403.6105 (2009.61.05.015670-0) - ALVARO COPETTE(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação do INSS em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Considerando que as contrarrazões do autor já 

foram apresentadas, fls. 152/164, decorridos os prazos legais, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as 

nossas homenagens.Int. 

 

0010116-37.2009.403.6303 - OLIVINO FALAVINHA(SP248913 - PEDRO LOPES DE VASCONCELOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação condenatória proposta por Olivino Falavinha, qualificado na inicial, em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social-INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, desde 25/09/2007, data do 

protocolo administrativo. Em sede de tutela antecipada, requer a implantação provisória do benefício pretendido, até 

decisão final de mérito. Com a inicial, vieram documentos, fls. 16-verso/48-verso.Inicialmente, o feito foi distribuído ao 

Juizado Especial Federal de Campinas. Às fls. 65/157, foi juntada aos autos cópia dos processos administrativos nº 

136.905.846-0 e nº 137.727.213-3.Regularmente citada, a parte ré apresentou contestação, às fls. 162/174.Às fls. 

181/182, foi proferida a r. decisão que reconheceu a incompetência absoluta do Juizado Especial Federal de Campinas e 

determinou a remessa dos autos a esta Justiça Federal, tendo sido os autos redistribuídos a este Juízo.É o relatório. 

Decido. Inicialmente, dê-se ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo.Concedo ao autor os benefícios da 

Assistência Judiciária e ratifico os atos praticados pelo Juizado Especial Federal de Campinas.Afasto a possibilidade de 

prevenção apontada à fl. 198.A tutela antecipada, esculpida no art. 273 do Código de Processo Civil, exige, para sua 

concessão, uma robusta aparência de bom direito, somada ao periculum in mora (inciso I) ou ao abuso do direito de 

defesa (inciso II). Vale dizer que é possível, em tese, a antecipação, total ou parcial, da tutela pretendida, quando, 

existindo prova inequívoca, o juiz se convencer da verossimilhança da alegação, e desde que esteja satisfeito um dos 

seguintes requisitos: fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou caracterização do abuso do direito de 

defesa ou manifesto propósito protelatório do réu; e desde que não haja perigo de irreversibilidade do provimento 

antecipado.Para se reconhecer o direito do autor a perceber o benefício pleiteado, faz-se necessária uma minuciosa 

conferência de seu tempo de serviço, o que não pode ser feito por tutela antecipada, tendo em vista que a matéria 

depende, para verificação da alegada procedência, de instrução processual adequada.Dessa forma, só a existência de 

prova inequívoca que convença da verossimilhança das alegações do autor autoriza o provimento antecipatório da tutela 

jurisdicional, o que não ocorre, de imediato, no presente caso, especialmente pelo fato da necessidade de dilação 

probatória para reconhecimento do exercício de atividade rural e de atividades em condições especiais.Destarte, em 

exame inicial, não reconheço a presença, no caso presente, da existência de prova inequívoca da verossimilhança das 

alegações do autor conforme exige o art. 273 do Estatuto Processual Civil, para a concessão da antecipação de tutela 

pretendida.Posto isso, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Dê-se ciência à parte autora acerca da 

contestação apresentada pelo INSS, às fls. 162/174, para que, querendo sobre ela se manifeste.Especifiquem as partes as 

provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se. 

 

0007211-37.2010.403.6105 - ITALO LEONELO(SP112237 - ITALO LEONELO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Tratando-se de ação cujo valor não excede a 60 salários mínimos, bem como, presentes os demais requisitos para o 

processamento e julgamento do feito pelo Juizado Especial Federal Cível em Campinas - SP, resta caracterizada a 
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incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar a presente ação. Remetam-se os presentes autos ao Juizado 

Especial Federal de Campinas, com baixa - findo. Int. 

 

0007934-56.2010.403.6105 - ALEX SANDER GUIDE PEPINO(SP295031 - MARCIO DA SILVA LIMA E SP268231 

- EDSON FERNANDO PEIXOTO) X UNIAO FEDERAL 

Verifico que, tratando-se de ação cujo valor não excede à 60 salários mínimos, bem como, presentes os demais 

requisitos para o processamento e julgamento do feito pelo Juizado Especial Federal Cível de Campinas - SP, resta 

caracterizada a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar a presente ação.Remetam-se os presentes 

autos ao Juizado Especial Federal de Campinas - SP, com baixa - findo.Int. 

 

0008187-44.2010.403.6105 - MARIO CORAINI(SP119322 - FABIO ANTONIO FADEL) X UNIAO FEDERAL 

1. Justifique a parte autora o valor atribuído à causa, providenciando, se for o caso, sua retificação, demonstrando como 

apurou o valor indicado e comprovando o recolhimento das custas processuais na Caixa Econômica Federal, nos termos 

do art. 2º da Lei nº 9.289, de 04/07/1996, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial, conforme o 

disposto no parágrafo único do art. 284 do Código de Processo Civil.2. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, 

tornem os autos conclusos.3. Intime-se.  

 

0008351-09.2010.403.6105 - MARCO AURELIO DE GODOY(SP248414 - VALDEMIR GOMES CALDAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor a justificar e comprovar o valor dado à causa de acordo com o benefício econômico pretendido, 

apresentando planilha detalhada de cálculos, sob pena de indeferimento da inicial, uma vez que, nas ações em que o 

proveito econômico pretendido não ultrapassa o valor de 60 (sessenta) salários mínimos, a competência dos Juizados 

Especiais Federais é absoluta, nos termos do art. 3º, parágrafo 3º, da Lei nº 10.259/2001.Intime-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0008934-09.2001.403.6105 (2001.61.05.008934-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - 

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) X JOAQUIM ANTONIO DA 

CRUZ X CREUZA CARCELE DA CRUZ(SP208752 - DANIEL FRANCISCO NAGAO MENEZES) 

Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a CEF 

intimada a informar sobre o eventual acordo realizado. Nada mais 

 

0016802-57.2009.403.6105 (2009.61.05.016802-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) X M I ZANCHETTA MANARA ME 

Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a CEF 

intimada a se manifestar sobre carta precatória, de fls. 45/56, devolvida da Comarca de Conchal. Nada mais 

 

0017089-20.2009.403.6105 (2009.61.05.017089-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X BALADI E BALADI PRESENTES LTDA ME X JOSEPHINA MOSCA BALADI 

Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a parte 

autora ciente do ofício nº372/2010 do Juízo Deprecado da Comarca de Itatiba, de que o mandado de citação dos 

executados foi juntado aos autos da carta precatória em 03 de maio de 2010. Nada mais. 

 

0002745-97.2010.403.6105 (2010.61.05.002745-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201443 - MARCIA 

REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ) X ANDRESSA CARLA DO NASCIMENTO 

Cite-se a executada Andressa Carla do Nascimento.Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º , inciso 

LXXVIII da Constituição Federal, servirá o presente despacho comoMandado de citação a ser cumprido no endereço de 

fls. 03.Deverá a executada ser citada, adotados os benefícios previstos no art. 172 e parágrafos do CPC, para, no prazo 

de 3 dias, a pagar a quantia de R$ 14.725,59 (quatorze mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinqüenta e nove centavos), 

devidamente atualizada até a data do seu efetivo pagamento, caso em que a verba honorária será reduzida pela 

metade.Decorrido o prazo acima especificado sem que tenha sido pago, depositado o valor ou oferecidos bens à garantia 

da execução, deverá o Sr. Oficial de Justiça proceder à PENHORA ou, sendo o caso, ao ARRESTO de tantos bens 

quanto bastem para a satisfação da dívida e acréscimos, intimar o cônjuge da parte executada, se casada for, no caso da 

penhora recair sobre bens imóveis, bem como nomear depositário e efetivar a avaliação do bem, dando-se ciência de 

tudo aos executados.O depositário deverá ser intimado a não abrir mão do depósito sem prévia autorização do Juízo e 

informar o órgão judicial em caso de eventual mudança de endereço.A executada também deverá ser cientificada do 

prazo de 15 dias para oferecer embargos e advertidos de que aos embargos não se aplica o disposto no art. 191 do CPC. 

Int.CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DE FLS. 34: Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por 

meio da publicação desta certidão, ficará a CEF intimada a se manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de 

fls. 33, na qual deixou de proceder a penhora de bens em nome da ré Andressa Carla do Nascimento.Nada mais.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0005050-88.2009.403.6105 (2009.61.05.005050-7) - CPFL GERACAO DE ENERGIA S/A(SP226171 - LUCIANO 

BURTI MALDONADO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP(Proc. 1982 - LUIZ 
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FERNANDO CALIXTO MOURA) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM CAMPINAS - 

SP(Proc. 1361 - FREDERICO MONTEDONIO REGO) 

Antes da remessa dos autos ao E. TRF/3ª Região, intime-se a impetrante a dizer sobre seu interesse no prosseguimento 

do feito, ante a alegação da União Federal de fls. 285/286, que o presente mandado de segurança perdeu seu objeto em 

face da extinção da CDA nº 80.6.09.007636-28. Prazo: 5 dias.Int. 

 

0016445-77.2009.403.6105 (2009.61.05.016445-8) - RIGESA, CELULOSE, PAPEL E EMBALAGENS 

LTDA(SP156154 - GUILHERME MAGALHÃES CHIARELLI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM CAMPINAS X PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM CAMPINAS - SP 

Recebo a apelação em seu efeito meramente devolutivo.Dê-se vista à parte contrária para as contra-razões, no prazo 

legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

0006881-40.2010.403.6105 - JOAO LOPES DE SOUZA(SP087680 - PORFIRIO JOSE DE MIRANDA NETO) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS - SP 

Tendo em vista a informação de que o pedido de revisão foi apreciado, dê-se vista ao impetrante (fls. 32/43) pelo prazo 

legal.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal e façam-se os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0008115-57.2010.403.6105 - GALVANI IND/, COM/ E SERVICOS S/A(SP140284 - MARIO JUNQUEIRA 

FRANCO JUNIOR E SP232382 - WAGNER SERPA JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM CAMPINAS 

Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar impetrado por Galvani Indústria, Comércio e Serviços S/A, 

qualificada na inicial, contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil em Campinas, com objetivo de suspender a 

exigibilidade do IRPJ e da CSLL incidentes sobre os juros de mora percebidos pela impetrante, em virtude de 

pagamentos extemporâneos de venda de mercadorias e/ou serviços prestados, bem como seja obstada esta exigência 

fiscal até a concessão definitiva da segurança. Ao final, requer a confirmação do pedido liminar, reconhecendo-se a 

inconstitucionalidade e a ilegalidade da exigência de IRPJ e de CSLL sobre juros de mora percebidos e a 

restituição/compensação dos valores indevidamente recolhidos a esse titulo, nos últimos 10 (dez) anos. Alega a 

impetrante que os juros moratórios por ela percebidos têm natureza indenizatória e, portanto, não representam qualquer 

acréscimo patrimonial a ensejar a tributação pelo IRPJ e pela CSLL. Custas fls. 599.É o relatório. Decido.Afasto as 

prevenções apontadas às fls. 600/601 por se tratarem de pedidos distintos.O mandado de segurança é remédio 

constitucional (art. 5.º, LXIX, CF/88) para proteção de direito líquido e certo contra ato ilegal ou abusivo perpetrado por 

autoridade pública.Para a concessão da liminar devem concorrer os dois requisitos previstos no inciso III, do artigo 7.º, 

da Lei 12.016/2009, quais sejam, relevância do fundamento e do ato impugnado puder resultar ineficácia da medida, 

caso seja finalmente deferida.No caso dos autos não estão presentes os pressupostos à concessão da liminar.Conforme 

entendimento, pacificado, do Superior Tribunal de Justiça, os juros de mora possuem caráter acessório e devem seguir a 

mesma sorte da importância principal, quanto a sua natureza jurídica, de forma que, se não incide imposto de renda 

sobre valor principal em face de seu caráter indenizatório, o mesmo ocorre quanto aos juros de mora. Portanto é 

necessária a averiguação da natureza jurídica do montante principal. (REsp 1072609/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 12/11/2008).No mesmo sentido:PROCESSUAL 

CIVIL E TRIBUTÁRIO. JUROS DE MORA. IMPOSTO DE RENDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 211/STJ. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA 284/STF.1. Os juros de mora possuem caráter acessório e seguem a mesma sorte da importância principal, 

de forma que, se o valor principal é situado na hipótese da não incidência do tributo, caracterizada estará a natureza 

igualmente indenizatória dos juros (REsp 985.196/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJU de 19.12.07).2. A falta de 

prequestionamento e a necessidade de reexame fático-probatório impedem o acesso à instância especial da tese 

desenvolvida pela recorrente quanto à natureza remuneratória das verbas recebidas pelo particular. Aplicação das 

Súmulas 7 e 211/STJ.3. Não se conhece de recurso especial na hipótese em que a parte apresenta petição de difícil 

compreensão, sem combater de forma clara e pontual a fundamentação adotada pela Corte de origem.Incidência da 

Súmula 284/STF.4. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1037277/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2008, DJe 28/05/2008)Os juros recebidos pela impetrante referem-se a 

pagamentos extemporâneos de vendas de mercadorias e/ou serviços que estão sujeitas à incidência do IRPJ e da CSLL. 

Esses juros tem natureza eminentemente compensatória e compõe o preço dos produtos e serviços vendidos.Portanto, se 

incide Imposto de Renda e CSLL nas vendas realizadas pela empresa impetrante, devem incidir os mesmos tributos 

sobre os juros compensatórios recebidos em face de pagamentos extemporâneos dessas vendas ante o seu caráter de 

acessoriedade.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido liminar.Considerando que o mandado de segurança não comporta 

fase probatória e que a questão colocada em juízo é puramente de direito, porquanto ainda que venha ao final receber o 

provimento pretendido da compensação, esta não será realizada por encontro de contas nesta ação, cabendo à 

impetrante proceder às declarações de compensação nos termos da lei 9.430, não vejo utilidade de todos os documentos 

acostados na inicial, especificamente os documentos juntados às fls. 31/597 cuja manutenção nestes autos dificulta 

sobremaneira o manuseio. Assim, desentranhem-se os documentos de fls. 31/597 e diga a impetrante, no prazo de 10 

(dez) dias, se prefere retirá-los, sendo que, no seu silêncio, serão devidamente destruídas.Sem prejuízo, no mesmo 

prazo, intime-se a impetrante a autenticar folha a folha, por declaração do advogado os documentos que acompanham a 

inicial, no prazo de 10 (dez) dias, bem como a justificar ou adequar o valor da causa ao proveito econômico pretendido 
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e o recolhimento das custas complementares, sob pena de indeferimento da inicial.Cumprida a determinação supra, 

requisitem-se as informações. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal e façam-se os autos conclusos para 

sentença. 

 

0008143-25.2010.403.6105 - BENEDITA RODRIGUES ANTERO(SP231843 - ADÉLIA SOARES COSTA PROOST 

DE SOUZA) X DELEGADO DA RECEITA PREVIDENCIARIA EM CAMPINAS - SP 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por BENEDITA RODRIGUES ANTERO, 

qualificada na inicial, contra ato do DELEGADO DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA EM CAMPINAS-SP, 

objetivando a manutenção do pagamento da aposentadoria por invalidez nº 560.035.569-2, concedido 

administrativamente, com data de início em 03/05/2006. Com a inicial, vieram documentos, fls. 08/28.Da leitura da 

petição inicial, considerando os argumentos expendidos e os pedidos formulados, verifica-se que a autoridade indicada 

como impetrada não corresponde àquela que praticou o ato impugnado e que tem competência para desfazê-lo. Assim, 

de ofício, determino seja retificado o polo passivo da relação processual, passando a constar o Gerente Executivo do 

INSS em Campinas.Sobre a possibilidade de alteração ex officio do polo passivo da relação processual, o C. Superior 

Tribunal de Justiça proferiu acórdão que recebeu a seguinte ementa:PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. ERRÔNEA 

INDICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA. SUPOSTA ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 

DEFICIÊNCIA SANÁVEL. CORREÇÃO JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA 

EFETIVIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL.1. A essência constitucional do Mandado de Segurança, como singular 

garantia, admite que o juiz, nas hipóteses de indicação errônea da autoridade impetrada, permita sua correção através de 

emenda à inicial ou, se não restar configurado erro grosseiro, proceder a pequenas correções de ofício, a fim de que o 

writ cumpra efetivamente seu escopo maior.2. Destarte, considerando a finalidade precípua do mandado de segurança 

que é a proteção de direito líquido e certo, que se mostre configurado de plano, bem como da garantia individual 

perante o Estado, sua finalidade assume vital importância, o que significa dizer que as questões de forma não devem, 

em princípio, inviabilizar a questão de fundo gravitante sobre ato abusivo da autoridade. Consequentemente, o Juiz ao 

deparar-se, em sede de mandado de segurança, com a errônea indicação da autoridade coatora, deve determinar a 

emenda da inicial ou, na hipótese de erro escusável, corrigi-lo de ofício, e não extinguir o processo sem julgamento do 

mérito.3. A errônea indicação da autoridade coatora não implica ilegitimidade ad causam passiva se aquela pertence à 

mesma pessoa jurídica de direito público; porquanto, nesse caso não se altera a polarização processual, o que preserva a 

condição da ação.4. Deveras, a estrutura complexa dos órgãos administrativos, com sói ocorrer com os fazendários, 

pode gerar dificuldade, por parte do administrado, na identificação da autoridade coatora, revelando, a priori, aparência 

de propositura correta.5. A nulidade processual que deve conduzir à nulificação do processo com a sua extinção sem 

resolução do mérito deve ser deveras significativa de modo a sacrificar os fins de justiça do processo. É que o processo 

é instrumento de realização de justiça e não um fim em si mesmo, por isso que não se justifica, em prol da questão 

meramente formal, sacrificar a questão de fundo e deixar ao desabrigo da coisa julgada o litígio, fator de abalo da paz e 

da ordem social.6. O princípio se exacerba no campo dos remédios heróicos de defesa dos direitos fundamentais, como 

soe ser o Mandado de Segurança, no qual a parte veicula lesão perpetrada por autoridade pública, que a engendra 

calcada na premissa da presunção de legitimidade de seus atos.7. Consectariamente, a análise de questões formais, 

notadamente a vexata quaestio referente à pertinência subjetiva passiva da ação, com a descoberta da autoridade coatora 

no complexo administrativo, não deve obstar a perquirição do abuso da autoridade que caracteriza esse remédio 

extremo.8. Deveras, a teoria da encampação e a condescendência com a aparência de correta propositura (error comunis 

facit jus) adotadas pela jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça denotam a necessária flexibilização da aferição 

dessa condição da ação, no afã de enfrentar e conjurar o ato abusivo da autoridade.9. In casu, restou assente na instância 

ordinária a ilegitimidade passiva ad causam da autoridade apontada como coatora no writ of mandamus, contudo, 

consignou-se que ainda das peças constantes dos autos, colhe-se, das informações do juiz (fl. 58) que já foram prestadas 

as informações no mandado de segurança, sem que houvesse qualquer prejuízo processual. Logo, nenhuma nulidade 

merece ser declarada à decisão, ante a prevalência do princípio da instrumentalidade processual.10. Agravo regimental 

desprovido.(STJ, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 20080169921-

8, DJe 29/06/2009)Em relação ao pedido de liminar, reservo a sua apreciação para após a vinda das 

informações.Apresente a parte impetrante cópia da petição inicial, para que se cumpra o inciso II do art. 7º da Lei nº 

12.016/2009, no prazo de 10 (dez) dias.Cumprida tal determinação, requisitem-se as informações, que deverão ser 

prestadas no prazo legal.Após, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de liminar.Concedo à impetrante 

os benefícios da Assistência Judiciária. Anote-se.Encaminhem-se os autos ao SEDI para retificação do polo passivo da 

relação processual.Intimem-se. Oficie-se.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0008653-48.2004.403.6105 (2004.61.05.008653-0) - DALVO ALVES(SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se RPV em nome do autor, no valor de R$ 2.940,14 (dois mil, novecentos e quarenta reais e quatorze centavos) 

e em nome da Dra. Edna de Lurdes Siscari Campos, OAB/SP 204.912, no valor de R$ 3.029,06 (três mil e vinte e nove 

reais e seis centavos).Aguarde-se o pagamento em local apropriado nesta Secretaria.Int.  

 

0007483-02.2008.403.6105 (2008.61.05.007483-0) - JOSE AUGUSTO PEREIRA(SP194212 - HUGO GONÇALVES 
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DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1962 - RAFAELA DA FONSECA LIMA 

ROCHA) 

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para verificação da condenação de acordo com o julgado. Com o 

retorno,tornem os autos conclusos para novas deliberações.Int. 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA 

0007283-92.2008.403.6105 (2008.61.05.007283-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0014993-37.2006.403.6105 (2006.61.05.014993-6)) MIGUEL ARCANJO(SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL E SP223613 - JEFFERSON 

DOUGLAS SOARES E SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

Em face dos argumentos lançados através da petição de fls. 200, e, em face da expiração do prazo de validade do alvará 

de fls. 201/203, cancele-se e desentranhe-se referido documento, certificando-se na respectiva pasta.Após, expeça-se 

novo alvará de levantamento, nos mesmos termos daquele cancelado, inserindo-se o nome do Subscritor da petição de 

fls. 200, por deter poderes para receber e dar quitação na procuração de fls. 14 dos autos em apenso nº 

2006.61.05.014993-6, intimando-se pessoalmente o beneficiário da expedição do alvará. Com o cumprimento do alvará, 

solicite-se da CEF o saldo remenescente na referida conta para expedição de alvará em seu nome, no valor 

informado.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0010451-44.2004.403.6105 (2004.61.05.010451-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 

CAMILLO DE AGUIAR E SP016479 - JOAO CAMILO DE AGUIAR E SP237020 - VLADIMIR CORNELIO) X 

CLAUDIO VENTORIN 

Nos termos do Ofício JURIR/CP nº 175/2010 do Jurídico Regional de Campinas, encaminhem-se os alvarás de 

levantamento ns.º 89/2010, 90/2010 e 91/2010, ao PAB CEF Justiça Federal para contabilização e providências.Intime-

se a CEF a dar cumprimento ao pagamento da multa aplicada às fls. 224/225, no prazo de dez dias.Recolhida a multa e 

comprovado o levantamento dos alvarás, remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0014993-37.2006.403.6105 (2006.61.05.014993-6) - MIGUEL ARCANJO(SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P DE S MOREIRA E SP206542 - ANA 

LUIZA ZANINI MACIEL) 

Aguarde-se o cumprimento das determinações de fls. 204 dos autos em apenso nº 2008.61.05.007283-3 para remessa 

dos autos à conclusão para sentença de extinção da execução.Int. 

 

0004886-26.2009.403.6105 (2009.61.05.004886-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA E SP237020 - VLADIMIR CORNELIO E SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN FURTADO 

SEGATTI ANDRADE) X ELISANGELA NICOLETTE DOS SANTOS PINHEIRO(SP212699 - ANA REGINA 

GUIMARÃES CAUZ) X ERICA NICOLETTE DOS SANTOS(SP214660 - VANESSA BRAGA PINHEIRO) 

Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a parte 

autora intimada a requerer o que de direito, conforme despacho de fls. 175. Sem mais 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 

1ª VARA DE FRANCA 

MMa. JUÍZA FEDERAL: FABÍOLA QUEIROZ. DIRETOR DE SECRETARIA: JAIME ASCENCIO.  

 

Expediente Nº 1842 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000224-10.2000.403.6113 (2000.61.13.000224-1) - ARCHILEU JOSE BENEDITO(SP061447 - CARLOS 

ALBERTO FERNANDES E SP068743 - REINALDO GARCIA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS E Proc. 2164 - FABIO VIEIRA 

BLANGIS) 

Item 4 do despacho de fl. 160. 4.Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 55, de 14/05/2009, do Conselho da Justiça 

Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias. 

 

0000657-77.2001.403.6113 (2001.61.13.000657-3) - CRISTIANE DE OLIVEIRA(SP074491 - JOSE CARLOS THEO 

MAIA CORDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2164 - FABIO VIEIRA 

BLANGIS) 

Item 4 do despacho de fl. 185. 4.Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 55, de 14/05/2009, do Conselho da Justiça 

Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias. 
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0000833-85.2003.403.6113 (2003.61.13.000833-5) - PEDRO ANTONIO DE SOUZA PIROCO(SP058604 - 

EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2164 - FABIO 

VIEIRA BLANGIS E SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS) 

ITEM 4 DO DESPACHO DE FL. 183. 4.Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 55, de 14/05/2009, do Conselho da 

Justiça Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0035992-67.2000.403.0399 (2000.03.99.035992-8) - EURIQUES RODRIGUES X EURIQUES 

RODRIGUES(SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI E SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA 

LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS) 

Item 4 do despacho de fl. 469. 4.Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 55, de 14/05/2009, do Conselho da Justiça 

Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias. 

 

0060132-68.2000.403.0399 (2000.03.99.060132-6) - EURIPEDES VIEIRA DE CARVALHO X EURIPEDES VIEIRA 

DE CARVALHO(SP012977 - CASTRO EUGENIO LIPORONI) X LIPORONI & LIPORONI - SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS) 

Item 4 do despacho de fl. 137. 4.Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 55, de 14/05/2009, do Conselho da Justiça 

Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias. 

 

0001125-75.2000.403.6113 (2000.61.13.001125-4) - ELIANE LUIZ SALUSTIANO X LEANDRO LUIZ X JOANA 

LUIZ DA SILVA X ELIANE LUIZ SALUSTIANO X LEANDRO LUIZ(SP053066 - BONIFACIO JOSE 

FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS) 

Item 4 do despacho de fl. 88. 4.Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 55, de 14/05/2009, do Conselho da Justiça 

Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias. 

 

0006313-49.2000.403.6113 (2000.61.13.006313-8) - LUCINDA GARCIA RAMOS X LUCINDA GARCIA 

RAMOS(SP014919 - FABIO CELSO DE JESUS LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS 

E Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS) 

Item 4 do despacho de fl. 172. 4.Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 55, de 14/05/2009, do Conselho da Justiça 

Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias. 

 

0007003-17.2001.403.0399 (2001.03.99.007003-9) - ADELIR JOSE FELIX X ADELIR JOSE FELIX(SP047319 - 

ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS E SP096644 - SUSANA 

NAKAMICHI CARRERAS) 

Item 4 do despacho de fl. 179. 4.Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 55, de 14/05/2009, do Conselho da Justiça 

Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias. 

 

0000825-79.2001.403.6113 (2001.61.13.000825-9) - ARISTIDES CHRISOSTOMO X ARISTIDES 

CHRISOSTOMO(SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA MORANDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP096644 - SUSANA 

NAKAMICHI CARRERAS E Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS) 

Item 4 do despacho de fl. 132. 4.Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 55, de 14/05/2009, do Conselho da Justiça 

Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias. 

 

0002533-67.2001.403.6113 (2001.61.13.002533-6) - MARIA LUZ DOS SANTOS LIMA X MARIA LUZ DOS 

SANTOS LIMA(SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS 

E SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS) 

Item 4 do despacho de fl. 168. 4.Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 55, de 14/05/2009, do Conselho da Justiça 

Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias. 

 

0002081-52.2004.403.6113 (2004.61.13.002081-9) - MARIA TEREZA DA SILVA X MARIA TEREZA DA 

SILVA(SP081016 - TARCISA AUGUSTA FELOMENA DE SOUZA E SP249468 - MONAISA MARQUES DE 

CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS) 

Item 4 do despacho de fl. 279. 4.Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 55, de 14/05/2009, do Conselho da Justiça 

Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias. 
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0002210-86.2006.403.6113 (2006.61.13.002210-2) - WANDERLEI RIBEIRO FILHO X WANDERLEI RIBEIRO 

FILHO(SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS) 

Item 4 do despacho de fl. 213. 4.Nos termos do que dispõe a Resolução n.º 55, de 14/05/2009, do Conselho da Justiça 

Federal, intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias. 

3ª VARA DE FRANCA 

3ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL DE FRANCA JUIZ FEDERAL TITULAR: DR. MARCELO DUARTE DA 

SILVA.DIRETOR DE SECRETARIA: ANDRÉ LUIZ MOTTA JÚNIOR.  

 

Expediente Nº 1280 
 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

0001850-49.2009.403.6113 (2009.61.13.001850-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 514 - UENDEL 

DOMINGUES UGATTI) X ERNESTO TAVARES MACHADO(SP158490 - IVAN DA CUNHA SOUSA) 

Fica o réu ciente da juntada de cópias dos autos 0001981.92.2007.403.6113, através da petição do MPF, encartada às 

fls.915/938.Outrossim, fica o réu intimadao a apresentar suas alegações finais, conforme r. determinação de fls. 912, 

pelo prazo de 10 (dez) dias. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001121-96.2004.403.6113 (2004.61.13.001121-1) - RICARDO OSORIO PAIXAO PEREIRA X LEONILDA 

APARECIDA PAIXAO PEREIRA(SP171464 - IONE GRANERO CAPEL DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 725 - LUCIANO MAGNO SEIXAS COSTA) 

...É o relatório. Decido.1. Para a concessão do benefício de pensão por morte é necessário o preenchimento dos 

seguintes requisitos: qualidade de dependente, nos termos da legislação vigente à época do óbito; comprovação de 

qualidade de segurado do de cujus ou, se for o caso, o preenchimento dos requisitos para a concessão de aposentadoria 

(Lei 8.213/91, artigos 15 e 102).Os autores comprovaram a qualidade de dependentes, conforme se vê de seus 

documentos pessoais de fls. 12/14 e certidão de casamento de fls. 15.O óbito do Sr. Eurípedes Alves Pereira, 

respectivamente pai e esposo dos autores, foi comprovado pela certidão de fls. 16 e decorreu de acidente de trânsito o 

qual, segundo consta da inicial, seria enquadrado como acidente de trabalho, já que o falecido estaria se encaminhando 

para o trabalho na fazenda de propriedade do Sr. Galeno José Santiago Filho.Quanto à qualidade de segurado, embora o 

último registro em carteira do falecido tenha se extinguido em 30/09/1991 (fls. 96), vê das cópias de fls. 24/43, 

extraídas de Reclamação Trabalhista que tramitou perante a 2ª Vara de Trabalho, que através de sentença homologatória 

de conciliação, foi reconhecida a relação de emprego do de cujus, no período de 28 de abril de 2002 a 28 de outubro de 

2002, ou seja, até na data do óbito.Os recolhimentos previdenciários do período foram comprovados através das GPS de 

fls. 41/43.A jurisprudência do STJ já firmou entendimento no sentido de que a sentença trabalhista que reconhece o 

tempo de serviço pode ser reconhecida como início de prova material, desde que fundada em elementos que evidenciem 

o exercício de atividade laborativa na função e períodos alegados na ação previdenciária, ainda que o INSS não tenha 

integrado a respectiva lide.No presente caso, observo que nos autos da ação trabalhista não foi produzida prova do 

vínculo alegado, sendo que a anotação em CPTS decorreu de conciliação entre as partes.Nestes termos, é 

verossimilhante a alegação de que o falecido detinha a qualidade de segurado, porquanto não apoiada somente em 

conciliação trabalhista, mas também decorrente de depoimentos colhidos em juízo, em ação penal. De outro lado, o 

perigo da demora é evidente, porquanto se trata de benefício previdenciário, com caráter alimentar, que vinha sendo 

recebido pelos autores desde 2004.Presentes, portanto, os requisitos da verossimilhança do direito alegado pelos 

autores, bem ainda o justo receio de dano irreparável ou de difícil reparação se os demandantes tiverem de aguardar 

pelo trânsito em julgado de eventual sentença procedente, DEFIRO a ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA 

pleiteada, para determinar a imediata implantação do benefício de pensão por morte aos autores, observado em relação 

ao autor Ricardo o limite de idade para recebimento do benefício, conforme previsto na lei.2. Remetam-se os autos ao 

SEDI, para alteração do pólo ativo, nos termos da petição inicial e emenda de fls. 302, devendo constar: RICARDO 

OSÓRIO PAIXÃO PEREIRA e LEONILDA APARECIDA PAIXÃO PEREIRA.3. Concedo aos autores os benefícios 

da assistência judiciária, nomeando para representá-los neste processo a subscritora da inicial, ficando presumido que 

aceita o encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art.5º, 4º). 4. Renove-se a citação.P.R.I. 

 

0001573-09.2004.403.6113 (2004.61.13.001573-3) - ODEMIL DIAS DE MEDEIROS(SP207873 - PATRICIA 

PELLEGRINO COLUGNATI) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO X UNIBANCO - UNIAO DE 

BANCOS BRASILEIRO S/A(SP073055 - JORGE DONIZETI SANCHEZ) X BANCO BRADESCO S/A(SP170954 - 

LUCIO APARECIDO MARTINI JUNIOR E SP225860 - RODOLFO CUNHA HERDADE) X JUNTA COMERCIAL 

DO ESTADO DO PARANA - JUCEPAR 

Diante dos fundamentos expostos, bastantes a firmar meu convencimento e resolver a lide:a) deixo de conhecer do 

pedido de desconstituição das pessoas jurídicas, dada a falta de citação das mesmas e dos demais sócios;b) deixo de 
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conhecer do pedido de cancelamento de débitos com terceiras pessoas, dada a falta de citação das mesmas;c) julgo 

procedente o pedido de cancelamento das contas bancárias junto às agências do Bradesco e do Unibanco de Curitiba-

PR;d) julgo procedente o pedido de exclusão do autor das pessoas jurídicas elencadas na inicial;e) julgo procedente o 

pedido de declaração da inexistência de relação jurídica que faça o autor sócio e/ou responsável das pessoas jurídicas 

elencadas na inicial;f) dada a sucumbência recíproca, cada parte arcará com as despesas processuais que eventualmente 

adiantou;g) condeno o Unibanco, a JUCEPAR e o Estado de São Paulo em honorários advocatícios do patrono do autor, 

arbitrando o valor de R$ 510,00 para o Unibanco; R$ 1.020,00 (hum mil e vinte reais) para a JUCEPAR e R$ 1.020,00 

(hum mil e vinte reais) para o Estado de São Paulo, o que faço com fundamento na regra do 4º do art. 20 do Código de 

Processo Civil;h) extingo o processo, com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, sujeitando a 

presente sentença ao reexame necessário.P.R.I. 

 

0001160-25.2006.403.6113 (2006.61.13.001160-8) - MARCOS GONCALVES DE SOUZA JUNIOR(SP167756 - 

LUIZ GILBERTO LAGO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

1. Recebo o recurso de apelação do réu, nos efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista ao autor, pelo prazo legal, para 

contra-razões.3. Proceda-se à juntada da petição de contra-razões ao recurso do autor, protocolada sob nº 

2010.020017228-1.4. Decorrido o prazo legal, remetam-se os presentes autos ao E. Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região, observadas as formalidades de praxe.Int. Cumpra-se. 

 

0001989-69.2007.403.6113 (2007.61.13.001989-2) - JOSE ANTONIO LOURENCO DE ALMEIDA(SP118430 - 

GILSON BENEDITO RAIMUNDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante dos fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO EM PARTE o 

pedido formulado pelo autor, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar o 

Instituto Nacional do Seguro Social a pagar-lhe indenização por danos materiais no valor correspondente aos benefícios 

a serem auferidos no período de 28/02/2006 a 17/04/2006. Para a correção monetária devida desde a cessação indevida 

do benefício, deverão ser utilizados os critérios e índices estabelecidos pela Resolução n. 561/2007 do CJF, sendo que 

os juros moratórios serão devidos desde a citação, à taxa de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Novo Código Civil. 

Tendo em vista a sucumbência recíproca, cada parte deverá arcar com os honorários advocatícios de seus respectivos 

patronos. Custas ex lege.Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I. 

 

0002465-10.2007.403.6113 (2007.61.13.002465-6) - ANTONIA DAS GRACAS SANTOS - INCAPAZ X 

ISAURAGRACAS DOS SANTOS(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando-se a nomeação da filha da autora para o exercício da curatela, é lícito presumir que houve modificação 

substancial na situação sócio-econômica dantes aquilatada. Portanto, determino a produção de nova prova pericial. Para 

o mister, nomeio a Sra. Érica Bernardo Bettarello, que deverá ser intimada para, no prazo de 20 (vinte) dias, realizar o 

estudo sócio-econômico e entregar o laudo. Faculto às partes o prazo de 5 (cinco) dias para apresentação de quesitos. 

Em face da concessão dos benefícios da assistência judiciária à parte autora, os honorários da perita serão arbitrados e 

pagos conforme a Resolução n. 558/2007, do Conselho da Justiça Federal.Int. Cumpra-se. 

 

0001343-25.2008.403.6113 (2008.61.13.001343-2) - MARIANGELA XAVIER JULIO(SP072362 - SHIRLEY 

APARECIDA DE OLIVEIRA SIMOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo o recurso de apelação do réu, nos efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista ao (à )autor(a), pelo prazo legal, 

para contra-razões.3. Decorrido o prazo legal, remetam-se os presentes autos ao E. Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região, observadas as formalidades de praxe.Int. Cumpra-se. 

 

0000494-19.2009.403.6113 (2009.61.13.000494-0) - LUCIA MARIA CAMARGO DE MACEDO(SP083366 - 

MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do exposto, rejeito os embargos declaratórios por não reconhecer a falha imputada à sentença impugnada, 

mantendo-a na íntegra.P.R.I. 

 

0001238-14.2009.403.6113 (2009.61.13.001238-9) - JOSE OSVALDO VIOTO(SP238081 - GABRIELA CINTRA 

PEREIRA E SP249468 - MONAISA MARQUES DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

Uma vez que a parte autora discordou expressamente da proposta de acordo formulada pelo INSS, determino o 

prosseguimento do feito.Para tanto e em face dos requerimentos de fls. 92/95, determino:a) a expedição de ofício ao 

Chefe da Agência da Previdência Social, para que este encaminhe, no prazo de 10 (dez) dias, cópias do procedimento 

administrativo da autora (NB 502.320.824-5), inclusive das perícias e diagnósticos realizados no âmbito 

administrativo;b) a intimação do Perito, para resposta aos quesitos suplementares formulados às fls. 94/95;Cumpridas as 

determinações supra, dê-se ciência às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Após, cumpra-se o último parágrafo 

de fls. 66.Int. Cumpra-se.OBS. O procedimento administrativo foi juntado às fls. 100/111 e a resposta dos quesitos às 

fls. 112. 

 

0001792-46.2009.403.6113 (2009.61.13.001792-2) - ODIR NASCIMENTO GARCIA(SP214848 - MARCELO 
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NORONHA MARIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a proximidade da Inspeção Geral Ordinária, a ser realizada nos dias 14 a 18 de junho de 2010, proceda-

se à intimação do perito nomeado nos autos após o término dos trabalhos a serem realizados.Cumpra-se e intimem-se 

oportunamente. 

 

0002208-14.2009.403.6113 (2009.61.13.002208-5) - MARCIA APARECIDA DONIZETE CENTENO(SP190205 - 

FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA E SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR E SP288124 - AMANDA 

CAROLINE MANTOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a proximidade da Inspeção Geral Ordinária, a ser realizada nos dias 14 a 18 de junho de 2010, proceda-

se à intimação do perito nomeado nos autos após o término dos trabalhos a serem realizados.Cumpra-se e intimem-se 

oportunamente. 

 

0002590-07.2009.403.6113 (2009.61.13.002590-6) - JOAO ORLANDO(SP241055 - LUIZ AUGUSTO JACINTHO 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.2. Especifiquem as partes, no 

prazo sucessivo de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.Int. Cumpra-se. 

 

0002642-03.2009.403.6113 (2009.61.13.002642-0) - CLAUDEMIR ANTONIO SOARES(SP202805 - DOROTI 

CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora quanto aos termos da contestação e documentos juntados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) 

dias, especificando, no mesmo prazo, as provas que pretende produzir, justificando a sua pertinência, relatando, de 

forma detalhada:a) os períodos que pretende comprovar que laborou sob condições especiais, mediante prova 

exclusivamente documental, juntando aos autos a documentação pertinente (formulários SB-40, Perfil Profissiográfico 

Previdenciário - PPP etc) ou indicando-a, se já acostada aos autos;b) os períodos cuja comprovação será feita através da 

produção da prova pericial, informando se as empresas continuam em atividade, bem como os respectivos endereços. 

Int. Cumpra-se. 

 

0003128-85.2009.403.6113 (2009.61.13.003128-1) - SHEILA NALINI DE OLIVEIRA(SP202805 - DOROTI 

CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora quanto aos termos da contestação e documentos juntados pelo INSS, no prazo de 10 (dez) 

dias, especificando, no mesmo prazo, as provas que pretende produzir, justificando a sua pertinência, relatando, de 

forma detalhada:a) os períodos que pretende comprovar que laborou sob condições especiais, mediante prova 

exclusivamente documental, juntando aos autos a documentação pertinente (formulários SB-40, Perfil Prossiográfico 

Previdenciário - PPP etc) ou indicando-a, se já acostada aos autos;b) os períodos cuja comprovação será feita através da 

produção da prova pericial, informando se as empresas continuam em atividade, bem como os respectivos endereços. 

Int. Cumpra-se. 

 

0003172-07.2009.403.6113 (2009.61.13.003172-4) - JOSE TOME FILHO(SP276348 - RITA DE CASSIA 

LOURENÇO FRANCO E SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.2. Especifiquem as partes, no 

prazo sucessivo de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.Int. Cumpra-se. 

 

0000324-13.2010.403.6113 (2010.61.13.000324-0) - MIGUEL RODRIGUES(SP059615 - ELIANA LIBANIA 

PIMENTA MORANDINI E SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.2. Especifiquem as partes, no 

prazo sucessivo de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.Int. Cumpra-se. 

 

0000355-33.2010.403.6113 (2010.61.13.000355-0) - SUZI ELAINE WEBER FERNANDES(SP268581 - ANDRE 

LUIS EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a petição de fls. 24/27, como emenda à inicial.2. Com a instalação do Juizado Especial Federal em Franca, 

em 24 de novembro de 2006, nos termos do Provimento nº 280 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, as 

demandas ajuizadas a partir da referida data, relacionadas com a previdência e assistência social (e as demais ações 

cíveis, a partir de 09 de janeiro de 2007), cujos valores não ultrapassem sessenta salários mínimos, devem ser 

processadas e julgadas no Juizado.3. Trata-se de competência absoluta e, portanto, improrrogável, que deve ser 

reconhecida de ofício, sob pena de nulidade dos atos processuais praticados (art. 3º, 3º, da Lei 10.259/2001).4. Ante o 

exposto, e à vista do valor da causa, ora retificado, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e 

julgar esta demanda e determino a imediata remessa destes autos ao Juizado Especial Federal em Franca, com as 

homenagens deste Juízo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000394-30.2010.403.6113 (2010.61.13.000394-9) - DIARIO DA FRANCA PUBLICIDADE LTDA - EPP(SP076544 

- JOSE LUIZ MATTHES E SP197072 - FABIO PALLARETTI CALCINI) X FAZENDA NACIONAL 
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1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.2. Especifiquem as partes, no 

prazo sucessivo de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.3. Após, tornem os 

autos conclusosInt. Cumpra-se. 

 

0001693-42.2010.403.6113 - ADENILSON MELO PEDROSA(SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Os documentos acostados às fls. 156/160 não são contemporâneos ao ajuizamento da demanda (fevereiro de 2006), ao 

contrário daqueles indicados pelo MM. Juiz Federal Substituto de Passos/MG na r. decisão de fls. 147/148.Ademais, o 

próprio autor afirma à fl. 143 que residiu em Franca, porém, que atualmente reside no endereço indicado nos autos, de 

modo que é oportuno asseverar que, consoante o artigo 87 do Código de Processo Civil: Determina-se a competência no 

momento em que a ação é proposta. São irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas 

posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria ou da 

hierarquia.Portanto, não há que se falar em devolução dos autos à Subseção Judiciária de Passos/MG.Contudo, verifico 

que a distribuição da demanda foi efetivada em 22/02/2006, ou seja, antes da instalação do Juizado Especial Federal 

nesta Subseção, em 24/11/2006, razão pela qual torno sem efeito a decisão de fl. 151, para reconhecer que este Juízo é 

competente para processar e julgar a demanda. Com efeito, dispõe o art. 25 da Lei n. 10.259/2001: Não serão remetidas 

aos Juizados Especiais as demandas ajuizadas até a data de sua instalação.Apresentem as partes, no prazo sucessivo de 

10 (dez) dias, suas respectivas alegações finais.Após, tornem os autos conclusos para prolação da sentença. 

 

0002050-22.2010.403.6113 - DENIZAR DONIZETE MARTINS(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Uma vez que o valor dado à causa possui especial importância na determinação da competência do juízo, concedo-lhe o 

prazo de 10 (dez) dias para emendar a inicial, sob pena de indeferimento (CPC, art. 284), justificando o valor dado à 

causa ou, se for o caso, retificando o valor atribuído de acordo com conteúdo econômico perseguido com a demanda, 

ainda que por estimativa, na forma do artigo 260 do Código de Processo Civil.Poderá a parte se valer, se for o caso, de 

planilha demonstrativa de cálculos.Cumpra-se e intime-se. 

 

0002101-33.2010.403.6113 - ONOFRE SEBASTIAO DA SILVA(SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR E 

SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENÇO FRANCO E SP278689 - ALINE CRISTINA MANTOVANI E 

SP288124 - AMANDA CAROLINE MANTOVANI E SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS E 

SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA E SP248061 - CAROLINE RICCO ALVES REIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ante os termos da certidão e cópias trasladadas às fsl. 68/81, não verifico a prevenção apontada às fls. 66/67.2. 

Indefiro o requerimento de expedição de ofício com a finalidade de requisitar eventuais procedimentos administrativos 

em nome do autor, porquanto compete a este diligenciar nesse sentido (CPC, art 333); este Juízo somente intervirá em 

caso de recusa por parte do detentor, comprovada nos autos.3.Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária, 

nomeando para representá-lo neste processo os subscritores da inicial, ficando presumido que aceitam o encargo (Lei nº 

1.060, de 05.02.50, art. 5º, 4º). 4.Defiro a prioridade na tramitação do feito, com base na Lei 10.741/2003. Anote-se.5. 

Cite-se.Int. Cumpra-se.  

 

0002156-81.2010.403.6113 - MARTA ROSELI PEREIRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

1. Indefiro o requerimento de expedição de ofício com a finalidade de requisitar eventuais procedimentos 

administrativos em nome da parte autora, porquanto compete a este diligenciar nesse sentido (CPC, art 333); este Juízo 

somente intervirá em caso de recusa por parte do detentor, comprovada nos autos.2. Concedo a parte autora os 

benefícios da assistência judiciária, nomeando para representá-lo neste processo o subscritor da inicial, ficando 

presumido que aceita o encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art. 5º, 4º). 3. Cite-se.Int. Cumpra-se.  

 

0002159-36.2010.403.6113 - JOSE HERCULANO DE CASTRO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Indefiro o requerimento de expedição de ofício com a finalidade de requisitar eventuais procedimentos 

administrativos em nome da parte autora, porquanto compete a este diligenciar nesse sentido (CPC, art 333); este Juízo 

somente intervirá em caso de recusa por parte do detentor, comprovada nos autos.2. Concedo a parte autora os 

benefícios da assistência judiciária, nomeando para representá-lo neste processo o subscritor da inicial, ficando 

presumido que aceita o encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art. 5º, 4º). 3. Cite-se.Int. Cumpra-se.  

 

0002164-58.2010.403.6113 - JOSE EURIPEDES DE OLIVEIRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Indefiro o requerimento de expedição de ofício com a finalidade de requisitar eventuais procedimentos 

administrativos em nome da parte autora, porquanto compete a este diligenciar nesse sentido (CPC, art 333); este Juízo 
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somente intervirá em caso de recusa por parte do detentor, comprovada nos autos.2. Concedo a parte autora os 

benefícios da assistência judiciária, nomeando para representá-lo neste processo o subscritor da inicial, ficando 

presumido que aceita o encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art. 5º, 4º). 3. Cite-se.Int. Cumpra-se.  

 

0002166-28.2010.403.6113 - JOSE LUIZ DO PRADO(SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO E 

SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Indefiro o requerimento de expedição de ofício com a finalidade de requisitar eventuais procedimentos 

administrativos em nome da parte autora, porquanto compete a este diligenciar nesse sentido (CPC, art 333); este Juízo 

somente intervirá em caso de recusa por parte do detentor, comprovada nos autos.2. Concedo a parte autora os 

benefícios da assistência judiciária, nomeando para representá-lo neste processo o subscritor da inicial, ficando 

presumido que aceita o encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art. 5º, 4º). 3. Cite-se.Int. Cumpra-se.  

 

0002168-95.2010.403.6113 - ELONI BATISTA DE LIMA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

1. Indefiro o requerimento de expedição de ofício com a finalidade de requisitar eventuais procedimentos 

administrativos em nome da parte autora, porquanto compete a este diligenciar nesse sentido (CPC, art 333); este Juízo 

somente intervirá em caso de recusa por parte do detentor, comprovada nos autos.2. Concedo a parte autora os 

benefícios da assistência judiciária, nomeando para representá-lo neste processo o subscritor da inicial, ficando 

presumido que aceita o encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art. 5º, 4º). 3. Cite-se.Int. Cumpra-se.  

 

0002169-80.2010.403.6113 - CACILDO ANTONIO BORGES(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Indefiro o requerimento de expedição de ofício com a finalidade de requisitar eventuais procedimentos 

administrativos em nome da parte autora, porquanto compete a este diligenciar nesse sentido (CPC, art 333); este Juízo 

somente intervirá em caso de recusa por parte do detentor, comprovada nos autos.2. Concedo a parte autora os 

benefícios da assistência judiciária, nomeando para representá-lo neste processo o subscritor da inicial, ficando 

presumido que aceita o encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art. 5º, 4º). 3. Cite-se.Int. Cumpra-se.  

 

0002171-50.2010.403.6113 - EDSON FLAVIO DE CARVALHO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Indefiro o requerimento de expedição de ofício com a finalidade de requisitar eventuais procedimentos 

administrativos em nome da parte autora, porquanto compete a este diligenciar nesse sentido (CPC, art 333); este Juízo 

somente intervirá em caso de recusa por parte do detentor, comprovada nos autos.2. Concedo a parte autora os 

benefícios da assistência judiciária, nomeando para representá-lo neste processo o subscritor da inicial, ficando 

presumido que aceita o encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art. 5º, 4º). 3. Cite-se.Int. Cumpra-se.  

 

0002172-35.2010.403.6113 - JOSE GOMES SOBRINHO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

1. Indefiro o requerimento de expedição de ofício com a finalidade de requisitar eventuais procedimentos 

administrativos em nome da parte autora, porquanto compete a este diligenciar nesse sentido (CPC, art 333); este Juízo 

somente intervirá em caso de recusa por parte do detentor, comprovada nos autos.2. Concedo a parte autora os 

benefícios da assistência judiciária, nomeando para representá-lo neste processo o subscritor da inicial, ficando 

presumido que aceita o encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art. 5º, 4º). 3. Cite-se.Int. Cumpra-se.  

 

0002201-85.2010.403.6113 - HIROSHI USHIROJI(SP201707 - JULIANA DE SOUSA GOUVÊA RUSSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Com a instalação do Juizado Especial Federal em Franca, em 24 de novembro de 2006, nos termos do Provimento nº 

280 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, as demandas ajuizadas a partir da referida data, relacionadas com a 

previdência e assistência social (e as demais ações cíveis, a partir de 09 de janeiro de 2007), cujos valores não 

ultrapassem sessenta salários mínimos, devem ser processadas e julgadas no Juizado.2. Trata-se de competência 

absoluta e, portanto, improrrogável, que deve ser reconhecida de ofício, sob pena de nulidade dos atos processuais 

praticados (art. 3º, 3º, da Lei 10.259/2001).3. Ante o exposto, e à vista do valor da causa, ora retificado, reconheço a 

incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar esta demanda e determino a imediata remessa destes autos ao 

Juizado Especial Federal em Franca, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002202-70.2010.403.6113 - ASSUMENI MAGID BACHUR(SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR E 

SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA E SP278689 - ALINE CRISTINA MANTOVANI E SP134546 - 

ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS E SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENÇO FRANCO E SP248061 - 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 86/725 

CAROLINE RICCO ALVES REIS E SP288124 - AMANDA CAROLINE MANTOVANI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. À luz da informação acima, não verifico a prevenção apontada.2. Concedo ao autor os benefícios da assistência 

judiciária, nomeando para representá-lo neste processo os subscritores da inicial, ficando presumido que aceitam o 

encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art. 5º, 4º). 3. Cite-se.Int. Cumpra-se.  

 

0002239-97.2010.403.6113 - CATARINA BATISTA GARCIA(SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Indefiro o requerimento de expedição de ofício com a finalidade de requisitar eventuais procedimentos 

administrativos em nome da parte autora, porquanto compete a este diligenciar nesse sentido (CPC, art 333); este Juízo 

somente intervirá em caso de recusa por parte do detentor, comprovada nos autos.2. Concedo a parte autora os 

benefícios da assistência judiciária, nomeando para representá-lo neste processo a subscritora da inicial, ficando 

presumido que aceita o encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art. 5º, 4º). 3. Cite-se.Int. Cumpra-se.  

 

0002258-06.2010.403.6113 - APARECIDA HELENA DA SILVA SOUSA(SP248879 - KLEBER ALLAN 

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Indefiro o requerimento de expedição de ofício com a finalidade de requisitar eventuais procedimentos 

administrativos em nome da parte autora, porquanto compete a este diligenciar nesse sentido (CPC, art 333); este Juízo 

somente intervirá em caso de recusa por parte do detentor, comprovada nos autos.2. Concedo a parte autora os 

benefícios da assistência judiciária, nomeando para representá-lo neste processo os subscritores da inicial, ficando 

presumido que aceitam o encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art. 5º, 4º). 3. Cite-se.Int. Cumpra-se.  

 

0002261-58.2010.403.6113 - ELIAS RIBEIRO DE FARIA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Indefiro o requerimento de expedição de ofício com a finalidade de requisitar eventuais procedimentos 

administrativos em nome da parte autora, porquanto compete a este diligenciar nesse sentido (CPC, art 333); este Juízo 

somente intervirá em caso de recusa por parte do detentor, comprovada nos autos.2. Concedo a parte autora os 

benefícios da assistência judiciária, nomeando para representá-lo neste processo os subscritores da inicial, ficando 

presumido que aceitam o encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art. 5º, 4º). 3. Cite-se.Int. Cumpra-se.  

 

0002262-43.2010.403.6113 - NELSON CARLOS FERNANDES(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Indefiro o requerimento de expedição de ofício com a finalidade de requisitar eventuais procedimentos 

administrativos em nome da parte autora, porquanto compete a este diligenciar nesse sentido (CPC, art 333); este Juízo 

somente intervirá em caso de recusa por parte do detentor, comprovada nos autos.2. Concedo a parte autora os 

benefícios da assistência judiciária, nomeando para representá-lo neste processo os subscritores da inicial, ficando 

presumido que aceitam o encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art. 5º, 4º). 3. Cite-se.Int. Cumpra-se.  

 

0002266-80.2010.403.6113 - MARIA APARECIDA SILVA MENDONCA(SP248879 - KLEBER ALLAN 

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Indefiro o requerimento de expedição de ofício com a finalidade de requisitar eventuais procedimentos 

administrativos em nome da parte autora, porquanto compete a este diligenciar nesse sentido (CPC, art 333); este Juízo 

somente intervirá em caso de recusa por parte do detentor, comprovada nos autos.2. Concedo a parte autora os 

benefícios da assistência judiciária, nomeando para representá-lo neste processo os subscritores da inicial, ficando 

presumido que aceitam o encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art. 5º, 4º). 3. Cite-se.Int. Cumpra-se.  

 

0002268-50.2010.403.6113 - NILDO DE PAULA FERREIRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Indefiro o requerimento de expedição de ofício com a finalidade de requisitar eventuais procedimentos 

administrativos em nome da parte autora, porquanto compete a este diligenciar nesse sentido (CPC, art 333); este Juízo 

somente intervirá em caso de recusa por parte do detentor, comprovada nos autos.2. Concedo a parte autora os 

benefícios da assistência judiciária, nomeando para representá-lo neste processo os subscritores da inicial, ficando 

presumido que aceitam o encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art. 5º, 4º). 3. Cite-se.Int. Cumpra-se.  

 

0002273-72.2010.403.6113 - JOSE VINICIUS SEIXAS COSTA(SP165022 - LUCIANO MAGNO SEIXAS COSTA) 

X FAZENDA NACIONAL 

...Assim, com arrimo no poder geral de cautela conferido pelo artigo 798 do Código de Processo Civil, concedo medida 

liminar inaudita altera parte, autorizando o demandante a realizar a retenção das contribuições sobre a receita bruta das 

comercializações futuras de que trata o art. 25, incisos I e II, da Lei n. 8.212/91, atualizada pelas Leis 9.528/97 e 

10.256/2001, após as modificações introduzidas pela Lei n. 8.540/92, através de depósito judicial, nos termos do artigo 

151, II do Código Tributário Nacional.Providencie a Secretaria a formação de Autos Suplementares, para juntada dos 

referidos depósitos.Tendo em vista que o autor postula a repetição do indébito, faculto a juntada das respectivas guias 

de recolhimento.Cite-se.P.R.I. 
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0002336-97.2010.403.6113 - CARLOS EDGARD BRANQUINHO(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP197072 - 

FABIO PALLARETTI CALCINI E SP250319 - LUIS ARTUR FERREIRA PANTANO) X FAZENDA NACIONAL 

Assim, com arrimo no poder geral de cautela conferido pelo artigo 798 do Código de Processo Civil, concedo medida 

liminar inaudita altera parte, autorizando o demandante a realizar a retenção das contribuições sobre a receita bruta das 

comercializações futuras de que trata o art. 25, incisos I e II, da Lei n. 8.212/91, atualizada pelas Leis 9.528/97 e 

10.256/2001, após as modificações introduzidas pela Lei n. 8.540/92, através de depósito judicial, nos termos do artigo 

151, II do Código Tributário Nacional.Ainda, concedo medida liminar inaudita altera parte, para desonerar os 

adquirentes de produtos rurais do autor, que atuam como substitutos tributários por imposição do art. 30, III, da Lei 

8.212/1993, de proceder à retenção e subseqüente recolhimento apenas e tão-somente no tocante à contribuição social 

denominada FUNRURAL. Deixo bem claro que se a decisão final foi improcedente, a falta de depósito poderá implica 

cobrança de juros moratórios, ficando tal risco a cargo do contribuinte.Providencie a Secretaria a formação de Autos 

Suplementares, para juntada dos referidos depósitos.Tendo em vista que o autor postula a repetição do indébito, faculto 

a juntada das respectivas guias de recolhimento.Cite-se.P.R.I. 

 

0002341-22.2010.403.6113 - CELIO HERNANI RODRIGUES BAPTISTA(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E 

SP197072 - FABIO PALLARETTI CALCINI E SP250319 - LUIS ARTUR FERREIRA PANTANO) X FAZENDA 

NACIONAL 

Assim, com arrimo no poder geral de cautela conferido pelo artigo 798 do Código de Processo Civil, concedo medida 

liminar inaudita altera parte, autorizando o demandante a realizar a retenção das contribuições sobre a receita bruta das 

comercializações futuras de que trata o art. 25, incisos I e II, da Lei n. 8.212/91, atualizada pelas Leis 9.528/97 e 

10.256/2001, após as modificações introduzidas pela Lei n. 8.540/92, através de depósito judicial, nos termos do artigo 

151, II do Código Tributário Nacional.Ainda, concedo medida liminar inaudita altera parte, para desonerar os 

adquirentes de produtos rurais do autor, que atuam como substitutos tributários por imposição do art. 30, III, da Lei 

8.212/1993, de proceder à retenção e subseqüente recolhimento apenas e tão-somente no tocante à contribuição social 

denominada FUNRURAL. Deixo bem claro que se a decisão final foi improcedente, a falta de depósito poderá implica 

cobrança de juros moratórios, ficando tal risco a cargo dos contribuintes.Providencie a Secretaria a formação de Autos 

Suplementares, para juntada dos referidos depósitos.Tendo em vista que o autor postula a repetição do indébito, faculto 

a juntada das respectivas guias de recolhimento.Cite-se.P.R.I. 

 

0002344-74.2010.403.6113 - BERNARDO BIAGI X LOURENCO BIAGI(SP024761 - ANTONIO DA SILVA 

FERREIRA E SP250358 - ANA PAULA MATTOS SILVA E SP108142 - PAULO CORREA RANGEL JUNIOR) X 

UNIAO FEDERAL X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR 

(...) Mantenho o item 4 da decisão de fls. 668/669 no tocante à contribuição denominada SENAR, por seus próprios 

fundamentos.Com relação à contribuição social FUNRURAL, o Supremo Tribunal Federal já se pronunciou sobre a 

questão, assistindo razão aos autores no que se refere à reconsideração parcial do item 3 da decisão retro.Assim, faço 

constar que: com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil, concedo a antecipação dos efeitos da tutela, 

para reconhecer a inexigibilidade das contribuições sobre a receita bruta das comercializações futuras de que trata o art. 

25, incisos I e II, da Lei n. 8.212/91, atualizada pelas Leis 9.528/97 e 10.256/2001, após as modificações introduzidas 

pela Lei n. 8.540/92, independentemente do depósito judicial das exações, cuja faculdade é do contribuinte.Por 

consequência, também desonero os adquirentes de produtos rurais do autor, que atuam como substitutos tributários por 

imposição do art. 30, III, da Lei 8.212/1993, de proceder à retenção e subseqüente recolhimento apenas e tão-somente 

no tocante à contribuição social denominada FUNRURAL. Ficam mantidos os demais termos da referida decisão. 

 

0002377-64.2010.403.6113 - GABRIEL AFONSO MEI ALVES DE OLIVEIRA X FLAVIA OLIVITO LANCHA 

ALVES DE OLIVEIRA(SP108306 - PEDRO JOSE OLIVITO LANCHA) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em inspeção.Em virtude da grande quantidade de documentos encartados com a inicial, ratifico o fracionamento 

efetuado pela Secretaria na autuação do feito.Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para emendar a inicial, 

sob pena de indeferimento (CPC, art. 284), para: a) retificar o valor da causa de acordo com o conteúdo econômico 

detalhado na petição inicial, de acordo com planilha demonstrativa de fls. 27/40;b) complementar o recolhimento das 

custas judiciais de acordo com o valor retificado. Int. Cumpra-se. 

 

0002396-70.2010.403.6113 - PAULO ROBERTO SILVEIRA RIBEIRO MACIEL(SP112251 - MARLO RUSSO) X 

FAZENDA NACIONAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção.Em virtude da grande quantidade de documentos encartados com a inicial, ratifico o fracionamento 

efetuado pela Secretaria na autuação do feito.Atualmente, de acordo com a Lei nº 11.457/2007, quem administra, 

arrecada e fiscaliza as contribuições previdenciárias é a Secretaria da Receita Federal do Brasil. Logo, quem possui 

competência para estar em Juízo defendendo a cobrança de tal contribuição é a União Federal.Assim, uma vez que a 

ação foi ajuizada contra a Fazenda Nacional e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, concedo à parte autora o 

prazo de 10 (dez) dias, para esclarecer se pretende litigar com o INSS e, se for o caso, emendar a inicial.Int. Cumpra-se. 

 

0002405-32.2010.403.6113 - PAULO ROBERTO CINTRA COELHO(SP181695 - CHRISTIAN ABRÃO BARINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FAZENDA NACIONAL 
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Vistos em inspeção.Uma vez que o valor dado à causa possui especial importância na determinação da competência do 

juízo, concedo-lhe o prazo de 10 (dez) dias para emendar a inicial, sob pena de indeferimento (CPC, art. 284), 

justificando o valor dado à causa ou, se for o caso, retificando o valor atribuído de acordo com conteúdo econômico 

perseguido com a demanda, ainda que por estimativa, na forma do artigo 260 do Código de Processo Civil, bem como 

para comprovar o recolhimento das custas respectivas.Poderá a parte se valer, se for o caso, de planilha demonstrativa 

de cálculos.Atualmente, de acordo com a Lei nº 11.457/2007, quem administra, arrecada e fiscaliza as contribuições 

previdenciárias é a Secretaria da Receita Federal do Brasil. Logo, quem possui competência para estar em Juízo 

defendendo a cobrança de tal contribuição é a União Federal, por intermédio da Fazenda Nacional.Outrossim, uma vez 

que a ação foi ajuizada contra a Fazenda Nacional e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, deverá ainda o 

demandante, no mesmo prazo supra, emendar a inicial para constar no pólo passivo da demanda a Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno a que pertence o órgão.Cumpra-se e intime-se. 

 

0002420-98.2010.403.6113 - FABIO DE OLIVEIRA FERREIRA(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP197072 - 

FABIO PALLARETTI CALCINI E SP250319 - LUIS ARTUR FERREIRA PANTANO) X FAZENDA NACIONAL 

Trata-se de demanda proposta por Fábio de Oliveira Ferreira em face da União - Fazenda Nacional, visando à 

declaração de inexigibilidade da contribuição previdenciária denominada FUNRURAL, cumulada com pedido de 

repetição de indébito.Sustenta o autor a inconstitucionalidade da cobrança em tela, nos moldes já reconhecidos pelo 

Supremo Tribunal Federal, em fevereiro deste ano.Afirma que a contribuição em questão padece de 

inconstitucionalidade formal, pois somente poderia ser exigida mediante lei complementar, nos termos dos artigos 154, 

I e 195 4º da Lei Maior, e, ademais, a tributação deveria incidir apenas sobre o resultado da comercialização da 

produção dos segurados especiais, consoante artigo 195, 8º do mesmo diploma legal.Assevera ainda que a instituição de 

contribuição sobre a receita bruta da comercialização da produção somente para o produtor rural (pessoa física 

empregador) afronta o princípio constitucional da igualdade, uma vez que o empregador urbano somente é onerado com 

a contribuição incidente sobre a folha de salários.Requer, em sede de liminar, a suspensão de exigibilidade do crédito 

tributário de Funrural, prevista no artigo 25 da Lei 8.212/91 e de sua retenção, prevista no artigo 30 da referida Lei.É o 

relatório. Decido.A Lei n. 8.540/92 modificou a forma de contribuição dos produtores rurais, pessoas físicas, que 

exploram atividade agropecuária com o auxílio de empregados à Seguridade Social. Tal categoria deixou de contribuir 

sobre a folha de salários (lato sensu) e passou a contribuir sobre a receita bruta da comercialização de sua produção.O 

autor questiona a constitucionalidade dessa alteração, porquanto entende que tal modificação implica criação de nova 

fonte de custeio da seguridade social e, portanto, demandaria fosse veiculada por lei complementar, sendo que a lei 

questionada tem natureza ordinária.A relevância do fundamento da demanda reside em precedente do Plenário do C. 

Supremo Tribunal Federal, que no Recurso Extraordinário n. 363.852/MG, relatado pelo Eminente Ministro Marco 

Aurélio, decidiu que: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao 

recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu 

recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, 

pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 

8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, 

venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o 

Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida 

a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro 

Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. 

Plenário, 03.02.2010. (fonte: www.stf.jus.br)De outro lado, é justo o receio que do ato impugnado possa resultar a 

ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida, uma vez que é fato notório a demora comum dos processos 

judiciais, o que certamente deixaria o contribuinte à mercê de autuações fiscais ou do solve et repete, cujo 

processamento administrativo também costuma demorar mais do que o razoável.Assim, com fundamento no artigo 273 

do Código de Processo Civil, concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para reconhecer a inexigibilidade das 

contribuições sobre a receita bruta das comercializações futuras de que trata o art. 25, incisos I e II, da Lei n. 8.212/91, 

atualizada pelas Leis 9.528/97 e 10.256/2001, após as modificações introduzidas pela Lei n. 8.540/92.Por consequência, 

também desonero os adquirentes de produtos rurais do autor, que atuam como substitutos tributários por imposição do 

art. 30, III, da Lei 8.212/1993, de proceder à retenção e subseqüente recolhimento apenas e tão-somente no tocante à 

contribuição social denominada FUNRURAL. Deixo bem claro que se a decisão final foi improcedente, a falta de 

depósito judicial (artigo 151, II do Código Tributário Nacional) poderá implicar na cobrança de juros moratórios, 

ficando tal risco a cargo do contribuinte.Se necessário, providencie a Secretaria a formação de Autos Suplementares, 

para juntada de eventuais depósitos.Tendo em vista que o autor postula a repetição do indébito, faculto a juntada das 

respectivas guias de recolhimento.Cite-se. 

 

0002440-89.2010.403.6113 - HERMES TOLOI(SP050518 - LUIS EDUARDO FREITAS DE VILHENA) X UNIAO 

FEDERAL 

1. Vistos em inspeção.2. Com a instalação do Juizado Especial Federal em Franca, em 24 de novembro de 2006, nos 

termos do Provimento nº 280 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, as demandas ajuizadas a partir da referida 

data, relacionadas com a previdência e assistência social (e as demais ações cíveis, a partir de 09 de janeiro de 2007), 

cujos valores não ultrapassem sessenta salários mínimos, devem ser processadas e julgadas no Juizado.3. Trata-se de 
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competência absoluta e, portanto, improrrogável, que deve ser reconhecida de ofício, sob pena de nulidade dos atos 

processuais praticados (art. 3º, 3º, da Lei 10.259/2001).4. Ante o exposto, e à vista do valor da causa, reconheço a 

incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar esta demanda e determino a imediata remessa destes autos ao 

Juizado Especial Federal em Franca, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. Cumpram-se. 

 

0002443-44.2010.403.6113 - DIVA FERNANDES MONTEIRO DE ANDRADE(SP050518 - LUIS EDUARDO 

FREITAS DE VILHENA E SP249371 - EDUARDA GOMES DE VILHENA) X UNIAO FEDERAL 

1. Vistos em inspeção.2. Com a instalação do Juizado Especial Federal em Franca, em 24 de novembro de 2006, nos 

termos do Provimento nº 280 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, as demandas ajuizadas a partir da referida 

data, relacionadas com a previdência e assistência social (e as demais ações cíveis, a partir de 09 de janeiro de 2007), 

cujos valores não ultrapassem sessenta salários mínimos, devem ser processadas e julgadas no Juizado.3. Trata-se de 

competência absoluta e, portanto, improrrogável, que deve ser reconhecida de ofício, sob pena de nulidade dos atos 

processuais praticados (art. 3º, 3º, da Lei 10.259/2001).4. Ante o exposto, e à vista do valor da causa, reconheço a 

incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar esta demanda e determino a imediata remessa destes autos ao 

Juizado Especial Federal em Franca, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. Cumpram-se. 

 

0002447-81.2010.403.6113 - AVIVALDO ALVES CINTRA - ESPOLIO X WANDA CINTRA DE 

GRANDI(SP112251 - MARLO RUSSO) X FAZENDA NACIONAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Vistos em inspeção.2. Com a instalação do Juizado Especial Federal em Franca, em 24 de novembro de 2006, nos 

termos do Provimento nº 280 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, as demandas ajuizadas a partir da referida 

data, relacionadas com a previdência e assistência social (e as demais ações cíveis, a partir de 09 de janeiro de 2007), 

cujos valores não ultrapassem sessenta salários mínimos, devem ser processadas e julgadas no Juizado.3. Trata-se de 

competência absoluta e, portanto, improrrogável, que deve ser reconhecida de ofício, sob pena de nulidade dos atos 

processuais praticados (art. 3º, 3º, da Lei 10.259/2001).4. Ante o exposto, e à vista do valor da causa, reconheço a 

incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar esta demanda e determino a imediata remessa destes autos ao 

Juizado Especial Federal em Franca, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. Cumpram-se. 

 

0002449-51.2010.403.6113 - DECIO SANDOVAL DE MORAES(SP149798 - MARCELO JOSE FERRAZ 

ZAPAROLI) X FAZENDA NACIONAL 

Vistos em inspeção.Uma vez que o valor dado à causa possui especial importância na determinação da competência do 

juízo, concedo-lhe o prazo de 10 (dez) dias para emendar a inicial, sob pena de indeferimento (CPC, art. 284), 

justificando o valor dado à causa ou, se for o caso, retificando o valor atribuído de acordo com conteúdo econômico 

perseguido com a demanda, ainda que por estimativa, na forma do artigo 260 do Código de Processo Civil.Poderá a 

parte se valer, se for o caso, de planilha demonstrativa de cálculos.Outrossim, uma vez que a ação foi ajuizada contra a 

Fazenda Nacional, que é órgão público sem personalidade jurídica, deverá ainda o demandante, no mesmo prazo supra, 

emendar a inicial para constar no pólo passivo da demanda a Pessoa Jurídica de Direito Público Interno a que pertence o 

órgão, União Federal.Cumpra-se e intime-se. 

 

0002457-28.2010.403.6113 - CAROLINA PRADO BATISTA DE MORAES(SP149798 - MARCELO JOSE FERRAZ 

ZAPAROLI) X FAZENDA NACIONAL 

Vistos em inspeção.Uma vez que o valor dado à causa possui especial importância na determinação da competência do 

juízo, concedo-lhe o prazo de 10 (dez) dias para emendar a inicial, sob pena de indeferimento (CPC, art. 284), 

justificando o valor dado à causa ou, se for o caso, retificando o valor atribuído de acordo com conteúdo econômico 

perseguido com a demanda, ainda que por estimativa, na forma do artigo 260 do Código de Processo Civil.Poderá a 

parte se valer, se for o caso, de planilha demonstrativa de cálculos.Outrossim, uma vez que a ação foi ajuizada contra a 

Fazenda Nacional, que é órgão público sem personalidade jurídica, deverá ainda o demandante, no mesmo prazo supra, 

emendar a inicial para constar no pólo passivo da demanda a Pessoa Jurídica de Direito Público Interno a que pertence o 

órgão, União Federal.Cumpra-se e intime-se. 

 

0002474-64.2010.403.6113 - CLAUDIO HENRIQ MORCIA X LUIZ ANTONIO MORCIA(SP273522 - FERNANDO 

DINIZ COLARES) X FAZENDA NACIONAL 

Vistos em inspeção.Uma vez que o valor dado à causa possui especial importância na determinação da competência do 

juízo, concedo-lhe o prazo de 10 (dez) dias para emendar a inicial, sob pena de indeferimento (CPC, art. 284), 

justificando o valor dado à causa ou, se for o caso, retificando o valor atribuído de acordo com conteúdo econômico 

perseguido com a demanda, ainda que por estimativa, na forma do artigo 260 do Código de Processo Civil, bem como 

para comprovar o recolhimento das custas respectivas.Poderá a parte se valer, se for o caso, de planilha demonstrativa 

de cálculos.Cumpra-se e intime-se. 

 

0002477-19.2010.403.6113 - AMELIO MENDES DE OLIVEIRA(SP273522 - FERNANDO DINIZ COLARES) X 

FAZENDA NACIONAL 

Vistos em inspeção.Uma vez que o valor dado à causa possui especial importância na determinação da competência do 

juízo, concedo-lhe o prazo de 10 (dez) dias para emendar a inicial, sob pena de indeferimento (CPC, art. 284), 
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justificando o valor dado à causa ou, se for o caso, retificando o valor atribuído de acordo com conteúdo econômico 

perseguido com a demanda, ainda que por estimativa, na forma do artigo 260 do Código de Processo Civil.Poderá a 

parte se valer, se for o caso, de planilha demonstrativa de cálculos.Outrossim, uma vez que a ação foi ajuizada contra a 

Fazenda Nacional, que é órgão público sem personalidade jurídica, deverá ainda o demandante, no mesmo prazo supra, 

emendar a inicial para constar no pólo passivo da demanda a Pessoa Jurídica de Direito Público Interno a que pertence o 

órgão, União Federal.Cumpra-se e intime-se. 

 

0002479-86.2010.403.6113 - FERNANDA SILVEIRA MACIEL RAUCCI(SP273522 - FERNANDO DINIZ 

COLARES) X FAZENDA NACIONAL 

Vistos em inspeção.Uma vez que o valor dado à causa possui especial importância na determinação da competência do 

juízo, concedo-lhe o prazo de 10 (dez) dias para emendar a inicial, sob pena de indeferimento (CPC, art. 284), 

justificando o valor dado à causa ou, se for o caso, retificando o valor atribuído de acordo com conteúdo econômico 

perseguido com a demanda, ainda que por estimativa, na forma do artigo 260 do Código de Processo Civil.Poderá a 

parte se valer, se for o caso, de planilha demonstrativa de cálculos.Outrossim, uma vez que a ação foi ajuizada contra a 

Fazenda Nacional, que é órgão público sem personalidade jurídica, deverá ainda o demandante, no mesmo prazo supra, 

emendar a inicial para constar no pólo passivo da demanda a Pessoa Jurídica de Direito Público Interno a que pertence o 

órgão, União Federal.Cumpra-se e intime-se. 

 

0002487-63.2010.403.6113 - MARIA ESTELA AVELINO BORGES X LUIS FERNANDO AVELINO BORGES X 

PEDRO MARCIO AVELINO BORGES X MARIA CONSUELO AVELINO BORGES X PAULO HENRIQUE 

AVELINO BORGES X MARIA CELINA AVELINO BORGES JUNQUEIRA(SP112251 - MARLO RUSSO) X 

FAZENDA NACIONAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Vistos em inspeção.2. Com a instalação do Juizado Especial Federal em Franca, em 24 de novembro de 2006, nos 

termos do Provimento nº 280 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, as demandas ajuizadas a partir da referida 

data, relacionadas com a previdência e assistência social (e as demais ações cíveis, a partir de 09 de janeiro de 2007), 

cujos valores não ultrapassem sessenta salários mínimos, devem ser processadas e julgadas no Juizado.3. Trata-se de 

competência absoluta e, portanto, improrrogável, que deve ser reconhecida de ofício, sob pena de nulidade dos atos 

processuais praticados (art. 3º, 3º, da Lei 10.259/2001).4. Ante o exposto, e à vista do valor da causa, reconheço a 

incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar esta demanda e determino a imediata remessa destes autos ao 

Juizado Especial Federal em Franca, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. Cumpram-se. 

 

0002488-48.2010.403.6113 - JURANDIR FERREIRA RODRIGUES(SP161667 - DALMO HENRIQUE 

BRANQUINHO E SP173826 - ULISSES HENRIQUE GARCIA PRIOR) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em inspeção.Uma vez que o valor dado à causa possui especial importância na determinação da competência do 

juízo, concedo-lhe o prazo de 10 (dez) dias para emendar a inicial, sob pena de indeferimento (CPC, art. 284), 

justificando o valor dado à causa ou, se for o caso, retificando o valor atribuído de acordo com conteúdo econômico 

perseguido com a demanda, ainda que por estimativa, na forma do artigo 260 do Código de Processo Civil.Poderá a 

parte se valer, se for o caso, de planilha demonstrativa de cálculos.Cumpra-se e intime-se. 

 

0002494-55.2010.403.6113 - ROZA MARIA PIMENTA DE ANDRADE X OSVALDO GOULART DE ANDRADE 

NETO X MAURICIO PIMENTA GOULART DE ANDRADE X RENATA PIMENTA GOULART DE ANDRADE X 

MARIA EDUARDA PIMENTA GOULART DE ANDRADE X CLAUDIA PIMENTA GOULART DE ANDRADE X 

TOMAS ELIODORO DA COSTA X MARIA LEONOR GUIMARAES CORREA X LUIZ TANGER DE 

ANDRADE(SP112251 - MARLO RUSSO) X FAZENDA NACIONAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção.Em virtude da grande quantidade de documentos encartados com a inicial, ratifico o fracionamento 

efetuado pela Secretaria na autuação do feito.Observo que as contribuições previdenciárias discutidas nesta lide 

referem-se a propriedades rurais diversas, consoante se vê dos documentos de fls. 22/24, 29, 34 e 40. Outrossim, vejo 

que a planilha de fls. 173 refere-se a apenas um dos autores.Assim, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para 

emendar a inicial, sob pena de indeferimento (CPC, art. 284), para: a) retificar o valor da causa de acordo com o 

conteúdo econômico detalhado na petição inicial, apresentando planilha demonstrativa dos valores pretendidos por cada 

demandante; b) complementar o recolhimento das custas judiciais de acordo com o valor retificado. Atualmente, de 

acordo com a Lei nº 11.457/2007, quem administra, arrecada e fiscaliza as contribuições previdenciárias é a Secretaria 

da Receita Federal do Brasil. Logo, quem possui competência para estar em Juízo defendendo a cobrança de tal 

contribuição é a União Federal.Assim, uma vez que a ação foi ajuizada contra a Fazenda Nacional e o Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS, deverão os demandantes, ainda, no mesmo prazo supra, esclarecer se pretendem litigar com o 

INSS e, se for o caso, emendarem a inicial.Int. Cumpra-se. 

 

0002499-77.2010.403.6113 - REINALDO DA COSTA RIBEIRO(SP214495 - DIRCEU POLO FILHO) X UNIAO 

FEDERAL 

Trata-se de demanda proposta por Reinaldo da Costa Ribeiro em face da União Federal, visando à declaração de 

inexigibilidade da contribuição previdenciária denominada FUNRURAL, cumulada com pedido de repetição de 

indébito.Sustenta o autor a inconstitucionalidade da cobrança em tela, nos moldes já reconhecidos pelo Supremo 
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Tribunal Federal, em fevereiro deste ano.Afirma que a contribuição em questão padece de inconstitucionalidade formal, 

pois somente poderia ser exigida mediante lei complementar, nos termos dos artigos 154, I e 195 4º da Lei Maior, e, 

ademais, a tributação deveria incidir apenas sobre o resultado da comercialização da produção dos segurados especiais, 

consoante artigo 195, 8º do mesmo diploma legal.Assevera ainda que a instituição de contribuição sobre a receita bruta 

da comercialização da produção somente para o produtor rural (pessoa física empregador) afronta o princípio 

constitucional da igualdade, uma vez que o empregador urbano somente é onerado com a contribuição incidente sobre a 

folha de salários.Requer, em sede de liminar, a suspensão de exigibilidade do crédito tributário de Funrural, prevista no 

artigo 25 da Lei 8.212/91 e de sua retenção, prevista no artigo 30 da referida Lei.É o relatório. Decido.A Lei n. 8.540/92 

modificou a forma de contribuição dos produtores rurais, pessoas físicas, que exploram atividade agropecuária com o 

auxílio de empregados à Seguridade Social. Tal categoria deixou de contribuir sobre a folha de salários (lato sensu) e 

passou a contribuir sobre a receita bruta da comercialização de sua produção.O autor questiona a constitucionalidade 

dessa alteração, porquanto entende que tal modificação implica criação de nova fonte de custeio da seguridade social e, 

portanto, demandaria fosse veiculada por lei complementar, sendo que a lei questionada tem natureza ordinária.A 

relevância do fundamento da demanda reside em precedente do Plenário do C. Supremo Tribunal Federal, que no 

Recurso Extraordinário n. 363.852/MG, relatado pelo Eminente Ministro Marco Aurélio, decidiu que: O Tribunal, por 

unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os 

recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a receita 

bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos 

para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, 

incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até 

que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do 

pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de 

modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o 

Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o 

Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. Plenário, 03.02.2010. (fonte: 

www.stf.jus.br)De outro lado, é justo o receio que do ato impugnado possa resultar a ineficácia da medida, caso seja 

finalmente deferida, uma vez que é fato notório a demora comum dos processos judiciais, o que certamente deixaria o 

contribuinte à mercê de autuações fiscais ou do solve et repete, cujo processamento administrativo também costuma 

demorar mais do que o razoável.Assim, com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil, concedo a 

antecipação dos efeitos da tutela, para reconhecer a inexigibilidade das contribuições sobre a receita bruta das 

comercializações futuras de que trata o art. 25, incisos I e II, da Lei n. 8.212/91, atualizada pelas Leis 9.528/97 e 

10.256/2001, após as modificações introduzidas pela Lei n. 8.540/92.Por consequência, também desonero os 

adquirentes de produtos rurais do autor, que atuam como substitutos tributários por imposição do art. 30, III, da Lei 

8.212/1993, de proceder à retenção e subseqüente recolhimento apenas e tão-somente no tocante à contribuição social 

denominada FUNRURAL. Deixo bem claro que se a decisão final foi improcedente, a falta de depósito judicial (artigo 

151, II do Código Tributário Nacional) poderá implicar na cobrança de juros moratórios, ficando tal risco a cargo do 

contribuinte.Se necessário, providencie a Secretaria a formação de Autos Suplementares, para juntada de eventuais 

depósitos.Tendo em vista que o autor postula a repetição do indébito, faculto a juntada das respectivas guias de 

recolhimento.Cite-se.P.R.I. 

 

0002500-62.2010.403.6113 - ITAMAR CAVALINI(SP214495 - DIRCEU POLO FILHO) X UNIAO FEDERAL 

1. Vistos em inspeção.2. Com a instalação do Juizado Especial Federal em Franca, em 24 de novembro de 2006, nos 

termos do Provimento nº 280 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, as demandas ajuizadas a partir da referida 

data, relacionadas com a previdência e assistência social (e as demais ações cíveis, a partir de 09 de janeiro de 2007), 

cujos valores não ultrapassem sessenta salários mínimos, devem ser processadas e julgadas no Juizado.3. Trata-se de 

competência absoluta e, portanto, improrrogável, que deve ser reconhecida de ofício, sob pena de nulidade dos atos 

processuais praticados (art. 3º, 3º, da Lei 10.259/2001).4. Ante o exposto, e à vista do valor da causa, reconheço a 

incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar esta demanda e determino a imediata remessa destes autos ao 

Juizado Especial Federal em Franca, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. Cumpram-se. 

 

0002654-80.2010.403.6113 - LUIZ ROBERTO QUINTILIANO(SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Trata-se de demanda proposta por Luiz Roberto Quintiliano em face do Instituto Nacional do Seguro Social, visando 

à concessão de benefício previdenciário de aposentadoria especial.Sustenta o autor, em suma, que o INSS indeferiu seu 

pedido de aposentadoria por falta de tempo de contribuição, sem considerar como especiais os mais de 25 anos de 

trabalho do autor para a CPFL, onde trabalhou em áreas de risco. Requer antecipação dos efeitos da tutela, nos termos 

do art. 273 do Código de Processo Civil.É o relatório. Decido.Não vislumbro os requisitos que autorizam a antecipação 

pretendida, porquanto o autor continua trabalhando e auferindo salários, conforme consta da inicial e cópia da CTPS 

juntada à fl. 24, o que, a princípio afasta o risco de dano irreparavel ou de dificl reparação.Assim, ausentes um dos 

requisitos indispensáveis para a concessão da medida, indefiro o requerimento de antecipação dos efeitos da tutela. 2. 

Concedo ao autor os benefícios da assistência judiciária, nomeando para representá-lo neste processo o subscritor da 

inicial, ficando presumido que aceita o encargo (Lei nº 1.060, de 05.02.50, art.5º, 4º). Cite-se. P.R.I. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 92/725 

EMBARGOS DE TERCEIRO 

0000547-97.2009.403.6113 (2009.61.13.000547-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000546-15.2009.403.6113 (2009.61.13.000546-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1227 - JULIANO FERNANDES 

ESCOURA) X BOLSA DE INSUMOS DE PATROCINIO LTDA(MG060474 - PAULO DA COSTA BORGES E 

MG064692 - ADRIANA AVILA DOS REIS BORGES) 

Diante dos fundamentos expostos, suficientes para firmar minha convicção e resolver a lide, ACOLHO OS 

PRESENTES EMBARGOS DE TERCEIRO para determinar a exclusão da penhora sobre o imóvel gravado com 

hipoteca decorrente das cédulas de crédito rural. Condeno a embargada nas despesas processuais e em honorários 

advocatícios, que arbitro, por equidade, em R$ 1.020,00, nos termos do 4º do art. 20 do Código de Processo Civil. 

Encaminhe-se cópia da presente sentença ao MM. Juízo por onde corre a execução, com as nossas homenagens, 

informando-o, ainda, de que tão logo a mesma transite em julgado, será devidamente comunicado à Sua Excelência. 

P.R.I.C. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

0002553-43.2010.403.6113 - PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCA(SP233804 - RONALDO XISTO DE 

PADUA AYLON) X FAZENDA NACIONAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção.Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para emendar a inicial, sob pena de indeferimento 

(CPC, art. 284), para adequar o valor da causa de acordo com o conteúdo econômico detalhado na petição inicial, ainda 

que por estimativa, podendo se valer de planilha demonstrativa, se for o caso.Atualmente, de acordo com a Lei nº 

11.457/2007, quem administra, arrecada e fiscaliza as contribuições previdenciárias é a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil. Logo, quem possui competência para estar em Juízo defendendo a cobrança de tal contribuição é a União 

Federal.Assim, uma vez que a ação foi ajuizada contra a Fazenda Nacional e o Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, deverá ainda o demandante, no mesmo prazo supra, esclarecer se pretende litigar com o INSS e, se for o caso, 

emendar a inicial.Cumprida a determinação supra, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de liminar 

requerido na exordial.Int. Cumpra-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARULHOS 

2ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drª. MARIA ISABEL DO PRADO  

Juíza Federal Titular  

Drª. TATIANA PATTARO PEREIRA  

Juíza Federal Substituta 

Thais Borio Ambrasas  

Diretora de Secretaria* 

 

Expediente Nº 6994 

 

INQUERITO POLICIAL 

0001134-67.2010.403.6119 (2010.61.19.001134-3) - JUSTICA PUBLICA X MILLICENT AMA WILSON(SP135952 

- MAURICIO ORSI CAMERA) 

Tendo em vista que o denunciado constituiu defensor, conforme se verifica à fl. 111, intime-se a defesa para que 

apresente defesa preliminar, nos termos do artigo 55, caput e parágrafo 1º, da Lei nº 11343/2006. 

 

Expediente Nº 7027 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006051-13.2002.403.6119 (2002.61.19.006051-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004933-02.2002.403.6119 (2002.61.19.004933-7)) NEUSA REQUENA(SP091982 - LUIZ AUGUSTO SEABRA DA 

COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E 

SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) 

Fl. 195 e 200/210: Com a juntada do laudo pericial, dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias. Após, 

estando os autos em termos, tornem conclusos para sentença. Int. 

 

0005547-14.2005.403.6309 (2005.63.09.005547-3) - ANTONIO MARTINS DE CAMARGO(SP224643 - 

ALESSANDRO PEREIRA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Ante as considerações expendidas, JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar a revisão da renda mensal 

inicial de modo que os 24 primeiros salários-de-contribuição utilizados no seu cômputo sejam corrigidos pela variação 

nominal da ORTN/OTN. Condeno o Réu, ainda, ao pagamento dos valores devidos, corrigidos monetariamente pelos 
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índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao 

mês, a contar da citação, por tratar-se de verba de caráter alimentar, segundo precedentes do Superior Tribunal de 

Justiça.Por fim, reconheço a prescrição das parcelas vencidas antes do quinquênio que antecedeu ao ajuizamento da 

presente ação. Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 10% sobre o valor da 

condenação, respeitado o disposto na Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Custas ex lege.Sentença sujeita a 

reexame necessário... 

 

0007031-18.2006.403.6119 (2006.61.19.007031-9) - IRANI FRANCISCA GALHOTE(SP130404 - LAERCIO 

SANDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Diante do exposto julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para:a) Reconhecer como período especial os 

relativos aos períodos compreendidos entre 23/07/1986 a 25/07/1994 e 17/03/1997 a 01/03/2001;b) CONDENAR a ré a 

proceder a nova contagem do tempo de serviço e implantação do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição 

à autora IRANI FRANCISCA GALHOTE, a contar da data de entrada do requerimento (DER) em 02/12/2003, se 

preenchidos todos os requisitos necessários para implementação do benefício;c) Levando-se em consideração as razões 

aqui expendidas em cotejo com o requerimento de antecipação de tutela pleiteado pelo autor, forte na verossimilhança 

decorrente desta sentença de procedência, aliado ao perigo da demora, ante a natureza alimentar do benefício, deferir a 

antecipação dos efeitos da tutela, para fins de determinar à autarquia-ré a imediata concessão do benefício ao(à) 

autor(a), observando-se a restrição quanto às parcelas já vencidas, as quais ficam fora do alcance da medida, ante ao 

regime previsto no artigo 100 da Constituição Federal.A atualização monetária das parcelas vencidas deverá ser feita 

nos termos do artigo 454 do Provimento nº 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região. Os juros 

moratórios devem ser fixados à taxa de 1% ao mês, a contar da citação, por tratar-se de verba de caráter alimentar, 

segundo precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Ante a sucumbência recíproca, deixo de arbitrar os honorários 

advocatícios, nos termos do artigo 21. Custas ex lege.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Aprovo o seguinte 

tópico síntese, a teor dos Provimentos Conjuntos n. 69 e 71 da E. Corregedoria Geral da Justiça Federal da Terceira 

Região e Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da Terceira Região:1. NB - n/c;2. Beneficiário: IRANI 

FRANCISCA GALHOTE;3. Benefício: Aposentadoria por tempo de contribuição;4. Renda mensal atual - não 

informada;5. DIB - 02/12/2003;6. RMI - a calcular pelo INSS;7. Data de início de pagamento: a ser apurada;8. 

Conversão de tempo especial em comum: 23/07/1986 a 25/07/1994 e 17/03/1997 a 01/03/2001. Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0010083-85.2007.403.6119 (2007.61.19.010083-3) - JORGE CLAYTON GONCALVES(SP186720 - BEATRIZ 

FORLI DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 119/120: Após, com a juntada da manifestção do Sr. Perito, dê-se vistas às partes. Int. 

 

0001139-60.2008.403.6119 (2008.61.19.001139-7) - MARIA APARECIDA BATISTA DE OLIVEIRA(SP255564 - 

SIMONE SOUZA FONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a informação acostada às fls. 94, destituo o(a) Dr(a). Carlos Alberto Cichini, CRM 29.867, para 

funcionar como perito(a)judicial. Nomeio o(a) Dr(a). MÁRCIO ANTONIO DA SILVA, CRM 94.1423, para funcionar 

como perito(a) judicial. Designo o dia 07 de JULHO de 2010, às 17:00 horas, para realização da perícia médica que se 

realizará na sala de perícias deste fórum, sito na Rua Sete de Setembro, nº 138, Centro, Guarulhos/SP. Cientifique-se o 

Doutor Expert acerca de sua nomeação, bem como que seus honorários serão arbitrados nos termos da Resolução nº 558 

de 22 de maio de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal. Realizada a perícia, com a juntada do laudo pericial, se 

em termos os autos, dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10(dez) dias. Inexistinfo óbices, requisite-se o 

pagamento dos nonorários periciais, os quais, desde logo, arbitro em duas vezes do valor máximo previsto na tabela II, 

do Anexo I da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Intime-se a parte autora, pessoalmente, para 

que compareça na data agendada, munida dos docuemntos pessoais, bem como de toda documentação médica que 

possuir. Intimem-se. 

 

0001867-04.2008.403.6119 (2008.61.19.001867-7) - SEBASTIAO JOSE CORTES(SP074775 - VALTER DE 

OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a informação acostada às fls. 100, destituo o(a) Dr(a). Carlos Alberto Cichini, CRM 29.867, para 

funcionar como perito(a)judicial. Nomeio o(a) Dr(a). CAIO EDUARDO MAGNONI, CRM 94.825, para funcionar 

como perito(a) judicial. Designo o dia 14 de JULHO de 2010, às 11:30 horas, para realização da perícia médica que se 

realizará na sala de perícias deste fórum, sito na Rua Sete de Setembro, nº 138, Centro, Guarulhos/SP. Cientifique-se o 

Doutor Expert acerca de sua nomeação,bem como que seus honorrios sero arbitrados nos termos da Resolução nº 558 

nos termode 22 de maio de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal. Realizada a perícia , com a juntada dolaudo 

pericial, se em termos os autos, dê-se vista às partes, peloprazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte 

autora. Inexistinfo óbices, requisite-se o pagamento dos nonorários periciais, os quais, desde logo, arbitro em duas vezes 

do valor máximo previsto na tabela II, do Anexo I da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. 

Intime-se a parte autora, pessoalmente, para que compareça na data agendada, munida dos docuemntos pessoais, bem 

como de toda documentação médica que possuir. Intimem-se. 

 

0007802-25.2008.403.6119 (2008.61.19.007802-9) - JULIAO RICARDO DOS SANTOS(SP178061 - MARIA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 94/725 

EMILIA DE OLIVEIRA RADZEVICIUS DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Verifico, pela análise do feito, que assiste razão o autor em seus embargos de declaração, passando a constar o 

parágrafo abaixo em substituição ao primeiro parágrafo de fl. 129.Forte na regra da causalidade, condeno o réu no 

pagamento dos honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa.No mais, 

permanece inalterada a sentença atacada... 

 

0008852-86.2008.403.6119 (2008.61.19.008852-7) - JOSE ANTONIO DE SOUZA(SP130404 - LAERCIO SANDES 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a prova médica pericial. Nomeio o Dr(a). CAIO EDUARDO MAGNONI, CRM 94.825, para funcionar como 

perit(a)o judicial. Designo o dia 14 de JULHO de 2010, às 09:30 horas, para realização de perícia médica que se 

realizará na sala de perícias deste fórum, situado na Rua Sete de Setembro, nº 138, Centro, Guarulhos/SP. Desde já, este 

Juízo formula os seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito(a), em consonância com a doença do(a) 

preiciando(a): 1) Está o(a) autor(a) acometido de moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, para o exercício 

da atividade laboral? 2) A moléstia diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 3) Remanejado(a) para 

exercício de atividade de menor grau de complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação profissional desenvolver 

atividade laboral? 4) Qual a data provável da instalação do estado patológico? 5) Em que elementos objetivos de 

constatação está fundamentada a perícia? 6) A moléstia diagnosticada é consentânea com a idade do(a) autor(a)? 7) A 

doença, existia antes da filiação do(a) autor(a) à Previdência Social? 8) A doença, se preexistente, tem caráter 

progressivo e, no caso concreto, houve deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? Faculto às 

partes o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação deoutros quesitos suplementares e indicação de assistente técnico. 

No mesmo prazo manifeste-se a parte autora sobre a contestação de fls. 37/47. Cientifique-se o Douto(a)r Expert(a) 

acerca de sua nomeação, bem como que seus honorários serão arbitrados nos termos da Resolução nº 558 de 22 de maio 

de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal. Realizada a perícia, com a juntada do laudo pericial, se em termos os 

autos, dê-se vista às partes,pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias. Inexistindo óbices, requisite-se o pagamento dos 

honorários periciais, os quais, desde logo, arbitro em duas vezes do valor máximo previsto natabela II, do Anexo I da 

Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Comunicando-se à E. Corregedoria Regional Federal. 

Intime-se a parte autora, pessoalmente, para que compareça na data agendada, munida dos documentos pessoais, bem 

como de toda documentação médica que possuir. Intimem-se. 

 

0008963-70.2008.403.6119 (2008.61.19.008963-5) - JACINTO CORREIA LOURENCO(SP223662 - CARLOS 

ROBERTO BATAGELO DA SILVA HENRIQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Diante do exposto julgo Procedente o pedido para:a) Reconhecer como período especial o relativo ao período 

laborado entre 02/09/96 a 30/08/05;b) CONDENAR a ré a proceder a nova contagem do tempo de serviço e 

implantação do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição ao autor JACINTO CORREIA LOURENÇO, a 

contar da data da DER, desde que preenchidos os requisitos legais;A atualização monetária das parcelas vencidas 

deverá ser feita nos termos do artigo 454 do Provimento nº 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª 

Região. Os juros moratórios devem ser fixados à taxa de 1% ao mês, a contar da citação, por tratar-se de verba de 

caráter alimentar, segundo precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Ante a sucumbência mínima, condeno a ré no 

pagamento dos honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da 

presente sentença, excluídas as parcelas vincendas, nos termos da Súmula 111 do STJ. Custas ex lege.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0010056-68.2008.403.6119 (2008.61.19.010056-4) - CLAUDENICE DE ASSIS LINO(SP239225 - NEWTON 

MORETI ABARCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Verifico, pela análise do feito, que assiste razão a autora em seus embargos de declaração, passando a constar o 

parágrafo abaixo em substituição ao último parágrafo de fl. 275.Diante do exposto julgo Procedente o pedido para 

condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a conceder à autora CLAUDENICE DE ASSIS LINO o beneficio de 

aposentadoria por invalidez, a partir de 01/09/2008, data da cessação indevida do benefício.No mais, permanece 

inalterada a sentença atacada... 

 

0010306-04.2008.403.6119 (2008.61.19.010306-1) - ILDA ROSA MEIRA ALVES(SP142671 - MARCIA 

MONTEIRO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a prova médica pericial. Nomeio o Dr(a). MÁRCIO ANTONIO DA SILVA, CRM 94.142, para funcionar como 

perit(a)o judicial. Designo o dia 14 de JULHO de 2010, às 14:30 horas, para realização de perícia médica que se 

realizará na sala de perícias deste fórum, localizado na Rua Sete de Setembro nº 138, Centro, Guarulhos/SP. Desde já, 

este Juízo formula os seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito(a), em consonância com a doença 

do(a) preiciando(a): 1) Está o(a) autor(a) acometido de moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, para o 

exercício da atividade laboral? 2) A moléstia diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 3) Remanejado(a) 

para exercício de atividade de menor grau de complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação profissional 

desenvolver atividade laboral? 4) Qual a data provável da instalação do estado patológico? 5) Em que elementos 

objetivos de constatação está fundamentada a perícia? 6) A moléstia diagnosticada é consentânea com a idade do(a) 

autor(a)? 7) A doença, existia antes da filiação do(a) autor(a) à Previdência Social? 8) A doença, se preexistente, tem 

caráter progressivo e, no caso concreto, houve deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? 
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Faculto às partes o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação deoutros quesitos suplementares e indicação de assistente 

técnico. Tendo em vista a ausência de preliminares em sede de constestação, especifiquem as partes eventuais provas 

que pretendem produzir, justificando-as. Cientifique-se o Douto(a)r Expert(a) acerca de sua nomeação, bem como que 

seus honorários serão arbitrados nos termos da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007, do Egrégio Conselho da 

Justiça Federal. Realizada a perícia, com a juntada do laudo pericial, se em termos os autos, dê-se vista às partes,pelo 

prazo sucessivo de 10 (dez) dias. Inexistindo óbices, requisite-se o pagamento dos honorários periciais, os quais, desde 

logo, arbitro em duas vezes do valor máximo previsto natabela II, do Anexo I da Resolução nº 558/2007, do E. 

Conselho da Justiça Federal. Comunicando-se à E. Corregedoria Regional Federal. Intime-se a parte autora, 

pessoalmente, para que compareça na data agendada, munida dos documentos pessoais, bem como de toda 

documentação médica que possuir. Intimem-se. 

 

0002179-43.2009.403.6119 (2009.61.19.002179-6) - AMARO LAURIANO DE SOUZA(SP195321 - FABRÍCIO 

LELLIS RODRIGUES DA MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a prova médica pericial. Nomeio o Dr(a). CAIO EDUARDO MAGNONI, CRM 94.825, para funcionar como 

perit(a)o judicial. Designo o dia 14 de JULHO de 2010, às 12:30 horas, para realização de perícia médica que se 

realizará na sala de perícias deste fórum, localizado na Rua Sete de Setemnro, nº 138, Centro, Guarulhos/SP. Desde já, 

este Juízo formula os seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito(a), em consonância com a doença 

do(a) preiciando(a): 1) Está o(a) autor(a) acometido de moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, para o 

exercício da atividade laboral? 2) A moléstia diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 3) Remanejado(a) 

para exercício de atividade de menor grau de complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação profissional 

desenvolver atividade laboral? 4) Qual a data provável da instalação do estado patológico? 5) Em que elementos 

objetivos de constatação está fundamentada a perícia? 6) A moléstia diagnosticada é consentânea com a idade do(a) 

autor(a)? 7) A doença, existia antes da filiação do(a) autor(a) à Previdência Social? 8) A doença, se preexistente, tem 

caráter progressivo e, no caso concreto, houve deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? 

Faculto às partes o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação deoutros quesitos suplementares e indicação de assistente 

técnico. Cientifique-se o Douto(a)r Expert(a) acerca de sua nomeação, bem como que seus honorários serão arbitrados 

nos termos da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal. Realizada a perícia, 

com a juntada do laudo pericial, se em termos os autos, dê-se vista às partes,pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias. 

Inexistindo óbices, requisite-se o pagamento dos honorários periciais, os quais, desde logo, arbitro em duas vezes do 

valor máximo previsto natabela II, do Anexo I da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. 

Comunicando-se à E. Corregedoria Regional Federal. Intime-se a parte autora, pessoalmente, para que compareça na 

data agendada, munida dos documentos pessoais, bem como de toda documentação médica que possuir. Fls. 105/106: 

Diga o INSS sobre o alegado pelo autor. Int. 

 

0004576-75.2009.403.6119 (2009.61.19.004576-4) - JOAO LOPES(SP226121 - FLAVIA ALESSANDRA ROSA 

ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Arbitro os honorários periciais em duas vezes o valor máximo da tabela vigente. Requisite-se o pagamento e 

comunique-se à E. Corregedoria Regional. Dê-se vista às partes, pelo prazo de 05(cinco) dias, acerca do laudo pericial. 

Após, estando os autos em termos, tornem conclusos para sentença. Cumpra-se.  

 

0006661-34.2009.403.6119 (2009.61.19.006661-5) - MARIA DONIZETI DA SILVA SANTOS(SP130404 - 

LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a prova médica pericial. Nomeio o Dr(a). MAURO MENGAR, CRM 55.925, para funcionar como perit(a)o 

judicial. Designo o dia 01 de JULHO de 2010, às 14:00 horas, para realização de perícia médica que se realizará no 

consultório do médico perito, localizado na Rua Ângelo de Vita, nº 54, sala 211, Centro, Guarulhos/SP. Desde já, este 

Juízo formula os seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito(a), em consonância com a doença do(a) 

preiciando(a): 1) Está o(a) autor(a) acometido de moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, para o exercício 

da atividade laboral? 2) A moléstia diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 3) Remanejado(a) para 

exercício de atividade de menor grau de complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação profissional desenvolver 

atividade laboral? 4) Qual a data provável da instalação do estado patológico? 5) Em que elementos objetivos de 

constatação está fundamentada a perícia? 6) A moléstia diagnosticada é consentânea com a idade do(a) autor(a)? 7) A 

doença, existia antes da filiação do(a) autor(a) à Previdência Social? 8) A doença, se preexistente, tem caráter 

progressivo e, no caso concreto, houve deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? Faculto às 

partes o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação deoutros quesitos suplementares e indicação de assistente técnico. 

Tendo em vista a ausência de preliminares em sede de constestação, especifiquem as partes eventuais provas que 

pretendem produzir, justificando-as. Cientifique-se o Douto(a)r Expert(a) acerca de sua nomeação, bem como que seus 

honorários serão arbitrados nos termos da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal. Realizada a perícia, com a juntada do laudo pericial, se em termos os autos, dê-se vista às partes,pelo prazo 

sucessivo de 10 (dez) dias. Inexistindo óbices, requisite-se o pagamento dos honorários periciais, os quais, desde logo, 

arbitro em duas vezes do valor máximo previsto natabela II, do Anexo I da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da 

Justiça Federal. Comunicando-se à E. Corregedoria Regional Federal. Intime-se a parte autora, pessoalmente, para que 

compareça na data agendada, munida dos documentos pessoais, bem como de toda documentação médica que possuir. 

Intimem-se. 
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0007484-08.2009.403.6119 (2009.61.19.007484-3) - VILMA ROSA DE SOUSA(SP226121 - FLAVIA 

ALESSANDRA ROSA ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a prova médica pericial. Nomeio o Dr(a). MÁRCIO ANTONIO DA SILVA, CRM 94.142, para funcionar como 

perit(a)o judicial. Designo o dia 14 de JULHO de 2010, às 13:00 horas, para realização de perícia médica que se 

realizará na sala de perícias deste fórum, localizado na Rua Sete de Setembro, nº 138, Centro, Guarulhos/SP. Desde já, 

este Juízo formula os seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito(a), em consonância com a doença 

do(a) preiciando(a): 1) Está o(a) autor(a) acometido de moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, para o 

exercício da atividade laboral? 2) A moléstia diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 3) Remanejado(a) 

para exercício de atividade de menor grau de complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação profissional 

desenvolver atividade laboral? 4) Qual a data provável da instalação do estado patológico? 5) Em que elementos 

objetivos de constatação está fundamentada a perícia? 6) A moléstia diagnosticada é consentânea com a idade do(a) 

autor(a)? 7) A doença, existia antes da filiação do(a) autor(a) à Previdência Social? 8) A doença, se preexistente, tem 

caráter progressivo e, no caso concreto, houve deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? 

Observo que a parte autora já apresentou seus quesitos às fls. 14/15. Assim, faculto ao INSS o prazo de 05 (cinco) dias 

para apresentação de outros quesitos suplementares e indicação de assistente técnico. Tendo em vista a ausência de 

preliminares em sede de constestação, especifiquem as partes eventuais provas que pretendem produzir, justificando-as. 

Cientifique-se o Douto(a)r Expert(a) acerca de sua nomeação, bem como que seus honorários serão arbitrados nos 

termos da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal. Realizada a perícia, com a 

juntada do laudo pericial, se em termos os autos, dê-se vista às partes,pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias. Inexistindo 

óbices, requisite-se o pagamento dos honorários periciais, os quais, desde logo, arbitro em duas vezes do valor máximo 

previsto natabela II, do Anexo I da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Comunicando-se à E. 

Corregedoria Regional Federal. Intime-se a parte autora, pessoalmente, para que compareça na data agendada, munida 

dos documentos pessoais, bem como de toda documentação médica que possuir. Fls. 82/87 e 101/102: Diga o INSS 

sobre restabelecimento do benefícicode auxílio-doença à parte autora, conforme determinado na decisão proferida. 

Intimem-se. 

 

0010761-32.2009.403.6119 (2009.61.19.010761-7) - ALICIO ALVES FERREIRA(SP186299 - ANGELA FABIANA 

QUIRINO DE OLIVEIRA E SP282737 - VANESSA ROSSELLI SILVAGE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a prova médica pericial. Nomeio o Dr(a). MAURO MENGAR, CRM 55.925, para funcionar como perit(a)o 

judicial. Designo o dia 05 de JULHO de 2010, às 15:00 horas, para realização de perícia médica que se realizará no 

consultório do médico perito, localizado na Rua Ângelo de Vita, nº 54, sala 211, Centro, Guarulhos/SP. Desde já, este 

Juízo formula os seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito(a), em consonância com a doença do(a) 

preiciando(a): 1) Está o(a) autor(a) acometido de moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, para o exercício 

da atividade laboral? 2) A moléstia diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 3) Remanejado(a) para 

exercício de atividade de menor grau de complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação profissional desenvolver 

atividade laboral? 4) Qual a data provável da instalação do estado patológico? 5) Em que elementos objetivos de 

constatação está fundamentada a perícia? 6) A moléstia diagnosticada é consentânea com a idade do(a) autor(a)? 7) A 

doença, existia antes da filiação do(a) autor(a) à Previdência Social? 8) A doença, se preexistente, tem caráter 

progressivo e, no caso concreto, houve deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? Faculto às 

partes o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação deoutros quesitos suplementares e indicação de assistente técnico. 

Tendo em vista a ausência de preliminares em sede de constestação, especifiquem as partes eventuais provas que 

pretendem produzir, justificando-as. Cientifique-se o Douto(a)r Expert(a) acerca de sua nomeação, bem como que seus 

honorários serão arbitrados nos termos da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal. Realizada a perícia, com a juntada do laudo pericial, se em termos os autos, dê-se vista às partes,pelo prazo 

sucessivo de 10 (dez) dias. Inexistindo óbices, requisite-se o pagamento dos honorários periciais, os quais, desde logo, 

arbitro em duas vezes do valor máximo previsto natabela II, do Anexo I da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da 

Justiça Federal. Comunicando-se à E. Corregedoria Regional Federal. Intime-se a parte autora, pessoalmente, para que 

compareça na data agendada, munida dos documentos pessoais, bem como de toda documentação médica que possuir. 

Intimem-se. 

 

0011684-58.2009.403.6119 (2009.61.19.011684-9) - ALEXANDRE ABDALA JUNIOR(SP266773 - JOSE PAIXÃO 

DE SOUZA JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS-SP 

... Ante o exposto, verificada a ocorrência de inépcia da inicial, Julgo Extinto o Processo Sem Resolução do Mérito, 

com fundamento no artigo 267, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intime-

se. Cumpra-se. 

 

0004577-26.2010.403.6119 - MARIA APARECIDA GONCALVES DE MACEDO(SP134228 - ANA PAULA 

MENEZES SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Ante o exposto, tendo em vista a ausência da prova inequívoca, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada, ressalvada 

a possibilidade de reapreciação do pleito em face de eventual alteração do quadro fático-probatório.Intime-se o INSS, 

requisitando-lhe, no prazo para contestação, todos os dados relativos ao pedido de benefício da autora. Defiro, pois, a 
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realização de perícia, a fim de avaliar as condições físicas da autora.Nomeio a Drª. Leika Garcia Sumi, CRM nº 

115.736, para funcionar como perito(a) judicial. Designo o dia 16 de julho de 2010, às 15:00 horas, para realização da 

perícia médica, que ocorrerá na sala de perícias médicas deste Fórum Federal.Desde já, este Juízo formula os seguintes 

quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito, em consonância com a doença do(a) periciando(a): 01- A moléstia 

diagnosticada é passível de tratamento e recuperação?02- Qual a data provável da instalação do estado patológico?03- 

Em que elementos objetivos de constatação está fundamentada a perícia?04- A moléstia diagnosticada é consentânea 

com a idade do(a) autor(a)?05- A doença tem caráter progressivo e, no caso concreto, houve deterioração do estado de 

saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo?Nomeio, também a Senhora MARIA LUIZA CLEMENTE, CRESS 06.729, 

para funcionar como Perita Judicial, a qual deverá realizar estudo na residência do(a) autor(a) a fim de constatar suas 

condições sócio-econômicas, apresentando o laudo pericial no prazo de 20(vinte) dias. Faculto às partes o prazo de 05 

(cinco) dias para apresentação de outros quesitos suplementares e indicação de assistente técnico. Cientifique-se os 

Doutores Expertos acerca de suas nomeações, bem como que seus honorários serão arbitrados nos termos da Resolução 

n.º 558 de 22 de maio de 2007, do egrégio Conselho da Justiça Federal. Inexistindo óbices, requisite-se o pagamento 

dos honorários periciais, os quais, desde logo, arbitro em duas vezes do valor máximo previsto na tabela II, do Anexo I 

da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Comunicando-se à E. Corregedoria Regional 

Federal.Intime-se o(a) autor(a) acerca da data designada, devendo este(a) comparecer munido(a) dos documentos 

pessoais, bem como de toda documentação médica que possuir... 

 

0004825-89.2010.403.6119 - ETELVINA DOS SANTOS POMBO(SP257613 - DANIELA BATISTA PEZZUOL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Ante o exposto, tendo em vista a ausência da prova inequívoca, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada, ressalvada 

a possibilidade de reapreciação do pleito em face de eventual alteração do quadro fático-probatório.Intime-se o INSS, 

requisitando-lhe, no prazo para contestação, todos os dados relativos ao pedido de benefício da autora. Defiro, pois, a 

realização de perícia, a fim de avaliar as condições físicas da autora.Nomeio o Dr. Márcio Antônio da Silva, CRM nº 

94.142, para funcionar como perito(a) judicial. Designo o dia 07 de julho de 2010, às 15:00 horas, para realização da 

perícia médica, que ocorrerá na sala de perícias médicas deste Fórum Federal.Desde já, este Juízo formula os seguintes 

quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito, em consonância com a doença do(a) periciando: Este Juízo formula 

os seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito, em consonância com a doença do(a) periciando(a):01- A 

moléstia diagnosticada é passível de tratamento e recuperação?02- Qual a data provável da instalação do estado 

patológico?03- Em que elementos objetivos de constatação está fundamentada a perícia?04- A moléstia diagnosticada é 

consentânea com a idade do(a) autor(a)?05- A doença tem caráter progressivo e, no caso concreto, houve deterioração 

do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo?Nomeio, também a Senhora MARIA LUIZA CLEMENTE, 

CRESS 06.729, para funcionar como Perita Judicial, a qual deverá realizar estudo na residência do(a) autor(a) a fim de 

constatar suas condições sócio-econômicas, apresentando o laudo pericial no prazo de 20(vinte) dias. Faculto às partes o 

prazo de 05 (cinco) dias para apresentação de outros quesitos suplementares e indicação de assistente técnico. 

Cientifique-se os Doutores Expertos acerca de suas nomeações, bem como que seus honorários serão arbitrados nos 

termos da Resolução n.º 558 de 22 de maio de 2007, do egrégio Conselho da Justiça Federal. Inexistindo óbices, 

requisite-se o pagamento dos honorários periciais, os quais, desde logo, arbitro em duas vezes do valor máximo previsto 

na tabela II, do Anexo I da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Comunicando-se à E. 

Corregedoria Regional Federal.Intime-se o(a) autor(a) acerca da data designada, devendo este(a) comparecer munido(a) 

dos documentos pessoais, bem como de toda documentação médica que possuir... 

 

0004865-71.2010.403.6119 - EDVALDO ROSA LIMA DOS SANTOS(SP243491 - JAIRO NUNES DA MOTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Ante o exposto, tendo em vista a ausência da prova inequívoca, Indefiro o pedido de tutela antecipada, ressalvada a 

possibilidade de reapreciação do pleito em face de eventual alteração do quadro fático-probatório.Intime-se o INSS, 

requisitando-lhe, no prazo para contestação, todos os dados relativos ao pedido de benefício de auxílio-doença pelo 

autor (procedimento administrativo), especialmente o laudo da perícia médica realizada. Defiro, pois, a realização de 

nova perícia, a fim de avaliar as condições neurológicas do autor. Nomeio o Dr. Márcio Antonio da Silva, CRM 94.142, 

para funcionar como perito(a) judicial. Designo o dia 07 de julho de 2010, às 15:30 horas, para realização da perícia, 

que ocorrerá na sala de perícias médicas deste Fórum Federal. Desde já, este Juízo formula os seguintes quesitos, que 

deverão ser respondidos pelo perito, em consonância com a doença do(a) periciando: 1- Está o autor(a) acometido de 

moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, para o exercício da atividade laboral? 02- A moléstia 

diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 03- Remanejado(a) para exercício de atividade de menor grau de 

complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação profissional desenvolver atividade laboral? 04- Qual a data 

provável da instalação do estado patológico? 05- Em que elementos objetivos de constatação está fundamentada a 

perícia? 06- A moléstia diagnosticada é consentânea com a idade do(a) autor(a)? 07- A doença, existia antes da filiação 

do(a) autor(a) à Previdência Social? 08- A doença, se preexistente, tem caráter progressivo e, no caso concreto, houve 

deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? Intime-se o(a) autor(a) para que compareça 

munido(a) de documentos de identificação, bem como, de toda documentação médica de que dispuser, relacionada aos 

problemas de saúde alegados. Faculto às partes o prazo de 05(cinco) dias para apresentação de quesitos e indicação de 

assistente técnico. Cientifique-se o perito acerca de sua nomeação e da data designada para o exame pericial, bem como, 

de que seus honorários serão arbitrados nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Com 
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a juntada do laudo pericial, dê-se vista às partes pelo prazo de 05(cinco) dias. Após, o cumprimento do encargo, não 

havendo óbices, proceda-se à solicitação do pagamento e comunicação à E. Corregedoria. Por fim, especifiquem as 

partes outras provas que pretendam produzir, justificando-as, no prazo de 10 (dez) dias.Cite-se e Int. 

 

0004928-96.2010.403.6119 - MARIA DE FATIMA COIMBRA DINIZ(SP228686 - LUCIANE MARTINS PEREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Ante o exposto, tendo em vista a ausência da prova inequívoca, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada, ressalvada 

a possibilidade de reapreciação do pleito em face de eventual alteração do quadro fático-probatório.Intime-se o INSS, 

requisitando-lhe, no prazo para contestação, todos os dados relativos ao pedido de benefício de auxílio-doença pelo 

autor (procedimento administrativo), especialmente o laudo da perícia médica realizada. Defiro, pois, a realização de 

perícia, a fim de avaliar as condições físicas do autor. Nomeio o Dr. Caio Eduardo Magnani, CRM nº 94.825, para 

funcionar como perito(a) judicial. Designo o dia 14 de julho de 2010, às 10:00 horas, para realização da perícia, que 

ocorrerá na sala de perícias médicas deste Fórum Federal. Desde já, este Juízo formula os seguintes quesitos, que 

deverão ser respondidos pelo perito, em consonância com a doença do(a) periciando: 1- Está o autor(a) acometido de 

moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, para o exercício da atividade laboral? 02- A moléstia 

diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 03- Remanejado(a) para exercício de atividade de menor grau de 

complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação profissional desenvolver atividade laboral? 04- Qual a data 

provável da instalação do estado patológico? 05- Em que elementos objetivos de constatação está fundamentada a 

perícia? 06- A moléstia diagnosticada é consentânea com a idade do(a) autor(a)? 07- A doença, existia antes da filiação 

do(a) autor(a) à Previdência Social? 08- A doença, se preexistente, tem caráter progressivo e, no caso concreto, houve 

deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? Intime-se o(a) autor(a) para que compareça 

munido(a) de documentos de identificação, bem como, de toda documentação médica de que dispuser, relacionada aos 

problemas de saúde alegados. Faculto às partes o prazo de 05(cinco) dias para apresentação de outros quesitos 

suplementares e indicação de assistente técnico. Cientifique-se o perito acerca de sua nomeação e da data designada 

para o exame pericial, bem como, de que seus honorários serão arbitrados nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. 

Conselho da Justiça Federal. Com a juntada do laudo pericial, dê-se vista às partes pelo prazo de 05(cinco) dias. Arbitro 

os honorários periciais do perito nomeado em duas vezes o valor máximo da tabela vigente. Requisite-se os pagamento 

e comunique-se à E. Corregedoria Regional. Após, o cumprimento do encargo, não havendo óbices, proceda-se à 

solicitação do pagamento e comunicação à E. Corregedoria. Concedo os benefícios da assistência judiciária 

gratuita.Cite-se e Intime-se. 

 

0005153-19.2010.403.6119 - ANTONIO RIBEIRO DA SILVA(SP170450 - JOSELHA ALVES BARBOSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Ante o exposto, tendo em vista a ausência da prova inequívoca, Indefiro o pedido de tutela antecipada, ressalvada a 

possibilidade de reapreciação do pleito em face de eventual alteração do quadro fático-probatório.Intime-se o INSS, 

requisitando-lhe, no prazo para contestação, todos os dados relativos ao pedido de benefício de auxílio-doença pelo 

autor (procedimento administrativo), especialmente o laudo da perícia médica realizada. Defiro, pois, a realização de 

nova perícia, a fim de avaliar as condições neurológicas do autor. Nomeio o Dr. Caio Eduardo Magnoni, CRM 94.825, 

para funcionar como perito(a) judicial. Designo o dia 14 de julho de 2010, às 12:00 horas, para realização da perícia, 

que ocorrerá na sala de perícias médicas deste Fórum Federal. Desde já, este Juízo formula os seguintes quesitos, que 

deverão ser respondidos pelo perito, em consonância com a doença do(a) periciando: 1- Está o autor(a) acometido de 

moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, para o exercício da atividade laboral? 02- A moléstia 

diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 03- Remanejado(a) para exercício de atividade de menor grau de 

complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação profissional desenvolver atividade laboral? 04- Qual a data 

provável da instalação do estado patológico? 05- Em que elementos objetivos de constatação está fundamentada a 

perícia? 06- A moléstia diagnosticada é consentânea com a idade do(a) autor(a)? 07- A doença, existia antes da filiação 

do(a) autor(a) à Previdência Social? 08- A doença, se preexistente, tem caráter progressivo e, no caso concreto, houve 

deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? Intime-se o(a) autor(a) para que compareça 

munido(a) de documentos de identificação, bem como, de toda documentação médica de que dispuser, relacionada aos 

problemas de saúde alegados. Faculto às partes o prazo de 05(cinco) dias para apresentação de quesitos e indicação de 

assistente técnico. Cientifique-se o perito acerca de sua nomeação e da data designada para o exame pericial, bem como, 

de que seus honorários serão arbitrados nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Com 

a juntada do laudo pericial, dê-se vista às partes pelo prazo de 05(cinco) dias. Após, o cumprimento do encargo, não 

havendo óbices, proceda-se à solicitação do pagamento e comunicação à E. Corregedoria. Por fim, especifiquem as 

partes outras provas que pretendam produzir, justificando-as, no prazo de 10 (dez) dias... 

 

0005231-13.2010.403.6119 - ROBSON DA SILVA(SP258874 - VICENTE APARECIDO LOPES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Ante o exposto, tendo em vista a ausência da prova inequívoca, Indefiro o pedido de tutela antecipada, ressalvada a 

possibilidade de reapreciação do pleito em face de eventual alteração do quadro fático-probatório.Intime-se o INSS, 

requisitando-lhe, no prazo para contestação, todos os dados relativos ao pedido de benefício de auxílio-doença pelo 

autor (procedimento administrativo), especialmente o laudo da perícia médica realizada. Determino, pois, a realização 

de nova perícia, a fim de avaliar as condições do autor. Nomeio o Dr. Márcio Antônio da Silva, CRM 94.142, para 
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funcionar como perito judicial. Designo o dia 14 de julho de 2010, às 13:30 horas, para realização da perícia, que 

ocorrerá na sala de perícias médicas deste Fórum Federal. Desde já, este Juízo formula os seguintes quesitos, que 

deverão ser respondidos pelo perito, em consonância com a doença do(a) periciando: 01- Está o autor(a) acometido de 

moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, para o exercício da atividade laboral? 02- A moléstia 

diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 03- Remanejado(a) para exercício de atividade de menor grau de 

complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação profissional desenvolver atividade laboral? 04- Qual a data 

provável da instalação do estado patológico? 05- Em que elementos objetivos de constatação está fundamentada a 

perícia? 06- A moléstia diagnosticada é consentânea com a idade do(a) autor(a)? 07- A doença, existia antes da filiação 

do(a) autor(a) à Previdência Social? 08- A doença, se preexistente, tem caráter progressivo e, no caso concreto, houve 

deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? Intime-se o(a) autor(a) para que compareça 

munido(a) de documentos de identificação, bem como, de toda documentação médica de que dispuser, relacionada aos 

problemas de saúde alegados. Faculto às partes o prazo de 05(cinco) dias para apresentação de quesitos e indicação de 

assistente técnico. Cientifique-se o perito acerca de sua nomeação e da data designada para o exame pericial, bem como, 

de que seus honorários serão arbitrados nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Com 

a juntada do laudo pericial, dê-se vista às partes pelo prazo de 05(cinco) dias. Arbitro os honorários periciais do perito 

nomeado em duas vezes o valor máximo da tabela vigente. Requisite-se o pagamento e comunique-se à E. Corregedoria 

Regional. Após, o cumprimento do encargo, não havendo óbices, proceda-se à solicitação do pagamento e comunicação 

à E. Corregedoria. Por fim, especifiquem as partes outras provas que pretendam produzir, justificando-as, no prazo de 

10 (dez) dias... 

 

0005353-26.2010.403.6119 - JOAQUIM ALEXANDRE DAS CHAGAS(SP124701 - CINTHIA AOKI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Ante as considerações expendidas, Defiro a antecipação dos efeitos da tutela pleiteada determinando que a ré 

considere como especial a atividade exercida pelo autor no período compreendido entre 25/01/88 a 11/05/07, 

procedendo a revisão da contagem do tempo de serviço, procedendo ao pagamento do benefício, desde que atingido o 

número de contribuições necessárias, devendo informar este Juízo tão logo seja cumprida esta determinação, sob pena 

de incorrer em crime de desobediência.Cite-se e Intimem-se. 

 

0005365-40.2010.403.6119 - JOSE OSCAR HILARIO DE SIQUEIRA(SP187189 - CLAUDIA RENATA ALVES 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Ante as considerações expendidas, Defiro a tutela antecipada determinando que o réu, no prazo de 10 (dez) dias 

contados da data da intimação desta decisão, promova a conclusão e análise da revisão administrativa nº 

37306.004825/2009-15, procedendo à liberação das diferenças das parcelas, caso tenham sido preenchidos os requisitos 

legais para tanto, devendo informar este Juízo tão logo seja cumprida esta determinação, sob pena de incorrer em crime 

de desobediência.Cite-se e Intimem-se. 

 

0005368-92.2010.403.6119 - ANTONIO CARLOS SIQUEIRA(SP282742 - WILLIAN DE MORAES CASTRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a realização de perícia, a fim de avaliar as condições neurológicas do autor. Nomeio o Dr. Márcio Antonio da 

Silva, CRM 94.142, para funcionar como perito(a) judicial. Designo o dia 14 de julho de 2010, às 14:00 horas, para 

realização da perícia, que ocorrerá na sala de perícias médicas deste Fórum Federal. Desde já, este Juízo formula os 

seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito, em consonância com a doença do(a) periciando: 1- Está o 

autor(a) acometido de moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, para o exercício da atividade laboral? 02- A 

moléstia diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 03- Remanejado(a) para exercício de atividade de menor 

grau de complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação profissional desenvolver atividade laboral? 04- Qual a data 

provável da instalação do estado patológico? 05- Em que elementos objetivos de constatação está fundamentada a 

perícia? 06- A moléstia diagnosticada é consentânea com a idade do(a) autor(a)? 07- A doença, existia antes da filiação 

do(a) autor(a) à Previdência Social? 08- A doença, se preexistente, tem caráter progressivo e, no caso concreto, houve 

deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? Intime-se o(a) autor(a) para que compareça 

munido(a) de documentos de identificação, bem como, de toda documentação médica de que dispuser, relacionada aos 

problemas de saúde alegados. Faculto às partes o prazo de 05(cinco) dias para apresentação de quesitos e indicação de 

assistente técnico. Cientifique-se o perito acerca de sua nomeação e da data designada para o exame pericial, bem como, 

de que seus honorários serão arbitrados nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Com 

a juntada do laudo pericial, dê-se vista às partes pelo prazo de 05(cinco) dias e tornem conclusos para apreciação do 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Após, o cumprimento do encargo, não havendo óbices, proceda-se à 

solicitação do pagamento e comunicação à E. Corregedoria. Por fim, especifiquem as partes outras provas que 

pretendam produzir, justificando-as, no prazo de 10 (dez) dias.Cite-se e Int. 

 

0005381-91.2010.403.6119 - ELSON FERREIRA LIMA(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Ante o exposto, Indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional.Cite-se e Intimem-se. 

 

0005389-68.2010.403.6119 - DERCILIA FABIANO DA SILVA(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Ante o exposto, Indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional.Cite-se e Intimem-se. 

 

ACAO PENAL 

0006286-90.1999.403.6181 (1999.61.81.006286-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. MATHEUS BARALDI MAGNANI) 

X CARLOS GILBERTO FERREIRA DOS SANTOS X ROBERTO MARIO FERREIRA DOS SANTOS(SP074424 - 

PAULO ROBERTO PARMEGIANI E SP053355 - WALNEI BENEDITO PIMENTEL E SP154885 - DORIVAL 

PARMEGIANI E SP213225 - JULIANA GROCE MEGNA) 

Folha 1729: Intime-se a defesa para que se manifeste no prazo de 3 (três) dias. 

 

0000924-94.2002.403.6119 (2002.61.19.000924-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1415 - LUCIANA SPERB DUARTE 

E SP145583 - ADEMAR PINHEIRO BRISOLLA E SP241934 - JOSE MIZAEL PASSOS) X WASHINGTON 

COUTO JUNIOR(SP145583 - ADEMAR PINHEIRO BRISOLLA E SP157561 - MARIA DE LOURDES PEREIRA 

JORGE E SP108435 - ELCIO SCAPATICIO) 

Recebo a apelação de folha 654. Intime-se a defesa para apresente as razões de apelação. Intime-se o réu da sentença.  

 

0001765-84.2005.403.6119 (2005.61.19.001765-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1415 - LUCIANA SPERB DUARTE) 

X JOSE CARLOS PAVANELLI EROLES X ANTONIO ALEXANDRE EROLES(SP137390 - WALTER 

VECHIATO JUNIOR) X DURVAL DOMINGUES EROLES(SP034282 - PAULO ROBERTO DA SILVA PASSOS) 

Homologo o pedido de desistência de oitiva das testemunhas Antonio Adriano Eroles e Antonio Eroles arroladas pela 

acusação. Intime-se a defesa dos acusados para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca de eventual 

interesse no reinterrogatório dos réus. 

 

0002184-36.2007.403.6119 (2007.61.19.002184-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1415 - LUCIANA 

SPERB DUARTE) X DUILIO GIUSEPPE RISO(SP147312 - LUCIANO APARECIDO FABOCI) 

Ratifico o recebimento da denúncia de folhas 277 e determino a continuidade do feito. Intime-se a defesa do acusado no 

interesse de reinterrogatório do acusado. Publique-se.  

4ª VARA DE GUARULHOS 

 

Dr. ALESSANDRO DIAFERIA 

Juiz Federal Titular 

Belª. VIVIANE SAYURI DE MORAES HASHIMOTO 

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 2637 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0003551-27.2009.403.6119 (2009.61.19.003551-5) - ELAINE CRISTINA ANDREUS(SP179347 - ELIANA REGINA 

CARDOSO E SP147429 - MARIA JOSE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, processada sob o rito sumário, ajuizada por ELAINE CRISTINA ANDREUS em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com o objetivo de obter provimento judicial que condene a autarquia ré a 

proceder a revisão do benefício concernente ao auxílio-acidente nº 118.524.920-3, originado do benefício de auxílio-

doença por acidente do trabalho nº 105.543.246-6.Inicial de fls. 02/05 veio acompanhada dos documento de fls. 06/18. 

É o relatório. DECIDO.Através da análise dos documentos que instruíram a inicial, notadamente através do documento 

de fls. 11/17, e da manifestação da autarquia-ré às fls. 32/33, verifica-se que a autora recebeu benefício de auxílio-

doença acidentário (espécie 91) com data de início em 26/01/1997 e recebe, atualmente, benefício de auxílio-acidente 

(espécie 94) com data de início em 06/06/2000. Trata-se, portanto, de benefício decorrente de acidente do trabalho. 

Nessa senda, exsurge a incompetência da Justiça Federal para processar e julgar o presente feito, porquanto o art. 109, I, 

da Constituição da República excepciona da competência dos Juízes Federais as lides relacionadas a acidentes de 

trabalho. Reza o aludido preceito constitucional:Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:I - as causas 

em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, 

assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 

Trabalho; (DESTAQUEI)No caso de benefício de auxílio-doença decorrente de acidente de trabalho, proclamou o 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AUXÍLIO-DOENÇA ADVINDO DE ACIDENTE DE 

TRABALHO.APLICAÇÃO DO DISPOSTO NA SÚMULA Nº 15 DO E. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

ARTIGO 20, INCISOS I E II DA LEI Nº 8.213/91 E ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.1. Somente os 

benefícios previdenciários comuns é que serão processados e julgados pela Justiça Federal, já que os de natureza 

acidentária serão de competência da Justiça Estadual, nos termos do art. 109, inciso I, da Constituição Federal.2. Esta E. 

Corte, tem prestigiado o entendimento estabelecido na Súmula nº 15 do E. Superior Tribunal de Justiça, reconhecendo a 

competência material, e, portanto, absoluta da Justiça Estadual para processar e julgar os litígios decorrentes de acidente 
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de trabalho, ou de doença profissional e do trabalho, que são equiparadas à este por força do artigo 20, incisos I e II, da 

Lei nº 8.213/91. 3. Autos remetidos de ofício, ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, restando 

prejudicado o exame, por esta Corte, da Apelação interposta. A Sétima Turma, por unanimidade, de ofício, determinou 

a remessa dos autos ao E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, restando prejudicado o exame, por esta Corte, da 

apelação interposta, nos termos do voto do Relator.Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - 

APELAÇÃO CIVEL - 582964 - Processo: 200003990194587 - UF: SP - Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA - REL. 

JUIZ ANTONIO CEDENHO - Data da decisão: 05/12/2005 - DJU DATA:09/02/2006 PÁGINA: 408Nesse sentido 

decidiu o STJ:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE REAJUSTE. COMPETÊNCIA. 

JUSTIÇA ESTADUAL. MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL. IMPOSSIBILIDADE. ATO JURÍDICO PERFEITO. 

DIPLOMA LEGAL DE REGÊNCIA. LEI NO TEMPO.1. No tema relativo à competência, sem embargo do 

posicionamento contrário, deve ser adotada a linha jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal por se tratar de matéria 

de cunho constitucional. 2. Em conseqüência, compete à Justiça Estadual o processo e julgamento das causas referentes 

a reajuste de benefício decorrente de acidente do trabalho. Corolário da regra de o acessório seguir a sorte do principal. 

Precedentes do STF - RREE 176.532, Plenário - 169.632 - 2ª Turma e 205.886-6. 3. Tratando-se de revisão de auxílio-

acidente, deve ser observada a lei vigente ao tempo do infortúnio, em observância aos princípios da irretroatividade das 

leis e do tempus regit actum, mormente, quando a lei nova (9.032/95) já encontra o benefício concedido e o que se 

pretende é o reajuste deste, não sendo caso pendente de concessão. 4. Recurso especial conhecido em parte e, nesta 

extensão, provido.Origem: SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 468334 - 

Processo: 200201152785 - Órgão Julgador: SEXTA TURMA - Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES - Data da 

Decisão:03/12/2002 - DJU DATA: 19/12/2002 PÁGINA: 00505Em casos tais - benefícios derivados de acidentes de 

trabalho -, houve por bem o legislador constituinte em atribuir à Justiça Estadual, consoante entendimento sumulado 

pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça:Súmula 15: Compete à justiça estadual processar e julgar os litígios 

decorrentes de acidente do trabalho.Na mesma esteira, o verbete sumular nº 501 do Colendo Supremo Tribunal 

Federal:Súmula 501: Compete a justiça ordinária estadual o processo e o julgamento, em ambas as instâncias, das 

causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a união, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades 

de economia mista. A matéria é pacífica na doutrina e na jurisprudência e por isso não comporta maiores digressões.Por 

todo o exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar esta causa.Assim, resta 

prejudicada a audiência de tentativa de conciliação designada para o dia 30/06/2010, às 14 horas. Dê-se baixa na pauta 

de audiências desta 4ª Vara Federal. Decorrido o prazo recursal em relação a esta decisão, remetam-se os autos ao 

Distribuidor da Comarca de Guarulhos, nos termos do art. 113, caput, e seu 2º, ambos do Código de Processo Civil, 

procedendo-se às anotações de praxe.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

5ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drª. NOEMI MARTINS DE OLIVEIRA  

Juíza Federal  

Dr. JOÃO MIGUEL COELHO DOS ANJOS 

Juiz Federal Substituto 

LUIZ PAULO CARDOGNA DE SOUZA 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 1851 

 

ACAO PENAL 
0009813-90.2009.403.6119 (2009.61.19.009813-6) - JUSTICA PUBLICA X MALIK CISSE(SP242384 - MARCO 

ANTONIO DE SOUZA) X HUMPHREY ROBBIN LIMOEN(SP227610 - DAGOBERTO ANTORIA DUFAU) X 

PETRA FRANCIS LOBO(SP191349 - ELAINE CRISTINA DE SOUZA CAMPREGHER) X CHIJIOKE ANDREW 

OKONKWO 

Vieram os autos conclusos para apreciação do pedido de relaxamento da prisão em flagrante, formulado conforme 

termo de audiência de fl. 471, sob o argumento de excesso de prazo para encerramento da instrução criminal não 

causado pela defesa. O Ministério Público Federal manifestou-se no sentido do indeferimento do pedido e da 

necessidade da vinda aos autos de laudos periciais em bens apreendidos com os réus. Relatei. Decido. Preliminarmente, 

anoto que os acusados encontram-se presos preventivamente: MALIK CISSE, conforme decisão de fls. 161/165 dos 

autos nº. 0007850-47.2009.403.6119, e HUMPHREY ROBBIN LIMOEN, CHIJIOKE ANDREW OKONKWO e 

PETRA FRANCIS LOBO, nos termos da decisão de fls. 216/222 deste processo. Embora a denúncia tenha sido 

recebida em 21/09/2009, não vislumbro a ocorrência de excesso de prazo injustificado. Com efeito, trata-se de processo 

complexo, que envolve vários réus, todos estrangeiros, presos em locais diversos, encontrando-se a acusada PETRA 

FRANCIS LOBO recolhida na Penitenciária Feminina da Capital, enquanto os demais na Penitenciária de Itaí, havendo 

inicialmente a necessidade de expedição de cartas precatórias para suas citações, cujos prazos de cumprimento estavam 

sujeitos à disponibilidade dos juízos deprecados. Os requisitos legais para a prisão preventiva permanecem inalterados, 

pois não houve mudança nas circunstâncias que ensejaram a decretação da prisão dos réus. Conforme apurado nos autos 
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nº. 2009.61.19.007850-2, em que deflagrada pela Polícia Federal, com a colaboração da Polícia da Nigéria, a 

denominada Operação Nigéria, no dia 09/07/2009, DIKE LAWRENCE IFEANYI foi preso, na cidade de 

Lagos/Nigéria, quando desembarcava de voo da empresa Emirates, oriundo do Brasil, levando consigo considerável 

quantidade de cocaína, acondicionada em cápsulas que havia ingerido, além de embrulhos escondidos dentro de meias 

que estavam em sua mala. Naquela oportunidade, também foi preso BRIAN BENSON ODIEGWU que aguardava a 

chegada de DIKE, para receber a droga. Ao ser interrogado pelas autoridades nigerianas, BRIAN informou que, em 

06/07/2009, recebeu um telefonema de seu amigo Apostol Michael, pedindo para que recepcionasse uma pessoa que 

desembarcaria no Aeroporto Internacional de Lagos. BRIAN declarou que foi atender a esse pedido e acabou preso 

juntamente com DIKE (fls. 61/62 dos autos nº. 2009.61.19.007850-2). DIKE, por sua vez, declarou que no Brasil 

conheceu uma pessoa de nome Pastor Fireman, que lhe indicou o Pastor James para receber cocaína na Nigéria. Lá 

chegando, ligou para essa pessoa e depois acabou preso. No dia 06/08/2009, no Aeroporto Internacional de Guarulhos, 

os acusados HUMPHREY ROBBIN LIMOEN e PETRA FRANCIS LOBO foram presos em flagrante ao 

desembarcarem de voo da empresa GOL procedente do Suriname, trazendo consigo, do exterior, para fins de comércio, 

590 gramas de cocaína, cujos autos nº. 2009.61.19.008832-5 foram originariamente distribuídos ao Juízo da 6ª. Vara 

desta Subseção Judiciária. Ocorre que o Setor de Inteligência da Polícia Federal, havia previamente obtido informações 

acerca dessa empreitada, através de interceptação telefônica autorizada por este Juízo, logrando identificar os suspeitos 

e apreender a droga que se encontrava acondicionada no interior de um notebook trazido por PETRA. Vale registrar 

que, em mensagens enviadas pelo celular (11) 8772-6770, utilizado pelo acusado MALIK CISSE, foram identificadas 

menções aos denunciados HUMPHREY e PETRA, conforme consta nas folhas 98/99 dos autos nº. 2009.61.19.007850-

2, possibilitando a prisão destes em flagrante delito. MALIK CISSE foi preso pela Polícia Federal, no dia 21/08/2009, 

em cumprimento ao mandado de prisão preventiva nº. 62/2009 expedido por este Juízo nos autos nº. 

2009.61.19.007850-2. Além disso, em cumprimento aos mandados de busca e apreensão, também expedidos por este 

Juízo naqueles autos, foram apreendidos em poder de MALIK CISSE: U$ 3.000,00 (três mil dólares), R$ 655,00 

(seiscentos e cinquenta e cinco reais); papéis rasgados, possivelmente referentes à solicitação de regularização de 

estrangeiros e passaportes; extrato de conta bancária e um cartão do Banco Western Union; um passaporte nigeriano nº. 

A2943786 em nome de MICHAEL BENJAMIN ODIGIE; um passaporte francês nº. 97CA24369 em nome de 

OLIVIER ABDOU; um passaporte nigeriano nº. A0899714 em nome de MALIK CISSE; um passaporte sul africano nº. 

409295147 em nome de MARONA RHONNY CWATI; oito aparelhos celulares de diversas marcas; diversos cupons 

de voo e tickets de passagens aéreas, dentre outros. Na mesma oportunidade, também foram apreendidos, em poder do 

acusado CHIJIOKE ANDREW OKONDWO: dois passaportes nigerianos nº. A244036 e A235218 e um passaporte sul 

africano nº. 438196582, todos em nome dele; um passaporte brasileiro nº. CT 087852 em nome de ADJAILMA DA 

SILVA; dois carimbos semelhantes aos utilizados pelo setor migratório da Polícia Federal DPMAF-DPF-BRASIL; 

quatro esboços de carimbo da imigração DPF com os números 1341 e 0862 em papel sulfite; um envelope amarelo da 

Embaixada da Nigéria, contendo informações sobre cumprimento de pena; um comprovante de CPF, emitido pelos 

Correios em seu nome; um documento, também em seu nome, oriundo da Embaixada Federal da República da Nigéria; 

uma GRU; uma cópia reduzida de seu passaporte; U$ 200,00 (duzentos dólares); R$ 22,00 (vinte e dois reais), além de 

diversos outros documentos. Diante disso, conclui-se que há prova da materialidade delitiva do delito de tráfico 

internacional, além de sérios indícios da associação para o tráfico, crimes imputados na inicial acusatória. A restituição 

de liberdade aos réus, nesta oportunidade, representa risco para a ordem pública, posto que, movidos pela cobiça 

despertada pela lucrativa indústria do tráfico, não encontrariam empecilhos para continuar aliciando e corrompendo 

outras pessoas para efetuarem o transporte de droga ao exterior. Além disso, devido ao fato de serem estrangeiros, os 

acusados não encontrariam dificuldades em se refugiarem no exterior, com intuito de não se submeterem às 

consequências dos graves delitos praticados no Brasil, razão pela qual a manutenção de suas prisões também se fazem 

necessárias, para assegurar a aplicação da lei penal. Realizada a audiência de instrução e julgamento, deparou-se com a 

ausência de laudos periciais, oportunamente requisitados à Polícia Federal. Intimado a justificar a demora na realização 

das perícias faltantes, o Delegado Chefe de Polícia Federal, Dr. Mário Menin Júnior, esclareceu o ocorrido na DPF/AIN 

(fls. 490/491). Também foi encaminhando o Laudo nº. 2288/2010, relativo à perícia realizada em três passaportes 

apreendidos, que se encontra encartado nas folhas 505/512. Além disso, informou também a autoridade policial que os 

demais laudos documentoscópicos estão em fase de conclusão. A despeito do lamentável incidente, ocasionado pelo 

retardo no encaminhamento dos pedidos de perícia pela Polícia Federal, observo que a autoridade policial, atendendo à 

determinação judicial, adotou as providências cabíveis, no sentido de priorizar a realização das perícias com a urgência 

que o caso está a exigir. Portanto, em face da complexidade dos fatos versados e em atendimento ao princípio da 

razoabilidade, entendo que a prisão cautelar dos acusados deve ser mantida. A jurisprudência também tem decidido 

nesse sentido. Confiram-se, a respeito, os seguintes julgados:1. Os prazos indicados para a consecução da instrução 

criminal servem apenas como parâmetro geral, porquanto variam conforme as peculiaridades de cada processo, razão 

pela qual a jurisprudência uníssona os tem mitigado. 2. A demora noticiada não decorre de abuso ou lentidão imputável 

à acusação ou ao Juiz, sendo justificável ante a necessidade de diligências imprescindíveis na busca da verdade real, de 

forma a afastar a alegação de constrangimento ilegal. 3. A razoável duração do processo (CF, art. 5, LXXVIII), deve ser 

harmonizada com outros princípios e valores constitucionalmente adotados no Direito brasileiro, não podendo ser 

considerada de maneira isolada e descontextualizada do caso relacionado à lide penal que se instaurou a partir da prática 

dos ilícitos. 6. Ordem denegada. (Tribunal Regional Federal da Terceira Região - Segunda Turma - HC 39893, Relator 

Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, v.u., DJF3 18/03/2010, pág. 337).1. A concessão de Habeas Corpus em 

razão da configuração de excesso de prazo é medida de todo excepcional, somente admitida nos casos em que a dilação 
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(I) seja decorrência exclusiva de diligências suscitadas pela acusação; (II) resulte da inércia do próprio aparato judicial, 

em obediência ao princípio da razoável duração do processo, previsto no art. 5o., LXXVIII da Constituição Federal; ou 

(III) implique em ofensa ao princípio da razoabilidade. (...)6. Ordem denegada. (Superior Tribunal de Justiça - STJ - 

Quinta Turma - HC 160276, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, v.u., DJE 17/05/2010). Diante disso, 

indefiro o pedido de revogação e mantenho a prisão cautelar dos réus MALIK CISSE, HUMPHREY ROBBIN 

LIMOEN, CHIJIOKE ANDREW OKONKWO e PETRA FRANCIS LOBO. Contudo, assevero que a restrição da 

liberdade dos acusados, presos preventivamente, não pode permanecer por tempo indefinido. Assim, fixo o prazo de 8 

(oito) dias, para apresentação dos laudos periciais faltantes. Oficie-se com urgência ao SETEC/NUCRIM. No que se 

refere na manifestação dos defensores, no sentido de que não há interesse na realização de novos interrogatórios dos 

réus, em que pese a discordância do i. Procurador da República, trata-se de legítima estratégia da defesa, posto que o 

interrogatório constitui inegável meio de defesa, tanto que os acusados tem o direito de permanecer em silêncio. Diante 

disso, fica afastado o protesto manifestado pelo Ministério Público Federal a esse respeito. Com a juntada dos laudos, 

dê-se vista ao Ministério Público Federal para que apresente suas alegações finais. Após, intime-se também a defesa 

para fazê-lo. Intimem-se. 

6ª VARA DE GUARULHOS 

 

DRª. LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORER 

Juíza Federal 

DR. FABIANO LOPES CARRARO 

Juiz Federal Substituto 

Bel. Cleber José Guimarães 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 2935 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0008278-97.2007.403.6119 (2007.61.19.008278-8) - JOSE RAMOS BARBOSA DA SILVA(SP038915 - EDNA 

LUCIA FONSECA PARTAMIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP183511 - 

ALESSANDER JANNUCCI) 

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para dedução do valor do valor fixado à título de honorários advocatícios na 

sentença dos Embargos à Execução(fls. 330/332 do valor devido à parte autora.Após, intime-se à parte autora acerca do 

cálculo, com urgência, para manifestar eventual concordância, tendo em vista a proximidade do término do prazo 

previsto no artigo 100, parágrafo primeiro, da Constituição Federal.Cumpra-se e Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JAU 

1ª VARA DE JAÚ 

 

Dr. RODRIGO ZACHARIAS 

Juiz Federal Titular  

Dr. PAULO BUENO DE AZEVEDO 

Juiz Federal Substituto 

 

Expediente Nº 6693 

 

ACAO PENAL 
0003346-14.2003.403.6117 (2003.61.17.003346-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1051 - FABRICIO 

CARRER) X ANTONIO AMANCIO DA SILVA(SP282101 - FERNANDO QUEVEDO ROMERO) 

Ao réu que, pessoalmente intimado, não apresentou alegações finais, nomeio o Dr. FERNANDO QUEVEDO 

ROMERO, OAB/SP 282.101, intimando-o a apresentá-la, no prazo legal, nos termos do art. 403, parágrafo 3º, do 

Código de Processo Penal. Int.  

 

Expediente Nº 6694 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0000681-64.1999.403.6117 (1999.61.17.000681-2) - MARIA DO CARMO DA CONCEICAO(SP013269 - PEDRO 

SERIGNOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP100210 - ADOLFO FERACIN 

JUNIOR) 
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Promova a secretaria a citação por edital dos herdeiros JULIO BATISTA DO NASCIMENTO, JOSÉ BATISTA DO 

NASCIMENTO E ANTONIO APARECIDO DO NASCIMENTO para que se manifestem se têm interesse em 

habilitar-se no presente feito, habilitação essa que deverá ser requerida no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da respectiva 

intimação.Decorrido o prazo, venham os autos conclusos para a apreciação do pedido habilitatório formulado pelos 

demais sucessores mencionados a fls. 260.Int. 

 

0001403-20.2007.403.6117 (2007.61.17.001403-0) - NELSON ALEXANDRE DE CARVALHO(SP217204 - 

CARLOS RAFAEL PAVANELLI BATOCCHIO E SP229499 - LUCIANA DE GIACOMO PENGO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1353 - MAURO ASSIS GARCIA BUENO) 

Fl.356: Indefiro o arbitramento dos honorários do advogado dativo, por expressa vedação legal prevista no artigo 5º da 

Resolução 558/07 do Conselho da Justiça Federal, já que pagos ao advogado os honorários de sucumbência 

(fl.347).Sem prejuízo, certifique-se o trânsito em julgado da sentença retro.Int. 

 

0002054-18.2008.403.6117 (2008.61.17.002054-0) - CARMINO LONGO X ISAURA THEREZA DA SILVA 

LONGO(SP034186 - ARMANDO ALVAREZ CORTEGOSO) X CORTEGOSO - ADVOCACIA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA) 

Em face da concordância do INSS, HOMOLOGO o pedido de habilitação formulado, habilitando nos autos a herdeira 

ISAURA THEREZA DA SILVA LONGO, do autor falecido Carmino Longo, nos termos do artigo 112, da Lei 

8.213/91. Ao Sudp para as alterações necessárias, observando-se para tanto a OS n.º 02/2003.Noticiado o óbito do 

litisconsorte após a expedição da ordem de pagamento, incide o comando inserto no artigo 19, da resolução nº 

559/2007-CJF, razão pela qual determino sejam expedidos ofícios à Presidência do TRF e ao Banco do Brasil, o 

primeiro para que seja disponibilizado o depósito a este Juízo, o segundo para que seja bloqueada a conta aberta em 

nome de Carmino Longo.Int. 

 

0005291-72.2008.403.6307 (2008.63.07.005291-1) - ODAIR FRANCISCO VERGILIO(SP239107 - JOSE DANIEL 

MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA 

MIRANDA DE ALMEIDA PRADO) 

Designo o dia 15/07/2010, às 15h00mim, para a realização da perícia determinada em audiência(fl.140).Promova a 

secretaria as intimações necessárias.Int. 

 

0003559-10.2009.403.6117 (2009.61.17.003559-5) - IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORIDA DE 

DOIS CORREGOS(SP108478 - NORBERTO APARECIDO MAZZIERO) X UNIAO FEDERAL 

Vistos, etc.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como as 

condições da ação, não há preliminares. Dou o feito por saneado.Defiro a constatação e avaliação dos equipamentos 

hospitalares indicados na NF de f. 78 dos autos apensos.Tal diligência deverá ser realizada pelo senhor oficial de justiça 

oficiante nesta Subseção, que deverá responder os seguintes quesitos judiciais: a) Os itens constantes na nota fiscal de f. 

78 dos autos apensos encontram-se em utilização na sede da autora? b) Em caso afirmativo, as marcas e os modelos 

descritos na nota fiscal correspondem aos equipamentos lá existentes?; c) Os itens foram descritos na nota fiscal de 

forma genérica, sendo impossível especificá-los pela simples leitura da NF? d) Os preços praticados na época eram os 

preços de mercado? Em caso negativo, qual era o preço de mercado de cada item, na época? e) Se tais equipamentos 

não estiverem em funcionamento, qual a razão para tanto? f) É possível verificar por mera constatação terem sido os 

equipamentos adquiridos sem uso (novos)? g) Qual o valor atual de tais equipamentos?Expeça-se mandado de 

constatação e avaliação, com cópias dos seguintes documentos: NF de f. 78 do apenso e ofício de f. 38/40.Indefiro por 

ora, a realização de prova oral, na forma do art. 400, II, do CPC.Incumbe à parte autora a juntada de cópia do 

procedimento administrativo, dotada que é de procuradores com prerrogativas para tanto, só cabendo a este juízo 

intervir em caso de resistência comprovada do órgão processante.Quesitos das partes e assistentes técnicos no prazo de 

05 (cinco) dias.Int. 

 

0000292-93.2010.403.6117 - PAULO FERNANDO VERNIER(SP142550 - ANDREA RINALDI ORESTES 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES 

BIZUTTI) 

Vistos, etc.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como as 

condições da ação, não há preliminares. Dou o feito por saneado.Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 

06/10/2010, às 15h20min. Intimem-se.  

 

0000431-45.2010.403.6117 - RAIMUNDA AGUILAR(SP239107 - JOSE DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO) 

Vistos, etc.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como as 

condições da ação, não há preliminares. Dou o feito por saneado.Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 

06/10/2010, às 14h40min.Int. 

 

0000670-49.2010.403.6117 - ANTONIO JOAO RODRIGUES(SP103139 - EDSON LUIZ GOZO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP220113 - JARBAS VINCI JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 
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Vistos em decisão. Cuida-se de ação pelo rito ordinário, originariamente proposta perante o juízo estadual, na qual se 

controverte acerca de responsabilidade contratual advinda de danos causados em imóvel. Mercê da edição da Medida 

Provisória nº 478, de 29 de dezembro de 2009, houve por bem o magistrado estadual remeter os autos, para julgamento 

e processamento, a este juízo federal, por conter ela em seu artigo 6º, regra de representação judicial, nos casos 

especificados, pela União ou Caixa Econômica Federal, em obediência ao artigo 109, I, da Constituição da República. 

Pois bem, ocorre que o referido diploma não foi apreciado no seu prazo de vigência pelo Congresso Nacional ( 6º, da 

Constituição Federal), tampouco se implementou sua reedição ( 7º, da aludida Carta). Ipso facto veio a lume a edição do 

Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 18, de 2010, publicado no Diário Oficial da União 

aos 15 de junho de 2010, o qual reconheceu a perda de eficácia da Medida Provisória sob enfoque, ao primeiro dia do 

mês de junho do corrente, aplicável no caso o axioma sublata causa, tollitur effectus. Como prelecionam Gilmar 

Ferreira Mendes et alli, Rejeitada (e acresço eu, não apreciada) a medida provisória, torna a vigorar a regra que ela 

havia alterado, in Curso de Direito Constitucional, Saraiva, São Paulo, 2008, 2ª ed., pg. 896. Decorrente do exposto, e 

com supedâneo no enunciado da Súmula 224, do E Superior Tribunal de Justiça (Excluído do feito o ente federal, cuja 

presença levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar conflito.), 

remetam-se os autos ao SUDP para exclusão dos entes federais porventura constantes da autuação, restituindo-se os 

autos ao juízo de origem Intimem-se e cumpra-se.  

 

0000690-40.2010.403.6117 - FRANCISCO WILSON BRITO(SP103139 - EDSON LUIZ GOZO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP220113 - JARBAS VINCI JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em decisão. Cuida-se de ação pelo rito ordinário, originariamente proposta perante o juízo estadual, na qual se 

controverte acerca de responsabilidade contratual advinda de danos causados em imóvel. Mercê da edição da Medida 

Provisória nº 478, de 29 de dezembro de 2009, houve por bem o magistrado estadual remeter os autos, para julgamento 

e processamento, a este juízo federal, por conter ela em seu artigo 6º, regra de representação judicial, nos casos 

especificados, pela União ou Caixa Econômica Federal, em obediência ao artigo 109, I, da Constituição da República. 

Pois bem, ocorre que o referido diploma não foi apreciado no seu prazo de vigência pelo Congresso Nacional ( 6º, da 

Constituição Federal), tampouco se implementou sua reedição ( 7º, da aludida Carta). Ipso facto veio a lume a edição do 

Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 18, de 2010, publicado no Diário Oficial da União 

aos 15 de junho de 2010, o qual reconheceu a perda de eficácia da Medida Provisória sob enfoque, ao primeiro dia do 

mês de junho do corrente, aplicável no caso o axioma sublata causa, tollitur effectus. Como prelecionam Gilmar 

Ferreira Mendes et alli, Rejeitada (e acresço eu, não apreciada) a medida provisória, torna a vigorar a regra que ela 

havia alterado, in Curso de Direito Constitucional, Saraiva, São Paulo, 2008, 2ª ed., pg. 896. Decorrente do exposto, e 

com supedâneo no enunciado da Súmula 224, do E Superior Tribunal de Justiça (Excluído do feito o ente federal, cuja 

presença levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar conflito.), 

remetam-se os autos ao SUDP para exclusão dos entes federais porventura constantes da autuação, restituindo-se os 

autos ao juízo de origem Intimem-se e cumpra-se.  

 

0000691-25.2010.403.6117 - JOSE PALHARES(SP103139 - EDSON LUIZ GOZO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP148205 - DENISE DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em decisão. Cuida-se de ação pelo rito ordinário, originariamente proposta perante o juízo estadual, na qual se 

controverte acerca de responsabilidade contratual advinda de danos causados em imóvel. Mercê da edição da Medida 

Provisória nº 478, de 29 de dezembro de 2009, houve por bem o magistrado estadual remeter os autos, para julgamento 

e processamento, a este juízo federal, por conter ela em seu artigo 6º, regra de representação judicial, nos casos 

especificados, pela União ou Caixa Econômica Federal, em obediência ao artigo 109, I, da Constituição da República. 

Pois bem, ocorre que o referido diploma não foi apreciado no seu prazo de vigência pelo Congresso Nacional ( 6º, da 

Constituição Federal), tampouco se implementou sua reedição ( 7º, da aludida Carta). Ipso facto veio a lume a edição do 

Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 18, de 2010, publicado no Diário Oficial da União 

aos 15 de junho de 2010, o qual reconheceu a perda de eficácia da Medida Provisória sob enfoque, ao primeiro dia do 

mês de junho do corrente, aplicável no caso o axioma sublata causa, tollitur effectus. Como prelecionam Gilmar 

Ferreira Mendes et alli, Rejeitada (e acresço eu, não apreciada) a medida provisória, torna a vigorar a regra que ela 

havia alterado, in Curso de Direito Constitucional, Saraiva, São Paulo, 2008, 2ª ed., pg. 896. Decorrente do exposto, e 

com supedâneo no enunciado da Súmula 224, do E Superior Tribunal de Justiça (Excluído do feito o ente federal, cuja 

presença levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar conflito.), 

remetam-se os autos ao SUDP para exclusão dos entes federais porventura constantes da autuação, restituindo-se os 

autos ao juízo de origem Intimem-se e cumpra-se.  

 

0000692-10.2010.403.6117 - ANTONIO LINO DA SILVA FILHO(SP103139 - EDSON LUIZ GOZO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP220113 - JARBAS VINCI JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em decisão. Cuida-se de ação pelo rito ordinário, originariamente proposta perante o juízo estadual, na qual se 

controverte acerca de responsabilidade contratual advinda de danos causados em imóvel. Mercê da edição da Medida 

Provisória nº 478, de 29 de dezembro de 2009, houve por bem o magistrado estadual remeter os autos, para julgamento 

e processamento, a este juízo federal, por conter ela em seu artigo 6º, regra de representação judicial, nos casos 

especificados, pela União ou Caixa Econômica Federal, em obediência ao artigo 109, I, da Constituição da República. 

Pois bem, ocorre que o referido diploma não foi apreciado no seu prazo de vigência pelo Congresso Nacional ( 6º, da 
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Constituição Federal), tampouco se implementou sua reedição ( 7º, da aludida Carta). Ipso facto veio a lume a edição do 

Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 18, de 2010, publicado no Diário Oficial da União 

aos 15 de junho de 2010, o qual reconheceu a perda de eficácia da Medida Provisória sob enfoque, ao primeiro dia do 

mês de junho do corrente, aplicável no caso o axioma sublata causa, tollitur effectus. Como prelecionam Gilmar 

Ferreira Mendes et alli, Rejeitada (e acresço eu, não apreciada) a medida provisória, torna a vigorar a regra que ela 

havia alterado, in Curso de Direito Constitucional, Saraiva, São Paulo, 2008, 2ª ed., pg. 896. Decorrente do exposto, e 

com supedâneo no enunciado da Súmula 224, do E Superior Tribunal de Justiça (Excluído do feito o ente federal, cuja 

presença levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar conflito.), 

remetam-se os autos ao SUDP para exclusão dos entes federais porventura constantes da autuação, restituindo-se os 

autos ao juízo de origem Intimem-se e cumpra-se.  

 

0000693-92.2010.403.6117 - SEVERINO PEDRO DA SILVA(SP103139 - EDSON LUIZ GOZO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148205 - DENISE DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em decisão. Cuida-se de ação pelo rito ordinário, originariamente proposta perante o juízo estadual, na qual se 

controverte acerca de responsabilidade contratual advinda de danos causados em imóvel. Mercê da edição da Medida 

Provisória nº 478, de 29 de dezembro de 2009, houve por bem o magistrado estadual remeter os autos, para julgamento 

e processamento, a este juízo federal, por conter ela em seu artigo 6º, regra de representação judicial, nos casos 

especificados, pela União ou Caixa Econômica Federal, em obediência ao artigo 109, I, da Constituição da República. 

Pois bem, ocorre que o referido diploma não foi apreciado no seu prazo de vigência pelo Congresso Nacional ( 6º, da 

Constituição Federal), tampouco se implementou sua reedição ( 7º, da aludida Carta). Ipso facto veio a lume a edição do 

Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 18, de 2010, publicado no Diário Oficial da União 

aos 15 de junho de 2010, o qual reconheceu a perda de eficácia da Medida Provisória sob enfoque, ao primeiro dia do 

mês de junho do corrente, aplicável no caso o axioma sublata causa, tollitur effectus. Como prelecionam Gilmar 

Ferreira Mendes et alli, Rejeitada (e acresço eu, não apreciada) a medida provisória, torna a vigorar a regra que ela 

havia alterado, in Curso de Direito Constitucional, Saraiva, São Paulo, 2008, 2ª ed., pg. 896. Decorrente do exposto, e 

com supedâneo no enunciado da Súmula 224, do E Superior Tribunal de Justiça (Excluído do feito o ente federal, cuja 

presença levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar conflito.), 

remetam-se os autos ao SUDP para exclusão dos entes federais porventura constantes da autuação, restituindo-se os 

autos ao juízo de origem Intimem-se e cumpra-se.  

 

0000858-42.2010.403.6117 - MOACIR MARCIANO DA SILVA X APARECIDA ANTUNES DA SILVA X CLERIA 

DINATO DA SILVA X EDINILSON DE MATOS X ANTONIO MOREIRA NASCIMENTO X ANTONIO MARCO 

SABINO X APARECIDA DONIZETI DE MATTOS SABINO X CARMEN LUCIA DE MATOS X LUZIA DE 

FATIMA RIBEIRO MARTINS X TERESA MESA DE JESUS X IRENE CONSTANTE DA SILVA DE MORAES X 

JOSE ROBERTO DE MORAES X LUZIA MENDES X NAIR FRANCISCA DE ANDRADE FRANCO - ESPOLIO 

X CLEIDE APARECIDA DA SILVA FRANCO X DORIVAL CAETANO DA SILVA X DOMINGAS RODRIGUES 

DE PAULA X DORIVAL APARECIDO CARDOSO DE OLIVERA X DOROTI DOMINGUES X NOEMIA 

GALDINO DE MATOS X FRANCISCO CLEITON MORAIS X ELISANGELA DE FATIMA PEDRO X 

APARECIDA CRISTINA MARTINS(SP270553 - ARTUR GUSTAVO BRESSAN BRESSANIN) X COMPANHIA 

DE SEGUROS DO ESTADO DE SAO PAULO - COSESP(SP118512 - WANDO DIOMEDES) X COMPANHIA 

EXCELSIOR DE SEGUROS(SP229058 - DENIS ATANAZIO) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

Vistos em decisão. Cuida-se de ação pelo rito ordinário, originariamente proposta perante o juízo estadual, na qual se 

controverte acerca de responsabilidade contratual advinda de danos causados em imóvel. Mercê da edição da Medida 

Provisória nº 478, de 29 de dezembro de 2009, houve por bem o magistrado estadual remeter os autos, para julgamento 

e processamento, a este juízo federal, por conter ela em seu artigo 6º, regra de representação judicial, nos casos 

especificados, pela União ou Caixa Econômica Federal, em obediência ao artigo 109, I, da Constituição da República. 

Pois bem, ocorre que o referido diploma não foi apreciado no seu prazo de vigência pelo Congresso Nacional ( 6º, da 

Constituição Federal), tampouco se implementou sua reedição ( 7º, da aludida Carta). Ipso facto veio a lume a edição do 

Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 18, de 2010, publicado no Diário Oficial da União 

aos 15 de junho de 2010, o qual reconheceu a perda de eficácia da Medida Provisória sob enfoque, ao primeiro dia do 

mês de junho do corrente, aplicável no caso o axioma sublata causa, tollitur effectus. Como prelecionam Gilmar 

Ferreira Mendes et alli, Rejeitada (e acresço eu, não apreciada) a medida provisória, torna a vigorar a regra que ela 

havia alterado, in Curso de Direito Constitucional, Saraiva, São Paulo, 2008, 2ª ed., pg. 896. Decorrente do exposto, e 

com supedâneo no enunciado da Súmula 224, do E. Superior Tribunal de Justiça (Excluído do feito o ente federal, cuja 

presença levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar conflito.), 

remetam-se os autos ao SUDP para exclusão dos entes federais porventura constantes da autuação, restituindo-se os 

autos ao juízo de origem Intimem-se e cumpra-se.  

 

0000985-77.2010.403.6117 - ANIZIO ENOQUE PEREIRA RODRIGUES(SP103139 - EDSON LUIZ GOZO) X 

CAIXA SEGURADORA S/A(SP256950 - GUSTAVO TUFI SALIM) X COMPANHIA EXCELSIOR DE 

SEGUROS(SP229058 - DENIS ATANAZIO) 

Vistos em decisão. Cuida-se de ação pelo rito ordinário, originariamente proposta perante o juízo estadual, na qual se 
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controverte acerca de responsabilidade contratual advinda de danos causados em imóvel. Mercê da edição da Medida 

Provisória nº 478, de 29 de dezembro de 2009, houve por bem o magistrado estadual remeter os autos, para julgamento 

e processamento, a este juízo federal, por conter ela em seu artigo 6º, regra de representação judicial, nos casos 

especificados, pela União ou Caixa Econômica Federal, em obediência ao artigo 109, I, da Constituição da República. 

Pois bem, ocorre que o referido diploma não foi apreciado no seu prazo de vigência pelo Congresso Nacional ( 6º, da 

Constituição Federal), tampouco se implementou sua reedição ( 7º, da aludida Carta). Ipso facto veio a lume a edição do 

Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 18, de 2010, publicado no Diário Oficial da União 

aos 15 de junho de 2010, o qual reconheceu a perda de eficácia da Medida Provisória sob enfoque, ao primeiro dia do 

mês de junho do corrente, aplicável no caso o axioma sublata causa, tollitur effectus. Como prelecionam Gilmar 

Ferreira Mendes et alli, Rejeitada (e acresço eu, não apreciada) a medida provisória, torna a vigorar a regra que ela 

havia alterado, in Curso de Direito Constitucional, Saraiva, São Paulo, 2008, 2ª ed., pg. 896. Decorrente do exposto, e 

com supedâneo no enunciado da Súmula 224, do E Superior Tribunal de Justiça (Excluído do feito o ente federal, cuja 

presença levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar conflito.), 

remetam-se os autos ao SUDP para exclusão dos entes federais porventura constantes da autuação, restituindo-se os 

autos ao juízo de origem Intimem-se e cumpra-se.  

 

0001009-08.2010.403.6117 - LUZINETE FERNANDES DA SILVA(SP193628 - PATRICIA GUACELLI DI 

GIACOMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA) 

Comprove a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a entrada em unidade de atendimento emergencial noticiada na 

inicial, com o alegado quadro de AVC, consoante relatório médico de f. 21.Após, tornem os autos conclusos para a 

apreciação do pedido de tutela antecipada.Defiro a justiça gratuita. Anote-se.Sem prejuízo, cite-se.Int. 

 

0001027-29.2010.403.6117 - DARCY TERCIOTTI(SP103139 - EDSON LUIZ GOZO) X CAIXA SEGURADORA 

S/A(SP256950 - GUSTAVO TUFI SALIM) X COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS(PE003069 - TATIANA 

TAVARES DE CAMPOS) 

Ciência acerca da redistribição do feito a este juízo. Vistos em decisão. Cuida-se de ação pelo rito ordinário, 

originariamente proposta perante o juízo estadual, na qual se controverte acerca de responsabilidade contratual advinda 

de danos causados em imóvel. Mercê da edição da Medida Provisória nº 478, de 29 de dezembro de 2009, houve por 

bem o magistrado estadual remeter os autos, para julgamento e processamento, a este juízo federal, por conter ela em 

seu artigo 6º, regra de representação judicial, nos casos especificados, pela União ou Caixa Econômica Federal, em 

obediência ao artigo 109, I, da Constituição da República. Pois bem, ocorre que o referido diploma não foi apreciado no 

seu prazo de vigência pelo Congresso Nacional ( 6º, da Constituição Federal), tampouco se implementou sua reedição ( 

7º, da aludida Carta). Ipso facto veio a lume a edição do Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso 

Nacional nº 18, de 2010, publicado no Diário Oficial da União aos 15 de junho de 2010, o qual reconheceu a perda de 

eficácia da Medida Provisória sob enfoque, ao primeiro dia do mês de junho do corrente, aplicável no caso o axioma 

sublata causa, tollitur effectus. Como prelecionam Gilmar Ferreira Mendes et alli, Rejeitada (e acresço eu, não 

apreciada) a medida provisória, torna a vigorar a regra que ela havia alterado, in Curso de Direito Constitucional, 

Saraiva, São Paulo, 2008, 2ª ed., pg. 896. Decorrente do exposto, e com supedâneo no enunciado da Súmula 224, do E. 

Superior Tribunal de Justiça (Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a declinar da 

competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar conflito.), remetam-se os autos ao SUDP para exclusão 

dos entes federais porventura constantes da autuação, restituindo-se os autos ao juízo de origem Intimem-se e cumpra-

se.  

 

0001030-81.2010.403.6117 - ANDERSON ARAUJO PAIVA X JOAO ROMILDO ROSSETO X ENRIQUE 

LOURENCO DORTA X FRANCISCO RUIZ X JOSE APARECIDO RAULI X ANTONIO MARQUES - ESPOLIO X 

ANDREIA APARECIDA MARQUES X JOSE RODRIGUES X MARIA APARECIDA ZENARI RODRIGUES X 

ROSA JOAQUIM DOS SANTOS NOGUEIRA X BENEDITO DOS SANTOS ZENARI X EDIVALDO CLEMENTE 

X BENEDITO NUNES X JOSE CARLOS FELIX DE ALMEIDA X GONCALO APARECIDO CANDIDO(SP270553 

- ARTUR GUSTAVO BRESSAN BRESSANIN) X CAIXA SEGURADORA S/A X SUL AMERICA COMPANHIA 

NACIONAL DE SEGUROS 

Ciência acerca da redistribição do feito a este juízo. Vistos em decisão. Cuida-se de ação pelo rito ordinário, 

originariamente proposta perante o juízo estadual, na qual se controverte acerca de responsabilidade contratual advinda 

de danos causados em imóvel. Mercê da edição da Medida Provisória nº 478, de 29 de dezembro de 2009, houve por 

bem o magistrado estadual remeter os autos, para julgamento e processamento, a este juízo federal, por conter ela em 

seu artigo 6º, regra de representação judicial, nos casos especificados, pela União ou Caixa Econômica Federal, em 

obediência ao artigo 109, I, da Constituição da República. Pois bem, ocorre que o referido diploma não foi apreciado no 

seu prazo de vigência pelo Congresso Nacional ( 6º, da Constituição Federal), tampouco se implementou sua reedição ( 

7º, da aludida Carta). Ipso facto veio a lume a edição do Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso 

Nacional nº 18, de 2010, publicado no Diário Oficial da União aos 15 de junho de 2010, o qual reconheceu a perda de 

eficácia da Medida Provisória sob enfoque, ao primeiro dia do mês de junho do corrente, aplicável no caso o axioma 

sublata causa, tollitur effectus. Como prelecionam Gilmar Ferreira Mendes et alli, Rejeitada (e acresço eu, não 

apreciada) a medida provisória, torna a vigorar a regra que ela havia alterado, in Curso de Direito Constitucional, 

Saraiva, São Paulo, 2008, 2ª ed., pg. 896. Decorrente do exposto, e com supedâneo no enunciado da Súmula 224, do E. 
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Superior Tribunal de Justiça (Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a declinar da 

competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar conflito.), remetam-se os autos ao SUDP para exclusão 

dos entes federais porventura constantes da autuação, restituindo-se os autos ao juízo de origem Intimem-se e cumpra-

se.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0003443-04.2009.403.6117 (2009.61.17.003443-8) - TEREZINHA DE JESUS RODRIGUES DA SILVA(SP255108 - 

DENILSON ROMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1353 - MAURO ASSIS 

GARCIA BUENO) 

Designo o dia 26/08/2010, às 9h30mim, para a realização da perícia determinada em audiência(fl.44).Promova a 

secretaria as intimações necessárias.Int. 

 

0003532-27.2009.403.6117 (2009.61.17.003532-7) - VANDA DE FATIMA COSTA NETO(SP161472 - RAFAEL 

SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES 

BIZUTTI) 

Designo o dia 19/07/2010, às 14h30mim, para a realização da perícia determinada em audiência(fl.71).Promova a 

secretaria as intimações necessárias.Int. 

 

0000904-31.2010.403.6117 - LEONILDO LEOPOLDINO(SP281055 - DAIANE SARTI VIESSER PERLATI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA) 

Vistos, Passo à análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Na esteira do ensinamento de Luiz Guilherme 

Marinoni, tem-se que a (...) prova inequívoca, capaz de convencer o juiz da verossimilhança da alegação, somente pode 

ser entendida como a prova suficiente para o surgimento do verossímil, um passo aquém da certeza (apud: ASSIS, 

Araken de. Antecipação de tutela. In: Aspectos polêmicos da antecipação de tutela. São Paulo: RT, 1997, p. 

23).Ademais, cite-se decisum do E. STJ: (...) a construção legal impôs condições rigorosas para o deferimento da tutela 

antecipada, assim a prova inequívoca e a verossimilhança das alegações, o que significa que não basta a existência do 

fumus boni juris e o periculum in mora, que embasam o deferimento da liminar nas cautelares em geral (...). Mas a 

prova inequívoca exige evidência, elementos probatórios robustos, cenário fático indene a qualquer dúvida razoável. 

(STJ, Resp. 131.853/SC. DJ. 08.02.1999).No presente caso, não há como conceder a antecipação dos efeitos da tutela, 

haja vista que o direito ao benefício exige dilação probatória, tal como o exame pericial a ser realizado por expert 

imparcial, nomeado pelo Juízo, respeitados o contraditório e a ampla defesa.Posto isto, INDEFIRO, por ora, a 

antecipação dos efeitos da tutela requerida.Defiro, porém, a antecipação da prova pericial, em razão da urgência alegada 

na inicial, na forma do parágrafo 7º, do art. 273, do CPC.Assim, nos termos do art. 145, 3.º, CPC, nomeio para a perícia 

médica o Dr. Enrico Baraúna, com endereço na Rua Major Prado, 825, Jaú/SP, Fone (14) 3622-1959, que deverá 

apresentar o laudo, de forma impressa e digitada, no prazo de 30 (trinta) dias. A perícia médica será realizada no 

endereço acima, em21/07/2010, às 10h15min. Promova a Secretaria as intimações necessárias, nos termos do artigo 

431-A do CPC. Deverá o(a) perito(a) responder, além de eventuais questionamentos apresentados pelas partes, aos 

quesitos formulados pelo juízo: 1. Qual é(são) a(s) doença(s) que acomete(m) o(a) requerente?; Possuem cura ou 

tratamento?; 2. Qual a(s) atividade(s) laborativa que a parte requerente afirma ter desempenhado ou estar 

desempenhando? 3. Esta(s) doença(s) o(a) incapacita(m) total ou parcialmente para o trabalho? E para a atividade 

laborativa que a parte requerente vinha desempenhando? 4. Especificar há quanto tempo a(s) doença(s) e a incapacidade 

acomete(m) o(a) requerente; 5. Esta incapacidade é para todo o tipo de trabalho? Especificar; 6. A incapacidade do(a) 

requerente é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo necessário para a recuperação da capacidade 

laborativa e se tal recuperação é total ou parcial; 7. Há possibilidade de reabilitação para desempenho de outra atividade 

laborativa? Defiro a justiça gratuita. Anote-se.Providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada de cópia 

completa de sua CTPS.Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 13/10/2010, às 16 

horas.Cite-se.Quesitos no prazo de 5 (cinco) dias.Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) 

a data, horário e local da perícia médica acima designada, independentemente de intimação pessoal.Intimem-se. 

 

0000909-53.2010.403.6117 - CLEIDE DE ARAUJO VIEIRA(SP251004 - BRUNA GIMENES CHRISTIANINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA) 

Vistos, Converto o presente feito para o rito sumário, remetendo-se os autos ao SUDP para anotações.Passo à análise do 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Na esteira do ensinamento de Luiz Guilherme Marinoni, tem-se que a (...) 

prova inequívoca, capaz de convencer o juiz da verossimilhança da alegação, somente pode ser entendida como a prova 

suficiente para o surgimento do verossímil, um passo aquém da certeza (apud: ASSIS, Araken de. Antecipação de 

tutela. In: Aspectos polêmicos da antecipação de tutela. São Paulo: RT, 1997, p. 23).Ademais, cite-se decisum do E. 

STJ: (...) a construção legal impôs condições rigorosas para o deferimento da tutela antecipada, assim a prova 

inequívoca e a verossimilhança das alegações, o que significa que não basta a existência do fumus boni juris e o 

periculum in mora, que embasam o deferimento da liminar nas cautelares em geral (...). Mas a prova inequívoca exige 

evidência, elementos probatórios robustos, cenário fático indene a qualquer dúvida razoável. (STJ, Resp. 131.853/SC. 

DJ. 08.02.1999).No presente caso, não há como conceder a antecipação dos efeitos da tutela, haja vista que o direito ao 

benefício exige dilação probatória, tal como o exame pericial a ser realizado por expert imparcial, nomeado pelo Juízo, 

respeitados o contraditório e a ampla defesa.Posto isto, INDEFIRO, por ora, a antecipação dos efeitos da tutela 
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requerida.Defiro, porém, a antecipação da prova pericial, em razão da urgência alegada na inicial, na forma do 

parágrafo 7º, do art. 273, do CPC.Assim, nos termos do art. 145, 3.º, CPC, nomeio para a perícia médica o Dr. Matheus 

Palaro Canhete, com endereço na Rua Dr. João Leite, 433, Jaú/SP, Fone (14) 3626-8049, que deverá apresentar o laudo, 

de forma impressa e digitada, no prazo de 30 (trinta) dias. A perícia médica será realizada no endereço acima, em 

16/08/2010, às 14h30min. Promova a Secretaria as intimações necessárias, nos termos do artigo 431-A do CPC.Deverá 

o(a) perito(a) responder, além de eventuais questionamentos apresentados pelas partes, aos quesitos formulados pelo 

juízo: 1. Qual é(são) a(s) doença(s) que acomete(m) o(a) requerente?; Possuem cura ou tratamento?; 2. Qual a(s) 

atividade(s) laborativa que a parte requerente afirma ter desempenhado ou estar desempenhando? 3. Esta(s) doença(s) 

o(a) incapacita(m) total ou parcialmente para o trabalho? E para a atividade laborativa que a parte requerente vinha 

desempenhando? 4. Com base no exame clínico e exames apresentados, especificar há quanto tempo a(s) doença(s) e a 

incapacidade acomete(m) o(a) requerente; 5. Esta incapacidade é para todo o tipo de trabalho? Especificar; 6. A 

incapacidade do(a) requerente é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo necessário para a recuperação 

da capacidade laborativa e se tal recuperação é total ou parcial; 7. Há possibilidade de reabilitação para deseDefiro a 

justiça gratuita. Anote-se.Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 13/10/2010, às 

15h20min.Cite-se.Quesitos no prazo de 5 (cinco) dias.Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a 

ele(a) a data, horário e local da perícia médica acima designada, independentemente de intimação pessoal.Intimem-se. 

 

0000976-18.2010.403.6117 - EDERALDO FORMIGAO(SP197995 - VIVIANI BERNARDO FRARE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1353 - MAURO ASSIS GARCIA BUENO) 

Vistos, Converto o presente feito para o rito sumário, remetendo-se os autos ao SUDP para anotações.Defiro a 

realização de prova pericial.Assim, nos termos do art. 145, 3.º, CPC, nomeio para a perícia médica a Drª. Carla Salati, 

com endereço na Rua Floriano Peixoto, 443, Jaú/SP, Fone (14) 3625-4678, que deverá apresentar o laudo, de forma 

impressa e digitada, no prazo de 30 (trinta) dias. A perícia médica será realizada no endereço acima, em 27/09/2010, às 

13 horas. Promova a Secretaria as intimações necessárias, nos termos do artigo 431-A do CPC. Deverá o(a) perito(a) 

responder, além de eventuais questionamentos apresentados pelas partes, aos quesitos formulados pelo juízo: 1. Qual 

é(são) a(s) doença(s) que acomete(m) o(a) requerente?; Possuem cura ou tratamento?; 2. Qual a(s) atividade(s) 

laborativa que a parte requerente afirma ter desempenhado ou estar desempenhando? 3. Esta(s) doença(s) o(a) 

incapacita(m) total ou parcialmente para o trabalho? E para a atividade laborativa que a parte requerente vinha 

desempenhando? 4. Especificar há quanto tempo a(s) doença(s) e a incapacidade acomete(m) o(a) requerente; 5. Esta 

incapacidade é para todo o tipo de trabalho? Especificar; 6. A incapacidade do(a) requerente é permanente ou 

temporária? Se temporária, qual o tempo necessário para a recuperação da capacidade laborativa e se tal recuperação é 

total ou parcial; 7. Há possibilidade de reabilitação para desempenho de outra atividade laborativa? Defiro a justiça 

gratuita. Anote-se.Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 16/11/2010, às 16 horas.Cite-

se.Quesitos no prazo de 5 (cinco) dias.Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, 

horário e local da perícia médica acima designada, independentemente de intimação pessoal.Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0003828-98.1999.403.6117 (1999.61.17.003828-0) - JOSE ALBERTO DURANTE X JOSE DE OLIVIERA X 

ANTONIO LUCATTO X ULISSES BALDI X ANA MARIA BALDI PIVA X MARIA TEREZA BALDI MACHADO 

X LUIS ANTONIO BALDI X JOSE DONIZETI BALDI X ANTONIA APARECIDA BALDI MORETO(SP056708 - 

FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA E SP091096 - ANTONIO CARLOS POLINI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO) X JOSE 

ALBERTO DURANTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em face da concordância do INSS, HOMOLOGO o pedido de habilitação formulado, habilitando nos autos os herdeiros 

ANA MARIA BALDI PIVA (F. 185), MARIA TEREZA BALDI MACHADO (F. 187), LUIS ANTONIO BALDI (F. 

190), JOSÉ DONIZETE BALDI (F. 193) e ANTONIA APARECIDA BALDI MORETO (F. 194), do autor falecido 

Ulisses Baldi, nos termos do artigo 1.060, I, do CPC e 1.829, I, do C.C.Em que pese o alegado pelo INSS, indefiro o 

pedido e HOMOLOGO o requerimento de habilitação formulado, habilitando nos autos a herdeira MARIA SIMIONE 

DURANTE (F. 209), do autor falecido José Alberto Duarte, nos termos do artigo 112 da lei 8.213/91. Ao Sudp para as 

alterações necessárias, observando-se para tanto a OS n.º 02/2003.Após, aguarde-se o pagamento dos RPV expedidos a 

fls. 174/178.Int. 

 

Expediente Nº 6695 
 

ACAO PENAL 

0003072-40.2009.403.6117 (2009.61.17.003072-0) - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP144639 

- GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO E SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X SEGREDO DE 

JUSTICA(SP200084 - FABIO CHEBEL CHIADI) X SEGREDO DE JUSTICA(SP213211 - HELCIUS ARONI 

ZEBER E SP237502 - EDUARDO NEGREIROS DANIEL) X SEGREDO DE JUSTICA(SP136373 - EDSON 

DONZELLA) 

Diante da desistência da oitiva da testemunha Sidnei, designo o dia 30/06/2010, às 14:00 horas, para continuação de 

audiência de instrução e julgamento, intimando-se a testemunha de acusação faltante, bem como as testemunhas 

arroladas pelas defesas dos réus. Depreque-se à Subseção Judiciária de Bauru/SP a intimação dos réus presos no Centro 
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de Detenção Provisória, CDP - Bauru. Requisitem-se os réus, mediante escolta policial.Int.  

 

Expediente Nº 6696 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000438-23.1999.403.6117 (1999.61.17.000438-4) - ORISVALDO ORMELEZE X ORLANDO LUIZ LAVELLI X 

LUIZ CARLOS LAVELLI X ADEMIR LAVELLI X MARIA TEREZINHA LAVELLI X VALDIR LAVELLI X 

VALDECIR LAVELLI X WAGNER LAVELLI X OSWALDO FLORINDO ZANIN X OTAVIANO NUNES 

AMORIM X FRANCISCO DEL BIANCO X IRENE APARECIDA ANEZIO DEL BIANCO X PEDRO LUIZ 

CARRARO X PEDRO MORALEZ X VICENTE VERONES X VALDOMIRO CRIADO X ZAIRA PIASSI 

AMBROSIO X WILSON GONCALVES(SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA E SP091096 - 

ANTONIO CARLOS POLINI E SP128933 - JULIO CESAR POLLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA MIRANDA DE ALMEIDA PRADO) 

Ciência ao(à) advogado(a) acerca da expedição de alvará(s) de levantamento, com validade de 30 (trinta) dias, 

expedido(s) aos 15/06/2010.Desconsiderado o prazo aludido, será(ão) ele(s) CANCELADO(s), nova expedição 

condicionada a justo motivo para tal.  

 

0002489-89.2008.403.6117 (2008.61.17.002489-1) - SILVIO ROMANO X ANTONIO MAROSTICA X JURACI 

JUSTINO MAROSTICA X NILSON PINELLI X NICE AFONSO DOS SANTOS PINELLI X ELAINE APARECIDA 

FIORELLI X MARIO PISSOLATTO X CARMEM DA COSTA PISSOLATTO X RENATO CASSARO X IRINEU 

TREVISAN X MARIA CECILIA MESQUITA TREVISAN(SP056708 - FRANCISCO ANTONIO ZEM PERALTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1652 - ROBERTO DOLIVEIRA VIEIRA) 

Ciência ao(à) advogado(a) acerca da expedição de alvará(s) de levantamento, com validade de 30 (trinta) dias, 

expedido(s) aos 15/06/2010.Desconsiderado o prazo aludido, será(ão) ele(s) CANCELADO(s), nova expedição 

condicionada a justo motivo para tal.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARILIA 

3ª VARA DE MARÍLIA 

 

DR. FERNANDO DAVID FONSECA GONÇALVES 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL. CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 1986 
 

ACAO PENAL 

0002504-76.2008.403.6111 (2008.61.11.002504-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 952 - CELIO VIEIRA 

DA SILVA) X MARIA APARECIDA PIRIZZOTTO SCARAMUCCI(SP195212 - JOÃO RODRIGO SANTANA 

GOMES) 

Vistos em inspeção. Fls. 676/677: Indefiro. A ré apelou (fls. 675). Ergo, tem direito a uma absolvição, na medida que o 

título penal executório, embora não tenha ainda gerado efeitos jurídicos, produz efeitos morais e sociais, capazes de 

afetar o princípio da presunção da inocência. Observo que o reconhecimento da prescrição, no caso, por parcial, não 

poria a perder interesse de agir, definido por Frederico Marques como a relação entre a situação antijurídica denunciada 

e a tutela jurisdicional adequada, a qual, na espécie e pensando na executoriedade do título condenatório, não se 

dissipou. Em prosseguimento, recebo nos efeitos suspensivo e devolutivo a apelação da ré (fls. 675), posto que 

tempestiva. Intime-se a defesa para que apresente suas razões de apelação, no prazo de 08 (oito) dias. Apresentadas as 

razões da ré, dê-se vista ao Ministério Público Federal para que, também em 08 (oito) dias, apresente suas 

contrarrazões. Sem prejuízo, intime-se pessoalmente a ré do inteiro teor da sentença condenatória. Publique-se e 

cumpra-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PIRACICABA 

1ª VARA DE PIRACICABA 

 

MMa. JUÍZA FEDERAL DRa. CRISTIANE FARIAS RODRIGUES DOS SANTOS, DIRETOR DE 

SECRETARIA BEL FERNANDO PINTO VILA NOVA 
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FICAM OS ADVOGADOS CIENTIFICADOS QUE NO PERÍODO DE 18 A 22/05/2009 ESTÃO SUSPENSOS 

OS PRAZOS PROCESSUAIS EM RAZÃO DE INSPEÇÃO GERAL ORDINÁRIA 

 

Expediente Nº 2513 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0006402-21.1999.403.6109 (1999.61.09.006402-9) - NATALINA PEPPE CARDOSO(SP064327 - EZIO RAHAL 

MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP043919 - JOAO BAPTISTA DE SOUZA 

NEGREIROS ATHAYDE) 

Defiro a substituição das testemunhas falecidas, por aquelas arroladas às fls. 114/116, nos termos do artigo 408 do CPC. 

Assim, designo o dia 17 de agosto de 2010, às 14:30 horas, para a oitiva das testemunhas arroladas pela autora. 

Intimem-se as partes. Int. 

 

0006798-85.2005.403.6109 (2005.61.09.006798-7) - JOSE PEDRO SANTANA(SP152754 - ALEXSANDRO TADEU 

JANUARIO DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL 

Expeça-se nova carta precatória para Comarca de Limeira/SP para oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora às 

fls. 16, devendo, os autores, providenciarem o recolhimento das custas necessária no Juízo Deprecado.Expeça-se nova 

carta precatória para Comarca de Limeira/SP, para oitiva da testemunha arrolada pela ré (União Federal) às fls. 128 

(Josué Lopes Barreira Júnior), esta isenta de recolhimento de custas.Designo audiência para oitiva da(s) testemunha(s) 

da ré (União Federal) arrolada(s) às fls. 128 (Milton Prudente da Rosa Nuovi), para o dia 17/08/2010 às 15:30 horas, 

ficando, desde já, autorizada à condução coercitiva da(s) testemunha(s) no caso de não comparecimento, sem motivo 

justificado, nos termos do artigo 412 do Código de Processo Civil.Cumpra-se e intime-se. 

 

0002996-45.2006.403.6109 (2006.61.09.002996-6) - ELENIR MARIA BETIM NAVARRO(SP206949 - GUSTAVO 

MARTIN TEIXEIRA PINTO E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção de prova oral requerida pelas partes.Designo audiência para o depoimento pessoal do autor(a) e 

oitiva das testemunhas arroladas às fls. 12, para o dia 31/08/2010 às 14:30 horas, advertindo-se respectivamente, do 

caso de não comparecimento, das sanções previstas no parágrafo 1º do artigo 343, e caput do artigo 412 do Código de 

Processo Civil.Intime-se. 

 

0004000-20.2006.403.6109 (2006.61.09.004000-7) - ANTONIO CELESTINO ORIANI(SP113875 - SILVIA 

HELENA MACHUCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Designo audiência para oitiva da(s) testemunha(s) de fls. 451, para o dia 31/08/2010 às 16:30 horas, ficando, desde já, 

autorizada sua condução coercitiva no caso de não comparecimento, sem motivo justificado, nos termos do artigo 412 

do Código de Processo Civil.Int. 

 

0004438-46.2006.403.6109 (2006.61.09.004438-4) - DOMINGAS BORTOLETTO VECHINE(SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1757 - ANDERSON ALVES TEODORO) 

Designo audiência para oitiva das testemunhas de fls. 09, para o dia 31/08/2010 às 17:30 horas, ficando, desde já, 

autorizada à condução coercitiva da mesma no caso de não comparecimento, sem motivo justificado, nos termos do 

artigo 412 do Código de Processo Civil, expeça-se o competente mandado.Intimem-se. 

 

0001984-59.2007.403.6109 (2007.61.09.001984-9) - VALMIR ROBERTO SOARES(SP113979 - ELIUD DE SOUZA 

NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Manifeste-se à parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, justificando sua ausência na perícia médica designada, sob 

pena de preclusão da prova.2. Defiro a produção de prova oral requerida pela autora.3. Designo audiência para oitiva 

da(s) testemunha(s) arrolada(s) às fls. 64, para o dia 14/09/2010 às 14:30 horas, as quais comparecerão independente de 

intimação, conforme item 1 de fls. 64.Int. 

 

0002114-49.2007.403.6109 (2007.61.09.002114-5) - MARIA DE FATIMA RIBEIRO DA SILVA(SP115066 - PAULA 

SAMPAIO DA CRUZ E SP192877 - CRISTIANE MARIA TARDELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Designo audiência para oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) às fls. 44/45, para o dia 14/09/2010 às 15:30 horas, 

ficando, desde já, autorizada sua condução coercitiva no caso de não comparecimento, sem motivo justificado, nos 

termos do artigo 412 do Código de Processo Civil.Manifestem-se as partes em 10 (dez) dias, sucessivamente, sobre o(s) 

laudo(s) pericial (is) apresentado(s).Após, expeça-se solicitação de pagamento.Cumpra-se e Intime-se. 

 

0007163-71.2007.403.6109 (2007.61.09.007163-0) - MILTON JOSE DOS SANTOS(SP192877 - CRISTIANE 

MARIA TARDELLI E SP115066 - PAULA SAMPAIO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Designo audiência para oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) às fls. 51/52, para o dia 12/08/2010 às 17:00 horas, 
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ficando, desde já, autorizada sua condução coercitiva no caso de não comparecimento, sem motivo justificado, nos 

termos do artigo 412 do Código de Processo Civil.Manifestem-se as partes em 10 (dez) dias, sucessivamente, sobre o(s) 

laudo(s) pericial (is) apresentado(s).Após, expeça-se solicitação de pagamento.Cumpra-se e Intime-se. 

 

0007953-55.2007.403.6109 (2007.61.09.007953-6) - AMARILDO BARBOSA LEAL(SP095268 - SERGIO 

RICARDO PENHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Designo audiência para oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) às fls. 77/78, para o dia 09/09/2010 às 14:30 horas, 

ficando, desde já, autorizada sua condução coercitiva no caso de não comparecimento, sem motivo justificado, nos 

termos do artigo 412 do Código de Processo Civil.Manifestem-se as partes em 10 (dez) dias, sucessivamente, sobre o(s) 

laudo(s) pericial (is) apresentado(s).Após, expeça-se solicitação de pagamento.Cumpra-se e Intime-se. 

 

0007543-60.2008.403.6109 (2008.61.09.007543-2) - AMABILE BRANCALION CARPIM(SP080984 - AILTON 

SOTERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198367 - ANDERSON ALVES 

TEODORO) 

A fim de conciliar a agenda deste Juízo sem prejuízo ao processo, redesigno mais uma vez a audiência fixada à fl. 89 

para o dia 15/07/2010 às 16:00 horas.Cuide A Serventia de providenciar as intimações necessárias acerca da alteração 

supra.Int. 

 

0007544-45.2008.403.6109 (2008.61.09.007544-4) - MARIA TRINIDADE RUIZ TOTTI(SP080984 - AILTON 

SOTERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198367 - ANDERSON ALVES 

TEODORO) 

Designo audiência para oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) às fls. 135/136, para o dia 28/09/2010 às 14:30 horas, 

ficando, desde já, autorizada sua condução coercitiva no caso de não comparecimento, sem motivo justificado, nos 

termos do artigo 412 do Código de Processo Civil.Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0002058-79.2008.403.6109 (2008.61.09.002058-3) - NOEMIA DA SILVA(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Converto o julgamento em diligência. Tendo em vista a necessidade de comprovação da união estável, designo 

audiência para o dia 14/09/2010 às 17:30 horas para a oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora às fls. 73/74. 

2ª VARA DE PIRACICABA 

 

DRA. ROSANA CAMPOS PAGANO  

Juíza Federal Titular 

BEL. CARLOS ALBERTO PILON 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 5247 

 

ACAO PENAL 
0008619-85.2009.403.6109 (2009.61.09.008619-7) - JUSTICA PUBLICA X JOSIAS DELFINO DOS 

SANTOS(SP279070 - ALESSANDRE REIS DOS SANTOS E SP274870 - RENATA SATORNO DA SILVA) 

Face ao exposto, defiro o pedido de restituição do veículo placas CTP-1449 ao acusado, com isenção das custas de 

pátio, oficiando-se ao órgão depositário e salientando-se que a isenção ora declarada não agrange eventuais dívidas a 

título de IPVA e multas de trânsito, identificadas às fls. 247.Oficie-se à Comarca de Nova Odessa, conforme requerido 

às fls. 246. Com o recebimento dos bens, devem ser os mesmos restituídos ao acusado. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 5248 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0006690-90.2004.403.6109 (2004.61.09.006690-5) - WILIAN DESMOND DANTAS FILHO X JOSELAINE ROSE 

MARQUES DANTAS(SP109070 - MARIA CELIA DOS SANTOS MELLEIRO E SP023883 - JOAO BAPTISTA 

PIMENTEL JUNIOR E SP100031 - MARILENE AUGUSTO DE CAMPOS JARDIM) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP067876 - GERALDO GALLI) X SASSE CIA 

NACIONAL DE SEGUROS GERAIS(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO 

DIAS) 

Tendo em vista que a decisão proferida pelo MM. Juiz Federal Substituto Luiz Augusto Iamassaki Fiorentini (fls. 

464/460) se trata de decisão interlocutória, reconsidero o despacho (fl. 484) que recebeu como apelação a petição 

retrojuntada (fls. 477/481).Intimem-se, com urgência, as partes dando ciência deste despacho e, na seqüência, remetam-
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se os autos à 1ª Vara Federal de Três Lagoas da Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul para que o referido magistrado 

analise os embargos de declaração interpostos pela ré (fls. 494/495). 

3ª VARA DE PIRACICABA 

 

DR. NILSON MARTINS LOPES JUNIOR  

MMº. Juiz Federal 

DR. JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRA 

MMº. Juiz Federal Substituto 

HUMBERTO RUBINI BONELI DA SILVA 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 1762 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002350-93.2010.403.6109 - PEDRO LUIZ ONOFRE(SP115066 - PAULA SAMPAIO DA CRUZ E SP192877 - 

CRISTIANE MARIA TARDELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes de que a Dra. ELISABETE CRISTINA SILVA PEREIRA designou o dia 27 DE JUNHO DE 2010, às 

14h à Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, primeiro andar, Bairro Higienópolis, no mesmo prédio da Clínica Zanello, nesta 

cidade de Piracicaba, para realização de perícia médica no autor. 

 

Expediente Nº 1763 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0043269-09.2005.403.6301 (2005.63.01.043269-6) - JOSE ANTONIO CANALE(SP187942 - ADRIANO MELLEGA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da REDESIGNAÇÃO da audiência marcada para o dia 02 de SETEMBRO de 2010 às 

16hrs.Int. 

 

0002828-04.2010.403.6109 - ROSEBERT WOLFF(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP211735 - CASSIA 

MARTUCCI MELILLO E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes de que a Dra. ELISABETE CRISTINA SILVA PEREIRA designou o dia 29 DE JUNHO DE 2010, às 

14h 30min, à Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, primeiro andar, Bairro Higienópolis, no mesmo prédio da Clínica 

Zanello, nesta cidade de Piracicaba, para realização de perícia médica no autor.  

 

0002829-86.2010.403.6109 - LENI PINTO MUSSIN(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP211735 - 

CASSIA MARTUCCI MELILLO E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes de que a Dra. ELISABETE CRISTINA SILVA PEREIRA designou o dia 29 DE JUNHO DE 2010, às 

14h à Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, primeiro andar, Bairro Higienópolis, no mesmo prédio da Clínica Zanello, nesta 

cidade de Piracicaba, para realização de perícia médica no autor.  

 

0003417-93.2010.403.6109 - ANTONIO ADRIANO BAPTISTA(SP115066 - PAULA SAMPAIO DA CRUZ E 

SP192877 - CRISTIANE MARIA TARDELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência as partes de que a Dra. CLAUDIA BORGHI DE SIQUEIRA, designou o dia 08 DE JULHO DE 2010, às 8h, à 

Rua Bom Jesus, nº 1752, Bairro Alto, nesta cidade de Piracicaba, para realização de perícia médica na autora.  

 

0004337-67.2010.403.6109 - JOSE ROBERTO PEREIRA(SP293004 - CLEBER ANTONIO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes de que a Dra. ELISABETE CRISTINA SILVA PEREIRA designou o dia 20 DE JULHO DE 2010, às 

15h à Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, primeiro andar, Bairro Higienópolis, no mesmo prédio da Clínica Zanello, nesta 

cidade de Piracicaba, para realização de perícia médica no autor.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

1ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

DR. PAULO ALBERTO SARNO  
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Juiz Federal  

Bel. RENATO BATISTA DOS SANTOS  

Diretor de Secretaria  

 

Expediente Nº 3409 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

1200213-56.1995.403.6112 (95.1200213-2) - IND E COM DE CALC TOURO LTDA(SP048852 - RICARDO 

GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO CANDIDO) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeira a parte autora o que 

de direito. Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, com baixa findo, 

observadas as cautelas de praxe.Intimem-se. 

 

1200018-03.1997.403.6112 (97.1200018-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1205375-

95.1996.403.6112 (96.1205375-8)) MITRA DIOCESANA DE ASSIS - PAROQUIA DE SANTO ANTONIO DE 

RANCHARIA-SP(SP112891 - JAIME LOPES DO NASCIMENTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. Dra. NORMA 

SUELI PADILHA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeira a União o que de 

direito. Decorrido o prazo de 5 (cinco) dias, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas 

as cautelas de praxe. Intimem-se.  

 

1203333-39.1997.403.6112 (97.1203333-3) - ARGEMIRO RAPOUSO X FRANCISCO DONIZETE 

VELOSO(SP126113 - JOAO MENDES DOS REIS NETO E SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Manifeste-se o patrono da 

parte autora nos termos da determinação de fl. 60. Prazo: Cinco dias. Após, conclusos. Int.  

 

1207992-91.1997.403.6112 (97.1207992-9) - R T MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA(SP118679 - RICARDO 

CONCEICAO SOUZA E SP076570 - SIDINEI MAZETI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES 

DE OLIVEIRA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeira a União o que de 

direito. Decorrido o prazo de 5 (cinco) dias, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas 

as cautelas de praxe. Intimem-se.  

 

1202717-30.1998.403.6112 (98.1202717-3) - OVIDIO DE MOURA(SP105161 - JANIZARO GARCIA DE MOURA 

E SP041904 - JOSE BEZERRA DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 

- WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

1204099-58.1998.403.6112 (98.1204099-4) - JOSE YASSUYOSHI GUSHIKEN(SP127395 - GIOVANA BROLEZI 

LEOPOLDO E SP015269 - MARCUS ERNESTO SCORZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeira o INSS o que de 

direito. Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas 

as cautelas de praxe. Intimem-se.  

 

1205690-55.1998.403.6112 (98.1205690-4) - ILOCEMA SALES DE LIMA X YOSHIO TACIRO X IZABEL MARIA 

DE SOUZA(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E SP119093 - DIRCEU MIRANDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Manifeste-se o patrono da 

parte autora nos termos da determinação de fl. 86. Prazo: Cinco dias. Após, conclusos. Int.  

 

1205692-25.1998.403.6112 (98.1205692-0) - LEONOR TOMAZ DA SILVA VIEIRA X LUSINETE LEITE DA 

SILVA(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E SP119093 - DIRCEU MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

1206286-39.1998.403.6112 (98.1206286-6) - FRANCISCO ARNALDO DE QUEIROZ(SP072977 - DIRCE FELIPIN 

NARDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se. Cientifique-se o MPF e a Defensoria Pública. 
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Intimem-se. 

 

0002609-65.1999.403.6112 (1999.61.12.002609-8) - REINALDO ROCHA(Proc. ANGELICA CARRO OAB 134.543 

SP) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

0003264-37.1999.403.6112 (1999.61.12.003264-5) - FRANCISCO JUSTINO MARQUES X JOSEFA PINHO DA 

SILVA ALMEIDA X MARCOS ANTONIO MERIZIO PEREIRA X SHIRLEI RODRIGUES DE 

HORIZONTE(SP093169 - EDILSON CARLOS DE ALMEIDA E SP102630 - MARCO CELIS PEREIRA DE 

MORAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI) X UNIAO FEDERAL(Proc. NORMA SUELI 

PADILHA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se a Caixa Econômica 

Federal para cumprimento do v. acórdão. Cientifique-se a União.  

 

0008286-76.1999.403.6112 (1999.61.12.008286-7) - ADOLFO RODRIGUES DE ALMEIDA(SP111065 - RUBENS 

DE AGUIAR FILGUEIRAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA E Proc. 

CRISTIANO AURELIO MANFRIN) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeira a União o que de 

direito. Decorrido o prazo de 5 (cinco) dias, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas 

as cautelas de praxe. Intimem-se.  

 

0003775-64.2001.403.6112 (2001.61.12.003775-5) - LEONILDA ALVES SITOLINO(SP020360 - MITURU 

MIZUKAVA E SP143777 - ODILO SEIDI MIZUKAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

0002116-83.2002.403.6112 (2002.61.12.002116-8) - NATALIA DE OLIVEIRA SOUZA (REP P/ APARECIDA DE 

OLIVEIRA) X APARECIDA DE OLIVEIRA(SP151132 - JOAO SOARES GALVAO E SP148785 - WELLINGTON 

LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR 

RAMOS MANZOLI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

0002552-42.2002.403.6112 (2002.61.12.002552-6) - DARCY MARQUES FABRIS(SP119667 - MARIA INEZ 

MOMBERGUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo sido concedido o 

benefício da assitência judiciária gratuita, resta suspenso o pagamento da verba de sucumbência, até prova, pelo Réu, da 

perda de condição de hipossuficiência da parte autora.Arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0003877-18.2003.403.6112 (2003.61.12.003877-0) - TEREZINHA MARIA DA SILVA(SP191334B - DENIZE 

MALAMAN TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

0006860-87.2003.403.6112 (2003.61.12.006860-8) - ZILDA PEREIRA DA SILVA BANHARA(SP121141 - WILSON 

CESAR RASCOVIT E SP214597 - MAYCON ROBERT DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo sido concedido o 

benefício da assitência judiciária gratuita, resta suspenso o pagamento da verba de sucumbência, até prova, pelo Réu, da 

perda de condição de hipossuficiência da parte autora.Aguardem-se as providências determinadas nos autos em apenso 

(2003.61.12.009442-5).Após, arquivem-se os autos conjuntamente, observando-se as formalidades de praxe. Intimem-

se. 

 

0011665-83.2003.403.6112 (2003.61.12.011665-2) - NATALICIO FRANCISCO DE ARAUJO(SP075614 - LUIZ 

INFANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

0005910-44.2004.403.6112 (2004.61.12.005910-7) - MARA CRISTINA DOS SANTOS (REP P/ JULIANA DE 
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QUEIROZ NUNES PADILHA)(SP151132 - JOAO SOARES GALVAO E SP148785 - WELLINGTON LUCIANO 

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo sido concedido o 

benefício da assitência judiciária gratuita, resta suspenso o pagamento da verba de sucumbência, até prova, pelo Réu, da 

perda de condição de hipossuficiência da parte autora.Arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0008356-20.2004.403.6112 (2004.61.12.008356-0) - LUSINETE INACIO DA SILVA OLIVEIRA(SP151132 - JOAO 

SOARES GALVAO E SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

0001032-42.2005.403.6112 (2005.61.12.001032-9) - ROSA FERREIRA DE SOUZA(SP181980 - CRISTIANE 

OLIVEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO 

SALLES) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

0001036-79.2005.403.6112 (2005.61.12.001036-6) - VALDEVINO JOSE BORGES(Proc. PATRICIA YURIKO 

NIHY OAB SP 214689) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Cientifique-se o MPF. Após, 

remetam-se os autos ao arquivo, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se. 

 

0003311-98.2005.403.6112 (2005.61.12.003311-1) - JOSE MORAIS ZANARDO(SP119667 - MARIA INEZ 

MOMBERGUE E SP151342 - JOSE ROBERTO MOLITOR E SP231927 - HELOISA CREMONEZI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

0013350-23.2006.403.6112 (2006.61.12.013350-0) - LIDIO ANSELMO DOS SANTOS(SP148785 - WELLINGTON 

LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA 

F IZAR DOMINGUES DA COSTA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo sido concedido o 

benefício da assitência judiciária gratuita, resta suspenso o pagamento da verba de sucumbência, até prova, pelo Réu, da 

perda de condição de hipossuficiência da parte autora.Arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0004171-31.2007.403.6112 (2007.61.12.004171-2) - APARECIDA JOSEPHINA COLNAGO PORTO(SP042078 - 

ANGELO ROBERTO FLUMIGNAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - 

SERGIO MASTELLINI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo sido concedido o 

benefício da assitência judiciária gratuita, resta suspenso o pagamento da verba de sucumbência, até prova, pelo Réu, da 

perda de condição de hipossuficiência da parte autora.Arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0005821-16.2007.403.6112 (2007.61.12.005821-9) - MILTON SIMOES DE SOUZA(SP181719A - MARCELLO 

TABORDA RIBAS E SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se a Caixa Econômica 

Federal para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

0006275-93.2007.403.6112 (2007.61.12.006275-2) - MARTA ERMELINDA REGINATO PEREIRA(SP161756 - 

VICENTE OEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR 

DOMINGUES DA COSTA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

0012632-89.2007.403.6112 (2007.61.12.012632-8) - DAVID MUNIZ(SP239614 - MARLY APARECIDA PEREIRA 

FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO 

GAUDIM) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  
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0000224-32.2008.403.6112 (2008.61.12.000224-3) - ALDEMIR ALVES(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES 

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

0017109-24.2008.403.6112 (2008.61.12.017109-0) - AMALIA MARIA FRANCO NEVES(SP270602A - HEIZER 

RICARDO IZZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se a Caixa Econômica 

Federal para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

0017997-90.2008.403.6112 (2008.61.12.017997-0) - IARA REGINA MARANI GHISINI(SP270602A - HEIZER 

RICARDO IZZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se a Caixa Econômica 

Federal para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0004317-82.2001.403.6112 (2001.61.12.004317-2) - ANTONIO NIVALDO NOZABIELLI(SP020360 - MITURU 

MIZUKAVA E SP143777 - ODILO SEIDI MIZUKAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

0008660-87.2002.403.6112 (2002.61.12.008660-6) - MANOEL CABRERA GARCIA(SP020360 - MITURU 

MIZUKAVA E SP143777 - ODILO SEIDI MIZUKAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

0000755-94.2003.403.6112 (2003.61.12.000755-3) - SEBASTIAO ADALBERTO BERTACO BAGLI(SP077557 - 

ROBERTO XAVIER DA SILVA E SP156160 - ROBERTA BAGLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

0001339-88.2008.403.6112 (2008.61.12.001339-3) - AIMAR JOPPERT X ANTONIO CASTALDELLI X ANTONIO 

JOSE DE ALENCAR X ALICE MURACAMI X JOSE CAMILO FILHO(SP102280 - MARCELO FLAVIO JOSE DE 

S CEZARIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP243106B - FERNANDA ONGARATTO) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime-se a Caixa Econômica 

Federal para cumprimento do v. acórdão. Cumpra-se.  

 

CAUTELAR INOMINADA 

1205375-95.1996.403.6112 (96.1205375-8) - MITRA DIOCESANA DE ASSIS - PAROQUIA DE SANTO 

ANTONIO DE RANCHARIA-SP(SP112891 - JAIME LOPES DO NASCIMENTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

NORMA SUELI PADILHA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeira a União o que de 

direito. Decorrido o prazo de 5 (cinco) dias, nada sendo requerido, arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas 

as cautelas de praxe. Sem prejuízo, comunique-se o desfecho da lide às autoridades inicialmente cientificadas da liminar 

(Delegado de Polícia Federal de Presidente Prudente-SP e Delegado Regional do Ministério das Comunicações - fls. 13 

e 36), encaminhando cópia da sentença e acórdão proferidos neste feito e no principal em apenso (97.1200018-4). 

Intimem-se. 

 

0009442-60.2003.403.6112 (2003.61.12.009442-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006860-87.2003.403.6112 (2003.61.12.006860-8)) ZILDA PEREIRA DA SILVA BANHARA(SP121141 - WILSON 

CESAR RASCOVIT E SP214597 - MAYCON ROBERT DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA E SP138597 - 

ALDIR PAULO CASTRO DIAS E SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO 

DIAS E SP235013 - JORGE ANTONIO PEREIRA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeira a Caixa Econômica 

Federal o que de direito. Cumpra-se a parte final da sentença de fls. 261/264, expedindo-se alvará de levantamento dos 

valores depositados neste feito em favor da CEF, que deverá utilizar esses valores para abatimento do saldo devedor do 

financiamento da requerente. Traslade-se, ainda, cópia da sentença supramencionada para os autos principais em apenso 

(2003.61.12.006860-8). Após, arquivem-se os autos com baixa findo, observando-se as formalidades de praxe. Int. 
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Expediente Nº 3428 

 

MONITORIA 

0001741-77.2005.403.6112 (2005.61.12.001741-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP134563 - 

GUNTHER PLATZECK) X EDNILSON BATISTA DE SOUZA(SP179755 - MARCO ANTÔNIO GOULART E 

SP118074 - EDSON FREITAS DE OLIVEIRA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte ré em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 

518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0003209-76.2005.403.6112 (2005.61.12.003209-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP134563 - 

GUNTHER PLATZECK) X EDNILSON BATISTA DE SOUZA(SP118074 - EDSON FREITAS DE OLIVEIRA E 

SP167497 - ANA CAROLINA PEREIRA BELAZ) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte ré em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 

518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

1202156-06.1998.403.6112 (98.1202156-6) - MARIA RODRIGUES(SP091650 - NILZA APARECIDA SACOMAN 

BAUMANN DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO 

SALLES) 

Ante a sentença proferida às fls. 182/185, reconsidero o despacho de fl. 195. Remetam-se os autos ao Sedi, como 

determinado à fl. 181 (item nº 2). Após, encaminhe-se o feito ao e. TRF da 3ª Região, como determinado na parte final 

da sentença supramencionada (Reexame Necessário). Int.  

 

0005052-13.2004.403.6112 (2004.61.12.005052-9) - MARCOS FRANCISCO DAS NEVES JUNIOR (REP P/ 

MARCOS FRANCISCO DAS NEVES)(SP168969 - SÍLVIA DE FÁTIMA DA SILVA DO NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões 

(artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Dê-se vista ao MPF. Intime-se.  

 

0003545-80.2005.403.6112 (2005.61.12.003545-4) - JOSE GONCALVES DIAS X INOCENTE MARIA INES DE 

SOUZA DIAS(SP121141 - WILSON CESAR RASCOVIT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP167555 - 

LYA RACHEL BASSETTO VIEIRA E SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões 

(artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0002563-32.2006.403.6112 (2006.61.12.002563-5) - EDINILCE DE OLIVEIRA FARIAS(SP148785 - 

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões 

(artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0004713-83.2006.403.6112 (2006.61.12.004713-8) - MARIA JOSE DE LIMA FERREIRA(SP118988 - LUIZ 

CARLOS MEIX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS 

MANZOLI) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre as apelações em duplicidade de fls. 270/274 e 275/282. 

Int. 

 

0006371-45.2006.403.6112 (2006.61.12.006371-5) - NELSON MATIAZZI(SP134632 - FLAVIO ROBERTO 

IMPERADOR E SP080609 - JOAO CAMILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões 

(artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0010290-42.2006.403.6112 (2006.61.12.010290-3) - MARIA CARMO ALVES SANTOS(SP134632 - FLAVIO 

ROBERTO IMPERADOR E SP080609 - JOAO CAMILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões 
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(artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0012804-65.2006.403.6112 (2006.61.12.012804-7) - LAURA CORDEIRO DE AZEVEDO(SP231927 - HELOISA 

CREMONEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões 

(artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0013332-02.2006.403.6112 (2006.61.12.013332-8) - APARECIDO ROBERTO DA SILVA(SP165094 - JOSEANE 

PUPO DE MENEZES) X UNIAO FEDERAL 

Recebo o recurso de apelação interposto pela União Federal (Fazenda Nacional) em ambos os efeitos. À parte apelada 

para contrarrazões (artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, 

remetam-se os autos ao egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Int.  

 

0000131-06.2007.403.6112 (2007.61.12.000131-3) - SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 

ESTABELECIMENTOS BANCARIOS E FINANCIARIOS DE P PRUDENTE(SP143149 - PAULO CESAR 

SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP241739 - JOAO 

HENRIQUE GUEDES SARDINHA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0001002-36.2007.403.6112 (2007.61.12.001002-8) - MILTON DE SANTANA(SP251049 - JULIANA BUOSI E 

SP247605 - CAMILLA ARIETE VITORINO DIAS SOARES E SP277864 - DANIELE FARAH SOARES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões 

(artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0004684-96.2007.403.6112 (2007.61.12.004684-9) - APARECIDA POLI DOS SANTOS(SP233399 - SINARA 

CRISTINA DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E 

SP243106B - FERNANDA ONGARATTO) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0004685-81.2007.403.6112 (2007.61.12.004685-0) - GESSI VIEIRA DA SILVA(SP233399 - SINARA CRISTINA 

DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP243106B - 

FERNANDA ONGARATTO) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0004768-97.2007.403.6112 (2007.61.12.004768-4) - VANESSA DE SANTI(SP145478 - ELADIO DALAMA 

LORENZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP241739 - JOAO 

HENRIQUE GUEDES SARDINHA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0010597-59.2007.403.6112 (2007.61.12.010597-0) - LINDAURA RAMPAZZO BRUNHOLI(SP024347 - JOSE DE 

CASTRO CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões 

(artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0013521-43.2007.403.6112 (2007.61.12.013521-4) - APARECIDA PRAXEDES(SP194490 - GISLAINE 

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - 

SERGIO MASTELLINI) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões 

(artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 
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Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0001993-75.2008.403.6112 (2008.61.12.001993-0) - MARIA DE JESUS ARAUJO(SP148785 - WELLINGTON 

LUCIANO SOARES GALVAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) 

Folha 53: Cumpra a Secretaria a parte final da decisão de folha 50. Intime-se.  

 

0002631-11.2008.403.6112 (2008.61.12.002631-4) - APARECIDO BARBOSA DE LIRA(SP264010 - REGIMARA 

DA SILVA MARRAFON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões 

(artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0002899-65.2008.403.6112 (2008.61.12.002899-2) - TEREZINHA DE MELO MEDEIROS(SP163356 - ADRIANO 

MARCOS SAPIA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões 

(artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0003046-91.2008.403.6112 (2008.61.12.003046-9) - MANUEL CICERO DA SILVA(SP223319 - CLAYTON JOSÉ 

MUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP241739 - JOAO 

HENRIQUE GUEDES SARDINHA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0006009-72.2008.403.6112 (2008.61.12.006009-7) - MILTON LUIZ RODRIGUES(SP075614 - LUIZ INFANTE) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0010759-20.2008.403.6112 (2008.61.12.010759-4) - ANIZIA GOMES DA SILVA(SP223319 - CLAYTON JOSÉ 

MUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0012472-30.2008.403.6112 (2008.61.12.012472-5) - LUZIA ARAUJO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E 

SP236841 - JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões 

(artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0014254-72.2008.403.6112 (2008.61.12.014254-5) - MARIA APARECIDA DA SILVA X GUALTER ALMEIDA 

SENA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241739 - JOAO 

HENRIQUE GUEDES SARDINHA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0014415-82.2008.403.6112 (2008.61.12.014415-3) - FELISMINA DE JESUS GOMES(SP020360 - MITURU 

MIZUKAVA E SP143777 - ODILO SEIDI MIZUKAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões 

(artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0015370-16.2008.403.6112 (2008.61.12.015370-1) - JOSE PAULO DA SILVA(SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
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Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0016668-43.2008.403.6112 (2008.61.12.016668-9) - APARECIDA FRANCO DA SILVA(SP024347 - JOSE DE 

CASTRO CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA 

CARRO GAUDIM) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões 

(artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0017130-97.2008.403.6112 (2008.61.12.017130-2) - LIBERATA DAMACENO DE SOUZA(SP270602A - HEIZER 

RICARDO IZZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0017138-74.2008.403.6112 (2008.61.12.017138-7) - JOSE CARLOS DOS SANTOS(SP270602A - HEIZER 

RICARDO IZZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0017154-28.2008.403.6112 (2008.61.12.017154-5) - MARIA MILANI CAPELOTTI(SP270602A - HEIZER 

RICARDO IZZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0017187-18.2008.403.6112 (2008.61.12.017187-9) - SHIMPEI SAWADA(SP270602A - HEIZER RICARDO IZZO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0017873-10.2008.403.6112 (2008.61.12.017873-4) - JOAQUIM ALVES DE NOVAIS(SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN E SP210166A - CAIO LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP243106B - 

FERNANDA ONGARATTO) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0018459-47.2008.403.6112 (2008.61.12.018459-0) - JOSE CARLOS LIMA(SP097832 - EDMAR LEAL E SP128916 

- GIMBERTO BERTOLINI NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0018500-14.2008.403.6112 (2008.61.12.018500-3) - JOSE AMADEU PASCHOALOTO(SP274237 - WELTON 

REAMI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0018636-11.2008.403.6112 (2008.61.12.018636-6) - VALTER LAURSEN(SP214130 - JULIANA TRAVAIN E 

SP210166A - CAIO LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE 

CHAGAS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0018923-71.2008.403.6112 (2008.61.12.018923-9) - ROBERTO LUCIO VENEZANI(SP250144 - JULIANA 

BACCHO CORREIA E SP059143 - ANTONIO ARNALDO ANTUNES RAMOS) X CAIXA ECONOMICA 
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FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0018933-18.2008.403.6112 (2008.61.12.018933-1) - FLAVIO RENE PAVAN(SP131983 - ANA CLAUDIA 

GERBASI CARDOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0000617-20.2009.403.6112 (2009.61.12.000617-4) - JOAO MARIA DA SILVA(SP270602A - HEIZER RICARDO 

IZZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0001545-68.2009.403.6112 (2009.61.12.001545-0) - MARGARETE CRISTIANE DE COSTA TRIBDADE 

AMORIM(SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0001554-30.2009.403.6112 (2009.61.12.001554-0) - ANTONIETA BRIGATO TROMBIN(SP112215 - IRIO 

SOBRAL DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0004780-43.2009.403.6112 (2009.61.12.004780-2) - JOAO YASSUSO SATO X NEUSA SATO(SP274155 - MIRIAM 

APARECIDA MARTINS FERREIRA YONEMOTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - 

HENRIQUE CHAGAS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0011506-33.2009.403.6112 (2009.61.12.011506-6) - FRANCISCO DO NASCIMENTO NUNES(SP026667 - RUFINO 

DE CAMPOS E SP197554 - ADRIANO JANINI E SP230309 - ANDREA MARQUES DA SILVA E SP113423 - 

LUCIANE GALINDO CAMPOS BANDEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões 

(artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0017891-31.2008.403.6112 (2008.61.12.017891-6) - ADELINA TAVARES DOS SANTOS VINCOLETO X JOAO 

GUILHERME TAVARES VINCOLETO X RICARDO TAVARES VINCOLETO(SP194494 - LUCI MARIA DA 

ROCHA CAVICCHIOLLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela CEF em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões (artigo 518, 

do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao egrégio 

TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

0009704-97.2009.403.6112 (2009.61.12.009704-0) - NEUSA ROSA DA SILVA(SP020360 - MITURU MIZUKAVA 

E SP143777 - ODILO SEIDI MIZUKAVA E SP263828 - CHRISTIANY ELLEN CANDIDO MIZUKAVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora em ambos os efeitos. À parte apelada para contrarrazões 

(artigo 518, do CPC). Após, com as contrarrazões ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Intime-se. 

 

Expediente Nº 3441 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0005222-09.2009.403.6112 (2009.61.12.005222-6) - EDUARDO GONCALVES NAGASE(SP145657 - RENATO 
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ANTONIO PAPPOTTI) X DELEGADO RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP 

Fls. 240/245: Recebo o recurso de apelação da União no efeito devolutivo. Ao impetrante para, querendo, apresentar as 

contrarrazões no prazo legal. Após, decorrido o prazo e com vista do M.P.F., remetam-se os autos ao Eg. T.R.F. da 3ª 

Região, com as nossas homenagens e cautelas de praxe. Intime-se. 

 

0003750-36.2010.403.6112 - BANCO PANAMERICANO S/A(SP167647 - TAÍS VANESSA MONTEIRO E 

SP065611 - DALILA GALDEANO LOPES E RJ123819 - FERNANDA CARDOZO FLORES) X DELEGADO 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP 

Fls. 59/60: Recebo como emenda à inicial. Postergo a apreciação do pedido de liminar para momento posterior à vinda 

das informações da autoridade impetrada. Oficie-se à autoridade impetrada para apresentação de informações. 

Apresentada a manifestação ou decorrido o prazo para tanto, conclusos. Intime-se. 

2ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

Dr. NEWTON JOSÉ FALCÃO  

JUIZ FEDERAL TITULAR  

Dr. FLADEMIR JERONIMO BELINATI MARTINS 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO  

Bel. JOSÉ ROBERTO DA SILVA 

DIRETOR DA SECRETARIA  

 

Expediente Nº 2221 

 

DESAPROPRIACAO 
0032708-86.1997.403.6112 (97.0032708-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032709-

71.1997.403.6112 (97.0032709-4)) INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - 

INCRA(Proc. LUIZ CARLOS CAPOZZOLI E Proc. PAULO SERGIO MIGUEZ URBANO E Proc. 682 - VINICIUS 

NOGUEIRA COLLACO E Proc. 1171 - MOACIR NILSSON) X OSCAR DA CRUZ GUIMARO X MARIA DE 

SOUZA BARBEIRO GUIMARO(SP144073 - ADENILSON CARLOS VIDOVIX E SP142910 - LUIZ ANTONIO 

FIDELIX E Proc. PEDRO ROTTA E Proc. ARNOLDO DE FREITAS E Proc. OLGA LUZIA CORDONIZ DE 

AZEREDO E Proc. FATIMA FERNANDES CATELLANI) X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO 

PAULO(SP080035 - JOSE DOMINGOS DA SILVA) 

Autorizo o levantamento dos honorários periciais provisórios (fl. 1039). Expeça-se o competente alvará. Tendo em vista 

que o alvará de levantamento possui prazo de validade de 30 (trinta) dias a contar de sua expedição (Resolução CJF nº 

509/2006), esta deverá ser agendada pelo perito ALEX ALBERTO ROS junto à Secretaria deste Juízo, mediante 

petição nos autos ou através do correio eletrônico pprudente_vara02_sec@jfsp.jus.br. Intimem-se as partes de que foi 

designado para realização dos trabalhos periciais o dia 07 de Julho de 2010, às 8:00 horas (fl. 1050). Fl. 1049: 

Prejudicado porque os autos não foram devolvidos na secretaria em tempo hábil para as intimações. 

3ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

*PA 1,0 Dr. ALFREDO DOS SANTOS CUNHA-MM. Juiz Federal *PA 1,0 Bel. VLADIMIR LÚCIO 

MARTINS-Diretor de Secretaria  

 

Expediente Nº 2371 

 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0001257-86.2010.403.6112 (2010.61.12.001257-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO 

SEABRA) X MARCIO DUARTE PEREIRA X LUCIANA ROLIM DUARTE X ELVIRA SYLVESTRINI PEREIRA 

X PAULO DUARTE PEREIRA X ERNESTO FRANCISCO SILVESTRE X AUREA VERGINIA FERNANDES 

SILVESTRE(SP125212 - EDIVANIA CRISTINA BOLONHIN) 

Observo que a subscritora das peças juntadas às fls. 204/205 e 206/224 não apresentou instrumento de mandato. Assim, 

fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte ré regularize sua representação trazendo aos autos procuração.Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002629-75.2007.403.6112 (2007.61.12.002629-2) - IVANI DA SILVA(SP194490 - GISLAINE APARECIDA 

ROZENDO CONTESSOTO E SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP131234 - ANTONIO 

CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio o Doutor Armelin Utino para realizar perícia médica na parte autora.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias a partir da 

perícia para entrega do laudo.Ciência às partes da data designada para o exame, no dia 16/07/2010, às 12 horas, andar 
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térreo, à Rua Siqueira Campos, n. 1.315, para fornecerem ao perito eventuais exames complementares e atestados 

médicos que possam servir de subsídio nas respostas aos quesitos elaborados, sendo que a parte autora, deverá 

comparecer munida de documento de identidade.Com a apresentação do laudo em Juízo, fixo prazo sucessivo de 20 

(vinte) dias para que as partes, primeiro a autora, manifestem-se e para que o INSS, querendo, apresente proposta de 

conciliação, caso em que deverá dizer sobre possível renúncia ao prazo recursal.Em seguida, vista à parte autora para, 

em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia 

ao prazo recursal.Intimem-se. 

 

0011452-04.2008.403.6112 (2008.61.12.011452-5) - OZANA NASCIMENTO TORRES(SP024347 - JOSE DE 

CASTRO CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO 

SANTHIAGO GENOVEZ) 

Considerando que a perita Michelle Medeiros de Lima Salione, em outros autos que tramitam por esta Vara Federal, 

não tem apresentado os laudos de perícias já realizadas, desconstituo a sua nomeação e nomeio para realização da 

perícia médica no autor, o Dr. Fábio Eduardo da Silva Costa, com endereço na Rua 12 de Outubro, 1687, Vila Estádio, 

nesta cidade designando o dia 21 de julho de 2010, às 14 horas, para a realização do exame.Comunique-se o perito 

acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo.Arbitro, 

desde logo, honorários periciais no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da 

eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem 

como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister.Caso não haja 

requerimento de complementação do laudo pericial, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº 558, de 22 de maio 

de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao perito para o 

efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/09 da Diretoria do Foro.Permanecem 

inalterados os demais termos da manifestação judicial das folhas 57/58.Intimem-se. 

 

0014308-38.2008.403.6112 (2008.61.12.014308-2) - ANTONIO ALVES DA SILVA(SP148785 - WELLINGTON 

LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO 

SANTHIAGO GENOVEZ) 

Nomeio o Doutor Armelin Utino para realizar perícia médica na parte autora.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias a partir da 

perícia para entrega do laudo.Ciência às partes da data designada para o exame, no dia 13/07/2010, às 12 horas, andar 

térreo, à Rua Siqueira Campos, n. 1.315, para fornecerem ao perito eventuais exames complementares e atestados 

médicos que possam servir de subsídio nas respostas aos quesitos elaborados, sendo que a parte autora, deverá 

comparecer munida de documento de identidade.Com a apresentação do laudo em Juízo, fixo prazo sucessivo de 20 

(vinte) dias para que as partes, primeiro a autora, manifestem-se e para que o INSS, querendo, apresente proposta de 

conciliação, caso em que deverá dizer sobre possível renúncia ao prazo recursal.Em seguida, vista à parte autora para, 

em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia 

ao prazo recursal.Intimem-se. 

 

0014762-18.2008.403.6112 (2008.61.12.014762-2) - TEREZA CRUZ DE SOUZA(SP157613 - EDVALDO 

APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO 

SANTHIAGO GENOVEZ) 

Nomeio o Doutor Armelin Utino para realizar perícia médica na parte autora.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias a partir da 

perícia para entrega do laudo.Ciência às partes da data designada para o exame, no dia 19/07/2010, às 12 horas, andar 

térreo, à Rua Siqueira Campos, n. 1.315, para fornecerem ao perito eventuais exames complementares e atestados 

médicos que possam servir de subsídio nas respostas aos quesitos elaborados, sendo que a parte autora, deverá 

comparecer munida de documento de identidade.Com a apresentação do laudo em Juízo, fixo prazo sucessivo de 20 

(vinte) dias para que as partes, primeiro a autora, manifestem-se e para que o INSS, querendo, apresente proposta de 

conciliação, caso em que deverá dizer sobre possível renúncia ao prazo recursal.Em seguida, vista à parte autora para, 

em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia 

ao prazo recursal.Intimem-se. 

 

0010978-96.2009.403.6112 (2009.61.12.010978-9) - LAERCIO FERREIRA(SP119409 - WALMIR RAMOS 

MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio o Doutor Armelin Utino para realizar perícia médica na parte autora.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias a partir da 

perícia para entrega do laudo.Ciência às partes da data designada para o exame, no dia 20/07/2010, às 12 horas, andar 

térreo, à Rua Siqueira Campos, n. 1.315, para fornecerem ao perito eventuais exames complementares e atestados 

médicos que possam servir de subsídio nas respostas aos quesitos elaborados, sendo que a parte autora, deverá 

comparecer munida de documento de identidade.Com a apresentação do laudo em Juízo, fixo prazo sucessivo de 20 

(vinte) dias para que as partes, primeiro a autora, manifestem-se e para que o INSS, querendo, apresente proposta de 

conciliação, caso em que deverá dizer sobre possível renúncia ao prazo recursal.Em seguida, vista à parte autora para, 

em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia 

ao prazo recursal.Intimem-se. 

 

0002763-97.2010.403.6112 - LUIZ CARLOS DA ROSA(SP181980 - CRISTIANE OLIVEIRA DA SILVA) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO/SENTENÇA:Por ser assim, defiro a antecipação de tutela para determinar que o INSS 

restabeleça, no prazo de 10 (dez) dias, o benefício antes concedido à autora, sendo que esta manifestação judicial 

produzirá efeitos a partir desta decisão.A autarquia ré deverá continuar a realizar perícias na parte autora, nos períodos 

determinados pela legislação vigente, de modo a verificar a continuidade da incapacidade laborativa da parte 

demandante. Caso, seja constatada a cessação da incapacidade, deverá o instituto réu informar este Juízo para aferição 

da manutenção ou não da presente decisão.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Luiz 

Carlos da Rosa;BENEFÍCIO RESTABELECIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei nº. 8.213/91); NÚMERO DO 

BENEFÍCIO: 537.136.359-5;DATA DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir desta decisão; 

RENDA MENSAL: valor do último benefício recebido, devidamente atualizado de acordo com a legislação de 

regência. Intime-se o INSS desta decisão, exclusivamente para os fins do artigo 522 do Código de Processo 

Civil.Relevante deixar expressamente consignado que a citação do INSS será realizada oportunamente, após a juntada 

aos autos do laudo pericial, a fim de que, em homenagem aos princípios da economia processual e da celeridade, 

manifeste-se apenas uma vez no feito, apresentando contestação e manifestação sobre a perícia ou, alternativamente, 

propondo acordo, conforme determinado no item 7 abaixo.Ademais, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza 

alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, para este encargo, 

nomeio o Doutor José Carlos Figueira Júnior, CRM nº. 100.093, com endereço na Avenida Washington Luiz, 1.485, 

Vila Estádio, nesta cidade, designo perícia para o dia 01 de julho de 2010, às 11 horas, para realização do exame 

pericial.Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para 

a entrega do laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta 

centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de 

elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual 

diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS 

constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não 

constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, 

parágrafo 1º, do CPC.Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser 

também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar 

ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de 

subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos 

constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua 

ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora 

far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, 

encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu 

assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.Com a apresentação do laudo em juízo, 

cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, 

apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá dizer sobre possível renúncia ao prazo recursal.Em seguida, 

vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, 

inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e 

manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente 

feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.Caso o laudo pericial tenha sido 

apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 

3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-

se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 

11/2009 - Diretoria do Foro.Por fim, caso haja proposta de acordo e esta for aceita pela parte autora, voltem-me os autos 

conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.Comunique-se à Equipe de Atendimento a 

Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida ora 

deferida.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Ciência às partes acerca da perícia administrativa 

realizada (folhas 49/53). Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003655-06.2010.403.6112 - VANUSA DA CRUZ SILVA(SP219290 - ALMIR ROGERIO PEREIRA CORREA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO/SENTENÇA:Por todo o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela.Entretanto, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, 

determino a antecipação da prova pericial e a realização de auto de constatação.Para realização do auto de constatação, 

expeça-se mandado, devendo o Analista Judiciário executante de Mandados responder aos quesitos do Juízo e da parte 

autora (fl. 23), advertindo-o para que as informações sejam colhidas inicialmente, de modo reservado, junto a vizinhos 

da parte autora e, só depois, com a própria parte ou familiares.QUESITOS DO JUÍZO PARA O AUTO DE 

CONSTATAÇÃO1- Nome do(a) autor(a) da ação e endereço (rua, n.º, bairro, cidade).2- Qual a idade do(a) autor(a)?3- 

O(a) autor(a) mora sozinho(a) ou em companhia de outras pessoas? Se mora acompanhado(a), discriminar nome, idade, 

estado civil e grau de parentesco dos demais.4- O autor exerce atividade remunerada? Em caso positivo, qual a natureza 

da atividade e o valor da remuneração mensal? Recebe vale-transporte ou vale-alimentação? Possui carteira assinada? 

(pedir a carteira profissional para conferir). Já é titular de algum benefício previdenciário ou assistencial?5- As pessoas 

que residem com o(a) autor(a) exercem alguma atividade remunerada? Em caso positivo, especificar:a) a natureza da 
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atividade e o valor da remuneração mensal, incluindo vale-transporte e vale-alimentação, se for o caso;b) se possuem ou 

não carteira assinada (pedir a carteira profissional para conferir).c) se alguma dessas pessoas recebe benefício 

assistencial ou previdenciário. Em caso positivo, especificar o valor.6- O(a) autor(a) recebe algum rendimento? Em 

caso positivo, qual a fonte e o valor mensal dessa renda?7- O(a) autor(a) recebe ajuda de terceiros para suas 

necessidades? Em caso positivo, especificar: a) quem são as pessoas ou instituições que prestam o auxílio (familiares, 

igreja etc.); b) em que consiste a ajuda (dinheiro, alimentos, remédios, roupas etc);c) se a ajuda é habitual ou apenas 

esporádica;8- O(a) autor(a) possui filho(s)? Em caso positivo, especificar: nome, idade, estado civil, profissão atual, 

local de residência de cada um e indagar se prestam algum auxílio ao autor, indicando, em caso afirmativo, a natureza 

da ajuda e sua freqüência. 9- O(a) autor(a) refere ser portador de alguma deficiência ou moléstia? Em caso positivo, 

qual? Em se tratando de moléstias de sintomas físicos aparentes, descrevê-los.10- A residência em que mora o(a) 

autor(a) é própria, cedida ou alugada? Se própria, há quanto tempo foi adquirida? Se cedida, quem a cedeu? Se alugada, 

qual o valor mensal da locação?11- Descrever pormenorizadamente (se possível ilustrando com fotos):a) o padrão da 

residência onde mora o(a) autor(a);b) o material com que foi construída;c) seu estado de conservação;d) número de 

cômodos e móveis que a guarnecem;e) área edificada (verificar na capa do carnê de IPTU);f) se a residência possui 

telefone;g) se o(a) autor(a) ou outra pessoa que resida no imóvel possui veículo (em caso positivo indicando marca, 

modelo, ano de fabricação etc).12- Informar-se discretamente com vizinhos sobre o efetivo estado de penúria e 

necessidade do(a) autor(a), relatando as informações conseguidas.13- Informar se o autor presta serviços remunerados, 

esporádicos ou habituais, para vizinhos ou outras pessoas, ou seja, se faz os chamados bicos para se sustentar e qual o 

rendimento médio mensal que recebe por pequenas tarefas.14- Qual o gasto mensal com alimentação na residência do 

autor?15- O autor ou alguém em sua residência faz uso habitual de remédios? Qual o gasto médio mensal com os 

remédios? Que remédios são estes? São facilmente obtidos em postos de saúde? Se não forem, há similares fornecidos 

pelos postos de saúde?16- Outras informações que o Senhor Analista Judiciário Executante de Mandados julgar 

necessárias e pertinentes.17- Ao final, se possível, juntar fotocópias que corroboram com as informações 

apresentadas.No que diz respeito à perícia médica, nomeio o Doutor Sidney Estrela Balbo, com endereço na Avenida 

Washington Luiz, n. 2.536, 3º andar, sala 2, telefone 3222 7426, nesta cidade, designo perícia para o dia 02 de julho de 

2010, às 9 horas, para realização do exame pericial.Comunique-se ao perito acerca da presente designação, bem como 

do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor 

de R$ 234,80 - duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos (máximo da respectiva tabela), ficando o médico-

perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo(s) complementar(es) ou prestar 

esclarecimentos acerca do(s) exame(s) realizado(s), bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, 

caso não cumpram fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para o 

exame médico-pericial constam da Portaria nº 04/2009, baixada por este Juízo. Faculto à parte Autora a apresentação de 

quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, 

conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, 

devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido de documento de 

identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos 

complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do 

CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o 

início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora 

deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.Com o 

decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados e, se for o caso, cópia da 

peça com a indicação de assistente técnico.Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar 

resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de 

conciliação, caso em que deverá dizer sobre possível renúncia ao prazo recursal.Em seguida, vista à parte autora para, 

em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia 

ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo 

pericial. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua 

complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe 

sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de 

solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 - Diretoria do Foro.Por fim, caso haja proposta 

de acordo e esta for aceita pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos 

para despacho.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Vista ao Ministério Público Federal de todos os 

atos praticados.Intimem-se, registre-se e cumpra-se. 

 

0003904-54.2010.403.6112 - ZILDA FRANCISCA MOREIRA(SP288278 - JACQUELINE DE PAULA SILVA 

CARDOSO E SP277864 - DANIELE FARAH SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se a parte autora para comparecer à perícia médica administrativa, a ser realizada no dia 06/07/2010, às 14h 

30min, na Agência da Previdência Social de Presidente Prudente, localizada na Rua Siqueira Campos, n.º 1315, Vila 

Roberto, 2º andar - sala do SST (Serviço de Saúde do Trabalhador), com o perito Sergio Shibukawa.Sem prejuízo de 

intimação da parte autora pela Secretaria, o patrono do (a) demandante deverá providenciar o comparecimento dela 

(parte autora) no ato designado.Eventual pedido da tutela antecipada será apreciado após a apresentação do laudo 

médico administrativo.Expeça-se o necessário. 
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0003906-24.2010.403.6112 - FATIMA BERTAZZOLLI FERNANDES(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se a parte autora para comparecer à perícia médica administrativa, a ser realizada no dia 06/07/2010, às 

14h45min, na Agência da Previdência Social de Presidente Prudente, localizada na Rua Siqueira Campos, n.º 1315, Vila 

Roberto, 2º andar - sala do SST (Serviço de Saúde do Trabalhador), com o perito Sergio Shibukawa.Sem prejuízo de 

intimação da parte autora pela Secretaria, o patrono do (a) demandante deverá providenciar o comparecimento dela 

(parte autora) no ato designado.Eventual pedido da tutela antecipada será apreciado após a apresentação do laudo 

médico administrativo.Expeça-se o necessário. 

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 

0003147-60.2010.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003118-10.2010.403.6112) 

CARLINHOS JOSE DURANTE X MAURICIO MARCICANO X MAURICIO ANTONIO BACCIN PICOLOTTO X 

VANDA MARIA DA FONSECA RODRIGUES MARCICANO(SP159947 - RODRIGO PESENTE) X JUSTICA 

PUBLICA 

Arquivem-se estes autos, com as cautelas de praxe.Intimem-se. 

 

ACAO PENAL 

0000943-53.2004.403.6112 (2004.61.12.000943-8) - JUSTICA PUBLICA X ADELMO LINO DA SILVA(AL007978 

- CLAUDIA DE ALBUQUERQUE COELHO) 

Ante o contido na folha 473, redesigno para o dia 19 de agosto de 2010, às 16 horas, a oitiva das testemunhas arroladas 

pela acusação Marcos Roberto Pazini e Eliseu da Silva Leal, anteriormente agendada para o dia 20/07/2010.Expeça-se o 

necessário.Ante o contido na certidão retro, intimem-se, o réu e a Defesa e cientifique-se o Ministério Público Federal 

de que foi designada para o dia 13 de outubro de 2010, às 14 horas, junto a 3ª Vara Criminal Federal de São Paulo, a 

oitiva da testemunha de acusação Zenildo de Araújo.Sem prejuízo, dê-se vista ao Ministério Público Federal da petição 

juntada como folhas 470/471 e documento anexo.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 2372 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0001181-96.2009.403.6112 (2009.61.12.001181-9) - CAIUBY MARTINS VILELA JUNIOR(SP171986 - TEDDY 

CARLOS RIBEIRO NEGRÃO) X CAIUA SERVICOS DE ELETRICIDADE S.A 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO/SENTENÇA:Ante ao exposto, julgo extinto o presente feito sem resolução do mérito, 

com fundamento do inciso VI, do artigo 267, do Código de Processo Civil.Condeno a parte impetrante ao pagamento, a 

título de multa por litigância de má-fé, em 1% (um por cento) sobre o valor da causa, nos termos do artigo 18 do Código 

de Processo Civil, e a indenizar a Impetrante nos prejuízos, estes arbitrados em 20% sobre o valor da causa, em 

consonância ao disposto no artigo 18, 2º, do CPC.Condeno a parte impetrante nas custas, mas suspendo a execução, por 

se tratar de parte beneficiária da justiça gratuita. Sem honorários advocatícios (Súmula 105 do STJ).Sentença não 

sujeita a duplo grau obrigatório.Por fim, ressalto que a multa e a indenização ora arbitradas não estão cobertas pelas 

isenções legais da assistência judiciária, nos termos do artigo 3.º da Lei 1.060/1950. 

 

0003567-65.2010.403.6112 - VITAPET COML/ INDL/ EXPORTADORA LTDA(SP126072 - ALFREDO VASQUES 

DA GRACA JUNIOR) X DELEGADO RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP X 

UNIAO FEDERAL 

Embora tenha a parte impetrante anunciado a existência de diferenças entre o pedido mediato formulado na presente 

ação mandamental, em relação à pretensão posta no mandado de segurança nº 2010.61.12.000026-5, analisando 

conjuntamente as petições iniciais, observa-se total coincidência de pedidos no que toca aos seguintes períodos, 

procedimentos administrativos e tributos:41764.98606.240409.1.1.08-2202 (1º trimestre/2009 - PIS), 

05312.44649.310709.1.1.08-7075 (2º trimestre/2009 - PIS), 00865.68352.301009.1.1.08-1883 (3º trimestre/2009 - PIS), 

33568.07180.240409.1.1.09-3636 (1º trimestre/2009 - COFINS), 02920.67282.310709.1.1.09-0072 (2º trimestre/2009 - 

COFINS), 06070.95522.301009.1.1.09-9989 (3º trimestre/2009 - COFINS), 16122.52333.270409.1.1.01-0099 (1º 

trimestre/2009 - IPI), 11285.30071.300709.1.1.01-1870 (2º trimestre/2009 - IPI), 11952.44234.301009.1.1.01-0284 (3º 

trimestre/2009 - IPI).Assim, fixo prazo de 5 (cinco) dias para que a parte impetrante manifeste-se sobre tal 

constatação.Intime-se. 

 

0003827-45.2010.403.6112 - MARCELO AGAMENON GOES DE SOUZA(SP124949 - MARCELO AGAMENON 

GOES DE SOUZA) X DELEGADO DE POLICIA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP 

TÓPICO FINAL DA DECISÃO/SENTENÇA:Assim, como melhor solução para o momento, defiro em parte o pedido 

liminar, para tão somente determinar que autoridade impetrada, por ora, não intime e conduza coercitivamente a 

Senhora Ana Paula Costa Monteiro, para ser ouvida no referido procedimento.Notifique-se a autoridade impetrada para 

que tenha ciência desta decisão, bem como para que, no prazo legal de 10 (dez) dias, apresente as informações que tiver 

em relação ao caso posto para julgamento.Com as informações ou decurso de prazo, retornem imediatamente os autos 

conclusos para completa apreciação do pedido liminar.Registre-se esta decisão.Intime-se. 
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4ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

DR. CLÁUDIO DE PAULA DOS SANTOS 

JUIZ FEDERAL  

Bel. Anderson da Silva Nunes 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 1514 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0007226-92.2004.403.6112 (2004.61.12.007226-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006649-90.1999.403.6112 (1999.61.12.006649-7)) VITOR LEAL FILIZZOLA(SP139281 - CARLOS ALBERTO 

DESTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) 

Fl. 169: Nada a deferir, uma vez que o ofício jurisdicional já foi cumprido, inclusive tendo ocorrido o trânsito em 

julgado (fl. 165). Dê-se ciência à Embargada da baixa dos autos do e. TRF 3ª Região (fl. 166). Após, ao arquivo. Int. 

 

0007227-77.2004.403.6112 (2004.61.12.007227-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005355-66.2000.403.6112 (2000.61.12.005355-0)) VITOR LEAL FILIZZOLA(SP139281 - CARLOS ALBERTO 

DESTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) 

Fl. 153: Nada a deferir, uma vez que o ofício jurisdicional já foi cumprido, inclusive tendo ocorrido o trânsito em 

julgado (fl. 150). Dê-se ciência à Embargada da baixa dos autos do e. TRF 3ª Região (fl. 151). Após, ao arquivo. Int. 

 

0009913-71.2006.403.6112 (2006.61.12.009913-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006138-19.2004.403.6112 (2004.61.12.006138-2)) ALTA PAULISTA AGROCOMERCIAL LTDA X JOSE LUIZ 

PEDROSA DA SILVEIRA BARROS X PAULA DUARTE PEDROSA DA SILVEIRA BARROS X GUSTAVO 

DUARTE PEDROSA DA SILVEIRA BARROS(SP113573 - MARCO ANTONIO DE ALMEIDA PRADO 

GAZZETTI E SP165906 - REJANE CRISTINA SALVADOR) X INSS/FAZENDA(Proc. 936 - WALERY G 

FONTANA LOPES) 

(Dispositivo da r. Decisão de fls. 534/537): Face ao exposto, suspendo o andamento da presente até o julgamento final 

da ação que tramita sob n 2004.34.00.0041173-1 na 22ª Vara Federal do Distrito Federal, ora em grau recursal no e. 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Oficie-se àquele MM. Juízo rogando o encaminhamento de cópia da sentença e 

do acórdão quando da baixa daquela causa. Intimem-se. 

 

0000137-13.2007.403.6112 (2007.61.12.000137-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003235-74.2005.403.6112 (2005.61.12.003235-0)) BRASCAN CATTLE S/A(SP169288 - LUIZ ROGÉRIO 

SAWAYA BATISTA E SP162694 - RENATO GUILHERME MACHADO NUNES E SP184697 - GRAZIELA 

TERESA SOARES DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCOS ROBERTO CANDIDO) 

Fl. 583: Defiro nova concessão de prazo ao perito. Int. 

 

0008736-38.2007.403.6112 (2007.61.12.008736-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006135-64.2004.403.6112 (2004.61.12.006135-7)) ALTA PAULISTA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X JOSE 

LUIZ DUARTE PEDROSA DA SILVEIRA BARROS X PAULA DUARTE PEDROSA DA SILVEIRA BARROS X 

GUSTAVO DUARTE PEDROSA DA SILVEIRA BARROS(SP092650 - VALMIR DA SILVA PINTO E SP113573 - 

MARCO ANTONIO DE ALMEIDA PRADO GAZZETTI E SP165906 - REJANE CRISTINA SALVADOR) X 

INSS/FAZENDA(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) 

Chamo o feito à ordem. A decisão de fls. 586/589 tem como premissa a pendência de ação anulatória perante a 22ª Vara 

Federal do Distrito Federal (autos nº 2004.34.00.041173-1). Entretanto, melhor analisando, verifico que na exordial da 

ação mencionada (fls. 416/452) consta como autora ALTA PAULISTA AGROCOMERCIAL LTDA., CNPJ nº 

04.728.668/0001-00, ao passo que a presente ação tem como autora ALTA PAULISTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

LTDA., CNPJ nº 04.728.642/0001-62, o que denota tratar-se de pessoas jurídicas distintas. Esclareça a Embargante a 

divergência, desde logo demonstrando documentalmente suas alegações. Intimem-se.  

 

EXECUCAO FISCAL 
1203669-14.1995.403.6112 (95.1203669-0) - INSS/FAZENDA(Proc. LUIZ RICARDO SALLES) X A R 

ELETRONICA LTDA ME X MARIA KATUE OTANI GONCALVES X ANTONIO APARECIDO TELES 

GONCALVES(SP113984 - FRANCISCO TELES GONCALVES) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. A peça de fls. 153/155 não satisfaz os requisitos de uma petição inicial de embargos, ao 

passo que veicula matéria que pode e deve ser alegada nos próprios autos de execução. Assim, deixo de receber essa 

peça como Embargos à Execução e a analiso como defesa endoprocessual. Faço-o, todavia, para indeferir o pedido, 

porquanto o único argumento é o de se tratar de valor ínfimo destinado ao pagamento de água e energia elétrica, não se 

levantando nenhum outro fundamento de impenhorabilidade. Converto o valor em renda da União, nos termos do 
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pedido de fl. 133. Expeça-se ofício à CEF. Após, diga a Exequente em termos de prosseguimento. Intimem-se. 

 

1205777-16.1995.403.6112 (95.1205777-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X CONSTRUTORA VERA CRUZ LTDA(SP098925 - SILVIO LUIS DE SOUZA BORGES E SP176640 

- CHRISTIANO FERRARI VIEIRA E SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Fls. 457/458 : Não há como atender a pretensão de levantamento da penhora, porquanto a 

existência de oneração da mesma natureza efetivada a mando de outro órgão jurisdicional não torna defesa a constrição 

celebrada por esta Vara nem as torna incompatíveis. Deve a penhora deste feito ser mantida, respeitado o privilégio do 

gravame da Justiça do Trabalho, a qual caberá, por conta da executada, a primazia no atendimento da obrigação até a 

integral satisfação da garantia, após o que passam a ser devidos, imediatamente, os depósitos neste processo, a fim de 

cumprir a finalidade da penhora lavrada à fl. 430. Esclareço que postergo os efeitos imediatos da penhora deste Juízo 

apenas para que não se constitua em ônus excessivo a manutenção das atividades naturais da executada. Deverá a 

exequente diligenciar junto à Justiça do Trabalho para fiscalizar o momento da integralização da garantia naquela 

demanda e informar a este Juízo para eventuais providências. Fls. 484/486 : Indefiro de plano, o pedido de preferência, 

porquanto o imóvel de matrícula 31.289 -2º CRIPP já foi arrematado à fl. 339, e seu produto já convertido em renda em 

favor da exequente há tempos, conforme fls. 372/375. Fl. 503 : Por ora, proceda-se ao registro da constrição (fl.473) no 

órgão competente. Após, voltem conclusos para apreciação do pedido de designação de leilão. Int. 

 

1205838-71.1995.403.6112 (95.1205838-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X CARLOS GARRIDO(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES MACIEL E SP109053 - 

CRISTINA LUCIA PALUDETO PARIZZI E SP058536 - CLODOALDO FERREIRA) 

Fl. 185: Defiro a juntada, bem assim o pedido de fls. 180/181. Oficie-se à Ciretran com premência, informando o 

levantamento da penhora. Instrua-se com cópia das fls. 98/99, 106 e 111, além das peças de praxe. Após, cientifique-se 

a exequente do r. despacho de fl. 179. Int. 

 

1200664-13.1997.403.6112 (97.1200664-6) - INSS/FAZENDA(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X 

VICENTE FURLANETTO E CIA LTDA X VICENTE FURLANETTO X VERMAR TERRA 

FURLANETTO(SP150002 - JOSE RICARDO MARTINS PEREIRA E SP183302 - ANTONIO ABEL LOSI 

PAUPERIO E SP150002 - JOSE RICARDO MARTINS PEREIRA E SP183302 - ANTONIO ABEL LOSI 

PAUPERIO E SP128069 - RICARDO CAOBIANCO E SP126105 - GESSY COELHO FELTRIN) 

Despacho de Fl. 843: Fls. 800/815 - Assiste razão em parte ao arrematante. Quanto ao IPTU e taxas, de acordo com o 

art. 130, parágrafo único, do CTN, os créditos tributários relativos à propriedade e prestação de serviço sub-rogam-se 

sobre o preço da arrematação. Daí por que o arrematante fica desobrigado do pagamento de tais encargos. Nesse 

sentido, a r. decisão de fls. 749 reconheceu o direito à habilitação do crédito do Município, resguardado o privilégio do 

crédito da União. Desse modo, toda e qualquer cobrança de tributos municipais anteriores a 29.1.2010, data da imissão 

na posse, deve se voltar ao antigo proprietário, restando desobrigado o arrematante (e o bem) por essas dívidas. Assim é 

que determino a expedição de mandado ao Município de Presidente Prudente a fim de que forneça ao arrematante 

certidão negativa de débitos e não oponha óbices ao livre exercício do imóvel, em especial alvará de funcionamento, em 

função da existência de dívidas anteriores à data antes especificada, bem assim expeça o que necessário para efeito de 

viabilizar o registro da carta de arrematação quanto ao ITBI. Quanto ao fornecimento de água e energia elétrica, 

intimem-se as companhias a fim de que se manifestem e requeiram o que de direito. Quanto ao levantamento das 

penhoras, por enquanto não se há de se atender ao pedido do arrematante, uma vez que ainda pende a solução definitiva 

dos embargos à arrematação interpostos (autos nº 2002.61.12.005668-7). Na eventualidade de resultado favorável ao 

arrematante ao final, aí sim caberá o cancelamento das constrições. Oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis dando 

conta da expedição da carta de arrematação, bem assim para que promova seu registro uma vez apresentada pelo 

interessado independentemente de baixa das penhoras que pendem na matrícula. Fl. 841 - Pede a Exeqüente intimação 

do espólio mas não esclarece a qual propósito. Diga em termos de prosseguimento especificando a providência que 

pretende. Intimem-se. Despacho de Fl. 845: VISTOS EM INSPEÇÃO. Fl. 844. Defiro. Após cumpridas as 

determinações da decisão de fl. 843/843verso e devolvidos os autos pela Exeqüente, concedo o prazo de 5 (cinco) dias 

para que a Municipalidade tenha vista dos autos. Publique-se a decisão de fls. 843/843verso. Oportunamente, venham 

conclusos. Int. 

 

1203016-41.1997.403.6112 (97.1203016-4) - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X CONSTRUTORA W M S/C LTDA X WASHINGTON RODRIGUES MAIA(SP033711 - RUBENS 

AVELANEDA CHAVES) X MARIO SILVA X JOSE DA SILVA - ESPOLIO X MARCOS ANTONIO GANDINI 

PALACIO(SP092270 - AMINA FATIMA CANINI E SP113384 - NELSON ADRIANO AUGUSTO DA CRUZ E 

SP097779 - ROSANA RODRIGUES DE MELO E SP117205 - DEBORAH ROCHA RODRIGUES) 

Fls. 252 e 276: Defiro a juntada das cópias dos agravos de instrumento, como requerido. Fl. 309: Oficie-se, com 

premência, ao Juízo deprecado esclarecendo que este Juízo solicita a extensão da penhora, a fim de que recaia sobre o 

correspondente a 2 ha do imóvel de matrícula nº 40.572 do 2º CRI de Pres. Prudente/SP, reavaliação do imóvel e 

designação de nova data para leilão. Int. 

 

1208405-07.1997.403.6112 (97.1208405-1) - UNIAO FEDERAL(Proc. 670 - JOAO FILIMONOFF) X MARIO PIRES 
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DE OLIVEIRA P PRUDENTE - MASSA FALIDA - X MARIO PIRES DE OLIVEIRA(SP046310 - LAMARTINE 

MACIEL DE GODOY E SP172921 - LAMARTINE GODOY NETO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Fl. 105: Ante a informação de fl. 111, que dá conta de que o imóvel foi arrematado nos autos 

de n. 97.1208359-4, indefiro o requerimento. Susto a penhora que recai sobre o imóvel objeto da matrícula n. 19.199 do 

1º CRIPP (fls. 47/49). Cumpra a Exequente com a determinação passada naqueles autos, copiada à fl. 112, quanto à 

apresentação do valor do débito destes autos na data da arrematação, para que possa ser efetuada eventual transferência 

de valores para estes autos. Int. 

 

1205926-07.1998.403.6112 (98.1205926-1) - INSS/FAZENDA(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) X 

MOVEPA MOTORES E VEICULOS DE SAO PAULO S/A X LUIZ CARLOS LAZZAROTTO X JOAO ANTONIO 

MOTTIN FILHO(SP067788 - ELISABETE GOMES) X BRUNA PESSINA(SP086111 - TERUO TAGUCHI 

MIYASHIRO E SP161609 - LETÍCIA YOSHIO E SP158949 - MARCIO ADRIANO CARAVINA E SP147428 - 

MARIA CRISTINA DE CARVALHO MOREIRA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Fl. 614: Por ora, ante a arrematação informada às fls. 596/605, certifique a Secretaria se há 

saldo disponível nos autos da execução fiscal nº 98.1201743-7. Em caso positivo, aguarde-se decisão naquele feito, 

acerca da destinação do referido valor, ante a existência de diversas execuções ajuizadas em face da executada neste 

Juízo. Int. 

 

0006649-90.1999.403.6112 (1999.61.12.006649-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X VITOR LEAL FILIZZOLA(SP139281 - CARLOS ALBERTO DESTRO) 

Despacho de Fl. 169: F. 165: Mercê da informação de que a executada aderiu aos termos do parcelamento instituído 

pela Lei 11.941/2009, suspendo a marcha da execução pelo prazo de 180 meses, devendo o processo permanecer em 

secretaria pelo prazo de um ano. Findo o prazo de um ano, fica desde já determinada a remessa dos autos ao arquivo, 

sem baixa na distribuição, independentemente de nova intimação, observando-se o fato de que, havendo 

inadimplemento da obrigação, poderá a credora reativar a execução. Comunique-se o juízo deprecado, haja vista a 

iminência de ocorrer o leilão, para o fim de solicitar-lhe o cancelamento, devolvendo-se, ato contínuo, a carta 

precatória. Cumpra-se com urgência, expedindo-se o que for necessário para tanto. Intime-se pessoalmente a União. 

Sem obstância, traga o executado instrumento de mandato, no prazo de dez dias, a fim de regularizar sua representação. 

Publique-se. Despacho de Fl. 232: Vistos. Fls. 220/230: Vista às partes. Fl. 231: Regularize o executado sua 

representação processual, apresentando instrumento de mandato. Prazo: 10 dias. Publique-se com premência este 

despacho, sem olvidar o r. despacho de fl. 169. Int. 

 

0006183-23.2004.403.6112 (2004.61.12.006183-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) 

X CLINICA DE REPOUSO NOSSO LAR X HERMILIO CABRAL SILVA(SP105412 - ANANIAS RUIZ E 

SP129080 - REGINALDO MONTI) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Fl. 149 : Ante a notícia de rescisão do parcelamento, cumpra-se o despacho de fl. 133, com 

premência. Int. 

 

0003235-74.2005.403.6112 (2005.61.12.003235-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCOS ROBERTO 

CANDIDO) X BRASCAN CATTLE S/A(SP184697 - GRAZIELA TERESA SOARES DA SILVA) 

Fls. 163/178: Ciência às partes. Mantenho os autos apensados pois a executada efetuou depósito integral do débito (fl. 

146), conforme já determinado na parte final do despacho de fl. 154. Aguarde-se o desfecho dos embargos. Int. 

 

0006393-06.2006.403.6112 (2006.61.12.006393-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO 

CANDIDO) X NUTRIVITY SOLUCOES EM ALIMENTACAO LTDA - EPP(SP236641 - THAIS DE CAMPOS 

FRANCISCO E SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) 

(Dispositivo da r. Sentença de fl. 175): Tendo em vista que o crédito tributário foi remitido, nos termos da Lei nº 

11.941/09, EXTINGO a execução fiscal com base legal no art. 794, inciso II, do CPC. Sem penhora a levantar. Sem 

custas. P.R.I.  

 

0007893-73.2007.403.6112 (2007.61.12.007893-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO 

CANDIDO) X LUCIANA MENDES DE SOUZA(SP124949 - MARCELO AGAMENON GOES DE SOUZA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Fls. 123 : Ante a ausência de comprovação dos fatos alegados às fls. 114/115, indefiro o 

pedido de desbloqueio de numerários, como requerido. Oficie-se, com premência, ao Banco Santander, agência nº 1299, 

para comprovar e esclarecer a divergência dos valores bloqueados às fls. 104/105 e os transferidos às fls. 117/119 e 

efetuar a imediata transferência da diferença. Prazo : 10 dias. Após, voltem conclusos. Int.  

 

0008129-54.2009.403.6112 (2009.61.12.008129-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 774 - GLAUCIA CRISTINA 

PERUCHI) X UNIMED DE PRES PRUDENTE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO(SP195054 - 

LEONARDO FRANCO DE LIMA E SP023689 - SONIA CORREA DA SILVA DE ALMEIDA PRADO) 

Ante a inércia do Exequente quanto aos bens oferecidos à penhora pela executada à fl. 13, defiro a penhora. Intime-se 

o(a) executado(a), por meio de seu(s) procurador(es) constituído(s) à(s) fl(s). 41, a fim de, na pessoa do representante 

legal, se for o caso, comparecer a esta Vara, no prazo de cinco dias, para a lavratura do termo de penhora. No caso de 
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imóvel, intime-se também o cônjuge, se casado for. Após, se necessário, oficie-se à repartição competente para fins de 

registro de penhora. Int. 

 

Expediente Nº 1515 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

0004100-21.2000.403.6000 (2000.60.00.004100-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007949-35.1999.403.6000 (1999.60.00.007949-8)) AGROPECUARIA DOMINGOS F MEDEIROS(SP025740 - 

JOSE ANTONIO ELIAS) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTADO DE SAO 

PAULO(Proc. FABIANO DE ANDRADE OAB/MS 6780) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, requerendo, a parte 

interessada, o que de direito no prazo de 05 dias. Silentes, arquivem-se os autos, sem preterição das formalidades legais. 

 

0005229-79.2001.403.6112 (2001.61.12.005229-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1206344-76.1997.403.6112 (97.1206344-5)) INSTITUTO DE IDIOMAS PENNSYLVANIA SC LTDA X MARIA 

CRISTINA DE REZENDE ZENI MELLO X AUGUSTO LUIZ MELLO(SP109053 - CRISTINA LUCIA PALUDETO 

PARIZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, requerendo, a parte 

interessada, o que de direito no prazo de 05 dias. Silentes, arquivem-se os autos, sem preterição das formalidades legais.  

 

0011555-84.2003.403.6112 (2003.61.12.011555-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005253-73.2002.403.6112 (2002.61.12.005253-0)) ADAO LERENO DE MEDEIROS(SP143679 - PAULO 

EDUARDO D ARCE PINHEIRO E SP194646 - GUSTAVO PAULA DE AGUIAR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 

349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) 

Recebo o recurso no efeito meramente devolutivo. Ao apelado para, no prazo legal, contra-arrazoá-lo. Após, remetam-

se os autos ao egrégio TRF - 3ª Região, com as nossas homenagens, sem preterição das formalidades legais, 

desapensando-se dos autos principais, que terão regular prosseguimento. Mantenha-se o apensamento determinado nos 

embargos nº 2003.61.12.012001-1 (fl. 71), porquanto a prova produzida nestes autos foi por aqueles aproveitada. Int. 

 

0012001-87.2003.403.6112 (2003.61.12.012001-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007088-67.2000.403.6112 (2000.61.12.007088-2)) ADAO LERENO DE MEDEIROS(SP016069 - LUCIANO DE 

SOUZA PINHEIRO E SP143679 - PAULO EDUARDO D ARCE PINHEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - 

EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) 

Recebo o recurso no efeito meramente devolutivo. Ao apelado para, no prazo legal, contra-arrazoá-lo. Após, remetam-

se os autos ao egrégio TRF - 3ª Região, com as nossas homenagens, sem preterição das formalidades legais, 

desapensando-se dos autos principais, que terão regular prosseguimento. Mantenha-se o apensamento determinado à fl. 

71, porquanto a prova requerida nestes autos foi produzida nos embargos nº 2003.61.12.011555-6. Int. 

 

0001140-32.2009.403.6112 (2009.61.12.001140-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002623-78.2001.403.6112 (2001.61.12.002623-0)) VALTER LEAL FILIZZOLA(SP139281 - CARLOS ALBERTO 

DESTRO) X UNIAO FEDERAL 

Dispositivo da r. sentença de fls. 87/88: Diante do exposto, EXTINGO O PRESENTE PROCESSO COM 

JULGAMENTO DE MÉRITO, nos termos do art. 269, V, do CPC.Sem honorários (Lei nº 11.941/09, art. 6º, 1º). Sem 

custas (Lei nº 9.289/96, art. 7º).Traslade-se cópia para os autos da Execução nº 2001.61.12.002623-0.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquive-se. 

 

0002210-84.2009.403.6112 (2009.61.12.002210-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007033-72.2007.403.6112 (2007.61.12.007033-5)) ADALBERTO LOPES PEREIRA X ELISABETH 

SILINGOWSCHI PEREIRA(SP197208 - VINICIUS MAURO TREVIZAN E SP153723 - ADRIANO ARAUJO DE 

OLIVEIRA E SP197606 - ARLINDO CARRION) X INSS/FAZENDA 

Despacho de Fl. 714: F. 712: Defiro a juntada requerida. Recebo os embargos para discussão, com atribuição de efeito 

suspensivo . A(o) embargado(a) para, no prazo legal, impugná-los. Int. Despacho de Fl. 719: Fls. 715/716: Inobstante o 

requerente não ser parte nestes autos, digam os embargantes acerca do interesse no prosseguimento desta ação. Int. 

 

EXECUCAO FISCAL 

1202048-11.1997.403.6112 (97.1202048-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X BARROS & RODRIGUES DE P PRUDENTE LTDA ME(SP091473 - VIDAL RIBEIRO PONCANO 

E SP197235 - FERNANDO DESCIO TELLES) X PAULO NOBERTO DE SOUZA BARROS X MARIA 

RODRIGUES DE BARROS 

Fl(s). 156/157: Defiro a juntada requerida. Quanto às intimações, deve a secretaria dirigi-las preferencialmente ao(s) n. 

procurador(es) indicado(s), sem prejuízo da validade se dirigidas a qualquer outro procurador, do que fica desde logo 

advertida a parte. Manifeste-se o Exequente, no prazo de 5 (cinco)dias, sobre a notícia de parcelamento. Int.  
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1202084-53.1997.403.6112 (97.1202084-3) - UNIAO FEDERAL(Proc. 670 - JOAO FILIMONOFF) X 

PERFURACOES DE POCOS SUNIGA LTDA ME(SP131234 - ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA) X ANTONIA 

DE LOURDES ALBERTONI SUNIGA X ANGELO ROBERTO SUNIGA 

Vistos. Observo que a empresa executada vem em nome próprio defender direito alheio (fls. 187/191). Assim, 

regularizem os sócios coexecutados sua representação processual, juntando instrumento de mandato, no prazo de 10 

dias, sob pena de não conhecimento da petição. Comprovem, ainda, por meio de documentos e no mesmo prazo, a 

origem dos numerários penhorados. Após, voltem conclusos. Intimem-se com premência.  

 

1203040-69.1997.403.6112 (97.1203040-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X 

LARREINA INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE MANDIOCA X NUBIO PINTO DE MEDEIROS X 

JOSE ROBERTO GONCALVES(SP126600 - PAULO GARCIA MARTINS) 

Fls. 611/612: Defiro. Oficie-se à Receita Federal, a fim de proceder à transferência determinada no item 3 da r. decisão 

de fls. 572/574. Int. 

 

1201958-66.1998.403.6112 (98.1201958-8) - INSS/FAZENDA(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X 

LARREINA IND E COM DE PRODUTOS DE MANDIOCA LTDA X TULIO MARCOS DE AREA LEAO X JOSE 

ROBERTO GONCALVES(SP164692 - FÁBIO FERREIRA MORONG E SP126600 - PAULO GARCIA MARTINS) 

Fls. 392/394 e 402/405 - Está suficientemente demonstrado - e sequer há controvérsia quanto a esse fato - que o valor 

bloqueado se refere a restituição de contribuição previdenciária indevidamente retida de proventos de aposentadoria da 

Requerente, esposa do Executado TÚLIO MARCOS DE ARÊA LEÃO, tanto que a Exeqüente concorda com a 

liberação da meação. A questão que sobreleva decidir se refere à natureza do crédito lançado em conta corrente, 

defendendo a Requerente que tem natureza de proventos pois, na origem, houve descontos indevidos sobre os valores 

que lhe foram pagos. Em caso análogo, qual a de restituição de imposto de renda retido na fonte, decidiu o e. Superior 

Tribunal de Justiça no sentido de que essa verba mantém a natureza salarial, conforme informativo eletrônico: Trata-se, 

na origem, de embargos opostos à execução proposta pelo ora recorrente (condomínio) em razão de ter sido, nos autos 

de execução, penhorado, na conta-corrente do recorrido, valor referente à restituição de imposto de renda (IR). A 

sentença julgou improcedente o pedido ao argumento de que o crédito referente à restituição de IR não possui, no caso, 

caráter salarial e alimentício, porque já havia saído do domínio do embargante, todavia, o tribunal a quo deu provimento 

à apelação do embargante (recorrido). No REsp, o condomínio insurge-se contra a impossibilidade de penhorar tal 

valor. É cediço ser possível penhorar valores em conta-corrente a título de restituição de IR, no entanto primeiro é 

necessário definir a natureza dos valores restituídos: se são provenientes de acréscimos patrimoniais, situação em que é 

possível a incidência do IR, ou se advêm de salários, proventos ou de outras receitas que gozam do privilégio da 

impenhorabilidade contida no art. 649, IV, do CPC. Depois de definida a natureza alimentar do valor do IR, ressalta a 

Min. Relatora que sua impenhorabilidade deve ser analisada conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal, uma 

vez que a impenhorabilidade pode não ser absoluta, em alguns casos específicos. No caso dos autos, o acórdão recorrido 

afirma que a restituição do IR provém de valores salariais recolhidos pela empregadora do recorrido (sua única fonte 

pagadora); assim, dada sua natureza alimentar e remuneratória, a restituição do IR depositada está acobertada pela 

impenhorabilidade. Diante do exposto, a Turma negou provimento ao recurso. Precedente citado: AgRg no REsp 

969.549-DF, DJ 19/11/2007. REsp 1.150.738-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 20/5/2010. Essa é também a 

solução a ser dada na presente causa. Aliás, com mais razão, porque aqui sequer se trata de devolução de imposto 

legitimamente descontado. Com efeito, se a Requerente se viu vencedora em ação de restituição desses valores tal se 

deu porque o próprio débito havia sido indevido; por outras, o que está agora a receber sequer é contribuição 

previdenciária, mas proventos não pagos a tempo e modo porque descontados - indevidamente - a esse título. Portanto, 

procede a pretensão veiculada, havendo de ser tomadas as providências necessárias para o imediato desbloqueio do 

montante. Diga a Exeqüente em termos de prosseguimento. Intimem-se.  

 

0007949-35.1999.403.6000 (1999.60.00.007949-8) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO 

ESTADO DE SAO PAULO(Proc. OABMS/LUIZ CARLOS MOREIRA) X AGROPECUARIA DOMINGOS F 

MEDEIROS(SP025740 - JOSE ANTONIO ELIAS) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região. Int. 

 

0003630-42.2000.403.6112 (2000.61.12.003630-8) - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X OLIVEIRA FACTORING FOMENTO COMERCIAL LTDA(SP088395 - FERNANDO ARENALES 

FRANCO) X RICARDO JOSE DE OLIVEIRA 

Tendo em vista a informação do ingresso da(o)(s) executada(o)(s) no parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/2009, 

suspendo a execução pelo prazo de 180 (cento e oitenta) meses, devendo no primeiro ano permanecer em secretaria. 

Findo este, remetam-se os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, independentemente de nova intimação, 

observando-se que, em havendo inadimplemento da obrigação, poderá o(a) credor(a) reativar a execução. Int. 

 

0010198-74.2000.403.6112 (2000.61.12.010198-2) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI) X KIFOL QUIMICA LTDA X ALAIDE PERES DUTRA X MAURO KANASHIRO(SP123461 - 

VANDERLEI PERES SOLER) 

Fl(s). 132: Oficie-se à Receita Federal, para que forneça apenas o endereço atual da executada Alaíde Peres Dutra. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 133/725 

Após, se em termos, expeça-se o necessário. Int. 

 

0002494-39.2002.403.6112 (2002.61.12.002494-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. JOAO FILIMONOFF) X M F 

ANDRADE E MONTEIRO LTDA X MANOEL FERREIRA DE ANDRADE X ANA MARIA MONTEIRO DE 

ANDRADE(SP216480 - ANDRE HACHISUKA SASSAKI E MT003610B - JOACIR JOLANDO NEVES) 

Baixo em diligência.Junte a Embargante cópia do procedimento administrativo no prazo de 10 dias.Após, voltem 

conclusos. 

 

0003331-94.2002.403.6112 (2002.61.12.003331-6) - INSS/FAZENDA(Proc. FERNANDO COIMBRA) X TRABUCO 

MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA(SP025427 - JOSE WAGNER BARRUECO SENRA) X PAULO 

ROBERTO DE SOUZA ALVES CUNHA 

Comprove a executada, em 10 dias, que o(s) subscritor(es) da procuração de fl.113 possui(em) poderes para representá-

la em juízo, juntando cópia devidamente autenticada de seus estatutos sociais e eventuais alterações (artigo 12, inc. VI, 

do CPC), sob pena de não conhecimento. Após, se em termos, abra-se vista ao(à) Exeqüente. Int. 

 

0005335-07.2002.403.6112 (2002.61.12.005335-2) - INSS/FAZENDA(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) X 

SEMENTES COBEC IND/ COMERCIO IMPORTACAO EXPORT X NEUSA ANTONIA BETANIN VILLA X 

JOAO CARLOS VILLA(SP046300 - EDUARDO NAUFAL E SP046300 - EDUARDO NAUFAL) 

Fls. 201/203 : Por ora, regularize o executado sua representação processual, apresentando instrumento de mandato, bem 

assim firmando sua petição. Prazo: 10 dias. Se em termos, abra-se vista à exequente para manifestação em 

prosseguimento. Int. 

 

0003911-90.2003.403.6112 (2003.61.12.003911-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 670 - JOAO FILIMONOFF) X A. 

F. FERREIRA & AZEVEDO LTDA. X MANOEL FERREIRA DE ANDRADE(MT003610B - JOACIR JOLANDO 

NEVES E MT009764A - RICARDO FERREIRA DE ANDRADE) X ANA MARIA MONTEIRO DE ANDRADE 

Fls. 125 e 127/142 - Regularize o co-executado Manoel Ferreira de Andrade sua representação processual, juntando aos 

autos instrumento de mandato, no prazo de dez dias, sob pena de não conhecimento das petições e de futuras 

manifestações.Considerando a alegação de prescrição do crédito tributário, promova a Exeqüente, no prazo de dez dias, 

a juntada de cópia integral do procedimento administrativo pertinente ao crédito tributário em discussão. Intimem-se. 

 

0007072-98.2009.403.6112 (2009.61.12.007072-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 774 - GLAUCIA CRISTINA 

PERUCHI) X ATB TELEFONIA BRASILEIRA LTDA EPP(SP110912 - HIGEIA CRISTINA SACOMAN) 

Fls. 78/79: Traga a executada para os autos, em 10 dias, cópia autenticada dos estatutos sociais (art. 12, inc. VI, do 

CPC) e instrumento de mandato (art. 5º da Lei 8.906/94), sob pena de não conhecimento da petição e de futuras 

manifestações. Após, se em termos, abra-se vista ao(à) Exeqüente. Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 

4ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

 

Expediente Nº 1939 
 

MONITORIA 

0012709-60.2009.403.6102 (2009.61.02.012709-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X MARCOS VINICIUS FERREIRA NEVES(SP103046 - VANDERLENA MANOEL BUSA) X 

CLOVIS MAZER X IARA MIRANDA DOS SANTOS MAZER 

Fls. 79/80:...determino se aguarde em Secretaria a comprovação do depósito do valor da entrada (depósitos às fls. 

84/85), com eventuais acréscimos até a data da efetivação, devendo a CEF, em seguida, providenciar a celebração de 

novo instrumento de renegociação, na forma proposta, o que devéra ser comprovado nos autos(...)(PARA CEF) 

 

0004120-45.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

AGUINALDO BUCK 

Intime-se a CEF a instruir a inicial com planilhas de cálculo que demonstrem com clareza a evolução das dívidas, 

indicando o valor principal dos débitos e cada encargo cobrado, mês a mês, desde a data em que efetuado os créditos na 

conta corrente, até o ajuizamento desta ação, com cópia para contrafé. Prazo: 15 (quinze) dias.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0312320-32.1991.403.6102 (91.0312320-0) - VIRGILIO BARBIERI(SP075606 - JOAO LUIZ REQUE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP097083 - JOSE ANTONIO FURLAN) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 134/725 

Fls. 144: (...) expeça-se o competente alvará, intimando-se o patrono para retirada em 05 (cinco) dias. Após, nada sendo 

requerido, venham os autos conclusos para extinção da execução. Int.. Alvará já expedido. 

 

0309018-87.1994.403.6102 (94.0309018-9) - MILOCA REPRESENTACOES LTDA(SP091755 - SILENE MAZETI E 

SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES) X UNIAO FEDERAL(SP211525 - OSVALDO LEO UJIKAWA) 

Certidão de fls.219: Intimar a parte beneficiária pelo correio, para recebimento de seu crédito, com a anotação de que o 

valor poderá ser levantado diretamente nas agências da Caixa Econômica Federal, independentemente de alvará de 

levantamento. Decorrido o prazo razoável sem devolução pelo correio, abra se conclusão. Certidão de fls.221:Intimar o 

advogado para que forneça novo endereço ou esclareça se o beneficiário já efetuou o levantamento do valor depositado 

 

0000635-81.2003.403.6102 (2003.61.02.000635-6) - JOSE PAULO FRANCO(SP185159 - ANDRÉ RENATO 

JERONIMO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

Fls. 216: defiro. Expeça-se novo alvará, intimando-se o patrono para retirada em cinco dias, que deverá atentar-se para 

o seu prazo de validade (30 dias).Após, arquivem-se os autos.Int. 

 

0006716-07.2007.403.6102 (2007.61.02.006716-8) - CLAUDIO OGRADY LIMA X JOSE DE PAIVA 

MAGALHAES(SP189585 - JOSÉ FERNANDO CERRI E SP171940 - LUIZ AFFONSO SERRA LIMA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) 

Fls. 163: Cumpra-se integralmente o despacho de fls. 155, remetendo-se os presentes autos ao E.TRF - 3ª Região, com 

as nossas homenagens. Intime-se. (Fls. 155: Recebo a apelação dos autores nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista 

para as contra-razões. Decorrido o prazo legal, com ou sem as mesmas, remetam-se os autos ao E.TRF - 3ª Região, com 

as nossas homenagens. Intimem-se).  

 

0007599-17.2008.403.6102 (2008.61.02.007599-6) - MARIA DE LOURDES FREITAS MELO(SP243085 - 

RICARDO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 857 - JOSE 

ANTONIO FURLAN) 

Fls. 90: (...)vista às partes pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, vindo os autos a seguir conclusos para sentença 

 

0006221-89.2009.403.6102 (2009.61.02.006221-0) - IVO DERCIO CARVALHO SOUSA(SP153940 - DENILSON 

MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) 

Fls. 112: dê-se vista ao patrono do autor para manifestação. Intime-se com urgência. 

 

0007090-52.2009.403.6102 (2009.61.02.007090-5) - JOSE APARECIDO MARTINS KAIRALA(SP196088 - OMAR 

ALAEDIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 65: 2. Sem prejuízo, tendo em vista a informação de fls 64, noticiando a aplicação dos índices de correção 

monetária e dos juros progressivos nas contas vinculadas do autor, como requerido na inicial nos autos que tramitaram 

perante a 22ª Vara Federa Cível e a 2ª Vara Federal local, justifique o mesmo o seu interesse de agira, no prazo de 5 

dias. 3. No mesmo prazo, devera justificar - documentalmente - o seu pedido de justiça gratuita, já que é bancário 

aposentado do extinto BANESPA. Int. 

 

0004240-88.2010.403.6102 - HENRIQUE FIORESE X CELSO RICARDO GIOLO(SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo aos autores o prazo de dez dias para comprovarem documentalmente a condição de empregadores rurais, tal 

como mencionado na inicial,com relação ao período abrangido pelo pedido de restituição. Após, conclusos.Intimem-se. 

 

0004333-51.2010.403.6102 - ORIVAL ZANCHETA(SP291168 - RODRIGO CESAR PARMA) X FAZENDA 

NACIONAL 

Postergo a apreciação do pedido de antecipação de tutela para após a vinda da contestação. Sem prejuízo, autorizo o 

depósito do montante integral do tributo questionado, conforme item II de fls. 18.Cite-se e intime-se.Após, conclusos. 

 

0004521-44.2010.403.6102 - PREFEITURA MUNICIPAL DE DUMONT(SP114820 - LOURENCO PORFIRIO B 

JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Ante o exposto, sem prejuízo de melhor análise por ocasião da sentença, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação 

de tutela.Publique-se e registre-se. Cite-se e intime-se a União. Sem prejuízo, intime-se o requerente. 

 

0004844-49.2010.403.6102 - IRENE BASTOS VOLGARINE X WALDIR VOLGARINI(SP157631 - NILCE 

HELENA GALLEGO FAVARO E SP172465 - SÉRGIO LUIS MINUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF 

Ciência aos autores da redistribuição dos autos a esta 4ª Vara Federal.Declaro este Juízo incompetente para julgar a 

presente demanda em razão do valor da causa, eis que o pedido formulado pela parte autora não excede 60 (sessenta) 

salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da lei 10.259/01.Encaminhem-se os autos ao Juizado Especial Federal com 

as nossas homenagens.Int. 
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0005048-93.2010.403.6102 - JL CITRUS LTDA(SP268638 - JONAS MOMENTI ALBANI E SP268897 - DANILO 

MARCIEL DE SARRO) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em inspeção. Ciência à autora da redistribuição dos presentes autos a esta 4ª Vara Federal. Providencie a autora o 

recolhimento das custas processuais devidas à Justiça Federal. No prazo de 10 (dez) dias 

 

0005116-43.2010.403.6102 - ASSOCIACAO DOS FORNECEDORES DE CANA DE GUARIBA(SC021560 - 

JEFERSON DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1 - Cuida-se de ação proposta pela Associação dos fornecedores de cana de Guariba para defender, em nome próprio, 

interesse de mais de mil produtores rurais pessoas físicas, listados às fls. 54/82. No entanto, a autora atribuiu à causa a 

importância de apenas R$ 50.000,00, o que projetaria, em caso de sucesso na demanda, um ganho de menos de R$ 5,00 

por associado substituído. Assim, atento a este ponto e aos pedidos formulados no item e à fl. 20, concedo o prazo de 

cinco dias para que a Associação/autora promova o aditamento à inicial, de modo a atribuir à causa valor minimamente 

consentâneo com o proveito econômico que espera obter na presente ação em favor de seus associados. 2 - Na 

generalidade dos casos, a simples declaração de pobreza é suficiente para o deferimento do pedido. Esta regra, 

entretanto, deve ser excepcionada quando se vislumbra algum sinal de riqueza que permite concluir que a parte pode 

arcar com as despesas do processo, sem prejuízo de seu próprio sustento. É esta, sem dúvida, a situação da autora. À 

evidência, não me parece razoável admitir que uma associação de mais de mil empregadores rurais pessoas físicas não 

possa arcar com as custas judiciais de um processo. Vale aqui ressaltar que o simples fato de se tratar de uma associação 

não lhe confere, automaticamente, o status de hipossuficiente econômica. Neste sentido, confira-se o seguinte julgado 

do STJ:PROCESSUAL CIVIL - (...) - SINDICATO - AÇÃO COLETIVA - EXECUÇÃO: LEGITIMIDADE - 

GRATUIDADE DE JUSTIÇA: (...)(...)3 - De igual maneira, tem se decidido reiteradamente que pessoas jurídicas sem 

fins lucrativos, tais como entidades filantrópicas, sindicatos e associação fazem jus ao benefício da assistência judiciária 

gratuita, mediante comprovação da necessidade do benefício.(...)(STJ - REsp 834.363 - 2ª Turma - Relatora Ministra 

Eliana Calmon - decisão publicada no DJE de 10.10.08, com negrito nosso) Por conseguinte, indefiro o pedido de 

justiça gratuita, devendo a autora promover o recolhimento das custas iniciais, juntamente com o aditamento à inicial. 

 

0005258-47.2010.403.6102 - ECYR ALVES FERREIRA(SP169641 - ARTUR HENRIQUE FERREIRA PEREIRA E 

SP286377 - VANESSA FIGUEIRA MENEZES) X UNIAO FEDERAL 

Concedo ao autor o prazo de dez dias para esclarecer qual é o valor que pretende restituir, promovendo a 

correspondente adequação do valor atribuído à causa, bem como comprovar documentalmente a condição de 

empregador rural, tal como mencionado na inicial, com relação ao período abrangido pelo pedido de restituição.Após, 

conclusos.Intime-se. 

 

0005259-32.2010.403.6102 - REYNALDO BRUNIERA OLIVEIRA X GUILHERME GOULART OLIVEIRA X 

LUCIANA GOULART KAIRALLA X HENRIQUE GOULART OLIVEIRA(SP165345 - ALEXANDRE REGO E 

SP170183 - LUÍS GUSTAVO DE CASTRO MENDES) X UNIAO FEDERAL 

Concedo aos autores Guilherme Goulart Oliveira, Luciana Goulart Kairalla e Henrique Goulart Oliveira o prazo de dez 

dias para comprovarem documentalmente a condição de empregadores rurais, tal como mencionado na inicial, durante o 

período de restituição pleiteado.Após, conclusos.Intime-se. 

 

0005260-17.2010.403.6102 - SERGIO BATTISTELLA BUENO(SP170183 - LUÍS GUSTAVO DE CASTRO 

MENDES E SP165345 - ALEXANDRE REGO) X UNIAO FEDERAL 

Concedo ao autor o prazo de dez dias para comprovar documentalmente a condição de empregador rural, tal como 

mencionado na inicial, com relação a todo o período abrangido pelo pedido de restituição.Após, conclusos.Intime-se. 

 

0005263-69.2010.403.6102 - LUCIA GARCEZ DE AGUIAR JUNQUEIRA(SP209893 - GUSTAVO MARTINS 

MARCHETTO) X UNIAO FEDERAL 

Concedo à autora o prazo de dez dias para esclarecer qual é o valor que pretende restituir, promovendo a 

correspondente adequação do valor atribuído à causa, bem como comprovar documentalmente a condição de 

empregadora rural, tal como mencionado na inicial, com relação ao período abrangido pelo pedido de restituição.Após, 

conclusos.Intime-se. 

 

0005266-24.2010.403.6102 - GUSTAVO DINIZ JUNQUEIRA X HENRIQUE DINIZ JUNQUEIRA X EDUARDO 

DINIZ JUNQUEIRA(SP209893 - GUSTAVO MARTINS MARCHETTO) X UNIAO FEDERAL 

Concedo aos autores o prazo de dez dias para esclarecerem qual é o valor que pretendem restituir, promovendo a 

correspondente adequação do valor atribuído à causa, bem como comprovarem documentalmente a condição de 

empregadores rurais, tal como mencionado na inicial, com relação ao período abrangido pelo pedido de 

restituição.Após, conclusos.Intimem-se. 

 

0005272-31.2010.403.6102 - BELA VISTA AGROPECUARIA LTDA(SP209893 - GUSTAVO MARTINS 

MARCHETTO) X UNIAO FEDERAL 

Concedo à autora o prazo de dez dias para esclarecer qual é o valor que pretende restituir, promovendo a 

correspondente adequação do valor atribuído à causa, bem como comprovar documentalmente a condição de 
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empregadora rural, tal como mencionado na inicial, com relação ao período abrangido pelo pedido de restituição.Após, 

conclusos.Intime-se. 

 

0005303-51.2010.403.6102 - VANIA FIGUEIREDO JUNQUEIRA STAMATO(SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI E SP212786 - LUCILA DEL ARCO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo à autora o prazo de dez dias para comprovar documentalmente a condição de empregadora rural, tal como 

mencionado na inicial, com relação ao período abrangido pelo pedido de restituição.Após, conclusos.Intimem-se. 

 

0005313-95.2010.403.6102 - SAIZO SAKAMOTO X SILVIO KIYOSHI SAKAMOTO(SP198301 - RODRIGO 

HAMAMURA BIDURIN) X UNIAO FEDERAL 

Anote-se a prioridade na tramitação processual.Concedo aos autores o prazo de dez dias para comprovarem 

documentalmente a condição de empregadores rurais, tal como mencionado na inicial, com relação ao período 

abrangido pelo pedido de restituição.Após, conclusos.Intimem-se. 

 

0005317-35.2010.403.6102 - ALEXANDRE LEONEL DALPINO(SP209893 - GUSTAVO MARTINS 

MARCHETTO) X UNIAO FEDERAL 

Concedo ao autor o prazo de dez dias para esclarecer qual é o valor que pretende restituir, promovendo a 

correspondente adequação do valor atribuído à causa, bem como comprovar documentalmente a condição de 

empregador rural, tal como mencionado na inicial, com relação ao período abrangido pelo pedido de restituição.Após, 

conclusos.Intime-se. 

 

0005327-79.2010.403.6102 - RICARDO TITTOTO NETO X HUMBERTO TITOTO X LEOPOLDO TITOTO X 

MARIO TITTOTO X GUSTAVO TITTOTO(SP024761 - ANTONIO DA SILVA FERREIRA E SP108142 - PAULO 

CORREA RANGEL JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - 

SENAR 

Recebo o aditamento da inicial de fls. 416/450.Concedo aos autores o prazo de dez dias para trazerem o instrumento de 

mandato dos autores aos subscritores de fls. 15; bem como comprovarem documentalmente a condição de 

empregadores rurais, tal como mencionado na inicial, com relação ao período abrangido pelo pedido de 

restituição.Após, conclusos.Intimem-se. 

 

0005334-71.2010.403.6102 - GENTIL VIDOTTI(SP270721 - MARCOS HENRIQUE COLTRI E SP228620 - HELIO 

BUCK NETO) X UNIAO FEDERAL 

Concedo à autora o prazo de dez dias para esclarecer qual é o valor que pretende restituir, promovendo a 

correspondente adequação do valor atribuído à causa, bem como comprovar documentalmente a condição de 

empregadora rural, tal como mencionado na inicial, com relação ao período abrangido pelo pedido de restituição.Após, 

conclusos.Intime-se. 

 

0005343-33.2010.403.6102 - JOSE MORELLI(SP216622 - WELLINGTON CARLOS SALLA E SP163154 - 

SILMARA APARECIDA SALVADOR) X UNIAO FEDERAL 

Concedo ao autor o prazo de dez dias para esclarecer qual é o valor que pretende restituir, promovendo a 

correspondente adequação do valor atribuído à causa, bem como comprovar documentalmente a condição de 

empregador rural, tal como mencionado na inicial, com relação ao período abrangido pelo pedido de restituição.Após, 

conclusos.Intime-se. 

 

0005350-25.2010.403.6102 - FLAVIO DE CARVALHO DIAS(SP044805 - JOAO CALDIN FILHO E SP135868 - 

RAQUEL CRISTINA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL 

Concedo ao autor o prazo de dez dias para comprovar documentalmente a condição de empregador rural, tal como 

mencionado na inicial, com relação ao período abrangido pelo pedido de restituição, bem como justificar a pertinência 

dos documentos de fls. 27/29.Após, conclusos.Intime-se. 

 

0005353-77.2010.403.6102 - ALTAIRDE SCATENA SIMIONI X SILVANA SIMIONI GALLO(SP270292 - 

VINICIUS CORREA BURANELLI E SP126873 - HAMILTON CACERES PESSINI) X UNIAO FEDERAL 

Concedo à autora o prazo de dez dias para esclarecer qual é o valor que pretende restituir, promovendo a 

correspondente adequação do valor atribuído à causa, bem como comprovar documentalmente a condição de 

empregadora rural, tal como mencionado na inicial, com relação ao período abrangido pelo pedido de restituição.Após, 

conclusos.Intime-se. 

 

0005354-62.2010.403.6102 - SILVANA SIMIONI GALLO(SP270292 - VINICIUS CORREA BURANELLI E 

SP126873 - HAMILTON CACERES PESSINI) X UNIAO FEDERAL 

Concedo à autora o prazo de dez dias para esclarecer qual é o valor que pretende restituir, promovendo a 

correspondente adequação do valor atribuído à causa, bem como comprovar documentalmente a condição de 

empregadora rural, tal como mencionado na inicial, com relação ao período abrangido pelo pedido de restituição.Após, 
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conclusos.Intime-se. 

 

0005355-47.2010.403.6102 - GUSTAVO SIMIONI - ESPOLIO X MARIA ANGELA CASTEJON 

SIMIONI(SP270292 - VINICIUS CORREA BURANELLI E SP126873 - HAMILTON CACERES PESSINI) X 

UNIAO FEDERAL 

Concedo à parte autora o prazo de dez dias para:1 - regularizar a representação processual, comprovando o andamento 

do inventário, processo n. 2641/05, da 2ª Vara de Família e Sucessões desta Comarca;2 - esclarecer qual é o valor que 

pretende restituir, promovendo a correspondente adequação do valor atribuído à causa; e3 - comprovar 

documentalmente a condição de empregadora rural, tal como mencionado na inicial, com relação ao período abrangido 

pelo pedido de restituição.Intime-se 

 

0005361-54.2010.403.6102 - GABRIEL ANTONIO SERRA GALLO(SP270292 - VINICIUS CORREA BURANELLI 

E SP126873 - HAMILTON CACERES PESSINI) X UNIAO FEDERAL 

Concedo ao autor o prazo de dez dias para esclarecer qual é o valor que pretende restituir, promovendo a 

correspondente adequação do valor atribuído à causa, bem como comprovar documentalmente a condição de 

empregador rural, tal como mencionado na inicial, com relação ao período abrangido pelo pedido de restituição.Após, 

conclusos.Intime-se. 

 

0005363-24.2010.403.6102 - MARIA ANGELA CASTEJON SIMIONI(SP270292 - VINICIUS CORREA 

BURANELLI E SP126873 - HAMILTON CACERES PESSINI) X UNIAO FEDERAL 

Concedo à autora o prazo de dez dias para esclarecer qual é o valor que pretende restituir, promovendo a 

correspondente adequação do valor atribuído à causa, bem como comprovar documentalmente a condição de 

empregadora rural, tal como mencionado na inicial, com relação ao período abrangido pelo pedido de restituição.Após, 

conclusos.Intime-se. 

 

0005377-08.2010.403.6102 - ANTONIO FRANCISCO JUNQUEIRA FRANCO X VIRGINIA ROCHA JUNQUEIRA 

FRANCO(SP044805 - JOAO CALDIN FILHO E SP135868 - RAQUEL CRISTINA DA SILVA) X UNIAO 

FEDERAL 

Concedo aos autores o prazo de dez dias para trazerem o instrumento de mandato dos subscritores da inicial e 

comprovarem documentalmente a condição de empregadores rurais, tal como mencionado na inicial, com relação ao 

período abrangido pelo pedido de restituição.Intimem-se. 

 

0005378-90.2010.403.6102 - RENATO JUNQUEIRA PIMENTA X RICARDO JUNQUEIRA PIMENTA X PAULO 

GERALDO PIMENTA X LUCIANA JUNQUEIRA PIMENTA BARBOSA SANDRIN(SP197072 - FABIO 

PALLARETTI CALCINI E SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES) X UNIAO FEDERAL 

Concedo aos autores o prazo de dez dias para comprovarem documentalmente a condição de empregadores rurais, tal 

como mencionado na inicial, com relação ao período abrangido pelo pedido de restituição.Após, conclusos.Intimem-se. 

 

0005422-12.2010.403.6102 - JADIR UNGARO(SP228620 - HELIO BUCK NETO) X UNIAO FEDERAL 

Concedo ao autor o prazo de dez dias para: 1- trazer a procuração original;2- esclarecer qual é o valor que pretende 

restituir, promovendo a correspondente adequação do valor atribuído à causa; e 3- comprovar documentalmente a 

condição de empregador rural, tal como mencionado na inicial, com relação ao período abrangido pelo pedido de 

restituição. Após, conclusos. Intime-se. 

 

0005620-49.2010.403.6102 - JOSE FRANCISCO DA SILVA JUNIOR(SP152820 - MARCELO AUGUSTO DE 

TOLEDO LIMA) X FAZENDA NACIONAL 

Isto posto, defiro a liminar para autorizar o depósito dos valores lançados, devidamente atualizados (fls. 13/17), 

conforme previsão constante no art. 151, II, do CTN, com o conseqüente desbloqueio dos valores devidos ao autor, a 

título de restituição, referentes aos exercícios de 2008 e 2009, que estiverem retidos em razão da existência da dívida 

aqui discutida.Com a realização do depósito, devidamente comprovada nos autos, expeça-se ofício à Receita Federal do 

Brasil, para cumprimento da medida, bem como para que envie cópia do PA n. 18186-008.382/2008-10.Sem prejuízo, 

traga o autor cópia da decisão homologatória mencionada no item b de fls. 04, bem como os comprovantes da renda 

mencionada às fls. 28 recebidas por sua genitora, no referido ano-base.Após, ao SEDI para retificação do termo de 

autuação, fazendo constar no assunto: ação anulatória de débito fiscal c/c repetição de indébito.Registre-se, intimem-se 

e cite-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0002724-33.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

EMPORIO ALTA MOGIANA ATACADO DISTRIBUIDOR LTDA - EPP X JOSE CARLOS DE SOUZA X 

VALDEMAR PEREIRA DOS SANTOS 

Intime-se a CEF a instruir a inicial com planilha de cálculo que demonstre com clareza a evolução da dívida, indicando 

o valor principal do débito e cada encargo cobrado, mês a mês, desde a data em que efetuado o crédito na conta 

corrente, até o ajuizamento desta ação, com cópia para contrafé. Prazo: 15 (quinze) dias.Int. 
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0308400-84.1990.403.6102 (90.0308400-9) - NILCY DE CAMPOS MELGES PUGLIA(SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 857 - JOSE ANTONIO 

FURLAN) X NILCY DE CAMPOS MELGES PUGLIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 200/202 e seguintes: considerando que já foi decidido pela 2ª Turma do STF que não incidem juros de mora entre a 

data da elaboração dos cálculos definitivos e a expedição do precatório ou do ofício requisitório, retornem os autos à 

Contadoria do Juízo para retificação dos cálculos, de forma que apenas incidam juros moratórios a partir do término do 

prazo constitucional, haja vista que o pagamento, ainda que parcial de fls. 165/166, foi efetuado a destempo. Proceda-

se, inclusive, o destaque do valor relativo aos honorários contratuais, conforme requerido pela exeqüente (fls. 

205/206).Após, dê-se vista às partes para manifestação no prazo sucessivo de cinco dias.Sem prejuízo, expeça-se alvará 

de levantamento do depósito de fls. 166, intimando-se o patrono para retirada em Secretaria no prazo de cinco dias.Int. 

5ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

DR. JOÃO EDUARDO CONSOLIM  

JUIZ FEDERAL  

DR. PETER DE PAULA PIRES  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

Bel. Márcio Rogério Capelli  

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 2182 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0006131-28.2002.403.6102 (2002.61.02.006131-4) - CLAUDIO JOSE DA SILVA(SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

Ante o exposto, julgo improcedente o pedido inicial e condeno o autor ao pagamento de honorários de R$ 1.500,00 (mil 

e quinhentos reais), cuja execução deverá observar o disposto pela Lei nº 1.060-1950 ante o deferimento da gratuidade. 

P. R. I. Ocorrendo o trânsito, ao arquivo com baixa. 

 

0000132-60.2003.403.6102 (2003.61.02.000132-2) - MARIA APARECIDA FERREIRA(SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO RICCHINI 

LEITE) X PRESLEY OLIVEIRA SILVA X SHIRLEY OLIVEIRA SILVA(SP064517 - ANTONIO BORGES DE 

FIGUEIREDO E SP101688 - ANTONIO ELIAS DE SOUZA) 

Ante o exposto, declaro improcedente o pedido inicial, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Condeno a autora a pagar honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a serem rateados 

entre os réus (metade para o INSS e metade para os dois beneficiários que litigaram conjuntamente). Tendo em vista o 

deferimento da gratuidade, a execução da verba de sucumbência fica suspensa até que venha a ser descaracterizada a 

situação de necessidade, na forma prevista pela Lei nº 1.060-50.P. R. I 

 

0010227-47.2006.403.6102 (2006.61.02.010227-9) - JOSE LUIZ MENDES MACIEL X ROSE MARY HELENA 

NOGUEIRA(SP171716 - KARINA TOSTES BONATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111604 - 

ANTONIO KEHDI NETO E SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) X EMGEA - EMPRESA 

GESTORA DE ATIVOS(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) 

Ante a manifestação da parte autora nas f. 290-292, manifeste-se a CEF, no prazo de 05 (cinco) dias.Transcorrido o 

prazo acima e nada sendo requerido, oficie-se novamente, com urgência, ao 2.º Cartório de Registro de Imóveis de 

Ribeirão Preto, nos termos do ofício anteriormente expedido (n. 153/2010, f. 284), neste deverá constar expressamente, 

de que o registro seja realizado independentemente de comprovação dos primeiros adquirentes (Luiz Fernando Valente 

e Maria Regina Santoro Valente).Int. 

 

0010629-60.2008.403.6102 (2008.61.02.010629-4) - ROBERTO CARDOSO(SP238710 - ROBERTA CRISTINA 

GARCIA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS 

SANTOS) 

6 - DispositivoAnte o exposto, julgo procedente o pedido, para determinar à ré que proceda ao reajuste da conta-

poupança nº 2173-9, pertencente à autora, com aniversário até o dia 15, mediante a incidência do IPC no mês de 

janeiro/fevereiro de 1989 (42,72%), descontando-se os índices efetivamente aplicados. Condeno a referida instituição 

financeira a pagar os atrasados correspondentes à diferença de índices, que serão corrigidos e remunerados de acordo 

com os critérios legalmente previstos pela legislação das cadernetas de poupança. Os juros moratórios incidem 

concomitantemente com os remuneratórios e são de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação. No intuito de 

assegurar a efetividade desta sentença, determino à ré que, em 90 (noventa) dias e observados os termos deste 
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dispositivo, apure o valor devido e o deposite em conta-poupança que criará especialmente para essa finalidade. Advirto 

que o descumprimento do prazo implicará a incidência da multa de R$ 200,00 (duzentos reais) até o máximo de R$ 

10.000,00 (dez mil reais).Custas, pela ré.Condeno-a, também, no pagamento de honorários advocatícios, fixados em 5% 

(cinco por cento) sobre o valor dado à causa, corrigido monetariamente. P. R. I. Ocorrendo o trânsito, intime-se a ré 

para que providencie o cumprimento da sentença. 

 

0011331-06.2008.403.6102 (2008.61.02.011331-6) - LAURIVALDO ALVES DE OLIVEIRA(SP225003 - MARIA 

ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - 

GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de declaração porque tempestivos, e dou-lhes provimento, nos termos 

da fundamentação supra.Tendo em vista a informação da f. 129, oficie-se o INSS para que proceda a novo cálculo da 

renda mensal inicial do benefício concedido, considerando-se o teor desta decisão.P.R.I. 

 

0011814-36.2008.403.6102 (2008.61.02.011814-4) - GIVALDO ALVES DOS SANTOS(SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP131656 - FRANCISCO DE 

PAULA XAVIER RIZZARDO COMIN E Proc. 1002 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para determinar ao INSS que (1) considere que a parte autora, 

nos períodos de 2.7.1979 a 15.6.1988, de 1º.7.1988 a 11.4.1989, de 13.4.1989 a 13.3.1992, de 19.8.1992 a 5.3.1997 

(Decreto 2.172), de 19.11.2003 (Decreto nº 4.882) a 12.2.2004 e de 7.6.2004 a 23.1.2008, exerceu atividades sob 

condições especiais, prejudiciais à saúde e à integridade física, e (2) proceda à averbação dos referidos períodos como 

especiais, com o total de 21 (vinte e um) anos, e 24 (vinte e quatro) dias.Deixo de condenar qualquer das partes ao 

pagamento de honorários ante a reciprocidade na sucumbência. P. R. I. 

 

0012400-73.2008.403.6102 (2008.61.02.012400-4) - PEDRO BENEDITO FERNANDES(SP225003 - MARIA 

ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - 

GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, para determinar ao INSS que (1) considere que a parte autora, nos períodos 

de de 1º6.1976 a 23.5.1980, de 28.5.1980 a 31.3.1984, de 1º.4.1984 a 22.3.1991 e de 7.3.1995 a 8.8.2007, exerceu 

atividades sob condições especiais, prejudiciais à saúde e à integridade física, (2) proceda à averbação dos referidos 

períodos como especiais, (3) considera que a parte autora, na DER (8.8.2007) dispunha do tempo de contribuição 

especial de 27 (vinte e sete) anos, 2 (dois) meses e 21 (vinte e um) dias e (4) conceda o benefício de aposentadoria 

especial (NB 140.961.318-3) para a parte autora. Ademais, (4) condeno a autarquia a pagar (4.1) os atrasados devidos 

desde a DER (8 de agosto de 2007) até a data da implantação do benefício que decorrerá da antecipação dos efeitos da 

tutela, que serão corrigidos de acordo com os critérios em vigor no âmbito do TRF da 3ª Região e acrescidos de juros de 

mora de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação, bem como (4.2) honorários advocatícios de R$ 2.500,00 (dois 

mil e quinhentos reais). Por outro lado, concedo a antecipação de tutela, para determinar ao INSS que, em até 45 

(quarenta e cinco) dias, promova a concessão do benefício, com DIP na presente data. Consoante o Provimento 

Conjunto n. 69-06, expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3.ª Região e Coordenação dos Juizados 

Especiais Federais da 3.ª Região, segue a síntese do julgado: número do benefício: 46 140.961.318-3; nome do 

segurado: PEDRO BENEDITO FERNANDES; benefício concedido: aposentadoria especial; renda mensal inicial: a ser 

calculada; e data do início do benefício: 8.8.2007. Sentença sujeita ao reexame necessário. P. R. I. O. 

 

0013431-31.2008.403.6102 (2008.61.02.013431-9) - ARNALDO FRANCISCO VITALIANO(SP256762 - RAFAEL 

MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO 

RICCHINI LEITE) 

Ante o exposto, julgo improcedente o pedido e condeno o autor ao pagamento de honorários de R$ 1.500,00 (mil e 

quinhentos reais), cuja execução deverá observar o disposto pela Lei nº 1.060-1950 ante o deferimento da gratuidade.P. 

R. I.  

 

0013603-70.2008.403.6102 (2008.61.02.013603-1) - APARECIDO DEVAIR COUTINHO(SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO RICCHINI 

LEITE) 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para determinar ao INSS que considere que a parte autora, no 

período de 1º.8.1978 a 31.5.1990, exerceu atividades sob condições especiais, prejudiciais à saúde e à integridade física, 

e proceda à averbação do referido período como especial para fins previdenciários. Deixo de condenar qualquer das 

partes ao pagamento de honorários ante a reciprocidade na sucumbência. P. R. I. 

 

0013819-31.2008.403.6102 (2008.61.02.013819-2) - ADOLFO MEDINA BUCKER(SP079539 - DOMINGOS 

ASSAD STOCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO RICCHINI 

LEITE) 

Ante o exposto, julgo improcedente o pedido e condeno o autor ao pagamento de honorários de R$ 1.500,00 (mil e 

quinhentos reais), cuja execução deverá observar o disposto pela Lei nº 1.060-1950 ante o deferimento da gratuidade.P. 

R. I. 
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0000281-46.2009.403.6102 (2009.61.02.000281-0) - LUIZ FERNANDO DA SILVA(SP225003 - MARIA ISABEL 

OLYMPIO BENEDITTINI E SP076453 - MARIO LUIS BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

Por outro lado, concedo a antecipação de tutela, para determinar ao INSS que, em até 45 (quarenta e cinco) dias, 

promova a concessão do benefício, com DIP na presente data. Consoante o Provimento Conjunto n. 69-06, expedido 

pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3.ª Região e Coordenação dos Juizados Especiais Federais da 3.ª Região, 

segue a síntese do julgado: número do benefício: 46 142.121.740-3; nome do segurado: LUIZ FERNANDO DA 

SILVA; benefício concedido: aposentadoria especial; renda mensal inicial: a ser calculada; e data do início do 

benefício: 2.4.2008. Sentença sujeita ao reexame necessário. P. R. I. O. 

 

0002164-28.2009.403.6102 (2009.61.02.002164-5) - SUELI APARECIDA DOS SANTOS CLEMENCIO(SP256762 - 

RAFAEL MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - 

GUSTAVO RICCHINI LEITE E SP131656 - FRANCISCO DE PAULA XAVIER RIZZARDO COMIN) 

Ante o exposto, declaro a improcedência dos pedidos iniciais. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários 

advocatícios de 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa. A execução da verba de sucumbência deverá seguir o 

que determina a Lei nº 1.060-1950 tendo em vista o deferimento da gratuidade.P. R. I.  

 

0002594-77.2009.403.6102 (2009.61.02.002594-8) - IONAR ALVES DOS SANTOS(SP229113 - LUCIANE JACOB) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido para reconhecer, como atividade especial, o trabalho 

desempenhado pelo autor nos períodos compreendidos entre 20.12.1979 a 12.1.1981, 23.2.1981 a 19.11.1993, 

29.11.1993 a 13.10.1996, 19.11.2003 a 9.9.2004 e 10.10.2005 a 23.10.2006, permitindo a conversão do tempo especial 

em comum.Determino que o réu promova a averbação dos períodos mencionados em favor da parte autora, expedindo-

se a respectiva Certidão de Tempo de Serviço.Sem condenação nas custas, em face de o réu ser isento do seu 

pagamento e da concessão da justiça gratuita, nos termos da Lei n. 1060/50.Em razão da sucumbência recíproca, ficam 

compensados os honorários advocatícios.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006595-08.2009.403.6102 (2009.61.02.006595-8) - ANA MARIA PRADO TOSTES CANEVARI(SP256762 - 

RAFAEL MIRANDA GABARRA E SP272215 - TAISE SCALI LOURENÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

Ante ao exposto, conheço dos presentes embargos, porque tempestivos, contudo, NEGO-LHES provimento, ante a 

ausência de omissão, obscuridade ou contradição a ser sanada (requisitos do artigo 535, I e II, do CPC), mantendo, na 

íntegra, a sentença embargada.P.R.I. 

 

0008687-56.2009.403.6102 (2009.61.02.008687-1) - ADEMIR MARQUES PLACIDO(SP258351 - JOAO ANSELMO 

ALVES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO 

RICCHINI LEITE) 

4. DispositivoAnte o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para determinar ao INSS que (1) considere que a 

parte autora, nos períodos de 6-5-97 a 1-2-99, 1-6-99 a 30-7-99, 4-10-99 a 2-11-99, 2-7-01 a 2-1-02, 4-2-02 a 18-11-03 

e 14-4-08 a 25-9-08, exerceu atividades comum, (2) considere que o autor, nos períodos de 1-7-76 a 22-2-80, 15-4-80 a 

2-5-80, 12-5-80 a 13-10-80, 24-10-80 a 11-9-85, 31-10-85 a 25-11-85, 17-2-86 a 16-4-86, 4-9-86 a 20-1-87, 8-6-87 a 

28-2-90, 1-6-90 a 6-11-91, 3-4-92 a 17-5-93, 10-11-93 a 29-4-94, 23-5-94 a 5-3-07, 12-2-01 a 24-4-01, 19-11-03 a 5-4-

04, 1-2-05 a 2-5-07, 14-5-07 a 17-6-07 e 26-6-07 a 13-5-08, exerceu atividades sob condições especiais, prejudiciais à 

saúde e à integridade física, (3) proceda à conversão (fator 1,4) e à averbação dos referidos períodos convertidos 

juntamente com os demais constantes da planilha anexa, que implicam o total de 35 (trinta e cinco) anos, 5 (cinco) 

meses e 7 (sete) dias de tempo de contribuição e (4) conceda o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição 

para a parte autora. Ademais, (4) condeno a autarquia a pagar (4.1) os atrasados devidos desde a DER (25-9-08) até a 

data da implantação do benefício que decorrerá da antecipação dos efeitos da tutela, que serão corrigidos de acordo com 

os critérios em vigor no âmbito do TRF da 3ª Região e acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a 

contar da citação.Concedo a antecipação de tutela, para determinar ao INSS que, em até 45 (quarenta e cinco) dias, 

promova a concessão do benefício, com DIP na presente data. Custas, na forma da lei.Deixo de fixar honorários, diante 

da sucumbência recíproca.Consoante o Provimento Conjunto n. 69-06, expedido pela Corregedoria Geral da Justiça 

Federal da 3.ª Região e Coordenação dos Juizados Especiais Federais da 3.ª Região, segue a síntese do julgado:a) 

número do benefício: 148.827.349-6b) nome do segurado: ADEMIR MARQUES PLÁCIDOc) benefício concedido: 

aposentadoria por tempo de contribuição;d) renda mensal inicial: a ser calculada; ee) data do início do benefício: 25-9-

08.Sentença sujeita ao reexame necessário.P. R. I. O. 

 

0008753-36.2009.403.6102 (2009.61.02.008753-0) - SEGREDO DE JUSTICA(SP160946 - TUFFY RASSI NETO) X 

SEGREDO DE JUSTICA(SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI) 

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a empresa publica a pagar, em favor da parte 

autora, a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a título de danos morais, corrigida monetariamente até a data do 
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efetivo. Custas, pela ré, na forma da lei.Condeno a ré no pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em R$ 

500,00 (quinhentos reais), nos termos do § 4.º, art. 20 do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0001743-04.2010.403.6102 (2010.61.02.001743-7) - ANNA AUGUSTA DA SILVA(SP065415 - PAULO 

HENRIQUE PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - GUSTAVO 

RICCHINI LEITE) 

Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração, ante a ausência de omissão, obscuridade ou contradição a ser 

sanada (requisitos do artigo 535, I e II, do CPC), mantendo na íntegra a sentença embargada.Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

 

0003636-30.2010.403.6102 - FERNANDO FRANCISCO MOREIRA ANDRADE(SP196088 - OMAR ALAEDIN) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita previstos no artigo 3.º da lei 1.060/50.2. Deverá a parte autora, 

em 10 (dez) dias, apresentar demonstrativo (planilha), consignando o critério utilizado para a aferição do valor dado à 

causa.3. Após, voltem conclusos.Int. 

 

0003950-73.2010.403.6102 - ANA RITA NUTI PONTES(SP275231 - SERGIO COLAGROSSI E SP274716 - 

RAPHAEL NUTI PONTES JORGE E SP232276 - RENATA CARNEIRO LEÃO SIMÕES DEIENNO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Deverá a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, emendar a inicial de forma a adequar o valor da causa aos termos 

apresentados na planilha da f. 31, conforme valor que entende ser devido.2. Após, voltem conclusos.Int. 

 

0004060-72.2010.403.6102 - ADILSON APARECIDO PINHEIRO(SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita previstos no artigo 3º da lei 1.060/50.2. Indefiro, por ora, o 

pedido de antecipação de tutela formulado, não sendo possível aferir-se, antes de finda a instrução, a plausibilidade do 

direito invocado - requisito para a aplicação do disposto no art. 273 do CPC.3. Deverá a parte autora, em 10 (dez) dias, 

apresentar demonstrativo (planilha), consignando o critério utilizado para a aferição do valor dado à causa.4. Após, 

voltem conclusos.Int. 

 

0004174-11.2010.403.6102 - ADA MARTINS LOUREIRO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Analisando o termo da f. 111, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados.2. Defiro os benefícios 

da assistência judiciária gratuita previstos no artigo 3º da lei 1.060/50.3. Determino a citação do INSS, para oferecer 

resposta no prazo legal.4. Oficie-se ao chefe do Posto do INSS para que informe a este Juízo, no prazo de 60 (sessenta) 

dias, os valores recebidos pelo INSS a título de contribuição previdenciária no período de março de 1987 até março de 

1991.5. Deverá a parte autora , caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar os quesitos e indicar assistente 

técnico.6. Sem prejuízo das determinações acima e tendo em vista o princípio da celeridade, determino, desde logo, a 

realização da perícia e designo para a realização da prova o Sr. Paulo Fernando Duarte Cintra (CREA 068228275-8/D), 

para o qual concedo os prazos de 10 (dez) dias para indicação do local e data de início dos trabalhos, nos termos do art. 

431-A do CPC, e de 30 (trinta) dias para confecção e apresentação do respectivo laudo. O ilustre perito deverá (1) 

responder aos quesitos do juízo constantes do tópico próprio da Portaria n.º 06/2008, desta 5ª Vara Federal, os quesitos 

apresentados pela parte autora e os depositados pelo INSS.7. Pareceres dos assistentes técnicos no prazo e nos termos 

do artigo 433, parágrafo único, do CPC, sucessivamente, sendo os primeiros cinco dias para a parte autora, e os últimos 

cinco dias para o réu.8. Oportunamente, dê-se vista às partes, para que se manifestem sobre o laudo, em 10 (dez) dias. 

Caso as partes entendam que não há causa para impugnação do laudo, o referido prazo deverá ser utilizado para a 

apresentação de memoriais.Int. 

 

0004411-45.2010.403.6102 - ALESSANDRA FERNANDES OLIVO(SP193645 - SÍLVIO FRIGERI CALORA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Observo que, no presente feito, foi atribuído à causa valor menor que o teto estabelecido no artigo 3º da Lei 10.259/01. 

Ante o contido no parágrafo 3º daquele mesmo artigo, bem como o disposto no artigo 113 do Código de Processo Civil, 

entendo ser este Juízo absolutamente incompetente para processar e julgar o presente feito.Assim, determino a remessa 

destes autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária, com as cautelas de praxe e as homenagens deste 

Juízo.Int. 

 

0004485-02.2010.403.6102 - SILENE BELLINI(SP292083 - SILENE BELLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF 

1. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita previstos no artigo 3º da lei 1.060/50.2. Deverá a parte autora, 

no prazo de 10 (dez) dias, providenciar a juntada da cópia do contrato em questão.3. Após, voltem conclusos. 

 

0004512-82.2010.403.6102 - PEDRO ALEIXO VIETES(SP136687 - MARTA BEVILACQUA DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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DECISÃOTrata-se de ação de procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a 

concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou restabelecimento ou ainda manutenção de 

auxílio doença cumulada com condenação em danos morais, atribuindo-se à causa o valor de R$ 33.960,00 (trinta e três 

mil, novecentos e sessenta reais), referente à soma das parcelas supostamente vencidas do beneficio e com o valor 

atribuído ao pedido de danos morais (R$ 25.500,00).Ao Juiz Federal que inicialmente recebe a demanda, compete 

verificar se o benefício econômico pretendido pela parte autora é compatível com o valor dado à causa. A atribuição do 

valor à causa, feita pelo autor, nem sempre é direção segura para determinação da competência, seja pelo risco, sempre 

presente, de possibilidade de simples erro de indicação seja pela vontade de burla da regra de competência absoluta. A 

respeito do valor pretendido como dano material não existe controvérsia.Já em relação ao valor do dano moral, observo 

que, em princípio, este deve ser estimado pelo autor. No entanto, referido valor deve ser compatível com o dano 

material, não devendo ultrapassá-lo, em regra, salvo situações excepcionais, devidamente esclarecidas na petição 

inicial. Mas, se o propósito de burlar regra de competência é evidente, o juiz pode alterá-lo de ofício, devendo, porém, 

indicar valor razoável e justificado (TRF/ 3.ª Região, AI 200903000043528, 8.ª Turma, Relatora THEREZINHA 

CAZERTA, decisão 1.º.6.2009, DJF3 CJ3 21.7.2009, p. 439). Contudo, no caso, a quantia atribuída nos autos, a título 

de dano moral, mostra-se excessiva. Isso porque o valor estimado e determinado unilateralmente pela parte autora não 

encontra qualquer base nos fatos apresentados em juízo.Destarte, ainda que não se possa estimar com exatidão o dano 

moral, ele não pode partir de uma construção ou alegação genérica, sem apoio nos fatos apresentados em juízo. Em 

concreto, o que existe é uma decisão administrativa que se pretende seja declarada contrária à lei. E esse inconformismo 

vem retratado na ação principal, ressalte-se, movida em seguida ou apenas alguns meses depois ao ato que se pretende 

ilegal. A Administração pode rever os seus atos para cancelar ou suspender benefício previdenciário, mediante 

procedimento administrativo que assegure ao particular o devido processo legal. Não se pode, pois, utilizar-se do 

inconformismo, da contrariedade à conclusão emanada em processo regular na esfera administrativa, para se extrair 

uma quantia elevada e abusiva a título de estimativa de dano moral. Até porque, em grande parte dos casos, o 

desconforto gerado pelo não recebimento do benefício previdenciário resolve-se na esfera patrimonial, por meio do 

pagamento de todos os atrasados, com juros e correção monetária. Com efeito, pelas circunstâncias fáticas que norteiam 

o caso concreto, conclui-se que o valor econômico fixado pela parte autora na petição inicial para a indenização a título 

de danos morais é exorbitante (R$ 25.500,00), fugindo aos limites da razoabilidade. Para o caso dos autos, entendo que 

a estimativa do valor em R$ 8.000,00 (oito mil reais) para o alegado dano moral, quase 100% (cem por cento) dos 

danos materiais projetados (R$ 8.460,00), revela-se quantia suficiente e eficaz para compor o valor da causa, a fim de 

que eventual implementação de indenização ao particular seja satisfatória, bem como sejam inibidas possíveis condutas 

lesivas a serem praticadas pela Administração. Assim, o valor da causa deve ser estimado em R$ 16.460,00 (dezesseis 

mil, quatrocentos e sessenta reais), porque mais compatível com os fatos narrados e os fundamentos jurídicos do pedido 

inicial.Convém destacar, finalmente, que, a teor do artigo 3.º, 3.º da Lei n. 10.259/01, a competência do Juizado 

Especial Federal é absoluta no foro onde houver sido instalada a Vara respectiva, todavia, somente para apreciar e 

julgar causas até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos, conforme prescreve o caput do referido artigo. O salário 

mínimo atualmente é de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), que, multiplicado por sessenta vezes, perfaz o total de R$ 

30.600,00 (trinta mil e seiscentos reais).Posto isso, retifico, de ofício, o valor atribuído à causa, alterando-o para R$ 

16.460,00 (dezesseis mil, quatrocentos e sessenta reais). Ao SEDI para a devida regularização.Ante o teor desta decisão, 

este Juízo é absolutamente incompetente para processar e julgar o presente feito, razão pela qual determino, 

oportunamente, a remessa destes autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária, com as cautelas de praxe 

e as homenagens deste Juízo.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0004770-92.2010.403.6102 - RITA DE CASSIA RUBIM(SP266957 - LUCIMARA CRISTINA DOS SANTOS) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Observo que, no presente feito, foi atribuído à causa valor menor que o teto estabelecido no artigo 3º da Lei 10.259/01. 

Ante o contido no parágrafo 3º daquele mesmo artigo, bem como o disposto no artigo 113 do Código de Processo Civil, 

entendo ser este Juízo absolutamente incompetente para processar e julgar o presente feito.Assim, determino a remessa 

destes autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária, com as cautelas de praxe e as homenagens deste 

Juízo.Int. 

 

0004804-67.2010.403.6102 - FABIO DE OLIVEIRA BAGATINI(SP196088 - OMAR ALAEDIN) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Analisando as f. 19-26, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados.2. Defiro os benefícios da 

assistência judiciária gratuita previstos no artigo 3º da lei 1.060/50.3. Indefiro o pedido para determinar que a ré 

apresente os extratos da conta poupança, porquanto cabe à parte autora a devida instrução da inicial com os dados e 

documentos indispensáveis à propositura da ação.4. Deverá a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias:4.1 - comprovar 

nos autos a existência da conta poupança;4.2 - promover a juntada aos autos de procuração recente;4.3 - apresentar 

demonstrativo (planilha), consignando o critério utilizado para a aferição do valor dado à causa.5. Após, voltem 

conclusos.Int. 

 

0004845-34.2010.403.6102 - JOAO DO NASCIMENTO RIBEIRO - ESPOLIO X ELISABETH 

RODRIGUES(SP094585 - MARINES AUGUSTO DOS SANTOS DE ARVELOS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 
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Observo que, no presente feito, foi atribuído à causa valor menor que o teto estabelecido no artigo 3º da Lei 10.259/01. 

Ante o contido no parágrafo 3º daquele mesmo artigo, bem como o disposto no artigo 113 do Código de Processo Civil, 

entendo ser este Juízo absolutamente incompetente para processar e julgar o presente feito.Assim, determino a remessa 

destes autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária, com as cautelas de praxe e as homenagens deste 

Juízo.Int. 

 

0004905-07.2010.403.6102 - FRANCISCO VICENTE NERIS(SP258351 - JOAO ANSELMO ALVES DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Analisando o termo da f. 120 e os documentos das f. 121-140, verifico que os períodos 19.10.1976 a 18.05.1981 e 

09.07.1981 a 10.11.2003 foram objeto da ação n. 2005.63.02.014348-8, distribuída no Juizado Especial Federal de 

Ribeirão Preto. Destarte, determino a exclusão dos referidos períodos da peça inicial (períodos não controvertidos e 

pedido V - f. 08 e 17). 2. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita previstos no artigo 3º da lei 1.060/50.3. 

Determino a citação do INSS, para oferecer resposta no prazo legal.Int. 

 

0004940-64.2010.403.6102 - IVANIL JOSE DE LIMA(SP135486 - RENATA APARECIDA DE MELLO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Deverá a parte autora em 10 (dez) dias adequar o valor da causa de acordo com os cálculos das f. 32-33.Após, tornem 

os autos conclusos.Int. 

 

0005081-83.2010.403.6102 - MAGALI CHAVES MORAU(SP196088 - OMAR ALAEDIN) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

1. Analisando o documento das f. 22-25, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados.2. Defiro os 

benefícios da assistência judiciária gratuita previstos no artigo 3º da lei 1.060/50.3. Indefiro o pedido para determinar 

que a ré apresente os extratos da conta poupança, porquanto cabe à parte autora a devida instrução da inicial com os 

dados e documentos indispensáveis à propositura da ação.4. Deverá a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias:4.1 - 

comprovar nos autos a existência da conta poupança n. 10678-6;4.2 - apresentar demonstrativo (planilha), consignando 

o critério utilizado para a aferição do valor dado à causa.5. Após, voltem conclusos.Int. 

 

0005086-08.2010.403.6102 - TANIA MARA DA SILVA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E SP291845 - 

BRUNA FURLAN MIRANDA DELLA TORRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Observo que, no presente feito, foi atribuído à causa valor menor que o teto estabelecido no artigo 3º da Lei 10.259/01. 

Ante o contido no parágrafo 3º daquele mesmo artigo, bem como o disposto no artigo 113 do Código de Processo Civil, 

entendo ser este Juízo absolutamente incompetente para processar e julgar o presente feito.Assim, determino a remessa 

destes autos ao Juizado Especial Federal desta Subseção Judiciária, com as cautelas de praxe e as homenagens deste 

Juízo.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

0006293-13.2008.403.6102 (2008.61.02.006293-0) - SEBASTIAO BELINI X ELISABETE SUMIDA 

BELINI(SP133572 - ANDRE RENATO SERVIDONI E SP133587 - HELOISA BOTURA PIMENTA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP207309 - GIULIANO D´ANDREA) 

Diante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado pelos requerente, e declaro extinto o processo, com 

julgamento do mérito, nos termos do art. 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, os valores 

depositados nos autos deverão ser levantados pelos requerentes.Custas e honorários pela parte autora, estes fixados em 

10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, monetariamente atualizado, ficando, porém, isenta do pagamento, 

por ser beneficiária da justiça gratuita, enquanto persistir sua condição de pobreza, nos termos do art. 12 da Lei n. 

1.060/50.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Traslade-se cópia para 

os autos do processo n. 2008.61.02.011381-0.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 2184 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0308356-65.1990.403.6102 (90.0308356-8) - AMADEU SOARES DE SANTANA(SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

Vistas dos autos à parte autora. Int. 

 

0323191-24.1991.403.6102 (91.0323191-7) - BOVO DUCHINI X NICEA PEREIRA DUCHINI(SP058640 - MARCIA 

TEIXEIRA BRAVO E SP148026 - GILBERTO TEIXEIRA BRAVO E SP233319 - DANIELA APARECIDA 

SICHEROLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO RICCHINI 

LEITE) 

Trata-se de pedido de pagamento de saldo remanescente decorrente da inclusão de juros entre a data da conta e a data da 

expedição do ofício requisitório.Em que pese entendimento exarado anteriormente por este Juízo, verifico que muito 

recentemente o Supremo Tribunal Federal (RE-ED 496703/PR) e o Superior Tribunal de Justiça (AgREsp 988994/CE e 

AgREsp 1043353/SP), por unanimidade, entenderam que também não é devida a inclusão de juros de mora entre a data 
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da conta e a data da expedição do ofício requisitório. No mesmo sentido, a questão também foi apreciada pelo egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3.ª Região (AC 891910/SP, AC 1337810/SP, AC 329634/SP e AC 

1006268/SP).Conforme o entendimento exarado pelo Ministro Gilmar Mendes no AI - Ag.R 492779, o lapso entre a 

data da elaboração dos cálculos até a apresentação, pelo Poder judiciário à respectiva entidade de direito público, do 

precatório ( 1.º do art. 100 da Constituição) também integra o lapso constitucional necessário à realização do pagamento 

sob a forma de precatório. Assim, o tempo transcorrido entre a data da elaboração da conta e a expedição do competente 

ofício requisitório trata-se do tempo exigido pela lei processual para a obtenção da concordância das partes ou para o 

pronunciamento judicial definitivo acerca do valor a ser requisitado.Portanto, a mora processual decorrente do trâmite 

judicial, entre a data da conta de liquidação e a da expedição do precatório, não pode ser imputada ao réu.Outrossim, o 

cabimento de inclusão de juros de mora até a data da expedição do ofício requisitório tornaria infindáveis os processos 

judiciais, com sucessivos precatórios complementares, porquanto a atualização dos cálculos pela Contadoria e a 

necessária prévia intimação das partes para manifestação, com as conseqüentes publicações e expedição de mandados, 

dificulta a expedição do referido ofício ainda no mesmo mês da conta, mormente diante do volume de processos em 

trâmite nas varas de todo o país. Ademais, o débito decorrente do principal é devidamente atualizado por ocasião do 

pagamento do ofício requisitório, desde a data da conta, de forma que sempre haverá a recomposição da moeda.Assim 

sendo, indefiro a inclusão de juros de mora entre a data da conta de liquidação e a expedição do ofício 

requisitório.Remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para que informe se, observada essa nova orientação, ainda 

existe saldo remanescente em favor do autor. Se afirmativo, deverá a referida Contadoria juntar os seus cálculos e 

justificar a existência das diferenças.Após, dê-se vista dos autos às partes, iniciando-se pela parte autora.Publique-se. 

Intimem-se.De ofício: vista às partes da f. 130. 

 

0015746-47.1999.403.6102 (1999.61.02.015746-8) - TEREZINHA DE PAULA(SP067145 - CATARINA LUIZA 

RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - GUSTAVO RICCHINI 

LEITE) 

Ciência à parte requerente/interessada do desarquivamento do feito e requeiram o que de direito. Nada sendo requerido 

no prazo de 5 (cinco) dias, retornem os autos ao arquivo. 

 

0003434-63.2004.403.6102 (2004.61.02.003434-4) - OLIVALDO FELONI(SP148096 - ESTELA MARINA DOS 

SANTOS ZANETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS 

SANTOS E SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) 

1. Para o devido atendimento ao requerido na f. 229 verso, primeiramente deverá a parte autora, em 10 (dez) dias, 

esclarecer qual o valor a ser levantado por ela e a título de honorários advocatícios, possibilitando assim, a expedição 

dos respectivos alvarás. Ressalta-se que a somatória deve ser igual aos depósitos comprovados nas f. 183-184 e 221.2. 

Com a vinda aos autos dos esclarecimentos solicitados no item acima, expeçam-se os competentes alvarás de 

levantamento dos valores depositados, intimando-se o patrono da parte autora para a sua retirada.3. Após a juntada aos 

autos dos alvarás devidamente liquidados, e nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as 

formalidades de praxe.Int. 

 

0002768-23.2008.403.6102 (2008.61.02.002768-0) - HELMITON GOMES FERREIRA(SP243085 - RICARDO 

VASCONCELOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP207309 - GIULIANO D´ANDREA) 

Manifestem-se as partes sobre o(s) laudo(s), no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Int. 

 

0006328-70.2008.403.6102 (2008.61.02.006328-3) - JORGE LIMA DA CRUZ(SP183610 - SILVANE CIOCARI 

KAWAKAMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - GUSTAVO RICCHINI 

LEITE) 

1. Recebo o recurso interposto pela parte ré, no seu efeito devolutivo.2. Vista ao recorrido para contrarrazões, no prazo 

legal.3. Após, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, com as 

nossas homenagens. Intimem-se. 

 

0006959-14.2008.403.6102 (2008.61.02.006959-5) - ALICE SILVA LOURENCO(SP228568 - DIEGO GONÇALVES 

DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

1. Recebo o recurso interposto pela parte ré, no seu efeito devolutivo.2. Vista ao recorrido para contrarrazões, no prazo 

legal.3. Após, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, com as 

nossas homenagens. Intimem-se. 

 

0007316-91.2008.403.6102 (2008.61.02.007316-1) - LISSIMO FIOD JUNIOR(SP087869 - ROSELI DAMIANI 

FIOD) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP154329 - LILIAN FERNANDES DA SILVA) 

Considerando o disposto no parágrafo 4.º do art. 267 do Código de Processo Civil, esclareça a parte autora, no prazo de 

dez dias, se o pedido da f. 85 cuida-se de desistência da ação ou de renúncia ao direito sobre que se funda a ação, fato 

que, nesta última hipótese, independerá da aquiescência da parte contrária. Int. 

 

0008159-56.2008.403.6102 (2008.61.02.008159-5) - JORGE CARRION DE CARVALHO(SP150596 - ANA PAULA 

ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

1. Recebo os recursos das f. 190-196 e 203-213, apresentados respectivamente pela parte autora e ré, nos seus efeitos 

devolutivo e suspensivo.2. Tendo o réu já apresentado suas contrarrazões às f. 198-202, dê-se vista a parte autora, para 

que, querendo, apresente suas contrarrazões, no prazo legal.3. Após, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao 

egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, com as nossas homenagens. Intimem-se. 

 

0009235-18.2008.403.6102 (2008.61.02.009235-0) - VERA LUCIA VOLGARINI(SP245400 - INGRID MARIA 

BERTOLINO BRAIDO E SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

1. Recebo os recursos das f. 217-219 e 226-241, apresentados respectivamente pela parte autora e ré, no seu efeito 

devolutivo.2. Tendo o réu já apresentado suas contrarrazões às f. 222-225, dê-se vista a parte autora, para que, 

querendo, apresente suas contrarrazões, no prazo legal.3. Após, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Intimem-se. 

 

0009757-45.2008.403.6102 (2008.61.02.009757-8) - VALMIRA TEODORO DOS SANTOS(SP245400 - INGRID 

MARIA BERTOLINO BRAIDO E SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

1. Recebo os recursos das f. 209-215 e 243-261, apresentados respectivamente pela parte autora e ré, no seu efeito 

devolutivo.2. Tendo o réu já apresentado suas contrarrazões às f. 218-222, dê-se vista a parte autora, para que, 

querendo, apresente suas contrarrazões, no prazo legal.3. Após, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. Intimem-se. 

 

0012995-72.2008.403.6102 (2008.61.02.012995-6) - ANTONIO CARLOS MARCANTONIO(SP241458 - SANDRO 

DANIEL PIERINI THOMAZELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - 

GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

1. Recebo o recurso interposto pela parte ré, no seu efeito devolutivo.2. Vista ao recorrido para contrarrazões, no prazo 

legal.3. Após, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, com as 

nossas homenagens. Intimem-se. 

 

0014261-94.2008.403.6102 (2008.61.02.014261-4) - EVAIR NESOTTO(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS 

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

1. Recebo os recursos das f. 197-206 e 217-232, apresentados respectivamente pela parte autora e ré, no seu efeito 

devolutivo.2. Tendo o réu já apresentado suas contrarrazões às f. 208-216, dê-se vista a parte autora, para que, 

querendo, apresente suas contrarrazões, no prazo legal.3. Após, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, com as nossas homenagens. Intimem-se. 

 

0000695-44.2009.403.6102 (2009.61.02.000695-4) - LICIO FIRMINO JUNIOR(SP065415 - PAULO HENRIQUE 

PASTORI E SP175155 - ROGÉRIO ASSEF BARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP204047 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

1. Dê-se vista às partes, para que se manifestem sobre o procedimento administrativo e laudo técnico pericial, em 10 

(dez) dias. 2. Após, venham os autos conclusos.Int. 

 

0001240-17.2009.403.6102 (2009.61.02.001240-1) - SILVERIA CRISTINA ALBUQUERQUE(SP065415 - PAULO 

HENRIQUE PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO 

RICCHINI LEITE) 

Despacho da f. 224: ...dê-se nova vista às partes. 

 

0003920-72.2009.403.6102 (2009.61.02.003920-0) - APARECIDA IZABEL DA SILVA(SP243085 - RICARDO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO RICCHINI 

LEITE E SP131656 - FRANCISCO DE PAULA XAVIER RIZZARDO COMIN) 

Dê-se vista às partes para que se manifestem sobre o laudo técnico pericial, em 10 (dez) dias. Deverá a parte autora, 

também, manifestar-se sobre a resposta oferecida pelo réu, no prazo legal. Int. 

 

0004395-28.2009.403.6102 (2009.61.02.004395-1) - NILTON BRAZ CADORIN(SP248879 - KLEBER ALLAN 

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

1. Recebo os recursos das f. 245-256 e 263-276, apresentados respectivamente pela parte autora e ré, no seu efeito 

devolutivo.2. Tendo o réu já apresentado suas contrarrazões às f. 258-262, dê-se vista a parte autora, para que, 

querendo, apresente suas contrarrazões, no prazo legal.3. Após, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, com as nossas homenagens. Intimem-se. 

 

0004686-28.2009.403.6102 (2009.61.02.004686-1) - JOSE PEDRO PLATI(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS 

VIEIRA E SP237428 - ALEX AUGUSTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 
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1002 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

Manifeste-se a parte autora, em 10 (dez) dias, sobre as alegações do INSS na f. 317.Int. 

 

0005503-92.2009.403.6102 (2009.61.02.005503-5) - ROSANA SEABRA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

I - O feito comporta julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, 

uma vez que, pela natureza da matéria tratada nos autos, é desnecessária a produção de provas em audiência.II - Não 

havendo impugnação, intimem-se as partes para apresentar memoriais, no prazo de 10 dias, sucessivos.III - Após, 

imediatamente à conclusão para sentença. Int. 

 

0007336-48.2009.403.6102 (2009.61.02.007336-0) - JOSE DONIZETE FREZARIN(SP256762 - RAFAEL 

MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO 

RICCHINI LEITE) 

Despacho da f. 237: ...dê-se nova vista às partes. 

 

0009232-29.2009.403.6102 (2009.61.02.009232-9) - SILVIO PEREIRA DINIZ FILHO(SP228568 - DIEGO 

GONÇALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - GUSTAVO 

RICCHINI LEITE) 

I. Ciência às partes da juntada do procedimento administrativo.II - O feito comporta julgamento antecipado da lide, nos 

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, uma vez que, pela natureza da matéria tratada nos autos, é 

desnecessária a produção de provas em audiência.III - Não havendo impugnação, intimem-se as partes para apresentar 

memoriais, no prazo de 10 dias, sucessivos.IV - Após, imediatamente à conclusão para sentença. Int. 

 

0009337-06.2009.403.6102 (2009.61.02.009337-1) - LUIZ DE SOUZA FILHO(SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP204047 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

I - O feito comporta julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, 

uma vez que, pela natureza da matéria tratada nos autos, é desnecessária a produção de provas em audiência.II - Não 

havendo impugnação, intimem-se as partes para apresentar memoriais, no prazo de 10 dias, sucessivos.III - Após, 

imediatamente à conclusão para sentença. Int. 

 

0010843-17.2009.403.6102 (2009.61.02.010843-0) - ALDENICIO LUNA SANTOS(SP248879 - KLEBER ALLAN 

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

Despacho da f. 185: ...com a juntada do procedimento administrativo dê-se vistas às partes. 

 

0011749-07.2009.403.6102 (2009.61.02.011749-1) - LUIZ ALBERTO GRATON(SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) 

1. Recebo os recursos das f. 114-152 e 159-173, apresentados respectivamente pela parte autora e ré, nos seus efeitos 

devolutivo e suspensivo.2. Tendo o réu já apresentado suas contrarrazões às f. 154-158, dê-se vista a parte autora, para 

que, querendo, apresente suas contrarrazões, no prazo legal.3. Após, com ou sem contrarrazões, subam os autos ao 

egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, com as nossas homenagens. Intimem-se. 

 

0004143-88.2010.403.6102 - ANTONIO DO CARMO SANTOS(SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA E 

SP089934 - MARTA HELENA GERALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita previstos no artigo 3.º da lei 1.060/50.2. O pedido de tutela 

antecipada será apreciado após regular instrução.3. Cite-se.4. Oficie-se ao chefe do Posto do INSS para que remeta a 

este Juízo, no prazo de 60 (sessenta) dias, cópia(s) do(s) procedimento(s) administrativo(s) número(s) 46/149.611.548-

9. 5. Nomeio perito judicial Paulo Fernando Duarte Cintra (CREA n.º 068228275-8/D), para o qual concedo os prazos 

de 10 (dez) dias para indicação do local e data de início dos trabalhos, nos termos do art. 431-A do CPC, e de 30 (trinta) 

dias para confecção e apresentação do respectivo laudo.6. Intime-se a parte autora para a apresentação de seus quesitos 

e ambas as partes a indicarem assistentes técnicos, tudo no prazo de 05 (cinco) dias. 7. Na oportunidade da perícia, 

deverão ser respondidos também, os quesitos do INSS já protocolados em secretaria, assim como, os quesitos do Juízo 

constantes na Portaria n.º 06/2008.8. Pareceres dos assistentes técnicos no prazo e nos termos do artigo 433, parágrafo 

único, do CPC, sucessivamente, sendo os primeiros cinco dias para a parte autora, e os últimos cinco dias para o réu.9. 

Após a juntada aos autos do laudo, dê-se vistas às partes para manifestações.Int. 

 

Expediente Nº 2185 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003737-77.2004.403.6102 (2004.61.02.003737-0) - TONI ROBINSON BRASILEIRO X RENATA LEANDRA 

FICOTI BRASILEIRO(SP115936 - CARLOS ROBERTO DA SILVA CORREA) X CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA FREITAS DIAS LTDA(SP058600 - DENIZART CASTALDELI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) X CAIXA SEGUROS S/A(SP138597 - 
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ALDIR PAULO CASTRO DIAS E SP022292 - RENATO TUFI SALIM) 

Vistos em Inspeção.Designo o dia 16 de setembro de 2010, às 15 horas, para audiência de tentativa de conciliação. Int. 

 

0008161-60.2007.403.6102 (2007.61.02.008161-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005029-92.2007.403.6102 (2007.61.02.005029-6)) RODRIGUES E CAVALLARI MODA MASCULINA LTDA - 

EPP X ARMANDO CAVALLARI FILHO X PAULA BOSI RODRIGUES CAVALLARI(SP128210 - FABRICIO 

MARTINS PEREIRA E SP185932 - MARCELO FERNANDO ALVES MOLINARI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP140659 - SANDRO ENDRIGO DE AZEVEDO CHIAROTI) 

Vistos em Inspeção.Designo o dia 16 de setembro de 2010, às 16 horas, para audiência de tentativa de conciliação.Int. 

6ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

JUIZ FEDERAL DR. CESAR DE MORAES SABBAG  

JUIZ FEDERAL SUBST. DR. CAIO MOYSÉS DE LIMA  

Diretor: Antonio Sergio Roncolato  

 

Expediente Nº 1932 

 

ACAO CIVIL PUBLICA 

0001237-09.2002.403.6102 (2002.61.02.001237-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. FRANCISCO 

GUILHRME V. BASTOS) X MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO(Proc. ALEXANDRE 

PADILHA E Proc. ROBERTO ABDUL NOUR) X UNIAO FEDERAL(SP122385 - ALFREDO CESAR GANZERLI) 

X RONALDO NOGUEIRA DE MOURA(SP144276 - CLAUDIO QUINTAO VELLOSO) X PAULO SERGIO 

SPRESSOLA X SIDNEI APARECIDO PALANDRI(SP183638 - RICARDO QUEIROZ LIPORASSI) X ODAIR 

ARAUJO(SP183638 - RICARDO QUEIROZ LIPORASSI) X CLAUDIO CANDIDO DOS SANTOS X SEBASTIAO 

ROBERTO LEMES DA SILVA(SP050992 - QUENDERLEI MONTESINO PADILHA) 

Vistos, etc. Fls. 373/378: ante as peculiaridades existentes (fls. 332/334, 337/338, 344/349 e 350/371) e com o intuito de 

solucionar a questão da maneira menos gravosa possível, colhendo informações pormenorizadas e possíveis 

justificativas, exorto as partes à composição, designando com este propósito audiência para o dia 27 de julho de 2010, 

às 14:00 horas. Intimem-se as partes e respectivos procuradores. Outrossim, intime-se e requisite-se o engenheiro 

agrônomo/analista ambiental responsável pelo relatório de fls. 345/349. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0305127-29.1992.403.6102 (92.0305127-9) - REGIONAL - CORRETORA, ADMINISTRACAO E CONSORCIOS 

S/C LTDA(SP105279 - JULIO CESAR FERRAZ CASTELLUCCI E SP095451 - LUIZ BOSCO JUNIOR E SP236267 

- MARCO WADHY REBEHY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) 

Vistos, etc. Consoante iterativa manifestação jurisprudencial (neste sentido: STF, AI nº 492779-1, Rel. Min. Gilmar 

Mendes, j. 13.12.2005; TRF3, 9ª Turma, AG nº 2009.03.00.029746-0, Rel. Des. Fed. Nelson Bernardes, j. 01.09.2009, 

TRF3, 8ª Turma, AG nº 2008.03.00.010049-0, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 02.06.2008; TRF3, 7ª Turma, AC nº 

2003.03.99.016000-1, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral, j. 10.12.2007), não são devidos juros de mora entre a data do 

cálculo de liquidação homologado e a data da expedição do(s) respectivo(s) Ofício(s) Requisitório(s). Curvo-me, então, 

ao referido entendimento e o faço para indeferir o pedido de fls. 337/338. Intimem-se. Decorrido o prazo recursal, 

tornem os autos conclusos para extinção da execução.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Fica o(a) ilustre 

patrono(a)DR. JULIO CESAR FERRAZ CASTELLUCCI - OAB/SP 105279 CIENTIFICADO(A) a retirar o Alvará de 

Levantamento 59/6A 2010 expedido em 21/06/2010, bem como de que o referido alvará tem validade de 30 (trinta) dias 

a contar da data de expedição. 

9ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

DR. SERGIO NOJIRI  

JUIZ FEDERAL  

Bel. CARLOS EDUARDO BLÉSIO  

DIRETOR DE SECRETARIA  

 

Expediente Nº 842 

 

EXECUCAO FISCAL 
0300165-31.1990.403.6102 (90.0300165-0) - FAZENDA NACIONAL X WEGO ENGENHARIA 

ELETROMECANICA LTDA X ORLANDO ANTONIO FLORIANO 
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Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300187-89.1990.403.6102 (90.0300187-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

PAULO CESAR LEANDRO 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300585-36.1990.403.6102 (90.0300585-0) - FAZENDA NACIONAL X CARLOS ALBERTO MATHIAS 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0305992-23.1990.403.6102 (90.0305992-6) - SUPERINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO - 

SUNAB(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X SO FRANGO RIBEIRAO PRETO LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0306904-20.1990.403.6102 (90.0306904-2) - FAZENDA NACIONAL(SP078650 - HILTON ASSIS DA SILVA) X 

ANTONIO EUGENIO CERSOZIMO MINGHINI(SP023255 - ANTONIO EUGENIO CERSOSIMO MINGHINI) 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0307395-27.1990.403.6102 (90.0307395-3) - SUPERINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO - 

SUNAB(SP067616 - MOACIR SERGIO DE ALMEIDA) X SUPERMERCADO LEILA LTDA X GENAEL 

LOURENCO DA SILVA X GEVANIR LOURENCO CONSTANCIO 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0311345-44.1990.403.6102 (90.0311345-9) - FAZENDA NACIONAL X COMERP COM/ PAVIMENTACAO E 

TERRAPLENAGEM LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0307292-49.1992.403.6102 (92.0307292-6) - FAZENDA NACIONAL X AGROPECUARIA JEQUETIBA S/A X 

MARIA HELENA DOS SANTOS CARDAMONE X LUIZ CARDAMONE NETO 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0301967-59.1993.403.6102 (93.0301967-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X CAGISA ROLAMENTOS E PECAS LTDA X ANTONIO SERGIO SIQUEIRA X CARLOS 

ANTONIO CABRAL TOSTES X MARCIA REGINA FREIRE 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0302005-71.1993.403.6102 (93.0302005-7) - FAZENDA NACIONAL X FUNDICAO NOVA RIBEIRAO PRETO 

LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0302010-93.1993.403.6102 (93.0302010-3) - FAZENDA NACIONAL X SELECIONADORA DE SEMENTES 

NOGUEIRA LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 149/725 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0302104-41.1993.403.6102 (93.0302104-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0301967-

59.1993.403.6102 (93.0301967-9)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X CAGISA 

ROLAMENTOS E PECAS LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0302105-26.1993.403.6102 (93.0302105-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X CAGISA ROLAMENTOS E PECAS LTDA X CARLOS ANTONIO CABRAL TOSTES X MARCIA 

REGINA FREIRE 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0302192-79.1993.403.6102 (93.0302192-4) - FAZENDA NACIONAL X SOGEMA SOC/ GERAL DE MATERIAL 

DE CONSTRUCAO LTDA X OSCAR DECIO CRIVELENTI MOURA X ANTONIO CRUZ X JOSE LUIZ DA 

SILVA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0302236-98.1993.403.6102 (93.0302236-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIA LUCIA PERRONI) X C 

PASCHOAL MOVEIS E ESTOFADOS LTDA X JOSE ANTONIO MOSNA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0302307-03.1993.403.6102 (93.0302307-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X PLATINA PRODUTOS INDLS E AUTOMOT LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0302315-77.1993.403.6102 (93.0302315-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0302236-

98.1993.403.6102 (93.0302236-0)) FAZENDA NACIONAL X C PASCHOAL MOVEIS E ESTOFADOS LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0302330-46.1993.403.6102 (93.0302330-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X HERCES DO BRASIL QUIMICA LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0302406-70.1993.403.6102 (93.0302406-0) - FAZENDA NACIONAL X SISLEY COML/ DE CALCADOS LTDA X 

ESTEPAN ZEITON OGLOUYAN 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0302414-47.1993.403.6102 (93.0302414-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

MICROTUDO INFORMATICA REPRES E COM/ LTDA X RUY MANOEL VALENTE DE ASCENSAO CAMPOS 

X ANA MARIA DA SILVA GOMES 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0302941-96.1993.403.6102 (93.0302941-0) - FAZENDA NACIONAL X EUROFERT QUIMICA LTDA X RUBENS 

ROBERTO ANDRADE 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 
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do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0302942-81.1993.403.6102 (93.0302942-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X BOA 

SAFRA COML/ E IMPORTADORA LTDA X MARIA LUIZA SORIANI DO NASCIMENTO X JOSE ALVES DO 

NASCIMENTO X LUIZ APARECIDO DA SILVA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0302948-88.1993.403.6102 (93.0302948-8) - FAZENDA NACIONAL X EUROFERT QUIMICA LTDA X RUBENS 

ROBERTO ANDRADE X MANOEL PORTELLA DE SOUZA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0305540-08.1993.403.6102 (93.0305540-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

MARKANTI COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0305608-55.1993.403.6102 (93.0305608-6) - FAZENDA NACIONAL X A L S COM/ EQUIP ELETRONICOS EM 

GERAL LTDA X ANDRE LUIZ SALOMAO 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0305656-14.1993.403.6102 (93.0305656-6) - FAZENDA NACIONAL X AGUINALDO CASTALDELLI 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0305660-51.1993.403.6102 (93.0305660-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

MUNDIAL CONFECCOES LTDA X ANANIAS RODRIGUES DE SOUZA FILHO X LAIS JOURS 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0305661-36.1993.403.6102 (93.0305661-2) - FAZENDA NACIONAL X EDIGER COML/ LTDA X GERALDO 

JOSE CAMPEZ X GERALDO JOSE CAMPEZ X ADENIZA APARECIDA E SILVA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300349-45.1994.403.6102 (94.0300349-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

COTRIGO COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA X MARISA NUNES DA SILVA X JOSE FREDERICO 

BRASSANINI FILHO X NAIR GALIANI BRASSANINI 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300352-97.1994.403.6102 (94.0300352-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X TECNOLAB - EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PARA LABORATORIOS LTDA X WILSON 

DEGANI 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300361-59.1994.403.6102 (94.0300361-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

COFARMA COMERCIAL FARMACEUTICA LTDA X MARCOS ANTONIO PACCAGNELLA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 
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observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300376-28.1994.403.6102 (94.0300376-6) - FAZENDA NACIONAL X VIDRAL COMERCIO DE VIDROS LTDA 

X ANTONIO CARLOS FERREIRA DA SILVA X ROSA CRESCENCIO FERREIRA DA SILVA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300394-49.1994.403.6102 (94.0300394-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIA LUCIA PERRONI) X ALESSIO 

BENEDITO MANTOVANI X ALESSIO BENEDITO MANTOVANI 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300399-71.1994.403.6102 (94.0300399-5) - FAZENDA NACIONAL X FUNK IND/ E COM/ DE EQUIPAMENTOS 

DE RAIO X LTDA X ARY FUNK THOMAZ 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300435-16.1994.403.6102 (94.0300435-5) - FAZENDA NACIONAL X STARK ALIMENTOS LTDA X LUIZ 

ALBERTO NOGUEIRA ALVES X ADALBERTO TOMAZ DOS SANTOS X SONIA MARIA GIMENES 

SANCHES 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300449-97.1994.403.6102 (94.0300449-5) - FAZENDA NACIONAL X CASA DO CONTRUTOR RIBEIRAO MAT 

CONSTRUCAO LTDA X PEDRO LUIZ MASCHIETTO SALLES X ANTONIO RAYMUNDINI 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300520-02.1994.403.6102 (94.0300520-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIA LUCIA PERRONI) X 

NORIVALDO NUNES REPRESENTACOES LTDA - ME 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300521-84.1994.403.6102 (94.0300521-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X THE BIG WORLD ENTERPRISE IMP/ E EXP/ LTDA X DAURI ANTONIO PEZZUTO(SP070776 - 

JOSE ANTONIO PINHO) 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300555-59.1994.403.6102 (94.0300555-6) - FAZENDA NACIONAL X GRIGOLETO & GRICOLETO LTDA - ME 

X ROBERTO GRIGOLETO 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300787-71.1994.403.6102 (94.0300787-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X AGROBRAS AGRICULTURA E PECUARIA LTDA X CESAR AUGUSTO DE ARRUDA X ZILDA 

APARECIDA PUCINI ARRUDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300800-70.1994.403.6102 (94.0300800-8) - FAZENDA NACIONAL X AZEVEDO & EDUARDO LTDA ME X 

AVELINO SOARES AZEVEDO FILHO 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 
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observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0303660-44.1994.403.6102 (94.0303660-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIA LUCIA PERRONI) X ALFA 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA X RUBENS JOSE BARCELOS 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0303676-95.1994.403.6102 (94.0303676-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIA LUCIA PERRONI) X 

RESTAURANTE CHOPERIA BARCELOS 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0303684-72.1994.403.6102 (94.0303684-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X FERT 

QUIMICA LTDA(SP181292 - MARIETA MARTINS BONILHA CURY) 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0306064-68.1994.403.6102 (94.0306064-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 697 - MARIA STELLA MICHELET DE 

O PEREGRINO) X SERGIO ROBERTO DURIGAN 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0306510-71.1994.403.6102 (94.0306510-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIA LUCIA PERRONI) X J A 

UNIFORMES LTDA X LUCIANO CHICARONI X AILTON PITA X RITA DE CASSIA PETROSSI 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0306532-32.1994.403.6102 (94.0306532-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIA LUCIA PERRONI) X A 

VETERINARIA LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0306758-37.1994.403.6102 (94.0306758-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIA LUCIA PERRONI) X CEAGA 

COM/ E REPRESENTACOES LTDA X CARLOS HENRIQUE LOPES LIMA X MARTA HELENA DE PAULA 

LEAO 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0306768-81.1994.403.6102 (94.0306768-3) - FAZENDA NACIONAL X JOSE FABRICIO DA SILVA FILHO ME 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0306774-88.1994.403.6102 (94.0306774-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X SAV PNEUS LTDA X SAVO IVEZIC X SAVO IVEZIC JUNIOR 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0306777-43.1994.403.6102 (94.0306777-2) - FAZENDA NACIONAL X ZERMAX PECAS PARA TRATORES E 

ASSISTENCIA TECNICA LTDA X JOAO ROBERTO MAXIMINO X EDNIR ZERBINATO 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0306778-28.1994.403.6102 (94.0306778-0) - FAZENDA NACIONAL X EMASA COM/ DE PRODUTOS P/ MAT 
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CONSTRUCAO LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0306812-03.1994.403.6102 (94.0306812-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIA LUCIA PERRONI) X 

INCOTEKK DECORACOES INTERIORES LTDA X MARIA AURORA CARRERA DE SOUZA X PLINIO 

SERGIO DE SOUZA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0306820-77.1994.403.6102 (94.0306820-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

COTRIGO COM/ E REPRESENTACOES LTDA X MARISA NUNES DA SILVA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0306834-61.1994.403.6102 (94.0306834-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 697 - MARIA STELLA MICHELET DE 

O PEREGRINO) X S R DURIGAN X SERGIO ROBERTO DURIGAN 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Expeça-se contramandado de prisão 

em favor de Sérgio Roberto Durigan.Proceda-se à secretaria o levantamento de eventual penhora.Oportunamente, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0306840-68.1994.403.6102 (94.0306840-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

PERDIZA ENGENHARIA E COM/ LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0306854-52.1994.403.6102 (94.0306854-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X CASA 

DO CONSTRUTOR RIBEIRAO MATERIAIS DE CONST LTDA X LUIZ MASCHIETTO SALLES X ANTONIO 

RAYMUNDINI 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0306968-88.1994.403.6102 (94.0306968-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0300449-

97.1994.403.6102 (94.0300449-5)) FAZENDA NACIONAL X CASA DO CONSTRUTOR RIBEIRAO MATERIAIS 

DE CONST LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0307014-77.1994.403.6102 (94.0307014-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIA LUCIA PERRONI) X TRAM 

TRANSPORTADORA ALTA MOGIANA LTDA X JOSE CARLOS GUERREIRO X WILSON FLORENTINO DOS 

SANTOS 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0307336-97.1994.403.6102 (94.0307336-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SOL NASCENTE LTDA X JANIO PEREIRA CAMARGO 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0307338-67.1994.403.6102 (94.0307338-1) - FAZENDA NACIONAL X HERCES DO BRASIL QUIMICA LTDA X 

CLAUDIO MAGNO C DE ANDRADE 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 
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0307359-43.1994.403.6102 (94.0307359-4) - FAZENDA NACIONAL X SORVETERIA CASA BLANCA LTDA X 

JAMES CARLOS PARENTE 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0307368-05.1994.403.6102 (94.0307368-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

METALURGICA SISA LTDA - ME X SAMUEL PENHA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0309094-14.1994.403.6102 (94.0309094-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X DAMAC AGROTECNOLOGIA LTDA X DANIEL LEONARDO WHITE X MIGUEL FRANCISCO 

JOVER 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0309097-66.1994.403.6102 (94.0309097-9) - FAZENDA NACIONAL X DAMAC AGROTECNOLOGIA LTDA X 

DANIEL LEONARDO WHAITE 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0301556-45.1995.403.6102 (95.0301556-1) - FAZENDA NACIONAL X TECNOGESSO IND/ COM/ DE FORROS 

LTDA X LUIZ CARLOS TARDIVO 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0301574-66.1995.403.6102 (95.0301574-0) - FAZENDA NACIONAL X ALGODEIRA DUMONT LTDA X 

AURELIO LORENZATO X TARCISIO FERREIRA DE OLIVEIRA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0307212-80.1995.403.6102 (95.0307212-3) - FAZENDA NACIONAL X TECNOGESSO IND/ COM/ DE FORROS 

LTDA X LUIZ CARLOS TARDIVO 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0307216-20.1995.403.6102 (95.0307216-6) - FAZENDA NACIONAL X LECIO PUBLICIDADES S/C LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0308302-26.1995.403.6102 (95.0308302-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIA LUCIA PERRONI) X CASA 

APOLO DE ESPORTES LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0309917-51.1995.403.6102 (95.0309917-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X ISIS LUZIA MATTOS CARRARA & CIA/ LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0309934-87.1995.403.6102 (95.0309934-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

IRATROM - COM/ DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO LTDA X DORIVAL CAMILO 
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Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0309945-19.1995.403.6102 (95.0309945-5) - FAZENDA NACIONAL X IRATROM - COM/ DE EQUIPAMENTOS 

PARA ESCRITORIO LTDA X DORIVAL CAMILO 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0310198-07.1995.403.6102 (95.0310198-0) - FAZENDA NACIONAL X MINI MERCADO E PANIFICADORA 

JARDIM JANDAIA LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0310223-20.1995.403.6102 (95.0310223-5) - FAZENDA NACIONAL X MARMOMAQ MAQUINAS LAGOINHA 

LTDA - ME 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0310226-72.1995.403.6102 (95.0310226-0) - FAZENDA NACIONAL X MARWEL ELETRICA LTDA X JOSE 

GERALDO MEDEIROS DA SILVA X LEONILDA SUMARELLI DA SILVA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0310231-94.1995.403.6102 (95.0310231-6) - FAZENDA NACIONAL X MARMOMAQ MAQUINAS LAGOINHA 

LTDA - ME 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0310232-79.1995.403.6102 (95.0310232-4) - FAZENDA NACIONAL X MARMOMAC MAQUINAS LAGOINHA 

LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0310688-29.1995.403.6102 (95.0310688-5) - FAZENDA NACIONAL X ADD COML/ E DISTRIBUIDORA LTDA X 

EGEZIEL PAULO MUNIZ X ROSANGELA PENHA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0310730-78.1995.403.6102 (95.0310730-0) - FAZENDA NACIONAL X ANA MARIA MACHADO DA SILVA 

RIBEIRAO PRETO - ME X ANA MARIA MACHADO DA SILVA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0310995-80.1995.403.6102 (95.0310995-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

CORTEZ DA SILVA & CIA/ LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0310997-50.1995.403.6102 (95.0310997-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

CEAGA COM/ E REPRESENTACOES LTDA X CARLOS HENRIQUE LOPES LIMA X MARTA HELENA DE 

PAULA LEAO 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 156/725 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0311001-87.1995.403.6102 (95.0311001-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0300046-

60.1996.403.6102 (96.0300046-9)) FAZENDA NACIONAL X CARLOS ALBERTO ALVES DE ABREU 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0311018-26.1995.403.6102 (95.0311018-1) - FAZENDA NACIONAL X CARLOS ALBERTO ALVES DE ABREU 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0311262-52.1995.403.6102 (95.0311262-1) - FAZENDA NACIONAL X COML/ COLONIAL DE MOVEIS LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0311265-07.1995.403.6102 (95.0311265-6) - FAZENDA NACIONAL X CEBIPEL CENTRAL DE BICICLETAS E 

PECAS LTDA X ANTONIO BASTOS 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0311287-65.1995.403.6102 (95.0311287-7) - FAZENDA NACIONAL X CENTRAL DIST DE PAPEIS E 

PRODUTOS GRAFICOS LTDA X VANDER CESAR DE CASTRO X FATIMA AP BERNARDES DA SILVA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0312137-22.1995.403.6102 (95.0312137-0) - FAZENDA NACIONAL X ZERMAX PECAS PARA TRATORES E 

ASSISTENCIA TECNICA LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0312167-57.1995.403.6102 (95.0312167-1) - FAZENDA NACIONAL X TEKLIGHT ENGENHARIA E COM/ 

ELETRICA CONTROLE LTDA X JOSE FRANCISCO SERTONI 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0312172-79.1995.403.6102 (95.0312172-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X TRAM 

TRANSPORTADORA ALTA MOGIANA LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0312377-11.1995.403.6102 (95.0312377-1) - FAZENDA NACIONAL X ROSA & CHAVES LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0312716-67.1995.403.6102 (95.0312716-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

START-RIP PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0312725-29.1995.403.6102 (95.0312725-4) - FAZENDA NACIONAL X EMASA COM/ DE PRODUTOS PARA 

MATERIAL CONSTRUCAO LTDA X MARIA MAGNOLIA MACHADO DE ALMEIDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 
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de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0312738-28.1995.403.6102 (95.0312738-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X SILVIO HUMBERTO BELLO DE OLIVEIRA-ME X SILVIO HUMBERTO BELLO DE OLIVEIRA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0312809-30.1995.403.6102 (95.0312809-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X STAR-

RIP PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA(SP148212 - IDOMEO RUI GOUVEIA) 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0312844-87.1995.403.6102 (95.0312844-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X PLUS 

REPRESENTACOES COM/ E EXP/ LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0312851-79.1995.403.6102 (95.0312851-0) - FAZENDA NACIONAL X GUEDS COM/ DE CONFECCOES LTDA X 

FAUSTO GUEDES X ELIANA NAVES DE MOURA GUEDES 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0315059-36.1995.403.6102 (95.0315059-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X USINA MARTINOPOLIS S/A ACUCAR E ALCOOL 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300046-60.1996.403.6102 (96.0300046-9) - FAZENDA NACIONAL X CARLOS ALBERTO ALVES DE ABREU 

X CARLOS ALBERTO ALVES DE ABREU 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300138-38.1996.403.6102 (96.0300138-4) - FAZENDA NACIONAL X ATOMO QUIMICA ARTIGOS PARA 

LABORATORIOS LTDA X OSVALDO DIAS DA SILVA X HILTON ALVES DE SOUZA X EDUARDO 

MORATO 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300145-30.1996.403.6102 (96.0300145-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X J G 

MIRANDA & FILHOS LTDA X JOSE GERALDO MIRAANDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300156-59.1996.403.6102 (96.0300156-2) - FAZENDA NACIONAL X A CINELANDIA PANIFICADORA INDL/ 

LTDA X GERSON MAGRINI X ERCILIA APARICIO MAGRINI 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0300191-19.1996.403.6102 (96.0300191-0) - FAZENDA NACIONAL X LEIA REPRESENTACOES COMERCIAIS 

LTDA ME X ORLANDO PANTONI X LEIA CONCEICAO APARECIDA PANTONI 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 
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0305744-47.1996.403.6102 (96.0305744-4) - UNIAO FEDERAL X A L S COM/ DE EQUIPAMENTOS 

ELETRONICOS EM GERAL LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0307222-90.1996.403.6102 (96.0307222-2) - FAZENDA NACIONAL X ROSA E CHAVES LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0307259-20.1996.403.6102 (96.0307259-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X PLATINA PRODUTOS INDUSTRIAIS E AUTOMOTIVOS LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Oportunamente, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0311987-07.1996.403.6102 (96.0311987-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 428 - HAROLDO DE OLIVEIRA 

BRITO) X TRAM TRANSPORTADORA ALTA MOGIANA LTDA 

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos do art. 156, inciso V 

do Código Tributário Nacional c/c com o parágrafo 4, art. 40 da Lei nº 6.830/80. Proceda-se à secretaria o levantamento 

de eventual penhora.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTO ANDRE 

1ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

Dra. AUDREY GASPARINI  

JUÍZA FEDERAL  

Dr. CLAUDIO KITNER  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

Bela. ANA ELISA LOPES MANFRINI  

Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 1345 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0005242-94.2005.403.6126 (2005.61.26.005242-4) - DE NADAI ALIMENTACAO S/A(SP047240 - MARIA 

ANGELA DIAS CAMPOS E SP203268 - GILBERTO FRIGO JUNIOR) X INSS/FAZENDA 

Descabe ao Juiz interferir nos critérios aventados pelo Perito para a realização da perícia.Por outras palavras, não pode 

o Juiz estabelecer que a perícia será feita dessa ou daquela forma, excluindo, v.g., eventuais viagens aos locais de 

preparação das refeições ou outros procedimentos elencados pelo Vistor, caso o mesmo entenda que são necessários à 

adequada consecução do laudo.Demais disso, a De Nadai Alimentação S/A não trouxe nenhuma contraproposta, ou 

mesmo orçamento que indicasse poder a mesma perícia, com as mesmas etapas, ser realizada por preço menor.Por fim, 

necessário lembrar que o ônus da prova cabe ao autor, vez que a alteração da alíquota SAT e demais providências 

adotadas pelo réu, em princípio, gozam de praesumptio relativa de veracidade e legalidade, o que impõe a inversão do 

ônus probandi. Acaso sagre-se vencedora da ação, poderá a empresa recuperar o valor adiantado com a perícia (art. 20 

CPC).Logo, acolho a fixação dos honorários periciais em R$15.359,52 (quinze mil, trezentos e cinqüenta e nove reais e 

cinqüenta e dois centavos), ex vi fls.345, devendo a empresa depositar o restante, à vista do depósito de fls.252, em 15 

(quinze) dias. Não cumprida a determinação judicial, dar-se-á a preclusão da prova pericial, com o julgamento no 

estado do processo. Intime-se. 

 

Expediente Nº 1346 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0002622-46.2004.403.6126 (2004.61.26.002622-6) - ANTONIO CARLOS MALPELI(SP180793 - DENISE 

CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP131523 - FABIANO CHEKER 

BURIHAN) 

Diante do tempo decorrido desde a última manifestação da procuradoria do INSS, à fl.368, e dos sucessivos 

requerimentos do autor, no tocante à falta de pagamento das diferenças devidas face à implantação do benefício com 
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renda incorreta (fls.369 e 396), oficie-se o INSS solicitando-se esclarecimentos, no prazo de 5(cinco) dias, acerca da 

razão do não pagamento das diferenças devidas ao autor, até a presente data.Intimem-se.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0015984-86.2002.403.6126 (2002.61.26.015984-9) - OSCAR LOPEZ GARCIA X OSCAR LOPEZ GARCIA X 

GERSON JORGE CURY X GERSON JORGE CURY X SEBASTIAO DELVECHIO X SEBASTIAO DELVECHIO 

X JOSE DAVID SOBRINHO X JOSE DAVID SOBRINHO X CLAUDINO GIUPATO X CLAUDINO 

GIUPATO(SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA E SP147343 - JUSSARA BANZATTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP064599 - 

IARA APARECIDA RUCO PINHEIRO) 

Tendo em vista a manifestação da Contadoria deste Juízo às fls.382, bem como a concordância do INSS manifestada às 

fls.396, acolho os cálculos apresentados pelos autores às fls.365/370, sendo devida a Oscar Lopes Garcia a importância 

de R$6.741,04; a Gerson Jorge Cury R$7.637,56; a Sebastião Delvechio R$6.741,04; a José David Sobrinho 

R$8.707,20 e a Claudino Giupato R$9.363,53, valores atualizados para 04/2009 (fls.365), perfazendo um total de 

R$39.190,37 (trinta e nove mil, cento e novenda reais e trinta e sete centavos). Expeça-se ofício precatório 

complementar, em conformidade com a Resolução CJF 55/09.Sem prejuízo, cumpra-se o despacho de fls.363, 

requisitando-se o valor apurado às fls.352.Int. 

 

Expediente Nº 1347 
 

MANDADO DE SEGURANCA 

0000335-33.2000.403.6100 (2000.61.00.000335-0) - SIPOREX CONCRETO CELULAR LTDA(SP081024 - 

HENRIQUE LEMOS JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. MARCOS 

ALVES TAVARES) 

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição dos autos.Requisitem-se as informações à autoridade coatora e dê-se 

ciência à representação judicial da pessoa jurídica interessada (art. 7º, I e II, da Lei n. 12.016/09).Após, encaminhem-se 

os autos ao Ministério Público Federal e tornem-me conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0005636-62.2009.403.6126 (2009.61.26.005636-8) - PEDRO GONCALVES(SP166229 - LEANDRO MACHADO E 

SP226324 - GUSTAVO DIAS PAZ) X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA SECCIONAL FAZ NAC EM 

SANTO ANDRE-SP 

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao impetrado para contrarrazões.Int. 

 

0005700-72.2009.403.6126 (2009.61.26.005700-2) - ROBERTO MAGINI(SP078966 - EMILIO ALFREDO 

RIGAMONTI E SP248291 - PIERO HERVATIN DA SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO 

ANDRE-SP X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SANTO ANDRE-SP 

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao impetrado para contrarrazões.Int. 

 

0002219-48.2010.403.6100 (2010.61.00.002219-1) - 2 A COMERCIO E MANUTENCAO DE EMPILHADEIRAS 

LTDA-ME(SP225968 - MARCELO MORI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO 

PAULO - SP 

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito.Após, tornem-me conclusos.Int. 

 

0000468-45.2010.403.6126 (2010.61.26.000468-1) - LSI LOGISTICA LTDA(SP207160 - LUCIANA WAGNER 

SANTAELLA E SP163498 - ADRIANA APARECIDA CODINHOTTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL EM SANTO ANDRE - SP 

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao impetrado para contrarrazões.Int. 

 

0002418-89.2010.403.6126 - WILSON AGOSTINHO FONTANEZI(SP250467 - LELIA DO CARMO PEREIRA 

BENVENUTO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP 

(...) Posto iss, INDEFIRO a medida liminar pleiteada.Cientifique-se o órgão de representação judicial do INSS, pessoa 

jurídica a qual a autoridade coatora encontra-se vinculada para que, querendo, ingresse no feito (Lei n.º 12.016/2009, 

art. 7º, II).Em seguida, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Após, isso, voltem-me os autos conclusos.Intime-se. 

 

0002419-74.2010.403.6126 - IND/ METALURGICA SAO CAETANO S/A(SP138374 - LUIZ ALBERTO TEIXEIRA 

E SP188905 - CARLA ANDREIA ALCANTARA COELHO) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA 

NACIONAL EM SANTO ANDRE-SP 

Vistos.Noticiando o Impetrante ato ilegal, consistente na possível inscrição em dívida de débito que vem tentando 

saldar, reputo necessária a análise da liminar para após a vinda das informações, com o intuito de criar melhores 

condições de análise, assim como possibilitar a manifestação sobre eventuais fatos e omissões não relatadas, na certeza 

de ver assegurado o devido processo legal, assim como pela dificuldade da reparação do dano para ambas as partes, no 

caso da análise imediata da liminar.No mais, pode o juiz buscar melhores elementos para sua convicção, tomando atos 

preparatórios para a sua decisão, desde que não cause prejuízo à parte (RT 570/137).Desta feita, reservo-me para 
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apreciar integralmente o pedido de liminar após a vinda das informações.Requisitem-se as informações. Após, 

conclusos. Intime-se.Santo André, 14 de junho de 2010 Audrey GaspariniJuíza Federal 

 

0002473-40.2010.403.6126 - UNICEL SANTO ANDRE LTDA(SP173699 - WILTON MAGÁRIO JUNIOR E 

SP265766 - JOSE ROBERTO INGLESE FILHO) X DELEGADO RECEITA FEDERAL DE ADMINISTR 

TRIBUTARIA SANTO ANDRE - SP 

Vistos em liminar.Unicel Santo André Ltda., devidamente qualificada, impetrou o presente mandado de segurança em 

face de ato do Sr. Delegado da Receita Federal de Administração Tributária em Santo André, o qual indeferiu a 

expedição de certidão positiva com efeitos de negativa.Sustenta que têm pendências junto à Receita Federal. No 

entanto, tais pendências não são óbices à expedição da certidão positiva com efeitos de negativa pois ou estão 

parcelados ou se encontram pendente de decisão administrativa em virtude de recurso interposto pela impetrante. 

Informa que necessita da referida certidão para que possa viabilizar registro de alteração contratual.Com a inicial 

vieram documentos.Brevemente relatados, decido.O mandado de segurança é ação constitucionalmente prevista que 

visa afastar ato coator praticado por agente público. Por sua própria natureza, deve vir instruído com prova documental 

do ato coator e do direito invocado.No caso dos autos, não há provas de que a autoridade apontada como coatora tenha 

se negado a expedir a certidão positiva com efeitos de negativa. A relação de fls. 22/23 demonstra que a impetrante, 

perante a Fazenda Nacional, tem cinco débitos que se encontram com a exigibilidade suspensa em virtude de 

parcelamento realizado com fulcro na Lei n. 10.684/2003. Referido documento demonstra, também, que a impetrante 

tem dois débitos perante a Receita Federal, relativos aos processos administrativos n. 10805.003.106/92-17 e 

10805.000.969/97-93, cuja situação é medida judicial pendente de comprovação. Os documentos de fls. 28/29 

demonstram que tais débitos foram impugnados administrativamente e se encontram em andamento.No entanto, não há 

qualquer documento que demonstre a efetiva negativa em expedir a certidão positiva com efeitos de negativa, motivo 

pelo qual não vislumbro o fumus boni iuris necessário à concessão da liminar. Não vislumbro, ainda, o perigo da 

demora, na medida em que não foi demonstrado nenhum dano potencialmente iminente à impetrante em virtude do não-

arquivamento imediato da alteração social.Isto posto, indefiro a liminar.Requisitem-se as informações e dê-se ciência à 

procuradoria judicial da autoridade coatora. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal e venham-me conclusos 

para sentença.Intimem-se.Santo André, 17 de junho de 2010.Audrey GaspariniJuíza Federal 

 

0002672-62.2010.403.6126 - IND/ AGRO QUIMICA BRAIDO LTDA(SP143355 - ALEXANDRE MONTEIRO 

FORTES E SP224600 - RENATA ZULMA ALVES DO VALE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM SANTO ANDRE - SP 

1. Face aos documentos anexados à petição inicial, decreto o sigilo dos autos, podendo ter acesso aos mesmos somente 

as partes e seus procuradores devidamente constituídos.2. Preliminarmente, intime-se o Impetrante para que forneça 

cópia da petição inicial para a devida intimação do Ilmo Representante Judicial da Autoridade Impetrada, quando da 

prolação da decisão liminar, conforme disposto no artigo 19 da Lei n. 10.910 de 05 de julho de 2004.3. Após, 

requisitem-se as informações à autoridade coatora e dê-se ciência à representação judicial da pessoa jurídica interessada 

(art. 7º, I e II, da Lei n. 12.016/09).Em seguida, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal e tornem-me 

conclusos para sentença.Intimem-se.  

 

0002881-31.2010.403.6126 - ODILIO FERREIRA DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP 

Diante da ausência de pedido de liminar, requisitem-se as informações à autoridade coatora e dê-se ciência à 

representação judicial da pessoa jurídica interessada (art. 7º, I e II, da Lei n. 12.016/09).Após, encaminhem-se os autos 

ao Ministério Público Federal e tornem-me conclusos para sentença.Intimem-se.  

3ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

DR. UILTON REINA CECATO 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL. MICHEL AFONSO OLIVEIRA SILVA 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 3202 

 

CARTA PRECATORIA 
0002733-20.2010.403.6126 - JUIZO DA 7 VARA DO FORUM FEDERAL PREVIDENCIARIO - SP X JECONIAS 

LIMA DO AMARAL(SP099858 - WILSON MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE - SP 

Designo audiência para oitiva das testemunhas arroladas pela parte Autora, a ser realizada no dia 22 de julho de 2010, 

às 14h. Comunique-se ao Juízo Deprecante.Intime-se, pessoalmente, o Réu.Proceda, a Secretaria da Vara, a expedição 

do necessário.  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 161/725 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0000438-10.2010.403.6126 (2010.61.26.000438-3) - SEMENGE S/A ENGENHARIA E 

EMPREENDIMENTOS(SP224259 - MARCELA BARRETTA) X VICE REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO ABC X SCHUNCK TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA(SP221468 - RODRIGO BAUERMAN 

SCHUNCK) 

... JULGO PROCEDENTE... 

 

0002709-89.2010.403.6126 - COFRAN IND/ DE AUTO PECAS LTDA(SP172586 - FABIO HENRIQUE DE 

ALMEIDA) X DELEGADO REC FEDERAL BRASIL ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SANTO ANDRE-SP 

... INDEFIRO A MEDIDA LIMINAR ... 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 

1ª VARA DE SANTOS 

 

DESPACHOS E SENTENÇAS PROFERIDOS PELO JUIZ FEDERAL SUBS 

DR. ANTÔNIO ANDRÉ MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA. 

 

Expediente Nº 4403 

 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0003648-53.2001.403.6104 (2001.61.04.003648-5) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. ANDRE STEFANI BERTUOL) 

X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP015984 - ALDO RODRIGUES DE SOUZA E SP132313 - 

LUCIANO PEREIRA DE SOUZA) X SEGREDO DE JUSTICA(SP158301 - GUSTAVO DE FREITAS MORAIS E 

SP146124 - ANA CAROLINA PINTO COURI E SP245607 - CAMILA PIRES DE ALMEIDA) 

Fls 15.186/15.187. Indefiro. O requerido está em flagrante descompasso com os termos da decisão de fl. 14.399, da qual 

transcrevo o seguinte trecho: À vista dos documentos de fls (cópias dos depoimentos prestados nos autos da ação penal 

n. 97.0203332-2), verifico que o processo encontra-se devidamente instruído. Não obstante, esclareçam as partes se 

ainda há algum questionamento que queiram ver esclarecido, e em relação à qual testemunha. Evidente que estando o 

presente feito devidamente instruído, a designação de audiência próxima vindoura estabeleceu-se de forma 

complementar à oitiva de eventual testemunha que tenha deposto na ação penal acima referida, e sobre a qual ainda 

pudessem pairar quaisquer esclarecimentos ou depoimentos de natureza esclarecedora à lide posta neste autos. Assim 

não entendeu o ilustre subscritor da petição, acreditando tratar-se de mera instrução, o que não é verdade, estando, 

inclusive, preclusa a indicação de provas nesta fase processual, já em apresentação de alegações finais. Intime-se com 

urgência e aguarde-se a realização da audiência.  

2ª VARA DE SANTOS 

 

MM. JUIZ FEDERAL 

DR. EDVALDO GOMES DOS SANTOS  

DIRETOR DE SECRETARIA, BEL. CLÉLIO PEREIRA DA ROCHA 

 

Expediente Nº 2093 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 

0012351-26.2008.403.6104 (2008.61.04.012351-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X 

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(SP099755 - 

ANTONIO JOSE DONIZETTI M DALOIA) X HOTEL DELPHIN LTDA(SP109316 - LUIS EDUARDO MENEZES 

SERRA NETTO E SP228872 - FRANCISCO RIBEIRO GAGO E SP158499 - JOSÉ RUY DE MIRANDA FILHO) X 

CASA GRANDE HOTEL S/A(SP061704 - MARIO ENGLER PINTO JUNIOR E SP125766 - FABIO RIBEIRO DOS 

SANTOS) 

Vistos. Anote-se a interposição do agravo de instrumento de fls. 633/654 pelo IBAMA. Reexaminado a questão 

decidida, concluo que não deve ser modificada a decisão impugnada, cujos fundamentos bem resistem às razões do 

agravo, de forma que a mantenho. Dê-se ciência às partes da decisão de fls. 655/656, do Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3.ª Região, denegatória da antecipação da tutela recursal. Após, venham conclusos em termos de 

proseguimento. Cumpra-se. Intime-se. 

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA 
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0003356-53.2010.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO BENTO JUNIOR) X 

FABIANO DOS SANTOS RODRIGUES 

Concedo à CEF o prazo de 10 (dez) dias, para que: 1) emende a inicial, discriminando, pormenorizadamente, os valores 

que entende devidos, de modo que a ré possa exercer seu direito de defesa em sua plenitude (art. 284, do Código de 

Processo Civil); 2) comprove mora ou o inadimplemento da ré, nos moldes do art. 2º, parág. 2º, do Decreto Lei nº 

911/69 c.c. art. 283, do Código de Processo Civil. Após o cumprimento de referidas providências, venham os autos 

conclusos para apreciação do pedido de concessão de liminar. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.  

 

USUCAPIAO 

0010129-22.2007.403.6104 (2007.61.04.010129-7) - PAULINO FERNANDES PAIS X IRANI GOMES 

PAIS(SP129404 - FERNANDO JOSE FIGUEIREDO ROCHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) X IVETE GOMES DE OLIVEIRA X MERCEDES DE 

OLIVEIRA LOUREIRO MODESTO X OZIR VENANCIO MARTINS 

Vistos. Digam as partes, em 10 (dez) dias, se pretendem produzir outras provas, especificando-as e justificando sua 

pertinência. Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal e voltem conclusos. Int. 

 

0000510-34.2008.403.6104 (2008.61.04.000510-0) - CID CARLOS DE FREITAS(SP066737 - SERGIO LUIZ ROSSI) 

X CARMENCITA DA SILVEIRA BETTERFELD JULIEN - ESPOLIO X ROLAND PIERE JULIEN X OSVALDO 

DOS SANTOS X JOSE SANTORO SOBRINHO X CONDOMINIO EDIFICIO CHARLES DANTAS FORBES 

Vistos. Concedo à parte autora o prazo de 60 (sessenta) dias para que informe o qualificação do confrontante da unidade 

condominial n.º 62, cumpra os itens 1, 2, 3 e 5 de fl. 192 e apresente cópia do feito para citação da União Federal. 

Oportunamente, voltem conclusos. Int. 

 

0005511-97.2008.403.6104 (2008.61.04.005511-5) - MAURICIO KAWAZOE(SP146233 - ROBERTO TORRES 

TOLEDO BUENO DE SOUZA) X CABREUVA S/A EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS X UNIAO FEDERAL 

X EDIFICIO VELEIRO X SERGIO BONANO X ANA CLAUDIA GALVAO BONANNO(SP223500 - OSVALDO 

MOMPEAN DE CASTRO) 

Vistos.Considerando que o compromisso de venda e compra firmado com SANGINUR & NEUMANN SOCIEDADE 

DE ENGENHARIA CIVIL LTDA (fls. 389/390) não foi levado a registro, conforme certidão atualizada da matrícula 

do imóvel usucapiendo, determino a remessa dos autos ao SEDI para sua exclusão do pólo passivo.Com o retorno, cite-

se a titular do domínio CABREUVA S/A EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS à Rua Araújo, n.º 70, 12.º andar, 

Vila Buarque, São Paulo/SP, na pessoa de quaisquer de seus representantes legais.No mais, intime-se a parte autora para 

que esclareça, em 10 (dez) dias, o teor da certidão de fl. 393 (ausência de registro do apartamento 1404), bem como 

para que se manifeste sobre a defesa apresentada pela União Federal, nos termos do artigo 327 do Código de Processo 

Civil. Oportunamente, considerando o teor da contestação de fls. 421/436, dê-se vista à União Federal para que 

apresente, em 30 (trinta) dias, o ato de aprovação da LPM 1831 da região, documento que demonstre a inclusão do 

imóvel nos limites da referida linha e sua eventual regularização junto à GRPU. Oportunamente, voltem conclusos. 

Cumpra-se. Intime-se. 

 

0010693-64.2008.403.6104 (2008.61.04.010693-7) - SUELI DOMINGUES SANTIAGO(SP125969 - JOELMA DE 

OLIVEIRA MENEZES) X UNIAO FEDERAL X MOACYR ALMEIDA CASTANHO X ANTONIA FARTO 

CASTANHO X IBRAHIM CURI X DIRCE MATOSO CURI X EDUARDO ALBERTO COLI X OLGA COLI X 

OTILIA CHIAVERIN X JOAO CARDOTE X IMOBILIARIA MARINGA LTDA X JOSE ROBERTO BENCIC X 

SHEILA MARIA PEREIRA DA SILVA BENCIC 

Ante o teor de fls. 224/234, reconsidero o despacho de fl. 223. Considerando o teor do documento de fls. 59/60, verifico 

que o pólo passivo do presente feito deve ser regularizado. Sendo assim, remetam-se os autos ao SEDI, para que sejam 

incluídos no pólo passivo: 1)IMOBILIÁRIA MARINGÁ LTDA; 2) JOSÉ ROBERTO BENCIC (CPF nº 791.167.108-

78); 3) SHEILA MARIA PEREIRA DA SILVA BENCIC (CPF nº 388.045.817-00). Com o retorno dos autos, intime-

se a parte autora para que, em 10 (dez) dias, manifeste-se sobre o teor da contestação da UNIÃO FEDERAL de fls. 

147/161, nos termos do art. 327, do CPC, bem como para que cumpra o determinado no item 2 do provimento de fl. 

122. No mais, dê-se ciência às partes do teor dos documentos de fls. 199/205 e 224/234, nos termos do art. 398 do CPC. 

Outrossim, citem-se IMOBILIÁRIA MARINGÁ LTDA, JOSÉ ROBERTO BENCIC e SHEILA MARIA PEREIRA 

DA SILVA BENCIC, nos endereços consignados no documento de fls. 59/60. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.  

 

0000074-41.2009.403.6104 (2009.61.04.000074-0) - JOSE LUIZ DOS SANTOS X IRENE DOS ANJOS DE SOUZA 

MAROUCO(SP160829 - JOÃO FERREIRA DE MORAES NETO) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO 

PAULO(SP170880 - TATIANA CAPOCHIN PAES LEME) X MUNICIPIO DE ILHA COMPRIDA(SP144270 - 

GERALDINO BARBOSA DE OLIVEIRA JUNIOR E SP201169 - RODRIGO OLIVEIRA RAGNI DE CASTRO 

LEITE) 

Ante o teor da certidão retro, reitere-se o Ofício nº 1264/2009, expedido à fl. 290, fixando-se em 10 (dez) dias, o prazo 

para atendimento. Com a vinda da resposta, dê-se ciência às partes, inclusive do teor de fls. 298/319, por 05 (cinco) 

dias, nos termos do artigo 398, do Código de Processo Civil. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. CIÊNCIA ÀS 

PARTES DE FLS. 298/319, BEM COMO DA RESPOSTA ENVIADA PELO CARTORIO DE REGISTRO DE 
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IMOVEIS DE IGUAPE, JUNTADA ÀS FLS. 324/330. 

 

0003010-39.2009.403.6104 (2009.61.04.003010-0) - REGINA ANGELICA DE OLIVEIRA CAETANO(SP153850 - 

FRANCISCO CALMON DE BRITTO FREIRE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP230234 - MAURÍCIO 

NASCIMENTO DE ARAÚJO E SP069878 - ANTONIO CARLOS FERREIRA) X CONDOMINIO EDIFICIO 

PAULO SERGIO(SP150985 - PATRICIA VENANCIO BRITTO) X DALIRIO ALVES PEREIRA X MARIA 

REGINA BORON PEREIRA X JOAQUIM LOPES DOS SANTOS X CONCEICAO NOVITZKI DOS SANTOS X 

MEIRE CRUZ ARIAS X JOHNNI CRUZ ARIAS X ROSANA FERNANDES ARIAS X MARCOS CRUZ ARIAS X 

GLAUCIA DUARTE CAMPOS ARIAS 

Vistos. Manifeste-se a parte autora sobre as certidões negativas de fls. 235 e 239, fornecendo o atual endereço dos 

proprietários dos apartamentos confinantes, em 15 (quinze) dias. Notifiquem-se as Fazendas, nos termos do artigo 943 

do CPC. O edital será expedido oportunamente. Int. 

 

0005005-87.2009.403.6104 (2009.61.04.005005-5) - ELZBIETA EWA BRANDEL DOS SANTOS 

FIGUEIREDO(SP184945 - CRISTIANO GONZALEZ TORELLI E SP216025 - DANIELA BRANDEL 

FIGUEIREDO) X HOMERO LEONEL VIEIRA - ESPOLIO X CONDOMINIO EDIFICIO FLORIDA X UNIAO 

FEDERAL X MARCELO SIQUEIRA FARJALLAT X IRIS MARIA JERONIMO FARJALATT X DVOIRA PERLA 

ZILBERSZTAJN 

Vistos.Primeiramente, remetam-se os autos ao SEDI para inclusão de MARCELO SIQUEIRA FARJALLAT, IRIS 

MARIA JERONIMO FARJALLAT, DVOIRA PERLA ZILBERSZTAJN e da UNIÃO FEDERAL no pólo passivo do 

feito.Com o retorno dos autos, providencie a Secretaria a citação dos confrontantes MARCELO SIQUEIRA 

FARJALLAT, IRIS MARIA JERONIMO FARJALLAT e DVOIRA PERLA ZILBERSZTAJN, nos endereços 

indicados à fl. 334, bem como a notificação do Município de Guarujá, nos termos do artigo 943 do CPC.Feito isso, 

intime-se a parte autora para que, em 20 (vinte) dias:a) apresente cópia integral do feito para viabilizar a citação da 

União Federal, a qual deve ser providenciada assim que a contra-fé for apresentada;b) qualifique o síndico do Edifício 

Flórida;c) qualifique o representante do ESPÓLIO DE HOMERO LEONEL VIEIRA (titular do domínio) ou seus 

herdeiros, caso já se tenha ultimado a partilha e,d) apresente certidões de distribuição da Justiça Estadual da Comarca 

do Guarujá em seu nome (já que as apresentadas às fls. 336 e 338 não abrangem o período da prescrição aquisitiva) e 

em nome do titular do domínio, bem como certidões de distribuição da Justiça Federal em nome deste último.Finalizado 

o ciclo citatório, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.Oportunamente, voltem conclusos. Cumpra-se. 

Intime-se.  

 

0002851-62.2010.403.6104 - AUTO POSTO BUFALO DO VALE LTDA(SP042363 - LEONEL PEDRO SALETTI) 

X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT(SP152489 - MARINEY 

DE BARROS GUIGUER) X LUCIANO JAIR ONGARATO X ZEFERINO MENEGHETTI E CIA/ LTDA 

Ante o teor da certidão retro, solicite-se ao MM. Juízo da Vara Distrital de Pariquera-Açu os autos do agravo de 

instrumento e aguarde-se o cumprimento das determinações de fls. 135/136. Cumpra-se.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0002562-66.2009.403.6104 (2009.61.04.002562-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO 

CARLOS GONCALVES DE FREITAS E SP251238 - ARIELA CRISTINA ZITELLI DASSIE) X MARCOS 

BARROSO DOS SANTOS X MARYANNE SOUZA BARROSO DOS SANTOS 

Fl. 85: indefiro, tendo em vista que no endereço indicado já foi cumprida carta precatória com diligência negativa (fl. 

82vº). Informe a CEF o endereço atualizado dos réus de modo a viabilizar a citação destes. Prazo: 05 (cinco) dias. 

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.  

 

0002803-40.2009.403.6104 (2009.61.04.002803-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO 

CARLOS GONCALVES DE FREITAS E SP251238 - ARIELA CRISTINA ZITELLI DASSIE) X DEBORA MARIA 

DA SILVA FELIPPE 

Vistos em despacho. Apresente a CEF planilha demonstrativa da evolução do valor do débito, devidamente atualizada, e 

com indicação dos índices aplicados. Após, voltem conclusos para apreciação do pedido de fl. 74. Publique-se. Intime-

se. Cumpra-se.  

 

0002809-47.2009.403.6104 (2009.61.04.002809-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107753 - JOAO 

CARLOS GONCALVES DE FREITAS E SP251238 - ARIELA CRISTINA ZITELLI DASSIE) X DORABEL 

CELESTINO DA SILVA 

Fl. 72: vistos. Indefiro o pedido de expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal em Santos, tendo em vista já 

haver sido realizada consulta no banco de dados de referido órgão, por meio do programa Web Service, conforme 

certidão de fl. 34. Informe a CEF o endereço atualizado da devedora, em 05 (cinco) dias. No silêncio, certifique-se e 

remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, onde aguardarão provocação da parte interessada. Publique-se. Intime-se. 

Cumpra-se.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
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0012650-66.2009.403.6104 (2009.61.04.012650-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007689-97.2000.403.6104 (2000.61.04.007689-2)) JOSE CIAGLIA(SP206159 - MARIO RICARDO BRANCO E 

Proc. ALEXANDRE CIAGLIA E Proc. WILSON QUIDICOMO JUNIOR E Proc. GILBERTO FRANCO SILVA 

JUNIOR) X MILTON DA SILVA LAMAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) 

Vistos. Digam as partes, em 10 (dez) dias, se pretendem produzir outras provas, especificando-as e justificando sua 

pertinência. Oportunamente, voltem conclusos. Int.  

 

0012741-59.2009.403.6104 (2009.61.04.012741-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006393-25.2009.403.6104 (2009.61.04.006393-1)) UNIAO FEDERAL X VALDIR ALVES DE ARAUJO(SP147412 

- FABIO VEIGA PASSOS E SP199469 - REGINA HELENA FERREIRA) 

Vistos. Ante as razões expostas pela União Federal, defiro efeito suspensivo aos embargos do executado, com amparo 

no artigo 100 da CF e artigo 739-A, parágrafo 1.º do CPC. Certifique-se nos autos da execução. No mais, informem as 

partes, em 10 (dez) dias, se pretendem produzir outras provas, especificando-as e justificando sua pertinência. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0206523-85.1996.403.6104 (96.0206523-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X GERMANO RODRIGUES DAS NEVES 

Cumprido o mandado de penhora e avaliação com diligência negativa, requeira a CEF o que for de direito, em 05 

(cinco) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, onde aguardarão provocação da parte interessada. 

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.  

 

0206896-19.1996.403.6104 (96.0206896-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO 

BENTO JUNIOR) X MIGMAR MANUTENCAO CONSTRUCAO CIVIL E INSTALACAO LTDA X VANIA 

JOANA DE OLIVEIRA ALVES 

Vistos. Defiro a penhora on line de ativos financeiros bem como de eventuais veículos existentes em nome dos 

executados apontados à fl. 250, com exceção de MARIVAL GONZAGA ALVES, que não integra o feito. Com o 

resultado da tentativa de bloqueio nos autos, intime-se a CEF para que se manifeste em termos de prosseguimento, em 

10 (dez) dias. Cumpra-se. FLS. 276/278: JUNTADO RESULTADO DA TENTATIVA DE BLOQUEIO ON LINE 

PARA CIÊNCIA E MANIFESTAÇÃO DA CEF, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS. 

 

0011425-21.2003.403.6104 (2003.61.04.011425-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY 

IZIDORO) X LINDINALVA M DOS SANTOS VIOLA(SP152374 - JORGE FERREIRA JUNIOR) 

Manifeste-se a CEF sobre a conclusão da diligência de penhora eletrônica pelo sistema BACEN-JUD, no prazo de 05 

(cinco) dias. No silêncio, certifique-se e remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, onde aguardarão provocação da 

parte interessada. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.  

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA 
0012745-96.2009.403.6104 (2009.61.04.012745-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006393-25.2009.403.6104 (2009.61.04.006393-1)) UNIAO FEDERAL X VALDIR ALVES DE ARAUJO(SP147412 

- FABIO VEIGA PASSOS E SP199469 - REGINA HELENA FERREIRA) 

Vistos etc..Trata-se de impugnação a pedido de assistência judiciária apresentada pela UNIÃO FEDERAL em 

embargos à execução que lhe move VALDIR ALVES DE ARAUJO.Aduz a impugnante, em síntese, que o Exeqüente 

não atende aos requisitos impostos pela Defensoria Pública da União para reconhecimento da situação de 

miserabilidade, além de se tratar de renomado advogado nesta cidade de Santos.Regularmente intimado para se 

manifestar sobre a impugnação, o impugnado asseverou que, nos termos da lei, considera-se necessitado, para fins 

legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários, sem prejuízo 

do sustento próprio ou da família.É o relatório. DECIDO.Este Juízo houve por bem conceder a gratuidade de justiça ao 

demandante. Para tanto, considerou que ele preenchia os requisitos essenciais à concessão do benefício.As alegações da 

impugnante, desprovidas de prova da suficiência dos recursos da impugnada, não são suficientes para revogação do 

benefício já concedido. É absolutamente necessário que prove o desaparecimento dos requisitos legais.A necessidade de 

apresentação, com a inicial da impugnação, de provas ou o requerimento por sua produção específica decorre do artigo 

7º da Lei nº 1.060/50, que dispõe que A parte contrária poderá, em qualquer fase da lide, requerer a revogação dos 

benefícios de assistência, desde que prove a inexistência ou desaparecimento dos requisitos essenciais à sua 

concessão.Pelo exposto, REJEITO A IMPUGNAÇÃO.Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais. 

Decorrido o prazo recursal, arquivem-se.Intimem-se. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0003891-79.2010.403.6104 - ROSA MARIA MARQUES ROCHA X TATYANA MARQUES ROCHA(SP132190 - 

LUCIANA NOGUEIROL LOBO) X SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

Defiro o pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. Trata-se de alvará judicial em que o(a)(s) requerente(s) 

pretende(m) o levantamento de quantia depositada na Caixa Econômica Federal - CEF, em conta de titularidade de 
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pessoa falecida. A hipótese subsume-se com precisão ao disposto na Súmula 161, do STJ: É da competência da Justiça 

Estadual autorizar o levantamento dos valores relativos ao PIS/PASEP e FGTS, em decorrência do falecimento do 

titular da conta. Com efeito, o alvará judicial é um procedimento de jurisdição não contenciosa, não se inserindo dentre 

as hipóteses de competência da Justiça Federal. (art. 109, inc. I, CF). Outrossim, versando a causa sobre direito de 

sucessão, compete à Justiça Estadual a verificação da condição de herdeira do de cujus. Portanto, DECLINO DA 

COMPETÊNCIA para processar e julgar o presente procedimento, e determino, de ofício, a remessa dos autos a uma 

das Varas Cíveis da comarca de Santos/SP. Preclusa esta decisão, o que a Secretaria da Vara certificará, dê-se baixa do 

registro na Distribuição. Providencie a Secretaria o necessário à intimação das requerentes com urgência. Publique-se. 

Intime-se.  

 

0004156-81.2010.403.6104 - ANA DA SILVA VENEZIANI X ANA PAULA VENEZIANI MARIANO X FABIANA 

VENEZIANI X ADRIANA VENEZIANI(SP179686 - SILVIA CÁSSIA MARTINS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Defiro o pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. Trata-se de alvará judicial em que o(a)(s) requerente(s) 

pretende(m) o levantamento de quantia depositada na Caixa Econômica Federal - CEF, em conta de titularidade de 

pessoa falecida. A hipótese subsume-se com precisão ao disposto na Súmula 161, do STJ: É da competência da Justiça 

Estadual autorizar o levantamento dos valores relativos ao PIS/PASEP e FGTS, em decorrência do falecimento do 

titular da conta. Com efeito, o alvará judicial é um procedimento de jurisdição não contenciosa, não se inserindo dentre 

as hipóteses de competência da Justiça Federal. (art. 109, inc. I, CF). Outrossim, versando a causa sobre direito de 

sucessão, compete à Justiça Estadual a verificação da condição de herdeira do de cujus. Portanto, DECLINO DA 

COMPETÊNCIA para processar e julgar o presente procedimento, e determino, de ofício, a remessa dos autos a uma 

das Varas Cíveis da comarca de Santos-SP. Preclusa esta decisão, o que a Secretaria da Vara certificará, dê-se baixa do 

registro na Distribuição. Providencie a Secretaria o necessário à intimação das requerentes com urgência. Publique-se. 

Intime-se.  

3ª VARA DE SANTOS 

 

MM JUIZ FEDERAL 

HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JÚNIOR 

DIR. SECRET. BEL CLAUDIO BASSANI CORREIA. 

 

Expediente Nº 2364 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0201474-10.1989.403.6104 (89.0201474-6) - COSMO MARTNS DINIZ(SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL 

PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MAURO PADOVAN JUNIOR) 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSPROCESSO Nº. 89.0201474-6PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: COSMO 

MARTINS DINIZRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO B 

SENTENÇAO exequente apresentou cálculos de liquidação da sentença (fls. 139/150).Citado, o INSS impugnou os 

cálculos apresentados pelo exequente (fl.154) e apresentou novos cálculos (fls. 158 e 159).Os autos foram remetidos à 

Contadoria Judicial que apresentou informações e cálculos conforme o requisitado (fls. 162/168).As partes concordaram 

com os cálculos apresentados (fls. 169 e 171).Expedição de ofício requisitório (fls. 175 e 176) e alvará de levantamento 

(fl. 184).O exequente comunicou o pagamento incorreto do débito, apresentou novos cálculos e requereu o pagamento 

(fls. 187 e 188). Citado sobre os novos cálculos, o INSS deixou decorrer o prazo para interpor embargos (fl. 

201).Expedição de ofício precatório (fl. 203) e alvará de levantamento (fl. 212).O exequente comunicou o pagamento 

incorreto do débito, apresentou novos cálculos e requereu o pagamento (fls. 213 e 214).O INSS interpôs embargos à 

execução (fl. 221) os quais foram julgados improcedentes (fls. 222/225 e 251/259).Expedição de ofício precatório 

(fl.230 verso) e alvará de levantamento (fl.260 verso).O exequente comunicou o pagamento incorreto do debito, 

apresentou novos cálculos e requereu o pagamento (fls. 266/268)O INSS impugnou os cálculos apresentados pelo 

exequente. (fls.273/277). Os autos foram remetidos a Contadoria Judicial (fl.278) que apresentou cálculos e 

informações conforme o requisitado (fls.279/282)As partes impugnaram os cálculos da contadoria (fls. 291/293, 295 e 

296)Os cálculos apresentados pela Contadoria foram acolhidos por este juízo (fls.297/299).As partes interpuseram 

agravo de instrumento (fls.301/303 e 306/313) da decisão de fls. 297/299 os quais foram dados provimento 

(fls.328/350). Os autos foram remetidos a Contadoria Judicial (fl.351) que apresentou cálculos e informações conforme 

o requisitado (fls. 362/368) os quais foram acolhidos por este juízo (fl. 370).Expedição de ofício requisitório (fls. 

379/381e 389).Intimado a se manifestar acerca de eventual interesse no prosseguimento do feito (fl. 392), o exequente 

comunicou o pagamento do débito e requereu a extinção do feito (fl. 394). É o relatório. DECIDO.Em face do 

pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de 

Processo Civil.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de 

estilo.P.R.I.Santos, 22 de junho de 2010.HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JUNIOR Juiz Federal  
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0203951-35.1991.403.6104 (91.0203951-6) - LOURDES PERES DA CONCEICAO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP110407 - ANTONIO CESAR BARREIRO MATEOS) 

Tendo em vista a documentação apresentada, bem como a expressa concordância do réu, habilito, para todos os fins 

inclusive levantamento de depósitos efetuados em favor do(s) falecido(s) autor(es), nos termos do art. 1060, I, do CPC 

c/c o art. 112 da Lei 8.213/91, LOURDES PERES DA CONCEIÇÃO (RG 5936271 - CPF 121309038-51, em 

substituição ao autor Creto da Conceição. Remetam-se os autos ao SEDI para a devida retificação do pólo ativo. Após, 

retornem ao arquivo. Int. 

 

0203952-20.1991.403.6104 (91.0203952-4) - ORLANDO ALVES(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP110407 - ANTONIO CESAR BARREIRO MATEOS) 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSPROCESSO Nº. 0203952-20.1991.403.6104PROCEDIMENTO 

ORDINÁRIOEXEQUENTE: ORLANDO ALVESEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSSSENTENÇA TIPO B SENTENÇAO exequente apresentou cálculos (fls. 90/106).Citado o INSS interpôs 

embargos de execução (fl. 113), que foram julgados improcedentes por este juízo (fls. 159/161).Expedição de ofício 

precatório (fl. 163).O executado pugnou a complementação do devido precatório, posto que o depósito cingiu-se ao 

valor incontroverso da condenação (fl. 187).À fl. 191 este Juízo determinou que se aguarda-se o julgamento da apelação 

interposta nos embargos à execução (fl. 191).Às fls. 202/220 foi acostada aos autos cópia do Acórdão do E. TRF 3ª 

Região que negou provimento ao recurso de apelação interposto pelo INSS.Expedição do ofício requisitório (fl. 

223/226).Em Ofício do E. TRF, foi cancelado o requisitório supra, devido à duplicidade (fl. 248).Instadas as partes a se 

manifestarem. O executado alegou anuência ao valor depositado, discordando sobre a duplicidade e a exequente deixou 

in albis decorrer o prazo. Destarte, este juízo remeteu os autos à Contadoria para reavaliação (fls. 252, 257, 258e 260).A 

Contadoria judicial demonstrou que é devido o integral levantamento do depósito (fl. 185), cabendo precatório 

complementar do saldo apontado em 10/2006 (fls. 262/266).O executado impugnou os valores apontados pela 

Contadoria Judicial (fls. 271/284).Retornando à Contadoria, esta concluiu o descabimento do alegado pelo executado 

(fls. 287/291).Expedição do ofício requisitório (fls. 305/307).Expedição de alvará de levantamento (fl. 310 e 312).O 

exequente requereu a extinção do presente feito e consectário arquivamento dos autos, tendo em vista que o executado 

efetuou o devido pagamento (fl. 322). Comprovantes de pagamento (fl. 185, 239) É o relatório.Passo a decidir.Em face 

do pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código 

de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de 

estilo.P.R.I.Santos, 22 de junho de 2010. HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JÚNIOR Juiz Federal  

 

0209159-29.1993.403.6104 (93.0209159-7) - ADASYR CRUZ DE OLIVEIRA(SP017410 - MAURO LUCIO 

ALONSO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARCIA DE PAULA 

BLASSIOLI) 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSAÇÃO DE RITO ORDINÁRIOPROCESSO Nº 0209159-

29.1993.403.6104AUTORES: ADASYR CRUZ DE OLIVEIRARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL SENTENÇA Vistos.A derradeira controvérsia posta nestes autos restringe-se em saber se incidem juros de 

mora entre a data da elaboração da conta e a data da inscrição do ofício requisitório (cf. fls. 412 e ss.). É o relatório 

essencial. Decido.Quanto ao cômputo dos juros de mora, prevalece a decisão do Plenário da Suprema Corte, no 

julgamento do RE nº 298.616/SP (DJU de 31/10/2002, Rel. Min. Gilmar Mendes), segundo o qual não são devidos se a 

entidade de direito público realiza dentro do prazo constitucional - no período de 1º de julho até 31 de dezembro do ano 

seguinte -, o pagamento do valor consignado no precatório, a teor do artigo 100, 1º, da Constituição Federal. Com 

efeito, não é cabível a incidência de juros desde a expedição da requisição de valor, precatório ou RPV, até seu efetivo 

pagamento, porquanto, nessa situação, o devedor encontra-se impossibilitado, ainda que o queira, de adimplir o débito; 

cumpre-lhe, apenas, aguardar o trâmite do procedimento constitucionalmente previsto. Entenda-se, por expedição do 

ofício requisitório (precatório ou RPV), a expedição, pelo juiz da execução, do ofício, dirigido ao Presidente do 

Tribunal, requisitando o valor apurado, nos termos do art. 730, I, do Código de Processo Civil. Não se confunde com o 

dia 1º de julho, que é apenas a data limite para apresentação dos precatórios, para inclusão no orçamento das entidades 

de direito público.Apenas ressalve-se, no tocante aos juros, a hipótese de inocorrência do pagamento no prazo 

constitucionalmente previsto, caso em que, se precatório, ele recomeça a incidir a partir do dia 1º de janeiro do ano 

seguinte àquele no qual o crédito deveria ter sido adimplido. Em se tratando de requisição de pequeno valor, cujo prazo 

de cumprimento, a teor do art. 100, 3º, da Constituição, art. 128 da Lei n. 8.213/91, art. 17, caput, da Lei n. 10.259/01 é 

o de 60 (sessenta) dias, contados de sua entrega à autoridade citada para a causa, a incidência recomeça a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao término do prazo. A esse respeito, reporto a Súmula 45 do E. TRF da 1ª Região, segundo o 

qual não é devida a inclusão de juros moratórios em precatório complementar, salvo se não foi observado o prazo 

previsto no art.100,1º da Constituição Federal no pagamento do precatório anterior, e trago à colação o seguinte 

aresto:EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. 

NÃO INCIDÊNCIA, SALVO SE O PAGAMENTO NÃO OCORRER NO PRAZO PREVISTO NA 

CONSTITUIÇÃO.1. A jurisprudência do STJ, em conformidade com a orientação traçada pelo STF, considera que, 

havendo, por parte da Fazenda, o cumprimento do prazo constitucional para o pagamento dos precatórios (mês de 

dezembro do ano subseqüente ao da respectiva apresentação), os juros moratórios são indevidos, por duas razões: 

primeira, porque a Constituição mandou incluir somente correção monetária; segunda, porque não houve mora.2. 

Todavia, uma interpretação dessa orientação a contrario sensu leva à seguinte conclusão: se a Fazenda não atende o 
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prazo constitucional para o pagamento do precatório, configurar-se-á situação de mora, caso em que (a) são devidos 

juros de mora e (b) incidem sobre o período da mora, ou seja, a partir do dia seguinte ao do prazo constitucional do 

pagamento do precatório. Em outras palavras: não havendo pagamento do precatório até dezembro do ano seguinte ao 

da sua apresentação, passam, a partir de então (1º de janeiro subseqüente), a incidir juros de mora.3. (...)(STJ, 1ª Turma; 

AGRESP 510.205/MG, Rel. Min. TEORI A. ZAVASCK, DJ 06.10.03, p. 216)No caso em estudo, depreende-se que o 

ente previdenciário efetuou o pagamento do precatório dentro do prazo constitucionalmente fixado, já que, como 

observado no preâmbulo, o inconformismo do exeqüente limita-se à apuração dos juros de mora entre a data da 

elaboração da conta e a data da inscrição do ofício requisitório.Pois bem.Mais recentemente, com fundamentação 

semelhante, o E. Supremo Tribunal Federal decidiu, outrossim, descaberem juros moratórios entre a data da liquidação 

dos cálculos definitivos e a da expedição da requisição, porquanto também esse período integraria o procedimento 

constitucional necessário à realização do pagamento. À evidência, em face do expendido, não poderia ser outra a 

conclusão, salvo pelo fato de que, ao considerar-se a definitividade dos cálculos, seria mais adequado atentar-se para a 

data na qual a dívida, líquida, tornou-se exigível, por ser insuscetível de nova impugnação por parte do devedor e não, 

simplesmente, a da conta, porquanto, no mais das vezes, elaborada esta é mister a intimação da Fazenda para 

manifestar-se a respeito (em termos similares, RT 478/129; 592/69, JTA 33/258). Só quando a conta torna-se definitiva, 

por não ensejar mais, no processo, oportunidade de alteração, cessa, de fato, a mora do devedor. A partir desse 

momento, em que ele passa a aguardar a expedição do ofício requisitório (precatório ou RPV), pelo juízo, a omissão 

não lhe é mais imputável.Em face dos precedentes do E. Supremo Tribunal Federal e de outros Tribunais, inclusive o 

TRF da 3ª Região, que o tem seguido, acolho a posição relativa à inocorrência dos juros de mora entre a data da 

liquidação da conta e a data-limite para apresentação do precatório, quando cumprida a obrigação no prazo 

constitucional.Dentre os precedentes do E. Supremo Tribunal Federal transcrevo (g.n.):Agravo regimental em recurso 

extraordinário. 2. Juros de mora entre a elaboração da conta e a expedição da requisição. Não-incidência. Aplicação do 

entendimento firmado pelo Pleno deste Tribunal no julgamento do RE 298.616. e Agravo regimental a que se nega 

provimento(STF, 2ª Turma, Ag.Reg.RE n. 565.046-4/SP; Rel. Min. Gilmar Mendes; j. 18.03.08)1. Agravo regimental 

em agravo de instrumento.2. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada.3. Juros de mora entre as 

datas de expedição e do pagamento do precatório judicial. Não incidência. Precedentes.4. Descabimento, pelos mesmos 

fundamentos, de juros de mora entre a data de elaboração dos cálculos definitivos e a data de apresentação, pelo Poder 

Judiciário, à respectiva entidade de direito público, do precatório ( 1 do art. 100 da Constituição.5. Agravo regimental a 

que se nega provimento.(STF, Ag. Reg. AI n. 492.779-1/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 03.03.06, p. 

76)(...) este entendimento também se aplica no período entre a elaboração da conta e a expedição do precatório, pois o 

próprio texto constitucional determinava o prazo para pagamento do precatório, qual seja, até o final do exercício 

seguinte. Assim, somente no caso de seu descumprimento poder-se-ia falar em mora e, em conseqüência, nos juros a ela 

relativos, como penalidade pelo atraso no pagamento. É relevante notar que a discussão, no caso concreto, é anterior à 

Emenda Constitucional n. 30, de 13 de setembro de 2000, que conferiu nova redação ao 1º do art. 100, tornando 

inequívoco que os valores devidos serão atualizados monetariamente até o pagamento, superando-se, assim, a 

possibilidade de expedição de precatório complementar. Assim, conheço e dou provimento ao recurso extraordinário 

(art. 557, 1º- A, do CPC) para afastar a incidência de juros moratórios no período compreendido entre a elaboração da 

conta e a expedição do precatório.(STF, RE 449.198/PR; Rel. Min. Gilmar Mendes, DJU 16.12.05)No mesmo sentido, 

o RE 557.106-SP, relatado pelo Exmo. Min. Cezar Peluso.Dessa forma, em face do pagamento da quantia devida, 

JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o 

trânsito em julgado, ao arquivo, atendidas as formalidades de estilo.P.R.I.Santos, 22 de junho de 2010.SIMONE 

BEZERRA KARAGULIANJuíza Federal Substituta 

 

0202107-11.1995.403.6104 (95.0202107-0) - JOSE CARLOS VASQUES(SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE 

OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B 

MATEOS) 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSAÇÃO DE RITO ORDINÁRIOPROCESSO Nº 95.0202107-0AUTORES: JOSE 

CARLOS VASQUESRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALVistos etc. SENTENÇA A derradeira 

controvérsia posta nestes autos restringe-se em saber se incidem juros de mora entre a data da elaboração da conta e a 

data da inscrição do ofício requisitório (cf. fls. 206 e ss.). É o relatório essencial. Decido.Quanto ao cômputo dos juros 

de mora, prevalece a decisão do Plenário da Suprema Corte, no julgamento do RE nº 298.616/SP (DJU de 31/10/2002, 

Rel. Min. Gilmar Mendes), segundo o qual não são devidos se a entidade de direito público realiza dentro do prazo 

constitucional - no período de 1º de julho até 31 de dezembro do ano seguinte -, o pagamento do valor consignado no 

precatório, a teor do artigo 100, 1º, da Constituição Federal. Com efeito, não é cabível a incidência de juros desde a 

expedição da requisição de valor, precatório ou RPV, até seu efetivo pagamento, porquanto, nessa situação, o devedor 

encontra-se impossibilitado, ainda que o queira, de adimplir o débito; cumpre-lhe, apenas, aguardar o trâmite do 

procedimento constitucionalmente previsto. Entenda-se, por expedição do ofício requisitório (precatório ou RPV), a 

expedição, pelo juiz da execução, do ofício, dirigido ao Presidente do Tribunal, requisitando o valor apurado, nos 

termos do art. 730, I, do Código de Processo Civil. Não se confunde com o dia 1º de julho, que é apenas a data limite 

para apresentação dos precatórios, para inclusão no orçamento das entidades de direito público.Apenas ressalve-se, no 

tocante aos juros, a hipótese de inocorrência do pagamento no prazo constitucionalmente previsto, caso em que, se 

precatório, ele recomeça a incidir a partir do dia 1º de janeiro do ano seguinte àquele no qual o crédito deveria ter sido 

adimplido. Em se tratando de requisição de pequeno valor, cujo prazo de cumprimento, a teor do art. 100, 3º, da 
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Constituição, art. 128 da Lei n. 8.213/91, art. 17, caput, da Lei n. 10.259/01 é o de 60 (sessenta) dias, contados de sua 

entrega à autoridade citada para a causa, a incidência recomeça a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do 

prazo. A esse respeito, reporto a Súmula 45 do E. TRF da 1ª Região, segundo o qual não é devida a inclusão de juros 

moratórios em precatório complementar, salvo se não foi observado o prazo previsto no art.100,1º da Constituição 

Federal no pagamento do precatório anterior, e trago à colação o seguinte aresto:EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 

PÚBLICA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA, SALVO SE O 

PAGAMENTO NÃO OCORRER NO PRAZO PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO.1. A jurisprudência do STJ, em 

conformidade com a orientação traçada pelo STF, considera que, havendo, por parte da Fazenda, o cumprimento do 

prazo constitucional para o pagamento dos precatórios (mês de dezembro do ano subseqüente ao da respectiva 

apresentação), os juros moratórios são indevidos, por duas razões: primeira, porque a Constituição mandou incluir 

somente correção monetária; segunda, porque não houve mora.2. Todavia, uma interpretação dessa orientação a 

contrario sensu leva à seguinte conclusão: se a Fazenda não atende o prazo constitucional para o pagamento do 

precatório, configurar-se-á situação de mora, caso em que (a) são devidos juros de mora e (b) incidem sobre o período 

da mora, ou seja, a partir do dia seguinte ao do prazo constitucional do pagamento do precatório. Em outras palavras: 

não havendo pagamento do precatório até dezembro do ano seguinte ao da sua apresentação, passam, a partir de então 

(1º de janeiro subseqüente), a incidir juros de mora.3. (...)(STJ, 1ª Turma; AGRESP 510.205/MG, Rel. Min. TEORI A. 

ZAVASCK, DJ 06.10.03, p. 216)No caso em estudo, depreende-se que o ente previdenciário efetuou o pagamento do 

precatório dentro do prazo constitucionalmente fixado, já que, como observado no preâmbulo, o inconformismo do 

exeqüente limita-se à apuração dos juros de mora entre a data da elaboração da conta e a data da inscrição do ofício 

requisitório.Pois bem.Mais recentemente, com fundamentação semelhante, o E. Supremo Tribunal Federal decidiu, 

outrossim, descaberem juros moratórios entre a data da liquidação dos cálculos definitivos e a da expedição da 

requisição, porquanto também esse período integraria o procedimento constitucional necessário à realização do 

pagamento. À evidência, em face do expendido, não poderia ser outra a conclusão, salvo pelo fato de que, ao 

considerar-se a definitividade dos cálculos, seria mais adequado atentar-se para a data na qual a dívida, líquida, tornou-

se exigível, por ser insuscetível de nova impugnação por parte do devedor e não, simplesmente, a da conta, porquanto, 

no mais das vezes, elaborada esta é mister a intimação da Fazenda para manifestar-se a respeito (em termos similares, 

RT 478/129; 592/69, JTA 33/258). Só quando a conta torna-se definitiva, por não ensejar mais, no processo, 

oportunidade de alteração, cessa, de fato, a mora do devedor. A partir desse momento, em que ele passa a aguardar a 

expedição do ofício requisitório (precatório ou RPV), pelo juízo, a omissão não lhe é mais imputável.Em face dos 

precedentes do E. Supremo Tribunal Federal e de outros Tribunais, inclusive o TRF da 3ª Região, que o tem seguido, 

acolho a posição relativa à inocorrência dos juros de mora entre a data da liquidação da conta e a data-limite para 

apresentação do precatório, quando cumprida a obrigação no prazo constitucional.Dentre os precedentes do E. Supremo 

Tribunal Federal transcrevo (g.n.):Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Juros de mora entre a elaboração da 

conta e a expedição da requisição. Não-incidência. Aplicação do entendimento firmado pelo Pleno deste Tribunal no 

julgamento do RE 298.616. e Agravo regimental a que se nega provimento(STF, 2ª Turma, Ag.Reg.RE n. 565.046-

4/SP; Rel. Min. Gilmar Mendes; j. 18.03.08)1. Agravo regimental em agravo de instrumento.2. Recurso que não 

demonstra o desacerto da decisão agravada.3. Juros de mora entre as datas de expedição e do pagamento do precatório 

judicial. Não incidência. Precedentes.4. Descabimento, pelos mesmos fundamentos, de juros de mora entre a data de 

elaboração dos cálculos definitivos e a data de apresentação, pelo Poder Judiciário, à respectiva entidade de direito 

público, do precatório ( 1 do art. 100 da Constituição.5. Agravo regimental a que se nega provimento.(STF, Ag. Reg. AI 

n. 492.779-1/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 03.03.06, p. 76)(...) este entendimento também se aplica no 

período entre a elaboração da conta e a expedição do precatório, pois o próprio texto constitucional determinava o prazo 

para pagamento do precatório, qual seja, até o final do exercício seguinte. Assim, somente no caso de seu 

descumprimento poder-se-ia falar em mora e, em conseqüência, nos juros a ela relativos, como penalidade pelo atraso 

no pagamento. É relevante notar que a discussão, no caso concreto, é anterior à Emenda Constitucional n. 30, de 13 de 

setembro de 2000, que conferiu nova redação ao 1º do art. 100, tornando inequívoco que os valores devidos serão 

atualizados monetariamente até o pagamento, superando-se, assim, a possibilidade de expedição de precatório 

complementar. Assim, conheço e dou provimento ao recurso extraordinário (art. 557, 1º- A, do CPC) para afastar a 

incidência de juros moratórios no período compreendido entre a elaboração da conta e a expedição do precatório.(STF, 

RE 449.198/PR; Rel. Min. Gilmar Mendes, DJU 16.12.05)No mesmo sentido, o RE 557.106-SP, relatado pelo Exmo. 

Min. Cezar Peluso.Dessa forma, em face do pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA a presente execução, nos 

termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, ao arquivo, atendidas as 

formalidades de estilo.P.R.I.Santos, 22 de junho de 2010.SIMONE BEZERRA KARAGULIANJuíza Federal Substituta 

 

0207840-84.1997.403.6104 (97.0207840-7) - MARIA HELENA MENEZES PIRES GOMES X HAROLDO 

EMYGDIO DA SILVA(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO LEAO) 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSPROCESSO Nº. 0207840-84.1997.403.6104PROCEDIMENTO 

ORDINÁRIOEXEQUENTES: MARIA HELENA MENEZES PIRES GOMES e HAROLDO EMYGDIO DA 

SILVAEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO B 

SENTENÇAOs exequentes apresentaram cálculos (fls. 111/120).O Executado interpôs embargos à execução à fl. 124, 

os quais foram julgados parcialmente procedentes, por este juízo (fls. 142/146).Expedição de ofício requisitório (fl. 149 

e 150).Noticiado o falecimento do co-autor Enio Serrachioli Gomes (fl. 157/169).Habilitação da autora Maria Helena 
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Menezes Pires Gomes (fl. 185).Expedição de ofício precatório (fl. 200). Expedição do alvará de levantamento (fl. 

201).Os exequentes deixaram transcorrer in albis o prazo para o manifesto do prosseguimento do feito (fl. 229, verso). 

Comprovantes de pagamento (fl. 207/209 e 231) É o relatório.Passo a decidir.Em face do pagamento da quantia devida, 

JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o 

trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de estilo.P.R.I.Santos, 22 de junho de 

2010. HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JÚNIOR Juiz Federal  

 

0202377-30.1998.403.6104 (98.0202377-9) - LUIZ MENDES AGOSTINHO(SP120755 - RENATA SALGADO 

LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO) 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSAÇÃO DE RITO ORDINÁRIOPROCESSO Nº 0202377-30.1998.403.6104 

EXEQUENTE: LUIZ MENDES AGOSTINHOEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

SENTENÇAO exequente apresentou cálculos de liquidação de sentença (fls.68/74).Citado, o INSS concordou com os 

cálculos apresentados (fl.80).Os autos foram remetidos à contadoria judicial (fls.81) que apresentou informações e 

novos cálculos conforme requisitado (fls.96/104)Os cálculos da contadoria foram acolhidos por este juízo 

(fl.134)Expedição de ofício requisitório (fl.138/140).Intimada a se manifestar acerca de eventual interesse no 

prosseguimento do feito (fl.144) a exequente deixou decorrer o prazo para manifestação (fl.203).Comprovantes de 

pagamento (fls.150/152, 156/157, 204 e 205). É o relatório. Passo a decidir.Em face do pagamento da quantia devida, 

JULGO EXTINTA a presente ação de execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após 

o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de estilo.P.R.I.Santos, 22 de junho 

de 2010.SIMONE BEZERRA KARAGULIANJuíza Federal Substituta 

 

0206226-10.1998.403.6104 (98.0206226-0) - JULIETA CRISPIM TORRES X MARIA DO ROSARIO FLORIPES 

DA SILVA X NEIDE CALIXTO COUCEIRO X LEOBINA PEREIRA DE SOUZA X JOAO DE SOUZA PEREIRA 

X AGENOR ARMINDO PEREIRA X NELZI EULALIA PEREIRA SANTOS X NAGIBE SOUZA PEREIRA X 

MIRALVA EULALIA PEREIRA X NELCI EULALIA PEREIRA ELOY X DINALVA PEREIRA DOS SANTOS X 

MONICA DOS SANTOS PEREIRA SILVA X SIMONE DOS SANTOS PEREIRA X EDGAR DOS SANTOS 

PEREIRA X JOANA RODRIGUES DOS SANTOS X DINA DE SOUZA BRITO X TEREZINHA GONCALVES DA 

SILVA X MARIA DAS DORES CAVALCANTE SILVESTRE X OLAIR RAMOS AMERICO(SP139741 - 

VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN E SP124263 - JANAI DE SOUZA FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP110407 - ANTONIO CESAR BARREIRO MATEOS) 

Dê-se ciência à co-autora Terezinha Gonçalves da Silva da certidão (fl. 858), na qual informa que a situação cadastral 

do seu CPF encontra-se pendente de regularização. Regularizado, no prazo de 10 (dez) dias, expeça-se o requisitório. 

Uma vez expedido, ou no silêncio, aguarde-se no arquivo. ATENÇÃO: O PRAZO PARA ENCAMINHAR O 

PRECATÓRIO É 30.06.2010. 

 

0008161-35.1999.403.6104 (1999.61.04.008161-5) - VICTOR ALEXANDRE GUAPO X DIMANTINO 

ALEXANDRE GUAPO X ARNALDO MANEIRA X JOAO MIRANDA DE OLIVEIRA FILHO X ANA LUISA 

MIRANDA DE OLIVEIRA QUINTANILHA X ELIANE MIRANDA DE OLIVEIRA X CESAR MIRANDA DE 

OLIVEIRA X JOAQUIM MARQUES X JOSE TOMAZ DA MOTA X MANOEL PESTANA NETO X MAURY 

RODRIGUES X IRACEMA PACHECO AYRES X RUY MARTINS DE MENDONCA X NATIVIDADE PEREIRA 

DE ALCANTARA X ROSA GUERRERO AZEVEDO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) 

Dê-se ciência à co-autora Eliane Miranda de Oliveira da certidão de fl. 743, na qual informa que há divergência na 

grafia de seu nome no cadastro da Receita Federal e nos documentos juntados aos autos. Intime-se também a co-autora 

Rosa Guerrero Azevedo de que seu CPF está pendente de regularização. Regularizados, no prazo de 10 (dez) dias, 

expeçam-se os requisitórios. Uma vez expedidos, ou no silêncio, aguarde-se no arquivo. 

 

0007930-71.2000.403.6104 (2000.61.04.007930-3) - ANA MARIA CAMARGO UMBUZEIRO BATTENDIERI X 

ANTONIA RAMOS THIAGO X AUREA REZENDE LEITE X BENEDITA DA SILVA FERNANDES X ELIZETE 

FELIX DA SILVA X HELIA REGINA RAMOS FERRAZ X ISA TEIXEIRA RIBEIRO(SP018351 - DONATO 

LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. JOSE EDUARDO RIBEIRO 

JUNIOR) 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSPROCESSO Nº. 0007930-71.2000.403.6104PROCEDIMENTO 

ORDINÁRIOEXEQUENTE: ANA MARIA CAMARGO UMBUZEIRO BATTENDIERI, ANTONIA RAMOS 

THIAGO, AUREA REZENDE LEITE, BENEDITA DA SILVA FERNANDES, ELIZETE FELIX DA SILVA, HELIA 

REGINA RAMOS FERRAZ E ISA TEIXEIRA RIBEIROEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO B Vistos.Trata-se de execução nos autos da ação de rito ordinário, inicialmente 

proposta por ANA MARIA CAMARGO UMBUZEIRO BATTENDIERI, ANTONIA RAMOS THIAGO, AUREA 

REZENDE LEITE, BENEDITA DA SILVA FERNANDES, ELIZETE FELIX DA SILVA, HELIA REGINA RAMOS 

FERRAZ E ISA TEIXEIRA RIBEIRO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.Os exequentes 

apresentaram cálculos (fls. 201/229).O INSS concordou com os cálculos apresentados (fl. 237).Expedição de ofícios 

requisitórios (fl. 238,verso).Os exeqüentes alegaram sobre a não revisão administrativa da autora BENEDITA DA 

SILVA FERNANDES (fl. 243/247).Intimado, INSS apresentou demonstrativos da efetiva revisão da supracitada autora 
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(fls. 269/281). Os exequentes deixaram transcorrer in albis o prazo para manifestar interesse no prosseguimento do feito 

(fl. 283). Comprovantes de pagamento foram colacionados às fls. 253/257, 284 e 285. É o relatório. Passo a decidir.Em 

face do pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as formalidades de 

estilo.P.R.I.Santos, 22 de junho de 2010. HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JÚNIOR Juiz Federal  

 

0000459-67.2001.403.6104 (2001.61.04.000459-9) - MOACYR RODRIGUES FEIJOEIRO(SP044846 - LUIZ 

CARLOS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. NILSON BERENCHTEIN) 

Tendo em vista a documentação apresentada, bem como a expressa concordância do réu, habilito, para todos os fins 

inclusive levantamento de depósitos efetuados em favor do(s) falecido(s) autor(es), nos termos do art. 1060, I, do CPC 

c/c o art. 112 da Lei 8.213/91, MOACYR RODRIGUES FEIJOEIRO (RG 2744325 - CPF 616.522.888-72) em 

substituição a autora Anete Bulo Gaspar. Remetam-se os autos ao SEDI para a devida retificação do pólo ativo. Após, 

aguarde-se no arquivo a apresentação da memória de cálculo. Int. 

 

0007519-57.2002.403.6104 (2002.61.04.007519-7) - CARLOS ALBERTO MIGUEL DINIZ(SP043003 - LUCIA DE 

SOUZA FONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MAURO PADOVAN JUNIOR) 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSAÇÃO DE RITO ORDINÁRIOPROCESSO Nº 2002.61.04.007519-7AUTORES: 

CARLOS ALBERTO MIGUEL DINIZRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALVistos etc. 

SENTENÇA A derradeira controvérsia posta nestes autos restringe-se em saber se incidem juros de mora entre a data 

da elaboração da conta e a data da inscrição do ofício requisitório (cf. fls. 121 e ss.). É o relatório essencial. 

Decido.Quanto ao cômputo dos juros de mora, prevalece a decisão do Plenário da Suprema Corte, no julgamento do RE 

nº 298.616/SP (DJU de 31/10/2002, Rel. Min. Gilmar Mendes), segundo o qual não são devidos se a entidade de direito 

público realiza dentro do prazo constitucional - no período de 1º de julho até 31 de dezembro do ano seguinte -, o 

pagamento do valor consignado no precatório, a teor do artigo 100, 1º, da Constituição Federal. Com efeito, não é 

cabível a incidência de juros desde a expedição da requisição de valor, precatório ou RPV, até seu efetivo pagamento, 

porquanto, nessa situação, o devedor encontra-se impossibilitado, ainda que o queira, de adimplir o débito; cumpre-lhe, 

apenas, aguardar o trâmite do procedimento constitucionalmente previsto. Entenda-se, por expedição do ofício 

requisitório (precatório ou RPV), a expedição, pelo juiz da execução, do ofício, dirigido ao Presidente do Tribunal, 

requisitando o valor apurado, nos termos do art. 730, I, do Código de Processo Civil. Não se confunde com o dia 1º de 

julho, que é apenas a data limite para apresentação dos precatórios, para inclusão no orçamento das entidades de direito 

público.Apenas ressalve-se, no tocante aos juros, a hipótese de inocorrência do pagamento no prazo 

constitucionalmente previsto, caso em que, se precatório, ele recomeça a incidir a partir do dia 1º de janeiro do ano 

seguinte àquele no qual o crédito deveria ter sido adimplido. Em se tratando de requisição de pequeno valor, cujo prazo 

de cumprimento, a teor do art. 100, 3º, da Constituição, art. 128 da Lei n. 8.213/91, art. 17, caput, da Lei n. 10.259/01 é 

o de 60 (sessenta) dias, contados de sua entrega à autoridade citada para a causa, a incidência recomeça a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao término do prazo. A esse respeito, reporto a Súmula 45 do E. TRF da 1ª Região, segundo o 

qual não é devida a inclusão de juros moratórios em precatório complementar, salvo se não foi observado o prazo 

previsto no art.100,1º da Constituição Federal no pagamento do precatório anterior, e trago à colação o seguinte 

aresto:EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. 

NÃO INCIDÊNCIA, SALVO SE O PAGAMENTO NÃO OCORRER NO PRAZO PREVISTO NA 

CONSTITUIÇÃO.1. A jurisprudência do STJ, em conformidade com a orientação traçada pelo STF, considera que, 

havendo, por parte da Fazenda, o cumprimento do prazo constitucional para o pagamento dos precatórios (mês de 

dezembro do ano subseqüente ao da respectiva apresentação), os juros moratórios são indevidos, por duas razões: 

primeira, porque a Constituição mandou incluir somente correção monetária; segunda, porque não houve mora.2. 

Todavia, uma interpretação dessa orientação a contrario sensu leva à seguinte conclusão: se a Fazenda não atende o 

prazo constitucional para o pagamento do precatório, configurar-se-á situação de mora, caso em que (a) são devidos 

juros de mora e (b) incidem sobre o período da mora, ou seja, a partir do dia seguinte ao do prazo constitucional do 

pagamento do precatório. Em outras palavras: não havendo pagamento do precatório até dezembro do ano seguinte ao 

da sua apresentação, passam, a partir de então (1º de janeiro subseqüente), a incidir juros de mora.3. (...)(STJ, 1ª Turma; 

AGRESP 510.205/MG, Rel. Min. TEORI A. ZAVASCK, DJ 06.10.03, p. 216)No caso em estudo, depreende-se que o 

ente previdenciário efetuou o pagamento do precatório dentro do prazo constitucionalmente fixado, já que, como 

observado no preâmbulo, o inconformismo do exeqüente limita-se à apuração dos juros de mora entre a data da 

elaboração da conta e a data da inscrição do ofício requisitório.Pois bem.Mais recentemente, com fundamentação 

semelhante, o E. Supremo Tribunal Federal decidiu, outrossim, descaberem juros moratórios entre a data da liquidação 

dos cálculos definitivos e a da expedição da requisição, porquanto também esse período integraria o procedimento 

constitucional necessário à realização do pagamento. À evidência, em face do expendido, não poderia ser outra a 

conclusão, salvo pelo fato de que, ao considerar-se a definitividade dos cálculos, seria mais adequado atentar-se para a 

data na qual a dívida, líquida, tornou-se exigível, por ser insuscetível de nova impugnação por parte do devedor e não, 

simplesmente, a da conta, porquanto, no mais das vezes, elaborada esta é mister a intimação da Fazenda para 

manifestar-se a respeito (em termos similares, RT 478/129; 592/69, JTA 33/258). Só quando a conta torna-se definitiva, 

por não ensejar mais, no processo, oportunidade de alteração, cessa, de fato, a mora do devedor. A partir desse 

momento, em que ele passa a aguardar a expedição do ofício requisitório (precatório ou RPV), pelo juízo, a omissão 

não lhe é mais imputável.Em face dos precedentes do E. Supremo Tribunal Federal e de outros Tribunais, inclusive o 
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TRF da 3ª Região, que o tem seguido, acolho a posição relativa à inocorrência dos juros de mora entre a data da 

liquidação da conta e a data-limite para apresentação do precatório, quando cumprida a obrigação no prazo 

constitucional.Dentre os precedentes do E. Supremo Tribunal Federal transcrevo (g.n.):Agravo regimental em recurso 

extraordinário. 2. Juros de mora entre a elaboração da conta e a expedição da requisição. Não-incidência. Aplicação do 

entendimento firmado pelo Pleno deste Tribunal no julgamento do RE 298.616. e Agravo regimental a que se nega 

provimento(STF, 2ª Turma, Ag.Reg.RE n. 565.046-4/SP; Rel. Min. Gilmar Mendes; j. 18.03.08)1. Agravo regimental 

em agravo de instrumento.2. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão agravada.3. Juros de mora entre as 

datas de expedição e do pagamento do precatório judicial. Não incidência. Precedentes.4. Descabimento, pelos mesmos 

fundamentos, de juros de mora entre a data de elaboração dos cálculos definitivos e a data de apresentação, pelo Poder 

Judiciário, à respectiva entidade de direito público, do precatório ( 1 do art. 100 da Constituição.5. Agravo regimental a 

que se nega provimento.(STF, Ag. Reg. AI n. 492.779-1/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 03.03.06, p. 

76)(...) este entendimento também se aplica no período entre a elaboração da conta e a expedição do precatório, pois o 

próprio texto constitucional determinava o prazo para pagamento do precatório, qual seja, até o final do exercício 

seguinte. Assim, somente no caso de seu descumprimento poder-se-ia falar em mora e, em conseqüência, nos juros a ela 

relativos, como penalidade pelo atraso no pagamento. É relevante notar que a discussão, no caso concreto, é anterior à 

Emenda Constitucional n. 30, de 13 de setembro de 2000, que conferiu nova redação ao 1º do art. 100, tornando 

inequívoco que os valores devidos serão atualizados monetariamente até o pagamento, superando-se, assim, a 

possibilidade de expedição de precatório complementar. Assim, conheço e dou provimento ao recurso extraordinário 

(art. 557, 1º- A, do CPC) para afastar a incidência de juros moratórios no período compreendido entre a elaboração da 

conta e a expedição do precatório.(STF, RE 449.198/PR; Rel. Min. Gilmar Mendes, DJU 16.12.05)No mesmo sentido, 

o RE 557.106-SP, relatado pelo Exmo. Min. Cezar Peluso.Dessa forma, em face do pagamento da quantia devida, 

JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o 

trânsito em julgado, ao arquivo, atendidas as formalidades de estilo.P.R.I.Santos, 22 de junho de 2010.SIMONE 

BEZERRA KARAGULIANJuíza Federal Substituta 

 

0007692-81.2002.403.6104 (2002.61.04.007692-0) - ORLANDO PINHEIRO BUENO(SP156166 - CARLOS 

RENATO GONÇALVES DOMINGOS E SP186286 - RENATA MAIA PEREIRA DE LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO LEAO) 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSPROCESSO Nº. 0007692-81.2002.403.6104PROCEDIMENTO 

ORDINÁRIOEXEQUENTE: ORLANDO PINHEIRO BUENO EXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO B SENTENÇAO exequente apresentou cálculos (fls. 83/87).Os autos 

foram remetidos à Contadoria (fl. 88).Parecer e cálculos da Contadoria Judicial às fls. 92/99.As partes concordaram 

com o cálculo apresentado pela Contadoria (fls. 114 e 122).Expedição de ofício requisitório (fl. 127/129).O exequente 

deixou transcorrer in albis o prazo para o manifesto do prosseguimento do feito (fl. 139, verso). Comprovantes de 

pagamento (fl. 140 e 141) É o relatório.Passo a decidir.Em face do pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA a 

presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de estilo.P.R.I.Santos, 22 de junho de 2010. HERBERT 

CORNELIO PIETER DE BRUYN JÚNIOR Juiz Federal  

 

0003260-82.2003.403.6104 (2003.61.04.003260-9) - ZENAIDE BOHN LOURENCO(SP018423 - NILTON SOARES 

DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP110407 - ANTONIO 

CESAR BARREIRO MATEOS) 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSPROCESSO Nº 2003.61.04.003260-9PROCEDIMENTO 

ORDINÁRIOEXEQUENTE: ZENAIDE BOHN LOURENÇOEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIALSENTENÇA TIPO B SENTENÇAO INSS apresentou cálculos de liquidação de sentença (fls. 

172/178).O executado concordou com os cálculos e requereu a expedição de ofício precatório (fl. 192).Expedição de 

ofício precatório (fls. 196/198) Intimado a se manifestar acerca de eventual interesse no prosseguimento do feito (fl. 

205), o exequente deixou o prazo decorrer in albis (fl. 209).Comprovantes de pagamento (fls. 210 e 211).É o relatório. 

Decido.Em face do pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA a execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de 

estilo.P.R.I.Santos, 22 de junho de 2010.HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JUNIORJuiz Federal  

 

0004262-87.2003.403.6104 (2003.61.04.004262-7) - ADEVANIR DE OLIVEIRA SILVA(SP017410 - MAURO 

LUCIO ALONSO CARNEIRO E SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MAURO PADOVAN JUNIOR) 

3ª VARA FEDERAL EM SANTOSPROCESSO Nº 2003.61.04.004262-7AÇÃO DE RITO 

ORDINÁRIOEXEQUENTE: ADEVANIR DE OLIVEIRA SILVAEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIALSENTENÇA TIPO B SENTENÇAO exequente apresentou cálculos (fls. 117 e 125).Citado, o INSS 

opôs embargos à execução (fl. 137), o qual em audiência conciliatória foi por este juízo homologado acordo entra as 

partes. (fl. 155 e 156).Expedição de ofícios requisitórios (fls. 139 verso, 140 e 141).Intimado a se manifestar acerca de 

eventual interesse no prosseguimento do feito (fl. 158) o exequente comunicou o pagamento do débito e requereu sua 

extinção (fl. 174).Comprovantes de pagamento às fls. 169/171. É o relatório. Fundamento e decido.Em face do 

pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA a presente ação de execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do 
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Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, atendidas as formalidades de 

estilo.P.R.I.Santos, 22 de junho de 2010.HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JUNIORJuiz Federal  

 

0016555-89.2003.403.6104 (2003.61.04.016555-5) - INES DE OLIVEIRA JOSE(SP086230 - ELIRA MARTINS DE 

ANDRADE E SP074922 - ADERSON LOBO DE FRANCA E SP187139 - JOSE MANUEL PEREIRA MENDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. JOSE EDUARDO RIBEIRO JUNIOR) 

ATENÇÃO: O PRAZO PARA TRANSMITIR O PRECATÓRIO É DIA 30.06.2010. 

 

0017183-78.2003.403.6104 (2003.61.04.017183-0) - ALDA RAYMUNDO DA CONCEICAO SALGADO(SP085715 - 

SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE 

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO 

LEAO) 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSAÇÃO DE RITO ORDINÁRIOPROCESSO Nº 0017183-

78.2003.403.6104EXEQUENTE: ALDA RAYMUNDO DA CONCEIÇÃO SALGADOEXECUTADO: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSVistos e etc.SENTENÇAEm fase de execução, a parte exequente 

apresentou cálculos (fls. 94/98).Citado, o INSS deixou decorrer in albis o prazo para manifestação (fl. 108).Expedição 

de ofícios requisitórios (fl. 109 e 110).Instado a se manifestar acerca de eventual interesse no prosseguimento do feito 

(fl. 132), o exequente deixou decorrer o prazo para manifestação (fl. 137).Comprovantes de pagamento (fls.125/127,138 

e 139).É o relatório. Fundamento e decido.Em face do pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA a presente 

ação de execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, atendidas as formalidades de estilo.P.R.I.Santos, 22 de junho de 2010.SIMONE 

BEZERRA KARAGULIAN Juíza Federal Substituta 

 

0003879-75.2004.403.6104 (2004.61.04.003879-3) - MARIA APARECIDA CAPPA SANTI(SP017410 - MAURO 

LUCIO ALONSO CARNEIRO E SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSPROCESSO Nº 0003879-75.2004.403.6104AÇÃO DE RITO 

ORDINÁRIOEXEQUENTE: MARIA APARECIDA CAPPA SANTIEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL SENTENÇAVistos.Trata-se de execução nos autos da ação de rito ordinário, inicialmente proposta 

por MARIA APARECIDA CAPPA SANTI em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.A 

exequente apresentou cálculos (fls. 146/153).A exequente requereu a regularização do benefício mensal e o pagamento 

das diferenças do acumulado pago em 02/05/2008, visto que a executada implantou o benefício à menor (fls. 

159/163).O executado interpôs Embargos à Execução à fl. 168, os quais foram julgados procedentes por este juízo às 

fls. 205 e 206.Expedição de ofício requisitório (fls. 208 e 209).A exequente comunicou o cumprimento do julgado em 

sua integralidade e requereu a extinção da ação e arquivamento dos autos (fl. 211).Comprovantes de pagamento foram 

colacionados às fls. 214/216.É o relatório. Fundamento e decido.Em face do pagamento da quantia devida, JULGO 

EXTINTA a presente ação de execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito 

em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, atendidas as formalidades de estilo.P.R.I.Santos, 22 de junho de 

2010.SIMONE BEZERRA KARAGULIANJuíza Federal Substituta 

 

0002090-36.2007.403.6104 (2007.61.04.002090-0) - JOEL FERREIRA DE AGUIAR(SP165842 - KARLA DUARTE 

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B 

MATEOS) 

3ª VARA FEDERAL EM SANTOSPROCESSO Nº 2007.61.04.002090-0AÇÃO DE RITO 

ORDINÁRIOEXEQUENTES: JOEL FERREIRA DE AGUIAREXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIALSENTENÇA TIPO B SENTENÇAO INSS propôs acordo em que se comprometeu a pagar o valor 

de R$ 82.310,29 (fls. 188/192), o qual foi aceito pelo exequente (fl. 196).O acordo foi homologado por este juízo (fl. 

198).Expedição de oficio requisitório (fl. 201, verso e 202).Intimado a se manifestar acerca de eventual interesse no 

prosseguimento do feito (fl. 205), os exequentes deixaram o prazo decorrer in albis (fl. 206).Comprovante de 

pagamento (fl. 207). É o relatório. Fundamento e decido.Em face do pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA 

a presente ação de execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo, atendidas as formalidades de estilo.P.R.I.Santos, 22 de junho de 

2010.HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JUNIORJuiz Federal  

 

0009799-25.2007.403.6104 (2007.61.04.009799-3) - OSVANILDO MORAES DE OLIVEIRA(SP260711 - ANTONIO 

CARLOS DE AZEVEDO COSTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSPROCESSO Nº 0009799-25.2007.403.6104AÇÃO DE RITO 

ORDINÁRIOEXEQUENTE: OSVANILDO MORAES DE OLIVEIRAEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL SENTENÇAVistos.Trata-se de execução nos autos da ação de rito ordinário, inicialmente proposta 

por OSVANILDO MORAES DE OLIVEIRA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O 

executado apresentou cálculos (fls. 174/177).O exequente concordou com os valores apresentados pela autarquia (fl. 

180).Expedição de ofício requisitório (fls. 187/189).Instado a manifestar interesse no prosseguimento do feito, o 

exequente deixou decorrer in albis o prazo (fl. 196).Comprovantes de pagamento foram colacionados às fls. 193/195 e 
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197/198.É o relatório. Fundamento e decido.Em face do pagamento da quantia devida, JULGO EXTINTA a presente 

ação de execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, atendidas as formalidades de estilo.P.R.I.Santos, 22 de junho de 2010.SIMONE 

BEZERRA KARAGULIANJuíza Federal Substituta 

 

0010153-79.2009.403.6104 (2009.61.04.010153-1) - PAULO MEIRELES DA SILVA(SP174980 - CLAUDIA 

MACEDO GARCIA PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

3ª VARA FEDERAL EM SANTOSPROCESSO N. 2009.61.04.010153-1PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: 

PAULO MEIRELES DA SILVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL Sentença Tipo 

ASENTENÇAVistos.Trata-se de ação de rito ordinário proposta por PAULO MEIRELES DA SILVA, em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, para que seja reconhecido o tempo trabalhado em condições 

especiais, no período de 14/10/1980 a 15/08/1990, a conversão do tempo especial em comum e a concessão de 

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, desde data de entrada do requerimento administrativo, em 

17/01/2008.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 11/199).À fl. 269 foi concedido o benefício 

da justiça gratuita.Citado (fl. 274/verso), o INSS ofertou contestação (fls. 275/281), onde pugnou pela improcedência do 

pedido haja vista ter a autarquia procedido de acordo com os ditames legais, na análise do requerimento do 

autor.Réplica às fls. 285/290. É o relatório. Fundamento e decido.Desnecessária a produção de provas em audiência, 

passo ao julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC.A redação original do artigo 57, da Lei 

8.213/91, segundo os Professores Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari, admitia duas formas de se 

considerar o tempo de serviço como especial: a) enquadramento por categoria profissional: conforme a atividade 

desempenhada pelo segurado, presumia a lei a sujeição a condições insalubres, penosas ou perigosas; b) enquadramento 

por agente nocivo: independentemente da atividade ou profissão exercida, o caráter especial do trabalho decorria da 

exposição a agentes insalubres arrolados na legislação de regência (in Manual de Direito Previdenciário, LTr, São 

Paulo, 6ª ed., 2005, p. 537). O mesmo texto original também previa a conversão de tempo especial em comum e vice-

versa.Entretanto, com a edição da Lei 9.032, de 28.04.1995, que alterou parcialmente o 3º, do artigo 57, e a este 

acrescentou os 5º e 6º, a concessão do benefício passou a depender de comprovação pelo segurado, perante o Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições 

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado.Dessa forma, não basta que 

o segurado integre determinada categoria profissional, faz-se necessária a comprovação da efetiva exposição aos 

agentes nocivos. O referido dispositivo legal também inovou ao permitir apenas a conversão de tempo especial em 

comum, excluindo a possibilidade de contagem do tempo comum como especial.A Medida Provisória nº 1633/98, em 

seu artigo 32, tratou de revogar o 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91, eliminando a possibilidade de qualquer tipo de 

conversão. Em seu artigo 28, determinou ao Poder Executivo o estabelecimento de critérios para a conversão do tempo 

trabalhado em condições especiais até 28 de maio de 1998. Vale dizer que a Lei 9.711/98 convalidou todos os atos 

praticados com base na referida Medida Provisória e suas reedições.Considerando-se, pois, que a redação original do 

artigo 57, da Lei 8.213/91, previa apenas o simples enquadramento em determinada categoria profissional como 

requisito para a concessão da aposentadoria especial, impossível a exigência de comprovação de exposição aos agentes 

nocivos elencados pela legislação em período anterior a 28 de abril de 1995, data da edição da Lei 9.032. Tal assertiva 

deriva do respeito ao direito adquirido e ao princípio da irretroatividade da lei previstos na Lei de Introdução ao Código 

Civil. Observe-se, ainda, não estar a existência do referido direito adquirido (da conversão do tempo especial anterior a 

28.04.95 em comum, independentemente da apresentação de laudo técnico) vinculada à questão de contar o segurado 

com o tempo mínimo necessário à concessão da aposentadoria em 28.04.95. Embora tenha a Lei 9.711/98 estabelecido 

o dia 28 de maio de 1998 como termo final para a conversão do tempo trabalhado sob condições especiais em tempo de 

serviço comum, o Instituto Nacional do Seguro Social, em atendimento à antecipação da tutela jurisdicional concedida 

na Ação Civil Pública nº 2000.71.00.030435-2, proposta perante a 4ª Vara Previdenciária de Porto Alegre-RS, editou a 

Instrução Normativa nº 49, de 03 de maio de 2001, que assim estabelece em seu artigo 28:Art. 28. O tempo de trabalho 

exercido sob condições especiais que foram, sejam ou venham a ser considerados prejudiciais à saúde ou à integridade 

física, conforme a legislação vigente à época, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido 

em atividade comum, independentemente de a data do requerimento do benefício ou da prestação do serviço ser 

posterior a 28.05.98, aplicando-se a seguinte tabela de conversão para efeito de concessão de qualquer benefício... (grifo 

nosso).No entanto, o Ministro Gilson Dipp, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em decisão monocrática proferida 

no RESP 531419, publicada no DJ de 08.08.03, assim pronunciou-se:(...)Decido. Especificamente quanto ao primeiro 

tópico do Especial, qual seja, a ausência de legitimidade do Ministério Público Federal para propor ação civil pública 

vindicando revisão/reajuste de benefício previdenciário, assiste razão à Autarquia. De fato, o Ministério Público Federal 

não tem legitimidade para tanto, especialmente, em face da tutela requerida não envolver relação de consumo, conforme 

pugna o parquet. Em igual sentido, os direitos individuais invocados na ação que deu ensejo ao presente recurso são 

plenamente disponíveis, sendo defeso ao Ministério Público assumir a tutela incondicional dos beneficiários, olvidando-

se do aspecto volitivo intrinsecamente relacionado na ´quaestio juris. Neste sentido, segue a jurisprudência desta Eg. 

Corte:(...)Neste particular, não há que se confundir ou transmutar o vínculo jurídico existente entre a Autarquia 

Previdenciária e os seus beneficiários com outras relações inerentes e típicas de consumo, pois a natureza e 

particularidades de uma não se confundem com a da outra. Neste contexto, as matérias alusivas aos demais artigos tidos 

como violados perderam o objeto. Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, 1º-A do Código de Processo Civil, 

dou provimento ao recurso do Instituto Nacional do Seguro Social, para reconhecer a ausência de legitimidade do 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 174/725 

Ministério Público Federal. Publique-se. Intime-se. Assim, reconhecida a ilegitimidade do Ministério Público Federal 

para a propositura da mencionada Ação Civil Pública, reputam-se cassados os efeitos da antecipação da tutela 

jurisdicional concedida.Todavia, em 04.09.2003, entrou em vigor o Decreto 4.827, que alterou o artigo 70, do Decreto 

3.048/99, o qual passou a vigorar com a seguinte redação:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições 

especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:TEMPO A CONVERTER 

MULTIPLICADORES MULHER (PARA 30) HOMEM (PARA 35)DE 15 ANOS 2,00 2,33 DE 20 ANOS 1,50 1,75 

DE 25 ANOS 1,20 1,40 1o A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá 

ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2o As regras de conversão de tempo de atividade 

sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em 

qualquer período. (NR)Referido dispositivo legal pôs fim à vedação da conversão de tempo especial em comum, 

determinada pela redação original do artigo 70 do Decreto 3.048/99.Conclui-se, portanto, pela possibilidade de 

conversão do tempo especial em comum, obedecendo-se à legislação vigente à época da prestação do serviço, ora em 

atenção ao disposto na Instrução Normativa nº 49/2001 do INSS (editada em razão da antecipação da tutela 

jurisdicional concedida na Ação Civil Pública nº 2000.71.00.030435-2, da 4ª Vara Previdenciária de Porto Alegre-RS), 

ora em atenção ao Decreto 4.827/2003. Destaque-se, mais uma vez, a necessidade de comprovação da exposição a 

agentes nocivos a partir de 29.04.1995, não bastando, somente, o enquadramento em determinada categoria 

profissional. Nesse sentido, confira-se a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL. 

POSSIBILIDADE. LEI 8.213/91.ART. 57, 3º E 5º.Segundo precedentes, o segurado que presta serviço em condições 

especiais, nos termos da legislação então vigente, e que teria direito por isso à aposentadoria especial, faz jus ao 

cômputo do tempo nos moldes previstos à época em que realizada a atividade. Isso se verifica à medida em que se 

trabalha. Assim, eventual alteração no regime ocorrida posteriormente, mesmo que não mais reconheça aquela atividade 

como especial, não retira do trabalhador o direito à contagem do tempo de serviço na forma anterior, porque já inserida 

em seu patrimônio jurídico. (Precedente: Resp 392.833/RN).Recurso conhecido, mas desprovido.(STJ - 5ª Turma; 

RESP 503.460-RS; Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca, DJ de 16/06/2003, p. 409).Faz-se mister, neste ponto, 

transcrever o 3º, do artigo 2º, da referida Instrução Normativa nº 49, do INSS, por bem resumir a situação do 

enquadramento das atividades como especial:Art.2º (omissis). 1º(omissis). 2º (omissis). 3º Qualquer que seja a data de 

entrada do requerimento dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, as atividades exercidas em condições 

especiais deverão ser analisadas da seguinte forma:PERÍODO DE TRABALHO ENQUADRAMENTOAté 28.04.95 

Anexos I e II do Decreto nº 83.080/79Anexo ao Decreto nº 53.831/64Lei nº 7.850/79 (telefonista)Sem apresentação de 

Laudo técnico, exceto para ruídoDe 29.04.95 a 05.03.97 Anexo I do Decreto nº 83.080/79Código 1.0.0 do Anexo ao 

Decreto nº 53.831/64Com apresentação de laudo técnicoA partir de 06.03.97 Anexo IV do Decreto nº 2.172/97, 

substituído pelo Decreto nº 3.048/99Com apresentação de laudo técnico(...).Pois bem.Após digressões acerca da 

evolução legislativa referente ao trabalho exercido em condições especiais, passo à análise do caso concreto.Na petição 

inicial o autor afirma que pleiteou, perante o INSS, o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição nº 

145.376.826-0 e que um período por ele laborado não foi considerado como exercido em atividade especial pela 

autarquia. Então, elenca esse vínculo laborativo e genericamente alega que ele se enquadrava na sucessiva legislação 

que regeu as atividades em condições especiais.Passo, então, à análise do pedido à luz da documentação juntada com a 

inicial, consistentes em cópias do procedimento administrativo, para verificar se o INSS procedeu com acerto ao 

analisar o pedido do autor.Pelo que verifico dos documentos de fl. 172, a controvérsia refere-se ao período de 

14/10/1980 a 15/08/1990. Passo, então, à análise do período mencionado. Para comprovação do trabalho realizado em 

condições especiais no período em que trabalhou na empresa CHEVRON DO BRASIL LTDA., o autor juntou 

formulário DSS - 8030 (fl. 149) e laudo técnico pericial (fls. 150/151), firmados por médico do trabalho, segundo os 

quais esteve exposto a diversos agentes agressivos, tais como gases e vapores de hidrocarbonetos, ácido sulfúrico 

etc.Tais agentes estão enquadrados nos quadros anexos dos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79.Por fim, o uso do 

Equipamento de Proteção Individual - EPI, destinado a diminuir ou evitar, em alguns casos, os efeitos danosos 

provenientes dos agentes agressivos, não elide o direito à aposentadoria especial. Observe-se, ademais, a existência de 

anterior regulamentação administrativa do INSS que não afastava o enquadramento da atividade especial, ainda que 

presente o EPI, como a ODS 564/97 (subitem 12.2.5), e posteriormente, a ODS 600/98 (subitem 2.2.8.1.).Verifica-se, 

portanto, que o autor trabalhou em condições prejudiciais à sua saúde, fazendo jus, destarte, a ver reconhecido como 

especial o período de 14/10/1980 a 15/08/1990.Reconhecido como especial o período supracitado, passo à contagem de 

tempo para efeito de concessão do benefício pleiteado, desde a entrada do requerimento administrativo, em 

17/01/2008:Nº COMUM ESPECIAL Data Inicial Data Final Total Dias Anos Meses Dias Multiplic. Dias Convert. 

Anos Meses Dias1 19/04/1972 08/11/1972 200 - 6 20 - - - - 2 18/07/1973 28/08/1973 41 - 1 11 - - - - 3 01/09/1973 

01/04/1974 211 - 7 1 - - - - 4 14/12/1974 10/03/1975 87 - 2 27 - - - - 5 06/08/1975 22/03/1979 1.307 3 7 17 1,4 1.830 5 

1 - 6 24/01/1980 22/04/1980 89 - 2 29 1,4 125 - 4 5 7 01/05/1980 10/10/1980 160 - 5 10 - - - - 8 14/10/1980 15/08/1990 

3.542 9 10 2 1,4 4.959 13 9 9 9 17/09/1990 25/06/1991 279 - 9 9 - - - - 10 10/12/1991 19/07/1992 220 - 7 10 - - - - 11 

17/09/1992 30/06/1993 284 - 9 14 - - - - 12 21/09/1993 16/11/1994 416 1 1 26 - - - - 13 01/12/1994 30/06/1995 210 - 7 

- - - - - 14 19/12/1995 17/03/1996 89 - 2 29 - - - - 15 27/03/1996 24/06/1996 88 - 2 28 - - - - 16 01/07/1996 01/08/1997 

391 1 1 1 - - - - 17 02/08/1997 02/12/1997 121 - 4 1 - - - - 18 04/12/1997 15/12/1997 12 - - 12 - - - - 19 17/12/1997 

30/11/1998 344 - 11 14 - - - - 20 01/12/1998 08/09/1999 278 - 9 8 - - - - 21 13/09/1999 04/07/2000 292 - 9 22 - - - - 22 

05/09/2000 24/04/2002 590 1 7 20 - - - - 23 10/05/2002 15/06/2004 756 2 1 6 - - - - 24 21/06/2004 25/04/2005 305 - 10 

5 - - - - 25 02/05/2005 08/08/2006 457 1 3 7 - - - - 26 18/09/2006 01/07/2007 284 - 9 14 - - - - 27 10/07/2007 
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17/01/2008 188 - 6 8 - - - - Total 6.303 17 6 3 - 6.914 19 2 14Total Geral (Comum + Especial) 13.217 36 8 17 A 

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 201, 7º, inciso I, assegura ao segurado que completar 35 anos de 

contribuição aposentadoria por tempo de contribuição integral, conforme delineado abaixo: 7º É assegurada 

aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições: (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 

contribuição, se mulher; (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)O autor, na data do requerimento 

administrativo (17/01/2008), contava com 36 anos, 08 meses e 17 dias de tempo de contribuição, fazendo jus, portanto, 

à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral.Pelo exposto e por tudo mais quanto dos autos consta, 

JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para reconhecer como 

trabalho realizado em condições especiais o período de 14/10/1980 a 15/08/1990, convertendo-o em comum, com a 

consequente concessão de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos autos do procedimento 

administrativo n. 145.376.826-0.As verbas vencidas e não atingidas pela prescrição ou adimplidas administrativamente 

serão pagas corrigidas monetariamente, na forma da Súmula n. 08 do E. TRF da 3a Região, Súmula n. 148 do C. STJ e 

Lei n. 6.899/81, até 29.06.09, juntamente com juros de mora, contados da citação, à taxa de 1,0% (um por cento) ao 

mês, na forma do art. 406 do Código Civil (Lei n. 10.406/02) e art. 219 do C.P.C. Após 30.06.09, data de publicação da 

Lei n. 11.960, de 29.06.09, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá 

a incidência, uma única vez, na data do efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados 

à caderneta de poupança, nos termos da nova redação conferida ao art. 1º -F da Lei n. 9.494/97, conferida pelo art. 5º da 

Lei n. 11.960/09.Condeno o réu, outrossim, ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por 

cento) do montante das prestações vencidas até a data da sentença, corrigidas monetariamente, a teor do art. 20, 3º e 4º 

do Código de Processo Civil e Súmula nº 111 do E. STJ. Dispenso-o, contudo, do ressarcimento das custas judiciais, 

previstas no art. 20, caput, do C.P.C, em virtude do benefício da gratuidade da justiça concedido ao autor com 

fundamento na Lei nº 1.060/50.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, I, do CPC.Transitada em 

julgado o processo, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.Tópico síntese do julgado, nos termos do 

Provimento COGE n. 69/06 e n. 71/06:1. NB: 145.376.826-0;2. Nome do segurado: PAULO MEIRELES DA SILVA;3. 

Benefício concedido: Aposentadoria por tempo de contribuição integral;4. Renda mensal atual: N/D;5. DIB: 

17/01/2008;6. RMI fixada: N/D;7. Data do início do pagamento: N/D.Data da citação: 16/11/2009 (fl. 

274/verso).P.R.I.Santos, 18 de junho de 2010.HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JÚNIOR Juiz Federal 

 

0001218-16.2010.403.6104 (2010.61.04.001218-4) - SHIGUEO UTA(SP048894 - CLAUDINE JACINTHO DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSPROCESSO nº. 0001218-16.2010.403.6104 PROCEDIMENTO 

ORDINÁRIOAUTOR: SHIGUEO UTARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALSENTENÇA TIPO B 

SENTENÇAVistos.SHIGUEO UTA, qualificada nos autos, propôs esta ação, com pedido de tutela antecipada, em face 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com o fito de evitar ato revisório de seu benefício de ex-

combatente, restabelecendo-se, assim, a sua situação pré-revisional. Relata, conforme documentação anexa, que a 

Autarquia-ré, além de pretender rever a citada aposentadoria em seu desfavor, também intenta reaver Complemento 

Negativo que seria descontado na proporção de 30% ao mês de sua nova renda reajustada. Nestes termos, requer evitar 

reajuste em seu benefício, como também a repetição, devidamente corrigida, dos valores descontados indevidamente, 

além de pugnar pela condenação do INSS nas despesas, custas processuais, honorários advocatícios e indenização por 

danos morais.Juntou documento às fls. 7/24.Por decisão exarada às fls. 27e 28, este juízo concedeu a antecipação da 

tutela jurisdicional, pois, através de análise perfunctória, vislumbrou a existência de prova inequívoca de 

verossimilhança da alegação, haja vista que fere o princípio da segurança jurídica a redução da renda mensal de 

benefício concedido há décadas, sob a alegação de que supostamente não foi corretamente concedido e concedeu o 

benefício da assistência judiciária gratuita. Citada, a autarquia-ré ofertou contestação, alegando que ao caso se aplicaria 

os cálculos de reajustamento da Lei nº 5.698/71 e não da Lei nº 4.297/63, haja vista que uma errônea interpretação da 

lei 5.698/71 por parte do INSS não geraria direito adquirido para a autora. Ademais, sustenta que não é caso de aplicar-

se a decadência da Lei 9.784/99, uma vez que o prazo para o exercício da autotulela da Previdência somente decaiu em 

1º fevereiro de 2009, conforme art. 103-A da MP 138/03, posteriormente convertida na Lei nº 10.839/2004 (fls. 

39/74).Manifestação em réplica às fls. 77/80, refutando as argumentações da ré.É o relatório. Fundamento e decido.A 

matéria prescinde de produção de provas em audiência, comportando julgamento antecipado da lide, na forma do artigo 

330, inciso I, do CPC.O autor é aposentado do INSS desde 21/05/1965.Segundo documento constante dos autos, o 

INSS detectou irregularidade na concessão, na manutenção e/ou processo revisional anterior, que não observou o 

disposto na Lei nº. 5.698, de 31/08/1971.Assim, o fundamento administrativo para a redução do valor do benefício 

consistiu na não observância dos dispositivos da Lei nº. 5.698/71, que não previa que os proventos da aposentadoria 

estivessem vinculados aos ganhos da função exercida pelo segurado, como se na ativa estivesse..A redução do valor do 

benefício decorre de nova interpretação dada à Lei nº. 5.698/71 pelo Parecer CJ/MPAS nº. 3.052, datado de 30 de abril 

de 2003, conforme consta de carta encaminhada ao impetrante. Referido parecer opinou pela revisão dos benefícios de 

aposentadoria/pensão de ex-combatente, com base em nova interpretação dos artigos 53 e 58 do ADCT.Cumpre 

observar, todavia, que a autoridade impetrada não observou o prazo decadencial de cinco (5) anos fixado para a 

Administração Pública rever seus atos, consoante previsão expressa do artigo 54 da Lei nº. 9.784/99, verbis:O direito da 

administração anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em 5 (cinco) 

anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.A regra em comento estabelece, na verdade, 
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que o poder da Administração Pública de anular seus atos ilegais deve ser abrandado em determinadas situações fáticas, 

sob pena de se conferir instabilidade às relações jurídicas estabelecidas com os administrados, notadamente nos casos 

em que a anulação seria mais gravosa do que a manutenção do próprio ato.Conforme já decidiu o Colendo Superior 

Tribunal de Justiça, até o advento da Lei nº. 9.784/99, a Administração podia revogar a qualquer tempo os seus próprios 

atos quando eivados de vícios, consoante as Súmulas 346 e 473/STF. Todavia, ao disciplinar o processo administrativo, 

a Lei nº. 9.784/99 estabeleceu o prazo de cinco anos para a que a Administração pudesse revogar os seus atos, de modo 

que a vigência do dispositivo (artigo 54) dá-se com a publicação da lei, não sendo possível retroagir a norma para 

limitar a Administração em relação ao passado (MS 9112/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJ de 14/11/2005). 

Portanto, relativamente aos atos nulos anteriores à nova lei, o prazo decadencial de cinco anos tem como termo inicial o 

da vigência da norma que o estabeleceu.Ainda a respeito da decadência, cabe ressaltar que o Colendo Superior Tribunal 

de Justiça já decidiu que a aplicação da Lei nº. 10.839/04 não tem incidência retroativa (REsp nº. 540904, Rel. Min. 

Hamilton Carvalhido, DJ de 24/02/2005).Verifica-se, então, que a disposição que reduz ou majora o prazo decadencial 

não pode ter efeitos retroativos, sob pena de afrontar princípios constitucionais.A Lei nº. 10.839/04, que confere maior 

prazo para a Administração anular seus atos, não pode ter eficácia sobre os atos praticados antes de sua vigência, ao 

ponto de reger os efeitos futuros do ato praticado antes ou ainda incidir sobre aquele ato impedindo que se 

perfectibilize, sob pena de comprometer a segurança jurídica nas relações entre Administração e administrado.Por seu 

turno, embora o prazo de cinco anos previsto no artigo 54 da Lei nº. 9.784/99 suspenda-se com a prática de ato 

inequívoco, pela Administração, que importe impugnação à validade do ato, não há demonstração, nos autos, de que 

isso tenha ocorrido antes do término do prazo decadencial.Assim, o ato de impugnação ocorreu por meio de ofício 

datado de novembro de 2009, vale dizer, mais de 10 anos após o advento da Lei nº. 9.784, de 29 de janeiro de 

1999.Tampouco o Parecer CJ/MPAS nº. 3.052, datado de 30 de abril de 2003, que apontou a forma de realização dos 

cálculos dos benefícios, equivale a ato concreto de anulação.O mesmo diga-se a respeito do artigo 11 da Lei nº. 

10.666/03, pois se trata de norma genérica que apenas autoriza a revisão de benefícios previdenciários, sem qualquer 

liame com o caso concreto.Diante do exposto, ante a ausência de demonstração de ato que importe na anulação ou 

revisão do ato administrativo antes do término do prazo decadencial, tem-se que o instituto da decadência ocorreu no 

caso concreto.Não é demais ressaltar que o princípio da segurança jurídica é ferido com a redução da renda mensal de 

benefício concedido há décadas que, supostamente, não foi corretamente concedido, mantido ou revisto pelo INSS, por 

ocasião de lei editada em 1971.Por fim, observo que o pedido de reparação por danos morais não pode ser apreciado por 

este juízo, uma vez que a competência deste é limitada às concessões e revisões de benefícios previdenciários, de 

acordo com o Provimento nº 113/95, do Eg. Conselho da Justiça Federal e a Portaria-Conjunta nº 01/97, desta 

Subseção. Não foi, portanto, atendido um dos requisitos de admissibilidade da cumulação de pedidos, no caso, o 

previsto no art. 292, 1º, II, do Código de Processo Civil.Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente 

jurisprudencial:PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA. VARAS PREVIDENCIÁRIAS. PEDIDO SUCESSIVO DE 

NATUREZA TRIBUTÁRIA.Não é permitida a cumulação de pedidos num mesmo processo se eles estão sujeitos à 

competência de juízos diversos em razão da matéria, na forma do art. 292, 1º, II, do CPC. As varas previdenciárias da 

Justiça Federal não têm competência para apreciar pedido sucessivo de natureza tributária. (TRF - 4ª Região - Sexta 

Turma, Agravo de Instrumento nº 20000401065644-3/RS, Data da decisão 12/09/2000, DJU de 18/07/2001,Relator Juiz 

João Surreaux Chagas).(grifei).Com efeito, as causas relativas a indenizações contra entes estatais federais, por danos 

morais ou materiais causados, são de competência das Varas não especializadas desta Subseção, a teor das normais 

supramencionadas, por se tratar de matéria cível abrangida pela competência de tais Varas.Assim, declaro-me 

incompetente para processar e julgar o pedido de indenização por danos morais.Por estes fundamentos, julgo 

PROCEDENTE o pedido e extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de 

Processo Civil, condenando o INSS a se abster de revisar o benefício do autor nos moldes acima formulados.Quanto ao 

pedido de indenização por danos morais, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 267, 

IV, do Código de Processo Civil.Mantenho, por conseguinte, a decisão em antecipação de tutela de fls. 27 e 28.Fica o 

INSS condenado, outrossim, ao pagamento dos valores indevidamente descontados do benefício do autor, corrigidos 

monetariamente a partir do vencimento de cada prestação, na forma da Súmula nº 08 do E. TRF da 3ª Região, Súmula 

nº 148 do C. STJ, Lei nº 6.899/81 e Lei nº 8.213/91, com suas alterações posteriores.Custas na forma da lei.Deixo de 

condenar a parte autora nos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 

313.348/RS, de relatoria do Min. Sepúlveda Pertence).P.R.I.Santos, 22 de junho de 2010.HERBERT CORNELIO 

PIETER DE BRUYN JÚNIORJuiz Federal  

 

0001839-13.2010.403.6104 - OTAVIO BARBOZA(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSPROCESSO Nº 0001839-13.2010.403.6104AÇÃO DE PROCEDIMENTO 

ORDINÁRIOAUTOR: OTÁVIO BARBOZARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL Sentença Tipo 

A SENTENÇAVistos.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por OTÁVIO BARBOZA em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a não incidência do fator previdenciário no cálculo da renda 

mensal do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, haja vista se tratar de norma inconstitucional, por 

ofender o disposto no artigo 201, 1º da Constituição Federal de 1988, ou, subsidiariamente, a utilização da tábua de 

mortalidade publicada pelo IBGE, no exercício de 2002 ou de 2003, mas desde que ajustada para contemplar apenas as 

alterações de expectativa de vida ocorridas no exercício de 2001 e 2002.Aduz, em síntese, quanto aos pedidos 

subsidiários, que a tábua de mortalidade publicada pelo IBGE em 2003, utilizada para o cálculo de seu benefício lhe foi 
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prejudicial em relação às tábuas de mortalidade publicadas nos anos anteriores, uma vez que elevou em demasia a 

expectativa de vida populacional, resultando, assim, na obtenção de uma renda mensal inicial menor que a 

devida.Juntou documento às fls. 10/22.Foi concedido o benefício da justiça gratuita (fl. 24).Citado (fl. 27), o INSS 

apresentou contestação (fls. 28/38), alegando, em preliminar, a ocorrência da prescrição quinquenal. No mérito, pugnou 

pela improcedência do pedido, haja vista ter a Autarquia procedido de acordo com os ditames legais, na concessão do 

benefício do autor. Réplica às fls. 112/116. É o relatório. Fundamento e decido.Desnecessária a produção de provas em 

audiência, passo ao julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC.A preliminar de prescrição 

qüinqüenal, invocada pelo INSS por força do princípio da eventualidade, constitui, na verdade, tese subsidiária de 

mérito para o caso de procedência do pedido. Dessa forma, deixo de apreciar a questão, por ora, postergando-a para o 

final da análise do mérito. No mérito, passo a analisar o pedido de declaração incidental da inconstitucionalidade, a fim 

de que seja assegurado ao demandante o direito à não incidência do fator previdenciário no cálculo de seu benefício 

previdenciário, determinando que o INSS recalcule sua RMI. Inicialmente, cumpre salientar que a utilização de média 

única de expectativa de vida é legítima, uma vez que visa, tão-somente, à observância do princípio da isonomia, na 

medida em que aquele que se aposentar com mais idade, terá um benefício de maior valor, posto que possui expectativa 

de sobrevida menor, ao passo que, aquele que se aposentar com menos idade, terá renda mensal menor, recebendo por 

período maior, uma vez que sua expectativa de sobrevida é alta, ocorrendo, portanto, o privilégio daqueles que se 

aposentam mais tarde. Ademais, necessário, ainda, preservar o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário, 

sendo a utilização da média de expectativa de sobrevida, no fator previdenciário, um meio para manutenção de tal 

equilíbrio. No que tange à alegada inconstitucionalidade do fator previdenciário, destaca-se o seguinte pronunciamento 

doutrinário:Não vislumbramos, pelo menos em análise inicial, a existência de inconstitucionalidade na nova mecânica 

de cálculo das aposentadorias mediante a aplicação do fator previdenciário, uma vez que a forma de cálculo não está 

mais sedimentada na Constituição. Contra o fator previdenciário foram propostas as ADInMC 2.110-DF e 2.111-DF, 

cuja relatoria coube ao Ministro Sydney Sanches, sendo que, por maioria, a liminar restou indeferida, por não ter sido 

vislumbrada a alegada violação ao artigo 201, 7º, da CF, em face da desconstitucionalização dos critérios de cálculo do 

benefício, consoante noticiado no Informativo nº 181 do STF. (ROCHA, Daniel Machado da; BALTAZAR JUNIOR, 

José Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. 3ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado: Esmafe, 

2003, p. 132/133). Ademais, o artigo 6º da Lei nº 9.876/99, em respeito ao princípio do direito adquirido, garante a 

quem completou os requisitos necessários à concessão dos benefícios até o dia anterior a sua publicação, 29 de 

novembro de 1999, o cálculo consoante às regras anteriores; bem como assegurando o artigo 7º a opção pela não 

aplicação do fator previdenciário para quem requerer a aposentadoria por idade, resta evidenciada a plena 

constitucionalidade do fator em questão. Por fim, acrescente-se o ensinamento de Ataliba Pinheiro Espírito Santo:No 

supremo Tribunal Federal, com ênfase no fator previdenciário foram interpostas duas Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade, cujos argumentos apontavam, praticamente, para vícios baseados na agressão aos princípios da 

hierarquia das leis, do direito adquirido e da isonomia, sendo certo que seus pedidos liminares foram rejeitados pela 

maioria daquela Corte. Quanto ao primeiro, as alegadas lesões foram afastadas com a desconstitucionalização operada 

pela Emenda Constitucional nº 20/98, que retirou do magno texto - antigo art. 202, da Constituição Cidadã - a 

determinação de como calcular o benefício da aposentadoria e, ao fazê-lo, permitiu que aquela matéria pudesse ser 

tratada por lei ordinária. Quanto ao segundo, o óbice à inconstitucionalidade está contido nos artigos 6º e 7º da lei em 

comento, evidenciado pela garantia de manutenção do método de cálculo anterior para os segurados habilitados à 

aposentadoria ao tempo da vigência das modificações. No tocante ao princípio da isonomia, sua não observância foi 

contestada argumentando-se que, pela nova fórmula, um tempo de contribuição maior possibilitaria um benefício 

também maior, preservando, assim, o princípio isonômico baseado na proporcionalidade. (SANTO, Ataliba Pinheiro 

Espírito. Revista de Direito Administrativo - do fator previdenciário, 227: 266. Renovar: RJ, jan./mar. 2002). Portanto, 

como o autor completou os requisitos necessários ao deferimento de seu benefício de aposentadoria após a vigência da 

Lei nº 9.876/99, bem como na decisão da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade, sob nº 2.111-DF, 

anteriormente mencionada, não possui direito à não observância do fator previdenciário no cálculo de seu benefício 

previdenciário, porquanto a aplicação daquele é plenamente constitucional. Acrescente-se, ainda, os seguintes 

julgados:PREVIDENCIÁRIO. LEI DO FATOR PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE. VARIÁVEL DO 

FATOR. EXPECTATIVA DE SOBREVIDA. OPÇÃO PELA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA. 

POSSIBILIDADE.1. Uma vez que a própria Constituição, em seu art. 202 (com a redação dada pela EC 20/98), 

determinou que lei regulasse a matéria atinente ao cálculo dos proventos da aposentadoria, não há falar em 

inconstitucionalidade da Lei 9.876/99 (que instituiu o fator previdenciário).2. A elaboração da tábua de mortalidade, 

atualizada periodicamente com base no censo populacional brasileiro, compete ao IBGE, cabendo ao INSS, tão-

somente, a aplicação dos dados, lá divulgados, sendo inviável proceder-se à alteração das conclusões ali consignadas.3. 

Ressalva-se, entretanto, o direito adquirido do segurado à concessão de eventual aposentadoria, em que sejam 

computados somente o tempo de serviço e as contribuições vertidas até a data em que vigorava determinada tábua de 

mortalidade, nas hipóteses em que a tábua superveniente implicar desvantagem ao requerente, ainda que, nesta hipótese, 

seja considerada um número maior de contribuições e de tempo de labor.(TRF4R, Apelação Cível, Processo: 

200572150007181/SC, Fonte D.E. 26/01/2009, Relator(a) Alcides Vettorazzi)PREVIDENCIÁRIO. FATOR 

PREVIDENCIÁRIO. PRETENDIDO AFASTAMENTO OU ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE.A aposentadoria por 

tempo de contribuição concedida sob a égide da Lei n.º 9.876/99, que criou o fator previdenciário, está sujeita à 

incidência deste. Para tal fim, a expectativa de vida deve ser aferida, nos termos da lei, no momento em que o segurado 

se aposenta, à luz dos critérios gerais aplicáveis a todos os segurados.(TRF4R, Apelação/Reexame Necessário, 
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Processo: 200871070006560/RS, Fonte: D.E. 23/01/2009, Relator(a) Sebastião Ogê Muniz)PREVIDENCIÁRIO. 

REVISÃO DE BENEFÍCIO. LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE1. Não há falar 

em inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 9.876/99. Muito pelo contrário, além de ausente qualquer afronta à Carta de 

1988, o novel diploma somente cumpre a política previdenciária por aquela instituída. 2. O STF, ainda que 

provisoriamente, já afirmou a constitucionalidade do fator previdenciário, não se podendo ignorar os pronunciamentos 

da Corte Suprema quanto à questão.(TRF/4ª. AMS 200670010023049/PR. Rel. João Batista Pinto Silveira. D.E. 

24/07/2007. Data publicação: 24/07/2007).Assim, não merece acolhida o pedido do autor no sentido de que seja o réu 

condenado a proceder a revisão da RMI do seu benefício sem a incidência do fator previdenciário, pois contrária ao 

Direito é tal pretensão. No tocante aos pedidos subsidiários, verifico também não assistir razão à parte autora. Senão, 

vejamos.O autor pretende que o cálculo do seu benefício se faça por tabela de mortalidade que entende mais vantajosa, 

no que se refere ao índice expectativa de vida da população.Entretanto, as regras que deverão incidir no cálculo dos 

benefícios previdenciários são aquelas em vigor no momento da sua realização, homenageando o princípio do tempus 

regit actum. Assim, descabe, no caso concreto, utilizar índices e critérios revogados quando do cálculo da concessão do 

benefício. A jurisprudência dos tribunais já se consolidou neste sentido:AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO 

CÍVEL. FATOR PREVIDENCIÁRIO. PRETENSÃO DE UTILIZAÇÃO DE UMA TÁBUA DE MORTALIDADE JÁ 

REVOGADA. DESCABIMENTO. APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS VIGENTES À ÉPOCA DA CONCESSÃO DO 

BENEFÍCIO. RECURSO DESPROVIDO. I - Conforme já amplamente sedimentado em sede doutrinária e 

jurisprudencial, os critérios de cálculo do valor do benefício devem ser regidos pela lei vigente à época de sua 

concessão. Desta forma, tendo os autores preenchidos os requisitos para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

serviço no ano de 2004, revela-se inteiramente descabida a pretensão de utilização de uma tábua de mortalidade já 

revogada e que, no momento da concessão do benefício, não mais refletia a expectativa de sobrevida levantada pelo 

IBGE em pesquisa de âmbito nacional; II - Com efeito, não há que se falar em afronta aos princípios da razoabilidade, 

da proporcionalidade e da isonomia, quando, na verdade, o atendimento do pleito autoral é que violaria o princípio do 

tempus regit actum. Tendo sido declarada a constitucionalidade dos critérios da Lei 9.876/99 pelo Excelso Pretório, na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.111, aplicam-se aos cálculos dos benefícios dos Autores os ditames da lei 

vigente à época das suas concessões; III - Agravo Interno desprovido. (1ª Turma Especializada do E. TRF 2ª Região, 

Desembargador Federal ALUISIO GONCALVES DE CASTRO MENDES, AC 200651040007522 AC - APELAÇÃO 

CIVEL - 425132, DJU - Data::18/09/2009 - Página::170).Destarte, não vislumbro possibilidade de aplicação de tábua 

de mortalidade diversa da aplicada pelo INSS quando do cálculo de concessão do benefício do autor. Pelo exposto e por 

tudo o mais quanto dos autos consta, julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados, nos termos do art. 269, I, do 

Código de Processo Civil. Condeno o autor no pagamento dos honorários advocatícios do réu, que fixo em 10% (dez 

por cento) do valor atribuído à causa, corrigido monetariamente, restando sua execução suspensa enquanto perdurar a 

situação de hipossuficiência, pelo prazo máximo de cinco anos.Sem custas, em face da gratuidade de justiça.Transitada 

em julgado esta sentença, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.P.R.I.Santos, 22 de junho de 2010. 

HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JUNIOR Juiz Federal 

 

0004148-07.2010.403.6104 - ANTONIO CARLOS MATARAZZO(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP120611 - 

MARCIA VILLAR FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

3ª VARA FEDERAL DE SANTOSPROCESSO Nº. 0004148-07.2010.403.6104PROCEDIMENTO 

ORDINÁRIOAUTOR: ANTONIO CARLOS MATARAZZORÉU : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSSSENTENÇA TIPO CSENTENÇATrata-se de ação de rito ordinário visando à revisão de benefício 

previdenciário.No mais, pleiteia o autor o benefício da assistência judiciária gratuita. Com a inicial, o autor acostou os 

documentos de fls. 16/19.À fl. 32 foi determinado ao autor que emendasse a inicial, trazendo à colação planilha de 

cálculo e atribuindo valor correto à causa, sob pena de extinção sem julgamento de mérito.À fl. 34 foi requerida a 

desistência da presente ação.É o relatório do essencial. Passo a decidir.Inicialmente, concedo o benefício da assistência 

judiciária gratuita.Considerando que o pedido de desistência foi formulado em 02.06.2010 e não houve a citação do réu, 

vislumbro ser cabível o pedido de desistência pleiteado pelo autor.Em face do exposto, HOMOLOGO A 

DESISTÊNCIA DA AÇÃO formulada à fl. 34 com fulcro no parágrafo único, do artigo 158, do Código de Processo 

Civil e, em conseqüência, julgo EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, consoante artigo 267, 

inciso VIII, do aludido Codex.Sem custas e honorários.P.R.I.Santos, 22 de junho de 2010.HERBERT CORNELIO 

PIETER DE BRUYN JÚNIOR Juiz Federal 

 

0004831-44.2010.403.6104 - JANICE BLERA DE ANDRADE(SP235918 - SIDNEY AUGUSTO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos nº 0004831-44.2010.403.6104Considerando a instalação do Juizado Especial Federal Cível nesta Subseção, por 

força do Provimento nº 253 de 14 de janeiro de 2005, do Eg. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, emende a parte 

autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, atribuindo valor correto à causa, nos termos do art. 260, do CPC, trazendo à 

colação planilha de cálculo englobando as prestações vencidas e vincendas e considerando-se o valor econômico do 

benefício requerido.Consigno que o valor da causa é critério delimitador de competência, ex vi do disposto na Lei nº 

10.259/01, não restando proveitoso ao Poder Judiciário ou ao próprio jurisdicionado o processamento do feito perante 

juízo absolutamente incompetente.Ocorrendo a hipótese prevista no inciso III do art. 267 do CPC, intime-se, 

pessoalmente, a parte autora para que supra a falta no prazo de 48 horas, sob pena de ser extinto o processo sem 

julgamento do mérito.Após, venham os autos, imediatamente, conclusos.Int.Santos, 22 de junho de 2010. Herbert 
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Cornelio Pieter de Bruyn Júnior Juiz Federal  

 

0004852-20.2010.403.6104 - ADELINO MARQUES FERNANDES(SP243054 - PAULO SERGIO SILVA DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

3ª VARA FEDERAL EM SANTOSPROCESSO N.º 0004852-20.2010.403.6104PROCEDIMENTO 

ORDINÁRIOAUTOR: ADELINO MARQUES FERNANDESRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS.SENTENÇA TIPO B SENTENÇA I - RELATÓRIOADELINO MARQUES FERNANDES ajuizou 

ação de conhecimento, de rito comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

com o escopo de renunciar à sua atual aposentadoria (NB 067.511.217-6 e DIB 01/08/1995) na data de sua citação, e 

condenar o réu a implantar novo benefício mais vantajoso, com data de início no dia imediatamente posterior 

àquela.Requereu o pagamento dos saldos retroativos (diferença dos valores entre a antiga e nova aposentadoria) a contar 

da data da distribuição, além de juros e correção monetária. Postulou, ainda, o benefício da gratuidade da justiça . 

Acostou documentos (fls. 22/42).É o relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃODe início concedo a gratuidade de 

justiça.Nos termos do art. 285-A do CPC, incluído pela Lei 11.277/06:Quando a matéria controvertida for unicamente 

de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser 

dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada.Com efeito, no presente 

caso, a matéria controvertida versa exclusivamente sobre direito, tendo este juízo nos autos 2008.61.04.012068-5, 

2008.61.04.012070-3, 2008.61.04.012072-7, 2009.61.04.002370-2, 2009.61.04.002371-4, 2009.61.04.002760-4, 

2009.61.04.003450-5, 2009.61.04.013420-2 julgado totalmente improcedente o pedido nos termos da seguinte 

fundamentação:A concessão da aposentadoria configura-se ato jurídico perfeito, vinculado à legislação e dependente, 

em regra, de prévio requerimento à autoridade administrativa competente. Nessa hipótese, o requerimento formulado, 

mediante ato voluntário e unilateral, é condição necessária para a concessão. No entanto, implantado o benefício 

previdenciário, nota-se que a relação resultante adquire natureza jurídica bilateral, com direitos e obrigações para ambas 

as partes. Por isso, afirmam os adeptos da tese da impossibilidade da desaposentação, que é impossível que ato 

unilateral de renúncia venha desfazer a relação. Por se tratar de direito de natureza civil, ela seria inaplicável às relações 

de direito público ou de ordem pública. Bem observada a situação, contudo, verifica-se não ser propriamente de 

renúncia o ato praticado pelo segurado. Este, de fato, quer retratar-se e cancelar o benefício auferido; mas não se 

restringe a isso; o que pretende, antes de tudo, é a concessão de outro benefício em substituição àquele, o qual entende 

ser mais vantajoso. Esse é o real móvel do interessado. Renúncia, no sentido próprio, é o ato voluntário, unilateral, pelo 

qual alguém desiste de algo ou de algum direito. Não é o que ocorre em atos vinculados, como na renúncia em favor de 

outrem, na qual, segundo SILVIO DE SALVO VENOSA, o que ocorre é uma alienação, dependente do consentimento 

do destinatário do direito. Trata, esta última espécie de renúncia, de situação bastante próxima daquela em foco, na qual, 

embora o beneficiário seja o mesmo, o ato apresenta-se condicionado ao deferimento de outro benefício mais favorável 

ao segurado. Note-se que não há renúncia aos pressupostos sobre os quais se alicerçou o ato concessório (tempo de 

contribuição, trabalho efetuado em condições especiais, etc.); há, tão-só, pelo autor, a pretensão de ver seu direito 

substituído por outro mais vantajoso. Assim, o objeto em estudo não é verdadeiramente uma renúncia, mas pedido de 

cancelamento de um benefício vinculado à concessão de outro. A situação difere do pedido de invalidação do ato, 

porquanto este, geralmente editado em conformidade com os requisitos legais, é válido. Tampouco é símile à 

revogação. Definida revogação como extinção de um ato administrativo ou de seus efeitos por outro ato administrativo, 

efetuada por razões de conveniência e oportunidade, respeitando-se os efeitos precedentes, verifica-se haver clara 

distinção entre essas situações: não só em face dos efeitos do ato (na desaposentação pretende-se sua retroação), como, 

também, pela fixação do critério de conveniência e oportunidade, que, ao invés de quedar nas mãos da Administração 

encontra-se em poder do beneficiário, não obstante a irrefutável obrigação daquela de perseguir o interesse público, que, 

no caso, poderia revelar-se na proteção aos hipossuficientes. Trata-se, pois, de hipótese diversa, não versada na 

legislação. Alega o INSS que, imprevista a desaposentação na Lei n. 8.213/91, o princípio da legalidade, veiculado no 

art. 37 da Constituição, impediria a aceitação dessa solução pelo fato da Administração não poder agir de modo diverso 

daquele autorizado em lei. De fato, à Administração só é lícito atuar em conformidade com a lei. Contudo, se é verdade 

que a Lei n. 8.213/91 não contempla a hipótese, também não a proíbe e, nos termos do art. 5º, II, da Constituição, 

ninguém pode ser obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude de lei. Assim, embora o Estado só possa 

agir em conformidade com a lei, a falta de previsão legal expressa não torna, só por isso, o pleito ilícito, em face da 

plausibilidade dele estar implicitamente contemplado no sistema. Há, pois, nesse caso, a necessidade de mais ampla 

visão do sistema, com o propósito de integrá-lo. De início, inexiste afronta a ato jurídico perfeito, pois, embora a 

concessão do benefício assim se caracterize, a proteção exposta no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal foi estatuída 

justamente em favor do cidadão, o qual se quer tornar imune às leis ou atos publicados do Poder Público, capazes de 

atingir-lhe os direitos individuais. Nesse caso, não existe ato do Estado, em especial lei, voltada a ferir o referido ato; há 

ao contrário, pedido espontâneo, do próprio interessado, em substituí-lo por outro a ele mais favorável. A respeito, 

deve-se ter assente que o caráter irreversível do ato subsiste apenas em favor do segurado; nunca, sob esse fundamento, 

contra ele. Também por isso não merece acolhida a tese da desaposentação em face do art. 181-B, do Decreto n. 

3.048/99, quer porque a vedação não decorre de lei formal - imprescindível para atender ao princípio da legalidade - 

quer porque o sistema não torna as aposentadorias irreversíveis (veja-se o caso da aposentadoria por invalidez e das 

invalidações do ato), mas apenas, dentro de certos parâmetros, irrenunciáveis. A esse propósito, leia-se o quanto se 

falou acerca do significado de renúncia, frisando-se, de outra parte, que a irrenunciabilidade, verdadeiramente, 

relaciona-se apenas aos requisitos para concessão do benefício bem como o direito a esse próprio, matéria a qual é 
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distinta da questão do ato vinculado ora em apreço. Por outro lado, embora não seja perfeita a analogia entre o caso em 

tela e aquele previsto na Lei n. 8.112/90, quanto ao desfazimento do ato concessório da aposentadoria e subseqüente 

reversão do funcionário público ao cargo (não se pode olvidar as peculiaridades deste último regime jurídico ), é certo 

que apenas pelo fato da Lei n. 8.112/90 prever essa possibilidade, inclusive quando houver interesse da Administração 

(art. 25, Lei n. 8.112/90), revela não ser essa suposta renúncia totalmente estranha ao sistema jurídico. É o que basta 

para efeito de analogia: primeiro, há situação similar, embora em regime diverso e com peculiaridades próprias, na qual 

se admite o desfazimento do ato administrativo em determinadas hipóteses; segundo, a admissão dessa possibilidade 

coaduna-se com o espírito da Constituição no que toca à proteção aos hipossuficientes. Em suma, observado o cerne da 

questão, é vívido que o sistema jurídico nacional admite, ainda que sob determinadas condições, o desfazimento do ato 

administrativo de concessão da aposentadoria. É o que importa e afasta, por completo, tanto os argumentos contrários à 

possibilidade da alegada renúncia, quanto os atinentes à suposta quebra do princípio da legalidade e da afronta ao ato 

jurídico perfeito. Ademais, é de se observar que a admissão dessa pretensão não significa, necessariamente, a criação de 

ônus indevido, na medida em que ela só poderá dar-se caso restem atendidos todos os requisitos para a concessão do 

novo benefício. Para que não pairem dúvidas a respeito, cumpre expressar que, em atenção ao princípio da isonomia, é 

preciso atentar para que o segurado não só detenha os requisitos pertinentes ao novo benefício, como, ainda, para que 

atenda a outros requisitos mais, necessários para preservar a similaridade de tratamento entre os aposentados do regime 

geral e os do regime jurídico único. Afastadas as peculiaridades do serviço público (existência de cargo vago, 

estabilidade, etc.) nota-se serem indiferentes ao regime jurídico em questão as condições impostas nos itens a, b e d do 

art. 25, II, da Lei n. 8.112/90, na redação da Medida Provisória n. 1.971-11, de 05.05.00 e alterações posteriores, que 

prescreve (g.n.):Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado:I - por invalidez, quando junta médica 

oficial declarar insubsistentes os motivos da aposentadoria; ouII - no interesse da administração, desde que:a) tenha 

solicitado a reversão;b) a aposentadoria tenha sido voluntária;c) estável quando na atividade;d) a aposentadoria tenha 

ocorrido nos cinco anos anteriores à solicitação;e) haja cargo vago. Não obstante evidentes as prescrições dos itens a e b 

, é de realçar a necessidade de exigir, do segurado vinculado ao regime geral de previdência, obediência ao prazo 

previsto no item d, sob pena de haver não só a quebra da isonomia, mas, também, de risco para o princípio da segurança 

jurídica, caso se queira rescindir relação jurídica originada há longo tempo. Assim, além dos requisitos próprios do 

benefício pretendido, deve o segurado que requerer a desaposentação fazê-lo em período inferior a 5 (cinco) anos, sob 

pena de decadência. Em linhas gerais, a jurisprudência tem acolhido a pretensão do autor (g.n.):PREVIDENCIÁRIO. 

RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA A BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE. DIREITO 

PATRIMONIAL DISPONÍVEL. ABDICAÇÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE RURAL PARA CONCESSÃO 

DE APOSENTADORIA POR IDADE URBANA.1. Tratando-se de direito patrimonial disponível, é cabível a renúncia 

aos benefícios previdenciários. Precedentes.2. Faz jus o Autor à renúncia da aposentadoria que atualmente percebe - 

aposentadoria por idade, na qualidade de rurícola - para o recebimento de outra mais vantajosa - aposentadoria por 

idade, de natureza urbana.3. Recurso especial conhecido e provido.(STJ, 5ª Turma; REsp 310884/RS; proc. n. 

2001/0031053-2; Rel. Min. LAURITA VAZ; v. u.; DJ 26.09.2005, p. 433; RDDP, vol. 32, p. 152;RST vol. 198 p. 

95)RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA. RENÚNCIA. 

POSSIBILIDADE. CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO. RECURSO PROVIDO.1. A jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça tem reiteradamente se firmado no sentido de que é plenamente possível a renúncia de benefício 

previdenciário, no caso, a aposentadoria, por ser este um direito patrimonial disponível.2. O tempo de serviço que foi 

utilizado para a concessão da aposentadoria pode ser novamente contado e aproveitado para fins de concessão de uma 

posterior aposentadoria, num outro cargo ou regime previdenciário.3. Recurso provido.(STJ, 6ª Turma; RMS 14624/RS; 

proc. n. 2002/0043309-8; Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA; DJ 15.08.2005, p. 362;RPTGJ vol. 5, p. 22; RSTJ 

vol. 196 p. 605)PREVIDENCIÁRIO. MUDANÇA DE REGIME PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À 

APOSENTADORIA ANTERIOR COM O APROVEITAMENTO DO RESPECTIVO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 

POSSIBILIDADE. DIREITO DISPONÍVEL. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS. NÃO-

OBRIGATORIEDADE. RECURSO IMPROVIDO.1. Tratando-se de direito disponível, cabível a renúncia à 

aposentadoria sob regime geral para ingresso em outro estatutário. 2. O ato de renunciar a aposentadoria tem efeito ex 

nunc e não gera o dever de devolver valores, pois, enquanto perdurou a aposentadoria pelo regime geral, os 

pagamentos, de natureza alimentar, eram indiscutivelmente devidos (REsp 692.928/DF, Rel. Min. NILSON NAVES, 

DJ de 5/9/05).3. Recurso especial improvido.(STJ, 5ª Turma; REsp 663336/MG; proc. n. 2004/0115803-6; Rel. 

MIn.ARNALDO ESTEVES LIMA; DJ 07.02.2008 p. 1)PREVIDENCIÁRIO - RENÚNCIA À APOSENTADORIA 

PREVIDENCIÁRIA POR TEMPO DE SERVIÇO - POSSIBILIDADE - RESTITUIÇÃO DE CUSTAS - APELAÇÃO 

E REMESSA OFICIAL IMPROVIDAS.1. A renúncia à aposentadoria previdenciária não encontra óbice legal.2. 

Precedentes do TRF/1ª Região: AMS 1997.01.00.046806-3/DF, Juiz Aloísio Palmeira Lima, 1ª Turma, DJ 07/06/1999, 

p. 25; AC 2000.01.00.063411-9/DF, Juiz Federal Antônio Sávio de Oliveira Chaves. 1ª Turma, in DJ de 04/06/2001; 

AC 96.01.56046-7/DF, Juiz Federal Jirair Aram Meguerian, Rel (Conv) Antônio Sávio O. Chaves, 2ª Turma, in DJ 

10/08/2001; AC 1996.01.56046-7/DF, Juiz Jirair Aram Meguerian, 2ª Turma, DJ 10/08/2001, p. 119.3. Custas em 

reembolso.4. Sentença mantida.5. Apelação e remessa oficial improvidas.(TRF da 1ª Região; AMS n. 

199734000116270; proc. n. 199734000116270-DF; Rel. Des. Fed. LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA; DJ 

14/5/2007, p. 5)PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL. APELAÇÃO DO RÉU. RENÚNCIA A 

APOSENTADORIA. OBTENÇÃO DE OUTRO BENEFÍCIO EM REGIME ESTATUTÁRIO. POSSIBILIDADE. 

PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS PELO INSS. INCABÍVEL. SENTENÇA MANTIDA. 

APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO IMPROCEDENTES.1. Não há vedação legal à renúncia de benefício 
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previdenciário para obtenção de outro em regime mais vantajoso. 2. É firme a jurisprudência do STJ quanto ao fato de o 

ato de renunciar a aposentadoria tem efeito ex nunc e não gera o dever de devolver valores, pois, enquanto perdurou a 

aposentadoria pelo regime geral, os pagamentos, de natureza alimentar, eram indiscutivelmente devidos.3. Sentença 

mantida.4. Apelação do INSS e remessa oficial não providas.(TRF da 3ª Região; Turma Suplementar da 3ª Seção; AC 

933857; proc. n. 200061830037562-SP; TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Rel. Juiz FERNANDO 

GONÇALVES; DJU 19/12/2007; p. 686)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

RENÚNCIA DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RESTITUIÇÃO DAS 

PRESTAÇÕES JÁ RECEBIDAS. LEI 9.796/99.I - Não havendo óbice legal ou constitucional, a aposentadoria pode ser 

renunciada pelo segurado, até porque trata-se de um direito patrimonial.II - A renúncia à aposentadoria produz efeitos 

ex nunc, ou seja, somente a partir do ato pelo qual foi formalizada, não possuindo, assim, efeitos retroativos, além do 

que a Lei n. 9.796/99 não estabelece a transferência integral de recursos de custeio do regime de origem para o regime 

instituidor da aposentadoria, pois a compensação é feita mensalmente de forma proporcional.III - Apelação e remessa 

oficial não providas.(TRF da 3ª Região; 10ª Turma; AMS 249214; proc. n. 200261830009940-SP; Rel. Des. Fed. 

SERGIO NASCIMENTO; DJU 19/09/2007, p. 836) PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - REVISÃO DE 

BENEFÍCIO - COISA JULGADA - RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR 

TEMPO DE SERVIÇO (DESAPOSENTAÇÃO) PARA QUE PREVALEÇA O BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA 

INTEGRAL COM O APROVEITAMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À PRIMEIRA 

APOSENTADORIA - ARTIGO 515, 3º, DO CPC.I - O objeto do presente feito não é a revisão da renda mensal inicial 

do benefício concedido judicialmente ao autor (aposentadoria proporcional), mas sim o cancelamento de tal benefício a 

partir de 13.01.1998, a fim de que o autor possa continuar a receber os proventos da aposentadoria integral que lhe foi 

concedida na esfera administrativa em 14.01.1998. Assim, essa pretensão não se confunde com a formulada na ação 

anteriormente ajuizada, razão pela qual não há ofensa à coisa julgada, impondo-se, portanto, o julgamento do mérito, 

sem retorno dos autos à primeira instância, tendo em vista que restou caracterizada na espécie a hipótese prevista no 

artigo 515, 3º, do Código deProcesso Civil.II - Não obstante tenha o autor continuado a trabalhar após lhe ser 

judicialmente concedido o benefício de aposentadoria proporcional por tempo de serviço, ou seja, trabalhou de 

30.03.1993 até dezembro de 1997, esse tempo posterior não pode ser aproveitado para a concessão do benefício de 

aposentadoria integral por tempo de serviço. A mesma vedação ocorre para que os salários-de-contribuição referentes 

ao tempo de serviço prestado após a concessão da aposentadoria originária sejam considerados para um novo período 

básico de cálculo - PBC, ante o disposto no art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91.III - O autor somente poderia aproveitar o 

tempo de serviço posterior à aposentadoria concedida na esfera judicial, em 30.03.1993, caso, após renunciar a tal 

benefício (desaposentação), efetuasse a devolução do valor total das prestações relativas ao período que pretende 

acrescentar ao tempo de serviço apurado até 29.03.1993.IV - Apelação do autor parcialmente provida para anular a 

sentença recorrida, decretando-se, no mérito, a improcedência. (TRF da 3ª Região; 10ª Turma; AC 1104774; proc. n. 

200361130015844-SP; Rel. Des. Fed. SERGIO NASCIMENTO; DJU 31/01/2007. p. 553)PREVIDENCIÁRIO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. DESAPOSENTAÇÃO. NATUREZA DO ATO. EFEITOS. DESNECESSIDADE DE 

RESTITUIÇÃO DOS PROVENTOS. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA. LEI Nº 9.796/99.1. A desaposentação ou 

renúncia à aposentadoria não encontra vedação constitucional ou legal. A aposentadoria é direito disponível, de nítida 

natureza patrimonial, sendo, portanto, passível de renúncia.2. A renúncia, na hipótese, não funciona como 

desconstituição da aposentadoria desde o momento em que ela teve início; ela produz efeitos ex nunc, ou seja, tem 

incidência tão-somente a partir da sua postulação, não atingindo as conseqüências jurídicas produzidas pela 

aposentadoria.3. A renúncia à aposentadoria, com o fito de aproveitamento do respectivo tempo de serviço para fins de 

inatividade em outro regime de previdência, não obriga o segurado, em razão da contagem recíproca, a restituir os 

proventos até então recebidos. É que a Lei nº 9.796/99, que trata da compensação financeira para fins de contagem 

recíproca, não estabelece a transferência dos recursos de custeio do regime de origem para o regime instituidor da 

aposentadoria. A compensação financeira será feita mensalmente, na proporção do tempo de serviço pelo Regime Geral 

de Previdência Social - RGPS, com base de cálculo que não ultrapassará o valor da renda mensal calculada pelo RGPS, 

de forma que não se pode afirmar que o INSS terá qualquer prejuízo com a desaposentação, pois manterá em seu poder 

as contribuições que foram recolhidas aos seus cofres, gerando o necessário para a mensal compensação financeira, tal 

qual estava gerando para o pagamento de proventos da aposentadoria renunciada, podendo haver variação para mais ou 

para menos no desembolso, variação esta que o próprio sistema absorve.4. Ao disciplinar a compensação financeira, a 

Lei nº 9.796/99 está a presumir que o procedimento adotado não importará, para o regime previdenciário de origem, 

ônus superior àquele que as contribuições vertidas ao sistema poderiam realmente suportar, de forma que o segurado 

que renuncia aposentadoria, para obtenção de outra em melhores condições, nada tem a devolver para garantir o 

equilíbrio atuarial.5. Reexame necessário e apelação do INSS improvidos.(TRF da 3ª Região; 10ª Turma; AMS 226609; 

proc. n. 199961000526559-SP; Rel. Des. Fed. JEDIAEL GALVÃO MIRANDA; DJU 17/01/2007; p. 

875)PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO.- O 

artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal, garantia fundamental do cidadão, resolve a questão da lide. Somente a lei 

poderia vedar a renúncia a benefício previdenciário. O segurado aposentou-se em 04.03.1985 e, tanto o Decreto 

89.312/84 como a Lei n.º 8.213/91 não contêm proibição de renúncia. Afastada, em conseqüência, a invocação do artigo 

58, 2º, do Decreto 2172/97.- Os direitos sociais e o sistema previdenciário brasileiro, com sede constitucional, existem 

em razão de seus destinatários. Os limites de sua disponibilidade são balizados pela sua própria natureza. Trata-se de 

proteção patrimonial ao trabalhador. Quando se cuida de interesse material, em regra, cabe ao titular do direito 

correspondente sopesar as vantagens ou desvantagens. Assim,quanto aos direitos com substrato patrimonial, constitui 
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exceção sua irrenunciabilidade, que sempre é prevista expressamente pelo legislador.- Os efeitos da renúncia são ex 

nunc, ou seja, dão-se da manifestação formal para extinguir a relação jurídico-administrativa-previdenciária da 

aposentadoria. Nada vicia a concessão do benefício, que gerou conseqüências legítimas, as quais não se apagam com o 

ato de renúncia.- O impetrante tem direito à certidão de tempo de serviço. O órgão previdenciário computou o tempo 

para a concessão do benefício. A vedação de que um tempo de serviço não pode ser contado quando já tiver sido para 

aposentadoria de outro deve ser interpretada, à vista da cumulatividade de aposentadorias concomitantes e não 

sucessivas. A compensação financeira eventual dos regimes (art. 202, 2º, C.F.) dar-se-á na forma da Lei n.º 9796/99, 

segundo o artigo 4º, inciso III, 2º, 3º e 4º.- Remessa oficial e apelação não providas.(TRF da 3ª Região; 5ª Turma; AMS 

198863; proc. n. 199961050007760-SP; Rel. Des. Fed. ANDRE NABARRETE; DJU 03/09/2002; p. 

348)PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. APROVEITAMENTO DO TEMPO DE 

SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO POSTERIOR. REGIME GERAL. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS.Possível a renúncia pelo segurado ao benefício por ele titularizado para postular novo 

jubilamento, com a contagem do tempo de serviço/contribuição em que esteve exercendo atividade vinculada ao 

Regime Geral de Previdência Social concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, desde que 

integralmente restituídos à Autarquia Previdenciária os valores recebidos a título de amparo, seja para retornar-se ao 

status quo ante, seja para evitar-se o locupletamento ilícito.(TRF da 4ª Região; Turma Suplementar; AC; proc. 

200672050032297-SC; Rel. Des. Fed. FERNANDO QUADROS DA SILVA; D.E. 13/12/2007)PREVIDENCIÁRIO. 

PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE 

NORMA IMPEDITIVA. DIREITO DISPONÍVEL. DEVOLUÇÃO DOS MONTANTES RECEBIDOS EM FUNÇÃO 

DO BENEFÍCIO ANTERIOR NECESSÁRIA. 1. É perfeitamente válida a renúncia à aposentadoria, visto que se trata 

de um direito patrimonial de caráter disponível, inexistindo qualquer lei que vede o ato praticado pelo titular do direito. 

2. A instituição previdenciária não pode se contrapor à renúncia para compelir o segurado a continuar aposentado, visto 

que carece de interesse. 3. Se o segurado pretende renunciar à aposentadoria por tempo de serviço para postular novo 

jubilamento, com a contagem do tempo de serviço em que esteve exercendo atividade vinculada ao RGPS e 

concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, os valores recebidos da autarquia previdenciária a 

título de amparo deverão ser integralmente restituídos. 4. Provimento de conteúdo meramente declaratório. 5. 

Declaração de inconstitucionalidade do parágrafo 2º do art. 18 da Lei 8.213/91 rejeitada.(TRF da 4ª Região; 6ª Turma; 

AC 200071000075510-RS; Rel. Des. Fed. JOÃO BATISTA PINTO SIVEIRA; D.E. 06/06/2007) Assim, conquanto 

irrenunciável o direito ao benefício, não se pode afirmar sua irreversibilidade. De outra parte, frise-se que, em face do 

princípio da boa-fé, caso os períodos versados nos benefícios sejam concomitantes, em virtude do segurado ter recebido 

valores decorrentes do benefício original após o requerimento do novo benefício, os valores devem ser compensadas 

com aqueles devidos em virtude do novo benefício, a impedir o enriquecimento ilícito de qualquer uma das partes. 

Inexistente essa coincidência, por se tratarem de benefícios sucessivos, acompanho a jurisprudência que fixa o caráter 

ex nunc do pedido de renúncia e destaca o direito adquirido ao anterior benefício para considerar inexigíveis os valores 

pagos a esse título. Ressalvo, apenas, a necessidade de se atentar aos casos concretos para evitar tentativas de burla à 

Lei n. 8.870/94, que vedou a concessão de abono de permanência em serviço. A desaposentação, como tratada, não 

pode servir para acobertar aposentadorias provisórias, requeridas exclusivamente com o propósito de auferir renda no 

aguardo do cumprimento de requisitos ainda não preenchidos, imprescindíveis à obtenção de outro benefício mais 

vantajoso (v.g., requerer aposentadoria proporcional e, depois, a integral, por tempo de contribuição). Provada essa 

circunstância, pode-se aventar a necessidade do segurado devolver o valor indevidamente recebido, corrigido 

monetariamente.Destarte, a considerar que o autor aposentou-se em 01/08/1995 (DER) e que da data imediatamente 

posterior à DER (02/08/1995) até a data da propositura da ação (01/06/2010) passaram mais de 14 anos, 

impossibilitando assim, com base na analogia aplicada ao caso (art. 25, II, da Lei n. 8.112/90), a renúncia ao benefício 

que ora percebe tendo em vista a ocorrência da decadência do direito.III - DISPOSITIVOPelo exposto e por tudo o mais 

quanto dos autos consta, julgo IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Sem honorários, tendo em vista a ausência de citação da parte adversa. Sem custas, em face da gratuidade de 

justiça.Transitada em julgado a sentença, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento.P.R.I.Santos, 22 de 

junho de 2010.HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JÚNIORJUIZ FEDERAL 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0003216-63.2003.403.6104 (2003.61.04.003216-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001912-97.2001.403.6104 (2001.61.04.001912-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP104685 - MAURO PADOVAN JUNIOR) X ANTONIO CARLOS DE CARVALHO X JOSE LUIZ DE 

CARVALHO X MARIA AUGUSTA RAMALHO ABRANTES X SANDRA MARIA ABRANTES DE SOUZA X 

SONIA MARIA ABRANTES RODACKI X OSWALDO ABRANTES FILHO(SP017410 - MAURO LUCIO 

ALONSO CARNEIRO) 

3ª Vara Federal em SantosPROCESSO Nº 0003216-63.2003.403.6104EMBARGOS À EXECUÇÃOEmbargante: 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSEmbargados: ANTONIO CARLOS DE CARVALHO, JOSÉ 

LUIZ DE CARVALHO, MARIA AUGUSTA RAMALHO ABRANTES, SANDRA MARIA ABRANTES DE 

SOUZA, SONIA MARIA ABRANTES RODACKI, OSWALDO ABRANTES FILHOSENTENÇA TIPO B 

SENTENÇAVistos. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS propõe embargos à execução que lhe é 

movida pelos herdeiros de MARIA DE JESUS ABRANTES, qualificada na inicial, sob argumento de que o título não 

preenche os requisitos da certeza, liquidez e exigibilidade, bem como haveria excesso de execução. Alega, em síntese, a 
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existência de equívocos na conta apresentada pela embargada, uma vez que o título executivo judicial não determinou a 

incidência de juros a partir da citação, nem os permite desde o início do cálculo. E ainda, a conta apresentada teria 

procedido à correção monetária em moldes diferentes daqueles permitidos pela Lei 8.213/91. Com a inicial, apresenta 

documentos e cálculos de fls. 07/22. Intimada, apresenta a embargada a impugnação de fls. 26/27. Remetidos os autos à 

Contadoria Judicial, esta informou que os cálculos das partes restam prejudicados, tendo em vista que contrariaram o 

disposto no título executivo (fl. 29).Manifestação da embargada às fls. 40/76, requer o reenvio dos autos à contadoria 

para análise.O embargante, por sua vez, colaciona aos autos cópia da relação de salários de contribuição e outros 

documentos relativos ao benefício originário da pensão por morte da embargada (fls. 86/92).Determinado ao INSS a 

apresentação do correto demonstrativo da apuração da RMI em questão, foram juntados os documentos de fls. 

111/122.Novamente remetidos os autos à contadoria judicial, foi apurado o montante devido como sendo de Cr$ 

14.505,75 (moeda da época), equivalente a 9,30 salários mínimos, consoante informação e cálculos de fls. 131/143. 

Audiência realizada em 06 de novembro de 2009, na qual foi apresentado o cálculo da Contadoria Judicial às partes, foi 

anunciado pelo patrono da autora o falecimento da mesma (fl. 146). Com a concordância tácita do réu, foram 

habilitados os herdeiros: Antônio Carlos de Carvalho, José Luiz de Carvalho, Maria Augusta Ramalho Abrantes, Sandra 

Maria Abrantes de Souza, Sonia Maria Abrantes Rodacki e Oswaldo Abrantes Filho (fl.169). Intimadas as partes sobre 

os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, os embargados com eles concordaram expressamente (fl. 274 dos 

autos originários). O embargante deixou decorrer o prazo in albis (fl. 168). É o relatório. Passo a decidir. Considerando 

a concordância das partes, acolho o cálculo apresentado pela Contadoria judicial às fls. 135/143, no valor de R$ 

64.066,06 (Sessenta e quatro mil, sessenta e seis reais e seis centavos), atualizado até junho de 2005. Pelo exposto, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes embargos à execução, nos termos do artigo 269, I, do Código de 

Processo Civil, fixando o valor da execução em R$ 64.066,06 (Sessenta e quatro mil, sessenta e seis reais e seis 

centavos), atualizado até junho de 2005, sendo R$ 55.709,62 (Cinqüenta e cinco mil, setecentos e nove reais e sessenta 

e dois centavos) devidos aos co-embargados e R$ 8.356,44 (Oito mil, trezentos e cinqüenta e seis reais e quarenta e 

quatro centavos) referente aos honorários advocatícios. Deixo de condenar em honorários, tendo em vista a 

sucumbência recíproca. Após o trânsito em julgado desta decisão, prossiga-se na execução, certificando e trasladando 

cópia aos autos principais, com o desapensamento e subseqüente remessa destes autos ao arquivo, obedecidas as 

formalidades legais. P.R.I. Santos, 22 de junho de 2010. HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JÚNIOR Juiz 

Federal  

 

0000531-39.2010.403.6104 (2010.61.04.000531-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012904-49.2003.403.6104 (2003.61.04.012904-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP202751 - CAROLINA PEREIRA DE CASTRO) X KAZUKO MURAYAMA(SP044846 - LUIZ CARLOS 

LOPES) 

3ª VARA FEDERAL EM SANTOSPROCESSO nº 2010. 61.04.000531-3EMBARGOS À 

EXECUÇÃOEMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSEMBARGADOS: KAZUKO 

MURAYAMA Sentença Tipo AVistos. INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS propõe embargos à 

execução que lhe é movida por KAZUKO MURAYAMA, qualificada na inicial, sob argumento de que haveria excesso 

de execução.Aduz que o benefício já está em manutenção no coeficiente de 90% e, efetuada a revisão da RMI apurou-se 

valor abaixo do salário mínimo, razão pela qual a autora recebe atualmente aquele valor. Com a inicial vieram os 

documentos de fls. 4/9. Em impugnação, a embargada pugna pela rejeição dos presentes embargos e dos cálculos 

apresentados pela autarquia previdenciária.Remetidos os autos à contadoria judicial, esta apresenta novos cálculos que 

difere daqueles apresentados pelas partes (fls. 54/64).Realizada audiência de conciliação, restou infrutífera (fl. 68).Às 

fls. 71/73, a embargada impugna os cálculos apresentados pela contadora judicial. É o relatório. Fundamento e decido. 

Trata-se de embargos à execução de título judicial advindo da ação de revisão de benefício previdenciário proposta em 

2003 por KAZUKO MURAYAMA. A sentença julgou parcialmente procedente o pedido para condenar o INSS a 

aplicar o coeficiente de 90% no cálculo do benefício de pensão por morte da autora, previsto no artigo 75, alínea a, da 

Lei 8.213/91, conforme sua redação primitiva. O E.TRF manteve a sentença de piso (fl. 143 dos autos principais), 

inclusive no tocante à sucumbência recíproca, arcando cada parte com os honorários advocatícios de seus respectivos 

patronos. O embargante alega excesso de execução, uma vez que o benefício em manutenção já estaria no coeficiente 

de 90%, determinado pela r. sentença. A contadoria Judicial esclarece, no entanto, que apesar do INSS ter procedido a 

revisão administrativa determinada pela lei, majorando a cota da pensão para 90%, referida cota recaiu sobre renda 

defasada, na contramão do julgado, porquanto deveria ser aplicada sobre o valor da aposentadoria base que o seu 

instituidor recebia, a teor do disposto no artigo 75 da Lei 8.213/91, em sua redação original (fl. 54).Realmente, em 

relação à aplicação do coeficiente de 90%, determinada na sentença, provam os cálculos do embargante que a 

embargada já aufere a pensão naquele percentual.É preciso salientar que todos os benefícios de prestação continuada 

foram revistos administrativamente pelo INSS, em cumprimento à determinação expressa no artigo 58 do ADCT, no 

sentido de que fosse restabelecido o poder aquisitivo do benefício, em número de salários mínimos. No entanto, para 

verificar se procedeu corretamente a autarquia é necessário também a DIB e a RMI do benefício originário. E aí é que a 

contadora judicial, corretamente, encontrou divergência entre os cálculos apresentados pelo embargante e o 

determinado na r. sentença.Ressalto, ainda, que o benefício da autora foi concedido durante o período denominado 

Buraco Negro, compreendido entre 05/10/1988 e 05/04/91, portanto, em cumprimento ao parágrafo único do artigo 144 

da lei 8.213/91, as diferenças foram consideradas devidas somente a partir de 06/1992.De acordo com a planilha de 

cálculo apresentada pela contadoria judicial, o montante devido pela autarquia previdenciária à embargada totaliza R$ 
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10.604,88 (dez mil, seiscentos e quatro reais e oitenta e oito centavos), já incluídos os juros de mora. Acolho, portanto, 

os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial às fls. 58/64, para fixar o valor da execução em R$ 10.604,88 (dez 

mil, seiscentos e quatro reais e oitenta e oito centavos), atualizados até fevereiro de 2009. Pelo exposto e por tudo o 

mais quanto dos autos consta, julgo parcialmente procedente o pedido e resolvo o mérito, nos termos do art. 269, I do 

CPC. Deixo de condenar em honorários advocatícios da parte contrária, tendo em vista a sucumbência recíproca. 

Transitado em julgado, adotem-se as providências necessárias ao arquivamento. Translade-se cópia desta decisão para 

os autos principais. P. R. I. Santos, 21 de junho de 2010. HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JUNIORJuiz 

Federal 

5ª VARA DE SANTOS 

 

Dr. MARCELO SOUZA AGUIAR, Juiz Federal Titular  

Dra. ELIANE MITSUKO SATO, Juíza Federal Substituta 

Diretora SILVIA MARIA AIDAR FERREIRA, Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 5218 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0206999-89.1997.403.6104 (97.0206999-8) - JOSE NOE X JOSE ROCHA X JOSE RODRIGUES DOS SANTOS 

FILHO X JOSE SANTANNA X JURANDIR MASCARENHAS DA ROCHA X LIBANO MARIANO DO 

NASCIMENTO X LUIS SERGIO GUIMARAES X LUIZ VICENTE GONCALVES ALONSO X MANOEL 

AUGUSTO LOPES X MANOEL JOAO JERONIMO(Proc. ROBERTO MOHAMED AMIN JR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO LEAO) 

Tendo em vista o falecimento dos co-autores, JOSÉ NOÉ , JOSE RODRIGUES DOS SANTOS FILHO e LUIZ 

VICENTE G. ALONSO, suspendo o curso do processo nos termos do art. 265, I, do CPC. Intime-se o patrono para 

promover as habilitações de eventuais sucessores processuais, no prazo de 30 dias.Após, intime-se o INSS para se 

manifestar sobre os pedidos de habilitação (inclusive o requerido às fls. 223/230). 

 

0008777-10.1999.403.6104 (1999.61.04.008777-0) - LUIZ ANTONIO PEDROSO X ANTONIO CARNEIRO 

GARCIA X ANTONIO PEDRO X FERNANDO FRUTUOSO FIGUEIRA X GENESIO JARRETA X JINES 

GARCIA FERNANDEZ X JOSE FERREIRA DO NASCIMENTO X MANUEL DIEGUEZ VAZQUEZ X 

TEREZINHA FERREIRA LIMA X WILMA GUERALDI SIGNORI(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MAURO PADOVAN JUNIOR) 

Tendo em vista o falecimento do co-autor/embargado, ANTONIO PEDRO, suspendo em relação a ele, o curso do 

processo nos termos do art. 265, I, do CPC. Intime-se o patrono para promover a habilitação de eventuais sucessores 

processuais, no prazo de 30 dias.Traslade-se cópia deste despacho para os autos dos embargos à execução em apenso.  

 

0016690-04.2003.403.6104 (2003.61.04.016690-0) - GERALDO SOARES DINIZ X DALVA DA CRUZ SILVA X 

JOAO BOSCO MESSORA X JOAO SEBASTIAO FERREIRA X JOSE GONCALVES X LOURDES KANACE 

WALTER X LUCIA MARA DOS SANTOS X MARIA ADELIA PEREIRA ARAUJO X ODETTE GOMES DA 

CRUZ X PASCHOLINA AMBROSIO CORTEZ(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP036790 - MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO LEAO) 

Tendo em vista a notícia de óbito do autor GERALDO SOARES DINIZ (fls. 661), suspendo o curso da ação, nos 

termos do art. 265, inciso I, do C.P.C. relativamente ao mesmo.Providencie a habilitanda, no prazo de 15 (quinze) dias, 

a certidão de inexistência de outros dependentes habilitados à pensão por morte.Cumprido o desiderato, dê-se vista ao 

INSS, para que se manifeste sobre o pedido de habilitação.Sem prejuízo, cite-se o réu nos termos do artigo 730 do CPC, 

relativamente aos demais autores indicados às fls. 453, devendo o INSS comprovar ter efetuado a revisão do benefício 

do(s) autor(es) nos termos do julgado.Havendo concordância expressa com a conta apresentada pela parte autora ou 

decorrido o prazo para oposição de embargos, expeça(m)-se a(s) requisição(ões) de pagamento, em conformidade com 

os termos da Resolução 559, de 26 de junho de 2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, ciente(s) o(s) autor(es) de 

que deverá(ão) providenciar a juntada da CONSULTA AO SITE DA RECEITA FEDERAL comprovando a situação 

REGULAR de seu CPF, caso ainda não conste nos autos. Intimem-se.[DESPACHO DE FL. 689]Considerando que os 

Embargos à Execução em apenso impugnam apenas os cálculos relativos a JOÃO SEBASTIÃO FERREIRA, suspendo 

a execução somente em relação aos créditos deste, devendo prosseguir quanto aos demais exequentes. Destarte, tendo 

em vista a expressa anuência manifestada pelo INSS (fl.03 dos embargos), no sentido de não se opor aos valores 

apurados pelos exequentes JOSÉ GONÇALVES; LOURDES KANACE WALTER; MARIA ADÉLIA PEREIRA 

ARAÚJO, ODETE GOMES CRUZ e PASCHOALINA AMBRÓSIO CORTEZ, intimem-se os referidos AUTOR(es) 

para que requeiram o que for de seu interesse, providenciando a juntada de CONSULTA AO SITE DA RECEITA 

FEDERAL, comprovando a situação REGULAR de seu CPF, caso não conste nos autos. Outrossim, tendo em vista a 

notícia de falecimento do co-autor/embargado, determino a intimação do patrono para promover a habilitação de 

eventuais sucessores processuais de JOÃO SEBASTIÃO FERREIRA, no prazo de 30 dias.Publique-se o despacho de 
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fl. 666. Int. 

 

0000624-12.2004.403.6104 (2004.61.04.000624-0) - MILTON BONIFACIO FRAGOSO(SP120611 - MARCIA 

VILLAR FRANCO E SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP023194 - JOSE EDUARDO RIBEIRO JUNIOR) 

Tendo em vista o falecimento do autor (conforme fls. 126/127), suspendo o curso do processo nos termos do art. 265, I, 

do CPC. Intime-se o patrono para promover a habilitação de eventuais sucessores processuais, no prazo de 30 dias. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0004850-31.2002.403.6104 (2002.61.04.004850-9) - FERNANDES DA COSTA VELOSO X FRANCISCO LOPES 

LEAO X JACI DOS REIS X NEUSA LEONOR DE OLIVEIRA X VIVALDO SILVA LEMOS(SP053564 - 

GUMERCINDO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. JOSE 

EDUARDO RIBEIRO JUNIOR) 

Fls. 397/406: Intime-se o patrono, para que requeira o que de direito, no prazo de 15 dias. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0010775-66.2006.403.6104 (2006.61.04.010775-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0200509-85.1996.403.6104 (96.0200509-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADELSON 

CARDOSO(SP044846 - LUIZ CARLOS LOPES) 

Manifestem-se Embargado e Embargante, no prazo sucessivo de 10 dias, sobre a informação e cálculos da Contadoria 

Judicial.Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

 

0000652-72.2007.403.6104 (2007.61.04.000652-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0014157-72.2003.403.6104 (2003.61.04.014157-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP110407 - ANTONIO CESAR BARREIRO MATEOS) X ANTONIO HUGO ALVES(SP085715 - SERGIO 

HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL) 

Manifestem-se Embargado e Embargante, no prazo sucessivo de 10 dias, sobre a informação e cálculos da Contadoria 

Judicial.Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

 

0003060-36.2007.403.6104 (2007.61.04.003060-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007779-37.2002.403.6104 (2002.61.04.007779-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP252468 - FABIO CAMACHO DELL AMORE TORRES) X ARMINDO MESSIAS DA SILVA X LOURDES 

NEVES MINGORANCE X MANOEL FRANCISCO DA SILVA(SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO) 

Recebo o recurso de apelação do INSS em ambos os efeitos. Intime-se a parte recorrida para apresentação de contra-

razões no prazo legal. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0004230-43.2007.403.6104 (2007.61.04.004230-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0013372-13.2003.403.6104 (2003.61.04.013372-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP202501 - MÁRCIA DE PAULA BLASSIOLI) X DIRCE ANDREOLLI DA SILVA(SP085715 - SERGIO 

HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA) 

Manifestem-se Embargado e Embargante, no prazo sucessivo de 10 dias, sobre a informação e cálculos da Contadoria 

Judicial.Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

 

0004629-72.2007.403.6104 (2007.61.04.004629-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0206999-89.1997.403.6104 (97.0206999-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP252468 - 

FABIO CAMACHO DELL AMORE TORRES) X JOSE NOE X JOSE ROCHA X JOSE RODRIGUES DOS 

SANTOS FILHO X JOSE SANTANNA X JURANDIR MASCARENHAS DA ROCHA X LIBANO MARIANO DO 

NASCIMENTO X LUIS SERGIO GUIMARAES X LUIZ VICENTE GONCALVES ALONSO X MANOEL 

AUGUSTO LOPES X MANOEL JOAO JERONIMO(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) 

Aguarde-se o desfecho da habilitação de eventuais sucessores dos embargados JOSÉ NOÉ, JOSÉ RODRIGUES DOS 

SANTOS FILHO e LUIZ VICENTE GONÇALVES ALONSO nos autos principais. 

 

0004630-57.2007.403.6104 (2007.61.04.004630-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0014782-09.2003.403.6104 (2003.61.04.014782-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP078638 - MAURO FURTADO DE LACERDA) X JOAO CARLOS INTRIERI DA SILVA(SP017410 - 

MAURO LUCIO ALONSO CARNEIRO E SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) 

Indefiro o pedido de fls. 52, tendo em vista que a decisão prolatada nestes Embargos ainda não transitou em julgado. 

Saliento, ademais, que a requisição do pagamento deverá ser oportunamente requerida na ação ordinária, eis que, após o 

referido trânsito em julgado, os presentes embargos serão desapensados e remetidos ao arquivo, devendo a execução 

prosseguir nos autos principais.Dê-se vista ao INSS sobre a decisão de fls. 47/48.Intime-se. 

 

0009946-51.2007.403.6104 (2007.61.04.009946-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
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0007488-37.2002.403.6104 (2002.61.04.007488-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP252468 - FABIO CAMACHO DELL AMORE TORRES) X SILVESTRE MARCENIUK(SP126477 - 

VICTOR AUGUSTO LOVECCHIO) 

Manifestem-se Embargado e Embargante, no prazo sucessivo de 10 dias, sobre a informação e cálculos da Contadoria 

Judicial.Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

 

0011448-25.2007.403.6104 (2007.61.04.011448-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007499-32.2003.403.6104 (2003.61.04.007499-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP202501 - MÁRCIA DE PAULA BLASSIOLI) X ASSUNTA BONAGURA SACRAMENTO X JOSE AGRIA 

X JOSE CARLOS LEITAO DE BARROS SARAIVA(SP148075 - CARLA GONCALVES MAIA) 

Fls. 55/95 e 105/135: Digam as partes, em 05 dias.No silêncio, tornem os autos à Contadoria.Int. 

 

0011455-17.2007.403.6104 (2007.61.04.011455-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003353-45.2003.403.6104 (2003.61.04.003353-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP078638 - MAURO FURTADO DE LACERDA) X IRACEMA DOS SANTOS LESTUCHI(SP018528 - JOSE 

CARLOS MARZABAL PAULINO) 

Manifestem-se Embargado e Embargante, no prazo sucessivo de 10 dias, sobre a informação Contadoria Judicial.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença. 

 

0012151-53.2007.403.6104 (2007.61.04.012151-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0016545-45.2003.403.6104 (2003.61.04.016545-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP061353 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X ALDO DO ROSARIO(SP116106 - RENATO GUERRA 

DO ROSARIO) 

Manifestem-se Embargado e Embargante, no prazo sucessivo de 05 dias, sobre a informação Contadoria Judicial.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença. 

 

0004841-59.2008.403.6104 (2008.61.04.004841-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002102-55.2004.403.6104 (2004.61.04.002102-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP061353 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X ILEN NUNES PORTO ALEGRE(SP045351 - IVO 

ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) 

Isso posto, nos termos dos artigos 269, inciso I, e 741, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, julgo procedente o 

pedido para reconhecer a inexigibilidade do título que ampara a execução nos autos principais. Sem condenação em 

custas e honorários advocatícios, tendo em vista o anterior deferimento da assistência judiciária gratuita, conforme o 

entendimento que vem sendo adotado pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (Apelação Cível n. 884364. Rel. 

Des. Fed. Antonio Cedenho - DJU 11/01/2007 p. 259 - Apelação Cível n. 1136822. Rel. Des. Fed. Marisa Santos - DJU 

15/12/2006. p. 469). Traslade-se cópia desta sentença, do documento de fls. 04/05 e da informação de fls. 16/18 para os 

autos principais.Após o trânsito em julgado, traslade-se a respectiva certidão para os autos principais e, observadas as 

formalidades de praxe, desapensem-se os feitos, arquivando-os.P. R. I. 

 

0007229-32.2008.403.6104 (2008.61.04.007229-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0008777-10.1999.403.6104 (1999.61.04.008777-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP202501 - MÁRCIA DE PAULA BLASSIOLI) X LUIZ ANTONIO PEDROSO X ANTONIO CARNEIRO 

GARCIA X ANTONIO PEDRO X FERNANDO FRUTUOSO FIGUEIRA X GENESIO JARRETA X JINES 

GARCIA FERNANDEZ X JOSE FERREIRA DO NASCIMENTO X MANUEL DIEGUEZ VAZQUEZ X 

TEREZINHA FERREIRA LIMA X WILMA GUERALDI SIGNORI(SP018454 - ANIS SLEIMAN) 

Manifestem-se Embargado e Embargante, no prazo sucessivo de 10 dias, sobre a informação e cálculos da Contadoria 

Judicial.Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

 

0008707-41.2009.403.6104 (2009.61.04.008707-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006401-46.2002.403.6104 (2002.61.04.006401-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP202751 - CAROLINA PEREIRA DE CASTRO) X CLELIA REGINA RODRIGUES DOS 

SANTOS(SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES) 

Isto posto, acolho o cálculo de fls. 26/28, no valor de R$ 323.041,85 (trezentos e vinte e três mil, quarenta e um reais e 

oitenta e cinco centavos), para fins de execução do julgado.Certifique-se o trânsito em julgado da sentença de fls. 

21.Traslade-se aos autos principais cópia da sentença, do trânsito em julgado, da petição e cálculo de fls. 26/28 e da 

cota de fls. 35.Regularizados os autos principais, expeça-se requisitório de pagamento, devendo a parte autora 

comprovar a regularização do CPF se ainda não estiver comprovado nos autos.Int. 

 

0000140-84.2010.403.6104 (2010.61.04.000140-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015416-05.2003.403.6104 (2003.61.04.015416-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP202751 - CAROLINA PEREIRA DE CASTRO) X ANA VALERIA RODRIGUES CASSIANI X GUSMAO 

RODRIGUES FILHO(SP052182 - ELIZABETH NASCIMENTO) 

Isso posto, resolvo o mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o 
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pedido. Condeno a autarquia no pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos 

termos do artigo 20, 4º do CPC. O INSS está isento de custas. Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais. 

Após o trânsito em julgado, traslade-se cópia da respectiva certidão para os autos principais e, observadas as 

formalidades de estilo, desapensem-se os feitos e arquivem-se os presentes. P. R. I. 

 

0000667-36.2010.403.6104 (2010.61.04.000667-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003719-21.2002.403.6104 (2002.61.04.003719-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP043927 - MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO E SP202751 - CAROLINA PEREIRA DE CASTRO) X 

VALTER KACPERZAK(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) 

Ante o exposto, e o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTES os embargos à execução, extinguindo o 

processo nos termos do artigo 794, I, do CPC.Sem condenação em custas e honorários advocatícios, tendo em vista o 

anterior deferimento da assistência judiciária gratuita, conforme o entendimento que vem sendo adotado pelo E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região (Apelação Cível n. 884364. Rel. Des. Fed. Antonio Cedenho - DJU 11/01/2007 

p. 259 - Apelação Cível n. 1136822. Rel. Des. Fed. Marisa Santos - DJU 15/12/2006. p. 469). Junte-se cópia desta 

sentença aos autos em apenso. Após o trânsito em julgado, traslade-se cópia da respectiva certidão para os autos 

principais e, observadas as formalidades de estilo, arquivem-se os presentes autos, bem como os autos principais. P.R.I. 

 

0004007-85.2010.403.6104 (2005.61.04.000219-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000219-39.2005.403.6104 (2005.61.04.000219-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP202751 - CAROLINA PEREIRA DE CASTRO E SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X JESUINA 

ETELVINA RIBEIRO(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) 

1) Recebo os EMBARGOS, suspendendo a execução.2) Certifique-se a oposição nos autos principais.3) Intime-se o 

EMBARGADO para a impugnação. 

 

0004008-70.2010.403.6104 (2002.61.04.001203-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001203-28.2002.403.6104 (2002.61.04.001203-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP202751 - CAROLINA PEREIRA DE CASTRO) X MARINO DA SILVA(SP085715 - SERGIO HENRIQUE 

PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL E SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA) 

Apresente o embargado a conta que entende devida, no prazo de 05 dias.Cumprida a determinação, dê-se vista ao 

INSS.Int. 

 

0004009-55.2010.403.6104 (2003.61.04.001415-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001415-15.2003.403.6104 (2003.61.04.001415-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP202751 - CAROLINA PEREIRA DE CASTRO) X SERGIO NARCISO DE AZEVEDO(SP121882 - JOSE 

ALEXANDRE BATISTA MAGINA) 

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e acolho os embargos à execução para reduzir o montante do 

débito para R$ 21.694,41 (vinte e um mil,seiscentos e noventa e quatro reais e quarenta e um centavos), atualizados 

para abril de 2009.Condeno a parte embargada ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por 

cento) sobre o valor da causa, os quais não poderão ser executados enquanto perdurar a situação que ensejou a 

concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita no feito principal, nos termos do art. 12 da Lei 

1.060/50.Junte-se cópia do cálculo de fls. 05/10, bem como desta sentença aos autos da execução em apenso. Prossiga-

se na execução. Após o trânsito em julgado, traslade-se cópia da respectiva certidão para os autos principais e, 

observadas as formalidades de estilo, desapensem-se os feitos e arquivem-se os presentes. P.R.I. 

 

0004372-42.2010.403.6104 (2003.61.04.016690-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0016690-04.2003.403.6104 (2003.61.04.016690-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP163190 - ALVARO MICHELUCCI) X JOAO SEBASTIAO FERREIRA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) 

Encaminhem-se estes autos ao SEDI, para correção na distribuição, com a exclusão de:- GERALDO SOARES DINIZ- 

DALVA DA CRUZ SILVA- JOÃO BOSCO MESSORA- LUCIA MARA DOS SANTOS- JOSÉ GONÇALVES- 

LOURDES KANACE WALTER- MARIA ADÉLIA PEREIRA ARAÚJO- ODETTE GOMES DA CRUZ e- 

PASCHOALINA AMBROSIO CORTEZhaja vista que os presentes embargos referem-se tão somente aos cálculos do 

exequente JOÃO SEBASTIÃO FERREIRA, conforme consta às fls. 03/04 destes autos.Após, considerando a notícia de 

falecimento do co-autor/embargado, suspendo os presentes embargos, nos termos do art. 265, I do CPC, até o desfecho 

da habilitação, que deverá ser processada nos autos principais. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0007014-61.2005.403.6104 (2005.61.04.007014-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006490-69.2002.403.6104 (2002.61.04.006490-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO) X MARIA DE LOURDES DE JESUS(SP045351 - IVO ARNALDO 

CUNHA DE OLIVEIRA NETO) 

Indefiro o pedido de fls. 58, tendo em vista que a decisão prolatada nestes Embargos ainda não transitou em julgado. 

Saliento, ademais, que a requisição do pagamento deverá ser oportunamente requerida na ação ordinária, eis que, após o 

referido trânsito em julgado, os presentes embargos serão desapensados e remetidos ao arquivo, devendo a execução 
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prosseguir nos autos principais.Dê-se vista ao INSS sobre a decisão de fls. 54.Intime-se. 

 

0008773-26.2006.403.6104 (2006.61.04.008773-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0202651-91.1998.403.6104 (98.0202651-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP078638 - 

MAURO FURTADO DE LACERDA) X RUBENS RODRIGUES PIMENTEL(SP044846 - LUIZ CARLOS LOPES) 

Manifestem-se Embargado e Embargante, no prazo sucessivo de 05 dias, sobre a informação Contadoria Judicial.Após, 

tornem os autos conclusos para sentença. 

 

Expediente Nº 5251 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0009893-02.2009.403.6104 (2009.61.04.009893-3) - HAMILTON RICARDO SEIXAS(SP161218 - RENATA 

CRISTINA PORTO DE OLIVEIRA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP X GERENTE REG 

BENEFICIOS INST NAC SEG SOCIAL-INSS- SAO VICENTE 

Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O 

PEDIDO. Honorários advocatícios indevidos nos termos do art. 25 da Lei n. 12.016/2009 e das Súmulas n. 512, do C. 

Supremo Tribunal Federal e Súmula n. 105, do Col. Superior Tribunal de Justiça.Custas ex lege.Publique-se. Registre-

se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0011009-43.2009.403.6104 (2009.61.04.011009-0) - ALZIRA LUZIA LOURENZI LUCIANO(SP191005 - MARCUS 

ANTONIO COELHO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em Inspeção.Fls. 48: Dê-se ciência ao Impetrante.Remetam-se os autos ao MPF para ciência da sentença de fls. 

44/46.Após, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se. 

 

0012082-50.2009.403.6104 (2009.61.04.012082-3) - JOSE ODANIR MENDES DE LIMA E SILVA(SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP 

Da sentença de concessão da Segurança, o impetrado foi intimado em 25/01/2010 (fl. 57).Ocorre que, consoante petição 

do impetrante, até o presente momento não houve o restabelecimento do benefício.Intimado o INSS a esclarecer a 

alegação do impetrante (fl. 73), quedou-se silente.Assim, expeça-se novo ofício determinando o imediato 

restabelecimento do benefício do impetrante de acordo com a sentença mandamental, sob pena de responsabilidade 

criminal e administrativa. 

 

0012349-22.2009.403.6104 (2009.61.04.012349-6) - LUZIA DE ASSUNCAO NUNES(SP193364 - FABIANA NETO 

MEM DE SÁ) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos em Inspeção. Deixo de receber o Recurso de Apelação de fls. 53/60, porquanto intempestivo. Todavia, incumbe 

ao Tribunal proferir o juízo de admissibilidade definitivo sobre recurso que lhe compete julgar. Remetam-se os autos ao 

Ministério Público para ciência da Sentença de fls. 53/55. Outrossim, manifeste-se o Impetrado sobre a alegação de fls. 

65/66 no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.Sobrevinda a resposta, voltem-me conclusos.Int. 

 

0013167-71.2009.403.6104 (2009.61.04.013167-5) - FERNANDO ANTONIO DIAS COLACO(SP148671 - DEMIS 

RICARDO GUEDES DE MOURA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP 

Recebo o recurso de apelação interposto pelo Impetrante no efeito devolutivo. Vista ao Impetrado para as contra-razões. 

Transcorrido o prazo das contra-razões, encaminhe-se os autos ao Ministério Público Federal para ciência da sentença. 

Intime-se. 

 

0013372-03.2009.403.6104 (2009.61.04.013372-6) - WIJSIER BRITO UEHARA(SP156166 - CARLOS RENATO 

GONÇALVES DOMINGOS) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP 

Vistos em Inspeção.Recebo o recurso de apelação interposto pelo Impetrado (INSS) no efeito devolutivo. Vista ao 

Impetrante para as contra-razões. Ciência às partes do ofício do INSS de fls. 77. Transcorrido o prazo das contra-razões, 

encaminhe-se os autos ao Ministério Público Federal para ciência da sentença. Intime-se. 

 

0000474-21.2010.403.6104 (2010.61.04.000474-6) - CATHARINA GERMANO FONTES(SP040285 - CARLOS 

ALBERTO SILVA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP 

Recebo o recurso de apelação interposto pelo Impetrado (INSS) no efeito devolutivo. Vista ao Impetrante para as 

contra-razões. Intime-se.  

 

0002114-59.2010.403.6104 - ELIANA ALVES(SP240117 - ERIK GUEDES NAVROCKY) X GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP 

Diante do exposto, rejeito os presentes embargos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003818-10.2010.403.6104 - GERSON EDUARDO CORDENONSI(SP197125 - MARCIO CHRYSTIAN 
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MONTEIRO BESERRA) X PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Comprove a parte impetrante o requerimento de nova perícia anteriormente ao limite médico de 08/05/10 do auxílio 

doença.Reitere-se ofício notificando a autoridade impetrada a prestar informações no prazo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para retificação do pólo passivo consignando GERENTE EXECUTIVO DO 

INSS EM SANTOS/SP.Int. Oficie-se. 

 

0003822-47.2010.403.6104 - CARLOS RENATO GONCALVES DOMINGOS(SP198568 - RICARDO RODRIGUES 

ROSA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP 

Diante do exposto, rejeito os presentes embargos.Cumpra-se a parte final da r. decisão de fls. 39/40, abrindo-se vista ao 

Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0004938-88.2010.403.6104 - JOSE PAULO SODRE(SP073634 - DENISE CRISTINA DINIZ SILVA PAZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.Defiro os benefícios da gratuidade. Anote-se.Emende o impetrante a petição inicial, no prazo de 10 (dez) 

dias, indicando corretamente a autoridade coatora, nos termos do art. 6º da Lei 12.016/09.Intimem-se.  

 

0005099-98.2010.403.6104 - VERA LIGIA PINHEIRO DA SILVA(SP156509 - PATRÍCIA MACHADO 

FERNANDES E SP265055 - TELMA SIMONE PEREIRA TEDROS E SP262382 - GRAZIELA NAVARRO 

GUIMARÃES) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP 

Isto posto, defiro a medida liminar, nos termos do inciso III, do artigo 7º, da Lei n. 12.016/09, para determinar à 

autoridade impetrada o imediato restabelecimento e pagamento a Vera Lígia Pinheiro da Silva do benefício da 

aposentadoria por idade NB 145.325.548-3.Notifique-se a autoridade impetrada para prestar informações no prazo 

legal. Outrossim, cientifique-se o órgão de representação judicial do INSS desta decisão, com cópia da petição inicial 

(art. 7º-, II, da Lei 12.016/2009).Após a juntada das informações, dê-se vista dos autos ao órgão do Ministério Público 

Federal, tornando conclusos para sentença.Oficie-se o impetrado para ciência e cumprimento desta decisão.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 5261 

 

ACAO PENAL 

0010166-49.2007.403.6104 (2007.61.04.010166-2) - JUSTICA PUBLICA X MARILEIDE DE FATIMA 

BARRETO(SP148329 - ROBERTO MARCIO BRAGA E SP200387 - VALQUIRIA ALVES PEREIRA) 

FICA INTIMADO O DEFENSOR ACIMA NOMINADO DA JUNTADA DOS DOCUMENTOS REQUISITADOS, 

CUJAS RESPOSTAS ENCONTRAM-SE ACOSTADAS ÀS FLS. 139 E SEGUINTES DOS AUTOS. 

6ª VARA DE SANTOS 

 

Dr. ROBERTO DA SILVA OLIVEIRA 

Juiz Federal Titular 

Dr. MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA. 

Juiz Federal Substituto  

Belª Maria Cecília Falcone. 

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 3121 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

0206221-03.1989.403.6104 (89.0206221-0) - POVEL ADMINISTRACAO DE BENS LTDA - ME(SP081224 - NUNO 

MARTINS COSTA) X INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS 

Tasladem-se as peças necessarias para os autos principais. Após, intimem-se as partes para que reqeueiram o que for de 

seu interesse, no prazo sucessivo de 05(cinco) dias, a começar pela embargante.Nada requerido, arquivem-se, dando-se 

baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. 

 

0202768-92.1992.403.6104 (92.0202768-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0200786-

77.1991.403.6104 (91.0200786-0)) FERTIMPORT TRANSPORTADORA E COMISSARIA DE DESPACHOS 

LTDA(SP011352 - BERALDO FERNANDES) X UNIAO FEDERAL 

Traslade-se cópia de fls. para os autos principais. Após, intimem-se as partes para que requeiram o que for de sue 

interesse, no prazo su- cessivo de 05(cinco) dias, a começar pela Embargante. Nada requerido, arquivem-se, dando-se 

baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.  

 

0200867-16.1997.403.6104 (97.0200867-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0205521-

80.1996.403.6104 (96.0205521-9)) RIBEIROS MODAS LTDA. X NELSON AUGUSTO RIBEIRO DIAS(Proc. 
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VALFREDO ALMEIDA SILVA E Proc. JOSE OSCAR DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. MIRIAN DE ANDRADE C. LEAO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Com a vinda dos autos de execução fiscal, trasladem-se as peças determinadas.Intime-se o 

embargante do retorno dos autos.Após, venham conclusos. 

 

0002505-24.2004.403.6104 (2004.61.04.002505-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0009493-95.2003.403.6104 (2003.61.04.009493-7)) DIN TRANSPORTES LTDA(SP115159 - ORLANDO DUTRA 

DOS SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA MENDES) 

SENTENÇA DE FLS., EM 31/03/2009: Em face do ex posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do 

mérito, pela falta de interesse de agir, a teor do artigo 267, inciso VI do Código de Proces- so Civil, condenando a 

embargante no pagamento de honorários advocatí- cios, à razão de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da exe- 

cução fiscal, deixando de condená-la nas custas processuais, diante do que dispõe o art. 7º da Lei n.º 9.289/96, 

mantendo a suspensão da exe- cução fiscal até final cumprimento do parcelamento ou notícia de ina dimplemento. 

Traslade-se cópia desta sentença para os autos em apenso, arquivando-se estes embargos, oportunamente. P.R.I.  

 

0007500-12.2006.403.6104 (2006.61.04.007500-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007013-13.2004.403.6104 (2004.61.04.007013-5)) CP SHIPS LTDA(SP069555 - NILO DIAS DE CARVALHO 

FILHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA MENDES) 

DESP DE FLS.:Intime-se a embargante. 

 

0010161-61.2006.403.6104 (2006.61.04.010161-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0209834-89.1993.403.6104 (93.0209834-6)) FRANCISCO TOLENTINO DOS SANTOS(MG095844 - FABIANA 

PEREIRA BANHOS DOS SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 507 - JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) 

DESP DE FLS. 16, em 21/07/2009:Cumpra a embargante, em 48 horas, o determinado às fls. 15, sob pena de 

indeferimento da inicial.Cumpra-se integralmente o determinado às referidas fls. 15. 

 

0010875-50.2008.403.6104 (2008.61.04.010875-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0011600-73.2007.403.6104 (2007.61.04.011600-8)) DZ CONSTRUCOES LIMITADA(SP190655 - GABRIELLA 

VITORIANO OLIVAN) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA MENDES) 

Providencie o embargante cópia da certidão de dívida ativa, da penhora efetivada, bem como cópias para contrafé, no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0207423-73.1993.403.6104 (93.0207423-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0200733-

67.1989.403.6104 (89.0200733-2)) NEUSA ABUL HISS PEIXOTO(SP012531 - WILSON DE SOUZA) X 

INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS(SP010421 - HORACIO 

PERDIZ PINHEIRO) 

DESP DE FLS87 em 26/04/2010: VISTOS EM INSPEÇÃO.Com a vinda dos autos de execução fiscal, trasladem-se as 

peças determinadas.Intime-se do retorno dos autos.Após, arquivem-se estes e os referidos autos de execução fiscal. 

 

EXECUCAO FISCAL 

0200786-77.1991.403.6104 (91.0200786-0) - UNIAO FEDERAL X FROTA OCEANICA BRASILEIRA S/A X 

FERTIMPORT TRANSPORTADORA COMISSARIA DE DESPACHOS LTDA(SP011352 - BERALDO 

FERNANDES) 

DESP DE FLS. em 30/04/2010: VISTOS EM INSPEÇÃOIntime-se o executado.Após, venham conclusos. 

 

0005092-58.2000.403.6104 (2000.61.04.005092-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 516 - OSWALDO SAPIENZA) X 

FRJ COMERCIO REPRESENTACOES EX E IMPORTACAO LTDA(SP120627 - ROGERIO DO AMARAL SILVA 

MIRANDA DE CARVALHO) 

Arquivem-se, dando-se baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. 

 

0000617-25.2001.403.6104 (2001.61.04.000617-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. FERNANDO NOGUEIRA 

GRAMANI) X PEDRO ALVES MATEUS & CIA LTDA(SP186051 - EDUARDO ALVES FERNANDEZ) 

Isto posto, extingo o processo nos termos do artigo 156, IV do CTN combinado com o artigo 14 da MP 449/2008. Após 

o trânsito em julgado da sentença, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. P.R.I. 

 

0000878-87.2001.403.6104 (2001.61.04.000878-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 516 - OSWALDO SAPIENZA) X 

COMERCIAL VERDES MARES SANTOS LTDA(SP186051 - EDUARDO ALVES FERNANDEZ) 

Desp de fls., em 28/01/2009: Mantenho a decisão agravada, por seus próprios fundamentos.Cumpra-se o determinado às 

fl.s 181. 

 

0006930-02.2001.403.6104 (2001.61.04.006930-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP043176 - SONIA MARIA MORANDI M DE SOUZA) X JOSE CARLOS 
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MAGALHAES DE OLIVEIRA 

O exequente requer (fl. 30) a extinção do feito em virtude do pagamento da dívida. Em face do exposto, extingo o 

processo, nos termos dos artigos 794, I e 795 do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado da sentença, 

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Custas ex lege. 

 

0007048-75.2001.403.6104 (2001.61.04.007048-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183306 - 

AUGUSTO MANOEL DELASCIO SALGUEIRO) X SO COM GESSO INDUSTRIA E COMERCIO DE GESSO 

LTDA X PEDRO DJALMA ANTONELLI X MILTON DE OLIVEIRA PAES LEME(SP100641 - CARLOS 

ALBERTO TEIXEIRA) 

Intime-se o executado Milton de Oliveira Paes Leme para que, no prazo de 20 dias, comprove a data do arquivamento 

na JUCESP da alteração contratual das fls. 48/52. 

 

0005443-26.2003.403.6104 (2003.61.04.005443-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X TRANSATLANTIC CARRIERS AGENCIAMENTOS LTDA(SP088430 - JOAO MARIA VAZ 

CALVET DE MAGALHAES) 

Intime-se o executado da r. sentença de fl.s 192/194.Expeça-se o necessário para a liberação da penhora efetivada. 

 

0012984-76.2004.403.6104 (2004.61.04.012984-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X FUTURA DE SANTOS-CONSTRUCOES, PROJETOS E REFORMAS LTDA(SP235811 - FABIO 

CALEFFI) 

DESP DE FLS. 71, em 08032010: Fls. 63/70: nada a apreciar visto que o noticiado bloqueio não foi efetivado nestes 

autos. Manifeste-se o exequente. 

 

0002776-96.2005.403.6104 (2005.61.04.002776-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X K.S.GUEDES DROGARIA.ME(SP209676 - RIVALDO SIMÕES PIMENTA) 

Fls. 143: intime-se o executado. 

 

0001060-97.2006.403.6104 (2006.61.04.001060-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X ANDRE MERCOSUR LTDA(SP173538 - ROGER DIAS GOMES) 

VISTOS. Após a prévia oitiva da exeqüente (fls. 979/102), indefiro o pedido de extinção da execução fiscal (fls. 72/89). 

Como é curial, a chamada exceção de pré-executividade, que sequer possui fundamentação legal expressa, não equivale 

aos embargos, sendo inviável a suspensão da execução, por falta de amparo legal, mesmo porque na dita exceção, em 

verdade, se discute questões que cabe ao juiz conhecer de ofício. Na hipótese dos autos, verifico que a alegação de 

iliquidez das certidões de dívida ativa está baseada em questões fáticas que demandam a dilação probatória, tais como o 

alegado indevido arbitramento do lucro e a alegada violação da ampla defesa no processo administrativo que deu ensejo 

ao crédito tributário, sendo certo, de qualquer sorte, que a exceção veio desacompanhada de qualquer elemento 

probatório que enseje seu acolhimento. De fato, não se admite exceção de pré-executividade fundamentada em fatos 

que dependem de realização de provas, segundo entendimento consolidado do Colendo Superior Tribunal de Justiça 

(STJ, 1ª T., REsp 397.478-RJ, rel. Min. Francisco Falcão, DJU 03.03.2003, p. 271, v.u.), à luz do requerimento de 

provas constante da exceção (prova pericial). Não há espaço para a produção de provas no bojo da execução fiscal, que 

não é ação de conhecimento, portanto não há amparo legal para sustentar tal requerimento, mesmo porque milita 

presunção legal de liquidez e certeza, não abalada até o momento. Ante o exposto, indefiro o pedido de extinção da 

execução fiscal. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça da 3ª Região é firme no sentido de serem indevidos 

honorários advocatícios, no caso de rejeição de exceção de pré-executividade (STJ, 3ª. T., AI 489.915-AgRg, rel. Min. 

Barros Monteiro, DJU 10.05.2004, p. 288, v.u.). Tendo em vista a notícia de que a empresa estaria desativada desde o 

ano de 2000, manifeste-se a exeqüente sobre quais bens deverão ser penhorados. Int. 

 

0001867-83.2007.403.6104 (2007.61.04.001867-9) - FAZENDA NACIONAL X DIAGNORAD DIAGNOSTICO POR 

IMAGEM LTDA(SP114445 - SERGIO FERNANDES MARQUES) 

Fls. 55/58: intime-se o executado.Após, venham os autos conclusos. 

 

0003487-33.2007.403.6104 (2007.61.04.003487-9) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO 

SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X CARLOS EDUARDO TAVARES 

SANZONE 

O exequente requer a extinção do feito em virtude de pagamento da dívida (fls. 49/50). Isto posto, extingo o processo 

nos termos dos artigos 794, I e 795 do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado da sentença, arquivem-se 

os autos, dando-se baixa na distribuição. P.R.I. 

 

0003690-92.2007.403.6104 (2007.61.04.003690-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X MARCIA CRISTINA LAGO EVANGELISTA 

J. Defiro, suspendendo o feito pelo prazo requerido, após o qual o exequente deverá manifestar-se. Aguardem os autos 

provocação no arquivo. 
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0004463-40.2007.403.6104 (2007.61.04.004463-0) - INSS/FAZENDA(Proc. WAGNER OLIVEIRA DA COSTA) X 

MARACANA SANTOS HOTEL LTDA(SP058147 - AGENOR ASSIS NETO) X ODETE VAZ PEDRO X JOSE 

ANTONIO DE FREITAS X AIDA PEDRO SOEIRO X JOSE FLAVIO SOEIRO 

INTIMA EXECUTADO A RECOLHER AS CUSTAS PROCESSUAIS DEVIDAS, NO VALOR DE R$680,86, 

CONFORME CERTIFICADO. 

 

0004871-31.2007.403.6104 (2007.61.04.004871-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X BELUZ COM/ E 

INSTALACOES ELETRICAS LTDA - ME 

Manifeste-se o exeqüente acerca da Guia de Deposito a Disposição da Justiça, juntada às fls. 16.Sem manifestação, 

aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0006547-14.2007.403.6104 (2007.61.04.006547-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X ASSOCIACAO EDUCACIONAL DO LITORAL SANTISTA AELIS(SP228480 - SABRINA BAIK 

CHO) 

Fls. 324: intime-se o executado por seu patrono, via imprensa oficial, para que apresente os comprovantes solicitados. 

 

0007641-94.2007.403.6104 (2007.61.04.007641-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X DIAGNORAD DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA.(SP114445 - SERGIO FERNANDES 

MARQUES) 

Fls. 70/77:Intime-se o executado. 

 

0005696-38.2008.403.6104 (2008.61.04.005696-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X T-GRAO CARGO TERMINAL DE GRANEIS S/A(SP100645 - EDISON SANTANA DOS SANTOS E 

SP054152 - VALDIR ALVES DE ARAUJO) 

Defiro, suspendendo o feito pelo prazo requerido após o qual o exequente deverá manifestar-se.Aguardem os autos 

provocação no arquivo. 

 

0009258-55.2008.403.6104 (2008.61.04.009258-6) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV 

REGIAO(SP116579 - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X MARCELLO SECCO 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a não citação do executado.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0011150-96.2008.403.6104 (2008.61.04.011150-7) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV 

REGIAO(SP116579 - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X CLEAN UP IND/ E COM/ DE PRODUTOS DE 

LIMPEZA LTDA - ME 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a não citação do executado.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0011687-92.2008.403.6104 (2008.61.04.011687-6) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO 

SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ANTONIO CARLOS DOS SANTOS 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a não citação do executado.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0012460-40.2008.403.6104 (2008.61.04.012460-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP228743 - RAFAEL MEDEIROS MARTINS) X MARTA GOZZI MIRANDA 

DESP DE FLS. : Junte-se. Defiro, suspendendo o feito pelo prazo requerido, após o qual o exequente deverá 

manifestar-se. Aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0012986-07.2008.403.6104 (2008.61.04.012986-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X ASO-MED MEDICINA DO 

TRABALHO S/C LTDA 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a não citação do executado.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0013012-05.2008.403.6104 (2008.61.04.013012-5) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 

REGIAO/SP(SP257211 - TATIANE DE OLIVEIRA SCHWARTZ) X EUDMARCO S/A SERVICOS E COM/ 

INTERNACIONAL 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a citação do executado e a não realização de penhora.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0000414-82.2009.403.6104 (2009.61.04.000414-8) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE 

SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X PHCIA PHYSALIS LTDA - ME 
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DESP DE FLS. : Junte-se. Defiro, suspendendo o feito pelo prazo requerido, após o qual o exequente deverá 

manifestar-se. Aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0001022-80.2009.403.6104 (2009.61.04.001022-7) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA 

DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X NADICLEIA MARIA SANTOS 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a não citação do executado.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0001028-87.2009.403.6104 (2009.61.04.001028-8) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA 

DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X MARIA APARECIDA FERNANDES MANGE 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a citação do executado e a não realização de penhora.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0001807-42.2009.403.6104 (2009.61.04.001807-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X COMPANHIA LIBRA DE NAVEGACAO(SP139684 - BAUDILIO GONZALEZ REGUEIRA) 

Intime-se o executado para pagamento das custas processuais devidas.Cumprida a obrigação, arquivem-se, dando-se 

baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. 

 

0001985-88.2009.403.6104 (2009.61.04.001985-1) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA 

DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X JULIANA ALVES DA SILVA ROCHA 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0002181-58.2009.403.6104 (2009.61.04.002181-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X ANA PAULA DA SILVA TEIXEIRA 

Manifeste-se o exeqüente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a citação do(a) executado(a) e a não realização da penhora.No silêncio, aguardem os autos provocação no 

arquivo. 

 

0002188-50.2009.403.6104 (2009.61.04.002188-2) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X JOSE FERNANDO FONSECA BARRETO 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a citação do executado e a não realização de penhora.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0002205-86.2009.403.6104 (2009.61.04.002205-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X ALEXANDRE VALENTE GARIBALDI 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a não citação do executado.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0002222-25.2009.403.6104 (2009.61.04.002222-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X BENJAMIM CORREA CONSTANTIN E 

SILVA 

DESP DE FLS. : J. Defiro suspendendo o feito pelo prazo requerido após o qual o exequente deverá manifestar-se. 

Aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0002440-53.2009.403.6104 (2009.61.04.002440-8) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X MARIA APARECIDA BEZERRA 

Defiro, suspendendo o feito pelo prazo requerido, após o qual o exequente deverá manifestar-se.Aguardem os autos 

provocação no arquivo. 

 

0002441-38.2009.403.6104 (2009.61.04.002441-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X MARCOS ANTONIO MATHIAS 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a citação do executado e a não realização de penhora.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0002459-59.2009.403.6104 (2009.61.04.002459-7) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X KARINA QUINTAL MARTINEZ 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0002528-91.2009.403.6104 (2009.61.04.002528-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X RONAY CHRISTOFALO 

Defiro, suspendendo o feito pelo prazo requerido, após o qual o exequente deverá manifestar-se.Aguardem os autos 
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provocação no arquivo. 

 

0002539-23.2009.403.6104 (2009.61.04.002539-5) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X NAIR TEODORO COSTA BRENTEGANI 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a citação do executado e a não realização de penhora.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0002603-33.2009.403.6104 (2009.61.04.002603-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X TATIANA BONILHO CERQUEIRA 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a não citação do executado.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0002621-54.2009.403.6104 (2009.61.04.002621-1) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X VARELA & MARTINEZ S/C LTDA 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0002626-76.2009.403.6104 (2009.61.04.002626-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X MARCIO LUIS CORREA DA SILVA 

Manifeste-se o exeqüente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a citação do(a) executado(a) e a não realização da penhora.No silêncio, aguardem os autos provocação no 

arquivo. 

 

0002704-70.2009.403.6104 (2009.61.04.002704-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARLENE APARECIDA DA SILVA 

Defiro a inicial, observando-se o disposto no art. 7º e seus incisos da Lei 6.830/80 (LEF).Em caso de pagamento do 

débito, arbitro os honorários em 10% sobre o valor dado à causa.Cite-se.Juntado o mandado de citação, intime-se o(a) 

Exequente.  

 

0003199-17.2009.403.6104 (2009.61.04.003199-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X IZABEL DAS NEVES SENA 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0003222-60.2009.403.6104 (2009.61.04.003222-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X REGINA MARIA DA SILVA 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a citação do executado e a não realização de penhora.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0003335-14.2009.403.6104 (2009.61.04.003335-5) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO 

ESTADO DE SAO PAULO(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X JOSE CARLOS GOMES RACAO - ME 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a citação do executado e a não realização de penhora.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0003361-12.2009.403.6104 (2009.61.04.003361-6) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO 

ESTADO DE SAO PAULO(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X TYLLIM PET SHOP LTDA - ME 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0003365-49.2009.403.6104 (2009.61.04.003365-3) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO 

ESTADO DE SAO PAULO(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X TORRES & VENTURA PET SHOP E 

CONSULT VET 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a não citação do executado.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0006257-28.2009.403.6104 (2009.61.04.006257-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CRISTINA 

FACCIONI ROCHA GIUFFRIDA 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0006269-42.2009.403.6104 (2009.61.04.006269-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CEMARTEL PRO 
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TELECOMUNICACOES LTDA 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0006272-94.2009.403.6104 (2009.61.04.006272-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CARLOS GUSTAVO 

DIAS DE AGUIAR 

Defiro a inicial, observando-se o disposto no artigo 7º e seus incisos da Lei 6.830/80.Em caso de pagamento do débito, 

arbitro os honorários em 10% sobre o valor dado à causa.Cite-se.Juntado o mandado/carta precatória, intime-se o 

exequente. 

 

0006297-10.2009.403.6104 (2009.61.04.006297-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ANTONIO ALTAIR 

SALES 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a não citação do executado.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0006328-30.2009.403.6104 (2009.61.04.006328-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X MARIA TERESA 

FRANCHI MARTINS 

DESP DE FLS. : Junte-se. Defiro, suspendendo o feito pelo prazo requerido, após o qual o exequente deverá 

manifestar-se. Aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0006331-82.2009.403.6104 (2009.61.04.006331-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X RODRIGO LOPES 

CORREIA 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a não citação do executado.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0006347-36.2009.403.6104 (2009.61.04.006347-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X WALMOR FARIAS 

FILHO 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0006377-71.2009.403.6104 (2009.61.04.006377-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X DILSON GILBERTO 

SIMAO 

DESP DE FLS. : Junte-se. Defiro, suspendendo o feito pelo prazo requerido, após o qual o exequente deverá 

manifestar-se. Aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0006528-37.2009.403.6104 (2009.61.04.006528-9) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - 

CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X EDEGAR RENATO DO NASCIMENTO 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a não citação do executado.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0006565-64.2009.403.6104 (2009.61.04.006565-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ILARIO ROBERTO 

MONTEIRO DUQUE 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a citação do(a) executado(a e a não realização da penhora.No silÊncio, aguardem os autos provocação no 

arquivo. 

 

0006851-42.2009.403.6104 (2009.61.04.006851-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ROBERTO 

TEIXEIRA CAMPOS 

Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 

noticiando a não citação do executado.No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0006870-48.2009.403.6104 (2009.61.04.006870-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X NOVO RUMO COM/ 

E SERVICOS LTDA 

Manifeste-se o exeqüente em termos de prosseguimento, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, 
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noticiando a citação do(a) executado(a) e a não realização da penhora.No silêncio, aguardem os autos provocação no 

arquivo. 

 

0006871-33.2009.403.6104 (2009.61.04.006871-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X MAXITENCO 

ENGENHARIA CONSTRUCOES E COM/ LTDA 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0008508-19.2009.403.6104 (2009.61.04.008508-2) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO 

ESTADO DE SAO PAULO(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X DANIELA DE CARVALHO MARUCCI 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0008514-26.2009.403.6104 (2009.61.04.008514-8) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO 

ESTADO DE SAO PAULO(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X ABORE PUZZI 

DESP DE FLS. : J. vista ao exequente. 

 

0011063-09.2009.403.6104 (2009.61.04.011063-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233948B - UGO 

MARIA SUPINO) X M G RAMAZZA CONFECCOES - ME 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0011975-06.2009.403.6104 (2009.61.04.011975-4) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X JOE PASSERANI FILHO 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0012034-91.2009.403.6104 (2009.61.04.012034-3) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO 

SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ARNALDO ARCE MAMANA 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0012049-60.2009.403.6104 (2009.61.04.012049-5) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO 

SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X DIOGO MANUEL PEREIRA DE 

PALMA 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0012281-72.2009.403.6104 (2009.61.04.012281-9) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X ISIDRO CASTELLSAGUE GUERRERO 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0012290-34.2009.403.6104 (2009.61.04.012290-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X IVAN JOSE DE LIMA 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0012311-10.2009.403.6104 (2009.61.04.012311-3) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X PLANO DE SAUDE SANTISTA S/C 

LTDA 

FLS. 31/34 . Manifeste-se o exequente. 

 

0012852-43.2009.403.6104 (2009.61.04.012852-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SILENE SILVA DO CARMO 

Defiro a inicial, observando-se o disposto no art.7º e seus incisos da Lei 6830/80(LEF). Em caso de pagamento do 

debito, arbitro os honorarios em 10% sobre o valor dado a causa. Cite-se. Juntado o mandado de citaçao, intime-se o 

exequente. 

 

0012853-28.2009.403.6104 (2009.61.04.012853-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SILMARA MARTINS 

Junte-se.Defiro, suspendendo o feito pelo prazo requerido, após o qual o exequente deverá manifestar - se. Aguardem os 
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autos provocação no arquivo. 

 

0012889-70.2009.403.6104 (2009.61.04.012889-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SYLVIA GUIMARAES 

Manifeste-se o exeqüente, tendo em vista o teor da certidão do Sr. Oficial de Justiça, noticiando a não 

citação(localização) do(a) executado(a).No silêncio, aguardem os autos provocação no arquivo. 

 

0012923-45.2009.403.6104 (2009.61.04.012923-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARIO DE OLIVEIRA ARAUJO 

Junte-se.Defiro, suspendendo o feito pelo prazo requerido, após o qual o exequente deverá manifestar - se. Aguardem os 

autos provocação no arquivo. 

 

0012947-73.2009.403.6104 (2009.61.04.012947-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X IVANETE LOPES VIEIRA 

Junte-se.Defiro, suspendendo o feito pelo prazo requerido, após o qual o exequente deverá manifestar - se. Aguardem os 

autos provocação no arquivo. 

 

0013159-94.2009.403.6104 (2009.61.04.013159-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X NEUZA REGINA SANTANA 

Junte-se.Defiro, suspendendo o feito pelo prazo requerido, após o qual o exequente deverá manifestar - se. Aguardem os 

autos provocação no arquivo. 

 

0013175-48.2009.403.6104 (2009.61.04.013175-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X REGINA CELIA CONCEICAO BARRETO 

Junte-se.Defiro, suspendendo o feito pelo prazo requerido, após o qual o exequente deverá manifestar - se. Aguardem os 

autos provocação no arquivo. 

 

Expediente Nº 3129 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0004246-36.2003.403.6104 (2003.61.04.004246-9) - ANTONIO FABIANO DA SILVA(SP168901 - CRISTIANE 

DAS NEVES SILVA E SP131240 - DANIEL DA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0200734-86.1988.403.6104 (88.0200734-9) - GERMINO SANTANA MATOS(SP017410 - MAURO LUCIO 

ALONSO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO 

LOURENA MELO) X GERMINO SANTANA MATOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0207320-08.1989.403.6104 (89.0207320-3) - NAZARE MARIA DE SOUZA X AURELIO CORDEIRO DE ARAUJO 

X ARNALDO FERREIRA X AMADEU RUBEM DE MACEDO NETO X CLAUDINO RODRIGUES FILHO X 

GERMINO SANTANA MATOS X JOSE AGOSTINHO DOS SANTOS X MANOEL LOURENCO DA 

SILVA(SP043566 - OZENI MARIA MORO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 

519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) X NAZARE MARIA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DE 

PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X AURELIO CORDEIRO DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DE 

PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X ARNALDO FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA 

SOCIAL - INPS X AMADEU RUBEM DE MACEDO NETO X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA 

SOCIAL - INPS X CLAUDINO RODRIGUES FILHO X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - 

INPS X GERMINO SANTANA MATOS X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X JOSE 

AGOSTINHO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0200914-53.1998.403.6104 (98.0200914-8) - MARIA FLORENTINO DOS SANTOS(SP018455 - ANTELINO 

ALENCAR DORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO 

LOURENA MELO) X EDILENA FLORENTINO NASCIMENTOS X MARIA FLORENTINO DOS SANTOS X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 
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0206211-41.1998.403.6104 (98.0206211-1) - ASTROGILDO DE AGUIAR X REYNALDO MONSON TIOSSI X 

EORIDES COSTA CARDOSO X VALDETE MELO CARDOSO X PAULO DE SANTANNA X JOSE AUGUSTO 

LIMA X BENEDITO GILBERTO ROSA X ROMILDO SALGADO PRIETO X DINA MAIA MASTA X ANTONIO 

RODRIGUES(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X REYNALDO MONSON TIOSSI X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EORIDES COSTA CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X VALDETE MELO CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X PAULO DE SANTANNA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE AUGUSTO 

LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X BENEDITO GILBERTO ROSA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ROMILDO SALGADO PRIETO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X DINA MAIA MASTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

ANTONIO RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0206864-43.1998.403.6104 (98.0206864-0) - WALFREDO GALVAO DA SILVA X ARLINDO SIMOES X DANIEL 

LEOPOLDO DE MENDONCA JUNIOR X HILDA GELPI CARDOSO X ROBERTO PINTO X RONALDO PINTO 

X ROSANGELA PINTO AZEVEDO ALVES X ROSANA PINTO SELLMER DANTAS X RICARDO PINTO X 

JOAO COROADO X JOSE SOARES FONTES X MANOEL LOPES X NILSON FERREIRA PIRES X OSWALDO 

FERMOZELI RODRIGUES(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X WALFREDO GALVAO DA SILVA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ARLINDO SIMOES X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X HILDA GELPI CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

X ROBERTO PINTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X RONALDO PINTO X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ROSANGELA PINTO AZEVEDO ALVES X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ROSANA PINTO SELLMER DANTAS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X RICARDO PINTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X JOAO COROADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE SOARES 

FONTES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MANOEL LOPES X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X NILSON FERREIRA PIRES X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X OSWALDO FERMOZELI RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0002758-85.1999.403.6104 (1999.61.04.002758-0) - AUREA RAMOS DE CARVALHO X CARLINA CARDIM DA 

SILVA X CATHARINA VALERIANI DE SOUZA X JACIL MARIA DA SILVA X JUDITH ROCHA MONTEIRO 

X MARIA ELENITA MOURA CONCEICAO X OLIMPIA MARIA GONZALEZ CARVALHO(SP018351 - 

DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO 

LOURENA MELO) X MARIA ELENITA MOURA CONCEICAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0002980-53.1999.403.6104 (1999.61.04.002980-0) - DELUVINA COELHO ORNELAS X NORMALINA JESUS 

DOS SANTOS X ARLETE MOURA GOMES X DOLORES SANCHES ROCHA X MARIA DO ROSARIO 

CUTINHOLA X NEIDE POTENZA VIEITES X MARIA BRANCA MARTINS X CONCEICAO APARECIDA 

THOMAZ DE AQUINO HOLMS X MARILDA SALGUEIRO LIMA X TEREZINHA DE LOURDES 

LIMA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ 

ANTONIO LOURENA MELO) X TEREZINHA DE LOURDES LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0007326-47.1999.403.6104 (1999.61.04.007326-6) - BENONI SALVADOR DA SILVA X EDISON EUCLIDES DA 

SILVA X IVAN DOS SANTOS X JOAO FERREIRA DA SILVA X JOSE COSMO DE ALMEIDA X JOSE 

ROBERTO BATISTA DE LIMA X NIVANALDO BATISTA DE LIMA X PEDRO VALENTIM DOS SANTOS X 

REINALDO RODRIGUES X SERGIO PERES GARCIA(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X 

BENONI SALVADOR DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EDISON 

EUCLIDES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X IVAN DOS SANTOS X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO FERREIRA DA SILVA X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE COSMO DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE ROBERTO BATISTA DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X NIVANALDO BATISTA DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

X PEDRO VALENTIM DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X REINALDO 

RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SERGIO PERES GARCIA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0008871-55.1999.403.6104 (1999.61.04.008871-3) - MARIA DE LOURDES COSTA PESO(SP045351 - IVO 

ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - 

LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X MARIA DE LOURDES COSTA PESO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0010059-83.1999.403.6104 (1999.61.04.010059-2) - ODETE ABDALLA LAWANT X JOSE ALVES X LUCIANO 

AUGUSTO VENANCIO X MARINA BARONE APOLINARIO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 129 - MAURO FURTADO DE LACERDA) X ODETE ABDALLA 

LAWANT X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE ALVES X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARINA BARONE APOLINARIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X LUCIANO AUGUSTO VENANCIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0005571-51.2000.403.6104 (2000.61.04.005571-2) - ELIANE RODRIGUES CISTERNA LABRA(SP045351 - IVO 

ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - 

LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X ELIANE RODRIGUES CISTERNA LABRA X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0005243-53.2002.403.6104 (2002.61.04.005243-4) - MARIA JOSE SANTOS(SP133464 - GIOVANIA DE SOUZA 

MORAES BELLIZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO 

LOURENA MELO) X MARIA JOSE SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0006073-19.2002.403.6104 (2002.61.04.006073-0) - ADILSON CARDOSO DA CUNHA(SP045351 - IVO 

ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - 

ANTONIO CESAR B MATEOS) X ADILSON CARDOSO DA CUNHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0006214-38.2002.403.6104 (2002.61.04.006214-2) - MARIA APARECIDA CALIXTO DA SILVA(SP018423 - 

NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - 

LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X MARIA APARECIDA CALIXTO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0007563-76.2002.403.6104 (2002.61.04.007563-0) - FERNANDO MOREIRA NUNES(SP146546 - WASHINGTON 

LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ 

ANTONIO LOURENA MELO) X FERNANDO MOREIRA NUNES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0007618-27.2002.403.6104 (2002.61.04.007618-9) - AURELINA DA SILVA SIMOES(SP187686 - FABIO RIBEIRO 

BLANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA 

MELO) X AURELINA DA SILVA SIMOES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 
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REGIÃO. 

 

0010076-17.2002.403.6104 (2002.61.04.010076-3) - EDMILSON BATISTA DE SANTANA(SP179672 - OFÉLIA 

MARIA SCHURKIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO 

LOURENA MELO) X EDMILSON BATISTA DE SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0000020-85.2003.403.6104 (2003.61.04.000020-7) - MARIA ARLETE DOS SANTOS - INCAPAZ X MARIA DAS 

GRACAS DOS SANTOS(SP120755 - RENATA SALGADO LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X MARIA ARLETE DOS SANTOS - INCAPAZ X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0011923-20.2003.403.6104 (2003.61.04.011923-5) - MARIA GOMES DE AGUIAR(SP132186 - JOSE HENRIQUE 

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP061353 - LUIZ ANTONIO LOURENA 

MELO) X MARIA GOMES DE AGUIAR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0016154-90.2003.403.6104 (2003.61.04.016154-9) - NANCY MARIA DELLA SANTA CONEGLIAN X ANTONIO 

JOSE CONEGLIAN X JOSE CARLOS REBELO(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) X NANCY 

MARIA DELLA SANTA CONEGLIAN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIO 

JOSE CONEGLIAN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0016691-86.2003.403.6104 (2003.61.04.016691-2) - BENEDITO LIMA X FRANCISCA MARIA DE JESUS X JOSE 

MARTINS CASTANHO X LAURA PEREIRA DE JESUS X MARIA CILENE NEVES PEREIRA DA SILVA X 

MARIA DE LOURDES BARBOSA X MARIA RITA DAS DORES GABRIEL(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X 

BENEDITO LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE MARTINS CASTANHO X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LAURA PEREIRA DE JESUS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA CILENE NEVES PEREIRA DA SILVA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DE LOURDES BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA RITA DAS DORES GABRIEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0016693-56.2003.403.6104 (2003.61.04.016693-6) - HERMINIO DE MARIA X APARECIDA PEDRO X 

ANNUNZIATA PROTO X AURELIA PICCINO DE MARIA X IZABEL CRISTINA DOS SANTOS X JOSE 

CARLOS GALVAO X JOAQUIM XIMENES COUTINHO X LUIZ MOKOTOITI UEMURA X PEDRO 

SANTANNA X SINAIR DOS SANTOS(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X HERMINIO DE MARIA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X APARECIDA PEDRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X ANNUNZIATA PROTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

AURELIA PICCINO DE MARIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAQUIM 

XIMENES COUTINHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUIZ MOKOTOITI 

UEMURA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X PEDRO SANTANNA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SINAIR DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0016719-54.2003.403.6104 (2003.61.04.016719-9) - GERALDO LOUREIRO X ALICE HRDINA X JACQUELINE 

DAS GRACAS GONCALVES FERREIRA X JAYME RODRIGUES X OSVALDO PEREIRA(SP191385A - 

ERALDO LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ 

ANTONIO LOURENA MELO) X GERALDO LOUREIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X ALICE HRDINA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JACQUELINE DAS 
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GRACAS GONCALVES FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X OSVALDO 

PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0004637-20.2005.403.6104 (2005.61.04.004637-0) - ETELVINA GENTINE DE ARAUJO(SP155813 - LUIS 

ADRIANO ANHUCI VICENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ 

ANTONIO LOURENA MELO) X ETELVINA GENTINE DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0007173-67.2006.403.6104 (2006.61.04.007173-2) - CARLOS ROBERTO SOARES(SP135275 - ARIOVALDO DIAS 

BRANDAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA 

MELO) X CARLOS ROBERTO SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0001199-15.2007.403.6104 (2007.61.04.001199-5) - EVANDRO JOSE DE JESUS SIMOES(SP204287 - FÁBIO 

EDUARDO MARTINS SOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP178585 - FLÁVIO 

AUGUSTO CABRAL MOREIRA) X EVANDRO JOSE DE JESUS SIMOES X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

0010591-76.2007.403.6104 (2007.61.04.010591-6) - ALMIR JOSE DA SILVA(SP215263 - LUIZ CLAUDIO 

JARDIM FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP186057 - FERNANDO 

BIANCHI RUFINO) X ALMIR JOSE DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS AO E. EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO. 

 

Expediente Nº 3130 

 

ACAO PENAL 

0012573-57.2009.403.6104 (2009.61.04.012573-0) - JUSTICA PUBLICA X JOSIAS BARBOSA 

MARTINS(SP093081 - JORGE APARECIDO RAMOS ROJO) X ADRIANO VIEIRA DOS SANTOS X ADENILDO 

ASSIS VIVEIROS 

Autos nº 2009.61.04.012573-0 JOSIAS BARBOSA MARTINS, ADRIANO VIEIRA DOS SANTOS e ADENILDO 

ASSIS VIVEIROS, qualificados nos autos, foram denunciados pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL como 

incursos nas penas do artigo 157, 2, I e II, c. c. o artigo 29, caput, por três vezes, na forma do artigo 70, caput, todos do 

Código Penal. Segundo a denúncia, os réus, em concurso e com unidade de desígnios entre si e o adolescente R. P. B. 

(17 anos de idade), no dia 06 de outubro de 2009, por volta das 17h 15min, na Rua Presidente Arthur da Costa e Silva, 

núm. 366, no município de Sete Barras/SP (onde se localiza uma agência da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos), teriam subtraído, para proveito de todos, mediante grave ameaça exercida com o emprego de arma de fogo 

contra João Neves de Azevedo, João Alberto Sales e Leandro Takao Fujissawa Murayama, cerca de 200 cartões 

telefônicos com 20, 30, 40 e 50 unidades (pertencentes à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos), um revólver 

calibre 38, marca Rossi, com quatro munições e um colete balístico (ambos de propriedade da empresa Capital Serviços 

de Vigilância e Segurança Ltda.) e um telefone celular marca Motorola (pertencente à vítima João Alberto Sales).Os 

denunciados, em companhia do mencionado adolescente, todos residentes na cidade de Itaquaquecetuba/SP, na data dos 

fatos, teriam vindo para o município de Sete Barras com o propósito de praticar um roubo.Ao chegarem na cidade de 

Sete Barras, por meio do automóvel Fiat/Sena de placa JPB 3633, conduzido por Josias, teriam ido até uma chácara 

para planejar a ação criminosa.Após a elaboração do plano, e durante o horário de expediente da agência dos Correios, 

Josias teria estacionado o veículo nas proximidades do local, quando Adenildo teria se deslocado até o estabelecimento 

sob o pretexto de comprar um cartão telefônico, mas, na verdade, pretendia estudar e reconhecer o local. Tendo 

analisado o estabelecimento, Adenildo retornou para o veículo em que estavam os demais réus e lhes explicou como 

funcionava a segurança no local. Permaneceram todos no automóvel aguardando o término do 

expediente.Posteriormente, ao perceberem que a agência estava prestes a ser fechada, deram início à execução do crime. 

Em poder de uma pistola calibre 38, o adolescente e Adriano foram até a entrada da agência e abordaram o gerente João 

Alberto, o funcionário Leandro e o vigia João Neves, exibindo a arma de fogo e anunciando o roubo, além de proferir 

reiteradas ameaças de morte. Enquanto isso, Adenildo e Josias permaneciam do lado de fora do local, dando guarida à 

ação criminosa.Depois de terem dominado completamente as vítimas, arrebatado o telefone celular do gerente João 

Alberto e a arma e o colete balístico de João Neves, determinaram a imediata abertura do cofre da agência, o que não 

foi possível pois o sistema de segurança somente autoriza a abertura em determinados horários ( sitema de 
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retardo).Porque não foi possível a abertura do cofre, o adolescente e Adriano subtraíram duzentos cartões telefônicos da 

agência. Posteriormente, decidiram sair da agência após receberem a notícia, por telefone celular, de que o delito fora 

descoberto por terceiras pessoas.Na posse de todos os objetos subtraídos, entraram no veículo conduzido por Josias e 

tentaram fugir pela rodovia SP- 165, em direção à cidade de Juquiá. No entanto, foram parados por policiais militares 

que se dirigiam a Sete Barras para apurar os fatos, uma vez que já tinham ciência do roubo.Após proceder à revista no 

veículo, os policiais militares apreenderam os cartões telefônicos subtraídos e o telefone da vítima João 

Alberto.Levados para a delegacia de polícia, o adolescente, Adriano e Adenildo teriam sido reconhecidos como autores 

dos delitos. Por fim, em nova revista no automóvel utillizado no roubo, desta feita realizada por policiais civis da D.I.G. 

de Registro, foi encontrada no painel a arma de fogo roubada da vítima João Neves, além da arma de fogo utilizada no 

crime. O colete balístico, todavia, não foi recuperado.A denúncia foi recebida em 19 de outubro de 2009 pela Justiça 

Estadual que, posteriormente, reconheceu sua incompetência absoluta (fls. 114/115 e 224/225). Remetidos os autos à 

Justiça Federal, foram ratificados o recebimento da denúncia e todos os atos processuais (fls. 240/242).Citados, os três 

acusados apresentaram defesa, na forma do art. 396-A do Código de Processo Penal (fl. 195/196: Josias; fls. 250/251: 

Adenildo e Adriano). Em 08 de fevereiro de 2010 foi realizada audiência de instrução, com a oitiva de cinco 

testemunhas, o interrogatório dos réus e o reconhecimento de pessoas (fls.332/334). No mesmo ato, determinou-se a 

designação de nova audiência, a fim de que fosse ouvida testemunha referida nos interrogatórios. A audiência, no 

entanto, deixou de ser realizada em razão da ausência injustificada tanto da testemunha (que compareceria 

independentemente de intimação - fl. 364) como do defensor (fl. 424).Em alegações finais, o Ministério Público 

Federal, sustentando a suficiente comprovação da materialidade e autoria do delito narrado na denúncia, requereu a 

condenação dos réus, observando ser inadmissível a tese de negativa de autoria (fls. 441/451).O defensor dos co-réus 

Adenildo Assis Viveiros e Adriano Vieira dos Santos, em alegações finais, sustentou: a impossibilidade de condenação, 

pois não haveria dados concretos para a comprovação da autoria, sendo plausível a tese de que os réus, na verdade, 

estariam pescando; a não ocorrência de roubo agravado, mas tão-somente, se for o caso de condenação, de roubo 

simples; subsidiariamente, que seja considerada a hipótese do crime continuado, em vez do concurso formal (fls. 

465/470). Como razões finais para sua absolvição, a defesa do acusado Josias Barbosa (fls. 473/476) argumentou o 

seguinte: nenhuma das vítimas viu o réu no momento do fato; a testemunha Guilherme Artur Boldrini teria prestado 

informação equivocada, ao mencionar que as vítimas teriam reconhecido Josias; não haveria certeza suficiente para a 

condenação, mas apenas probabilidade; deve ser dada credibilidade às declarações do réu; subsidiariamente, na hipótese 

de condenação, seja reconhecida a participação de menor importância (art. 29, 1.º, Código Penal) e o crime continuado. 

É o relatório. DECIDO.A denúncia deve ser integralmente acolhida, uma vez que a materialidade e a autoria do crime 

foram evidenciadas no decorrer da instrução. Com efeito, o auto de prisão em flagrante delito, acompanhado dos 

depoimentos das testemunhas e vítimas (fls. 02/09), o auto de exibição e apreensão, instruído com fotos do veículo 

Siena, dos cartões telefônicos e do celular de João Alberto Sales (fls. 65/73), o registro de arma de fogo da fl. 78, o auto 

de exibição e apreensão de arma de fogo (fls. 86/87), o laudo em arma de fogo das fls. 91/95, a vistoria no veículo (fls. 

96/103), os depoimentos e o reconhecimento de pessoas efetuados na audiência do dia 08/02/2010 (fls. 332/348) 

constituem provas suficientes de que os acusados, em concurso com o menor R. P. B., praticaram o delito descrito na 

denúncia.Os réus, juntamente com o menor R. P. B. (a quem foi aplicada a medida sócio-educativa de internação em 

razão da prática do crime apurado nestes autos - fls. 234/235), foram presos em flagrante delito na posse dos cartões 

telefônicos da EBCT e do aparelho celular da vítima João Alberto Sales (que o reconheceu como de sua propriedade - 

verso da fl. 08 e depoimento gravado em juízo- fato posteriormente confirmado pela testemunha Guilherme Artur 

Boldrini em juízo). O veículo em que estavam (Fiat Siena verde) era compatível com a informação recebida pelos 

policiais militares sobre o crime (cf. o depoimento das testemunhas Guiherme Artur Boldrini e Edson Domingos de 

Almeida, gravado na audiência de 08/02/2010).O auto de exibição e apreensão das fls. 65/73 contém a descrição dos 

cartões telefônicos, do telefone celular e do veículo. Por outro lado, verifica-se do boletim de ocorrência das fls. 83/85, 

do auto de exibição e apreensão das fls. 86/87 e da vistoria em veículo das fls. 96/103 que a arma utilizada na prática do 

delito (pistola Taurus PT calibre 38) e aquela subtraída na ocasião do delito (revólver marca Rossi calibre 38, 

pertencente à Capital Serviços de Vigilância e Segurança Ltda.) estavam escondidas no painel do veículo.As 

testemunhas Guilherme Artur Boldrini e Edson Domingos de Almeida confirmaram em juízo todos os pormenores da 

prisão e da apreensão dos objetos encontrados com os acusados. Afirmaram que quando os réus viram a viatura da 

polícia militar, o veículo Fiat Sena teve sua velocidade aumentada. As vítimas João Neves Azevedo (fl. 07), João 

Alberto Sales (fl. 08 e depoimento gravado em juízo) e Leandro Takao Fujissawa Murayama (fl. 09 e depoimento 

gravado em juízo) descreveram como foi a ação criminosa: por volta das 17h foram abordados pelo menor R. P. B. e 

por Adriano Vieira dos Santos, que portavam arma de fogo e subtraíram, mediante grave ameaça, os cartões telefônicos, 

o celular, o revólver e o colete a prova de balas. Adriano, que portava a arma (pistola Taurus PT calibre 38) e mostrou 

que ela estava em sua cintura, dentro da agência a tirou e apontou para as vítimas Leandro e João Neves de Azevedo 

(cf. os depoimentos de Leandro e João Alberto Sales).Enquanto isso, do lado de fora da agência, dentro do veículo Fiat 

Siena estavam Adenildo e Josias, que davam suporte à ação criminosa, vigiando a entrada e as proximidades do local. 

Sobre tal circunstância, as vítimas Leandro e João Alberto relataram que Adriano conversava com alguém no celular, 

pois havia a preocupação com a existência de outro vigia ou se alguém pudesse perceber o roubo. Adriano foi 

reconhecido por Leandro e por João Alberto Sales (fls. 345 e 347).A acusação expõe que um dos réus, antes da prática 

do crime, foi à agência para, fingindo comprar cartões telefônicos, analisar como era feita a segurança. Trata-se de 

Adenildo, que foi o integrante do grupo responsável em estudar previamente o local para o planejamento do roubo (fl. 

348). Quanto à participação de Adenildo, a testemunha Leandro relatou ter vendido um cartão telefônico a ele antes da 
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ação criminosa - o que comprova ter entrado na agência para analisar a segurança e permitir o correto planejamento do 

roubo. Sobre isso, consta no depoimento da testemunha Guilherme Artur Boldrini que foi achado com Adenildo o 

comprovante de compra de um cartão telefônico - o que é corroborado pela informação constante do auto de apreensão 

a fls. 65.Para tirar qualquer dúvida, a vítima Leandro reconheceu o réu Adenildo (fl. 348). Por outro lado, o réu Josias 

não foi reconhecido por nenhuma vítima porque não entrou na agência, mas sua participação no delito é irrefutável, 

uma vez que estava conduzindo o veículo utilizado no dia dos fatos. Com efeito, as testemunhas Guilherme e Edson 

informaram que ele estava dirigindo o automóvel Fiat Siena, que pertencia a sua cunhada - o que, a propósito, é 

admitido pelo réu em seu interrogatório. Diante de tais circunstâncias, fica demonstrado que Josias integrou a ação 

criminosa, pois do lado de fora, além de ser o motorista do veículo usado como instrumento da quadrilha, ajudava 

Adenildo a dar suporte a Adriano e ao menor R.P.B. Além disso, no carro que Josias tomou emprestado de sua cunhada, 

estavam os cartões telefônicos e o celular subtraídos, além de, escondidas sob o painel do veículo, o revólver subtraído 

e a pistola trazida por Adriano. Por conseguinte, é impossível supor que Josias não tinha sequer conhecimento da ação 

criminosa; pelo contrário, todas as provas não deixam dúvida de que ele, voluntária e conscientemente, participou do 

roubo, praticando as condutas descritas acima - vale dizer, além disso, que ele trouxe os demais réus de 

Itaquaquecetuba.A tese de negativa de autoria não merece credibilidade, uma vez que a informação trazida foi muito 

vaga, pois estariam pescando em um sítio pertencente ao Zé (ninguém soube dizer o nome correto ou a informar, de 

forma aceitável, a localização da chácara). No entanto, para garantir o direito à ampla defesa, foi dada oportunidade 

para que se indicasse o nome dessa pessoa, a fim de que fosse ouvida pelo juízo. Foi apontado o nome de José Julho 

Filho, que viria independentemente de intimação. Todavia, sem nenhuma justificativa, não compareceu a testemunha 

nem o advogado de defesa no dia da audiência, o que demonstra que a negativa de autoria é desprovida do mínimo de 

plausibilidade (fls. 364 e 424). Tampouco merecem acolhimento os argumentos expostos para infirmar a credibilidade 

dos depoimentos dos policiais militares, uma vez que não há nenhum elemento nos autos que, ao menos, lance alguma 

dúvida quanto à seriedade de tais agentes públicos no exercício de suas funções e nas informações prestadas para o 

regular desenvolvimento do processo e da busca da verdade real. Eventuais incongruências apontadas (especialmente 

quanto ao acompanhamento do reconhecimento de pessoas) são comuns, uma vez que seria inviável exigir da 

testemunha total precisão quanto aos fatos.Dessa forma, tenho por comprovado que os réus, em concurso com o menor 

R. P. B., praticaram o crime de roubo e devem ser condenados às penas previstas no art. 157 do Código Penal. Passo à 

dosimetria da pena de cada um deles. Em relação ao réu Adriano, não há nenhuma circunstância judicial por ser 

considerada, motivo pelo qual fixo a pena-base em quatro anos de reclusão. Tampouco há circunstâncias agravantes ou 

atenuantes. Há duas causas de aumento de pena: emprego de arma na grava ameaça exercida contra as vítimas e 

concurso de pessoas (art. 157, 2.º, I e II, Código Penal) - a exacerbação varia de um terço até a metade. De acordo com 

entendimento do STJ, a mera presença de duas ou mais causas de aumento de pena não acarreta o automático aumento 

máximo de metade da pena, devendo o magistrado analisar a gravidade concreta das circunstâncias:Processo REsp 

457338 / MGRECURSO ESPECIAL 2002/0094947-6 Relator(a) Ministro PAULO GALLOTTI (1115) Órgão Julgador 

T6 - SEXTA TURMAData do Julgamento 10/02/2004Data da Publicação/Fonte DJ 01/03/2004 p. 204RSTJ vol. 185 p. 

617 Ementa RECURSO ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO. DUAS QUALIFICADORAS. AUMENTO DA 

PENA-BASE.1. Em se tratando de roubo qualificado por mais de uma circunstância, para a fixação de aumento de pena 

acima do mínimo legal, na jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça, faz-se necessária a demonstração da 

imprescindibilidade de sua imposição, que não decorre abstratamente do número daquelas qualificadoras.2. Recurso 

desprovido.AcórdãoVistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento 

ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo Medina e Hamilton Carvalhido votaram 

com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Hamilton Carvalhido.Processo HC 12247 / 

MSHABEAS CORPUS 2000/0014302-2 Relator(a) Ministro HAMILTON CARVALHIDO (1112) Órgão Julgador T6 

- SEXTA TURMA Data do Julgamento 07/11/2000 Data da Publicação/Fonte DJ 19/02/2001 p. 247 Ementa HABEAS 

CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. ESTABELECIMENTO DA PENA. CAUSASESPECIAIS DE AUMENTO. 

NULIDADE.1. O comparecimento do Defensor Público, documentado na ata da sessão de julgamento da Apelação do 

réu, sem sustentação oral e sem qualquer protesto, sana a nulidade da falta de sua intimação pessoal.2. Ao estabelecer o 

aumento de pena no roubo, deve o juiz considerar, não, a gravidade abstrata do delito, como sói acontecer quando se faz 

caso apenas quantitativamente das causas especiais, mas, sim, a sua gravidade concreta para, desse modo, fixar o 

quantum de pena, na extensão do aumento, que vai de um mínimo a um máximo (Código Penal, artigo 157, parágrafo 

2º).3. A consideração só quantitativa das causas especiais de aumento de pena, submetidas a regime alternativo, é 

expressão, em última análise, da responsabilidade penal objetiva, enquanto a qualitativa é própria do direito penal da 

culpa e atende aos imperativos da individualização da pena, permitindo, ad exemplum, que uma única causa especial de 

aumento alternativa possa conduzir o quantum de pena para além do mínimo legal do aumento, que, em contrapartida, 

pode ser insuperável, diante do caso concreto, mesmo em secaracterizando mais de uma causa especial de aumento 

dessa espécie.4. Tais espécies de aumento de pena são próprias da última fase do cálculo da pena, à luz do disposto no 

artigo 68, caput, do Código Penal.5. Ordem concedida. Acórdão Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 

Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 

seguir, por unanimidade, conceder a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Votaram com 

o Relator os Srs. Ministros Fontes de Alencar, Vicente Leal e Fernando Gonçalves. Ausente, por motivo de licença, o 

Sr. Ministro William Patterson.Processo REsp 536082 / SPRECURSO ESPECIAL 2003/0085357-2 Relator(a) Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA (1128) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do Julgamento 06/03/2007 Data da 
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Publicação/Fonte DJ 19/03/2007 p. 380 Ementa PENAL. ROUBO MAJORADO. MOMENTO DA CONSUMAÇÃO 

DO DELITO. CESSAÇÃO DA CLANDESTINIDADE OU VIOLÊNCIA. RECONHECIMENTO DE DUAS 

QUALIFICADORAS. AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE INDIQUEM A NECESSIDADE 

DE EXASPERAÇÃO DA REPRIMENDA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO.1. A jurisprudência desta Corte, bem como a do Supremo Tribunal Federal, firmaram a orientação no 

sentido de que se considera consumado o crime de roubo, assim como o de furto, no momento em que, cessada a 

clandestinidade ou violência, o agente se torna possuidor da res furtiva, ainda que por curto espaço de tempo, sendo 

desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da vítima, incluindo-se, portanto, as hipóteses em que é possível a 

retomada do bem por meio de perseguição imediata.2. Nos temos da reiterada jurisprudência desta Corte, a presença de 

duas qualificadoras no crime de roubo (concurso de agentes e emprego de arma de fogo) pode agravar a pena em até 

metade, quando o magistrado, diante das peculiaridades do caso concreto, constatar a ocorrência de circunstâncias que 

indiquem a necessidade da elevação da pena acima do mínimo legal.3. Assim, não fica o Juízo sentenciante adstrito, 

simplesmente, à quantidade de qualificadoras para fixar a fração de aumento, pois, na hipótese de existência de apenas 

uma qualificadora, havendo nos autos elementos que conduzem à exasperação da reprimenda - tais como a quantidade 

excessiva de agentes no concurso de pessoas (CP, art. 157, 2º, II) ou o grosso calibre da arma de fogo utilizada na 

empreitada criminosa (CP, art. 157, 2º, I) -, a fração pode e deve ser elevada, acima de 1/3, contanto que devidamente 

justificada na sentença, em observância ao art. 68 do CP. O mesmo raciocínio serve para uma situação inversa, em que 

o roubo foi praticado com arma branca (faca ou canivete) e a participação do co-réu foi de menor importância, hipótese 

em que pode o magistrado aplicar a fração mínima, apesar da dupla qualificação.4. In casu, consoante afirmado pelo 

Tribunal de origem, não há nos autos elementos que comprovem maior reprovabilidade do réu, aptos a elevar a 

reprimenda acima do percentual mínimo previsto na lei, pelo que deve ser mantida a fração de 1/3 (um terço) fixada 

pelo acórdão recorrido.5. Recurso parcialmente provido para, considerando como consumado o delito de roubo 

majorado, redimensionar a pena imposta ao recorrido. Acórdão Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes 

as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Felix 

Fischer e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.Em se 

considerando que, no caso concreto, não houve gravidade que justifique o aumento acima do mínimo (utilização de 

apenas uma arma de fogo e a presença de quatro agentes), a pena deve ser aumentada em 1/3, chegando a cinco anos e 

quatro meses de reclusão. Quanto à impossibilidade de considerar o emprego de arma de fogo, foi apontado pela defesa 

o seguinte: a pistola não foi encontrada no dia dos fatos, mas tão-somente em data posterior, o que poderia ter sido 

forjado, consistindo em situação suspeita; a arma não foi disparada nos últimos cinco dias, nos termos da perícia. 

Inicialmente, é infundada a alegação consistente em duvidar da seriedade do trabalho da perícia, uma vez que se trata de 

ato realizado por agentes públicos no exercício de suas funções e que gozam de presunção de legitimidade. Ainda que 

assim não fosse, as vítimas ouvidas em juízo (Leandro e João Alberto Sales) afirmaram que houve o uso de arma, a qual 

foi até apontada contra elas. Nesse sentido, vale citar decisão do Superior Tribunal de Justiça:Processo HC 105442 / 

SPHABEAS CORPUS 2008/0094313-9 Relator(a) Ministro FELIX FISCHER (1109) Órgão Julgador T5 - QUINTA 

TURMA Data do Julgamento 13/10/2009 Data da Publicação/Fonte DJe 16/11/2009 Ementa PENAL. HABEAS 

CORPUS. ROUBO MAJORADO. MAJORANTE. EMPREGO DE ARMA. CONFIGURAÇÃO. NÃO APREENSÃO. 

ART. 167 DO CPP. CÁLCULO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO QUANTO À OCORRÊNCIA DAS 

MAJORANTES. AUSÊNCIA. CONCESSÃO DE OFÍCIO.I - Uma vez desaparecidos os vestígios, segundo prescreve 

o art.167 do Código de Processo Penal, os elementos de convicção que seriam obtidos a partir da perícia, poderão ser 

apurados mediante prova testemunhal. Assim, não localizada a arma empregada no cometimento do crime de roubo, as 

declarações das testemunhas se prestam a comprovar sua utilização (Precedentes).II - No caso dos autos, no que tange 

ao aumento da pena acima do mínimo legal em razão da ocorrência de duas majorantes específicas, sem a devida 

fundamentação, faz-se necessário considerar a ocorrência de flagrante ilegalidade, razão pela qual o ordem deve ser 

concedida de ofício.III - Tendo em vista o disposto no parágrafo único, do art. 68 e no 2º, do art. 157, ambos do CP, o 

aumento de pena, acima do patamar mínimo, pela ocorrência de duas majorantes específicas, não pode se dar pela 

simples constatação da existência das mesmas, como in casu, mas deve ser feito com base nos dados concretos em que 

se evidenciou o fato criminoso (Precedentes desta Corte e do c. Pretório Excelso).Ordem denegada. Habeas corpus 

concedido de ofício.Acórdão Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, denegar a ordem e conceder Habeas 

Corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Arnaldo Esteves Lima, 

Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Por outro lado, é irrelevante que a 

pistola não tenha sido disparada, pois, para a configuração da agravante, nos termos do art. 157, 2.º, I, do Código Penal, 

basta que a arma tenha sido usada como instrumento da ameaça, o que efetivamente ocorreu, de acordo principalmente 

com o relato da vítima Leandro, que disse que Adriano apontou a arma para ele e para João Neves. Ademais, a pistola 

Taurus PT calibre 38, de acordo com o resultado da perícia, estava apta a efetuar disparos (fl. 93). Deve ser reconhecido 

também o concurso formal de crimes, pois, na hipótese, mediante uma única ação, os agentes atingiram mais de um 

patrimônio, isto é, mediante grave ameaça, subtraíram bens pertencentes a pessoas diferentes (art. 70 do Código Penal): 

os cartões telefônicos da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, o revólver e o colete balístico da empresa Capital 

Serviços de Vigilância e Segurança Ltda. e o telefone celular pertencente de João Alberto Sales.Não é o caso de 

reconhecimento de crime continuado, pois este, nos termos do art. 71 do Código Penal, é admissível somente quando há 

mais de uma ação ou omissão.Em hipótese assemelhada, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:Processo HC 145071 
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/ SCHABEAS CORPUS 2009/0161341-6 Relator(a) Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (8175) Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA Data do Julgamento 02/03/2010 Data da 

Publicação/Fonte DJe 22/03/2010 Ementa HABEAS CORPUS. ROUBO CONTRA MAIS DE UMA VÍTIMA. 

DIVERSOS BENS JURÍDICOS TUTELADOS. AÇÃO ÚNICA. CONCURSO FORMAL DE DELITOS. COAÇÃO 

ILEGAL.a) Se o agente, num mesmo contexto, pratica roubo contra agência bancária, subtraindo as armas dos 

vigilantes e um carro para fugir do local, deve ser reconhecido o concurso formal de crimes.b) Constrangimento ilegal 

caracterizado, porque a Corte de origem aplicou à espécie o disposto no artigo 71 do Código Penal.c) Ordem concedida 

para, reconhecido o concurso formal de crimes, reduzir as penas do paciente a oito anos de reclusão e ao pagamento de 

trinta e nove dias-multa; e as do corréu Danilo dos Santos Bez a oito anos, nove meses e três dias de reclusão e ao 

pagamento de trinta e nove dias-multa, no valor unitário mínimo legal, para ambos os agentes.Acórdão Vistos, relatados 

e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal 

de Justiça, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Nilson Naves, Maria Thereza de 

Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nilson Naves. 

Sustentou oralmente Dr. RODRIGO SILVEIRA ROSA, pelo paciente: NEROLI COSTA DOS SANTOS.Em se 

considerando que foram atingidos três patrimônios, o aumento deve ser de 1/3. Logo, fixo a pena definitiva de Adriano 

em sete anos, um mês e dez dias de reclusão. Pelos mesmos critérios definidos para a pena privativa de liberdade, fixa a 

multa em 17 dias-multa. Fixo o valor do dia-multa em 1/30 do salário mínimo vigente em outubro de 2009, por ser 

atualizado monetariamente até a data do pagamento. Fixo como regime inicial de cumprimento da pena o semi-aberto, 

como determina o art. 33, 2.º, b, do Código Penal.Passo a aplicar a pena ao réu Adenildo. Inicialmente, cumpre observar 

que serão utilizados os mesmos fundamentos adotados na aplicação da pena ao réu Adriano no tocante à agravante do 

emprego de arma e ao reconhecimento do concurso formal em vez do crime continuado. Nos termos do art. 59 do 

Código Penal, há de ser considerado que o réu possui antecedentes criminais, pois já foi condenado pelos crimes dos 

arts. 155 e 121 do Código Penal (fls. 192 e 212). Aplico o aumento de e fixo a pena-base em cinco anos de 

reclusão.Deve ser reconhecida a circunstância agravante da reincidência (art. 61, I, do Código Penal), pois o acusado 

tem uma condenação transitada em julgado e cometeu novo crime dentro do período estabelecido pelas regras do art. 

64, I, do Código Penal (fl. 218). Aplicando-se o aumento de um sexto, chega-se à pena de 5 anos e 10 meses de 

reclusão. Há duas causas de aumento de pena: emprego de arma na grave ameaça exercida contra as vítimas e concurso 

de pessoas (art. 157, 2.º, I e II, Código Penal). Aplicando o aumento mínimo de um terço (mesma fração utilizada na 

dosimetria de Adriano), chega-se a 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão. Deve ser reconhecido também o concurso 

formal de crimes, pois, na hipótese, mediante uma única ação, os agentes atingiram mais de um patrimônio, isto é, 

mediante grave ameaça, subtraíram bens pertencentes a pessoas diferentes (art. 70 do Código Penal). Em se 

considerando que foram atingidos três patrimônios, o aumento deve ser de 1/3. Logo, fixo a pena definitiva de Adenildo 

em dez anos, quatro meses e treze dias de reclusão. Pelos mesmos critérios definidos para a pena privativa de liberdade, 

fixa a multa em 24 dias-multa. Fixo o valor do dia-multa em 1/30 do salário mínimo vigente em outubro de 2009, por 

ser atualizado monetariamente até a data do pagamento. Fixo como regime inicial de cumprimento da pena o fechado, 

como determina o art. 33, 2.º, a, do Código Penal. Ademais, Adenildo é reincidente. Por fim, a dosimetria em relação a 

Josias. Novamente serão utilizados os mesmos fundamentos adotados na aplicação da pena ao réu Adriano no tocante à 

agravante do emprego de arma e ao reconhecimento do concurso formal em vez do crime continuado. Não há nenhuma 

circunstância judicial por ser considerada em relação a Josias, motivo pelo qual fixo a pena-base em quatro anos de 

reclusão. Tampouco há circunstâncias agravantes ou atenuantes. Há duas causas de aumento de pena: emprego de arma 

na grave ameaça exercida contra as vítimas e concurso de pessoas (art. 157, 2.º, I e II, Código Penal) Aplicando o 

aumento mínimo de um terço (mesma fração utilizada na dosimetria de Adriano), chega-se a 5 anos e 4 meses de 

reclusão. Deve ser reconhecido também o concurso formal de crimes, pois, na hipótese, mediante uma única ação, os 

agentes atingiram mais de um patrimônio, isto é, mediante grave ameaça, subtraíram bens pertencentes a pessoas 

diferentes (art. 70 do Código Penal). Em se considerando que foram atingidos três patrimônios, o aumento deve ser de 

1/3. Logo, fixo a pena definitiva de Josias em sete anos, um mês e dez dias de reclusão. Não é possível o 

reconhecimento da causa de diminuição de pena prevista no art. 29, 1.º, do Código Penal, uma vez que a participação de 

Josias foi decisiva na execução do crime. Com efeito, conduzindo o veículo de sua cunhada, ele trouxe todos os outros 

réus de Itaquaquecetuba, e com eles ficou o dia inteiro. Ademais, foi ele quem dirigiu o veículo até o local dos fatos e 

ficou no volante esperando Adriano e o menor R. P. B. Por fim, era ele quem estava dirigindo o veículo após a 

consumação do crime, quando foram presos em flagrante delito pela Polícia Militar. Assim, não há que se falar em 

participação de menor importância. Pelos mesmos critérios definidos para a pena privativa de liberdade, fixa a multa em 

17 dias-multa. Fixo o valor do dia-multa em 1/30 do salário mínimo vigente em outubro de 2009, por ser atualizado 

monetariamente até a data do pagamento. Fixo como regime inicial de cumprimento da pena o semi-aberto, como 

determina o art. 33, 2.º, b, do Código Penal.Vale dizer que há necessidade de a prisão dos réus ser mantida, pois 

continuam presentes os requisitos para a prisão preventiva, nos termos dos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal. 

Com efeito, a prisão dos acusados é imprescindível para garantir a ordem pública, requisito previsto no art. 312 do CPP, 

pois poderão voltar a delinqüir, caso deferida a liberdade. Pela própria forma de execução do crime, em que se verifica 

que todos se reuniram para praticar um roubo, com emprego de arma de fogo, colocá-los em liberdade acarretaria um 

risco à sociedade. Assim, com fundamento no art. 389, parágrafo único, do Código de Processo Penal, mantenho a 

prisão dos réus. De acordo com o art. 91, II, a, do Código Penal, constitui efeito da condenação a perda, em favor da 

União, dos instrumentos do crime, desde que consistam em coisas cujo porte constitua fato ilícito. Em poder dos 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 206/725 

acusados foi encontrada a pistola Taurus PT calibre 38, que estava com o número de identificação suprimido por 

instrumentos atuantes à guisa de abrasivos (fls. 93 e 103). A posse de arma de fogo com numeração raspada é ilícita 

(art. 16, parágrafo único, Lei 10826/2003). Assim, deve ser decretada a perda, em favor da União, da pistola utilizada 

como instrumento do crime.Diante de todo o exposto, acolho integralmente a denúncia e CONDENO:- Josias Barbosa 

Martins, em razão da prática do delito previsto no art. 157, 2.º, I e II, do Código Penal, a sete anos, um mês e dez dias 

de reclusão e 17 dias-multa (1/30 do salário mínimo). O regime inicial será o semi-aberto;- Adriano Vieira dos Santos, 

em razão da prática do delito previsto no art. 157, 2.º, I e II, do Código Penal, a sete anos, um mês e dez dias de 

reclusão e 17 dias-multa (1/30 do salário mínimo). O regime inicial será o semi-aberto;- Adenildo Assis Viveiros, em 

razão da prática do delito previsto no art. 157, 2.º, I e II, do Código Penal, a dez anos, quatro meses e treze dias de 

reclusão e 24 dias-multa (1/30 do salário mínimo). O regime inicial será o fechado.Mantenho a prisão dos réus, nos 

termos da fundamentação. Decreto o perdimento, em favor da União, com fundamento no art. 91, I, do Código Penal, 

da pistola Taurus PT calibre 38, com numeração raspada e utilizada como instrumento do crime. Expeça-se guia de 

recolhimento provisório.Expeça-se ofício nos termos requeridos pelo MPF, para apuração do crime previsto no art. 307 

do Código Penal, por Adenildo (segundo parágrafo da fl. 451).Expeça-se ofício à 1.ª Vara Criminal de Assis para 

informar o local em que se encontra preso o réu Adenildo (fl. 290). Intimem-se pessoalmente o réu, o Defensor Público 

e por publicação o(s) defensor(es) constituído(s).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Santos, 16 de abril de 

2010.Mateus Castelo Branco Firmino da Silva Juiz Federal SubstitutoDESPACHO DE FLS. 548: Recebo o(s) 

recurso(s) de apelação interposto(s) as fls. 531, 541 e 542, pelos réus ADENILDO ASSIS VIVEIROS, JOSIAS 

BARBOSA MARTINS e ADRIANO VIEIRA DOS SANTOS e de fls. 546, pela Defensoria Pública da União, abrindo-

se vista para apresentação das razões de apelação, sem prejuízo da intimação do inteiro teor da sentença de fls. 496/512, 

para a defesa do co-réu Josias Barbosa Martins. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal para apresentação das 

contrarrazões de apelação, no prazo legal.Int.(OS AUTOS ENCONTRAM-SE COM VISTA A DEFESA DO CO-REU 

JOSIAS) 

 

Expediente Nº 3131 
 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0001755-27.2001.403.6104 (2001.61.04.001755-7) - REGINA BARBOSA DE ANDRADE AMARAL(SP093357 - 

JOSE ABILIO LOPES E SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) X REGINA BARBOSA DE ANDRADE AMARAL X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 209/212: Tendo em vista a proximidade do término do prazo de envio de precatórios para o orçamento de 2011, 

intime-se o autor para regularizar com urgência a grafia de seu nome no CPF da Receita Federal. Comprovada a 

regularidade, expeça-se novo ofício requisitório.Int. 

 

Expediente Nº 3132 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0205397-44.1989.403.6104 (89.0205397-0) - NAIR SILVIA SANTANA(SP058157 - ELIZABETH MOLNAR 

ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA 

MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0200082-98.1990.403.6104 (90.0200082-0) - ENOY DA CONCEICAO PINTO X AMERICA PORTO FERNANDES 

- INCAPAZ X EDSON JORGE DOS SANTOS X DOMINGOS ELPIDIO PINTO X ANTONIO LEOPOLDINO DE 

JESUS X ENGRACIA DA SILVA AREIAS X ALDA CLOTILDE SILVA X CENIRA ALAIDE SILVA X ALDO 

ANDRADE SILVA FILHO X CELINA ARLETE SILVA REZENDE(SP052196 - JOSE LAURINDO GALANTE 

VAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0200418-05.1990.403.6104 (90.0200418-4) - WILMA BARTOLOTTO HENRIQUES X ANTERO VELISTA X 

FEIKO TAMASHIRO X HAROLDO RODRIGUES DA SILVA X JOAO BOM X JOSE CURCI FILHO X LUIZ 

FERREIRA DE ALMEIDA X MANOEL MESSIAS DOS SANTOS X NEWTON DA SILVA X VICENTE BULLO X 

WALTER FAGUNDES GARCIA(SP042685 - ROSEANE DE CARVALHO FRANZESE E SP034684 - HUMBERTO 

CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP125904 - AUGUSTO CESAR 

VIEIRA MENDES) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0204279-91.1993.403.6104 (93.0204279-0) - ERNESTO VIEIRA JUNIOR X HILDA DE MELO DA SILVA X 

ANTONIA RAMOS THIAGO X ARISTIDES DE SOUSA GONCALVES X BENEDITA LOPES FAGUNDES X 

MARIA DOS ANJOS LIMA X MARIA LUZIA DE ALMEIDA ANDRADE X REGINA CELIA SHINZATO X 

ROSA RODRIGUEZ PEREIRA X SANDRA REGINA FERREIRA(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) 
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OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0204762-87.1994.403.6104 (94.0204762-0) - EUNICE NARDIS FONSECA FERREIRA X OLIETE VERANO DA 

FONSECA X LEA DA SILVA MARTINS X NESTOR ALVAREZ X NEWTON PIRES NOGUEIRA X ORLANDO 

AYRES X RUBENS GONCALVES ROCHA X WALDIR CARDOSO(SP023892 - MARCOS AURELIO DA COSTA 

MILANI E SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0202312-69.1997.403.6104 (97.0202312-2) - PAULO BERNARDO COSTA(SP042685 - ROSEANE DE 

CARVALHO FRANZESE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO 

CESAR B MATEOS) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0206681-09.1997.403.6104 (97.0206681-6) - JOAO LOPES(SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0005495-61.1999.403.6104 (1999.61.04.005495-8) - MANOEL LUIZ NUNES DE CASTRO(SP107930 - GINO 

ORSELLI GOMES E SP208380 - GIÈLI GONZALES GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0007820-09.1999.403.6104 (1999.61.04.007820-3) - ROSA SIMOES GARCIA(SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA 

DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO 

LOURENA MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0008270-49.1999.403.6104 (1999.61.04.008270-0) - ALEXIS FELIPE CHEPKASSOFF X ALFREDO NORATO DE 

MORAES X EDITE VIEIRA DA SILVA X MARCIA APARECIDA DA SILVA X WALDETH DE ARAUJO 

NASCIMENTO X OSVALDO GONCALVES DA CUNHA(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0004029-95.2000.403.6104 (2000.61.04.004029-0) - SYLVIO DO LIVRAMENTO DE MATTOS BARRETO NETO 

X PATRICIA DE FIGUEIREDO BARRETO FERREIRA(SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA E 

SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0002508-47.2002.403.6104 (2002.61.04.002508-0) - UMBERTO CLAUDINO DA HORA JUNIOR X ROSANA 

HORA DE OLIVEIRA SILVA(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0004546-32.2002.403.6104 (2002.61.04.004546-6) - JORGE NAKAGAWA(SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA 

DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO 

LOURENA MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0004264-57.2003.403.6104 (2003.61.04.004264-0) - DORIVAL PUZONI(SP017410 - MAURO LUCIO ALONSO 

CARNEIRO E SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0005407-81.2003.403.6104 (2003.61.04.005407-1) - HELENA CARDOSO DOS SANTOS(SP037102 - ARY 

GONCALVES LOUREIRO E SP120689 - ELIANA MARTINS LOUREIRO PAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0007471-64.2003.403.6104 (2003.61.04.007471-9) - EUCLYDES FRANCO DE GODOY X HELIO DA SILVA 

LESSA X MANOEL GOMES DE NOVAIS X ORLANDO DE GREGORIO X ORLANDO RODRIGUES 

DIAS(SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÕES AMARO E SP124077 - CLEITON LEAL DIAS 
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JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0011243-35.2003.403.6104 (2003.61.04.011243-5) - MARIA ACELIA DOS SANTOS(SP186061 - GUILHERME 

SARNO AMADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP209056 - ELIANE DA SILVA 

TAGLIETA) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0013321-02.2003.403.6104 (2003.61.04.013321-9) - CELSO FERREIRA FRANCO X FERNANDO BEZERRA 

NETO X HAROLDO DA SILVA MARTINS X VALQUIRIA CAPARELLI CORREA X ZULEIKA GONCALVES 

PIRES(SP204950 - KÁTIA HELENA FERNANDES SIMÕES AMARO E SP124077 - CLEITON LEAL DIAS 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA 

MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0013780-04.2003.403.6104 (2003.61.04.013780-8) - PEDRO APARICIO JUNIOR(SP063536 - MARIA JOSE 

NARCIZO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO 

LOURENA MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0013884-93.2003.403.6104 (2003.61.04.013884-9) - ADERBAL GOMES DOS SANTOS(SP164222 - LUIZ 

FERNANDO FELICÍSSIMO GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - 

LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0014906-89.2003.403.6104 (2003.61.04.014906-9) - JOSE ARAUJO ALVAREZ(SP139401 - MARIA CAROLINA 

DE OLIVEIRA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO 

LOURENA MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0015277-53.2003.403.6104 (2003.61.04.015277-9) - MYLTE GOMES MARINHO(SP139401 - MARIA CAROLINA 

DE OLIVEIRA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO 

CESAR B MATEOS) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0015594-51.2003.403.6104 (2003.61.04.015594-0) - MARTHA PIRES LAGE(SP190973 - JOYCE FERREIRA LEITE 

BRITO E SP198859 - SANDRA APARECIDA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0016303-86.2003.403.6104 (2003.61.04.016303-0) - JOSE CELSO AVILA DE JESUS(SP153837 - DANIELA DIAS 

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA 

MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0016441-53.2003.403.6104 (2003.61.04.016441-1) - ELIAS YEMAL(SP175547 - RICARDO FERREIRA RUAS E 

SP181264 - LEONARDO AUGUSTO PRADA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0016508-18.2003.403.6104 (2003.61.04.016508-7) - ANTONIO SIMOES FILHO(SP142551 - ANDREIA MENEZES 

PIMENTEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA 

MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0002847-35.2004.403.6104 (2004.61.04.002847-7) - JOAO DE MORAES(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0005837-96.2004.403.6104 (2004.61.04.005837-8) - MARCIO GREGORIO - INCAPAZ X NAIR DE LIMA 

GREGORIO(SP099927 - SUELI MARIA DOS SANTOS GIMENES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 
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0008343-11.2005.403.6104 (2005.61.04.008343-2) - JAIR VIEIRA(SP189461 - ANDRÉ RICARDO BARCIA 

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA 

MELO) 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0200774-68.1988.403.6104 (88.0200774-8) - ALCIDES DE ALMEIDA LIMA(SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA 

DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR 

B MATEOS) X ALCIDES DE ALMEIDA LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0205941-66.1988.403.6104 (88.0205941-1) - MANOEL GONCALVES(SP061220 - MARIA JOAQUINA SIQUEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X 

MANOEL GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0207686-47.1989.403.6104 (89.0207686-5) - JOAO GONSALVES(SP017410 - MAURO LUCIO ALONSO 

CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA 

MELO) X JOAO GONSALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0208393-15.1989.403.6104 (89.0208393-4) - LEONIDAS DA ROCHA MOURAO(SP113973 - CARLOS CIBELLI 

RIOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) X 

LEONIDAS DA ROCHA MOURAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0204835-25.1995.403.6104 (95.0204835-0) - FRANCOE APARECIDA PEREIRA(SP083211 - HELOISA HELENA 

DE SOUSA MOREIRA E SP074002 - LUIS FERNANDO SEQUEIRA DIAS ELBEL) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) X FRANCOE APARECIDA PEREIRA 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0203456-78.1997.403.6104 (97.0203456-6) - ORLANDO ATAIDE(SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE 

OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO 

LOURENA MELO) X ORLANDO ATAIDE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0002559-63.1999.403.6104 (1999.61.04.002559-4) - ALZIRA DA CONCEICAO GOUVEIA SARO X ANTONIO 

SILVA DE OLIVEIRA X HENRIQUE MENDES X ALZIRA NETO FRANCISCO X JOSE RENATO DE ARAUJO 

X LUCINDA DA CONCEICAO VENTURA DE JESUS X LUIZ HELVECIO FERREIRA DA SILVA X MANUEL 

FIGUEIRA DE FREITAS X MARIO FRANCO(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X ALZIRA DA CONCEICAO 

GOUVEIA SARO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ALZIRA NETO FRANCISCO X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE RENATO DE ARAUJO X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0002984-90.1999.403.6104 (1999.61.04.002984-8) - JOSEFINA PIRES DA SILVA X ELZA HONORIO DE SOUZA 

X TEREZINHA PIRES RODRIGUES X MARGARETE CIOMEI DE SOUZA X ORESTE CIOMEI JUNIOR X 

AIDA FAGUNDES DOS SANTOS X NELSON HENRIQUE X AGUIDA RAMOS DE OLIVEIRA X MARIA 

HELENA BAMONDES GONCALVES X ORAIDA SIQUEIRA RODRIGUES X MARIA JOSE DE FREITAS 

CANHA BORGES X MARIA VITORIA DE FREITAS CANHA CUSTODIO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) X JOSEFINA 

PIRES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELZA HONORIO DE SOUZA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X TEREZINHA PIRES RODRIGUES X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARGARETE CIOMEI DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X ORESTE CIOMEI JUNIOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X AIDA FAGUNDES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X NELSON 

HENRIQUE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X AGUIDA RAMOS DE OLIVEIRA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA HELENA BAMONDES GONCALVES X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ORAIDA SIQUEIRA RODRIGUES X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA JOSE DE FREITAS CANHA BORGES X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA VITORIA DE FREITAS CANHA CUSTODIO X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0003283-33.2000.403.6104 (2000.61.04.003283-9) - LUIZA AMADO SILVA(SP067925 - JOSE BARTOLOMEU DE 

SOUSA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA 

MELO) X LUIZA AMADO SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0001476-41.2001.403.6104 (2001.61.04.001476-3) - GINO DEL CARLO X ADAUTO JORDAO NEPOMUCENO X 

ANTONIO ANDORNI X EULALIO PAULO BARCIOTTE X TEREZINHA GOMES SANTOS X JOSE 

RODRIGUES COSTA X JOSE VICENTE DOS SANTOS X NORIVAL PEREIRA DA SILVA X OSWALDO DEL 

NERO X RUY GONCALVES(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP110407 - ANTONIO CESAR BARREIRO MATEOS) X GINO DEL CARLO X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIO ANDORNI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

X EULALIO PAULO BARCIOTTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X TEREZINHA 

GOMES SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE RODRIGUES COSTA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE VICENTE DOS SANTOS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X NORIVAL PEREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X OSWALDO DEL NERO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0002858-69.2001.403.6104 (2001.61.04.002858-0) - MARIA ARLETE VIEIRA MATEUS X MEIRIAM VIEIRA 

CARDOSO VELISTA X MARA LUCIA VIEIRA CARDOSO(SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X MARIA 

ARLETE VIEIRA MATEUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MEIRIAM VIEIRA 

CARDOSO VELISTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARA LUCIA VIEIRA 

CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0003878-95.2001.403.6104 (2001.61.04.003878-0) - IVETE MARIA CILUZZO PERDIGAO(SP018423 - NILTON 

SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ 

ANTONIO LOURENA MELO) X IVETE MARIA CILUZZO PERDIGAO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0005194-46.2001.403.6104 (2001.61.04.005194-2) - MARTA ALEXANDRINA DE SOUZA E COSTA(SP121882 - 

JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - 

LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X MARTA ALEXANDRINA DE SOUZA COSTA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0005572-02.2001.403.6104 (2001.61.04.005572-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006810-90.2000.403.6104 (2000.61.04.006810-0)) PAULO BOLOGNESI FILHO(SP085715 - SERGIO HENRIQUE 

PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP061353 - 

LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X PAULO BOLOGNESI FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0001456-16.2002.403.6104 (2002.61.04.001456-1) - JOSE LUIZ JULIANO ROCHA CORREA(SP045351 - IVO 

ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - 

LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X JOSE LUIZ JULIANO ROCHA CORREA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0003769-47.2002.403.6104 (2002.61.04.003769-0) - WASHINGTON DANTAS PRADO(SP156166 - CARLOS 

RENATO GONÇALVES DOMINGOS E SP186286 - RENATA MAIA PEREIRA DE LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X WASHINGTON 

DANTAS PRADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0005169-96.2002.403.6104 (2002.61.04.005169-7) - LUIZ MIGUEL DA SILVA(SP017410 - MAURO LUCIO 

ALONSO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO 
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LOURENA MELO) X LUIZ MIGUEL DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0006361-64.2002.403.6104 (2002.61.04.006361-4) - ADOLFO MARTINS SALGUES JUNIOR(SP132186 - JOSE 

HENRIQUE COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO 

LOURENA MELO) X ADOLFO MARTINS SALGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0006671-70.2002.403.6104 (2002.61.04.006671-8) - CARLOS ANTONIO DANIEL X ZULMIRA BITTENCOURT 

DA SILVA X RODRIGO MARQUES ANDRADE X CRESPIM GOMES DE AGUIAR X DILSON SANTANA 

SILVA X EDISON DE OLIVEIRA X FERNANDO BATISTA ALVES(SP042501 - ERALDO AURELIO 

RODRIGUES FRANZESE E SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) X ZULMIRA BITTENCOURT DA SILVA 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X RODRIGO MARQUES ANDRADE X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CRESPIM GOMES DE AGUIAR X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X EDISON DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0006791-16.2002.403.6104 (2002.61.04.006791-7) - ISAURA GOMES BATISTA(SP132055 - JACIRA DE 

OLIVEIRA MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO 

LOURENA MELO) X ISAURA GOMES BATISTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0003969-20.2003.403.6104 (2003.61.04.003969-0) - SERAPIAO VIEIRA DOS SANTOS(SP132186 - JOSE 

HENRIQUE COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO 

LOURENA MELO) X SERAPIAO VIEIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0016716-02.2003.403.6104 (2003.61.04.016716-3) - JOSEFA GUIMARAES DOS SANTOS X ARCENDINO PINTO 

X VALDELICE CORREIA LIMA X LUZINETE DA SILVA X AMAURI ROSA(SP191385A - ERALDO 

LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO 

LOURENA MELO) X LUZINETE DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

AMAURI ROSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0017332-74.2003.403.6104 (2003.61.04.017332-1) - EDUARDO DE MELLO COUTO NETO X NELLY CRISTINA 

COUTO LOPES X NOELY MARCIA COUTO VAZ(SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL BACELLAR 

FREUDENTHAL E SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X EDUARDO DE MELLO COUTO 

NETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X NELLY CRISTINA COUTO LOPES X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X NOELY MARCIA COUTO VAZ X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0017660-04.2003.403.6104 (2003.61.04.017660-7) - ISLEY LELIS SILVEIRA(SP018423 - NILTON SOARES DE 

OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP110407 - ANTONIO CESAR 

BARREIRO MATEOS) X ISLEY LELIS SILVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0007245-25.2004.403.6104 (2004.61.04.007245-4) - HABEDEGARDE MARTINS CESARIO(SP156166 - CARLOS 

RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ 

ANTONIO LOURENA MELO) X HABEDEGARDE MARTINS CESARIO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0008073-21.2004.403.6104 (2004.61.04.008073-6) - CARMELITA JESUS DOS SANTOS(SP102430 - JOSE 

ARNALDO DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ 

ANTONIO LOURENA MELO) X CARMELITA JESUS DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0013391-82.2004.403.6104 (2004.61.04.013391-1) - PEDRO BALIO ALEXANDRE(SP114465 - ANDREA MARIA 
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DE CASTRO E SP109805 - MARCOS DE OLIVEIRA ALESSIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X PEDRO BALIO ALEXANDRE X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0008571-83.2005.403.6104 (2005.61.04.008571-4) - MARIO SERGIO VIEIRA DE ABREU(SP215263 - LUIZ 

CLAUDIO JARDIM FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP209056 - ELIANE 

DA SILVA TAGLIETA) X MARIO SERGIO VIEIRA DE ABREU X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

0006481-34.2007.403.6104 (2007.61.04.006481-1) - MARCIA ALVES MOURA(SP242199 - DOUGLAS BLUM 

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) 

X MARCIA ALVES MOURA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

OFÍCIOS REQUISITÓRIOS TRANSMITIDOS ELETRONICAMENTE AO E. TRF DA 3ª REGIÃO. 

 

Expediente Nº 3133 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0207236-26.1997.403.6104 (97.0207236-0) - ALAIDE DE ARAUJO NONATO X APARECIDA GAZOLA 

RODRIGUES X CLELIA PASSOS DE MATTOS X DAISY PINTO DOLIVEIRA X INA RODRIGUES DE 

OLIVEIRA X IVANILDA PONTES DE FARIA X IJANICE CAMPOS DE SOUSA X ONDINA GOMES 

MAGALHAES(SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 22 - LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) 

Tendo em vista a proximidade do término do prazo de envio de precatórios para o orçamento de 2011, intime-se a 

autora Alaíde de Araújo Nonato para regularizar com urgência a grafia de seu nome no CPF da Receita Federal. 

Comprovada a regularidade, expeça-se novo ofício requisitório.Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO BERNARDO DO CAMPO 

2ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

2ª Vara Federal de São Bernardo do Campo  

DRA. LESLEY GASPARINI  

Juíza Federal  

DR. FERNANDO HENRIQUE CORRÊA CUSTODIO 

Juiz Federal Substituto em auxílio  

Sandra Lopes de Luca  

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 2316 

 

MONITORIA 

0002942-59.2009.403.6114 (2009.61.14.002942-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA) X EDILENE ROMEIRO RODRIGUES(SP150388 - DAIRSON LUIZ DE LIRA) X 

NOEMIA HENRIQUE EVANGELISTA 

Vistos em sentença.A CEF ingressou com a presente ação monitória, sob o fundamento de que os réus são devedores do 

montante de R$ 23.029,77 (vinte e três mil, vinte e nove reais e setenta e sete centavos), atualizados até 15 de maio de 

2009, referente ao Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento Estudantil - FIES, firmado em 12 de julho de 

2000 e aditado em mais quatro oportunidades.Juntou documentos (fls. 17/20).Citados, a corré Edilene Romeiro 

Rodrigues embargou o pedido (fls. 62/67), alegando irregularidades no procedimento da CEF quanto ao envio de 

boletos para pagamento do valor devido.É o breve relatório. DECIDO.No mérito, tenho que os pedidos formulados 

pelos réus em sede de embargos monitórios revelaram-se parcialmente procedentes.Isso porque a cobrança de forma 

capitalizada de juros prevista contratualmente (cláusula 11ª do contrato), não obstante gozasse de previsão contratual 

expressa, não dispunha de previsão legal nesse sentido, absolutamente inexistente na Medida Provisória n. 1865, de 26 

de agosto de 1999 e suas reedições, responsável pela disciplina dos contratos de financiamento firmados em sede do 

programa intitulado FIES.Em assim sendo, não se tratando de contrato firmado em sede do Sistema Financeiro 

Nacional ou do próprio Sistema Financeiro da Habitação, onde existem tais previsões em lei, é de se aplicar a vedação 

existente desde há muito à prática do anatocismo, tal qual prescrita pelo art. 4º, do decreto n. 22.626, de 07 de abril de 

1933, e objeto da Súmula n. 121 do Pretório Excelso.Tal, aliás, é o entendimento pacífico do Colendo Superior Tribunal 
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de Justiça acerca da matéria:Acordão Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: RESP - RECURSO 

ESPECIAL - 880360Processo: 200601883634 UF: RS Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMAData da decisão: 

04/03/2008 Documento: STJ000323128 Fonte DJE DATA:05/05/2008Relator(a) LUIZ FUXDecisão Vistos, relatados e 

discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Denise Arruda (Presidenta), José Delgado e Francisco 

Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.Ementa ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE CRÉDITO EDUCATIVO. 

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (FIES). AÇÃO REVISIONAL. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. SÚMULA Nº 

121/STF.1. A capitalização de juros somente é permitida nas hipóteses expressamente autorizadas por norma específica, 

qual seja, mútuo rural, comercial, ou industrial.2. A fortiori, nos contratos de crédito educativo, à míngua de norma 

específica que expressamente autorize a capitalização dos juros, aplica-se a ratio essendi da Súmula nº 121/STF, que 

dispõe: É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada. Precedentes do STJ: REsp 

630404/RS, DJ 26.02.2007; REsp 769531/RS, DJ 03.10.2005; REsp 761172/RS, DJ 03.10.2005; REsp 557537/RS, DJ 

15.08.2005 e REsp 638130/PR, DJ 28.03.2005.3. Recurso especial desprovido.Indexação VEJA A EMENTA E 

DEMAIS INFORMAÇÕES.Data Publicação 05/05/2008Já a utilização da Tabela Price como método de amortização 

dos débitos apurados ao longo da evolução contratual não representa capitalização de juros, mas mera forma de 

evolução do contrato.Em assim sendo, desde que pactuada contratualmente, desnecessária previsão legal expressa nesse 

sentido, devendo prevalecer a disposição contratual conforme a regra da pacta sunt servanda.Confira-se, a propósito, a 

jurisprudência dos Egrégios TRF´s da 3ª e 4ª Regiões acerca do assunto, em uma análise irrepreensível de tais 

contratos:Acordão Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 750941Processo: 

200103990545741 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMAData da decisão: 02/12/2008 Documento: 

TRF300204124 Fonte DJF3 DATA:11/12/2008 PÁGINA: 278Relator(a) JUIZ HENRIQUE HERKENHOFFDecisão 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 2.ª Turma desta Corte, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto do Sr. Desembargador Federal Relator, constante dos 

presentes autos e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do julgado.Ementa 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 

ANULAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL CUMULADA COM PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRATO DE 

FINANCIAMENTO. CREDUC. JUROS REMUNERATÓRIOS NO PERCENTUAL PREVISTO NA LEI QUE 

INSTITUIU O PROGRAMA DE CRÉDITO EDUCATIVO. CONDENAÇÃO INÓCUA. CORREÇÃO MONETÁRIA 

ATRAVÉS DA TR. TABELA PRICE. LEGALIDADE DA APLICAÇÃO DESSE SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO. 

ENTENDIMENTO DO STJ. OS JUROS MORATÓRIOS FORAM LIVREMENTE PACTUADOS, INEXISTINDO 

ILEGALIDADE NA CONVENÇÃO. VEDADA A INCIDÊNCIA DE JUROS COMPOSTOS, EM RAZÃO DO QUE 

DISPÕE A SÚMULA 121 DO STF. NA HIPÓTESE DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA, CADA PARTE DEVE 

ARCAR COM OS HONORÁRIOS DE SEUS ADVOGADOS. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.I - O 

contrato de financiamento estudantil firmado entre as partes prevê juros moratórios no percentual de 6% ao ano, tal 

como determina o art. 7º da Lei nº 8.346/92 que instituiu o Programa de Crédito Educativo, sendo inócua a condenação 

que restringiu os juros a esse mesmo patamar.II - A correção monetária através da TR não encontra óbice na sua 

aplicação, desde que tenha sido pactuado no contrato.III - O entendimento do STJ é no sentido de legalidade da 

aplicação da Tabela Price nos contratos de mútuo.IV - Os juros moratórios foram livremente pactuados, inexistindo 

ilegalidade na convenção.V - A Súmula 121 do STF dispõe que É vedada a capitalização de juros, ainda que 

expressamente convencionada.VI - Configurada a hipótese de sucumbência recíproca prevista no art. 21 do CPC, em 

que cada parte deve arcar com os honorários de seus advogados.VII - Agravo a que se nega provimento.Data 

Publicação 11/12/2008Acordão Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO 

CIVELProcesso: 200770010020260 UF: PR Órgão Julgador: QUARTA TURMAData da decisão: 21/01/2009 

Documento: TRF400175556 Fonte D.E. 03/02/2009Relator(a) EDGARD ANTÔNIO LIPPMANN JÚNIORDecisão 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 4ª Turma do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, por maioria, dar parcial provimento ao apelo, nos termos do relatório, votos e notas taquigráficas 

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.Ementa AÇÃO MONITÓRIA. CONTRATO DE 

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. APLICAÇÃO 

DAS NORMAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. Não é 

ilegal a cláusula que prevê o uso da Tabela Price na atualização do saldo devedor em contratos de financiamento 

estudantil, afastada, no entanto, a capitalização mensal dos juros.Aplica-se aos contratos de financiamento estudantil os 

dispositivos presentes no Código de Defesa do Consumidor, pois trata-se o contrato de relação de consumo.Nos termos 

dos arts. 4º, 1º, e 5º da Lei nº 1.060/50, é de se deferir o pedido de assistência judiciária gratuita mediante simples 

afirmação da parte de que não possui condições de arcar com as despesas do processo sem prejuízo de seu próprio 

sustento, desde que o juiz não tenha razões para indeferir o pedido.Data Publicação 03/02/2009Acordão Origem: 

TRIBUNAL - QUARTA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVELProcesso: 200771170009669 UF: RS Órgão 

Julgador: QUARTA TURMAData da decisão: 10/09/2008 Documento: TRF400175268 Fonte D.E. 

26/01/2009Relator(a) MARGA INGE BARTH TESSLERDecisão Vistos e relatados estes autos em que são partes as 

acima indicadas, decide a Egrégia 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por maioria, dar provimento à 

apelação da parte autora e negar provimento à apelação da CEF, nos termos do relatório, votos e notas taquigráficas que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.Ementa AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE 

FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. TAXA DE 
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JUROS. LIMITAÇÃO. CADASTROS DE INADIMPLENTES.Não é ilegal a cláusula que prevê o uso da Tabela Price 

na atualização do saldo devedor em contratos de financiamento estudantil, afastada, no entanto, a capitalização mensal 

dos juros.Não é ilegal a cobrança de taxa de juros de 9% ao ano nos contratos de FIES, restando afastada, ainda, a 

limitação dos juros moratórios em 2% ao ano.A discussão judicial da dívida proveniente de contrato de financiamento 

estudantil impede o credor de inscrever o nome do devedor nos cadastros de inadimplentes e de proteção ao crédito, 

tendo em vista o caráter social de tais contratos.Data Publicação 26/01/2009Julgo a ação parcialmente procedente, pois, 

apenas para afastar a incidência dos juros de forma capitalizada.DispositivoAnte o exposto, acolho parcialmente os 

embargos e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados, devendo a CEF recalcular os valores 

devidos pelos embargantes excluindo a incidência dos juros de forma capitalizada.Em face da sucumbência recíproca, 

cada parte arcará com as custas e despesas processuais em que incorridas, bem como com a verba honorária de seus 

causídicos.Ao SEDI para exclusão de Noêmia Henrique Evangelista e a inclusão de José Carlos Pires de Lima e Edna 

Aparecida de Lima.P. R. I. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

1500314-43.1997.403.6114 (97.1500314-1) - CARLOS DE CAMPOS - ESPOLIO X ERNESTO COTES X JOSE 

ANTONIO DA SILVEIRA X JOSE CABRAL X JOAQUIM LUNA X ROBERTO BAGAGINI X ROSENO RUFINO 

DE MELO X VALDEMAR BERMUDES GARCIA X WALTER SATO X WILSON XAVIER DE PAIVA(SP083267 

- MARIA DAS DORES ALMEIDA E SP131518 - EDUARDO OTAVIO ALBUQUERQUE DOS SANTOS E 

SP058532 - ANTONIO AZIZ AIDAR E SP131816 - REGINA CELIA CONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) 

Vistos em sentença.Tendo em vista a decisão de fls.823/826 e o parecer da Contadoria do Juízo aduzindo não haver 

crédito a ser executado, JULGO EXTINTO O PROCESSO com apreciação do mérito, com fulcro nos artigos 794, I e 

795 do Código de Processo Civil, posto que satisfeita a obrigação. Após o trânsito em julgado, remetam-se os presentes 

ao arquivo findo, com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 

0005222-18.2000.403.6114 (2000.61.14.005222-8) - TERRA MATER S/C LTDA(SP138152 - EDUARDO 

GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL E SP130754 - MAURICIO SILVEIRA LOCATELLI E SP158594 - RENATA 

RODRIGUES DE MIRANDA) X INSS/FAZENDA(Proc. TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES) X SERVICO 

SOCIAL DO COMERCIO - SESC(Proc. ALESSANDRA PASSOS GOTTI) 

Vistos em sentença. JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos dos artigos 794, I e 795, ambos do Código de 

Processo Civil, face a satisfação da obrigação.Expeça-se Alvará de Levantamento da quantia depositada às fls. 803 ao 

SESC-SP, observando-se para tanto a petição de fls. 805/806.Outrossim, considerando o depósito efetuado às fls. 794 

nos termos da manifestação de fls.808, expeça-se ofício à CEF para que providencie a conversão em renda em favor da 

UNIÃO FEDERAL do valor de R$ 17.975,79. Após o cumprimento dos mesmos e com o trânsito em julgado, 

remetam-se os presentes autos ao arquivo com as cautelas de praxe. P.R.I. 

 

0005077-20.2004.403.6114 (2004.61.14.005077-8) - CLEIDE GNAN DE ALENCAR(SP133060 - MARCELO 

MARCOS ARMELLINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. IVAN RYS) 

Diante da renúncia da exeqüente quanto à verba honorária, consoante fls. 353/356, JULGO EXTINTA a presente 

execução, nos termos dos artigos 794, III e 795, ambos do Código de Processo Civil.Outrossim, nos termos da petição 

de fls. 353/354, expeça-se ofício à CEF para que providencie a conversão em renda em favor da UNIÃO FEDERAL 

dos valores depositados entre 11/2009 e 03/2010. Após, com devido cumprimento dê-se vista à exeqüente para 

manifestação. No silêncio, venham conclusos para extinção da presente execução. P.R.I. 

 

0006097-07.2008.403.6114 (2008.61.14.006097-2) - ANTONIA NAZARE CAVALCANTE DOS SANTOS(SP128405 

- LEVI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em sentença.ANTÔNIA NAZARÉ CAVALCANTE DOS SANTOS ajuizou esta demanda, sob o rito ordinário, 

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pleiteando, em suma, a concessão do benefício 

previdenciário de aposentadoria por invalidez. Alternativamente, pede a concessão do benefício de auxílio-

doença.Alega estar acometida de psoríase por todo o corpo e artrite na bacia, impossibilitando-a de exercer atividade 

laboratícia. A inicial veio acompanhada de documentos (fls. 05/18).Contestação, sustentando que a autora não preenche 

os requisitos para a concessão do benefício (fls. 26/32).Com a vinda do laudo médico pericial (fls. 42/49), oINSS 

manifestou-se às fls. 52/55.É o relatório. Decido.Os benefícios previdenciários da aposentadoria por invalidez e auxílio-

doença estão previstos, atualmente, na Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, nos artigos 42 e seguintes e 59, 

respectivamente. Da leitura dos dispositivos legais percebe-se que a aposentadoria por invalidez consiste em benefício 

concedido ao segurado que estiver incapacitado de forma permanente e total (pelo que insuscetível de reabilitação) para 

o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. Salvo as exceções previstas em lei, exige-se, ainda, o 

cumprimento de período de carência.Por outro lado, os requisitos para a concessão do benefício de auxílio-doença, de 

acordo com o artigo 59 da Lei n.º 8.213/91 são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, 

quando for o caso; 3) incapacidade temporária para o exercício das atividades profissionais habituais, bem como 

incapacidade que, embora seja total, permita a reabilitação para outra atividade que garanta o seu sustento e 4) não ser a 

doença ou a lesão pré-existentes ao tempo da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo 

de agravamento daquelas.Sendo assim, fixo a controvérsia desta demanda em três pontos: i) preenchimento do requisito 
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carência para a concessão do benefício; ii) demonstração da incapacidade definitiva do autor para o exercício de suas 

funções; e iii) presença da qualidade de segurado quando da constatação da incapacidade.Os requisitos referentes à 

qualidade de segurado e cumprimento da carência não foram impugnados pelo INSS em sua contestação, razão pela 

qual passo a analisar o requisito da incapacidade.A autora informa que está incapacitada para o trabalho em decorrência 

de psoríase por todo o corpo e artrite na bacia. Quanto à suposta incapacidade alegada, considerando o caráter técnico 

da questão, houve realização de perícia médica judicial em 30/11/2009 (fls. 42/49), por meio da qual se constatou ser a 

autora incapaz parcial e permanentemente para a atividade laboratícia atual. As conclusões tecidas pelo expert, portanto, 

são claras no sentido de que as lesões apresentadas pela autora levam a uma incapacidade parcial e permanente para o 

exercício da atividade laboral atual da autora.Está-se diante, portanto, de requisitos autorizativos da concessão, se o 

caso, do benefício de auxílio-acidente, regulado pelo art. 86, da lei n. 8213/91. De modo que, embora não tenha a 

autora, explicitamente, formulado na exordial o pleito de concessão do benefício auxílio-acidente previdenciário, por 

ser evidente a co-relação entre o mesmo e o benefício de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença em termos 

de requisitos para a concessão, variando somente o grau de incapacidade laboral total ou parcial, conforme o caso - para 

a configuração de um ou outro benefício (mais rigoroso para a aposentadoria e auxílio-doença, que exigem 

incapacidade total para atividades laborativas), sua concessão no caso em tela não significaria a prolação de sentença 

ultra, extra ou citra petita, expressamente vedadas pelo diploma processual civil pátrio (art. 460 do CPC).Resta 

evidente, no caso, que o benefício auxílio-acidente representa um minus em relação à aposentadoria por invalidez, pelo 

que perfeitamente possível a concessão daquele nos casos em que pleiteado este, com o julgamento de parcial 

procedência da ação, entendimento, aliás, sufragado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, verbis:PROCESSO 

CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO NOS 

ESTRITOS LIMITES DO PEDIDO. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL. 

LAUDO PERICIAL.I - Havendo pedido do recorrente para a concessão do benefício previdenciário auxílio-doença ou 

auxílio-acidente, a decisão que concede esse último não é ultra ou extra petita.II - O termo inicial do benefício, se não 

houve requerimento na via administrativa, é o da apresentação do laudo pericial em juízo, e não a citação da autarquia 

previdenciária no processo. Precedentes.Agravo regimental parcialmente provido.(AgRg no Ag 614.772/SP, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/02/2005, DJ 07/03/2005 p. 325)Especificamente em 

relação à possibilidade da concessão de auxílio-acidente de índole previdenciária, ou seja, independente da 

demonstração de nexo causal entre o acidente sofrido e o trabalho exercido (benefício acidentário), cristalina se afigura 

sua possibilidade na esteira do prescrito pelo art. 86, da lei n. 8213/91, com a redação dada pela lei n. 9528/97, que 

assevera que o auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após a consolidação das lesões 

decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho 

que habitualmente exercia, bem como em face da jurisprudência do Colendo STJ, verbis:CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL E ESTADUAL. DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA EM FAVOR DA 

JUSTIÇA ESTADUAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE QUALQUER NATUREZA. ART. 86 DA 

LEI Nº 8.213/91, COM A NOVA REDAÇÃO DA LEI Nº 9.032/95. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.1. 

Pretendendo o autor da ação a obtenção de auxílio previdenciário decorrente de acidente de qualquer natureza, ou seja, 

de índole previdenciária, e não de ação acidentária que tenha como causa acidente ocorrido no exercício da atividade 

laboratícia, a competência para o deslinde da questão é da Justiça Federal.Precedente.2. Competência da Justiça 

Federal, o suscitado.(CC 38.849/SP, Rel. Ministro PAULO MEDINA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26.11.2003, 

DJ 18.10.2004 p. 187)E, para a concessão do benefício previdenciário intitulado auxílio-acidente, deve ser comprovada 

sua condição de segurada (art. 86, caput, da Lei n. 8.213/91), não dependendo, neste caso, do cumprimento de carência 

(art. 26, I, da Lei n. 8.213/91), além de restar irrelevante o fato de o acidente ser anterior à filiação ao Regime Geral de 

Previdência Social.Porém, tal benefício somente pode ser pago, conforme disposto pelo art. 18, par. 1º, da lei n. 

8213/91, aos seguintes segurados do Regime Geral de Previdência Social: i) empregados; ii) trabalhadores avulsos; iii) 

segurados especiais.Como a autora postula a concessão de benefício previdenciário aventando os recolhimentos 

efetuados na condição de segurada facultativa, não abarcada no rol legal de beneficiários, não pode fazer jus ao 

benefício de auxílio-acidente.Em assim sendo, resta improcedente a presente ação.DispositivoDiante do exposto, julgo 

improcedente o pedido formulado na presente ação, com resolução de mérito do processo, nos termos do artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora no pagamento das custas e despesas processuais, assim 

como nos honorários periciais e advocatícios, estes arbitrados em R$ 300,00 (trezentos reais), com fulcro no artigo 20, 

4o, do Código de Processo Civil. Sobre a verba honorária sucumbencial deverá incidir correção monetária, de acordo 

com os critérios contidos no Provimento COGE n. 64/05. Ressalto que fica suspensa a exigibilidade de tais valores até 

que a parte autora possua condições econômicas de custeá-los, tendo em vista ser ela beneficiária da Assistência 

Judiciária.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007621-39.2008.403.6114 (2008.61.14.007621-9) - JANETE CANDIDO(SP255677 - ALESSANDRA RODRIGUES 

DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

JANETE CÂNDIDO, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação de procedimento ordinário em face de 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, alegando, em síntese, que, sendo titular de caderneta de poupança, sofreu 

prejuízos decorrentes da atualização dos depósitos, uma vez que estas atualizações deixaram de corresponder à inflação 

real. Aduz o pólo ativo que não foi aplicado o índice inflacionário devido.Consta, da inicial, que as cadernetas de 

poupança eram remuneradas com correção monetária fixada pelos índices do IPC, mas que em janeiro de 1989, março e 

abril de 1990 e fevereiro de 1991 foi aplicada taxa de correção inflacionária inferior à real inflação. Requer, a final, 
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seja-lhe paga a diferença com todos os índices de atualizações subseqüentes, acrescidos de juros e correção monetária e 

demais cominações de lei.Com a inicial, vieram documentos (fls. 18/21).À fl. 24 foram concedidos os benefícios da 

justiça gratuita.Devidamente citada, a Ré, apresentou contestação, argüindo, preliminarmente, a) incompetência 

absoluta em razão do valor da causa inferior a sessenta salários mínimos; b) inaplicabilidade do Código de defesa do 

consumidor antes de março de 1991; c) carência da ação diante da falta de documento (extratos da conta poupança); d) 

falta de interesse de agir após a Resolução 1.338/87 de 15/06/1987; e) falta de interesse de agir após a MP n.º 32 de 

15/01/1989; f) falta de interesse de agir após o Plano Collor I (15/01/1990); g) ilegitimidade passiva em relação à 

segunda quinzena de março de 1990 e meses seguintes, h) do índice de abril de 1990, e i) prescrição dos juros, no 

mérito, pugnou pela improcedência (fls. 30/39).Réplica às fls. 46/75.Extratos juntados às fls. 79/188.É o relatório. 

Decido.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Rejeito 

a preliminar de incompetência levantada pela CEF. Não há Juizado Especial Federal no domicílio do autor, de modo 

que não se aplica o disposto no art. 3º, 3º, da Lei 10.259/01. Legítima se revela, por isso, a opção pelo ajuizamento da 

ação perante este Juízo.Afasto, ainda, a preliminar de carência de ação, em virtude da falta de extrato da conta 

poupança, uma vez que às fls. 79/188 a CEF juntou extratos da conta poupança n.s 00040269.3. Afasto, também, a 

alegação de prescrição levantada pela Ré. O E. Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a prescrição dos juros de 

poupança é vintenária. Neste sentido trago as seguintes ementas:Ementa: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO 

BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE 

PASSIVA.PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO.1 - Quem deve figurar no pólo passivo de 

demanda onde se pede diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e 

janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o montante objeto da demanda.2 - Os juros remuneratórios de 

conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. precedentes da Terceira e da Quarta 

Turma.3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o 

IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%).4 - Recurso especial não conhecido.(STJ - 4ª 

Turma. REsp n.º 707151-SP. Rel. Min. Fernando Gonçalves. DJ 01/08/2005, p. 471, grifei) Ementa: DIREITO 

ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. 

PRESCRIÇÃO.Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de 

poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916.Agravo a que se nega 

provimento.(STJ - 3ª Turma. AGREsp n.º 705004-SP. Rel. Min. Castro Filho. DJ 06/06/2005, p. 328)Acolho, 

entretanto, a preliminar de não aplicação do Código de Defesa do Consumidor antes de março de 1991. Não obstante a 

presente lide versar sobre o direito de correção dos valores constante em conta poupança mantidas por instituições 

financeiras, não será aplicada a lei consumerista ao presente caso, em observância do princípio tempus regit actum.As 

preliminares de falta de interesse de agir após a Resolução 1.338/87 de 15/06/1987, após a MP n. 32 de 15/01/1989, 

após o Plano Collor I (15/01/1990), quanto ao índice de abril de 1990 e quanto a ilegitimidade passiva em relação à 

segunda quinzena de março de 1990 e meses seguintes, serão analisadas juntamente com o mérito.No mérito, 

propriamente dito, o poupador, ao abrir uma Caderneta de Poupança em um banco de sua escolha, realiza um contrato 

particular, onde cada parte compromete-se a cumprir parte do acordo. Ao poupador caberá depositar, quando queira, 

valores em moeda corrente. Ao banco depositário, caberá creditar-lhe juros e correção monetária, sobre quantias que 

estejam em seu poder por um período de 1 (um) mês.A relação jurídica que se estabelece entre o banco depositário e o 

depositante poupador é, sem dúvida, um contrato de mútuo por prazo indeterminado. Tanto a doutrina como a 

jurisprudência já se firmaram neste sentido.Segundo Paulo Matos Peixoto, em sua obra Vocabulário Jurídico Paumape, 

Primeira Edição, Ed. Paumape, 1993, mútuo. Contrato de empréstimo de coisa fungível pelo qual o beneficiado 

(mutuário) se obriga a restituir, na data convencionada, igual porção do mesmo gênero, qualidade e quantidade. O 

mútuo pode ser: (...) b) oneroso, quando implica, por exemplo, o pagamento de juros (...) (p. 193/194)Arnoldo Wald 

conceitua o contrato de mútuo da seguinte forma:É o empréstimo de coisas fungíveis, que transfere ao mutuário a 

propriedade da coisa mutuada, obrigando-o a restituir ao mutuante o que dela recebeu, em coisa do mesmo gênero, 

quantidade e qualidade, podendo ser gratuito ou oneroso. Caracteriza-se o mútuo pela transladação do domínio, em 

virtude da qual, os riscos da coisa se transferem para o mutuário cuja obrigação de restituir perdura, mesmo na hipótese 

de destruição da coisa por força maior ou em virtude de caso fortuito, pois res perit domino (o risco pelo perecimento da 

coisa corre por conta do proprietário) e o gênero nunca perece. (Curso de Direito Civil Brasileiro - Obrigações e 

Contratos, 9a Edição, Editora Revista dos Tribunais, p. 337)Ainda no sentido de entender os depósitos em caderneta de 

poupança como um contrato de mútuo, ensina a Professora Maria Helena Diniz:O banco adquirirá a propriedade dessa 

soma de dinheiro, podendo utilizá-lo; às vezes, porém, deverá pagar juros, pois o cliente, na verdade, lhe está 

emprestando essa quantia depositada nas taxas correspondentes às espécies de contas, e em obediência às normas 

prescritas pelos órgãos competentes. (Tratado Teórico e Prático dos Contratos, vol. 4. Ed. Saraiva. São Paulo, 1993, p. 

424)O Ministro Sálvio Figueiredo, ao relatar o v. acórdão do C. Superior Tribunal de Justiça, no Ag-Reg-AgInstr. n º 

28.881-4-CE, afirmou que as cadernetas de poupança são contratos de mútuo com renovação automática. O investidor 

deposita determinada quantia junto à entidade captadora, ficando esta obrigada a restituir-lhe o montante aplicado 

dentro de um mês, acrescido de correção monetária mais 0,5%. Se, passado o lapso mensal, o poupador não saca o valor 

creditado, opera-se a renovação automática do contrato por mais um mês. E assim por diante.A Professora Maria 

Helena Diniz, na obra supra citada, ensina que o banco depositário deve devolver a quantia nas condições avençadas:O 

depósito bancário é a operação bancária em que uma pessoa física ou jurídica entrega determinada importância em 
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dinheiro, com curso legal no país, a um banco, que se obrigará a guardá-la e a restituí-la quando for exigida, no prazo e 

nas condições ajustadas.O Decreto-Lei n º 2.284, de 10 de março de 1986, que dispôs sobre medidas econômicas (Plano 

Cruzado), estipulou, em seu art. 12, que as cadernetas de poupança seriam, a partir de 1o de março de 1986, reajustadas 

pelo IPC - Índice de Preços ao Consumidor.Ora, se a relação existente entre o depositante e o banco depositário é um 

contrato particular de mútuo, onde o banco compromete-se a reajustar, a corrigir monetariamente os valores depositados 

pelo poupador, e o Decreto-Lei n º 2.284/86 determinou que a correção monetária seria com base em índices do IPC, 

não há como o banco depositário furtar-se a esta obrigação. Afinal, o contrato foi realizado entre estas duas partes - 

banco e poupador - e cada qual deverá cumprir com sua obrigação, uma vez que, o contrato faz lei entre as partes. 

Portanto, quem deverá cumprir com a obrigação de corrigir o valor depositado corretamente, de acordo com o IPC, é o 

banco depositário, ou seja, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.O Superior Tribunal de Justiça, ao decidir questão de 

legitimidade passiva para correção de cruzados bloqueados, pronunciou-se no sentido de que a caderneta de poupança é 

um contrato de mútuo e, a princípio, cada parte deverá responder pelo não cumprimento do acordo 

celebrado:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO CONDENATORIA - REIVINDICAÇÃO DE JUROS E 

CORREÇÃO MONETARIA SOBRE NOVOS BLOQUEADOS - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO 

DEPOSITARIO - LEGITIMIDADE DO BANCO CENTRAL PARA FIGURAR NA AÇÃO - INTELIGENCIA DOS 

ARTS. 6., 9. E 17 DA LEI N. 8.024/90.I - (...) EM PRINCIPIO, EM TODO E QUALQUER CONTRATO DE 

MUTUO, OU DE DEPOSITO EM DINHEIRO, QUEM RESPONDE PELOS JUROS E PELA ATUALIZAÇÃO DO 

VALOR MONETARIO É A PARTE QUE RECEBE A PROPRIEDADE DO BEM FUNGIVEL, QUE DELE 

USUFRUI EM PROVEITO PROPRIO, OU SEJA, O DEVEDOR OU O DEPOSITARIO, O QUAL, DEPOIS, 

DEVERA DEVOLVE-LO, COM AQUELES ACRESCIMOS, AO CREDOR, OU DEPOSITANTE. NO CASO, 

AMBAS AS PARTES TITULARES DO CONTRATO - DEPOSITANTE E BANCO DEPOSITARIO - FORAM 

PRIVADOS, POR ATO DE IMPERIO, DA DISPONIBILIDADE DO DINHEIRO, PERMANECENDO EM PODER 

DO BANCO CENTRAL, E ASSUMINDO ESTE A TITULARIDADE DO CONTRATO, COMO VERDADEIRA 

NOVAÇÃO EX VI LEGIS DA ALUDIDA AVENÇA (MUTUO BANCARIO). CONSEQUENTEMENTE, NA 

AÇÃO CONDENATORIA, BANCO CENTRAL SE REVELA TITULAR LEGITIMO PARA FIGURAR COMO 

PARTE PASSIVA.II - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.(STJ - 3a Turma. REsp. n º 0057464/94-SP. Rel. Min. 

Barros Monteiro. DJ, 22/5/95, p. 14402 - grifei)O E. Superior Tribunal de Justiça já assentou o entendimento de que é 

devido, apenas, os IPC apurado no mês de junho de 1987, no montante de 26,06% . Neste sentido:Ementa: CIVIL. 

CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). 

BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA.PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. 

DEFERIMENTO.1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, 

em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o 

montante objeto da demanda.2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, 

agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em 

conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), 

mas a vintenária. precedentes da Terceira e da Quarta Turma.3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte 

são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 

(42,72%).4 - Recurso especial não conhecido.(STJ - 4ª Turma. REsp n.º 707151-SP. Rel. Min. Fernando Gonçalves. DJ 

01/08/2005, p. 471, grifei)Ementa: Caderneta de poupança. Janeiro de 1989. IPC. Precedentes da Corte.1. A 

jurisprudência da Corte assentou o IPC como índice de correção das cadernetas de poupança nos meses de junho/87 e 

janeiro/89 (AgRgAg nº 544.161/SC, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de 27/9/04). Outrossim, assentou a Corte 

que incidente a Lei nº 7.730/89 somente em relação aos períodos mensais iniciados após o dia 15/1/89, não quanto aos 

períodos iniciados até a referida data, nos quais se aplica o IPC de 42,72% de janeiro de 1989 (AgRgREsp nº 

572.858/PR, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de 29/3/04).2. Não releva, por outro lado, a data do aniversário, 

que pode ocorrer depois, valendo, apenas, o início ou a renovação do período (REsp nº 469.328/RS, Quarta Turma, 

Relator o Ministro Ruy Rosado de Aguiar, DJ de 23/6/03). Assim, o que importa é o dia em que o período mensal teve 

início (REsp nº 163.881/PR, Quarta Turma, Relator o Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de 21/9/98; REsp nº 433.003/SP, 

Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de 25/11/02).3. Recurso especial não conhecido.(STJ, Processo: 200401235094, 

Fonte DJ 12/02/2007, p. 258 Relator CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO) Conseqüentemente, seria devido à 

autora os índices referentes a junho de 1987 e janeiro de 1989.Entretanto, as contas poupança indicadas pela autora 

pertencem a empresa privada, conforme demonstram os extratos juntados pela CEF às fls. 80/188. Intimada a se 

manifestar, não trouxe a autora nenhum outro documento que indicasse a movimentação de conta poupança nos 

períodos requeridos na inicial. Diante da argumentação acima, nada é devido à requerente.Posto isso e o que mais dos 

autos consta, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial.Condeno a parte autora ao pagamento das custas e 

verba honorária, ora fixada no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), ficando a execução destas verbas suspensa por ser a 

mesma beneficiária da justiça gratuita.P.R.I. 

 

0007777-27.2008.403.6114 (2008.61.14.007777-7) - ARMANDO CORAZZA X LAUMA REINIS 

CORAZZA(SP227888 - FABIO SILVEIRA ARETINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - 

DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

ARMANDO CORRAZA E LAUMA REINIS CORRAZA, devidamente qualificados na inicial, propuseram a presente 

ação de procedimento ordinário em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, alegando, em síntese, que, sendo 

titulares de caderneta de poupança, sofreram prejuízos decorrentes da atualização dos depósitos, uma vez que estas 
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atualizações deixaram de corresponder à inflação real. Aduzem que não foi aplicado o índice inflacionário 

devido.Consta, da inicial, que as cadernetas de poupança eram remuneradas com correção monetária fixada pelos 

índices do IPC, mas que em janeiro/fevereiro de 1989, março/abril/maio e julho de 1990 e fevereiro de 1991, foi 

aplicada taxa de correção inflacionária inferior à real inflação. Requerem, a final, seja-lhes paga a diferença com todos 

os índices de atualizações subseqüentes, acrescidos de juros e correção monetária e demais cominações de lei.Com a 

inicial, vieram documentos (fls. 33/48).Devidamente citada, a Ré, apresentou contestação, argüindo, preliminarmente, 

a) incompetência absoluta em razão do valor da causa inferior a sessenta salários mínimos; b) inaplicabilidade do 

Código de defesa do consumidor antes de março de 1991; c) carência da ação diante da falta de documento (extratos da 

conta poupança); d) falta de interesse de agir após a Resolução 1.338/87 de 15/06/1987; e) falta de interesse de agir 

após a MP n.º 32 de 15/01/1989; f) falta de interesse de agir após o Plano Collor I (15/01/1990); g) ilegitimidade 

passiva em relação à segunda quinzena de março de 1990 e meses seguintes, h) do índice de abril de 1990, e i) 

prescrição dos juros, no mérito, pugnou pela improcedência (fls. 75/86).Réplica às fls. 90/113.Intimada, a CEF juntou 

extratos da conta poupança nº 00146865-4 às fls. 118/126; 138/146, 149/177.Os autos vieram conclusos para sentença 

em 1/06/2010.É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, inciso I, do Código 

de Processo Civil. Rejeito a preliminar de incompetência levantada pela CEF. Não há Juizado Especial Federal no 

domicílio do autor, de modo que não se aplica o disposto no art. 3º, 3º, da Lei 10.259/01. Legítima se revela, por isso, a 

opção pelo ajuizamento da ação perante este Juízo.Afasto, ainda, a preliminar de carência de ação, em virtude da falta 

de extrato da conta poupança, uma vez que tanto os autores quanto a CEF providenciaram a juntada dos extratos das 

contas poupança n.s 99002361.7 e 00146865.4.Afasto, também, a alegação de prescrição levantada pela Ré. O E. 

Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a prescrição dos juros de poupança é vintenária. Neste sentido trago as 

seguintes ementas:Ementa: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO 

VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA.PRESCRIÇÃO. 

VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO.1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede 

diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a 

instituição bancária onde depositado o montante objeto da demanda.2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, 

incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a 

natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 

10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. precedentes da Terceira e da Quarta Turma.3 - Nos 

termos do entendimento dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 

1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%).4 - Recurso especial não conhecido.(STJ - 4ª Turma. REsp n.º 

707151-SP. Rel. Min. Fernando Gonçalves. DJ 01/08/2005, p. 471, grifei) Ementa: DIREITO ECONÔMICO E 

PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. PRESCRIÇÃO.Aos juros 

remuneratórios incidentes sobre diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo 

prescricional do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916.Agravo a que se nega provimento.(STJ - 3ª Turma. 

AGREsp n.º 705004-SP. Rel. Min. Castro Filho. DJ 06/06/2005, p. 328)Acolho, entretanto, a preliminar de não 

aplicação do Código de Defesa do Consumidor antes de março de 1991. Não obstante a presente lide versar sobre o 

direito de correção dos valores constante em conta poupança mantidas por instituições financeiras, não será aplicada a 

lei consumerista ao presente caso, em observância do princípio tempus regit actum.As preliminares de falta de interesse 

de agir após a Resolução 1.338/87 de 15/06/1987, após a MP n. 32 de 15/01/1989, após o Plano Collor I (15/01/1990), 

quanto ao índice de abril de 1990 e quanto a ilegitimidade passiva em relação à segunda quinzena de março de 1990 e 

meses seguintes, serão analisadas juntamente com o mérito.No mérito, propriamente dito, o poupador, ao abrir uma 

Caderneta de Poupança em um banco de sua escolha, realiza um contrato particular, onde cada parte compromete-se a 

cumprir parte do acordo. Ao poupador caberá depositar, quando queira, valores em moeda corrente. Ao banco 

depositário, caberá creditar-lhe juros e correção monetária, sobre quantias que estejam em seu poder por um período de 

1 (um) mês.A relação jurídica que se estabelece entre o banco depositário e o depositante poupador é, sem dúvida, um 

contrato de mútuo por prazo indeterminado. Tanto a doutrina como a jurisprudência já se firmaram neste 

sentido.Segundo Paulo Matos Peixoto, em sua obra Vocabulário Jurídico Paumape, Primeira Edição, Ed. Paumape, 

1993, mútuo. Contrato de empréstimo de coisa fungível pelo qual o beneficiado (mutuário) se obriga a restituir, na data 

convencionada, igual porção do mesmo gênero, qualidade e quantidade. O mútuo pode ser: (...) b) oneroso, quando 

implica, por exemplo, o pagamento de juros (...) (p. 193/194)Arnoldo Wald conceitua o contrato de mútuo da seguinte 

forma:É o empréstimo de coisas fungíveis, que transfere ao mutuário a propriedade da coisa mutuada, obrigando-o a 

restituir ao mutuante o que dela recebeu, em coisa do mesmo gênero, quantidade e qualidade, podendo ser gratuito ou 

oneroso. Caracteriza-se o mútuo pela transladação do domínio, em virtude da qual, os riscos da coisa se transferem para 

o mutuário cuja obrigação de restituir perdura, mesmo na hipótese de destruição da coisa por força maior ou em virtude 

de caso fortuito, pois res perit domino (o risco pelo perecimento da coisa corre por conta do proprietário) e o gênero 

nunca perece. (Curso de Direito Civil Brasileiro - Obrigações e Contratos, 9a Edição, Editora Revista dos Tribunais, p. 

337)Ainda no sentido de entender os depósitos em caderneta de poupança como um contrato de mútuo, ensina a 

Professora Maria Helena Diniz:O banco adquirirá a propriedade dessa soma de dinheiro, podendo utilizá-lo; às vezes, 

porém, deverá pagar juros, pois o cliente, na verdade, lhe está emprestando essa quantia depositada nas taxas 

correspondentes às espécies de contas, e em obediência às normas prescritas pelos órgãos competentes. (Tratado 

Teórico e Prático dos Contratos, vol. 4. Ed. Saraiva. São Paulo, 1993, p. 424)O Ministro Sálvio Figueiredo, ao relatar o 

v. acórdão do C. Superior Tribunal de Justiça, no Ag-Reg-AgInstr. n º 28.881-4-CE, afirmou que as cadernetas de 

poupança são contratos de mútuo com renovação automática. O investidor deposita determinada quantia junto à 
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entidade captadora, ficando esta obrigada a restituir-lhe o montante aplicado dentro de um mês, acrescido de correção 

monetária mais 0,5%. Se, passado o lapso mensal, o poupador não saca o valor creditado, opera-se a renovação 

automática do contrato por mais um mês. E assim por diante.A Professora Maria Helena Diniz, na obra supra citada, 

ensina que o banco depositário deve devolver a quantia nas condições avençadas:O depósito bancário é a operação 

bancária em que uma pessoa física ou jurídica entrega determinada importância em dinheiro, com curso legal no país, a 

um banco, que se obrigará a guardá-la e a restituí-la quando for exigida, no prazo e nas condições ajustadas.O Decreto-

Lei n º 2.284, de 10 de março de 1986, que dispôs sobre medidas econômicas (Plano Cruzado), estipulou, em seu art. 

12, que as cadernetas de poupança seriam, a partir de 1o de março de 1986, reajustadas pelo IPC - Índice de Preços ao 

Consumidor.Ora, se a relação existente entre o depositante e o banco depositário é um contrato particular de mútuo, 

onde o banco compromete-se a reajustar, a corrigir monetariamente os valores depositados pelo poupador, e o Decreto-

Lei n º 2.284/86 determinou que a correção monetária seria com base em índices do IPC, não há como o banco 

depositário furtar-se a esta obrigação. Afinal, o contrato foi realizado entre estas duas partes - banco e poupador - e cada 

qual deverá cumprir com sua obrigação, uma vez que, o contrato faz lei entre as partes. Portanto, quem deverá cumprir 

com a obrigação de corrigir o valor depositado corretamente, de acordo com o IPC, é o banco depositário, ou seja, 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.O Superior Tribunal de Justiça, ao decidir questão de legitimidade passiva para 

correção de cruzados bloqueados, pronunciou-se no sentido de que a caderneta de poupança é um contrato de mútuo e, a 

princípio, cada parte deverá responder pelo não cumprimento do acordo celebrado:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - 

AÇÃO CONDENATORIA - REIVINDICAÇÃO DE JUROS E CORREÇÃO MONETARIA SOBRE NOVOS 

BLOQUEADOS - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DEPOSITARIO - LEGITIMIDADE DO BANCO 

CENTRAL PARA FIGURAR NA AÇÃO - INTELIGENCIA DOS ARTS. 6., 9. E 17 DA LEI N. 8.024/90.I - (...) EM 

PRINCIPIO, EM TODO E QUALQUER CONTRATO DE MUTUO, OU DE DEPOSITO EM DINHEIRO, QUEM 

RESPONDE PELOS JUROS E PELA ATUALIZAÇÃO DO VALOR MONETARIO É A PARTE QUE RECEBE A 

PROPRIEDADE DO BEM FUNGIVEL, QUE DELE USUFRUI EM PROVEITO PROPRIO, OU SEJA, O 

DEVEDOR OU O DEPOSITARIO, O QUAL, DEPOIS, DEVERA DEVOLVE-LO, COM AQUELES ACRESCIMOS, 

AO CREDOR, OU DEPOSITANTE. NO CASO, AMBAS AS PARTES TITULARES DO CONTRATO - 

DEPOSITANTE E BANCO DEPOSITARIO - FORAM PRIVADOS, POR ATO DE IMPERIO, DA 

DISPONIBILIDADE DO DINHEIRO, PERMANECENDO EM PODER DO BANCO CENTRAL, E ASSUMINDO 

ESTE A TITULARIDADE DO CONTRATO, COMO VERDADEIRA NOVAÇÃO EX VI LEGIS DA ALUDIDA 

AVENÇA (MUTUO BANCARIO). CONSEQUENTEMENTE, NA AÇÃO CONDENATORIA, BANCO CENTRAL 

SE REVELA TITULAR LEGITIMO PARA FIGURAR COMO PARTE PASSIVA.II - RECURSO CONHECIDO E 

PROVIDO.(STJ - 3a Turma. REsp. n º 0057464/94-SP. Rel. Min. Barros Monteiro. DJ, 22/5/95, p. 14402 - grifei)O E. 

Superior Tribunal de Justiça já assentou o entendimento de que é devido, apenas, os IPCs apurados nos meses de junho 

de 1987 e janeiro de 1989, no montante de 26,06% e 42,72%, respectivamente. Neste sentido:Ementa: CIVIL. 

CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). 

BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA.PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. 

DEFERIMENTO.1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, 

em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o 

montante objeto da demanda.2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, 

agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em 

conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), 

mas a vintenária. precedentes da Terceira e da Quarta Turma.3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte 

são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 

(42,72%).4 - Recurso especial não conhecido.(STJ - 4ª Turma. REsp n.º 707151-SP. Rel. Min. Fernando Gonçalves. DJ 

01/08/2005, p. 471, grifei)Ementa: Caderneta de poupança. Janeiro de 1989. IPC. Precedentes da Corte.1. A 

jurisprudência da Corte assentou o IPC como índice de correção das cadernetas de poupança nos meses de junho/87 e 

janeiro/89 (AgRgAg nº 544.161/SC, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de 27/9/04). Outrossim, assentou a Corte 

que incidente a Lei nº 7.730/89 somente em relação aos períodos mensais iniciados após o dia 15/1/89, não quanto aos 

períodos iniciados até a referida data, nos quais se aplica o IPC de 42,72% de janeiro de 1989 (AgRgREsp nº 

572.858/PR, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de 29/3/04).2. Não releva, por outro lado, a data do aniversário, 

que pode ocorrer depois, valendo, apenas, o início ou a renovação do período (REsp nº 469.328/RS, Quarta Turma, 

Relator o Ministro Ruy Rosado de Aguiar, DJ de 23/6/03). Assim, o que importa é o dia em que o período mensal teve 

início (REsp nº 163.881/PR, Quarta Turma, Relator o Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de 21/9/98; REsp nº 433.003/SP, 

Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de 25/11/02).3. Recurso especial não conhecido.(STJ, Processo: 200401235094, 

Fonte DJ 12/02/2007, p. 258 Relator CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO) Conseqüentemente e por exclusão, 

não são devidos, na correção de caderneta de poupança, os IPCs de fevereiro/89, março/abril/maio e julho de 1990 e 

fevereiro de 1991. Então, cabe ao banco depositário, em cumprimento à sua parte no contrato de mútuo estabelecido 

com o investidor-poupador, creditar-lhe os percentuais de janeiro de 1989. Isto posto e o que mais dos autos consta, 

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, condenando a CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL ao pagamento da diferença de correção monetária, decorrente da aplicação do IPC de 42,72%, sobre o saldo 

que mantinha a parte autora, em janeiro de 1989, nas cadernetas de poupança n.s 99002361.7 e 00146865.4, 

mencionadas nos autos. Juros e correção monetária nos termos do que preceitua o Manual atualizado de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal.Honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o 

valor da condenação, observando-se, contudo, a regra da sucumbência recíproca (art. 21, CPC) e a suspensão prevista 
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pelo artigo 12 da Lei n 1.060/50, ante a Justiça Gratuita ora deferida.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0000136-51.2009.403.6114 (2009.61.14.000136-4) - TACIANA SEIXAS(SP202620 - IVE DOS SANTOS PATRÃO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Fls.: Ao SEDI para regularização do pólo ativo, devendo ser nele incluído a genitora da autora, Sr.ª FÁTIMA 

APARECIDA SEIXAS.Intime-se a CEF na tentativa de localizar extratos de conta poupança em nome da Sr.ª Fátima, 

com os dados constantes à fl. 89.Com a juntada de novos documentos, dê-se vista às autoras.Intimem-se. 

 

0000485-54.2009.403.6114 (2009.61.14.000485-7) - JACI LOPES DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE 

AZEVEDO BERE) 

Vistos.O(s) autor(es), devidamente qualificado (a, os, as), propôs (propuseram) a presente ação em face da Caixa 

Econômica Federal, alegando, em síntese, que, sendo titular (es) de conta vinculada ao FUNDO DE GARANTIA DE 

TEMPO DE SERVIÇO, sofreu (sofreram) prejuízos decorrentes da atualização dos depósitos, uma vez que estas 

atualizações deixaram de corresponder à inflação real. Aduz o pólo ativo que não foram aplicados os índices 

inflacionários devidos, relativos ao IPC do IBGE dos meses indicados na inicial, mas sim, outros que não refletem a 

perda do poder aquisitivo da moeda. Com a inicial, vieram documentos.Citada, a Caixa Econômica Federal apresenta 

contestação alegando, em sede preliminar, falta de interesse de agir caso tenha havido a adesão ao acordo previsto na 

LC 110/01. Levantou, ainda, preliminar combatendo a aplicação dos juros progressivos, da multa de 40% sobre os 

depósitos fundiários e da multa de 10% prevista no Decreto nº 99.684/90. No mérito, opôs-se ao pedido de incidência 

de juros moratórios e honorários advocatícios, prosseguindo a alegar ausência de direito adquirido ao creditamento 

pretendido, fazendo-o com base em conclusões tiradas sobre a natureza da matéria discutida. Em 1 de junho de 2.010 

vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.Cumpre, em um primeiro momento, analisar as 

preliminares argüidas. Não há falar-se em falta de interesse de agir, conforme pretende a Ré, visto que a Lei 

Complementar nº 110/2001 apenas fez por reconhecer o direito que assiste aos optantes do FGTS à reposição de 

correção monetária expurgada de suas respectivas contas vinculadas, propondo, de outro lado, acordo pelo qual o débito 

é recomposto em parcelas e com deságio, sendo evidente a optatividade da adesão, mantendo íntegro o direito de ação 

perante o Judiciário. Nesse sentido, o entendimento firmado pelo E. Tribunal Regional Federal da 1ª Região, nos autos 

da Apelação Cível n.º1999.38.00028557-3/MG, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Antônio Ezequiel, v.u., publicado no DJ de 1º 

de julho de 2002, p. 115.Não versando os autos sobre aplicação de juros progressivos ou multa, não há que se falar em 

carência da ação. Quanto às demais preliminares deixo de analisá-las, pois os tópicos rebatidos não foram objeto do 

pedido da autora. Afastadas as preliminares argüidas, passo ao exame do mérito.O polo ativo reclama diferenças de 

correção monetária sobre os saldos de contas vinculadas ao FGTS, decorrentes de vários planos econômicos. Pretende 

sejam utilizados os percentuais correspondentes ao IPC dos meses que apontam, ao argumento de ser o índice que 

melhor traduz a inflação do período. Nesse quadro, os Tribunais têm se posicionado pela preservação do valor dos 

saldos das contas vinculadas, entendendo que a correção monetária não se constitui em um plus, sendo tão-somente a 

reposição do valor real da moeda, corroída por tormentosa inflação, constituindo-se, o IPC, no índice que melhor retrata 

a realidade inflacionária..., devendo-se, destarte, aplicá-lo integralmente, sob pena de enriquecimento sem causa da 

Caixa Econômica Federal... (REsp 108.752-RS, Relator Ministro José Delgado, 1ª Turma, DJ.: 10.03.97).Por essas 

razões e visando à uniformidade do Direito, modifico posicionamento anterior, acompanhando a jurisprudência 

dominante, como decorrência do julgamento do RE 226.855-7/RS do Egrégio Supremo Tribunal Federal, Relator 

Ministro Moreira Alves, que analisou os fundamentos da demanda sob a ótica da violação ao direito adquirido.Restou 

consignado, nesse julgado, que não há direito adquirido a regime jurídico, enfocando-se jurisprudência daquela Corte e 

distinguindo-se as cadernetas de poupança, pela sua natureza contratual, dos depósitos do FGTS, de natureza estatutária, 

com rígido disciplinamento legal. Com base nesse fundamento afastou-se a correção monetária pelo IPC relativamente 

aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II. Foi mantida, contudo, a atualização pelo IPC 

para os meses de janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril de 1990 (Plano Collor I), entendendo-se que a questão era 

infraconstitucional e que não comportava análise sob o aspecto do direito adquirido, prevalecendo a orientação 

dominante do egrégio Superior Tribunal de Justiça. No que toca a esses expurgos inflacionários, o Recurso 

Extraordinário não foi conhecido, observando-se que a aplicação do IPC advinha de lacuna legislativa, em face de 

lapsos nas reedições de medidas provisórias ou respectivas conversões em lei. A omissão legislativa quanto à 

atualização dos saldos das contas do FGTS, portanto, foi preenchida pela jurisprudência.Eis a ementa desse julgado da 

Corte Suprema:EMENTA:Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. 

Correções monetárias decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no 

concernente aos meses de abril e de maio de 1990) e Collor II.- O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao 

contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer 

da Lei e por ela ser disciplinado.- Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não 

há direito adquirido a regime jurídico.- Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I 

(este no que diz respeito ao mês de abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a 

matéria exclusivamente no terreno legal infraconstitucional.- No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao 

mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de 

correção que mandou observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico.Recurso 

extraordinário conhecido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do FGTS no 
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tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II.(RE 226.855-

7/RS - Pleno - Dec. 31.08.2000 - DJ 13.10.2000 - Rel. Ministro Moreira Alves).Na trilha desse novo entendimento, 

reposicionou-se o egrégio Superior Tribunal de Justiça no REsp 265.556/AL, relator Ministro Franciulli Netto, sendo o 

Recurso apreciado pela Primeira Seção, em razão da relevância da matéria e para prevenir divergência entre as Turmas. 

O ilustre Relator aduziu, em seu voto, que O exame do decidido no RE 226.855-7/RS se fez necessário, em vista do 

reflexo lógico que o decisum trará para as causas de competência desse egrégio Superior Tribunal de Justiça, nas 

controvérsias que envolvem a adoção dos diversos planos econômicos na atualização dos saldos das contas do FGTS. 

Nesses termos, o v. julgado do colendo Supremo Tribunal Federal servirá como balizador para decisões deste Sodalício. 

Ressalte-se que apenas um dos Ministros discordou em parte do voto do Relator, acompanhado por outros 

cinco.Reproduzo abaixo trecho desse voto, adotando-o como fundamento da decisão, vez que analisa com propriedade 

toda a alteração legislativa acerca da matéria, decorrente dos planos econômicos em questão: PLANO BRESSERÍndice 

divulgado em 1º de julho de 1987, referente à correção monetária das contas no mês de junho do 1987 (LBC - 18,02% - 

STF)Em junho de 1987, como é sabido, vigorava o PIano Bresser. Para esse mês, foi acolhido pelo v. julgado 

impugnado o índice fixado pelo IPC de junho de 1987, no percentual de 26,06%.0 pleito da Caixa Econômica Federal, 

nessa parte, merece acolhida, visto que o índice por ela aplicado na atualização dos saldos das contas do FGTS, deve ser 

a das Letras do Banco Central (LBC).0 Decreto-Iei n. 2.290, de 21 de novembro de 1986, atribuiu nova redação ao 

comando insculpido no artigo 12 do Decreto-lei n. 2.284/86, passando a vigorar com a seguinte redação:Art. 12. Os 

saldos das cadernetas de poupança, bem como os do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e do Fundo de 

Participação PIS/PASEP, serão corrigidos pelos rendimentos das Letras do Câmbio do Banco Central do Brasil, 

mantidas as taxas de juros previstas na legislação correspondente.Em seguida, adveio o Decreto-lei n. 2.311, de 23 de 

dezembro de 1986, alterando as termos do sobredito artigo 12, tão-somente para estabelecer que a correção do FGTS se 

daria pelos rendimentos das Letras do Banco Central (LBC), ou por outro índice fixado pelo Conselho Monetário 

Nacional, consoante se observa a seguir:Art. 12. Os saldos das cadernetas de poupança, bem como os do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e do Fundo de Participação PIS/PASEP, serão corrigidos pelos rendimentos das 

Letras do Banco Central (LBC) ou por outro índice que vier a ser fixado pelo Conselho Monetário Nacional, mantidas 

as taxas de juros previstas na 1egis1ação correspondente.A Máxima Corte reconheceu que o índice para a correção do 

FGTS foi fixado por meio de resolução, adotando o indexador das Letras do Banco Central. Essa assertiva, aliás, está 

em conformidade com a disposição contida no artigo 12 acima transcrito.Deduz-se que, diante do dispositivo referido, 

correta a adoção pela Caixa Econômica da variação das Letras do Banco Central (LBC) no percentual de 18,02%, 

conforme, alias, entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal.PLANO VERÃOÍndice divulgado em 1º de 

fevereiro de 1989, referente à correção monetária das contas no mês de janeiro de 1989 (IPC - 42,72% - STJ)No que 

concerne ao mês de janeiro de 1989, época em que vigorava o Plano Verão, a alegação da recorrente no sentido de que 

estaria correta a correção dos rendimentos do Fundo com base na variação da Letra Financeira do Tesouro Nacional 

(LFT), ressente-se de sustentação jurídica.Em verdade, com o advento do cruzado novo (Medida Provisória n. 32/89, 

convertida na Lei n. 7.730/89), a OTN foi extinta, sendo fixado critério de atualização das cadernetas de poupança com 

base na LFT. Deixou, entretanto, de estatuir como deveria ser efetuada a atualização das contas do FGTS.Diante dessa 

circunstância, o egrégio Superior Tribunal de Justiça sufragou o entendimento de que, no mês de janeiro de 1989, o 

índice a ser aplicado para os saldos das contas do FGTS é o de 42,72%, referente ao IPC de 31 dias.Aliás, nessa parte, 

vale rememorar que o Excelso Pretório sequer conheceu do Recurso Extraordinário n. 226.855-7/RS da ora recorrente, 

pois que esta Corte Superior de Justiça nada mais fez que preencher a lacuna da lei no tocante a ausência de índice para 

o mês de janeiro de 1989.Com esse desate, não se sustém a afirmação da recorrente de que não teria ocorrido lacuna no 

que tange ao índice de janeiro de 1989. A despeito disso, contudo, a questão foi minudentemente enfrentada no r. voto 

do ilustre Ministro Moreira Alves. Impende transcrevê-lo, na parte em que interessa:Quanto ao Plano Verão, a questão 

diz respeito à atualização dos saldos das contas do FGTS feita em 1º de fevereiro de1989 para o mês de janeiro desse 

mesmo ano.A Medida Provisória n. 32, de 15 de janeiro do 1989 (convertida na Lei n. 7.730/89), que instituiu o 

cruzado novo, extinguiu a OTN e determinou que os saldos das cadernetas de poupança seriam atualizados no mês de 

fevereiro de 1989 pelo índice LFT (Letra Financeira do Tesouro Nacional) apurado em janeiro do 1989 (portanto, 

atualização a fazer-se em 1º de fevereiro para ser aplicada ao mês de janeiro).Essa Medida Provisória n. 32, no entanto, 

só aludiu às cadernetas de poupança, sendo omissa sobre a atualização dos saldos das contas do FGTS, que, assim, com 

a extinção da OTN, ficou sem índice de atualização para o mês de janeiro do 1989, lacuna que só veio a ser suprida para 

o mês de fevereiro desse mesmo ano, pela Medida Provisória n. 38/89, de 03 de fevereiro de 1989 (convertida na Lei n 

7.738/89) que estabeleceu que a atualização desses saldos deveria dar-se da mesma forma que a utilizada para as 

cadernetas de poupança.Portanto, tendo ficado sem índice a atualização dos saldos das contas do FGTS para o mês de 

janeiro de 1989, essa lacuna foi preenchida pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que se firmou no sentido 

de que o índice a ser aplicado para esse mês seria o de 42,72%, referente ao valor do IPC (70,28% para 51 dias) 

proporcional ao período de 31 dias correspondente ao citado mês de janeiro.Assim sendo, esse índice utilizado também 

pelo acórdão recorrido não resulta da aplicação do princípio de respeito ao direito adquirido, mas, sim, de 

preenchimento de lacuna da legislação pertinente a essa atualização, matéria que se situa no terreno infraconstitucional, 

não dando margem, pois, ao cabimento do recurso extraordinário sob a fundamento de ofensa ao artigo 5º, XXXVI, da 

Constituição, por impertinente à hipótese em causa, ou de violação do artigo 5º, II, da Carta Magna, por não caber 

recurso extraordinário para alegação de ofensa indireta ou reflexa a texto constitucional (cf. recurso supra 

especificado).Mais a mais, esse índice foi o consagrado pela Corte Especial deste egrégio Tribunal (Resp 43.055-0/SP, 

in DJ de 20.02.95) a que se adita ser pertinente invocar os artigos 4º e 5º da Lei de lntrodução ao Código Civil, dada a 
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lacuna, reconhecida pelo próprio Excelso Supremo Tribunal Federal.Assim, pois, o egrégio Tribunal a quo atribuiu 

corretamente o percentual de 42,72% para janeiro do 1989, a autorizar o não conhecimento do recurso especial, pois 

que a aplicação do referido índice está em sintonia com a orientação desta Corte Superior de Justiça.PLANO COLLOR 

I - (2ª parte)Índice divulgado em maio do 1990, referente à correção monetária das contas no mês de abril de 1990 (IPC 

- 44,80% - STJ)Quanto ao mês de abril de 1990, correto o percentual encontrado pelo v. acórdão atacado, uma vez que, 

segundo pronunciamento do Pretório Excelso, a atualização dos saldos da conta do FGTS dentro do limite do NCz$ 

50.000,00, estabelecido pela MP n. 168/90 (convertida na Lei n. 8.024/90), deve ser efetivado polo índice do IPC.No 

tocante ao excedente do montante acima, observa-se que o Pretório Excelso não conheceu do recurso extraordinário por 

entender que a matéria é infraconstitucional, razão por que prevalece o entendimento deste Sodalício, a determinar a 

incidência, também, do IPC.Sabem-no todos que a Lei n. 8.024/90 instituiu o cruzeiro. De todas as medidas provisórias 

que alteraram essa Lei, a que restou em vigor, no tocante à presente questão, foi o seguinte:0 artigo 6º tratou dos saldos 

da caderneta de poupança. O caput estabeleceu a conversão desses até o limite de NCz$ 50.000,00. Seu 1º determinou 

que o montante superior a esse limite só fosse convertido em cruzeiros a partir do 16 de setembro do 1991, em 12 

parcelas mensais. Já o 2º dispôs que os depósitos do 1º (valores superiores a NCz$ 50.000,00) fossem corrigidos pelo 

BTN fiscal.Observa-se que a Lei n. 8.024/90 não disciplinou sobre a correção monetária dos saldos das cadernetas de 

poupança que foram convertidos em cruzeiros (montante de até NCz$ 50.000,00 - caput do artigo 6º) nem da forma de 

correção dos saldos das contas vinculadas do FGTS.Havia lacuna, portanto, quanto ao índice a ser aplicado para as 

cadernetas de poupança, no tocante ao limite de NCz$ 50.000,00.Diante desse fato, os saldos até o limite de NCz$ 

50.000,00 foram corrigidos pelo IPC, pois que a esses foi aplicada a legislação anterior.A partir do fato consumado de 

que as importâncias que excedessem NCz$ 50.000,00 da conta de poupança ficassem bloqueados, desaparece a 

similitude de tratamento entre o FGTS e a caderneta de poupança.Não há perder do vista que os depósitos de poupança 

são investimentos, ao passo que o FGTS é sucedâneo da garantia da estabilidade no emprego.Trata-se do conta 

vinculada do trabalhador suscetível de ser movimentada desde a criação desse instituto pela Lei n. 5.107, do 13 de 

setembro do 1966, mantida pela Lei n. 8.036, de 11 do maio de 1990, nas hipóteses previstas no artigo 20.A Lei n. 

8.024/90 não determinou o bloqueio dos saldos do FGTS, que já se encontravam indisponíveis por força da 

correspectiva legislação e só são disponibilizadas quando preenchidos determinados requisitos.A Lei do FGTS não 

destrinçou os fundistas em duas categorias separadas pelo valor de NCz$ 50.000,00. Onde a lei não distingue, não cabe 

ao intérprete fazê-lo.Nessa linha de raciocínio, não se pode corrigir os saldos dos trabalhadores com depósitos inferiores 

a NCz$ 50.000,00, que teriam suas contas atualizadas polo IPC, o que significa dizer integralmente, diferentemente dos 

com importância superior a NCz$ 50.000,00, que teriam um coeficiente menor (BTNf), quanto ao valor excedente, 

maxime se for lembrado que esse levantamento apenas pode ser feito nas hipóteses previstas em lei, todas de certa 

forma rígidas e taxativas.Por vias transversas, seria o mesmo que dizer que as correções monetárias das indenizações 

trabalhistas pudessem merecer tratamento apoucado em relação à inflação real, quando não satisfeitas em seu tempo 

devido.Em outras palavras, se as indenizações decorrentes da estabilidade no emprego devem ser forradas dos efeitos da 

inflação, por que dar tratamento diverso à garantia que as substituiu?Por derradeiro, quanto aos princípios da efetiva 

aplicação do direito, servem os mesmos argumentos que foram expostos na fundamentação no índice do PIano Verão, 

mormente se lembrada a dicção do artigo 5º da Lei de Introdução ao Código Civil.Deveras, para o mês de abril/90 a 

atuaIização dos saldos das contas do FGTS deve observar o percentual do IPC do 44,80%, conforme torrencial 

jurisprudência do Superior Tribunal do Justiça.Em resumo, a correção de saldos do FGTS encontra-se de há muito 

uníssona, harmônica, firme e estratificada na jurisprudência desta Seção quanto à aplicação do índice 42,72% para 

janeiro de 1989 e do de 44,80% para abril de 1990, ambos com apoio pelo IPC (cf., entre os mais antigos, por exemplo, 

REsp n. 66.174-9/DF, Rel. Min. Garcia Vieira, in DJ de 04.09.95; REsp n. 77.977/DF, Rel. Min. José de Jesus Filho, in 

DJ de 04.03.96; REsp n. 93.010/DF, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, in DJ de 30.09.96; REsp n. 85.783/RS, Rel. 

Min. Peçanha Martins, in DJ de 14.10.96; REsp n. 94.859/DF, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, in DJ de 29.10.96; REsp 

n. 95.096/DF, Rel. Min. José Delgado, in DJ de 25.11.96; REsp n. 100.099/RN, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, in DJ de 

02.12.96).De lá para cá, não se tem notícia de que a jurisprudência deste egrégio Tribunal tenha enveredado para outro 

rumo, exatamente por se tratar de critério arraigado.PLANO COLLOR I - (3ª parte)Índice divulgado em 1º de junho de 

1990, referente à correção monetárla das contas no mês de maio de 1990 (BTN - 5,38% - STF)Por fim, ainda em 

relação ao PIano Collor I, todavia, no que se refere ao mês de maio/90, seguindo a linha agasalhada pela Suprema 

Corte, no sentido de que, em face do advento da Medida Provisória n. 189/90, convertida na Lei n. 8.088/90, o BTN é o 

índice que deve ser observado para atualização dos saldos das contas do FGTS. Vale dizer, igual a 5,38%.PLANO 

COLLOR IIÍndice divulgado em 1º de março de 1991, referente à correção monetária das contas no mês de fevereiro de 

1991 (TR - 7,00% - STF)Remanesce, pois, a apreciação do percentual a ser utilizado para atualização dos saldos das 

contas do FGTS no mês de fevereiro de 1991, quando prevalecia a denominado PIano Collor II.No mês de fevereiro de 

1991, a Corte de origem chegou ao percentual de 21,05%, correspondente ao PC.De outra parte, reporto-me novamente 

ao decidido pelo Excelso Supremo Tribunal Federal. Não há perder de vista que, em 1º de março de 1991, sobreveio a 

Lei n. 8.177 a prever regras para a desindexação da economia, a estabelecer o seguinte, no tocante à remuneração do 

FGTS:Art. 17. A partir de fevereiro de 1991, os saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

passam a ser remunerados pela taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança com data de aniversário 

no dia 1º, observada a periodicidade mensal para remuneração.Dessarte, em relação ao mês de fevereiro de 1991, deve 

ser aplicada a TR, observado o percentual de 7,00%, afastada a incidência do IPC de 21,87%, nos termos traçados pelo 

Excelso Supremo Tribunal Federal.As decisões dos Tribunais, posteriores a esses dois julgados, têm lhes prestado 

observância, considerando devida a atualização pelo IPC apenas nos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990, a ser 
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aplicada, respectivamente, nos meses seguintes, fevereiro e maio. No que toca aos expurgos inflacionários não 

apreciados nos julgados transcritos, inclusive os demais decorrentes do Plano Collor I, os mesmos fundamentos afastam 

a aplicação do IPC nesses períodos. Para melhor compreensão, transcrevo parte do voto do Ministro Moreira Alves, no 

aludido Recurso Extraordinário 226.855-7/RS, que afastou a tese do direito adquirido nesses meses:Passo ao exame da 

questão referente à atualização relativa ao mês de maio de 1990.A Medida Provisória n0 184, de 4 de maio de 1990, 

como salientado acima, revogou a Medida Provisória n0 180, de 17 de abril de 1990.Sucede que nenhuma delas foi 

convertida em Lei. Por isso, voltou a vigorar a Lei 8.024, de 12 de abril de 1990, e, por causa da lacuna relativa a índice 

de atualização no caput de seu artigo 6º, o índice para a atualização dos saldos das contas do FGTS até o limite de 

cinqüenta mil cruzados novos continuou a ser o IPC em virtude da legislação anterior à referida Lei 8.024, ao passo que 

a atualização dos saldos das contas do FGTS que excedessem cinqüenta mil cruzados novos se faria, segundo o 2º, 

desse mesmo artigo 6º, pelo BTN Fiscal.Ocorre, porém, que em 31 de maio de 1990, foi editada a Medida Provisória n0 

189 (convertida na Lei nº 8.088, de 1º.11.90), a qual fixou o BTN como índice de atualização dos saldos das contas do 

FGTS. Como essa Medida Provisória entrou em vigor ainda durante o mês de maio de 1990, ela foi aplicada 

corretamente pela Caixa Econômica com a utilização do BTN, ao contrário do que sucedeu com o emprego do IPC pelo 

acórdão recorrido que, para tanto, se fundou em direito adquirido inexistente.É, pois, de ser conhecido e provido, no 

tocante à atualização no mês de maio de 1990 (feita a 1º de junho), o recurso extraordinário da Caixa Econômica.6. 

Finalmente, quanto ao Plano Collor II, a controvérsia diz respeito à atualização dos saldos das contas do FGTS no mês 

de fevereiro de 1991 feita em 1º de março do mesmo ano.No final de 1990, vigorava a Lei n0 8.088, de 1º.11.90, que 

dispunha que o BTN era o critério de atualização desses saldos.Em 1º de fevereiro de 1991, porém, foi editada a Medida 

Provisória nº 294 (convertida na Lei nº 8.177, de 4 de março de 1991) que alterou o critério de atualização dos saldos 

das contas do FGTS, extinguindo o BTN e substituindo-o pela TR.Assim, a não-atualização dos saldos das contas do 

FGTS pela aplicação da TR por ofender o princípio do direito adquirido desrespeita a orientação desta Corte no sentido 

de que não há direito adquirido a regime jurídico, pois a Medida Provisória nº 294 entrou em vigor no início de 

fevereiro de 1991, aplicando-se de imediato.É, pois, de ser conhecido e provido o recurso extraordinário da Caixa 

Econômica quanto a essa atualização.Assim, resta claro que o polo ativo só tem direito à correção monetária, de acordo 

com o IPC nos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990, estando corretos os demais índices questionados.Ante o 

exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, CONDENANDO a Caixa Econômica Federal a 

creditar em conta vinculada as diferenças de correção monetária referentes ao IPC dos meses de JANEIRO de 1989 

(42,72%) e abril de 1990 (44,80%), descontando-se os valores já creditados a título de correção monetária; Juros e 

correção monetária nos termos do que preceitua o Manual atualizado de Orientação de Procedimentos para os Cálculos 

da Justiça Federal.Sem condenação em honorários, ante os termos do art. 29-C da Lei n.º 8.036/90, com redação dada 

pela Medida Provisória n.º 2.164-40, de 2001, tendo em vista o ajuizamento da ação após tal data.Custas na forma da 

Lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001441-70.2009.403.6114 (2009.61.14.001441-3) - DULCILENE DE CASTRO(SP067547 - JOSE VITOR 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DULCILENE DE CASTRO ajuizou esta demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, pleiteando, em suma, a concessão do benefício previdenciário auxílio-doença e sua 

posterior conversão em aposentadoria por invalidez, ambos previstos na Lei n. 8.213/91.A inicial veio acompanhada de 

documentos.Decisão de fls. 25 concedendo os benefícios da assistência judiciária gratuita.Contestação, afirmando não 

restarem preenchidos os requisitos ensejadores do benefício (fls. 31-37).Determinada a realização de perícia médica 

(fls. 44/45), veio aos autos o laudo pericial de fls. 51/63 com manifestação do INSS às fls. 65/68.É o relatório. 

Decido.Os benefícios previdenciários da aposentadoria por invalidez e auxílio-doença estão previstos, atualmente, na 

Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, nos artigos 42 e seguintes e 59, respectivamente. Da leitura dos dispositivos legais 

percebe-se que a aposentadoria por invalidez consiste em benefício concedido ao segurado que estiver incapacitado de 

forma permanente e total (pelo que insuscetível de reabilitação) para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência. Salvo as exceções previstas em lei, exige-se, ainda, o cumprimento de período de carência.Por outro lado, 

os requisitos para a concessão do benefício de auxílio-doença, de acordo com o artigo 59 da Lei n.º 8.213/91 são os 

seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade temporária para o 

exercício das atividades profissionais habituais, bem como incapacidade que, embora seja total, permita a reabilitação 

para outra atividade que garanta o seu sustento e 4) não ser a doença ou a lesão pré-existentes ao tempo da filiação à 

Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento daquelas.A qualidade de segurada e o 

período de carência não foram objeto de impugnação pelo INSS, razão pela qual passo à análise da incapacidade como 

requisito necessário à concessão do benefício.Segundo consta, a autora está incapaz para o labor em decorrência de 

problemas ortopédicos.Considerando o caráter técnico da questão, foi realizada perícia aos 6/04/2010 (fls. 51/63), pela 

qual se constatou estar a autora apta para o exercício laboral. De sorte que, ante as conclusões tecidas pelo expert como 

auxiliar de confiança do juízo (art. 145 e 146, do CPC), claras no sentido de que a enfermidade que acomete a parte 

autora de modo algum a incapacita para o trabalho, torna-se inviável a concessão do benefício de auxílio-doença em seu 

favor.Assim, considerando que cabe à parte autora o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito, conforme 

dispõe o art. 333, I, do Código de Processo Civil, na medida em que não demonstrou estar incapacitada para as 

atividades laborativas, seja definitivamente, seja parcialmente, seu pedido não procede, pois não preenchidos todos os 

requisitos legais necessários à concessão do benefício previdenciário pleiteado.DispositivoDiante do exposto, julgo 

improcedente o pedido formulado na presente ação, com resolução de mérito do processo, nos termos do artigo 269, 
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inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora no pagamento das custas e despesas processuais, assim 

como nos honorários periciais e advocatícios, estes arbitrados em R$ 300,00 (trezentos reais), com fulcro no artigo 20, 

4o, do Código de Processo Civil. Sobre a verba honorária sucumbencial deverá incidir correção monetária, de acordo 

com os critérios contidos no Provimento COGE n. 64/05. Ressalto que fica suspensa a exigibilidade de tais valores até 

que a parte autora possua condições econômicas de custeá-los, tendo em vista ser ela beneficiária da Assistência 

Judiciária.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004483-30.2009.403.6114 (2009.61.14.004483-1) - LUZO DANTAS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

O(s) autor(es), propôs (propuseram) a presente ação em face da Caixa Econômica Federal, alegando, em síntese, que, 

sendo titular (es) de conta vinculada ao FUNDO DE GARANTIA DE TEMPO DE SERVIÇO, sofreu (sofreram) 

prejuízos decorrentes da atualização dos depósitos, uma vez que estas atualizações deixaram de corresponder à inflação 

real. Aduz(em) que não foI (ram) aplicados os índices inflacionários devidos, relativos ao IPC do IBGE dos meses 

indicados na inicial, mas sim, outros que não refletem a perda do poder aquisitivo da moeda. Com a inicial, vieram 

documentos.Citada, a Caixa Econômica Federal apresenta contestação alegando, em sede preliminar, falta de interesse 

de agir caso tenha havido a adesão ao acordo previsto na LC 110/01. Levantou, ainda, preliminar combatendo a 

aplicação dos juros progressivos e sua prescrição, da multa de 40% sobre os depósitos fundiários e da multa de 10% 

prevista no Decreto nº 99.684/90. No mérito, opôs-se ao pedido de incidência de juros moratórios e honorários 

advocatícios, prosseguindo a alegar ausência de direito adquirido ao creditamento pretendido, fazendo-o com base em 

conclusões tiradas sobre a natureza da matéria discutida. A CEF em petição de fls. 60/66 comunica a adesão do autor 

aos termos da LC 110/2001.Em 1 de junho de 2.010 vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. 

Decido.Quanto à aplicação dos Planos Verão (janeiro/89) e Collor (abril/90) o recebimento pela via administrativa é 

incompatível com o prosseguimento do feito, além do que importa em renúncia ao recebimento de qualquer quantia na 

via judicial, impondo-se a extinção com julgamento do mérito, quanto a estes pedidos do autor.Ante o exposto e o que 

mais dos autos consta, JULGO EXTINTO ESTE PROCESSO, em relação aos pedidos de aplicação nas contas 

vinculadas do FGTS dos índices dos Planos Verão e Collor, com apreciação do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso 

V do Código de Processo Civil, nos termos do que dispõe o art. 6º, inciso III da LC 110/01.Condeno o autor nas custas 

e ao pagamento de verba honorária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), com fulcro no artigo 20, 4º, do Código de 

Processo Civil, ficando a execução destas verbas suspensa por ser ele beneficiário da justiça gratuita.Custas na forma da 

Lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005172-74.2009.403.6114 (2009.61.14.005172-0) - JOSE MARTINS BOSCOLO(SP251190 - MURILO GURJÃO 

SILVEIRA AITH) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA 

SENNE) 

O(s) autor(es), propôs (propuseram) a presente ação em face da Caixa Econômica Federal, alegando, em síntese, que, 

sendo titular (es) de conta vinculada ao FUNDO DE GARANTIA DE TEMPO DE SERVIÇO, sofreu (sofreram) 

prejuízos decorrentes da atualização dos depósitos, uma vez que estas atualizações deixaram de corresponder à inflação 

real. Aduz(em) que não foI (ram) aplicados os índices inflacionários devidos, relativos ao IPC do IBGE dos meses 

indicados na inicial, mas sim, outros que não refletem a perda do poder aquisitivo da moeda. Pede(m), ainda, a 

aplicação de juros progressivos, na conta vinculada do F.G.T.S., instituídos pelo art. 4º, da Lei nº 5.107/66, alterado 

pela Lei nº 5.705/71, que os uniformizou, fixando-os em 3% ao ano. Alega(m), para tanto, que a Lei nº 5.958/73 

assegurou aos empregados que não tivessem optado pelo regime do F.G.T.S., o direito de fazê-lo com efeitos 

retroativos, e por essa razão, todos que se utilizaram dessa prerrogativa teriam direito à progressividade. Com a inicial, 

vieram documentos.Citada, a Caixa Econômica Federal apresenta contestação alegando, em sede preliminar, falta de 

interesse de agir caso tenha havido a adesão ao acordo previsto na LC 110/01. Levantou, ainda, preliminar combatendo 

a aplicação dos juros progressivos e sua prescrição, da multa de 40% sobre os depósitos fundiários e da multa de 10% 

prevista no Decreto nº 99.684/90. No mérito, opôs-se ao pedido de incidência de juros moratórios e honorários 

advocatícios, prosseguindo a alegar ausência de direito adquirido ao creditamento pretendido, fazendo-o com base em 

conclusões tiradas sobre a natureza da matéria discutida. Em 1 de junho de 2.010 vieram os autos conclusos para 

sentença.É o relatório. Decido.1) Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor IIQuanto à aplicação dos planos econômicos 

o recebimento pela via administrativa é incompatível com o prosseguimento do feito, além do que importa em renúncia 

ao recebimento de qualquer quantia na via judicial, impondo-se a extinção com julgamento do mérito, quanto a estes 

pedidos do autor. 2) Juros ProgressivosCumpre, em um primeiro momento, analisar as preliminares argüidas. 

Preliminar de mérito da prescriçãoDe início, cabe acolher apenas parcialmente a preliminar de mérito da prescrição, em 

relação aos juros progressivos, levantada em contestação.Isso porque, diversamente do afirmado pela CEF, o 

pagamento dos juros incidentes sobre os depósitos de FGTS cuida de obrigação de trato sucessivo, que se prolonga no 

tempo e se renova a cada ciclo mensal, razão pela qual há que se aplicar o prazo prescricional trintenário (Súmula n. 

210/STJ) sobre cada ciclo de forma individualizada, o que significa que o prazo trintenário incide de forma retroativa a 

contar do ajuizamento da ação, o que se deu aos 1.07.2009.Ou seja, a prescrição somente abarca os valores 

eventualmente devidos anteriormente a 1.07.1979.Tal é o entendimento pacífico do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, verbis:FGTS - JUROS PROGRESSIVOS - PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA - RELAÇÃO JURÍDICA DE 

TRATO SUCESSIVO - MÉRITO - APLICAÇÃO DA SÚMULA 154/STJ.1. O termo inicial da prescrição quanto ao 

pedido dos juros progressivos tem início na data em que a CEF tinha obrigação de creditá-los e não o fez, estando 
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prescritas as parcelas anteriores a trinta anos do ajuizamento da ação.2. De referência à taxa progressiva de juros, segue-

se o enunciado da Súmula 154/STJ. Havendo controvérsia quanto à data de opção, aplica-se o teor da Súmula 7/STJ.3. 

Recurso especial não provido.(REsp 947.837/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 

11/03/2008, DJe 28/03/2008)FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. RELAÇÃO 

JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO. PARCELAS ANTERIORES AOS TRINTA ANOS DA PROPOSITURA DA 

AÇÃO. EXIGIBILIDADE DAS PARCELAS POSTERIORES. JUROS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 154/STJ. TAXA 

SELIC. NOVO CÓDIGO CIVIL. POSSIBILIDADE.1. Ausente o requisito indispensável do prequestionamento - 

quanto à suposta transgressão aos artigo 2º, 3º da LICC, 303, II e 301, X do CPC e ao art. 22 da Lei 8.036/90 - e não 

tendo sido opostos embargos de declaração, com o objetivo de sanar eventuais vícios, incide, in casu, os enunciados das 

Súmulas 282 e 356/STF.2. No que tange à prescrição dos juros progressivos, firmou-se jurisprudência, no Supremo 

Tribunal Federal e nesta Corte Superior, no sentido de que os depósitos para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

possuem caráter de contribuição social, sendo trintenário o prazo prescricional das ações respectivas, nos termos do 

disposto na Súmula 210/STJ.3. Cuidando-se de obrigação de trato sucessivo, como é o caso dos juros progressivos, 

renovável mês a mês, a prescrição incide tão-só sobre os créditos constituídos antes dos trinta anos antecedentes à 

propositura da ação.(...)6. Recurso conhecido em parte e, nessa, não provido.(REsp 984.121/PE, Rel. MIN. CARLOS 

FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 13/05/2008, 

DJe 29/05/2008)As preliminares de ausência da causa de pedir e quanto aos juros progressivos com opção após 

21/09/1971 confundem-se com o mérito e com ele serão analisadas.Quanto às demais preliminares deixo de analisá-las, 

pois os tópicos rebatidos não foram objeto do pedido do autor. Afastadas as preliminares argüidas, passo ao exame do 

mérito.Para analisar a questão dos juros progressivos é preciso considerar, didaticamente, quatro situações: (1) a opção 

pelo regime do FGTS, sob a égide e vigência da Lei nº 5.107 de 13/09/66: os juros progressivos são devidos, nos termos 

do art.4º, Lei nº 5.107/66, para aqueles que optaram pelo FGTS, entre 13/09/66 e 21/09/71;(2) a opção, pelo regime do 

FGTS, realizada sob a égide da Lei nº 5.705/71, isto é, no período entre 21/09/71 e 10/12/73: é devida a capitalização 

dos juros à taxa única de 3% ao ano, sendo indevida a incidência de juros progressivos;(3) a opção retroativa pelo 

regime do FGTS, realizada com fundamento na Lei nº 5.958, de 10/12/73, ou seja pelos que já estavam trabalhando à 

época da Lei nº 5.107/66 e que não optaram até 1973: têm direito à taxa progressiva de juros (Súmula STJ nº154); e(4) a 

opção pelo regime do FGTS pelos que vieram a empregar-se após a edição da Lei nº 5958/73: os depósitos das contas 

vinculadas do FGTS devem ser remunerados, com juros à taxa única de 3% ao ano, nos termos do art.1º, Lei nº5705/71 

e caput do art.13 da Lei nº8.036/90.Este, ao cabo de contas, também é o entendimento pacífico do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça acerca da matéria, a saber:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS 

PROGRESSIVOS. OPÇÃO RETROATIVA. MUDANÇA DE EMPREGO EM 22/01/1978. CESSAÇÃO DO 

CONTRATO DE TRABALHO. SÚMULA 154/STJ. INAPLICABILIDADE.1. Cuida-se de ação ordinária objetivando 

a atualização monetária dos depósitos efetuados na conta vinculada ao FGTS e a aplicação da taxa progressiva de juros. 

No recurso especial, alega-se, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 6º , 2º, da LICC, 4º, 1º, alínea b, 

da Lei 5.107/66, e 2º, 2º, da CLT. Para tanto, argumenta-se que, sendo a Associação Banestado e a Banestado S/A - 

Processamento de Dados e Serviços pertencentes ao mesmo grupo econômico, e tendo a empregada sido transferida de 

uma empresa para a outra, com a sua nova contratação efetivada no dia imediatamente posterior ao da rescisão 

contratual junto à primeira empregadora, não se pode admitir a supressão de vantagens e garantias protegidas pelos 

institutos do direito adquirido e do ato jurídico perfeito.2. Na espécie dos autos, consoante relatado pelo aresto 

objurgado, a ora recorrente optou pelo regime fundiário em 19/09/1969, permanecendo na mesma empresa até 

22/01/1978, estando, portanto, albergada pelo disposto na Lei n. 5107/66.3. Com relação ao período correspondente à 

mudança de emprego, no qual houve a cessação do contrato de trabalho anterior, não se aplica a disciplina da Lei n. 

5.958/73 que autoriza a opção retroativa nos termos do seu artigo 1, pois indispensável a existência de vínculo 

empregatício anteriormente à vigência da Lei n 5.075, de 21/09/1971, que extinguiu o regime dos juros progressivos.4. 

Recurso especial não-provido.(REsp 996.595/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

06/05/2008, DJe 04/06/2008)PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. TAXA PROGRESSIVA DE JUROS. OPÇÃO RETROATIVA. COMPROVAÇÃO. 

ARTIGOS 13, 24-A E 29-C DA LEI 8.036/90; 2º, 3º, DA LICC; 303, II C/C ART. 301, X, TODOS DO CPC. 

PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. TERMO INICIAL. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICABILIDADE. ART. 

406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL.1. Os titulares das contas vinculadas ao FGTS que fizeram opção pelo regime, sem 

qualquer ressalva, nos termos da Lei nº 5.107/66, têm direito à aplicação da taxa progressiva de juros fixada pela Lei nº 

5.958/73.2. Impende considerar que é uníssono nas Turmas de Direito Público que: FGTS - JUROS PROGRESSIVOS - 

LEIS 5.107/66, 5.705/71 E 5.958/73 - SÚMULA 154/STJ - OPÇÃO FEITA APÓS O ADVENTO DA LEI 5.958/73 - 

NECESSIDADE DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS.1. A Lei 5.107, de 13/09/66, que criou o Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço, previu a aplicação de juros progressivos para os optantes que permanecessem na 

mesma empresa pelo período de tempo fixado no art. 4º da referida norma.2. Com o advento da Lei 5.705, de 21/09/71, 

todos os empregados admitidos a partir da entrada em vigor da norma passaram a ter direito apenas a juros de 3% ao 

ano, sem a progressividade prevista inicialmente, mantido o direito adquirido daqueles que optaram na vigência da Lei 

5.107/66, direito este que cessaria se o empregado mudasse de empresa.3. A Lei 5.958, de 10/12/73 veio para estimular 

os empregados que poderiam ter optado pelo regime quando do advento da Lei 5.107/66 e não o fizeram. Daí a garantia 

da opção com efeitos retroativos a 1º/01/67 ou à data da admissão, se posterior àquela, desde que com a anuência do 

empregador.4. Somente há direito aos juros progressivos se a opção foi feita na vigência da Lei 5.107/66 ou na forma da 

Lei 5.958/73, não bastando apenas que a opção date de período posterior a 10/12/73, sem que preenchidos os requisitos 
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contidos na última lei.5. Havendo controvérsia de natureza fática, aplica-se o teor da Súmula 7/STJ. (RESP 488.675, 

Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 01.12.2003) 3. A prescrição pressupõe lesão e inércia do titular na propositura da ação, 

e se inaugura com o inadimplemento da obrigação.Tratando-se de obrigação de trato sucessivo, a violação do direito 

ocorre de forma contínua. Dessa forma, o prazo prescricional é renovado em cada prestação periódica não-cumprida, 

podendo cada parcela ser fulminada isoladamente pelo decurso do tempo, sem, contudo, prejudicar as posteriores. 

Entendimento das súmulas 85 do STJ e 443 do STF.4. Os juros, bem como a correção monetária, integram o pedido de 

forma implícita, sendo desnecessária sua menção expressa no pedido formulado em juízo, a teor do que dispõe o art. 

293 do CPC, razão pela qual não há que se falar em reformatio in pejus quando o Tribunal reconhece a aplicação da 

taxa SELIC no julgamento de irresignação recursal que objetivava a fixação dos referidos juros em patamar diverso.5. 

Inaplicável, in casu, a título de juros moratórios, o percentual de 0,5% de que trata o 1.º do art. 22 da Lei n.º 8.036/90, 

porquanto referida norma não afasta, por sua suposta especialidade, a aplicação da regra geral prevista no diploma civil, 

mas disciplina, em verdade, os juros moratórios devidos pelo empregador que tenha deixado de realizar os depósitos 

previstos na Lei n.º 8.036/90 (relativos ao FGTS), hipótese completamente distinta da que se afigura na presente 

demanda, que encerra pretensão de empregado, beneficiário do fundo, promovida em desfavor da CEF, gestora do 

mesmo, de obter a devida atualização dos saldos do FGTS, decorrentes dos planos econômicos Verão e Collor I. Neste 

sentido, o recentíssimo julgado da E. Primeira Seção desta Corte Superior, REsp 875919, Relator Ministro Luiz Fux, 

julgado na Seção do dia 13/06/2007, verbis: PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA. TAXA 

SELIC.APLICABILIDADE. ART. 406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL.1. Os juros moratórios, nas ações em que se 

discute a inclusão de expurgos inflacionários nas contas vinculadas ao FGTS, são devidos a partir da citação - que nos 

termos do arts. 219 do Código de Processo Civil e 406 do Código Civil vigentes, constitui o devedor em mora -, à base 

de 0,5% (meio ponto percentual) ao mês até a entrada em vigor do Novo Código Civil (Lei n.º 10.406/2001) e, a partir 

de então, segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional (art. 

406). Taxa esta que, como de sabença, é a SELIC, nos expressos termos da Lei n.º 9.250/95 (Precedentes: REsp n.º 

666.676/PR, Segunda Turma, Rel.Min. Eliana Calmon, DJU de 06/06/2005; e REsp n.º 803.628/RN, Primeira Turma, 

deste Relator, DJU de 18/05/2006).2. Os juros, bem como a correção monetária, integram o pedido de forma implícita, 

sendo desnecessária sua menção expressa no pedido formulado em juízo, a teor do que dispõe o art. 293 do CPC, razão 

pela qual não há que se falar em reformatio in pejus quando o Tribunal reconhece a aplicação da taxa SELIC no 

julgamento de irresignação recursal que objetivava a fixação dos referidos juros em patamar diverso.3. Inaplicável, in 

casu, a título de juros moratórios, o percentual de 0,5% de que trata o 1.º do art. 22 da Lei n.º 8.036/90, porquanto 

referida norma não afasta, por sua suposta especialidade, a aplicação da regra geral prevista no diploma civil, mas 

disciplina, em verdade, os juros moratórios devidos pelo empregador que tenha deixado de realizar os depósitos 

previstos na Lei n.º 8.036/90 (relativos ao FGTS), hipótese completamente distinta da que se afigura na presente 

demanda, que encerra pretensão de empregado, beneficiário do fundo, promovida em desfavor da CEF, gestora do 

mesmo, de obter a devida atualização dos saldos do FGTS, decorrentes dos planos econômicos Verão e Collor I.4. 

Ademais, é cediço na Corte que A incidência da correção monetária sobre o valor objeto da condenação se dá, como os 

juros de mora, ex vi legis (Lei 6.899/81), sendo, por essa razão, independente de pedido expresso e de determinação 

pela sentença, na qual se considera implicitamente incluída. A explicitação dos índices a serem utilizados em seu 

cômputo pelo acórdão recorrido, portanto, mesmo em sede de reexame necessário, não caracteriza reformatio in pejus, 

devendo a Fazenda, se for o caso, impugnar os critérios de atualização e de juros estabelecidos. (REsp n.º 722.475/AM, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 01/07/2005).5. Recurso especial improvido. 6. Ademais, é cediço na Corte 

que A incidência da correção monetária sobre o valor objeto da condenação se dá, como os juros de mora, ex vi legis 

(Lei 6.899/81), sendo, por essa razão, independente de pedido expresso e de determinação pela sentença, na qual se 

considera implicitamente incluída. A explicitação dos índices a serem utilizados em seu cômputo pelo acórdão 

recorrido, portanto, mesmo em sede de reexame necessário, não caracteriza reformatio in pejus, devendo a Fazenda, se 

for o caso, impugnar os critérios de atualização e de juros estabelecidos. (REsp n.º 722.475/AM, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJU de 01/07/2005).7. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o recorrente não aponta, 

de forma inequívoca, os motivos pelos quais considera violados os dispositivos de lei federal, fazendo incidir a Súmula 

284 do STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.8. É inviável a apreciação, em sede de Recurso Especial, de matéria sobre a qual não se 

pronunciou o tribunal de origem, porquanto indispensável o requisito do prequestionamento. Ademais, como de 

sabença, é inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada na decisão recorrida, a questão federal suscitada 

(Súmula 282/STF), e o ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser 

objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento (Súmula N.º 356/STJ).9. Recurso especial 

parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.(REsp 865.905/PE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 16/10/2007, DJ 08/11/2007 p. 180) Tal entendimento, ademais, foi objeto da enxuta Súmula n. 

154/STJ.Examinando os autos, verifico que o autor optou pelo fundo em 03/06/1969 (fls. 39), sendo devida a incidência 

de juros progressivos, nos termos da fundamentação acima. Ante o exposto e o que mais dos autos consta:i) Pelo 

exposto, JULGO EXTINTO ESTE PROCESSO, em relação aos pedidos de aplicação nas contas vinculadas do FGTS 

dos índices dos Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II, com apreciação do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso 

V do Código de Processo Civil, nos termos do que dispõe o art. 6º, inciso III da LC 110/01; ii) reconheço parcialmente 

a ocorrência da prescrição trintenária, a incidir de forma retroativa a contar da data do ajuizamento da ação, razão pela 

qual as parcelas devidas anteriormente a 1.07.1979 se encontram fulminadas pelo aludido instituto, tudo com resolução 

de mérito do processo a teor do art. 269, inc. IV, do Código de Processo Civil;iii) JULGO JULGO PROCEDENTE a 
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pretensão, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para 

condenar a CEF a creditar na conta de FGTS do autor aberta com base no vínculo empregatício mantido com a empresa 

Ford Brasil S/A a taxa de juros progressiva, tal qual fixada pelo art. 4º, da lei n. 5107/66. Juros e correção monetária nos 

termos do que preceitua o Manual atualizado de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal.Sem 

condenação em honorários, ante os termos do art. 29-C da Lei n.º 8.036/90, com redação dada pela Medida Provisória 

n.º 2.164-40, de 2001, tendo em vista o ajuizamento da ação após tal data.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006720-37.2009.403.6114 (2009.61.14.006720-0) - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA(SP251190 - MURILO 

GURJÃO SILVEIRA AITH) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA 

SOARES DE AZEVEDO BERE) 

O(s) autor(es), propôs (propuseram) a presente ação em face da Caixa Econômica Federal, alegando, em síntese, que, 

sendo titular (es) de conta vinculada ao FUNDO DE GARANTIA DE TEMPO DE SERVIÇO, sofreu (sofreram) 

prejuízos decorrentes da atualização dos depósitos, uma vez que estas atualizações deixaram de corresponder à inflação 

real. Aduz(em) que não foI (ram) aplicados os índices inflacionários devidos, relativos ao IPC do IBGE dos meses 

indicados na inicial, mas sim, outros que não refletem a perda do poder aquisitivo da moeda. Pede(m), ainda, a 

aplicação de juros progressivos, na conta vinculada do F.G.T.S., instituídos pelo art. 4º, da Lei nº 5.107/66, alterado 

pela Lei nº 5.705/71, que os uniformizou, fixando-os em 3% ao ano. Alega(m), para tanto, que a Lei nº 5.958/73 

assegurou aos empregados que não tivessem optado pelo regime do F.G.T.S., o direito de fazê-lo com efeitos 

retroativos, e por essa razão, todos que se utilizaram dessa prerrogativa teriam direito à progressividade. Com a inicial, 

vieram documentos.Citada, a Caixa Econômica Federal apresenta contestação alegando, em sede preliminar, falta de 

interesse de agir caso tenha havido a adesão ao acordo previsto na LC 110/01. Levantou, ainda, preliminar combatendo 

a aplicação dos juros progressivos e sua prescrição, da multa de 40% sobre os depósitos fundiários e da multa de 10% 

prevista no Decreto nº 99.684/90. No mérito, opôs-se ao pedido de incidência de juros moratórios e honorários 

advocatícios, prosseguindo a alegar ausência de direito adquirido ao creditamento pretendido, fazendo-o com base em 

conclusões tiradas sobre a natureza da matéria discutida. Em 1 de junho de 2.010 vieram os autos conclusos para 

sentença.É o relatório. Decido.1) Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor IIQuanto à aplicação dos planos econômicos 

o recebimento pela via administrativa é incompatível com o prosseguimento do feito, além do que importa em renúncia 

ao recebimento de qualquer quantia na via judicial, impondo-se a extinção com julgamento do mérito, quanto a estes 

pedidos do autor. 2) Juros ProgressivosCumpre, em um primeiro momento, analisar as preliminares argüidas. 

Preliminar de mérito da prescriçãoDe início, cabe acolher apenas parcialmente a preliminar de mérito da prescrição, em 

relação aos juros progressivos, levantada em contestação.Isso porque, diversamente do afirmado pela CEF, o 

pagamento dos juros incidentes sobre os depósitos de FGTS cuida de obrigação de trato sucessivo, que se prolonga no 

tempo e se renova a cada ciclo mensal, razão pela qual há que se aplicar o prazo prescricional trintenário (Súmula n. 

210/STJ) sobre cada ciclo de forma individualizada, o que significa que o prazo trintenário incide de forma retroativa a 

contar do ajuizamento da ação, o que se deu aos 31.08.2009.Ou seja, a prescrição somente abarca os valores 

eventualmente devidos anteriormente a 31.08.1979.Tal é o entendimento pacífico do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, verbis:FGTS - JUROS PROGRESSIVOS - PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA - RELAÇÃO JURÍDICA DE 

TRATO SUCESSIVO - MÉRITO - APLICAÇÃO DA SÚMULA 154/STJ.1. O termo inicial da prescrição quanto ao 

pedido dos juros progressivos tem início na data em que a CEF tinha obrigação de creditá-los e não o fez, estando 

prescritas as parcelas anteriores a trinta anos do ajuizamento da ação.2. De referência à taxa progressiva de juros, segue-

se o enunciado da Súmula 154/STJ. Havendo controvérsia quanto à data de opção, aplica-se o teor da Súmula 7/STJ.3. 

Recurso especial não provido.(REsp 947.837/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 

11/03/2008, DJe 28/03/2008)FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. RELAÇÃO 

JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO. PARCELAS ANTERIORES AOS TRINTA ANOS DA PROPOSITURA DA 

AÇÃO. EXIGIBILIDADE DAS PARCELAS POSTERIORES. JUROS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 154/STJ. TAXA 

SELIC. NOVO CÓDIGO CIVIL. POSSIBILIDADE.1. Ausente o requisito indispensável do prequestionamento - 

quanto à suposta transgressão aos artigo 2º, 3º da LICC, 303, II e 301, X do CPC e ao art. 22 da Lei 8.036/90 - e não 

tendo sido opostos embargos de declaração, com o objetivo de sanar eventuais vícios, incide, in casu, os enunciados das 

Súmulas 282 e 356/STF.2. No que tange à prescrição dos juros progressivos, firmou-se jurisprudência, no Supremo 

Tribunal Federal e nesta Corte Superior, no sentido de que os depósitos para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

possuem caráter de contribuição social, sendo trintenário o prazo prescricional das ações respectivas, nos termos do 

disposto na Súmula 210/STJ.3. Cuidando-se de obrigação de trato sucessivo, como é o caso dos juros progressivos, 

renovável mês a mês, a prescrição incide tão-só sobre os créditos constituídos antes dos trinta anos antecedentes à 

propositura da ação.(...)6. Recurso conhecido em parte e, nessa, não provido.(REsp 984.121/PE, Rel. MIN. CARLOS 

FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 13/05/2008, 

DJe 29/05/2008)As preliminares de ausência da causa de pedir e quanto aos juros progressivos com opção após 

21/09/1971 confundem-se com o mérito e com ele serão analisadas.Quanto às demais preliminares deixo de analisá-las, 

pois os tópicos rebatidos não foram objeto do pedido do autor. Afastadas as preliminares argüidas, passo ao exame do 

mérito.Para analisar a questão dos juros progressivos é preciso considerar, didaticamente, quatro situações: (1) a opção 

pelo regime do FGTS, sob a égide e vigência da Lei nº 5.107 de 13/09/66: os juros progressivos são devidos, nos termos 

do art.4º, Lei nº 5.107/66, para aqueles que optaram pelo FGTS, entre 13/09/66 e 21/09/71;(2) a opção, pelo regime do 

FGTS, realizada sob a égide da Lei nº 5.705/71, isto é, no período entre 21/09/71 e 10/12/73: é devida a capitalização 

dos juros à taxa única de 3% ao ano, sendo indevida a incidência de juros progressivos;(3) a opção retroativa pelo 
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regime do FGTS, realizada com fundamento na Lei nº 5.958, de 10/12/73, ou seja pelos que já estavam trabalhando à 

época da Lei nº 5.107/66 e que não optaram até 1973: têm direito à taxa progressiva de juros (Súmula STJ nº154); e(4) a 

opção pelo regime do FGTS pelos que vieram a empregar-se após a edição da Lei nº 5958/73: os depósitos das contas 

vinculadas do FGTS devem ser remunerados, com juros à taxa única de 3% ao ano, nos termos do art.1º, Lei nº5705/71 

e caput do art.13 da Lei nº8.036/90.Este, ao cabo de contas, também é o entendimento pacífico do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça acerca da matéria, a saber:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS 

PROGRESSIVOS. OPÇÃO RETROATIVA. MUDANÇA DE EMPREGO EM 22/01/1978. CESSAÇÃO DO 

CONTRATO DE TRABALHO. SÚMULA 154/STJ. INAPLICABILIDADE.1. Cuida-se de ação ordinária objetivando 

a atualização monetária dos depósitos efetuados na conta vinculada ao FGTS e a aplicação da taxa progressiva de juros. 

No recurso especial, alega-se, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 6º , 2º, da LICC, 4º, 1º, alínea b, 

da Lei 5.107/66, e 2º, 2º, da CLT. Para tanto, argumenta-se que, sendo a Associação Banestado e a Banestado S/A - 

Processamento de Dados e Serviços pertencentes ao mesmo grupo econômico, e tendo a empregada sido transferida de 

uma empresa para a outra, com a sua nova contratação efetivada no dia imediatamente posterior ao da rescisão 

contratual junto à primeira empregadora, não se pode admitir a supressão de vantagens e garantias protegidas pelos 

institutos do direito adquirido e do ato jurídico perfeito.2. Na espécie dos autos, consoante relatado pelo aresto 

objurgado, a ora recorrente optou pelo regime fundiário em 19/09/1969, permanecendo na mesma empresa até 

22/01/1978, estando, portanto, albergada pelo disposto na Lei n. 5107/66.3. Com relação ao período correspondente à 

mudança de emprego, no qual houve a cessação do contrato de trabalho anterior, não se aplica a disciplina da Lei n. 

5.958/73 que autoriza a opção retroativa nos termos do seu artigo 1, pois indispensável a existência de vínculo 

empregatício anteriormente à vigência da Lei n 5.075, de 21/09/1971, que extinguiu o regime dos juros progressivos.4. 

Recurso especial não-provido.(REsp 996.595/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

06/05/2008, DJe 04/06/2008)PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. TAXA PROGRESSIVA DE JUROS. OPÇÃO RETROATIVA. COMPROVAÇÃO. 

ARTIGOS 13, 24-A E 29-C DA LEI 8.036/90; 2º, 3º, DA LICC; 303, II C/C ART. 301, X, TODOS DO CPC. 

PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. TERMO INICIAL. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICABILIDADE. ART. 

406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL.1. Os titulares das contas vinculadas ao FGTS que fizeram opção pelo regime, sem 

qualquer ressalva, nos termos da Lei nº 5.107/66, têm direito à aplicação da taxa progressiva de juros fixada pela Lei nº 

5.958/73.2. Impende considerar que é uníssono nas Turmas de Direito Público que: FGTS - JUROS PROGRESSIVOS - 

LEIS 5.107/66, 5.705/71 E 5.958/73 - SÚMULA 154/STJ - OPÇÃO FEITA APÓS O ADVENTO DA LEI 5.958/73 - 

NECESSIDADE DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS.1. A Lei 5.107, de 13/09/66, que criou o Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço, previu a aplicação de juros progressivos para os optantes que permanecessem na 

mesma empresa pelo período de tempo fixado no art. 4º da referida norma.2. Com o advento da Lei 5.705, de 21/09/71, 

todos os empregados admitidos a partir da entrada em vigor da norma passaram a ter direito apenas a juros de 3% ao 

ano, sem a progressividade prevista inicialmente, mantido o direito adquirido daqueles que optaram na vigência da Lei 

5.107/66, direito este que cessaria se o empregado mudasse de empresa.3. A Lei 5.958, de 10/12/73 veio para estimular 

os empregados que poderiam ter optado pelo regime quando do advento da Lei 5.107/66 e não o fizeram. Daí a garantia 

da opção com efeitos retroativos a 1º/01/67 ou à data da admissão, se posterior àquela, desde que com a anuência do 

empregador.4. Somente há direito aos juros progressivos se a opção foi feita na vigência da Lei 5.107/66 ou na forma da 

Lei 5.958/73, não bastando apenas que a opção date de período posterior a 10/12/73, sem que preenchidos os requisitos 

contidos na última lei.5. Havendo controvérsia de natureza fática, aplica-se o teor da Súmula 7/STJ. (RESP 488.675, 

Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 01.12.2003) 3. A prescrição pressupõe lesão e inércia do titular na propositura da ação, 

e se inaugura com o inadimplemento da obrigação.Tratando-se de obrigação de trato sucessivo, a violação do direito 

ocorre de forma contínua. Dessa forma, o prazo prescricional é renovado em cada prestação periódica não-cumprida, 

podendo cada parcela ser fulminada isoladamente pelo decurso do tempo, sem, contudo, prejudicar as posteriores. 

Entendimento das súmulas 85 do STJ e 443 do STF.4. Os juros, bem como a correção monetária, integram o pedido de 

forma implícita, sendo desnecessária sua menção expressa no pedido formulado em juízo, a teor do que dispõe o art. 

293 do CPC, razão pela qual não há que se falar em reformatio in pejus quando o Tribunal reconhece a aplicação da 

taxa SELIC no julgamento de irresignação recursal que objetivava a fixação dos referidos juros em patamar diverso.5. 

Inaplicável, in casu, a título de juros moratórios, o percentual de 0,5% de que trata o 1.º do art. 22 da Lei n.º 8.036/90, 

porquanto referida norma não afasta, por sua suposta especialidade, a aplicação da regra geral prevista no diploma civil, 

mas disciplina, em verdade, os juros moratórios devidos pelo empregador que tenha deixado de realizar os depósitos 

previstos na Lei n.º 8.036/90 (relativos ao FGTS), hipótese completamente distinta da que se afigura na presente 

demanda, que encerra pretensão de empregado, beneficiário do fundo, promovida em desfavor da CEF, gestora do 

mesmo, de obter a devida atualização dos saldos do FGTS, decorrentes dos planos econômicos Verão e Collor I. Neste 

sentido, o recentíssimo julgado da E. Primeira Seção desta Corte Superior, REsp 875919, Relator Ministro Luiz Fux, 

julgado na Seção do dia 13/06/2007, verbis: PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA. TAXA 

SELIC.APLICABILIDADE. ART. 406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL.1. Os juros moratórios, nas ações em que se 

discute a inclusão de expurgos inflacionários nas contas vinculadas ao FGTS, são devidos a partir da citação - que nos 

termos do arts. 219 do Código de Processo Civil e 406 do Código Civil vigentes, constitui o devedor em mora -, à base 

de 0,5% (meio ponto percentual) ao mês até a entrada em vigor do Novo Código Civil (Lei n.º 10.406/2001) e, a partir 

de então, segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional (art. 

406). Taxa esta que, como de sabença, é a SELIC, nos expressos termos da Lei n.º 9.250/95 (Precedentes: REsp n.º 

666.676/PR, Segunda Turma, Rel.Min. Eliana Calmon, DJU de 06/06/2005; e REsp n.º 803.628/RN, Primeira Turma, 
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deste Relator, DJU de 18/05/2006).2. Os juros, bem como a correção monetária, integram o pedido de forma implícita, 

sendo desnecessária sua menção expressa no pedido formulado em juízo, a teor do que dispõe o art. 293 do CPC, razão 

pela qual não há que se falar em reformatio in pejus quando o Tribunal reconhece a aplicação da taxa SELIC no 

julgamento de irresignação recursal que objetivava a fixação dos referidos juros em patamar diverso.3. Inaplicável, in 

casu, a título de juros moratórios, o percentual de 0,5% de que trata o 1.º do art. 22 da Lei n.º 8.036/90, porquanto 

referida norma não afasta, por sua suposta especialidade, a aplicação da regra geral prevista no diploma civil, mas 

disciplina, em verdade, os juros moratórios devidos pelo empregador que tenha deixado de realizar os depósitos 

previstos na Lei n.º 8.036/90 (relativos ao FGTS), hipótese completamente distinta da que se afigura na presente 

demanda, que encerra pretensão de empregado, beneficiário do fundo, promovida em desfavor da CEF, gestora do 

mesmo, de obter a devida atualização dos saldos do FGTS, decorrentes dos planos econômicos Verão e Collor I.4. 

Ademais, é cediço na Corte que A incidência da correção monetária sobre o valor objeto da condenação se dá, como os 

juros de mora, ex vi legis (Lei 6.899/81), sendo, por essa razão, independente de pedido expresso e de determinação 

pela sentença, na qual se considera implicitamente incluída. A explicitação dos índices a serem utilizados em seu 

cômputo pelo acórdão recorrido, portanto, mesmo em sede de reexame necessário, não caracteriza reformatio in pejus, 

devendo a Fazenda, se for o caso, impugnar os critérios de atualização e de juros estabelecidos. (REsp n.º 722.475/AM, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 01/07/2005).5. Recurso especial improvido. 6. Ademais, é cediço na Corte 

que A incidência da correção monetária sobre o valor objeto da condenação se dá, como os juros de mora, ex vi legis 

(Lei 6.899/81), sendo, por essa razão, independente de pedido expresso e de determinação pela sentença, na qual se 

considera implicitamente incluída. A explicitação dos índices a serem utilizados em seu cômputo pelo acórdão 

recorrido, portanto, mesmo em sede de reexame necessário, não caracteriza reformatio in pejus, devendo a Fazenda, se 

for o caso, impugnar os critérios de atualização e de juros estabelecidos. (REsp n.º 722.475/AM, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJU de 01/07/2005).7. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o recorrente não aponta, 

de forma inequívoca, os motivos pelos quais considera violados os dispositivos de lei federal, fazendo incidir a Súmula 

284 do STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.8. É inviável a apreciação, em sede de Recurso Especial, de matéria sobre a qual não se 

pronunciou o tribunal de origem, porquanto indispensável o requisito do prequestionamento. Ademais, como de 

sabença, é inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada na decisão recorrida, a questão federal suscitada 

(Súmula 282/STF), e o ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser 

objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento (Súmula N.º 356/STJ).9. Recurso especial 

parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.(REsp 865.905/PE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 16/10/2007, DJ 08/11/2007 p. 180) Tal entendimento, ademais, foi objeto da enxuta Súmula n. 

154/STJ.Examinando os autos, verifico que o autor optou pelo fundo em 21/07/1971 (fls. 39), sendo devida a incidência 

de juros progressivos, nos termos da fundamentação acima. Ante o exposto e o que mais dos autos consta:i) Pelo 

exposto, JULGO EXTINTO ESTE PROCESSO, em relação aos pedidos de aplicação nas contas vinculadas do FGTS 

dos índices dos Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II, com apreciação do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso 

V do Código de Processo Civil, nos termos do que dispõe o art. 6º, inciso III da LC 110/01; ii) reconheço parcialmente 

a ocorrência da prescrição trintenária, a incidir de forma retroativa a contar da data do ajuizamento da ação, razão pela 

qual as parcelas devidas anteriormente a 31.08.1979 se encontram fulminadas pelo aludido instituto, tudo com 

resolução de mérito do processo a teor do art. 269, inc. IV, do Código de Processo Civil;iii) JULGO JULGO 

PROCEDENTE a pretensão, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de 

Processo Civil, para condenar a CEF a creditar na conta de FGTS do autor aberta com base no vínculo empregatício 

mantido com a empresa Kubota Tekko do Brasil - Indústria e Comércio Ltda. a taxa de juros progressiva, tal qual fixada 

pelo art. 4º, da lei n. 5107/66. Juros e correção monetária nos termos do que preceitua o Manual atualizado de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal.Sem condenação em honorários, ante os termos do art. 

29-C da Lei n.º 8.036/90, com redação dada pela Medida Provisória n.º 2.164-40, de 2001, tendo em vista o 

ajuizamento da ação após tal data.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007952-84.2009.403.6114 (2009.61.14.007952-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) X EVERTON ROBERTO FARIA SILVA 

Trata-se de ação possessória proposta pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL em face de EVERTON ROBERTO 

FARIA DA SILVA, com pedido de liminar, requerendo a reintegração na posse por descumprimento das cláusulas 

contratuais, consubstanciado no não-pagamento de taxas do imóvel objeto do contrato. Decisão de fls. 25 designando 

audiência de justificação prévia e determinando a citação dos réus. Com a não localização do réu (fl. 31) intimou-se a 

CEF para manifestação quanto ao prosseguimento do feito. É o relatório. Passo a decidir.A CEF em petição de fl. 39 

afirma a retomada administrativa do imóvel objeto desta lide e que não tem interesse no prosseguimento do feito.Diante 

do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do 

CPC.Deixo de condenar o réu ao pagamento das custas processuais e da verba honorária, visto que o mesmo não foi 

localizado.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P. R.I. 

 

0008869-06.2009.403.6114 (2009.61.14.008869-0) - AOTOLINA MARIA BOFF FAVERO(SP235007 - JAIME 

GONÇALVES FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ 

MACEDO) 

AOTOLINA MARIA BOFF FAVERO, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação de procedimento 
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ordinário em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, alegando, em síntese, que, sendo titular de caderneta de 

poupança, sofreu prejuízos decorrentes da atualização dos depósitos, uma vez que estas atualizações deixaram de 

corresponder à inflação real. Aduz o pólo ativo que não foi aplicado o índice inflacionário devido.Consta, da inicial, que 

as cadernetas de poupança eram remuneradas com correção monetária fixada pelos índices do IPC, mas que em maio e 

junho de 1990, foi aplicada taxa de correção inflacionária inferior à real inflação. Requer, a final, seja-lhe paga a 

diferença com todos os índices de atualizações subseqüentes, acrescidos de juros e correção monetária e demais 

cominações de lei.Com a inicial, vieram documentos (fls. 13/20).À fl. 23 foram concedidos os benefícios da justiça 

gratuita. Devidamente citada, a Ré, apresentou contestação, argüindo, preliminarmente, a) incompetência absoluta em 

razão do valor da causa inferior a sessenta salários mínimos; b) inaplicabilidade do Código de defesa do consumidor 

antes de março de 1991; c) carência da ação diante da falta de documento (extratos da conta poupança); d) falta de 

interesse de agir após a Resolução 1.338/87 de 15/06/1987; e) falta de interesse de agir após a MP n.º 32 de 15/01/1989; 

f) falta de interesse de agir após o Plano Collor I (15/01/1990); g) ilegitimidade passiva em relação à segunda quinzena 

de março de 1990 e meses seguintes, h) do índice de abril de 1990, e i) prescrição dos juros, no mérito, pugnou pela 

improcedência (fls. 27/36).É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, inciso 

I, do Código de Processo Civil. Rejeito a preliminar de incompetência levantada pela CEF. Não há Juizado Especial 

Federal no domicílio do autor, de modo que não se aplica o disposto no art. 3º, 3º, da Lei 10.259/01. Legítima se revela, 

por isso, a opção pelo ajuizamento da ação perante este Juízo.Afasto, ainda, a preliminar de carência de ação, em 

virtude da falta de extrato da conta poupança, uma vez que às fls. 18/19 a parte autora juntou extratos da conta 

poupança n. 00081184.3.Afasto, também, a alegação de prescrição levantada pela Ré. O E. Superior Tribunal de Justiça 

já decidiu que a prescrição dos juros de poupança é vintenária. Neste sentido trago as seguintes ementas:Ementa: 

CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 

1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA.PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. 

DEFERIMENTO.1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, 

em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o 

montante objeto da demanda.2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, 

agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em 

conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), 

mas a vintenária. precedentes da Terceira e da Quarta Turma.3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte 

são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 

(42,72%).4 - Recurso especial não conhecido.(STJ - 4ª Turma. REsp n.º 707151-SP. Rel. Min. Fernando Gonçalves. DJ 

01/08/2005, p. 471, grifei) Ementa: DIREITO ECONÔMICO E PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. 

CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. PRESCRIÇÃO.Aos juros remuneratórios incidentes sobre diferenças de 

expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo prescricional do artigo 178, 10, III, do Código 

Civil de 1916.Agravo a que se nega provimento.(STJ - 3ª Turma. AGREsp n.º 705004-SP. Rel. Min. Castro Filho. DJ 

06/06/2005, p. 328)Acolho, entretanto, a preliminar de não aplicação do Código de Defesa do Consumidor antes de 

março de 1991. Não obstante a presente lide versar sobre o direito de correção dos valores constante em conta poupança 

mantidas por instituições financeiras, não será aplicada a lei consumerista ao presente caso, em observância do princípio 

tempus regit actum.As preliminares de falta de interesse de agir após a Resolução 1.338/87 de 15/06/1987, após a MP n. 

32 de 15/01/1989, após o Plano Collor I (15/01/1990), quanto ao índice de abril de 1990 e quanto a ilegitimidade 

passiva em relação à segunda quinzena de março de 1990 e meses seguintes, serão analisadas juntamente com o 

mérito.No mérito, propriamente dito, o poupador, ao abrir uma Caderneta de Poupança em um banco de sua escolha, 

realiza um contrato particular, onde cada parte compromete-se a cumprir parte do acordo. Ao poupador caberá 

depositar, quando queira, valores em moeda corrente. Ao banco depositário, caberá creditar-lhe juros e correção 

monetária, sobre quantias que estejam em seu poder por um período de 1 (um) mês.A relação jurídica que se estabelece 

entre o banco depositário e o depositante poupador é, sem dúvida, um contrato de mútuo por prazo indeterminado. 

Tanto a doutrina como a jurisprudência já se firmaram neste sentido.Segundo Paulo Matos Peixoto, em sua obra 

Vocabulário Jurídico Paumape, Primeira Edição, Ed. Paumape, 1993, mútuo. Contrato de empréstimo de coisa fungível 

pelo qual o beneficiado (mutuário) se obriga a restituir, na data convencionada, igual porção do mesmo gênero, 

qualidade e quantidade. O mútuo pode ser: (...) b) oneroso, quando implica, por exemplo, o pagamento de juros (...) (p. 

193/194)Arnoldo Wald conceitua o contrato de mútuo da seguinte forma:É o empréstimo de coisas fungíveis, que 

transfere ao mutuário a propriedade da coisa mutuada, obrigando-o a restituir ao mutuante o que dela recebeu, em coisa 

do mesmo gênero, quantidade e qualidade, podendo ser gratuito ou oneroso. Caracteriza-se o mútuo pela transladação 

do domínio, em virtude da qual, os riscos da coisa se transferem para o mutuário cuja obrigação de restituir perdura, 

mesmo na hipótese de destruição da coisa por força maior ou em virtude de caso fortuito, pois res perit domino (o risco 

pelo perecimento da coisa corre por conta do proprietário) e o gênero nunca perece. (Curso de Direito Civil Brasileiro - 

Obrigações e Contratos, 9a Edição, Editora Revista dos Tribunais, p. 337)Ainda no sentido de entender os depósitos em 

caderneta de poupança como um contrato de mútuo, ensina a Professora Maria Helena Diniz:O banco adquirirá a 

propriedade dessa soma de dinheiro, podendo utilizá-lo; às vezes, porém, deverá pagar juros, pois o cliente, na verdade, 

lhe está emprestando essa quantia depositada nas taxas correspondentes às espécies de contas, e em obediência às 

normas prescritas pelos órgãos competentes. (Tratado Teórico e Prático dos Contratos, vol. 4. Ed. Saraiva. São Paulo, 

1993, p. 424)O Ministro Sálvio Figueiredo, ao relatar o v. acórdão do C. Superior Tribunal de Justiça, no Ag-Reg-

AgInstr. n º 28.881-4-CE, afirmou que as cadernetas de poupança são contratos de mútuo com renovação automática. O 

investidor deposita determinada quantia junto à entidade captadora, ficando esta obrigada a restituir-lhe o montante 
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aplicado dentro de um mês, acrescido de correção monetária mais 0,5%. Se, passado o lapso mensal, o poupador não 

saca o valor creditado, opera-se a renovação automática do contrato por mais um mês. E assim por diante.A Professora 

Maria Helena Diniz, na obra supra citada, ensina que o banco depositário deve devolver a quantia nas condições 

avençadas:O depósito bancário é a operação bancária em que uma pessoa física ou jurídica entrega determinada 

importância em dinheiro, com curso legal no país, a um banco, que se obrigará a guardá-la e a restituí-la quando for 

exigida, no prazo e nas condições ajustadas.O Decreto-Lei n º 2.284, de 10 de março de 1986, que dispôs sobre medidas 

econômicas (Plano Cruzado), estipulou, em seu art. 12, que as cadernetas de poupança seriam, a partir de 1o de março 

de 1986, reajustadas pelo IPC - Índice de Preços ao Consumidor.Ora, se a relação existente entre o depositante e o 

banco depositário é um contrato particular de mútuo, onde o banco compromete-se a reajustar, a corrigir 

monetariamente os valores depositados pelo poupador, e o Decreto-Lei n º 2.284/86 determinou que a correção 

monetária seria com base em índices do IPC, não há como o banco depositário furtar-se a esta obrigação. Afinal, o 

contrato foi realizado entre estas duas partes - banco e poupador - e cada qual deverá cumprir com sua obrigação, uma 

vez que, o contrato faz lei entre as partes. Portanto, quem deverá cumprir com a obrigação de corrigir o valor depositado 

corretamente, de acordo com o IPC, é o banco depositário, ou seja, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.O Superior 

Tribunal de Justiça, ao decidir questão de legitimidade passiva para correção de cruzados bloqueados, pronunciou-se no 

sentido de que a caderneta de poupança é um contrato de mútuo e, a princípio, cada parte deverá responder pelo não 

cumprimento do acordo celebrado:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO CONDENATORIA - REIVINDICAÇÃO 

DE JUROS E CORREÇÃO MONETARIA SOBRE NOVOS BLOQUEADOS - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO 

BANCO DEPOSITARIO - LEGITIMIDADE DO BANCO CENTRAL PARA FIGURAR NA AÇÃO - 

INTELIGENCIA DOS ARTS. 6., 9. E 17 DA LEI N. 8.024/90.I - (...) EM PRINCIPIO, EM TODO E QUALQUER 

CONTRATO DE MUTUO, OU DE DEPOSITO EM DINHEIRO, QUEM RESPONDE PELOS JUROS E PELA 

ATUALIZAÇÃO DO VALOR MONETARIO É A PARTE QUE RECEBE A PROPRIEDADE DO BEM FUNGIVEL, 

QUE DELE USUFRUI EM PROVEITO PROPRIO, OU SEJA, O DEVEDOR OU O DEPOSITARIO, O QUAL, 

DEPOIS, DEVERA DEVOLVE-LO, COM AQUELES ACRESCIMOS, AO CREDOR, OU DEPOSITANTE. NO 

CASO, AMBAS AS PARTES TITULARES DO CONTRATO - DEPOSITANTE E BANCO DEPOSITARIO - 

FORAM PRIVADOS, POR ATO DE IMPERIO, DA DISPONIBILIDADE DO DINHEIRO, PERMANECENDO EM 

PODER DO BANCO CENTRAL, E ASSUMINDO ESTE A TITULARIDADE DO CONTRATO, COMO 

VERDADEIRA NOVAÇÃO EX VI LEGIS DA ALUDIDA AVENÇA (MUTUO BANCARIO). 

CONSEQUENTEMENTE, NA AÇÃO CONDENATORIA, BANCO CENTRAL SE REVELA TITULAR LEGITIMO 

PARA FIGURAR COMO PARTE PASSIVA.II - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.(STJ - 3a Turma. REsp. n º 

0057464/94-SP. Rel. Min. Barros Monteiro. DJ, 22/5/95, p. 14402 - grifei)O E. Superior Tribunal de Justiça já assentou 

o entendimento de que é devido, apenas, os IPCs apurados nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, no montante 

de 26,06% e 42,72%, respectivamente. Neste sentido:Ementa: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER 

(JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE 

PASSIVA.PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO.1 - Quem deve figurar no pólo passivo de 

demanda onde se pede diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e 

janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o montante objeto da demanda.2 - Os juros remuneratórios de 

conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. precedentes da Terceira e da Quarta 

Turma.3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o 

IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%).4 - Recurso especial não conhecido.(STJ - 4ª 

Turma. REsp n.º 707151-SP. Rel. Min. Fernando Gonçalves. DJ 01/08/2005, p. 471, grifei)Ementa: Caderneta de 

poupança. Janeiro de 1989. IPC. Precedentes da Corte.1. A jurisprudência da Corte assentou o IPC como índice de 

correção das cadernetas de poupança nos meses de junho/87 e janeiro/89 (AgRgAg nº 544.161/SC, Terceira Turma, de 

minha relatoria, DJ de 27/9/04). Outrossim, assentou a Corte que incidente a Lei nº 7.730/89 somente em relação aos 

períodos mensais iniciados após o dia 15/1/89, não quanto aos períodos iniciados até a referida data, nos quais se aplica 

o IPC de 42,72% de janeiro de 1989 (AgRgREsp nº 572.858/PR, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de 29/3/04).2. 

Não releva, por outro lado, a data do aniversário, que pode ocorrer depois, valendo, apenas, o início ou a renovação do 

período (REsp nº 469.328/RS, Quarta Turma, Relator o Ministro Ruy Rosado de Aguiar, DJ de 23/6/03). Assim, o que 

importa é o dia em que o período mensal teve início (REsp nº 163.881/PR, Quarta Turma, Relator o Ministro Cesar 

Asfor Rocha, DJ de 21/9/98; REsp nº 433.003/SP, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de 25/11/02).3. Recurso 

especial não conhecido.(STJ, Processo: 200401235094, Fonte DJ 12/02/2007, p. 258 Relator CARLOS ALBERTO 

MENEZES DIREITO) Com base na fundamentação supra nada é devido à autora.Isto posto e o que mais dos autos 

consta, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil.Condeno a autora ao pagamento das custas e verba honorária, ora fixada no valor de R$ 300,00 

(trezentos reais), ficando a execução destas verbas suspensa por ser beneficiária da justiça gratuita.P.R.I. 

 

0009286-56.2009.403.6114 (2009.61.14.009286-2) - GONCALO JOSE CORREIA BAPTISTA SANTOS X ISAURA 

MICHELAZZI CANAL X ISAO OKA X YOSHIKO KOMATSU X WALDEMIR PUGLIA X SANTO CANAL X 

SANTO CANAL JUNIOR(PR026446 - PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES) 

GONÇALO JOSÉ CORREIA BAPTISTA SANTOS, ISAURA MICHELAZZI CANAL, ISAO OKA, YOSHIKO 
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KOMATSU, WALDEMIR PUGLIA, SANTO CANAL, devidamente qualificados na inicial, propôs a presente ação, de 

procedimento ordinário, em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, alegando, em síntese, que sendo titulares 

de caderneta de poupança, sofreram prejuízos decorrentes da atualização dos depósitos, uma vez que estas atualizações 

deixaram de corresponder à inflação real. Aduzem que não foi aplicado o índice inflacionário devido.Consta, da inicial, 

que as cadernetas de poupança eram remuneradas com correção monetária fixada pelos índices do IPC, mas que em 

janeiro de 1989, foi aplicada taxa de correção inflacionária inferior à real inflação. Requer, a final, seja-lhes paga a 

diferença com todos os índices de atualização subseqüentes, acrescidos de juros e correção monetária e demais 

cominações de lei.Com a inicial, vieram documentos (fls. 09/54).Custas recolhidas às fls. 72/74.Devidamente citada, a 

Ré, apresentou a contestação, reiterando os termos da exceção de incompetência visto os autores residirem em São 

Bernardo do Campo e São Caetano e o feito ter sido distribuído em Londrina-PR. Pugna, ainda, pela carência da ação 

diante da falta de documento (extratos da conta poupança) e pela prescrição. No mérito, pugnou pela improcedência do 

pedido (fls. 78/95). Réplica às fls. 102/108.Decisão em exceção de incompetência (fls. 111) determinou a remessa dos 

autos para esta 14ª Subseção Judiciária.É o relatório. Decido.Inicialmente, anulo as decisões proferidas a partir da fl. 

124 até a fl. 184, posto que os autores recolheram as custas e a CEF já havia contestado o feito enquanto este tramitou 

na Vara Federal de Londrina.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de 

Processo Civil. Rejeito a preliminar de carência de ação, em virtude da falta de extrato da conta poupança, uma vez que 

a parte autora juntou extratos das contas poupança com movimentação no mês de janeiro de 1989, pedido na inicial.O 

E. Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a prescrição dos juros de poupança é vintenária. Neste sentido trago as 

seguintes ementas:Ementa: CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO 

VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA.PRESCRIÇÃO. 

VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO.1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede 

diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a 

instituição bancária onde depositado o montante objeto da demanda.2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, 

incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a 

natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 

10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. precedentes da Terceira e da Quarta Turma.3 - Nos 

termos do entendimento dominante nesta Corte são devidos, na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 

1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%).4 - Recurso especial não conhecido.(STJ - 4ª Turma. REsp n.º 

707151-SP. Rel. Min. Fernando Gonçalves. DJ 01/08/2005, p. 471, grifei) Ementa: DIREITO ECONÔMICO E 

PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. JUROS. PRESCRIÇÃO.Aos juros 

remuneratórios incidentes sobre diferenças de expurgos inflacionários em caderneta de poupança não se aplica o prazo 

prescricional do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916.Agravo a que se nega provimento.(STJ - 3ª Turma. 

AGREsp n.º 705004-SP. Rel. Min. Castro Filho. DJ 06/06/2005, p. 328)No mérito, o poupador, ao abrir uma Caderneta 

de Poupança em um banco de sua escolha, realiza um contrato particular, onde cada parte compromete-se a cumprir 

parte do acordo. Ao poupador caberá depositar, quando queira, valores em moeda corrente. Ao banco depositário, 

caberá creditar-lhe juros e correção monetária, sobre quantias que estejam em seu poder por um período de 1 (um) 

mês.A relação jurídica que se estabelece entre o banco depositário e o depositante poupador é, sem dúvida, um contrato 

de mútuo por prazo indeterminado. Tanto a doutrina como a jurisprudência já se firmaram neste sentido.Segundo Paulo 

Matos Peixoto, em sua obra Vocabulário Jurídico Paumape, Primeira Edição, Ed. Paumape, 1993, mútuo. Contrato de 

empréstimo de coisa fungível pelo qual o beneficiado (mutuário) se obriga a restituir, na data convencionada, igual 

porção do mesmo gênero, qualidade e quantidade. O mútuo pode ser: (...) b) oneroso, quando implica, por exemplo, o 

pagamento de juros (...) (p. 193/194)Arnoldo Wald conceitua o contrato de mútuo da seguinte forma:É o empréstimo de 

coisas fungíveis, que transfere ao mutuário a propriedade da coisa mutuada, obrigando-o a restituir ao mutuante o que 

dela recebeu, em coisa do mesmo gênero, quantidade e qualidade, podendo ser gratuito ou oneroso. Caracteriza-se o 

mútuo pela transladação do domínio, em virtude da qual, os riscos da coisa se transferem para o mutuário cuja 

obrigação de restituir perdura, mesmo na hipótese de destruição da coisa por força maior ou em virtude de caso fortuito, 

pois res perit domino (o risco pelo perecimento da coisa corre por conta do proprietário) e o gênero nunca perece. 

(Curso de Direito Civil Brasileiro - Obrigações e Contratos, 9a Edição, Editora Revista dos Tribunais, p. 337)Ainda no 

sentido de entender os depósitos em caderneta de poupança como um contrato de mútuo, ensina a Professora Maria 

Helena Diniz:O banco adquirirá a propriedade dessa soma de dinheiro, podendo utilizá-lo; às vezes, porém, deverá 

pagar juros, pois o cliente, na verdade, lhe está emprestando essa quantia depositada nas taxas correspondentes às 

espécies de contas, e em obediência às normas prescritas pelos órgãos competentes. (Tratado Teórico e Prático dos 

Contratos, vol. 4. Ed. Saraiva. São Paulo, 1993, p. 424)O Ministro Sálvio Figueiredo, ao relatar o v. acórdão do C. 

Superior Tribunal de Justiça, no Ag-Reg-AgInstr. n º 28.881-4-CE, afirmou que as cadernetas de poupança são 

contratos de mútuo com renovação automática. O investidor deposita determinada quantia junto à entidade captadora, 

ficando esta obrigada a restituir-lhe o montante aplicado dentro de um mês, acrescido de correção monetária mais 0,5%. 

Se, passado o lapso mensal, o poupador não saca o valor creditado, opera-se a renovação automática do contrato por 

mais um mês. E assim por diante.A Professora Maria Helena Diniz, na obra supra citada, ensina que o banco depositário 

deve devolver a quantia nas condições avençadas:O depósito bancário é a operação bancária em que uma pessoa física 

ou jurídica entrega determinada importância em dinheiro, com curso legal no país, a um banco, que se obrigará a 

guardá-la e a restituí-la quando for exigida, no prazo e nas condições ajustadas.O Decreto-Lei n º 2.284, de 10 de março 

de 1986, que dispôs sobre medidas econômicas (Plano Cruzado), estipulou, em seu art. 12, que as cadernetas de 

poupança seriam, a partir de 1o de março de 1986, reajustadas pelo IPC - Índice de Preços ao Consumidor.Ora, se a 
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relação existente entre o depositante e o banco depositário é um contrato particular de mútuo, onde o banco 

compromete-se a reajustar, a corrigir monetariamente os valores depositados pelo poupador, e o Decreto-Lei n º 

2.284/86 determinou que a correção monetária seria com base em índices do IPC, não há como o banco depositário 

furtar-se à esta obrigação. Afinal, o contrato foi realizado entre estas duas partes - banco e poupador - e cada qual 

deverá cumprir com sua obrigação, uma vez que, o contrato faz lei entre as partes. Portanto, quem deverá cumprir com 

a obrigação de corrigir o valor depositado corretamente, de acordo com o IPC, é o banco depositário, ou seja, CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL.O Superior Tribunal de Justiça, ao decidir questão de legitimidade passiva para correção de 

cruzados bloqueados, pronunciou-se no sentido de que a caderneta de poupança é um contrato de mútuo e, a princípio, 

cada parte deverá responder pelo não cumprimento do acordo celebrado:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO 

CONDENATORIA - REIVINDICAÇÃO DE JUROS E CORREÇÃO MONETARIA SOBRE NOVOS 

BLOQUEADOS - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DEPOSITARIO - LEGITIMIDADE DO BANCO 

CENTRAL PARA FIGURAR NA AÇÃO - INTELIGENCIA DOS ARTS. 6., 9. E 17 DA LEI N. 8.024/90.I - (...) EM 

PRINCIPIO, EM TODO E QUALQUER CONTRATO DE MUTUO, OU DE DEPOSITO EM DINHEIRO, QUEM 

RESPONDE PELOS JUROS E PELA ATUALIZAÇÃO DO VALOR MONETARIO É A PARTE QUE RECEBE A 

PROPRIEDADE DO BEM FUNGIVEL, QUE DELE USUFRUI EM PROVEITO PROPRIO, OU SEJA, O 

DEVEDOR OU O DEPOSITARIO, O QUAL, DEPOIS, DEVERA DEVOLVE-LO, COM AQUELES ACRESCIMOS, 

AO CREDOR, OU DEPOSITANTE. NO CASO, AMBAS AS PARTES TITULARES DO CONTRATO - 

DEPOSITANTE E BANCO DEPOSITARIO - FORAM PRIVADOS, POR ATO DE IMPERIO, DA 

DISPONIBILIDADE DO DINHEIRO, PERMANECENDO EM PODER DO BANCO CENTRAL, E ASSUMINDO 

ESTE A TITULARIDADE DO CONTRATO, COMO VERDADEIRA NOVAÇÃO EX VI LEGIS DA ALUDIDA 

AVENÇA (MUTUO BANCARIO). CONSEQUENTEMENTE, NA AÇÃO CONDENATORIA, BANCO CENTRAL 

SE REVELA TITULAR LEGITIMO PARA FIGURAR COMO PARTE PASSIVA.II - RECURSO CONHECIDO E 

PROVIDO.(STJ - 3a Turma. REsp. n º 0057464/94-SP. Rel. Min. Barros Monteiro. DJ, 22/5/95, p. 14402 - grifei)O E. 

Superior Tribunal de Justiça já assentou o entendimento de que é devido o IPC apurado no mês janeiro de 1989, no 

montante de 42,72%. Neste sentido: Ementa Caderneta de poupança. Janeiro de 1989. IPC. Precedentes da Corte.1. A 

jurisprudência da Corte assentou o IPC como índice de correção das cadernetas de poupança nos meses de junho/87 e 

janeiro/89 (AgRgAg nº 544.161/SC, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de 27/9/04). Outrossim, assentou a Corte 

que incidente a Lei nº 7.730/89 somente em relação aos períodos mensais iniciados após o dia 15/1/89, não quanto aos 

períodos iniciados até a referida data, nos quais se aplica o IPC de 42,72% de janeiro de 1989 (AgRgREsp nº 

572.858/PR, Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de 29/3/04).2. Não releva, por outro lado, a data do aniversário, 

que pode ocorrer depois, valendo, apenas, o início ou a renovação do período (REsp nº 469.328/RS, Quarta Turma, 

Relator o Ministro Ruy Rosado de Aguiar, DJ de 23/6/03). Assim, o que importa é o dia em que o período mensal teve 

início (REsp nº 163.881/PR, Quarta Turma, Relator o Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de 21/9/98; REsp nº 433.003/SP, 

Terceira Turma, de minha relatoria, DJ de 25/11/02).3. Recurso especial não conhecido.(STJ, Processo: 200401235094, 

Fonte DJ 12/02/2007, p. 258 Relator CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO Então, cabe ao banco depositário, em 

cumprimento à sua parte no contrato de mútuo estabelecido com o investidor-poupador, creditar-lhe o percentual de 

janeiro de 1989.Isto posto e o que mais dos autos consta, julgo PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, 

condenando a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ao pagamento da diferença de correção monetária, decorrente da 

aplicação do IPC de 42,72%, sobre o saldo que mantinha a parte autora, em janeiro de 1989, nas cadernetas de 

poupança mencionada nos autos. Juros e correção monetária nos termos do que preceitua o Manual atualizado de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal. Os valores finais devidos serão apurados em 

liquidação de sentença, razão pela qual deixo de adotar os cálculos elaborados pela autoria, posto que desvencilhados 

dos parâmetros ora adotados. Condeno a Ré ao pagamento de honorários advocatícios, que ora arbitro em 10% sobre o 

valor a ser efetivamente pago à parte autora. Custas na forma da lei. Ressalvo que nos termos da decisão de fls. 67/68 os 

autos foram desmembrados em relação ao autor SANTO CANAL JÚNIOR, devendo o autor ser excluído do pólo ativo 

deste feito. Ao SEDI para providências. P.R.I. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0001658-21.2006.403.6114 (2006.61.14.001658-5) - CONDOMINIO ESTADOS UNIDOS(SP126554 - THELMA 

LARANJEIRAS SALLE E SP154862 - LUIZ RIBEIRO OLIVEIRA N. COSTA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP241837 - VICTOR JEN OU E SP219114 - ROBERTA PATRIARCA MAGALHAES) 

Tendo em vista que a impugnação apresentada se mostra intempestiva e, considerando o depósito efetuado pela Ré às 

fls. 226, dou por satisfeita a obrigação e JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos dos artigos 794, I e 795, 

ambos do Código de Processo Civil.Expeça-se Alvará de Levantamento em favor do patrono do autor Dr. LUIZ 

RIBEIRO O. N. COSTA JÚNIOR. Após, com devido cumprimento, remetam-se os autos ao arquivo findo com as 

cautelas de praxe. P.R.I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

0002659-07.2007.403.6114 (2007.61.14.002659-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004387-54.2005.403.6114 (2005.61.14.004387-0)) PRO.TE.CO. INDUSTRIAL S.A.(SP253448 - RICARDO HAJJ 

FEITOSA) X INSS/FAZENDA(Proc. Anna Claudia Pelicano Afonso) 

Tendo em vista o pagamento a cota de fl. 137, DECLARO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, com fundamento 

nos artigos 794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 
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dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003863-86.2007.403.6114 (2007.61.14.003863-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007418-48.2006.403.6114 (2006.61.14.007418-4)) JB INDUSTRIA E COMERCIO DE REVESTIMENTOS P/ 

AUTOS LTDA(SP169219 - LARA ISABEL MARCON SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL 

VIEIRA MENDES) 

Trata-se de embargos à execução fiscal interpostos por JB INDÚSTIRA E COMÉRCIO DE REVESTIMENTOS 

PARA AUTOS LTDA. contra a FAZENDA NACIONAL, alegando a insubsistência dos valores cobrados.Recebidos os 

embargos (fl. 252) a embargada manifestou-se às fls. 254/263.Petição de fls. 297/327 informando a adesão da 

embargante ao parcelamento de débitos instituído pela Lei 11.941 de 2009.É o relatório. Decido.Por se tratar de 

discussão a envolver matéria exclusivamente de direito, passo desde já ao julgamento antecipado da lide, nos moldes do 

art. 330, I, do Código de Processo Civil. Compulsando os autos, verifico que a embargante noticiou a adesão ao 

programa de parcelamento simplificado, juntando extrato da situação do crédito tributário, onde consta efetivamente a 

existência do mesmo.Em assim sendo, tenho para mim que improcedem os presentes embargos.Isso porque o 

parcelamento pressupõe, como raciocínio lógico formal anterior e necessário, o reconhecimento da existência do débito 

e da correção dos valores cobrados.Por conseqüência, a adesão ao parcelamento configura hipótese de renúncia a 

qualquer discussão judicial envolvendo os créditos apurados pelo fisco e, no caso de embargos à execução fiscal 

ajuizados, importa na causa de resolução da ação com julgamento de mérito consubstanciada no art. 269, V, do Código 

de Processo Civil, qual seja, quando o autor renunciar ao direito sobre que se funda a ação.Este, aliás, é o entendimento 

sufragado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, com o qual coaduno . DISPOSITIVOPelas razões expostas, tendo 

em vista a renúncia do direito sobre o qual se funda a ação por parte da embargante, decorrente da adesão ao 

parcelamento tributário, é de rigor a resolução de mérito do processo nos moldes do art. 269, V, do Código de Processo 

Civil.Deixo de condenar a embargante nos ônus da sucumbência, por considerar suficiente a previsão do Decreto-Lei 

1025/69.Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.Com o trânsito em julgado, desapensem-se e remetam-

se ao arquivo, prosseguindo nos autos principais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0006820-60.2007.403.6114 (2007.61.14.006820-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007522-40.2006.403.6114 (2006.61.14.007522-0)) PANEX PRODUTOS DOMESTICOS LTDA(SP154065 - 

MARIA ANDRÉIA FERREIRA DOS SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) 

Vistos. Recebo os embargos declaratórios opostos, pelo que tempestivos, contudo, rejeito-os, em face de seu caráter 

infringente, mantendo na íntegra os termos da r. sentença proferida. Eventual inconformismo deve ser suscitado em via 

própria. P. R. I. 

 

0005056-05.2008.403.6114 (2008.61.14.005056-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007102-98.2007.403.6114 (2007.61.14.007102-3)) GRUPO SEB DO BRASIL PRODUTOS DOMESTICOS 

LTDA.(SP154065 - MARIA ANDRÉIA FERREIRA DOS SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - 

ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) 

Vistos. Recebo os embargos declaratórios opostos, pelo que tempestivos, contudo, rejeito-os, em face de seu caráter 

infringente, mantendo na íntegra os termos da r. sentença proferida. Eventual inconformismo deve ser suscitado em via 

própria. P. R. I. 

 

0004891-21.2009.403.6114 (2009.61.14.004891-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001001-16.2005.403.6114 (2005.61.14.001001-3)) AVEL APOLINARIO VEICULOS S/A(SP159219 - SANDRA 

MARA LOPOMO E SP182465 - JULIANA ROSSI TAVARES FERREIRA PRADO) X FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. SEM ADVOGADO CADASTRADO) 

Trata-se de embargos à execução fiscal interpostos por AVEL APOLINÁRIO VEíCULOS S/A. contra o FUNDO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, alegando a insubsistência dos valores 

cobrados.Recebidos os embargos (fl. 157) a embargada manifestou-se às fls. 159/167.Petição da embargante de fls. 

172/173 informando a adesão ao parcelamento de débitos instituído pela Lei 11.941 de 2009.É o relatório. Decido.Por 

se tratar de discussão a envolver matéria exclusivamente de direito, passo desde já ao julgamento antecipado da lide, 

nos moldes do art. 330, I, do Código de Processo Civil. Compulsando os autos, verifico que a embargante noticiou a 

adesão ao programa de parcelamento simplificado.Em assim sendo, tenho para mim que improcedem os presentes 

embargos.Isso porque o parcelamento pressupõe, como raciocínio lógico formal anterior e necessário, o reconhecimento 

da existência do débito e da correção dos valores cobrados.Por conseqüência, a adesão ao parcelamento configura 

hipótese de renúncia a qualquer discussão judicial envolvendo os créditos apurados pelo fisco e, no caso de embargos à 

execução fiscal ajuizados, importa na causa de resolução da ação com julgamento de mérito consubstanciada no art. 

269, V, do Código de Processo Civil, qual seja, quando o autor renunciar ao direito sobre que se funda a ação.Este, 

aliás, é o entendimento sufragado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, com o qual coaduno . DISPOSITIVOPelas 

razões expostas, tendo em vista a renúncia do direito sobre o qual se funda a ação por parte da embargante, decorrente 

da adesão ao parcelamento tributário, é de rigor a resolução de mérito do processo nos moldes do art. 269, V, do Código 

de Processo Civil.Condeno a embargante ao pagamento de verba honorária, ora fixada no valor de R$ 1.000,00 (mil 

reais).Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.Com o trânsito em julgado, desapensem-se e remetam-se 
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ao arquivo, prosseguindo nos autos principais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0009010-25.2009.403.6114 (2009.61.14.009010-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005454-15.2009.403.6114 (2009.61.14.005454-0)) APV SOUTH AMERICA IND/ E COM/ LTDA(SP084393 - 

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS F JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) 

APV SOUTH AMÉRICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., devidamenre qualificada nos autos, opôs Embargos à 

Execução Fiscal que lhe é movida pela FAZENDA NACIONAL, alegando a compensação dos débitos inscritos em 

divida ativa. Recebidos os embargos (fl.42) a embargada manifesta-se às fls. 44/51 confirmando a quitação da dívida. 

Verifico que estes autos foram distribuidos por dependência aos da Execução Fiscal nº 2009.61.14.005454-0. Nesta 

data, com base em manifestação da Fazenda Nacional, proferi sentença extinguindo-se a execução em apenso. Pelo 

exposto, tendo em vista que a Execução fiscal foi extinta, deixa de existir fundamento para os presentes Embargos, 

razão pela qual, JULGO EXTINTO o presente feito, sem julgamento do mérito, nos termos dos artigos 267, inciso VI 

combinado com o 462 ambos do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Condeno a embargada a pagar à embargante 

verba honorária ora fixada no valor de R$1.000,00 (mil reais). Oportunamente, transitada esta em julgado, traslade-se 

cópia desta decisão para os autos da execução fiscal e arquivem-se estes autos, dando-se baixa distribuição. Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 
1502742-95.1997.403.6114 (97.1502742-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES RIBEIRO) X 

CARLOS ROBERTO FERREIRA MOVEIS ME - MASSA FALIDA 

Trata-se de execução fiscal proposta pela Fazenda Nacional em face de CARLOS ROBERTO FERREIRA MÓVEIS - 

ME. Petição da exequente comunicando o encerramento do processo de falência contra a executada e requerendo o 

prosseguimento do feito.Em 16 de junho de 2010, os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório do necessário. 

Fundamento e decido.Revendo posicionamento anterior, este Juízo passou a entender que, nos casos como destes autos, 

admite-se o pedido de redirecionamento do feito em face dos sócios, na hipótese de comprovação por parte da 

exeqüente de dissolução irregular, infração à lei, ou, ainda, a ocorrência de crime falimentar ou indícios de falência 

fraudulenta ou irregular.Não vislumbro que a falência possa caracterizar a figura da dissolução irregular da empresa, 

como pretende a Fazenda Nacional.Os Tribunais Superiores já pacificaram entendimento quanto ao 

tema:Ementa:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.REDIRECIONAMENTO 

DA EXECUÇÃO. SÓCIOS. RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO. SÚMULAS 7 E 83/STJ. FALÊNCIA. DISSOLUÇÃO 

REGULAR.1. Inexistindo prova de que houve dissolução irregular da empresa,ou de que o representante da sociedade 

agiu com excesso de mandato ou infringiu lei ou o contrato social, não há que se direcionar para ele a execução.2. Não 

se conhece de recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida (Súmula 83/STJ).3. A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial (Súmula 

7/STJ).4. A falência configura forma regular de dissolução da sociedade e não enseja, por si só, o redirecionamento da 

execução.5. Agravo regimental improvido.(STJ - AgRg no Ag 700638/PR;Rel. Min. Castro Meira; rgão Julgador 

Segunda Turma; Data do Julgamento 06/10/2005 Data da Publicação/Fonte DJ 24.10.2005 p. 279)No mesmo sentido: 

REsp 875132/RS e AgRg no REsp 894182/RS.Portanto, encerrado o processo falimentar e sem a comprovação da 

ocorrência de nenhuma das hipóteses de redirecionamento da execução, a extinção dos autos é medida que se 

impõe.Nesse sentido, a decisão:...Com o trânsito em julgado da sentença que decretou o encerramento da falência e 

diante da inexistência de motivos que ensejassem o redirecionamento da execução fiscal, não restava outra alternativa 

senão decretar-se a extinção do processo, sem exame de mérito, com fulcro no art. 267, IV, do CPC. Não se aplica ao 

caso a regra do art. 40 da LEF. (STJ - RESP 758363/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 

12/09/2005).Observo, outrossim, que à época da falência a Exequente não promoveu qualquer diligência no sentido de 

requerer sua habilitação do crédito junto ao juízo falimentar e não o tendo feito, descabe o redirecionamento da 

execução fiscal contra os sócios da empresa.Pelo exposto, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com 

fundamento no artigo 267, inciso IV do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Oportunamente, transitada em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003196-76.2002.403.6114 (2002.61.14.003196-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES 

RIBEIRO) X MACROMOVEL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP125650 - PATRICIA BONO E SP180016 - 

PATRÍCIA CIARDI AGUIAR) 

Tendo em vista a remissão da dívida noticiada às fls. 96/97, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com 

fundamento nos artigos 794, inciso II, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o artigo 1º da Lei nº 6.830/80. Proceda-se 

ao levantamento da penhora, se for o caso, e eventual baixa em seu registro, ficando o depositário liberado do 

respectivo encargo.Após o trânsito em julgado, observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0000230-72.2004.403.6114 (2004.61.14.000230-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X JOAO KELSON MARTINEZ PAULUSSI 

Tendo em vista a remissão da dívida noticiada às fls. 98/99, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com 

fundamento nos artigos 794, inciso II, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o artigo 1º da Lei nº 6.830/80. Proceda-se 
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ao levantamento da penhora a favor do executado (depósito judicial de fl. 72).Após a providência acima e com o 

trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

 

0004632-26.2009.403.6114 (2009.61.14.004632-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ROGERIO 

PAPARAZO 

Cuida-se de ação de execução fiscal movida pelo exequente no valor de R$ 314,25. A Lei nº 9.469, de 10 de julho de 

1997 (decorrente da aprovação da Medida Provisória n. 1.561-6, de 1997), autorizou a União a não propor ações, não 

recorrer e requerer a extinção das ações de cobrança de créditos de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais). 

A previsão legal inclui a administração direta, as autarquias, as fundações e as empresas públicas federais. O referido 

valor foi considerado, pelo Supremo Tribunal Federal, como revelador de insignificância ou pequena expressão 

econômica, a não justificar interesse de agir do exequente, como se verifica do seguinte acórdão:Recurso Extraordinário 

- Execução Fiscal - Insignificância da Dívida Ativa em cobrança - Ausência do Interesse de Agir - Extinção do processo 

- Recurso Extraordinário não conhecido.- O Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que as decisões, 

que, em sede de execução fiscal, julgam extinto o respectivo processo, por ausência do interesse de agir, revelada pela 

insignificância ou pela pequena expressão econômica do valor da dívida ativa em cobrança, não transgridem os 

postulados da igualdade (CF, art. 5º, caput) e da inafastabilidade do controle jurisdicional (CF, art. 5º, XXXV). 

Precedentes. (RE 252965/SP, Rel. p/acórdão Min Celso de Mello, DJ 29-09-2000, pg. 98) O Superior Tribunal de 

Justiça também acolheu a extinção de execução fiscal diante do valor ínfimo da dívida, aplicando o princípio da 

utilidade da ação executiva (STJ, 2ª T., REsp 429.788/PR, Rel. Min. Castro Meira, j. 16.11.2004, DJU de 14.03.2005, p. 

248). O Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região tem decidido da mesma forma, aplicando, inclusive, para 

débitos dos Conselhos Regionais/Autarquias:Tributário. Processual Civil. Embargos à execução fiscal. Ação 

constitutiva negativa. Art. 598 do CPC. Prejudicialidade. Execução fiscal. Valor inexpressivo. Parâmetros objetivos. Lei 

nº 9.469/97. Extinção. Falta de interesse de agir....II - Cabe ao magistrado, ao verificar a necessidade e utilidade do 

provimento jurisdicional pleiteado, obstar as ações executivas fiscais de valor inexpressivo, as quais, além de 

sobrecarregarem o aparelhamento estatal, acarretam prejuízos ao erário, haja vista os custos da cobrança equivalerem ou 

superarem o valor do crédito exequendo.III - Estabelecidos os valores considerados irrisórios (art. 1º, da Lei 9.469/97), 

de rigor a extinção de execução fiscal fundada em dívida ativa cujo montante seja igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um 

mil reais).IV - O reconhecimento da falta de interesse de agir do Conselho Regional de Farmácia é medida que, em 

última análise, atende ao princípio da supremacia do interesse público.V - Declarada, de ofício, a ausência de interesse 

de agir da Exequente, impõe-se a extinção do processo executivo, sem resolução de mérito. Embargos do deved or 

julgados prejudicados. (AC 200703990036575, Rel. Des. Fed. Regina Costa, DJ 03-03-2008, pg. 283)-.-Tributário. 

Processual Civil. Execução Fiscal. Lei nº 9.469/97. Conselho-Exequente. Débito inferior a R$ 1.000,00 (mil reais). 

Extinção. Falta de interesse processual.1. O r. juízo a quo, julgou extinta a execução fiscal, nos termos dos arts. 267, VI 

do Código de Processo Civil, sob o fundamento de falta de interesse processual da autarquia exequente, por ser ínfimo o 

valor do débito.2. Revejo posicionamento firmado desde o julgamento da AC nº 1999.61.11.010373-4 pela 2ª Seção 

desta Corte (j. 06.05.2003, DJU 04.07.2003, p. 674), e acolho a orientação favorável à extinção do feito. Atende ao 

interesse público a extinção da execução fiscal de pequeno valor, tendo em vista o custo da movimentação da máquina 

judiciária.3. Desse teor são as disposições da Lei nº 9.469/97 (art. 1º), aplicáveis à hipótese dos autos (execução fiscal 

de dívida de autarquia). Referido dispositivo autoriza a não propositura de execuções fiscais, o requerimento de 

extinção de ações em curso e a não interposição ou desistência de recursos, desde que o valor atualizado do crédito 

judicial seja igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais).4. O Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou a 

legitimidade da extinção dos executivos fiscais, nos casos de pequena expressão econômica da dívida ativa, em face dos 

princípios constitucionais da isonomia e do acesso à Justiça (STF, RE 252965/SP, Rel. p/acórdão Min. Celso de Mello, 

DJ 29.09.2000, p.98).5. Cabe ao magistrado aferir o interesse processual, com base nos parâmetros normativos fixados 

e, determinar, se for o caso, a extinção da execução fiscal com fulcro no art. 267, VI, do Estatuto Processual Civil (STJ, 

2ª Turma, REsp nº 2002200463266/PR, Rel. Min. Castro Meira, j. 16.11.04, DJU 14.03.05, p. 248).6. Aplica-se, no 

caso vertente, os parâmetros delimitados no art. 1º da Lei nº 9.469/97 (valor do débito atualizado igual ou inferior a R$ 

1.000,00), devendo ser mantida a r. sentença que adequadamente extinguiu o processo sem julgamento do mérito, por 

falta de interesse processual (CPC, art. 267, VI).7. Precedentes desta C. 6ª Turma: AC nº 1999.03.99.027893-6, Rel. 

Des. Fed. Regina Helena Costa, j. 14.12.2005, v.u., DJU 28.04.2006. (AC 200661050092653, Rel. Des. Fed. Consuelo 

Yoshida, 6ª Turma, DJ de 13/04/2009, pg. 58) Firmado o fundamento legal e acolhendo a jurisprudência consolidada, 

reconheço a ausência de interesse de agir, da exequente, diante do valor dado à causa, igual ou inferior a R$1.000,00. 

Isto posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo 267, VI, do 

Código de Processo Civil. Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Intime-se. 

 

0005454-15.2009.403.6114 (2009.61.14.005454-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X APV SOUTH AMERICA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP084393 - ANTONIO 

CARLOS DOS SANTOS F JUNIOR) 

Tendo em vista o pagamento do débito noticiado às fls. 44/51 dos autos dos embargos à execução fiscal nº 

2009.61.14.009010-5, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com fundamento nos artigos 794, inciso I, e 

795 do Código de Processo Civil, c.c. o artigo 1º da Lei nº 6.830/80. Proceda-se ao levantamento da penhora, se for o 
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caso, e eventual baixa em seu registro, ficando o depositário liberado do respectivo encargo.Custas na forma da lei. 

Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

 

0006224-08.2009.403.6114 (2009.61.14.006224-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X NANCY CICERO DOS SANTOS 

Tendo em vista o pagamento do débito noticiado às fls. 11, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com 

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o artigo 1º da Lei nº 6.830/80. Proceda-se 

ao levantamento da penhora, se for o caso, e eventual baixa em seu registro, ficando o depositário liberado do 

respectivo encargo.Em face da renúncia expressa do prazo recursal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0006228-45.2009.403.6114 (2009.61.14.006228-6) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X ROSIMEIRE PIMENTEL MARTINEZ 

Tendo em vista o pagamento do débito noticiado às fls. 19, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com 

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o artigo 1º da Lei nº 6.830/80. Proceda-se 

ao levantamento da penhora, se for o caso, e eventual baixa em seu registro, ficando o depositário liberado do 

respectivo encargo.Em face da renúncia expressa do prazo recursal, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0007551-85.2009.403.6114 (2009.61.14.007551-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X OCTAVIO DE LIMA FILHO 

Tendo em vista o pagamento do débito noticiado às fls. 13/14, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com 

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o artigo 1º da Lei nº 6.830/80. Proceda-se 

ao levantamento da penhora, se for o caso, e eventual baixa em seu registro, ficando o depositário liberado do 

respectivo encargo.Após o trânsito em julgado, observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0008803-26.2009.403.6114 (2009.61.14.008803-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X CTO INFORMATICA LTDA - ME 

Tendo em vista o pagamento do débito noticiado às fls. 55/57, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com 

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o artigo 1º da Lei nº 6.830/80. Proceda-se 

ao levantamento da penhora, se for o caso, e eventual baixa em seu registro, ficando o depositário liberado do 

respectivo encargo.Após o trânsito em julgado, observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0009626-97.2009.403.6114 (2009.61.14.009626-0) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 

REGIAO - SP E MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE) X SILVIA AMIGO LERENO 

Tendo em vista o pagamento do débito noticiado às fls. 11/14, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com 

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o artigo 1º da Lei nº 6.830/80. Proceda-se 

ao levantamento da penhora, se for o caso, e eventual baixa em seu registro, ficando o depositário liberado do 

respectivo encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe, dando-se baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0009629-52.2009.403.6114 (2009.61.14.009629-6) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 

REGIAO - SP E MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE) X FILOMENA CONTE 

Cuida-se de ação de execução fiscal movida pelo exequente no valor de R$ 778,11. A Lei nº 9.469, de 10 de julho de 

1997 (decorrente da aprovação da Medida Provisória n. 1.561-6, de 1997), autorizou a União a não propor ações, não 

recorrer e requerer a extinção das ações de cobrança de créditos de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais). 

A previsão legal inclui a administração direta, as autarquias, as fundações e as empresas públicas federais. O referido 

valor foi considerado, pelo Supremo Tribunal Federal, como revelador de insignificância ou pequena expressão 

econômica, a não justificar interesse de agir do exequente, como se verifica do seguinte acórdão:Recurso Extraordinário 

- Execução Fiscal - Insignificância da Dívida Ativa em cobrança - Ausência do Interesse de Agir - Extinção do processo 

- Recurso Extraordinário não conhecido.- O Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que as decisões, 

que, em sede de execução fiscal, julgam extinto o respectivo processo, por ausência do interesse de agir, revelada pela 

insignificância ou pela pequena expressão econômica do valor da dívida ativa em cobrança, não transgridem os 

postulados da igualdade (CF, art. 5º, caput) e da inafastabilidade do controle jurisdicional (CF, art. 5º, XXXV). 

Precedentes. (RE 252965/SP, Rel. p/acórdão Min Celso de Mello, DJ 29-09-2000, pg. 98) O Superior Tribunal de 

Justiça também acolheu a extinção de execução fiscal diante do valor ínfimo da dívida, aplicando o princípio da 

utilidade da ação executiva (STJ, 2ª T., REsp 429.788/PR, Rel. Min. Castro Meira, j. 16.11.2004, DJU de 14.03.2005, p. 

248). O Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região tem decidido da mesma forma, aplicando, inclusive, para 

débitos dos Conselhos Regionais/Autarquias:Tributário. Processual Civil. Embargos à execução fiscal. Ação 

constitutiva negativa. Art. 598 do CPC. Prejudicialidade. Execução fiscal. Valor inexpressivo. Parâmetros objetivos. Lei 
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nº 9.469/97. Extinção. Falta de interesse de agir....II - Cabe ao magistrado, ao verificar a necessidade e utilidade do 

provimento jurisdicional pleiteado, obstar as ações executivas fiscais de valor inexpressivo, as quais, além de 

sobrecarregarem o aparelhamento estatal, acarretam prejuízos ao erário, haja vista os custos da cobrança equivalerem ou 

superarem o valor do crédito exequendo.III - Estabelecidos os valores considerados irrisórios (art. 1º, da Lei 9.469/97), 

de rigor a extinção de execução fiscal fundada em dívida ativa cujo montante seja igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um 

mil reais).IV - O reconhecimento da falta de interesse de agir do Conselho Regional de Farmácia é medida que, em 

última análise, atende ao princípio da supremacia do interesse público.V - Declarada, de ofício, a ausência de interesse 

de agir da Exequente, impõe-se a extinção do processo executivo, sem resolução de mérito. Embargos do deved or 

julgados prejudicados. (AC 200703990036575, Rel. Des. Fed. Regina Costa, DJ 03-03-2008, pg. 283)-.-Tributário. 

Processual Civil. Execução Fiscal. Lei nº 9.469/97. Conselho-Exequente. Débito inferior a R$ 1.000,00 (mil reais). 

Extinção. Falta de interesse processual.1. O r. juízo a quo, julgou extinta a execução fiscal, nos termos dos arts. 267, VI 

do Código de Processo Civil, sob o fundamento de falta de interesse processual da autarquia exequente, por ser ínfimo o 

valor do débito.2. Revejo posicionamento firmado desde o julgamento da AC nº 1999.61.11.010373-4 pela 2ª Seção 

desta Corte (j. 06.05.2003, DJU 04.07.2003, p. 674), e acolho a orientação favorável à extinção do feito. Atende ao 

interesse público a extinção da execução fiscal de pequeno valor, tendo em vista o custo da movimentação da máquina 

judiciária.3. Desse teor são as disposições da Lei nº 9.469/97 (art. 1º), aplicáveis à hipótese dos autos (execução fiscal 

de dívida de autarquia). Referido dispositivo autoriza a não propositura de execuções fiscais, o requerimento de 

extinção de ações em curso e a não interposição ou desistência de recursos, desde que o valor atualizado do crédito 

judicial seja igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais).4. O Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou a 

legitimidade da extinção dos executivos fiscais, nos casos de pequena expressão econômica da dívida ativa, em face dos 

princípios constitucionais da isonomia e do acesso à Justiça (STF, RE 252965/SP, Rel. p/acórdão Min. Celso de Mello, 

DJ 29.09.2000, p.98).5. Cabe ao magistrado aferir o interesse processual, com base nos parâmetros normativos fixados 

e, determinar, se for o caso, a extinção da execução fiscal com fulcro no art. 267, VI, do Estatuto Processual Civil (STJ, 

2ª Turma, REsp nº 2002200463266/PR, Rel. Min. Castro Meira, j. 16.11.04, DJU 14.03.05, p. 248).6. Aplica-se, no 

caso vertente, os parâmetros delimitados no art. 1º da Lei nº 9.469/97 (valor do débito atualizado igual ou inferior a R$ 

1.000,00), devendo ser mantida a r. sentença que adequadamente extinguiu o processo sem julgamento do mérito, por 

falta de interesse processual (CPC, art. 267, VI).7. Precedentes desta C. 6ª Turma: AC nº 1999.03.99.027893-6, Rel. 

Des. Fed. Regina Helena Costa, j. 14.12.2005, v.u., DJU 28.04.2006. (AC 200661050092653, Rel. Des. Fed. Consuelo 

Yoshida, 6ª Turma, DJ de 13/04/2009, pg. 58) Firmado o fundamento legal e acolhendo a jurisprudência consolidada, 

reconheço a ausência de interesse de agir, da exequente, diante do valor dado à causa, igual ou inferior a R$1.000,00. 

Isto posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo 267, VI, do 

Código de Processo Civil. Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Intime-se. 

 

0009637-29.2009.403.6114 (2009.61.14.009637-5) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 

REGIAO - SP E MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE) X ELIAS LOURENCO DOS SANTOS 

Cuida-se de ação de execução fiscal movida pelo exequente no valor de R$ 959,05. A Lei nº 9.469, de 10 de julho de 

1997 (decorrente da aprovação da Medida Provisória n. 1.561-6, de 1997), autorizou a União a não propor ações, não 

recorrer e requerer a extinção das ações de cobrança de créditos de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais). 

A previsão legal inclui a administração direta, as autarquias, as fundações e as empresas públicas federais. O referido 

valor foi considerado, pelo Supremo Tribunal Federal, como revelador de insignificância ou pequena expressão 

econômica, a não justificar interesse de agir do exequente, como se verifica do seguinte acórdão:Recurso Extraordinário 

- Execução Fiscal - Insignificância da Dívida Ativa em cobrança - Ausência do Interesse de Agir - Extinção do processo 

- Recurso Extraordinário não conhecido.- O Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que as decisões, 

que, em sede de execução fiscal, julgam extinto o respectivo processo, por ausência do interesse de agir, revelada pela 

insignificância ou pela pequena expressão econômica do valor da dívida ativa em cobrança, não transgridem os 

postulados da igualdade (CF, art. 5º, caput) e da inafastabilidade do controle jurisdicional (CF, art. 5º, XXXV). 

Precedentes. (RE 252965/SP, Rel. p/acórdão Min Celso de Mello, DJ 29-09-2000, pg. 98) O Superior Tribunal de 

Justiça também acolheu a extinção de execução fiscal diante do valor ínfimo da dívida, aplicando o princípio da 

utilidade da ação executiva (STJ, 2ª T., REsp 429.788/PR, Rel. Min. Castro Meira, j. 16.11.2004, DJU de 14.03.2005, p. 

248). O Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região tem decidido da mesma forma, aplicando, inclusive, para 

débitos dos Conselhos Regionais/Autarquias:Tributário. Processual Civil. Embargos à execução fiscal. Ação 

constitutiva negativa. Art. 598 do CPC. Prejudicialidade. Execução fiscal. Valor inexpressivo. Parâmetros objetivos. Lei 

nº 9.469/97. Extinção. Falta de interesse de agir....II - Cabe ao magistrado, ao verificar a necessidade e utilidade do 

provimento jurisdicional pleiteado, obstar as ações executivas fiscais de valor inexpressivo, as quais, além de 

sobrecarregarem o aparelhamento estatal, acarretam prejuízos ao erário, haja vista os custos da cobrança equivalerem ou 

superarem o valor do crédito exequendo.III - Estabelecidos os valores considerados irrisórios (art. 1º, da Lei 9.469/97), 

de rigor a extinção de execução fiscal fundada em dívida ativa cujo montante seja igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um 

mil reais).IV - O reconhecimento da falta de interesse de agir do Conselho Regional de Farmácia é medida que, em 

última análise, atende ao princípio da supremacia do interesse público.V - Declarada, de ofício, a ausência de interesse 

de agir da Exequente, impõe-se a extinção do processo executivo, sem resolução de mérito. Embargos do deved or 

julgados prejudicados. (AC 200703990036575, Rel. Des. Fed. Regina Costa, DJ 03-03-2008, pg. 283)-.-Tributário. 

Processual Civil. Execução Fiscal. Lei nº 9.469/97. Conselho-Exequente. Débito inferior a R$ 1.000,00 (mil reais). 

Extinção. Falta de interesse processual.1. O r. juízo a quo, julgou extinta a execução fiscal, nos termos dos arts. 267, VI 
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do Código de Processo Civil, sob o fundamento de falta de interesse processual da autarquia exequente, por ser ínfimo o 

valor do débito.2. Revejo posicionamento firmado desde o julgamento da AC nº 1999.61.11.010373-4 pela 2ª Seção 

desta Corte (j. 06.05.2003, DJU 04.07.2003, p. 674), e acolho a orientação favorável à extinção do feito. Atende ao 

interesse público a extinção da execução fiscal de pequeno valor, tendo em vista o custo da movimentação da máquina 

judiciária.3. Desse teor são as disposições da Lei nº 9.469/97 (art. 1º), aplicáveis à hipótese dos autos (execução fiscal 

de dívida de autarquia). Referido dispositivo autoriza a não propositura de execuções fiscais, o requerimento de 

extinção de ações em curso e a não interposição ou desistência de recursos, desde que o valor atualizado do crédito 

judicial seja igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais).4. O Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou a 

legitimidade da extinção dos executivos fiscais, nos casos de pequena expressão econômica da dívida ativa, em face dos 

princípios constitucionais da isonomia e do acesso à Justiça (STF, RE 252965/SP, Rel. p/acórdão Min. Celso de Mello, 

DJ 29.09.2000, p.98).5. Cabe ao magistrado aferir o interesse processual, com base nos parâmetros normativos fixados 

e, determinar, se for o caso, a extinção da execução fiscal com fulcro no art. 267, VI, do Estatuto Processual Civil (STJ, 

2ª Turma, REsp nº 2002200463266/PR, Rel. Min. Castro Meira, j. 16.11.04, DJU 14.03.05, p. 248).6. Aplica-se, no 

caso vertente, os parâmetros delimitados no art. 1º da Lei nº 9.469/97 (valor do débito atualizado igual ou inferior a R$ 

1.000,00), devendo ser mantida a r. sentença que adequadamente extinguiu o processo sem julgamento do mérito, por 

falta de interesse processual (CPC, art. 267, VI).7. Precedentes desta C. 6ª Turma: AC nº 1999.03.99.027893-6, Rel. 

Des. Fed. Regina Helena Costa, j. 14.12.2005, v.u., DJU 28.04.2006. (AC 200661050092653, Rel. Des. Fed. Consuelo 

Yoshida, 6ª Turma, DJ de 13/04/2009, pg. 58) Firmado o fundamento legal e acolhendo a jurisprudência consolidada, 

reconheço a ausência de interesse de agir, da exequente, diante do valor dado à causa, igual ou inferior a R$1.000,00. 

Isto posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo 267, VI, do 

Código de Processo Civil. Oportunamente, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Intime-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0006487-40.2009.403.6114 (2009.61.14.006487-8) - BAGGIO & BEZERRA TRANSPORTES LTDA(SP133132 - 

LUIZ ALFREDO BIANCONI E SP140496 - QUELI CRISTINA PEREIRA CARVALHAIS) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP X PROCURADOR CHEFE DA 

FAZENDA NACIONAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP 

BAGGIO & BEZERRA TRANSPORTES LTDA devidamente identificado na inicial impetrou mandado de segurança, 

com pedido liminar, em face de ato dito coator do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO BERNARDO DO 

CAMPO, que indeferiu a inclusão dos débitos decorrentes do SIMPLES, no parcelamento chamado de REFIS DA 

CRISE, invocando a Portaria Conjunta nº6/2009. Entende ser ilegal tal limitação uma vez que a Lei 11.491 nada 

restringe.Com a inicial vieram os documentos de fls. 27/63. Esta foi aditada e recebida (fls.67/72, 76) As informações 

da autoridade foram requeridas antes da análise do pedido liminar (fl.76). Elas vieram aos autos às fls.83/85.A douta 

Procuradoria da Fazenda Nacional manifestou-se às fls.89/91 e documentos de fls.92/106, defendendo o ato.O pedido 

liminar foi negado (fls.108/109).O MPF apresentou seu parecer (fls.116/121).Os autos vieram conclusos para 

sentença.É o relatório. Passo a fundamentar e decidir.A Impetrante requereu o parcelamento de todos os seus débitos tal 

como previsto na lei 11.941/09, mas foi indeferida a inclusão dos débitos oriundos do SIMPLES NACIONAL. 

Insurgindo-se contra essa decisão valeu-se da via mandamental para afastar esse entendimento legal.O Sistema do 

SIMPLES surgiu sob um regime jurídico diferenciado para prestigiar e favorecer pequenas e micro empresas na 

apuração e liquidação dos tributos federais, estaduais e municipais. Há no SIMPLES um tratamento diferenciado para o 

pagamento de tributos de competência dos entes da federação.Em respeito ao art.150, 6º, da Constituição Federal, lei 

federal (como é a Lei 11.491/08) não pode conceder qualquer benefício fiscal (parcelamento, remissões, anistias) em 

tributos de competência dos Estados, Distrito Federal e Municípios.O Regime de Tratamento Diferenciado Dispensado 

às Micro e Pequenas Empresas - Simples Nacional abrange, nos termos do art.13 da LC 123/06, vários impostos e 

contribuições federais, bem como alcança o ICMS que é de competência dos estados membros e o ISS que é de 

competência Municipal. Assim, por abarcar tributos de outros entes federados a União não tem competência para 

conceder parcelamentos ou redução destes tributos, sob pena de afrontar disposição constitucional.Desta forma, agiu 

bem a autoridade fazendária, não praticando qualquer ato coator, quando indeferiu o pedido de parcelamento, consoante 

a Lei 11.941/09, uma vez que essa lei concede isenções e descontos e prevê parcelamentos e então só o ente competente 

para criar o tributo é o competente para isentar, excluir ou promover parcelamentos. Assim, a vedação contida no 

parágrafo 3º, do art.1º, da Portaria Conjunta PGFN/RFB, nº 6 de 22 de junho de 2009, encontra-se em sintonia com o 

ordenamento jurídico vigente. Muito embora, num primeiro momento se pudesse dizer que a Portaria foi além da Lei, 

criando limites onde a lei não limitou, é certo que aquela ao regulamentar procedimento apenas compatibilizou a 

interpretação das regras vigentes na Constituição Federal.Diante do exposto e por tudo que dos autos consta DENEGO 

A SEGURANÇA, pois a autoridade agiu em conformidade com a lei vigente.Custas e honorários advocatícios nos 

termos da lei. P.R.I.O. 

 

0008296-65.2009.403.6114 (2009.61.14.008296-0) - BOMBRIL S/A(SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA 

FRASCINO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP 

Recebo os embargos declaratórios opostos, pelo que tempestivos, contudo, rejeito-os, em face de seu caráter 

infringente, mantendo na íntegra os termos da r. sentença proferida. Eventual inconformismo deve ser suscitado em via 

própria. P. R. I. 
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0009703-09.2009.403.6114 (2009.61.14.009703-3) - SHYRLEI ESTEFANIA DIAS(SP174523 - EVERSON HIROMU 

HASEGAWA) X REITOR DA UNIVERSIDADE BANDEIRANTE DE SAO PAULO - UNIBAN 

Vistos etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, proposto por SHYRLEI ESTEFANIA DIAS 

contra o REITOR DA UNIVERSIDADE BANDEIRANTE DE SÃO PAULO - UNIBAN, postulando obter certificado 

de conclusão do curso de farmácia, bem como a indicação da data de colação de grau.Afirma que foi classificada em 

vaga de farmacêutica, em concurso público realizado no município de Mauá, necessitando dos documentos para ser 

empossada no cargo.Juntou documentos de fls. 10/41.Inicialmente distribuído na Justiça Estadual, os autos foram 

encaminhados a esta 14ª Subseção Judiciária nos termos da decisão de fls. 42/43.Deferida a medida liminar às fls. 

59/60.Prestadas informações às fls. 66/75, tendo a autoridade coatora Informado o cumprimento da liminar. Juntou 

documentos (fls. 76/162).O MPF opinou às fls. 167/168 pela extinção do feito sem julgamento do mérito.É o relatório. 

Decido.A medida liminar restou deferida aos 17/12/2009, sendo que a autoridade coatora confirmou seu cumprimento e 

a retirada dos documentos pela impetrante em 18/12/2009.Trata-se, pois, de carência de ação superveniente por falta de 

interesse de agir dentro do elemento necessidade da prestação jurisdicional, que constitui hipótese de extinção do feito 

sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, VI c.c. artigo 462, ambos do Código de Processo Civil.Ante o 

exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, DECLARO A EXTINÇÃO DO FEITO SEM 

JULGAMENTO DO MÉRITO, com fundamento nos artigos 267, VI c.c. artigo 462, ambos do Código de Processo 

Civil.Custas na forma da lei.Honorários advocatícios indevidos (Súmulas ns. 105 do STJ e 512 do STF).Sentença não 

sujeita ao duplo grau de jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se 

 

CAUTELAR INOMINADA 

0003977-54.2009.403.6114 (2009.61.14.003977-0) - GOLD BOX PRODUCOES GRAFICAS LTDA(SP156600 - 

ROGER RODRIGUES CORRÊA) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em sentença.Diante do pedido de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação efetuado pela parte autora em 

razão do parcelamento administrativo instituído pela Lei nº 11.941/2009, consoante petição de fls. 164/173 e, tendo em 

vista a anuência da Ré (fl. 175), EXTINGO O PROCESSO COM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, com fulcro no artigo 

269, inciso V do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a requerente no pagamento da verba honorária tendo face 

à isenção de seu pagamento nos termos do que preceitua o artigo 6º, 1º da Lei nº 11.941/2009. Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0004048-71.2000.403.6114 (2000.61.14.004048-2) - ARLINDO TERRA X PEDRO VIEIRA DE ANDRADE - 

ESPOLIO X RAQUEL DA CRUZ ANDRADE X NELY ALVES DE SOUZA X MARIO LOURENCO - ESPOLIO X 

MARIA DE SOUZA BACELAR X MARIA EMILIA PAREDES X JOAO TORRES X EZEQUIAS BEZERRA X 

EDSON JOAO DE ASSIS X ANA JANUARIA DOMINGUES X APARECIDA MARTINS LOURENCO(SP107995 - 

JOSE VICENTE DA SILVA E SP009324 - AYRTON JUBIM CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 848 - MARIO EMERSON BECK BOTTION) X ARLINDO TERRA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em sentença.JULGO EXTINTO O PROCESSO com apreciação do mérito, com fulcro nos artigos 794, I e 795 

do Código de Processo Civil, posto que satisfeita a obrigação. Após o trânsito em julgado, remetam-se os presentes ao 

arquivo findo, com as cautelas de praxe. P.R.I. 

3ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

DESPACHOS, DECISÕES E SENTENÇAS PROFERIDOS PELA DRA.ANA LUCIA IUCKER MEIRELLES 

DE OLIVEIRA 

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR  

DR. ROGÉRIO VOLPATTI POLEZZE  

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO  

BEL(A). CRISTIANE JUNKO KUSSUMOTO MAEDA  

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 6901 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

0004427-60.2010.403.6114 - RITA DE CASSIA DAMIAO(SP260266 - VAGNER CAETANO BARROS) X 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Trata-se de ação de consignação em pagamento proposta por RITA DE CÁSSIA DAMIÃO LIMA contra a EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - EBCT, requerendo antecipação de tutela para seja suspensa a 

restrição ao nome da autora junto ao BACEN, SERASA e SCPC.Argumenta, em síntese, que pretende consignar o valor 

devido para extinção da obrigação da requerente com a requerida.É o breve relatório.Decido.Com o depósito do débito 

em aberto, a retirada do nome dos respectivos responsáveis dos registros de proteção ao crédito é conseqüência 
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natural.Presentes os requisitos previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil, concedo a antecipação da tutela 

jurisdicional, determinando a expedição de ofício ao BACEN, SCPC e ao SERASA, para suspender a restrição ao nome 

da autora, em relação ao débito especificado à fl. 11, mediante comprovação do depósito que ora defiro, nos termos do 

artigo 893, inciso I, do Código de Processo Civil.Cite-se a ré para levantamento do depósito ou oferecimento de 

resposta.Intimem-se. 

 

MONITORIA 

0005022-35.2005.403.6114 (2005.61.14.005022-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP234682 - KELI 

GRAZIELI NAVARRO) X CARLA SILVA CONSTANTINO(SP071057 - JEAN PIERRE GONTRAND HENRI 

VERHELST) 

INTIME-SE A CURADORA, NOS TERMOS DO ARTIGO 9., II DO CPC, (FL. 124), PARA MANIFESTAÇÃO 

NOS AUTOS. A INTIMAÇÃO DEVERÁ SER FEITA VIA IMPRENSA E TELEFONICA. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0002898-06.2010.403.6114 - JANETE PIRONATO MAXIMO X JOSUE MAXIMO(SP282975 - ANDREIA 

CRISTINA KRAUSS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Apresentem os autores cópia integral do contrato de mútuo firmado, 

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito.Intime-se. 

 

0004171-20.2010.403.6114 - CENTER CASTILHO MATERIAIS PARA CONSTRUCAO E ACABAMENTOS 

LTDA(SP142871 - MARIO SERGIO DE OLIVEIRA E SP200183 - FABIANA GUSTIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Regularize a parte autora o instrumento de mandato nos termos da cláusula 7ª do Contrato Social apresentado, 

fazendo constar a assinatura dos demais sócios.Após, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela.Prazo: 10 (dez) dias.Int. 

 

0004577-41.2010.403.6114 - ANTONIO JOSE DE MELO(SP248514 - JORGE HENRIQUE AVILAR TEIXEIRA E 

SP262436 - ODAIR MAGNANI) X UNIAO FEDERAL 

Vistos. Tratam os presentes autos de ação de repetição de indébito, com pedido de antecipação da tutela, objetivando a 

suspensão da exigibildiade de Imposto de Renda incidente sobre valores recebidos à título de benefício previdenciário 

de forma cumulada.Realizado parcelamento administrativo do valor apurado pela alíquota máxima pela Receita Federal, 

em 04/2010.Vislumbro, ainda que parcialmente, a relevância dos fundamentos e o perigo de perecimento do direito.No 

caso, é evidente que o pagamento cumulado do benefício deu ensejo à incidência do imposto de renda à alíquota 

máxima prevista na tabela progressiva do imposto.Entretanto, necessária se faz a adequação da alíquota incidente, 

conforme legislação que rege a matéria.Posto isto, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA e autorizo o depósito 

judicial das parcelas exigidas a título de IR, objeto do parcelamento administrativo, do Código Tributário Nacional. 

Declaro suspensa a exigibilidade do débito à vista dos depósitos, desde que integrais, conferência esta a cargo da 

Fiscalização Fazendária.Analisando os documentos apresentados pelo autor, constato que tem ele condições de arcar 

com as custas da presente demanda, sem prejuízo de seu próprio sustento ou daquele de sua família.Assim, INDEFIRO 

o pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.Recolha o autor, no prazo de 10 (dez) dias, as custas iniciais, 

sob pena de extinção do feito.Intimem-se. 

 

0004593-92.2010.403.6114 - ALDO BATISTA DE OLIVEIRA X ALICE GRACINDA DE OLIVEIRA(SP254750 - 

CRISTIANE TAVARES MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Para análise do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, apresentem os autores, no prazo de 10 

(dez) dias, cópia de seus últimos três holerites e de sua última declaração de imposto de renda.Após, venham os autos 

conclusos para apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0001519-30.2010.403.6114 - CONDOMINIO RESIDENCIAL BARCELONA(SP154862 - LUIZ RIBEIRO 

OLIVEIRA N. COSTA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES 

VIANNA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Vistos. Tendo em vista a contestação apresentada, tenho por prejudicada a audiência designada para 13/07/2010. Diante 

disso, manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) preliminar(es) arguida(s) na contestação(ões) apresentada(s), em 

10(dez) dias.Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) 

dias.Intimem-se. 

 

0002958-76.2010.403.6114 - CONDOMINIO RESIDENCIAL ARCO IRIS(SP154862 - LUIZ RIBEIRO OLIVEIRA 

N. COSTA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E 

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Vistos. Tendo em vista a contestação apresentada, tenho por prejudicada a audiência designada para 13/07/2010. Diante 

disso, manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) preliminar(es) arguida(s) na contestação(ões) apresentada(s), em 

10(dez) dias.Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) 
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dias.Intimem-se. 

 

0003385-73.2010.403.6114 - CONDOMINIO RESIDENCIAL ARCO IRIS(SP154862 - LUIZ RIBEIRO OLIVEIRA 

N. COSTA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E 

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Vistos. Tendo em vista a contestação apresentada, tenho por prejudicada a audiência designada para 13/07/2010. Diante 

disso, manifeste(m)-se o(a)(s) Autor(a)(es/s) sobre a(s) preliminar(es) arguida(s) na contestação(ões) apresentada(s), em 

10(dez) dias.Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) 

dias.Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0001944-91.2009.403.6114 (2009.61.14.001944-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000263-23.2008.403.6114 (2008.61.14.000263-7)) ADARILDE FELICIANO PEREIRA X MARIO CESAR 

FELICIANO PEREIRA(SP179191 - SANDRO GROTTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - 

JOSE ROBERTO MAZETTO E SP243212 - FABIANE BIANCHINI FALOPPA) 

Vistos.Tendo em vista a juntada da petição protocolada sob o n.º 2010.820025150-1, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
1510469-08.1997.403.6114 (97.1510469-0) - ANERPA, ADMINISTRACAO, NEGOCIOS, REPRESENTACOES E 

PARTICIPACOES S/A(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO) X INSS/FAZENDA(Proc. 1486 - 

ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) X ANERPA, ADMINISTRACAO, NEGOCIOS, REPRESENTACOES E 

PARTICIPACOES S/A X INSS/FAZENDA 

Vistos etc.1. O Conselho da Justiça Federal editou a recente Orientação Normativa nº 04, de 08.06.2010, a qual 

disciplina regra de transição para os procedimentos de compensação previstos nos 9º e 10 do art. 100 da Constituição 

Federal, estabelecendo o seguinte:Art. 1º O juízo da execução, antes do encaminhamento do precatório ao tribunal, para 

os efeitos da compensação prevista nos 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, intimará a entidade executada para 

que informe, em trinta dias, a existência de débitos com a Fazenda Pública devedora que preencham as condições 

estabelecidas no referido 9º, sob pena de perda do direito de abatimento dos valores informados. 1º Havendo resposta de 

pretensão de compensação pela entidade devedora, o juiz da execução decidirá o incidente nos próprios autos da 

execução, após ouvir a parte contrária. 2º Decidindo pela compensação, a requisição deverá ser expedida pelo valor 

bruto, e o valor a ser compensado deverá ser informado ao tribunal, separadamente. 3º Para fins de inclusão na proposta 

orçamentária de 2011, a requisição de pagamento será apresentada ao tribunal até 1º de julho de 2010, 

independentemente do resultado da intimação à entidade executada. Nesse caso, o juízo deverá informar ao presidente 

do tribunal quanto a eventuais compensações deferidas até 22 de outubro de 2010, sendo que a data de atualização do 

valor a ser compensado deverá ser igual ou anterior a 1º de julho de 2010.(...)Art. 4º O recolhimento do valor 

compensado somente será realizado no momento do pagamento ao beneficiário, pelo banco pagador, atualizado pelo 

índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança.Art. 5º Após o recolhimento do valor compensado, o 

tribunal informará à Fazenda Pública devedora os valores recolhidos relativos aos saques efetuados no mês anterior, 

com base nas informações mensais prestadas pelas instituições financeiras.2. Ante o exposto, uma vez deferido o pedido 

de compensação, nos termos da decisão de fl. 511, expeça-se o precatório de acordo com a regra do art. 1º, 2º, da ON nº 

04/2010 do CJF, observando os valores brutos da execução conforme cálculos da contadoria judicial homologados à fl. 

489vº e informando separadamente os valores a serem compensados, destacados à fl. 531 e atualizados até 

16/06/2010.3. Cumpra-se com urgência e intimem-se as partes. Comunique-se no âmbito do agravo interposto. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0001650-88.1999.403.6114 (1999.61.14.001650-5) - ALFREDO RAPHAEL FILHO X ZELIA BARBOSA ALVES 

RAPHAEL(SP143733 - RENATA TOLEDO VICENTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096090 - 

SANDRA ROSA BUSTELLI) X ALFREDO RAPHAEL FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

ZELIA BARBOSA ALVES RAPHAEL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Razão assiste ao autor em sua petição de fl. 850, uma vez que o contrato, cláusula décina nona parágrafo 

segundo, fl. 46, prevê a utilização da variação do salário mínimo para a categoria de autônomos.Intime-se o perito a 

retirar os autos a realizar a revisão consoante previsto no contrato e sentença.Int. 

 

0007261-80.2003.403.6114 (2003.61.14.007261-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE E SP154059 - RUTH VALLADA) X ELZA APARECIDA PETRECA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X ELZA APARECIDA PETRECA 

Vistos.Comprove a executada que a conta bloqueada se trata de conta-salário, eis que a informação de fl. 176 se refere à 

conta de n.º 0551-01035496-1, e não à de n.º 0109-03050154-2, indicada no demonstrativo de pagamento apresentado. 

Sem prejuízo, regularize a executada sua representação processual, apresentando procuração, no prazo de 05 (cinco) 

dias.Int. 

 

0005526-02.2009.403.6114 (2009.61.14.005526-9) - DENNER CARLOS DOS SANTOS X LUIZ DOS 
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SANTOS(SP195166 - CAIO CESAR MARCOLINO E SP212214 - CATIA CILENE FELIX DA SILVA SANTOS) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI E SP172328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DENNER CARLOS DOS SANTOS 

Vistos.Tendo em vista os documentos juntados pelo executadi, oficie-se o BACEN para desbloqueio, com fulcro no 

artigo 649, inciso IV do Código de Processo Civil.Int. 

 

Expediente Nº 6907 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0006173-65.2007.403.6114 (2007.61.14.006173-0) - JAIME IGNACIO RIAL(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN 

JAQUES E SP110529 - MARIA REGINA GARCIA MONTEIRO PILLON) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição desde a data do 

requerimento administrativo (18/07/2006).Afirma que trabalhou como mordomo na casa do Ex-Governador Roberto de 

Abreu Sodré e, apesar do vínculo já reconhecido por sentença trabalhista, o INSS não o considerou.Com a inicial 

vieram documentos.Tutela antecipada negada às fls. 82/83.Citado, o réu apresentou contestação refutando a 

pretensão.Proferida sentença de mérito (fls. 178/181), a qual foi anulada pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

para regular instrução do feito (fls. 199/200).Em audiência foi colhido o depoimento pessoal do autor e ouvidas duas 

testemunhas (fls. 235/239). É O RELATÓRIO. PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.Pelo que se verifica dos 

autos, a lide restringe-se ao exercício realizado pelo autor como mordomo na casa do Ex-Governador Roberto de Abreu 

Sodré, nos períodos de 02/06/64 a 01/05/70, 01/04/71 a 17/07/72 e 17/07/72 a 01/06/76.Tais períodos, além de 

reconhecidos pela Justiça do Trabalho (fls. 150/154), têm os vínculos corroborados pela declaração de Maria do Carmo 

Mellão de Abreu Sodré, que embora tenha se escusado de comparecer em Juízo, firmou documento perante Tabelião de 

Notas e, principalmente, subscreveu as anotações na CTPS do requerente (fls. 17 e 45/46), além, evidentemente, das 

testemunhas ouvidas em juízo (135/239).Não há como desprezar os documentos trazidos aos autos se não há indício de 

fraudes neles, o que sequer foi levantado pelo INSS que simplesmente desconsiderou tais documentos em função da 

inexistência de dados no CNIS.Os períodos devem ser considerados.Cite-se julgado a respeito: Embora a pesquisa no 

Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS tenha valor probante, quando se trata de reconhecer os vínculos 

empregatícios constantes dele para efeito de concessão de pensão por morte, se o resultado não revela vínculo 

empregatício que a parte autora alega ter existido, faz-se necessária a apresentação, nos autos, de outro documento 

capaz de comprovar a existência do vínculo em questão, de modo a evidenciar que, se tal vínculo é inexistente no CNIS, 

a responsabilidade é do INSS e do Ministério do Trabalho, ou mesmo do empregador (TRF2, AC 324266/RJ, Relator 

Juiz Sergio Schwaitzer, Sexta Turma, DJU 01/07/03, p. 132).Conforme o cômputo de tempo de serviço, o requerente, 

na data da entrada do requerimento administrativo, possuía 40 anos, 10 meses e 17 dias de tempo de serviço (fl. 163). 

Tempo suficiente para fazer jus ao benefício.Considerando a situação fática em virtude da prolação da presente 

sentença, CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, para o fim de o réu implantar, no prazo de trinta dias a 

aposentadoria do requerente - NB 141.775.680-0, com DIB em 18/07/2006. Estabeleço multa de R$ 1.000,00 (um mil 

reais) por dia de atraso no cumprimento da decisão. Expeça-se mandado para cumprimento com URGÊNCIA.Posto 

isso, ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil para determinar a 

implantação de aposentadoria por tempo de contribuição ao autor - NB 141.775.680-0, com DIB em 18/07/2006. 

Transitada em julgado a presente, a execução da obrigação de fazer deve obedecer ao artigo 461 do Código de Processo 

Civil. Condeno o réu, outrossim, ao pagamento de atrasados, acrescidos de correção monetária, consoante os critérios 

dos verbetes n. 08 da Súmula do TRF3 e n. 148 do Superior Tribunal de Justiça, combinadas com o artigo 454 do 

Provimento n. 64 da E. Corregedoria Regional da Justiça Federal, a contar da data de cada vencimento e juros de 1% 

(um por cento) ao mês, computados da citação, além de honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% (dez por 

cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje.Sentença sujeita ao reexame necessário. P. R. I. 

 

0007813-06.2007.403.6114 (2007.61.14.007813-3) - CLAUDIO DA SILVA(SP169484 - MARCELO FLORES E 

SP194293 - GRACY FERREIRA RINALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 379 - 

MIGUEL HORVATH JUNIOR) 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 
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depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0005893-60.2008.403.6114 (2008.61.14.005893-0) - JOAO MANOEL DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. JOÃO MANOEL DA SILVA, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a conversão do benefício de auxílio-doença em 

aposentadoria por invalidez. A inicial (fls. 02/05) veio instruída com documentos (fls. 06/26), tendo sido deferidos os 

benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 36).O INSS foi citado e apresentou contestação (fl. 41/46).Laudo pericial 

juntado às fls. 59/62, sobre o qual se manifestou o INSS às fls. 68/69 e o autor às fls. 70. Laudo pericial complementar 

na especialidade de oftalmologia juntado às fls. 77/81.Antecipação de tutela deferida às fls. 83.É o relatório. 

DECIDO.Julgo antecipadamente a lide, considerando que não há necessidade de produção de prova em audiência.A 

procedência do pedido é medida que se impõe, uma vez que o autor provou os fatos constitutivos de seu direito, que era 

seu ônus, por força do disposto no artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil. Nos termos da legislação de 

regência da matéria para a concessão do benefício pleiteado é necessário o preenchimento de determinados requisitos, a 

saber: condição de segurado, cumprimento do período de carência e a incapacidade laborativa.Pelo que se observa dos 

autos, o autor implementou todos os requisitos.O autor preencheu o requisito de carência, exigido pelo artigo 25, I, da 

Lei n. 8213/91, na medida em que houve o recolhimento de mais de 12 (doze) contribuições mensais, mesmo porque o 

autor encontra-se em gozo de auxílio-doença desde 23.08.2004, cuja carência é igual a do benefício de aposentadoria 

por invalidez.No que tange ao requisito da incapacidade, através do laudo pericial do vistor oficial (fls. 77/81) verifica-

se que ele concluiu pela incapacidade total e permanente do autor, in verbis: Tendo em vista os exames realizados e 

documentação apresentada o autor é portador de cegueira e ambos os olhos devido a retinopatia diabética e catarata em 

olho esquerdo.Com base nos elementos e fatos expostos e analisados, conclui-se: O autor encontra-se incapaz para 

realização de quaisquer atividades laborais.Verifica-se que o autor preencheu os requisitos do artigo 42 e seguintes da 

Lei n.º 8.213/91, fazendo jus ao benefício da aposentadoria por invalidez, pois, em última análise, está definitivamente 

incapacitado para o trabalho, fato que não foi contrariado por qualquer outro elemento probatório.Dessa forma, tendo 

em vista que o autor conta com 55 anos e sua última função foi de porteiro, a descrição do laudo médico permite 

concluir sobre sua insuscetibilidade de inserção no mercado de trabalho diante da formação escolar e grau definitivo de 

incapacidade para serviços braçais que lhe garantam a sobrevivência. Outrossim, no que concerne ao termo inicial do 

benefício de aposentadoria por invalidez, deve ser considerado a data da citação do INSS, pois consoante laudo pericial 

de fls. 79 constatou-se a incapacidade desde 09.09.2008, segundo o laudo mais antigo apresentado. Em face do exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido e confirmo a tutela anteriormente concedida, condenando o INSS a conceder o 

benefício de aposentadoria por invalidez com DIB em 21.11.2008, nos termos do artigo 42 e seguintes da Lei n.º 

8.213/91.Os valores dos benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única parcela, com correção monetária, desde a 

data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula n.º 43 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a teor da 

Lei n.º 6.899/81, por força da Súmula n.º 148 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na 

Súmula n.º 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, incluídos os índices previstos na Resolução n.º 

561/2007-CJF, mais juros de mora, com aplicação da taxa de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, da 

Lei n.º 10.406/2002 (novo Código Civil) e a teor do artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, a contar da citação, 

ex vi do disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, compensados os pagamentos efetuados na esfera 

administrativa. Condeno o INSS ao reembolso dos honorários periciais, bem como ao pagamento de honorários 

advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a sentença, à luz do artigo 20, 4º, 

do CPC.Isento de custas.Sentença não sujeita ao reexame necessário, em razão do valor.Em atenção ao Provimento 

Conjunto nº 71, de 11 de dezembro de 2006, consigno o seguinte tópico síntese do julgado:1. segurado: JOÃO 

MANOEL DA SILVA2. benefício concedido: CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ3. renda 

mensal atual: A calcular pelo INSS4. Data de início do benefício - DIB: 21.11.20085. Data de início do pagamento - 

DIP: 10.12.20096. renda mensal inicial - RMI: N/C7. Número do Benefício: N/C P.R.I.C.  

 

0000531-43.2009.403.6114 (2009.61.14.000531-0) - ROBERTO CARLOS NICOLAU(SP243786 - ELIZABETH 

MOREIRA ANDREATTA MORO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ROBERTO CARLOS NICOLAU, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando o restabelecimento de auxílio-doença e/ou aposentadoria 

por invalidez, alegando, em síntese, que se encontra incapacitada para o trabalho. A inicial (fls. 02/05) veio instruída 

com documentos (fls. 06/15), tendo sido concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e indeferida tutela 

antecipada (fl.19).O INSS foi citado, tendo apresentado contestação (fls. 26/31), alegando que o autor não faz jus ao 

benefício ora pleiteado, uma vez que não comprovou estar incapacitada para o trabalho.Laudo pericial juntado às fls. 

47/*49, sobre o qual se manifestou o autor às fls. 82 e o INSS às fls. 85/88.Concedida a antecipação de tutela às fls. 52. 

É o relatório. DECIDO.Julgo o processo nesta fase, e o faço com fundamento no artigo 330, inciso I, do Código de 

Processo Civil, tendo em vista que não há necessidade de produção de prova em audiência. A procedência do pedido é 

medida que se impõe, uma vez que o autor provou os fatos constitutivos de seu direito, que era seu ônus, por força do 

disposto no artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil. Nos termos da legislação de regência da matéria para a 

concessão do benefício pleiteado é necessário o preenchimento de determinados requisitos, a saber: condição de 

segurado, cumprimento do período de carência e a incapacidade laborativa, total e temporária.Pelo que se observa dos 
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autos, verifica-se que houve o cumprimento de todos os requisitos. A carência de 12 (doze) contribuições (artigo 25, 

inciso I, da Lei n. 8.213/91) foi comprovada nos autos, o que também dá conta da condição de segurado do autor, o a 

qual se encontrava em gozo de benefício até 02.04.2008, momento da alta médica pelo INSS.No que tange ao requisito 

da incapacidade, através do laudo pericial do vistor oficial (fls. 47/49) concluiu pela existência de incapacidade laboral 

total e temporária, in verbis:O autor é portador das seguintes patologias: Seqüela de fratura do 5ª metacarpo direito com 

limitação funcional do 5º dedo.Diante do exposto, com base nas alterações apresentadas nos exames subsidiários, 

relatórios médicos e no exame clínico, trata-se de quadro de INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA, justificado 

pelo quadro de dor e limitação funcional no 5º dedo da mão direita.(...) Há possibilidade de tentativa de recuperação 

médica (procedimentos cirúrgicos) e até mesmo reabilitação profissional na falha do tratamento. Desta forma, 

conquanto não exista direito à concessão da aposentadoria por invalidez, tendo em vista a ausência dos pressupostos 

determinados no artigo 42 da Lei n.º 8.213/91, quais sejam, a incapacidade definitiva e total, cabe a concessão do 

auxílio-doença, pois os pressupostos determinados no artigo 59 da Lei n.º 8.213/91 foram preenchidos - o segurado 

deve estar incapacitado de forma temporária para o seu trabalho.Outrossim, no que concerne ao termo inicial do 

benefício, deve ser considerado o dia imediato ao da cessação do auxílio-doença, pois indevida a alta médica em 

02.04.2008, a teor do artigo 60, caput, da Lei nº 8.213/91, já que segundo laudo pericial a incapacidade data de 06/2006, 

ocasião em que houve a fratura do 5º metacarpo direito (fls. 48/verso). Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar o INSS a restabelecer o auxílio-doença NB 5172246653, a 

partir da data de 03.04.2008, confirmando a tutela anteriormente concedida.Os valores dos benefícios atrasados deverão 

ser pagos em uma única parcela, com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da 

Súmula n.º 43 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei n.º 6.899/81, por força da Súmula n.º 148 do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na Súmula n.º 08 do Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, incluídos os índices previstos na Resolução n.º 561/2007-CJF, mais juros de mora, com aplicação 

da taxa de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, da Lei n.º 10.406/2002 (novo Código Civil) e a teor do 

artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, a contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de 

Processo Civil, compensados os pagamentos efetuados na esfera administrativa.Sem custas processuais, em face da 

gratuidade de justiça. O INSS arcará com honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação, à luz dos critérios estampados no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente e 

não incidentes sobre parcelas posteriores à sentença (Súmula n. 111 do STJ), bem como com o reembolso dos 

honorários periciais, nos termos do artigo 6º da Resolução n. 558/07 do Conselho da Justiça Federal.Sentença sujeita ao 

reexame necessário, em razão do valor.Em atenção ao Provimento Conjunto nº 71, de 11 de dezembro de 2006, 

consigno o seguinte tópico síntese do julgado: 1. segurado: ROBERTO CARLOS NICOLAU2. benefício concedido: 

AUXÍLIO-DOENÇA3. renda mensal atual: A calcular pelo INSS4. Data de início do benefício - DIB: 03.04.20085. 

Data de início do pagamento - DIP 26.10.20096. Renda mensal inicial - N/C7. Número do Benefício: 

5172246653P.R.I.O. 

 

0008359-90.2009.403.6114 (2009.61.14.008359-9) - UBIRAJARA DONATTI LEITE(SP224501 - EDGAR DE 

NICOLA BECHARA E SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

inicial, objetivando a revisão de benefício previdenciário. Aduz o autor que requereu o benefício na esfera 

administrativa em 15/02/85, não sendo reconhecido como especial o período de 02/05/62 a 01/08/75. Requer a 

conversão do tempo de serviço especial em comum e revisão do benefício desde a data do requerimento administrativo. 

Com a inicial vieram documentos. Citado, o réu apresentou contestação refutando a pretensão. É O RELATÓRIO. 

PASSO A FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, 

do Código de Processo Civil.Não há falar em decadência do direito à revisão do benefício, porquanto a concessão 

ocorreu em 1985 e a norma que veio a instituir a decadência foi editada em 1997 e modificada por várias vezes até a 

última em 2004, não se aplicando a regra de forma retroativa. Acolho a prescrição das parcelas vencidas anteriormente 

a cinco anos da data da propositura da ação, nos termos do artigo 103, parágrafo único da Lei n. 8.213/91.O tempo de 

serviço deve ser caracterizado e comprovado como exercidos sob condições especiais, segundo a legislação vigente à 

época da efetiva prestação dele, conforme o artigo 70, 1º, do Decreto n. 3.048/99, com a redação dada pelo Decreto n. 

4.827/03.No período de 02/05/62 a 01/08/75, o autor estava submetido a níveis de ruído acima de 86 decibéis, e 

conforme a IN 84/02, os períodos devem ser considerados especiais, in verbis: Art. 180. Tratando-se de exposição a 

ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE), será caracterizada como especial a efetiva exposição do trabalhador, 

de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a oitenta dB(A) ou 

noventa dB(A), conforme o caso:I - na análise do agente nocivo ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE), até 5 

de março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir de 

6 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A), atendidos aos demais pré-requisitos 

de habitualidade e permanência, conforme legislação previdenciária.O PPP de fls. 30/31 dá conta de que as condições 

de trabalho são as mesmas do tempo da prestação de serviço, razão pela qual deve ser considerado especial.Por outro 

lado, é possível a conversão do tempo especial em comum, inclusive sendo realizada constantemente pelo próprio 

INSS. A propósito, cite-se:PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO DE 

NATUREZA ESPECIAL. CONVERSÃO, EM COMUM, DE PERÍODO ANTERIOR À LEI 6.887/80. OMISSÃO 

INEXISTENTE. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. LEI Nº 11.960/2009. EFEITOS. 1. O 2º do art. 70 
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do Decreto 3.048/99, incluído pelo Decreto 4.827/03, e o art. 173 da Instrução Normativa nº 20/2007, estabelecem que 

as regras ali constantes, de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum, 

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. 2. A não ser que o INSS esteja descumprindo as determinações 

contidas nos ditames acima reportados, está ele procedendo normalmente na esfera administrativa à conversão do tempo 

de serviço anterior à lei nº 6.887/80, donde se infere ser mínimo pitoresco que enquanto atua administrativamente de 

uma forma, requer a prolação de decisão judicial em sentido discorde dessa mesma postura. 3. A correção monetária das 

parcelas devidas deve ser feita com base nos índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal, inclusive em relação às 

prestações posteriores à edição da Lei nº 11.960/2009. 4. De fato, enquanto as cadernetas de poupança estiverem sendo 

remuneradas com base na TR não será possível a utilização dos índices a ela aplicáveis para fins de atualização dos 

débitos judiciais, porque o STF já deliberou no sentido de que a sobredita Taxa Referencial não serve como índice de 

correção monetária. 5. Juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, em relação às parcelas a ela anteriores, e de 

cada vencimento, quanto às subseqüentes, até a entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009, a partir de quando os juros de 

mora incidirão à razão de 0,5% ao mês, ou com outro índice de juros remuneratórios das cadernetas de poupança que 

eventualmente venha a ser estabelecido. 6. Embargos de declaração acolhidos, em parte, com a atribuição de parciais 

efeitos modificativos sobre o julgado.(EDAMS 200138000287490, TRF1, SEGUNDA TURMA, e-DJF1: 06/05/2010, 

PÁGINA: 26, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA MARIA ALVES DA SILVA)Por fim, 

considerando que o PPP juntado aos autos somente foi emitido em fevereiro de 2009 (fls. 30/31), não integrando o 

processo administrativo de concessão do benefício, a revisão será implantada na data da citação do INSS.Posto isso, 

ACOLHO O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil para reconhecer o caráter 

especial da atividade exercida pelo autor, no período de 02/05/62 a 01/08/75, devendo-se convertê-lo em comum para 

fins de revisão do benefício n. 42/078.766.581-9. Condeno o réu ao pagamento dos atrasados, a partir de 25/11/2009, 

acrescidos de correção monetária, consoante os critérios dos verbetes n. 08 da Súmula desta Corte e n. 148 do Superior 

Tribunal de Justiça, combinadas com o artigo 454 do Provimento n. 64 da E. Corregedoria Geral da Justiça Federal, a 

contar da data de cada vencimento e juros de 1% (um por cento) ao mês, além de honorários advocatícios, os quais 

arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até hoje.Sentença sujeita ao reexame necessário.P. 

R. I. 

 

0000401-19.2010.403.6114 (2010.61.14.000401-0) - ANTONIO PEREIRA DE SOUZA(SP181384 - CRISTIANE 

LEANDRO DE NOVAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. ANTONIO PEREIRA DE SOUZA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra 

o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando o recalculo e correção da renda mensal inicial do 

benefício, sob o argumento de que não foi levado em consideração, pelo INSS, nos cálculos dos salários-de-

contribuição que deu origem à pensão previdenciária da autora, o índice de 39,67%, relativo ao IRSM de fevereiro de 

1994, em ofensa aos dispositivos constitucionais e legais atinentes à espécie. A inicial (fls. 02/13) veio acompanhada de 

documentos (fls. 14/19), sendo deferidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 22). O INSS foi regularmente citado e 

apresentou contestação (fls. 25/34), alegando ser inviável a aplicação do índice pretendido pelo autor. Réplica às fls. 

45/48. É o relatório. DECIDO. Julgo o processo nesta fase, e o faço com fundamento no art. 330, I do Código de 

Processo Civil, tendo em vista que a questão dos autos é exclusivamente de direito. A improcedência do pedido é 

medida inafastável. O benefício que deu origem a pensão da autora foi concedido com DIB a partir de 21/11/2003, 

conforme comprova o documento de fl. 16; assim, os salários de contribuição se encontram fora da esfera de aplicação 

do índice de 39,67%, sediado em fevereiro de 1994. Não é outro o entendimento do Egrégio Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL: 

INCIDÊNCIA DO IRSM DE FEVEREIRO/94 NO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO DESSE MÊS (...).1. A concessão 

do benefício do autor se submete ao 1º do art. 21 da Lei n.º 8.880/94. Assim, os salários de contribuição anteriores a 

março/94 devem ser corrigidos pelo IRSM, até o mês de fevereiro/94. (...)(TRF 3º R., 5ª Turma, AC 96.03.074855-2, 

rel. Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 11.05.98, v.u.) PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO 

DE BENEFÍCIO. CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. APLICAÇÃO DO IRSM, DA ORDEM DE 39,67%, 

AO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO DO MÊS DE FEVEREIRO DE 1994. ARTIGOS 5º, INCISO II, E 202, 

CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI 8.880/94, ARTIGO 21, CAPUT E 1º.- Para cálculo dos benefícios 

concedidos a partir de 1º de março de 1994, os salários-de-contribuição referentes às competências anteriores a março 

de 1994 serão corrigidos, monetariamente, até o mês de fevereiro de 1994, nos termos do artigo 21, caput e 1º, da Lei 

n.º 8.880/94.- Na atualização do salário-de-contribuição relativo ao mês de fevereiro de 1994, a aplicação de percentual 

inferior ao IRSM do período, que é da ordem de 39,67%, é procedimento incorreto e violador dos artigos 5º, inciso II, e 

202, caput, da Lei Maior.Apelação não provida.(TRF 3ª Região, 5ª Turma, AC 97.03.010491-6, rel. Desembargador 

Federal André Nabarrete, j. 14.12.98, v.u.) Também o Colendo Superior Tribunal de Justiça tem firmado posição neste 

sentido:ACÓRDÃO Registro no STJ: 199800085726 - Classe: RESP Descrição: RECURSO ESPECIAL - Número: 

163754 UF: SPDecisão:Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Srs. Ministros da Quinta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça, em conformidade com os votos e notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer 

parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento.Votaram com o Relator os Srs. Ministros José Arnaldo e 

Felix Fischer. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Edson Vidigal.Data da Decisão: 11-05-1999Código do Órgão 

Julgador: T5 Órgão Julgador: QUINTA TURMAEmenta:PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. IRSM 39,67% REFERENTE A FEVEREIRO DE 1994.Na 

atualização do salário-de-contribuição para fins de cálculos da renda mensal inicial do benefício, deve-se levar em 
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consideração o IRSM de fevereiro de 1994 (39,67%) antes da conversão em URV, tomando-se esta pelo valor de Cr$ 

637,64 de 28 de fevereiro de 1994 (5o do art. 20 da Lei 8.880/94).Recurso conhecido em parte, mas desprovido.Relator: 

GILSON DIPPFonte: DJ Data de Publicação: 31/05/1999 PG:00168 Deste modo, somente os benefícios concedidos de 

março de 1994 a fevereiro de 1997, em face da regra que determina a correção dos trinta e seis últimos salários-de-

contribuição, fazem jus ao índice de 39,67%, não sendo este o caso do autor.Em face do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido, deixando de condenar o autor nas verbas de sucumbência, por ser ele beneficiário da 

justiça gratuita, nos termos da Lei n.º 1.060/50. Isento de custas, nos termos do artigo 7º da Lei n.º 9.289/96.Após o 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0000471-36.2010.403.6114 (2010.61.14.000471-9) - IZAIAS ALCANTARA DE ABREU(SP229461 - GUILHERME 

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

IZAIAS ALCANTARA DE ABREU, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, contra o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, visando à revisão de seu beneficio, alegando, em síntese, que a 

contribuição incidente sobre a gratificação natalina deveria ter integrado o período básico de cálculo do seu benefício, 

iniciado em 29.07.1993.A inicial (fls. 02/10) veio instruída com documentos (fls. 11/44), sendo concedidos os 

benefícios da justiça gratuita (fl. 51).O INSS foi citado, tendo apresentado contestação (fls. 54/82), alegando 

preliminarmente decadência e prescrição e, no mais, que a pretensão do autor não tem respaldo legal.Réplica às fls. 

85/92.É o relatório.DECIDO.Julgo antecipadamente a lide, diante da não necessidade de produção de prova em 

audiência.Não se aplica a decadência para benefícios concedidos antes da legislação que a inaugurou. Acolho a 

preliminar de prescrição das parcelas que anteriores ao qüinqüênio que precede o ajuizamento da ação. Passo ao exame 

da questão submetida a julgamento.A procedência do pedido é medida que se impõe.Bem se sabe que o cálculo do 

benefício previdenciário sujeita-se às regras estabelecidas por ocasião do preenchimentos dos requisitos para 

concessão.No caso dos autos, a aposentadoria por tempo de contribuição do autor teve início em 29.07.1993, ou seja, na 

vigência da redação original do 3º do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, que dispunha: 3º Serão considerados para o cálculo 

do salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou 

de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuição previdenciária.Outrossim, dispunha o 7º do artigo 28 da Lei nº 

8.212/91, em sua redação original, que o décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-

contribuição, na forma estabelecida em regulamento.O Decreto nº 611/92, por sua vez, no seu artigo 30l, 6º, estabelecia 

que a remuneração anual (13º salário) somente será considerada no cálculo do salário-de-benefício quando corresponder 

a 1 (um) ano completo de atividade.Assim, não havia exclusão do décimo-terceiro salário do cálculo da renda mensal 

inicial, o que somente veio a ocorrer com o advento da Lei nº 8.870/94.Logo, a pretensão do autor está em consonância 

com a jurisprudência iterativa do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. REVISÃO. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. LEI Nº 

8.870/94. ART. 29, 5º, DA LEI Nº 8.213/91. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM 

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO C. STJ E DESTA E. CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão 

agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em 

jurisprudência consolidada do Colendo Superior Tribunal de Justiça e desta E. Corte. - Para os benefícios concedidos 

em data anterior à vigência da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, o décimo terceiro salário integrava o salário de 

contribuição, na competência de dezembro e, desse modo, influía na média aritmética do salário de benefício, consoante 

o disposto no art. 28, 7º, da Lei nº 8.212/91 e art. 29, 3º, da Lei nº 8.213/91, ambos em sua redação primitiva. - Com o 

advento da Lei nº 8.870/94, que alterou a redação do art. 29, 3º, da Lei nº 8.213/91, o décimo terceiro continuou a 

integrar a base de cálculo do salário de contribuição do empregado na competência de dezembro, entretanto não mais 

integrou o cálculo da média aritmética do salário de benefício. Precedentes desta E. Corte. - Tendo em vista que à época 

da concessão do benefício do autor a legislação previdenciária não vedava a integração da gratificação natalina ao 

salário-de-contribuição para fins de cálculo da RMI, tem ele direito à inclusão pleiteada, respeitado o valor teto do 

salário-de-contribuição no período, nos moldes do art. 29, 5º, da Lei nº 8.213/91. - Reconhecida na decisão ora agravada 

a prescrição qüinqüenal. - As razões recursais não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do 

decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido. 

(TRF3, 10ª Turma, AC 200903990215510 JUIZA DIVA MALERBI, DJF3 CJ1 

DATA:26/03/2010)PREVIDENCIARIO - PROCESSO CIVIL - AGRAVO - GRATIFICAÇÃO NATALINA NO 

CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO - APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE. I - Para os benefícios concedidos sob 

a égide da Lei nº 8.213/91 é devida a inclusão das gratificações natalinas no cálculo da renda mensal inicial, a teor do 

artigo 29, 3º, da Lei nº 8.213/91 e artigo 30, 6º, do Decreto nº 611/92, o que perdurou até o advento da Lei nº 8.870/94. 

II - Agravo do INSS improvido. TRF3, TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO, AC 96030586293 JUIZ 

FERNANDO GONÇALVES, DJF3 CJ1 DATA:10/09/2009)Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e 

condeno o INSS a revisar a renda mensal inicial do benefício do autor, a fim de incluir no período básico de cálculo as 

gratificações natalinas, na forma do artigo 30, 6º, do Decreto nº 611/92, respeitado o limite do salário-de-contribuição 

no período. Os valores dos benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única parcela, com correção monetária, 

desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula n.º 43 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a 

teor da Lei n.º 6.899/81, por força da Súmula n.º 148 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e também segundo o 

disposto na Súmula n.º 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, incluídos os índices previstos na 

Resolução n.º 242/2001-CJF, mais juros de mora, nos termos do artigo 406, da Lei n.º 10.406/2002 (novo Código 

Civil), com aplicação da taxa de 1% (um por cento) ao mês, a teor do artigo 161, 1º, do Código Tributário, a contar da 
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citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, respeitada a prescrição qüinqüenal, bem como 

compensados os pagamentos na esfera administrativa.Condeno o réu a pagar honorários advocatícios, que fixo em 10% 

(dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença. Isento de custas. Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição obrigatório.P.R.I.. 

 

0004574-86.2010.403.6114 - HELERSON BASTOS RODRIGUES(SP099659 - ELYZE FILLIETTAZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na 

petição inicial, objetivando sua desaposentação cumulada com a concessão de nova aposentadoria.Defiro os benefícios 

da Justiça Gratuita. Anote-se.Dispensada a citação da ré, nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil.A 

pretensão da presente ação já foi julgada improcedente por este Juízo, nos autos n.º 200861140021425, em que são 

partes Severino Semeão Ferreira e o Instituto Nacional do Seguro Social, publicada no D.O. de 24/09/08, conforme 

sentença que passo a transcrever:AUTOS Nº 200861140021425AÇÃO DE CONHECIMENTOREQUERENTE : 

SEVERINO SEMEÃO FERREIRAREQUERIDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS3A. 

VARA FEDERAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO VISTOS.Tratam os presentes autos de ação de conhecimento, 

sob o procedimento ordinário, partes qualificadas na inicial, objetivando sua desaposentação cumulada com a concessão 

de nova aposentadoria.Afirma o Autor que é aposentado por tempo de serviço desde 30/04/97. A partir de então, 

continuou contribuindo para Previdência Social como segurado obrigatório. Requer seja-lhe concedido um novo 

benefício, computando-se as contribuições realizadas posteriormente, com renda mensal mais vantajosa. Com a inicial 

vieram documentos.Citado, o Réu apresentou contestação refutando a pretensão.É O RELATÓRIO.PASSO A 

FUNDAMENTAR E DECIDIR.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código 

de Processo Civil.Pretende a parte autora obter a chamada desaposentação - sua intenção é renunciar ao benefício de 

aposentadoria proporcional que lhe foi deferido em abril de 1997, para que possa computar as contribuições posteriores 

para obtenção do direito à aposentadoria integral.Em regra, a desaposentação não é permitida - a concessão da 

aposentadoria é ato jurídico perfeito e acabado, não podendo ser modificado pela vontade exclusiva de uma das partes. 

Ademais, o benefício previdenciário é irrenunciável, dado seu caráter alimentar.Nos termos das Leis nº 8.212/91 e 

8.213/91, os empregados são segurados obrigatórios da Previdência Social. No casoSendo aposentado ou não, o 

empregado deve, nessa qualidade, contribuir para a Previdência Social, conforme 3º, artigo 11, da Lei n.º 8.213/91, 

acrescentado pela Lei n.º 9.032/95, in verbis:O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que estiver 

exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa 

atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata a Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, para fins de custeio da 

Seguridade Social.A exigência de que todos os trabalhadores do regime geral da Previdência sejam segurados 

obrigatórios está em consonância com o artigo 195 da Constituição Federal, não havendo nada a ser reparado. Com 

efeito, da leitura do art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91, depreende-se que as contribuições vertidas pelo aposentado não lhe 

proporcionarão nenhuma vantagem ou benefício, à exceção do salário-família e a reabilitação profissional.Acolher a 

pretensão do autor seria admitir patente desigualdade com o segurado que decidiu continuar a trabalhar sem se 

aposentar, com vistas a obter a aposentadoria integral, em flagrante violação ao princípio constitucional da isonomia 

(art. 5º, caput, da Constituição Federal).A propósito, cite-se:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO.I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a direitos, 

objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação em ordem a 

carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa aposentadoria. Tratamento da 

matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado.II- Postulação de cancelamento da 

aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito personalíssimo. A pretendida 

desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da personalidade redutível à esfera de 

autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não dependesse de qualquer condicionamento 

legal.III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação onde a lei não dispõe de modo contrário é válido 

no regime do direito privado, não, porém, na órbita da Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia 

autorização da lei. Inexistência do direito alegado, à falta de previsão legal.IV- Recurso do INSS e remessa oficial 

providos.(TRF TERCEIRA REGIÃO, AC - 200003990501990/SP, DJF3: 06/05/2008, REL. JUIZ PEIXOTO JUNIOR) 

Posto isso, REJEITO O PEDIDO com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o autor ao 

pagamento de honorários advocatícios ao réu, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa 

atualizado, condicionado o pagamento à existência de condições para tanto, dada a concessão dos benefícios de 

assistência judiciária gratuita (artigo 12 da Lei 1060/50, RE 594131/SP, Relator Min. Aldir Passarinho Junior, 4ª. 

Turma, DJ 09/08/04, p. 276).Neste mesmo sentido as sentenças proferidas nos autos n. 2008.61.14.006781-4, 

2008.61.14.006657-3, 2008.61.14.007803-4, 2008.61.14.007851-4 e 2008.61.14.007792-3.Posto isso, REJEITO O 

PEDIDO, com fulcro no com fulcro nos artigos 269, inciso I, c/c 285-A do Código de Processo Civil. P. R. I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

0005441-16.2009.403.6114 (2009.61.14.005441-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005566-52.2007.403.6114 (2007.61.14.005566-2)) DROGARIA JARDIM LAURA LTDA ME(SP014853 - JOSE 

FERRAZ DE ARRUDA NETTO E SP212457 - THIAGO FERRAZ DE ARRUDA) X CONSELHO REGIONAL DE 

FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) 

RECOLHA O EMBARGANTE AS CUSTAS DE PORTE E RETORNO, NO PRAZO DE CINCO DIAS. 
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EXECUCAO FISCAL 
1501138-02.1997.403.6114 (97.1501138-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES RIBEIRO) X 

SENTA MOBILIA CONTENPORANEA LTDA 

VISTOS.Diante da remissão da obrigação pelo Exequente, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 

794, inciso II, do Código de Processo Civil.Levante-se a penhora se houver ficando o depositário liberado do 

encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.SENTENÇA TIPO C 

 

1501300-94.1997.403.6114 (97.1501300-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES RIBEIRO E 

Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X SALVADOR HERRERA MARTINS FILHO 

VISTOS.Diante do cancelamento do débito, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 26 da Lei n. 

6.830/80.Levante-se a penhora, se houver, ficando o depositário liberado do encargo.Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos.P. R. I.SENTENÇA TIPO C 

 

1502722-07.1997.403.6114 (97.1502722-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X 

GRAN VIA ASSESSORES IMOBILIARIOS S/C LTDA 

VISTOS.Diante do cancelamento do débito, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 26 da Lei n. 

6.830/80.Levante-se a penhora, se houver, ficando o depositário liberado do encargo.Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos.P. R. I.SENTENÇA TIPO C 

 

1504617-03.1997.403.6114 (97.1504617-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES RIBEIRO) X 

COTA CEM TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA X JURACY HERNANDES TOLOY X VANIA NERI 

AGUADO 

VISTOS.Diante do cancelamento do débito, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 26 da Lei n. 

6.830/80.Levante-se a penhora, se houver, ficando o depositário liberado do encargo.Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos.P. R. I.SENTENÇA TIPO C 

 

1504912-40.1997.403.6114 (97.1504912-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES RIBEIRO) X 

PONEY DEPOSITO DE MAT PARA CONSTRUCAO LTDA ME 

VISTOS.Diante do cancelamento do débito, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 26 da Lei n. 

6.830/80.Levante-se a penhora, se houver, ficando o depositário liberado do encargo.Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos.P. R. I.SENTENÇA TIPO C 

 

1504993-86.1997.403.6114 (97.1504993-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA 

BARRETO S LEAL) X MERCADINHO JEPAF LTDA X GILBERTO TOMAS DE OLIVEIRA 

VISTOS.Diante do cancelamento do débito, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 26 da Lei n. 

6.830/80.Levante-se a penhora, se houver, ficando o depositário liberado do encargo.Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos.P. R. I.SENTENÇA TIPO C 

 

1507720-18.1997.403.6114 (97.1507720-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA 

BARRETO S LEAL) X SILVIO BISPO ROMAO TRANSPORTES - ME(SP204899 - CELSO MENEGUELO LOBO 

E SP247806 - MELISSA SANDHOF) 

VISTOS.Diante da satisfação da obrigação pelo Executado, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 

794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se a penhora se houver ficando o depositário liberado do 

encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

1513651-02.1997.403.6114 (97.1513651-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES RIBEIRO) X 

VIGORELLI MAQUINAS E FERRAMENTARIA LTDA 

VISTOS.Diante da satisfação da obrigação pelo Executado, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 

794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se a penhora se houver, ficando o depositário liberado do 

encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0002529-61.2000.403.6114 (2000.61.14.002529-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES 

RIBEIRO) X AGENDA INFORMATICA S/C LTDA 

VISTOS.Diante da satisfação da obrigação pelo Executado, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 

794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se a penhora se houver, ficando o depositário liberado do 

encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0009280-59.2003.403.6114 (2003.61.14.009280-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 903 - RAQUEL VIEIRA 

MENDES) X ARCINCO INDUSTRIAL LTDA(SP059128 - JOSE ALUISIO FERREIRA) 

VISTOS.Diante da satisfação da obrigação pelo Executado, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 

794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se a penhora se houver, ficando o depositário liberado do 

encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 
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0004446-42.2005.403.6114 (2005.61.14.004446-1) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE 

SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X DROG LAGO DA MANGUEIRA 

LTDA(SP248931 - RUI LUIZ LOURENSETTO JUNIOR E SP258248 - MILTON ROBERTO DRUZIAN) 

JUNTEM OS SUBSCRITORES DA PETIÇÃO DE FL. 100/101, INSTRUMENTO DE MANDATO NO PRAZO DE 

CINCO DIAS. 

 

0000787-83.2009.403.6114 (2009.61.14.000787-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X TRANSPORTES RODO VEL LTDA 

VISTOS.Diante da satisfação da obrigação pelo Executado, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 

794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se a penhora se houver, ficando o depositário liberado do 

encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0003293-32.2009.403.6114 (2009.61.14.003293-2) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO 

ESTADO DE SAO PAULO(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X ELZO BENTO DA CRUZ - ME 

TENDO EM VISTA O VALOR CONVERTIDO EM RENDA - 64,13, REQUEIRA O EXEQUENTE O QUE DE 

DIREITO. 

 

0007575-16.2009.403.6114 (2009.61.14.007575-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X WALTER ALTMANN 

VISTOS.Diante da satisfação da obrigação pelo Executado, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 

794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se a penhora se houver, ficando o depositário liberado do 

encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0009454-58.2009.403.6114 (2009.61.14.009454-8) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X YOUNG HO KIM 

MANIFESTE-SE O EXEQUENTE EM FACE DO RETORNO DO AR NEGATIVO, POR SER DESCONHECIDO O 

EXECUTADO NO LOCAL. 

 

0009503-02.2009.403.6114 (2009.61.14.009503-6) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X EXPO-IMAGEM TOMOGRAFIA LTDA 

VISTOS. MANIFESTE-SE O EXEQUENTE SOBRE A CERTIDÃO DEO OFICIAL DE JUSTIÇA, O QUAL NÃO 

CUMPRIU O MANDADO DE PENHORA POR SE TRATAR DE RESIDÊNCIA DO REPRESENTANTE LEGAL, 

APENAS COM OS MÓVEIS QUE A GUARNECEM E QUE ESCLARECEU QUE A EMPRESA EXECUTADA 

SOMENTE PRESTAVA SERVIÇOS, SEM BENS DE ATIVO FIXO. 

 

0000344-98.2010.403.6114 (2010.61.14.000344-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X ASSECON ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL 

SOCIEDADE(SP184584 - ANALU APARECIDA PEREIRA) 

Vistos, Interpõe o executado ASSECON ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL SOCIEDADE exceção 

de pré-executividade, juntada às fls. 85/125, instruída com documentos. A exequente manifestou-se às fls. 

129/145.DECIDO.Os débitos constantes das CDAs referem-se a tributo com vencimento entre 31/03/2003 a 

31/07/2007.Consoante documento de fls. 103/104, o executado protocolizou na data de 16/11/2009, junto à 

Procuradoria da Fazenda Nacional, pedido de parcelamento de dívida, inclusive com o pagamento das parcelas 

referentes aos meses de novembro a janeiro, conforme documentos de fls. 105/125.Entretanto, todas as certidões de 

dívida ativa foram emitidas em 30/11/2009 e a presente ação ajuizada em 14/01/2010, ou seja, posteriormente ao pedido 

de parcelamento.Verifica-se, destarte, que a exigibilidade do crédito encontrava-se suspensa, segundo a dicção do artigo 

151, inciso VI, do Código Tributário Nacional.Nesse sentido, colaciono os seguintes acórdãos:PROCESSO CIVIL E 

TRIBUTÁRIO - DÉBITO PARCELADO ANTES DA PROPOSITURA DE EXECUÇÃO FISCAL - SUSPENSÃO 

DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 151, I DO CTN) - IMPOSSIBILIDADE DE 

AJUIZAMENTO. 1. Se o parcelamento foi concedido antes da propositura da execução fiscal, como restou suspensa a 

exigibilidade do crédito tributário, impedido estava o Fisco de ajuizar a ação. 2. Recurso especial provido.(STJ, REsp 

279033/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ: 06/05/2002).EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. PARCELAMENTO DO DÉBITO ANTES DO AJUIZAMENTO. QUITAÇÃO. EXTINÇÃO DA 

EXECUÇÃO. HONORÁRIOS DEVIDOS. 1- Verifica-se do documento de fls.25, apresentado pela executada, que o 

débito encontrava-se com a exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 151, inciso VI, do CTN, pois, em 02/12/1998, 

ou seja, antes do ajuizamento, a executada havia requerido parcelamento. 2- A exeqüente requereu a suspensão da 

execução fiscal, porém, somente após a executada apresentar defesa nos autos da execução, comprovando que não havia 

razão do ajuizamento do presente executivo ante o pedido de parcelamento do débito, que, por fim, restou liquidado, 

conforme documento de fls. 76, trazido aos autos pela executada. 3- O ajuizamento do executivo indevidamente gerou 

danos ao patrimônio da executada, porquanto, foi obrigada a contratar advogado, assim, em atenção ao disposto no 

artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, e segundo o entendimento desta Sexta Turma, impõe-se condenar a Fazenda 

Nacional no pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). 4- Apelação da 
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executada provida.(TRF3, APELAÇÃO CÍVEL - 1314158, Sexta Turma, Rel. Desembargador Lazarano Neto, DJF3: 

03/11/2008).AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. OBJEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

MATÉRIA AFERÍVEL DE PLANO. EXTINÇÃO. AJUIZAMENTO POSTERIOR À CONCESSÃO DE 

PARCELAMENTO. DÉBITOS PRESCRITOS. Em relação às CDAs 80.6.06.186082-46 e 80.7.06.049113-05, a 

executada aderiu ao programa de parcelamento administrativo do débito no dia 29/6/2007. Entretanto, a União ajuizou a 

presente execução fiscal em 26/7/2007, ou seja, após a executada ter sido incluída no citado programa. Ausência de 

interesse de agir da exeqüente para a propositura do executivo fiscal, ante a suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário decorrente da prévia adesão da executada ao parcelamento. Extinção do feito quanto às citadas dívidas ativas. 

Quanto aos débitos remanescentes, no que tange à alegação de prescrição, a jurisprudência mais recente do STJ tem 

admitido a sua argüição em objeção de não-executividade, desde que dispensável a dilação probatória e em casos de 

prescrição manifesta, por ser causa extintiva de direito da exeqüente. A prescrição para cobrança do crédito tributário 

ocorre em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva (art. 174, do CTN). Por se cuidar de cobrança de 

tributos exigidos mediante auto de infração, a constituição do crédito se dá no 31º dia a partir da notificação, conforme 

art. 15, do Decreto nº 70.235/1972, caso o contribuinte não procure impugnar o débito. Como a execução fiscal foi 

ajuizada na vigência da Lei Complementar nº 118/2005, a qual alterou o art. 174, parágrafo único, I, do CTN, deve-se 

considerar como termo final para contagem do prazo prescricional a data do despacho que ordenou a citação. In casu, os 

valores em cobrança estão prescritos, considerando que transcorreram mais de cinco anos entre a constituição definitiva 

e a data do despacho ordenando a citação. Tendo sido acolhida a exceção de pré-executividade, é cabível a condenação 

da União no pagamento de honorários advocatícios. Solução da lide que não envolve grande complexidade. Fixação da 

verba honorária em 5% sobre o valor atualizado descrito nas CDAs integralmente prescritas. Agravo de instrumento 

provido.(TRF3, AI 200803000345577, Terceira Turma, Rel. Desembargador JUIZ RUBENS CALIXTO, DJF3 CJ1 

DATA:09/06/2009 PÁGINA: 242).Posto isto, ACOLHO A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE e JULGO 

EXTINTA A AÇÃO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, com fulcro no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil 

e condeno a Exequente ao pagamento de honorários advocatícios, os quais arbitro 5% (cinco por cento) sobre o valor da 

causa atualizado. P.R.I. 

 

0003977-20.2010.403.6114 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) X 

CAST METAIS E SOLDAS LTDA 

VISTOS.Diante do cancelamento do débito, JULGO EXTINTA A AÇÃO, com fundamento no artigo 267, V, do 

Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.SENTENÇA TIPO C 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

1512768-55.1997.403.6114 (97.1512768-1) - DINARTE BRONEL - ESPOLIO X MARIA GARCIA 

BRONEL(SP055730 - MARIA ALBERTINA MAIA E Proc. RUTE REBELLO E SP256596 - PRISCILLA MILENA 

SIMONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X MARIA 

GARCIA BRONEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

1500228-38.1998.403.6114 (98.1500228-7) - GILBERTO ALVES DOS SANTOS(SP104112 - GERALDO DELIPERI 

BEZERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X 

GILBERTO ALVES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 
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GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

1502100-88.1998.403.6114 (98.1502100-1) - MARILENA PENTEADO LEMOS(SP084260 - MARIA FERNANDA 

FERRARI MOYSES E SP098820 - MARILENA PENTEADO LEMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X MARILENA PENTEADO LEMOS X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0066990-52.1999.403.0399 (1999.03.99.066990-1) - JUVENAL PEREIRA DE LIMA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO E SP113424 - ROSANGELA JULIAN SZULC) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X JUVENAL PEREIRA DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0087770-13.1999.403.0399 (1999.03.99.087770-4) - ALFONSO JORDAN SANCHES DE LA CAMPA - ESPOLIO X 

MARIA TERESA COSTA JORDAN SANCHEZ DE LA CAMPA X JOAQUINA CID RODRIGUEZ(SP256596 - 

PRISCILLA MILENA SIMONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - 

ELIANA FIORINI) X ALFONSO JORDAN SANCHES DE LA CAMPA - ESPOLIO X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA TERESA COSTA JORDAN SANCHEZ DE LA CAMPA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAQUINA CID RODRIGUEZ X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 
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depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0000625-40.1999.403.6114 (1999.61.14.000625-1) - ESMERALDA MARINHO DOS SANTOS(SP056890 - 

FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X ESMERALDA MARINHO DOS SANTOS X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0004881-26.1999.403.6114 (1999.61.14.004881-6) - FAUSTO CANDIDO - ESPOLIO X SEBASTIANA LACERDA 

DE OLIVEIRA CANDIDO(SP256596 - PRISCILLA MILENA SIMONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X SEBASTIANA LACERDA DE OLIVEIRA CANDIDO 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0010348-49.2000.403.6114 (2000.61.14.010348-0) - SERGIO GONCALVES(SP099686 - MARIA IVONETE 

SIMOES VASQUEZ E SP147342 - JOSE IVANILDO SIMOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X SERGIO GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0037722-79.2001.403.0399 (2001.03.99.037722-4) - IVONE LINARES REIS(SP051375 - ANTONIO JANNETTA E 

SP113520 - FRANCISCO ALBERTO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X IVONE LINARES REIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0001155-73.2001.403.6114 (2001.61.14.001155-3) - LUIZ GIL DA CONCEICAO(SP210990 - WALDIRENE 

ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA E SP211714 - ALCIDIO COSTA MANSO E SP114764 - TANIA 

BRAGANCA PINHEIRO CECATTO E SP114598 - ANA CRISTINA FRONER FABRIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X LUIZ GIL DA CONCEICAO X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0002217-51.2001.403.6114 (2001.61.14.002217-4) - JOAREZ DE SOUZA PACHECO(SP125504 - ELIZETE 

ROGERIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X JOAREZ 

DE SOUZA PACHECO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0001440-32.2002.403.6114 (2002.61.14.001440-6) - MILNA SAULY BACCO(SP051858 - MAURO SIQUEIRA 

CESAR E SP174583 - MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X MILNA SAULY BACCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0001886-35.2002.403.6114 (2002.61.14.001886-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1513157-40.1997.403.6114 (97.1513157-3)) ELIESER DOS SANTOS X EUGENIO MARRACCINI X FRANJO 

KOKOS X GERALDO GREGORIO DE OLIVEIRA(SP025728 - PAULO AFONSO SILVA E SP022847 - JOAO 

DOMINGOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA 

FIORINI) X ELIESER DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EUGENIO 

MARRACCINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FRANJO KOKOS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GERALDO GREGORIO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0002482-19.2002.403.6114 (2002.61.14.002482-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1513157-40.1997.403.6114 (97.1513157-3)) NICOLA GAROFALO NETO - ESPOLIO X MARIA APARECIDA DE 

JESUS GAROFALO(SP025728 - PAULO AFONSO SILVA E SP022847 - JOAO DOMINGOS SANTOS SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X MARIA APARECIDA 

DE JESUS GAROFALO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0003255-64.2002.403.6114 (2002.61.14.003255-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0906447-39.1986.403.6114 (00.0906447-8)) ANTONIO POLO X ARMANDO TEZZONI SALVE X AVELINO 

BARROS DIAS(SP025728 - PAULO AFONSO SILVA E SP022847 - JOAO DOMINGOS SANTOS SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X ANTONIO POLO X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ARMANDO TEZZONI SALVE X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X AVELINO BARROS DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 
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Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0003262-56.2002.403.6114 (2002.61.14.003262-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0906447-39.1986.403.6114 (00.0906447-8)) WILLIAM HEBER GUALDA MARTINS - ESPOLIO X ADELINO 

MENDES CURTI - ESPOLIO X OLGA FORCA CURTI X EDIVAR MENDES CURTIS X DERMEVAL MENDES 

CURTIS X VILMAR MENDES CURTIS X APARECIDA BAGINI CURTIS X ALVARO CAETANO DE JESUS - 

ESPOLIO X ELIANA DE TOLEDO DE JESUS X MARIA RAIMUNDA SANTOS DE JESUS X ALVARO 

RAIMUNDO SANTOS DE JESUS X MARIO JOSE SANTOS DE JESUS X PAULO SERGIO SANTOS DE JESUS 

X PLINIO CAETANO DE JESUS NETO X ANTONIO CARLOS SANTOS DE JESUS X MARIA DAS GRACAS 

RODRIGUES LIBERADO X CARLA SANTOS DE JESUS BUESA X WILIAM GUALDA X DOUGLAS 

GUALDA(SP025728 - PAULO AFONSO SILVA E SP022847 - JOAO DOMINGOS SANTOS SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X OLGA FORCA CURTI 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EDIVAR MENDES CURTIS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DERMEVAL MENDES CURTIS X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X VILMAR MENDES CURTIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X APARECIDA BAGINI CURTIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELIANA DE 

TOLEDO DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA RAIMUNDA SANTOS 

DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ALVARO RAIMUNDO SANTOS DE 

JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIO JOSE SANTOS DE JESUS X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X PAULO SERGIO SANTOS DE JESUS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X PLINIO CAETANO DE JESUS NETO X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIO CARLOS SANTOS DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DAS GRACAS RODRIGUES LIBERADO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X CARLA SANTOS DE JESUS BUESA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X WILIAM GUALDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DOUGLAS 

GUALDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0006017-53.2002.403.6114 (2002.61.14.006017-9) - SERGIO LOSCHIAVO - ESPOLIO X GENI APARECIDA 

MASCARENHAS LOSCHIAVO X SERGIO LUIS LOSCHIAVO X MARCELO LOSCHIAVO(SP120840 - 

ANDREA DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA 

FIORINI) X GENI APARECIDA MASCARENHAS LOSCHIAVO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X SERGIO LUIS LOSCHIAVO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

MARCELO LOSCHIAVO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 
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Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0000623-31.2003.403.6114 (2003.61.14.000623-2) - ANSELMO MARIO FINCO - ESPOLIO X LEONILDO LUIZ 

FINCO X ANTONIO FERNANDES TERUEL X ALDA ALVES VERONEZI - ESPOLIO X ANTONIO DE SOUZA 

LIMA X JOSE NILTON MASCARI X ELIO VERONEZI X ANA MARGARIDA ANGELI X MARIA ESTELA 

FINCO ARANEDA(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X LEONILDO LUIZ 

FINCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIO FERNANDES TERUEL X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELIO VERONEZI X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X ANA MARGARIDA ANGELI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X MARIA ESTELA FINCO ARANEDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0000669-20.2003.403.6114 (2003.61.14.000669-4) - MARIA DAS GRACAS MARTINS(SP094173 - ZENAIDE 

NATALINA DE LIMA RICCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA 

FIORINI) X MARIA DAS GRACAS MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0003165-22.2003.403.6114 (2003.61.14.003165-2) - JOSE CARLOS ROSEBAUM - ESPOLIO X MARIA DIRCE 

ROSEMBAUM(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X MARIA DIRCE ROSEMBAUM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 
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Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0003886-71.2003.403.6114 (2003.61.14.003886-5) - LORIVAL ANTONIO ROCHA(SP092528 - HELIO 

RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA 

FIORINI) X LORIVAL ANTONIO ROCHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0008624-05.2003.403.6114 (2003.61.14.008624-0) - ANTONIO GUILHERME X VALDIR ANTONIO DE 

VASCONCELOS(SP142304 - ANDREA AIDAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X ANTONIO GUILHERME X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X VALDIR ANTONIO DE VASCONCELOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0009408-79.2003.403.6114 (2003.61.14.009408-0) - JOEL RAMOS DE MELO(SP169546 - LÍGIA MARIA SÍGOLO 

ROBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X JOEL 

RAMOS DE MELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 259/725 

0000483-60.2004.403.6114 (2004.61.14.000483-5) - COSMO RODRIGUES DA SILVA(SP168748 - HELGA 

ALESSANDRA BARROSO E SP099365 - NEUSA RODELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X COSMO RODRIGUES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0000868-08.2004.403.6114 (2004.61.14.000868-3) - CLEBER SANTOS RIBEIRO(SP210990 - WALDIRENE 

ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA E SP211714 - ALCIDIO COSTA MANSO E SP131816 - REGINA CELIA 

CONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X 

CLEBER SANTOS RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0003678-53.2004.403.6114 (2004.61.14.003678-2) - IRANI DA SILVA SILVEIRA(SP168748 - HELGA 

ALESSANDRA BARROSO E SP099365 - NEUSA RODELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X IRANI DA SILVA SILVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0004212-94.2004.403.6114 (2004.61.14.004212-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0906447-39.1986.403.6114 (00.0906447-8)) ALCINO VICENTE - ESPOLIO X MARIA LENEUSA PEREIRA 

VICENTE(SP025728 - PAULO AFONSO SILVA E SP022847 - JOAO DOMINGOS SANTOS SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X MARIA LENEUSA 

PEREIRA VICENTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 
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de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0000046-82.2005.403.6114 (2005.61.14.000046-9) - ESTELINA BARBOZA DE AMORIM(SP222134 - CLAUDINEI 

TEIXEIRA EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA 

FIORINI) X ESTELINA BARBOZA DE AMORIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0000475-49.2005.403.6114 (2005.61.14.000475-0) - ANA LUIZ BATISTA X NARCISO RODRIGUES 

AMORIM(SP198578 - ROSENILDA PEREIRA DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X ANA LUIZ BATISTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0005352-32.2005.403.6114 (2005.61.14.005352-8) - MARIA APARECIDA SUCHER(SP156180 - ELAINE LAGO 

MENDES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X 

MARIA APARECIDA SUCHER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 
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GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0005609-57.2005.403.6114 (2005.61.14.005609-8) - DNAR CARVALHO DA SILVA(SP191976 - JAQUELINE 

BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) 

X DNAR CARVALHO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0004877-42.2006.403.6114 (2006.61.14.004877-0) - HUGO TAIRA MEDEIROS(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN 

JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X HUGO 

TAIRA MEDEIROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0005090-48.2006.403.6114 (2006.61.14.005090-8) - APARECIDO DONISETE FERNANDES DE 

OLIVEIRA(SP197161 - RENATO MARINHO DE PAIVA E SP198474 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X APARECIDO 

DONISETE FERNANDES DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0005205-69.2006.403.6114 (2006.61.14.005205-0) - MARCOS ANTONIO MORENO(SP197161 - RENATO 

MARINHO DE PAIVA E SP198474 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 262/725 

SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X MARCOS ANTONIO MORENO X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0006217-21.2006.403.6114 (2006.61.14.006217-0) - SONIA APARECIDA RODRIGUES(SP140770 - MARILENE 

ROSA MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X 

SONIA APARECIDA RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0006725-64.2006.403.6114 (2006.61.14.006725-8) - NEUDA DE ALMEIDA DOS SANTOS(SP197161 - RENATO 

MARINHO DE PAIVA E SP198474 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X NEUDA DE ALMEIDA DOS SANTOS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0001429-27.2007.403.6114 (2007.61.14.001429-5) - OSMUNDO MEDEIROS DE SOUSA(SP222134 - CLAUDINEI 

TEIXEIRA EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA 

FIORINI VARGAS) X OSMUNDO MEDEIROS DE SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0002714-55.2007.403.6114 (2007.61.14.002714-9) - HENRIQUE APARECIDO LECHADO - ESPOLIO X CARLOS 

ALBERTO LECHADO X MANOEL LECHADO FILHO X CHRISTOVAO LECHADO CLAUS X MARIA 

LECHADO DA SILVA X ANTONIA DONIZETI LECHADO MEDEIROS X MARIA DE LURDES VICTORINO X 

MARIA CRISTINA LECHADO X APARECIDA LECHADO X ANNA LECHADO DE BRITTO(SP223335 - 

DANIELLA CARVALHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - 

ELIANA FIORINI) X CARLOS ALBERTO LECHADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

X MANOEL LECHADO FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CHRISTOVAO 

LECHADO CLAUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA LECHADO DA SILVA 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIA DONIZETI LECHADO MEDEIROS X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DE LURDES VICTORINO X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA CRISTINA LECHADO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X APARECIDA LECHADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

X ANNA LECHADO DE BRITTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0005911-18.2007.403.6114 (2007.61.14.005911-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003065-67.2003.403.6114 (2003.61.14.003065-9)) ERASMO CORREA FERRO(SP142714 - ADONIS 

BERNARDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X 

ERASMO CORREA FERRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0007804-44.2007.403.6114 (2007.61.14.007804-2) - IVANILDO BARBOSA DA SILVA(SP067547 - JOSE VITOR 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI 

VARGAS) X IVANILDO BARBOSA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 
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Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0000975-13.2008.403.6114 (2008.61.14.000975-9) - ORLANDO FERNANDES DE SOUZA(SP189449 - ALFREDO 

SIQUEIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X 

ORLANDO FERNANDES DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0001263-58.2008.403.6114 (2008.61.14.001263-1) - LUIZ SUARES DE OLIVEIRA X FRANCISCO ARSUFFI 

SOBRINHO X CARLOS EDUARDO NIGRO SIMOES X ROMILDA CAMARGO X RAMIRO STANGORLINI - 

ESPOLIO X ANA ESTER STANGORLINI(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - 

FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA 

FIORINI) X LUIZ SUARES DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANA 

ESTER STANGORLINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0007163-22.2008.403.6114 (2008.61.14.007163-5) - GIRLANE ROZA VENTURA SOUTO(SP189449 - ALFREDO 

SIQUEIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GIRLANE ROZA VENTURA 

SOUTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 
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GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0003901-40.2003.403.6114 (2003.61.14.003901-8) - NANCI APARECIDA DE LUCAS DONATO(SP125504 - 

ELIZETE ROGERIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. ELIANA FIORINI) X 

NANCI APARECIDA DE LUCAS DONATO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0008005-75.2003.403.6114 (2003.61.14.008005-5) - JOSE RICARDO VANO(SP120340 - APARECIDA 

CARMELEY DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA 

FIORINI) X JOSE RICARDO VANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0001055-79.2005.403.6114 (2005.61.14.001055-4) - HELIO SALVADOR(SP181902 - DARCI DE AQUINO 

MARANGONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X 

HELIO SALVADOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

0006736-25.2008.403.6114 (2008.61.14.006736-0) - JOAO LUIZ FERNANDES MARTINS(SP085759 - FERNANDO 

STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 
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X JOAO LUIZ FERNANDES MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS. Tratam os presentes autos de ação de conhecimento movida em face do INSS, acolhida a pretensão foi objeto 

de execução contra a Fazenda.Expedido o ofício requisitório, foi ele regularmente pago dentro do prazo previsto na 

Constituição Federal, artigo 100, 1º.Em face da jurisprudência oriunda do Supremo Tribunal Federal, do Superior 

Tribunal de Justiça e da Corte Regional, acato o entendimento de não ser cabível a incidência de juros moratórios após a 

elaboração dos cálculos dos valores devidos, se pago o precatório ao a RPV no prazo constitucional ou legal.AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA. 2. 

Não-incidência de juros de mora no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data de expedição 

do ofício precatório, desde que se observe o que preceitua o disposto no artigo 100, 1º, da Constituição do Brasil. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 561800 / SP - SÃO PAULORelator(a): Min. EROS 

GRAUJulgamento: 04/12/2007 Órgão Julgador: Segunda Turma, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-

2008)Destarte, pago o precatório/RPV nos prazos estipulados em lei e na Constituição Federal, o débito encontra-se 

pago, sem saldo remanescente.Há informes da CEF no sentido de que foram efetuados os levantamentos dos 

depósitos.Posto isto, EXTINGO O PROCESSO, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, 

remetam-se os autos ao arquivo, findo.P. R. I.SENTENÇA TIPO B 

 

Expediente Nº 6913 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0000043-40.1999.403.6114 (1999.61.14.000043-1) - MIGUEL JOAQUIM PEREIRA X ADALBERTO JOSE DOS 

SANTOS X CARLOS DE OLIVEIRA - ESPOLIO X MARIA SANTA DA SILVA DE OLIVEIRA X GENESIO 

ARRUDA X ERNESTO VAZ DA SILVA X JOSE DOLCE - ESPOLIO X MARIA IVONE DA SILVA MARTINS X 

OSVALDO DA SILVA X JOAO BAPTISTA LEME FILHO X FRANCISCO MARTA PINHA - ESPOLIO X ALICE 

DE ABREU DOLCE - ESPOLIO X MARIA MARGARIDA DOLCE X APARECIDA DOLCE DIAS X VIVALDO 

DIAS X MARIA HELENA DOLCE MARTINS X ANTONIO PACIFICO MARTINS X JOSE CARLOS DOLCE X 

SUELY TERESA DAS NEVES DOLCE X LUIZ ANTONIO DOLCE - ESPOLIO X MAXIMA SANTA 

BITENCOURT DOLCE X LUIS AUGUSTO BITENCOURT DOLCE X MAXIMA SANTA BITENCOURT DOLCE 

X HERALDO DOLCE X SOLANGE DAS GRACAS PRADO DOLCE X AMELIA TURATTO MARTA X JOAO 

BATISTA MARTA X JOSE APARECIDO MARTA X FATIMA APARECIDA RODRIGUES MARTA X LUIZ 

CARLOS MARTA X VERA LUCIA BONELLI MARTA X CONCEICAO APARECIDA MARTA VIZENTAINER 

X ERVESON VIZENTAINER X ANA MARIA MARTA DE OLIVEIRA DE SOUZA X GILSON DE OLIVEIRA 

SOUZA X JOSE MARCELO DOLCE X CARLOS EDUARDO DOLCE(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X MIGUEL JOAQUIM 

PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Expeça-se alvará de levantamento em favor de Maria Santa da Silva de Oliveira da quantia depositada as fls. 

488, tendo em vista o ofício de fl.s 496 (conta n. 1181.005.50601386-2).Expeçam-se os precatórios em favor de Maria 

Ivone da Silva Martins, João Baptista Leme Filho, aos herdeiros de José Dolce e de Francisco Marta Pinha, conforme 

cálculos de fls. 391, 393, 452 e 454, respectivamente.Após, remetam-se os autos ao SEDI para que passe a constar José 

Carlos Dolce - espólio, para a exclusão de Solange das Graças Prado Dolce, Fatima Aparecida Rodrigues Marta, Vera 

Lucia Bonelli Marta, Everson Vizentainer e Gilson de Oliveira Souza do pólo ativo da presente ação, e, ainda, para que 

se conste Maxima Santa Bitencourt Dolce apenas uma vez, eis que cadastrada em duplicidade. Int. 

 

Expediente Nº 6914 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0004258-78.2007.403.6114 (2007.61.14.004258-8) - JOSE ALVIM DOS SANTOS FERREIRA(SP145489 - IARA 

CELIA MARTINS PIEVETTI VASQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE 

CRISTINA ALANIZ MACEDO) X JOSE ALVIM DOS SANTOS FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0004304-67.2007.403.6114 (2007.61.14.004304-0) - JUVENAL SANTANA(SP228575 - EDUARDO SALUM 

FARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) X JUVENAL 

SANTANA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0005349-72.2008.403.6114 (2008.61.14.005349-9) - CARMELINO DE OLIVEIRA X NEUSA MOLOGNI DE 

OLIVEIRA(SP208866 - LEO ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - 

DANIEL POPOVICS CANOLA) X CARMELINO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

NEUSA MOLOGNI DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0006790-88.2008.403.6114 (2008.61.14.006790-5) - IOLANDA RODRIGUES CAIADO(SP208866 - LEO ROBERT 
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PADILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X 

IOLANDA RODRIGUES CAIADO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0006792-58.2008.403.6114 (2008.61.14.006792-9) - JOSE FERNANDO BARBETTA X IVANILDE MARIA 

TAVANO BARBETTA(SP208866 - LEO ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X JOSE FERNANDO BARBETTA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X IVANILDE MARIA TAVANO BARBETTA X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0006794-28.2008.403.6114 (2008.61.14.006794-2) - RUBENS VIEIRA MORAES X PAULINA MARIANO VIEIRA 

MORAES(SP208866 - LEO ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - 

DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X RUBENS VIEIRA MORAES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X PAULINA MARIANO VIEIRA MORAES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0006795-13.2008.403.6114 (2008.61.14.006795-4) - SEVERINO SANTANNA X LUCIA TRIBIA 

SANTANNA(SP208866 - LEO ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - 

DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X SEVERINO SANTANNA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X LUCIA TRIBIA SANTANNA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0007119-03.2008.403.6114 (2008.61.14.007119-2) - MARIA DEL PILAR OSES LASSA(SP208866 - LEO ROBERT 

PADILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X 

MARIA DEL PILAR OSES LASSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0007122-55.2008.403.6114 (2008.61.14.007122-2) - LUZIA CARDOZO HUPFAUER(SP208866 - LEO ROBERT 

PADILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X LUZIA 

CARDOZO HUPFAUER X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0007123-40.2008.403.6114 (2008.61.14.007123-4) - IRENE HERNANDES JORDANO(SP208866 - LEO ROBERT 

PADILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X IRENE 

HERNANDES JORDANO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0007126-92.2008.403.6114 (2008.61.14.007126-0) - HILDA CLEMENTE SOUZA(SP208866 - LEO ROBERT 

PADILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X 

HILDA CLEMENTE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0007131-17.2008.403.6114 (2008.61.14.007131-3) - ESMERINDO ANCELMO DE BARROS(SP208866 - LEO 

ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ 

MACEDO) X ESMERINDO ANCELMO DE BARROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0007247-23.2008.403.6114 (2008.61.14.007247-0) - REGINALDO JOSE DE AMORIM(SP225082 - ROBERTA 

MARQUES TROVÃO LAFAEFF) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA 

ALANIZ MACEDO) X REGINALDO JOSE DE AMORIM X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0007446-45.2008.403.6114 (2008.61.14.007446-6) - SEBASTIAO AMERICO SANTOS VALIM(SP153878 - HUGO 

LUIZ TOCHETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X 

SEBASTIAO AMERICO SANTOS VALIM X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0007687-19.2008.403.6114 (2008.61.14.007687-6) - ANTONIO GARCIA QUELHAS(SP220196 - LUCILIA 

GARCIA QUELHAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X 

ANTONIO GARCIA QUELHAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 
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0007824-98.2008.403.6114 (2008.61.14.007824-1) - LUIZ QUINTINO ARMENTANO JUNIOR(SP153681 - 

LEONARDO SALVADOR PASSAFARO JÚNIOR E SP237033 - ALVARO THEODOR HERMAN SALEM 

CAGGIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X LUIZ 

QUINTINO ARMENTANO JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0007873-42.2008.403.6114 (2008.61.14.007873-3) - THALITA SAKATA(SP180793 - DENISE CRISTINA 

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) X THALITA 

SAKATA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0007915-91.2008.403.6114 (2008.61.14.007915-4) - MARCOS JOSE LANDGRAF NORONHA(SP273594 - 

ANGELA MARIA TOBAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA) X MARCOS JOSE LANDGRAF NORONHA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0000597-23.2009.403.6114 (2009.61.14.000597-7) - VITALINA ORLANDIM SAVASSA GRANDEZA(SP183058 - 

DANIELA MORA TEIXEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA) X VITALINA ORLANDIM SAVASSA GRANDEZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0002815-24.2009.403.6114 (2009.61.14.002815-1) - VANDA NUNES DE OLIVEIRA(SP253710 - OLIVIA 

GORETTI DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES) X 

VANDA NUNES DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o advogado do autor/ré a retirada de alvará de levantamento expedido, no prazo de 05 (cinco) dias. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 

1ª VARA DE SÃO CARLOS 

MMª. JUÍZA FEDERAL DRª. CARLA ABRANTKOSKI RISTER  

 

Expediente Nº 2124 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

1600281-24.1998.403.6115 (98.1600281-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1600280-

39.1998.403.6115 (98.1600280-9)) WILSON MARQUES(SP122888 - LUIZ OLAVO BRAGA OLIVEIRA RIBEIRO) 

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1232 - JOSE PAULO DA SILVA SANTOS) 

1. Requeira o embargante o que de direito, no prazo legal.2. Silente, arquivem-se os presentes embargos.3. Int. 

 

0001660-32.1999.403.6115 (1999.61.15.001660-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001658-62.1999.403.6115 (1999.61.15.001658-7)) CASA DE SAUDE SAO CARLOS(SP110902 - ANTONIO 

CARLOS MABILIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 728 - BENEDICTA 

APARECIDA M F DE OLIVEIRA) 

Visto em inspeção. 1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2. Traslade-

se cópia das principais peças para os autos principais.3. Após, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.4. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0002280-44.1999.403.6115 (1999.61.15.002280-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002279-59.1999.403.6115 (1999.61.15.002279-4)) EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS BOM RETIRO S/A 

IND. E COM/(SP137564 - SIMONE FURLAN) X FAZENDA NACIONAL(Proc. ADRIANO SALDANHA G. DE 

OLIVEIRA) 

Ante o exposto, homologo a renúncia ao direito sobre que se funda a ação e JULGO EXTINTO O PROCESSO, com 

resolução do mérito, com fundamento no art. 269, inciso V, do Código de Processo Civil. Condeno a embargante ao 

pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 200,00 (duzentos reais), nos termos do art. 20, 4º do CPC, que 

deverão ser atualizados a partir desta sentença até a data do efetivo pagamento. Sem custas, a teor do disposto no artigo 

7º da Lei nº 9.289/96. Traslade-se cópia da presente para os autos de execução fiscal em apenso. Com o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0003360-43.1999.403.6115 (1999.61.15.003360-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003359-58.1999.403.6115 (1999.61.15.003359-7)) PADARIA E CONFEITARIA PEREZ LTDA. X SERGIO PEREZ 
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DIAS(SP062170 - JOSE ANTONIO VERONI) X INSS/FAZENDA(Proc. 693 - MARCOS ROBERTO TAVONI) 

Visto em inspeção. 1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2. Traslade-

se cópia das principais peças para os autos principais.3. Após, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.4. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0000837-14.2006.403.6115 (2006.61.15.000837-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000653-63.2003.403.6115 (2003.61.15.000653-8)) INSS/FAZENDA(Proc. RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) X 

GIOVANELLA PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA X AGENOR RODRIGUES CAMARGO X ANTENOR 

RODRIGUES DE CAMARGO FILHO(SP083256 - ABALAN FAKHOURI) 

1. (Fls. 53) ...Após, intime-se a embargante para apresentação de alegações finais, no prazo de 10(dez) dias. Na 

sequência, venham-me conclusos para sentença. 

 

0001033-47.2007.403.6115 (2007.61.15.001033-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000184-12.2006.403.6115 (2006.61.15.000184-0)) PHOENIX DE SAO CARLOS TRANSPORTES LTDA. - 

EPP(SP060088 - GETULIO TEIXEIRA ALVES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 833 - LUIS SOTELO CALVO) 

Ante o exposto, defiro a realização de perícia contábil conforme requerido pela embargante a fls. 51. Nomeio como 

Perito(a) Contábil do Juízo o(a) Sr(a).SERGIO ODAIR PERGUER. As partes têm cinco dias para apresentar quesitos e 

indicar assistente técnico, nos termos do artigo 421, 1º, do CPC. Apresentados os quesitos, façam-se os autos conclusos 

para apreciação (artigo 426, do CPC). Após a decisão de deferimento dos quesitos, intime-se o Sr. Perito a apresentar 

proposta de honorários (prazo: 10 dias), sobre a qual as partes poderão se manifestar no prazo de cinco dias. Havendo 

discordância quanto ao valor proposto, façam-se os autos conclusos. Do contrário, deverá a parte autora efetuar o 

depósito dos honorários periciais e a Secretaria providenciar a intimação do Sr. Perito para retirada dos autos, realização 

do exame pericial e entrega do laudo no prazo de 30 (trinta) dias. Com a vinda do laudo, dê-se vista às partes pelo prazo 

de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 433, parágrafo único, do CPC. Na sequência, tornem os autos conclusos. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000559-42.2008.403.6115 (2008.61.15.000559-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000627-94.2005.403.6115 (2005.61.15.000627-4)) CASA DE SAUDE E MATERNIDADE SAO CARLOS 

LTDA(SP105173 - MARCOS ROBERTO TAVONI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS 

TRIVELATTO FILHO) 

Ante o exposto, homologo o pedido de desistência e DECLARO extinta a fase de conhecimento com resolução do 

mérito, nos termos do artigo 269, inciso V, do CPC. Ficam dispensados os honorários advocatícios, nos termos do 

artigo 6º, parágrafo 1º da Lei nº 11.941/2009. Sem custas, a teor do disposto no artigo 7º da Lei nº 9.289/96. Translade-

se cópia da presente para os autos de execução fiscal em apenso. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais. 

 

0000695-68.2010.403.6115 (1999.61.15.000816-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000816-82.1999.403.6115 (1999.61.15.000816-5)) ENGENHARIA E COMERCIO BANDEIRANTES 

LTDA(SP128862 - AGUINALDO ALVES BIFFI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 428 - HAROLDO DE 

OLIVEIRA BRITO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. 1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2. 

Traslade-se cópia das principais peças para os autos principais.3. Após, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.4. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0001078-46.2010.403.6115 (2001.61.15.000458-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000458-49.2001.403.6115 (2001.61.15.000458-2)) TRANSPORTADORA TRANSPEL LTDA(SP112521 - 

PATRICIA HELENA DE ARRUDA VERGES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 428 - HAROLDO DE OLIVEIRA 

BRITO) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2. Requeiram, no prazo de 05 

(cinco) dias, o que de direito para o prosseguimento do feito. 3. Silentes, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais. 4. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0000951-84.2005.403.6115 (2005.61.15.000951-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X CAP COMERCIAL ART PORTO LTDA ME X IZAURA FLORINDA RUY 

FERNANDES 

1. Dê-se vista ao exequente.2. Silente, aguarde-se provocação em arquivo, com baixa-sobrestado.3. Int. 

 

0001795-92.2009.403.6115 (2009.61.15.001795-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X MARIO DE OLIVEIRA MOCO 

1. Dê-se vista ao exequente.2. Silente, aguarde-se provocação em arquivo, com baixa-sobrestado.3. Int. 

 

EXECUCAO FISCAL 
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0002657-15.1999.403.6115 (1999.61.15.002657-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 467 - 

TEREZINHA BALESTRIM CESTARE) X FLORIANO NASCIMENTO(SP090014 - MARIA ANTONIETA VIEIRA 

DE FRANCO E SP132177 - CELSO FIORAVANTE ROCCA) 

1. VISTOS EM INSPEÇÃO.2. Fls. 94: Defiro. Cumpra-se o despacho de fls. 93 intimando-se a executada da penhora 

realizada, bem como para querendo oferecer embargos à execução.3. Tendo em vista o tempo decorrido e para que não 

haja prejuízo para as partes, nesta data, providenciei a transferência dos valores bloqueados para conta à ordem deste 

Juízo no PAB da Caixa Econômica Federal deste Fórum. 4. Juntem-se os comprovantes do Sistema Bacen-Jud.5. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0003359-58.1999.403.6115 (1999.61.15.003359-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 693 - MARCOS ROBERTO TAVONI) X 

PADARIA E CONFEITARIA PEREZ LTDA(SP062170 - JOSE ANTONIO VERONI) 

.1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2. Requeiram, no prazo de 05 

(cinco) dias, o que de direito para o prosseguimento do feito. 3. Silentes, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.4. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0000458-49.2001.403.6115 (2001.61.15.000458-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 428 - HAROLDO DE OLIVEIRA 

BRITO) X TRANSPORTADORA TRANSPEL LTDA(SP112521 - PATRICIA HELENA DE ARRUDA VERGES) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2. Requeiram, no prazo de 05 

(cinco) dias, o que de direito para o prosseguimento do feito. 3. Silentes, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais. 4. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0000515-62.2004.403.6115 (2004.61.15.000515-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO 

ESTADO DE SAO PAULO(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X SANDRA FARO DA SILVEIRA 

AGUIAR(SP143768 - FRANCISCO MEDAGLIA) 

1. Fls. 46/48: defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.2. Dê-se vista à executada pelo prazo de 05 dias 

para requerer o que de direito.3. Não havendo manifestação, dê-se vista ao exequente.4. Silente, aguarde-se provocação 

no arquivo.(REPUBLICAÇÃO PARA RETIFICAR NOME DO ADVOGADO) 

 

0002929-33.2004.403.6115 (2004.61.15.002929-4) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X ODEMAR DECIO GONCALVES 

SCURACHIO(SP273650 - MICHELLE DE CARVALHO CASALE) 

1. Face à informação retro, arbitro os honorários da advogada dativa em 50% do valor mínimo previsto na tabela da 

Resolução nº 558/2007 do CJF.2. Expeça-se solicitação de pagamento tão logo seja informado o necessário.3. Após, 

cumpra-se o despacho de fls. 73.(REPUBLICAÇÃO PARA CONSTAR NOME CORRETO ADVOGADO 

EXECUTADO) 

 

0000463-32.2005.403.6115 (2005.61.15.000463-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO 

FILHO) X MARCELO CLAUDIO DE GOUVEA DUARTE(SP144601 - EDINEIA DE OLIVEIRA MACHADO) 

Ante o exposto, com fulcro no art. 649, IV do CPC, determino o DESBLOQUEIO das quantias depositadas em nome 

MARCELLO CLÁUDIO DE GOUVÊA DUARTE nos valores de R$ 622,50, R$ 366,97, R$ 1.903,94 e R$ 24,05 

referentes à conta corrente nº 01.001783-8, agência nº 2022 do Banco Santander, bem como a quantia de R$ 581,60 

mantida na conta nº 8707365-7, agência nº 0595 do Banco Real, conforme detalhamentos de ordens judiciais acostados 

a fls. 43-46, 53-56, 65-69 e 75-77. Cumpra-se, com urgência. Intimem-se. 

 

0000976-63.2006.403.6115 (2006.61.15.000976-0) - INSS/FAZENDA(Proc. LUIS SOTELO CALVO) X 

MERCADINHO MONTE CARLO LTDA X NEUZA MARGARIDA B DE CAMPOS(SP184483 - ROGÉRIA 

MARIA DA SILVA MHIRDAUI) X BENEDITO CANDIDO DE CAMPOS(SP184483 - ROGÉRIA MARIA DA 

SILVA MHIRDAUI) 

Ante o exposto, nos termos do art. 649, IV do CPC, determino o desbloqueio do valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez 

reais), em nome de Neusa Margarida Bicaletto de Campos, através do sistema BACENJUD. Providenciei, nesta data, o 

desbloqueio on-line de valores constantes na conta da executada no sistema BACEN-JUD. Juntem-se os comprovantes. 

Defiro a gratuidade requerida. Intimem-se. Dê-se vista à executante. 

 

0001973-41.2009.403.6115 (2009.61.15.001973-0) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1884 - SILVIO LEVCOVITZ) X 

COOPERATIVA DE LATICINIOS DE SAO CARLOS E RIO CLARO(SP169841 - VALESCA DEIUST 

HILDEBRAND) 

Julgo, por sentença, para que surta os seus efeitos jurídicos e legais, EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face 

do pagamento do débito, noticiado pela parte exeqüente às fls. 123/127, o que faço nos termos do artigo 794, inciso I, 

combinado com artigo 795, ambos do Código de Processo Civil. Torno sem efeito eventual penhora, devendo ser 

oficiado, se necessário, para o cancelamento de seu registro. Caso haja custas judiciais, intime-se o executado a efetuar 

o recolhimento. Oportunamente, arquivem-se, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 2136 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002404-27.1999.403.6115 (1999.61.15.002404-3) - EMPRESA PIONEIRA DE TELAVISAO LTDA(SP115022 - 

ANDREA DE TOLEDO PIERRI E SP158169 - ANDREA REGINA CARPINO E Proc. MARCOS AUGUSTO V. 

CREDIDIO -88154-E) X INSS/FAZENDA(Proc. 693 - MARCOS ROBERTO TAVONI) X INSTITUTO NACIONAL 

DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. LUIZ AUGUSTO CONSONI) 

1. Ciência às partes da baixa dos autos a esta 1ª Vara Federal. 2. Aguarde-se manifestação da parte vencedora, no prazo 

de cinco dias. 3. No silêncio, arquivem-se, com baixa. 4. Int.  

 

0000413-79.2000.403.6115 (2000.61.15.000413-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000153-02.2000.403.6115 (2000.61.15.000153-9)) ANTONIO VERDURA X ASTROGILDO GARCIA X 

BENEDITA DE LOURDES FERRARESE MASSELLI X CARLOS AGOSTINHO BENTO X CARLOS TORRES 

CEZAR X DIONISIO GINI X EUGENIO ROCHA RIBEIRO X JOAO JACOMASSI X JOAO INACIO DA SILVA X 

JULIO ALVES DE SANT ANNA X LUIZ DE RIZZO X LUIZ DANELLI X MARIA CORREA RIBEIRO X 

VICTORIO GAVIOLA X WALDOMIRO IGNACIO DA CUNHA(SP105019 - JOSE LAZARO APARECIDO 

CRUPE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP238664 - JOSÉ FRANCISCO FURLAN 

ROCHA) 

FLS 792: Intime-se a parte autora, sobre a disponibilização em conta da quantia requisitada, bem como para que se se 

manifeste em cinco dias, sobre a suficiencia do deposito. 

 

0002057-81.2005.403.6115 (2005.61.15.002057-0) - DIVA DE CARVALHO BLOTTA(SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS 

SANTOS) 

Vista às partes por cinco dias , sucessivamente autor e réu. (cálculos). 

 

0000518-75.2008.403.6115 (2008.61.15.000518-0) - MARIA LETICIA DA SILVEIRA JULIO(SP190813 - 

WASHINGTON LUIS ALEXANDRE DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL 

Especifiquem as partes, em cinco dias, as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Int.  

 

0001230-65.2008.403.6115 (2008.61.15.001230-5) - GILBERTO APARECIDO BILOTTI(SP171672 - 

ALESSANDRO DIAS FIGUEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112270 - ANTONIO 

ALEXANDRE FERRASSINI) X COESA DES H E LTDA(SP180475B - SAMUEL ALVES DA SILVA) 

Requeiram as partes o que de direito, no prazo de cinco dias.No silêncio, arquivem-se. 

 

0000023-94.2009.403.6115 (2009.61.15.000023-0) - PAULO ETELVINO MOURA DE OLIVEIRA FILHO(SP260783 

- MARCOS HIDEKI HAYASHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO 

RAMOS DOS SANTOS) 

Fls. 121: ...Vista às partes, sucessivamente, autor e réu, por cinco dias. (cálculos) 

 

0001011-18.2009.403.6115 (2009.61.15.001011-8) - DONATA APARECIDA FERRO BUFFA(SP102563 - JULIANE 

DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA) 

Defiro a dilação do praazo por mais cinco dias, à partir da intimaçãodeste. 

 

0002163-04.2009.403.6115 (2009.61.15.002163-3) - ARIELE BRUNA DE CARLA PINTO(SP263064 - JONER JOSE 

NERY) X INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDO E PESQ EDUCACIONAIS ANISIO TEIXEIRA INEP 

Com a prolação da sentença esgota-se o exercício da atividade jurisdicional, ressalvado o caso de erro material ou 

interposição de embargos de declaração.No presente caso, no entanto, trata-se de irresignação quanto ao valor da verba 

honorária fixada na sentença, razão pela qual não conheço do pedido formulado às fls.86/87.Int. 

 

0000269-56.2010.403.6115 (2010.61.15.000269-0) - CIDINEI DE RIENZO(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

Fls. 32: 2.Ciência da redistribuição dos autos à esta 1ª Vara Federal.Fls: 44: Manifeste-se o autor sobre a contestação. 

 

0000270-41.2010.403.6115 (2010.61.15.000270-7) - JOAO CELSO DE GODOI(SP102563 - JULIANE DE 

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

Fls. 37: 2.Ciência da redistribuição dos autos à esta 1ª Vara Federal.Fls: 49: Manifeste-se o autor sobre a contestação. 

 

0000278-18.2010.403.6115 (2010.61.15.000278-1) - MARIA HELENA PIGATIN POSSA(SP102563 - JULIANE DE 

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

Fls. 42: 2.Ciência da redistribuição dos autos à esta 1ª Vara Federal.Fls: 54: Manifeste-se o autor sobre a contestação. 

 

0000493-91.2010.403.6115 - EVA ELIZABETH DA SILVA(SP121176 - JOSE DOMINGOS DUARTE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 272/725 

Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do artigo da Lei (fls. 10). Indefiro o pedido de 

pagamento de parcelas e diferenças vencidas, pois tais valores somente serão pagos, caso devidos, após o trânsito em 

julgado da decisão final de mérito, sob pena de frustração do regime de precatórios. Ademais, a decisão que ratificou a 

concessão da antecipação dos efeitos da tutela é expressa quanto ao periculum in mora consistente na natureza alimentar 

do benefício, o que por si só afasta a eficácia da decisão quanto a valores pretéritos. Manifeste-se a parte autora sobre as 

alegações e documentos apresentados pelo INSS. Prazo de 5 dias. Decorrido o prazo, remetam-se os autos à contadoria 

para, com urgência, efetuar cálculo da RMI do benefício de auxílio-doença cuja implantação foi determinada 

judicialmente, observando-se as alegações das partes. Sem prejuízo, considerando que o perito judicial afirmou que a 

autora deveria ser reavaliada após dois meses (quesito 12), determino a realização de perícia médica, a ser realizada no 

dia 13/08/2010, às 16:30 h. e nomeio como perito(a) o(a) médico(a) psiquiatra Dra Simonetta Sandra Paccagnella, 

devendo ser respondidos os quesitos já formulados nos autos. As partes têm cinco dias, a contar da intimação desta 

decisão, para apresentar novos quesitos e indicar assistente técnico. Não sendo apresentados novos quesitos, 

providencie-se a intimação do Sr. Perito para retirada dos autos, realização do exame pericial e entrega do laudo no 

prazo de 30 dias a contar da realização da perícia. Com a juntada do laudo, as partes poderão se manifestar no prazo 

sucessivo de 5 dias. Fixo os honorários periciais provisórios em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta 

centavos), cujo pagamento deverá ocorrer após a manifestação das partes sobre o laudo, nos termos do artigo 3º, da 

Resolução CJF nº 558/2007. Publique-se. Intimem-se. 

 

0000737-20.2010.403.6115 - ELZA COLLOPY ADREOTTI(SP114220 - LUCIANE ELEUTERIO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1- Defiro a gratuidade. 2- Preenchidos os requisitos do artigo 71 da lei nº 10.741/03 determino prioridade na tramitação 

do feito devendo a secretaria observar as determinações contidas no artigo 161 parágrafo 3º, inciso I, do provimento 

COGE 64/2005. 3- Cite-se.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000072-53.2000.403.6115 (2000.61.15.000072-9) - ADRINA LUIZA SABINO DA SILVA X BRIGIDA DAVID 

MARQUES X MARIA DAMIANO SPIONI(SP101629 - DURVAL PEDRO FERREIRA SANTIAGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP238664 - JOSÉ FRANCISCO FURLAN ROCHA) 

Fls. 215, item 3: Manifestem-se as partes sobre os documentos de fls 211/212. 

 

0000069-54.2007.403.6115 (2007.61.15.000069-4) - JANAINA DE FATIMA BARBOSA DE LIMA X ANDREA 

GOMES DA SILVA(SP078066 - LENIRO DA FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

1- Fls.180/181: Com a prolação da sentença esgota-se o exercício da atividade jurisdicional ressalvado o caso de erro 

material ou interposição de embargos de declaração, razão pela qual não conheço do pedido. 2- Fls. 182: Recebo a 

apelação em ambos os efeitos. Vista ao apelado para a resposta. 3- Após, subam os autos ao E. TRF3, com as nossas 

homenagens. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0000287-48.2008.403.6115 (2008.61.15.000287-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000621-63.2000.403.6115 (2000.61.15.000621-5)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1228 - JOSE DEODATO DINIZ 

FILHO) X ARTECOURO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SC017032 - BEATRIZ MARTINHA HERMES) 

Fls 130:...vista às partes por cinco dias. (cálculos) 

2ª VARA DE SÃO CARLOS 

 

Dr. ALEXANDRE BERZOSA SALIBA - Juiz Federal  

Dr. JOÃO ROBERTO OTÁVIO JÚNIOR - Juiz Federal Substituto  

Bel. CÁSSIO ANGELON - Diretor de Secretaria  

 

Expediente Nº 538 

 

ACAO CIVIL PUBLICA 

0000663-97.2009.403.6115 (2009.61.15.000663-2) - MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO X 

UNIAO FEDERAL X JHONY DONIZETI DA SILVA(SP191519 - ALESSANDRO DA COSTA LAMELLAS) X 

ANTONIO RUBENS RAMOS X NEUSA MONTOZA RAMOS X LUIZ RAMOS SOBRINHO(SP209043 - DIEGO 

RAMOS BUSO) X LILIAN APARECIDA MASCIA BRAGA RAMOS(SP086158 - RICARDO RAMOS) 

1. VISTOS EM INSPEÇÃO.2. Em razão da certidão do Oficial de Justiça de fl. 291, e diante da possível incapacidade 

da parte, determino a realização de perícia da citanda LILIAM APARECIDA MASCIA BRAGA RAMOS, nos termos 

do art. 218, §1º do CPC.3. Para tanto, nomeio o Dr. MARCIO ANTONIO DA SILVA, e designo o dia 03/07/2010, às 

10:00 horas, para a realização da perícia, a ser realizada na residência da citanda. 4. Considerando a necessidade de 
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deslocamento do Sr. Perito até a cidade de Porto Ferreira/SP, fixo seus honorários em R$ 704,40 (setecentos e quatro 

reais e quarenta centavos), nos termos da Resolução nº 558/2007 do CJF. Sem prejuízo do reembolso das despesas ao 

final pelo vencido, expeça-se a solicitação de pagamento quando da entrega do laudo. 5. Intime-se o cônjuge da citanda 

desta determinação, bem como o Sr. Perito Médico nomeado, esclarecendo a este último que a perícia determinada 

objetiva verificar se a citanda possui capacidade para entender o ato citatório.6. Cumpra-se. 

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

0000340-58.2010.403.6115 (2010.61.15.000340-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1566 - MARCOS 

ANGELO GRIMONE) X ZILDA PRATAVIEIRA GARCIA OLIVEIRA X AUREA DE CARVALHO RODRIGUES 

X MARLI HONORIO DA SILVA X MARIA JOSE SEBASTIAO AFFONSO X FLAVIA ANASTACIO X 

BENEDITA APARECIDA ANTONIO DE FREITAS X FULVIA VIEIRA CAREZZATTO 

Por motivo de foro íntimo, dou-me por suspeito para atuar no presente feito, nos termos do art. 135, parágrafo único do 

CPC. Em razão da convocação do Juiz Titular desta Vara para atuação junto ao Supremo Tribunal Federal, não há, por 

ora, outro juiz atuando nesta Vara. Diante disso, oficie-se ao E. Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, nos 

termos do art. 6º, XVII, de seu Regimento Interno, para que seja designado outro magistrado para atuar nos autos. O 

ofício deverá ser acompanhado da cópia desta decisão, de acordo com o Comunicado Geral nº 01/2009 - CJF 3ªR, de 23 

de julho de 2009.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

MONITORIA 
0001398-72.2005.403.6115 (2005.61.15.001398-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X JOSE ELI ESTEVES DE OLIVEIRA X PATRICIA DE OLIVEIRA(SP161537 - 

ROBERTO APARECIDO BELIZÁRIO) 

1. Primeiramente intime-se a autora a recolher as custas de distribuição da carta precatória, bem como da diligência do 

Sr. Oficial de Justiça, trazendo aos autos as respectivas guias de recolhimento, que serão anexadas à deprecata a ser 

expedida após o cumprimento desta determinação.2. Após, se em termos, expeça-se Carta Precatória para livre 

penhora.3. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0001357-71.2006.403.6115 (2006.61.15.001357-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X NILSON RICARDO PEREIRA TANGERINO(SP149721 - HELIO MENDES DA 

SILVA) 

Manifeste-se a parte autora sobre o ofício de fl. 208.Int. 

 

0000467-30.2009.403.6115 (2009.61.15.000467-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X VICENTE EDSON FUZARO NETO X TALITA HELENA FUZARO 

1. Intime-se a autora a recolher as custas de distribuição da carta precatória, bem como da diligência do Sr. Oficial de 

Justiça, trazendo aos autos as respectivas guias de recolhimento, que serão anexadas à deprecata a ser expedida após o 

cumprimento desta determinação.2. Após, se em termos, cite-se o réu, através de carta precatória, conforme os artigos 

1102b e 1102c do Código de Processo Civil.3. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0000475-07.2009.403.6115 (2009.61.15.000475-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X RINALDO CESAR MACIEL 

Manifeste-se a parte autora sobre a devolução da carta de citação sem cumprimento, conforme fl. 57.Int. 

 

0001829-67.2009.403.6115 (2009.61.15.001829-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X RODRIGO CESAR ESPINDOLA VIEIRA 

1. Intime-se a autora a recolher as custas de distribuição da carta precatória, bem como da diligência do Sr. Oficial de 

Justiça, trazendo aos autos as respectivas guias de recolhimento, que serão anexadas à deprecata a ser expedida após o 

cumprimento desta determinação.2. Após, se em termos, cite-se o réu, através de carta precatória, conforme os artigos 

1102b e 1102c do Código de Processo Civil.3. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0001984-70.2009.403.6115 (2009.61.15.001984-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP137635 - AIRTON GARNICA) X ALESSANDRO DONIZETI DIAS 

1. Devidamente citado(s), o(s) réu(s) não opôs embargos monitórios. Inerte(s) o(s) réu(s), converta-se o mandado inicial 

em título executivo na forma do artigo 1102c do Código de Processo Civil, prosseguindo-se nos termos do artigo 475-J 

e ss. do CPC. Intime-se por mandado o(s) devedor(es) para que efetue(m) o pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, 

sob pena de penhora.2. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0000189-92.2010.403.6115 (2010.61.15.000189-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X VANESSA CRISTINA DE OLIVEIRA PALOSHI X HELYSSON FLAVIO DA SILVA 

PALOSCHI 

Defiro o prazo de trinta dias requerido pela parte autora.Int. 

 

0000635-95.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ ANTONIO POZZI 
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JUNIOR) X JOSE ANTONIO CABRAL 

Manifeste-se a parte autora sobre a certidão de fl. 41v.Int. 

 

HABEAS DATA 

0001430-38.2009.403.6115 (2009.61.15.001430-6) - ANDRE LUIZ DE ALBUQUERQUE FARIAS(SP060652 - 

EDMEA ANDREETTA HYPOLITHO) X COMANDANTE DA ACADEMIA DA FORCA AEREA BRASILEIRA 

EM PIRASSUNUNGA - SP 

<...>ANDRÉ LUIZ DE ALBUQUERQUE FARIAS, qualificado nos autos, impetrou habeas data, com pedido de 

liminar, contra ato do COMANDANTE DA FORÇA AÉREA BRASILEIRA, objetivando a entrega dos documentos 

especificados nos itens 1 a 11 de fls. 04/06 da petição inicial.Alega que foi Cadete do Ar da Academia da Força Aérea 

de Pirassununga durante quatro anos e que pretende ingressar com ação judicial visando ao seu reingresso naquela 

organização militar, tendo em vista a sua exclusão arbitrária. Afirma que requereu os documentos necessários em 

22/06/2009, mas a autoridade coatora deixou de atender ao pedido do impetrante.A inicial foi instruída com os 

documentos de fls. 07/10.A decisão de fls. 12 determinou a notificação do impetrado para prestar informações.A 

autoridade impetrada prestou as informações às fls. 16/17, alegando que as normas que tratam do Conceito Militar e as 

respectivas avaliações do conceito horizontal e vertical não podem ser divulgadas em razão do caráter reservado e 

confidencial dos documentos. Juntou os documentos de fls. 18/46.O Ministério Público Federal se manifestou às fls. 

48/57, opinando pela procedência do pedido formulado pelo impetrante.O impetrante se manifestou sobre a 

documentação apresentada às fls. 61/63.É o relatório.Fundamento e decido.O habeas data, no direito brasileiro, constitui 

inovação introduzida pelo art. 5º, inciso LXXII, da Constituição da República de 1988, que dispõe, in verbis:Art. 5º. 

(...)LXXII - conceder-se-á habeas-data:a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do 

impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;b) para a 

retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;Esse remédio 

constitucional é hoje disciplinado pela Lei n 9.507, de 12 de novembro de 1997, que acrescentou uma outra hipótese de 

cabimento da medida, além daquelas estabelecidas na Constituição. É o que dispõe o inciso III do art. 7º de mencionada 

Lei, in verbis:Art. 7 Conceder-se-á habeas data: (...)III - para a anotação nos assentamentos do interessado, de 

contestação ou explicação sobre dado verdadeiro mas justificável e que esteja sob pendência judicial ou amigável.No 

caso dos autos, pleiteou o impetrante a exibição dos documentos relacionados nos itens 1 a 11 de fls. 04/06 da petição 

inicial.Os documentos relacionados nos itens 1 a 8 e 11 foram apresentados pela autoridade impetrada com as 

informações (fls. 18/46).A obtenção da conduta pleiteada, com o atendimento da pretensão do impetrante, seja ou não 

em decorrência de ordem judicial satisfativa, esgota o objeto da demanda, não se cogitando de reversibilidade do quadro 

fático e jurídico. Logo, em relação aos pedidos relacionados nos itens 1 a 8 e 11 da petição inicial, constato a carência 

de ação superveniente, por ausência de interesse processual diante da perda do objeto da ação.Aplica-se à hipótese o 

entendimento consagrado na Súmula n 2 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, in verbis: Não cabe o habeas data 

(CF, art. 5º, LXXII, a) se não houve recusa de informações por parte da autoridade administrativa.Em sua manifestação 

de fls. 61/63, alegou o impetrante que os documentos solicitados nos itens 9 e 10 não foram apresentados, bem como 

que não foi juntada a integralidade do processo administrativo (item 6).No que se refere ao processo administrativo 

referente ao desligamento do impetrante, não tem razão a insurgência do impetrante. A cópia da Ata do Conselho de 

Desempenho Acadêmico CDA n 010/2009, de 23 de março de 2009, foi juntada às fls. 34/42, atendendo plenamente à 

pretensão contida no item 6 de fls. 05 da petição inicial.A convocação do Conselho de Desempenho Acadêmico 

configura procedimento administrativo próprio para a decisão acerca do desligamento de cadete por aproveitamento 

insuficiente ou reprovação. A sistemática do CDA está prevista na Portaria n 28/CMDO, de 22 de março de 2007. 

Questões relativas à natureza jurídica do Conselho de Desempenho Acadêmico - se configura ou não processo 

administrativo - ou atinentes à regularidade do procedimento cuja cópia foi juntada aos autos devem ser ventiladas pelas 

vias próprias, sendo inviável a sua análise por meio de habeas data.Quanto aos documentos especificados nos itens 9 e 

10 de fls. 05, recusou a autoridade impetrada a sua exibição sob os seguintes fundamentos (fls. 17):Informo que as 

normas que tratam do Conceito Militar e as respectivas avaliações do conceito horizontal e vertical não podem ser 

divulgadas haja vista o caráter reservado e confidencial desses documentos. Incluem-se nesta situação os itens 9 e 10 da 

Petição Inicial.Vale esclarecer que o Conceito Militar é uma avaliação da conduta militar, fundada na observação do 

Cadete pelos seus pares e superiores hierárquicos, consistindo num instrumento indispensável para que os comandantes 

tenham acesso às informações referentes aos interesses, atitudes e valores dos Cadetes da Aeronáutica.A confiabilidade 

do sistema de conceito militar tem como uma de suas premissas básicas a garantida do sigilo das manifestações 

referentes ao Conceito Militar. Portanto, a divulgação dos dados referentes ao conceito militar arruinará este 

importantíssimo mecanismo de conhecimento do efetivo do Corpo de Cadetes e de seu aprimoramento.Em que pesem 

as razões de interesse público apresentadas pela autoridade impetrada, elas não se sobrepõem a direito individual 

consagrado na Constituição de acesso às informações relativas à própria pessoa do administrado. Embora o art. 5º, 

inciso XXXIII, da Constituição faça ressalva quanto às informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado, essa restrição não se aplica no caso do habeas data, que protege a própria intimidade da pessoa, 

pois não está inserida no inciso LXXII do art. 5º.No caso dos documentos relacionados no item 9 de fls. 05 (fichas de 

conceitos horizontal e vertical relativas à sua avaliação, notadamente a ficha de conceito horizontal e/ou vertical que 

deu origem à punição que ocasionou sua exclusão do CFOAV), constata-se que dizem respeito ao próprio requerente, 

contendo informações relativas ao desenvolvimento de sua atividade como militar. Logo, o sigilo não pode ser oposto 

pela Administração Pública sob pena de violação de princípios que fundamentam um Estado Democrático de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 275/725 

Direitos.Convém trazer à baila a seguinte passagem da manifestação do Ministério Público Federal, que bem aprecia a 

questão (fls. 56):Com efeito, embora louvável a preocupação da autoridade coatora, não se pode negar que se 

Administração Pública, seja ela civil ou militar, arrogar para si a prerrogativa de classificar qual documento ou 

informação pode ser tida como sigilosa os atos da administração não mais se sujeitarão a qualquer tipo de controle, 

criando a oportunidade para a prática de medidas arbitrárias ou ilegais.Nesse passo, somente a Constituição Federal e a 

lei, nos casos autorizados por aquela, podem estabelecer o sigilo e, mesmo assim, a interpretação de seus efeitos deve 

conhecer caráter restritivo.Confira-se, ainda, julgado proferido em hipótese semelhante:CONSTITUCIONAL. 

HABEAS DATA. OBTENÇÃO DE DOCUMETNOS REFERENTES AOS CONCEITOS CONFERIDOS AO 

IMPETRANTE. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 1 - Quanto a ilegitimidade arguida, correta a assertiva do Juizo a 

quo, onde inacolhe a mesma nos seguintes termos: por mais que o Autor seja militar não é obrigado a conhecer todas as 

atribuições das autoridades superiores, cabendo também fazer referência à desnecessidade da permissão do Ministro da 

Aeronáutica para obtenção de documentos da própria pessoa. No mais, não se pode alegar a ilegitimidade passiva de 

alguém, face à alegação de estar a mesma cumprindo determinação de mensagens remetidas através de rádio (rádio KK 

Difral 6277/GM1/291188). 2 - O habeas data é garantia constitucional destinada a assegurar o conhecimento de 

informações relativas à pessoa do impetrante, para lhe assegurar o conhecimento de registros concernentes ao 

postulante e constantes de repartições públicas ou particulares acessíveis ao público, para retificação de seus dados (CF, 

art.5º, inciso LXXII, letras a e b). 3 - Deste modo, pretendendo o impetrante o fornecimento de cópias dos conceitos que 

lhe foram conferidos enquanto esteve no serviço ativo da Aeronáutica, correta a concessão do presente, considerando 

que não existe óbice em ter o militar acesso às informações requeridas, ou seja, informações sobre sua carreira militar, 

face possuir a autoridade tais documentos. 4 - Assim, a alegação da apelante de que o impetrante não se encontra em 

nenhuma das situações previstas nas normas da Lei nº 9.507/97, não merece respaldo, eis que ao contrário do que 

afirma, o seu pedido se encontra em perfeita consonância com o enunciado no inciso I do art.7º da Lei nº 9.507/97. 5 - 

Recurso desprovido.(TRF - 2ª Região, AHD 199651010145052AHD - APELAÇÃO EM HABEAS DATA - 18, Rel. 

Poul Erik Dyrlund, DJU de 23/06/2003, p. 241 - grifos nossos)Consigno, ainda, que documentação semelhante à 

requerida pelo impetrante no item 9 de fls. 05 já foi apresentada em outros processos pela autoridade impetrada, não 

havendo notícia de que a divulgação das informações atinentes ao Conceito Militar dos Cadetes da Aeronáutica tenha 

arruinado este importantíssimo mecanismo de conhecimento do efetivo do Corpo de Cadetes e de seu aprimoramento, 

tal como alegou a autoridade impetrada a fls. 17. Cite-se, como exemplo, os autos n 2009.61.15.001211-5 e 

2009.61.15.001561-0.Assim, deve ser acolhido o pedido de apresentação dos documentos relacionados no item 9 de fls. 

05.Deve ser feita ressalva, porém, em relação aos documentos pleiteados no item 10 de fls. 05 (cópias das normas e 

regulamentos específicos relativos aos conceitos horizontal e vertical). Tais documentos não dizem respeito à pessoa do 

impetrante e, por essa razão, a via do habeas data é inadequada à pretensão.É imprescindível diferenciar, na hipótese, o 

direito à informação, resguardado pelo art. 5º, inciso XXXIII da Constituição da República, daquele passível de 

postulação pela via do habeas data. Embora o art. 5º, XXXIII, da Carta Magna de 1988 tutele o direito à informação, de 

interesse particular ou coletivo, não se pode afirmar que o habeas data o resguarde. Na verdade, o direito à informação 

abrange os mais variados temas, como, no caso, o direito de petição junto a Administração Pública. Já o habeas data 

visa assegurar o acesso a informações pertinentes à própria pessoa do impetrante e desconhecidas pelo mesmo. Tal 

diferenciação é feita com maestria pela jurista Maria Sylvia Zanella di Pietro, em sua obra Direito Administrativo (13ª 

edição, São Paulo: Editora Atlas, 2001, p. 615): Não se pode dizer que ele constitua garantia do direito à informação 

previsto no artigo 5, inciso XXXIII, segundo o qual todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular; ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 

ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.Embora o dispositivo assegure 

o direito à informação de interesse particular ou de interesse coletivo, ele não se confunde com a informação protegida 

pelo habeas data, que é sempre relativa à pessoa do impetrante, com a particularidade de constar de banco ou registro de 

dados. O direito à informação, que se exerce na via administrativa, é mais amplo e pode referir-se a assuntos dos mais 

variados como o conteúdo de um parecer jurídico, de um laudo técnico, de uma informação constante do processo, de 

uma prova apresentada em concurso público, do depoimento de uma testemunha etc.; não se refere a dados sobre a 

própria pessoa do requerente; e pode ter por finalidade a defesa de um interesse particular; como, por exemplo, o 

exercício do direito de petição perante a própria Administração Pública, ou a defesa de um direito individual perante o 

Judiciário, ou de um interesse coletivo, como a defesa do patrimônio público.Já o habeas data assegura o conhecimento 

de informações relativas à própria pessoa do impetrante; e o objetivo é sempre o de conhecer e retificar essas 

informações, quando errôneas, para evitar o seu uso indevido. (grifos nossos)No caso, pretende o impetrante ter acesso 

não exatamente a informações sobre sua pessoa ou, ainda, retificar dados constantes em repartições públicas, mas sim 

de obter informações sobre a existência de normas ou regulamentos. Nesses limites, o habeas data não é meio 

processual idôneo para obrigar autoridade coatora a prestar informações sobre normas de conteúdo abstrato aplicáveis a 

todos os militares. Dessa forma, é evidente que a pretensão não se enquadra nas hipóteses de cabimento do habeas data, 

previstas no art. 7º da Lei 9.507/97, o que configura a ausência de interesse de agir, dada a inadequação da via 

processual utilizada.Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido para, com fundamento no art. 13, inciso I, 

da Lei n 9.507/97, determinar à autoridade impetrada a apresentação nos autos das fichas de conceitos horizontal e 

vertical relativas à avaliação do impetrante, no prazo de dez dias.Tendo em vista o disposto no art. 15, parágrafo único, 

da Lei n 9.507/97, oficie-se à autoridade impetrada para que dê cumprimento à determinação acima, independentemente 

do trânsito em julgado da presente decisão.Em relação aos pedidos especificados nos itens 1 a 8, 10 e 11 de fls. 04/06 da 

petição inicial, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de 
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Processo Civil.Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105 do STJ e Súmula 512 do STF).Custas ex lege. Com o 

trânsito, ao arquivo com baixa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0010580-32.2007.403.6109 (2007.61.09.010580-8) - RODOPAVAN TRANSPORTES LTDA(SP052825 - OSWALDO 

PEREIRA DE CASTRO E SP164170 - FLAVIA OLIVEIRA SOUZA E SP262602 - CYNTIA CRISTINA CERONI 

CAZARIN) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RIBEIRAO PRETO-SP X PROCURADOR 

SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO CARLOS - SP 

<...>RODOPAVAN TRANSPORTES LTDA, qualificada nos autos, impetrou mandado de segurança contra ato do 

Delegado da Receita Federal do Brasil em Limeira e do Procurador Seccional da Fazenda Nacional em Piracicaba, 

requerendo a concessão da segurança para determinar a exclusão do nome da autora em quaisquer cadastros negativos 

de restrição ao crédito.Afirma que pleiteou compensação de valores recolhidos indevidamente a título de PIS, mas o 

pedido foi indeferido. Informa que ofertou impugnação a essa decisão, o que resultou na imediata suspensão de 

quaisquer efeitos decorrentes d eventual cobrança pela Administração Pública, não havendo até o momento decisão 

definitiva no processo administrativo.Alega que foi surpreendida com a informação de que seu nome constava do 

cadastro de inadimplentes do SERASA em virtude dos valores compensados com o crédito de PIS.A inicial foi instruída 

com documentos (fls. 18/68).A decisão de fls. 71 determinou a emenda da inicial.A impetrante emendou a inicial a fls. 

73.A decisão de fls. 77/79 indeferiu o pedido de liminar.O Ministério Público Federal se manifestou às fls. 98/100, 

informando que não tem interesse em se manifestar sobre o mérito da demanda.Nas informações apresentadas (fls. 

105/111), o Delgado da Receita Federal em Limeira argüiu preliminar de ilegitimidade passiva, pois a impetrante se 

encontra na circunscrição judiciária de Ribeirão Preto.A decisão de fls. 122 determinou nova emenda da inicial.A 

impetrante emendou a inicial a fls. 125, indicando como autoridade coatora o Delegado da Receita Federal em Ribeirão 

Preto. A emenda da inicial foi recebida pela decisão de fls. 129.O Procurador Seccional da Fazenda Nacional em 

Piracicaba prestou informações às fls. 136/138.O Delegado da Receita Federal em Ribeirão Preto prestou informações 

às fls. 144/147, argüindo preliminar de ilegitimidade passiva. No mérito, afirmou que é legal a inclusão da impetrante 

no CADIN, bem como a inscrição de seus débitos em dívida ativa, por ter deixado de efetuar o pagamento do crédito 

tributário devido.A decisão de fls. 153/155 declinou da competência em favor da Subseção Judiciária de São Carlos.A 

impetrante emendou novamente a inicial a fls. 161. A emenda foi acolhida pela decisão de fls. 162.O Procurador 

Seccional da Fazenda Nacional prestou informações às fls. 168/175, informando que todos os recursos administrativos 

apresentados pela impetrante para questionar o deferimento parcial da compensação já foram apreciados em caráter 

definitivo pela Administração Tributária, que entendeu devida a cobrança dos débitos representados pela CDA n 

80404069892-41. Sustentou que a impetrante não faria jus à exclusão de seu nome dos cadastros restritivos de crédito 

mesmo que o processo administrativo estivesse em andamento, pois a impugnação da impetrante foi protocolizada antes 

da edição da Medida Provisória n 153/2003, convertida na Lei n 10.833/2003, que acrescentou o 11 ao art. 74 da Lei n 

9.430/96, prevendo expressamente que a manifestação de inconformidade contra a não homologação da compensação 

enquadra-se no disposto no inciso III do art. 151 do CTN. Juntou documentos às fls. 176/185.O Ministério Público 

Federal manifestou-se às fls. 188/197, opinando pela improcedência do pedido e denegação da segurança.É o 

relatório.Fundamento e decido.Preliminarmente, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva argüida nas informações 

prestadas pelo Delegado da Receita Federal em Ribeirão Preto, pois ainda que a inscrição do nome da impetrante no 

CADIN tenha sido determinada pela Procuradoria da Fazenda Nacional, a competência para a análise do pedido de 

compensação formulado pela impetrante é da Delegacia da Receita Federal em Ribeirão Preto. Verifica-se, portanto, a 

pertinência subjetiva passiva da ação em relação a ele.No mérito, a segurança deve ser denegada.Nos autos do 

procedimento administrativo n 10865.001546/99-10, a impetrante formulou pedido de compensação, que restou 

indeferido.Diante do indeferimento do pedido administrativo, a impetrante ofertou impugnação perante a Delegacia da 

Receita Federal. O recurso administrativo, como causa de suspensão da exigibilidade, não exige previsão em lei 

específica, decorrendo diretamente do disposto no artigo 151, inciso III, do Código Tributário Nacional.A Lei nº 

10.833/03, por sua vez, acrescentou o 11 ao artigo 74 da Lei nº 9.430/96, que passou a dispor: A manifestação de 

inconformidade e o recurso de que tratam os 9º e 10 obedecerão ao rito processual do Decreto nº 70.235, de 6 de março 

de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 

Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação.Tal regra apenas explicitou o que decorria dos 

termos da regra geral do Código Tributário Nacional (artigo 151, III), superando a própria resistência do Fisco quanto 

aos recursos contra decisões em pedidos de compensação. No caso dos autos, porém, a documentação apresentada pelo 

Procurador Seccional da Fazenda Nacional em São Carlos (fls. 176/184) demonstra que os recursos administrativos 

interpostos pela impetrante já foram apreciados em caráter definitivo, tanto que já há execução fiscal em curso perante a 

Comarca de Porto Ferreira (fls.185).Quanto ao débito inscrito em dívida ativa, ressalto que a impetrante não juntou aos 

autos nenhuma prova de que esteja com a exigibilidade suspensa.Ressalto que a suspensão do registro do devedor no 

Cadin não pode ser obstada por força da mera existência de demanda judicial, uma vez que o art. 7º da Lei n 10.522/02 

condiciona essa eficácia suspensiva a dois requisitos comprováveis pelo devedor, a saber: a) ajuizamento de ação com o 

objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo, 

na forma da lei; b) comprovação da suspensão da exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei. No caso 

dos autos, não há prova de oferecimento de garantia idônea ou suficiente nem foi comprovada a suspensão da 

exigibilidade do crédito. Logo, a mera discussão judicial da dívida não obsta a inclusão do nome do devedor em 

cadastros de restrição ao crédito.Nesse sentido: RESSARCIMENTO AO SUS. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
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AO ART. 535 DO CPC INOCORRENTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 

REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. ACÓRDÃO 

FULCRADO EM ALICERCE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. REFORMA. COMPETÊNCIA. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. (...) V - O posicionamento sufragado pelo acórdão recorrido se afina com o desta 

Corte Superior no sentido de que não basta o ajuizamento de ação judicial em que se discute o débito para fins de 

suspender a inscrição do nome do devedor no CADIN, havendo necessidade de oferecimento de garantia idônea e 

suficiente ou de que esteja suspensa a exigibilidade do crédito. Precedentes: REsp nº 968.343/RS, Rel. Min. CARLOS 

FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), DJe de 11.04.2008; REsp nº 867.755/RJ, Rel. 

Min. LUIZ FUX, DJ de 29.11.2007; REsp nº 602.833/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 

24.05.2007. (...) V - Agravo regimental improvido.(STJ, AGRESP 1105308, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco 

Falcão, DJE de 27/04/2009 - grifos nossos)PROCESSUAL CIVIL. INCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR NO 

CADIN. DÍVIDA DISCUTIDA JUDICIALMENTE. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA ANTECIPAÇÃO DE 

TUTELA. AUSÊNCIA DE INTERESSE EM RECORRER. 1. A suspensão do registro do devedor no Cadin, por força 

da mera existência de demanda judicial, não a autoriza, por si só, haja vista a exigência do art. 7º da Lei 10.522/02, que 

condiciona essa eficácia suspensiva a dois requisitos comprováveis pelo devedor, a saber: I - tenha ajuizado ação, com o 

objetivo de discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo, 

na forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei. (Precedente: AgRg 

no REsp 670.807/RJ, DJ 04.04.2005). 2. Consoante é cediço, a jurisprudência desse Sodalício redireciona-se no sentido 

de que a mera discussão judicial da dívida sem garantia real não obsta a inclusão do nome do devedor no CADIN. 3. 

Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido.(STJ, RESP 867755, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz 

Fux, DJ de 29/11/2007, p. 202 - grifos nossos)No mais, é imperioso reiterar o conteúdo da r. decisão de fls. 77/79, no 

que se refere à inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor à hipótese: tendo a impetrante débitos tributários 

com a exigibilidade não suspensa, lícito se torna à Administração Pública inscrever seu nome em cadastros restritivos 

de crédito, sob pena de se criar nova forma de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, ao arrepio do CTN - 

Código Tributário Nacional. De se lembrar, também, que a questão em análise é regida por esse mesmo CTN, e não 

pelo Código de Defesa do Consumidor, não se aplicando ao caso, portanto, as normas consumeiristas.Por fim, ressalto 

que o Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da segurança.Ante o exposto, julgo improcedente o 

pedido e denego a segurança, tornando definitiva a decisão de fls. 77/79.Indevidos honorários advocatícios (Súmula 

105, STJ e Súmula 512, STF).Custas ex lege. Com o trânsito, ao arquivo com baixa.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. 

 

0000979-13.2009.403.6115 (2009.61.15.000979-7) - VL SERVICOS DE HIGIENIZACAO LTDA ME(SP279692 - 

VAGNER ELIAS HENRIQUES) X PRESIDENTE COMISSAO LICITACAO FUNDACAO UNIV FEDERAL DE 

SAO CARLOS X RV3 SERVICOS LTDA(SP117954 - EDLAINE HERCULES AUGUSTO FAZZANI) X 

PROFESSIONAL CLEAN SERVICOS DE ASSEIO E CONSERVACAO LTDA X MARIANA FRANCO EPP X 

CAMILO DE LELIS CARNEVALE 

<...>Trata-se de mandado de segurança preventivo com pedido de liminar em que o impetrante VL SERVIÇOS DE 

HIGIENIZAÇÃO LTDA ME., qualificado nos autos, insurge-se contra ato do Sr. Presidente da Comissão de Licitação 

da Fundação Universidade Federal de São Carlos, requerendo o deferimento de liminar para determinar a suspensão do 

certame licitatório, inclusive a adjudicação e qualquer formalização do contrato administrativo a fim de que lhe seja 

garantida a efetivação como ganhadora do processo licitatório.Com a inicial juntou documentos às fls. 19/114.Os autos 

foram inicialmente distribuídos perante a 2ª Vara Cível da Comarca de São Carlos, que proferiu decisão a fls. 115 

deferindo a liminar pleiteada para suspender a adjudicação e formalização do contrato administrativo. Na oportunidade, 

foi determinado ao impetrante que trouxesse aos autos cópia da inicial e dos documentos que a acompanham para 

integrar a carta notificatória dos demais participantes do processo licitatório, que foram incluídos no pólo passivo na 

condição de litisconsórcio necessário.Regularmente notificada, a autoridade coatora prestou as informações às fls. 

118/129 alegando, preliminarmente, a incompetência absoluta da Justiça Estadual por ser o impetrado servidor de uma 

entidade autárquica federal. No mérito pugnou pela improcedência do pedido ao argumento de que a licitante 

efetivamente descumpriu o edital ao alterar a sua produtividade. Juntou documentos às fls. 130/195.Em cumprimento a 

decisão de fls. 115, manifestou-se o impetrante a fls. 197/198.A decisão de fls. 211 reconsiderou a decisão concessiva 

da liminar e determinou a remessa dos autos à Justiça Federal para processar e julgar a presente ação.Redistribuídos os 

autos, a decisão de fls. 220 ratificou os atos praticados perante a Justiça Estadual e determinou à impetrante que 

providenciasse o recolhimento das custas processuais perante este Juízo.Manifestou-se o impetrante às fls. 236/237, 

juntando aos autos guia de recolhimento das custas iniciais.Regularmente citada, a ré RV3 Serviços Ltda. ME 

apresentou contestação às fls. 244/249 pugnando pela improcedência do pedido formulado pela impetrante.A decisão de 

fls. 270 determinou a intimação da impetrante para que se manifestasse acerca do retorno da carta precatória de fls. 

264/269, sem cumprimento por falta de recolhimento da taxa judiciária devida.Regularmente intimada, deixou s 

impetrante transcorrer in albis o prazo concedido para a sua manifestação (fls. 271).Reiterada a intimação da impetrante 

para que se manifestasse acerca do retorno da carta precatória de fls. 272, quedou-se novamente inerte (fls. 272 

verso).A fls. 273 foi determinada a intimação pessoal da impetrante para dar andamento ao feito, nos termos da decisão 

de fls. 270 e 272, no prazo de cinco dias, sob pena de extinção.Embora regularmente intimado, deixou a impetrante 

decorrer o prazo concedido sem manifestação (fls. 276).É o relatório.Fundamento e decido.Consoante se verifica dos 

autos, expedido mandado para a intimação pessoal da impetrante, no endereço constante dos autos, bem como intimada 
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na pessoa de seu advogado, a fim de manifestar-se acerca do retorno da carta precatória de fls. 264/269, sem 

cumprimento por falta de recolhimento da taxa judiciária devida, deixou de cumprir a determinação judicial.Impõe-se, 

dessa forma, a extinção do processo sem resolução do mérito, uma vez que houve o abandono da causa por mais de 30 

(trinta) dias. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 

ABANDONO DA CAUSA. ART. 267, III, DO CPC. INÉRCIA DA PARTE QUANTO À PROVIDÊNCIA 

INDISPENSÁVEL À CONTINUAÇÃO DO PROCESSO. HONORÁRIOS DO PERITO. DEPÓSITO.1. O escopo da 

jurisdição é a definição do litígio que reinstaura a paz social. Desta sorte, a extinção terminativa do processo, sem 

análise do mérito, é excepcional.2. O abandono da causa, indicando desinteresse do autor, deve ser aferido mediante 

intimação pessoal da parte, consoante exsurge do 1º do art. 267 do CPC, verbis: O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e 

III, o arquivamento dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte, intimada pessoalmente, não suprir a falta 

em quarenta e oito (48) horas. A contumácia do autor, em contrapartida à revelia do réu, consubstancia-se na inércia do 

autor em praticar ato indispensável ao prosseguimento da demanda.(...)(STJ - Superior Tribunal de Justiça, RESP 

Recurso Especial 704230, 1ª. Turma, DJ data: 27/06/2005, pág. 267, Relator Min. Luiz Fux) (grifos nossos).Isto posto, 

julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inciso III, do Código de Processo 

Civil.Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Custas ex lege. Transitada esta em 

julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0001211-25.2009.403.6115 (2009.61.15.001211-5) - DANIEL DE QUEIROZ CORDEIRO(SP149721 - HELIO 

MENDES DA SILVA) X COMANDANTE DA ACADEMIA DA FORCA AEREA BRASILEIRA EM 

PIRASSUNUNGA - SP 

<...>DANIEL DE QUEIROZ CORDEIRO, qualificado nos autos, impetrou mandado de segurança, com pedido de 

liminar, contra ato do COMANDANTE DA FORÇA AÉREA BRASILEIRA, objetivando: a) a suspensão imediata de 

todos os efeitos do ato administrativo de seu desligamento do CFOAV-2008; b) a reintegração do impetrante nos 

quadros da Força Aérea Brasileira, no Corpo de Cadetes da Aeronáutica da Academia da Força Aérea; c) o abono ou a 

justificativa de eventuais faltas do impetrante no CFOAV-2005; d) a permissão para participar da formatura e demais 

solenidades atinentes ao CFOAV-2008; e) a promoção dos atos necessários à nomeação/declaração do impetrante no 

cargo de Aspirante-a-Oficial Aviador da FAB, caso conclua com aproveitamento o CFOAV-2008.Requer, outrossim, 

com fundamento no art. 6º, parágrafo único, da Lei n 1.533/51, que a autoridade indicada como coatora exiba os 

seguintes documentos: a) cópia do processo administrativo referente ao desligamento do impetrante do CFOAV/2008; 

b) legislação que disciplina os conceitos vertical e horizontal, negados ao impetrante sob o argumento de terem caráter 

reservado e confidencial.Por fim, requer a concessão definitiva da segurança e a confirmação da medida liminar 

inicialmente concedida.Informa que ingressou mediante concurso público no Curso Preparatório de Cadetes-do-Ar no 

ano de 2005, concluindo-o com aproveitamento em 13/12/2007, sendo-lhe garantido o direito de matrícula no 1º ano do 

Curso de Formação de Oficiais Aviadores do Ano de 2008. Afirma que foi matriculado no 1º ano do CFOAV/2008 e 

permaneceu no curso até a ciência do abusivo ato de seu desligamento, em 19/02/2009. Salienta que foi desligado do 

CFOAV/2008 em virtude de conceito militar e não por ter ingressado no insuficiente comportamento em decorrência de 

punições disciplinares. Alega que lhe foi vedado o acesso às normas que tratam do conceito militar, o que, por si só, 

demonstra que não foi observado o devido processo legal para o desligamento do impetrante.Afirma que o impetrado 

também se valeu do conceito horizontal para avaliar e promover o desligamento do impetrante, mas salienta que tal 

conceito é dado pelos próprios cadetes da turma do avaliado com o fim específico de auxiliar que o comandante do 

esquadrão compreenda o perfil do avaliado dentro do grupo, de forma a alcançar maior eficiência nas suas ações de 

comando.Informa que em 19/02/2009 foi publicado no Aditamento ao Boletim Interno n 034 o ato administrativo de 

desligamento do impetrante do CFOAV/2008.Sustenta que a natureza jurídica do Conselho de Desempenho Acadêmico 

é de simples órgão colegiado de assessoramento do Comandante da AFA e não um processo administrativo, de forma 

que no caso vertente não houve processo administrativo. Alega que da Ata do CDA n 106/2008 extrai-se que os 

motivos que ensejaram o desligamento do impetrante foram as suas punições e não o conceito militar deficiente, o que 

configura bis in idem.Narra que outros três cadetes foram submetidos ao CDA na mesma ocasião em virtude de 

conceito militar e apenas o autor foi desligado, o que viola os princípios da isonomia, da moralidade, da razoabilidade e 

da impessoalidade.Sustenta que o ato é nulo por vício de forma, pois não foram observadas as formalidades essenciais à 

sua seriedade, como o devido processo legal, e por inexistir motivo que o legitime.Por fim, salienta que os requisitos 

autorizadores da concessão da liminar encontram-se presentes, a saber o fumus boni iuris e o periculum in mora.A 

inicial foi instruída com documentos (fls. 37/112).A decisão de fls. 111 postergou a análise do pedido de liminar.A 

autoridade impetrada prestou as informações às fls. 120/129, pleiteando a improcedência dos pedidos e a denegação da 

ordem requerida. Sustentou que, em sua passagem pela Academia da Força Aérea - AFA, o impetrante apresentou 

padrão de comportamento militar sofrível, sendo punido diversas vezes por faltas demonstrativas de sua 

incompatibilidade com o meio militar, vindo a ser submetido a Conselho de Desempenho Acadêmico no final de 2008, 

por ter obtido Conceito Militar abaixo da média. Informou que, cumpridas as formalidades cabíveis, foi o impetrante 

considerado, por sete votos a zero, definitivamente incapaz de prosseguir no Curso de Formação de Oficiais Aviadores, 

sendo desligado do curso, conforme publicação em Boletim Interno, de 19 de fevereiro de 2009.Alegou que não há 

qualquer ilegalidade a ser rechaçada, pois as ações da Administração Militar calcaram-se na mais estrita legalidade. 

Salientou que o Conselho de Desempenho Acadêmico, embora classificado como órgão de assessoramento do 

Comandante, encerra procedimento administrativo em que se assegura o contraditório e a ampla defesa, mormente por 

contar com um curador, escolhido pelo cadete para representá-lo na sessão de julgamento, facultando-se ao cadete, 
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ainda, a apresentação de razões de justificativa.Afirmou que as normas internas da AFA elevam à condição de 

essencialidade a avaliação do Conceito Militar. Salientou que as transgressões cometidas pelo impetrante, de forma 

reiterada, configuram falhas comportamentais que denotam o baixo padrão de sua postura militar, tanto que obteve 

conceito militar abaixo da média. Alegou que na avaliação do conceito militar preconiza-se uma avaliação da postura 

do cadete como um todo, ensejando-se ao Conselho de Desempenho Acadêmico uma visão panorâmica do histórico de 

sua vida militar, de modo a possibilitar um julgamento escorado na retidão e na justiça.Afirmou que houve o devido 

respeito aos princípios da isonomia, da moralidade, da razoabilidade e da impessoalidade.A decisão de fls. 133/136 

indeferiu o pedido de liminar, bem como determinou a notificação da autoridade coatora para: a) apresentar 

informações; b) juntar cópia do processo administrativo ou de outros documentos relacionados ao desligamento, 

inclusive aquele referente à atribuição de seus conceitos militar e final.A documentação foi apresentada às fls. 

142/187.O impetrante manifestou-se às fls. 199/205, sustentando a impossibilidade de consideração das informações 

juntadas às fls. 142/187, uma vez que o signatário do referido documento foi pessoa distinta da autoridade impetrada, 

requerendo o seu desentranhamento dos autos. Reiterou o pedido exposto na inicial referente à exibição de cópia do 

processo administrativo e legislação/ regulamentos/procedimentos que disciplinam os conceitos vertical e horizontal. O 

Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 207/217, opinando pela improcedência do pedido formulado pelo 

impetrante no que tange ao seu reengajamento, vez que o ato da Administração Militar que determinou o seu 

desligamento é de cunho discricionário, baseado em juízo de conveniência eoportunidade, cabendo ao Judiciário, no 

entanto, se pronunciar sobre a legalidade do mesmo, o que demandaria dilação probatória, incompatível com a via eleita 

pelo impetrante.É o relatório.Fundamento e decido.Ressalto inicialmente que o pedido de apresentação de documentos 

formulado pela impetrante a fls. 35 da petição inicial foi atendido com a juntada dos documentos de fls. 144/187. Com 

efeito, o impetrado juntou aos autos: a) certidões dos Relatórios de Conceito Militar e Conceito Vertical do impetrante 

(fls. 144/149); b) Ata do Conselho de Desempenho Acadêmico (fls. 150/155); c) portaria nº 28 / CMDO que dispõe 

sobre a sistemática do Conselho de Desempenho Acadêmico da AFA (fls.157/166) e d) portaria nº 02 - R/ CMDO que 

estabelece os procedimentos previstos para a elaboração do conceito militar no CCAER (fls.168/187).Os documentos 

apresentados pelo impetrado satisfazem o pedido formulado pela impetrante e permitem a adequada apreciação da 

pretensão formulada. Ademais, atendem ao pedido formulado na inicial, pois revelam os critérios e a forma de 

atribuição dos conceitos militares. Não cabe ao Poder Judiciário, porém, analisar a justiça dos critérios adotados, uma 

vez que constituem juízo discricionário da Administração.Também foram apresentadas as cópias dos atos referentes ao 

Conselho de Desempenho Acadêmico que resultou com a exclusão do impetrante do serviço militar. Se o Conselho de 

Desempenho Acadêmico constitui ou não processo administrativo, trata-se de questão atinente ao mérito, que será 

apreciada no momento oportuno.Analisando-se a documentação que instrui o presente mandamus, verifica-se que não 

há prova segura da suposta ilegalidade dos atos que resultaram no desligamento do impetrante do Curso de Formação 

de Oficiais Aviadores - (CFOAV/ 2008).Em tese, é possível o controle judicial do ato administrativo que aplica 

penalidade, quanto à análise da prova dos fatos e da subsunção destes às normas aplicáveis, posto que isso não significa 

indevida interferência nos critérios de conveniência e oportunidade.Em se tratando de mandado de segurança, porém, 

remédio constitucional especial, rápido e de aplicação restrita, não se admite dilação probatória, de forma que o direito 

do impetrante deve ser demonstrado de plano e a prova deve estar pré-constituída. Assim, na via estreita do mandamus, 

é inviável o exame da justiça da decisão administrativa, ou seja, perquirir se as provas produzidas no processo 

administrativo foram adequadamente avaliadas na decisão. A avaliação do comportamento do militar, consolidada no 

relatório de Conceito Militar, é atribuição que se insere no âmbito do poder discricionário da Administração Militar, 

mas não está isenta de apreciação pelo Judiciário, caso revestida de qualquer ilegalidade.O controle judicial, portanto, 

limita-se à legalidade do procedimento, seja quanto à competência da autoridade impetrada para aplicação da 

penalidade, seja quanto à regularidade formal do procedimento, seja quanto à correta aplicação da penalidade prevista 

para os fatos tidos por ocorridos pela autoridade administrativa.No caso dos autos, o impetrante foi desligado por ter 

sido julgado definitivamente incapaz de prosseguir no CFOAv (fls. 53). Com efeito, de acordo com o item 3.4.4.6 do 

Plano de Avaliação da AFA (MCA 37-5/2004), o cadete que obtiver Conceito Militar (CM) deficiente - grau inferior a 

3,9 (três vírgula nove) - deve ser submetido a Conselho de Desempenho Acadêmico. Já o cadete que receber Conceito 

Final igual ou inferior a 3,5 (três e meio) é considerado inapto à condição de futuro oficial da Aeronáutica, devendo ser 

submetido a Conselho de Desempenho Acadêmico.De acordo com o item 3.4.4.7 do mesmo Plano, o intuito da 

convocação do Conselho de Desempenho Acadêmico é assessorar o Comandante da AFA na tomada da decisão sobre a 

exclusão e o desligamento do cadete considerado inapto à condição de futuro oficial da Aeronáutica. Na mesma linha o 

item 3.5.1, alínea g, das Normas Reguladoras para os Cursos da Academia da Força Aérea (ICA 37-33) prevê que a 

exclusão e o desligamento do Cadete da Aeronáutica serão efetivados por ato do Comandante da AFA, no caso de 

inaptidão à condição de futuro oficial da Aeronáutica. O item 3.5.2 dessas Normas estabelece, ainda, que no caso o 

Comandante será assessorado pelo Conselho de Desempenho Acadêmico.Verifica-se, portanto, que tanto os cadetes que 

receberem Conceito Militar inferior a 3,9 como aqueles que receberem Conceito Final igual ou inferior a 3,5 deverão 

ser submetidos a Conselho de Desempenho Acadêmico. A diferença entre as duas hipóteses é que o cadete que obtiver 

Conceito Final igual ou inferior a 3,5 terá presumida a sua condição de inapto tão-somente em razão do conceito obtido. 

Já aqueles que obtiverem Conceito Militar inferior a 3,9 serão submetidos ao Conselho de Desempenho Acadêmico, 

mas eventual inaptidão à condição de futuro oficial da Aeronáutica dependerá da análise de outros elementos referentes 

à vida do militar e ao seu comportamento durante o curso, sendo que o Conselho, nessa hipótese, tem por razão 

assessorar a decisão a ser proferida pelo Comandante.Tais normas nortearam a conduta da Administração Militar na 

hipótese dos autos. O impetrante foi submetido ao Conselho de Desempenho Acadêmico por ter obtido grau inferior a 
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3,9, assim como outros três cadetes (fls. 12). Como o conceito deles foi inferior a 3,9, tiveram analisados durante o 

Conselho todos os aspectos de sua vida militar e de seu comportamento. Nessa análise, apenas o impetrante foi 

desligado em razão das constatações feitas pelo Conselho.Não há, a meu ver, qualquer violação ao princípio da 

isonomia, pois ele pressupõe que cada situação seja analisada individualmente, impondo-se tratamento igual para 

situações iguais e tratamento desigual para situações diferentes. No caso dos autos, não há prova de que os militares que 

não foram desligados apresentavam as mesmas características de comportamento do impetrante. Logo, não se pode 

falar, em princípio, em ofensa ao princípio constitucional da igualdade.Assim, a submissão do impetrante ao Conselho 

de Desempenho Acadêmico e a sua exclusão e desligamento do CFOAv tinham previsão no Plano de Avaliação da 

AFA (MCA 37-5/2004), o qual certamente era de conhecimento do impetrante.Por outro lado, alega o impetrante que a 

punição aplicada violou os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.De fato, os atos administrativos de cunho 

disciplinar não estão imunes de apreciação jurisdicional, tampouco podem prescindir dos requisitos da motivação e 

razoabilidade que devem fazer parte dos atos administrativos.Contudo, somente é possível ao Poder Judiciário analisar 

eventual desproporcionalidade na hipótese de aplicação de sanções por transgressões militares. No caso dos autos, o 

desligamento decorreu de constatação de inaptidão do impetrante à condição de futuro oficial da Aeronáutica, decisão 

que compete ao Comandante da AFA com o assessoramento do Conselho de Desempenho Acadêmico, não sendo 

possível ao Poder Judiciário avaliar a razoabilidade dos critérios levados em consideração para a tomada da decisão, a 

não ser que violem frontalmente o princípio da legalidade, o que não se comprovou no caso dos autos.Analisando-se a 

Ata do Conselho de Desempenho Acadêmico, verifica-se que não só o Conceito Militar, como também a análise do 

comportamento do impetrante e a existência de punições anteriores justificaram a sua inaptidão. Não vislumbro 

qualquer ilegalidade na utilização de tais critérios, os quais, tendo em vista a relevância da função a ser desempenhada 

pelos militares, justificam a avaliação.Nem há bis in idem na análise do histórico de punições do militar, pois o que se 

faz na hipótese é uma análise de sua vida pregressa, em conjunto com outros critérios, para se aferir a condição de 

inaptidão. Haveria bis in idem se fosse aplicada nova punição para mesmo fato ocorrido anteriormente, o que não é o 

caso dos autos.Por outro lado, não se admite a interferência do Poder Judiciário em questões afetas exclusivamente à 

Administração Militar, o que configuraria violação ao princípio constitucional da separação de poderes. Assim, 

considerando que o desligamento se deu conforme o poder discricionário da Administração, não pode o Judiciário 

sobrepor-se à Administração para dizer se o impetrante é apto à condição de futuro oficial da Aeronáutica.No mais, não 

verifico a existência de irregularidades de cunho formal no procedimento administrativo que resultou no seu 

desligamento do CFOAv.Em decisões anteriores, tenho manifestado que a adoção do Conselho de Desempenho 

Acadêmico para o desligamento dos cadetes, em tese, não implica na violação aos princípios do contraditório e da 

ampla defesa, revelando-se de acordo com a lei e com a Constituição da República.O Conselho de Desempenho 

Acadêmico engloba uma série de atos administrativos que, com a efetiva participação da pessoa interessada e com a 

redução a escrito dos atos realizados, tem por fim alcançar determinado objetivo, previamente identificado pela 

Administração Pública. Segundo Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, 18ª edição, São Paulo: Ed. 

Malheiros, 1993, p. 584), Processo é o conjunto de atos coordenados para a obtenção de decisão sobre uma controvérsia 

no âmbito judicial ou administrativo; procedimento é o modo de realização do processo, ou seja, o rito processual. O 

processo, portanto, pode realizar-se por diferentes procedimentos, consoante a natureza da questão a decidir e os 

objetivos da decisão.Ressalto que os atos a serem praticados no processo administrativo não exigem formalidades 

especiais, bastando que sejam estas suficientes para assegurar a certeza jurídica e a segurança processual.Na realidade, o 

formalismo somente deve existir quando seja necessário para atender ao interesse público e proteger os direitos dos 

particulares. Nesse sentido, o art. 2º da Lei n 9.784/99, em seus incisos VIII e IX, exige, nos processos administrativos, 

a observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados e a adoção de formas simples, 

suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados. Seguindo a 

mesma linha, estatui o art. 22 da mesma lei que os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada 

senão quando a lei expressamente a exigir.Acerca do princípio da obediência à forma e aos procedimentos, são 

esclarecedores os ensinamentos de Maria Sylvia Zanella di Pietro, em seu livro Direito Administrativo (13ª edição, São 

Paulo: Atlas, 2001, p. 500):Quanto a este princípio, a sua aplicação é muito mais rígida no processo judicial do que no 

administrativo; por isso mesmo, em relação a este, costuma-se falar em princípio do informalismo.Informalismo não 

significa, nesse caso, ausência de forma; o processo administrativo é formal no sentido de que deve ser reduzido a 

escrito e conter documentado tudo o que ocorre no seu desenvolvimento; é informal no sentido de que não está sujeito a 

formas rígidas.Às vezes, a lei impõe determinadas formalidades ou estabelece um procedimento mais rígido, 

prescrevendo a nulidade para o caso de sua inobservância. Isso ocorre como garantia para o particular de que as 

pretensões confiadas aos órgãos administrativos serão solucionadas nos termos da lei; além disso, constituem o 

instrumento adequado para permitir o controle administrativo pelos Poderes Legislativo e Judicial.É certo que, em se 

tratando de processo administrativo disciplinar, como é o caso dos autos, a observância das formalidades deve ser 

rigorosa. No entanto, as instituições militares são organizadas e estruturadas sobre os pilares da hierarquia e da 

disciplina (art. 142 da CF). Assim, as peculiaridades da Administração Militar impõem a necessidade de um mecanismo 

mais rígido e ágil para a aplicação de sanções disciplinares, o que justifica a existência de procedimento próprio para a 

avaliação da aptidão dos militares, desde que respeitados os princípios constitucionais inerentes ao devido processo 

legal.A convocação do Conselho de Desempenho Acadêmico, por sua vez, configura procedimento administrativo 

próprio para a decisão acerca do desligamento de cadete por aproveitamento insuficiente ou reprovação. A sistemática 

do CDA está prevista na Portaria n 28/CMDO, de 22 de março de 2007, do Comandante da Academia da Força Aérea e 

garante ao militar a comunicação prévia acerca de sua realização, bem como assegura a possibilidade de defesa por 
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meio de curador. Da mesma forma, a decisão a que chega o CDA é publicada e comunicada ao militar, possibilitando a 

adoção das medidas pertinentes no âmbito administrativo e judicial.Assim, não vislumbro ilegalidades, em tese, no 

procedimento acima especificado.É necessário verificar, todavia, se o procedimento foi seguido à risca no caso 

concreto.E, nesse aspecto, verifico pelos documentos de fls. 41/54 que o impetrante estava representado por curador 

durante a realização do Conselho, bem como pôde apresentar suas Razões de Justificativa, o que demonstra não só o 

respeito ao princípio da ampla defesa, mas também ao contraditório, já que foi comunicado da realização do Conselho 

com antecedência.Durante o Conselho, foi discutida a situação do impetrante, abrangendo aspectos militares, morais e 

de desempenho escolar, sendo homologada a decisão, por unanimidade, pela exclusão do impetrante.Por fim, a decisão 

foi publicada em Boletim da AFA.Assim, no caso dos autos, considero que não há prova de que a decisão que implicou 

no desligamento do impetrante tenha sido tomada sem o devido respeito ao devido processo legal.Assim se manifestou 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça em caso semelhante:ADMINISTRATIVO - CONSTITUCIONAL - RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADO FEMININO - 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO - REPROVAÇÃO - ATO DE DESLIGAMENTO - LEGALIDADE.1 - Não sendo 

atendidos todos os critérios previamente elaborados pela NORCAFE (Normas Reguladoras dos Cursos de 

Aperfeiçoamento, Formação e Especialização) para obter aprovação no curso de formação, encontra-se o ato de 

desligamento coberto de legalidade. Ausência de liquidez e certeza a amparar a pretensão.2 - Recurso conhecido, 

porém, desprovido.(STJ, ROMS 13854/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ de 26/08/2002, p. 260)No 

mais, observo ainda que a Constituição de 1988 deixou clara a inconveniência de intervenção de outras autoridades no 

mérito de decisões atinentes à esfera exclusiva da Administração Militar, ao proibir, no 2º do artigo 142, a concessão de 

habeas corpus contra atos disciplinares militares, prestigiando a hierarquia e a disciplina como base das instituições 

militares.Por fim, destaco que o Ministério Público Federal opinou pela improcedência do pedido e conseqüente 

denegação da segurança (fls. 207/217).Ante o exposto, julgo improcedente o pedido e denego a segurança.Indevidos 

honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Custas ex lege. Com o trânsito, ao arquivo com 

baixa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001561-13.2009.403.6115 (2009.61.15.001561-0) - ALEXEY MARCEL MODRO DE BARROS(SP060652 - 

EDMEA ANDREETTA HYPOLITHO) X COMANDANTE DA ACADEMIA DA FORCA AEREA BRASILEIRA 

EM PIRASSUNUNGA - SP 

<...>ALEXEY MARCEL MODRO DE BARROS, qualificado nos autos, impetrou mandado de segurança, com pedido 

de liminar, contra ato do COMANDANTE DA FORÇA AÉREA BRASILEIRA, objetivando: a) a suspensão imediata 

de todos os efeitos do ato administrativo de seu desligamento do CFOAV-2007; b) a reintegração do impetrante nos 

quadros da Força Aérea Brasileira, no Corpo de Cadetes da Aeronáutica da Academia da Força Aérea; c) o abono ou a 

justificativa de eventuais faltas do impetrante no CFOAV-2007; d) a permissão para participar da formatura e demais 

solenidades atinentes ao CFOAV-2007; e) a promoção dos atos necessários à nomeação/declaração do impetrante no 

cargo de Aspirante-a-Oficial Aviador da FAB, caso conclua com aproveitamento o CFOAV-2007.Requer, outrossim, 

com fundamento no art. 6º, parágrafo único, da Lei n 1.533/51, que a autoridade indicada como coatora exiba os 

seguintes documentos: a) cópia do processo administrativo referente ao desligamento do impetrante do CFOAV/2007; 

b) legislação que disciplina os conceitos vertical e horizontal; c) cópia das fichas de conceitos horizontal e vertical do 

impetrante ou documentos que lhes equivalha, com a indicação dos graus atribuídos; d) cópia da parte ou documento 

que solicitou a instauração do Conselho de Desempenho Acadêmico para o impetrante.Por fim, requer a concessão 

definitiva da segurança e a confirmação da medida liminar inicialmente concedida.Informa que ingressou mediante 

concurso público no Curso Preparatório de Cadetes-do-Ar no ano de 2004, concluindo-o com aproveitamento em 

15/12/2004, sendo-lhe garantido o direito de matrícula no 1º ano do Curso de Formação de Oficiais Aviadores do Ano 

de 2007. Afirma que foi matriculado no 1º ano do CFOAV/2007 e permaneceu no curso até a ciência do abusivo ato de 

seu desligamento, em 02/04/2009. Salienta que foi submetido ao Conselho de Desempenho Acadêmico em virtude de 

conceito militar deficiente e que o ato de exclusão baseou-se em insuficiência de aproveitamento e não por ter 

ingressado no insuficiente comportamento nem por inaptidão à condição de futuro oficial da Aeronáutica. Alega que o 

julgamento deficiente decorreu de valoração subjetiva, tanto que na sessão do CDA um dos membros efetivos votou 

pela permanência do impetrante no CFOAV/2007. Salienta que o autor está classificado no bom comportamento, de 

forma que é contraditório que o impetrante tenha sido desligado do CFOAV por conceito militar deficiente. Narra que 

outros três cadetes foram submetidos ao CDA em virtude de conceito militar deficiente, mas não foram desligados, o 

que viola os princípios da isonomia, da moralidade, da razoabilidade e da impessoalidade.Alega que da Ata do CDA 

extrai-se que os motivos que ensejaram o desligamento do impetrante foram as suas punições e não o conceito militar 

deficiente, o que configura bis in idem.Afirma que lhe foi vedado o acesso às normas que tratam do conceito militar, o 

que, por si só, demonstra que não foi observado o devido processo legal para o desligamento do impetrante. Ressalta 

que o impetrado também se valeu do conceito horizontal para avaliar e promover o desligamento do impetrante, mas 

salienta que tal conceito é dado pelos próprios cadetes da turma do avaliado com o fim específico de auxiliar que o 

comandante do esquadrão compreenda o perfil do avaliado dentro do grupo, de forma a alcançar maior eficiência nas 

suas ações de comando.Salienta, ainda, que houve ofensa aos princípios da hierarquia e da disciplina, sob a alegação de 

que o conceito horizontal somente deve ser utilizado para orientar ações de comando e nunca como instrumento para 

impor restrições.Sustenta que a natureza jurídica do Conselho de Desempenho Acadêmico é de simples órgão colegiado 

de assessoramento do Comandante da AFA e não um processo administrativo, de forma que no caso vertente não houve 

processo administrativo. Alega que o impetrante não pôde contar com o auxílio de um advogado por ocasião do 
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procedimento de seu desligamento, o que configura a inexistência de defesa técnica e de defesa efetiva.Sustenta que o 

ato é nulo por vício de forma, ilegalidade o objeto, inexistência de motivos e desvio de finalidade. Afirma que foram 

afrontados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da isonomia, da moralidade, da razoabilidade, da 

proporcionalidade e do devido processo legal.Por fim, salienta que os requisitos autorizadores da concessão da liminar 

encontram-se presentes, a saber o fumus boni iuris e o periculum in mora.A inicial foi instruída com procuração e 

documentos (fls. 48/138).A decisão de fls. 141/144, a qual não foi objeto de recurso, indeferiu o pedido de liminar, bem 

como determinou a notificação da autoridade coatora para: a) apresentar informações; b) juntar cópia do processo 

administrativo ou de outros documentos relacionados ao desligamento, inclusive aquele referente à atribuição de seus 

conceitos militar e final.A autoridade impetrada prestou as informações às fls. 160/238, requerendo a improcedência 

dos pedidos e a denegação da ordem pleiteada. Sustentou que, em sua passagem pela Academia da Força Aérea - AFA, 

o impetrante apresentou padrão de comportamento militar sofrível, sendo punido diversas vezes por faltas 

demonstrativas de sua incompatibilidade com o meio militar, vindo a ser submetido a Conselho de Desempenho 

Acadêmico no final de 2008, por ter obtido Conceito Militar abaixo da média. Informou que, cumpridas as formalidades 

cabíveis, foi o impetrante considerado, por seis votos a um, definitivamente incapaz de prosseguir no Curso de 

Formação de Oficiais Aviadores, sendo desligado do curso, conforme publicação em Boletim Interno, de 02 de abril de 

2009.Alegou que não há qualquer ilegalidade a ser rechaçada, pois as ações da Administração Militar calcaram-se na 

mais estrita legalidade. Salientou que o Conselho de Desempenho Acadêmico, embora classificado como órgão de 

assessoramento do Comandante, encerra procedimento administrativo em que se assegura o contraditório e a ampla 

defesa, mormente por contar com um curador, escolhido pelo cadete para representá-lo na sessão de julgamento, 

facultando-se ao cadete, ainda, a apresentação de razões de justificativa.Afirmou que as normas internas da AFA 

elevam à condição de essencialidade a avaliação do Conceito Militar. Salientou que as transgressões cometidas pelo 

impetrante, de forma reiterada, configuram falhas comportamentais que denotam o baixo padrão de sua postura militar, 

tanto que obteve conceito militar abaixo da média. Alegou que na avaliação do conceito militar preconiza-se uma 

avaliação da postura do cadete como um todo, ensejando-se ao Conselho de Desempenho Acadêmico uma visão 

panorâmica do histórico de sua vida militar, de modo a possibilitar um julgamento escorado na retidão e na 

justiça.Asseverou que houve o devido respeito aos princípios da isonomia, da moralidade, da razoabilidade e da 

impessoalidade.Juntou os documentos de fls. 170/238.O impetrante manifestou-se às fls. 245/257.O Ministério Público 

Federal manifestou-se às fls. 262/273, opinando pela improcedência do pedido formulado pelo impetrante no que tange 

ao seu reengajamento, vez que o ato da Administração Militar que determinou o seu desligamento é de cunho 

discricionário, baseado em juízo de conveniência e oportunidade, cabendo ao Judiciário, no entanto, se pronunciar sobre 

a legalidade do mesmo, o que demandaria dilação probatória, incompatível com a via eleita pelo impetrante.É o 

relatório.Fundamento e decido.Ressalto inicialmente que o pedido de apresentação de documentos formulado pela 

impetrante a fls. 46 da petição inicial foi atendido pela autoridade impetrada às fls. 160/239. Com efeito, o impetrado 

juntou aos autos: a) certidões dos Relatórios de Conceito Militar e Conceito Vertical do impetrante (fls. 170/176); b) 

Ata do Conselho de Desempenho Acadêmico (fls. 177/184); c) portaria nº 02 - R/ CMDO que estabelece os 

procedimentos previstos para a elaboração do conceito militar no CCAER (fls.190/209) e d) portaria nº 20 / CMDO que 

dispõe sobre a sistemática do Conselho de Desempenho Acadêmico da AFA (fls.211/238).Os documentos apresentados 

pelo impetrado satisfazem o pedido formulado pela impetrante e permitem a adequada apreciação da pretensão 

formulada. Ademais, atendem ao pedido formulado na inicial, pois revelam os critérios e a forma de atribuição dos 

conceitos militares. Não cabe ao Poder Judiciário, porém, analisar a justiça dos critérios adotados, uma vez que 

constituem juízo discricionário da Administração.Também foram apresentadas as cópias dos atos referentes ao 

Conselho de Desempenho Acadêmico que resultou com a exclusão do impetrante do serviço militar. Se o Conselho de 

Desempenho Acadêmico constitui ou não processo administrativo, trata-se de questão atinente ao mérito, que será 

apreciada no momento oportuno.No mais, analisando-se a documentação que instrui o presente mandamus, verifica-se 

que não há prova segura da suposta ilegalidade dos atos que resultaram no desligamento do impetrante do Curso de 

Formação de Oficiais Aviadores - (CFOAV/ 2007).Em tese, é possível o controle judicial do ato administrativo que 

aplica penalidade, quanto à análise da prova dos fatos e da subsunção destes às normas aplicáveis, posto que isso não 

significa indevida interferência nos critérios de conveniência e oportunidade.Em se tratando de mandado de segurança, 

porém, remédio constitucional especial, rápido e de aplicação restrita, não se admite dilação probatória, de forma que o 

direito do impetrante deve ser demonstrado de plano e a prova deve estar pré-constituída. Assim, na via estreita do 

mandamus, é inviável o exame da justiça da decisão administrativa, ou seja, perquirir se as provas produzidas no 

processo administrativo foram adequadamente avaliadas na decisão. A avaliação do comportamento do militar, 

consolidada no relatório de Conceito Militar, é atribuição que se insere no âmbito do poder discricionário da 

Administração Militar, mas não está isenta de apreciação pelo Judiciário, caso revestida de qualquer ilegalidade.O 

controle judicial, portanto, limita-se à legalidade do procedimento, seja quanto à competência da autoridade impetrada 

para aplicação da penalidade, seja quanto à regularidade formal do procedimento, seja quanto à correta aplicação da 

penalidade prevista para os fatos tidos por ocorridos pela autoridade administrativa.No caso dos autos, o impetrante foi 

desligado por ter sido julgado definitivamente incapaz de prosseguir no CFOAv (fls. 60). Com efeito, de acordo com o 

item 3.4.4.6 do Plano de Avaliação da AFA (MCA 37-5/2004), o cadete que obtiver Conceito Militar (CM) deficiente - 

grau inferior a 3,9 (três vírgula nove) - deve ser submetido a Conselho de Desempenho Acadêmico. Já o cadete que 

receber Conceito Final igual ou inferior a 3,5 (três e meio) é considerado inapto à condição de futuro oficial da 

Aeronáutica, devendo ser submetido a Conselho de Desempenho Acadêmico.De acordo com o item 3.4.4.7 do mesmo 

Plano, o intuito da convocação do Conselho de Desempenho Acadêmico é assessorar o Comandante da AFA na tomada 
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da decisão sobre a exclusão e o desligamento do cadete considerado inapto à condição de futuro oficial da Aeronáutica. 

Na mesma linha o item 3.5.1, alínea g, das Normas Reguladoras para os Cursos da Academia da Força Aérea (ICA 37-

33) prevê que a exclusão e o desligamento do Cadete da Aeronáutica serão efetivados por ato do Comandante da AFA, 

no caso de inaptidão à condição de futuro oficial da Aeronáutica. O item 3.5.2 dessas Normas estabelece, ainda, que no 

caso o Comandante será assessorado pelo Conselho de Desempenho Acadêmico.Verifica-se, portanto, que tanto os 

cadetes que receberem Conceito Militar inferior a 3,9 como aqueles que receberem Conceito Final igual ou inferior a 

3,5 deverão ser submetidos a Conselho de Desempenho Acadêmico. A diferença entre as duas hipóteses é que o cadete 

que obtiver Conceito Final igual ou inferior a 3,5 terá presumida a sua condição de inapto tão-somente em razão do 

conceito obtido. Já aqueles que obtiverem Conceito Militar inferior a 3,9 serão submetidos ao Conselho de Desempenho 

Acadêmico, mas eventual inaptidão à condição de futuro oficial da Aeronáutica dependerá da análise de outros 

elementos referentes à vida do militar e ao seu comportamento durante o curso, sendo que o Conselho, nessa hipótese, 

tem por razão assessorar a decisão a ser proferida pelo Comandante.Tais normas nortearam a conduta da Administração 

Militar na hipótese dos autos. O impetrante foi submetido ao Conselho de Desempenho Acadêmico por ter obtido grau 

inferior a 3,9, assim como outros três cadetes. Como o conceito deles foi inferior a 3,9, tiveram analisados durante o 

Conselho todos os aspectos de sua vida militar e de seu comportamento. Nessa análise, apenas o impetrante foi 

desligado em razão das constatações feitas pelo Conselho.Não há, a meu ver, qualquer violação ao princípio da 

isonomia, pois ele pressupõe que cada situação seja analisada individualmente, impondo-se tratamento igual para 

situações iguais e tratamento desigual para situações diferentes. No caso dos autos, não há prova de que os militares que 

não foram desligados apresentavam as mesmas características de comportamento do impetrante. Logo, não se pode 

falar, em princípio, em ofensa ao princípio constitucional da igualdade.Assim, a submissão do impetrante ao Conselho 

de Desempenho Acadêmico e a sua exclusão e desligamento do CFOAv tinham previsão no Plano de Avaliação da 

AFA (MCA 37-5/2004), o qual certamente era de conhecimento do impetrante.Afasta-se, ademais, a alegação do 

impetrante de ofensa aos princípios da hierarquia e da disciplina, sob o fundamento de que o conceito militar horizontal 

é que determinou a exclusão do impetrante. Com efeito, da Ata do Conselho de Desempenho Acadêmico verifica-se que 

o conceito horizontal foi apenas um dos aspectos da vida militar do impetrante mencionado pelos membros em suas 

considerações, tendo sido analisado em conjunto com as outras inúmeras informações indicadas na ata e que 

justificaram o desligamento. Tanto que a exclusão do impetrante teve como fundamento a insuficiência de 

aproveitamento, sendo o conceito militar horizontal apenas um dos pontos analisados pelo Conselho.Nem se pode 

afirmar que o conceito horizontal foi determinante para a submissão do impetrante ao Conselho de Desempenho 

Acadêmico. Ele foi submetido ao Conselho por apresentar conceito militar inferior a 3,9. Contudo, analisando-se o item 

3.4.4.3 das Normas Reguladoras para os Cursos da Academia da Força Aérea (ICA 37/33) verifica-se que o conceito 

militar é calculado com base no grau de conduta em sala de aula e da conduta militar, sendo que o conceito horizontal 

figura apenas como um dos aspectos tomados em consideração para a avaliação da conduta militar, cujo grau atribuído 

ao cadete também considera a conduta disciplinar do cadete, observada no cumprimento de sua rotina acadêmica e o 

conceito vertical atribuído pelo comandante do esquadrão ao qual pertence.Logo, não se pode afirmar que houve ofensa 

aos princípios da hierarquia e da disciplina, pois não há prova de que o impetrante foi submetido ao Conselho de 

Desempenho Acadêmico ou desligado em razão das avaliações efetuadas por cadetes menos antigos.Por outro lado, 

alega o impetrante que a punição aplicada violou os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.De fato, os atos 

administrativos de cunho disciplinar não estão imunes de apreciação jurisdicional, tampouco podem prescindir dos 

requisitos da motivação e razoabilidade que devem fazer parte dos atos administrativos.Contudo, somente é possível ao 

Poder Judiciário analisar eventual desproporcionalidade na hipótese de aplicação de sanções por transgressões militares. 

No caso dos autos, o desligamento decorreu de constatação de aproveitamento insuficiente, decisão que compete ao 

Comandante da AFA com o assessoramento do Conselho de Desempenho Acadêmico, não sendo possível ao Poder 

Judiciário avaliar a razoabilidade dos critérios levados em consideração para a tomada da decisão, a não ser que violem 

frontalmente o princípio da legalidade, o que não se comprovou no caso dos autos.Analisando-se a Ata do Conselho de 

Desempenho Acadêmico, verifica-se que não só o Conceito Militar, como também a análise do comportamento do 

impetrante e a existência de punições anteriores justificaram a sua inaptidão à condição de futuro oficial da 

Aeronáutica. Não vislumbro qualquer ilegalidade na utilização de tais critérios, os quais, tendo em vista a relevância da 

função a ser desempenhada pelos militares, justificam a avaliação.Nem há bis in idem na análise do histórico de 

punições do militar, pois o que se faz na hipótese é uma análise de sua vida pregressa, em conjunto com outros critérios, 

para se aferir a condição de inaptidão. Haveria bis in idem se fosse aplicada nova punição para mesmo fato ocorrido 

anteriormente, o que não é o caso dos autos.Por outro lado, não se admite a interferência do Poder Judiciário em 

questões afetas exclusivamente à Administração Militar, o que configuraria violação ao princípio constitucional da 

separação de poderes. Assim, considerando que o desligamento se deu conforme o poder discricionário da 

Administração, não pode o Judiciário sobrepor-se à Administração para dizer se o impetrante é apto à condição de 

futuro oficial da Aeronáutica.No mais, não verifico a existência de irregularidades de cunho formal no procedimento 

administrativo que resultou no seu desligamento do CFOAv.Em decisões anteriores, tenho manifestado que a adoção do 

Conselho de Desempenho Acadêmico para o desligamento dos cadetes, em tese, não implica na violação aos princípios 

do contraditório e da ampla defesa, revelando-se de acordo com a lei e com a Constituição da República.O Conselho de 

Desempenho Acadêmico engloba uma série de atos administrativos que, com a efetiva participação da pessoa 

interessada e com a redução a escrito dos atos realizados, tem por fim alcançar determinado objetivo, previamente 

identificado pela Administração Pública. Segundo Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, 18ª edição, 

São Paulo: Ed. Malheiros, 1993, p. 584), Processo é o conjunto de atos coordenados para a obtenção de decisão sobre 
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uma controvérsia no âmbito judicial ou administrativo; procedimento é o modo de realização do processo, ou seja, o rito 

processual. O processo, portanto, pode realizar-se por diferentes procedimentos, consoante a natureza da questão a 

decidir e os objetivos da decisão.Ressalto que os atos a serem praticados no processo administrativo não exigem 

formalidades especiais, bastando que sejam estas suficientes para assegurar a certeza jurídica e a segurança 

processual.Na realidade, o formalismo somente deve existir quando seja necessário para atender ao interesse público e 

proteger os direitos dos particulares. Nesse sentido, o art. 2º da Lei n 9.784/99, em seus incisos VIII e IX, exige, nos 

processos administrativos, a observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados e a 

adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 

administrados. Seguindo a mesma linha, estatui o art. 22 da mesma lei que os atos do processo administrativo não 

dependem de forma determinada senão quando a lei expressamente a exigir.Acerca do princípio da obediência à forma 

e aos procedimentos, são esclarecedores os ensinamentos de Maria Sylvia Zanella di Pietro, em seu livro Direito 

Administrativo (13ª edição, São Paulo: Atlas, 2001, p. 500):Quanto a este princípio, a sua aplicação é muito mais rígida 

no processo judicial do que no administrativo; por isso mesmo, em relação a este, costuma-se falar em princípio do 

informalismo.Informalismo não significa, nesse caso, ausência de forma; o processo administrativo é formal no sentido 

de que deve ser reduzido a escrito e conter documentado tudo o que ocorre no seu desenvolvimento; é informal no 

sentido de que não está sujeito a formas rígidas.Às vezes, a lei impõe determinadas formalidades ou estabelece um 

procedimento mais rígido, prescrevendo a nulidade para o caso de sua inobservância. Isso ocorre como garantia para o 

particular de que as pretensões confiadas aos órgãos administrativos serão solucionadas nos termos da lei; além disso, 

constituem o instrumento adequado para permitir o controle administrativo pelos Poderes Legislativo e Judicial.É certo 

que, em se tratando de processo administrativo disciplinar, como é o caso dos autos, a observância das formalidades 

deve ser rigorosa. No entanto, as instituições militares são organizadas e estruturadas sobre os pilares da hierarquia e da 

disciplina (art. 142 da CF). Assim, as peculiaridades da Administração Militar impõem a necessidade de um mecanismo 

mais rígido e ágil para a aplicação de sanções disciplinares, o que justifica a existência de procedimento próprio para a 

avaliação da aptidão dos militares, desde que respeitados os princípios constitucionais inerentes ao devido processo 

legal.A convocação do Conselho de Desempenho Acadêmico, por sua vez, configura procedimento administrativo 

próprio para a decisão acerca do desligamento de cadete por aproveitamento insuficiente ou reprovação. A sistemática 

do CDA está prevista na Portaria n 20/CMDO, de 22 de março de 2007, do Comandante da Academia da Força Aérea e 

garante ao militar a comunicação prévia acerca de sua realização, bem como assegura a possibilidade de defesa por 

meio de curador. Da mesma forma, a decisão a que chega o CDA é publicada e comunicada ao militar, possibilitando a 

adoção das medidas pertinentes no âmbito administrativo e judicial.Assim, não vislumbro ilegalidades, em tese, no 

procedimento acima especificado.Além disso, está consolidado o entendimento de que a ausência de representação de 

advogado em processo administrativo não ocasiona qualquer nulidade. Assim definiu o Egrégio Supremo Tribunal 

Federal com a edição da Súmula Vinculante nº 5: A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo 

disciplinar não ofende a Constituição. A Súmula faz expressa referência à falta de necessidade de representação por 

advogado em processo administrativo disciplinar, cujas exigências são mais rigorosas, o que permite concluir que o 

entendimento também pode ser aplicado aos demais tipos de processo administrativo.É necessário verificar, todavia, se 

o procedimento foi seguido à risca no caso concreto.E, nesse aspecto, verifico pelos documentos de fls. 62/71 que o 

impetrante estava representado por curador durante a realização do Conselho, bem como pôde apresentar suas Razões 

de Justificativa, o que demonstra não só o respeito ao princípio da ampla defesa, mas também ao contraditório, já que 

foi comunicado da realização do Conselho com antecedência.Durante o Conselho, foi discutida a situação do 

impetrante, abrangendo aspectos militares, morais e de desempenho escolar, sendo homologada a decisão, por seis 

votos a um, pela exclusão do impetrante.Por fim, a decisão foi publicada em Boletim da AFA.Assim, no caso dos autos, 

considero que não há prova de que a decisão que implicou no desligamento do impetrante tenha sido tomada sem o 

respeito ao devido processo legal.Assim se manifestou o Egrégio Superior Tribunal de Justiça em caso 

semelhante:ADMINISTRATIVO - CONSTITUCIONAL - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA - CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADO FEMININO - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO - 

REPROVAÇÃO - ATO DE DESLIGAMENTO - LEGALIDADE.1 - Não sendo atendidos todos os critérios 

previamente elaborados pela NORCAFE (Normas Reguladoras dos Cursos de Aperfeiçoamento, Formação e 

Especialização) para obter aprovação no curso de formação, encontra-se o ato de desligamento coberto de legalidade. 

Ausência de liquidez e certeza a amparar a pretensão.2 - Recurso conhecido, porém, desprovido.(STJ, ROMS 

13854/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ de 26/08/2002, p. 260)No mais, observo ainda que a 

Constituição de 1988 deixou clara a inconveniência de intervenção de outras autoridades no mérito de decisões 

atinentes à esfera exclusiva da Administração Militar, ao proibir, no 2º do artigo 142, a concessão de habeas corpus 

contra atos disciplinares militares, prestigiando a hierarquia e a disciplina como base das instituições militares.Por fim, 

destaco que o Ministério Público Federal opinou pela improcedência do pedido e conseqüente denegação da segurança 

(fls. 262/273).Ante o exposto, julgo improcedente o pedido e denego a segurança.Indevidos honorários advocatícios 

(Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Custas ex lege. Com o trânsito, ao arquivo com baixa.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0002225-44.2009.403.6115 (2009.61.15.002225-0) - CARLOS ANTONIO DE MORAES(SP066491 - ELISA 

BERNADETE CARLOS ROSA SPADIM) X GERENTE DE SERVICOS DA ELEKTRO - ELETRICIDADE E 

SERVICOS S/A(SP173511 - RICARDO GAZOLLA) 

<...>Trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar em que o impetrante CARLOS ANTONIO DE 
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MORAES, qualificado nos autos, insurge-se contra ato do Sr. GERENTE DE SERVIÇOS DA ELEKTRO - 

ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A, objetivando, em síntese, a imediata suspensão do corte da energia elétrica, 

religando a mesma o mais rápido possível. Argumenta que, em razão de sua precária situação financeira, deixou de 

realizar o pagamento de duas contas sobre o fornecimento de energia elétrica, o que acarretou o corte do referido 

serviço. Sustenta a ilegalidade do corte de energia elétrica como meio de compelir o usuário ao pagamento de tarifa ou 

multa.Com a inicial vieram documentos (fls. 08/18).Os autos foram inicialmente distribuídos perante a 2ª Vara da 

Comarca de Porto Ferreira - SP que proferiu decisão às fls. 20/21 concedendo a liminar pleiteada, para determinar à 

autoridade coatora o imediato restabelecimento do serviço de fornecimento de energia elétrica na residência da 

impetrante.A autoridade coatora foi devidamente intimada e prestou as informações às fls. 28/44 pugnando pela 

improcedência do pedido. Na oportunidade, sustentou a legalidade da interrupção no fornecimento de energia elétrica 

por falta de pagamento.O Ministério Público do Estado ofertou parecer às fls. 56/58.A sentença de fls. 61/63 da lavra do 

MM. Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de Porto Ferreira julgou procedente o pedido para conceder a segurança em 

favor do impetrante Carlos Antonio de Moraes, tornando definitiva a medida liminar concedida.A autoridade coatora 

apelou às 67/84. Informou a impetrada às fls. 142 que as faturas objetos do presente mandamus foram adimplidas, 

restando em aberto apenas a fatura referente ao mês de fevereiro de 2008, requerendo a extinção do processo por perda 

do objeto.Os autos foram remetidos à Superior Instância, tendo sido, de ofício, reconhecida a incompetência da Justiça 

Comum Estadual para processar e julgar o presente mandado de segurança e decretada a nulidade da sentença. Na 

oportunidade, foi determinada a remessa dos autos a uma das Varas da Justiça Federal. Redistribuídos os autos, foi 

determinada a intimação do impetrante para que manifestasse se tem interesse no prosseguimento do 

feito.Regularmente intimado, deixou o impetrante transcorrer in albis o prazo concedido.Reiterada a intimação do 

impetrante para que manifestasse o seu interesse no prosseguimento do feito, tendo em vista a informação de perda do 

objeto prestada às fls. 142, deixou o requerente decorrer o prazo concedido sem manifestação (fls. 209).Às fls. 211 foi 

determinada a intimação pessoal do impetrante para dar andamento ao feito, no prazo de quarenta e oito horas, sob pena 

de extinção e arquivamento dos autos.Expedida a carta de intimação, a mesma retornou, sem o cumprimento, com a 

informação prestada pelo funcionário dos correios desconhecido.É o relatório.Fundamento e decido.Com a presente 

demanda, visava o impetrante ao restabelecimento do fornecimento de energia elétrica, o qual havia sido cortado em 

razão do inadimplemento das prestações referentes aos meses de junho e julho de 2003.No entanto, a autoridade coatora 

informou a fls. 142 que o impetrante efetuou o pagamento das faturas objetos da presente ação, restando em aberto 

apenas a fatura referente ao mês de fevereiro de 2008. Regularmente intimada para se manifestar sobre eventual 

interesse no prosseguimento do feito, tendo em vista a manifestação de fls. 142, o impetrante não negou o pagamento 

das prestações que deram ensejo à impetração.Ora, com a regular quitação das prestações que ensejaram o corte de 

energia questionado nesta demanda, entendo que o presente mandado de segurança perdeu o objeto.Ainda que o 

impetrante tenha deixado de quitar outras prestações e que tal inadimplemento tenha dado origem a outros cortes, 

entendo que tal matéria deveria ser objeto de impetração específica, já que inviável, sob o aspecto processual, ampliar o 

objeto do presente writ e, de conseguinte, o contexto probatório para a análise de novos débitos.Assim, como o 

impetrante pretendia o restabelecimento da energia cortada em razão da ausência de pagamento das prestações 

referentes ao período de junho a julho de 2003, mas tais prestações foram quitadas, é evidente que a presente demanda 

perdeu seu objeto, o que impõe o reconhecimento da carência de ação superveniente e, por conseqüência, a extinção do 

processo sem resolução do mérito.Pelo exposto, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com fundamento no 

art. 267, inciso VI, do CPC. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF). Custas ex lege. 

Oficie-se à autoridade coatora. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000346-71.2010.403.6113 (2010.61.13.000346-9) - ANDRE HAKIME DUTRA(SP137521 - LUCIA APARECIDA 

DE SOUSA S BATISTA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS - UFSCAR 

<...>ANDRÉ HAKIME DUTRA, qualificado nos autos, impetrou mandado de segurança, com pedido de liminar, 

contra ato da Coordenadora do Curso de Sistemas de Informação da UFSCar, objetivando, em síntese, que a autoridade 

coatora seja compelida a assinar o Termo de Compromisso de Estágio do impetrante.Afirma que é aluno do 2º ano do 

Curso de Sistemas de Informação da Universidade Federal de São Carlos - UFSCar, tendo iniciado o curso em março de 

2008.Alega que, de acordo com os termos do edital de concurso de estágio na SABESP - Companhia de Saneamento 

Básico do Estado de São Paulo, um dos pré-requisitos para concorrer a uma vaga de estagiário é que o estudante esteja 

matriculado em uma instituição de ensino público ou privado, cursando o antepenúltimo ou penúltimo ano em 2009. 

Sustenta que ao requerer junto à instituição de ensino a assinatura do Termo de Compromisso de Estágio foi 

surpreendido com a negativa do pedido, ao argumento de que não está cursando o penúltimo ano do curso. Ressaltou, 

ainda, que para a sua permanência no estágio junto a SABESP é necessária a assinatura do Termo de Compromisso de 

Estágio.A inicial foi instruída com documentos (fls. 05/34).Os autos foram inicialmente distribuídos perante a 4ª Vara 

Cível da Comarca de Franca-SP que, pela decisão de fls. 35/37, determinou ao impetrante que emendasse a inicial para 

indicar corretamente a autoridade coatora, sob pena de indeferimento.Manifestou-se o impetrante a fls. 38, indicando 

como autoridade coatora a Sra. Sandra Adib.A decisão de fls. 39 acolheu a emenda à inicial. Na oportunidade, indeferiu 

a liminar pleiteada.Devidamente notificada, a autoridade impetrada prestou as informações às fls. 44/51 alegando, 

preliminarmente, a incompetência absoluta em razão do foro. No mérito, afirmou que o impetrante não preenche o 

requisito essencial para a realização do estágio não obrigatório, pois à época de seu pedido perante a Coordenação do 

Curso (em abril de 2009) estava cursando o 2º módulo, o que lhe impossibilitava a realização do estágio não obrigatório 

diante do que prevê o projeto pedagógico do curso. Juntou documentos às fls. 52/70.O representante do Ministério 
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Público Estadual informou que não vislumbra interesse em manifestar-se sobre o mérito da demanda (fls. 72/74).A 

decisão de fls. 75 reconheceu a incompetência absoluta do Juízo Estadual e determinou a remessa dos autos à Justiça 

Federal de França-SP.Distribuídos os autos à 1ª Vara Federal de Franca, foi proferida decisão às fls. 79/80 

reconhecendo a incompetência daquele Juízo Federal para processar e julgado o feito, declinando da competência e 

determinando a remessa dos autos a uma das Varas Federais desta Subseção Judiciária.Recebidos os autos, manifestou-

se a autoridade impetrada a fls. 91, reiterando os termos das informações prestadas anteriormente.O Ministério Público 

Federal manifestou-se às fls. 93/99, ocasião em que opinou pela improcedência do pedido e conseqüente denegação da 

segurança pleiteada. Juntou documentos às fls. 100/105.É o relatório.Fundamento e decido.A segurança deve ser 

denegada.O impetrante, regularmente matriculado no curso de Sistemas de Informação oferecido pela Universidade 

Federal de São Carlos, na modalidade de educação à distância, inconformado com a recusa da Coordenação do Curso, 

pretende que a autoridade coatora seja compelida a assinar o Termo de Compromisso de Estágio, a fim de que possa 

permanecer no estágio iniciado junto à SABESP.A Lei n 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe acerca do 

estágio de estudantes e altera o art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, dispõe em seu artigo 7º, in 

verbis:Art. 7º - São Obrigações das instituições de ensino em relação aos estágios de seu educandos:I - celebrar termo 

de compromisso com o educando ou com seu representante ou assistente legal, quando ele for absoluta ou relativamente 

incapaz, e com a parte concedente, indicando as condições adequadas do estágio à proposta pedagógica do curso, à 

etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar.Verifica-se que o referido artigo 

estabelece, de forma clara, que compete à instituição de ensino estabelecer nos projetos pedagógicos de seus cursos as 

condições adequadas para a realização do estágio.A UFSCar afirmou em suas informações que, de acordo com o projeto 

pedagógico do curso de Graduação - Bacharelado em Sistemas de Informações, o estágio não obrigatório somente 

poderia ser realizado a partir do 4º módulo do curso, para melhor atender às necessidades e exigências do ensino e para 

a aprendizagem. A exigência, aliás, também constou expressamente do edital de seleção da SABESP (fls. 12).Dos 

documentos anexados ao processo, observo que o impetrante ingressou no curso da UFSCar no ano de 2008 e, à época 

de seu pedido junto à Coordenação do Curso para a assinatura do Termo de Compromisso (abril de 2009), estava 

cursando o 2º módulo do curso, o que o impedia de realizar o estágio não obrigatório diante das condições impostas no 

projeto pedagógico.Assim, considero que as provas anexadas aos autos não indicam a existência de qualquer 

irregularidade ou ilegalidade na recusa da instituição de ensino em firmar o Termo de Compromisso de Estágio em 

favor do impetrante.Nesse sentido, aliás, manifestou-se o Ministério Público Federal (fls. 93/99).Pelo exposto, julgo 

improcedente o pedido e denego a segurança. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF). 

Custas ex lege. Oficie-se à autoridade coatora. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000207-16.2010.403.6115 (2010.61.15.000207-0) - PEDRO HENRIQUE MARQUES CABRAL(RJ068150 - 

CHRISTIANE DIAS MARTINS) X COMANDANTE DA ACADEMIA DA FORCA AEREA BRASILEIRA EM 

PIRASSUNUNGA - SP 

<...>Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por PEDRO HENRIQUE MARQUES 

CABRAL contra o COMANDANTE DA ACADEMIA DA FORÇA AÉREA e a UNIÃO FEDERAL, requerendo, em 

sede de liminar, a suspensão do ato de indeferimento da não admissão para que o impetrante possa fazer novo exame de 

aptidão (EAPM) e com direito a motivação. Como pedido alternativo, requer seja diretamente admitido no Curso de 

Formação de Oficiais Aviadores de 2010, para ingresso no efetivo da Aeronáutica como Cadete. No mérito, requer a 

confirmação, em definitivo, da pretensão pleiteada em sede de liminar.Afirma que solicitou sua inscrição e participação 

no EA CFOAV 2010, para ingresso no efetivo da Aeronáutica como Cadete. Alega ter preenchido todas as condições 

para inscrição estabelecidas nas Instruções Específicas para o Exame de Admissão aos CFOAV de 2010, passando pelas 

etapas do Exame de Escolaridade, Inspeção de Saúde, Exame de Aptidão Psicológica, Teste de Avaliação do 

Condicionamento Físico e Aptidão à Pilotagem Militar, sendo aprovado em todas as etapas, exceto a última.Ressalta 

que o teste de aptidão não admite a interposição de recurso e não estão claros os critérios utilizados para avaliação do 

potencial de aprendizagem para a pilotagem militar. Salienta que a simples referência RECOMENDADO e NÃO 

RECOMENDADO não especifica os critérios para a avaliação de quaisquer tipo de aptidão.A inicial foi instruída com 

os documentos de fls. 11/82.A decisão de fls. 85/86 deferiu parcialmente o pedido de liminar formulado para o fim de 

determinar à autoridade coatora que se abstenha de considerar o impetrante eliminado do Exame de Admissão ao 

CFOAV de 2010 em razão do resultado por ela obtido no Exame de Aptidão à Pilotagem Militar (EAPM), comprovado 

a fls. 22, ressalvado o direito de a Administração submeter o impetrante a novo Exame de Aptidão à Pilotagem Militar, 

cientificando-o dos critérios de avaliação, esclarecendo a forma de obtenção do resultado que vier a ser divulgado e 

facultando-lhe a interposição de recurso administrativo.A autoridade impetrada apresentou as informações às fls. 

97/113. Informou que o impetrante, quando se inscrevera para o concurso, tinha plena ciência das regras do edital e se 

submeteu a elas, estando ciente da irrecorribilidade e do modo de execução do Exame de Aptidão à Pilotagem 

Militar.Alegou que o mencionado exame consiste em critérios objetivos, disciplinados pela Instrução de Comando da 

Aeronáutica nº 38-9/2009 (fls. 116/133), devidamente aprovada pelo Diretor-Geral do Departamento de Ensino da 

Aeronáutica (fls. 115).Afirmou a impossibilidade da realização de novo exame, em grau de recurso, haja vista que o 

resultado representaria o aprendizado do candidato em realizar o teste e não a sua real aptidão ou potencial para o 

aprendizado de vôo.Argumentou que diante da não recomendação do impetrante, ele poderia apresentar dificuldades 

para adaptar-se às exigências do Curso de Formação de Oficiais Aviadores.A União informou que interpôs agravo de 

instrumento perante o TRF da 3ª. Região (fl. 114), ao qual foi negado seguimento (fls. 159/161).O Ministério Público 

Federal manifestou-se às fls. 163/174, opinando pela concessão da segurança pleiteada. É a síntese do 
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necessário.Fundamento e decido.O impetrante se inscreveu no Exame de Admissão aos Cursos de Formação de Oficiais 

Aviadores, Intendentes e de Infantaria da Aeronáutica do Ano de 2010 (IE/EA CFOAV/CFOINT/CFONIF 2010), mas 

foi contra-indicado no Exame de Aptidão à Pilotagem Militar (EAPM).Não se questiona no presente writ a legalidade 

da exigência de tal exame. Sustenta o impetrante, na verdade, a ilegalidade do ato de sua exclusão, em decorrência da 

ausência de critérios objetivos para a avaliação e da impossibilidade de interposição de recurso contra o resultado.A 

aprovação em concursos públicos depende, conforme o disposto no art. 37, I, da Constituição da República de 1988, do 

preenchimento pelo candidato dos requisitos previstos em lei para o certame de que participa. A realização de exames 

de aptidão, seja de caráter físico ou psicológico, desde que prevista em lei, justifica-se em razão da necessidade de 

escolha de candidatos com o perfil exigido para o exercício das atribuições específicas de cada cargo.Impõe-se, 

contudo, a rigorosa observância dos princípios constitucionais da publicidade, da legalidade, do contraditório e da 

ampla defesa, de forma que os padrões utilizados na avaliação devem estar fixados de acordo com os limites legais, com 

a adoção de critérios objetivos de avaliação e com a possibilidade de conhecimento e impugnação por parte dos 

candidatos.No caso do Exame de Aptidão à Pilotagem Militar (EAPM), prevê o Anexo M das Instruções Específicas 

para o Exame de Admissão aos Cursos de Formação de Oficiais Aviadores, Intendentes e de Infantaria da Aeronáutica 

do ano de 2010 que os níveis mínimos de desempenho exigidos por meio do estabelecimento do ponto de corte são 

definidos por estudos psicométricos (item 5.2, fls. 80). Prevê, ainda, que o resultado do Exame será expresso apenas por 

meio das menções Recomendado (REC) e Não-Recomendado (NREC), conforme tenha o candidato atingido ou não o 

ponto de corte (item 6.1, fls. 80).Não há nas Instruções mencionadas previsão de acesso do candidato ao conteúdo de tal 

avaliação, mas apenas da publicidade do resultado por meio da menção Não Recomendado e do envio de um 

documento informativo da pontuação final obtida. Como bem ressaltou o Ministério Público Federal em seu parecer, a 

obscuridade de parâmetros minimamente objetivos, ao menos no que concerne à última fase do concurso, ou seja, 

àquela destinada à aplicação do Exame de Aptidão à Pilotagem Militar, é demonstrada através da análise do próprio 

edital, que normatiza a aplicação de tal exame sem estipulação expressa dos critérios a serem utilizados quando da 

realização do exame e do julgamento do resultado (fls. 167).Não obstante o conteúdo da Portaria DEPENS n 295/DE-2, 

de 14 d outubro de 2009, juntada aos autos pela autoridade impetrada, os critérios do exame ali indicados não constaram 

das Instruções para o Exame de Admissão, nem há prova de que os critérios de avaliação tenham sido divulgados 

previamente aos candidatos.Além disso, o item 6.1.1.1 das Instruções (fls. 46) estabelece a impossibilidade de 

interposição de recurso para o resultado obtido no Exame de Aptidão à Pilotagem Militar (EAPM).Ora, a falta de 

clareza dos critérios de avaliação, a vedação de acesso pelo candidato ao conteúdo dessa avaliação e a irrecorribilidade 

do resultado constituem manifesta violação aos princípios constitucionais acima mencionados, pois tornam o processo 

administrativo insuscetível de controle de legalidade pelo candidato e pelo Poder Judiciário.A jurisprudência, em 

hipóteses semelhantes, vem se manifestando nesse sentido:CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 

DE ADMISSÃO AO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO DE SOLDADOS. EXAME PSICOLÓGICO. RESULTADO 

SIGILOSO. IRRECORRIBILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. O direito às informações pessoais constantes 

em banco de dados é garantido pela Constituição Federal, em seu artigo 5º, LXXII. 2. Não tem o sigilo profissional o 

condão de impedir que o próprio examinado saiba o resultado de seu exame, de forma pormenorizada e clara, 

especialmente se este exame tem como fim determinar a aptidão do examinado para assumir determinado cargo ou 

responsabilidade. 3. É inconstitucional regra editalícia que veda ao candidato o exercício do direito de recorrer 

administrativamente, em sede de concurso público. 4. Apelação e remessa desprovidas.(TRF - 1ª Região, AMS 

9601478604AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 9601478604, Terceira Turma Suplementar, 

Rel. Wilson Alves de Souza, DJ de 13/11/2003, p. 62)ADMINISTRATIVO. EXAME DE APTIDÃO PSICOLÓGICA. 

INGRESSO NO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS AVIADORES. SUBJETIVIDADE. SIGILO. 

IRRECORRIBILIDADE. DISCRIMINAÇÃO. -É firme a jurisprudência no sentido de que, embora previsto em lei e 

necessário ao preenchimento de determinados cargos em que se tenha que aferir o perfil psicológico do candidato, a 

utililização do exame psicotécnico deve primar pelo máximo de objetividade, oportunizando a seus participantes 

conhecer de seu conteúdo ou recorrer de seu resultado; sendo sempre repelido quando revestido de caráter sigiloso e 

subjetivo, a violar princípios constitucionais vigentes.(TRF - 2ª Região, AC 200151010107838AC - APELAÇÃO 

CIVEL - 336873, Quarta Turma, Rel. Fernando Marques, DJU de 30/08/2004, p. 214)A alegada impossibilidade de 

reaplicação do teste em curto espaço de tempo não pode servir de óbice ao direito individual da impetrante nem pode 

justificar o menoscabo aos princípios constitucionais aplicados na elaboração e condução de concursos públicos, mesmo 

porque nada obsta a que o impetrante seja reprovado no decorrer do Curso de Formação, caso seja constatada a sua 

inaptidão para a pilotagem.Por fim, ressalto que a circunstância de não ter sido proporcionado acesso ao conteúdo da 

avaliação nem a interposição de recurso não torna eivado de vício o exame como um todo nem é suficiente para 

invalidar a exigência do EAPM, sob pena de implicar a supressão de uma etapa do certame.Ressalvo, portanto, o direito 

de a Administração submeter o impetrante a novo Exame de Aptidão à Pilotagem Militar, cientificando-o dos critérios 

de avaliação, esclarecendo a forma de obtenção do resultado divulgado e facultando-lhe a interposição de recurso 

administrativo.Pelo exposto, acolho o pedido principal formulado pelo impetrante e CONCEDO A SEGURANÇA para 

o fim de, tornando definitiva a liminar anteriormente deferida, determinar à autoridade coatora que se abstenha de 

considerar o impetrante eliminado do Exame de Admissão ao CFOAV de 2010 em razão do resultado por ele obtido no 

Exame de Aptidão à Pilotagem Militar (EAPM), comprovado a fls. 22, ressalvado o direito de a Administração 

submeter o impetrante a novo Exame de Aptidão à Pilotagem Militar, cientificando-a dos critérios de avaliação, 

esclarecendo a forma de obtenção do resultado que vier a ser divulgado e facultando-lhe a interposição de recurso 

administrativo.Sem condenação em honorários advocatícios (Súmulas 512/STF e 105/STJ).Custas ex lege. Oficie-se ao 
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Desembargador Federal Relator do Agravo de Instrumento interposto nos autos, informando o teor da presente 

sentença, nos termos do art. 183 do Prov. CORE n 64/05.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório (art. 

14, parágrafo primeiro, da Lei n.º 12.016/09).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.  

 

0000921-73.2010.403.6115 - WAGNER ANTONIO CHIBA DE CASTRO(SP293156 - PATRICIA DE FATIMA 

ZANI) X REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS 

WAGNER ANTONIO CHIBA DE CASTRO, qualificado nos autos, impetrou Mandado de Segurança com pedido de 

liminar em face do REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS-UFSCAR, objetivando, em síntese, 

a imediata liberação do documento de colação de grau com a data de 22.05.2009.Alega o impetrante que concluiu de 

forma regular o curso de ciências biológicas no ano de 2009 na UFSCAR, sendo que até a presente data não colou 

grau.Sustenta que a UFSCAR alega não poder emitir a documentação referente a colação de grau por existirem 

pendências com relação a falta da presença do impetrante no exame do ENADE nos anos de 2008 e 2009.Informa o 

impetrante que não foi convocado para participar do ENADE nos anos de 2.008 e 2009, sendo que em carta redigida 

pela Coordenadora Maria Elina Bichuette há o reconhecimento de que o impetrante não constou na lista por erro da 

universidade.Com a inicial vieram os documentos de fls. 07/13.Foram requisitadas informações para posterior análise 

do pedido liminar (fl. 15).A autoridade impetrada apresentou informações às fls. 20/21. Alega que realmente o 

impetrante foi prejudicado por erro exclusivo da universidade. É o relatório.Fundamento e decido.Para a concessão da 

medida liminar em mandado de segurança devem concorrer dois requisitos legais, quais sejam: a) que haja relevância 

dos motivos ou fundamentos em que se assenta o pedido inicial; e b) que haja possibilidade da ocorrência de lesão 

irreversível ao direito do impetrante, ou dano de difícil reparação, se for mantido o ato coator até a sentença final, ou se 

o provimento jurisdicional instado só lhe for reconhecido na sentença final de mérito (Lei n 12.016, de 7 de agosto de 

2009, art. 7º, inciso III).No caso dos autos, estão presentes os pressupostos indicados no item acima.Analisando os 

autos, verifico que a autoridade impetrada reconheceu o pedido constante da inicial.De fato, o impetrante, ex-aluno do 

curso de Bacharelado em Ciências Biológicas da UFSCAR, após ter concluído todos os créditos necessários para se 

formar, ficou impedido de colar grau por não ter participado do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - 

ENADE, sistema de avaliação criado pela Lei n. 10.861/2004.Reconheceu a autoridade impetrada que a ausência do 

impetrante ao ENADE se deu por culpa exclusiva da UFSCAR que, deixou de inscrevê-lo para participar do exame.Por 

fim, requer a autoridade impetrada que a liminar seja concedida, para que seja determinada a colação de grau do 

impetrante e expedido o correspondente diploma.Ante o exposto, por estarem presentes os pressupostos previstos no art. 

7º, inciso III, da Lei n 12.016/2009, DEFIRO A LIMINAR pleiteada, para determinar que seja providenciada pela 

autoridade impetrada a colação de grau do impetrante, bem como para que seja expedido o correspondente diploma. Dê-

se vista ao Ministério Público Federal para oferecimento de parecer (Lei n 12.016/2009, art. 12, caput).Após, venham 

conclusos para prolação de sentença (Lei n 12.016/2009, art. 12, parágrafo único).Registre-se. Intimem-se. 

 

0001111-36.2010.403.6115 - DISSOLTEX INDUSTRIA QUIMICA LTDA(SP128807 - JUSIANA ISSA) X 

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM ARARAQUARA - SP X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA 

NACIONAL EM SAO CARLOS - SP 

Vistos.Intime-se a Impetrante para:1. manifestar-se sobre a possível ocorrência de prevenção, apontada nos documentos 

de fls. 499/505, esclarecendo no que o presente writ se diferencia daquele ajuizado anteriormente;2. comprove a 

existência de pedido de certidão, bem como a negativa de expedição, se possível com as razões justificativas, pela 

Delegacia da Receita Federal em Araraquara e/ou pela Procuradoria da Fazenda Nacional em São Carlos.Prazo: dez 

dias. 

 

0001250-85.2010.403.6115 - GUSTAVO PERPETUO SERINOLLI(SP219936 - FABIANO AUGUSTO DA COSTA 

PORTO JUNIOR) X ACADEMIA DA FORCA AEREA EM PIRASSUNUNGA - AFA X COMANDANTE DA 

BASE AEREA DE SAO PAULO - 4o COMAR 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, ajuizado por GUSTAVO PERPÉTUO SERINOLLI contra 

ato da Academia da Força Aérea - AFA e IV Comar, para o fim de que seja assegurado ao Impetrante a participação no 

processo seletivo de admissão ao Curso de Formação de Oficiais Aviadores do ano de 2011, cujo prazo de inscrição 

iniciou-se em 17/05/2010, findando-se em 17/06/2010.Sustenta que a Portaria nº 118-T/DE-2, de 29/04/2010, no item 

3.1.1.1, b, prevê a idade máxima para a inscrição no Exame de Admissão ao CFOAV - Curso de Formação de Oficias 

Aviadores, excluindo-se todos aqueles que irão completar 22 anos de idade até 31 de dezembro de 2011. Afirma que 

sua inscrição foi indeferida, tendo em vista que já possui a idade de 21 anos.Aduz que a fixação de idade máxima para a 

inscrição no processo seletivo não encontra respaldo legal, nem constitui exigência razoável, afrontando o princípio da 

isonomia consagrado na Constituição Federal.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Primeiramente, afasto a 

aplicação à espécie do Art.7º, inciso XXX da Carta de 1988, uma vez que o Art.142 (norma constitucional específica 

que disciplina as Forças Armadas) em seu inciso VIII estabelece quais os direitos sociais aplicáveis aos servidores 

militares - ausente menção ao inciso XXX do Art.7º entre eles. Assim já decidiu o Colendo Supremo Tribunal 

Federal:A vedação constitucional de diferença de critério de admissão por motivo de idade (CF, art.7º, XXX) não se 

aplica ao regime jurídico dos militares porquanto o art.142, 11, da CF (redação anterior à EC 18/98), que remete aos 

direitos sociais aplicáveis aos servidores militares, não compreende tal garantia. Com esse fundamento, a Turma deu 

provimento a recurso extraordinário para reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que 

garantira a inscrição de candidata, independentemente de requisito de idade máxima de 35 anos exigidos pelo edital, em 
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concurso público para o posto de Primeiro-Tenente Dentista do Corpo de Bombeiros estadual (STF - 1ª Turma - RE 

176.081/RJ - Rel. Min. Octávio Gallotti, d.04.04.2000, Informativo STF nº184)O inciso X do citado Art.142 da 

Constituição diz que a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a estabilidade e outras 

condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras 

situações especiais dos militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por 

força de compromissos internacionais e de guerra. A lei ora em vigor e que atende às peculiaridades previstas pela Carta 

de 1988 é o Estatuto dos Militares (Lei nº6.880/80) que, em seus artigos 10 a 13 disciplina o ingresso nas Forças 

Armadas, valendo citar o primeiro, por solucionar a presente questão:Art.10. O ingresso nas Forças Armadas é 

facultado, mediante incorporação, matrícula ou nomeação, a todos os brasileiros que preencham os requisitos 

estabelecidos em lei e nos regulamentos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.Assim, a própria lei que rege a 

matéria delegou aos regulamentos das respectivas Forças o estabelecimento dos requisitos (entre eles o limite de idade) 

para o exercício da atividade militar, o que é feito considerando-se as peculiaridades do cargo - tema este que não se 

insere entre aqueles que devem ser exclusivamente disciplinados através de lei, enumerados pela Constituição (Art.62, 

1º e incisos). Nesse sentido:DIREITO CONSTITUCIONAL - DIREITO ADMINISTRATIVO - CONCURSO 

PÚBLICO - CARREIRA MILITAR - LIMITE DE IDADE PARA INSCRIÇÃO- POSSIBILIDADE.I - A Constituição 

Federal consagra no art.5º, caput, converte em norma jurídica o princípio da isonomia, que inspira os mais altos ideais 

de igualdade e justiça da civilização contemporânea.II - O art.142, inc.X, da CF, estabelece os contornos do regime 

jurídico dos servidores militares, em razão da peculiar situação da carreira militar, suas vicissitudes e especificidades e 

autoriza a lei a dispor sobre limites de idade, deixando claro que a proibição constitucional de diferença de critério de 

admissãopor motivo de idade (art. 7º, XXX), não se aplica no caso de ingresso na referida carreira.III - É razoável a 

fixação de idade máxima para inscrição em concurso público para o ingresso na carreira militar, não decorrendo daí 

afronta à Constituição e nem violação da legalidade, pois, a Lei nº 6.880/80 dispõe, de forma legítima, sobre referido 

critério conquanto fundado em justa causa.IV- Apelação improvida.(TRF - 3ª Região, APELAÇÃO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA - 230269, Processo: 200061180028572, Terceira Turma, Rel. Des. Fed. Cecília Marcondes, DJU de 

14/11/2006, p. 505)Isto posto, ausentes os requisitos legais, INDEFIRO O PEDIDO DE LIMINAR formulado.Emende 

o impetrante a inicial, no prazo de 5 (cinco) dias, indicando precisamente as autoridades que deverão figurar no pólo 

passivo da ação, de quem emana o ato coator.Após, notifique-se as autoridades impetradas para a prestação de 

informações, no prazo legal.Após, ao Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0000872-37.2007.403.6115 (2007.61.15.000872-3) - JOSE CARLOS FERREIRA(SP218128 - MOACIR VIZIOLI 

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) 

1. Ciência às partes da baixa dos autos a esta 2ª Vara Federal.2. Cumpra-se o v. acórdão, requerendo a parte vencedora 

o que de direito, no prazo de 5 (cinco) dias.3. No silêncio, arquivem-se, com baixa.4. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0000385-43.2002.403.6115 (2002.61.15.000385-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000384-58.2002.403.6115 (2002.61.15.000384-3)) LUIZ FERNANDO FIORELLI X LUCIANE CRISTINA 

CARNIELLI FIORELLI(SP052426 - ELIAS GONCALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY E SP207309 - GIULIANO D´ANDREA) 

Reitere-se a intimação para que a parte autora se manifeste em termos de prosseguimento, sob pena de arquivamento 

dos autos.Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

0000359-64.2010.403.6115 (2010.61.15.000359-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X ESDRA VIEIRA SILVA X ZIKELE DOS SANTOS SILVA 

Defiro o prazo de três dias requerido pela parte autora.Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DO RIO PRETO 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. ROBERTO CRISTIANO TAMANTINI  

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL. MARCO ANTONIO VESCHI SALOMÃO  

DIRETOR DE SECRETARIA  

 

Expediente Nº 1473 

 

ACAO CIVIL PUBLICA 
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0008424-46.2008.403.6106 (2008.61.06.008424-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 - ALVARO 

STIPP) X PAULO AUGUSTO VISCARDI PELLEGRINI X GIANFRANCO VISCARDI PELLEGRINI X 

GRACIELI VISCARDI PELLEGRINI(SP214965 - ABILIO JOSE GUERRA FABIANO) X MUNICIPIO DE 

CARDOSO - SP X AES TIETE S/A(SP164819 - ANDRESSA MOLINA DE PAULA MATOS E SP270902 - 

RAFAEL FERNANDO FELDMANN) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. 840 - LEANDRO MARTINS MENDONCA) 

Tendo em vista a petição da co-requerida AES Tiête S.A. de fls. 701/703, revogo parte da decisão de fls. 696 

(desnecessária a delimitação da área, objeto da presente ação, pela requerida).Determino, porém, que a AES Tiête S.A. 

providencie a juntada aos autos de documentos que informem com precisão as coordenadas geográficas da área sob sua 

concessão (área objeto da desapropriação para a formação do reservatório), bem como da linha demarcatória da cota 

máxima de inundação e do nível máximo normal de operação, em especial a relativa ao imóvel objeto da presente ação, 

no prazo de 30 (trinta) dias.Com a vinda do documento (levantamento planimétrico que informa as linhas demarcatórias 

da área sub sua jurisdição), abra-se vista às partes, para manifestação (deverão dizer se concordam ou não com o 

levantamento - no silêncio entenderei que concordam), no prazo comum de 10 (dez) dias.Após a manifestação de todas 

as partes ou o eventual decurso do prazo, venham os autos conclusos para o despacho saneador.Por fim, defiro o 

requerido pela DD. Delegada de Polícia Federal, em sua solicitação de fls. 707 e determino o desentranhamento do 

documento de fls. 65 (levantamento planialtimétrico assinado pelo engenheiro Valdemar Delavale Júnior), devendo a 

Secretaria substituí-lo por cópia autenticada. Após, expeça-se Ofício encaminhando o referido documento aos cuidados 

da(o) DD. Delegada(o) Federal encarregado do IPL nº 187/2010, devendo constar o prazo de 15 (QUINZE) dias para a 

realização da perícia noticiada. Neste mesmo prazo deverá a DD. Autoridade Policial devolver este documento original 

para posterior substituição nestes autos. Deverá a Secretaria efetuar todas as certidões necessárias.Intimem-se. Cumpra-

se. 

 

0004450-64.2009.403.6106 (2009.61.06.004450-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1617 - ANNA 

CLAUDIA LAZZARINI) X SILVA & URAS ASSESSORIA LTDA ME 

Indefiro o pedido da Parte Requerida de fls. 384/394, uma vez que o contrato de locação de fls. 390/394 não está 

assinado pelos contratantes, portanto, sem validade jurídica.Intime-se, após, venham os autos conclusos para prolação 

de sentença. 

 

0005476-97.2009.403.6106 (2009.61.06.005476-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 - ALVARO 

STIPP) X UNIAO(Proc. 1372 - VERONILDA DE OLIVEIRA ELIAS) X SUCRY -AGROINDUSTRIA E 

COMERCIO DE DERIVADOS DE CANA DE ACUCAR LTDA X USINA MOEMA ACUCAR E ALCOOL 

LTDA(SP156828 - ROBERTO TIMONER E SP146429 - JOSE ROBERTO PIRAJA RAMOS NOVAES E SP168136 

- EMILIANE PINOTTI CARRARA) X USINA SANTA ISABEL S/A(SP168136 - EMILIANE PINOTTI CARRARA) 

Tendo em vista que os presentes autos, conforme certidão de fls. 21, estão instruídos com o procedimento 

administrativo vindo do MPF (em apenso), determino o seu desapensamento para melhor manuseio, devendo ficar à 

disposição das partes para consulta, em Secretaria. Quando da remessa dos autos para prolação de sentença ou 

eventualmente para o TRF da 3ª Região, ou sempre que necessário, deverá ser novamente apensado, certificando-se em 

ambos os autos (do processo e do procedimento).Vista ao MPF para se manifestar acerca das contestações e 

documentos apresentados, bem como sobre a devolução da Carta Precatória para citação pessoal de um dos co-réus, 

devendo ser requerido o que de direito.Intime(m)-se. 

 

0005490-81.2009.403.6106 (2009.61.06.005490-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 - ALVARO 

STIPP) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1372 - VERONILDA DE OLIVEIRA ELIAS) X ACUCAR GUARANI S/A - 

UNIDADE TANABI(SP059262 - LIELSON SANTANA) X BERTOLO & CIA LTDA X ACUCAR GUARANI S/A - 

USINA CRUZ ALTA(SP059262 - LIELSON SANTANA) X ACUCAR GUARANI S/A - UNIDADE 

SEVERINIA(SP059262 - LIELSON SANTANA) 

Tendo em vista que os presentes autos, conforme certidão de fls. 20, estão instruídos com o procedimento 

administrativo vindo do MPF (em apenso), determino o seu desapensamento para melhor manuseio, devendo ficar à 

disposição das partes para consulta, em Secretaria. Quando da remessa dos autos para prolação de sentença ou 

eventualmente para o TRF da 3ª Região, ou sempre que necessário, deverá ser novamente apensado, certificando-se em 

ambos os autos (do processo e do procedimento).Cumpra o MPF parte da decisão de fls. 193, ou seja, fornecer o novo 

endereço, bem como a nova razão social da co-requerida Bertolo & Cia. Ltda., uma vez que referida empresa foi 

incorporada, no prazo de 30 (trinta) dias, pois o MPF às fls. 225/244 junta as informações da Junta Comercial do Estado 

de São Paulo, sem, no entanto, cumprir a determinação. Nos documentos consta às fls. 242 que em 17/04/2008 a 

empresa foi INCORPORADA POR NIRE 35202313661 (BERTOLO AGROINDUSTRIAL LTDA).. Não consta 

qualquer dado (CNPJ e endereço da incorporadora para citação).Intime(m)-se. 

 

0007652-49.2009.403.6106 (2009.61.06.007652-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 - ALVARO 

STIPP) X LILIAN BERNADETE NEVES AGUIAR X MUNICIPIO DE ICEM(SP062239 - ANTONIO NELSON DE 

CAIRES) X FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP115985 - EDSON LUIZ LEODORO) 

Fls. 195. Defiro o apensamento das peças informativas nº 1.34.015.000724/2009-05 (01 volume). Certifique a 

Secretaria o apensamento em ambos os autos.Manifeste-se o MPF sobre o A.R. negativo juntado às fls. 188, pois consta 
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que a co-requerida Lilian Bernardete Neves Aguiar mudou-se.Manifeste-se o MPF sobre as contestações apresentadas 

pelo Município de Icém/Sp (fls. 209/248) e por Furnas (fls. 289/330 - ver documentos de fls. 279/288), no prazo de 10 

(dez) dias. Por fim, manifeste-se o MPF sobre o pedido da União Federal de fls. 196/207..pa 1,10 Mantenho a decisão 

agravada por Furnas (ver fls. 265/278) por seus própios e jurídicos fundamentos.Intime(m)-se. 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

0018448-61.2003.403.0399 (2003.03.99.018448-0) - ERCIO MARCELINO DA CRUZ X REGINA DE CASSIO 

SOUZA RODRIGUES(SP133670 - VALTER PAULON JUNIOR E SP132668 - ANDRE BARCELOS DE SOUZA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos em inspeção.Tendo em vista o pedido da Parte Autora de fls. 331, bem como a manifestação anterior da CEF de 

fls. 329 (alega que adjudicou o imóvel, objeto da presente ação), defiro a expedição de Alvará de Levatamento da 

quantia depositada nestes autos, deverá a Secretaria, se o caso, juntar aos autos o valor atualizado depositado, 

comunicando-se para retirada e levantamento do Alvará expedido, dentro do prazo de validade.Com a juntada aos autos 

de cópia liquidada do Alvará, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se. 

 

MONITORIA 
0010735-78.2006.403.6106 (2006.61.06.010735-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X JOSE CARLOS MARIN(SP169461 - 

ALEXANDRE HENRIQUE PAGOTTO) 

Vistos em inspeção.Certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença de fls. 81/85, se o caso.Antes de apreciar o 

pedido da Parte Autora-exequente de fls. 87, apresente a planilha com os valores atualizados, no prazo de 20 (vinte) 

dias.Intime-se. 

 

0004531-13.2009.403.6106 (2009.61.06.004531-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X ROBERTA MANZIERI CHIARATO X ELINE MARIA SOUSA 

Vistos em inspeção.Tendo em vista o pedido da CEF de fls. 53, verifico que não observou que este Juízo já determinou 

o desentranhamento dos documentos na sentença, porém deverá recolher as custas para o cumprimento da medida, no 

prazo de 10 (dez) dias.Certifique a Secretaria, se o caso, o trãnsito em julgado da sentença de fls. 50.Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0701595-96.1994.403.6106 (94.0701595-5) - BENEDITO PAULO DE OLIVEIRA X NADIR DE OLIVEIRA SILVA 

X MARIA AUGUSTA DE OLIVEIRA VANZELLI X BARBARA THEREZA DE JESUS(SP112706 - OSVALDO 

RIBEIRO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO 

SUZIGAN MANO) 

Antes da expedição do requisitório, esclareça a autora Maria Augusta a divergência do seu nome constante no 

documento de identificação, com o inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (fls. 131). Observo que, para expedição do 

referido ofício, o nome deve estar corretamente cadastrado na Receita Federal.Intime-se. 

 

0706469-90.1995.403.6106 (95.0706469-9) - CONCEICAO MENDES DE BARROS SOLLER X ENCARNACION 

CANHIZARES X JOSE PAULA GARCIA(SP085984 - LUCIA HELENA MAZZI CARRETA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP228284 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) 

Vistos em inspeção.Manifeste-se a Parte Autora sobre as alegações do INSS de fls. 96/105, no prazo de 10 (dez) dias, 

devendo, se o caso (não concordando), apresentar os cálculos que entende devidos, requerendo a citação, nos termos do 

art. 730, do CPC.Nada sendo requerido ou decorrido in albis o prazo acima concedido, arquivem-se os autos.Intime(m)-

se. 

 

0713653-29.1997.403.6106 (97.0713653-7) - NEUSA MARIA BITENCOURT DERRIGO(SP092611 - JOAO 

ANTONIO FACCIOLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. VERONILDA DE OLIVEIRA ELIAS) 

Vistos em inspeção.Ciência às partes da descida do presente feito.Requeira(m) o(a)(s) autor(a)(es) o que de direito, no 

prazo de 10 (dez) dias. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0036639-96.1999.403.0399 (1999.03.99.036639-4) - AUREA MARIA PEREIRA FAGGIONE MOREIRA X PEDRO 

NOGUEIRA X DALTON MELO ANDRADE X FUMIE KOBAYASHI X JOAO VICENTINI X GETULIO DE 

CARVALHO(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1372 - VERONILDA DE 

OLIVEIRA ELIAS) 

Defiro o requerido pela Parte Autora às fls. 575/579, expeça-se Oficio Requisitório das quantias apuradas em favor dos 

co-Autores mencionados (Aurea Maria Pereira Faggione Moreira, Dalton Melo Andrade e Fumie Kobayashi).Defiro o 

prazo de 30 (trinta) dias requerido pelos demais co-autores (Pedro Nogueira, João Vicentini e Getúlio de Carvalho). 

Deverá a União informar sobre o eventual falecimento destes requerentes.Efetivado o depósito, intime-se a Parte Autora 

para que providencie o saque junto a uma das agências (da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil). Nada 

sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da intimação em questão ou, independentemente desta, a 

partir da comprovação de saque efetuado por iniciativa exclusiva da Parte, venham os autos conclusos para a prolação 

de sentença de extinção da execução (caso não exista mais para ser recebido nos autos por todos os co-autores).Vistos 
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em inspeção. Intimem-se. 

 

0048111-94.1999.403.0399 (1999.03.99.048111-0) - ANILDE MARQUES MAZONI X CECILIA LOPES X 

MARCIA APARECIDA ALBINO X NATALINO PAULO LAZARO X VANIA VITORINO FERREIRA(SP074878 - 

PAULO CESAR ALFERES ROMERO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO 

CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos em inspeção.Certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença de fls. 430, se o caso.Ciência à Parte 

Autora da petição/documentos/extratos juntados pela ré-CEF às fls. 434/449, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Decorrido in 

albis o prazo acima concedido, arquivem-se os autos, conforme já determinado na sentença.Intime(m)-se. 

 

0071661-21.1999.403.0399 (1999.03.99.071661-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0706607-91.1994.403.6106 (94.0706607-0)) PLANALTO DISTRIBUIDORA DE LIVROS E REVISTAS JURIDICAS 

LTDA(SP115690 - PAULO CESAR BARIA DE CASTILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS 

SILVA DE MORAES) 

Vistos em inspeção.Ciência às partes da descida do presente feito.Requeira a União Federal-vencedora o que de direito, 

no prazo de 10 (dez) dias. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0000256-70.1999.403.6106 (1999.61.06.000256-3) - GUEBARA E BORGONOVI ENGENHARIA, INDUSTRIA E 

COMERCIOLTDA(SP140000 - PAULO CESAR ALARCON) X UNIAO FEDERAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE 

ANTONIO MINAES) 

Vistos em inspeção.Ciência às partes da descida do presente feito.Requeira a União Federal-vencedora o que de direito, 

no prazo de 10 (dez) dias. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0001963-73.1999.403.6106 (1999.61.06.001963-0) - HEANLU INDUSTRIA DE CONFECCOES LTDA(SP164735 - 

ACACIO ROBERTO DE MELLO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

LAURO A LUCCHESE BATISTA) 

Tendo em vista o pedido da Parte Autora de fls. 631, bem como o fato de ter decorrido in albis o prazo para a União se 

manifestar, conforme certidão de fls. 633/verso, defiro o levantamento do título descrito às fls. 621, salientando que não 

poderá a Parte Autora utilizar referido documento para os mesmos fins desta ação. Decorrido o prazo para interposição 

de recursos, solicite=se à CEF a devolução da apólice. Com a vinda do documento, intime-se a Parte Autora para 

retirada em 10 (dez) dias.Sendo retirado o título ou decorrido o prazo acima concedido, retornem os autos ao 

arquivo.Intimem-se. 

 

0003789-03.2000.403.6106 (2000.61.06.003789-2) - METALURGICA RAMASSOL LTDA(SP204726 - SILVIO 

EDUARDO MACEDO MARTINS) X INSS/FAZENDA(Proc. PAULA C. DE ANDRADE LOPES VARGAS) 

Vistos em inspeção.Ciência às partes da descida do presente feito.Requeira o INSS-vencedor (Fazenda Nacional) o que 

de direito, no prazo de 10(dez) dias. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0007527-91.2003.403.6106 (2003.61.06.007527-4) - LYGIA ELZA LEAL(SP034786 - MARCIO GOULART DA 

SILVA) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP086785 - ITAMIR CARLOS BARCELLOS) 

Vistos em inspeção.Ciência às partes da descida do presente feito.Tendo em vista o que restou decidido no E. TRF da 3ª 

Região, após a ciência da descida, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0003233-59.2004.403.6106 (2004.61.06.003233-4) - ENEIAS RIBEIRO X DINAIR BARBOSA RIBEIRO(SP235336 

- RÉGIS OBREGON VERGILIO E SP121141 - WILSON CESAR RASCOVIT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) X SASSE COMPANHIA DE SEGUROS 

GERAIS(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) 

Vistos em inspeção.Considerando que o advogado da autora Dinair já retirou o processo em carga (fls. 175), defiro a 

vista dos autos ao autor Enéias, pelo prazo de 10 (dez) dias. Decorrido referido prazo, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se. 

 

0003746-27.2004.403.6106 (2004.61.06.003746-0) - JOSE FREITAS NOGUEIRA-ESPOLIO(NORMA ROMANI 

NOGUEIRA)(SP130250 - OLAVO DE SOUZA PINTO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE 

ANTONIO MINAES) 

Defiro o requerido pela Parte Autora em conjunto com a União às fls. 185/196. Expeça-se Ofício requisitório da quantia 

apurada, aguardando-se o pagamento em Secretaria.Efetivado o depósito, intime-se a Parte Autora para que providencie 

o saque junto a uma das agências (da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil). Nada sendo requerido no prazo 

de 10 (dez) dias, contados a partir da intimação em questão ou, independentemente desta, a partir da comprovação de 

saque efetuado por iniciativa exclusiva da Parte, venham os autos conclusos para a prolação de sentença de extinção da 

execução.Intimem-se.  

 

0009245-89.2004.403.6106 (2004.61.06.009245-8) - VANDERLEI ZUCCI RODAS(SP093329 - RICARDO ROCHA 

MARTINS E SP132894 - PAULO SERGIO BIANCHINI E Proc. MARCIO JOSE BORDENALLI) X UNIAO 
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FEDERAL(Proc. DIONISIO DE JESUS CHICANATO) 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação da União, em ambos os efeitos.Vista à parte autora para resposta.Após, subam os 

autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.  

 

0009711-83.2004.403.6106 (2004.61.06.009711-0) - EGBERTO XAVIER DE ALMEIDA(SP030452 - ONEY DE 

OLIVEIRA LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos em inspeção.Manifeste-se a Parte Autora sobre as alegações da CEF de fls. 149, no prazo de 10 (dez) 

dias.Intime-se. 

 

0000713-58.2006.403.6106 (2006.61.06.000713-0) - RENATA CRISTINA FERNANDES(SP138045 - AUDRIA 

MARTINS TRIDICO JUNQUEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS 

ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X BNT COMERCIAL LTDA(SP228713 - 

MARTA NADINE SCANDER) 

Vistos em inspeção.Recebo o recurso adesivo da parte autora.Vista às rés para resposta.Após, subam os autos ao 

egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se. 

 

0000916-20.2006.403.6106 (2006.61.06.000916-3) - DORVALINA ADOLFO DA SILVA(SP199051 - MARCOS 

ALVES PINTAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN 

MANO) 

INFORMO à parte autora que, tendo em vista a juntada do laudo pericial, o feito encontra-se com vista para 

manifestação, no prazo de 05 (cinco) dias. No mesmo prazo, não havendo outros requerimentos, deverão as partes 

apresentar suas alegações finais, conforme r. determinação de fls. 425. 

 

0004055-77.2006.403.6106 (2006.61.06.004055-8) - JACIRA BONFOGO PEDRAO X LINO PEDRAO(SP167418 - 

JAMES MARLOS CAMPANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS 

PAULO SUZIGAN MANO) 

Vistos em inspeção.Ciência às partes da descida do presente feito.Ao Ministério Público Federal. Tendo em vista que 

não há nada a ser requerido, uma vez que a parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita, remetam-se os 

autos ao arquivo.Intimem-se.  

 

0006829-80.2006.403.6106 (2006.61.06.006829-5) - CARLOS PEREZ(SP103489 - ZACARIAS ALVES COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) 

Vistos em inspeção.Ciência às partes da descida do presente feito.Remetam os autos ao SEDI para excluir Carlos Perez 

(de cujus) e cadastrar no pólo ativo sua sucessora: FLORENTINA ROZA DE MENEZES PEREZ, CPF nº 070.448.838-

85 (fls. 141/146).Esclareça a autora a divergência do seu nome constante no documento de identificação, com o inscrito 

no Cadastro de Pessoas Físicas. Observo que, para expedição do ofício requisitório, o nome deve estar corretamente 

cadastrado na Receita Federal.Intime-se o Procurador do INSS encarregado do feito para que apresente os cálculos que 

entende devidos, inclusive honorários advocatícios, se for o caso, atualizados na data da apresentação da conta de liquid 

ação, devendo constar na planilha a data em que está atualizada a conta (observando a data de início de 

pagamento).Com a juntada aos autos dos cálculos pelo INSS, abra-se vista à Parte Autora para que se manifeste, no 

prazo de 30 (trinta) dias.Concordando com os cálculos apresentados, deverá EXPRESSAMENTE requerer a expedição 

de Ofício Requisitório. Formulado tal pedido, expeça-se o necessário, aguardando-se o pagamento em Secretaria. 

Efetivado o depósito, intime-se a Parte Autora para que providencie o saque junto a uma das agências (da Caixa 

Econômica Federal ou do Banco do Brasil). Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da 

intimação em questão ou, independentemente desta, a partir da comprovação de saque efetuado por iniciativa exclusiva 

da Parte, venham os autos conclusos para a prolação de sentença de extinção da execução. Não concordando com os 

cálculos apresentados, no mesmo prazo concedido no item 3 acima, apresente a planilha com os cálculos que entende 

devidos (art. 475-B, do CPC) e requeira a citação do INSS, nos termos do art. 730, do CPC. Nesta hipótese, fica 

determinada a citação do INSS para, caso queira, apresentar embargos à execução, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Decorrido in albis o prazo concedido para a parte Autora manifestar-se sobre os cálculos apresentados pelo INSS ou 

para promover a execução do julgado, aguarde-se provocação em arquivo, anotando-se baixa-findo. Intime(m)-se.  

 

0003660-51.2007.403.6106 (2007.61.06.003660-2) - WALDETE DE SOUZA NOVATO OLIVEIRA(SP134910 - 

MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - 

LUIS PAULO SUZIGAN MANO) 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos, exceto no tocante à parte da sentença em que 

foram antecipados os efeitos da tutela, em relação à qual recebo o mesmo recurso apenas no efeito devolutivo, 

conforme entendimento de fls. 147. Vista ao(à) autor(a) para resposta. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se. 

 

0007906-90.2007.403.6106 (2007.61.06.007906-6) - EUNICE GONCALVES SANTIAGO(SP143700 - ARI DALTON 

MARTINS MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS 

PAULO SUZIGAN MANO) 
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Vistos em inspeção.Deixo de receber o recurso adesivo da parte autora, tendo em vista que com a interposição da 

apelação de fls. 218/224 operou-se a preclusão consumativa.Subam os subam os autos ao egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região.Intime-se.  

 

0008041-05.2007.403.6106 (2007.61.06.008041-0) - PRIMO BUZON(SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO 

PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação do INSS, em ambos os efeitos.Vista à parte autora para resposta.Após, subam os 

autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se. 

 

0010961-49.2007.403.6106 (2007.61.06.010961-7) - JOAO BATISTA DO CARMO(SP204309 - JOSÉ ROBERTO 

CURTOLO BARBEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO MINAES) 

Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, movida por JOÃO BATISTA DO CARMO 

contra UNIÃO FEDERAL em que pede seja declarada a nulidade de ato administrativo que aplicou pena de perdimento 

a veículo de sua propriedade apreendido e seja-lhe restituído o bem.Sustenta, em síntese, que o ato administrativo deve 

ser anulado pelos seguintes motivos: a) não cabe aplicação de pena de perdimento a veículo de passeio; b) falta prova 

de sua participação no delito e de má-fé; c) infração aos princípios da isonomia, da proporcionalidade e razoabilidade; 

d) avaliação abusiva das mercadorias apreendidas em seu veículo; e) as mercadorias apreendidas eram de propriedade 

de outro passageiro do veículo; f) o autor não tem poder de polícia para verificar a bagagem de seu carona; e g) não foi 

respeitado o devido processo legal na aplicação da pena de perdimento.Narra o autor que em 12 de junho de 2007 teve 

seu veículo apreendido em razão de trafegar na rodovia BR153 com caronas que transportavam mercadorias adquiridas 

no Paraguai. O referido veículo viajava de retorno da cidade de Foz do Iguaçu - PR, com destino a Itumbiara - GO. 

Naquela data, o veículo foi abordado e após a vistoria, realizada pelos Auditores da Receita Federal e Policiais 

Rodoviários Federais, foi aprendido por encontrar mercadorias de procedência estrangeira sem a devida documentação 

comprobatória do legal ingresso no território nacional.Com a inicial a parte autora carreou aos autos procuração e 

documentos (fls. 29/128).Indeferido o pedido de tutela antecipada (fls. 132/133).Em contestação com documentos (fls. 

145/149), o réu pugnou pela improcedência do pedido aos argumentos de que o autor se restringiu apenas em alegar a 

falta de provas de sua participação, mas sua culpa é presumida. Sustenta, ainda, que as características do veículo 

aprendido não interferem na pena aplicada, uma vez que a pena de perdimento se dá em qualquer veículo que seja 

utilizado indevidamente para transporte de mercadorias contrabandeadas ou descaminhadas.Com réplica (fls. 

152/162).Instadas a se manifestarem sobre a produção de provas, as partes nada requereram (fls. 164/165 e 168-

verso).É O RELATÓRIO.FUNDAMENTO.A pena administrativa de perdimento de bens tem previsão legal (Decreto-

lei nº 37/66, art. 96 e seguintes; Decreto-lei nº 1.455/76, arts. 23 e 24), bem como previsão de um devido processo legal 

em que se asseguram o contraditório e a ampla defesa (Decreto-lei nº 37/66, art. 97 a 103 e Decreto 4.543/2002, art. 

617, 2º).RESPOSABILIDADE OBJETIVA POR INFRAÇÃO TRIBUTÁRIAA responsabilidade pela infração 

tributária é objetiva, sendo bastante a prova de sua prática, salvo hipóteses legais, a teor do disposto no artigo 136 do 

Código Tributário Nacional.A legislação aduaneira não prevê a necessidade de prova de elemento subjetivo, a título de 

dolo ou culpa, do transportador de mercadorias internadas ilegalmente para aplicação de penalidade. Basta a prova de 

que concorreu para a internação ilegal de mercadorias com o seu transporte (art. 95 do Decreto-lei nº 37/66).Não há 

cogitar, por conseguinte, da intenção do transportador das mercadorias internadas ilegalmente, tampouco de seu 

conhecimento sobre a natureza das mercadorias, especialmente se desacompanhadas de documentação fiscal, 

indispensável para a formação do contrato de transporte de coisas (art. 747 do Código Civil de 2002).Assim, uma vez 

que é incontroverso que foram apreendidas mercadorias descaminhadas em transporte no veículo do autor, que também 

o dirigia, é possível aplicar a pena de perdimento do veículo, ainda que não fossem suas as mercadorias transportadas, 

dado que o proprietário do veículo concorreu para seu transporte.Demais disso, a alegação de que o autor não tem poder 

de polícia para fiscalizar a bagagem do carona de maneira alguma afasta sua responsabilidade pela infração tributária, 

ainda que fosse necessária a comprovação do elemento subjetivo para aplicação de penalidade administrativa.Ora, é 

bem verdade que o particular não pode obrigar ninguém a abrir sua bagagem para fiscalização, mas não é menos 

verdade que ninguém é obrigado a dar carona a quem quer que seja. Se o faz e admite que o passageiro transporte 

mercadoria adquirida em região de fronteira sem exigir que mostre o que será transportado e que demonstre a 

regularidade da aquisição da mercadoria, assume o risco de transportar mercadorias objeto de contrabando ou 

descaminho, o que se denomina no Direito Penal de dolo eventual.DEVIDO PROCESSO LEGALO devido processo 

legal administrativo foi respeitado pela autoridade aduaneira.Com efeito, a pena de perdimento do veículo somente foi 

aplicada (fls. 75) após notificação do autor para apresentar impugnação (fls. 70, 73) entregue no endereço que informou 

na declaração de fls. 67 e que consta do CRLV do veículo apreendido (fls. 68), sem que tenha havido impugnação (fls. 

74).Após a aplicação da pena de perdimento do veículo, o autor, notificado no outro procedimento administrativo 

relativo às mercadorias transportadas, apresentou impugnação (fls. 107/108).Inexiste nulidade, portanto, no 

procedimento administrativo que culminou com a aplicação da pena de perdimento do veículo do autor.VEÍCULO DE 

PASSEIO SEM ADAPTAÇÕES PARA TRANSPORTEA pena de perdimento de veículo transportador de mercadorias 

contrabandeadas ou descaminhadas não é aplicável somente a veículos classificados na categoria de transportes, ou que 

tenham sofrido adaptações especiais para transporte ou escamoteamento de mercadorias descaminhadas.Veículo 

transportador sujeito a pena de perdimento (art. 96, inciso I, combinado com o artigo 104, inciso V, ambos do Decreto-

lei nº 37/66) é simplesmente todo aquele utilizado para levar a mercadoria contrabandeada ou descaminhada de um 

lugar para outro, qualquer que seja sua categoria.No caso, é incontroverso que o veículo é de propriedade do autor e que 
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transportava mercadorias descaminhadas, sujeitas, portanto, a pena de perdimento, o que torna o veículo do autor 

também objeto da mesma pena, nos termos do artigo 104, inciso V, do Decreto-lei nº 37/66.Insta observar ainda que a 

pena de perdimento do veículo transportador não é aplicável somente ao proprietário das mercadorias internadas 

ilegalmente. O Decreto-lei nº 37/66, em seu artigo 104, inciso V, não faz referência do proprietário das mercadorias 

para aplicação da pena de perdimento do veículo transportador, mas ao proprietário do próprio veículo, seja ou não este 

proprietário das mercadorias transportadas.A espancar qualquer dúvida, o artigo 95, inciso II, do mesmo Decreto-lei nº 

37/66 estabelece a responsabilidade do transportador de mercadorias internadas ilegalmente pela infração, 

independentemente de ser o proprietário das mercadorias.PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADENão obstante a 

previsão legal da pena de perdimento, não se pode admitir aplicação dessa penalidade sem limites, notadamente na 

hipótese de veículo transportador de mercadorias internadas ilegalmente (art. 96, inc. I, do Decreto-lei 37/66). Deve ser 

observada a proporcionalidade entre o valor das mercadorias apreendidas e o valor do veículo transportador.É que, 

consoante proclamado pela jurisprudência, a pena de perdimento prevista no Decreto-lei nº 37/66 pressupõe dano ao 

Erário (arts. 23 e 24 do Decreto-lei nº 1.455/76) e por isso tem a finalidade de recompor esse dano com a perda em 

favor da União de bens do infrator; e a aplicação da pena de perdimento sobre bens, que não os internados ilegalmente, 

cujo valor seja muito superior ao valor das mercadorias apreendidas é medida desproporcional à gravidade da conduta e 

provoca o enriquecimento sem causa da União. Vejam-se os seguintes julgados:RECURSO ESPECIAL Nº 319.813/RS 

RELATORA: MINISTRA ELIANA CALMONEMENTA: ADMINISTRATIVO - PENA DE PERDIMENTO DE 

VEÍCULO - DESCAMINHO - PROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO.1. Esta Corte chancela o perdimento de 

veículo como sanção, constante do DL 37/66, em caso de contrabando ou descaminho.2. Observa, entretanto, a 

proporcionalidade, de tal forma que o valor econômico das mercadorias apreendidas seja compatível com o valor do 

veículo.3. Hipótese em que o veículo vale cinco vezes a mercadoria transportada.4. Recurso especial improvido.O 

princípio da proporcionalidade, então, limita a aplicação da pena administrativa de perdimento de bens, desde que não 

internados ilegalmente, como no caso do veículo transportador, e deve ser observado em cada caso.É preciso 

estabelecer um critério objetivo para aplicação do princípio da proporcionalidade em casos como o presente, de maneira 

que a pena de perdimento do veículo transportador guarde correspondência com o valor das mercadorias apreendidas, 

suficiente para ressarcir o dano ao Erário causado com a internação ilegal de mercadorias.Considero razoável, porque 

adequada e proporcional, a aplicação da pena administrativa de perdimento do veículo transportador, quando referido 

veículo tem valor de mercado não superior ao dobro do valor das mercadorias apreendidas.Adoto tal critério, 

objetivamente, a partir da compreensão do que seja preço vil do bem levado à leilão ou praça em processo de execução 

(art. 692 do Código de Processo Civil), que, segundo se tem proclamado na jurisprudência, é aquele inferior a 50% do 

valor da avaliação do bem penhorado. Note-se que esse patamar também vem expresso na Lei nº 8.212/91, que em seu 

artigo 98, 7º, permite a adjudicação do bem penhorado, após segundo leilão negativo, por 50% do valor da 

avaliação.Estabeleço esse critério porque o veículo transportador poderia, em alienação judicial ou administrativa, ser 

expropriado por 50% de seu valor. Assim, se o valor do veículo não é superior ao dobro do valor das mercadorias 

apreendidas, o valor de 50% alcançado em leilão não superaria o valor daquelas, com o que se guarda perfeita 

proporcionalidade entre o valor das mercadorias contrabandeadas ou descaminhadas e o valor do veículo 

transportador.No caso, o valor total das mercadorias descaminhadas transportadas pelo autor em seu veículo, segundo 

avaliação da Receita Federal do Brasil que se observa do documento de fls. 45, atinge a cifra de R$10.517,95.O veículo, 

de outra parte, fora avaliado em R$3.927,60 (fls. 37), valor contra o qual não se insurge o autor.A pena de perdimento 

do veículo, portanto, não viola, no caso, a necessária proporcionalidade para sua aplicação.VALOR DAS 

MERCADORIASAlega o autor ainda que o valor das mercadorias atribuído pela autoridade aduaneira é abusivo e que 

não seria proprietário de todas as mercadorias.Não prova, contudo, o valor real das mercadorias, de sorte que prevalece 

o valor arbitrado pela autoridade aduaneira.Por outro lado, irrelevante que apenas parte da mercadoria transportada em 

seu veículo fosse de sua propriedade, porquanto é incontroverso que todas as mercadorias apreendidas estavam sendo 

transportadas pelo autor em seu próprio veículo.PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA PENALPor fim, o arquivamento 

de inquérito policial pelo princípio da insignificância penal, a par de não haver prova nos autos de tal fato, não tem o 

condão de afastar a aplicação da pena administrativa de perdimento de mercadorias contrabandeadas ou descaminhadas, 

visto que afasta apenas a tipicidade penal da conduta.Assim, a pretensão é totalmente improcedente, porquanto 

validamente aplicada a pena de perdimento do veículo do autor pela autoridade aduaneira.DISPOSITIVO.Posto isso, 

resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e julgo IMPROCEDENTE o 

pedido.Condeno o réu a pagar à ré honorários advocatícios de 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado e a 

suportar as custas processuais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000186-38.2008.403.6106 (2008.61.06.000186-0) - ADEMILSON LEMES DE PAIVA(SP274725 - RODRIGO 

MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN 

MANO) 

Vistos em inspeção. Considerando o contido na certidão da carta precatória devolvida (fls. 122), esclareça o autor, no 

prazo de 10 (dez) dias, se houve alteração do seu endereço. Tendo em vista que o médico anteriormente nomeado não 

está mais realizando perícias para este Juízo, nomeio como perito o Dr. JULIO DOMINGUES PAES NETO, que 

deverá ser intimado(a) em seu endereço eletrônico, já conhecido pela Secretaria, e, pela mesma via, deverá designar 

data para o exame. Na mesma oportunidade, tomará ciência de que deverá entregar o laudo pericial (por escrito, na 

forma impressa, protocolizado no Setor de Distribuição deste fórum), no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data 

de sua intimação. Apenas em casos excepcionais será expedido mandado para fins de intimação e de indicação da data 
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do exame através de oficial de justiça. Observo que os honorários serão fixados nos termos da Resolução 558, de 22 de 

maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal. Indico os seguintes quesitos deste juiz:1) Sofre o (a) autor (a) de algum 

tipo de doença ou deficiência? Qual (ou quais)? Em caso positivo, qual a data, ainda que aproximada de seu início, bem 

como o código CID pertinente? Que elementos baseiam tal diagnóstico?2) Quais os sintomas dessa doença/deficiência 

verificados no periciando?3) O periciando está sendo tratado atualmente? Onde? Faz uso de quais medicamentos? Pode-

se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o início do tratamento?4) Em caso positivo, a referida 

doença/deficiência/lesão/seqüela que aflige o periciando resulta em incapacidade total ou parcial, isto é, está inapto para 

o exercício de toda e qualquer atividade laborativa ou apenas em relação àquela que vinha exercendo nos últimos 

tempos?5) Da mesma forma, em caso positivo, encontra-se o periciando incapaz para os atos da vida independente 

(alimentação, higiene, locomoção etc)?6) A referida incapacidade é definitiva ou reversível? Neste último caso o 

tratamento é disponibilizado pelo SUS e/ou exige intervenção cirúrgica? 7) A referida incapacidade (não a 

doença/lesão), se existente, é temporária ou permanente, ou seja, com tratamento e/ou treinamento, é possível ou não 

ao(à) autor(a) o exercício de algum trabalho? Sendo possível, quais as eventuais limitações?8) Com base no exame 

pericial realizado, qual a data da incapacidade gerada pela doença e com base em quais elementos chegou a tal 

conclusão? 9) Na hipótese de incapacidade decorrente de agravamento de doença, explique a evolução desta e seu 

reflexo na capacidade laboral do periciando, indicando a partir de quando se tornou realmente incapaz. Designada 

perícia, intimem-se as partes. Após a juntada do laudo pericial, abra-se vista às partes para manifestação, pelo prazo de 

10 (dez) dias cada, iniciando pela parte autora. Não havendo outros requerimentos, deverão as partes, no mesmo prazo, 

apresentar suas alegações finais. Em seguida, venham os autos conclusos para prolação de sentença, oportunidade em 

que serão fixados os honorários periciais. Intimem-se. 

 

0002474-56.2008.403.6106 (2008.61.06.002474-4) - LUIS CARLOS TORRON(SP218320 - MURILO VILHARVA 

ROBLER DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO 

SUZIGAN MANO) 

Para melhor esclarecimento das questões concernentes à incapacidade e à atividade laboral desempenhada pelo autor 

enquanto contribuinte individual, entendo necessária a produção de prova oral em audiência. Assim, designo o dia 15 de 

julho de 2010, às 16:00 horas para a realização de audiência.Intime-se o autor para comparecer à audiência, a fim de ser 

interrogado. Caso as partes tenham interesse na oitiva de testemunha(s), deverão apresentar o rol até 10 (dez) dias antes 

da audiência (artigo 407, do CPC).Intimem-se.  

 

0004108-87.2008.403.6106 (2008.61.06.004108-0) - ELIAS SANTANA(SP123817 - MARCOS CESAR CHAGAS 

PEREZ E SP243936 - JOAO PAULO GABRIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP228284 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) 

Vistos em inspeção.Fls. 92: Ciência ao(à) autor(a) da implantação do benefício. Recebo a apelação do INSS em ambos 

os efeitos, exceto no tocante à parte da sentença em que foram antecipados os efeitos da tutela, em relação à qual recebo 

o mesmo recurso apenas no efeito devolutivo, adotando entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça: 

Processual civil. Recurso especial. Antecipação de tutela. Deferimento na sentença. Possibilidade. Apelação. Efeitos. - 

A antecipação da tutela pode ser deferida quando da prolação da sentença. Precedentes.- Ainda que a antecipação da 

tutela seja deferida na própria sentença, a apelação contra esta interposta deverá ser recebida apenas no efeito 

devolutivo quanto à parte em que foi concedida a tutela. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

provido. (STJ - R Esp 648886/SP - Rel. Min. Nancy Andrighi - DJU de 06/09/2004 - pág. 162) Vista ao(à) autor(a) para 

resposta. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se. 

 

0005577-71.2008.403.6106 (2008.61.06.005577-7) - APARECIDO SILVA(SP251948 - JANAINA MARIA GABRIEL 

E SP094250 - FABIO DOMINGUES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos, exceto no tocante à parte da sentença em que 

foram antecipados os efeitos da tutela, em relação à qual recebo o mesmo recurso apenas no efeito devolutivo, adotando 

entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça: Processual civil. Recurso especial. Antecipação de tutela. 

Deferimento na sentença. Possibilidade. Apelação. Efeitos. - A antecipação da tutela pode ser deferida quando da 

prolação da sentença. Precedentes.- Ainda que a antecipação da tutela seja deferida na própria sentença, a apelação 

contra esta interposta deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo quanto à parte em que foi concedida a tutela. 

Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (STJ - R Esp 648886/SP - Rel. Min. Nancy Andrighi - 

DJU de 06/09/2004 - pág. 162) Vista ao INSS para resposta, dando ciência da sentença de fls. 91/94.Após, subam os 

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se. 

 

0006061-86.2008.403.6106 (2008.61.06.006061-0) - DOLORES DE CAIRES X JOSE LEITAO DUARTE 

JUNIOR(SP216578 - KARINA DE MENDONÇA SANT ANNA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

Vistos em inspeção.Tendo em vista a devolução dos autos, bem como o requerimento da Parte Autora de fls. 144, 

providencie a execução do julgado, no prazo de 20 (vinte) dias.Decorrido in albis o prazo acima concedido, arquivem-

se os autos.Intime(m)-se. 
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0006368-40.2008.403.6106 (2008.61.06.006368-3) - ARGEMIRO SOARES BAILAO(SP200329 - DANILO 

EDUARDO MELOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO 

SUZIGAN MANO) 

INFORMO às partes que, tendo em vista a juntada do laudo pericial, o feito encontra-se com vista para manifestação, 

no prazo de 10 (dez) dias cada, a começar pela parte Autora. No mesmo prazo, não havendo outros requerimentos, 

deverão as partes apresentar suas alegações finais, conforme r. determinação anterior. 

 

0006427-28.2008.403.6106 (2008.61.06.006427-4) - NILZA TEREZINHA DE PAULA(SP040869 - CARLOS 

ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação da CEF, em ambos os efeitos.Vista à parte autora para resposta.Após, subam os 

autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.  

 

0008131-76.2008.403.6106 (2008.61.06.008131-4) - OLGA TAVARES DA SILVA(SP040869 - CARLOS 

ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C 

CRUSCIOL SANSONE) 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação da CEF, em ambos os efeitos.Vista à parte autora para resposta.Após, subam os 

autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.  

 

0008435-75.2008.403.6106 (2008.61.06.008435-2) - ELCIO LUIS BASSI(SP203111 - MARINA ELIZA MORO E 

SP218174 - SILVIA REGINA RAGAZZI SODRÉ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP086785 - ITAMIR 

CARLOS BARCELLOS E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Vistos em inspeção.Certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença de fls. 68, se o caso.Ciência à Parte Autora 

da petição/documentos/extratos juntados pela ré-CEF às fls. 71/75, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Decorrido in albis o 

prazo acima concedido, arquivem-se os autos, conforme já determinado na sentença.Intime(m)-se. 

 

0009633-50.2008.403.6106 (2008.61.06.009633-0) - JOSE ANTONIO LOPES(SP040869 - CARLOS ADROALDO 

RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Vistos em inspeção.Concedo novo prazo de 10 (dez) dias para que o autor junte os extratos, ou comprove que não 

foram fornecidos os referidos extratos solicitados.Com a juntada dos documentos, abra-se vista à CEF. Não havendo 

manifestação no referido prazo, voltem os autos conclusos para prolação de sentença no estado em que se encontra o 

feito.Intime-se. 

 

0010727-33.2008.403.6106 (2008.61.06.010727-3) - JULIA DE AZEVEDO MUGAYAR X ANGELICA MATOS DE 

AZEVEDO MUGAYAR X FABIO JOSE MUGAYAR(SP040869 - CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação da CEF, em ambos os efeitos.Vista à parte autora para resposta.Ao Ministério 

Público Federal. Após, subam os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime(m)-se.  

 

0010795-80.2008.403.6106 (2008.61.06.010795-9) - RAFAEL HENRIQUE IKEDA(SP240095 - BRUNO HENRIQUE 

PEREIRA DIAS E SP129369 - PAULO TOSHIO OKADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - 

ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação da CEF, em ambos os efeitos.Vista à parte autora para resposta.Após, subam os 

autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.  

 

0012304-46.2008.403.6106 (2008.61.06.012304-7) - CRISTINA COSTA VICENTE(SP225088 - RODRIGO PEREZ 

MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação do INSS, em ambos os efeitos.Vista à parte autora para resposta.Após, subam os 

autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.  

 

0012846-64.2008.403.6106 (2008.61.06.012846-0) - ANACLAUDIA RODRIGUES RAMOS(SP169297 - RONALDO 

SANCHES TROMBINI E SP104364 - ANTENOR RAMOS FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) 

Mantenho a decisão agravada pela CEF (ver fls. 154/156) pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.Indefiro o pedido 

da Parte Autora, por ora, de realização de prova pericial contábil.Determino, no entanto, que a ré-CEF traga aos autos 

cópias de todos os contratos realizados pelas partes, em relação ao objeto desta ação, bem como a planilha com todos os 

pagamentos efetuados e a evolução da dívida, atualizada, além do demonstrativo dos índices de atualização monetária e 

juros contratuais efetivamente aplicados, no prazo de 30 (trinta) dias. Cumprido o acima determinado, abra-se vista à 

Parte Autora para ciência/manifestação dos documentos apresentados, pelo prazo de 10 (dez) dias.Nada mais sendo 

requerido, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se. 

 

0013117-73.2008.403.6106 (2008.61.06.013117-2) - JOSE BATISTA CARDOSO(SP225227 - DEVAIR AMADOR 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN 
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MANO) 

INFORMO à parte Autora que o feito encontra-se com vista para manifestação de concordância com a proposta de 

transação judicial apresentada pelo INSS, ou apresentações de alegações finais, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, 

conforme r. determinação de fls. 114.  

 

0013627-86.2008.403.6106 (2008.61.06.013627-3) - LUIZ CARLOS GOMES SAO BENTO(SP226299 - 

VALDEMAR ALVES DOS REIS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO 

CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação da CEF, em ambos os efeitos.Vista à parte autora para resposta.Após, subam os 

autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.  

 

0000237-15.2009.403.6106 (2009.61.06.000237-6) - ANGELO DE SOUZA(SP245887 - RICARDO APARECIDO 

FELIX DA SILVA E SP135788 - RENATO ALVES PEREIRA E SP254402 - RODRIGO FACHIN DE MEDEIROS) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação da CEF, em ambos os efeitos.Vista à parte autora para resposta.Após, subam os 

autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.  

 

0001109-30.2009.403.6106 (2009.61.06.001109-2) - GENILSON DA SILVA LEITE(SP053329 - ANTONIO 

MANOEL DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO 

SUZIGAN MANO) 

Vistos em inspeção.Fls. 98: Ciência ao(à) autor(a) da implantação do benefício. Recebo a apelação do INSS em ambos 

os efeitos, exceto no tocante à parte da sentença em que foram antecipados os efeitos da tutela, em relação à qual recebo 

o mesmo recurso apenas no efeito devolutivo, adotando entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça: 

Processual civil. Recurso especial. Antecipação de tutela. Deferimento na sentença. Possibilidade. Apelação. Efeitos. - 

A antecipação da tutela pode ser deferida quando da prolação da sentença. Precedentes.- Ainda que a antecipação da 

tutela seja deferida na própria sentença, a apelação contra esta interposta deverá ser recebida apenas no efeito 

devolutivo quanto à parte em que foi concedida a tutela. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

provido. (STJ - R Esp 648886/SP - Rel. Min. Nancy Andrighi - DJU de 06/09/2004 - pág. 162) Vista ao autor para 

resposta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se. 

 

0002033-41.2009.403.6106 (2009.61.06.002033-0) - SIDINEI AUGUSTO NOVAS(SP109791 - KAZUO 

ISSAYAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN 

MANO) 

Vistos em inspeção.Considerando que não houve resposta do médico perito e, conforme informação em outros feitos, só 

poderá agendar o exame para data muito distante, nomeio em substituição ao Dr. Rubem de Oliveira Bottas Neto, o Dr. 

JOSE EDUARDO NOGUEIRA FORNI, com endereço conhecido pela Secretaria, devendo ser intimado para designar 

data para a perícia e entregar o laudo, conforme determinado na decisão de fls. 66/67. Acrescento ainda os seguintes 

quesitos aos já indicados: 8) Com base no exame pericial realizado, qual a data da incapacidade gerada pela doença e 

com base em quais elementos chegou a tal conclusão? 9) Na hipótese de incapacidade decorrente de agravamento de 

doença, explique a evolução desta e seu reflexo na capacidade laboral do periciando, indicando a partir de quando se 

tornou realmente incapaz. Intimem-se. 

 

0002038-63.2009.403.6106 (2009.61.06.002038-0) - MARIA APARECIDA LUIZ SANTANNA(SP204296 - GISELE 

APARECIDA DE GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2056 - LEANDRO 

MUSA DE ALMEIDA) 

Vistos em inspeção.Fixo os honorários do assistente social, RENATO THOMAZ VICIOSO, em duzentos reais. 

Expeça-se o necessário para pagamento.Tendo em vista que a sentença de fls. 102/104 foi disponibilizada no Diário 

Eletrônico da Justiça em 22/04/2010, conforme certidão de fls. 105, o prazo para a parte autora apresentar apelação 

venceu no dia 10/05/2010 (inclusive), sendo certo que a apelação protocolizada em 19/05/2010 (fls. 106/110) é 

intempestiva, portanto deixo de receber o referido recurso.Intime-se o réu da referida sentença. Decorrido o prazo para 

eventual recurso, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.  

 

0004329-36.2009.403.6106 (2009.61.06.004329-9) - LUCIA CAMPOLI(SP233231 - VANESSA PRADO DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, Chamado a regularizar o feito, a Parte Autora não cumpriu a determinação judicial, conforme despacho(s) de fls. 

32, 35, 36 e 38. Assim sendo, não tendo a Parte Autora cumprido as diligências necessárias, indefiro a petição inicial e 

declaro, por sentença, extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos dos art. 295, VI, c.c. 284, parágrafo 

único e c.c. artigo 267, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Sem honorários advocatícios. Decorrido o prazo 

para recurso, arquivem-se os autos, certificando-se o trânsito em julgado da sentença. P.R.I. 

 

0005326-19.2009.403.6106 (2009.61.06.005326-8) - ORTENCIA GOUVEIA GALVAO(SP270097 - MARCELO 

CHERUBINI DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP086785 - ITAMIR CARLOS BARCELLOS) 

Defiro a juntada dos documentos efetuada pela CEF às fls. 79/197.Vista à Parte Autora para ciência/manifestação, pelo 
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prazo de 10 (dez) dias.Após, com ou sem manifestação, decorrido o prazo acima concedido, venham os autos conclusos 

para prolação de sentença.Intime(m)-se. 

 

0005587-81.2009.403.6106 (2009.61.06.005587-3) - ELISABETE PEDROSO BERNARDES(SP093894 - VALMES 

ACACIO CAMPANIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO 

SUZIGAN MANO) 

Vistos em inspeção.Fls. 166: Ciência ao(à) autor(a) da implantação do benefício. Recebo a apelação da autora em 

ambos os efeitos, exceto no tocante à parte da sentença em que foram antecipados os efeitos da tutela, em relação à qual 

recebo o mesmo recurso apenas no efeito devolutivo, adotando entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça: 

Processual civil. Recurso especial. Antecipação de tutela. Deferimento na sentença. Possibilidade. Apelação. Efeitos. - 

A antecipação da tutela pode ser deferida quando da prolação da sentença. Precedentes.- Ainda que a antecipação da 

tutela seja deferida na própria sentença, a apelação contra esta interposta deverá ser recebida apenas no efeito 

devolutivo quanto à parte em que foi concedida a tutela. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

provido. (STJ - R Esp 648886/SP - Rel. Min. Nancy Andrighi - DJU de 06/09/2004 - pág. 162) Vista ao INSS para 

resposta, dando ciência da sentença de fls. 149/152. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região.Intimem-se. 

 

0006123-92.2009.403.6106 (2009.61.06.006123-0) - NIVALDO LIMA DOS REIS(SP093894 - VALMES ACACIO 

CAMPANIA E SP094378 - JOAO CESAR CANPANIA E SP277338 - RHAFAEL AUGUSTO CAMPANIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) 

Vistos em inspeção.Vista ao(à) autor(a) da contestação.Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias cada, 

começando pela parte autora, acerca do laudo pericial.Não havendo outros requerimentos, no mesmo prazo, apresentem 

as partes suas alegações finais, por memoriais.Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença, 

oportunidade em que serão fixados os honorários periciais e apreciado o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela.Intimem-se. 

 

0006889-48.2009.403.6106 (2009.61.06.006889-2) - MARCOS APARECIDO PAGANI(SP075322 - LYCIA MARIA 

RIBEIRO AGUIAR MIGUEL RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção.Determino a realização de perícia a ser efetuada, de imediato, no(a) autor(a), nomeando como 

perito(a) médico(a) o(a) Dr.(a) JORGE ADAS DIB, que deverá ser intimado(a) em seu endereço eletrônico, já 

conhecido pela Secretaria, e, pela mesma via, deverá designar data para o exame. Na mesma oportunidade, tomará 

ciência de que deverá entregar o laudo pericial (por escrito, na forma impressa, protocolizado no Setor de Distribuição 

deste fórum), no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua intimação. Apenas em casos excepcionais será 

expedido mandado para fins de intimação e de indicação da data do exame através de oficial de justiça. Observo que os 

honorários serão fixados nos termos da Resolução 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal.O(a) 

autor(a), no momento da realização da perícia médica, deverá apresentar os exames anteriormente realizados e 

documentos de identificação.Indico os seguintes quesitos deste juiz:1) Sofre o (a) autor (a) de algum tipo de doença ou 

deficiência? Qual (ou quais)? Em caso positivo, qual a data, ainda que aproximada de seu início, bem como o código 

CID pertinente? Que elementos baseiam tal diagnóstico?2) Quais os sintomas dessa doença/deficiência verificados no 

periciando?3) O periciando está sendo tratado atualmente? Onde? Faz uso de quais medicamentos? Pode-se aferir se 

houve melhoras em seu quadro clínico desde o início do tratamento?4) Em caso positivo, a referida 

doença/deficiência/lesão/sequela que aflige o periciando resulta em incapacidade total ou parcial, isto é, está inapto para 

o exercício de toda e qualquer atividade laborativa ou apenas em relação àquela que vinha exercendo nos últimos 

tempos?5) Da mesma forma, em caso positivo, encontra-se o periciando incapaz para os atos da vida independente 

(alimentação, higiene, locomoção etc)?6) A referida incapacidade é definitiva ou reversível? Neste último caso o 

tratamento é disponibilizado pelo SUS e/ou exige intervenção cirúrgica? 7) A referida incapacidade (não a 

doença/lesão), se existente, é temporária ou permanente, ou seja, com tratamento e/ou treinamento, é possível ou não 

ao(à) autor(a) o exercício de algum trabalho? Sendo possível, quais as eventuais limitações?8) Com base no exame 

pericial realizado, qual a data da incapacidade gerada pela doença e com base em quais elementos chegou a tal 

conclusão? 9) Na hipótese de incapacidade decorrente de agravamento de doença, explique a evolução desta e seu 

reflexo na capacidade laboral do periciando, indicando a partir de quando se tornou realmente incapaz. Indefiro os 

quesitos apresentados pela parte autora, tendo em vista que as questões estão incluídas nos quesitos acima indicados. 

Havendo interesse, apresente o réu quesitos e indique assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) dias. Saliento que serão 

indeferidos os quesitos que forem repetição dos formulados por este Juízo.Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Cite-se e 

intime-se o INSS. Designada a perícia, intimem-se as partes.Após a juntada da contestação e do laudo pericial, abra-se 

vista às partes para manifestação, pelo prazo de 10 (dez) dias cada, iniciando pela parte autora.Não havendo outros 

requerimentos, deverão as partes, no mesmo prazo, apresentar suas alegações finais.Em seguida, venham os autos 

conclusos para prolação de sentença, oportunidade em que serão fixados os honorários periciais.Intimem-se. 

 

0006987-33.2009.403.6106 (2009.61.06.006987-2) - IZABEL CRISTINA BORDALHO(SP214247 - ANDREY 

MARCEL GRECCO E SP226259 - ROBERTA ZOCCAL DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP086785 - ITAMIR CARLOS BARCELLOS) 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação da parte autora, em ambos os efeitos.Vista à CEF para resposta.Após, subam os 
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autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.  

 

0007415-15.2009.403.6106 (2009.61.06.007415-6) - HELMUT MAX LESCHONSKI X EURICA PAULINA IDA 

LESCHONSKI(SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos em inspeção.Recebo o recurso adesivo da parte autora.Vista à CEF para resposta.Após, subam os autos ao 

egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se. 

 

0007618-74.2009.403.6106 (2009.61.06.007618-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005739-03.2007.403.6106 (2007.61.06.005739-3)) ODECIA DE SOUZA RODRIGUES(SP219886 - PATRICIA 

YEDA ALVES GOES E SP216750 - RAFAEL ALVES GOES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

Recebo a apelação da CEF, em ambos efeitos.Vista à parte autora para resposta.Após, subam os autos ao egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.  

 

0007921-88.2009.403.6106 (2009.61.06.007921-0) - RENATA BLOTTA BAPTISTA(SP167418 - JAMES MARLOS 

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em inspeção.Recebo o recurso adesivo da parte autora.Vista à CEF para resposta.Após, subam os autos ao 

egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se. 

 

0007961-70.2009.403.6106 (2009.61.06.007961-0) - GERALDO ALMEIDA FURTADO(SP218320 - MURILO 

VILHARVA ROBLER DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2056 - 

LEANDRO MUSA DE ALMEIDA) 

O pedido de antecipação dos efeitos da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença.Intime-se. 

 

0008279-53.2009.403.6106 (2009.61.06.008279-7) - VILSON CUSTODIO(SP160715 - NEIMAR LEONARDO DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Considerando o agendamento do exame pelo Dr. Rubem Bottas Neto, conforme mensagem juntada 

às fls. 59, torno sem efeito o despacho de fls. 53.Ciência às partes da perícia médica designada para o dia 14 de agosto 

de 2010 (sábado), às 09:30 horas.Promova o advogado da parte autora a retirada dos documentos desentranhados dos 

autos, no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. 

 

0008339-26.2009.403.6106 (2009.61.06.008339-0) - SEBASTIANA BATISTA DE CARVALHO(SP225338 - 

RODRIGO DIOGO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, Chamada a regularizar o feito, a Parte Autora não cumpriu a determinação judicial, conforme despacho(s) de fls. 

27 e 28, bem como certidão de decurso de prazo de fls. 28/verso. Assim sendo, não tendo a Parte Autora cumprido as 

diligências necessárias, indefiro a petição inicial e declaro, por sentença, extinto o processo sem julgamento do mérito, 

nos termos dos art. 295, VI, c.c. 284, parágrafo único e c.c. artigo 267, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege. 

Sem honorários advocatícios. Decorrido o prazo para recurso, arquivem-se os autos, certificando-se o trânsito em 

julgado da sentença. 

 

0008470-98.2009.403.6106 (2009.61.06.008470-8) - IDALINA CAMBRAIS DOS SANTOS(SP268070 - ISABEL 

CRISTINA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2056 - LEANDRO 

MUSA DE ALMEIDA) 

Vistos em inspeção.Considerando que não houve resposta do médico perito e, conforme informação em outros feitos, só 

poderá agendar o exame para data muito distante, nomeio em substituição ao Dr. Rubem de Oliveira Bottas Neto, o Dr. 

JORGE CESAR CURY MEGID, com endereço conhecido pela Secretaria, devendo ser intimado para designar data 

para a perícia e entregar o laudo, conforme determinado na decisão anterior.Intimem-se. 

 

0009379-43.2009.403.6106 (2009.61.06.009379-5) - DISNEY GARCIA(SP150127 - ELIMAR DAMIN CAVALETTO 

E SP147438 - RAUL MARCELO TAUYR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos,Tendo em vista os documentos juntados às fls. 19/35 e o termo de prevenção de fls. 17, declaro extinto o 

presente processo sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil, uma 

vez que já houve coisa julgada no feito nº 2005.63.14.002664-5 (que tramitou no JEF de Catanduva/SP.).Custas ex 

lege.Sem condenação em honorários tendo em vista que não houve a citação do réu.Após o decurso de prazo para 

eventual recurso, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe. 

 

0010013-39.2009.403.6106 (2009.61.06.010013-1) - BEBIDAS FERRARI LTDA(SP155388 - JEAN DORNELAS E 

SP284831 - EDILAINE FERNANDES BRITO) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em inspeção.Verifico que às fls. 77/81 a Parte Autora junta cópia de alteração do contrato social, porém não 

consta nesta alteração o sócio que tem poderes para representar a sociedade em Juízo, portanto, numa última tentativa, 

concedo mais 05 (cinco) dias de prazo para cumprir a determinação anterior, sob pena de extinção do feito sem 

resolução de mérito.Intime-se. 
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0000174-53.2010.403.6106 (2010.61.06.000174-0) - PABLO ANDRES PICCINELLI X ADEMIR JAIR PIETCZAC X 

ANDERSON JOSE VIEIRA DA SILVA(CE020627 - LIDIANNE UCHOA DO NASCIMENTO) X CONSELHO 

REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREMESP 

Reitero a decisão exarada às fls. 58 e verso. Intime-se o autor Anderson José Vieira da Silva para que esclareça a 

existência da ação nº 2008.61.06.028602-3 - 22ª Vara Federal Cível de São Paulo, no prazo de 10 (dez) dias.Após, 

conclusos. 

 

0000511-42.2010.403.6106 (2010.61.06.000511-2) - ANTONIO BRONZATTI(SP233231 - VANESSA PRADO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos,Homologo por sentença, para que produza seus regulares efeitos de direito, a desistência requerida pela Parte 

Autora às fls. 23, declarando extinto o presente processo sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, 

inciso VIII, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem condenação em honorários tendo em vista que não houve a 

citação do réu.Após o decurso de prazo para eventual recurso, arquive-se o feito, com as formalidades de praxe. 

 

0001007-71.2010.403.6106 (2010.61.06.001007-7) - MONECO IND/ ALIMENTICIA LTDA(SP165724 - NEWTON 

CARLOS DE SOUZA BAZZETTI) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP106872 - 

MARCELO JOSE OLIVEIRA RODRIGUES E SP120154 - EDMILSON JOSE DA SILVA) 

Vistos em inspeção.Intime-se o novo advogado da parte autora, a fim de que seja providenciado o recolhimento das 

custas iniciais, conforme determinado às fls. 161, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da 

inicial.Intime-se a parte ré do despacho de fls. 161.Intimem-se. 

 

0001512-62.2010.403.6106 - IZALTINA PADIM(SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO) X RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL 

Vistos,Homologo por sentença, para que produza seus regulares efeitos de direito, a desistência requerida pela Parte 

Autora às fls. 26, declarando extinto o presente processo sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, 

inciso VIII, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem condenação em honorários tendo em vista que não houve a 

citação do réu.Após o decurso de prazo para eventual recurso, arquive-se o feito, com as formalidades de praxe 

 

0001543-82.2010.403.6106 - DURSOLINA JOSE DE FREITAS SOUZA(SP197257 - ANDRÉ LUIZ GALAN 

MADALENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Decisão.Vistos em inspeção. Trata-se de ação sob o rito ordinário, visando provimento que condene o INSS a conceder 

à autora o benefício de aposentadoria rural por idade. Alega, em síntese, que tem direito ao benefício. Junta 

documentos. É certo que o segurado não está obrigado a exaurir todos os recursos na via administrativa, mas o 

requerimento é indispensável, porque somente a recusa do INSS em conceder o benefício, expressa ou tácita, é que 

ensejará o interesse processual. Este é o sentido das Súmulas n.º 213 do extinto TFR e n.º 09 do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região. Confirmando tal entendimento, trago à colação a ementa de acórdão proferido pela Nona Turma 

do TRF - 3ª Região, no agravo de instrumento n.º 215390, Relatora Juíza Marisa Santos, publicado no DJU em 

13/01/2005, pág. 303:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMENDA DA INICIAL, DECISÃO 

QUE NÃO ESPECIFICA OS ASPECTOS PENDENTES DE REGULARIZAÇÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.I - Afigura-se correta a decisão agravada quando 

determina que comprove o agravante o requerimento administrativo do benefício perante o INSS, a quem cabe apreciar 

o pedido,sendo que, na hipótese de indeferimento do pedido ou da falta de decisão administrativa é que nasce para o 

segurado o interesse de agir.II - A falta de formulação de requerimento do benefício perante a Autarquia Previdenciária 

transfere para o Poder Judiciário o exercício de uma função que, na realidade, não lhe é típica, substituindo-se ao 

Administrador porque, tradicionalmente, o INSS reluta em cumprir sua função constitucional.III - O Art. 41, 6º, da Lei 

n.º 8.213/91, concede à autoridade administrativa o prazo de 45 dias para efetuar o pagamento da primeira renda mensal 

do benefício, após a apresentação, pelo segurado, da documentação necessária.IV - Inaplicabilidade da dicção da 

Súmula 9 desta Corte e da jurisprudência dominante acerca do tema, já que não se pretende impor ao agravante o prévio 

esgotamento da via administrativa, ou seja, o interessado não precisa esgotar todos os recursos administrativos, mas não 

excluem a atividade administrativa.V - Determinada a suspensão do processo por 60 (sessenta) dias, prazo razoável até 

que venha para os autos a comprovação de que, em 45 (quarenta e cinco) dias após o requerimento administrativo, este 

não foi apreciado ou foi indeferido pela autoridade administrativa, após o que deverá o agravante aos autos principais 

para o prosseguimento do feito.VI - Agravo de instrumento parcialmente provido. A autora alega na inicial ter 

procurado o INSS para requerer o benefício, entretanto não comprova o requerimento administrativo. Por estes 

fundamentos, determino a suspensão do feito pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de que a autora promova o 

requerimento administrativo do benefício almejado, devidamente instruído com cópia dos documentos anexados à 

inicial, comprovando nos autos no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo de suspensão, intime-se a parte autora 

para que comprove a recusa do réu ou o decurso de prazo sem a apreciação do seu pedido, no prazo de 10 (dez) dias. 

Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. Intime-se. 

 

0002031-37.2010.403.6106 - RUTH FERREIRA PESSOA GERONDE(SP276029 - ELOI RODRIGUES MENDES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
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Vistos,Homologo por sentença, para que produza seus regulares efeitos de direito, a desistência requerida pela Parte 

Autora às fls. 48, declarando extinto o presente processo sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, 

inciso VIII, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem condenação em honorários tendo em vista que não houve a 

citação do réu.Após o decurso de prazo para eventual recurso, arquive-se o feito, com as formalidades de praxe. 

 

0002747-64.2010.403.6106 - JOAO CARLOS DE MORAES(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON BARRIONUEVO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção.Determino a realização de perícia a ser efetuada por ortopedista, de imediato, no(a) autor(a), 

nomeando como perito(a) médico(a) o(a) Dr.(a) JOSE EDUARDO NOGUEIRA FORNI, que deverá ser intimado(a) 

em seu endereço eletrônico, já conhecido pela Secretaria, e, pela mesma via, deverá designar data para o exame. Na 

mesma oportunidade, tomará ciência de que deverá entregar o laudo pericial (por escrito, na forma impressa, 

protocolizado no Setor de Distribuição deste fórum), no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua intimação. 

Apenas em casos excepcionais será expedido mandado para fins de intimação e de indicação da data do exame através 

de oficial de justiça. Observo que os honorários serão fixados nos termos da Resolução 558, de 22 de maio de 2007, do 

Conselho da Justiça Federal.O(a) autor(a), no momento da realização da perícia médica, deverá apresentar os exames 

anteriormente realizados e documentos de identificação.Indico os seguintes quesitos deste juiz:1) Sofre o (a) autor (a) 

de algum tipo de doença ou deficiência? Qual (ou quais)? Em caso positivo, qual a data, ainda que aproximada de seu 

início, bem como o código CID pertinente? Que elementos baseiam tal diagnóstico?2) Quais os sintomas dessa 

doença/deficiência verificados no periciando?3) O periciando está sendo tratado atualmente? Onde? Faz uso de quais 

medicamentos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o início do tratamento?4) Em caso 

positivo, a referida doença/deficiência/lesão/sequela que aflige o periciando resulta em incapacidade total ou parcial, 

isto é, está inapto para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa ou apenas em relação àquela que vinha 

exercendo nos últimos tempos?5) Da mesma forma, em caso positivo, encontra-se o periciando incapaz para os atos da 

vida independente (alimentação, higiene, locomoção etc)?6) A referida incapacidade é definitiva ou reversível? Neste 

último caso o tratamento é disponibilizado pelo SUS e/ou exige intervenção cirúrgica? 7) A referida incapacidade (não 

a doença/lesão), se existente, é temporária ou permanente, ou seja, com tratamento e/ou treinamento, é possível ou não 

ao(à) autor(a) o exercício de algum trabalho? Sendo possível, quais as eventuais limitações?8) Com base no exame 

pericial realizado, qual a data da incapacidade gerada pela doença e com base em quais elementos chegou a tal 

conclusão? 9) Na hipótese de incapacidade decorrente de agravamento de doença, explique a evolução desta e seu 

reflexo na capacidade laboral do periciando, indicando a partir de quando se tornou realmente incapaz. Havendo 

interesse, apresentem as partes quesitos e indiquem assistentes técnicos, no prazo de 05 (cinco) dias. Saliento que serão 

indeferidos os quesitos que forem repetição dos formulados por este Juízo.Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Cite-se e 

intime-se o INSS. Designada a perícia, intimem-se as partes.Após a juntada da contestação e do laudo pericial, abra-se 

vista às partes para manifestação, pelo prazo de 10 (dez) dias cada, iniciando pela parte autora.Não havendo outros 

requerimentos, deverão as partes, no mesmo prazo, apresentar suas alegações finais.Em seguida, venham os autos 

conclusos para prolação de sentença, oportunidade em que serão fixados os honorários periciais.Intimem-se. 

 

0003593-81.2010.403.6106 - LUCIANA PERPETUA BALBINO(SP268076 - JEAN STEFANI BAPTISTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Decisão.Vistos em inspeção. Trata-se de ação sob o rito ordinário, visando provimento que condene o INSS a conceder 

à autora o benefício assistencial de prestação continuada previsto no artigo 20 e parágrafos, da Lei Orgânica da 

Assistência Social (Lei n.º 8.742/93). Alega, em síntese, que tem direito ao benefício. Junta documentos. É certo que o 

segurado não está obrigado a exaurir todos os recursos na via administrativa, mas o requerimento é indispensável, 

porque somente a recusa do INSS em conceder o benefício, expressa ou tácita, é que ensejará o interesse processual. 

Este é o sentido das Súmulas n.º 213 do extinto TFR e n.º 09 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Confirmando 

tal entendimento, trago à colação a ementa de acórdão proferido pela Nona Turma do TRF - 3ª Região, no agravo de 

instrumento n.º 215390, Relatora Juíza Marisa Santos, publicado no DJU em 13/01/2005, pág. 303:PROCESSUAL 

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMENDA DA INICIAL, DECISÃO QUE NÃO ESPECIFICA OS 

ASPECTOS PENDENTES DE REGULARIZAÇÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.I - Afigura-se correta a decisão agravada quando determina que comprove o 

agravante o requerimento administrativo do benefício perante o INSS, a quem cabe apreciar o pedido,sendo que, na 

hipótese de indeferimento do pedido ou da falta de decisão administrativa é que nasce para o segurado o interesse de 

agir.II - A falta de formulação de requerimento do benefício perante a Autarquia Previdenciária transfere para o Poder 

Judiciário o exercício de uma função que, na realidade, não lhe é típica, substituindo-se ao Administrador porque, 

tradicionalmente, o INSS reluta em cumprir sua função constitucional.III - O Art. 41, 6º, da Lei n.º 8.213/91, concede à 

autoridade administrativa o prazo de 45 dias para efetuar o pagamento da primeira renda mensal do benefício, após a 

apresentação, pelo segurado, da documentação necessária.IV - Inaplicabilidade da dicção da Súmula 9 desta Corte e da 

jurisprudência dominante acerca do tema, já que não se pretende impor ao agravante o prévio esgotamento da via 

administrativa, ou seja, o interessado não precisa esgotar todos os recursos administrativos, mas não excluem a 

atividade administrativa.V - Determinada a suspensão do processo por 60 (sessenta) dias, prazo razoável até que venha 

para os autos a comprovação de que, em 45 (quarenta e cinco) dias após o requerimento administrativo, este não foi 

apreciado ou foi indeferido pela autoridade administrativa, após o que deverá o agravante aos autos principais para o 

prosseguimento do feito.VI - Agravo de instrumento parcialmente provido. Por estes fundamentos, determino a 
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suspensão do feito pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de que a autora promova o requerimento administrativo do 

benefício almejado, comprovando nos autos no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo de suspensão, intime-se a 

parte autora para que comprove a recusa do réu ou o decurso de prazo sem a apreciação do seu pedido, no prazo de 10 

(dez) dias. Após, apreciarei o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Concedo à autora os benefícios da assistência 

judiciária gratuita. Intime-se. 

 

0003650-02.2010.403.6106 - ANA LUZ LOPES CORMINEIRO(SP132720 - MARCIA REGINA GIOVINAZZO 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos,Homologo por sentença, para que produza seus regulares efeitos de direito, a desistência requerida pela Parte 

Autora às fls. 55, declarando extinto o presente processo sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, 

inciso VIII, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem condenação em honorários tendo em vista que não houve a 

citação do réu.Após o decurso de prazo para eventual recurso, arquive-se o feito, com as formalidades de praxe. 

 

0003671-75.2010.403.6106 - MARCIO ANTONIO SEGATO(SP224707 - CARLOS HENRIQUE MARTINELLI 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção.Em face da propositura de ação anterior pelo autor, processo nº 2009.61.06.007866-6, distribuída à 

4ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, caracterizou-se a prevenção.Assim, declino da competência e defiro o 

requerido às fls 24, determinando a remessa dos autos ao SEDI, para redistribuição à 4ª Vara desta Justiça 

Federal.Intime-se. 

 

0004022-48.2010.403.6106 - ARLETE BRANDAO MENDES(SP274725 - RODRIGO MARTINEZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos,Homologo por sentença, para que produza seus regulares efeitos de direito, a desistência requerida pela Parte 

Autora às fls. 66/67, declarando extinto o presente processo sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, 

inciso VIII, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem condenação em honorários tendo em vista que não houve a 

citação do réu.Defiro em parte o desentranhamento dos documentos de fls. 38/59 (documentos originais) devendo a 

Secretaria substituí-los por cópia autenticada. Fica, portanto, indeferido o desentranhamento dos demais documentos 

(que são cópias). Deverá a Parte Autora retirá-los no prazo de 15 (quinze) dias.Após o decurso de prazo para eventual 

recurso, arquive-se o feito, com as formalidades de praxe. 

 

0004217-33.2010.403.6106 - PORTO FERREIRA PREFEITURA(SP199440 - MARCO AURELIO MARCHIORI) X 

UNIAO FEDERAL 

Vistos em antecipação de tutela.Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, em que a parte autora 

acima identificada pretende a restituição dos recursos indevidamente suprimidos pela ré, provenientes da FUNDEF - 

Fundação de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, em razão de 

ajustes de complementação dos valores da FUNDEF.Aduz que a fixação de cálculo do valor mínimo por aluno 

realizado por ato discricionário do Poder Executivo, através da Emenda Constitucional nº 14/96 e da Lei nº 9424/96, 

afrontam os princípios constitucionais da isonomia e da autonomia dos entes federados, tendo em vista a afronta ao 

artigo 158, inciso IV, artigo 159, inciso I, b e artigo 30, inciso III, da Constituição Federal. É a síntese do necessário. 

Decido.Para a concessão de antecipação de tutela é necessário demonstrar a verossimilhança das alegações e o perigo 

de dano irreparável (art. 273 do Código de Processo Civil). Por via de conseqüência, não há plausibilidade do direito 

invocado na inicialTenho que os fatos sobre os quais se assentam a tese da parte autora merecem maiores 

esclarecimentos, que poderão ser trazidos com a vinda da contestação. Por via de conseqüência, não há verossimilhança 

das alegações, razão pela qual, indefiro o pedido de antecipação de tutelaIntimem-se. Cite-se.São José do Rio Preto, 7 

de junho de 2010.Alexandre Carneiro LimaJuiz Federal Substituto 

 

0004259-82.2010.403.6106 - EDUARDO BENEDETI(SP274694 - MAURICIO SULEIMAN E SP270402 - CELIO 

LUIS DE ARRUDA MENDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos, em antecipação de tutela.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por Eduardo Benedeti contra a Caixa 

Econômica Federal, em que pretende, em antecipação de tutela, medida que determine a ré a retirada de seus nomes dos 

cadastros do SPC e SERASA.Aduz, em síntese, que firmou contrato de compra e venda de unidade isolada e mútuo 

com obrigações e alienação fiduciária para aquisição casa própria junto a CEF, e como condição para efetivação do 

financiamento, foi aberta conta corrente e ainda contratado seguro residencial e seguro de vida. Afirma que jamais 

movimentou tal conta bancária e da ilegalidade da venda casada de produtos Sustenta que teve seu nome incluído no 

cadastro de devedores inadimplentes do SERASA e SPC pela CEF, sem que houvesse qualquer comunicação a 

respeito.Com a inicial a parte autora carreou aos autos procuração e documentos (fls. 22/78).É a síntese do necessário. 

Decido.Quanto ao pedido de exclusão da inscrição do nome do autor nos órgãos de restrição ao crédito, entendo que 

não há, por ora, plausibilidade do direito, que enseja a concessão da medida liminar de natureza cautelar, tendo em vista 

a ausência de cópias dos extratos da referida conta bancária aos autos. Assim, ante a ausência de prova documental que 

possibilite constatar a existência ou não de cobrança ilegal de tarifas contratuais, indefiro a medida liminar de natureza 

cautelar.Por fim, a CEF não responde por eventual falta de notificação - não comprovada nos autos - da inscrição no 

SERASA, porquanto é deste tal responsabilidade, a teor do disposto no artigo 43, 2º, do Código de Defesa do 

Consumidor.À vista da declaração de fls. 23, defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Cite-se. Registre-se. 
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Oficie-se. Cumpra-se. 

 

0004264-07.2010.403.6106 - ADEMIR ORTIZ DE SANTANA(SP190716 - MARCELO LUCAS MACIEL 

BERNARDES E SP194378 - DANI RICARDO BATISTA MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Recebo a conclusão.As provas carreadas aos autos até o presente momento não demonstram, de maneira inequívoca, o 

preenchimento de todos os requisitos legais necessários para o deferimento do benefício pleiteado, o que prejudica o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela. No entanto, tal pleito poderá ser novamente apreciado, no curso do 

processo, desde que juntados novos elementos de convicção pela parte interessada (referentes às suas condições de 

saúde) ou após a realização do exame pericial a seguir requisitado. Nesse diapasão, determino a realização de perícia a 

ser efetuada, de imediato, no(a) autor(a), nomeando como perito(a) médico(a) o(a) Dr.(a) KARINA CURY DE 

MARCHI, que deverá ser intimado(a) em seu endereço eletrônico, já conhecido pela Secretaria, e, pela mesma via, 

deverá designar data para o exame. Na mesma oportunidade, tomará ciência de que deverá entregar o laudo pericial (por 

escrito, na forma impressa, protocolizado no Setor de Distribuição deste fórum), no prazo de 20 (vinte) dias, contados 

da data de sua intimação. Apenas em casos excepcionais será expedido mandado para fins de intimação e de indicação 

da data do exame através de oficial de justiça. Observo que os honorários serão fixados nos termos da Resolução 558, 

de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal.O(a) autor(a), no momento da realização da perícia médica, 

deverá apresentar os exames anteriormente realizados e documentos de identificação.Indico os seguintes quesitos deste 

juiz:1) Sofre o (a) autor (a) de algum tipo de doença ou deficiência? Qual (ou quais)? Em caso positivo, qual a data, 

ainda que aproximada de seu início, bem como o código CID pertinente? Que elementos baseiam tal diagnóstico?a) Em 

caso de AIDS, deverá o Sr.(a) Perito(a) Médico(a) informar, também, qual a contagem de células CD4 e da carga viral 

(Resolução INSS/DC Nº 89, de 05/04/2002), bem como a data e local do respectivo exame. 2) Quais os sintomas dessa 

doença/deficiência verificados no periciando?a) Em caso de AIDS, considerando a contagem das células CD4 e da 

carga viral, bem como o exame clínico realizado, deverá o Sr. (a) Perito(a) Médico(a) especificar se a doença está em 

fase assintomática, moderada ou grave, esclarecendo se o periciando apresenta doenças oportunistas na data do exame 

(indicando quais seriam elas e os seus sintomas); b) Também em casos de AIDS, mesmo estando a doença controlada, 

deverá o Sr. Perito informar se o periciando apresenta lesões ou sequelas de doenças oportunistas anteriores ou efeitos 

colaterais importantes, decorrentes do tratamento, especificando suas características. 3) O periciando está sendo tratado 

atualmente? Onde? Faz uso de quais medicamentos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o 

início do tratamento?4) Em caso positivo, a referida doença/deficiência/lesão/sequela que aflige o periciando resulta em 

incapacidade total ou parcial, isto é, está inapto para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa ou apenas em 

relação àquela que vinha exercendo nos últimos tempos?5) Da mesma forma, em caso positivo, encontra-se o 

periciando incapaz para os atos da vida independente (alimentação, higiene, locomoção etc)?6) A referida incapacidade 

é definitiva ou reversível? Neste último caso o tratamento é disponibilizado pelo SUS e/ou exige intervenção cirúrgica? 

7) A referida incapacidade (não a doença/lesão), se existente, é temporária ou permanente, ou seja, com tratamento e/ou 

treinamento, é possível ou não ao(à) autor(a) o exercício de algum trabalho? Sendo possível, quais as eventuais 

limitações?8) Com base no exame pericial realizado, qual a data da incapacidade gerada pela doença e com base em 

quais elementos chegou a tal conclusão? 9) Na hipótese de incapacidade decorrente de agravamento de doença, 

explique a evolução desta e seu reflexo na capacidade laboral do periciando, indicando a partir de quando se tornou 

realmente incapaz. Indefiro os quesitos apresentados pela parte autora, tendo em vista que as questões estão incluídas 

nos quesitos acima indicados. Havendo interesse, apresente o réu quesitos e indique assistente técnico, no prazo de 05 

(cinco) dias. Saliento que serão indeferidos os quesitos que forem repetição dos formulados por este Juízo.Defiro o 

pedido de Justiça Gratuita. Cite-se e intime-se o INSS. Designada a perícia, intimem-se as partes.Após a juntada da 

contestação e do laudo pericial, abra-se vista às partes para manifestação, pelo prazo de 10 (dez) dias cada, iniciando 

pela parte autora.Não havendo outros requerimentos, deverão as partes, no mesmo prazo, apresentar suas alegações 

finais.Em seguida, venham os autos conclusos para prolação de sentença, oportunidade em que serão fixados os 

honorários periciais.Intimem-se. 

 

0004273-66.2010.403.6106 - JOSE FRANCISCO RODRIGUES(SP216750 - RAFAEL ALVES GOES) X UNIAO 

FEDERAL 

Vistos, em antecipação de tutela.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por José Francisco Rodrigues contra a 

União Federal, em que pretende, em antecipação de tutela, seja determinada a imediata suspensão da incidência do 

Imposto de Renda sobre os rendimentos provenientes do plano de Previdência Privada, durante o período compreendido 

entre 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995, expedindo-se ofício à BANESPREV, a fim de que sejam 

realizados os depósitos de tais valores em conta judicial vinculada à presente demanda, bem como sejam informados os 

valores contribuídos no período em questão.Narra a parte autora, em síntese, que aderiu ao Plano de Previdência 

Privada da Banesprev, objetivando suplementar sua aposentadoria. Argumenta que por ocasião de cada salário mensal 

havia a retenção do imposto de renda diretamente na fonte pagadora, que não era deduzida da base de cálculo dos 

valores e que, desta forma, os valores que contribui já sofreram tributação à época, não podendo ser tributados 

novamente. Asseverou que vem sofrendo descontos a título de Imposto de Renda incidente sobre o regate mensal das 

contribuições previdenciárias, contrariando a doutrina e a jurisprudência dominante. Com a inicial carreou a parte 

autora procuração e documentos (fls. 20/44).É a síntese do necessário. Decido.A concessão de antecipação de tutela 

exige a comprovação de seus pressupostos legais expressos no artigo 273 do Código de Processo Civil, a saber, prova 
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inequívoca da verossimilhança das alegações e perigo de dano de difícil reparação.Remansosa é a jurisprudência sobre 

não haver incidência de imposto de renda sobre a parcela de complementação de aposentadoria correspondente às 

contribuições do empregado a entidade de previdência privada no período de janeiro de 1989 a dezembro de 1995, por 

força do disposto na Lei nº 7.713/88 (art. 6º), conforme ilustram os seguintes julgados:AGRESP 908.919 - DJ 

19/12/2007Relator MIN. HERMAN BENJAMINEMENTA ()1. A isenção do Imposto de Renda concedida pela Lei 

7.713/88, em sua redação original, inclui os valores auferidos pelo beneficiário correspondentes às contribuições por ele 

recolhidas. O benefício fiscal não abrange, portanto, o quantum referente às parcelas contributivas do patrocinador. O 

limite da isenção é o valor do imposto pago sobre as contribuições do beneficiário, no período de vigência da Lei 

7.713/88.()RESP 988.802 - DJ 26/11/2007Relator MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKIEMENTA ()2. O recebimento da 

complementação de aposentadoria e o resgate das contribuições recolhidas para entidade de previdência privada no 

período de 1º.01.1989 a 31.12.1995 não constituíam renda tributável pelo IRPF, por força da isenção concedida pelo art. 

6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95. Em contrapartida, as contribuições 

vertidas para tais planos não podiam ser deduzidas da base de cálculo do referido tributo, sendo, portanto, tributadas.3. 

Com a edição da Lei 9.250/95, alterou-se a sistemática de incidência do IRPF, passando a ser tributado o recebimento 

do benefício ou o resgate das contribuições, por força do disposto no art. 33 da citada Lei, e não mais sujeitas à 

tributação as contribuições efetuadas pelos segurados.4. A Medida Provisória 1.943-52, de 21.05.1996 (reeditada sob o 

nº 2.159-70), determinou a exclusão da base de cálculo do imposto de renda do valor do resgate de contribuições de 

previdência privada, cujo ônus tenha sido da pessoa física, recebido por ocasião de seu desligamento do plano de 

benefícios da entidade, que corresponder às parcelas de contribuições efetuadas no período de 1º de janeiro de 1989 a 

31 de dezembro de 1995 (art. 8º), evitando, desta forma, o bis in idem.5. Da mesma forma, considerando-se que a 

complementação de aposentadoria paga pelas entidades de previdência privada é constituída, em parte, pelas 

contribuições efetuadas pelo beneficiado, deve ser afastada sua tributação pelo IRPF, até o limite do imposto pago sobre 

as contribuições vertidas no período de vigência da Lei 7.713/88.6. Questão pacificada pela 1ª Seção no julgamento do 

ERESP 621348/DF, Min. Teori Albino Zavascki, DJ 11.09.2006.7. A 1ª Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 

548.711/PE, Min. Denise Arruda, DJ de 28.05.2007 (sessão de 25.04.2007), assentou a orientação de que os índices a 

serem utilizados na repetição ou compensação de indébito tributário são os seguintes: (a) IPC, em janeiro e fevereiro de 

1989, e de março/1990 a fevereiro/1991; (b) INPC, de março a dezembro/1991; (c) UFIR, de janeiro/1992 a 

dezembro/1995; (d) taxa SELIC, exclusivamente, a partir de janeiro/1996; com observância dos seguintes índices: 

janeiro/1989 (42,72%), fevereiro/1989 (10,14%), março/1990 (84,32%), abril/1990 (44,80%), maio/90, (7,87%) e 

fevereiro/1991 (21,87%).8. Recurso especial parcialmente provido.Sendo assim, ainda que não se saiba qual o valor 

exato do imposto de renda recolhido pela parte autora, porquanto tal demanda complexos cálculos, inexistentes nos 

autos nessa fase do procedimento, considero relevantes os fundamentos apresentados na exordial, ante a real 

possibilidade de estar ocorrendo indesejável bis in idem e, continuados os descontos, vir a sofrer prejuízo de difícil 

reparação, com a indevida redução de seus proventos. Isto posto, acolho parcialmente o pedido de antecipação de tutela, 

para determinar à empresa Banesprev que se abstenha de repassar aos cofres da Receita Federal o montante 

correspondente aos valores que serão descontados a título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre o 

pagamento de complementação de aposentadoria da parte autora, efetuando mensalmente o depósito individualizado de 

tais valores em conta à disposição do Juízo, ficando, assim, suspensa a exigibilidade de tais créditos, até ulterior 

decisão.À vista da declaração de fls. 21, indefiro os benefícios da justiça gratuita, tendo em vista os rendimentos do 

autor demonstrados pelo documento de fls. 44. Recolha a parte autora as custas processuais, no prazo de 10 (dez) dias, 

sob pena de revogação da tutela antecipada e cancelamento da distribuição.Cite-se. Registre-se. Oficie-se. Cumpra-

se.São José do Rio Preto, 11 de junho de 2010. 

 

0004319-55.2010.403.6106 - JOAO CARLOS NAZARETH(SP257882 - FELIPE AUGUSTO NAZARETH) X 

UNIAO FEDERAL 

Trata-se de pedido de tutela antecipada deduzido em ação ordinária, movida pela parte autora acima especificada em 

face da União Federal, em que pretende a inexigibilidade da contribuição social para financiamento da Seguridade 

Social devida pelos produtores rurais, denominada FUNRURAL, ao argumento de inconstitucionalidade da 

contribuição prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91.Com a inicial, a parte autora trouxe documentos.É a síntese do 

necessário. Decido.A concessão de antecipação de tutela exige a presença de dois requisitos legais expressos no artigo 

273 do Código de Processo Civil, a saber: verossimilhança das alegações e perigo de dano irreparável.O Egrégio 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 363.852, cujo acórdão foi recentemente 

publicado (DJE de 23/04/2010), declarou inconstitucional a cobrança de contribuição social incidente sobre o resultado 

da produção rural dos empregadores rurais pessoas físicas, os quais não exercem a atividade em regime de economia 

familiar. Dentre os fundamentos do julgado constatam-se a falta de suporte constitucional para a instituição desse 

tributo, porquanto previsto na Constituição Federal apenas para o produtor, parceiro, meeiro ou arrendatário rural e 

pescador artesanal, e respectivos cônjuges, que exercem a atividade em regime de economia familiar (Constituição 

Federal, art. 195, 8º); e a incidência do tributo sobre a mesma base de cálculo da COFINS (contribuição social para 

financiamento da Seguridade Social incidente sobre o faturamento). Eis o teor da ementa:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO 363.852 - DJE DE 23/04/2010RELATOR MINISTRO MARCO AURÉLIOEMENTA: 

()CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS 

NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO 

ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS 
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E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto 

constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores 

rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.Na parte 

final do voto do Eminente Relator constou o seguinte:Ante esses aspectos, conheço e provejo o recurso interposto para 

desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou de seu recolhimento por sub-rogação 

sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores 

de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos 

artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 

9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na 

forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência.Na sequência, durante os debates, esclareceu o Eminente 

Relator:Somente com a Emenda Constitucional nº 20/98 cuidou-se da incidência sobre a receita de forma linear.A 

declaração incidental de inconstitucionalidade não atinge a redação atual do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, porquanto 

conferida pela Lei nº 10.256/2001, posterior à Emenda Constitucional nº 20/98, e do seguinte teor:Lei nº 8.212/91Art. 

25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do 

art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 

destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).I - 2% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). II - 0,1% da receita bruta proveniente 

da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Redação dada pela 

Lei nº 9.528, de 10.12.97).Não obstante, essa nova e atual redação do artigo 25 da Lei nº 8.212/91 - na esteira do 

entendimento do E. STF expresso no julgamento do REx 363.852, ao qual me curvo para rever entendimento anterior - 

continua a contrastar com a Constituição Federal, já que incide sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção dos produtores rurais empregadores, não em substituição à contribuição social sobre o faturamento 

(COFINS), mas expressamente em substituição à contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei nº 8.212/91.Assim, essa concepção legal da contribuição ainda prevista no artigo 25 da Lei nº 

8.212/91, na esteira do entendimento consagrado no E. STF, continua a gerar dupla incidência de tributos sobre uma 

mesma base de cálculo (bis in idem), já que o valor da receita bruta é a base de cálculo da COFINS.De tal sorte, tendo 

em vista que o requerente é produtor rural empregador (contribuinte individual), entendo presente a verossimilhança de 

suas alegações.O perigo de dano irreparável decorre do contínuo desenvolvimento da atividade rural e consequente 

necessidade de pagamento da contribuição social em comento, que se vislumbra indevida, o que sujeitaria a parte autora 

ao indesejável solve et repete.Com tais considerações, defiro a antecipação de tutela para suspender a exigibilidade da 

contribuição social prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91 exigida da parte autora, com fundamento no artigo 151, 

inciso V, do Código Tributário Nacional.Registre-se. Intimem-se. Cite-se. Cumpra-se. 

 

0004329-02.2010.403.6106 - SIDNEI LOURENCO DA SILVA(SP233286 - ADRIANO ROBERTO COSTA) X 

UNIAO FEDERAL 

Vistos, em antecipação de tutela.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por SIDNEI LOURENÇO DA SILVA 

contra a UNIÃO FEDERAL, em que o autor, em antecipação de tutela, pede a abstenção da parte ré de impedir o 

licenciamento de seu veículo, independentemente do pagamento das infrações, e suspensão dos efeitos do auto de 

infração.Narra o autor, em síntese, que fora abordado, em 17/09/2009, pela Polícia Rodoviária Federal na condução do 

veículo VW/Voyage GL, ano 1988, cor bege, placa CCJ 0404 São José do Rio Preto/SP, a qual lavrou auto de infração, 

por dirigir sob a influência de álcool. Aduz ser nulo o auto de infração, tendo em vista que não foi constatado o estado 

de embriaguez do autor, conforme o exame clínico de corpo de delito a que foi submetido. Com a inicial a parte autora 

carreou aos autos procuração e documentos (fls. 08/16).É a síntese do necessário. Decido.A concessão de antecipação 

de tutela exige a comprovação de seus pressupostos legais expressos no artigo 273 do Código de Processo Civil, a 

saber, prova inequívoca da verossimilhança das alegações e perigo de dano de difícil reparação.Não vislumbro a 

verossimilhança das alegações, uma vez que os fatos sobre os quais se assentam a tese da parte autora merecem maiores 

esclarecimentos, que poderão ser trazidos com a vinda da contestação. Não obstante, defiro, em parte, o pedido de 

antecipação de tutela apenas para autorizar o licenciamento do veículo em questão, sem suspensão dos efeitos do auto 

de infração.À vista da declaração de fls. 09, defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Cite-se. Registre-se. 

Oficie-se. Cumpra-se. 

 

0004375-88.2010.403.6106 - EDUARDO ZANCANER SALLES(SP089710 - MARCOS TADEU DE SOUZA) X 

UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de tutela antecipada deduzido em ação ordinária, movida pela parte autora acima especificada em 

face da União Federal e do Instituto Nacional do Seguro Social, em que pretende a inexigibilidade da contribuição 

social para financiamento da Seguridade Social devida pelos produtores rurais, denominada de FUNRURAL, mediante 

depósito judicial das parcelas vincendas, ao argumento de inconstitucionalidade da contribuição prevista no artigo 25 da 

Lei nº 8.212/91.Com a inicial, a parte autora trouxe documentos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, verifico 

que a parte autora ajuizou a presente demanda também em relação ao Instituto Nacional do Seguro Social. Com efeito, 

verifico a ilegitimidade passiva da referida autarquia, tendo em vista que não mais possui competência para apurar e 

fiscalizar as contribuições sociais, atribuição essa de competência da Receita Federal do Brasil, conforme Lei nº 

11.457/07.A concessão de antecipação de tutela exige a presença de dois requisitos legais expressos no artigo 273 do 
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Código de Processo Civil, a saber: verossimilhança das alegações e perigo de dano irreparável.O Egrégio Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 363.852, cujo acórdão foi recentemente publicado (DJE 

de 23/04/2010), declarou inconstitucional a cobrança de contribuição social incidente sobre o resultado da produção 

rural dos empregadores rurais pessoas físicas, os quais não exercem a atividade em regime de economia familiar. Dentre 

os fundamentos do julgado constatam-se a falta de suporte constitucional para a instituição desse tributo, porquanto 

previsto na Constituição Federal apenas para o produtor, parceiro, meeiro ou arrendatário rural e pescador artesanal, e 

respectivos cônjuges, que exercem a atividade em regime de economia familiar (Constituição Federal, art. 195, 8º); e a 

incidência do tributo sobre a mesma base de cálculo da COFINS (contribuição social para financiamento da Seguridade 

Social incidente sobre o faturamento). Eis o teor da ementa:RECURSO EXTRAORDINÁRIO 363.852 - DJE DE 

23/04/2010RELATOR MINISTRO MARCO AURÉLIOEMENTA: ()CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - 

COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI 

Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a 

obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, 

prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.Na parte final do voto do 

Eminente Relator constou o seguinte:Ante esses aspectos, conheço e provejo o recurso interposto para desobrigar os 

recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou de seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita 

bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos 

para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, 

incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até 

que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do 

pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência.Na sequência, durante os debates, esclareceu o Eminente 

Relator:Somente com a Emenda Constitucional nº 20/98 cuidou-se da incidência sobre a receita de forma linear.A 

declaração incidental de inconstitucionalidade não atinge a redação atual do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, porquanto 

conferida pela Lei nº 10.256/2001, posterior à Emenda Constitucional nº 20/98, e do seguinte teor:Lei nº 8.212/91Art. 

25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do 

art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 

destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).I - 2% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). II - 0,1% da receita bruta proveniente 

da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Redação dada pela 

Lei nº 9.528, de 10.12.97).Não obstante, essa nova e atual redação do artigo 25 da Lei nº 8.212/91 - na esteira do 

entendimento do E. STF expresso no julgamento do REx 363.852, ao qual me curvo para rever entendimento anterior - 

continua a contrastar com a Constituição Federal, já que incide sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção dos produtores rurais empregadores, não em substituição à contribuição social sobre o faturamento 

(COFINS), mas expressamente em substituição à contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei nº 8.212/91.Assim, essa concepção legal da contribuição ainda prevista no artigo 25 da Lei nº 

8.212/91, na esteira do entendimento consagrado no E. STF, continua a gerar dupla incidência de tributos sobre uma 

mesma base de cálculo (bis in idem), já que o valor da receita bruta é a base de cálculo da COFINS.De tal sorte, tendo 

em vista que o requerente é produtor rural empregador (contribuinte individual), entendo presente a verossimilhança de 

suas alegações.O perigo de dano irreparável decorre do contínuo desenvolvimento da atividade rural e consequente 

necessidade de pagamento da contribuição social em comento, que se vislumbra indevida, o que sujeitaria a parte autora 

ao indesejável solve et repete.Com tais considerações, defiro a antecipação de tutela para suspender a exigibilidade da 

contribuição social prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91 exigida da parte autora, com fundamento no artigo 151, 

inciso V, do Código Tributário Nacional, mediante a comprovação do depósito judicial das parcelas vincendas da 

mencionada contribuição.Ao SEDI, para exclusão do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS do pólo passivo da 

ação.Registre-se. Intimem-se. Cite-se. Cumpra-se. 

 

0004376-73.2010.403.6106 - ANTONIO RODRIGUES DE PAIVA X JOSE ANTONIO RODRIGUES DE PAIVA X 

LUIZ CARLOS RODRIGUES DE PAIVA(SP089710 - MARCOS TADEU DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, em antecipação de tutela.Trata-se de pedido de tutela antecipada deduzido em ação ordinária, movida pela parte 

autora acima especificada em face da União Federal e do Instituto Nacional do Seguro Social, em que pretende a 

inexigibilidade da contribuição social para financiamento da Seguridade Social devida pelos produtores rurais, 

denominada de FUNRURAL, mediante depósito judicial das parcelas vincendas, ao argumento de inconstitucionalidade 

da contribuição prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91.Com a inicial, a parte autora trouxe documentos.É a síntese do 

necessário. Decido.Inicialmente, verifico que a parte autora ajuizou a presente demanda também em relação ao Instituto 

Nacional do Seguro Social. Com efeito, verifico a ilegitimidade passiva da referida autarquia, tendo em vista que não 

mais possui competência para apurar e fiscalizar as contribuições sociais, atribuição essa de competência da Receita 

Federal do Brasil, conforme Lei nº 11.457/07.Outrossim, descabe ao Juízo determinar a expedição de ofícios às 

empresas CITROSUCO PAULISTA S.A. e SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA, para o fim de obter informações sobre 

os valores retidos das contribuições recolhidas, conforme pleiteado pelos requerentes à fl. 17, porquanto não se trata de 
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documentos sigilosos cuja exibição dependa de determinação judicial.A concessão de antecipação de tutela exige a 

presença de dois requisitos legais expressos no artigo 273 do Código de Processo Civil, a saber: verossimilhança das 

alegações e perigo de dano irreparável.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 

nº 363.852, cujo acórdão foi recentemente publicado (DJE de 23/04/2010), declarou inconstitucional a cobrança de 

contribuição social incidente sobre o resultado da produção rural dos empregadores rurais pessoas físicas, os quais não 

exercem a atividade em regime de economia familiar. Dentre os fundamentos do julgado constatam-se a falta de suporte 

constitucional para a instituição desse tributo, porquanto previsto na Constituição Federal apenas para o produtor, 

parceiro, meeiro ou arrendatário rural e pescador artesanal, e respectivos cônjuges, que exercem a atividade em regime 

de economia familiar (Constituição Federal, art. 195, 8º); e a incidência do tributo sobre a mesma base de cálculo da 

COFINS (contribuição social para financiamento da Seguridade Social incidente sobre o faturamento). Eis o teor da 

ementa:RECURSO EXTRAORDINÁRIO 363.852 - DJE DE 23/04/2010RELATOR MINISTRO MARCO 

AURÉLIOEMENTA: ()CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES 

RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA 

FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - 

EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI 

COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente 

a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 

30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no 

tempo - considerações.Na parte final do voto do Eminente Relator constou o seguinte:Ante esses aspectos, conheço e 

provejo o recurso interposto para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou de 

seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de 

empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da 

Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 

20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência.Na 

sequência, durante os debates, esclareceu o Eminente Relator:Somente com a Emenda Constitucional nº 20/98 cuidou-

se da incidência sobre a receita de forma linear.A declaração incidental de inconstitucionalidade não atinge a redação 

atual do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, porquanto conferida pela Lei nº 10.256/2001, posterior à Emenda Constitucional 

nº 20/98, e do seguinte teor:Lei nº 8.212/91Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à 

contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a 

do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, 

de 2001).I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 

10.12.97). II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações 

por acidente do trabalho. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).Não obstante, essa nova e atual redação do 

artigo 25 da Lei nº 8.212/91 - na esteira do entendimento do E. STF expresso no julgamento do REx 363.852, ao qual 

me curvo para rever entendimento anterior - continua a contrastar com a Constituição Federal, já que incide sobre a 

receita bruta proveniente da comercialização da produção dos produtores rurais empregadores, não em substituição à 

contribuição social sobre o faturamento (COFINS), mas expressamente em substituição à contribuição social sobre a 

folha de salários, prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei nº 8.212/91.Assim, essa concepção legal da contribuição 

ainda prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91, na esteira do entendimento consagrado no E. STF, continua a gerar dupla 

incidência de tributos sobre uma mesma base de cálculo (bis in idem), já que o valor da receita bruta é a base de cálculo 

da COFINS.De tal sorte, tendo em vista que os requerentes são produtores rurais empregadores (contribuintes 

individuais), entendo presente a verossimilhança de suas alegações.O perigo de dano irreparável decorre do contínuo 

desenvolvimento da atividade rural e consequente necessidade de pagamento da contribuição social em comento, que se 

vislumbra indevida, o que sujeitaria a parte autora ao indesejável solve et repete.Com tais considerações, defiro a 

antecipação de tutela para suspender a exigibilidade da contribuição social prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91 

exigida da parte autora, com fundamento no artigo 151, inciso V, do Código Tributário Nacional, mediante a 

comprovação do depósito judicial das parcelas vincendas da mencionada contribuição.Ao SEDI, para exclusão do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS do pólo passivo da ação.Indefiro o pedido de prioridade na tramitação do 

feito, visto que o benefício processual a que teria direito o primeiro autor não pode ser estendido aos outros dois pela 

vontade dos autores em litigar em litisconsórcio facultativo. Registre-se. Intimem-se. Cite-se. Cumpra-se. 

 

0004377-58.2010.403.6106 - SYLVIO ANTONIO BUENO NETTO(SP089710 - MARCOS TADEU DE SOUZA) X 

UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de tutela antecipada deduzido em ação ordinária, movida pela parte autora acima especificada em 

face da União Federal e do Instituto Nacional do Seguro Social, em que pretende a inexigibilidade da contribuição 

social para financiamento da Seguridade Social devida pelos produtores rurais, denominada de FUNRURAL, mediante 

depósito judicial das parcelas vincendas, ao argumento de inconstitucionalidade da contribuição prevista no artigo 25 da 

Lei nº 8.212/91.Com a inicial, a parte autora trouxe documentos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, verifico 

que a parte autora ajuizou a presente demanda também em relação ao Instituto Nacional do Seguro Social. Com efeito, 

verifico a ilegitimidade passiva da referida autarquia, tendo em vista que não mais possui competência para apurar e 

fiscalizar as contribuições sociais, atribuição essa de competência da Receita Federal do Brasil, conforme Lei nº 

11.457/07.A concessão de antecipação de tutela exige a presença de dois requisitos legais expressos no artigo 273 do 
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Código de Processo Civil, a saber: verossimilhança das alegações e perigo de dano irreparável.O Egrégio Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 363.852, cujo acórdão foi recentemente publicado (DJE 

de 23/04/2010), declarou inconstitucional a cobrança de contribuição social incidente sobre o resultado da produção 

rural dos empregadores rurais pessoas físicas, os quais não exercem a atividade em regime de economia familiar. Dentre 

os fundamentos do julgado constatam-se a falta de suporte constitucional para a instituição desse tributo, porquanto 

previsto na Constituição Federal apenas para o produtor, parceiro, meeiro ou arrendatário rural e pescador artesanal, e 

respectivos cônjuges, que exercem a atividade em regime de economia familiar (Constituição Federal, art. 195, 8º); e a 

incidência do tributo sobre a mesma base de cálculo da COFINS (contribuição social para financiamento da Seguridade 

Social incidente sobre o faturamento). Eis o teor da ementa:RECURSO EXTRAORDINÁRIO 363.852 - DJE DE 

23/04/2010RELATOR MINISTRO MARCO AURÉLIOEMENTA: ()CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - 

COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI 

Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a 

obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, 

prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.Na parte final do voto do 

Eminente Relator constou o seguinte:Ante esses aspectos, conheço e provejo o recurso interposto para desobrigar os 

recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou de seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita 

bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos 

para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, 

incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até 

que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do 

pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência.Na sequência, durante os debates, esclareceu o Eminente 

Relator:Somente com a Emenda Constitucional nº 20/98 cuidou-se da incidência sobre a receita de forma linear.A 

declaração incidental de inconstitucionalidade não atinge a redação atual do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, porquanto 

conferida pela Lei nº 10.256/2001, posterior à Emenda Constitucional nº 20/98, e do seguinte teor:Lei nº 8.212/91Art. 

25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do 

art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 

destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).I - 2% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). II - 0,1% da receita bruta proveniente 

da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Redação dada pela 

Lei nº 9.528, de 10.12.97).Não obstante, essa nova e atual redação do artigo 25 da Lei nº 8.212/91 - na esteira do 

entendimento do E. STF expresso no julgamento do REx 363.852, ao qual me curvo para rever entendimento anterior - 

continua a contrastar com a Constituição Federal, já que incide sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção dos produtores rurais empregadores, não em substituição à contribuição social sobre o faturamento 

(COFINS), mas expressamente em substituição à contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei nº 8.212/91.Assim, essa concepção legal da contribuição ainda prevista no artigo 25 da Lei nº 

8.212/91, na esteira do entendimento consagrado no E. STF, continua a gerar dupla incidência de tributos sobre uma 

mesma base de cálculo (bis in idem), já que o valor da receita bruta é a base de cálculo da COFINS.De tal sorte, tendo 

em vista que o requerente é produtor rural empregador (contribuinte individual), entendo presente a verossimilhança de 

suas alegações.O perigo de dano irreparável decorre do contínuo desenvolvimento da atividade rural e consequente 

necessidade de pagamento da contribuição social em comento, que se vislumbra indevida, o que sujeitaria a parte autora 

ao indesejável solve et repete.Com tais considerações, defiro a antecipação de tutela para suspender a exigibilidade da 

contribuição social prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91 exigida da parte autora, com fundamento no artigo 151, 

inciso V, do Código Tributário Nacional, mediante a comprovação do depósito judicial das parcelas vincendas da 

mencionada contribuição.Ao SEDI, para exclusão do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS do pólo passivo da 

ação.Registre-se. Intimem-se. Cite-se. Cumpra-se. 

 

0004393-12.2010.403.6106 - RONALD REMONDY JUNIOR(SP273482 - CAIO HENRIQUE VERNASCHI) X 

UNIAO FEDERAL 

Trata-se de pedido de tutela antecipada deduzido em ação ordinária, movida pela parte autora acima especificada em 

face da União Federal, em que pretende a inexigibilidade da contribuição social para financiamento da Seguridade 

Social devida pelos produtores rurais, denominada FUNRURAL, ao argumento de inconstitucionalidade da 

contribuição prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91.Com a inicial, a parte autora trouxe documentos.É a síntese do 

necessário. Decido.A concessão de antecipação de tutela exige a presença de dois requisitos legais expressos no artigo 

273 do Código de Processo Civil, a saber: verossimilhança das alegações e perigo de dano irreparável.O Egrégio 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 363.852, cujo acórdão foi recentemente 

publicado (DJE de 23/04/2010), declarou inconstitucional a cobrança de contribuição social incidente sobre o resultado 

da produção rural dos empregadores rurais pessoas físicas, os quais não exercem a atividade em regime de economia 

familiar. Dentre os fundamentos do julgado constatam-se a falta de suporte constitucional para a instituição desse 

tributo, porquanto previsto na Constituição Federal apenas para o produtor, parceiro, meeiro ou arrendatário rural e 

pescador artesanal, e respectivos cônjuges, que exercem a atividade em regime de economia familiar (Constituição 
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Federal, art. 195, 8º); e a incidência do tributo sobre a mesma base de cálculo da COFINS (contribuição social para 

financiamento da Seguridade Social incidente sobre o faturamento). Eis o teor da ementa:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO 363.852 - DJE DE 23/04/2010RELATOR MINISTRO MARCO AURÉLIOEMENTA: 

()CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS 

NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO 

ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS 

E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto 

constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores 

rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.Na parte 

final do voto do Eminente Relator constou o seguinte:Ante esses aspectos, conheço e provejo o recurso interposto para 

desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou de seu recolhimento por sub-rogação 

sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores 

de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos 

artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 

9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na 

forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência.Na sequência, durante os debates, esclareceu o Eminente 

Relator:Somente com a Emenda Constitucional nº 20/98 cuidou-se da incidência sobre a receita de forma linear.A 

declaração incidental de inconstitucionalidade não atinge a redação atual do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, porquanto 

conferida pela Lei nº 10.256/2001, posterior à Emenda Constitucional nº 20/98, e do seguinte teor:Lei nº 8.212/91Art. 

25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do 

art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 

destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).I - 2% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). II - 0,1% da receita bruta proveniente 

da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Redação dada pela 

Lei nº 9.528, de 10.12.97).Não obstante, essa nova e atual redação do artigo 25 da Lei nº 8.212/91 - na esteira do 

entendimento do E. STF expresso no julgamento do REx 363.852, ao qual me curvo para rever entendimento anterior - 

continua a contrastar com a Constituição Federal, já que incide sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção dos produtores rurais empregadores, não em substituição à contribuição social sobre o faturamento 

(COFINS), mas expressamente em substituição à contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei nº 8.212/91.Assim, essa concepção legal da contribuição ainda prevista no artigo 25 da Lei nº 

8.212/91, na esteira do entendimento consagrado no E. STF, continua a gerar dupla incidência de tributos sobre uma 

mesma base de cálculo (bis in idem), já que o valor da receita bruta é a base de cálculo da COFINS.De tal sorte, tendo 

em vista que o requerente é produtor rural empregador (contribuinte individual), entendo presente a verossimilhança de 

suas alegações.O perigo de dano irreparável decorre do contínuo desenvolvimento da atividade rural e consequente 

necessidade de pagamento da contribuição social em comento, que se vislumbra indevida, o que sujeitaria a parte autora 

ao indesejável solve et repete.Com tais considerações, defiro a antecipação de tutela para suspender a exigibilidade da 

contribuição social prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91 exigida da parte autora, com fundamento no artigo 151, 

inciso V, do Código Tributário Nacional.Registre-se. Intimem-se. Cite-se. Cumpra-se. 

 

0004403-56.2010.403.6106 - ALICIO VILAR PONTES(SP277852 - CELSO THIAGO OLIVEIRA DE BIAZI) X 

UNIAO FEDERAL 

Trata-se de pedido de tutela antecipada deduzido em ação ordinária, movida pela parte autora acima especificada em 

face da União Federal, em que pretende a inexigibilidade da contribuição social para financiamento da Seguridade 

Social devida pelos produtores rurais, denominada FUNRURAL, ao argumento de inconstitucionalidade da 

contribuição prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91.Com a inicial, a parte autora trouxe documentos.É a síntese do 

necessário. Decido.A concessão de antecipação de tutela exige a presença de dois requisitos legais expressos no artigo 

273 do Código de Processo Civil, a saber: verossimilhança das alegações e perigo de dano irreparável.O Egrégio 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 363.852, cujo acórdão foi recentemente 

publicado (DJE de 23/04/2010), declarou inconstitucional a cobrança de contribuição social incidente sobre o resultado 

da produção rural dos empregadores rurais pessoas físicas, os quais não exercem a atividade em regime de economia 

familiar. Dentre os fundamentos do julgado constatam-se a falta de suporte constitucional para a instituição desse 

tributo, porquanto previsto na Constituição Federal apenas para o produtor, parceiro, meeiro ou arrendatário rural e 

pescador artesanal, e respectivos cônjuges, que exercem a atividade em regime de economia familiar (Constituição 

Federal, art. 195, 8º); e a incidência do tributo sobre a mesma base de cálculo da COFINS (contribuição social para 

financiamento da Seguridade Social incidente sobre o faturamento). Eis o teor da ementa:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO 363.852 - DJE DE 23/04/2010RELATOR MINISTRO MARCO AURÉLIOEMENTA: 

()CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS 

NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO 

ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS 

E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto 

constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores 

rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 
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com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.Na parte 

final do voto do Eminente Relator constou o seguinte:Ante esses aspectos, conheço e provejo o recurso interposto para 

desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou de seu recolhimento por sub-rogação 

sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores 

de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos 

artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 

9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na 

forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência.Na sequência, durante os debates, esclareceu o Eminente 

Relator:Somente com a Emenda Constitucional nº 20/98 cuidou-se da incidência sobre a receita de forma linear.A 

declaração incidental de inconstitucionalidade não atinge a redação atual do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, porquanto 

conferida pela Lei nº 10.256/2001, posterior à Emenda Constitucional nº 20/98, e do seguinte teor:Lei nº 8.212/91Art. 

25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do 

art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 

destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).I - 2% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). II - 0,1% da receita bruta proveniente 

da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Redação dada pela 

Lei nº 9.528, de 10.12.97).Não obstante, essa nova e atual redação do artigo 25 da Lei nº 8.212/91 - na esteira do 

entendimento do E. STF expresso no julgamento do REx 363.852, ao qual me curvo para rever entendimento anterior - 

continua a contrastar com a Constituição Federal, já que incide sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção dos produtores rurais empregadores, não em substituição à contribuição social sobre o faturamento 

(COFINS), mas expressamente em substituição à contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei nº 8.212/91.Assim, essa concepção legal da contribuição ainda prevista no artigo 25 da Lei nº 

8.212/91, na esteira do entendimento consagrado no E. STF, continua a gerar dupla incidência de tributos sobre uma 

mesma base de cálculo (bis in idem), já que o valor da receita bruta é a base de cálculo da COFINS.De tal sorte, tendo 

em vista que o requerente é produtor rural empregador (contribuinte individual), entendo presente a verossimilhança de 

suas alegações.O perigo de dano irreparável decorre do contínuo desenvolvimento da atividade rural e consequente 

necessidade de pagamento da contribuição social em comento, que se vislumbra indevida, o que sujeitaria a parte autora 

ao indesejável solve et repete.Com tais considerações, defiro a antecipação de tutela para suspender a exigibilidade da 

contribuição social prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91 exigida da parte autora, com fundamento no artigo 151, 

inciso V, do Código Tributário Nacional.Registre-se. Intimem-se. Cite-se. Cumpra-se. 

 

0004406-11.2010.403.6106 - ALVARO VALENTIM PEGUIM X JOAO LUIZ BERCKMANS(SP224707 - CARLOS 

HENRIQUE MARTINELLI ROSA E SP037144 - ANIBAL CANDIDO MARTINS DA ROCHA) X UNIAO 

FEDERAL 

Verifico que a Parte Autora recolheu as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF juntada às fls. 42, 

sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as mesmas devem ser recolhidas 

OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) providenciar o pagamento das 

custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem a análise do 

mérito.Cumprido o acima determinado, voltem os autos IMEDIATAMENTE conclusos para apreciar o pedido de 

liminar.Intime-se. 

 

0004407-93.2010.403.6106 - BORBRAS BORRACHAS BRASIL IND/ E COM/ LTDA X COLITEX IND/ E COM/ 

DE LATEX LTDA X COLITEX AGROINDUSTRIAL POLONI LTDA(SP224707 - CARLOS HENRIQUE 

MARTINELLI ROSA E SP037144 - ANIBAL CANDIDO MARTINS DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL 

Verifico que o(a)(s) autor(a)(es) recolheu(ram) as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF juntada 

às fls. 131, sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as mesmas devem ser recolhidas 

OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) providenciar o pagamento das 

custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem a análise do 

mérito.No mesmo prazo acima concedido providencie a co-autora Borbras Borrachas Brasil Ind. e Com. Ltda. a 

identificação do subscritor da procuração de fls. 42, para que possa ser verificada a regularidade na representação 

processual, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, em relação a ela.Intime-se. 

 

0004413-03.2010.403.6106 - EDNAMAR FERREIRA CABRAL(SP284258 - MICHELL ANDERSON VENTURINI 

LOCATELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

As provas carreadas aos autos até o presente momento não demonstram, de maneira inequívoca, o preenchimento de 

todos os requisitos legais necessários para o deferimento do benefício pleiteado, o que prejudica o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela. No entanto, tal pleito poderá ser novamente apreciado, no curso do processo, desde 

que juntados novos elementos de convicção pela parte interessada (referentes às suas condições de saúde) ou após a 

realização do exame pericial a seguir requisitado. Nesse diapasão, determino a realização de perícia a ser efetuada, de 

imediato, no(a) autor(a), nomeando como perito(a) médico(a) o(a) Dr.(a) ANTONIO YACUBIAN FILHO, que deverá 

ser intimado(a) em seu endereço eletrônico, já conhecido pela Secretaria, e, pela mesma via, deverá designar data para o 

exame. Na mesma oportunidade, tomará ciência de que deverá entregar o laudo pericial (por escrito, na forma impressa, 

protocolizado no Setor de Distribuição deste fórum), no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua intimação. 
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Apenas em casos excepcionais será expedido mandado para fins de intimação e de indicação da data do exame através 

de oficial de justiça. Observo que os honorários serão fixados nos termos da Resolução 558, de 22 de maio de 2007, do 

Conselho da Justiça Federal.O(a) autor(a), no momento da realização da perícia médica, deverá apresentar os exames 

anteriormente realizados e documentos de identificação.Indico os seguintes quesitos deste juiz:1) Sofre o (a) autor (a) 

de algum tipo de doença ou deficiência? Qual (ou quais)? Em caso positivo, qual a data, ainda que aproximada de seu 

início, bem como o código CID pertinente? Que elementos baseiam tal diagnóstico?2) Quais os sintomas dessa 

doença/deficiência verificados no periciando?3) O periciando está sendo tratado atualmente? Onde? Faz uso de quais 

medicamentos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o início do tratamento?4) Em caso 

positivo, a referida doença/deficiência/lesão/sequela que aflige o periciando resulta em incapacidade total ou parcial, 

isto é, está inapto para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa ou apenas em relação àquela que vinha 

exercendo nos últimos tempos?5) Da mesma forma, em caso positivo, encontra-se o periciando incapaz para os atos da 

vida independente (alimentação, higiene, locomoção etc)?6) A referida incapacidade é definitiva ou reversível? Neste 

último caso o tratamento é disponibilizado pelo SUS e/ou exige intervenção cirúrgica? 7) A referida incapacidade (não 

a doença/lesão), se existente, é temporária ou permanente, ou seja, com tratamento e/ou treinamento, é possível ou não 

ao(à) autor(a) o exercício de algum trabalho? Sendo possível, quais as eventuais limitações?8) Com base no exame 

pericial realizado, qual a data da incapacidade gerada pela doença e com base em quais elementos chegou a tal 

conclusão? 9) Na hipótese de incapacidade decorrente de agravamento de doença, explique a evolução desta e seu 

reflexo na capacidade laboral do periciando, indicando a partir de quando se tornou realmente incapaz. Havendo 

interesse, apresentem as partes quesitos e indiquem assistentes técnicos, no prazo de 05 (cinco) dias. Saliento que serão 

indeferidos os quesitos que forem repetição dos formulados por este Juízo.Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Cite-se e 

intime-se o INSS. Designada a perícia, intimem-se as partes.Após a juntada da contestação e do laudo pericial, abra-se 

vista às partes para manifestação, pelo prazo de 10 (dez) dias cada, iniciando pela parte autora.Não havendo outros 

requerimentos, deverão as partes, no mesmo prazo, apresentar suas alegações finais.Em seguida, venham os autos 

conclusos para prolação de sentença, oportunidade em que serão fixados os honorários periciais.Intimem-se. 

 

0004414-85.2010.403.6106 - LAERCIO NATAL SPARAPANI(SP045148 - LAERCIO NATAL SPARAPANI E 

SP156774 - LÍGIA MAURA SPARAPANI) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de tutela antecipada deduzido em ação ordinária, movida pela parte autora acima especificada em 

face da União Federal e do Instituto Nacional do Seguro Social, em que pretende a inexigibilidade da contribuição 

social para financiamento da Seguridade Social devida pelos produtores rurais, denominada de FUNRURAL, ao 

argumento de inconstitucionalidade da contribuição prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91.Com a inicial, a parte 

autora trouxe documentos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, verifico que a parte autora ajuizou a presente 

demanda também em relação ao Instituto Nacional do Seguro Social. Com efeito, verifico a ilegitimidade passiva da 

referida autarquia, tendo em vista que não mais possui competência para apurar e fiscalizar as contribuições sociais, 

atribuição essa de competência da Receita Federal do Brasil, conforme Lei nº 11.457/07.A concessão de antecipação de 

tutela exige a presença de dois requisitos legais expressos no artigo 273 do Código de Processo Civil, a saber: 

verossimilhança das alegações e perigo de dano irreparável.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

Recurso Extraordinário nº 363.852, cujo acórdão foi recentemente publicado (DJE de 23/04/2010), declarou 

inconstitucional a cobrança de contribuição social incidente sobre o resultado da produção rural dos empregadores 

rurais pessoas físicas, os quais não exercem a atividade em regime de economia familiar. Dentre os fundamentos do 

julgado constatam-se a falta de suporte constitucional para a instituição desse tributo, porquanto previsto na 

Constituição Federal apenas para o produtor, parceiro, meeiro ou arrendatário rural e pescador artesanal, e respectivos 

cônjuges, que exercem a atividade em regime de economia familiar (Constituição Federal, art. 195, 8º); e a incidência 

do tributo sobre a mesma base de cálculo da COFINS (contribuição social para financiamento da Seguridade Social 

incidente sobre o faturamento). Eis o teor da ementa:RECURSO EXTRAORDINÁRIO 363.852 - DJE DE 

23/04/2010RELATOR MINISTRO MARCO AURÉLIOEMENTA: ()CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - 

COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI 

Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a 

obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, 

prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.Na parte final do voto do 

Eminente Relator constou o seguinte:Ante esses aspectos, conheço e provejo o recurso interposto para desobrigar os 

recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou de seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita 

bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos 

para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, 

incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até 

que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do 

pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência.Na sequência, durante os debates, esclareceu o Eminente 

Relator:Somente com a Emenda Constitucional nº 20/98 cuidou-se da incidência sobre a receita de forma linear.A 

declaração incidental de inconstitucionalidade não atinge a redação atual do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, porquanto 
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conferida pela Lei nº 10.256/2001, posterior à Emenda Constitucional nº 20/98, e do seguinte teor:Lei nº 8.212/91Art. 

25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do 

art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 

destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).I - 2% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). II - 0,1% da receita bruta proveniente 

da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Redação dada pela 

Lei nº 9.528, de 10.12.97).Não obstante, essa nova e atual redação do artigo 25 da Lei nº 8.212/91 - na esteira do 

entendimento do E. STF expresso no julgamento do REx 363.852, ao qual me curvo para rever entendimento anterior - 

continua a contrastar com a Constituição Federal, já que incide sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção dos produtores rurais empregadores, não em substituição à contribuição social sobre o faturamento 

(COFINS), mas expressamente em substituição à contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei nº 8.212/91.Assim, essa concepção legal da contribuição ainda prevista no artigo 25 da Lei nº 

8.212/91, na esteira do entendimento consagrado no E. STF, continua a gerar dupla incidência de tributos sobre uma 

mesma base de cálculo (bis in idem), já que o valor da receita bruta é a base de cálculo da COFINS.De tal sorte, tendo 

em vista que o requerente é produtor rural empregador (contribuinte individual), entendo presente a verossimilhança de 

suas alegações.O perigo de dano irreparável decorre do contínuo desenvolvimento da atividade rural e consequente 

necessidade de pagamento da contribuição social em comento, que se vislumbra indevida, o que sujeitaria a parte autora 

ao indesejável solve et repete.Com tais considerações, defiro a antecipação de tutela para suspender a exigibilidade da 

contribuição social prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91 exigida da parte autora, com fundamento no artigo 151, 

inciso V, do Código Tributário Nacional.Ao SEDI, para exclusão do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS do pólo 

passivo da ação.Registre-se. Intimem-se. Cite-se. Cumpra-se. 

 

0004415-70.2010.403.6106 - AGENOR JOSE VICOSO(SP045148 - LAERCIO NATAL SPARAPANI E SP156774 - 

LÍGIA MAURA SPARAPANI) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de tutela antecipada deduzido em ação ordinária, movida pela parte autora acima especificada em 

face da União Federal e do Instituto Nacional do Seguro Social, em que pretende a inexigibilidade da contribuição 

social para financiamento da Seguridade Social devida pelos produtores rurais, denominada de FUNRURAL, ao 

argumento de inconstitucionalidade da contribuição prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91.Com a inicial, a parte 

autora trouxe documentos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, verifico que a parte autora ajuizou a presente 

demanda também em relação ao Instituto Nacional do Seguro Social. Com efeito, verifico a ilegitimidade passiva da 

referida autarquia, tendo em vista que não mais possui competência para apurar e fiscalizar as contribuições sociais, 

atribuição essa de competência da Receita Federal do Brasil, conforme Lei nº 11.457/07.A concessão de antecipação de 

tutela exige a presença de dois requisitos legais expressos no artigo 273 do Código de Processo Civil, a saber: 

verossimilhança das alegações e perigo de dano irreparável.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

Recurso Extraordinário nº 363.852, cujo acórdão foi recentemente publicado (DJE de 23/04/2010), declarou 

inconstitucional a cobrança de contribuição social incidente sobre o resultado da produção rural dos empregadores 

rurais pessoas físicas, os quais não exercem a atividade em regime de economia familiar. Dentre os fundamentos do 

julgado constatam-se a falta de suporte constitucional para a instituição desse tributo, porquanto previsto na 

Constituição Federal apenas para o produtor, parceiro, meeiro ou arrendatário rural e pescador artesanal, e respectivos 

cônjuges, que exercem a atividade em regime de economia familiar (Constituição Federal, art. 195, 8º); e a incidência 

do tributo sobre a mesma base de cálculo da COFINS (contribuição social para financiamento da Seguridade Social 

incidente sobre o faturamento). Eis o teor da ementa:RECURSO EXTRAORDINÁRIO 363.852 - DJE DE 

23/04/2010RELATOR MINISTRO MARCO AURÉLIOEMENTA: ()CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - 

COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI 

Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a 

obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, 

prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.Na parte final do voto do 

Eminente Relator constou o seguinte:Ante esses aspectos, conheço e provejo o recurso interposto para desobrigar os 

recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou de seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita 

bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos 

para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, 

incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até 

que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do 

pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência.Na sequência, durante os debates, esclareceu o Eminente 

Relator:Somente com a Emenda Constitucional nº 20/98 cuidou-se da incidência sobre a receita de forma linear.A 

declaração incidental de inconstitucionalidade não atinge a redação atual do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, porquanto 

conferida pela Lei nº 10.256/2001, posterior à Emenda Constitucional nº 20/98, e do seguinte teor:Lei nº 8.212/91Art. 

25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do 

art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 

destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).I - 2% da receita bruta proveniente da 
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comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). II - 0,1% da receita bruta proveniente 

da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Redação dada pela 

Lei nº 9.528, de 10.12.97).Não obstante, essa nova e atual redação do artigo 25 da Lei nº 8.212/91 - na esteira do 

entendimento do E. STF expresso no julgamento do REx 363.852, ao qual me curvo para rever entendimento anterior - 

continua a contrastar com a Constituição Federal, já que incide sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção dos produtores rurais empregadores, não em substituição à contribuição social sobre o faturamento 

(COFINS), mas expressamente em substituição à contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei nº 8.212/91.Assim, essa concepção legal da contribuição ainda prevista no artigo 25 da Lei nº 

8.212/91, na esteira do entendimento consagrado no E. STF, continua a gerar dupla incidência de tributos sobre uma 

mesma base de cálculo (bis in idem), já que o valor da receita bruta é a base de cálculo da COFINS.De tal sorte, tendo 

em vista que o requerente é produtor rural empregador (contribuinte individual), entendo presente a verossimilhança de 

suas alegações.O perigo de dano irreparável decorre do contínuo desenvolvimento da atividade rural e consequente 

necessidade de pagamento da contribuição social em comento, que se vislumbra indevida, o que sujeitaria a parte autora 

ao indesejável solve et repete.Com tais considerações, defiro a antecipação de tutela para suspender a exigibilidade da 

contribuição social prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91 exigida da parte autora, com fundamento no artigo 151, 

inciso V, do Código Tributário Nacional.Ao SEDI, para exclusão do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS do pólo 

passivo da ação.Registre-se. Intimem-se. Cite-se. Cumpra-se. 

 

0004416-55.2010.403.6106 - AIMAR PIRES RIBEIRO(SP045148 - LAERCIO NATAL SPARAPANI E SP156774 - 

LÍGIA MAURA SPARAPANI) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de tutela antecipada deduzido em ação ordinária, movida pela parte autora acima especificada em 

face da União Federal e do Instituto Nacional do Seguro Social, em que pretende a inexigibilidade da contribuição 

social para financiamento da Seguridade Social devida pelos produtores rurais, denominada de FUNRURAL, ao 

argumento de inconstitucionalidade da contribuição prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91.Com a inicial, a parte 

autora trouxe documentos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, verifico que a parte autora ajuizou a presente 

demanda também em relação ao Instituto Nacional do Seguro Social. Com efeito, verifico a ilegitimidade passiva da 

referida autarquia, tendo em vista que não mais possui competência para apurar e fiscalizar as contribuições sociais, 

atribuição essa de competência da Receita Federal do Brasil, conforme Lei nº 11.457/07.A concessão de antecipação de 

tutela exige a presença de dois requisitos legais expressos no artigo 273 do Código de Processo Civil, a saber: 

verossimilhança das alegações e perigo de dano irreparável.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

Recurso Extraordinário nº 363.852, cujo acórdão foi recentemente publicado (DJE de 23/04/2010), declarou 

inconstitucional a cobrança de contribuição social incidente sobre o resultado da produção rural dos empregadores 

rurais pessoas físicas, os quais não exercem a atividade em regime de economia familiar. Dentre os fundamentos do 

julgado constatam-se a falta de suporte constitucional para a instituição desse tributo, porquanto previsto na 

Constituição Federal apenas para o produtor, parceiro, meeiro ou arrendatário rural e pescador artesanal, e respectivos 

cônjuges, que exercem a atividade em regime de economia familiar (Constituição Federal, art. 195, 8º); e a incidência 

do tributo sobre a mesma base de cálculo da COFINS (contribuição social para financiamento da Seguridade Social 

incidente sobre o faturamento). Eis o teor da ementa:RECURSO EXTRAORDINÁRIO 363.852 - DJE DE 

23/04/2010RELATOR MINISTRO MARCO AURÉLIOEMENTA: ()CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - 

COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI 

Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a 

obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, 

prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.Na parte final do voto do 

Eminente Relator constou o seguinte:Ante esses aspectos, conheço e provejo o recurso interposto para desobrigar os 

recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou de seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita 

bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos 

para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, 

incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até 

que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do 

pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência.Na sequência, durante os debates, esclareceu o Eminente 

Relator:Somente com a Emenda Constitucional nº 20/98 cuidou-se da incidência sobre a receita de forma linear.A 

declaração incidental de inconstitucionalidade não atinge a redação atual do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, porquanto 

conferida pela Lei nº 10.256/2001, posterior à Emenda Constitucional nº 20/98, e do seguinte teor:Lei nº 8.212/91Art. 

25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do 

art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 

destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).I - 2% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). II - 0,1% da receita bruta proveniente 

da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Redação dada pela 

Lei nº 9.528, de 10.12.97).Não obstante, essa nova e atual redação do artigo 25 da Lei nº 8.212/91 - na esteira do 

entendimento do E. STF expresso no julgamento do REx 363.852, ao qual me curvo para rever entendimento anterior - 
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continua a contrastar com a Constituição Federal, já que incide sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção dos produtores rurais empregadores, não em substituição à contribuição social sobre o faturamento 

(COFINS), mas expressamente em substituição à contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei nº 8.212/91.Assim, essa concepção legal da contribuição ainda prevista no artigo 25 da Lei nº 

8.212/91, na esteira do entendimento consagrado no E. STF, continua a gerar dupla incidência de tributos sobre uma 

mesma base de cálculo (bis in idem), já que o valor da receita bruta é a base de cálculo da COFINS.De tal sorte, tendo 

em vista que o requerente é produtor rural empregador (contribuinte individual), entendo presente a verossimilhança de 

suas alegações.O perigo de dano irreparável decorre do contínuo desenvolvimento da atividade rural e consequente 

necessidade de pagamento da contribuição social em comento, que se vislumbra indevida, o que sujeitaria a parte autora 

ao indesejável solve et repete.Com tais considerações, defiro a antecipação de tutela para suspender a exigibilidade da 

contribuição social prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91 exigida da parte autora, com fundamento no artigo 151, 

inciso V, do Código Tributário Nacional.Ao SEDI, para exclusão do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS do pólo 

passivo da ação.Registre-se. Intimem-se. Cite-se. Cumpra-se. 

 

0004419-10.2010.403.6106 - GUARACY RIBEIRO DE LAVOR(SP216750 - RAFAEL ALVES GOES) X UNIAO 

FEDERAL 

Providencie(m) o(a)(s) autor(a)(es) a juntada aos autos de declaração de próprio punho, constando que não pode arcar 

com as despesas processuais sem prejuízo do próprio sustento, ou junte procuração contendo poderes específicos para 

requerer os benefícios da assistência judiciária gratuita, no prazo de 10 (dez) dias.Caso não seja cumprida uma das 

determinações acima, deverá, dentro do prazo acima estipulado, recolher as custas iniciais.Decorrido in albis o prazo 

acima concedido, o feito será extinto sem a análise do mérito.Cumprido o acima determinado, venham os autos 

IMEDIATAMENTE conclusos para apreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intime-se. 

 

0004420-92.2010.403.6106 - EGYDIO ARGENTE FILHO(SP257626 - ELENIR APARECIDA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E 

REFORMA AGRARIA - INCRA 

Verifico que o autor recolheu as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF e comprovante de 

pagamento juntados às fls. 39/40, sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as mesmas 

devem ser recolhidas OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) 

providenciar o pagamento das custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito sem a análise do mérito.Cumprido o acima determinado, venham os autos IMEDIATAMENTE conclusos para 

apreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Intime-se.  

 

0004430-39.2010.403.6106 - SIDEMAR ANTONIO GERLACK(SP132207 - RENATA GERLACK E SP233827 - 

WILSON DONIZETI DELOJO DE MORAES) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de tutela antecipada deduzido em ação ordinária, movida pela parte autora acima especificada em 

face da União Federal e do Instituto Nacional do Seguro Social, em que pretende a inexigibilidade da contribuição 

social para financiamento da Seguridade Social devida pelos produtores rurais, denominada de FUNRURAL, ao 

argumento de inconstitucionalidade da contribuição prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91.Com a inicial, a parte 

autora trouxe documentos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, verifico que a parte autora ajuizou a presente 

demanda também em relação ao Instituto Nacional do Seguro Social. Com efeito, verifico a ilegitimidade passiva da 

referida autarquia, tendo em vista que não mais possui competência para apurar e fiscalizar as contribuições sociais, 

atribuição essa de competência da Receita Federal do Brasil, conforme Lei nº 11.457/07.A concessão de antecipação de 

tutela exige a presença de dois requisitos legais expressos no artigo 273 do Código de Processo Civil, a saber: 

verossimilhança das alegações e perigo de dano irreparável.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

Recurso Extraordinário nº 363.852, cujo acórdão foi recentemente publicado (DJE de 23/04/2010), declarou 

inconstitucional a cobrança de contribuição social incidente sobre o resultado da produção rural dos empregadores 

rurais pessoas físicas, os quais não exercem a atividade em regime de economia familiar. Dentre os fundamentos do 

julgado constatam-se a falta de suporte constitucional para a instituição desse tributo, porquanto previsto na 

Constituição Federal apenas para o produtor, parceiro, meeiro ou arrendatário rural e pescador artesanal, e respectivos 

cônjuges, que exercem a atividade em regime de economia familiar (Constituição Federal, art. 195, 8º); e a incidência 

do tributo sobre a mesma base de cálculo da COFINS (contribuição social para financiamento da Seguridade Social 

incidente sobre o faturamento). Eis o teor da ementa:RECURSO EXTRAORDINÁRIO 363.852 - DJE DE 

23/04/2010RELATOR MINISTRO MARCO AURÉLIOEMENTA: ()CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - 

COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI 

Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a 

obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, 

prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.Na parte final do voto do 

Eminente Relator constou o seguinte:Ante esses aspectos, conheço e provejo o recurso interposto para desobrigar os 
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recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou de seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita 

bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos 

para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, 

incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até 

que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do 

pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência.Na sequência, durante os debates, esclareceu o Eminente 

Relator:Somente com a Emenda Constitucional nº 20/98 cuidou-se da incidência sobre a receita de forma linear.A 

declaração incidental de inconstitucionalidade não atinge a redação atual do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, porquanto 

conferida pela Lei nº 10.256/2001, posterior à Emenda Constitucional nº 20/98, e do seguinte teor:Lei nº 8.212/91Art. 

25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do 

art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 

destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).I - 2% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). II - 0,1% da receita bruta proveniente 

da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Redação dada pela 

Lei nº 9.528, de 10.12.97).Não obstante, essa nova e atual redação do artigo 25 da Lei nº 8.212/91 - na esteira do 

entendimento do E. STF expresso no julgamento do REx 363.852, ao qual me curvo para rever entendimento anterior - 

continua a contrastar com a Constituição Federal, já que incide sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção dos produtores rurais empregadores, não em substituição à contribuição social sobre o faturamento 

(COFINS), mas expressamente em substituição à contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei nº 8.212/91.Assim, essa concepção legal da contribuição ainda prevista no artigo 25 da Lei nº 

8.212/91, na esteira do entendimento consagrado no E. STF, continua a gerar dupla incidência de tributos sobre uma 

mesma base de cálculo (bis in idem), já que o valor da receita bruta é a base de cálculo da COFINS.De tal sorte, tendo 

em vista que o requerente é produtor rural empregador (contribuinte individual), entendo presente a verossimilhança de 

suas alegações.O perigo de dano irreparável decorre do contínuo desenvolvimento da atividade rural e consequente 

necessidade de pagamento da contribuição social em comento, que se vislumbra indevida, o que sujeitaria a parte autora 

ao indesejável solve et repete.Com tais considerações, defiro a antecipação de tutela para suspender a exigibilidade da 

contribuição social prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91 exigida da parte autora, com fundamento no artigo 151, 

inciso V, do Código Tributário Nacional.Ao SEDI, para exclusão do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS do pólo 

passivo da ação.Registre-se. Intimem-se. Cite-se. Cumpra-se. 

 

0004465-96.2010.403.6106 - EDSON KFOURI FILHO(SP231456 - LUIZ FERNANDO ROSA E SP246470 - 

EVANDRO FERREIRA SALVI) X UNIAO FEDERAL 

Indefiro o pedido do autor de pagamento das custas ao final do processo, por falta de previsão legal. Junte o autor, no 

prazo de 10 (dez) dias, cópia dos seus documentos pessoais (RG e CPF). No mesmo prazo, manifeste-se o autor sobre 

as cópias juntadas às fls. 42/50, referente ao feito nº 0002636-80.2010.4.03.6106, proposto perante a 3ª Vara desta 

Subseção Judiária, apontado no termo de provável prevenção (fls. 40).Intime-se. 

 

0004472-88.2010.403.6106 - DRAUSIO MEDINA ESTRELA(SP195630B - ADRIANA PINHO ARAUJO DE 

SOUZA E SP139702B - HAMILTON CESAR LEAL DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de pedido de tutela antecipada deduzido em ação ordinária, movida pela parte autora acima especificada em 

face da União Federal e do Instituto Nacional do Seguro Social, em que pretende a inexigibilidade da contribuição 

social para financiamento da Seguridade Social devida pelos produtores rurais, denominada de FUNRURAL, ao 

argumento de inconstitucionalidade da contribuição prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91.Com a inicial, a parte 

autora trouxe documentos.É a síntese do necessário. Decido.A concessão de antecipação de tutela exige a presença de 

dois requisitos legais expressos no artigo 273 do Código de Processo Civil, a saber: verossimilhança das alegações e 

perigo de dano irreparável.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 363.852, 

cujo acórdão foi recentemente publicado (DJE de 23/04/2010), declarou inconstitucional a cobrança de contribuição 

social incidente sobre o resultado da produção rural dos empregadores rurais pessoas físicas, os quais não exercem a 

atividade em regime de economia familiar. Dentre os fundamentos do julgado constatam-se a falta de suporte 

constitucional para a instituição desse tributo, porquanto previsto na Constituição Federal apenas para o produtor, 

parceiro, meeiro ou arrendatário rural e pescador artesanal, e respectivos cônjuges, que exercem a atividade em regime 

de economia familiar (Constituição Federal, art. 195, 8º); e a incidência do tributo sobre a mesma base de cálculo da 

COFINS (contribuição social para financiamento da Seguridade Social incidente sobre o faturamento). Eis o teor da 

ementa:RECURSO EXTRAORDINÁRIO 363.852 - DJE DE 23/04/2010RELATOR MINISTRO MARCO 

AURÉLIOEMENTA: ()CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES 

RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA 

FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - 

EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI 

COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente 

a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 

30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no 

tempo - considerações.Na parte final do voto do Eminente Relator constou o seguinte:Ante esses aspectos, conheço e 

provejo o recurso interposto para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou de 
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seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de 

empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da 

Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 

20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência.Na 

sequência, durante os debates, esclareceu o Eminente Relator:Somente com a Emenda Constitucional nº 20/98 cuidou-

se da incidência sobre a receita de forma linear.A declaração incidental de inconstitucionalidade não atinge a redação 

atual do artigo 25 da Lei nº 8.212/91, porquanto conferida pela Lei nº 10.256/2001, posterior à Emenda Constitucional 

nº 20/98, e do seguinte teor:Lei nº 8.212/91Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à 

contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a 

do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, 

de 2001).I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 

10.12.97). II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações 

por acidente do trabalho. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).Não obstante, essa nova e atual redação do 

artigo 25 da Lei nº 8.212/91 - na esteira do entendimento do E. STF expresso no julgamento do REx 363.852, ao qual 

me curvo para rever entendimento anterior - continua a contrastar com a Constituição Federal, já que incide sobre a 

receita bruta proveniente da comercialização da produção dos produtores rurais empregadores, não em substituição à 

contribuição social sobre o faturamento (COFINS), mas expressamente em substituição à contribuição social sobre a 

folha de salários, prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei nº 8.212/91.Assim, essa concepção legal da contribuição 

ainda prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91, na esteira do entendimento consagrado no E. STF, continua a gerar dupla 

incidência de tributos sobre uma mesma base de cálculo (bis in idem), já que o valor da receita bruta é a base de cálculo 

da COFINS.De tal sorte, tendo em vista que o requerente é produtor rural empregador (contribuinte individual), entendo 

presente a verossimilhança de suas alegações.O perigo de dano irreparável decorre do contínuo desenvolvimento da 

atividade rural e consequente necessidade de pagamento da contribuição social em comento, que se vislumbra indevida, 

o que sujeitaria a parte autora ao indesejável solve et repete.Com tais considerações, defiro a antecipação de tutela para 

suspender a exigibilidade da contribuição social prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91 exigida da parte autora, com 

fundamento no artigo 151, inciso V, do Código Tributário Nacional.Registre-se. Intimem-se. Cite-se. Cumpra-se. 

 

0004511-85.2010.403.6106 - DEBORA PASTANA DE AMORIN(SP200329 - DANILO EDUARDO MELOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Verifico que a autora recolheu as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF e comprovante de 

pagamento juntados às fls. 48/49, sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as mesmas 

devem ser recolhidas OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) 

providenciar o pagamento das custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito sem a análise do mérito.Intime-se.  

 

0004526-54.2010.403.6106 - VALDECI JOSE DAS NEVES(SP235242 - THALITA TOFFOLI PAEZ E SP236956 - 

RODRIGO FRESCHI BERTOLO) X UNIAO FEDERAL 

Verifico que o autor recolheu as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF e comprovante de 

pagamento juntados às fls. 83/84, sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as mesmas 

devem ser recolhidas OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) 

providenciar o pagamento das custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito sem a análise do mérito.Cumprido o acima determinado, venham os autos IMEDIATAMENTE conclusos para 

apreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Intime-se.  

 

0004532-61.2010.403.6106 - GERSON ESPINOSA(SP235242 - THALITA TOFFOLI PAEZ E SP236956 - 

RODRIGO FRESCHI BERTOLO E SP247901 - VICTOR CAVALIN PETINELLI) X UNIAO FEDERAL 

Verifico que o autor recolheu as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF e comprovante de 

pagamento juntados às fls. 153/154, sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as mesmas 

devem ser recolhidas OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) 

providenciar o pagamento das custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito sem a análise do mérito.Cumprido o acima determinado, venham os autos IMEDIATAMENTE conclusos para 

apreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Intime-se.  

 

0004533-46.2010.403.6106 - LUCIANO APARECIDO BARRETTO SEGURA(SP235242 - THALITA TOFFOLI 

PAEZ E SP236956 - RODRIGO FRESCHI BERTOLO E SP247901 - VICTOR CAVALIN PETINELLI) X UNIAO 

FEDERAL 

Verifico que o autor recolheu as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF e comprovante de 

pagamento juntados às fls. 56/57, sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as mesmas 

devem ser recolhidas OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) 

providenciar o pagamento das custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito sem a análise do mérito.Cumprido o acima determinado, venham os autos IMEDIATAMENTE conclusos para 

apreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Intime-se.  
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0004567-21.2010.403.6106 - APARECIDA VIDAL GIL(SP250547 - ROSANA APARECIDA ALVES PEREIRA 

CORREA E SP091086 - MANOEL PATRICIO PADILHA RUIZ) X UNIAO FEDERAL 

Vistos, em antecipação de tutela.Em princípio, o volume da produção rural da parte autora revelada pelas notas fiscais é 

incompatível com os benefícios da justiça gratuita. Assim, à vista da declaração de fls. 41, indefiro os benefícios da 

justiça gratuita, sem prejuízo, posteriormente, de reapreciação mediante prova dos rendimentos efetivamente auferidos 

pela autora.Recolha a parte autora as custas processuais, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo 

sem resolução do mérito.Intime-se.São José do Rio Preto, 16 de junho de 2010.Alexandre Carneiro LimaJuiz Federal 

Substituto 

 

0004571-58.2010.403.6106 - JORGE EDUARDO SAHR HENRIQUEZ(SP060921 - JOSE GALHARDO VIEGAS DE 

MACEDO E SP169178 - ANDREA DEMIAN MOTTA) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO 

DE SAO PAULO - CREMESP 

Vistos, em antecipação de tutela.Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação da tutela, objetivando que o réu 

proceda incondicionalmente, sem qualquer exigência de revalidação, o registro do autor em seus quadros profissionais. 

Aduz que está sendo exigida a revalidação de seu diploma, através de um processo difícil, demorado e sem regras claras 

definidas pelas universidades responsáveis pela sua realização. Esclarece que a garantia de seu sustento está 

inviabilizada diante da impossibilidade do exercício profissional.É a síntese do necessário. Decido.O pedido de 

antecipação de tutela será apreciado depois da vinda da contestação, dada a natureza da matéria posta nos autos. Cite-se. 

Intime-se.São José do Rio Preto, 17 de junho de 2010.Alexandre Carneiro LimaJuiz Federal Substituto 

 

0004573-28.2010.403.6106 - HENRY JOSE CORRALES LOPEZ(SP060921 - JOSE GALHARDO VIEGAS DE 

MACEDO E SP169178 - ANDREA DEMIAN MOTTA) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO 

DE SAO PAULO - CREMESP 

Vistos, em antecipação de tutela.Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação da tutela, objetivando que o réu 

proceda incondicionalmente, sem qualquer exigência de revalidação, o registro do autor em seus quadros profissionais. 

Aduz que está sendo exigida a revalidação de seu diploma, através de um processo difícil, demorado e sem regras claras 

definidas pelas universidades responsáveis pela sua realização. Esclarece que a garantia de seu sustento está 

inviabilizada diante da impossibilidade do exercício profissional.É a síntese do necessário. Decido.O pedido de 

antecipação de tutela será apreciado depois da vinda da contestação, dada a natureza da matéria posta nos autos. Cite-se. 

Intime-se.São José do Rio Preto, 17 de junho de 2010.Alexandre Carneiro LimaJuiz Federal Substituto 

 

0004576-80.2010.403.6106 - NELSON LOPES PEREIRA(SP154436 - MARCIO MANO HACKME) X UNIAO 

FEDERAL 

Verifico que o autor recolheu as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF e comprovante de 

pagamento juntados às fls. 77/78, sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que devem ser 

recolhidas OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) providenciar o 

pagamento das custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem a 

análise do mérito.No mesmo prazo, considerando as cópias juntadas às fls 81/97, esclareça o autor o motivo da 

propositura na mesma data da presente ação e do feito autuado sob o nº 0004579-35.2010.4.03.6106, que tramita na 1ª 

Vara Federal local, uma vez que há identidade de pedido nos dois processos. Cumpridas as determinações acima, 

venham os autos IMEDIATAMENTE conclusos para apreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Intime-se.  

 

0004580-20.2010.403.6106 - PEDRO BIGATAO(SP154436 - MARCIO MANO HACKME) X UNIAO FEDERAL 

Verifico que o autor recolheu as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF e comprovante de 

pagamento juntados às fls. 28/29, sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as mesmas 

devem ser recolhidas OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) 

providenciar o pagamento das custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito sem a análise do mérito.Cumprido o acima determinado, venham os autos IMEDIATAMENTE conclusos para 

apreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Intime-se.  

 

0004584-57.2010.403.6106 - ADOLPHO BIGATAO(SP154436 - MARCIO MANO HACKME) X UNIAO FEDERAL 

Verifico que o autor recolheu as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF e comprovante de 

pagamento juntados às fls. 28/29, sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as mesmas 

devem ser recolhidas OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) 

providenciar o pagamento das custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito sem a análise do mérito.Cumprido o acima determinado, venham os autos IMEDIATAMENTE conclusos para 

apreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Intime-se.  

 

0004614-92.2010.403.6106 - THEREZINHA MENDES ALVES(SP195509 - DANIEL BOSO BRIDA) X UNIAO 

FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, em antecipação de tutela.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, movida pela parte autora 

acima especificada em face da União Federal e Instituto Nacional do Seguro Social, em que pretende declaração da 
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inexigibilidade da contribuição social para financiamento da Seguridade Social devida pelos produtores rurais, que 

denomina de FUNRURAL, ao argumento de inconstitucionalidade da contribuição prevista no artigo 25 da Lei nº 

8.212/91.Com a inicial, a parte autora trouxe documentos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, verifico que a 

parte autora ajuizou a presente demanda também em relação ao Instituto Nacional do Seguro Social. Com efeito, 

verifico a ilegitimidade passiva da referida autarquia, tendo em vista que não mais possui competência para apurar e 

fiscalizar as contribuições sociais, atribuição essa de competência da Receita Federal do Brasil, conforme Lei nº 

11.457/07.A concessão de antecipação de tutela exige a presença de dois requisitos legais expressos no artigo 273 do 

Código de Processo Civil, a saber: verossimilhança das alegações e perigo de dano irreparável.Tendo em vista que a 

parte autora não comprovou a condição de produtor rural empregador (contribuinte individual), entendo ausente a 

verossimilhança das suas alegações e indefiro a antecipação de tutela.À vista da declaração de fls. 29, defiro os 

benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Ao SEDI, para exclusão do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS do pólo 

passivo da ação. Registre-se. Intimem-se. Cite-se.São José do Rio Preto, 16 de junho de 2010.Alexandre Carneiro 

LimaJuiz Federal Substituto 

 

0004617-47.2010.403.6106 - JOSE MACHADO SOBRINHO(SP195509 - DANIEL BOSO BRIDA) X UNIAO 

FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, em antecipação de tutela.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, movida pela parte autora 

acima especificada em face da União Federal e Instituto Nacional do Seguro Social, em que pretende declaração da 

inexigibilidade da contribuição social para financiamento da Seguridade Social devida pelos produtores rurais, que 

denomina de FUNRURAL, ao argumento de inconstitucionalidade da contribuição prevista no artigo 25 da Lei nº 

8.212/91.Com a inicial, a parte autora trouxe documentos.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, verifico que a 

parte autora ajuizou a presente demanda também em relação ao Instituto Nacional do Seguro Social. Com efeito, 

verifico a ilegitimidade passiva da referida autarquia, tendo em vista que não mais possui competência para apurar e 

fiscalizar as contribuições sociais, atribuição essa de competência da Receita Federal do Brasil, conforme Lei nº 

11.457/07.A concessão de antecipação de tutela exige a presença de dois requisitos legais expressos no artigo 273 do 

Código de Processo Civil, a saber: verossimilhança das alegações e perigo de dano irreparável.Tendo em vista que a 

parte autora não comprovou a condição de produtor rural empregador (contribuinte individual), entendo ausente a 

verossimilhança das suas alegações e indefiro a antecipação de tutela.À vista da declaração de fls. 29, defiro os 

benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Ao SEDI, para exclusão do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS do pólo 

passivo da ação. Registre-se. Intimem-se. Cite-se.São José do Rio Preto, 16 de junho de 2010.Alexandre Carneiro 

LimaJuiz Federal Substituto 

 

0004628-76.2010.403.6106 - SEBASTIAO DOS REIS PRADO(SP250547 - ROSANA APARECIDA ALVES 

PEREIRA CORREA E SP091086 - MANOEL PATRICIO PADILHA RUIZ) X UNIAO FEDERAL 

Esclareça o autor o motivo da propositura da presente ação e das ações autuadas sob nºs 00004626-09.2010.403.6106 e 

0004627-91.2010.403.6106, que tramitam respectivamente nesta e na 1ª vara local, uma vez que, consoante se 

depreende pelas cópias de fls. 63/95 e 97/129, há identidade de pedido nos três processos.Após, voltem 

conclusos.Intime-se. 

 

0004837-45.2010.403.6106 - ROSALI DA COSTA PEREIRA CASTELO(SP274635 - JAMES SILVA ZAGATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista os pedidos formulados na inicial, manifeste-se a autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca dos 

documentos juntados às fls. 59/73, referentes ao feito nº 2009.63.14.001153-2, que tramitou no Juizado Especial 

Federal de Catanduva. Observo que no referido feito foi proferida sentença em 24 de junho de 2009, julgando 

improcedentes os pedidos de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez pleiteados pela autora.No mesmo prazo, 

manifeste-se a autora sobre seu interesse no prosseguimento do feito.Após, voltem conclusos.Intime-se.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0027471-36.2000.403.0399 (2000.03.99.027471-6) - TEREZINHA ALVES CLAUDIO(SP103489 - ZACARIAS 

ALVES COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. LAURO ALES. LUCCESE 

BATISTA) 

Vistos em inspeção.Chamo o feito à ordem.Tendo em vista o que restou decidido no E. TRF da 3ª Região (ver decisão 

de fls. 209/215 - Agravo Legao interposto pelo INSS - que transitou em julgado - fls. 217), revogo a decisão de fls. 218 

(que determinou ao INSS a apresentação de cálculos), uma vez que já satisfeita a execução, conforme sentença já 

proferida às fls. 159/160.Prejudicado o pedido de fls. 224.Remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se. 

 

0005440-70.2000.403.6106 (2000.61.06.005440-3) - MARIA APARECIDA DOS SANTOS(SP143716 - FERNANDO 

VIDOTTI FAVARON E SP121643 - GLAUCO MOLINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) 

Tendo em vista que o INSS apresentou recurso de Agravo de Instrumento (ver fls. 361/367), bem como o fato de já 

haver julgamento do referido recurso, conforme se constata às fls. 368/373, aguarde-se a baixa definitiva dos autos do 

AI noticiado, para arquivamento destes autos.Intimem-se. 
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0010121-30.2003.403.0399 (2003.03.99.010121-5) - DANIEL CUSTODIO RODRIGUES(Proc. LEA APARECIDA 

AZIZ GALLEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO 

SUZIGAN MANO) 

Vistos em inspeção.Tendo em vista a manifestação do INSS de fls. 244, providencie a Parte Autora a execução do 

julgado, apresentando os cálculos que entende devidos e requerendo a citação do INSS, nos termos do art. 730, do CPC, 

no prazo de 20 (vinte) dias.Decorrido in albis o prazo acima concedido, arquivem-se os autos.Intime(m)-se. 

 

0004939-43.2005.403.6106 (2005.61.06.004939-9) - JOSE RICARDO DE JESUS(SP068493 - ANA MARIA 

ARANTES KASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 765 - LAURO 

ALESSANDRO LUCCHESE BATISTA) 

Vistos em inspeção.Mantenho a decisão agravada pelo INSS (ver petição de fls. 283/290), por seus próprios e jurídicos 

fundamentos.Intimem-se. Após, aguarde-se a decisão definitiva no A.I. interposto.  

 

0002673-49.2006.403.6106 (2006.61.06.002673-2) - VALDECIR MAMEDE DA SILVA(SP199051 - MARCOS 

ALVES PINTAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN 

MANO) 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação do INSS, em ambos os efeitos.Vista à parte autora para resposta.Após, subam os 

autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.  

 

0002925-81.2008.403.6106 (2008.61.06.002925-0) - SILVIA MARA QUERINO(SP238229B - LINDOLFO 

SANTANNA DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - 

LUIS PAULO SUZIGAN MANO) 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação do INSS, em ambos os efeitos.Vista à parte autora para resposta.Após, subam os 

autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.  

 

0010121-05.2008.403.6106 (2008.61.06.010121-0) - VALDIR FERREIRA(SP167418 - JAMES MARLOS 

CAMPANHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

Vistos em inspeção. Mantenho a decisão agravada. Recebo a apelação da CEF em ambos os efeitos, exceto no tocante à 

parte da sentença em que foram antecipados os efeitos da tutela, em relação à qual recebo o mesmo recurso apenas no 

efeito devolutivo, adotando entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça: Processual civil. Recurso especial. 

Antecipação de tutela. Deferimento na sentença. Possibilidade. Apelação. Efeitos. - A antecipação da tutela pode ser 

deferida quando da prolação da sentença. Precedentes.- Ainda que a antecipação da tutela seja deferida na própria 

sentença, a apelação contra esta interposta deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo quanto à parte em que foi 

concedida a tutela. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (STJ - R Esp 648886/SP - Rel. 

Min. Nancy Andrighi - DJU de 06/09/2004 - pág. 162) Vista ao(à) autor(a) para resposta. Após, subam os autos ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se. 

 

0000759-42.2009.403.6106 (2009.61.06.000759-3) - MARIA LIDIA DE MEDEIROS(SP167418 - JAMES MARLOS 

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) 

Vistos em inspeção.Fls. 142: Ciência ao(à) autor(a) da implantação do benefício. Recebo a apelação da autora em 

ambos os efeitos, exceto no tocante à parte da sentença em que foram antecipados os efeitos da tutela, em relação à qual 

recebo o mesmo recurso apenas no efeito devolutivo, adotando entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça: 

Processual civil. Recurso especial. Antecipação de tutela. Deferimento na sentença. Possibilidade. Apelação. Efeitos. - 

A antecipação da tutela pode ser deferida quando da prolação da sentença. Precedentes.- Ainda que a antecipação da 

tutela seja deferida na própria sentença, a apelação contra esta interposta deverá ser recebida apenas no efeito 

devolutivo quanto à parte em que foi concedida a tutela. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

provido. (STJ - R Esp 648886/SP - Rel. Min. Nancy Andrighi - DJU de 06/09/2004 - pág. 162) Vista ao INSS para 

resposta, dando ciência da sentença de fls. 125/130. Ao Ministério Público Federal. Após, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se. 

 

0003469-35.2009.403.6106 (2009.61.06.003469-9) - JOAO ALVES DA SILVA JUNIOR(SP139702B - HAMILTON 

CESAR LEAL DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO 

SUZIGAN MANO) 

Vista ao(à) autor(a) da contestação.Vista às partes, no prazo de 10 (dez) dias cada, começando pela parte autora, do 

laudo pericial.Não havendo outros requerimentos, no mesmo prazo, apresentem as partes suas alegações finais, por 

memoriais.Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença, oportunidade em que serão fixados os 

honorários periciais e apreciado o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Intimem-se. 

 

0006201-86.2009.403.6106 (2009.61.06.006201-4) - ANTONIO JOSE DE SOUZA(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON 

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA) 

Vistos em inspeção. Esclareça o autor, no prazo de 10 (dez) dias, o motivo do não comparecimento para realização da 
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perícia médica, uma vez que foi devidamente intimado, sob pena de preclusão da prova pericial.No mesmo prazo, 

manifeste-se acerca do interesse no prosseguimento do feito.Intime-se. 

 

0006542-15.2009.403.6106 (2009.61.06.006542-8) - SILVIO CESAR BRAZ(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON 

BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2056 - LEANDRO MUSA DE ALMEIDA) 

Vistos em inspeção.Oficie-se, conforme requerido pelo autor às fls. 60/62, com prazo de 15 (quinze) dias. Após a 

juntada do prontuário médico, anote-se o sigilo de documentos.Solicite-se ao Dr. Rubem de O. Bottas Neto o 

cancelamento da data designada às fls. 59, tendo em vista a sua substituição às fls. 55. Intime-se o Dr. JORGE ADAS 

DIB para designação do exame, conforme determinado.Intime(m)-se. 

 

CARTA PRECATORIA 

0004046-76.2010.403.6106 - JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE MAUA - SP X ELENITA SANTANA DE 

JESUS(SP216679 - ROSANGELA DE SOUZA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP 

Vistos em inspeção.Nomeio como perita social MARIA REGINA DOS SANTOS, com endereço conhecido pela 

Secretaria desta 2ª Vara Federal, para realização do estudo social. Observo que os honorários serão fixados nos termos 

da Resolução 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal.Comunique-se o Juízo deprecante, 

solicitando cópia da decisão de fls.129, referida na precatória, bem como que seja informado se houve indicação de 

quesitos.Após a resposta, intime-se a assistente social em seu endereço eletrônico. Na mesma oportunidade, tomará 

ciência de que deverá entregar o laudo pericial (por escrito, protocolizado no Setor de Distribuição deste fórum), no 

prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de sua intimação.Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0004781-17.2007.403.6106 (2007.61.06.004781-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010769-53.2006.403.6106 (2006.61.06.010769-0)) MERCO RIO INDUSTRIAL LTDA X TEREZA OZAKI 

HORITA X MARIA JULIA POLIZELO FERRARI(SP136016 - ANTONIO EDUARDO DE LIMA MACHADO 

FERRI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI E SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) 

Vistos.Trata-se de embargos à execução de título executivo extrajudicial, em que a parte embargante pleiteia revisão de 

cédula de crédito bancário rotativo, sustentando, em síntese, o seguinte: 1) impenhorabilidade dos bens constritos; 2) 

impossibilidade jurídica do pedido pela ausência de documento que comprove a origem do crédito e a evolução da 

dívida; 3) ausência de liquidez, certeza e exigibilidade da dívida, diante da constatação da existência de juros abusivos e 

débitos não autorizados; 4) não constituição da devedora em mora; e 5) inexistência da dívida, com a repetição do 

indébito no valor de R$ 90.539,64 em favor da parte embargante.Aduz ainda ausência dos requisitos liquidez, certeza e 

exigibilidade da dívida executada; e que não há comprovação de que os embargantes foram previamente notificados da 

obrigação exigida na execução.À inicial acostou procuração e documentos (fls. 13/481).A CEF impugnou os embargos 

à execução (fls. 485/530), sustentando, em síntese, que: 1) a restrição da impenhorabilidade de instrumentos de trabalho 

se aplica somente às pessoas físicas e não às empresas; 2) possibilidade jurídica do pedido; 3) inaplicabilidade do 

Código de Defesa do Consumidor; 4) aplicação do princípio da autonomia da vontade e observância das cláusulas 

pactuadas; 5) validade do contrato e de suas cláusulas, não existindo cláusulas potestativas; 6) não caracterização da 

onerosidade excessiva; 7) cobrança de taxas e tarifas pactuadas; 8) que as instituições financeiras não estão sujeitas ao 

limite de juros de 12% ao ano; 9) não incidência de capitalização de juros; 10) trabalho técnico apresentado pelo 

embargante não tem qualquer valia, não existindo crédito a favor da parte embargante; 11) desnecessidade de prova 

pericial e de antecipação da tutela por inexistir periculum in mora; j) ausência de cumulação da comissão de 

permanência e correção monetária.A contadoria judicial prestou esclarecimentos (fls. 535).Intimadas a se manifestarem, 

a embargada pleiteou o julgamento antecipado da lide (fls. 538) e a embargante quedou-se silente (fls. 539).É O 

RELATÓRIO.FUNDAMENTO.TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL - CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIOO 

pedido é juridicamente possível, visto que não é vedada a execução de crédito vencido pelo ordenamento jurídico.De 

outra parte, a via executiva é adequada para veicular a pretensão da exeqüente-embargada, porquanto a cédula de 

crédito bancário é título executivo extrajudicial.Com efeito, a cédula de crédito bancário constitui instrumento 

entabulado entre instituição financeira e seu cliente com força executiva, nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.931/2004 

combinado com o artigo 585, inciso II, do Código de Processo Civil, a ensejar o pedido de pagamento da importância 

devida, com fundamento de demonstrativo de débito que acompanha a inicial de execução. O mencionado artigo 28 da 

Lei nº 10.931/2004, assim dispõe:Lei nº 10.931/2004Art. 28. A Cédula de Crédito Bancário é título executivo 

extrajudicial e representa dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível, seja pela soma nela indicada, seja pelo saldo 

devedor demonstrado em planilha de cálculo, ou nos extratos da conta corrente, elaborados conforme previsto no 2o. 1o 

Na Cédula de Crédito Bancário poderão ser pactuados:I - os juros sobre a dívida, capitalizados ou não, os critérios de 

sua incidência e, se for o caso, a periodicidade de sua capitalização, bem como as despesas e os demais encargos 

decorrentes da obrigação;II - os critérios de atualização monetária ou de variação cambial como permitido em lei;III - 

os casos de ocorrência de mora e de incidência das multas e penalidades contratuais, bem como as hipóteses de 

vencimento antecipado da dívida;IV - os critérios de apuração e de ressarcimento, pelo emitente ou por terceiro 

garantidor, das despesas de cobrança da dívida e dos honorários advocatícios, judiciais ou extrajudiciais, sendo que os 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 322/725 

honorários advocatícios extrajudiciais não poderão superar o limite de dez por cento do valor total devido;V - quando 

for o caso, a modalidade de garantia da dívida, sua extensão e as hipóteses de substituição de tal garantia;VI - as 

obrigações a serem cumpridas pelo credor;VII - a obrigação do credor de emitir extratos da conta corrente ou planilhas 

de cálculo da dívida, ou de seu saldo devedor, de acordo com os critérios estabelecidos na própria Cédula de Crédito 

Bancário, observado o disposto no 2o; eVIII - outras condições de concessão do crédito, suas garantias ou liquidação, 

obrigações adicionais do emitente ou do terceiro garantidor da obrigação, desde que não contrariem as disposições desta 

Lei. 2o Sempre que necessário, a apuração do valor exato da obrigação, ou de seu saldo devedor, representado pela 

Cédula de Crédito Bancário, será feita pelo credor, por meio de planilha de cálculo e, quando for o caso, de extrato 

emitido pela instituição financeira, em favor da qual a Cédula de Crédito Bancário foi originalmente emitida, 

documentos esses que integrarão a Cédula, observado que:I - os cálculos realizados deverão evidenciar de modo claro, 

preciso e de fácil entendimento e compreensão, o valor principal da dívida, seus encargos e despesas contratuais 

devidos, a parcela de juros e os critérios de sua incidência, a parcela de atualização monetária ou cambial, a parcela 

correspondente a multas e demais penalidades contratuais, as despesas de cobrança e de honorários advocatícios 

devidos até a data do cálculo e, por fim, o valor total da dívida; eII - a Cédula de Crédito Bancário representativa de 

dívida oriunda de contrato de abertura de crédito bancário em conta corrente será emitida pelo valor total do crédito 

posto à disposição do emitente, competindo ao credor, nos termos deste parágrafo, discriminar nos extratos da conta 

corrente ou nas planilhas de cálculo, que serão anexados à Cédula, as parcelas utilizadas do crédito aberto, os aumentos 

do limite do crédito inicialmente concedido, as eventuais amortizações da dívida e a incidência dos encargos nos vários 

períodos de utilização do crédito aberto. 3o O credor que, em ação judicial, cobrar o valor do crédito exeqüendo em 

desacordo com o expresso na Cédula de Crédito Bancário, fica obrigado a pagar ao devedor o dobro do cobrado a 

maior, que poderá ser compensado na própria ação, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos.Sobre o tema, 

veja-se o seguinte julgado:AGRESP 599.609 - 4ª TURMA - STJ - DJE DE 08/03/2010RELATOR MINISTRO LUIS 

FELIPE SALOMÃORELATOR PARA ACÓRDÃO MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHAEMENTA ()1. As 

cédulas de crédito bancário, instituídas pela MP n. 1.925 e vigentes em nosso sistema por meio da Lei n. 10.931/2004, 

são títulos que, se emitidos em conformidade com os requisitos na lei exigidos, expressam obrigação líquida e certa.2. 

O fato de ter-se de apurar o quantum debeatur por meio de cálculos aritméticos não retira a liquidez do título, desde que 

ele contenha os elementos imprescindíveis para que se encontre a quantia a ser cobrada mediante execução. Portanto, 

não cabe extinguir a execução aparelhada por cédula de crédito bancário, fazendo-se aplicar o enunciado n. 233 da 

Súmula do STJ ao fundamento de que a apuração do saldo devedor, mediante cálculos efetuados credor, torna o título 

ilíquido. A liquidez decorre da emissão da cédula, com a promessa de pagamento nela constante, que é aperfeiçoada 

com a planilha de débitos.3. Os artigos 586 e 618, I, do Código de Processo Civil estabelecem normas de caráter geral 

em relação às ações executivas, inibindo o ajuizamento nas hipóteses em que o título seja destituído de obrigação 

líquida, certa ou que não seja exigível. Esses dispositivos não encerram normas sobre títulos de crédito e muito menos 

sobre a cédula de crédito bancário.4. Agravo de instrumento provido para dar prosseguimento ao recurso especial.5 . 

Recurso especial provido.Por derradeiro, a cédula de crédito bancário que lastreia a execução atende a todos os 

requisitos legais expressos no artigo 29 da Lei nº 10.931/2004.Afasto, assim, a preliminar argüida pela parte 

embargante.VALIDADE DA PENHORAOs bens constritos não são impenhoráveis. Não se aplica o disposto no artigo 

649, inciso V, do Código de Processo Civil aos bens empregados no exercício de atividade empresarial, uma vez que se 

resguarda da penhora apenas os bens, ferramentas e utensílios utilizados por pessoas físicas no exercício de sua 

profissão.Não há outras questões processuais a decidir, razão pela qual passo a apreciar o mérito.LIQUIDEZ E 

CERTEZA DA DÍVIDAA liquidez e certeza da dívida, na cédula de crédito bancário, é apurada pelo próprio credor e 

demonstrada pelo respectivo contrato e extratos de movimentação financeira, como autorizado pelo artigo 28 da Lei nº 

10.931/2004.A credora cumpriu o disposto no artigo 28 da Lei nº 10.931/2004, demonstrando a origem e a forma de 

cálculo de seu crédito, de acordo com a avença, como se vê dos documentos de fls. 07/15 (contrato e planilha de 

cálculo) dos autos da execução.Demais disso, vieram aos autos dos embargos à execução os extratos de conta corrente, 

trazidos pela própria devedora, que demonstram à saciedade a origem do débito, qual seja, utilização de crédito rotativo 

em conta corrente.JUROS ABUSIVOSDescabe cogitar de lesão, com fundamento no artigo 4º, 3º, da Lei nº 1.521/51, 

ou no artigo 4º do Decreto-lei nº 869/38, e sob alegação de que o spread bancário praticado pela instituição financeira é 

superior a 20%.Por primeiro, o artigo 4º, 3º, da Lei nº 1.521/51, além de estar atualmente revogado pela Medida 

Provisória nº 2.172-32/2001, não era aplicável a instituições financeiras, às quais se aplica lei especial, qual seja a Lei nº 

4.595/64, que derroga a geral; e, segundo o disposto no artigo 4º, inciso IX, da Lei nº 4.595/64, cabe ao Conselho 

Monetário Nacional estabelecer limites das taxas de juros, quando necessário.Por derradeiro, o custo final de captação 

do capital mutuado não se limita ao valor dos juros pagos pela instituição financeira a seus investidores, havendo ainda 

muitos outros fatores a serem considerados, tais como custos administrativos e de risco de crédito. O denominado 

spread bancário, então, não corresponde ao lucro, porquanto outros custos suportados pela instituição financeira devem 

ser considerados.Ainda que aplicável fosse às instituições financeiras o disposto na Lei nº 1.521/51, pois, não seria 

possível afirmar existir lesão em decorrência de lucros exorbitantes da instituição financeira pela simples verificação de 

spread superior a 20%.Demais disso, é pacífico na jurisprudência que não há cobrança de juros abusivos se não destoa 

da média do mercado para o tipo de negócio considerado (Agravo Regimental no Recurso Especial nº 747.522 e 

Súmula nº 382 do E. STJ); e, no caso, não há demonstração de que os juros praticados pela instituição financeira não se 

conformam a essa média.LIMITAÇÃO DOS JUROSNão cabe limitar a taxa de juros remuneratórios ao limite de 12% 

ao ano, como era previsto originalmente no artigo 192, 3º, da Constituição Federal.Como já decidido pelo Egrégio 

Supremo Tribunal Federal, o artigo 192, 3º, da Constituição Federal - revogado pela Emenda Constitucional nº 40/2003 
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antes que viesse a ser regulamentado - não era dotado de auto-aplicabilidade e por isso não havia possibilidade de 

aplicá-lo imediatamente.De outra parte, a limitação de 12% ao ano, prevista no Decreto n.º 22.626/33 (art. 1º), não se 

aplica a mútuos bancários.Para mais, os índices do SELIC são taxas de juros pré-fixadas para títulos públicos federais, 

as quais não podem ser aplicadas para quaisquer operações financeiras, uma vez que diversos fatores econômicos 

influem na fixação de taxas de juros, dentre os quais os riscos do crédito (em regra baixos para títulos públicos 

federais). A par, portanto, da inexistência de previsão legal para limitação dos juros remuneratórios de mútuos bancários 

aos índices do SELIC, inviável sua aplicação também sob os aspectos econômicos mais básicos relativos às taxas de 

juros.Também não há previsão legal específica para limitar os juros remuneratórios de mútuos bancários ao custo de 

captação do capital acrescido de 20%.Demais disso, a cobrança de juros remuneratórios de acordo com os índices do 

mercado financeiro para o mesmo tipo de operação não resulta em vantagem exagerada da instituição financeira, pois 

em tal caso não ocorrem quaisquer das hipóteses do artigo 51, 1º, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor 

- CDC). Não cabe, assim, a pretexto de conformar o contrato ao CDC, limitar juros remuneratórios de contratos 

bancários que atendem às taxas médias do mercado financeiro, como já se tem pronunciado reiteradamente o Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, cuja jurisprudência consolidou-se na Súmula 382, do seguinte teor: A estipulação de juros 

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade.TAXAS E TARIFAS NÃO 

PACTUADASNo último parágrafo de fls. 10, a parte embargante deduz alegações genéricas sobre juros debitados, não 

pactuados, e verbas debitadas consideradas até então como indevidas por falta de qualquer documento que as 

autorizassem.Todos os encargos exigidos do devedor devem estar expressamente previstos no contrato.Primeiramente, 

contudo, a parte autora não especifica quais seriam as taxas e tarifas não pactuadas que lhe estariam sendo cobradas, 

sendo vedado ao julgador perquiri-las de ofício (Súmula nº 381/STJ).Já a taxa de juros remuneratórios tem previsão 

contratual, consoante se observa das cláusulas quinta, parágrafo 2º, do contrato de crédito bancário - cheque empresa 

CAIXA (fls. 08 dos autos da execução nº 0010769-53.2006.403.6106).De outra parte, a taxa de juros remuneratórios é 

informada ao devedor antes da efetiva tomada de empréstimo, no terminal eletrônico. Os juros efetivamente praticados 

durante o período de normalidade do contrato de crédito rotativo são também informados nas agências bancárias, 

conforme parágrafo terceiro da cláusula quinta (fls. 08). Outrossim, a cláusula quarta do contrato de crédito bancário 

também especifica as tarifas incidentes, com seus respectivos valores.Sendo assim, nada há a ser reparado com relação 

às taxas e tarifas cobradas pela ré.CONFIGURAÇÃO DA MORAA teor do disposto nos artigos 396 do Código Civil de 

2002, que reproduz o artigo 963 do Código Civil de 1916, somente há mora do devedor se o inadimplemento for 

resultante de fato ou omissão a ele imputável.De outra parte, independe de interpelação a constituição da mora de 

dívidas líquidas. Neste caso, o devedor é constituído em mora com o vencimento da dívida (art. 397 do Código 

Civil).No caso, não houve cobrança de encargos indevidos no período de normalidade do contrato; vale dizer: não se 

reconheceu qualquer fato imputável ao credor que possa ter sido causa - ou ao menos concausa - da inadimplência; e a 

dívida líquida venceu-se sem pagamento, de sorte que há mora do devedor, independentemente de 

interpelação.DISPOSITIVO.Posto isso, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil julgo 

IMPROCEDENTES os embargos à execução.Honorários advocatícios de 10% do valor da causa devidos pela parte 

embargante em razão da sucumbência.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei nº 9.289/96.Uma vez que os embargos 

foram recebidos sem efeito suspensivo (fls. 483) e tendo em vista que eventual recurso de apelação não poderá ser 

recebido no efeito suspensivo (artigos 739-A e 520, inc. V, do Código de Processo Civil), desapensem-se os autos da 

execução para seu regular prosseguimento, com a intimação do exeqüente.Traslade-se cópia desta sentença para os 

autos da execução.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003276-20.2009.403.6106 (2009.61.06.003276-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0036639-96.1999.403.0399 (1999.03.99.036639-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1372 - VERONILDA DE OLIVEIRA 

ELIAS) X AUREA MARIA PEREIRA FAGGIONE MOREIRA X PEDRO NOGUEIRA X DALTON MELO 

ANDRADE X FUMIE KOBAYASHI X JOAO VICENTINI X GETULIO DE CARVALHO(SP059298 - JOSE 

ANTONIO CREMASCO) 

Defiro o requerido pela União-embargante-exequente às fls. 80/82.Providencie a Parte Embargada-executada o 

pagamento do valor apurado pelo credor (art. 475-B, do CPC), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% 

(dez por cento).Vistos em inspeção.Intime(m)-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0705629-80.1995.403.6106 (95.0705629-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA 

JUNIOR) X MARLI APARECIDA PREVIATTI GNECCO ME X MARLI APARECIDA PREVIATTI 

GNECCO(SP085929 - RICARDO FRANCO DE ALMEIDA) 

Vistos em inspeção.Defiro o requerido pela CEF-execução às fls. 573/574 e determino a intimação das requeridas 

(expedir uma Carta de intimação para cada um dos endereços fornecidos às fls. 573 - para cada uma das co-requeridas), 

para que indique bens passíveis de penhora, no prazo de 10 (dez) dias.Remeter cópia de fls. 448 (dívida está atualizada 

até 01/06/2004) para ciência das executadas.Após, intime-se a CEF-exequente para que junte aos autos planilha 

atualizada da dívida, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se. 

 

0000376-40.2004.403.6106 (2004.61.06.000376-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X COOPERATIVA AGROPECUARIA 
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MISTA E DE CAFEICULTORES DA ALTA ARARAQUARENSE(SP136574 - ANGELA ROCHA DE CASTRO E 

SP061979 - ALOYSIO FRANZ YAMAGUCHI DOBBERT) X PEDRO ERNESTO CARDOSO DE OLIVEIRA X 

CID PINTO CESAR X RUBENS DE ANDRADE RIBEIRO FILHO(SP060921 - JOSE GALHARDO VIEGAS DE 

MACEDO E SP064728 - CLAUDIA CARON NAZARETH) 

Vistos em inspeção.Tendo em vista o endereço fornecido às fls. 320, expeça-se novo mandado de penhora, avaliação e 

depósito, nos mesmos termos do de fls. 306.Tendo em vista a juntadas aos autos da planilha atualizada da dívida, pela 

CEF às fls. 321/329, providencie a Secretaria a hasta Pública do bem penhorado às fls. 279/281, conforme já requerido 

às fls. 311. Saliento que o outro bem poderá, também, fazer parte hasta pública acima determinada 9caso seja 

encontrado no endereço fornecido).Por fim, diga a CEF-exequente a atual situação da Cooperativa Agropecuária Mista 

e de Cafeicultores da Alta Araraquarense, ou seja, se está ativa, inativa, em liquidação, etc.Intime-se. 

 

0008036-51.2005.403.6106 (2005.61.06.008036-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X JOAO RICARDO FERREIRA DA SILVA 

Tendo em vista os esclarecimentos prestados pela CEF-exequente às fls. 87, desentranhe-se a petição de fls. 84/85, 

arquivando-a em pasta própria à disposição para retirada, no prazo de 10 (dez) dias (sem necessidade de substituição 

por cópia uma vez que entranhada nos presentes autos por equívoco da exequente).Quanto ao pedido de fls. 80/83, 

deverá a CEF-exequente, no mesmo prazo acima concedido, fornecer o endereço dos eventuais sucessores do falecido-

executado, para que possa ser feita a citação, além da juntada de 03 (três) contrafés. Saliento, que se o endereço de 

qualquer um deles for de localidade diversa, deverão ser recolhidas as custas judiciais perttinentes, caso em que a CEF-

executada poderá cumprir esta determinação no prazo dobrado, ou seja, em 20 (vinte) dias.Intime-se. 

 

0010769-53.2006.403.6106 (2006.61.06.010769-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X MERCO RIO INDUSTRIAL LTDA X 

TEREZA OZAKI HORITA X MARIA JULIA POLIZELO FERRARI 

INFORMO à parte exequente que o feito encontra-se com vista, para regular prosseguimento do feito, conforme r. 

determinação contida nas cópias trasladadas dos embargos à execução.  

 

0009592-20.2007.403.6106 (2007.61.06.009592-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP054607 - CLEUZA 

MARIA LORENZETTI E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X PAULISTA REVENDA DE COMBUSTIVEIS 

LTDA X MARIA LUIZA COMITE(SP264826 - ABNER GOMYDE NETO E SP082555 - REINALDO SIDERLEY 

VASSOLER) X ROBERTO TONIOLO 

Vistos em inspeção.Manifestem-se os executados sobre a petição de fls. 112/113 da CEF-executada (salientando que, 

conforme auto de penhora e depósito de fls. 86, a Sra. Maria Luiza Comite continua como depositária do bem que foi 

penhorado), devendo indicar bens à penhora, em substituição ao anteriro, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se. 

 

0011321-81.2007.403.6106 (2007.61.06.011321-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON 

GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X DROGARIA DROGA LUZ LTDA 

ME(SP093894 - VALMES ACACIO CAMPANIA) X SONIALICE HERNANDES WANDEKIN X NILZA RIBEIRO 

SILVA 

Vistos em inspeção.Defiro o requerido pela CEF-exequente às fls. 118 e concedo mais 30 (trinta) dias de prazo para 

manifestação, conforme determinação anterior.Intime-se. 

 

0010934-32.2008.403.6106 (2008.61.06.010934-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP045599 - EDUARDO GIL CARMONA E SP112932 - SERGIO EDUARDO THOME) X 

SOLANGE DA CRUZ 

Defiro em parte o requerido pela Caixa Econômica Federal às fls. 52/53, consultando as informações do Cadastro de 

Pessoas Físicas e requisitando o(s) endereço(s) por intermédio do sistema BACENJUD.Providencie a Secretaria a 

juntada das planilhas de informações.Após, abra-se vista à requerente para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, a 

contar da publicação deste despacho.Intime-se. 

 

0003747-36.2009.403.6106 (2009.61.06.003747-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X INDUFARMA COM/ DE PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA ME X MARCELA DA SILVA 

SOARES X RAJANE RAMPIM 

Vistos em inspeção.Defiro em parte o requerido pela CEF-exequente às fls. 39/40:1) Expeça-se Carta Precatória para 

citação dos co-executados Indufarma Comércio de Produtos Veterinários Ltda - ME e Marcela da Silva Soares no 

endereço fornecido às fls. 39, conforme determinado às fls. 25.2) Quanto à citação da co-executada Rejane Rampim, 

deverá a CEF-exequente providenciar o recolhimento das custas de distribuição e diligência da Justiça Estadual de Mato 

Gross/MT, uma vez que o endereço informado às fls. 40 é em Várzea Grande/MT, não existindo Justiça Federal naquela 

localidade. Prazo de 20 (vinte) dias para cumprir esta determinação. Sendo cumprido, expeça-se o necessário.Intime-se. 

 

0004929-57.2009.403.6106 (2009.61.06.004929-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS) X RAMOS E RAMOS INFORMATICA LTDA ME X CLAUDIO ROGERIO RAMOS 
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Vistos em inspeção.Manifeste-se a CEF sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 60 (sessenta) dias, tendo em vista 

a ausência de saldo para efetivação do bloqueio de valores.Decorrido in albis o prazo acima concedido, remetam-se os 

autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, onde aguardarão provocação.Intime-se. 

 

0007639-50.2009.403.6106 (2009.61.06.007639-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP045599 - 

EDUARDO GIL CARMONA E SP112932 - SERGIO EDUARDO THOME) X LEOZINDO CARLOS PINTO 

Vistos em inspeção.Manifeste-se a CEF-exequente sobre a certidão da Sra. Oficiala de Justiça de fls. 23, requerendo o 

que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Sendo fornecido novo endereço, cite-se, conforme determinação anterior. Caso 

o endereço seja em local diverso do atendido pelos Oficias de Justiça, deverá a CEF recolher as custas, se o caso, de 

diligência e distribuição de Carta Precatória, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0704928-22.1995.403.6106 (95.0704928-2) - COCAM - COMPANHIA DE CAFE SOLUVEL E 

DERIVADOS(SP045225 - CONSTANTE FREDERICO CENEVIVA JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM SAO JOSE DO RIO PRETO-SP(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO MINAES) 

Vistos em inspeção.Ciência às partes da descida do presente feito.Tendo em vista que foi denegada a Segurança, após a 

ciência das partes da descida, arquivem-se os autos.Vista ao MPF, oportunamente.Oficie-se à Autoridade Impetrada 

remetendo-se cópia do acórdão completo, bem como da certidão de trânsito em julgado, para as providências que o caso 

requer.Intime(m)-se. 

 

0106756-15.1999.403.0399 (1999.03.99.106756-8) - PALESTRA ESPORTE CLUBE(SP137944 - HEBER RENATO 

DE PAULA PIRES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO JOSE DO RIO PRETO-SP(Proc. 702 - 

JOAO AUGUSTO PORTO COSTA) 

Vistos em inspeção.Tendo em vista que foram juntadas todas as decisões, em relação aos Agravos de Instrumentos 

interpostos (ver fls. 418 - eram 03 Agravos), sendo parcialmente concedida a Segurança, determino a expedição de 

Ofício à Autoridade Impetrada para que tome as providências necessárias, devendo a Secretaria remeter cópias da 

sentença, do acórdão (completa) e cópias de fls. 431/450 (decisão no AI que alterou o julgado no TRF).Vista ao MPF 

oportunamente.Nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0000239-34.1999.403.6106 (1999.61.06.000239-3) - USINA COLOMBO S/A ACUCAR E ALCOOL(SP069918 - 

JESUS GILBERTO MARQUESINI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO JOSE DO RIO PRETO-

SP(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE MORAES) 

Vistos em inspeção.Tendo em vista o pedido da Parte Impetrante de fls. 345 e a manifestação da União de fls. 349/350, 

comunique-se (por meio eletrônico), COM URGÊNCIA, o relator do Agravo de Instrumento nº 2008.03.00.027888-6, 

remetendo-se cópias de fls. 345 e 349/350 para as providências que o caso requer.Com o retorno dos autos do A.I. suso 

referido, arquivem-se os autos.Vista ao MPF, oportunamente (após o traslado das cópias do A.I. para estes 

autos).Intimem-se. 

 

0000408-50.2001.403.6106 (2001.61.06.000408-8) - SINDICATO DO EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 

BANCARIOS DE CATANDUVA(SP087975 - NILTON LOURENCO CANDIDO) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM SAO JOSE DO RIO PRETO-SP 

Vistos em inspeção.Certifique a Secretaria, se o caso, o trânsito em julgado da sentença proferida às fls. 

160/161/verso.Após, remetam-se os autos ao arquivo.Vista ao MPF, oportunamente.Intimem-se. 

 

0003235-63.2003.403.6106 (2003.61.06.003235-4) - COCAM COMPANHIA DE CAFE SOLUVEL E 

DERIVADOS(SP062767 - WALDIR SIQUEIRA E SP143225 - ERRO DE CADASTRO E DF009531 - RICARDO 

LUZ DE BARROS BARRETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO JOSE DO RIO PRETO/SP(Proc. 

JOSE FELIPPE ANTONIO MINAES) 

Vistos em inspeção.Tendo em vista que foram decididos os Agravos de Instrumento interpostos, conforme documentos 

juntados às fls. 2120/2121 e 2126/2131, mantendo a decisão anteriormente proferida, havendo o trânsito em julgado da 

sentença, remetam-se os autos ao arquivo, uma vez que a Autoridade Impetrada já teve ciência do que restou decidido 

nos autos.Intimem-se. 

 

0012829-04.2003.403.6106 (2003.61.06.012829-1) - CONTEP EMPRESA DE CONTABILIDADE LTDA X G 

MACHADO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C(SP044609 - EGBERTO GONCALVES MACHADO E SP126185 - 

MARCOS ANTONIO RUSSO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO JOSE DO RIO PRETO-SP(Proc. 

639 - JOSE FELIPPE ANTONIO MINAES) 

Defiro fls. 670 e 670/verso. Expeça-se Ofício para conversão em renda das quantias depositadas nestes autos, nos 

moldes em que requerido pela União, tornando os depósitos em pagamento definitivo, devendo a agência da CEF 

detentora dos depósitos efetivar a medida (conversão), comprovando-se nos autos, no prazo de 20 (vinte) dias. Com a 

comprovação da conversão, expeça-se Ofício à Autoridade Impetratda, conforme requerido, remetendo-se cópia dos 

valores convertidos. Deverá a Secretaria, se o caso, obter as contas (na petição é mencionada mais de uma conta de 

depósito - são duas as Impetrantes) diretamente na CEF ou através da consulta disponível na Internet (com o Diretor de 
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Secretaria).Após o recebimento do Ofício pela Autoridade Impetrada e nada mais sendo requerido, arquivem-se os 

autos.Vistos em inspeção.Intime(m)-se. 

 

0003391-17.2004.403.6106 (2004.61.06.003391-0) - CATRICALA & CIA LTDA(SP164178 - GLAUBER GUBOLIN 

SANFELICE) X SUBDELEGADO REGIONAL DO TRABALHO DE SAO JOSE DO RIO PRETO-SP(Proc. 1372 - 

VERONILDA DE OLIVEIRA ELIAS) 

Vistos em inspeção.Com a razão a Impetrante em sua manifestação de fls. 199.Corrijo o erro material constante na 

decisão de fls. 195, ou seja, onde se lê ... foi denegada a segurança ..., leia-se ... foi concedida a segurança ....Cumpra a 

Secretaria a determinação de fls. 195 (Oficiar a Autoridade Impetrada, remetendo-se as cópias necessárias, ,inclusive a 

decisão de fls. 195 e esta).Intimem-se. 

 

0000612-50.2008.403.6106 (2008.61.06.000612-2) - RILDO VICENTE TORRES(SP143716 - FERNANDO VIDOTTI 

FAVARON) X GERENTE GERAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL SAO JOSE DO RIO PRETO - 

SP(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Vistos em inspeção.Certifique a Secretaria, se o caso, o trânsito em julgado da sentença proferida às fls. 97/99.Oficie-se 

a Autoridade Impetrada.Vista ao MPF, oportunamente.Após, arquivem-se os autos.Intime-se. 

 

0003671-24.2009.403.6102 (2009.61.02.003671-5) - LILIANA FERNANDES ESTEVES(SP223395 - FRANCISCO 

ACCACIO GILBERT DE SOUZA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO JOSE DO RIO PRETO - SP 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação da parte impetrada, no efeito meramente devolutivo.Vista à impetrante para 

resposta.Ao Ministério Público Federal.Após, subam os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região.Intimem-se. 

 

0005661-38.2009.403.6106 (2009.61.06.005661-0) - USINA SANTA ISABEL S/A(SP168136 - EMILIANE PINOTTI 

CARRARA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Vistos em inspeção.Recebo a apelação do Impetrante, no efeito meramente devolutivo. Vista ao impetrado para 

resposta, dando ciência da sentença de fls. 463/466.Ao Ministério Público Federal. Após, subam os autos ao egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3º Região. Intimem-se. 

 

0008261-32.2009.403.6106 (2009.61.06.008261-0) - MARCOS ALVES PINTAR(SP199051 - MARCOS ALVES 

PINTAR) X PRESIDENTE DA XI TURMA DO TRIBUNAL DE ETICA E DISCIPLINA DA OAB - SP 

Vistos em inspeção.Providencie o Impetrante o recolhimento das custas de despesas de porte de remessa e retorno dos 

autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), nos termos do art. 511 do CPC e art. 225 do Provimento COGE 

64/2005.Intime-se. 

 

0002287-77.2010.403.6106 - ELIANE GALARZA BATISTA ME(SP021781 - JOSE PUPO NOGUEIRA E SP158178 

- ELTON PUPO NOGUEIRA) X GERENTE REGIONAL CIA PAULISTA FORCA E LUZ - CPFL SAO JOSE RIO 

PRETO-SP(SP192989 - EDUARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO E SP161332 - LUCIANA MOGENTALE 

ORMELEZE) 

Vistos,Tendo em vista que a Parte Impetrante, apesar de devidamente intimada, não ingressou com o presente Mandado 

de Segurança contra a Autoridade Correta, sendo ilegítima a Autoridade Impetrada, declaro extinto o presente processo 

sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem 

condenação em honorários.Fica revogada qualquer liminar anteriormente deferida. Oficie-se a Impetrada, se o 

caso.Após o decurso de prazo para eventual recurso, arquive-se o feito, com as formalidades de praxe. 

 

0002568-33.2010.403.6106 - CARLOS TOSHIHIRO MIZUSAKI X ANTONIO VALDIR GRANDIZOLI(SP105332 - 

JOAO AUGUSTO PORTO COSTA E SP210359 - RODRIGO GOMES NABUCO) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO X UNIAO FEDERAL(Proc. 2057 - PATRICIA BARISON 

DA SILVA) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR 

A liminar será apreciada por ocasião da prolação da sentença, tendo em vista que esgota, in totum, o objeto do pedido 

veiculado no presente mandamus. Remetam-se os autos ao Ministério Público Federal para emitir parecer, em 10 (dez) 

dias (art. 12 da Lei nº 12.016/2009).Após, venham conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0004457-22.2010.403.6106 - ALFREDO JOSE PASTANA PATTINI(SP263799 - ANDREA MARIA AMBRIZZI 

RODOLFO E SP283381 - JOSÉ ROBERTO RODOLFO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

SAO JOSE DO RIO PRETO 

Verifico que o Impetrante recolheu as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF juntada às fls. 76, 

sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as mesmas devem ser recolhidas 

OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) providenciar o pagamento das 

custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem a análise do 

mérito.Cumprido o acima determinado, venham os autos IMEDIATAMENTE conclusos para apreciar o pedido de 

liminar.Intime-se. 
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0004477-13.2010.403.6106 - MALHARIA FERREIRA & PEREZ LTDA X PEREZ & RAGNOLI IND/ TEXTIL 

LTDA EPP(SP083163 - CARLOS ROBERTO CAMILOTTI DA SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Verifico que o Impetrante recolheu as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF juntada às fls. 95, 

sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as mesmas devem ser recolhidas 

OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) providenciar o pagamento das 

custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem a análise do 

mérito.Cumprido o acima determinado, voltem os autos IMEDIATAMENTE conclusos para apreciar o pedido de 

liminar.Intime-se. 

 

0004480-65.2010.403.6106 - JOSE VALDEMAR CARVALHO X CELIA ANDREA DA CUNHA 

CARVALHO(SP263799 - ANDREA MARIA AMBRIZZI RODOLFO E SP283381 - JOSÉ ROBERTO RODOLFO) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Verifico que o Impetrante recolheu as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF juntada às fls. 44, 

sendo que a Lei nº 9 289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as mesmas devem ser recolhidas 

OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) providenciar o pagamento das 

custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem a análise do 

mérito.Cumprido o acima determinado, venham os autos IMEDIATAMENTE conclusos para apreciar o pedido de 

liminar.Intime-se. 

 

0004483-20.2010.403.6106 - MUNICIPIO DE MIRASSOL X JOSE RICCI JUNIOR(SP218094 - JOSEANE DOS 

SANTOS QUEIROZ E SP107264 - ROSANA PERPETUA GONCALVES NAVARRETE E SP156227 - SILMARA 

DE FREITAS BAPTISTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Notifique-se a autoridade impetrada para prestar informações no prazo de 10 (dez) dias. Com a juntada das 

informações, abra-se vista ao Ministério Público Federal. Após venham os autos conclusos para prolação de 

sentença.Cumpram-se as determinações do artigo 7º, incisos I e II, da Lei nº 12.016/2009.Intime(m)-se. 

 

0004487-57.2010.403.6106 - EDILSON APARECIDO CALIAN X VALDENICE REGINA CARVALHO(SP263799 - 

ANDREA MARIA AMBRIZZI RODOLFO E SP283381 - JOSÉ ROBERTO RODOLFO) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Verifico que os impetrantes recolheram as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF e comprovante 

de pagamento juntados às fls. 195/196, sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as 

mesmas devem ser recolhidas OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) 

providenciar o pagamento das custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito sem a análise do mérito.Cumprido o acima determinado, venham os autos IMEDIATAMENTE conclusos para 

apreciar o pedido de liminar.Intime-se.  

 

0004489-27.2010.403.6106 - ALCIDES DEBIAZZI X CRUZVALDINA GRIGOLETTE DEBIAZZI X JOSE 

CARLOS DEBIAZI X BENEDITA PAZ DEBIAZI(SP263799 - ANDREA MARIA AMBRIZZI RODOLFO E 

SP283381 - JOSÉ ROBERTO RODOLFO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE 

DO RIO PRETO 

Verifico que os impetrantes recolheram as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF e comprovante 

de pagamento juntados às fls. 56/57, sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as mesmas 

devem ser recolhidas OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) 

providenciar o pagamento das custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito sem a análise do mérito.Cumprido o acima determinado, venham os autos IMEDIATAMENTE conclusos para 

apreciar o pedido de liminar.Intime-se.  

 

0004491-94.2010.403.6106 - JESUS VALENTIM DE BIASSI X MIGUEL BIAZZI X JOSE BIAZI(SP263799 - 

ANDREA MARIA AMBRIZZI RODOLFO E SP283381 - JOSÉ ROBERTO RODOLFO) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Verifico que o Impetrante recolheu as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF juntada às fls. 257, 

sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as mesmas devem ser recolhidas 

OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) providenciar o pagamento das 

custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem a análise do 

mérito.Cumprido o acima determinado, venham os autos IMEDIATAMENTE conclusos para apreciar o pedido de 

liminar.Intime-se. 

 

0004492-79.2010.403.6106 - VALDOMIRO BARCOSO SAL X IVONETE MARIA LUZIA SAL(SP263799 - 

ANDREA MARIA AMBRIZZI RODOLFO E SP283381 - JOSÉ ROBERTO RODOLFO) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Verifico que o Impetrante recolheu as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF juntada às fls. 279, 

sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as mesmas devem ser recolhidas 
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OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) providenciar o pagamento das 

custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem a análise do 

mérito.Cumprido o acima determinado, voltem os autos IMEDIATAMENTE conclusos para apreciar o pedido de 

liminar.Intime-se. 

 

0004495-34.2010.403.6106 - JOSE LUIS CASAGRANDE X VANIA MARIA NUNES CASAGRANDE(SP263799 - 

ANDREA MARIA AMBRIZZI RODOLFO E SP283381 - JOSÉ ROBERTO RODOLFO) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Verifico que os impetrantes recolheram as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF e comprovante 

de pagamento juntados às fls. 185/186, sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as 

mesmas devem ser recolhidas OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) 

providenciar o pagamento das custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito sem a análise do mérito.Cumprido o acima determinado, venham os autos IMEDIATAMENTE conclusos para 

apreciar o pedido de liminar.Intime-se.  

 

0004496-19.2010.403.6106 - JOSE STRADIOTTO X MARIA TEREZA SEGUNDO STRADIOTTO(SP263799 - 

ANDREA MARIA AMBRIZZI RODOLFO E SP283381 - JOSÉ ROBERTO RODOLFO) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Verifico que os impetrantes recolheram as custas indevidamente, em outro Banco, conforme guia DARF e comprovante 

de pagamento juntados às fls. 45/46, sendo que a Lei nº 9.289 de 04/07/1996, em seu art. 2º, determina que as mesmas 

devem ser recolhidas OBRIGATORIAMENTE nas Agências da CEF. Destarte deve(m) o(a)(s) requerente(s) 

providenciar o pagamento das custas processuais de maneira correta, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do 

feito sem a análise do mérito.Cumprido o acima determinado, venham os autos IMEDIATAMENTE conclusos para 

apreciar o pedido de liminar.Intime-se.  

 

0004603-63.2010.403.6106 - ANTONIO MARCOS PAGOTTO(SP237524 - FABRICIO PAGOTTO CORDEIRO E 

SP236722 - ANDRE RIBEIRO ANGELO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP 

Inicialmente, verifico que o impetrante ajuizou o presente mandado de segurança em face do Superintendente Regional 

do INSS em São Paulo. Contudo, a referida autarquia não mais possui competência para apurar e fiscalizar as 

contribuições sociais, atribuição essa de competência da Receita Federal do Brasil, responsável pela jurisdição de São 

José do Rio Preto. Assim, promova o impetrante a emenda à inicial, no prazo de 10 (dez) dias, a fim de corrigir o pólo 

passivo, sob pena de extinção do feito, sem resolução de mérito. Após, conclusos para apreciar o pedido de liminar. 

Intime-se. 

 

0004605-33.2010.403.6106 - JOSE PAGOTTO(SP237524 - FABRICIO PAGOTTO CORDEIRO E SP236722 - 

ANDRE RIBEIRO ANGELO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP 

Defiro o prazo de 05 (cinco) dias requerido pelo impetrante para juntada da procuração. Regularizada a representação 

processual, venham os autos IMEDIATAMENTE conclusos para apreciar o pedido de liminar.Intime-se.  

 

0004606-18.2010.403.6106 - PEDRO CESAR GUZZI(SP237524 - FABRICIO PAGOTTO CORDEIRO E SP236722 - 

ANDRE RIBEIRO ANGELO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP(Proc. 99 - 

ANTONIO GARRIDO) 

Inicialmente, verifico que o impetrante ajuizou o presente mandado de seguranç a em face do Superintendente Regional 

do INSS em São Paulo. Contudo, a referi da autarquia não mais possui competência para apurar e fiscalizar as 

contribuiç~~~~oes ia nao mais possui competnecia para apurart e fiscalizar as contruibuições sociais, atribuição essa de 

competência da Receita Federal do Brasil, responsável pela jurisdição de São José do Rio Preto. Assi, promova o 

impetrante a emenda à incial, no prazo de 10 (dez) dias, a fim de corrigir o polo passivo, sob pena de extinção do feito, 

sem resolução do mérito.Após, conclusos para apreciar o pedido de liminar. Intime-se.  

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0000229-38.2009.403.6106 (2009.61.06.000229-7) - ROSINHA ANGELI DE MORAES X SEBASTIAO FERREIRA 

DE MORAES(SP227006 - MARCIA REGINA PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos em inspeção.Mantenho a decisão agravada. Considerando que a caixa efetuou busca nos sistemas e que não 

houve manifestação da parte autora, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se. 

 

0002419-71.2009.403.6106 (2009.61.06.002419-0) - ARMANDO MILANI EREDIA(SP128979 - MARCELO 

MANSANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em liminar.Defiro a emenda à inicial de fls. 61/69. Ao SEDI para incluir no pólo ativo da demanda o Sr. Antonio 

Milani Eredia (RG nº 2.887.305 e CPF nº 356.540.238-53 - docs. informados às fls. 62) e o Sr. Mário Rodrigues 

Altomare (RG nº 4.342.348 e CPF nº 162.142.436-00).Trata-se de ação cautelar de exibição de documentos, com 

pedido de liminar, movida pela parte autora acima especificada contra a CEF, visando à obtenção de extratos bancários 

de caderneta de poupança que possuía junto à ré entre os anos de 1987, 1989, 1990 e 1991. Argumenta que requereu 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 329/725 

junto à instituição os extratos pertinentes, porém, não foi atendida, o que a obrigou a propor a presente medida. Juntou 

documentos.Observo que o requerente junta às fls. 23 o suposto pedido dos extratos, porém, comprova apenas o 

requerimento, portanto não há prova de que pleiteou os extratos junto à requerida.Ante o exposto, indefiro a liminar, 

uma vez que não houve comprovação do requerimento administrativo para obtenção dos extratos da conta-poupança 

objeto da presente ação.Cite-se a Caixa Econômica Federal.Registre-se. Intimem-se. 

 

0002759-78.2010.403.6106 - ELIAS PAULO NABARRO(SP274662 - LUIZ CARLOS JULIAO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em liminar.Trata-se de ação cautelar de exibição de documentos, com pedido de liminar, movida pela parte 

autora acima especificada contra a CEF, visando à obtenção de extratos bancários de caderneta de poupança que 

possuía junto à ré nos anos de 1990 e 1991. Argumenta que a instituição em casos análogos não fornece os extratos 

pertinentes, o que a obrigou a propor a presente medida. Juntou documentos.À vista da declaração de fls. 09, defiro os 

benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Observo que o requerente não comprovou que pleiteou junto à requerida os 

extratos da conta poupança. Ante o exposto, indefiro a liminar, uma vez que não houve comprovação do requerimento 

administrativo para obtenção dos extratos da conta-poupança objeto da presente ação.Cite-se a Caixa Econômica 

Federal.Registre-se. Intimem-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

0002698-57.2009.403.6106 (2009.61.06.002698-8) - IND/ E COM/ DE MOVIES I MARIN LTDA(SP199440 - 

MARCO AURELIO MARCHIORI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2057 - PATRICIA BARISON DA SILVA) 

Vistos, Chamado a regularizar o feito, a Parte Autora não cumpriu a determinação judicial, conforme despacho(s) de fls. 

211 e 212, bem como certidão de decurso de prazo de fls. 212/verso. Assim sendo, não tendo a Parte Autora cumprido 

as diligências necessárias, indefiro a petição inicial e declaro, por sentença, extinto o processo sem julgamento do 

mérito, nos termos dos art. 295, VI, c.c. 284, parágrafo único e c.c. artigo 267, I, do Código de Processo Civil. Custas 

ex lege. Condeno a Parte Autora em honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) do valor dado à causa, 

uma vez que houve a citação da ré. Decorrido o prazo para recurso, arquivem-se os autos, certificando-se o trânsito em 

julgado da sentença. 

 

0004056-57.2009.403.6106 (2009.61.06.004056-0) - BASOTO BRASIL COM/ DE MOVEIS LTDA(SP199440 - 

MARCO AURELIO MARCHIORI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE MORAES) 

Vistos, Chamado a regularizar o feito, a Parte Autora não cumpriu a determinação judicial, conforme despacho(s) de fls. 

127, bem como certidão de decurso de prazo de fls. 127/verso. Assim sendo, não tendo a Parte Autora cumprido as 

diligências necessárias, indefiro a petição inicial e declaro, por sentença, extinto o processo sem julgamento do mérito, 

nos termos dos art. 295, VI, c.c. 284, parágrafo único e c.c. artigo 267, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege. 

Condeno a Parte Autora em honorários advocatícios em favor da União Federal, no valor de 10% (dez por cento) do 

valor dado à causa, uma vez que houve a citação da ré. Decorrido o prazo para recurso, arquivem-se os autos, 

certificando-se o trânsito em julgado da sentença. 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. WILSON PEREIRA JUNIOR  

JUIZ FEDERAL TITULAR 

 

Expediente Nº 5330 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0005444-97.2006.403.6106 (2006.61.06.005444-2) - GERSON AMARAL(SP164735 - ACACIO ROBERTO DE 

MELLO JUNIOR) X BANCO ITAU S/A X UNIAO FEDERAL 

Intime-se o advogado do autor a retirar a Carta Precatória expedida (visando à citação do Banco Itaú), no prazo de 10 

(dez) dias, comprovando sua consequente distribuição.Intime-se. 

 

0007656-91.2006.403.6106 (2006.61.06.007656-5) - GENI CARMEN BOCALON BALAQUI(SP071127B - 

OSWALDO SERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Relatório.Geni Carmem Bocalon Balaqui, qualificada na inicial, ajuizou a presente ação contra o Instituto 

Nacional do Seguro Social, pedindo seja este condenado a conceder-lhe aposentadoria rural por idade, desde a data da 

citação, com correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios. Sustenta possuir idade e carência suficientes. 

Informou que está com 55 anos de idade (nasceu em 18/07/1951).Alegou ter se dedicado ao labor rural, desde tenra 

idade, em regime de economia familiar, inicialmente na companhia de seus pais. Após seu casamento com Osvaldo 

Balaqui, no ano de 1968, passou a trabalhar em companhia do marido, em várias propriedades rurais, até o ano de 1997. 

Esclarece que, após 1997, até a presente data, contribuiu com a Previdência Social, através de carnês de recolhimento, 

apesar de sempre ter trabalhado na lavoura.Juntou os documentos de folhas 08/15.À folha 18, foram concedidos os 
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benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Na mesma oportunidade, o Juízo determinou à autora que comprovasse o 

indeferimento do pedido administrativo ou o descumprimento do prazo legal para sua apreciação, sob pena de extinção 

do feito.Intimada, a autora não cumpriu a determinação judicial. Sentença extinguindo o processo sem julgamento do 

mérito (fls. 36/37). Apelação pela autora, transitada em julgado (fl. 71), à qual foi dado provimento, para anular a 

sentença e determinar o regular prosseguimento do feito (fls. 64/68). Com o retorno dos autos, o requerido foi citado (fl. 

75) e apresentou contestação, onde, após discorrer sobre os requisitos para a obtenção do benefício, sustentou que a 

autora não preenche os mesmos. Requereu a improcedência do pedido, com a condenação da autora nos consectários da 

sucumbência, bem como a oitiva de depoimento pessoal da autora (folhas 77/86). Juntou os documentos de folhas 

87/107.A autora apresentou réplica à fl. 110, requerendo a procedência do feito.Em audiência, foi ouvida a autora, em 

declarações (fl. 129), e três testemunhas, por carta precatória (fls. 154/156). É o relatório.2 - Fundamentação.Quanto ao 

mérito, o pedido improcede. O pedido resume-se em concessão de aposentadoria rural por idade, com tempo de serviço 

supostamente prestado como rurícola, sem a devida anotação na Carteira de Trabalho. Inicialmente, anoto que são 

requisitos para a aposentadoria por idade de trabalhador rural: contar 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 

(cinqüenta e cinco), se mulher, e comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no 

período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, ou ao preenchimento do requisito idade, por tempo igual 

ao número de meses de contribuição correspondente à carência do benefício pretendido (art. 48, 1º e 2º, da Lei nº 

8.213/91).Pois bem, tendo a parte autora cumprido o requisito idade, completado 55 anos em 2006 (data de nascimento 

em 18.07.1951 - fl. 08), restando, por conseqüência, apenas a análise quanto ao preenchimento do requisito tempo de 

exercício de atividade rural, à vista dos documentos carreados aos autos e da prova testemunhal colhida.Quanto à 

alegação da autora de que por vários anos de sua vida teve dedicação exclusiva ao labor agrícola, verifico que, embora 

tenha juntado aos autos certidão de casamento, no ano de 1968, onde consta a profissão do marido como lavrador (fl. 

13), consta dos autos cópia da CTPS do marido, onde se verifica que ele contou com registros em carteira, em 

atividades urbanas, nos períodos de 01.02.1993 a 28.03.1995, na empresa Comercial Vonel Ltda - ME, e 01.10.1995 a 

07.1997, na empresa Elibra Comércio & Serviços Ltda, conforme documento de fl. 99 (CNIS). Ainda, a seguir, recebeu 

o benefício de auxílio-doença, no período de 01.12.1998 a 03.04.2000 (fl. 101), e aposentadoria por invalidez a partir de 

04.04.2000 (fl. 102). Ademais, a autora possui inscrição no INSS como faxineira autônoma, desde 11.09.1997, tendo 

efetuado recolhimentos para os meses 09.1997 a 04.2008 (fls. 88/92).Assim, quanto ao período posterior a 1993, não há 

início de prova material, eis que não foi juntado aos autos nenhum documento que pudesse supor, ao menos 

superficialmente, que tivesse a autora exercido atividade rurícola após essa data.A própria autora, em suas declarações 

(fl. 129), confirmou que seu marido começou a ter problemas no joelho e não pode mais trabalhar na roça, ocasião em 

que começou a trabalhar nesta cidade, como vigilante, por um período de 05 anos antes de ficar afastado por 

incapacidade, ou seja, aproximadamente nos anos de 1993 a 1998, considerando-se a data de início do auxílio-doença 

(dezembro de 1998 - fl. 101). Quanto à prova testemunhal, também não presta para comprovar os fatos alegados pela 

autora. A primeira testemunha, José Gonçalves (fl. 154), disse que conhece a autora há 40 anos e confirmou o trabalho 

rurícola da autora, porém há muito tempo, ressaltando que a última vez que a viu trabalhando no roça foi no ano de 

1997. Soube dizer que, depois de mudar-se de Potirendaba, a autora foi morar em uma chácara na cidade de São José do 

Rio Preto. Também confirmou que o marido da autora, após ter problemas de saúde, foi trabalhar em Rio Preto, como 

guarda. Não soube dizer se a autora já trabalhou fazendo faxinas.Por sua vez, a segunda testemunha, Antônio Riva (fl. 

155), disse que conhece a autora há 34 anos e que ela, durante muito tempo, trabalhou em lavouras de café, porém não 

soube informar acerca dos períodos. Disse vagamente que acredita que a autora deva ter trabalhado com café até o ano 

de 2000, mas não tem certeza desta data. Também não soube informar quando a autora mudou-se de cidade. Soube 

dizer que o marido da autora é aposentado e, além de trabalhar na roça, ele também trabalhou como vigilante nesta 

cidade. Por fim, não soube dizer se a autora já trabalhou com faxinas.A terceira testemunha, José Luiz Pavezzi (fl. 156), 

disse que conhece a autora há aproximadamente 40 anos e que ela sempre trabalhou como lavradora, não tendo 

conhecimento se ela já trabalhou como faxineira. Disse, ainda, que, atualmente, o marido da autora é aposentado e que 

ele, além de trabalhar na roça, trabalhou por um período no comércio. Como se vê, os documentos juntados aos autos e 

os depoimentos das testemunhas permitem concluir que a autora não exerceu atividade rurícola após 1993. Ademais, as 

testemunhas não podem ser utilizadas como prova exclusiva para o deferimento do pleito , até porque os depoimentos 

colhidos e os documentos carreados nos autos são sustentam as alegações da autora. Nesse quadro, pode-se supor o 

exercício de atividade rurícola pela autora somente até o ano de 1992, período muito anterior ao implemento do 

requisito idade, que se deu em 2006, não se enquadrando nos termos do artigo 143 da Lei 8.213/91. Por outro lado, 

ressalto que, com a edição da Lei nº 10.666, de 08 de maio de 2003, a perda da qualidade de segurado não deve ser 

considerada para efeito da concessão do benefício de aposentadoria por idade desde que o segurado conte com, no 

mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do 

benefício (artigo 3º, 1º).Nesse quadro, não há que se falar, portanto, em comprovação de trabalho rurícola, nem 

tampouco em concessão do benefício.3. Dispositivo.Posto isso, julgo improcedente o pedido inicial, extinguindo o 

processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima. Sem 

custas e sem honorários advocatícios, considerando que a parte autora é beneficiária de assistência judiciária gratuita. 

Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, 

arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0010772-08.2006.403.6106 (2006.61.06.010772-0) - YONE LEITE DE ABREU(SP224707 - CARLOS HENRIQUE 

MARTINELLI ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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1. Relatório.Yone Leite de Abreu, qualificada na inicial, ajuizou a presente ação ordinária contra o Instituto Nacional do 

Seguro Social, com pedido de antecipação de tutela, objetivando o reconhecimento de tempo de serviço trabalhado na 

empresa Auto Escola Coronel - ME, no período de 27.06.1995 a 28.02.2004, na função de instrutora, com a concessão 

de Aposentadoria por Tempo de Contribuição proporcional, a partir da data do requerimento administrativo 

(14.12.2005). Juntou documentos.Foi deferida a assistência judiciária gratuita e determinada a citação do réu (fl. 64), 

sendo postergado o pedido de antecipação de tutela para momento oportuno.O INSS apresentou contestação às fls. 

75/80. Houve réplica às fls. 84/87. Intimadas as partes a especificarem provas, a autora requereu a produção de prova 

oral (fls. 90/91), manifestando-se o INSS pelo julgamento antecipado da lide (fl. 94).Em audiência, inconciliadas as 

partes, prestaram depoimento três testemunhas arroladas pela autora (fls. 113/118). As partes apresentaram alegações 

finais às folhas 130/135 e 138/139.É o relatório.Decido.2. FUNDAMENTAÇÃOSem preliminares, passo ao 

mérito.Cuida-se de ação proposta em face do Instituto Nacional de Seguro Social, visando ao reconhecimento de tempo 

de serviço prestado pela autora, na função de instrutora de auto-escola, com a concessão de Aposentadoria por Tempo 

de Contribuição proporcional, a partir da data do requerimento administrativo (14.12.2005). Inicialmente, defiro o 

pedido de fl. 142: anote-se a prioridade na tramitação, nos termos da Lei 12.008/2009.Aduz a autora que requereu junto 

ao INSS aposentadoria por tempo de contribuição, sendo o benefício negado, uma vez que o INSS não considerou o 

período em que a autora trabalhou na empresa Auto Escola Coronel - ME, no período de 27.06.1995 a 28.02.2004, na 

função de instrutora, porque o empregador não efetuou os recolhimentos das respectivas contribuições previdenciárias, 

sendo obrigação do INSS a fiscalização quanto aos referidos recolhimentos.Inicialmente, observo, pelos documentos de 

fls. 41 e 43, que o INSS elaborou simulação do tempo de serviço da autora, até a data da Emenda Constitucional 20/98 

(16.12.1998), somando o tempo de 16 anos, 11 meses e 24 dias, sem computo do período pleiteado nestes autos, e 20 

anos, 05 meses e 14 dias, com cômputo do referido período. Quanto ao período de 27.06.1995 a 28.02.2004, em que 

trabalhou na empresa Auto Escola Coronel - ME, na função de instrutora, o cerne da questão de fundo posta em Juízo 

reside, prima facie, em saber se as provas oferecidas pela autora seriam válidas e teriam o condão de estabelecer, no 

espírito do julgador, a plena convicção quanto à tutela final colimada.De outro lado, no tocante ao período laboral, não 

se deve olvidar que a Lei nº 8.213/91, em seu artigo 55, parágrafo 3º, bem como o correspondente Regulamento da 

Previdência Social, prescrevem que a comprovação do tempo de serviço (...), inclusive mediante justificação 

administrativa ou judicial, (...), só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida 

prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito ....Na hipótese 

vertente, verifica-se que os documentos juntados pela autora prestam para comprovar a prestação de serviço no período 

alegado. Vejamos, pois, a prova material:Fl. Data Tipo de documento informação33 1995 CTPS Recolhimento de 

imposto sindical no ano de 1995, em nome da empresa.35 27.06.95 CTPS Opção ao FGTS da empresa. 45 e 122 

18.08.2005 Termo de rescisão do Contrato de Trabalho Homologado pelo Ministério do Trabalho.46 14.02.96 

Demonstrativo de Pagamento de salário. Autora como instrutora.47 07.1995 a 05.1997 Depósitos na conta vinculada - 

FGTS51 19.06.2006 Certidão Prefeitura Municipal de SJRPreto Período de funcionamento da empresa Auto Escola 

Coronel - ME52 28.12.2005 Certidão Ciretran Autora como instrutora de aulas práticas.53/61 1996 a 2003 

Requerimento do proprietário da Auto-escola ao Ciretran Constando a autora como funcionária da empresa.126 12.2008 

Ofício da Receita Federal Não existência de débitos ou parcelamento da empresa.Quanto à prova testemunhal, foram 

ouvidos três depoimentos, que confirmaram as alegações da autora. A primeira testemunha, Maria Alice Muller (fls. 

114/115), não compromissada por ter declarado que se considera amiga íntima da autora, afirmou que conhece a autora 

desde 1995, da auto-escola onde era instrutora. A depoente trabalhou nesse local por 35 anos. Disse que a auto-escola, 

às vezes, registrava os funcionários e depois desfazia o registro, e não faziam os recolhimentos para o INSS, dizendo 

que recolheriam como autônomo. A própria depoente foi cadastrada por um período como autônoma na Prefeitura e, em 

razão disso, possui dívidas. Afirma que o mesmo ocorreu com uma pessoa chamada Tereza. Disse que levava os carnês 

para o proprietário pagar, mas ele não pagava. Lembra-se que, na época, uma pessoa moveu ação trabalhista contra a 

empresa por conta da falta de recolhimentos do INSS. O pagamento, às vezes, era por mês, outras vezes, era só 

comissão sobre as aulas, não sabendo informar se a autora também chegou a ser paga das duas formas. A depoente saiu 

primeiro da auto-escola, salvo engano no ano de 2004, passando a trabalhar em outra auto-escola da mesma família. 

Disse que na empresa havia um livro de registro de empregados, mas, por conta de uma ação trabalhista de uma outra 

funcionária, o proprietário disse que havia colocado fogo no respectivo livro. Afirmou que o horário de trabalho era das 

7:00 às 19:00 horas. A depoente disse que nunca sabia quanto estava ganhando, porque recebia parte dos alunos e parte 

em vales, recebia sempre picado, mas nunca ficou sem receber. Chegou a receber somente dos alunos em determinados 

meses. Disse, ainda, que chegou a ficar sem receber em uma ocasião em que machucou o pé, porque não havia 

recolhimentos para o INSS. Quando não tinha prestação de serviços, não tinha nenhum tipo de remuneração, o que 

geralmente acontecia entre 12 de dezembro de 12 de janeiro quando o DETRAN suspende os exames. Também não 

recebiam 13º salário e nem férias. Salientou que esses fatos aconteciam com a depoente, mas não sabe se aconteceram 

também com a autora. Os instrutores recebiam por aula, sendo que houve uma época em que combinaram um valor por 

mês, mais ou menos pela base da categoria. Por sua vez, a testemunha Bibiano Leonildo de Almeida (fl. 116) também 

não compromissada por se considerar amigo íntima da autora, afirmou que conhece a autora há uns 12 ou 13 anos e 

sabe que a autora é instrutora de auto-escola. Disse que já ouviu falar na Auto-escola Coronel, tendo conhecido seu 

antigo dono, Sr. Luís. Afirmou que via a autora com o uniforme e com o carro da auto-escola Coronel. Por fim, a 

testemunha Maria de Fátima Pires Costa (fls. 117/118) afirmou que conhece a autora há uns 18 anos, sendo que já 

trabalharam juntas na auto-escola. Soube dizer:A autora entrou lá primeiro, como instrutora, na Rua Coronel. (...) Que a 

depoente fazia matrículas, viu muitas vezes a Yone dando aula. Quando ela quebrou o pe, ficou 06 meses afastada, 
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quando voltou, já era na Rua Mirassol e ela ficou trabalhando como secretária. A depoente não foi registrada em 

carteira, porque não era funcionária fixa, fazia contatos, captava alunos, não tinha vínculo empregatício. Que saiu por 

um período em 1996 e voltou em 2001, e a autora ainda estava trabalhando lá. Que a depoente continuou trabalhando 

para a auto-escola até 2006, mas já era no outro endereço e era uma auto-escola com outro nome. (...) que a autora 

recebia por mês e a depoente recebia por comissão por matrícula. Que a autora trabalhava das 08:00 às 18:00 horas, 

com 02 horas de almoço. (...) Não sabe se tinha outros funcionários que trabalhavam ali sem registro em carteira. (...) 

antes de trabalhar como secretária, a autora recebia por aula. (...) Que a depoente chegou a ver várias vezes as 

instrutoras receberem ordens do dono da auto-escola, do tipo para quem iam dar aula, quantas aulas, os horários. Os 

documentos apresentados pela autora e os depoimentos das testemunhas comprovam que ela, no período de 27.06.1995 

a 28.02.2004, trabalhou na empresa Auto Escola Coronel - ME, na função de instrutora e secretária.É inarredável 

concluir, portanto, que a prova documental exibida com a inicial foi suficiente para a caracterização do trabalho da 

autora, no período já citado, satisfazendo, nessa parte, o comando insculpido na legislação previdenciária. Assim sendo, 

diante das provas já examinadas e tendo em vista os fundamentos expendidos, reconheço o período de tempo 

compreendido no período de 27.06.1995 a 28.02.2004, como de efetivo exercício da autora, na empresa Auto Escola 

Coronel - ME, como instrutora, num total de 08 anos, 08 meses de 02 dias. Quanto à ausência de recolhimentos, anoto 

que estes são de responsabilidade e estão a cargo do patrão, não podendo o empregado responder pelo descuido do 

empregador. Nesse sentido, cito jurisprudência:EmentaPrevidenciário. Aposentadoria por tempo de serviço. Prova do 

vínculo empregatício. Anotação na Carteira de Trabalho. Recolhimento das contribuições. Obrigação do empregador. 

Honorários advocatícios. O apurado, documentalmente, favorece a pretensão, na confirmação da efetiva ocorrência de 

tempo de serviço, no período de 01 de outubro de 1965 a 29 de fevereiro de 1968, conforme anotação na CTPS. A 

carteira de trabalho é a fonte mais importante na comprovação de tempo de serviço. Se o empregador não efetuou os 

recolhimentos devidos, atinentes aos seus empregados, o problema se resolve com a cobrança, por via dos meios que a 

legislação aponta. O infactível é punir o empregado por qualquer descuido do patrão. Aposentadoria devida desde o 

primeiro requerimento administrativo. Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação. (TRF/5ª 

Região - AC 420102 - Terceira Turma, Relator Desembargador Federal Dr. Vladimir Carvalho, DJ 28/04/2008, pág. 

556). (destaquei)Passando à apreciação do pedido de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, 

disciplinada pelos artigos 52 a 56 da Lei 8.213/91, anoto que a aposentadoria por tempo de serviço exige a presença, 

simultânea, de três requisitos: a) carência, como prevista no art. 25 ou no art. 142 da Lei 8213/91; b) condição de 

segurado; e c) 25 anos de serviço para o sexo feminino e 30 anos para o sexo masculino, no mínimo, para aposentadoria 

proporcional, conforme dispõe o art. 52, da Lei 8.213/91:Art. 52. A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do masculino.Art. 53. A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na 

Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de:I - para a mulher: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo 

ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% 

(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Entretanto, o caput, do artigo 3º, da Lei 10.666/2003 dispensa a 

qualidade de segurado para a aposentadoria em questão, verbis: A perda da qualidade de segurado não será considerada 

para a concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial. Assim, para obtenção do benefício, resta a 

concorrência dos outros dois requisitos acima elencados (carência e tempo de serviço). A falta de um deles leva à 

improcedência do pedido.O conceito legal de carência é dado pelo art. 24 da Lei 8.213/91: Art. 24. Período de carência 

é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas 

a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências.Por sua vez, o período de carência para a 

aposentadoria por tempo de serviço, em regra, é de 180 (cento e oitenta) contribuições, conforme prevê o art. 25, II, da 

Lei 8.213/91. No entanto, para o segurado inscrito na previdência antes da edição da Lei 8.213/91 o período de carência 

é aquele previsto no artigo 142, do referido diploma legal (com a redação da Lei 9.032/95), ou seja, para o ano de 1994: 

72 meses; 1995: 78 meses; 1996: 90 meses; 1997: 96 meses; 1998: 102 meses; 1999: 108 meses; 2000: 114 meses; 

2001: 120 meses; 2002: 126 meses; 2003: 132 meses; 2004: 138 meses; 2005: 144 meses; 2006: 150 meses; 2007: 156 

meses; 2008: 162 meses; 2009: 168 meses; 2010: 174 meses; 2011: 180 meses.Tenho em conta que a carência já foi 

cumprida pela autora, pelo trabalho exercido com os devidos registros em CTPS (fls. 20/32), conforme contagem de fl. 

41. Assim, conforme cópia da CTPS da autora, juntada às fls. 20/32, ela conta com registros em carteira, não 

impugnados pelo INSS, nos períodos de 14.01.1966 a 07.01.1988 (com alguns intervalos), e de 01.09.2004 a 

13.12.2005, que somam 18 anos, 03 meses e 10 dias.Referido tempo de serviço, contado até 13/12/2005 (data anterior 

ao pedido administrativo, fl. 37), somado com o tempo de serviço trabalhado na Auto-Escola Coronel - ME, ora 

reconhecido, atinge o tempo total de 26 anos, 11 meses e 13 dias de efetivo trabalho urbano.Por ser o total dos períodos 

inferior a 30 anos, há que se verificar se é possível a concessão de aposentadoria proporcional.A Emenda Constitucional 

nº 20, de 15.12.1998, em seu artigo 9º, extinguiu a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, resguardados os 

direitos adquiridos, nos seguintes termos:Art. 9º - Observado o disposto no art. 4 desta Emenda e ressalvado o direito de 

opção a aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado o 

direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de publicação 

desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, 

se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; eII - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) 
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trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por 

cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea 

anterior. 1º O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o 

disposto no art. 4 desta Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando 

atendidas as seguintes condições: I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: a) trinta anos, se 

homem, e vinte e cinco anos, se mulher; e b) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do 

tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior; II - 

o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o 

caput, acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o 

limite de cem por cento. (...)Dos dispositivos acima citados, constato que até a data da publicação da Emenda 

Constitucional n.º 20, de 15.12.98, a autora contava com 49 anos (nascimento em 10.06.1949 - fl. 19), contudo, contava 

com tempo de serviço de 20 anos, 05 meses e 17 dias, não fazendo jus ao benefício pretendido, pelo que deve a ação ser 

julgada parcialmente procedente.3. DISPOSITIVOPosto isso:a) julgo procedente o pedido de reconhecimento de tempo 

de serviço, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, para declarar que a autora Yone Leite de Abreu trabalhou na 

empresa Auto-Escola Coronel - ME, no período de 27 de junho de 1995 a 28 de fevereiro de 2004, como empregada, na 

função de instrutora, num total de 08 anos, 08 meses e 02 meses. b) julgo improcedente o pedido sucessivo de 

aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso I, do CPC, indeferindo o pedido de antecipação de tutela, na forma da fundamentação acima. Sem 

custas e sem honorários advocatícios, considerando a sucumbência recíproca. Sentença sujeita ao reexame 

necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002107-66.2007.403.6106 (2007.61.06.002107-6) - GERACINA APARECIDA DA SILVA LINDIN(SP224707 - 

CARLOS HENRIQUE MARTINELLI ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.Geracina Aparecida da Silva Lindin ajuizou a presente ação, com pedido de tutela antecipada, para que o 

Instituto Nacional do Seguro Social seja condenado a pagar, em caráter permanente à requerente, o benefício de Pensão 

por Morte, em virtude do óbito de sua filha Alessandra Cristina Lindin Correia, condenando-o, ainda, ao pagamento dos 

honorários advocatícios.Alega a autora que é genitora da segurada Alessandra Cristina, falecida em 31 de janeiro de 

2007, sendo que, com o falecimento de Alessandra, vem passando dificuldades e dependendo da ajuda de parentes, uma 

vez que dependia economicamente do benefício de auxílio-doença recebido pela filha. Aduz não ser necessária a 

comprovação documental da dependência econômica da autora em relação à filha falecida. Embora isso, teve negado o 

benefício na esfera administrativa. Juntou a procuração e os documentos de folhas 08/15. À folha 18, foram deferidos os 

benefícios da assistência judiciária gratuita, e à fl. 28, foi indeferido o pedido de antecipação de tutela, sendo 

determinada a citação do INSS.Citado, o réu apresentou contestação (fls. 36/41), discorrendo, inicialmente, sobre os 

requisitos legais para a concessão da pensão por morte. No presente caso, deve haver a comprovação da qualidade de 

dependente em relação ao falecido, requerendo seja a ação ser julgada improcedente. Juntou os documentos de folhas 

(42/47).A autora apresentou réplica às fls. 51/53, reiterando o pedido de oitiva de testemunhas. Em audiência, foram 

ouvidas a autora, em declarações, e três testemunhas por ela arroladas (fls. 95/85). Intimadas as partes, apresentaram 

suas alegações finais, por meio de memoriais às fls. 100/102 e à fl. 105. É o relatório.2 - Fundamentação.Não foram 

argüidas preliminares. Passo ao exame do mérito.No mérito, temos que a autora pede pensão por morte, em razão do 

falecimento de sua filha Alessandra Cristina Lindin Correia, ocorrido em 31/01/2007. Argumenta que era dependente 

economicamente desta e que, com sua morte, passou a ter dificuldades financeiras. Sabe-se que a pensão por morte é 

benefício destinado à proteção social do dependente. O benefício diz respeito à dignidade humana e existe para que o 

dependente possa manter-se com os meios de sustento até então proporcionados pelo segurado. Para a concessão da 

pensão por morte, são requisitos necessários a qualidade de dependente, a comprovação da qualidade de segurado do 

falecido, e prova do óbito.Verifico, pelo documento de fl. 42, que a falecida recebeu auxílio-doença no período de 

24.11.2006 até a data do óbito, restando comprovada a sua condição de segurada, nos termos do artigo 15, I, da Lei 

8.213/91.Quanto à qualidade de dependente, o artigo 16 da Lei 8.213/91 estabelece a relação dos dependentes 

econômicos do segurado, sendo que essa dependência é presumida para os filhos, cônjuges e companheiros. Para os 

demais, deve ser comprovada, nos termos do 4º.Assim dispões o art. 16 e seu 4º, da Lei 8.213/91:Art. 16. São 

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a 

companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou 

inválido;II - os pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; 

(...) 4º. A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada. 

(destaquei)Do dispositivo legal mencionado, conclui-se que, no caso dos autos, a autora, como mãe, deve comprovar a 

dependência econômica em relação à filha falecida, necessária à obtenção do benefício pretendido, o que não restou 

demonstrada nos autos. Os documentos juntados aos autos não prestam para comprovar a alegada dependência 

econômica. Aliás, nenhum documento foi juntado aos autos para supor, ao menos superficialmente, que a autora 

dependia da filha falecida. Ao contrário, a própria autora, em suas declarações, afirmou que trabalhava como diarista e 

recebia pensão alimentícia da filha Aline, e a filha Alessandra apenas ajudava com as despesas, sendo que, após a morte 

da filha, ela continuou trabalhando e passou a cuidar de um irmão deficiente que recebe um salário mínimo do INSS. 

Ainda, afirma que não possui problemas de saúde e continua trabalhando até hoje como diarista.No mesmo sentido, 

têm-se os depoimentos das testemunhas ouvidas. Alcides Correia (fl. 96), pai de Alessandra e ex-marido da autora, 

ouvido como informante, disse que, após a separação, as duas filhas do casal ficaram morando com a autora e 
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confirmou que pagava pensão para a filha Aline, e que Alessandra trabalhava numa lavanderia e pagava a maioria das 

contas da casa, tendo a autora passado dificuldades após o óbito da filha. Afirmou, ainda, que, quando ainda era casado 

com a autora, ela já trabalhava como diarista e gastava o dinheiro do trabalho com a família. A testemunha Isa Paula 

Bonini Prates (fl. 97), que conhece a autora há 8 anos, da época em que era casada, afirmou que, após a separação, a 

autora foi morar com as duas filhas; que Alessandra trabalhava numa lavanderia e ajudava a mãe. A autora trabalha uma 

vez por semana como diarista, atividade já que exercia quando era casada. Disse que chegou a ajudar a autora com 

alimentos após o falecimento da filha. Atualmente a filha da autora, Aline, mora com o pai e a autora reside com um 

irmão. Por sua vez, a testemunha Mary Maryse Guerin Menezes (fl. 98), que conheceu a autora em 1999, quando esta 

era casada e passou a prestar serviços de diaristas para a depoente uma vez por semana, afirmou que conheceu 

Alessandra, que ela trabalhava numa lavanderia e, soube, por informações da própria autora, que Alessandra ajudava a 

autora. Disse, ainda, que, às vezes, ajuda a autora, comprando carne e verduras para ela. A pensão por morte pressupõe 

dependência econômica do falecido. Assim, pela ausência de documentos e pelo teor dos depoimentos colhidos, ausente 

prova de dependência econômica da autora com a filha falecida, nos termos previstos pela legislação previdenciária, ao 

tempo do óbito, improcede a pretensão da autora.3 - Dispositivo.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido da 

autora, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Sem 

custas e sem honorários advocatícios, considerando que a parte autora é beneficiária de assistência judiciária gratuita. 

Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, 

arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0002108-51.2007.403.6106 (2007.61.06.002108-8) - ALCIDES CORREIA(SP224707 - CARLOS HENRIQUE 

MARTINELLI ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação ordinária que ALCIDES CORREIA move em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, visando à concessão de pensão por morte. Apresentou procuração e documentos. Deferidos os 

benefícios da assistência judiciária gratuita. Citado, o INSS apresentou contestação. Houve réplica. Petição do autor, 

requerendo desistência da ação com renúncia ao direito que se funda a ação (fl. 58/59). Após os trâmites legais, vieram 

os autos conclusos.É o relatório. Decido. Não foram argüidas preliminares. Diante de partes legítimas e bem 

representadas, presentes as condições da ação bem como os pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e 

regular do processo, passo ao julgamento do mérito. Conforme se observa à fl. 58/59, o autor requereu a extinção do 

feito, manifestando desistência e renúncia ao direito que se funda a ação. Com a renúncia do autor ao direito em que se 

funda a ação, nada mais resta senão a extinção do feito, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, V, do 

Código de Processo Civil. Dispositivo.Posto isso, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso V, do CPC, na forma da fundamentação.Sem custas e sem honorários advocatícios, considerando que 

a parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente 

decisão, o disposto no Provimento n.º 64/2005, da CGJF da 3ª Região.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as 

formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0005574-53.2007.403.6106 (2007.61.06.005574-8) - IDA CATHARINA POLESE X LIRIA BEATRIZ NIEBAS X 

STELLA MARY SALLES(SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI E SP144851E - MARCELO MARIN) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP117108 - ELIANE 

GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

Recebo a apelação da CEF em ambos os efeitos. Vista ao autor para resposta.Oportunamente, subam os autos ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.  

 

0006768-88.2007.403.6106 (2007.61.06.006768-4) - MARIA LUIZA PASQUAL PUJO(SP238917 - ALINE 

PEREIRA MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA 

JUNIOR) 

1. Relatório.Maria Luiza Pasqual Pujo, qualificada na inicial, ingressou com a presente, intitulada ação de indenização 

por danos morais, contra a Caixa Econômica Federal - CEF visando obter a condenação desta a indenizar danos morais, 

no valor de R$ 60.700,00, em razão de constrangimento sofrido pela autora ao abastecer seu carro em um posto de 

gasolina e, ao proceder ao pagamento, embora tivesse saldo em sua conta corrente, não conseguiu efetuar o pagamento. 

Narrou, em síntese, que em 16/04/2007, por volta das 18 horas, foi abastecer seu veículo no posto localizado no 

estacionamento do Supermercado Carrefour S/A, pedindo ao frentista que colocasse apenas R$ 20,00 de álcool. Ao 

tentar efetuar o pagamento com o cartão Caixa MasterCard Maestro, este não foi autorizado, tendo, então, dirigido-se ao 

Caixa 24hs, que se localiza no interior do referido supermercado, onde não conseguiu sacar dinheiro, retirando um 

extrato da conta corrente e, inacreditavelmente, o saldo estava negativo em R$ 89,37, o que culminou com a retirada do 

combustível anteriormente colocado em seu veículo, pelo frentista do posto, em razão do não pagamento, passando a 

autora por constrangimento, diante dos comentários desagradáveis dos presentes. Afirma que possuía saldo suficiente 

em sua conta corrente.Juntou os documentos de folhas 15/18.À fl. 25, foram deferidos os benefícios da assistência 

judiciária gratuita. Citada, a CEF ofereceu contestação (folhas 28/35), com documentos (folhas 36/38), pugnando pela 

improcedência do pedido. A autora apresentou réplica nas folhas 41/44, rebatendo as alegações do réu e reiterando os 

argumentos iniciais. Instadas as partes a especificarem provas (fl. 45), a autora protestou pela prova testemunhal, com 

depoimento pessoal do responsável legal da requerida (fl. 52), tendo a CEF requerido o julgamento antecipado da lide 

(fl. 50). Em audiência, foram ouvidas três testemunhas arroladas pela autora (fls. 69/71). É o relatório.2. 
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Fundamentação.Aceito a conclusão nesta data. Não foram argüidas preliminares. Diante de partes legítimas e bem 

representadas, presentes as condições da ação bem como os pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e 

regular do processo, passo ao julgamento do mérito. No mérito, o pedido é parcialmente procedente.2.1. Da 

responsabilidade civil.Trata-se de relação extracontratual, onde a autora alega ter sofrido danos em razão de 

constrangimento sofrido ao tentar abastecer seu veículo em um posto de combustível, não conseguindo efetuar o 

pagamento, por erro da requerida, que negativou sua conta corrente, quando, na verdade, a autora possuía saldo mais 

que suficiente para o referido pagamento, culminando com a retirada do combustível do veículo.São pressupostos da 

responsabilidade civil: ação ou omissão, dolosa ou culposa por parte do agente (nos casos que envolvem 

responsabilidade objetiva da Administração, não há que se indagar de dolo ou culpa - art. 37, 6º, CF/88); dano 

experimentado pela vítima e nexo de causalidade entre um e outro. Assim, é inconteste que, comprovada a existência de 

um dano (prejuízo) e o nexo de causalidade entre este a autuação positiva ou negativa do ente público, surge o dever de 

indenização. Tem-se, ainda, para a configuração do dever de reparar, a necessidade da ocorrência de alguns requisitos, 

como ensina Sílvio Rodrigues: 1) ação ou omissão do agente; 2) culpa do agente, onde o comportamento do agente 

tenha sido doloso ou culposo; 3) relação de causalidade; 4) dano experimentado pela vítima. Do exposto, entendo-os 

cabíveis.2.2. Das alegações das partes e dos fatos provados.O documento juntado à fl. 16, tíquete de abastecimento, cuja 

assinatura foi reconhecida pelo frentista do posto, em seu depoimento à fl. 69, comprova que a autora efetuou o 

abastecimento de combustível alegado, no valor de R$ 20,00. Ainda, o demonstrativo de operação datado de 16.04.2007 

(18:29:11 horas), retirado na unidade Carref Rio Preto, referente ao cartão e à conta corrente da autora, aponta saldo 

negativo de R$ 89,37. Quanto aos documentos de fls. 17 e 36/38, comprovam que, na data de 16.04.2007, a autora 

possuía saldo suficiente em sua conta corrente para realizar o pagamento do combustível que pretendia comprar. A 

prova testemunhal colhida, por sua vez, contribui para o convencimento acerca da plausibilidade do alegado pela autora. 

A primeira testemunha, Afonso Alves dos Santos, frentista do posto de combustível, ouvido à fl. 69, confirmou os fatos 

alegados pela autora, inclusive que retirou o combustível do carro da autora, diante do não pagamento. Disse:Que se 

recorda que ela esteve no posto de abastecimento do Carrefour onde o depoente trabalha, e pediu para colocar R$ 20,00 

de álcool no seu veículo. A autora se dirigiu para o caixa para fazer o pagamento, porém não conseguiu. Na seqüência 

ela foi até o caixa eletrônico da CEF localizado dentro da loja do Carrefour, acompanhada do vigilante do posto. Que a 

autora também não conseguiu sacar dinheiro, sendo que em razão disso o vigilante sugeriu que o depoente retirasse o 

combustível do tanque. O que acabou fazendo. Que é norma da empresa os frentistas não podem deixar o posto de 

trabalho. Inclusive naquele horário não é mais possível fazer ligação telefônica, de modo que o depoente ficou sem ter 

como ajudar a autora. (...) Que reconhece a sua assinatura na cópia do ticket de fl. 16. Que não foi elabora nenhum 

documento da retirada do combustível do tanque da autora. Que era por volta de 6 horas da tarde, considerado como 

horário de pico e havia bastante gente no posto. Que a autora chorou. Que a autora estava sozinha.(...) Que esclarece 

que existe um caixa eletrônico dentro da loja do Carrefour, não sabendo se é apenas da Caixa Econômica ou em 

conjunto com outros bancos. (destaquei)A segunda testemunha, Kamila Bergo Reis, ouvida à fl. 70, presenciou os fatos 

ocorridos no posto de combustível, dizendo:Que no dia mencionado a depoente estava de carona no carro da 

testemunha Euclides que é o seu compadre, e estavam aguardando para abastecer quando perceberam um certo tumulto 

à frente e a depoente pode perceber que a autora chorava bastante, inclusive estava debruçada sobre o carro. Que após o 

abastecimento do carro do seu compadre, passaram próximo a autora, oportunidade em que perceberam que o frentista 

estava retirando combustível do tanque, tendo na ocasião o seu compadre perguntado para ela o que tinha acontecido 

tendo respondido que tinha havido um problema com o cartão. Que o seu compadre deixou o telefone com ela dizendo 

que estava indo a loja do Carrefour fazer compras e que se ela precisasse de alguma coisa poderia ligar. Que a autora 

não ligou. Que no horário tinha bastante gente no posto, pois já estava escurecendo, por volta de 18:00 ou 18:30 hs. (...) 

Que a depoente ficou com dó, porque algumas pessoas estavam rindo, inclusive escutou uma pessoa ao lado, perguntar: 

será que ela não tem dinheiro para pagar?. (Destaquei)Por último, a testemunha Euclydes Grigoletto Júnior, ouvido à fl. 

71, também presenciou os fatos alegados pela autora, sabendo dizer: Que se recorda mais ou menos dos fatos. Que 

estava com o seu veículo para fazer abastecimento no mesmo local, oportunidade que se fazia acompanhado da 

testemunha Kamila. Recorda-se que após ter abastecido o seu carro, passou próximo da autora e viu que o frentista 

estava retirando combustível do carro dela. Viu também que ela chorava. O depoente por achar que o carro ficaria retido 

naquele local, deu para ela o número do seu telefone e disse que estava indo fazer compras na loja do Carrefour e que se 

ela precisasse de carona ele a levaria para casa. Que a autora não ligou naquele dia. Que a autora ligou posteriormente 

perguntando se o autor poderia ser testemunha dela.(...) Que tinha bastante gente no posto. Que não escutou nada por 

que estava dentro do carro, mas pode perceber que algumas pessoas deram risadas. (destaquei)Assim, e analisando os 

documentos acostados com a inicial, entendo que a autora foi vítima de ato ilícito, atribuível aos prepostos da CEF, 

consistente no constrangimento de não poder efetuar a compra, por ausência de saldo, quando, em verdade, possuía 

dinheiro para tanto. Ressalto que os demais constrangimentos que a autora sofreu, tais como retirada do combustível do 

tanque e demora na solução do caso, com a indisposição da autora à curiosidade de terceiros, foram praticados pelos 

empregados do Carrefour, e não pela CEF, pelo que entendo devida a autora, a título de danos morais, a quantia de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), corrigida monetariamente a partir da data desta, acrescidos de juros moratórios de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, contados a partir da citação.3. Dispositivo.Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o 

pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, condenando a requerida 

a pagar à autora Maria Luiza Pasqual Pujo, a importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devidos a título de dano 

moral, corrigida monetariamente a partir da data desta, acrescidos de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

contados a partir da citação, observando-se a fundamentação da sentença.Condeno a CEF ao pagamento de honorários 
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advocatícios em favor da autora, no percentual de 10% do valor da condenação, atualizado. Decorrido in albis o prazo 

recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0009701-34.2007.403.6106 (2007.61.06.009701-9) - MARIA JOSE VIEIRA X INGRID VIEIRA TORRES - 

INCAPAZ X MARIA JOSE VIEIRA(SP143716 - FERNANDO VIDOTTI FAVARON) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.MARIA JOSÉ VIEIRA e INGRID VIEIRA TORRES, representada por Maria José Vieira, ajuizaram a presente 

ação ordinária em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de antecipação de 

tutela, objetivando a concessão de auxílio-reclusão, a partir da data do requerimento administrativo (03.07.2007), em 

razão da prisão de Rildo Vicente Torres. Apresentaram procuração e documentos. Foram deferidos os benefícios da 

assistência judiciária gratuita. Contestação do INSS (fls. 57/66). Houve réplica. Parecer do MPF. Vieram os autos 

conclusos.É o relatório.Decido.Conheço diretamente do pedido, porquanto a discussão restringe-se à matéria de direito. 

A preliminar de ilegitimidade de parte em relação à autora Maria José Vieira, argüida pelo réu, confunde-se com o 

mérito e como tal será apreciada. Nos termos do disposto no art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91, acolho a 

alegação de prescrição das parcelas vencidas e não requeridas, anteriores ao qüinqüênio antecedente ao ajuizamento da 

ação. Diante de partes legítimas e bem representadas, presentes as condições da ação bem como os pressupostos de 

constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, passo ao julgamento do mérito. No mérito o pedido é 

parcialmente procedente. Conforme preceitua o artigo 80 da Lei 8.213/91, o auxílio-reclusão será devido, nas mesmas 

condições da pensão por morte. Portanto, nos termos do artigo 74, incisos I e II, da Lei 8.213/91, caso o pedido seja 

julgado procedente no mérito, a data inicial será a do recolhimento à prisão (se houver pedido administrativo no prazo 

de até 30 dias do fato em questão) ou do pedido administrativo (se houver este, mas for posterior ao período dos 30 dias 

antes citado), ou da citação válida do INSS (nos casos em que não houver pedido administrativo, já que apenas na 

referida data houve a pretensão resistida).As autoras, na qualidade de companheira e filha do segurado Rildo Vicente 

Torres, buscam obter auxílio-reclusão, a partir da data do requerimento administrativo, em 03.07.2007 (fl. 17), baseada 

no documento que comprova relação de trabalho do segurado, que junta aos autos.Os requisitos para a concessão do 

auxílio-reclusão encontram-se disciplinados no artigo 80, da Lei nº 8.213/91, in verbis:Art. 80. O auxílio-reclusão será 

devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão, que não receber 

remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de permanência em 

serviço.Parágrafo único. O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com certidão do efetivo recolhimento 

à prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresentação de declaração de permanência na condição 

de presidiário.Verifico, pela certidão de fl. 14, que a autora Ingrid Vieira Torres é filha do segurado Rildo Vicente 

Torres, e que a autora Maria José Vieira, como mãe de sua filha, é sua companheira presumida, restando confirmado 

suas condições de dependentes, conforme o artigo 16, inciso I, da Lei nº 8.213/91. Anoto que, nos termos do 4º do 

referido dispositivo legal, no caso da companheira, mãe de filho menor não emancipado, a dependência econômica é 

presumida, não sendo necessária sua comprovação. Quanto à alegação do INSS de que a remuneração do segurado 

Rildo Vicente Torres é superior ao limite teto instituído pela EC nº 20/98, observo que Rildo esteve inscrito junto à 

Previdência Social no período de 24.11.2003 a 19.10.2006, conforme cópia da CTPS juntada à fl. 13. Pelos documentos 

de fls. 18 e 67, verifica-se que Rildo recebeu como última remuneração o valor de R$ 652,04, correspondente a 19 dias 

do mês de outubro de 2006, totalizando em seu valor mensal o salário de R$ 1.331,50.Conforme Portaria MPS nº 142, 

de 11 de abril de 2007, o limite estabelecido constitucionalmente para percepção do auxílio-reclusão em junho de 2007, 

data do recolhimento de Rildo à prisão, era de R$ 676,27 (seiscentos e setenta e seis reais e vinte e sete centavos). 

Contudo, não pode ser considerado como parâmetro para a renda, para fins de concessão do auxílio-reclusão, salário de 

contribuição verificado em momento muito anterior à prisão do segurado, uma vez que não revela a condição de 

suficiência financeira quando do encarceramento, o que constitui óbice ao deferimento do benefício, afigurando-se 

ofensa ao princípio da isonomia, da igualdade e da proteção à família, deixando ao desamparo a família do segurado, 

quando a finalidade deste benefício é justamente a manutenção da família do preso. Ressalto que o auxílio-reclusão é 

devido aos dependentes de baixa renda, dos segurados recolhidos à prisão, que não recebam remuneração da empresa 

nem estejam em gozo de benefício. No caso dos autos, verifica-se que, no momento de seu recolhimento à prisão, Rildo 

encontrava-se desempregado, não contando com qualquer renda, não podendo falar-se em renda superior ao limite de 

que trata o artigo 13 da EC nº 20/98, o que autoriza a concessão do benefício aos seus dependentes. Merece atenção o 

fato de que o não pagamento do benefício privará as autoras de verba necessária à manutenção de sua própria 

subsistência.Nesse sentido, cito jurisprudência do TRF/3ª Região:PROCESSUAL CIVIL AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. AUXÍLIO-RECLUSÃO. TUTELA ANTECIPADA CONTRA PESSOA 

JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. IRREVERSIBILIDADE. CAUÇÃO.1. Encontrando-se o segurado desempregado 

no momento de seu recolhimento aa prisão, evidenciada, portanto a ausência de rena superior ao limite de que trata o 

art. 13 da EC nº 20/98, os seus dependentes fazem jus ao benefício de auxílio-reclusão.2. Não é parâmetro aferidor da 

renda, para fins de concessão do auxílio-reclusão, salário-de-contribuição verificado em momento muito anterior à 

prisão do segurado, porquanto não tem aptidão de revelar, quando do encarceramento, condição de suficiência 

financeira que constitua óbice ao deferimento do benefício. (...) (...) 6. Agravo de instrumento improvido.(TRF/3ª 

Região, AG 164969, DÉCIMA TURMA, UF: SP, Relator Juiz Galvão Miranda, DJU 25.05.2005, pág. 492). A parcial 

procedência é a única providência cabível, uma vez que restou comprovada a condição de segurado do pai e 

companheiro das autoras. A concessão do benefício deva ser retroativa à data do requerimento administrativo 

(03.07.2007 - fl. 17), nos termos do pedido inicial, embora este tenha ocorrido no prazo de até 30 dias da prisão. Ainda, 
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o benefício deverá ser concedido enquanto durar a prisão. Deve, ainda, incidir o benefício no valor de R$ 676,27 

(seiscentos e setenta e seis reais e vinte e sete centavos), correspondente ao limite fixado para concessão do benefício na 

data do recolhimento à prisão.Conforme já ressaltado, observo que o benefício previdenciário terá início na data do 

requerimento administrativo em 03.07.2007 (fl. 17), nos termos do pedido inicial, enquanto durar a prisão. Quanto ao 

pedido de antecipação de tutela, verifico, por oportuno, que o benefício em questão tem natureza alimentar. Entendo 

que estejam presentes os requisitos para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do art. 273, CPC. 

A verossimilhança das alegações ficou comprovada nos autos, mormente, após a comprovação de recolhimento do pai e 

companheiro das autoras à prisão. No caso do presente feito o objeto litigioso, benefício de auxílio-reclusão, atinge dois 

elementos primordiais: alimentos e dependência do detento (urgência). A qualidade de subsistência dos alimentos, 

aliada à prisão do pai e companheiro, pessoa à qual são dependentes as autoras, recomenda a concessão da tutela, neste 

momento, sob pena de perigo de ineficácia se concedida apenas após o trânsito em julgado.Em caso de eventual 

recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se 

das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, 

sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo 

parcialmente procedente o pedido inicial, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, condenando o INSS ao pagamento de auxílio-reclusão às autoras, 

nos termos do artigo 80, da Lei no. 8.213/91, no valor mensal de R$ 676,27, retroativo à data do requerimento 

administrativo (fl. 17 - 03.07.2007), nos termos do pedido inicial, enquanto durar a prisão, acrescido de atualização 

monetária, contada da data em que tais parcelas deveriam ter sido pagas, e juros de 0,5% a.m., devidos desde a citação 

válida (fl. 55 - 27.06.2008), excluindo-se as parcelas pagas em virtude da tutela antecipada, ora concedida.Por outro 

lado, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, com fulcro no artigo 273 do CPC, determinando ao INSS que 

implante o benefício de auxílio-reclusão às autoras, nos termos da Constituição Federal e da Lei 8.213/91, no valor de 

R$ 676,27, Fixo, a teor do artigo 461, 3º e 4º, do CPC, o prazo de 60 (sessenta) dias para que o INSS cumpra a presente 

decisão, contados a partir da intimação, sob pena de fixação de multa diária, revertida às autoras, sem prejuízo do 

disposto no 5º ainda do artigo 461, do CPC, além das sanções penais e civis, cabíveis ao agente infrator e ao próprio 

INSS. Expeça-se o necessário.Ante a sucumbência mínima das autoras, condeno o requerido ao pagamento de 

honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais). Deixo de condenar a 

autarquia ré ao ressarcimento das custas processuais, tendo em vista que as autoras, beneficiárias da justiça gratuita, não 

efetuaram qualquer despesa a esse título. Ciência ao MPF.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, 

o disposto no Provimento n.º 64/2005, da CGJF da 3.ª Região. Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos 

do art. 475, 2º do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 

2001.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências 

cabíveis, arquive-se este feito.Nos termos do Provimento COGE 71/06, os dados para a implantação do benefício são os 

seguintes:Decisão: TUTELA Prazo de Cumprimento: 60 (sessenta) diasAutoras: MARIA JOSÉ VIEIRA e INGRID 

VIEIRA TORRESBenefício: AUXÍLIO-RECLUSÃORMI: R$ 676,27DIB: 03.07.2007CPF: 070.334.368-82P.R.I.C. 

 

0010666-12.2007.403.6106 (2007.61.06.010666-5) - MARTHA FERREIRA BATISTA(SP215079 - SIMONE 

CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 131: Abra-se vista às partes pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, primeiro à autora, sob pena de preclusão, ocasião 

em que deverão apresentar os memoriais, conforme determinado em audiência.Por fim, venham conclusos para 

sentença.Intime-se. 

 

0011626-65.2007.403.6106 (2007.61.06.011626-9) - JOSIANE PEDROSO DA SILVA(SP236505 - VALTER DIAS 

PRADO E SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação ordinária que JOSIANE PEDROSO DA SILVA move em desfavor do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de antecipação da tutela, visando ao reconhecimento de 

tempo de serviço no período de 01.07.1997 a 31.03.1999, com restabelecimento de auxílio-doença desde a data do 

requerimento (24.08.2007), ou a concessão de benefício assistencial, se a incapacidade for fixada desde 06.09.2006, ou, 

ainda, aposentadoria por invalidez, alegando que, em virtude de problemas de saúde, encontra-se incapacitada para o 

trabalho. Apresentou procuração e documentos. Foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Contestação do INSS. Houve réplica. Perícia médica realizada. O Juízo reservou-se para apreciação do pedido de tutela 

antecipada por ocasião da prolação da sentença. Após os trâmites legais, vieram os autos conclusos.É o 

relatório.Decido.Antes de apreciar a demanda, observo, haja vista a controvérsia instalada nos autos, que a presente 

sentença (e, por conseguinte, o benefício previdenciário), caso a sentença seja pela procedência (total ou parcial), serão 

retroativos à data do requerimento administrativo ou, na ausência deste, da data do último laudo da perícia médica que 

tenha atestado a incapacidade, conforme já decidido pelo TRF/3ª Região . De igual modo, não há que se falar, ainda, em 

retroagir o benefício à data do ajuizamento da ação ou à citação do INSS.A preliminar de inépcia da inicial confunde-se 

com o mérito e como tal será apreciada. Diante de partes legítimas e bem representadas, presentes as condições da ação, 

bem como os pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, passo ao julgamento do 

mérito. No mérito o pedido é parcialmente procedente. A autora requer o reconhecimento de tempo de serviço 

trabalhado na empresa J.A. Borini - ME, no período de 01.07.1997 a 31.03.1999, como balconista, com 

restabelecimento de auxílio-doença desde a data do requerimento (24.08.2007), ou a concessão de benefício 

assistencial, se a incapacidade for fixada desde 06.09.2006, ou, ainda, aposentadoria por invalidez. Anoto, aqui, que, em 
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relação ao auxílio-doença, o pedido deve ser analisado para sua concessão, uma vez que não houve a concessão 

administrativa.Quanto ao pedido de reconhecimento de tempo de serviço no período de 01.07.1997 a 31.03.1999, como 

balconista, na empresa J.A. Borini - ME, anoto que a autora promoveu ação trabalhista contra a referida empresa, tendo 

sido reconhecido o vínculo empregatício pelo empregador, no período pleiteado nestes autos, na função de balconista 

(fls. 64/65), tendo procedido às devidas anotações na CTPS da autora (fls. 16/18). Do exposto, resta homologado o 

período de 01.07.1997 a 31.03.1999, em que a autora trabalhou na empresa J.A. Borini - ME, na função de 

balconista.Tendo sido o último vínculo da autora em 03.1999, verifica-se que ela manteve a qualidade de segurada até 

03.2000, nos termos do artigo 15, II, da Lei 8.213/91. Após, a autora voltou a filiar-se como segurada em 2006, 

comprovando recolhimentos para a Previdência Social nos meses de 07.2006 a 12.2006, 03.2007 a 05.2007 e 12.2007 

(fl. 23/33), somando 10 contribuições. Tem-se, assim, que, após a nova filiação (julho de 2006), a autora comprovou 1/3 

da carência exigida para a concessão dos benefícios, nos termos do parágrafo único do artigo 24 da Lei 8.213/91. Por 

outro lado, o laudo médico do perito judicial, juntado às fls. 130/134, complementado às fls. 154/156, esclareceu que a 

autora é portadora de plegia do membro superior esquerdo, plegia parcial do pé esquerdo e diaforese, que a incapacitam 

para o trabalho, de forma parcial e definitiva, esclarecendo: (...) O membro superior esquerdo apresenta-se plégico, 

balançante a deambulação devido a plegia, com atrofia da musculatura e incapacitado a qualquer movimento voluntário. 

O membro inferior esquerdo em a força muscular, a extensão e a flexão preservadas. Apresenta ausência da dorso 

flexão do pé esquerdo o que determina a marcha escarvada durante a deambulação. (...) Incapacidade parcial. 

Definitiva. Limitação para trabalho que exija muito a parte motora. (...) (destaques meus)No mesmo sentido, tem-se o 

laudo do assistente técnico do INSS, juntado às fls. 122/124, que concluiu pela incapacidade da autora de forma parcial, 

definitiva e permanente.Cabe salientar que o Magistrado não é adstrito somente ao laudo pericial, mas sim a todo 

conjunto probatório carreado aos autos. A autora é portadora de plegia do membro superior esquerdo, plegia parcial do 

pé esquerdo e diaforese, estando incapacitada para o trabalho. Não lhe conceder o benefício seria desigualdade 

flagrante. Deve valer aqui, não o texto frio da lei, mas sim os princípios e fundamentos constitucionais que darão 

suporte e validade à referida lei. O princípio maior da seguridade social (e, por óbvio, da Previdência Social), é o da 

solidariedade. Ainda no artigo 3º, inciso I, da Constituição Federal de 1988, está insculpido o objetivo fundamental de 

nossa República Federativa, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.A incapacidade da autora é parcial, 

definitiva e permanente. O ônus da prova cabia à autora e foi, segundo a ótica do magistrado, devidamente cumprido e 

não ilidido pelo réu, a teor do que dispõe o artigo 333, inciso II, do CPC.No presente caso, a autora faz jus à concessão 

do benefício de auxílio-doença, pelos fundamentos acima expostos, razão pela qual cabível o auxílio-doença, mas não a 

aposentadoria por invalidez ou o benefício assistencial. Com relação ao pedido de tutela antecipada, ainda não 

apreciado, entendo deva ser atendido. A doutrina e a jurisprudência têm divergido quanto à possibilidade ou não da 

concessão da tutela antecipada na sentença. Coaduno com o entendimento que admite a concessão da tutela antecipada 

também na sentença, senão vejamos: Se a tutela pode ser concedida antes da sentença, quando ainda não instruído 

totalmente o feito, por que não poderia sê-lo quando da sentença, com a instrução total? Se a tutela exige menor grau de 

convencimento do magistrado que a sentença, por que não autorizá-la também na sentença, onde o grau de certeza é 

muito maior? Qual a diferença entre conceder a tutela minutos antes de proferir a sentença e concedê-la no corpo da 

sentença? Caso o formalismo do julgador, porém, pudesse chegar à conclusão de que não seria possível a concessão da 

tutela na sentença, esclareceria o magistrado que a verossimilhança já estava presente instantes antes da prolação da 

referida sentença, razão pela qual, apenas por medida de economia processual, passou a conhecer da tutela antecipada, 

bem como do pedido todo, na sentença. No caso do presente feito o objeto litigioso, benefício de auxílio-doença, atinge 

dois elementos primordiais: alimentos e doença. A qualidade de subsistência dos alimentos, aliada à impossibilidade de 

prover sua própria subsistência (doença), recomendam a concessão da tutela antecipada, neste momento, sob pena de 

perigo de ineficácia se concedida apenas após o trânsito em julgado. Defiro, pois, a tutela antecipada, nos termos do 

artigo 273, do CPC, determinando ao INSS que acate o pedido da parte autora, de concessão do benefício de auxílio-

doença, procedendo aos registros cabíveis e ao pagamento devido. Assim, a parcial procedência do pedido inicial é de 

rigor, com a concessão da tutela antecipada.Observo, porém, haja vista a controvérsia instalada nos autos, que a 

presente sentença e, por conseguinte, o benefício previdenciário, serão retroativos a 04/06/2009, data do laudo da 

perícia médica que atestou a incapacidade, objeto de uniformização da Turma Nacional dos Juizados Especiais 

(05/08/2003) . De igual modo, não há que se falar, ainda, em retroagir o benefício à data do requerimento administrativo 

ou da citação do INSS. Observo, ainda, que caberá ao INSS verificar a duração da incapacidade da autora, através de 

exames médicos periódicos, para efeito de cessação do benefício.Quanto à pretensão de fl. 97, de delimitar o período de 

recebimento ao benefício assistencial de 06.09.2006 a 23.08.2007, ressalto que a inicial nada diz sobre tal delimitação. 

Estando os limites da demanda traçados na inicial, as teses e novos fatos não comportam apreciação, pois inovam 

indevidamente após contestação (artigos 264 e 294 do CPC). Ademais, entendo que, tratando de benefício alimentar 

personalíssimo, não há geração de pretéritos (atrasados), pois se trata de benefício apenas de manutenção, de 

sobrevivência, daquele que não pode, por si ou por sua família, prover a própria subsistência.Por fim, quanto à resposta 

do perito judicial ao quesito 07 (fl. 134), que estimou a data de início da incapacidade da autora em 1998, anoto que, à 

época, ela mantinha qualidade de segurada.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, se o caso, aplicar a regra 

contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, 

proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de 

supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido 

inicial, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da 

fundamentação acima, para:a) reconhecer em favor da autora, para os fins de direito, o tempo de serviço trabalhado na 
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empresa J.A. Borini - ME, na função de balconista, no período compreendido entre 01.07.1997 a 31.03.1999, no total de 

01 ano e 08 meses;b) condenar o INSS ao pagamento de auxílio-doença à autora, nos termos do artigo 59 e seguintes da 

Lei 8.213/91, retroativo à data do laudo pericial (fls. 130/134 - 04/06/2009), acrescido de atualização monetária (desde 

cada parcela vencida) e juros moratórios de 0,5 % a.m., desde a data laudo pericial (fls. 130/134 - 04/06/2009), ambos 

devidos até a efetiva quitação, excluindo-se os valores pagos administrativamente e/ou por força da tutela antecipada 

ora concedida.Por outro lado, defiro a tutela antecipada, nos termos do artigo 273, do CPC, determinando ao INSS que 

implante o benefício de auxílio-doença à autora, nos termos da Lei 8.213/91. Fixo, a teor do artigo 461, 3º e 4º, do CPC, 

o prazo de 60 (sessenta) dias para que o INSS cumpra a presente decisão, contados a partir da intimação, sob pena de 

fixação de multa diária, revertida à autora, sem prejuízo do disposto no 5º, ainda do artigo 461, do CPC, além das 

sanções penais e civis, cabíveis ao agente infrator e ao próprio INSS. Expeça-se o necessário.Ante a sucumbência 

mínima da autora, condeno o requerido ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do 

CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais). Deixo de condenar a autarquia ré ao ressarcimento das custas processuais, tendo 

em vista que a autora, beneficiada pelo disposto na Lei no. 1.060/50, não efetuou qualquer despesa a esse 

título.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento nº 64/2005, da 

Corregedoria-Geral do E.TRF da 3ª Região.Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2001.Decorrido in albis o 

prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este 

feito.Nos termos do Provimento COGE 71/06, os dados para a implantação do benefício são os seguintes:Decisão: 

TUTELAPrazo de Cumprimento: 60 (sessenta) diasAutora: JOSIANE PEDROSO DA SILVABenefício: AUXÍLIO-

DOENÇARMI: A SER CALCULADA PELO INSSDIB: 04.06.2009CPF: 286.793.738-85P.R.I.C. 

 

0002440-81.2008.403.6106 (2008.61.06.002440-9) - LAERCIO MARTINS - INCAPAZ X RITA DE CASSIA 

CORRAL PELEGRINO(SP268070 - ISABEL CRISTINA DE SOUZA E SP227121 - ANTONIO JOSE SAVATIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dispositivo.Ante o exposto, julgo procedente o pedido para o fim de reconhecer o direito da parte autora, Sr. LAÉRCIO 

MARTINS, à concessão do benefício de auxílio-doença, com o pagamento dos valores em atraso desde a data de sua 

suspensão (11.12.2007), excluindo-se eventuais valores pagos administrativamente e/ou por força da tutela ora 

concedida. Em conseqüência, declaro EXTINTO o processo, com resolução do mérito.Por outro lado, defiro a tutela 

antecipada, nos termos do artigo 273, do CPC, determinando ao INSS que implante o benefício de auxílio-doença ao 

autor, nos termos da Lei 8.213/91. Fixo, a teor do artigo 461, 3º e 4º, do CPC, o prazo de 60 (sessenta) dias para que o 

INSS cumpra a presente decisão, contados a partir da intimação, sob pena de fixação de multa diária, revertida ao autor, 

sem prejuízo do disposto no 5º, ainda do artigo 461, do CPC, além das sanções penais e civis, cabíveis ao agente 

infrator e ao próprio INSS, devendo comprovar nos autos a implementação da medida. Expeça-se o necessário.Os 

valores em atraso serão pagos em uma única parcela, com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido 

adimplidos, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406 da Lei nº 10.406/2002 

(novo Código Civil) e do artigo 161, parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional, a contar da citação, sempre na forma 

prevista na Resolução nº 561/2007-CJF, até 30 de junho de 2009. A contar de 01/07/2009, data em que passou a viger a 

Lei n.º 11.960, de 29/06/2009, publicada em 30/06/2009, que alterou o art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, para fins de 

atualização monetária e juros haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Os valores eventualmente pagos na esfera 

administrativa, sob o mesmo título, serão compensados nessa ocasião.Fica a parte autora obrigada a se submeter a 

exames médicos, tratamento ou processo de reabilitação, se recomendados, caso seja verificada a possibilidade de 

recuperação de sua capacidade para o trabalho, nos termos do disposto no art. 101, da Lei 8.213/91, sob pena de 

suspensão do benefício, cancelando-se a aposentadoria por invalidez, caso ocorra a hipótese descrita no art. 62 da 

mesma Lei.Condeno o requerido ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em 

R$ 500,00 (quinhentos reais). Deixo de condenar a autarquia ré ao ressarcimento das custas processuais, tendo em vista 

que o autor, beneficiado pelo disposto na Lei no. 1.060/50, não efetuou qualquer despesa a esse título.Ciência ao 

MPF.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento nº 64/2005, da 

Corregedoria-Geral do E.TRF da 3ª Região.Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2001.Decorrido in albis o 

prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este 

feito.Nos termos do Provimento COGE 71/06, os dados para a implantação do benefício são os seguintes:Decisão: 

TUTELAPrazo de Cumprimento: 60 (sessenta) diasAutor: LAÉRCIO MARTINSRepresentante: Rita de Cássia Corral 

PelegrinoBenefício: AUXÍLIO-DOENÇARMI: A SER CALCULADA PELO INSSDIB: 11.12.2007CPF: 656.269.078-

15Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006210-82.2008.403.6106 (2008.61.06.006210-1) - ALBERTINA GALVANI BENFATI X ALEXANDRE BENFATI 

X VALERIA DE FATIMA LOPES PARRA BENFATI X OLGA MARIA BENFATI(SP155299 - ALEXANDRE 

JOSÉ RUBIO E SP169661 - FÁBIO HENRIQUE RÚBIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - 

ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Venham os autos conclusos para sentença, ocasião em que deverá ser observada a cota-parte dos sucessores do Sr. 

Victório Benfatti.Intime-se. 
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0008482-49.2008.403.6106 (2008.61.06.008482-0) - ATAIDES PERES DA SILVA X NEUZA SILVA ROCHA DA 

SILVA(SP128059 - LUIZ SERGIO SANTANNA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - 

ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos.ATAIDES PERES DA SILVA E NEUZA SILVA ROCHA DA SILVA ajuizaram a presente ação ordinária 

contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com a pretensão de receberem os créditos referentes ao IPC dos 

meses de abril/90 (44,80%) e fevereiro/91 (21,87%), aplicados às cadernetas de poupança, conta 00302013-6, no valor 

de R$ 2.337,72. Apresentaram procuração e documentos. Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Citada, a CEF apresentou contestação. Houve réplica. Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.Conheço 

diretamente do pedido, com julgamento antecipado da lide, porquanto a discussão restringe-se à matéria de direito, não 

havendo a necessidade de produção de prova em audiência, configurando-se, pois, a hipótese prevista no art. 330, inciso 

I, do Código de Processo Civil. Passo à análise da preliminar argüida, assim como da prejudicial de mérito. Rejeito a 

preliminar de carência da ação por ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal. Com efeito, a parte autora 

manteve conta-poupança na agência da Caixa Econômica Federal, razão pela qual é ela quem efetivamente deve figurar 

no pólo passivo da lide. Quanto à prejudicial de prescrição, levantada pela ré, sob o argumento de incidência do 

disposto no art. 206, 3.º, do Código Civil, não procede. O caso não trata de pagamento de parcelas de juros ou 

prestações acessórias, como defendido pela ré, mas sim de parcela do próprio principal, não se aplicando, dessa forma, 

o dispositivo invocado.Nesse sentido, pacífica a jurisprudência: Nas ações em que são impugnados os critérios de 

remuneração de cadernetas de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já que se 

discute o próprio crédito e não os seus acessórios (STJ; RESP 433003/SP; DJ 25/11/2002; pág. 232; Rel. Min. Carlos 

Alberto Menezes Direito).Mesmo quanto aos juros remuneratórios a questão já se encontra pacificada. Isso porque os 

juros creditados em caderneta de poupança são capitalizáveis, não se lhes aplicando, assim, a regra do artigo 178, 10, 

inciso III, do Código Civil revogado (art. 206, 3.º, do Código vigente); transformando-se em capital, seguem, quanto à 

prescrição, o regime jurídico deste. Nesse sentido:CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta 

de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da 

Quarta Turma.2 - Recurso especial conhecido, mas desprovido.(Superior Tribunal de Justiça; REsp 646834/SP; 

2004/0032212-1; Relator(a) Ministro Fernando Gonçalves; Quarta Turma; DJ 14.02.2005; p. 214; decisão por 

unanimidade)Em relação ao mérito, revendo meu posicionamento jurídico anterior, e adequando minha decisão aos 

votos por mim proferidos na 5ª Turma Recursal dos Juizados Federais Cíveis de São Paulo, passo a acolher os seguintes 

índices: junho de 1987 (26,06%) - desde que aniversário na primeira quinzena; janeiro de 1989 (42,72%) - desde que 

aniversário na primeira quinzena; abril de 1990 (44,80%) - sendo irrelevante a data de aniversário - só ativos não 

bloqueados; e maio de 1990 (7,87%) - sendo irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados. Considerando, 

ainda, referido posicionamento, nego os índices de fev/89 (10,14%), março/90 (84,32%) e fev/91 (21,87%). A correção 

monetária e os juros remuneratórios devem incidir na forma contratualmente pactuada, com a observância dos índices 

aqui adotados. Os juros moratórios incidem na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação. A 

fundamentação exponho a seguir:JUNHO DE 1987Nos termos do Decreto-lei n.º 2.284/1986, alterado pelo Decreto-lei 

n.º 2.290/1986, a atualização da caderneta de poupança seria feita pela variação do IPC ou das Letras do Banco Central 

(LBC), aplicando-se o índice que maior resultado obtiver. Posteriormente, o Banco Central do Brasil, através da 

Resolução n.º 1.338, de 15/06/1987, substituiu o indexador da poupança para que passasse a incidir exclusivamente 

LBC, mesmo que o IPC fosse maior. Importa referir que a LBC do mês de junho de 1987 teve correção de 18,02% no 

período, enquanto que a variação do IPC foi de 26,06%.É pacífico na jurisprudência que a correção monetária é devida 

com base no índice IPC de 26,06% para cadernetas de poupança com datas de aniversário de 1º a 15 de junho de 1987, 

quando entrou em vigor a Resolução referida, sob pena de ofensa ao direito adquirido, uma vez que a apuração dos 

rendimentos é feita tendo por base as respectivas datas de aniversário das contas e não de trinta em trinta dias.Uma 

norma publicada no dia 16 de determinado mês não pode atingir as contas com aniversário nos dias anteriores desse 

mesmo mês, o que nos faz concluir que a alteração legislativa ocasionada pelo Plano Bresser somente será aplicada a 

partir de sua vigência, ou seja, do dia 16 de junho em diante. Neste sentido:Ementa: ECONÔMICO. CADERNETA DE 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC 

DE JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLANO VERÃO. I - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o 

entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e 

renovadas até 15 de junho de 1987, antes da vigência da Resolução n.º 1.338/87 - BACEN, aplica-se o IPC relativo 

àquele mês em 26,06%. Precedentes. II - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de 

que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 

de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). Todavia, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro 

de 1989 em diante, incide a sistemática estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor. III - Agravo regimental 

desprovido. (STJ, AgRg no REsp 740.791/RS, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, Julgado em 

16/08/2005, DJ de 05/09/2005, página 432).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o 

direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/06/1987, é de se reconhecer 

o direito da parte autora à correção pelo índice de 26,06%, relativo ao IPC de junho de 1987.Ressalto ainda, por 

oportuno, que, se no caso concreto, houve creditamento de juros e seguro inflação (equivalente à correção monetária) na 
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primeira quinzena do mês de julho de 1987, é possível inferir que a Caixa Econômica Federal promoveu alteração 

unilateral da data de aniversário da conta, da segunda para a primeira quinzena do mês, considerando-se que as 

cadernetas de poupança são remuneradas a cada período de 30 dias, inferindo-se que o creditamento realizado na 

primeira quinzena de julho refere-se, expressamente, ao período aquisitivo cujo trintídio se iniciou na primeira quinzena 

de junho de 1987, de modo que cabível a correção pelo índice de IPC acima mencionado.JANEIRO DE 1989O Plano 

Verão, que alterou as regras da economia e atingiu os depósitos em caderneta de poupança, foi instituído através da 

Medida Provisória n.º 32, de 15/01/1989 (publicada no dia seguinte), sendo convertida na Lei n.º 7.730, de 

31/01/1989.Até 15/01/1989 vigia o Decreto-lei n.º 2.284/1986, prevendo que o reajuste da poupança deveria ser feito 

com base no IPC/IBGE, que no mês de janeiro foi de 42,72%.O artigo 17, I, da Lei n.º 7.730/1989, determinou que os 

saldos das cadernetas de poupança abertas ou renovadas no mês de janeiro de 1989 fossem atualizados com base no 

rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, senão vejamos:Art. 17. Os saldos das 

cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra 

Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio 

por cento);(...).Importa mencionar que o índice da LFT, no mês de janeiro de 1989, foi apurado em 22,35%.O cerne da 

discussão está em saber se tal norma teve o condão de atingir todo o mês de janeiro de 1989 ou se pode fazê-lo somente 

a partir de sua vigência, ou seja, 16/01/1989.Como já referido, a apuração do rendimento da poupança renova-se 

tomando por base as respectivas datas de aniversário e não mês a mês, o que nos faz concluir que uma norma publicada 

no dia 16 de determinado mês não pode atingir as contas com data base (aniversário) nos dias anteriores desse mesmo 

mês, sob pena de ofensa ao direito adquirido.Neste sentido também é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça (REsp 947.448/SP, Relator Ministro Castro Meira, 2ª Turma, Julgado em 18/09/2007, DJ de 02/10/2007, página 

240).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude 

da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/01/1989, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo 

índice de 42,72%, relativo ao IPC de janeiro de 1989, de acordo com a Resolução n.º 1.338, do Banco Central do Brasil 

combinado com o artigo 16, do Decreto-lei n.º 2.335/1987.FEVEREIRO DE 1989No que diz respeito ao IPC divulgado 

para o mês de fevereiro 1989 (10,14%), vislumbra-se que tal percentual foi inferior ao efetivamente adotado, visto que a 

aplicação da LFT foi de 18,35% para o período, sendo mais benéfica aos poupadores, conforme se infere da análise do 

artigo 17, II, da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados: (...) II - 

nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo 

o maior;(...).Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer ato normativo, quando do 

creditamento da remuneração devida no período aqui demandado, sendo, portanto, imperioso o reconhecimento da falta 

de interesse processual da parte autora.A este respeito, reputo imprescindível trazer à colação os escólios de Vicente 

Greco Filho, in Direito Processual Civil Brasileiro, Editora Saraiva, página 80, segundo o qual o interesse processual se 

reconhece como sendo (...) a necessidade de se socorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido (...). Para 

verificar-se se o autor tem interesse processual para a ação deve-se responder afirmativamente à seguinte indagação: 

para obter o que pretende o autor necessita a providência jurisdicional pleiteada?A resposta é, evidentemente, negativa. 

A jurisprudência tem se manifestado no mesmo sentido, conforme julgado assim ementado:CADERNETA DE 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE 

FEVEREIRO DE 1989. INCIDÊNCIA DO IPC DE JANEIRO/89. TAXA SELIC. JUROS REMUNERATÓRIOS E 

MORATÓRIOS AFASTADOS. VERBA HONORÁRIA. MANUTENÇÃO. I. O autor pretende o recebimento da 

diferença de correção monetária incidente em conta de caderneta de poupança, referente aos meses de janeiro/89, no 

percentual de 42,72%, e fevereiro/89, no percentual de 10,14%, monetariamente corrigida, com aplicação de juros 

remuneratórios e moratórios. II. Falece interesse processual ao autor no que tange ao mês de fevereiro/89, uma vez que 

a CEF, com base no inciso II do Artigo 17 da Lei 7.730/89, corrigiu os saldos das cadernetas de poupança pelo índice 

da Letra Financeira do Tesouro - LFT -, cujo percentual foi de 18,35%, superior ao pleiteado pelo autor (10,14%). III. O 

contrato de depósito de caderneta de poupança prevê expressamente incidência de juros contratuais no importe de 0,5% 

(meio por cento) ao mês. IV a VII. (Omissis). VIII. Apelação parcialmente provida. (TRF 3ª Região, 4ª Turma, AC 

1239488/SP, Relatora Desembargadora Alda Basto, DJ de 12/03/2008). Assim, carece de interesse processual a parte 

autora quanto à correção do saldo da caderneta de poupança pelo índice de 10,14%, relativo ao IPC de fevereiro de 

1989, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, 

quanto a este pedido.MARÇO DE 1990Com o advento do Plano Collor I, por meio da Medida Provisória n.º 168, de 

15/03/1990, e o conseqüente bloqueio das cadernetas de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos), o Banco Central do Brasil se viu obrigado a expedir a Circular n.º 1.606, de 

19/03/1990, definindo os procedimentos a serem adotados, pelas instituições financeiras, para a correção das cadernetas 

de poupança, em relação aos depósitos efetuados entre 19 a 28/03/1990, assim estabelecidos:Art. 1º Os recursos 

depositados em contas de poupança, por pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no período de 19 a 28 de março 

de 1990, inclusive, serão atualizados, no mês de abril de 1990, pela variação do BTN Fiscal, no período de 1 (um) mês 

decorrido do dia do depósito, inclusive, ao dia do crédito de rendimentos, exclusive, obedecidas as demais disposições 

da Resolução nº 1.236, de 30.12.86.Já em 30/03/1990, o Banco Central do Brasil divulgou o Comunicado n.º 2.067, que 

fixou os índices de atualização dos saldos das cadernetas de poupança com data base (aniversário) no mês de abril de 

1990, estabelecendo:(...).I - Os índices de atualização dos saldos, em cruzeiros, das contas de poupança, bem como 

aqueles ainda não convertidos na forma do artigo 6º da Medida Provisória nº 168, de 15.03.90, com data de aniversário 

no mês de abril de 1990, calculados com base nos Índices de Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março 
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de 1990, serão os seguintes:(...);B - Mensal, para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 (zero vírgula 

oito quatro três dois zero zero);(...);IV - O disposto no item I deste COMUNICADO não se aplica às contas abertas no 

período de 19 a 28.03.90, na forma da CIRCULAR nº 1.606, de 19.03.90.Através do comunicado supra, foi 

determinado às instituições financeiras, que se aplicassem o IPC de março, no percentual de 84,32%, que na forma 

fracionária é expresso em 0,843200, sobre os saldos já convertidos em cruzeiros e à disposição dos depositantes (artigo 

6º, MP n.º 168/1990), ou seja, saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 que não ficaram sujeitos ao bloqueio.Não podemos 

perder de vista que o Comunicado n.º 2.067 excluiu de suas regras, expressamente, as contas abertas no período de 19 a 

28/03/1990, o que fez surgir duas situações para as regras de atualização monetária para as cadernetas de poupança 

durante o mês de abril de 1990: seriam atualizadas pelo BTN Fiscal as contas abertas no período de 19 a 28/03/1990 e 

atualizadas pelo IPC de março os saldos, até o limite de NCz$ 50.000,00, convertidos em cruzeiros, na forma do artigo 

6º, da Medida Provisória n.º 168/1990 e os em cruzados novos excedentes àquele valor, não convertidos em cruzeiros, 

que remanesceram com as instituições financeiras até o crédito do rendimento, quando então foram transferidos 

definitivamente para o Banco Central do Brasil.Todos os saldos das contas anteriores a 19/03/1990, sejam os 

convertidos em cruzeiros e liberados como também os não convertidos e bloqueados - estes antes da transferência para 

o Banco Central do Brasil - seriam atualizados, em abril, pelo IPC de março de 1990.Observo que essas regras se 

restringiram aos saldos sob a guarda das instituições financeiras, não guardando relação com as quantias transferidas 

desde logo para o Banco Central do Brasil, as quais, pela Medida Provisória n. 168/1990, seriam atualizadas pelo BTN 

Fiscal (artigo 6º, 1º e 2º).Assim, de acordo com a Circular n.º 1.606 e o Comunicado n.º 2.067 (item IV), ambos 

expedidos pelo Banco Central do Brasil, normativos igualmente citados no RE 206.048/RS, no mês de abril de 1990, foi 

mantida a atualização dos saldos das contas de poupança nos moldes da Lei n.º 7.730/1989, ou seja, de acordo com a 

variação do IPC, apurado em 84,32% no mês anterior (março/1990), de sorte que a parte ré, ao menos do ponto de vista 

legal, já cumpriu a obrigação almejada na inicial.Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer 

ato normativo, quando do creditamento da remuneração devida no período aqui demandado.Com efeito, tendo a parte ré 

aplicado, para atualização monetária no mês de abril de 1990, aos saldos das cadernetas de poupança que não 

ultrapassavam o limite de NCz$ 50.000,00, o índice de correção monetária aqui pleiteado, deve-se reconhecer a falta de 

interesse processual da parte autora quanto a este pedido.Veja-se, nesse passo, que esse é o entendimento perfilhado 

pelo Tribunal Regional Federal da 1ª e 3ª Região, como se colhe dos arestos que seguem:PROCESSUAL CIVIL E 

FINANCEIRO. DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS DEPÓSITOS EM CADERNETAS DE 

POUPANÇA DURANTE O PLANO COLLOR I. INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE DE RECURSO. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Às cadernetas de poupança com data-base até o dia 15 de abril de 1990, qualquer que fosse o 

saldo, e àquelas com saldo inferior a NCZ$ 50.000,00, qualquer que fosse a data-base, a correção monetária creditada 

no mês de abril deu-se com base no IPC de março, no percentual de 84,32%, em observância ao Comunicado nº 

2067/90 - BACEN. 2. É vedada a inovação do pedido inicial em sede de recurso, conforme dispõe o artigo 264 do CPC. 

3. Apelo dos autores provido, em parte. (TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC 1997.01.00.031573-6/MG, Relator 

Desembargador Federal Antônio Ezequiel Da Silva, DJ de 21/02/2003, grifos nossos).DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. ATIVOS FINANCEIROS. PLANOS VERÃO E COLLOR I E II. BLOQUEIO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. UNIÃO FEDERAL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA PRIVADA. CEF. 

BACEN. MÉRITO. SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES. 1 a 4. (Omissis). 5. Em face da CEF, cabe, no que concerne 

aos índices do Plano Collor, a extinção do processo, sem exame do mérito, seja por falta de interesse processual (IPC de 

março/90: 1ª quinzena) dada a aplicação administrativa da correção monetária, (...), prejudicadas as demais questões 

deduzidas. 6. Reconhece-se a carência de ação, por ilegitimidade passiva do BACEN para responder pelo IPC de 

janeiro/89 e março/90 (1ª quinzena), prejudicado o exame do mérito. 7 a 10 (Omissis). (TRF 3ª Região, 3ª Turma, 

Processo 96.03.082701-0/SP, Relator Juiz Federal Carlos Muta, Julgado em 19/04/2006, DJU de 26/04/2006, grifos 

nossos).Assim, conclui-se que a parte autora é carecedora de interesse processual, quanto ao pedido de aplicação do 

índice de 84,32%, referente ao IPC verificado no mês de março de 1990, uma vez que as instituições financeiras já 

deram cumprimento aos normativos legais vigentes à época, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto a este pedido.ABRIL DE 1990Quanto ao pedido de 

correção monetária pelo índice de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990, destaco que a correção aqui discutida 

refere-se exclusivamente aos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados e transferidos para o Banco Central do 

Brasil, pois para os ativos bloqueados o índice aplicável é o BTN fiscal, conforme o teor da Súmula n.º 725, in verbis:É 

constitucional o 2º do art. 6º da lei 8024/1990, resultante da conversão da medida provisória 168/1990, que fixou o BTN 

fiscal como índice de correção monetária aplicável aos depósitos bloqueados pelo plano Collor I.Como anteriormente 

citado, em 15/03/1990, com a edição da Medida Provisória n.º 168, determinou-se que os valores existentes em 

caderneta de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) seriam recolhidos 

ao Banco Central do Brasil, aplicando-se como índice de atualização para esses valores, o BTN Fiscal, conforme 

estabelecido no artigo 6º, in verbis:Art. 6º Os saldos cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do 

próximo crédito de rendimento, segundo a paridade estabelecida no 2º do artigo 1º, observado o limite de NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo, serão 

convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas. 2º As quantias 

mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a 

data do próximo crédito de rendimentos e a data da conversão, acrescidos de juros equivalente a 6% (seis por cento) ao 

ano ou fração pro rata. 3º Os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco Central do Brasil, com 

recursos originários da captação de cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme regulamentação a 
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ser baixada pelo Banco Central do Brasil.Pela leitura do referido artigo percebe-se que a Medida Provisória nada 

mencionou sobre o critério de correção monetária dos saldos não bloqueados das contas de cadernetas de poupança para 

o próximo crédito de rendimento (abril/1990), fazendo menção apenas aos critérios de referentes aos ativos bloqueados. 

Assim, tanto para os saldos não bloqueados como para os saldos indisponíveis a correção deveria continuar a ser 

atualizada pela variação do IPC de março de 1990 a ser aplicada em abril de 1990, nos exatos termos do artigo 17, III, 

da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro 

de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de 

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base 

no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), 

ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na 

variação do IPC verificada no mês anterior.Contudo, em 17/03/1990, foi publicada a Medida Provisória n.º 172, que 

alterou a redação do artigo 6º, da Medida Provisória n.º 168, in verbis:Art. 1º A Medida Provisória nº 168, de 15 de 

março de 1990, passa a vigorar com as seguintes modificações:Art.1º (...) 2º Um cruzeiro corresponde a um cruzado 

novo..Art.4º (...)Parágrafo único. Nos casos em que o detentor do cheque não for titular de conta bancária, o Banco 

Central do Brasil estabelecerá limite em cruzados novos que poderá ser sacado imediatamente em cruzeiros.Art. 6º Os 

saldos das cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento ou a 

qualquer tempo, neste caso fazendo jus o valor sacado à atualização monetária pela variação do BTN Fiscal verificada 

entre a data do último crédito de rendimento até a data do saque, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º, 

observado o limite de NCZ$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado 

no caput deste artigo serão convertidas em cruzeiros a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais 

iguais e sucessivas. (grifos nossos).Porém, o advento da Lei n.º 8.024, de 12/04/1990 deu-se com a conversão da 

redação originária da Medida Provisória n.º 168, sem a alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, razão pela qual 

o índice de atualização dos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados em maio de 1990 continuou a ser o IPC 

de abril de 1990.Transcrevo parte do voto-vista do Ministro Nelson Jobim no Recurso Extraordinário n.º 206.048/RS, 

que além de estar no sentido da presente decisão, resume a questão de forma didática, in verbis:O governo COLLOR 

DE MELLO pretendeu retomar a redação dada pela MP 172/90.Editou, no dia 17 de abril, cinco dias após a 

promulgação da L. 8.024/90, a MP 180/90.No que interessa, ela modificava a redação do art. 6º e seu 1º da L. 

8.024/90.Trazia de volta a redação da MP 172/90.Em 04 de maio, antes de completados os trinta dias da edição da MP 

180/90, o Governo adotou a MP 184/90.Ela revogou a MP 180/90.Tanto MP 180/90, como a MP 184/90, perderam 

eficácia.Não foram convertidas, nem reeditadas.O Governo COLLOR DE MELLO abandonou a tentativa de recuperar 

a redação do art. 6º e seu 1º, nos moldes da MP 174/90.Consolidou-se, assim, o texto original da MP 168/90, mantido 

pela L. 8.024/90.O IPC se manteve como índice de correção até junho de 1990, quando foi substituído pelo BTN (Lei 

8.088, de 31.10.1990, art. 2º e MP 180 , 30.05.1990, art. 2º).Logo, o Comunicado n.º 2.090, de 30/04/1990, do Banco 

Central do Brasil, que estabeleceu o índice de zero por cento para a atualização dos saldos das contas de poupança com 

data de aniversário no mês de maio de 1990 das pessoas físicas foi ilegal, uma vez que contrária ao disposto no artigo 

17, III, da Lei n.º 7.730/1989, que determinava a aplicação do IPC verificado no mês anterior.Assim, restando 

comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação 

da conta ter ocorrido no mês de abril de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo índice de 

44,80%, relativo ao IPC verificado naquele mês, só para ativos não bloqueados.MAIO DE 1990Na esteira do acima 

exposto, em decorrência do advento da Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, sem a 

alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, é aplicável a Lei n.º 7.730/1989 sobre os ativos não bloqueados, sendo 

certo que o IPC referente ao mês de maio de 1990, a ser creditado em junho de 1990, é o índice devido, cujo percentual, 

no período, correspondeu a 7,87%.Isso se deve, pois a Lei n.º 8.024/1990 não estabeleceu novos critérios de correção 

monetária sobre os saldos não bloqueados das cadernetas de poupança, conforme o teor do voto-vista vencedor no RE 

206.048/RS, anteriormente citado. Corroborando esta afirmação, transcrevo a ementa daquele julgado:EMENTA: 

Constitucional. Direito Econômico. Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico 

(Plano Collor). Cisão da caderneta de poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto 

à instituição financeira, disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constituiu-se em 

uma conta individualizada junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo 

BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. Recurso não conhecido. (STF, RE 

206.048/RS, Relator Ministro Marco Aurélio, Relator para acórdão Ministro Nelson Jobim, Julgado em 15/08/2001, 

pleno, DJ de 19/10/2001, página 49, grifos nossos).Ademais, o IPC manteve-se como índice oficial de correção dos 

saldos das cadernetas de poupança até 31/05/1990, quando foi substituído pelo BTN, por força do artigo 2º, da Medida 

Provisória n.º 189, de 30/05/1990 (publicada no dia seguinte), convertida posteriormente na Lei n.º 8.088, de 

31/10/1990.Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em 

virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido no mês de maio de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora 

à correção pelo índice de 7,87%, relativo ao IPC verificado no aludido mês, só para ativos não 

bloqueados.FEVEREIRO DE 1991Em relação ao alegado expurgo inflacionário sobre os saldos das cadernetas de 

poupança ocorrido com o advento do Plano Collor II, reputo indispensável anotar a evolução legislativa no período para 

uma melhor compreensão dos fatos.Com a edição da Medida Provisória n.º 189, de 30/05/1990, convertida na Lei n.º 

8.088, de 31/10/1990, com vigência retroativa à data da edição da aludida MP, as contas de poupança passaram a ser 

corrigidas de acordo com o BTN Fiscal, índice apurado no com base no mês anterior, conforme dispõe o artigo 2º, 4º, 

alínea a da referida lei:Art. 2º Os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados 
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monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês. (...) 4º A 

atualização monetária de que trata este artigo será computada mediante a aplicação da variação do valor nominal do 

BTN verificada: a) para os depósitos de pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no mês imediatamente anterior 

ao do crédito de rendimentos; (...). (grifos nossos).Ocorre que, com a edição da Medida Provisória n.º 294, de 

31/01/1991, publicada no DOU em 01/02/1991, posteriormente convertida na Lei n.º 8.177/1991, foram introduzidas 

alterações significativas na forma de atualização dos depósitos existentes nas contas de caderneta de poupança.Dentre 

essas medidas, merece destaque a extinção do BTN Fiscal, conforme dispôs o artigo 3º, I, da referida Lei:Art. 3 Ficam 

extintos a partir de 1 de fevereiro de 1991:I - o BTN Fiscal instituído pela Lei n 7.799, de 10 de julho de 1989;Outra 

importante alteração foi a criação da Taxa Referencial Diária - TRD, que substituiria o índice anterior (BTN Fiscal), 

para remunerar as cadernetas de poupança abertas ou renovadas a partir de 01/02/1991, conforme expressamente 

previsto nos artigos 12 e 13, da Lei n.º 8.177/1991, in verbis:Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de 

poupança serão remunerados:I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período 

transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;II - 

como adicional, por juros de meio por cento ao mês.Art. 13. O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de 

rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento a 

ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas 

trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de 

rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive.Da análise da legislação em comento, conclui-se que todas as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas no período de 01/06/1990 a 31/01/1991, por força da Medida Provisória n.º 189, publicada no DOU em 

31/05/1990, convertida na Lei n.º 8.088/1990, foram corrigidas de acordo com a variação do índice do BTN Fiscal.Por 

sua vez, o novo critério, que consistia na adoção da Taxa Referencial Diária - TRD, foi aplicado apenas para as contas 

abertas ou renovadas após a vigência da Medida Provisória n.º 294/1991, ou seja, de 01/02/1991 em diante.O Supremo 

Tribunal Federal já pacificou alhures o entendimento no sentido de reconhecer aos depositantes em caderneta de 

poupança o direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual, 

conforme julgado assim ementado:Caderneta de poupança. Ato jurídico perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição 

Federal). O princípio constitucional do respeito ao ato jurídico perfeito se aplica também, conforme é o entendimento 

desta Corte, às leis de ordem pública. Correto, portanto, o acórdão recorrido ao julgar que, no caso, ocorreu afronta ao 

ato jurídico perfeito, porquanto, com relação à caderneta de poupança, há contrato de adesão entre o poupador e o 

estabelecimento financeiro, não podendo, pois, ser aplicada a ele, durante o período para a aquisição da correção 

monetária mensal já iniciado, legislação que altere, para menor, o índice dessa correção. Recurso extraordinário não 

conhecido. (STF, RE 231.267/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Moreira Alves, Julgado em 25/08/1998, votação 

unânime, DJ de 16/10/1998, página 32).A celeuma sobre a aplicação do índice mais benéfico surge, todavia, pois a 

Taxa Referencial Diária - TRD não era um instrumento adequado a mensurar a inflação passada, variando conforme as 

medidas da política financeira governamental, sendo certo que, em decorrência destes fatos, no mês de fevereiro de 

1991, a sua variação, fixada em 7%, ficou abaixo da inflação apurada pelo IPC, que atingiu o percentual de 21,87%.É 

um grave equívoco o pedido da incidência do IPC em janeiro, fevereiro e março de 1991 sobre os depósitos em 

caderneta de poupança, ao argumento de que tal índice foi o que melhor refletiu a inflação no período.A remuneração 

da caderneta de poupança deve seguir os índices estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Judiciário 

escolher outro parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre 

outro.Também não cabe o argumento de que a Medida Provisória n.º 294, publicada no DOU em 01/02/1991, tenha 

perdido sua eficácia em 02/03/1991, pelo fato da Lei n.º 8.177, de 01/03/1991 e publicada no DOU em 04/03/1991, não 

ser considerada a lei de conversão dessa MP, uma vez que a sua publicação ocorreu após o trintídio previsto na norma 

constitucional (artigo 62, parágrafo único, CF/88, antes da EC 32).Convém assinalar que não existem meios práticos 

para que uma determinada lei sancionada pelo Presidente da República seja publicada no mesmo dia.A Lei n.º 

8.177/1991 foi sancionada em 01/03/1991, uma sexta-feira, e publicada no DOU em 04/03/1991, uma segunda-feira, de 

tal forma que o trintídio previsto na aludida norma constitucional (automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 

seguinte) foi plenamente respeitado.O Superior Tribunal de Justiça, no tópico que interessa ao presente caso, entendeu 

que a correção monetária deve-se fazer pela variação da BTN Fiscal para as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas antes de 01/02/1991 e, a partir desta data, pela Taxa Referencial Diária - TRD, nos termos da Lei n.º 

8.177/1991, conforme julgados assim ementados:CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NO MÊS DE 

JANEIRO DE 1991. PLANO COLLOR II. VALORES DISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DIREITO ADQUIRIDO. 1. A instituição financeira é parte legítima para figurar no 

pólo passivo de ação de cobrança, na qual busca o autor receber diferença não depositada em caderneta de poupança no 

mês de janeiro de 1991, relativamente a valores não bloqueados. 2. Os critérios de remuneração estabelecidos na 

Medida Provisória nº 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/91, não têm aplicação aos ciclos mensais 

das cadernetas de poupança iniciados antes de sua vigência. 3. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 

152.611/AL, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, votação unânime, DJ de 22/03/1999, grifos 

nossos).CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NOS MESES DE JANEIRO DE 1989, MARÇO, ABRIL 

E MAIO DE 1990 E FEVEREIRO DE 1991. PLANOS VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. IPC DE 42,72%. 1 a 6 (omissis). 7. Por força da Lei n 8.088, de 

31/10/90, o BTN serviu de índice de remuneração dos depósitos em caderneta de poupança até 31/01/91. A Medida 

Provisória n 294, de 31/01/91, convertida na Lei n 8.177/91, por sua vez, que elegeu a TRD como índice de correção 
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das cadernetas de poupança, tem aplicação, apenas, aos períodos mensais iniciados após a sua vigência. 8. Recurso 

especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (STJ, REsp 254.891/SP, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos 

Alberto Menezes Direito, Julgado em 29/03/2001, votação unânime, DJ de 11/06/2001, grifos nossos).Em que pese 

estes não sejam os julgados mais recentes acerca da matéria, observa-se que a jurisprudência atual não se distanciou 

daquele entendimento.Neste sentido, trago à colação o julgado proferido em sessão recente da Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, que restou assim ementado:PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA CARACTERIZADA. CONHECIMENTO. CADERNETAS DE POUPANÇA. RENDIMENTOS 

ATINENTES AO CICLO MENSAL QUE SE INICIOU IMEDIATAMENTE ANTES DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA 

MEDIDA PROVISÓRIA N.º 294, DE 31-02-1991. APLICABILIDADE DESTA, APENAS, AOS RENDIMENTOS 

ATINENTES AOS CICLOS MENSAIS QUE SE INICIARAM A PARTIR DA DATA DE INÍCIO DE SUA 

VIGÊNCIA. Tendo ficado demonstrado que o acórdão da Turma Recursal de origem contraria a jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, e sendo o tema controvertido de direito material, cabível o pedido de 

uniformização. O critério de apuração dos rendimentos básicos das cadernetas de poupança (pela variação da TRD), 

estabelecidos na Medida Provisória n.º 294, de 31-01-91, publicada no Diário Oficial da 01-02-91 e convertida na Lei 

n.º 8.177, de 01-03-91, só se aplica ao ciclo mensal de rendimentos que se iniciou a partir do início de vigência da 

aludida Medida Provisória. (TNU, Incidente de Uniformização de Jurisprudência 2007.83.00.507394-2, Relator Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, Julgado em 15/01/2009, votação por maioria, DJU de 21/01/2009).Neste julgado, o Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, adotando o mesmo entendimento aqui perfilhado, afirma que (...) os Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça vêm prolatando decisões monocráticas, desprovendo ou provendo recursos especiais que 

versam sobre os rendimentos das cadernetas de poupança, em fevereiro de 1991, adotando, para tal fim, o entendimento 

contido no paradigma antes mencionado. (...). Sendo assim, tenho que o entendimento adotado no paradigma invocado, 

que é de 1999, e que continua a ser observado [referindo-se ao Resp 152.611/AL], (...), efetivamente expressa a 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, acerca do tema. (...). Esse entendimento, a meu sentir, deve 

ser adotado, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, seja em face das razões que o secundam, seja por razões de 

segurança jurídica, seja por não ser recomendável a adoção de entendimentos diversos, sobre a mesma matéria, 

conforme se trate de questão incluída ou não no âmbito dos Juizados Especiais Federais. Faz-se necessário, porém, o 

retorno dos autos à Turma Recursal de origem, para que esta proceda à readequação de seu julgado.Assim sendo, não 

assiste razão à parte autora quanto à incidência do IPC de fevereiro de 1991 sobre os saldos das cadernetas de poupança 

com data base (aniversário) em março de 1991, uma vez que o índice de correção legalmente previsto era a Taxa 

Referencial Diária - TRD. Contudo, observo que, dos índices requeridos nesta ação, apenas um é reconhecido por este 

magistrado, abril/90 (44,80%), pelo que deve ser o feito julgado parcialmente procedente. Com relação à existência de 

saldo em caderneta de poupança, em relação ao índice deferido, será matéria a ser apreciada em sede de eventual 

execução do julgado.Observo que, no tocante aos juros contratuais ou remuneratórios, são devidos em razão do próprio 

contrato de caderneta de poupança, firmado entre a parte autora e a ré, à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, 

capitalizáveis, desde a data-base da conta-poupança, observada a prescrição vintenária acolhida.Observo, ainda, quanto 

aos limites do pedido, que foi posto em valor determinado. Contudo, entendo que o quantum só poderá ser fixado em 

futura liquidação. Isso porque os componentes e critérios do cálculo, ora apreciados, estão, inclusive, sujeitos à 

impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico, no decorrer da fase de conhecimento, tornar-se-ia 

prejudicado.Com relação aos juros moratórios, entendo que são devidos na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

a partir do décimo quinto dia da data do trânsito em julgado para a parte autora, considerando-se o prazo legalmente 

fixado para que o devedor efetue o pagamento, nos termos do art. 475-J, do CPC.Em caso de eventual recurso, poderá o 

Tribunal aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e 

do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver 

alegação de supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo:a) parcialmente 

procedente o pedido inicial, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da 

fundamentação acima, para o fim de condenar a Caixa Econômica Federal:a.1) a pagar à parte autora a diferença de 

correção monetária relativa ao IPC do mês de abril/90 (44,80%, só para ativos não bloqueados), conta 00302013-6, 

deduzindo-se eventuais valores já creditados a mesmo título;a.2) a pagar, sobre tais diferenças, juros remuneratórios de 

0,5% (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, a partir da data-base das respectivas contas-poupança, em 05.90, 

observando-se a prescrição vintenária acolhida;b) improcedente o pedido inicial, com resolução de mérito, nos termos 

do artigo 269, inciso I, do CPC, com relação ao IPC do mês de fevereiro/91 (21,87%), na forma da fundamentação 

acima.As diferenças apuradas deverão ser atualizadas monetariamente desde a data em que seriam devidas, acrescidas 

de juros remuneratórios, na forma do item a.2. acima. Os juros moratórios são devidos na proporção de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da data do trânsito em julgado para a parte autora, nos termos do art. 475-J, 

do CPC, aplicado aqui por analogia.Custas ex lege. Face à sucumbência recíproca, mas inferior à parte autora, condeno 

a requerida ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 3º, do CPC, em 10% do valor da 

condenação.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento nº 64/2005, da 

CGJF da 3ª Região, nos termos da Resolução 561/07.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades 

legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0009763-40.2008.403.6106 (2008.61.06.009763-2) - ANGELA MARIA DE SOUZA(SP225835 - PRISCILA 

DOSUALDO FURLANETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 
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MARTINS E SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

Vistos.ANGELA MARIA DE SOUZA, já qualificada nos autos, demanda em face da CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEF, cujo pedido cinge-se à condenação da requerida em atualizar o saldo da conta de FGTS da autora, 

mediante a aplicação da taxa progressiva de juros (alíquotas de 3% a 6% ao ano), acrescida de correção monetária, juros 

de mora, expurgos inflacionários, com pedido de exibição de documentos. Apresentou procuração de documentos. 

Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Citada, a Caixa apresentou contestação. Houve réplica. 

Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.O pedido da autora volta-se ao creditamento de valores correspondentes 

à capitalização de juros na forma progressiva (alíquota de 3% a 6%). Trata-se de matéria já pacificada nos Tribunais 

Superiores. Despiciendos, portanto, maiores comentários, razão pela qual curvo-me aos precedentes de inúmeros 

julgados.Do julgamento antecipado da lide: conheço diretamente do pedido, porquanto a discussão restringe-se à 

matéria de direito, não havendo a necessidade de produção de prova em audiência, configurando-se, pois, a hipótese 

prevista no art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Passo à análise das preliminares argüidas, assim como das 

prejudiciais e do mérito.Do termo de adesão: anoto que a Caixa Econômica Federal não comprovou que a autora aderiu 

ao acordo proposto pela Lei complementar 110/2001, salientando que o pedido não inclui os expurgos inflacionários. 

Da carência de ação em relação ao IPC de fevereiro de 1989, março de 1990 e de junho 1990, em relação à multa de 

40% sobre depósitos e em relação à multa de 10%, prevista no Decreto 99.684/90, impertinentes as preliminares, pois 

não compreendidas nos pedidos formulados na exordial. Da prescrição: Acolho a prejudicial de prescrição levantada 

pela CEF. Com efeito, encontra-se prescrita a pretensão ao recebimento dos valores pagos anteriormente ao trintênio 

imediatamente antecedente à data da propositura da ação (22/09/2008), haja vista que, carecendo as contribuições ao 

FGTS de natureza tributária, o prazo prescricional da ação é de trinta anos, nos termos do art. 23, 5º da Lei n.º 8.036/90. 

Aliás, idêntica redação já constava do art. 21, 4º, da Lei n.º 7.839/89 e do art. 20 da Lei n.º 5.017/66, combinados com o 

art. 144 da Lei n.º 3.807/60. Nesse sentido é o posicionamento do Supremo Tribunal Federal (RE 116.735-SP, j-

10.03.89, relator Ministro Francisco Rezek).Outrossim, o Superior Tribunal de Justiça, após reiteradas manifestações, 

acabou por editar a Súmula n.º 210 com o seguinte enunciado: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS 

prescreve em trinta (30) anos.Do mérito: colhe-se dos autos tratar-se de ação em que se pleiteia a atualização do saldo 

da conta de FGTS do autor, mediante a aplicação da taxa progressiva de juros (alíquotas de 3% a 6% ao ano), acrescida 

de correção monetária, juros de mora e expurgos inflacionários.O primeiro ponto a ser considerado diz respeito ao 

conhecimento da ré quanto a não ter capitalizado os juros das contas vinculadas do FGTS na forma mencionada.Pois 

bem. Instituído em 13 de novembro de 1966, o FGTS, que foi concebido como sistema de proteção da relação de 

emprego, teve existência paralela à tutelada pela CLT e os empregados que se vinculassem ao regime seriam titulares de 

uma conta vinculada que receberia depósito mensal, mas jamais conquistariam a estabilidade decenal prevista no 

Estatuto Consolidado. A adesão era, entretanto, opcional. Em 05.10.88, com a promulgação da Constituição Federal, foi 

abolido o instituto da estabilidade e o fundo de garantia do tempo de serviço figurou entre os direitos que visam à 

melhoria da condição social dos trabalhadores urbanos e rurais (art. 7º, III).Por coerência com o texto constitucional, a 

lei 7.839 de 12 de outubro de 1989 - revogada pela lei 8.036 de 11 de maio de 1990 - ignorou o direito de opção pelo 

regime do FGTS, inaugurando, assim, um período em que todo empregado é automaticamente enquadrado no regime. 

Em contrapartida, todos os empregadores - sem exceção - e independentemente da espécie de contrato de trabalho, 

passaram a ser obrigados a contribuir mensalmente para o Fundo o valor equivalente a 8% da remuneração paga ao 

empregado, em conta vinculada aberta em nome deste, cujo saldo sofre atualização monetária e incidência de juros, 

estes aplicados à taxa de 3% ao ano.A atual lei que rege o sistema, entretanto, resguardou, como o fez a Lei 5.705/71 

que introduziu alterações na Lei criadora do FGTS e unificou as várias taxas de juros das contas vinculadas, o direito 

adquirido pelos antigos optantes do FGTS que continuaram a ser beneficiados nos termos da regra anterior que 

determinava a capitalização dos juros com base na seguinte tabela: 3% durante os dois primeiros anos de serviço na 

mesma empresa; 4% do terceiro ao quinto ano; 5% do sexto ao décimo e 6% do décimo primeiro em diante (Lei 

5.107/66, art. 4º; Lei 5.705/71, art. 2º e Lei 8.036/90, art. 13, 3º).No caso de opção, com efeito retroativo, nos moldes da 

Lei 5.958/73 (art. 1º, caput e parágrafo 1º), a retroação obriga à aplicação das regras vigentes à data em que chegou a 

retroação, inclusive as que normas que determinam a capitalização de juros de forma progressiva aqui tratada, em 

homenagem ao princípio tempus regit actum. Não é outro o entendimento do E. STJ a respeito da matéria. In 

verbis:FINANCEIRO. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO (FGTS). OPÇÃO RETROATIVA. LEI 

5958, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1973, ARTIGO 1º. JUROS PROGRESSIVOS. CAPITALIZAÇÃO.O entendimento 

prevalecente nesta Corte é o de que a Lei 5.958/73 em seu artigo 1º, expressamente conferiu efeitos retroativos à opção 

pelo FGTS daqueles empregados até então não submetidos ao regime da Lei 5.107, de 13 de setembro de 1966. Com a 

retroação (ex lege) dos efeitos da opção até a data em que o empregado foi admitido (ou 1º de janeiro de 1967 - Lei 

5.958/73, art. 1º), aplicam-se ao optante as normas do FGTS vigentes à época em que chegou a retroação aludida, 

inclusive as que determinam a progressividade dos juros incidentes sobre os depósitos da conta do trabalhador. Recurso 

improvido, por unanimidade. (Recurso Especial 13939-91/MG, Relator Ministro Demócrito Reinaldo, DJU de 28.09.92, 

pág. 16370).Aliás, a questão já se encontra pacificada nesse Tribunal, consoante se pode constatar do enunciado da 

Súmula 154:Os optantes pelo F.G.T.S., nos termos da lei 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva dos juros, na 

forma do art. 4º, da Lei 5.107, de 1966.Nessa conformação, necessário que sejam atendidas duas condições, de forma 

cumulativa, para que os titulares das contas vinculadas do FGTS façam jus à progressividade dos juros: a) preexistência 

de sua conta à publicação da Lei 5.705, de 21.09.71, ainda que em virtude do exercício da opção retroativa; e b) 

permanência no mesmo emprego por, no mínimo, três anos consecutivos. E, nos termos do art. 2º, e parágrafo único da 

Lei 5.705/71, a mudança de empresa interrompe a progressão dos juros, autorizando a capitulação dos juros à base de 
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3% ao ano a partir de então.Fixadas essas premissas passo a analise do caso dos autos cuja situação fática assim se 

apresenta:Autor Opção Admissão AfastamentoÂngela Maria de Souza 11/11/1967 02/05/1968 31/03/1977Conforme 

fazem prova os documentos juntados aos autos, a autora comprovou opção pelo regime do FGTS em data anterior a 

21.09.71, bem como permanência no mesmo emprego por, no mínimo, três anos consecutivos, pelo que, tem direito à 

incidência de juros progressivos. Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 

515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido 

recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para 

o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, extinguindo o 

processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, condenando a Caixa Econômica Federal 

a creditar, na conta vinculada ao FGTS da autora, os juros de forma progressiva, no período de 02.05.1968 a 

31.03.1977, nos termos do artigo 13, 3º, da Lei 8.036/90, na forma da fundamentação acima, observando-se a prescrição 

acolhida e descontando-se os valores já pagos administrativamente.Custas ex lege. Sem honorários advocatícios, nos 

termos do artigo 29-C da Lei 8.036/90.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente sentença, o disposto no 

Provimento nº 64/2005, da CGJF da 3ª Região, nos termos da Resolução 561/07.Decorrido in albis o prazo recursal, 

observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0009816-21.2008.403.6106 (2008.61.06.009816-8) - IDEQUI ANZAI X SHIDEKO OGURA ANZAI(SP020226 - 

ANTONIO ALVES FRANCO E SP207906 - VENINA SANTANA NOGUEIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos.IDEQUI ANZAI E SHIDEKO OGURA ANZAI ajuizaram a presente ação ordinária contra a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com a pretensão de receberem os créditos referentes ao IPC do mês de janeiro/89 

(42,72%), aplicado às cadernetas de poupança, conta 016.00002840.1, no valor de R$ 707,95. Apresentaram procuração 

e documentos. Citada, a CEF apresentou contestação. Houve réplica. Parecer do MPF. Vieram os autos conclusos.É o 

relatório.Decido.Conheço diretamente do pedido, com julgamento antecipado da lide, porquanto a discussão restringe-

se à matéria de direito, não havendo a necessidade de produção de prova em audiência, configurando-se, pois, a 

hipótese prevista no art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Passo à análise da preliminar argüida, assim como 

da prejudicial de mérito. Rejeito a preliminar de carência da ação por ilegitimidade passiva da Caixa Econômica 

Federal. Com efeito, a parte autora manteve conta-poupança na agência da Caixa Econômica Federal, razão pela qual é 

ela quem efetivamente deve figurar no pólo passivo da lide. Quanto à prejudicial de prescrição, levantada pela ré, sob o 

argumento de incidência do disposto no art. 206, 3.º, do Código Civil, não procede. O caso não trata de pagamento de 

parcelas de juros ou prestações acessórias, como defendido pela ré, mas sim de parcela do próprio principal, não se 

aplicando, dessa forma, o dispositivo invocado.Nesse sentido, pacífica a jurisprudência: Nas ações em que são 

impugnados os critérios de remuneração de cadernetas de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, a 

prescrição é vintenária, já que se discute o próprio crédito e não os seus acessórios (STJ; RESP 433003/SP; DJ 

25/11/2002; pág. 232; Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito).Mesmo quanto aos juros remuneratórios a questão já 

se encontra pacificada. Isso porque os juros creditados em caderneta de poupança são capitalizáveis, não se lhes 

aplicando, assim, a regra do artigo 178, 10, inciso III, do Código Civil revogado (art. 206, 3.º, do Código vigente); 

transformando-se em capital, seguem, quanto à prescrição, o regime jurídico deste. Nesse sentido:CIVIL. CONTRATO 

BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE 

ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao 

capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, 

que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a 

vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2 - Recurso especial conhecido, mas desprovido.(Superior 

Tribunal de Justiça; REsp 646834/SP; 2004/0032212-1; Relator(a) Ministro Fernando Gonçalves; Quarta Turma; DJ 

14.02.2005; p. 214; decisão por unanimidade)Em relação ao mérito, revendo meu posicionamento jurídico anterior, e 

adequando minha decisão aos votos por mim proferidos na 5ª Turma Recursal dos Juizados Federais Cíveis de São 

Paulo, passo a acolher os seguintes índices: junho de 1987 (26,06%) - desde que aniversário na primeira quinzena; 

janeiro de 1989 (42,72%) - desde que aniversário na primeira quinzena; abril de 1990 (44,80%) - sendo irrelevante a 

data de aniversário - só ativos não bloqueados; e maio de 1990 (7,87%) - sendo irrelevante a data de aniversário - só 

ativos não bloqueados. Considerando, ainda, referido posicionamento, nego os índices de fev/89 (10,14%), março/90 

(84,32%) e fev/91 (21,87%). A correção monetária e os juros remuneratórios devem incidir na forma contratualmente 

pactuada, com a observância dos índices aqui adotados. Os juros moratórios incidem na proporção de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, a partir da citação. A fundamentação exponho a seguir:JUNHO DE 1987Nos termos do Decreto-lei n.º 

2.284/1986, alterado pelo Decreto-lei n.º 2.290/1986, a atualização da caderneta de poupança seria feita pela variação 

do IPC ou das Letras do Banco Central (LBC), aplicando-se o índice que maior resultado obtiver. Posteriormente, o 

Banco Central do Brasil, através da Resolução n.º 1.338, de 15/06/1987, substituiu o indexador da poupança para que 

passasse a incidir exclusivamente LBC, mesmo que o IPC fosse maior. Importa referir que a LBC do mês de junho de 

1987 teve correção de 18,02% no período, enquanto que a variação do IPC foi de 26,06%.É pacífico na jurisprudência 

que a correção monetária é devida com base no índice IPC de 26,06% para cadernetas de poupança com datas de 

aniversário de 1º a 15 de junho de 1987, quando entrou em vigor a Resolução referida, sob pena de ofensa ao direito 

adquirido, uma vez que a apuração dos rendimentos é feita tendo por base as respectivas datas de aniversário das contas 

e não de trinta em trinta dias.Uma norma publicada no dia 16 de determinado mês não pode atingir as contas com 

aniversário nos dias anteriores desse mesmo mês, o que nos faz concluir que a alteração legislativa ocasionada pelo 
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Plano Bresser somente será aplicada a partir de sua vigência, ou seja, do dia 16 de junho em diante. Neste 

sentido:Ementa: ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE 

JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLANO VERÃO. I - O 

Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de que no cálculo da correção monetária para 

efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de junho de 1987, antes da vigência da 

Resolução n.º 1.338/87 - BACEN, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 26,06%. Precedentes. II - O Superior 

Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito de 

atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele 

mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). 

Todavia, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro de 1989 em diante, incide a sistemática 

estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor. III - Agravo regimental desprovido. (STJ, AgRg no REsp 740.791/RS, 

Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, Julgado em 16/08/2005, DJ de 05/09/2005, página 432).Assim, 

restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude da 

abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/06/1987, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo 

índice de 26,06%, relativo ao IPC de junho de 1987.Ressalto ainda, por oportuno, que, se no caso concreto, houve 

creditamento de juros e seguro inflação (equivalente à correção monetária) na primeira quinzena do mês de julho de 

1987, é possível inferir que a Caixa Econômica Federal promoveu alteração unilateral da data de aniversário da conta, 

da segunda para a primeira quinzena do mês, considerando-se que as cadernetas de poupança são remuneradas a cada 

período de 30 dias, inferindo-se que o creditamento realizado na primeira quinzena de julho refere-se, expressamente, 

ao período aquisitivo cujo trintídio se iniciou na primeira quinzena de junho de 1987, de modo que cabível a correção 

pelo índice de IPC acima mencionado.JANEIRO DE 1989O Plano Verão, que alterou as regras da economia e atingiu 

os depósitos em caderneta de poupança, foi instituído através da Medida Provisória n.º 32, de 15/01/1989 (publicada no 

dia seguinte), sendo convertida na Lei n.º 7.730, de 31/01/1989.Até 15/01/1989 vigia o Decreto-lei n.º 2.284/1986, 

prevendo que o reajuste da poupança deveria ser feito com base no IPC/IBGE, que no mês de janeiro foi de 42,72%.O 

artigo 17, I, da Lei n.º 7.730/1989, determinou que os saldos das cadernetas de poupança abertas ou renovadas no mês 

de janeiro de 1989 fossem atualizados com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - 

LFT, senão vejamos:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro de 1989, 

com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de janeiro de 

1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento);(...).Importa mencionar que o índice da LFT, no mês de 

janeiro de 1989, foi apurado em 22,35%.O cerne da discussão está em saber se tal norma teve o condão de atingir todo o 

mês de janeiro de 1989 ou se pode fazê-lo somente a partir de sua vigência, ou seja, 16/01/1989.Como já referido, a 

apuração do rendimento da poupança renova-se tomando por base as respectivas datas de aniversário e não mês a mês, 

o que nos faz concluir que uma norma publicada no dia 16 de determinado mês não pode atingir as contas com data 

base (aniversário) nos dias anteriores desse mesmo mês, sob pena de ofensa ao direito adquirido.Neste sentido também 

é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (REsp 947.448/SP, Relator Ministro Castro Meira, 2ª Turma, 

Julgado em 18/09/2007, DJ de 02/10/2007, página 240).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de 

poupança e o direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/01/1989, é de 

se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo índice de 42,72%, relativo ao IPC de janeiro de 1989, de acordo 

com a Resolução n.º 1.338, do Banco Central do Brasil combinado com o artigo 16, do Decreto-lei n.º 

2.335/1987.FEVEREIRO DE 1989No que diz respeito ao IPC divulgado para o mês de fevereiro 1989 (10,14%), 

vislumbra-se que tal percentual foi inferior ao efetivamente adotado, visto que a aplicação da LFT foi de 18,35% para o 

período, sendo mais benéfica aos poupadores, conforme se infere da análise do artigo 17, II, da Lei n.º 7.730/1989, in 

verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados: (...) II - nos meses de março e abril de 1989, 

com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio 

por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;(...).Não há provas nos autos de 

que a parte ré tenha descumprido qualquer ato normativo, quando do creditamento da remuneração devida no período 

aqui demandado, sendo, portanto, imperioso o reconhecimento da falta de interesse processual da parte autora.A este 

respeito, reputo imprescindível trazer à colação os escólios de Vicente Greco Filho, in Direito Processual Civil 

Brasileiro, Editora Saraiva, página 80, segundo o qual o interesse processual se reconhece como sendo (...) a 

necessidade de se socorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido (...). Para verificar-se se o autor tem 

interesse processual para a ação deve-se responder afirmativamente à seguinte indagação: para obter o que pretende o 

autor necessita a providência jurisdicional pleiteada?A resposta é, evidentemente, negativa. A jurisprudência tem se 

manifestado no mesmo sentido, conforme julgado assim ementado:CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE FEVEREIRO DE 1989. 

INCIDÊNCIA DO IPC DE JANEIRO/89. TAXA SELIC. JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS 

AFASTADOS. VERBA HONORÁRIA. MANUTENÇÃO. I. O autor pretende o recebimento da diferença de correção 

monetária incidente em conta de caderneta de poupança, referente aos meses de janeiro/89, no percentual de 42,72%, e 

fevereiro/89, no percentual de 10,14%, monetariamente corrigida, com aplicação de juros remuneratórios e moratórios. 

II. Falece interesse processual ao autor no que tange ao mês de fevereiro/89, uma vez que a CEF, com base no inciso II 

do Artigo 17 da Lei 7.730/89, corrigiu os saldos das cadernetas de poupança pelo índice da Letra Financeira do Tesouro 

- LFT -, cujo percentual foi de 18,35%, superior ao pleiteado pelo autor (10,14%). III. O contrato de depósito de 

caderneta de poupança prevê expressamente incidência de juros contratuais no importe de 0,5% (meio por cento) ao 

mês. IV a VII. (Omissis). VIII. Apelação parcialmente provida. (TRF 3ª Região, 4ª Turma, AC 1239488/SP, Relatora 
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Desembargadora Alda Basto, DJ de 12/03/2008). Assim, carece de interesse processual a parte autora quanto à correção 

do saldo da caderneta de poupança pelo índice de 10,14%, relativo ao IPC de fevereiro de 1989, devendo o feito ser 

extinto sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto a este 

pedido.MARÇO DE 1990Com o advento do Plano Collor I, por meio da Medida Provisória n.º 168, de 15/03/1990, e o 

conseqüente bloqueio das cadernetas de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados 

novos), o Banco Central do Brasil se viu obrigado a expedir a Circular n.º 1.606, de 19/03/1990, definindo os 

procedimentos a serem adotados, pelas instituições financeiras, para a correção das cadernetas de poupança, em relação 

aos depósitos efetuados entre 19 a 28/03/1990, assim estabelecidos:Art. 1º Os recursos depositados em contas de 

poupança, por pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no período de 19 a 28 de março de 1990, inclusive, serão 

atualizados, no mês de abril de 1990, pela variação do BTN Fiscal, no período de 1 (um) mês decorrido do dia do 

depósito, inclusive, ao dia do crédito de rendimentos, exclusive, obedecidas as demais disposições da Resolução nº 

1.236, de 30.12.86.Já em 30/03/1990, o Banco Central do Brasil divulgou o Comunicado n.º 2.067, que fixou os índices 

de atualização dos saldos das cadernetas de poupança com data base (aniversário) no mês de abril de 1990, 

estabelecendo:(...).I - Os índices de atualização dos saldos, em cruzeiros, das contas de poupança, bem como aqueles 

ainda não convertidos na forma do artigo 6º da Medida Provisória nº 168, de 15.03.90, com data de aniversário no mês 

de abril de 1990, calculados com base nos Índices de Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março de 

1990, serão os seguintes:(...);B - Mensal, para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 (zero vírgula 

oito quatro três dois zero zero);(...);IV - O disposto no item I deste COMUNICADO não se aplica às contas abertas no 

período de 19 a 28.03.90, na forma da CIRCULAR nº 1.606, de 19.03.90.Através do comunicado supra, foi 

determinado às instituições financeiras, que se aplicassem o IPC de março, no percentual de 84,32%, que na forma 

fracionária é expresso em 0,843200, sobre os saldos já convertidos em cruzeiros e à disposição dos depositantes (artigo 

6º, MP n.º 168/1990), ou seja, saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 que não ficaram sujeitos ao bloqueio.Não podemos 

perder de vista que o Comunicado n.º 2.067 excluiu de suas regras, expressamente, as contas abertas no período de 19 a 

28/03/1990, o que fez surgir duas situações para as regras de atualização monetária para as cadernetas de poupança 

durante o mês de abril de 1990: seriam atualizadas pelo BTN Fiscal as contas abertas no período de 19 a 28/03/1990 e 

atualizadas pelo IPC de março os saldos, até o limite de NCz$ 50.000,00, convertidos em cruzeiros, na forma do artigo 

6º, da Medida Provisória n.º 168/1990 e os em cruzados novos excedentes àquele valor, não convertidos em cruzeiros, 

que remanesceram com as instituições financeiras até o crédito do rendimento, quando então foram transferidos 

definitivamente para o Banco Central do Brasil.Todos os saldos das contas anteriores a 19/03/1990, sejam os 

convertidos em cruzeiros e liberados como também os não convertidos e bloqueados - estes antes da transferência para 

o Banco Central do Brasil - seriam atualizados, em abril, pelo IPC de março de 1990.Observo que essas regras se 

restringiram aos saldos sob a guarda das instituições financeiras, não guardando relação com as quantias transferidas 

desde logo para o Banco Central do Brasil, as quais, pela Medida Provisória n. 168/1990, seriam atualizadas pelo BTN 

Fiscal (artigo 6º, 1º e 2º).Assim, de acordo com a Circular n.º 1.606 e o Comunicado n.º 2.067 (item IV), ambos 

expedidos pelo Banco Central do Brasil, normativos igualmente citados no RE 206.048/RS, no mês de abril de 1990, foi 

mantida a atualização dos saldos das contas de poupança nos moldes da Lei n.º 7.730/1989, ou seja, de acordo com a 

variação do IPC, apurado em 84,32% no mês anterior (março/1990), de sorte que a parte ré, ao menos do ponto de vista 

legal, já cumpriu a obrigação almejada na inicial.Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer 

ato normativo, quando do creditamento da remuneração devida no período aqui demandado.Com efeito, tendo a parte ré 

aplicado, para atualização monetária no mês de abril de 1990, aos saldos das cadernetas de poupança que não 

ultrapassavam o limite de NCz$ 50.000,00, o índice de correção monetária aqui pleiteado, deve-se reconhecer a falta de 

interesse processual da parte autora quanto a este pedido.Veja-se, nesse passo, que esse é o entendimento perfilhado 

pelo Tribunal Regional Federal da 1ª e 3ª Região, como se colhe dos arestos que seguem:PROCESSUAL CIVIL E 

FINANCEIRO. DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS DEPÓSITOS EM CADERNETAS DE 

POUPANÇA DURANTE O PLANO COLLOR I. INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE DE RECURSO. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Às cadernetas de poupança com data-base até o dia 15 de abril de 1990, qualquer que fosse o 

saldo, e àquelas com saldo inferior a NCZ$ 50.000,00, qualquer que fosse a data-base, a correção monetária creditada 

no mês de abril deu-se com base no IPC de março, no percentual de 84,32%, em observância ao Comunicado nº 

2067/90 - BACEN. 2. É vedada a inovação do pedido inicial em sede de recurso, conforme dispõe o artigo 264 do CPC. 

3. Apelo dos autores provido, em parte. (TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC 1997.01.00.031573-6/MG, Relator 

Desembargador Federal Antônio Ezequiel Da Silva, DJ de 21/02/2003, grifos nossos).DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. ATIVOS FINANCEIROS. PLANOS VERÃO E COLLOR I E II. BLOQUEIO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. UNIÃO FEDERAL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA PRIVADA. CEF. 

BACEN. MÉRITO. SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES. 1 a 4. (Omissis). 5. Em face da CEF, cabe, no que concerne 

aos índices do Plano Collor, a extinção do processo, sem exame do mérito, seja por falta de interesse processual (IPC de 

março/90: 1ª quinzena) dada a aplicação administrativa da correção monetária, (...), prejudicadas as demais questões 

deduzidas. 6. Reconhece-se a carência de ação, por ilegitimidade passiva do BACEN para responder pelo IPC de 

janeiro/89 e março/90 (1ª quinzena), prejudicado o exame do mérito. 7 a 10 (Omissis). (TRF 3ª Região, 3ª Turma, 

Processo 96.03.082701-0/SP, Relator Juiz Federal Carlos Muta, Julgado em 19/04/2006, DJU de 26/04/2006, grifos 

nossos).Assim, conclui-se que a parte autora é carecedora de interesse processual, quanto ao pedido de aplicação do 

índice de 84,32%, referente ao IPC verificado no mês de março de 1990, uma vez que as instituições financeiras já 

deram cumprimento aos normativos legais vigentes à época, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto a este pedido.ABRIL DE 1990Quanto ao pedido de 
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correção monetária pelo índice de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990, destaco que a correção aqui discutida 

refere-se exclusivamente aos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados e transferidos para o Banco Central do 

Brasil, pois para os ativos bloqueados o índice aplicável é o BTN fiscal, conforme o teor da Súmula n.º 725, in verbis:É 

constitucional o 2º do art. 6º da lei 8024/1990, resultante da conversão da medida provisória 168/1990, que fixou o BTN 

fiscal como índice de correção monetária aplicável aos depósitos bloqueados pelo plano Collor I.Como anteriormente 

citado, em 15/03/1990, com a edição da Medida Provisória n.º 168, determinou-se que os valores existentes em 

caderneta de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) seriam recolhidos 

ao Banco Central do Brasil, aplicando-se como índice de atualização para esses valores, o BTN Fiscal, conforme 

estabelecido no artigo 6º, in verbis:Art. 6º Os saldos cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do 

próximo crédito de rendimento, segundo a paridade estabelecida no 2º do artigo 1º, observado o limite de NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo, serão 

convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas. 2º As quantias 

mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a 

data do próximo crédito de rendimentos e a data da conversão, acrescidos de juros equivalente a 6% (seis por cento) ao 

ano ou fração pro rata. 3º Os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco Central do Brasil, com 

recursos originários da captação de cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme regulamentação a 

ser baixada pelo Banco Central do Brasil.Pela leitura do referido artigo percebe-se que a Medida Provisória nada 

mencionou sobre o critério de correção monetária dos saldos não bloqueados das contas de cadernetas de poupança para 

o próximo crédito de rendimento (abril/1990), fazendo menção apenas aos critérios de referentes aos ativos bloqueados. 

Assim, tanto para os saldos não bloqueados como para os saldos indisponíveis a correção deveria continuar a ser 

atualizada pela variação do IPC de março de 1990 a ser aplicada em abril de 1990, nos exatos termos do artigo 17, III, 

da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro 

de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de 

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base 

no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), 

ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na 

variação do IPC verificada no mês anterior.Contudo, em 17/03/1990, foi publicada a Medida Provisória n.º 172, que 

alterou a redação do artigo 6º, da Medida Provisória n.º 168, in verbis:Art. 1º A Medida Provisória nº 168, de 15 de 

março de 1990, passa a vigorar com as seguintes modificações:Art.1º (...) 2º Um cruzeiro corresponde a um cruzado 

novo..Art.4º (...)Parágrafo único. Nos casos em que o detentor do cheque não for titular de conta bancária, o Banco 

Central do Brasil estabelecerá limite em cruzados novos que poderá ser sacado imediatamente em cruzeiros.Art. 6º Os 

saldos das cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento ou a 

qualquer tempo, neste caso fazendo jus o valor sacado à atualização monetária pela variação do BTN Fiscal verificada 

entre a data do último crédito de rendimento até a data do saque, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º, 

observado o limite de NCZ$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado 

no caput deste artigo serão convertidas em cruzeiros a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais 

iguais e sucessivas. (grifos nossos).Porém, o advento da Lei n.º 8.024, de 12/04/1990 deu-se com a conversão da 

redação originária da Medida Provisória n.º 168, sem a alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, razão pela qual 

o índice de atualização dos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados em maio de 1990 continuou a ser o IPC 

de abril de 1990.Transcrevo parte do voto-vista do Ministro Nelson Jobim no Recurso Extraordinário n.º 206.048/RS, 

que além de estar no sentido da presente decisão, resume a questão de forma didática, in verbis:O governo COLLOR 

DE MELLO pretendeu retomar a redação dada pela MP 172/90.Editou, no dia 17 de abril, cinco dias após a 

promulgação da L. 8.024/90, a MP 180/90.No que interessa, ela modificava a redação do art. 6º e seu 1º da L. 

8.024/90.Trazia de volta a redação da MP 172/90.Em 04 de maio, antes de completados os trinta dias da edição da MP 

180/90, o Governo adotou a MP 184/90.Ela revogou a MP 180/90.Tanto MP 180/90, como a MP 184/90, perderam 

eficácia.Não foram convertidas, nem reeditadas.O Governo COLLOR DE MELLO abandonou a tentativa de recuperar 

a redação do art. 6º e seu 1º, nos moldes da MP 174/90.Consolidou-se, assim, o texto original da MP 168/90, mantido 

pela L. 8.024/90.O IPC se manteve como índice de correção até junho de 1990, quando foi substituído pelo BTN (Lei 

8.088, de 31.10.1990, art. 2º e MP 180 , 30.05.1990, art. 2º).Logo, o Comunicado n.º 2.090, de 30/04/1990, do Banco 

Central do Brasil, que estabeleceu o índice de zero por cento para a atualização dos saldos das contas de poupança com 

data de aniversário no mês de maio de 1990 das pessoas físicas foi ilegal, uma vez que contrária ao disposto no artigo 

17, III, da Lei n.º 7.730/1989, que determinava a aplicação do IPC verificado no mês anterior.Assim, restando 

comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação 

da conta ter ocorrido no mês de abril de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo índice de 

44,80%, relativo ao IPC verificado naquele mês, só para ativos não bloqueados.MAIO DE 1990Na esteira do acima 

exposto, em decorrência do advento da Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, sem a 

alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, é aplicável a Lei n.º 7.730/1989 sobre os ativos não bloqueados, sendo 

certo que o IPC referente ao mês de maio de 1990, a ser creditado em junho de 1990, é o índice devido, cujo percentual, 

no período, correspondeu a 7,87%.Isso se deve, pois a Lei n.º 8.024/1990 não estabeleceu novos critérios de correção 

monetária sobre os saldos não bloqueados das cadernetas de poupança, conforme o teor do voto-vista vencedor no RE 

206.048/RS, anteriormente citado. Corroborando esta afirmação, transcrevo a ementa daquele julgado:EMENTA: 

Constitucional. Direito Econômico. Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico 

(Plano Collor). Cisão da caderneta de poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto 
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à instituição financeira, disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constituiu-se em 

uma conta individualizada junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo 

BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. Recurso não conhecido. (STF, RE 

206.048/RS, Relator Ministro Marco Aurélio, Relator para acórdão Ministro Nelson Jobim, Julgado em 15/08/2001, 

pleno, DJ de 19/10/2001, página 49, grifos nossos).Ademais, o IPC manteve-se como índice oficial de correção dos 

saldos das cadernetas de poupança até 31/05/1990, quando foi substituído pelo BTN, por força do artigo 2º, da Medida 

Provisória n.º 189, de 30/05/1990 (publicada no dia seguinte), convertida posteriormente na Lei n.º 8.088, de 

31/10/1990.Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em 

virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido no mês de maio de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora 

à correção pelo índice de 7,87%, relativo ao IPC verificado no aludido mês, só para ativos não 

bloqueados.FEVEREIRO DE 1991Em relação ao alegado expurgo inflacionário sobre os saldos das cadernetas de 

poupança ocorrido com o advento do Plano Collor II, reputo indispensável anotar a evolução legislativa no período para 

uma melhor compreensão dos fatos.Com a edição da Medida Provisória n.º 189, de 30/05/1990, convertida na Lei n.º 

8.088, de 31/10/1990, com vigência retroativa à data da edição da aludida MP, as contas de poupança passaram a ser 

corrigidas de acordo com o BTN Fiscal, índice apurado no com base no mês anterior, conforme dispõe o artigo 2º, 4º, 

alínea a da referida lei:Art. 2º Os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados 

monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês. (...) 4º A 

atualização monetária de que trata este artigo será computada mediante a aplicação da variação do valor nominal do 

BTN verificada: a) para os depósitos de pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no mês imediatamente anterior 

ao do crédito de rendimentos; (...). (grifos nossos).Ocorre que, com a edição da Medida Provisória n.º 294, de 

31/01/1991, publicada no DOU em 01/02/1991, posteriormente convertida na Lei n.º 8.177/1991, foram introduzidas 

alterações significativas na forma de atualização dos depósitos existentes nas contas de caderneta de poupança.Dentre 

essas medidas, merece destaque a extinção do BTN Fiscal, conforme dispôs o artigo 3º, I, da referida Lei:Art. 3 Ficam 

extintos a partir de 1 de fevereiro de 1991:I - o BTN Fiscal instituído pela Lei n 7.799, de 10 de julho de 1989;Outra 

importante alteração foi a criação da Taxa Referencial Diária - TRD, que substituiria o índice anterior (BTN Fiscal), 

para remunerar as cadernetas de poupança abertas ou renovadas a partir de 01/02/1991, conforme expressamente 

previsto nos artigos 12 e 13, da Lei n.º 8.177/1991, in verbis:Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de 

poupança serão remunerados:I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período 

transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;II - 

como adicional, por juros de meio por cento ao mês.Art. 13. O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de 

rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento a 

ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas 

trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de 

rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive.Da análise da legislação em comento, conclui-se que todas as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas no período de 01/06/1990 a 31/01/1991, por força da Medida Provisória n.º 189, publicada no DOU em 

31/05/1990, convertida na Lei n.º 8.088/1990, foram corrigidas de acordo com a variação do índice do BTN Fiscal.Por 

sua vez, o novo critério, que consistia na adoção da Taxa Referencial Diária - TRD, foi aplicado apenas para as contas 

abertas ou renovadas após a vigência da Medida Provisória n.º 294/1991, ou seja, de 01/02/1991 em diante.O Supremo 

Tribunal Federal já pacificou alhures o entendimento no sentido de reconhecer aos depositantes em caderneta de 

poupança o direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual, 

conforme julgado assim ementado:Caderneta de poupança. Ato jurídico perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição 

Federal). O princípio constitucional do respeito ao ato jurídico perfeito se aplica também, conforme é o entendimento 

desta Corte, às leis de ordem pública. Correto, portanto, o acórdão recorrido ao julgar que, no caso, ocorreu afronta ao 

ato jurídico perfeito, porquanto, com relação à caderneta de poupança, há contrato de adesão entre o poupador e o 

estabelecimento financeiro, não podendo, pois, ser aplicada a ele, durante o período para a aquisição da correção 

monetária mensal já iniciado, legislação que altere, para menor, o índice dessa correção. Recurso extraordinário não 

conhecido. (STF, RE 231.267/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Moreira Alves, Julgado em 25/08/1998, votação 

unânime, DJ de 16/10/1998, página 32).A celeuma sobre a aplicação do índice mais benéfico surge, todavia, pois a 

Taxa Referencial Diária - TRD não era um instrumento adequado a mensurar a inflação passada, variando conforme as 

medidas da política financeira governamental, sendo certo que, em decorrência destes fatos, no mês de fevereiro de 

1991, a sua variação, fixada em 7%, ficou abaixo da inflação apurada pelo IPC, que atingiu o percentual de 21,87%.É 

um grave equívoco o pedido da incidência do IPC em janeiro, fevereiro e março de 1991 sobre os depósitos em 

caderneta de poupança, ao argumento de que tal índice foi o que melhor refletiu a inflação no período.A remuneração 

da caderneta de poupança deve seguir os índices estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Judiciário 

escolher outro parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre 

outro.Também não cabe o argumento de que a Medida Provisória n.º 294, publicada no DOU em 01/02/1991, tenha 

perdido sua eficácia em 02/03/1991, pelo fato da Lei n.º 8.177, de 01/03/1991 e publicada no DOU em 04/03/1991, não 

ser considerada a lei de conversão dessa MP, uma vez que a sua publicação ocorreu após o trintídio previsto na norma 

constitucional (artigo 62, parágrafo único, CF/88, antes da EC 32).Convém assinalar que não existem meios práticos 

para que uma determinada lei sancionada pelo Presidente da República seja publicada no mesmo dia.A Lei n.º 

8.177/1991 foi sancionada em 01/03/1991, uma sexta-feira, e publicada no DOU em 04/03/1991, uma segunda-feira, de 

tal forma que o trintídio previsto na aludida norma constitucional (automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 
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seguinte) foi plenamente respeitado.O Superior Tribunal de Justiça, no tópico que interessa ao presente caso, entendeu 

que a correção monetária deve-se fazer pela variação da BTN Fiscal para as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas antes de 01/02/1991 e, a partir desta data, pela Taxa Referencial Diária - TRD, nos termos da Lei n.º 

8.177/1991, conforme julgados assim ementados:CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NO MÊS DE 

JANEIRO DE 1991. PLANO COLLOR II. VALORES DISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DIREITO ADQUIRIDO. 1. A instituição financeira é parte legítima para figurar no 

pólo passivo de ação de cobrança, na qual busca o autor receber diferença não depositada em caderneta de poupança no 

mês de janeiro de 1991, relativamente a valores não bloqueados. 2. Os critérios de remuneração estabelecidos na 

Medida Provisória nº 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/91, não têm aplicação aos ciclos mensais 

das cadernetas de poupança iniciados antes de sua vigência. 3. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 

152.611/AL, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, votação unânime, DJ de 22/03/1999, grifos 

nossos).CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NOS MESES DE JANEIRO DE 1989, MARÇO, ABRIL 

E MAIO DE 1990 E FEVEREIRO DE 1991. PLANOS VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. IPC DE 42,72%. 1 a 6 (omissis). 7. Por força da Lei n 8.088, de 

31/10/90, o BTN serviu de índice de remuneração dos depósitos em caderneta de poupança até 31/01/91. A Medida 

Provisória n 294, de 31/01/91, convertida na Lei n 8.177/91, por sua vez, que elegeu a TRD como índice de correção 

das cadernetas de poupança, tem aplicação, apenas, aos períodos mensais iniciados após a sua vigência. 8. Recurso 

especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (STJ, REsp 254.891/SP, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos 

Alberto Menezes Direito, Julgado em 29/03/2001, votação unânime, DJ de 11/06/2001, grifos nossos).Em que pese 

estes não sejam os julgados mais recentes acerca da matéria, observa-se que a jurisprudência atual não se distanciou 

daquele entendimento.Neste sentido, trago à colação o julgado proferido em sessão recente da Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, que restou assim ementado:PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA CARACTERIZADA. CONHECIMENTO. CADERNETAS DE POUPANÇA. RENDIMENTOS 

ATINENTES AO CICLO MENSAL QUE SE INICIOU IMEDIATAMENTE ANTES DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA 

MEDIDA PROVISÓRIA N.º 294, DE 31-02-1991. APLICABILIDADE DESTA, APENAS, AOS RENDIMENTOS 

ATINENTES AOS CICLOS MENSAIS QUE SE INICIARAM A PARTIR DA DATA DE INÍCIO DE SUA 

VIGÊNCIA. Tendo ficado demonstrado que o acórdão da Turma Recursal de origem contraria a jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, e sendo o tema controvertido de direito material, cabível o pedido de 

uniformização. O critério de apuração dos rendimentos básicos das cadernetas de poupança (pela variação da TRD), 

estabelecidos na Medida Provisória n.º 294, de 31-01-91, publicada no Diário Oficial da 01-02-91 e convertida na Lei 

n.º 8.177, de 01-03-91, só se aplica ao ciclo mensal de rendimentos que se iniciou a partir do início de vigência da 

aludida Medida Provisória. (TNU, Incidente de Uniformização de Jurisprudência 2007.83.00.507394-2, Relator Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, Julgado em 15/01/2009, votação por maioria, DJU de 21/01/2009).Neste julgado, o Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, adotando o mesmo entendimento aqui perfilhado, afirma que (...) os Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça vêm prolatando decisões monocráticas, desprovendo ou provendo recursos especiais que 

versam sobre os rendimentos das cadernetas de poupança, em fevereiro de 1991, adotando, para tal fim, o entendimento 

contido no paradigma antes mencionado. (...). Sendo assim, tenho que o entendimento adotado no paradigma invocado, 

que é de 1999, e que continua a ser observado [referindo-se ao Resp 152.611/AL], (...), efetivamente expressa a 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, acerca do tema. (...). Esse entendimento, a meu sentir, deve 

ser adotado, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, seja em face das razões que o secundam, seja por razões de 

segurança jurídica, seja por não ser recomendável a adoção de entendimentos diversos, sobre a mesma matéria, 

conforme se trate de questão incluída ou não no âmbito dos Juizados Especiais Federais. Faz-se necessário, porém, o 

retorno dos autos à Turma Recursal de origem, para que esta proceda à readequação de seu julgado.Assim sendo, não 

assiste razão à parte autora quanto à incidência do IPC de fevereiro de 1991 sobre os saldos das cadernetas de poupança 

com data base (aniversário) em março de 1991, uma vez que o índice de correção legalmente previsto era a Taxa 

Referencial Diária - TRD. Contudo, observo que, dos índices reconhecidos por este magistrado, apenas um (janeiro/89 - 

42,72%) foi requerido nesta ação. Com relação à existência de saldo em caderneta de poupança, em relação ao índice 

deferido, será matéria a ser apreciada em sede de eventual execução do julgado.Observo que, no tocante aos juros 

contratuais ou remuneratórios, são devidos em razão do próprio contrato de caderneta de poupança, firmado entre a 

parte autora e a ré, à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, desde a data-base da conta-poupança, 

observada a prescrição vintenária acolhida. Com relação aos juros moratórios, entendo que são devidos na proporção de 

0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da data do trânsito em julgado para a parte autora, 

considerando-se o prazo legalmente fixado para que o devedor efetue o pagamento, nos termos do art. 475-J, do 

CPC.Observo, ainda, quanto aos limites do pedido, que foi posto em valor determinado. Contudo, entendo que o 

quantum só poderá ser fixado em futura liquidação. Isso porque os componentes e critérios do cálculo, ora apreciados, 

estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico, no decorrer da fase de 

conhecimento, tornar-se-ia prejudicado.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos 

artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no 

referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de 

instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, com 

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, para o fim de 

condenar a Caixa Econômica Federal:a) a pagar à parte autora a diferença de correção monetária relativa ao IPC do mês 
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de janeiro/89 (42,72%, calculado em relação aos saldos das contas com data limite até 15.01.1989), conta 

016.00002840.1, deduzindo-se eventuais valores já creditados a mesmo título;b) a pagar, sobre tais diferenças, juros 

remuneratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, a partir da data-base da respectiva conta-poupança, em 

02.89, observando-se a prescrição vintenária acolhida;As diferenças apuradas deverão ser atualizadas monetariamente 

desde a data em que seriam devidas, acrescidas de juros remuneratórios, na forma do item b acima. Os juros moratórios 

são devidos na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da data do trânsito em julgado 

para a parte autora, nos termos do art. 475-J, do CPC, aplicado aqui por analogia.Custas ex lege. Face à sucumbência 

recíproca, mas inferior à parte autora, condeno a requerida ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, a teor do 

artigo 20, 3º, do CPC, em 10% do valor da condenação.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o 

disposto no Provimento nº 64/2005, da CGJF da 3ª Região, nos termos da Resolução 561/07.Decorrido in albis o prazo 

recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0010556-76.2008.403.6106 (2008.61.06.010556-2) - APARECIDO SILAS DA COSTA X MARIA JOSE 

GONCALVES DA COSTA(SP226875 - ANA CAROLINA AMARAL TREVISAN) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos.APARECIDO SILAS DA COSTA E MARIA JOSE GONÇALVES DA COSTA ajuizaram a presente ação 

ordinária contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com a pretensão de receberem os créditos referentes ao 

IPC do mês de janeiro/89 (42,72%), aplicado às cadernetas de poupança, contas 00297235-4 e 00287657-6, no valor de 

R$ 35.010,78. Apresentaram procuração e documentos. Citada, a CEF apresentou contestação e juntou extratos (fls. 

45/51). Houve réplica. Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.Conheço diretamente do pedido, com 

julgamento antecipado da lide, porquanto a discussão restringe-se à matéria de direito, não havendo a necessidade de 

produção de prova em audiência, configurando-se, pois, a hipótese prevista no art. 330, inciso I, do Código de Processo 

Civil. Passo à análise da preliminar argüida, assim como da prejudicial de mérito. Rejeito a preliminar de carência da 

ação por ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal. Com efeito, a parte autora manteve conta-poupança na 

agência da Caixa Econômica Federal, razão pela qual é ela quem efetivamente deve figurar no pólo passivo da lide. 

Quanto à prejudicial de prescrição, levantada pela ré, sob o argumento de incidência do disposto no art. 206, 3.º, do 

Código Civil, não procede. O caso não trata de pagamento de parcelas de juros ou prestações acessórias, como 

defendido pela ré, mas sim de parcela do próprio principal, não se aplicando, dessa forma, o dispositivo invocado.Nesse 

sentido, pacífica a jurisprudência: Nas ações em que são impugnados os critérios de remuneração de cadernetas de 

poupança e são postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já que se discute o próprio crédito e não 

os seus acessórios (STJ; RESP 433003/SP; DJ 25/11/2002; pág. 232; Rel. Min. Carlos Alberto Menezes 

Direito).Mesmo quanto aos juros remuneratórios a questão já se encontra pacificada. Isso porque os juros creditados em 

caderneta de poupança são capitalizáveis, não se lhes aplicando, assim, a regra do artigo 178, 10, inciso III, do Código 

Civil revogado (art. 206, 3.º, do Código vigente); transformando-se em capital, seguem, quanto à prescrição, o regime 

jurídico deste. Nesse sentido:CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2 - Recurso especial 

conhecido, mas desprovido.(Superior Tribunal de Justiça; REsp 646834/SP; 2004/0032212-1; Relator(a) Ministro 

Fernando Gonçalves; Quarta Turma; DJ 14.02.2005; p. 214; decisão por unanimidade)Em relação ao mérito, revendo 

meu posicionamento jurídico anterior, e adequando minha decisão aos votos por mim proferidos na 5ª Turma Recursal 

dos Juizados Federais Cíveis de São Paulo, passo a acolher os seguintes índices: junho de 1987 (26,06%) - desde que 

aniversário na primeira quinzena; janeiro de 1989 (42,72%) - desde que aniversário na primeira quinzena; abril de 1990 

(44,80%) - sendo irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados; e maio de 1990 (7,87%) - sendo 

irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados. Considerando, ainda, referido posicionamento, nego os 

índices de fev/89 (10,14%), março/90 (84,32%) e fev/91 (21,87%). A correção monetária e os juros remuneratórios 

devem incidir na forma contratualmente pactuada, com a observância dos índices aqui adotados. Os juros moratórios 

incidem na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação. A fundamentação exponho a seguir:JUNHO 

DE 1987Nos termos do Decreto-lei n.º 2.284/1986, alterado pelo Decreto-lei n.º 2.290/1986, a atualização da caderneta 

de poupança seria feita pela variação do IPC ou das Letras do Banco Central (LBC), aplicando-se o índice que maior 

resultado obtiver. Posteriormente, o Banco Central do Brasil, através da Resolução n.º 1.338, de 15/06/1987, substituiu 

o indexador da poupança para que passasse a incidir exclusivamente LBC, mesmo que o IPC fosse maior. Importa 

referir que a LBC do mês de junho de 1987 teve correção de 18,02% no período, enquanto que a variação do IPC foi de 

26,06%.É pacífico na jurisprudência que a correção monetária é devida com base no índice IPC de 26,06% para 

cadernetas de poupança com datas de aniversário de 1º a 15 de junho de 1987, quando entrou em vigor a Resolução 

referida, sob pena de ofensa ao direito adquirido, uma vez que a apuração dos rendimentos é feita tendo por base as 

respectivas datas de aniversário das contas e não de trinta em trinta dias.Uma norma publicada no dia 16 de 

determinado mês não pode atingir as contas com aniversário nos dias anteriores desse mesmo mês, o que nos faz 

concluir que a alteração legislativa ocasionada pelo Plano Bresser somente será aplicada a partir de sua vigência, ou 

seja, do dia 16 de junho em diante. Neste sentido:Ementa: ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC DE 

JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLANO VERÃO. I - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o 
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entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e 

renovadas até 15 de junho de 1987, antes da vigência da Resolução n.º 1.338/87 - BACEN, aplica-se o IPC relativo 

àquele mês em 26,06%. Precedentes. II - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de 

que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 

de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). Todavia, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro 

de 1989 em diante, incide a sistemática estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor. III - Agravo regimental 

desprovido. (STJ, AgRg no REsp 740.791/RS, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, Julgado em 

16/08/2005, DJ de 05/09/2005, página 432).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o 

direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/06/1987, é de se reconhecer 

o direito da parte autora à correção pelo índice de 26,06%, relativo ao IPC de junho de 1987.Ressalto ainda, por 

oportuno, que, se no caso concreto, houve creditamento de juros e seguro inflação (equivalente à correção monetária) na 

primeira quinzena do mês de julho de 1987, é possível inferir que a Caixa Econômica Federal promoveu alteração 

unilateral da data de aniversário da conta, da segunda para a primeira quinzena do mês, considerando-se que as 

cadernetas de poupança são remuneradas a cada período de 30 dias, inferindo-se que o creditamento realizado na 

primeira quinzena de julho refere-se, expressamente, ao período aquisitivo cujo trintídio se iniciou na primeira quinzena 

de junho de 1987, de modo que cabível a correção pelo índice de IPC acima mencionado.JANEIRO DE 1989O Plano 

Verão, que alterou as regras da economia e atingiu os depósitos em caderneta de poupança, foi instituído através da 

Medida Provisória n.º 32, de 15/01/1989 (publicada no dia seguinte), sendo convertida na Lei n.º 7.730, de 

31/01/1989.Até 15/01/1989 vigia o Decreto-lei n.º 2.284/1986, prevendo que o reajuste da poupança deveria ser feito 

com base no IPC/IBGE, que no mês de janeiro foi de 42,72%.O artigo 17, I, da Lei n.º 7.730/1989, determinou que os 

saldos das cadernetas de poupança abertas ou renovadas no mês de janeiro de 1989 fossem atualizados com base no 

rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, senão vejamos:Art. 17. Os saldos das 

cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra 

Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio 

por cento);(...).Importa mencionar que o índice da LFT, no mês de janeiro de 1989, foi apurado em 22,35%.O cerne da 

discussão está em saber se tal norma teve o condão de atingir todo o mês de janeiro de 1989 ou se pode fazê-lo somente 

a partir de sua vigência, ou seja, 16/01/1989.Como já referido, a apuração do rendimento da poupança renova-se 

tomando por base as respectivas datas de aniversário e não mês a mês, o que nos faz concluir que uma norma publicada 

no dia 16 de determinado mês não pode atingir as contas com data base (aniversário) nos dias anteriores desse mesmo 

mês, sob pena de ofensa ao direito adquirido.Neste sentido também é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça (REsp 947.448/SP, Relator Ministro Castro Meira, 2ª Turma, Julgado em 18/09/2007, DJ de 02/10/2007, página 

240).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude 

da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/01/1989, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo 

índice de 42,72%, relativo ao IPC de janeiro de 1989, de acordo com a Resolução n.º 1.338, do Banco Central do Brasil 

combinado com o artigo 16, do Decreto-lei n.º 2.335/1987.FEVEREIRO DE 1989No que diz respeito ao IPC divulgado 

para o mês de fevereiro 1989 (10,14%), vislumbra-se que tal percentual foi inferior ao efetivamente adotado, visto que a 

aplicação da LFT foi de 18,35% para o período, sendo mais benéfica aos poupadores, conforme se infere da análise do 

artigo 17, II, da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados: (...) II - 

nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo 

o maior;(...).Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer ato normativo, quando do 

creditamento da remuneração devida no período aqui demandado, sendo, portanto, imperioso o reconhecimento da falta 

de interesse processual da parte autora.A este respeito, reputo imprescindível trazer à colação os escólios de Vicente 

Greco Filho, in Direito Processual Civil Brasileiro, Editora Saraiva, página 80, segundo o qual o interesse processual se 

reconhece como sendo (...) a necessidade de se socorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido (...). Para 

verificar-se se o autor tem interesse processual para a ação deve-se responder afirmativamente à seguinte indagação: 

para obter o que pretende o autor necessita a providência jurisdicional pleiteada?A resposta é, evidentemente, negativa. 

A jurisprudência tem se manifestado no mesmo sentido, conforme julgado assim ementado:CADERNETA DE 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE 

FEVEREIRO DE 1989. INCIDÊNCIA DO IPC DE JANEIRO/89. TAXA SELIC. JUROS REMUNERATÓRIOS E 

MORATÓRIOS AFASTADOS. VERBA HONORÁRIA. MANUTENÇÃO. I. O autor pretende o recebimento da 

diferença de correção monetária incidente em conta de caderneta de poupança, referente aos meses de janeiro/89, no 

percentual de 42,72%, e fevereiro/89, no percentual de 10,14%, monetariamente corrigida, com aplicação de juros 

remuneratórios e moratórios. II. Falece interesse processual ao autor no que tange ao mês de fevereiro/89, uma vez que 

a CEF, com base no inciso II do Artigo 17 da Lei 7.730/89, corrigiu os saldos das cadernetas de poupança pelo índice 

da Letra Financeira do Tesouro - LFT -, cujo percentual foi de 18,35%, superior ao pleiteado pelo autor (10,14%). III. O 

contrato de depósito de caderneta de poupança prevê expressamente incidência de juros contratuais no importe de 0,5% 

(meio por cento) ao mês. IV a VII. (Omissis). VIII. Apelação parcialmente provida. (TRF 3ª Região, 4ª Turma, AC 

1239488/SP, Relatora Desembargadora Alda Basto, DJ de 12/03/2008). Assim, carece de interesse processual a parte 

autora quanto à correção do saldo da caderneta de poupança pelo índice de 10,14%, relativo ao IPC de fevereiro de 

1989, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, 

quanto a este pedido.MARÇO DE 1990Com o advento do Plano Collor I, por meio da Medida Provisória n.º 168, de 
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15/03/1990, e o conseqüente bloqueio das cadernetas de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos), o Banco Central do Brasil se viu obrigado a expedir a Circular n.º 1.606, de 

19/03/1990, definindo os procedimentos a serem adotados, pelas instituições financeiras, para a correção das cadernetas 

de poupança, em relação aos depósitos efetuados entre 19 a 28/03/1990, assim estabelecidos:Art. 1º Os recursos 

depositados em contas de poupança, por pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no período de 19 a 28 de março 

de 1990, inclusive, serão atualizados, no mês de abril de 1990, pela variação do BTN Fiscal, no período de 1 (um) mês 

decorrido do dia do depósito, inclusive, ao dia do crédito de rendimentos, exclusive, obedecidas as demais disposições 

da Resolução nº 1.236, de 30.12.86.Já em 30/03/1990, o Banco Central do Brasil divulgou o Comunicado n.º 2.067, que 

fixou os índices de atualização dos saldos das cadernetas de poupança com data base (aniversário) no mês de abril de 

1990, estabelecendo:(...).I - Os índices de atualização dos saldos, em cruzeiros, das contas de poupança, bem como 

aqueles ainda não convertidos na forma do artigo 6º da Medida Provisória nº 168, de 15.03.90, com data de aniversário 

no mês de abril de 1990, calculados com base nos Índices de Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março 

de 1990, serão os seguintes:(...);B - Mensal, para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 (zero vírgula 

oito quatro três dois zero zero);(...);IV - O disposto no item I deste COMUNICADO não se aplica às contas abertas no 

período de 19 a 28.03.90, na forma da CIRCULAR nº 1.606, de 19.03.90.Através do comunicado supra, foi 

determinado às instituições financeiras, que se aplicassem o IPC de março, no percentual de 84,32%, que na forma 

fracionária é expresso em 0,843200, sobre os saldos já convertidos em cruzeiros e à disposição dos depositantes (artigo 

6º, MP n.º 168/1990), ou seja, saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 que não ficaram sujeitos ao bloqueio.Não podemos 

perder de vista que o Comunicado n.º 2.067 excluiu de suas regras, expressamente, as contas abertas no período de 19 a 

28/03/1990, o que fez surgir duas situações para as regras de atualização monetária para as cadernetas de poupança 

durante o mês de abril de 1990: seriam atualizadas pelo BTN Fiscal as contas abertas no período de 19 a 28/03/1990 e 

atualizadas pelo IPC de março os saldos, até o limite de NCz$ 50.000,00, convertidos em cruzeiros, na forma do artigo 

6º, da Medida Provisória n.º 168/1990 e os em cruzados novos excedentes àquele valor, não convertidos em cruzeiros, 

que remanesceram com as instituições financeiras até o crédito do rendimento, quando então foram transferidos 

definitivamente para o Banco Central do Brasil.Todos os saldos das contas anteriores a 19/03/1990, sejam os 

convertidos em cruzeiros e liberados como também os não convertidos e bloqueados - estes antes da transferência para 

o Banco Central do Brasil - seriam atualizados, em abril, pelo IPC de março de 1990.Observo que essas regras se 

restringiram aos saldos sob a guarda das instituições financeiras, não guardando relação com as quantias transferidas 

desde logo para o Banco Central do Brasil, as quais, pela Medida Provisória n. 168/1990, seriam atualizadas pelo BTN 

Fiscal (artigo 6º, 1º e 2º).Assim, de acordo com a Circular n.º 1.606 e o Comunicado n.º 2.067 (item IV), ambos 

expedidos pelo Banco Central do Brasil, normativos igualmente citados no RE 206.048/RS, no mês de abril de 1990, foi 

mantida a atualização dos saldos das contas de poupança nos moldes da Lei n.º 7.730/1989, ou seja, de acordo com a 

variação do IPC, apurado em 84,32% no mês anterior (março/1990), de sorte que a parte ré, ao menos do ponto de vista 

legal, já cumpriu a obrigação almejada na inicial.Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer 

ato normativo, quando do creditamento da remuneração devida no período aqui demandado.Com efeito, tendo a parte ré 

aplicado, para atualização monetária no mês de abril de 1990, aos saldos das cadernetas de poupança que não 

ultrapassavam o limite de NCz$ 50.000,00, o índice de correção monetária aqui pleiteado, deve-se reconhecer a falta de 

interesse processual da parte autora quanto a este pedido.Veja-se, nesse passo, que esse é o entendimento perfilhado 

pelo Tribunal Regional Federal da 1ª e 3ª Região, como se colhe dos arestos que seguem:PROCESSUAL CIVIL E 

FINANCEIRO. DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS DEPÓSITOS EM CADERNETAS DE 

POUPANÇA DURANTE O PLANO COLLOR I. INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE DE RECURSO. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Às cadernetas de poupança com data-base até o dia 15 de abril de 1990, qualquer que fosse o 

saldo, e àquelas com saldo inferior a NCZ$ 50.000,00, qualquer que fosse a data-base, a correção monetária creditada 

no mês de abril deu-se com base no IPC de março, no percentual de 84,32%, em observância ao Comunicado nº 

2067/90 - BACEN. 2. É vedada a inovação do pedido inicial em sede de recurso, conforme dispõe o artigo 264 do CPC. 

3. Apelo dos autores provido, em parte. (TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC 1997.01.00.031573-6/MG, Relator 

Desembargador Federal Antônio Ezequiel Da Silva, DJ de 21/02/2003, grifos nossos).DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. ATIVOS FINANCEIROS. PLANOS VERÃO E COLLOR I E II. BLOQUEIO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. UNIÃO FEDERAL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA PRIVADA. CEF. 

BACEN. MÉRITO. SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES. 1 a 4. (Omissis). 5. Em face da CEF, cabe, no que concerne 

aos índices do Plano Collor, a extinção do processo, sem exame do mérito, seja por falta de interesse processual (IPC de 

março/90: 1ª quinzena) dada a aplicação administrativa da correção monetária, (...), prejudicadas as demais questões 

deduzidas. 6. Reconhece-se a carência de ação, por ilegitimidade passiva do BACEN para responder pelo IPC de 

janeiro/89 e março/90 (1ª quinzena), prejudicado o exame do mérito. 7 a 10 (Omissis). (TRF 3ª Região, 3ª Turma, 

Processo 96.03.082701-0/SP, Relator Juiz Federal Carlos Muta, Julgado em 19/04/2006, DJU de 26/04/2006, grifos 

nossos).Assim, conclui-se que a parte autora é carecedora de interesse processual, quanto ao pedido de aplicação do 

índice de 84,32%, referente ao IPC verificado no mês de março de 1990, uma vez que as instituições financeiras já 

deram cumprimento aos normativos legais vigentes à época, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto a este pedido.ABRIL DE 1990Quanto ao pedido de 

correção monetária pelo índice de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990, destaco que a correção aqui discutida 

refere-se exclusivamente aos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados e transferidos para o Banco Central do 

Brasil, pois para os ativos bloqueados o índice aplicável é o BTN fiscal, conforme o teor da Súmula n.º 725, in verbis:É 

constitucional o 2º do art. 6º da lei 8024/1990, resultante da conversão da medida provisória 168/1990, que fixou o BTN 
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fiscal como índice de correção monetária aplicável aos depósitos bloqueados pelo plano Collor I.Como anteriormente 

citado, em 15/03/1990, com a edição da Medida Provisória n.º 168, determinou-se que os valores existentes em 

caderneta de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) seriam recolhidos 

ao Banco Central do Brasil, aplicando-se como índice de atualização para esses valores, o BTN Fiscal, conforme 

estabelecido no artigo 6º, in verbis:Art. 6º Os saldos cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do 

próximo crédito de rendimento, segundo a paridade estabelecida no 2º do artigo 1º, observado o limite de NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo, serão 

convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas. 2º As quantias 

mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a 

data do próximo crédito de rendimentos e a data da conversão, acrescidos de juros equivalente a 6% (seis por cento) ao 

ano ou fração pro rata. 3º Os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco Central do Brasil, com 

recursos originários da captação de cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme regulamentação a 

ser baixada pelo Banco Central do Brasil.Pela leitura do referido artigo percebe-se que a Medida Provisória nada 

mencionou sobre o critério de correção monetária dos saldos não bloqueados das contas de cadernetas de poupança para 

o próximo crédito de rendimento (abril/1990), fazendo menção apenas aos critérios de referentes aos ativos bloqueados. 

Assim, tanto para os saldos não bloqueados como para os saldos indisponíveis a correção deveria continuar a ser 

atualizada pela variação do IPC de março de 1990 a ser aplicada em abril de 1990, nos exatos termos do artigo 17, III, 

da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro 

de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de 

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base 

no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), 

ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na 

variação do IPC verificada no mês anterior.Contudo, em 17/03/1990, foi publicada a Medida Provisória n.º 172, que 

alterou a redação do artigo 6º, da Medida Provisória n.º 168, in verbis:Art. 1º A Medida Provisória nº 168, de 15 de 

março de 1990, passa a vigorar com as seguintes modificações:Art.1º (...) 2º Um cruzeiro corresponde a um cruzado 

novo..Art.4º (...)Parágrafo único. Nos casos em que o detentor do cheque não for titular de conta bancária, o Banco 

Central do Brasil estabelecerá limite em cruzados novos que poderá ser sacado imediatamente em cruzeiros.Art. 6º Os 

saldos das cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento ou a 

qualquer tempo, neste caso fazendo jus o valor sacado à atualização monetária pela variação do BTN Fiscal verificada 

entre a data do último crédito de rendimento até a data do saque, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º, 

observado o limite de NCZ$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado 

no caput deste artigo serão convertidas em cruzeiros a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais 

iguais e sucessivas. (grifos nossos).Porém, o advento da Lei n.º 8.024, de 12/04/1990 deu-se com a conversão da 

redação originária da Medida Provisória n.º 168, sem a alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, razão pela qual 

o índice de atualização dos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados em maio de 1990 continuou a ser o IPC 

de abril de 1990.Transcrevo parte do voto-vista do Ministro Nelson Jobim no Recurso Extraordinário n.º 206.048/RS, 

que além de estar no sentido da presente decisão, resume a questão de forma didática, in verbis:O governo COLLOR 

DE MELLO pretendeu retomar a redação dada pela MP 172/90.Editou, no dia 17 de abril, cinco dias após a 

promulgação da L. 8.024/90, a MP 180/90.No que interessa, ela modificava a redação do art. 6º e seu 1º da L. 

8.024/90.Trazia de volta a redação da MP 172/90.Em 04 de maio, antes de completados os trinta dias da edição da MP 

180/90, o Governo adotou a MP 184/90.Ela revogou a MP 180/90.Tanto MP 180/90, como a MP 184/90, perderam 

eficácia.Não foram convertidas, nem reeditadas.O Governo COLLOR DE MELLO abandonou a tentativa de recuperar 

a redação do art. 6º e seu 1º, nos moldes da MP 174/90.Consolidou-se, assim, o texto original da MP 168/90, mantido 

pela L. 8.024/90.O IPC se manteve como índice de correção até junho de 1990, quando foi substituído pelo BTN (Lei 

8.088, de 31.10.1990, art. 2º e MP 180 , 30.05.1990, art. 2º).Logo, o Comunicado n.º 2.090, de 30/04/1990, do Banco 

Central do Brasil, que estabeleceu o índice de zero por cento para a atualização dos saldos das contas de poupança com 

data de aniversário no mês de maio de 1990 das pessoas físicas foi ilegal, uma vez que contrária ao disposto no artigo 

17, III, da Lei n.º 7.730/1989, que determinava a aplicação do IPC verificado no mês anterior.Assim, restando 

comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação 

da conta ter ocorrido no mês de abril de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo índice de 

44,80%, relativo ao IPC verificado naquele mês, só para ativos não bloqueados.MAIO DE 1990Na esteira do acima 

exposto, em decorrência do advento da Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, sem a 

alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, é aplicável a Lei n.º 7.730/1989 sobre os ativos não bloqueados, sendo 

certo que o IPC referente ao mês de maio de 1990, a ser creditado em junho de 1990, é o índice devido, cujo percentual, 

no período, correspondeu a 7,87%.Isso se deve, pois a Lei n.º 8.024/1990 não estabeleceu novos critérios de correção 

monetária sobre os saldos não bloqueados das cadernetas de poupança, conforme o teor do voto-vista vencedor no RE 

206.048/RS, anteriormente citado. Corroborando esta afirmação, transcrevo a ementa daquele julgado:EMENTA: 

Constitucional. Direito Econômico. Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico 

(Plano Collor). Cisão da caderneta de poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto 

à instituição financeira, disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constituiu-se em 

uma conta individualizada junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo 

BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. Recurso não conhecido. (STF, RE 

206.048/RS, Relator Ministro Marco Aurélio, Relator para acórdão Ministro Nelson Jobim, Julgado em 15/08/2001, 
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pleno, DJ de 19/10/2001, página 49, grifos nossos).Ademais, o IPC manteve-se como índice oficial de correção dos 

saldos das cadernetas de poupança até 31/05/1990, quando foi substituído pelo BTN, por força do artigo 2º, da Medida 

Provisória n.º 189, de 30/05/1990 (publicada no dia seguinte), convertida posteriormente na Lei n.º 8.088, de 

31/10/1990.Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em 

virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido no mês de maio de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora 

à correção pelo índice de 7,87%, relativo ao IPC verificado no aludido mês, só para ativos não 

bloqueados.FEVEREIRO DE 1991Em relação ao alegado expurgo inflacionário sobre os saldos das cadernetas de 

poupança ocorrido com o advento do Plano Collor II, reputo indispensável anotar a evolução legislativa no período para 

uma melhor compreensão dos fatos.Com a edição da Medida Provisória n.º 189, de 30/05/1990, convertida na Lei n.º 

8.088, de 31/10/1990, com vigência retroativa à data da edição da aludida MP, as contas de poupança passaram a ser 

corrigidas de acordo com o BTN Fiscal, índice apurado no com base no mês anterior, conforme dispõe o artigo 2º, 4º, 

alínea a da referida lei:Art. 2º Os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados 

monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês. (...) 4º A 

atualização monetária de que trata este artigo será computada mediante a aplicação da variação do valor nominal do 

BTN verificada: a) para os depósitos de pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no mês imediatamente anterior 

ao do crédito de rendimentos; (...). (grifos nossos).Ocorre que, com a edição da Medida Provisória n.º 294, de 

31/01/1991, publicada no DOU em 01/02/1991, posteriormente convertida na Lei n.º 8.177/1991, foram introduzidas 

alterações significativas na forma de atualização dos depósitos existentes nas contas de caderneta de poupança.Dentre 

essas medidas, merece destaque a extinção do BTN Fiscal, conforme dispôs o artigo 3º, I, da referida Lei:Art. 3 Ficam 

extintos a partir de 1 de fevereiro de 1991:I - o BTN Fiscal instituído pela Lei n 7.799, de 10 de julho de 1989;Outra 

importante alteração foi a criação da Taxa Referencial Diária - TRD, que substituiria o índice anterior (BTN Fiscal), 

para remunerar as cadernetas de poupança abertas ou renovadas a partir de 01/02/1991, conforme expressamente 

previsto nos artigos 12 e 13, da Lei n.º 8.177/1991, in verbis:Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de 

poupança serão remunerados:I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período 

transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;II - 

como adicional, por juros de meio por cento ao mês.Art. 13. O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de 

rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento a 

ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas 

trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de 

rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive.Da análise da legislação em comento, conclui-se que todas as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas no período de 01/06/1990 a 31/01/1991, por força da Medida Provisória n.º 189, publicada no DOU em 

31/05/1990, convertida na Lei n.º 8.088/1990, foram corrigidas de acordo com a variação do índice do BTN Fiscal.Por 

sua vez, o novo critério, que consistia na adoção da Taxa Referencial Diária - TRD, foi aplicado apenas para as contas 

abertas ou renovadas após a vigência da Medida Provisória n.º 294/1991, ou seja, de 01/02/1991 em diante.O Supremo 

Tribunal Federal já pacificou alhures o entendimento no sentido de reconhecer aos depositantes em caderneta de 

poupança o direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual, 

conforme julgado assim ementado:Caderneta de poupança. Ato jurídico perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição 

Federal). O princípio constitucional do respeito ao ato jurídico perfeito se aplica também, conforme é o entendimento 

desta Corte, às leis de ordem pública. Correto, portanto, o acórdão recorrido ao julgar que, no caso, ocorreu afronta ao 

ato jurídico perfeito, porquanto, com relação à caderneta de poupança, há contrato de adesão entre o poupador e o 

estabelecimento financeiro, não podendo, pois, ser aplicada a ele, durante o período para a aquisição da correção 

monetária mensal já iniciado, legislação que altere, para menor, o índice dessa correção. Recurso extraordinário não 

conhecido. (STF, RE 231.267/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Moreira Alves, Julgado em 25/08/1998, votação 

unânime, DJ de 16/10/1998, página 32).A celeuma sobre a aplicação do índice mais benéfico surge, todavia, pois a 

Taxa Referencial Diária - TRD não era um instrumento adequado a mensurar a inflação passada, variando conforme as 

medidas da política financeira governamental, sendo certo que, em decorrência destes fatos, no mês de fevereiro de 

1991, a sua variação, fixada em 7%, ficou abaixo da inflação apurada pelo IPC, que atingiu o percentual de 21,87%.É 

um grave equívoco o pedido da incidência do IPC em janeiro, fevereiro e março de 1991 sobre os depósitos em 

caderneta de poupança, ao argumento de que tal índice foi o que melhor refletiu a inflação no período.A remuneração 

da caderneta de poupança deve seguir os índices estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Judiciário 

escolher outro parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre 

outro.Também não cabe o argumento de que a Medida Provisória n.º 294, publicada no DOU em 01/02/1991, tenha 

perdido sua eficácia em 02/03/1991, pelo fato da Lei n.º 8.177, de 01/03/1991 e publicada no DOU em 04/03/1991, não 

ser considerada a lei de conversão dessa MP, uma vez que a sua publicação ocorreu após o trintídio previsto na norma 

constitucional (artigo 62, parágrafo único, CF/88, antes da EC 32).Convém assinalar que não existem meios práticos 

para que uma determinada lei sancionada pelo Presidente da República seja publicada no mesmo dia.A Lei n.º 

8.177/1991 foi sancionada em 01/03/1991, uma sexta-feira, e publicada no DOU em 04/03/1991, uma segunda-feira, de 

tal forma que o trintídio previsto na aludida norma constitucional (automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 

seguinte) foi plenamente respeitado.O Superior Tribunal de Justiça, no tópico que interessa ao presente caso, entendeu 

que a correção monetária deve-se fazer pela variação da BTN Fiscal para as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas antes de 01/02/1991 e, a partir desta data, pela Taxa Referencial Diária - TRD, nos termos da Lei n.º 

8.177/1991, conforme julgados assim ementados:CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NO MÊS DE 
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JANEIRO DE 1991. PLANO COLLOR II. VALORES DISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DIREITO ADQUIRIDO. 1. A instituição financeira é parte legítima para figurar no 

pólo passivo de ação de cobrança, na qual busca o autor receber diferença não depositada em caderneta de poupança no 

mês de janeiro de 1991, relativamente a valores não bloqueados. 2. Os critérios de remuneração estabelecidos na 

Medida Provisória nº 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/91, não têm aplicação aos ciclos mensais 

das cadernetas de poupança iniciados antes de sua vigência. 3. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 

152.611/AL, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, votação unânime, DJ de 22/03/1999, grifos 

nossos).CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NOS MESES DE JANEIRO DE 1989, MARÇO, ABRIL 

E MAIO DE 1990 E FEVEREIRO DE 1991. PLANOS VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. IPC DE 42,72%. 1 a 6 (omissis). 7. Por força da Lei n 8.088, de 

31/10/90, o BTN serviu de índice de remuneração dos depósitos em caderneta de poupança até 31/01/91. A Medida 

Provisória n 294, de 31/01/91, convertida na Lei n 8.177/91, por sua vez, que elegeu a TRD como índice de correção 

das cadernetas de poupança, tem aplicação, apenas, aos períodos mensais iniciados após a sua vigência. 8. Recurso 

especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (STJ, REsp 254.891/SP, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos 

Alberto Menezes Direito, Julgado em 29/03/2001, votação unânime, DJ de 11/06/2001, grifos nossos).Em que pese 

estes não sejam os julgados mais recentes acerca da matéria, observa-se que a jurisprudência atual não se distanciou 

daquele entendimento.Neste sentido, trago à colação o julgado proferido em sessão recente da Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, que restou assim ementado:PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA CARACTERIZADA. CONHECIMENTO. CADERNETAS DE POUPANÇA. RENDIMENTOS 

ATINENTES AO CICLO MENSAL QUE SE INICIOU IMEDIATAMENTE ANTES DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA 

MEDIDA PROVISÓRIA N.º 294, DE 31-02-1991. APLICABILIDADE DESTA, APENAS, AOS RENDIMENTOS 

ATINENTES AOS CICLOS MENSAIS QUE SE INICIARAM A PARTIR DA DATA DE INÍCIO DE SUA 

VIGÊNCIA. Tendo ficado demonstrado que o acórdão da Turma Recursal de origem contraria a jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, e sendo o tema controvertido de direito material, cabível o pedido de 

uniformização. O critério de apuração dos rendimentos básicos das cadernetas de poupança (pela variação da TRD), 

estabelecidos na Medida Provisória n.º 294, de 31-01-91, publicada no Diário Oficial da 01-02-91 e convertida na Lei 

n.º 8.177, de 01-03-91, só se aplica ao ciclo mensal de rendimentos que se iniciou a partir do início de vigência da 

aludida Medida Provisória. (TNU, Incidente de Uniformização de Jurisprudência 2007.83.00.507394-2, Relator Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, Julgado em 15/01/2009, votação por maioria, DJU de 21/01/2009).Neste julgado, o Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, adotando o mesmo entendimento aqui perfilhado, afirma que (...) os Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça vêm prolatando decisões monocráticas, desprovendo ou provendo recursos especiais que 

versam sobre os rendimentos das cadernetas de poupança, em fevereiro de 1991, adotando, para tal fim, o entendimento 

contido no paradigma antes mencionado. (...). Sendo assim, tenho que o entendimento adotado no paradigma invocado, 

que é de 1999, e que continua a ser observado [referindo-se ao Resp 152.611/AL], (...), efetivamente expressa a 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, acerca do tema. (...). Esse entendimento, a meu sentir, deve 

ser adotado, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, seja em face das razões que o secundam, seja por razões de 

segurança jurídica, seja por não ser recomendável a adoção de entendimentos diversos, sobre a mesma matéria, 

conforme se trate de questão incluída ou não no âmbito dos Juizados Especiais Federais. Faz-se necessário, porém, o 

retorno dos autos à Turma Recursal de origem, para que esta proceda à readequação de seu julgado.Assim sendo, não 

assiste razão à parte autora quanto à incidência do IPC de fevereiro de 1991 sobre os saldos das cadernetas de poupança 

com data base (aniversário) em março de 1991, uma vez que o índice de correção legalmente previsto era a Taxa 

Referencial Diária - TRD. Contudo, observo que, dos índices reconhecidos por este magistrado, apenas um (janeiro/89 - 

42,72%) foi requerido nesta ação. Com relação à existência de saldo em caderneta de poupança, em relação ao índice 

deferido, será matéria a ser apreciada em sede de eventual execução do julgado.Observo que, no tocante aos juros 

contratuais ou remuneratórios, são devidos em razão do próprio contrato de caderneta de poupança, firmado entre a 

parte autora e a ré, à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, desde a data-base da conta-poupança, 

observada a prescrição vintenária acolhida. Com relação aos juros moratórios, entendo que são devidos na proporção de 

0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da data do trânsito em julgado para a parte autora, 

considerando-se o prazo legalmente fixado para que o devedor efetue o pagamento, nos termos do art. 475-J, do 

CPC.Observo, ainda, quanto aos limites do pedido, que foi posto em valor determinado. Contudo, entendo que o 

quantum só poderá ser fixado em futura liquidação. Isso porque os componentes e critérios do cálculo, ora apreciados, 

estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico, no decorrer da fase de 

conhecimento, tornar-se-ia prejudicado.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos 

artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no 

referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de 

instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, com 

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, para o fim de 

condenar a Caixa Econômica Federal:a) a pagar à parte autora a diferença de correção monetária relativa ao IPC do mês 

de janeiro/89 (42,72%, calculado em relação aos saldos das contas com data limite até 15.01.1989), contas 00297235-4 

e 00287657-6, deduzindo-se eventuais valores já creditados a mesmo título;b) a pagar, sobre tais diferenças, juros 

remuneratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, a partir da data-base da respectiva conta-poupança, em 

02.89, observando-se a prescrição vintenária acolhida;As diferenças apuradas deverão ser atualizadas monetariamente 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 359/725 

desde a data em que seriam devidas, acrescidas de juros remuneratórios, na forma do item b acima. Os juros moratórios 

são devidos na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da data do trânsito em julgado 

para a parte autora, nos termos do art. 475-J, do CPC, aplicado aqui por analogia.Custas ex lege. Face à sucumbência 

recíproca, mas inferior à parte autora, condeno a requerida ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, a teor do 

artigo 20, 3º, do CPC, em 10% do valor da condenação.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o 

disposto no Provimento nº 64/2005, da CGJF da 3ª Região, nos termos da Resolução 561/07.Decorrido in albis o prazo 

recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0010704-87.2008.403.6106 (2008.61.06.010704-2) - JANIR ALBINO CHIARELLI X ANELIO 

CHIARELLI(SP121478 - SILVIO JOSE TRINDADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - 

ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos.JANIR ALBINO CHIARELLI E ANELIO CHIARELLI ajuizaram a presente ação ordinária contra a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com a pretensão de receberem os créditos referentes ao IPC dos meses de março/90 

(84,32%), abril/90 (44,80%) e fevereiro/91 (21,87%), aplicados às cadernetas de poupança conta 13-00024377-6. 

Apresentaram procuração e documentos. Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Citada, a CEF 

apresentou contestação. Houve réplica. Parecer do MPF. Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.Conheço 

diretamente do pedido, com julgamento antecipado da lide, porquanto a discussão restringe-se à matéria de direito, não 

havendo a necessidade de produção de prova em audiência, configurando-se, pois, a hipótese prevista no art. 330, inciso 

I, do Código de Processo Civil. Passo à análise da preliminar argüida, assim como da prejudicial de mérito. Rejeito a 

preliminar de carência da ação por ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal. Com efeito, a parte autora 

manteve conta-poupança na agência da Caixa Econômica Federal, razão pela qual é ela quem efetivamente deve figurar 

no pólo passivo da lide. Já à prejudicial de prescrição, levantada pela ré, sob o argumento de incidência do disposto no 

art. 206, 3.º, do Código Civil, não procede. O caso não trata de pagamento de parcelas de juros ou prestações acessórias, 

como defendido pela ré, mas sim de parcela do próprio principal, não se aplicando, dessa forma, o dispositivo 

invocado.Nesse sentido, pacífica a jurisprudência: Nas ações em que são impugnados os critérios de remuneração de 

cadernetas de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já que se discute o próprio 

crédito e não os seus acessórios (STJ; RESP 433003/SP; DJ 25/11/2002; pág. 232; Rel. Min. Carlos Alberto Menezes 

Direito).Mesmo quanto aos juros remuneratórios a questão já se encontra pacificada. Isso porque os juros creditados em 

caderneta de poupança são capitalizáveis, não se lhes aplicando, assim, a regra do artigo 178, 10, inciso III, do Código 

Civil revogado (art. 206, 3.º, do Código vigente); transformando-se em capital, seguem, quanto à prescrição, o regime 

jurídico deste. Nesse sentido:CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2 - Recurso especial 

conhecido, mas desprovido.(Superior Tribunal de Justiça; REsp 646834/SP; 2004/0032212-1; Relator(a) Ministro 

Fernando Gonçalves; Quarta Turma; DJ 14.02.2005; p. 214; decisão por unanimidade)Em relação ao mérito, revendo 

meu posicionamento jurídico anterior, e adequando minha decisão aos votos por mim proferidos na 5ª Turma Recursal 

dos Juizados Federais Cíveis de São Paulo, passo a acolher os seguintes índices: junho de 1987 (26,06%) - desde que 

aniversário na primeira quinzena; janeiro de 1989 (42,72%) - desde que aniversário na primeira quinzena; abril de 1990 

(44,80%) - sendo irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados; e maio de 1990 (7,87%) - sendo 

irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados. Considerando, ainda, referido posicionamento, nego os 

índices de fev/89 (10,14%), março/90 (84,32%) e fev/91 (21,87%). A correção monetária e os juros remuneratórios 

devem incidir na forma contratualmente pactuada, com a observância dos índices aqui adotados. Os juros moratórios 

incidem na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação. A fundamentação exponho a seguir:JUNHO 

DE 1987Nos termos do Decreto-lei n.º 2.284/1986, alterado pelo Decreto-lei n.º 2.290/1986, a atualização da caderneta 

de poupança seria feita pela variação do IPC ou das Letras do Banco Central (LBC), aplicando-se o índice que maior 

resultado obtiver. Posteriormente, o Banco Central do Brasil, através da Resolução n.º 1.338, de 15/06/1987, substituiu 

o indexador da poupança para que passasse a incidir exclusivamente LBC, mesmo que o IPC fosse maior. Importa 

referir que a LBC do mês de junho de 1987 teve correção de 18,02% no período, enquanto que a variação do IPC foi de 

26,06%.É pacífico na jurisprudência que a correção monetária é devida com base no índice IPC de 26,06% para 

cadernetas de poupança com datas de aniversário de 1º a 15 de junho de 1987, quando entrou em vigor a Resolução 

referida, sob pena de ofensa ao direito adquirido, uma vez que a apuração dos rendimentos é feita tendo por base as 

respectivas datas de aniversário das contas e não de trinta em trinta dias.Uma norma publicada no dia 16 de 

determinado mês não pode atingir as contas com aniversário nos dias anteriores desse mesmo mês, o que nos faz 

concluir que a alteração legislativa ocasionada pelo Plano Bresser somente será aplicada a partir de sua vigência, ou 

seja, do dia 16 de junho em diante. Neste sentido:Ementa: ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC DE 

JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLANO VERÃO. I - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o 

entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e 

renovadas até 15 de junho de 1987, antes da vigência da Resolução n.º 1.338/87 - BACEN, aplica-se o IPC relativo 

àquele mês em 26,06%. Precedentes. II - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de 

que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 
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de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). Todavia, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro 

de 1989 em diante, incide a sistemática estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor. III - Agravo regimental 

desprovido. (STJ, AgRg no REsp 740.791/RS, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, Julgado em 

16/08/2005, DJ de 05/09/2005, página 432).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o 

direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/06/1987, é de se reconhecer 

o direito da parte autora à correção pelo índice de 26,06%, relativo ao IPC de junho de 1987.Ressalto ainda, por 

oportuno, que, se no caso concreto, houve creditamento de juros e seguro inflação (equivalente à correção monetária) na 

primeira quinzena do mês de julho de 1987, é possível inferir que a Caixa Econômica Federal promoveu alteração 

unilateral da data de aniversário da conta, da segunda para a primeira quinzena do mês, considerando-se que as 

cadernetas de poupança são remuneradas a cada período de 30 dias, inferindo-se que o creditamento realizado na 

primeira quinzena de julho refere-se, expressamente, ao período aquisitivo cujo trintídio se iniciou na primeira quinzena 

de junho de 1987, de modo que cabível a correção pelo índice de IPC acima mencionado.JANEIRO DE 1989O Plano 

Verão, que alterou as regras da economia e atingiu os depósitos em caderneta de poupança, foi instituído através da 

Medida Provisória n.º 32, de 15/01/1989 (publicada no dia seguinte), sendo convertida na Lei n.º 7.730, de 

31/01/1989.Até 15/01/1989 vigia o Decreto-lei n.º 2.284/1986, prevendo que o reajuste da poupança deveria ser feito 

com base no IPC/IBGE, que no mês de janeiro foi de 42,72%.O artigo 17, I, da Lei n.º 7.730/1989, determinou que os 

saldos das cadernetas de poupança abertas ou renovadas no mês de janeiro de 1989 fossem atualizados com base no 

rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, senão vejamos:Art. 17. Os saldos das 

cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra 

Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio 

por cento);(...).Importa mencionar que o índice da LFT, no mês de janeiro de 1989, foi apurado em 22,35%.O cerne da 

discussão está em saber se tal norma teve o condão de atingir todo o mês de janeiro de 1989 ou se pode fazê-lo somente 

a partir de sua vigência, ou seja, 16/01/1989.Como já referido, a apuração do rendimento da poupança renova-se 

tomando por base as respectivas datas de aniversário e não mês a mês, o que nos faz concluir que uma norma publicada 

no dia 16 de determinado mês não pode atingir as contas com data base (aniversário) nos dias anteriores desse mesmo 

mês, sob pena de ofensa ao direito adquirido.Neste sentido também é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça (REsp 947.448/SP, Relator Ministro Castro Meira, 2ª Turma, Julgado em 18/09/2007, DJ de 02/10/2007, página 

240).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude 

da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/01/1989, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo 

índice de 42,72%, relativo ao IPC de janeiro de 1989, de acordo com a Resolução n.º 1.338, do Banco Central do Brasil 

combinado com o artigo 16, do Decreto-lei n.º 2.335/1987.FEVEREIRO DE 1989No que diz respeito ao IPC divulgado 

para o mês de fevereiro 1989 (10,14%), vislumbra-se que tal percentual foi inferior ao efetivamente adotado, visto que a 

aplicação da LFT foi de 18,35% para o período, sendo mais benéfica aos poupadores, conforme se infere da análise do 

artigo 17, II, da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados: (...) II - 

nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo 

o maior;(...).Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer ato normativo, quando do 

creditamento da remuneração devida no período aqui demandado, sendo, portanto, imperioso o reconhecimento da falta 

de interesse processual da parte autora.A este respeito, reputo imprescindível trazer à colação os escólios de Vicente 

Greco Filho, in Direito Processual Civil Brasileiro, Editora Saraiva, página 80, segundo o qual o interesse processual se 

reconhece como sendo (...) a necessidade de se socorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido (...). Para 

verificar-se se o autor tem interesse processual para a ação deve-se responder afirmativamente à seguinte indagação: 

para obter o que pretende o autor necessita a providência jurisdicional pleiteada?A resposta é, evidentemente, negativa. 

A jurisprudência tem se manifestado no mesmo sentido, conforme julgado assim ementado:CADERNETA DE 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE 

FEVEREIRO DE 1989. INCIDÊNCIA DO IPC DE JANEIRO/89. TAXA SELIC. JUROS REMUNERATÓRIOS E 

MORATÓRIOS AFASTADOS. VERBA HONORÁRIA. MANUTENÇÃO. I. O autor pretende o recebimento da 

diferença de correção monetária incidente em conta de caderneta de poupança, referente aos meses de janeiro/89, no 

percentual de 42,72%, e fevereiro/89, no percentual de 10,14%, monetariamente corrigida, com aplicação de juros 

remuneratórios e moratórios. II. Falece interesse processual ao autor no que tange ao mês de fevereiro/89, uma vez que 

a CEF, com base no inciso II do Artigo 17 da Lei 7.730/89, corrigiu os saldos das cadernetas de poupança pelo índice 

da Letra Financeira do Tesouro - LFT -, cujo percentual foi de 18,35%, superior ao pleiteado pelo autor (10,14%). III. O 

contrato de depósito de caderneta de poupança prevê expressamente incidência de juros contratuais no importe de 0,5% 

(meio por cento) ao mês. IV a VII. (Omissis). VIII. Apelação parcialmente provida. (TRF 3ª Região, 4ª Turma, AC 

1239488/SP, Relatora Desembargadora Alda Basto, DJ de 12/03/2008). Assim, carece de interesse processual a parte 

autora quanto à correção do saldo da caderneta de poupança pelo índice de 10,14%, relativo ao IPC de fevereiro de 

1989, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, 

quanto a este pedido.MARÇO DE 1990Com o advento do Plano Collor I, por meio da Medida Provisória n.º 168, de 

15/03/1990, e o conseqüente bloqueio das cadernetas de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos), o Banco Central do Brasil se viu obrigado a expedir a Circular n.º 1.606, de 

19/03/1990, definindo os procedimentos a serem adotados, pelas instituições financeiras, para a correção das cadernetas 

de poupança, em relação aos depósitos efetuados entre 19 a 28/03/1990, assim estabelecidos:Art. 1º Os recursos 
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depositados em contas de poupança, por pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no período de 19 a 28 de março 

de 1990, inclusive, serão atualizados, no mês de abril de 1990, pela variação do BTN Fiscal, no período de 1 (um) mês 

decorrido do dia do depósito, inclusive, ao dia do crédito de rendimentos, exclusive, obedecidas as demais disposições 

da Resolução nº 1.236, de 30.12.86.Já em 30/03/1990, o Banco Central do Brasil divulgou o Comunicado n.º 2.067, que 

fixou os índices de atualização dos saldos das cadernetas de poupança com data base (aniversário) no mês de abril de 

1990, estabelecendo:(...).I - Os índices de atualização dos saldos, em cruzeiros, das contas de poupança, bem como 

aqueles ainda não convertidos na forma do artigo 6º da Medida Provisória nº 168, de 15.03.90, com data de aniversário 

no mês de abril de 1990, calculados com base nos Índices de Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março 

de 1990, serão os seguintes:(...);B - Mensal, para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 (zero vírgula 

oito quatro três dois zero zero);(...);IV - O disposto no item I deste COMUNICADO não se aplica às contas abertas no 

período de 19 a 28.03.90, na forma da CIRCULAR nº 1.606, de 19.03.90.Através do comunicado supra, foi 

determinado às instituições financeiras, que se aplicassem o IPC de março, no percentual de 84,32%, que na forma 

fracionária é expresso em 0,843200, sobre os saldos já convertidos em cruzeiros e à disposição dos depositantes (artigo 

6º, MP n.º 168/1990), ou seja, saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 que não ficaram sujeitos ao bloqueio.Não podemos 

perder de vista que o Comunicado n.º 2.067 excluiu de suas regras, expressamente, as contas abertas no período de 19 a 

28/03/1990, o que fez surgir duas situações para as regras de atualização monetária para as cadernetas de poupança 

durante o mês de abril de 1990: seriam atualizadas pelo BTN Fiscal as contas abertas no período de 19 a 28/03/1990 e 

atualizadas pelo IPC de março os saldos, até o limite de NCz$ 50.000,00, convertidos em cruzeiros, na forma do artigo 

6º, da Medida Provisória n.º 168/1990 e os em cruzados novos excedentes àquele valor, não convertidos em cruzeiros, 

que remanesceram com as instituições financeiras até o crédito do rendimento, quando então foram transferidos 

definitivamente para o Banco Central do Brasil.Todos os saldos das contas anteriores a 19/03/1990, sejam os 

convertidos em cruzeiros e liberados como também os não convertidos e bloqueados - estes antes da transferência para 

o Banco Central do Brasil - seriam atualizados, em abril, pelo IPC de março de 1990.Observo que essas regras se 

restringiram aos saldos sob a guarda das instituições financeiras, não guardando relação com as quantias transferidas 

desde logo para o Banco Central do Brasil, as quais, pela Medida Provisória n. 168/1990, seriam atualizadas pelo BTN 

Fiscal (artigo 6º, 1º e 2º).Assim, de acordo com a Circular n.º 1.606 e o Comunicado n.º 2.067 (item IV), ambos 

expedidos pelo Banco Central do Brasil, normativos igualmente citados no RE 206.048/RS, no mês de abril de 1990, foi 

mantida a atualização dos saldos das contas de poupança nos moldes da Lei n.º 7.730/1989, ou seja, de acordo com a 

variação do IPC, apurado em 84,32% no mês anterior (março/1990), de sorte que a parte ré, ao menos do ponto de vista 

legal, já cumpriu a obrigação almejada na inicial.Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer 

ato normativo, quando do creditamento da remuneração devida no período aqui demandado.Com efeito, tendo a parte ré 

aplicado, para atualização monetária no mês de abril de 1990, aos saldos das cadernetas de poupança que não 

ultrapassavam o limite de NCz$ 50.000,00, o índice de correção monetária aqui pleiteado, deve-se reconhecer a falta de 

interesse processual da parte autora quanto a este pedido.Veja-se, nesse passo, que esse é o entendimento perfilhado 

pelo Tribunal Regional Federal da 1ª e 3ª Região, como se colhe dos arestos que seguem:PROCESSUAL CIVIL E 

FINANCEIRO. DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS DEPÓSITOS EM CADERNETAS DE 

POUPANÇA DURANTE O PLANO COLLOR I. INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE DE RECURSO. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Às cadernetas de poupança com data-base até o dia 15 de abril de 1990, qualquer que fosse o 

saldo, e àquelas com saldo inferior a NCZ$ 50.000,00, qualquer que fosse a data-base, a correção monetária creditada 

no mês de abril deu-se com base no IPC de março, no percentual de 84,32%, em observância ao Comunicado nº 

2067/90 - BACEN. 2. É vedada a inovação do pedido inicial em sede de recurso, conforme dispõe o artigo 264 do CPC. 

3. Apelo dos autores provido, em parte. (TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC 1997.01.00.031573-6/MG, Relator 

Desembargador Federal Antônio Ezequiel Da Silva, DJ de 21/02/2003, grifos nossos).DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. ATIVOS FINANCEIROS. PLANOS VERÃO E COLLOR I E II. BLOQUEIO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. UNIÃO FEDERAL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA PRIVADA. CEF. 

BACEN. MÉRITO. SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES. 1 a 4. (Omissis). 5. Em face da CEF, cabe, no que concerne 

aos índices do Plano Collor, a extinção do processo, sem exame do mérito, seja por falta de interesse processual (IPC de 

março/90: 1ª quinzena) dada a aplicação administrativa da correção monetária, (...), prejudicadas as demais questões 

deduzidas. 6. Reconhece-se a carência de ação, por ilegitimidade passiva do BACEN para responder pelo IPC de 

janeiro/89 e março/90 (1ª quinzena), prejudicado o exame do mérito. 7 a 10 (Omissis). (TRF 3ª Região, 3ª Turma, 

Processo 96.03.082701-0/SP, Relator Juiz Federal Carlos Muta, Julgado em 19/04/2006, DJU de 26/04/2006, grifos 

nossos).Assim, conclui-se que a parte autora é carecedora de interesse processual, quanto ao pedido de aplicação do 

índice de 84,32%, referente ao IPC verificado no mês de março de 1990, uma vez que as instituições financeiras já 

deram cumprimento aos normativos legais vigentes à época, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto a este pedido.ABRIL DE 1990Quanto ao pedido de 

correção monetária pelo índice de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990, destaco que a correção aqui discutida 

refere-se exclusivamente aos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados e transferidos para o Banco Central do 

Brasil, pois para os ativos bloqueados o índice aplicável é o BTN fiscal, conforme o teor da Súmula n.º 725, in verbis:É 

constitucional o 2º do art. 6º da lei 8024/1990, resultante da conversão da medida provisória 168/1990, que fixou o BTN 

fiscal como índice de correção monetária aplicável aos depósitos bloqueados pelo plano Collor I.Como anteriormente 

citado, em 15/03/1990, com a edição da Medida Provisória n.º 168, determinou-se que os valores existentes em 

caderneta de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) seriam recolhidos 

ao Banco Central do Brasil, aplicando-se como índice de atualização para esses valores, o BTN Fiscal, conforme 
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estabelecido no artigo 6º, in verbis:Art. 6º Os saldos cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do 

próximo crédito de rendimento, segundo a paridade estabelecida no 2º do artigo 1º, observado o limite de NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo, serão 

convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas. 2º As quantias 

mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a 

data do próximo crédito de rendimentos e a data da conversão, acrescidos de juros equivalente a 6% (seis por cento) ao 

ano ou fração pro rata. 3º Os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco Central do Brasil, com 

recursos originários da captação de cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme regulamentação a 

ser baixada pelo Banco Central do Brasil.Pela leitura do referido artigo percebe-se que a Medida Provisória nada 

mencionou sobre o critério de correção monetária dos saldos não bloqueados das contas de cadernetas de poupança para 

o próximo crédito de rendimento (abril/1990), fazendo menção apenas aos critérios de referentes aos ativos bloqueados. 

Assim, tanto para os saldos não bloqueados como para os saldos indisponíveis a correção deveria continuar a ser 

atualizada pela variação do IPC de março de 1990 a ser aplicada em abril de 1990, nos exatos termos do artigo 17, III, 

da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro 

de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de 

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base 

no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), 

ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na 

variação do IPC verificada no mês anterior.Contudo, em 17/03/1990, foi publicada a Medida Provisória n.º 172, que 

alterou a redação do artigo 6º, da Medida Provisória n.º 168, in verbis:Art. 1º A Medida Provisória nº 168, de 15 de 

março de 1990, passa a vigorar com as seguintes modificações:Art.1º (...) 2º Um cruzeiro corresponde a um cruzado 

novo..Art.4º (...)Parágrafo único. Nos casos em que o detentor do cheque não for titular de conta bancária, o Banco 

Central do Brasil estabelecerá limite em cruzados novos que poderá ser sacado imediatamente em cruzeiros.Art. 6º Os 

saldos das cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento ou a 

qualquer tempo, neste caso fazendo jus o valor sacado à atualização monetária pela variação do BTN Fiscal verificada 

entre a data do último crédito de rendimento até a data do saque, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º, 

observado o limite de NCZ$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado 

no caput deste artigo serão convertidas em cruzeiros a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais 

iguais e sucessivas. (grifos nossos).Porém, o advento da Lei n.º 8.024, de 12/04/1990 deu-se com a conversão da 

redação originária da Medida Provisória n.º 168, sem a alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, razão pela qual 

o índice de atualização dos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados em maio de 1990 continuou a ser o IPC 

de abril de 1990.Transcrevo parte do voto-vista do Ministro Nelson Jobim no Recurso Extraordinário n.º 206.048/RS, 

que além de estar no sentido da presente decisão, resume a questão de forma didática, in verbis:O governo COLLOR 

DE MELLO pretendeu retomar a redação dada pela MP 172/90.Editou, no dia 17 de abril, cinco dias após a 

promulgação da L. 8.024/90, a MP 180/90.No que interessa, ela modificava a redação do art. 6º e seu 1º da L. 

8.024/90.Trazia de volta a redação da MP 172/90.Em 04 de maio, antes de completados os trinta dias da edição da MP 

180/90, o Governo adotou a MP 184/90.Ela revogou a MP 180/90.Tanto MP 180/90, como a MP 184/90, perderam 

eficácia.Não foram convertidas, nem reeditadas.O Governo COLLOR DE MELLO abandonou a tentativa de recuperar 

a redação do art. 6º e seu 1º, nos moldes da MP 174/90.Consolidou-se, assim, o texto original da MP 168/90, mantido 

pela L. 8.024/90.O IPC se manteve como índice de correção até junho de 1990, quando foi substituído pelo BTN (Lei 

8.088, de 31.10.1990, art. 2º e MP 180 , 30.05.1990, art. 2º).Logo, o Comunicado n.º 2.090, de 30/04/1990, do Banco 

Central do Brasil, que estabeleceu o índice de zero por cento para a atualização dos saldos das contas de poupança com 

data de aniversário no mês de maio de 1990 das pessoas físicas foi ilegal, uma vez que contrária ao disposto no artigo 

17, III, da Lei n.º 7.730/1989, que determinava a aplicação do IPC verificado no mês anterior.Assim, restando 

comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação 

da conta ter ocorrido no mês de abril de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo índice de 

44,80%, relativo ao IPC verificado naquele mês, só para ativos não bloqueados.MAIO DE 1990Na esteira do acima 

exposto, em decorrência do advento da Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, sem a 

alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, é aplicável a Lei n.º 7.730/1989 sobre os ativos não bloqueados, sendo 

certo que o IPC referente ao mês de maio de 1990, a ser creditado em junho de 1990, é o índice devido, cujo percentual, 

no período, correspondeu a 7,87%.Isso se deve, pois a Lei n.º 8.024/1990 não estabeleceu novos critérios de correção 

monetária sobre os saldos não bloqueados das cadernetas de poupança, conforme o teor do voto-vista vencedor no RE 

206.048/RS, anteriormente citado. Corroborando esta afirmação, transcrevo a ementa daquele julgado:EMENTA: 

Constitucional. Direito Econômico. Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico 

(Plano Collor). Cisão da caderneta de poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto 

à instituição financeira, disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constituiu-se em 

uma conta individualizada junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo 

BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. Recurso não conhecido. (STF, RE 

206.048/RS, Relator Ministro Marco Aurélio, Relator para acórdão Ministro Nelson Jobim, Julgado em 15/08/2001, 

pleno, DJ de 19/10/2001, página 49, grifos nossos).Ademais, o IPC manteve-se como índice oficial de correção dos 

saldos das cadernetas de poupança até 31/05/1990, quando foi substituído pelo BTN, por força do artigo 2º, da Medida 

Provisória n.º 189, de 30/05/1990 (publicada no dia seguinte), convertida posteriormente na Lei n.º 8.088, de 

31/10/1990.Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em 
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virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido no mês de maio de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora 

à correção pelo índice de 7,87%, relativo ao IPC verificado no aludido mês, só para ativos não 

bloqueados.FEVEREIRO DE 1991Em relação ao alegado expurgo inflacionário sobre os saldos das cadernetas de 

poupança ocorrido com o advento do Plano Collor II, reputo indispensável anotar a evolução legislativa no período para 

uma melhor compreensão dos fatos.Com a edição da Medida Provisória n.º 189, de 30/05/1990, convertida na Lei n.º 

8.088, de 31/10/1990, com vigência retroativa à data da edição da aludida MP, as contas de poupança passaram a ser 

corrigidas de acordo com o BTN Fiscal, índice apurado no com base no mês anterior, conforme dispõe o artigo 2º, 4º, 

alínea a da referida lei:Art. 2º Os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados 

monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês. (...) 4º A 

atualização monetária de que trata este artigo será computada mediante a aplicação da variação do valor nominal do 

BTN verificada: a) para os depósitos de pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no mês imediatamente anterior 

ao do crédito de rendimentos; (...). (grifos nossos).Ocorre que, com a edição da Medida Provisória n.º 294, de 

31/01/1991, publicada no DOU em 01/02/1991, posteriormente convertida na Lei n.º 8.177/1991, foram introduzidas 

alterações significativas na forma de atualização dos depósitos existentes nas contas de caderneta de poupança.Dentre 

essas medidas, merece destaque a extinção do BTN Fiscal, conforme dispôs o artigo 3º, I, da referida Lei:Art. 3 Ficam 

extintos a partir de 1 de fevereiro de 1991:I - o BTN Fiscal instituído pela Lei n 7.799, de 10 de julho de 1989;Outra 

importante alteração foi a criação da Taxa Referencial Diária - TRD, que substituiria o índice anterior (BTN Fiscal), 

para remunerar as cadernetas de poupança abertas ou renovadas a partir de 01/02/1991, conforme expressamente 

previsto nos artigos 12 e 13, da Lei n.º 8.177/1991, in verbis:Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de 

poupança serão remunerados:I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período 

transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;II - 

como adicional, por juros de meio por cento ao mês.Art. 13. O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de 

rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento a 

ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas 

trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de 

rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive.Da análise da legislação em comento, conclui-se que todas as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas no período de 01/06/1990 a 31/01/1991, por força da Medida Provisória n.º 189, publicada no DOU em 

31/05/1990, convertida na Lei n.º 8.088/1990, foram corrigidas de acordo com a variação do índice do BTN Fiscal.Por 

sua vez, o novo critério, que consistia na adoção da Taxa Referencial Diária - TRD, foi aplicado apenas para as contas 

abertas ou renovadas após a vigência da Medida Provisória n.º 294/1991, ou seja, de 01/02/1991 em diante.O Supremo 

Tribunal Federal já pacificou alhures o entendimento no sentido de reconhecer aos depositantes em caderneta de 

poupança o direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual, 

conforme julgado assim ementado:Caderneta de poupança. Ato jurídico perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição 

Federal). O princípio constitucional do respeito ao ato jurídico perfeito se aplica também, conforme é o entendimento 

desta Corte, às leis de ordem pública. Correto, portanto, o acórdão recorrido ao julgar que, no caso, ocorreu afronta ao 

ato jurídico perfeito, porquanto, com relação à caderneta de poupança, há contrato de adesão entre o poupador e o 

estabelecimento financeiro, não podendo, pois, ser aplicada a ele, durante o período para a aquisição da correção 

monetária mensal já iniciado, legislação que altere, para menor, o índice dessa correção. Recurso extraordinário não 

conhecido. (STF, RE 231.267/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Moreira Alves, Julgado em 25/08/1998, votação 

unânime, DJ de 16/10/1998, página 32).A celeuma sobre a aplicação do índice mais benéfico surge, todavia, pois a 

Taxa Referencial Diária - TRD não era um instrumento adequado a mensurar a inflação passada, variando conforme as 

medidas da política financeira governamental, sendo certo que, em decorrência destes fatos, no mês de fevereiro de 

1991, a sua variação, fixada em 7%, ficou abaixo da inflação apurada pelo IPC, que atingiu o percentual de 21,87%.É 

um grave equívoco o pedido da incidência do IPC em janeiro, fevereiro e março de 1991 sobre os depósitos em 

caderneta de poupança, ao argumento de que tal índice foi o que melhor refletiu a inflação no período.A remuneração 

da caderneta de poupança deve seguir os índices estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Judiciário 

escolher outro parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre 

outro.Também não cabe o argumento de que a Medida Provisória n.º 294, publicada no DOU em 01/02/1991, tenha 

perdido sua eficácia em 02/03/1991, pelo fato da Lei n.º 8.177, de 01/03/1991 e publicada no DOU em 04/03/1991, não 

ser considerada a lei de conversão dessa MP, uma vez que a sua publicação ocorreu após o trintídio previsto na norma 

constitucional (artigo 62, parágrafo único, CF/88, antes da EC 32).Convém assinalar que não existem meios práticos 

para que uma determinada lei sancionada pelo Presidente da República seja publicada no mesmo dia.A Lei n.º 

8.177/1991 foi sancionada em 01/03/1991, uma sexta-feira, e publicada no DOU em 04/03/1991, uma segunda-feira, de 

tal forma que o trintídio previsto na aludida norma constitucional (automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 

seguinte) foi plenamente respeitado.O Superior Tribunal de Justiça, no tópico que interessa ao presente caso, entendeu 

que a correção monetária deve-se fazer pela variação da BTN Fiscal para as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas antes de 01/02/1991 e, a partir desta data, pela Taxa Referencial Diária - TRD, nos termos da Lei n.º 

8.177/1991, conforme julgados assim ementados:CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NO MÊS DE 

JANEIRO DE 1991. PLANO COLLOR II. VALORES DISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DIREITO ADQUIRIDO. 1. A instituição financeira é parte legítima para figurar no 

pólo passivo de ação de cobrança, na qual busca o autor receber diferença não depositada em caderneta de poupança no 

mês de janeiro de 1991, relativamente a valores não bloqueados. 2. Os critérios de remuneração estabelecidos na 
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Medida Provisória nº 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/91, não têm aplicação aos ciclos mensais 

das cadernetas de poupança iniciados antes de sua vigência. 3. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 

152.611/AL, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, votação unânime, DJ de 22/03/1999, grifos 

nossos).CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NOS MESES DE JANEIRO DE 1989, MARÇO, ABRIL 

E MAIO DE 1990 E FEVEREIRO DE 1991. PLANOS VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. IPC DE 42,72%. 1 a 6 (omissis). 7. Por força da Lei n 8.088, de 

31/10/90, o BTN serviu de índice de remuneração dos depósitos em caderneta de poupança até 31/01/91. A Medida 

Provisória n 294, de 31/01/91, convertida na Lei n 8.177/91, por sua vez, que elegeu a TRD como índice de correção 

das cadernetas de poupança, tem aplicação, apenas, aos períodos mensais iniciados após a sua vigência. 8. Recurso 

especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (STJ, REsp 254.891/SP, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos 

Alberto Menezes Direito, Julgado em 29/03/2001, votação unânime, DJ de 11/06/2001, grifos nossos).Em que pese 

estes não sejam os julgados mais recentes acerca da matéria, observa-se que a jurisprudência atual não se distanciou 

daquele entendimento.Neste sentido, trago à colação o julgado proferido em sessão recente da Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, que restou assim ementado:PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA CARACTERIZADA. CONHECIMENTO. CADERNETAS DE POUPANÇA. RENDIMENTOS 

ATINENTES AO CICLO MENSAL QUE SE INICIOU IMEDIATAMENTE ANTES DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA 

MEDIDA PROVISÓRIA N.º 294, DE 31-02-1991. APLICABILIDADE DESTA, APENAS, AOS RENDIMENTOS 

ATINENTES AOS CICLOS MENSAIS QUE SE INICIARAM A PARTIR DA DATA DE INÍCIO DE SUA 

VIGÊNCIA. Tendo ficado demonstrado que o acórdão da Turma Recursal de origem contraria a jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, e sendo o tema controvertido de direito material, cabível o pedido de 

uniformização. O critério de apuração dos rendimentos básicos das cadernetas de poupança (pela variação da TRD), 

estabelecidos na Medida Provisória n.º 294, de 31-01-91, publicada no Diário Oficial da 01-02-91 e convertida na Lei 

n.º 8.177, de 01-03-91, só se aplica ao ciclo mensal de rendimentos que se iniciou a partir do início de vigência da 

aludida Medida Provisória. (TNU, Incidente de Uniformização de Jurisprudência 2007.83.00.507394-2, Relator Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, Julgado em 15/01/2009, votação por maioria, DJU de 21/01/2009).Neste julgado, o Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, adotando o mesmo entendimento aqui perfilhado, afirma que (...) os Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça vêm prolatando decisões monocráticas, desprovendo ou provendo recursos especiais que 

versam sobre os rendimentos das cadernetas de poupança, em fevereiro de 1991, adotando, para tal fim, o entendimento 

contido no paradigma antes mencionado. (...). Sendo assim, tenho que o entendimento adotado no paradigma invocado, 

que é de 1999, e que continua a ser observado [referindo-se ao Resp 152.611/AL], (...), efetivamente expressa a 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, acerca do tema. (...). Esse entendimento, a meu sentir, deve 

ser adotado, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, seja em face das razões que o secundam, seja por razões de 

segurança jurídica, seja por não ser recomendável a adoção de entendimentos diversos, sobre a mesma matéria, 

conforme se trate de questão incluída ou não no âmbito dos Juizados Especiais Federais. Faz-se necessário, porém, o 

retorno dos autos à Turma Recursal de origem, para que esta proceda à readequação de seu julgado.Assim sendo, não 

assiste razão à parte autora quanto à incidência do IPC de fevereiro de 1991 sobre os saldos das cadernetas de poupança 

com data base (aniversário) em março de 1991, uma vez que o índice de correção legalmente previsto era a Taxa 

Referencial Diária - TRD. Contudo, observo que, dos índices requeridos nesta ação, apenas um é reconhecido por este 

magistrado, abril/90 (44,80%), pelo que deve ser o feito julgado parcialmente procedente. Com relação à existência de 

saldo em caderneta de poupança, em relação ao índice deferido, será matéria a ser apreciada em sede de eventual 

execução do julgado.Observo que, no tocante aos juros contratuais ou remuneratórios, são devidos em razão do próprio 

contrato de caderneta de poupança, firmado entre a parte autora e a ré, à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, 

capitalizáveis, desde a data-base da conta-poupança, observada a prescrição vintenária acolhida. Com relação aos juros 

moratórios, entendo que são devidos na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da 

data do trânsito em julgado para a parte autora, considerando-se o prazo legalmente fixado para que o devedor efetue o 

pagamento, nos termos do art. 475-J, do CPC.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida 

nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no 

referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de 

instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo:a) extinto o processo sem resolução de mérito, 

nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com relação aos IPCs do mês de fevereiro/89 (10,14%), na 

forma da fundamentação acima;b) parcialmente procedente o pedido inicial, com resolução de mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, para o fim de condenar a Caixa Econômica 

Federal:b.1) a pagar à parte autora a diferença de correção monetária relativa aos IPCs do mês de abril/90 (44,80%, só 

para ativos não bloqueados), conta 13-00024377-6, deduzindo-se eventuais valores já creditados a mesmo título;b.2) a 

pagar, sobre tais diferenças, juros remuneratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, a partir da data-base 

da respectiva conta-poupança, em 05.90, observando-se a prescrição vintenária acolhida;c) improcedente o pedido 

inicial, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, com relação ao IPC do mês de 

fevereiro/91 (21,87%), na forma da fundamentação acima.As diferenças apuradas deverão ser atualizadas 

monetariamente desde a data em que seriam devidas, acrescidas de juros remuneratórios, na forma do item b.2. acima. 

Os juros moratórios são devidos na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da data 

do trânsito em julgado para a parte autora, nos termos do art. 475-J, do CPC, aplicado aqui por analogia.Custas ex lege. 

Face à sucumbência recíproca, mas inferior à parte autora, condeno a requerida ao pagamento de honorários 
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advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 3º, do CPC, em 10% do valor da condenação.Aplique-se, no que couber e não 

contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento nº 64/2005, da CGJF da 3ª Região, nos termos da Resolução 

561/07.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências 

cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0011372-58.2008.403.6106 (2008.61.06.011372-8) - HELIO DA CRUZ(SP053329 - ANTONIO MANOEL DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, condenando o INSS a pagar ao autor o benefício 

assistencial mensal de prestação continuada de que cuidam os artigos 203, inciso V, da Constituição Federal, e artigo 

20, caput, da Lei nº 8.742/93, obedecidos eventuais reajustes que vierem a ser futuramente concedidos.Por outro lado, 

antecipo os efeitos da tutela, com fulcro no artigo 273, do CPC, determinando ao INSS que implante o benefício 

assistencial mensal de prestação continuada ao autor, nos termos da Lei no. 8.742/93. Fixo, a teor do artigo 461, 3º e 4º, 

do CPC, o prazo de 60 (sessenta) dias para que o INSS cumpra a presente decisão, contados a partir da intimação, sob 

pena de fixação de multa diária, revertida ao autor, sem prejuízo do disposto no 5º, ainda do artigo 461, do CPC, além 

das sanções penais e civis, cabíveis ao agente infrator e ao próprio INSS. Expeça-se o necessário.Tratando-se de 

benefício alimentar personalíssimo, deixo de condenar o INSS ao pagamento de parcelas vencidas, por entender 

incabível pagamento de benefício assistencial (sem custeio) por fato passado.Ante a sucumbência mínima do autor, 

condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais), a teor 

do artigo 20, 4º, do CPC. Deixo de condenar o INSS ao ressarcimento das custas processuais, haja vista que a autora, 

beneficiária da assistência judiciária, não efetuou qualquer despesa a esse título. Ciência ao MPF.Aplique-se, no que 

couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento n.º 64/2005, da Corregedoria-Geral do E. TRF da 

3ª Região.Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º do Código de Processo Civil, com a 

redação dada pela Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2001.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as 

formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.Nos termos do Provimento 

COGE 71/06, os dados para a implantação do benefício são os seguintes:Decisão: TUTELAPrazo de Cumprimento: 60 

(sessenta) diasAutor: HÉLIO DA CRUZBenefício: AMPARO SOCIALRMI: UM SALÁRIO MÍNIMODIB: 

28.04.2010CPF: 049.573.528-01P.R.I.C. 

 

0011999-62.2008.403.6106 (2008.61.06.011999-8) - AROLDO DOS SANTOS PIRES X CLEUZA DE FATIMA 

MODULO DOS SANTOS PIRES(SP225917 - VINICIUS LUIS CASTELAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos.Trata-se de ação ordinária, ajuizada por AROLDO DOS SANTOS PIRES E CLEUZA DE FATIMA MODULO 

DOS SANTOS PIRES, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com a pretensão de receberem os 

créditos referentes ao IPC dos meses de janeiro/89 (42,72%), abril/90 (44,80%), maio/90 (7,87%), junho/90 (12,92%) e 

fevereiro/91 (21,97%) aplicados às cadernetas de poupança existentes em nome dos autores, com pedido de exibição de 

documentos. Juntaram procuração e os documentos. Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Citada a 

CEF apresentou contestação. Houve réplica. Vieram os autos conclusos.É o Relatório.Decido.O feito comporta 

julgamento no estado em que se encontra. Em cumprimento à decisão de fl. 18, a ré juntou extrato encontrado para o 

CPF informado pelos autores como sendo os seus, referente à conta-poupança n. 013-00006371-3. Contudo, informa 

que a referida conta foi aberta em julho de 2008, em data posterior aos períodos pleiteados na inicial, requerendo a 

extinção do feito. In casu, verifica-se ausência de interesse processual. Trata-se, portanto, de causa que acarreta a perda 

do interesse processual no prosseguimento da demanda, devendo o feito ser extinto sem julgamento do mérito. 

Desnecessárias maiores considerações.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, se o caso, aplicar a regra 

contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, 

proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de 

supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo o extinto o processo, sem resolução 

de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, na forma da fundamentação 

acima.Condeno os autores, para os fins dos artigos 11, 2º e 12, ambos da Lei nº. 1.060/50, ao pagamento das custas e 

despesas processuais, além de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 250,00 

(duzentos e cinqüenta reais), devidos à requerida.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o 

disposto no Provimento nº 64/2005, da CGJF da 3ª Região.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as 

formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I. 

 

0012095-77.2008.403.6106 (2008.61.06.012095-2) - ELAINE CRISTINA ANTONIO NUNES - INCAPAZ X 

MARILENI ANTONIO NUNES(SP076848 - ANTONIO MARTINS CORREIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Dispositivo.Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido para o fim de reconhecer o direito da parte autora, 

Sra. ELAINE CRISTINA ANTÔNIO NUNES, à concessão do benefício de auxílio-doença, a partir da data da cessação 

da aposentadoria por invalidez (02.11.2008 - fl. 63), excluindo-se eventuais valores pagos administrativamente e/ou por 

força da tutela ora concedida. Em conseqüência, declaro EXTINTO o processo, com resolução do mérito.Por outro 

lado, defiro a tutela antecipada, nos termos do artigo 273, do CPC, determinando ao INSS que implante o benefício de 

auxílio-doença à autora, nos termos da Lei 8.213/91. Fixo, a teor do artigo 461, 3º e 4º, do CPC, o prazo de 60 

(sessenta) dias para que o INSS cumpra a presente decisão, contados a partir da intimação, sob pena de fixação de multa 
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diária, revertida à autora, sem prejuízo do disposto no 5º, ainda do artigo 461, do CPC, além das sanções penais e civis, 

cabíveis ao agente infrator e ao próprio INSS, devendo comprovar nos autos a implementação da medida. Expeça-se o 

necessário.Os valores em atraso serão pagos em uma única parcela, com correção monetária, desde a data em que 

deveriam ter sido adimplidos, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406 da 

Lei nº 10.406/2002 (novo Código Civil) e do artigo 161, parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional, a contar da 

citação, sempre na forma prevista na Resolução nº 561/2007-CJF, até 30 de junho de 2009. A contar de 01/07/2009, 

data em que passou a viger a Lei n.º 11.960, de 29/06/2009, publicada em 30/06/2009, que alterou o art. 1.º-F da Lei n.º 

9.494/97, para fins de atualização monetária e juros haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, dos 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Os valores eventualmente pagos na 

esfera administrativa, sob o mesmo título, serão compensados nessa ocasião.Fica a parte autora obrigada a se submeter 

a exames médicos, tratamento ou processo de reabilitação, se recomendados, caso seja verificada a possibilidade de 

recuperação de sua capacidade para o trabalho, nos termos do disposto no art. 101, da Lei 8.213/91, sob pena de 

suspensão do benefício, cancelando-se a aposentadoria por invalidez, caso ocorra a hipótese descrita no art. 62 da 

mesma Lei.Ante a sucumbência mínima da autora, condeno o requerido ao pagamento de honorários advocatícios que 

fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais). Deixo de condenar a autarquia ré ao 

ressarcimento das custas processuais, tendo em vista que a autora, beneficiada pelo disposto na Lei no. 1.060/50, não 

efetuou qualquer despesa a esse título.Ciência ao MPF.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o 

disposto no Provimento nº 64/2005, da Corregedoria-Geral do E.TRF da 3ª Região.Sentença não sujeita ao reexame 

necessário, nos termos do art. 475, 2º do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 10.352, de 26 de 

dezembro de 2001.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as 

providências cabíveis, arquive-se este feito.Nos termos do Provimento COGE 71/06, os dados para a implantação do 

benefício são os seguintes:Decisão: TUTELAPrazo de Cumprimento: 60 (sessenta) diasAutora: ELAINE CRISTINA 

ANTÔNIO NUNESRepresentante: Marileni Antônio NunesBenefício: AUXÍLIO-DOENÇARMI: A SER 

CALCULADA PELO INSSDIB: 02.11.2008CPF: 148.320.668-89Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0012140-81.2008.403.6106 (2008.61.06.012140-3) - VANDERCI ZEN X VALCIR ZEN X JOSE DOMINGOS ZEN 

X ERMINIO ZEN(SP040869 - CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos.Trata-se de ação ordinária que VANDERCI ZEN, VALCIR ZEN E JOSE DOMINGOS ZEN, como sucessores 

de Erminio Zen, movem contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, cujo pedido cinge-se à condenação da 

requerida em atualizar o saldo de conta poupança do autor no mês de janeiro/1989 (42,72%), apresentando procuração e 

documentos. Parecer do MPF. Sentença, extinguindo o feito sem apreciação do mérito, em relação à autora Vanderlice 

Aparecida Zen Siqueira, pela ocorrência da coisa julgada (fl. 60). Citada a CEF apresentou contestação. Houve réplica. 

Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento no estado em que se encontra. Verifico, 

no presente caso, a ocorrência da coisa julgada em relação aos IPCS de janeiro/89 (42,72%), haja vista a procedência da 

ação ordinária 2005.63.14.002567-7, proposta perante o Juizado Especial Cível de Catanduva/SP, acerca do mesmo 

objeto (fls. 34/49), transitada em julgado (fl. 50), razão pela qual deve ser o feito extinto sem resolução do mérito. 

Conforme alegado pela CEF, em contestação, a autora Vanderlice, como co-titular da conta 00228.855, conforme 

documento de fl. 121, recebeu a totalidade do crédito pleiteado nesta ação, nada mais sendo devido aos demais co-

titulares, ou seus sucessores (fl. 67), cabendo a estes o direito de regresso.Dispositivo.Posto isso, julgo extinto o 

processo sem resolução de mérito, nos termos dos artigos 267, V, do Código de Processo Civil, reconhecendo a 

existência de coisa julgada, na forma da fundamentação acima. Custas ex lege. Condeno os autores ao pagamento de 

honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 250,00 (duzentos e cinquenta), devidos à 

requerida.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento n.º 64/2005, da 

CGJF da 3ª Região.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as 

providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0012367-71.2008.403.6106 (2008.61.06.012367-9) - ODACIR CANDIDO(SP133019 - ALESSANDER DE 

OLIVEIRA E SP129869 - WAGNER ALVES DA COSTA E SP247629 - DANILO BARELA NAMBA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos.ODACIR CANDIDO ajuizou a presente ação ordinária contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com 

a pretensão de receber os créditos referentes ao IPC do mês de janeiro/89 (42,72%), aplicado às cadernetas de 

poupança, contas 00028370-5 e 00033789-9. Apresentou procuração e documentos. Citada, a CEF apresentou 

contestação. Houve réplica. Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.Conheço diretamente do pedido, com 

julgamento antecipado da lide, porquanto a discussão restringe-se à matéria de direito, não havendo a necessidade de 

produção de prova em audiência, configurando-se, pois, a hipótese prevista no art. 330, inciso I, do Código de Processo 

Civil. Passo à análise da preliminar argüida, assim como da prejudicial de mérito. Rejeito a preliminar de carência da 

ação por ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal. Com efeito, a parte autora manteve conta-poupança na 

agência da Caixa Econômica Federal, razão pela qual é ela quem efetivamente deve figurar no pólo passivo da lide. 

Quanto à prejudicial de prescrição, levantada pela ré, sob o argumento de incidência do disposto no art. 206, 3.º, do 

Código Civil, não procede. O caso não trata de pagamento de parcelas de juros ou prestações acessórias, como 

defendido pela ré, mas sim de parcela do próprio principal, não se aplicando, dessa forma, o dispositivo invocado.Nesse 

sentido, pacífica a jurisprudência: Nas ações em que são impugnados os critérios de remuneração de cadernetas de 
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poupança e são postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já que se discute o próprio crédito e não 

os seus acessórios (STJ; RESP 433003/SP; DJ 25/11/2002; pág. 232; Rel. Min. Carlos Alberto Menezes 

Direito).Mesmo quanto aos juros remuneratórios a questão já se encontra pacificada. Isso porque os juros creditados em 

caderneta de poupança são capitalizáveis, não se lhes aplicando, assim, a regra do artigo 178, 10, inciso III, do Código 

Civil revogado (art. 206, 3.º, do Código vigente); transformando-se em capital, seguem, quanto à prescrição, o regime 

jurídico deste. Nesse sentido:CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2 - Recurso especial 

conhecido, mas desprovido.(Superior Tribunal de Justiça; REsp 646834/SP; 2004/0032212-1; Relator(a) Ministro 

Fernando Gonçalves; Quarta Turma; DJ 14.02.2005; p. 214; decisão por unanimidade)Em relação ao mérito, revendo 

meu posicionamento jurídico anterior, e adequando minha decisão aos votos por mim proferidos na 5ª Turma Recursal 

dos Juizados Federais Cíveis de São Paulo, passo a acolher os seguintes índices: junho de 1987 (26,06%) - desde que 

aniversário na primeira quinzena; janeiro de 1989 (42,72%) - desde que aniversário na primeira quinzena; abril de 1990 

(44,80%) - sendo irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados; e maio de 1990 (7,87%) - sendo 

irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados. Considerando, ainda, referido posicionamento, nego os 

índices de fev/89 (10,14%), março/90 (84,32%) e fev/91 (21,87%). A correção monetária e os juros remuneratórios 

devem incidir na forma contratualmente pactuada, com a observância dos índices aqui adotados. Os juros moratórios 

incidem na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação. A fundamentação exponho a seguir:JUNHO 

DE 1987Nos termos do Decreto-lei n.º 2.284/1986, alterado pelo Decreto-lei n.º 2.290/1986, a atualização da caderneta 

de poupança seria feita pela variação do IPC ou das Letras do Banco Central (LBC), aplicando-se o índice que maior 

resultado obtiver. Posteriormente, o Banco Central do Brasil, através da Resolução n.º 1.338, de 15/06/1987, substituiu 

o indexador da poupança para que passasse a incidir exclusivamente LBC, mesmo que o IPC fosse maior. Importa 

referir que a LBC do mês de junho de 1987 teve correção de 18,02% no período, enquanto que a variação do IPC foi de 

26,06%.É pacífico na jurisprudência que a correção monetária é devida com base no índice IPC de 26,06% para 

cadernetas de poupança com datas de aniversário de 1º a 15 de junho de 1987, quando entrou em vigor a Resolução 

referida, sob pena de ofensa ao direito adquirido, uma vez que a apuração dos rendimentos é feita tendo por base as 

respectivas datas de aniversário das contas e não de trinta em trinta dias.Uma norma publicada no dia 16 de 

determinado mês não pode atingir as contas com aniversário nos dias anteriores desse mesmo mês, o que nos faz 

concluir que a alteração legislativa ocasionada pelo Plano Bresser somente será aplicada a partir de sua vigência, ou 

seja, do dia 16 de junho em diante. Neste sentido:Ementa: ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC DE 

JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLANO VERÃO. I - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o 

entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e 

renovadas até 15 de junho de 1987, antes da vigência da Resolução n.º 1.338/87 - BACEN, aplica-se o IPC relativo 

àquele mês em 26,06%. Precedentes. II - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de 

que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 

de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). Todavia, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro 

de 1989 em diante, incide a sistemática estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor. III - Agravo regimental 

desprovido. (STJ, AgRg no REsp 740.791/RS, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, Julgado em 

16/08/2005, DJ de 05/09/2005, página 432).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o 

direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/06/1987, é de se reconhecer 

o direito da parte autora à correção pelo índice de 26,06%, relativo ao IPC de junho de 1987.Ressalto ainda, por 

oportuno, que, se no caso concreto, houve creditamento de juros e seguro inflação (equivalente à correção monetária) na 

primeira quinzena do mês de julho de 1987, é possível inferir que a Caixa Econômica Federal promoveu alteração 

unilateral da data de aniversário da conta, da segunda para a primeira quinzena do mês, considerando-se que as 

cadernetas de poupança são remuneradas a cada período de 30 dias, inferindo-se que o creditamento realizado na 

primeira quinzena de julho refere-se, expressamente, ao período aquisitivo cujo trintídio se iniciou na primeira quinzena 

de junho de 1987, de modo que cabível a correção pelo índice de IPC acima mencionado.JANEIRO DE 1989O Plano 

Verão, que alterou as regras da economia e atingiu os depósitos em caderneta de poupança, foi instituído através da 

Medida Provisória n.º 32, de 15/01/1989 (publicada no dia seguinte), sendo convertida na Lei n.º 7.730, de 

31/01/1989.Até 15/01/1989 vigia o Decreto-lei n.º 2.284/1986, prevendo que o reajuste da poupança deveria ser feito 

com base no IPC/IBGE, que no mês de janeiro foi de 42,72%.O artigo 17, I, da Lei n.º 7.730/1989, determinou que os 

saldos das cadernetas de poupança abertas ou renovadas no mês de janeiro de 1989 fossem atualizados com base no 

rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, senão vejamos:Art. 17. Os saldos das 

cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra 

Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio 

por cento);(...).Importa mencionar que o índice da LFT, no mês de janeiro de 1989, foi apurado em 22,35%.O cerne da 

discussão está em saber se tal norma teve o condão de atingir todo o mês de janeiro de 1989 ou se pode fazê-lo somente 

a partir de sua vigência, ou seja, 16/01/1989.Como já referido, a apuração do rendimento da poupança renova-se 

tomando por base as respectivas datas de aniversário e não mês a mês, o que nos faz concluir que uma norma publicada 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 368/725 

no dia 16 de determinado mês não pode atingir as contas com data base (aniversário) nos dias anteriores desse mesmo 

mês, sob pena de ofensa ao direito adquirido.Neste sentido também é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça (REsp 947.448/SP, Relator Ministro Castro Meira, 2ª Turma, Julgado em 18/09/2007, DJ de 02/10/2007, página 

240).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude 

da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/01/1989, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo 

índice de 42,72%, relativo ao IPC de janeiro de 1989, de acordo com a Resolução n.º 1.338, do Banco Central do Brasil 

combinado com o artigo 16, do Decreto-lei n.º 2.335/1987.FEVEREIRO DE 1989No que diz respeito ao IPC divulgado 

para o mês de fevereiro 1989 (10,14%), vislumbra-se que tal percentual foi inferior ao efetivamente adotado, visto que a 

aplicação da LFT foi de 18,35% para o período, sendo mais benéfica aos poupadores, conforme se infere da análise do 

artigo 17, II, da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados: (...) II - 

nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo 

o maior;(...).Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer ato normativo, quando do 

creditamento da remuneração devida no período aqui demandado, sendo, portanto, imperioso o reconhecimento da falta 

de interesse processual da parte autora.A este respeito, reputo imprescindível trazer à colação os escólios de Vicente 

Greco Filho, in Direito Processual Civil Brasileiro, Editora Saraiva, página 80, segundo o qual o interesse processual se 

reconhece como sendo (...) a necessidade de se socorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido (...). Para 

verificar-se se o autor tem interesse processual para a ação deve-se responder afirmativamente à seguinte indagação: 

para obter o que pretende o autor necessita a providência jurisdicional pleiteada?A resposta é, evidentemente, negativa. 

A jurisprudência tem se manifestado no mesmo sentido, conforme julgado assim ementado:CADERNETA DE 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE 

FEVEREIRO DE 1989. INCIDÊNCIA DO IPC DE JANEIRO/89. TAXA SELIC. JUROS REMUNERATÓRIOS E 

MORATÓRIOS AFASTADOS. VERBA HONORÁRIA. MANUTENÇÃO. I. O autor pretende o recebimento da 

diferença de correção monetária incidente em conta de caderneta de poupança, referente aos meses de janeiro/89, no 

percentual de 42,72%, e fevereiro/89, no percentual de 10,14%, monetariamente corrigida, com aplicação de juros 

remuneratórios e moratórios. II. Falece interesse processual ao autor no que tange ao mês de fevereiro/89, uma vez que 

a CEF, com base no inciso II do Artigo 17 da Lei 7.730/89, corrigiu os saldos das cadernetas de poupança pelo índice 

da Letra Financeira do Tesouro - LFT -, cujo percentual foi de 18,35%, superior ao pleiteado pelo autor (10,14%). III. O 

contrato de depósito de caderneta de poupança prevê expressamente incidência de juros contratuais no importe de 0,5% 

(meio por cento) ao mês. IV a VII. (Omissis). VIII. Apelação parcialmente provida. (TRF 3ª Região, 4ª Turma, AC 

1239488/SP, Relatora Desembargadora Alda Basto, DJ de 12/03/2008). Assim, carece de interesse processual a parte 

autora quanto à correção do saldo da caderneta de poupança pelo índice de 10,14%, relativo ao IPC de fevereiro de 

1989, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, 

quanto a este pedido.MARÇO DE 1990Com o advento do Plano Collor I, por meio da Medida Provisória n.º 168, de 

15/03/1990, e o conseqüente bloqueio das cadernetas de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos), o Banco Central do Brasil se viu obrigado a expedir a Circular n.º 1.606, de 

19/03/1990, definindo os procedimentos a serem adotados, pelas instituições financeiras, para a correção das cadernetas 

de poupança, em relação aos depósitos efetuados entre 19 a 28/03/1990, assim estabelecidos:Art. 1º Os recursos 

depositados em contas de poupança, por pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no período de 19 a 28 de março 

de 1990, inclusive, serão atualizados, no mês de abril de 1990, pela variação do BTN Fiscal, no período de 1 (um) mês 

decorrido do dia do depósito, inclusive, ao dia do crédito de rendimentos, exclusive, obedecidas as demais disposições 

da Resolução nº 1.236, de 30.12.86.Já em 30/03/1990, o Banco Central do Brasil divulgou o Comunicado n.º 2.067, que 

fixou os índices de atualização dos saldos das cadernetas de poupança com data base (aniversário) no mês de abril de 

1990, estabelecendo:(...).I - Os índices de atualização dos saldos, em cruzeiros, das contas de poupança, bem como 

aqueles ainda não convertidos na forma do artigo 6º da Medida Provisória nº 168, de 15.03.90, com data de aniversário 

no mês de abril de 1990, calculados com base nos Índices de Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março 

de 1990, serão os seguintes:(...);B - Mensal, para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 (zero vírgula 

oito quatro três dois zero zero);(...);IV - O disposto no item I deste COMUNICADO não se aplica às contas abertas no 

período de 19 a 28.03.90, na forma da CIRCULAR nº 1.606, de 19.03.90.Através do comunicado supra, foi 

determinado às instituições financeiras, que se aplicassem o IPC de março, no percentual de 84,32%, que na forma 

fracionária é expresso em 0,843200, sobre os saldos já convertidos em cruzeiros e à disposição dos depositantes (artigo 

6º, MP n.º 168/1990), ou seja, saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 que não ficaram sujeitos ao bloqueio.Não podemos 

perder de vista que o Comunicado n.º 2.067 excluiu de suas regras, expressamente, as contas abertas no período de 19 a 

28/03/1990, o que fez surgir duas situações para as regras de atualização monetária para as cadernetas de poupança 

durante o mês de abril de 1990: seriam atualizadas pelo BTN Fiscal as contas abertas no período de 19 a 28/03/1990 e 

atualizadas pelo IPC de março os saldos, até o limite de NCz$ 50.000,00, convertidos em cruzeiros, na forma do artigo 

6º, da Medida Provisória n.º 168/1990 e os em cruzados novos excedentes àquele valor, não convertidos em cruzeiros, 

que remanesceram com as instituições financeiras até o crédito do rendimento, quando então foram transferidos 

definitivamente para o Banco Central do Brasil.Todos os saldos das contas anteriores a 19/03/1990, sejam os 

convertidos em cruzeiros e liberados como também os não convertidos e bloqueados - estes antes da transferência para 

o Banco Central do Brasil - seriam atualizados, em abril, pelo IPC de março de 1990.Observo que essas regras se 

restringiram aos saldos sob a guarda das instituições financeiras, não guardando relação com as quantias transferidas 

desde logo para o Banco Central do Brasil, as quais, pela Medida Provisória n. 168/1990, seriam atualizadas pelo BTN 
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Fiscal (artigo 6º, 1º e 2º).Assim, de acordo com a Circular n.º 1.606 e o Comunicado n.º 2.067 (item IV), ambos 

expedidos pelo Banco Central do Brasil, normativos igualmente citados no RE 206.048/RS, no mês de abril de 1990, foi 

mantida a atualização dos saldos das contas de poupança nos moldes da Lei n.º 7.730/1989, ou seja, de acordo com a 

variação do IPC, apurado em 84,32% no mês anterior (março/1990), de sorte que a parte ré, ao menos do ponto de vista 

legal, já cumpriu a obrigação almejada na inicial.Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer 

ato normativo, quando do creditamento da remuneração devida no período aqui demandado.Com efeito, tendo a parte ré 

aplicado, para atualização monetária no mês de abril de 1990, aos saldos das cadernetas de poupança que não 

ultrapassavam o limite de NCz$ 50.000,00, o índice de correção monetária aqui pleiteado, deve-se reconhecer a falta de 

interesse processual da parte autora quanto a este pedido.Veja-se, nesse passo, que esse é o entendimento perfilhado 

pelo Tribunal Regional Federal da 1ª e 3ª Região, como se colhe dos arestos que seguem:PROCESSUAL CIVIL E 

FINANCEIRO. DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS DEPÓSITOS EM CADERNETAS DE 

POUPANÇA DURANTE O PLANO COLLOR I. INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE DE RECURSO. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Às cadernetas de poupança com data-base até o dia 15 de abril de 1990, qualquer que fosse o 

saldo, e àquelas com saldo inferior a NCZ$ 50.000,00, qualquer que fosse a data-base, a correção monetária creditada 

no mês de abril deu-se com base no IPC de março, no percentual de 84,32%, em observância ao Comunicado nº 

2067/90 - BACEN. 2. É vedada a inovação do pedido inicial em sede de recurso, conforme dispõe o artigo 264 do CPC. 

3. Apelo dos autores provido, em parte. (TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC 1997.01.00.031573-6/MG, Relator 

Desembargador Federal Antônio Ezequiel Da Silva, DJ de 21/02/2003, grifos nossos).DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. ATIVOS FINANCEIROS. PLANOS VERÃO E COLLOR I E II. BLOQUEIO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. UNIÃO FEDERAL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA PRIVADA. CEF. 

BACEN. MÉRITO. SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES. 1 a 4. (Omissis). 5. Em face da CEF, cabe, no que concerne 

aos índices do Plano Collor, a extinção do processo, sem exame do mérito, seja por falta de interesse processual (IPC de 

março/90: 1ª quinzena) dada a aplicação administrativa da correção monetária, (...), prejudicadas as demais questões 

deduzidas. 6. Reconhece-se a carência de ação, por ilegitimidade passiva do BACEN para responder pelo IPC de 

janeiro/89 e março/90 (1ª quinzena), prejudicado o exame do mérito. 7 a 10 (Omissis). (TRF 3ª Região, 3ª Turma, 

Processo 96.03.082701-0/SP, Relator Juiz Federal Carlos Muta, Julgado em 19/04/2006, DJU de 26/04/2006, grifos 

nossos).Assim, conclui-se que a parte autora é carecedora de interesse processual, quanto ao pedido de aplicação do 

índice de 84,32%, referente ao IPC verificado no mês de março de 1990, uma vez que as instituições financeiras já 

deram cumprimento aos normativos legais vigentes à época, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto a este pedido.ABRIL DE 1990Quanto ao pedido de 

correção monetária pelo índice de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990, destaco que a correção aqui discutida 

refere-se exclusivamente aos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados e transferidos para o Banco Central do 

Brasil, pois para os ativos bloqueados o índice aplicável é o BTN fiscal, conforme o teor da Súmula n.º 725, in verbis:É 

constitucional o 2º do art. 6º da lei 8024/1990, resultante da conversão da medida provisória 168/1990, que fixou o BTN 

fiscal como índice de correção monetária aplicável aos depósitos bloqueados pelo plano Collor I.Como anteriormente 

citado, em 15/03/1990, com a edição da Medida Provisória n.º 168, determinou-se que os valores existentes em 

caderneta de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) seriam recolhidos 

ao Banco Central do Brasil, aplicando-se como índice de atualização para esses valores, o BTN Fiscal, conforme 

estabelecido no artigo 6º, in verbis:Art. 6º Os saldos cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do 

próximo crédito de rendimento, segundo a paridade estabelecida no 2º do artigo 1º, observado o limite de NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo, serão 

convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas. 2º As quantias 

mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a 

data do próximo crédito de rendimentos e a data da conversão, acrescidos de juros equivalente a 6% (seis por cento) ao 

ano ou fração pro rata. 3º Os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco Central do Brasil, com 

recursos originários da captação de cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme regulamentação a 

ser baixada pelo Banco Central do Brasil.Pela leitura do referido artigo percebe-se que a Medida Provisória nada 

mencionou sobre o critério de correção monetária dos saldos não bloqueados das contas de cadernetas de poupança para 

o próximo crédito de rendimento (abril/1990), fazendo menção apenas aos critérios de referentes aos ativos bloqueados. 

Assim, tanto para os saldos não bloqueados como para os saldos indisponíveis a correção deveria continuar a ser 

atualizada pela variação do IPC de março de 1990 a ser aplicada em abril de 1990, nos exatos termos do artigo 17, III, 

da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro 

de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de 

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base 

no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), 

ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na 

variação do IPC verificada no mês anterior.Contudo, em 17/03/1990, foi publicada a Medida Provisória n.º 172, que 

alterou a redação do artigo 6º, da Medida Provisória n.º 168, in verbis:Art. 1º A Medida Provisória nº 168, de 15 de 

março de 1990, passa a vigorar com as seguintes modificações:Art.1º (...) 2º Um cruzeiro corresponde a um cruzado 

novo..Art.4º (...)Parágrafo único. Nos casos em que o detentor do cheque não for titular de conta bancária, o Banco 

Central do Brasil estabelecerá limite em cruzados novos que poderá ser sacado imediatamente em cruzeiros.Art. 6º Os 

saldos das cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento ou a 

qualquer tempo, neste caso fazendo jus o valor sacado à atualização monetária pela variação do BTN Fiscal verificada 
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entre a data do último crédito de rendimento até a data do saque, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º, 

observado o limite de NCZ$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado 

no caput deste artigo serão convertidas em cruzeiros a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais 

iguais e sucessivas. (grifos nossos).Porém, o advento da Lei n.º 8.024, de 12/04/1990 deu-se com a conversão da 

redação originária da Medida Provisória n.º 168, sem a alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, razão pela qual 

o índice de atualização dos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados em maio de 1990 continuou a ser o IPC 

de abril de 1990.Transcrevo parte do voto-vista do Ministro Nelson Jobim no Recurso Extraordinário n.º 206.048/RS, 

que além de estar no sentido da presente decisão, resume a questão de forma didática, in verbis:O governo COLLOR 

DE MELLO pretendeu retomar a redação dada pela MP 172/90.Editou, no dia 17 de abril, cinco dias após a 

promulgação da L. 8.024/90, a MP 180/90.No que interessa, ela modificava a redação do art. 6º e seu 1º da L. 

8.024/90.Trazia de volta a redação da MP 172/90.Em 04 de maio, antes de completados os trinta dias da edição da MP 

180/90, o Governo adotou a MP 184/90.Ela revogou a MP 180/90.Tanto MP 180/90, como a MP 184/90, perderam 

eficácia.Não foram convertidas, nem reeditadas.O Governo COLLOR DE MELLO abandonou a tentativa de recuperar 

a redação do art. 6º e seu 1º, nos moldes da MP 174/90.Consolidou-se, assim, o texto original da MP 168/90, mantido 

pela L. 8.024/90.O IPC se manteve como índice de correção até junho de 1990, quando foi substituído pelo BTN (Lei 

8.088, de 31.10.1990, art. 2º e MP 180 , 30.05.1990, art. 2º).Logo, o Comunicado n.º 2.090, de 30/04/1990, do Banco 

Central do Brasil, que estabeleceu o índice de zero por cento para a atualização dos saldos das contas de poupança com 

data de aniversário no mês de maio de 1990 das pessoas físicas foi ilegal, uma vez que contrária ao disposto no artigo 

17, III, da Lei n.º 7.730/1989, que determinava a aplicação do IPC verificado no mês anterior.Assim, restando 

comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação 

da conta ter ocorrido no mês de abril de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo índice de 

44,80%, relativo ao IPC verificado naquele mês, só para ativos não bloqueados.MAIO DE 1990Na esteira do acima 

exposto, em decorrência do advento da Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, sem a 

alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, é aplicável a Lei n.º 7.730/1989 sobre os ativos não bloqueados, sendo 

certo que o IPC referente ao mês de maio de 1990, a ser creditado em junho de 1990, é o índice devido, cujo percentual, 

no período, correspondeu a 7,87%.Isso se deve, pois a Lei n.º 8.024/1990 não estabeleceu novos critérios de correção 

monetária sobre os saldos não bloqueados das cadernetas de poupança, conforme o teor do voto-vista vencedor no RE 

206.048/RS, anteriormente citado. Corroborando esta afirmação, transcrevo a ementa daquele julgado:EMENTA: 

Constitucional. Direito Econômico. Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico 

(Plano Collor). Cisão da caderneta de poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto 

à instituição financeira, disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constituiu-se em 

uma conta individualizada junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo 

BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. Recurso não conhecido. (STF, RE 

206.048/RS, Relator Ministro Marco Aurélio, Relator para acórdão Ministro Nelson Jobim, Julgado em 15/08/2001, 

pleno, DJ de 19/10/2001, página 49, grifos nossos).Ademais, o IPC manteve-se como índice oficial de correção dos 

saldos das cadernetas de poupança até 31/05/1990, quando foi substituído pelo BTN, por força do artigo 2º, da Medida 

Provisória n.º 189, de 30/05/1990 (publicada no dia seguinte), convertida posteriormente na Lei n.º 8.088, de 

31/10/1990.Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em 

virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido no mês de maio de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora 

à correção pelo índice de 7,87%, relativo ao IPC verificado no aludido mês, só para ativos não 

bloqueados.FEVEREIRO DE 1991Em relação ao alegado expurgo inflacionário sobre os saldos das cadernetas de 

poupança ocorrido com o advento do Plano Collor II, reputo indispensável anotar a evolução legislativa no período para 

uma melhor compreensão dos fatos.Com a edição da Medida Provisória n.º 189, de 30/05/1990, convertida na Lei n.º 

8.088, de 31/10/1990, com vigência retroativa à data da edição da aludida MP, as contas de poupança passaram a ser 

corrigidas de acordo com o BTN Fiscal, índice apurado no com base no mês anterior, conforme dispõe o artigo 2º, 4º, 

alínea a da referida lei:Art. 2º Os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados 

monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês. (...) 4º A 

atualização monetária de que trata este artigo será computada mediante a aplicação da variação do valor nominal do 

BTN verificada: a) para os depósitos de pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no mês imediatamente anterior 

ao do crédito de rendimentos; (...). (grifos nossos).Ocorre que, com a edição da Medida Provisória n.º 294, de 

31/01/1991, publicada no DOU em 01/02/1991, posteriormente convertida na Lei n.º 8.177/1991, foram introduzidas 

alterações significativas na forma de atualização dos depósitos existentes nas contas de caderneta de poupança.Dentre 

essas medidas, merece destaque a extinção do BTN Fiscal, conforme dispôs o artigo 3º, I, da referida Lei:Art. 3 Ficam 

extintos a partir de 1 de fevereiro de 1991:I - o BTN Fiscal instituído pela Lei n 7.799, de 10 de julho de 1989;Outra 

importante alteração foi a criação da Taxa Referencial Diária - TRD, que substituiria o índice anterior (BTN Fiscal), 

para remunerar as cadernetas de poupança abertas ou renovadas a partir de 01/02/1991, conforme expressamente 

previsto nos artigos 12 e 13, da Lei n.º 8.177/1991, in verbis:Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de 

poupança serão remunerados:I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período 

transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;II - 

como adicional, por juros de meio por cento ao mês.Art. 13. O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de 

rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento a 

ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas 

trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de 
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rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive.Da análise da legislação em comento, conclui-se que todas as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas no período de 01/06/1990 a 31/01/1991, por força da Medida Provisória n.º 189, publicada no DOU em 

31/05/1990, convertida na Lei n.º 8.088/1990, foram corrigidas de acordo com a variação do índice do BTN Fiscal.Por 

sua vez, o novo critério, que consistia na adoção da Taxa Referencial Diária - TRD, foi aplicado apenas para as contas 

abertas ou renovadas após a vigência da Medida Provisória n.º 294/1991, ou seja, de 01/02/1991 em diante.O Supremo 

Tribunal Federal já pacificou alhures o entendimento no sentido de reconhecer aos depositantes em caderneta de 

poupança o direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual, 

conforme julgado assim ementado:Caderneta de poupança. Ato jurídico perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição 

Federal). O princípio constitucional do respeito ao ato jurídico perfeito se aplica também, conforme é o entendimento 

desta Corte, às leis de ordem pública. Correto, portanto, o acórdão recorrido ao julgar que, no caso, ocorreu afronta ao 

ato jurídico perfeito, porquanto, com relação à caderneta de poupança, há contrato de adesão entre o poupador e o 

estabelecimento financeiro, não podendo, pois, ser aplicada a ele, durante o período para a aquisição da correção 

monetária mensal já iniciado, legislação que altere, para menor, o índice dessa correção. Recurso extraordinário não 

conhecido. (STF, RE 231.267/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Moreira Alves, Julgado em 25/08/1998, votação 

unânime, DJ de 16/10/1998, página 32).A celeuma sobre a aplicação do índice mais benéfico surge, todavia, pois a 

Taxa Referencial Diária - TRD não era um instrumento adequado a mensurar a inflação passada, variando conforme as 

medidas da política financeira governamental, sendo certo que, em decorrência destes fatos, no mês de fevereiro de 

1991, a sua variação, fixada em 7%, ficou abaixo da inflação apurada pelo IPC, que atingiu o percentual de 21,87%.É 

um grave equívoco o pedido da incidência do IPC em janeiro, fevereiro e março de 1991 sobre os depósitos em 

caderneta de poupança, ao argumento de que tal índice foi o que melhor refletiu a inflação no período.A remuneração 

da caderneta de poupança deve seguir os índices estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Judiciário 

escolher outro parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre 

outro.Também não cabe o argumento de que a Medida Provisória n.º 294, publicada no DOU em 01/02/1991, tenha 

perdido sua eficácia em 02/03/1991, pelo fato da Lei n.º 8.177, de 01/03/1991 e publicada no DOU em 04/03/1991, não 

ser considerada a lei de conversão dessa MP, uma vez que a sua publicação ocorreu após o trintídio previsto na norma 

constitucional (artigo 62, parágrafo único, CF/88, antes da EC 32).Convém assinalar que não existem meios práticos 

para que uma determinada lei sancionada pelo Presidente da República seja publicada no mesmo dia.A Lei n.º 

8.177/1991 foi sancionada em 01/03/1991, uma sexta-feira, e publicada no DOU em 04/03/1991, uma segunda-feira, de 

tal forma que o trintídio previsto na aludida norma constitucional (automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 

seguinte) foi plenamente respeitado.O Superior Tribunal de Justiça, no tópico que interessa ao presente caso, entendeu 

que a correção monetária deve-se fazer pela variação da BTN Fiscal para as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas antes de 01/02/1991 e, a partir desta data, pela Taxa Referencial Diária - TRD, nos termos da Lei n.º 

8.177/1991, conforme julgados assim ementados:CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NO MÊS DE 

JANEIRO DE 1991. PLANO COLLOR II. VALORES DISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DIREITO ADQUIRIDO. 1. A instituição financeira é parte legítima para figurar no 

pólo passivo de ação de cobrança, na qual busca o autor receber diferença não depositada em caderneta de poupança no 

mês de janeiro de 1991, relativamente a valores não bloqueados. 2. Os critérios de remuneração estabelecidos na 

Medida Provisória nº 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/91, não têm aplicação aos ciclos mensais 

das cadernetas de poupança iniciados antes de sua vigência. 3. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 

152.611/AL, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, votação unânime, DJ de 22/03/1999, grifos 

nossos).CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NOS MESES DE JANEIRO DE 1989, MARÇO, ABRIL 

E MAIO DE 1990 E FEVEREIRO DE 1991. PLANOS VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. IPC DE 42,72%. 1 a 6 (omissis). 7. Por força da Lei n 8.088, de 

31/10/90, o BTN serviu de índice de remuneração dos depósitos em caderneta de poupança até 31/01/91. A Medida 

Provisória n 294, de 31/01/91, convertida na Lei n 8.177/91, por sua vez, que elegeu a TRD como índice de correção 

das cadernetas de poupança, tem aplicação, apenas, aos períodos mensais iniciados após a sua vigência. 8. Recurso 

especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (STJ, REsp 254.891/SP, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos 

Alberto Menezes Direito, Julgado em 29/03/2001, votação unânime, DJ de 11/06/2001, grifos nossos).Em que pese 

estes não sejam os julgados mais recentes acerca da matéria, observa-se que a jurisprudência atual não se distanciou 

daquele entendimento.Neste sentido, trago à colação o julgado proferido em sessão recente da Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, que restou assim ementado:PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA CARACTERIZADA. CONHECIMENTO. CADERNETAS DE POUPANÇA. RENDIMENTOS 

ATINENTES AO CICLO MENSAL QUE SE INICIOU IMEDIATAMENTE ANTES DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA 

MEDIDA PROVISÓRIA N.º 294, DE 31-02-1991. APLICABILIDADE DESTA, APENAS, AOS RENDIMENTOS 

ATINENTES AOS CICLOS MENSAIS QUE SE INICIARAM A PARTIR DA DATA DE INÍCIO DE SUA 

VIGÊNCIA. Tendo ficado demonstrado que o acórdão da Turma Recursal de origem contraria a jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, e sendo o tema controvertido de direito material, cabível o pedido de 

uniformização. O critério de apuração dos rendimentos básicos das cadernetas de poupança (pela variação da TRD), 

estabelecidos na Medida Provisória n.º 294, de 31-01-91, publicada no Diário Oficial da 01-02-91 e convertida na Lei 

n.º 8.177, de 01-03-91, só se aplica ao ciclo mensal de rendimentos que se iniciou a partir do início de vigência da 

aludida Medida Provisória. (TNU, Incidente de Uniformização de Jurisprudência 2007.83.00.507394-2, Relator Juiz 
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Federal Sebastião Ogê Muniz, Julgado em 15/01/2009, votação por maioria, DJU de 21/01/2009).Neste julgado, o Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, adotando o mesmo entendimento aqui perfilhado, afirma que (...) os Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça vêm prolatando decisões monocráticas, desprovendo ou provendo recursos especiais que 

versam sobre os rendimentos das cadernetas de poupança, em fevereiro de 1991, adotando, para tal fim, o entendimento 

contido no paradigma antes mencionado. (...). Sendo assim, tenho que o entendimento adotado no paradigma invocado, 

que é de 1999, e que continua a ser observado [referindo-se ao Resp 152.611/AL], (...), efetivamente expressa a 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, acerca do tema. (...). Esse entendimento, a meu sentir, deve 

ser adotado, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, seja em face das razões que o secundam, seja por razões de 

segurança jurídica, seja por não ser recomendável a adoção de entendimentos diversos, sobre a mesma matéria, 

conforme se trate de questão incluída ou não no âmbito dos Juizados Especiais Federais. Faz-se necessário, porém, o 

retorno dos autos à Turma Recursal de origem, para que esta proceda à readequação de seu julgado.Assim sendo, não 

assiste razão à parte autora quanto à incidência do IPC de fevereiro de 1991 sobre os saldos das cadernetas de poupança 

com data base (aniversário) em março de 1991, uma vez que o índice de correção legalmente previsto era a Taxa 

Referencial Diária - TRD. Contudo, observo que, dos índices reconhecidos por este magistrado, apenas um (janeiro/89 - 

42,72%) foi requerido nesta ação. Com relação à existência de saldo em caderneta de poupança, em relação ao índice 

deferido, será matéria a ser apreciada em sede de eventual execução do julgado.Observo que, no tocante aos juros 

contratuais ou remuneratórios, são devidos em razão do próprio contrato de caderneta de poupança, firmado entre a 

parte autora e a ré, à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, desde a data-base da conta-poupança, 

observada a prescrição vintenária acolhida. Com relação aos juros moratórios, entendo que são devidos na proporção de 

0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da data do trânsito em julgado para a parte autora, 

considerando-se o prazo legalmente fixado para que o devedor efetue o pagamento, nos termos do art. 475-J, do 

CPC.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos 

do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em 

seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da 

contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, com resolução de mérito, nos termos 

do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, para o fim de condenar a Caixa Econômica 

Federal:a) a pagar à parte autora a diferença de correção monetária relativa ao IPC do mês de janeiro/89 (42,72%, 

calculado em relação aos saldos das contas com data limite até 15.01.1989), contas 00028370-5 e 00033789-9, 

eventuais valores já creditados a mesmo título;b) a pagar, sobre tais diferenças, juros remuneratórios de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, capitalizáveis, a partir da data-base da respectiva conta-poupança, em 02.89, observando-se a prescrição 

vintenária acolhida;As diferenças apuradas deverão ser atualizadas monetariamente desde a data em que seriam devidas, 

acrescidas de juros remuneratórios, na forma do item b acima. Os juros moratórios são devidos na proporção de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da data do trânsito em julgado para a parte autora, nos termos do 

art. 475-J, do CPC, aplicado aqui por analogia.Custas ex lege. Face à sucumbência recíproca, mas inferior à parte 

autora, condeno a requerida ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 3º, do CPC, em 10% 

do valor da condenação.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento nº 

64/2005, da CGJF da 3ª Região, nos termos da Resolução 561/07.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as 

formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0012522-74.2008.403.6106 (2008.61.06.012522-6) - JOSE ANTONIO SERVO X MARIA JOSE DOS SANTOS 

SERVO(SP040869 - CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Recebo a apelação da CEF em ambos os efeitos. Vista ao autor para resposta.Oportunamente, subam os autos ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.  

 

0013298-74.2008.403.6106 (2008.61.06.013298-0) - OSWALDO RODRIGUES(SP264392 - ANA CARLA 

MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos.OSWALDO RODRIGUES ajuizou a presente ação ordinária contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 

visando ao pagamento de diferenças de correção monetária aplicada em caderneta de poupança de titularidade do autor, 

segundo índices expurgados indevidamente, apresentando procuração e documentos. Deferidos os benefícios da 

assistência judiciária gratuita. Citada, a CEF apresentou contestação. Petição da CEF, requerendo a juntada de extrato 

da conta-poupança em nome do autor e informando que referida conta teve encerramento em março de 1987, 

anteriormente aos períodos pleiteados. Dada vista ao autor, requereu a desistência da ação. Parecer do MPF. Vieram os 

autos conclusos.É o relatório. Decido.De acordo com a petição de fls. 41/43, a CEF informou que, após pesquisas 

efetuadas em seus arquivos, foi localizada uma conta-poupança em nome do autor, porém com data de encerramento em 

março de 1987, anteriormente aos períodos pleiteados nesta ação, razão pela qual o feito deve ser julgado extinto por 

perda do objeto, ante a falta de interesse processual no prosseguimento da demanda.Em caso de eventual recurso, 

poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das 

preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem 

que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo extinto 

o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, VI e VIII, do Código de Processo Civil, na forma da 

fundamentação acima. Condeno o autor, para os fins dos artigos 11, 2º e 12, ambos da Lei n.º 1.060/50, ao pagamento 

das custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 
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250,00 (duzentos e cinqüenta reais), devidos ao requerido.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as 

formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0013659-91.2008.403.6106 (2008.61.06.013659-5) - MARCELO CUSTODIO CARNEIRO(SP238989 - DANILLO 

GUSTAVO MARCHIONI DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS 

ORIGA JUNIOR) 

Vistos.MARCELO CUSTODIO CARNEIRO ajuizou a presente ação ordinária contra a CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEF, com a pretensão de receber os créditos referentes ao IPC dos meses de janeiro/89 (42,72%), abril/90 

(44,80%), maio/90 (7,87%) e fevereiro/91 (21,87%), aplicados às cadernetas de poupança, conta 013.00000212-7, com 

pedido de exibição de extratos. Apresentou procuração e documentos. Deferidos os benefícios da assistência judiciária 

gratuita. Citada, a CEF apresentou contestação e juntou extratos (fls. 58/66). Houve réplica. Vieram os autos 

conclusos.É o relatório.Decido.Conheço diretamente do pedido, com julgamento antecipado da lide, porquanto a 

discussão restringe-se à matéria de direito, não havendo a necessidade de produção de prova em audiência, 

configurando-se, pois, a hipótese prevista no art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Passo à análise da 

preliminar argüida, assim como da prejudicial de mérito. Rejeito a preliminar de carência da ação por ilegitimidade 

passiva da Caixa Econômica Federal. Com efeito, a parte autora manteve conta-poupança na agência da Caixa 

Econômica Federal, razão pela qual é ela quem efetivamente deve figurar no pólo passivo da lide. Quanto à prejudicial 

de prescrição, levantada pela ré, sob o argumento de incidência do disposto no art. 206, 3.º, do Código Civil, não 

procede. O caso não trata de pagamento de parcelas de juros ou prestações acessórias, como defendido pela ré, mas sim 

de parcela do próprio principal, não se aplicando, dessa forma, o dispositivo invocado.Nesse sentido, pacífica a 

jurisprudência: Nas ações em que são impugnados os critérios de remuneração de cadernetas de poupança e são 

postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já que se discute o próprio crédito e não os seus 

acessórios (STJ; RESP 433003/SP; DJ 25/11/2002; pág. 232; Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito).Mesmo quanto 

aos juros remuneratórios a questão já se encontra pacificada. Isso porque os juros creditados em caderneta de poupança 

são capitalizáveis, não se lhes aplicando, assim, a regra do artigo 178, 10, inciso III, do Código Civil revogado (art. 206, 

3.º, do Código vigente); transformando-se em capital, seguem, quanto à prescrição, o regime jurídico deste. Nesse 

sentido:CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2 - Recurso especial 

conhecido, mas desprovido.(Superior Tribunal de Justiça; REsp 646834/SP; 2004/0032212-1; Relator(a) Ministro 

Fernando Gonçalves; Quarta Turma; DJ 14.02.2005; p. 214; decisão por unanimidade)Em relação ao mérito, revendo 

meu posicionamento jurídico anterior, e adequando minha decisão aos votos por mim proferidos na 5ª Turma Recursal 

dos Juizados Federais Cíveis de São Paulo, passo a acolher os seguintes índices: junho de 1987 (26,06%) - desde que 

aniversário na primeira quinzena; janeiro de 1989 (42,72%) - desde que aniversário na primeira quinzena; abril de 1990 

(44,80%) - sendo irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados; e maio de 1990 (7,87%) - sendo 

irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados. Considerando, ainda, referido posicionamento, nego os 

índices de fev/89 (10,14%), março/90 (84,32%) e fev/91 (21,87%). A correção monetária e os juros remuneratórios 

devem incidir na forma contratualmente pactuada, com a observância dos índices aqui adotados. Os juros moratórios 

incidem na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação. A fundamentação exponho a seguir:JUNHO 

DE 1987Nos termos do Decreto-lei n.º 2.284/1986, alterado pelo Decreto-lei n.º 2.290/1986, a atualização da caderneta 

de poupança seria feita pela variação do IPC ou das Letras do Banco Central (LBC), aplicando-se o índice que maior 

resultado obtiver. Posteriormente, o Banco Central do Brasil, através da Resolução n.º 1.338, de 15/06/1987, substituiu 

o indexador da poupança para que passasse a incidir exclusivamente LBC, mesmo que o IPC fosse maior. Importa 

referir que a LBC do mês de junho de 1987 teve correção de 18,02% no período, enquanto que a variação do IPC foi de 

26,06%.É pacífico na jurisprudência que a correção monetária é devida com base no índice IPC de 26,06% para 

cadernetas de poupança com datas de aniversário de 1º a 15 de junho de 1987, quando entrou em vigor a Resolução 

referida, sob pena de ofensa ao direito adquirido, uma vez que a apuração dos rendimentos é feita tendo por base as 

respectivas datas de aniversário das contas e não de trinta em trinta dias.Uma norma publicada no dia 16 de 

determinado mês não pode atingir as contas com aniversário nos dias anteriores desse mesmo mês, o que nos faz 

concluir que a alteração legislativa ocasionada pelo Plano Bresser somente será aplicada a partir de sua vigência, ou 

seja, do dia 16 de junho em diante. Neste sentido:Ementa: ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC DE 

JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLANO VERÃO. I - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o 

entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e 

renovadas até 15 de junho de 1987, antes da vigência da Resolução n.º 1.338/87 - BACEN, aplica-se o IPC relativo 

àquele mês em 26,06%. Precedentes. II - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de 

que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 

de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). Todavia, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro 

de 1989 em diante, incide a sistemática estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor. III - Agravo regimental 

desprovido. (STJ, AgRg no REsp 740.791/RS, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, Julgado em 
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16/08/2005, DJ de 05/09/2005, página 432).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o 

direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/06/1987, é de se reconhecer 

o direito da parte autora à correção pelo índice de 26,06%, relativo ao IPC de junho de 1987.Ressalto ainda, por 

oportuno, que, se no caso concreto, houve creditamento de juros e seguro inflação (equivalente à correção monetária) na 

primeira quinzena do mês de julho de 1987, é possível inferir que a Caixa Econômica Federal promoveu alteração 

unilateral da data de aniversário da conta, da segunda para a primeira quinzena do mês, considerando-se que as 

cadernetas de poupança são remuneradas a cada período de 30 dias, inferindo-se que o creditamento realizado na 

primeira quinzena de julho refere-se, expressamente, ao período aquisitivo cujo trintídio se iniciou na primeira quinzena 

de junho de 1987, de modo que cabível a correção pelo índice de IPC acima mencionado.JANEIRO DE 1989O Plano 

Verão, que alterou as regras da economia e atingiu os depósitos em caderneta de poupança, foi instituído através da 

Medida Provisória n.º 32, de 15/01/1989 (publicada no dia seguinte), sendo convertida na Lei n.º 7.730, de 

31/01/1989.Até 15/01/1989 vigia o Decreto-lei n.º 2.284/1986, prevendo que o reajuste da poupança deveria ser feito 

com base no IPC/IBGE, que no mês de janeiro foi de 42,72%.O artigo 17, I, da Lei n.º 7.730/1989, determinou que os 

saldos das cadernetas de poupança abertas ou renovadas no mês de janeiro de 1989 fossem atualizados com base no 

rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, senão vejamos:Art. 17. Os saldos das 

cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra 

Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio 

por cento);(...).Importa mencionar que o índice da LFT, no mês de janeiro de 1989, foi apurado em 22,35%.O cerne da 

discussão está em saber se tal norma teve o condão de atingir todo o mês de janeiro de 1989 ou se pode fazê-lo somente 

a partir de sua vigência, ou seja, 16/01/1989.Como já referido, a apuração do rendimento da poupança renova-se 

tomando por base as respectivas datas de aniversário e não mês a mês, o que nos faz concluir que uma norma publicada 

no dia 16 de determinado mês não pode atingir as contas com data base (aniversário) nos dias anteriores desse mesmo 

mês, sob pena de ofensa ao direito adquirido.Neste sentido também é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça (REsp 947.448/SP, Relator Ministro Castro Meira, 2ª Turma, Julgado em 18/09/2007, DJ de 02/10/2007, página 

240).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude 

da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/01/1989, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo 

índice de 42,72%, relativo ao IPC de janeiro de 1989, de acordo com a Resolução n.º 1.338, do Banco Central do Brasil 

combinado com o artigo 16, do Decreto-lei n.º 2.335/1987.FEVEREIRO DE 1989No que diz respeito ao IPC divulgado 

para o mês de fevereiro 1989 (10,14%), vislumbra-se que tal percentual foi inferior ao efetivamente adotado, visto que a 

aplicação da LFT foi de 18,35% para o período, sendo mais benéfica aos poupadores, conforme se infere da análise do 

artigo 17, II, da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados: (...) II - 

nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo 

o maior;(...).Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer ato normativo, quando do 

creditamento da remuneração devida no período aqui demandado, sendo, portanto, imperioso o reconhecimento da falta 

de interesse processual da parte autora.A este respeito, reputo imprescindível trazer à colação os escólios de Vicente 

Greco Filho, in Direito Processual Civil Brasileiro, Editora Saraiva, página 80, segundo o qual o interesse processual se 

reconhece como sendo (...) a necessidade de se socorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido (...). Para 

verificar-se se o autor tem interesse processual para a ação deve-se responder afirmativamente à seguinte indagação: 

para obter o que pretende o autor necessita a providência jurisdicional pleiteada?A resposta é, evidentemente, negativa. 

A jurisprudência tem se manifestado no mesmo sentido, conforme julgado assim ementado:CADERNETA DE 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE 

FEVEREIRO DE 1989. INCIDÊNCIA DO IPC DE JANEIRO/89. TAXA SELIC. JUROS REMUNERATÓRIOS E 

MORATÓRIOS AFASTADOS. VERBA HONORÁRIA. MANUTENÇÃO. I. O autor pretende o recebimento da 

diferença de correção monetária incidente em conta de caderneta de poupança, referente aos meses de janeiro/89, no 

percentual de 42,72%, e fevereiro/89, no percentual de 10,14%, monetariamente corrigida, com aplicação de juros 

remuneratórios e moratórios. II. Falece interesse processual ao autor no que tange ao mês de fevereiro/89, uma vez que 

a CEF, com base no inciso II do Artigo 17 da Lei 7.730/89, corrigiu os saldos das cadernetas de poupança pelo índice 

da Letra Financeira do Tesouro - LFT -, cujo percentual foi de 18,35%, superior ao pleiteado pelo autor (10,14%). III. O 

contrato de depósito de caderneta de poupança prevê expressamente incidência de juros contratuais no importe de 0,5% 

(meio por cento) ao mês. IV a VII. (Omissis). VIII. Apelação parcialmente provida. (TRF 3ª Região, 4ª Turma, AC 

1239488/SP, Relatora Desembargadora Alda Basto, DJ de 12/03/2008). Assim, carece de interesse processual a parte 

autora quanto à correção do saldo da caderneta de poupança pelo índice de 10,14%, relativo ao IPC de fevereiro de 

1989, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, 

quanto a este pedido.MARÇO DE 1990Com o advento do Plano Collor I, por meio da Medida Provisória n.º 168, de 

15/03/1990, e o conseqüente bloqueio das cadernetas de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos), o Banco Central do Brasil se viu obrigado a expedir a Circular n.º 1.606, de 

19/03/1990, definindo os procedimentos a serem adotados, pelas instituições financeiras, para a correção das cadernetas 

de poupança, em relação aos depósitos efetuados entre 19 a 28/03/1990, assim estabelecidos:Art. 1º Os recursos 

depositados em contas de poupança, por pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no período de 19 a 28 de março 

de 1990, inclusive, serão atualizados, no mês de abril de 1990, pela variação do BTN Fiscal, no período de 1 (um) mês 

decorrido do dia do depósito, inclusive, ao dia do crédito de rendimentos, exclusive, obedecidas as demais disposições 

da Resolução nº 1.236, de 30.12.86.Já em 30/03/1990, o Banco Central do Brasil divulgou o Comunicado n.º 2.067, que 
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fixou os índices de atualização dos saldos das cadernetas de poupança com data base (aniversário) no mês de abril de 

1990, estabelecendo:(...).I - Os índices de atualização dos saldos, em cruzeiros, das contas de poupança, bem como 

aqueles ainda não convertidos na forma do artigo 6º da Medida Provisória nº 168, de 15.03.90, com data de aniversário 

no mês de abril de 1990, calculados com base nos Índices de Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março 

de 1990, serão os seguintes:(...);B - Mensal, para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 (zero vírgula 

oito quatro três dois zero zero);(...);IV - O disposto no item I deste COMUNICADO não se aplica às contas abertas no 

período de 19 a 28.03.90, na forma da CIRCULAR nº 1.606, de 19.03.90.Através do comunicado supra, foi 

determinado às instituições financeiras, que se aplicassem o IPC de março, no percentual de 84,32%, que na forma 

fracionária é expresso em 0,843200, sobre os saldos já convertidos em cruzeiros e à disposição dos depositantes (artigo 

6º, MP n.º 168/1990), ou seja, saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 que não ficaram sujeitos ao bloqueio.Não podemos 

perder de vista que o Comunicado n.º 2.067 excluiu de suas regras, expressamente, as contas abertas no período de 19 a 

28/03/1990, o que fez surgir duas situações para as regras de atualização monetária para as cadernetas de poupança 

durante o mês de abril de 1990: seriam atualizadas pelo BTN Fiscal as contas abertas no período de 19 a 28/03/1990 e 

atualizadas pelo IPC de março os saldos, até o limite de NCz$ 50.000,00, convertidos em cruzeiros, na forma do artigo 

6º, da Medida Provisória n.º 168/1990 e os em cruzados novos excedentes àquele valor, não convertidos em cruzeiros, 

que remanesceram com as instituições financeiras até o crédito do rendimento, quando então foram transferidos 

definitivamente para o Banco Central do Brasil.Todos os saldos das contas anteriores a 19/03/1990, sejam os 

convertidos em cruzeiros e liberados como também os não convertidos e bloqueados - estes antes da transferência para 

o Banco Central do Brasil - seriam atualizados, em abril, pelo IPC de março de 1990.Observo que essas regras se 

restringiram aos saldos sob a guarda das instituições financeiras, não guardando relação com as quantias transferidas 

desde logo para o Banco Central do Brasil, as quais, pela Medida Provisória n. 168/1990, seriam atualizadas pelo BTN 

Fiscal (artigo 6º, 1º e 2º).Assim, de acordo com a Circular n.º 1.606 e o Comunicado n.º 2.067 (item IV), ambos 

expedidos pelo Banco Central do Brasil, normativos igualmente citados no RE 206.048/RS, no mês de abril de 1990, foi 

mantida a atualização dos saldos das contas de poupança nos moldes da Lei n.º 7.730/1989, ou seja, de acordo com a 

variação do IPC, apurado em 84,32% no mês anterior (março/1990), de sorte que a parte ré, ao menos do ponto de vista 

legal, já cumpriu a obrigação almejada na inicial.Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer 

ato normativo, quando do creditamento da remuneração devida no período aqui demandado.Com efeito, tendo a parte ré 

aplicado, para atualização monetária no mês de abril de 1990, aos saldos das cadernetas de poupança que não 

ultrapassavam o limite de NCz$ 50.000,00, o índice de correção monetária aqui pleiteado, deve-se reconhecer a falta de 

interesse processual da parte autora quanto a este pedido.Veja-se, nesse passo, que esse é o entendimento perfilhado 

pelo Tribunal Regional Federal da 1ª e 3ª Região, como se colhe dos arestos que seguem:PROCESSUAL CIVIL E 

FINANCEIRO. DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS DEPÓSITOS EM CADERNETAS DE 

POUPANÇA DURANTE O PLANO COLLOR I. INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE DE RECURSO. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Às cadernetas de poupança com data-base até o dia 15 de abril de 1990, qualquer que fosse o 

saldo, e àquelas com saldo inferior a NCZ$ 50.000,00, qualquer que fosse a data-base, a correção monetária creditada 

no mês de abril deu-se com base no IPC de março, no percentual de 84,32%, em observância ao Comunicado nº 

2067/90 - BACEN. 2. É vedada a inovação do pedido inicial em sede de recurso, conforme dispõe o artigo 264 do CPC. 

3. Apelo dos autores provido, em parte. (TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC 1997.01.00.031573-6/MG, Relator 

Desembargador Federal Antônio Ezequiel Da Silva, DJ de 21/02/2003, grifos nossos).DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. ATIVOS FINANCEIROS. PLANOS VERÃO E COLLOR I E II. BLOQUEIO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. UNIÃO FEDERAL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA PRIVADA. CEF. 

BACEN. MÉRITO. SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES. 1 a 4. (Omissis). 5. Em face da CEF, cabe, no que concerne 

aos índices do Plano Collor, a extinção do processo, sem exame do mérito, seja por falta de interesse processual (IPC de 

março/90: 1ª quinzena) dada a aplicação administrativa da correção monetária, (...), prejudicadas as demais questões 

deduzidas. 6. Reconhece-se a carência de ação, por ilegitimidade passiva do BACEN para responder pelo IPC de 

janeiro/89 e março/90 (1ª quinzena), prejudicado o exame do mérito. 7 a 10 (Omissis). (TRF 3ª Região, 3ª Turma, 

Processo 96.03.082701-0/SP, Relator Juiz Federal Carlos Muta, Julgado em 19/04/2006, DJU de 26/04/2006, grifos 

nossos).Assim, conclui-se que a parte autora é carecedora de interesse processual, quanto ao pedido de aplicação do 

índice de 84,32%, referente ao IPC verificado no mês de março de 1990, uma vez que as instituições financeiras já 

deram cumprimento aos normativos legais vigentes à época, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto a este pedido.ABRIL DE 1990Quanto ao pedido de 

correção monetária pelo índice de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990, destaco que a correção aqui discutida 

refere-se exclusivamente aos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados e transferidos para o Banco Central do 

Brasil, pois para os ativos bloqueados o índice aplicável é o BTN fiscal, conforme o teor da Súmula n.º 725, in verbis:É 

constitucional o 2º do art. 6º da lei 8024/1990, resultante da conversão da medida provisória 168/1990, que fixou o BTN 

fiscal como índice de correção monetária aplicável aos depósitos bloqueados pelo plano Collor I.Como anteriormente 

citado, em 15/03/1990, com a edição da Medida Provisória n.º 168, determinou-se que os valores existentes em 

caderneta de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) seriam recolhidos 

ao Banco Central do Brasil, aplicando-se como índice de atualização para esses valores, o BTN Fiscal, conforme 

estabelecido no artigo 6º, in verbis:Art. 6º Os saldos cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do 

próximo crédito de rendimento, segundo a paridade estabelecida no 2º do artigo 1º, observado o limite de NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo, serão 

convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas. 2º As quantias 
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mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a 

data do próximo crédito de rendimentos e a data da conversão, acrescidos de juros equivalente a 6% (seis por cento) ao 

ano ou fração pro rata. 3º Os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco Central do Brasil, com 

recursos originários da captação de cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme regulamentação a 

ser baixada pelo Banco Central do Brasil.Pela leitura do referido artigo percebe-se que a Medida Provisória nada 

mencionou sobre o critério de correção monetária dos saldos não bloqueados das contas de cadernetas de poupança para 

o próximo crédito de rendimento (abril/1990), fazendo menção apenas aos critérios de referentes aos ativos bloqueados. 

Assim, tanto para os saldos não bloqueados como para os saldos indisponíveis a correção deveria continuar a ser 

atualizada pela variação do IPC de março de 1990 a ser aplicada em abril de 1990, nos exatos termos do artigo 17, III, 

da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro 

de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de 

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base 

no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), 

ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na 

variação do IPC verificada no mês anterior.Contudo, em 17/03/1990, foi publicada a Medida Provisória n.º 172, que 

alterou a redação do artigo 6º, da Medida Provisória n.º 168, in verbis:Art. 1º A Medida Provisória nº 168, de 15 de 

março de 1990, passa a vigorar com as seguintes modificações:Art.1º (...) 2º Um cruzeiro corresponde a um cruzado 

novo..Art.4º (...)Parágrafo único. Nos casos em que o detentor do cheque não for titular de conta bancária, o Banco 

Central do Brasil estabelecerá limite em cruzados novos que poderá ser sacado imediatamente em cruzeiros.Art. 6º Os 

saldos das cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento ou a 

qualquer tempo, neste caso fazendo jus o valor sacado à atualização monetária pela variação do BTN Fiscal verificada 

entre a data do último crédito de rendimento até a data do saque, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º, 

observado o limite de NCZ$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado 

no caput deste artigo serão convertidas em cruzeiros a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais 

iguais e sucessivas. (grifos nossos).Porém, o advento da Lei n.º 8.024, de 12/04/1990 deu-se com a conversão da 

redação originária da Medida Provisória n.º 168, sem a alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, razão pela qual 

o índice de atualização dos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados em maio de 1990 continuou a ser o IPC 

de abril de 1990.Transcrevo parte do voto-vista do Ministro Nelson Jobim no Recurso Extraordinário n.º 206.048/RS, 

que além de estar no sentido da presente decisão, resume a questão de forma didática, in verbis:O governo COLLOR 

DE MELLO pretendeu retomar a redação dada pela MP 172/90.Editou, no dia 17 de abril, cinco dias após a 

promulgação da L. 8.024/90, a MP 180/90.No que interessa, ela modificava a redação do art. 6º e seu 1º da L. 

8.024/90.Trazia de volta a redação da MP 172/90.Em 04 de maio, antes de completados os trinta dias da edição da MP 

180/90, o Governo adotou a MP 184/90.Ela revogou a MP 180/90.Tanto MP 180/90, como a MP 184/90, perderam 

eficácia.Não foram convertidas, nem reeditadas.O Governo COLLOR DE MELLO abandonou a tentativa de recuperar 

a redação do art. 6º e seu 1º, nos moldes da MP 174/90.Consolidou-se, assim, o texto original da MP 168/90, mantido 

pela L. 8.024/90.O IPC se manteve como índice de correção até junho de 1990, quando foi substituído pelo BTN (Lei 

8.088, de 31.10.1990, art. 2º e MP 180 , 30.05.1990, art. 2º).Logo, o Comunicado n.º 2.090, de 30/04/1990, do Banco 

Central do Brasil, que estabeleceu o índice de zero por cento para a atualização dos saldos das contas de poupança com 

data de aniversário no mês de maio de 1990 das pessoas físicas foi ilegal, uma vez que contrária ao disposto no artigo 

17, III, da Lei n.º 7.730/1989, que determinava a aplicação do IPC verificado no mês anterior.Assim, restando 

comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação 

da conta ter ocorrido no mês de abril de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo índice de 

44,80%, relativo ao IPC verificado naquele mês, só para ativos não bloqueados.MAIO DE 1990Na esteira do acima 

exposto, em decorrência do advento da Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, sem a 

alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, é aplicável a Lei n.º 7.730/1989 sobre os ativos não bloqueados, sendo 

certo que o IPC referente ao mês de maio de 1990, a ser creditado em junho de 1990, é o índice devido, cujo percentual, 

no período, correspondeu a 7,87%.Isso se deve, pois a Lei n.º 8.024/1990 não estabeleceu novos critérios de correção 

monetária sobre os saldos não bloqueados das cadernetas de poupança, conforme o teor do voto-vista vencedor no RE 

206.048/RS, anteriormente citado. Corroborando esta afirmação, transcrevo a ementa daquele julgado:EMENTA: 

Constitucional. Direito Econômico. Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico 

(Plano Collor). Cisão da caderneta de poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto 

à instituição financeira, disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constituiu-se em 

uma conta individualizada junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo 

BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. Recurso não conhecido. (STF, RE 

206.048/RS, Relator Ministro Marco Aurélio, Relator para acórdão Ministro Nelson Jobim, Julgado em 15/08/2001, 

pleno, DJ de 19/10/2001, página 49, grifos nossos).Ademais, o IPC manteve-se como índice oficial de correção dos 

saldos das cadernetas de poupança até 31/05/1990, quando foi substituído pelo BTN, por força do artigo 2º, da Medida 

Provisória n.º 189, de 30/05/1990 (publicada no dia seguinte), convertida posteriormente na Lei n.º 8.088, de 

31/10/1990.Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em 

virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido no mês de maio de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora 

à correção pelo índice de 7,87%, relativo ao IPC verificado no aludido mês, só para ativos não 

bloqueados.FEVEREIRO DE 1991Em relação ao alegado expurgo inflacionário sobre os saldos das cadernetas de 

poupança ocorrido com o advento do Plano Collor II, reputo indispensável anotar a evolução legislativa no período para 
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uma melhor compreensão dos fatos.Com a edição da Medida Provisória n.º 189, de 30/05/1990, convertida na Lei n.º 

8.088, de 31/10/1990, com vigência retroativa à data da edição da aludida MP, as contas de poupança passaram a ser 

corrigidas de acordo com o BTN Fiscal, índice apurado no com base no mês anterior, conforme dispõe o artigo 2º, 4º, 

alínea a da referida lei:Art. 2º Os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados 

monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês. (...) 4º A 

atualização monetária de que trata este artigo será computada mediante a aplicação da variação do valor nominal do 

BTN verificada: a) para os depósitos de pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no mês imediatamente anterior 

ao do crédito de rendimentos; (...). (grifos nossos).Ocorre que, com a edição da Medida Provisória n.º 294, de 

31/01/1991, publicada no DOU em 01/02/1991, posteriormente convertida na Lei n.º 8.177/1991, foram introduzidas 

alterações significativas na forma de atualização dos depósitos existentes nas contas de caderneta de poupança.Dentre 

essas medidas, merece destaque a extinção do BTN Fiscal, conforme dispôs o artigo 3º, I, da referida Lei:Art. 3 Ficam 

extintos a partir de 1 de fevereiro de 1991:I - o BTN Fiscal instituído pela Lei n 7.799, de 10 de julho de 1989;Outra 

importante alteração foi a criação da Taxa Referencial Diária - TRD, que substituiria o índice anterior (BTN Fiscal), 

para remunerar as cadernetas de poupança abertas ou renovadas a partir de 01/02/1991, conforme expressamente 

previsto nos artigos 12 e 13, da Lei n.º 8.177/1991, in verbis:Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de 

poupança serão remunerados:I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período 

transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;II - 

como adicional, por juros de meio por cento ao mês.Art. 13. O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de 

rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento a 

ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas 

trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de 

rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive.Da análise da legislação em comento, conclui-se que todas as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas no período de 01/06/1990 a 31/01/1991, por força da Medida Provisória n.º 189, publicada no DOU em 

31/05/1990, convertida na Lei n.º 8.088/1990, foram corrigidas de acordo com a variação do índice do BTN Fiscal.Por 

sua vez, o novo critério, que consistia na adoção da Taxa Referencial Diária - TRD, foi aplicado apenas para as contas 

abertas ou renovadas após a vigência da Medida Provisória n.º 294/1991, ou seja, de 01/02/1991 em diante.O Supremo 

Tribunal Federal já pacificou alhures o entendimento no sentido de reconhecer aos depositantes em caderneta de 

poupança o direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual, 

conforme julgado assim ementado:Caderneta de poupança. Ato jurídico perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição 

Federal). O princípio constitucional do respeito ao ato jurídico perfeito se aplica também, conforme é o entendimento 

desta Corte, às leis de ordem pública. Correto, portanto, o acórdão recorrido ao julgar que, no caso, ocorreu afronta ao 

ato jurídico perfeito, porquanto, com relação à caderneta de poupança, há contrato de adesão entre o poupador e o 

estabelecimento financeiro, não podendo, pois, ser aplicada a ele, durante o período para a aquisição da correção 

monetária mensal já iniciado, legislação que altere, para menor, o índice dessa correção. Recurso extraordinário não 

conhecido. (STF, RE 231.267/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Moreira Alves, Julgado em 25/08/1998, votação 

unânime, DJ de 16/10/1998, página 32).A celeuma sobre a aplicação do índice mais benéfico surge, todavia, pois a 

Taxa Referencial Diária - TRD não era um instrumento adequado a mensurar a inflação passada, variando conforme as 

medidas da política financeira governamental, sendo certo que, em decorrência destes fatos, no mês de fevereiro de 

1991, a sua variação, fixada em 7%, ficou abaixo da inflação apurada pelo IPC, que atingiu o percentual de 21,87%.É 

um grave equívoco o pedido da incidência do IPC em janeiro, fevereiro e março de 1991 sobre os depósitos em 

caderneta de poupança, ao argumento de que tal índice foi o que melhor refletiu a inflação no período.A remuneração 

da caderneta de poupança deve seguir os índices estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Judiciário 

escolher outro parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre 

outro.Também não cabe o argumento de que a Medida Provisória n.º 294, publicada no DOU em 01/02/1991, tenha 

perdido sua eficácia em 02/03/1991, pelo fato da Lei n.º 8.177, de 01/03/1991 e publicada no DOU em 04/03/1991, não 

ser considerada a lei de conversão dessa MP, uma vez que a sua publicação ocorreu após o trintídio previsto na norma 

constitucional (artigo 62, parágrafo único, CF/88, antes da EC 32).Convém assinalar que não existem meios práticos 

para que uma determinada lei sancionada pelo Presidente da República seja publicada no mesmo dia.A Lei n.º 

8.177/1991 foi sancionada em 01/03/1991, uma sexta-feira, e publicada no DOU em 04/03/1991, uma segunda-feira, de 

tal forma que o trintídio previsto na aludida norma constitucional (automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 

seguinte) foi plenamente respeitado.O Superior Tribunal de Justiça, no tópico que interessa ao presente caso, entendeu 

que a correção monetária deve-se fazer pela variação da BTN Fiscal para as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas antes de 01/02/1991 e, a partir desta data, pela Taxa Referencial Diária - TRD, nos termos da Lei n.º 

8.177/1991, conforme julgados assim ementados:CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NO MÊS DE 

JANEIRO DE 1991. PLANO COLLOR II. VALORES DISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DIREITO ADQUIRIDO. 1. A instituição financeira é parte legítima para figurar no 

pólo passivo de ação de cobrança, na qual busca o autor receber diferença não depositada em caderneta de poupança no 

mês de janeiro de 1991, relativamente a valores não bloqueados. 2. Os critérios de remuneração estabelecidos na 

Medida Provisória nº 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/91, não têm aplicação aos ciclos mensais 

das cadernetas de poupança iniciados antes de sua vigência. 3. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 

152.611/AL, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, votação unânime, DJ de 22/03/1999, grifos 

nossos).CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NOS MESES DE JANEIRO DE 1989, MARÇO, ABRIL 
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E MAIO DE 1990 E FEVEREIRO DE 1991. PLANOS VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. IPC DE 42,72%. 1 a 6 (omissis). 7. Por força da Lei n 8.088, de 

31/10/90, o BTN serviu de índice de remuneração dos depósitos em caderneta de poupança até 31/01/91. A Medida 

Provisória n 294, de 31/01/91, convertida na Lei n 8.177/91, por sua vez, que elegeu a TRD como índice de correção 

das cadernetas de poupança, tem aplicação, apenas, aos períodos mensais iniciados após a sua vigência. 8. Recurso 

especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (STJ, REsp 254.891/SP, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos 

Alberto Menezes Direito, Julgado em 29/03/2001, votação unânime, DJ de 11/06/2001, grifos nossos).Em que pese 

estes não sejam os julgados mais recentes acerca da matéria, observa-se que a jurisprudência atual não se distanciou 

daquele entendimento.Neste sentido, trago à colação o julgado proferido em sessão recente da Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, que restou assim ementado:PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA CARACTERIZADA. CONHECIMENTO. CADERNETAS DE POUPANÇA. RENDIMENTOS 

ATINENTES AO CICLO MENSAL QUE SE INICIOU IMEDIATAMENTE ANTES DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA 

MEDIDA PROVISÓRIA N.º 294, DE 31-02-1991. APLICABILIDADE DESTA, APENAS, AOS RENDIMENTOS 

ATINENTES AOS CICLOS MENSAIS QUE SE INICIARAM A PARTIR DA DATA DE INÍCIO DE SUA 

VIGÊNCIA. Tendo ficado demonstrado que o acórdão da Turma Recursal de origem contraria a jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, e sendo o tema controvertido de direito material, cabível o pedido de 

uniformização. O critério de apuração dos rendimentos básicos das cadernetas de poupança (pela variação da TRD), 

estabelecidos na Medida Provisória n.º 294, de 31-01-91, publicada no Diário Oficial da 01-02-91 e convertida na Lei 

n.º 8.177, de 01-03-91, só se aplica ao ciclo mensal de rendimentos que se iniciou a partir do início de vigência da 

aludida Medida Provisória. (TNU, Incidente de Uniformização de Jurisprudência 2007.83.00.507394-2, Relator Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, Julgado em 15/01/2009, votação por maioria, DJU de 21/01/2009).Neste julgado, o Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, adotando o mesmo entendimento aqui perfilhado, afirma que (...) os Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça vêm prolatando decisões monocráticas, desprovendo ou provendo recursos especiais que 

versam sobre os rendimentos das cadernetas de poupança, em fevereiro de 1991, adotando, para tal fim, o entendimento 

contido no paradigma antes mencionado. (...). Sendo assim, tenho que o entendimento adotado no paradigma invocado, 

que é de 1999, e que continua a ser observado [referindo-se ao Resp 152.611/AL], (...), efetivamente expressa a 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, acerca do tema. (...). Esse entendimento, a meu sentir, deve 

ser adotado, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, seja em face das razões que o secundam, seja por razões de 

segurança jurídica, seja por não ser recomendável a adoção de entendimentos diversos, sobre a mesma matéria, 

conforme se trate de questão incluída ou não no âmbito dos Juizados Especiais Federais. Faz-se necessário, porém, o 

retorno dos autos à Turma Recursal de origem, para que esta proceda à readequação de seu julgado.Assim sendo, não 

assiste razão à parte autora quanto à incidência do IPC de fevereiro de 1991 sobre os saldos das cadernetas de poupança 

com data base (aniversário) em março de 1991, uma vez que o índice de correção legalmente previsto era a Taxa 

Referencial Diária - TRD. Contudo, observo que, dos índices requeridos nesta ação, apenas três são reconhecidos por 

este magistrado, janeiro/89 (42/72%), abril/90 (44,80%) e maio/90 (7,87%) pelo que deve ser o feito julgado 

parcialmente procedente. Com relação à existência de saldo em caderneta de poupança, em relação aos índices 

deferidos, será matéria a ser apreciada em sede de eventual execução do julgado.Observo que, no tocante aos juros 

contratuais ou remuneratórios, são devidos em razão do próprio contrato de caderneta de poupança, firmado entre a 

parte autora e a ré, à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, desde a data-base da conta-poupança, 

observada a prescrição vintenária acolhida.Com relação aos juros moratórios, entendo que são devidos na proporção de 

0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da data do trânsito em julgado para a parte autora, 

considerando-se o prazo legalmente fixado para que o devedor efetue o pagamento, nos termos do art. 475-J, do 

CPC.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos 

do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em 

seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da 

contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo:a) parcialmente procedente o pedido inicial, com resolução de mérito, nos termos 

do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, para o fim de condenar a Caixa Econômica 

Federal:a.1) a pagar à parte autora a diferença de correção monetária relativa ao IPC dos meses de janeiro/89 (42,72%, 

calculado em relação aos saldos das contas com data limite até 15.01.1989), abril/90 (44,80%, só para ativos não 

bloqueados) e maio/90 (7,87%, só para ativos não bloqueados), conta 013.00000212-7, deduzindo-se eventuais valores 

já creditados a mesmo título;a.2) a pagar, sobre tais diferenças, juros remuneratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

capitalizáveis, a partir da data-base das respectivas contas-poupança, em 02.89, 05.90 e 06.90, observando-se a 

prescrição vintenária acolhida;b) improcedente o pedido inicial, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso I, do CPC, com relação ao IPC do mês de fevereiro/91 (21,87%), na forma da fundamentação acima.As 

diferenças apuradas deverão ser atualizadas monetariamente desde a data em que seriam devidas, acrescidas de juros 

remuneratórios, na forma do item a.2. acima. Os juros moratórios são devidos na proporção de 0,5% (meio por cento) 

ao mês, a partir do décimo quinto dia da data do trânsito em julgado para a parte autora, nos termos do art. 475-J, do 

CPC, aplicado aqui por analogia.Custas ex lege. Face à sucumbência recíproca, mas inferior à parte autora, condeno a 

requerida ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 3º, do CPC, em 10% do valor da 

condenação.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento nº 64/2005, da 

CGJF da 3ª Região, nos termos da Resolução 561/07.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades 

legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 
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0013673-75.2008.403.6106 (2008.61.06.013673-0) - MARIA SEBASTIANA BATISTA(SP184367 - GRAZIELLA 

GABELINI DROVETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA 

JUNIOR) 

Vistos.Trata-se de ação ordinária que MARIA SEBASTIANA BATISTA move contra a CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEF, visando ao pagamento de diferenças de correção monetária aplicada em caderneta de poupança de 

titularidade da autora, no mês de janeiro/1989 (42,72%), apresentando procuração e documentos. Citada, a CEF 

apresentou contestação. Petição da CEF, juntando extrato da conta-poupança de titularidade da autora, porém, 

informando que referida conta tem data-base no dia 26, portanto, posterior ao dia 15, requerendo a extinção do feito (fls. 

45/48). Dada vista à autora, requereu a desistência da ação (fl. 51). Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.De 

acordo com a petição de fls. 45/48, a CEF informou que, após pesquisas efetuadas em seus arquivos, foi localizada uma 

conta-poupança em nome da autora, juntando extratos, porém, com data-base no dia 26, posterior ao dia 15, requerendo 

a extinção do feito. Dada vista à autora, requereu a extinção do feito, razão pela qual o feito deve ser extinto por perda 

do objeto, ante a falta de interesse processual no prosseguimento da demanda.Em caso de eventual recurso, poderá o 

Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e 

do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver 

alegação de supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, extingo o processo sem 

resolução de mérito, nos termos dos artigos 267, VI e VIII, do Código de Processo Civil, na forma da fundamentação 

acima.Condeno a autora, para os fins dos artigos 11, 2º e 12, ambos da Lei n.º 1.060/50, ao pagamento das custas e 

despesas processuais, além de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 250,00 

(duzentos e cinqüenta reais), devidos à requerida.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais 

de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0013762-98.2008.403.6106 (2008.61.06.013762-9) - KATSUCO NISHIMIA(SP207263 - ALAN RODRIGO BORIM 

E SP128352 - EDMILSON MARCOS ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Tendo em vista que a CEF já foi citada, abra-se vista à requerida para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias, acerca 

da petição de fls. 73/81.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, 

certifique-se o ocorrido e, após, venham os autos conclusos.Intimem-se. 

 

0013871-15.2008.403.6106 (2008.61.06.013871-3) - ANA CORTEZ DOS SANTOS X ALAOR IGNACIO DOS 

SANTOS JUNIOR X ANA PAULA DOS SANTOS LAZARO X ALAOR IGNACIO DOS SANTOS(SP040869 - 

CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO 

CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Fl. 56: Apresentem os autores no prazo de 10 (dez) dias, a certidão de óbito da Sra. Ana Cortez dos Santos, haja vista 

que na certidão de óbito do Sr. Alaor (fl. 14), ele figura como casado.Cumprida a determinação supra, venham 

conclusos para sentença. 

 

0013979-44.2008.403.6106 (2008.61.06.013979-1) - BENEDICTA DOMINGUES DO PRADO(SP142920 - 

RICARDO LUIS ARAUJO CERA E SP192457 - LICIO MOREIRA DE ALMEIDA NETO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Venham os autos conclusos para sentença, ocasião em que deverá ser observada, em relação à conta 28744-0 a cota-

parte do autor.Intime-se. 

 

0000130-68.2009.403.6106 (2009.61.06.000130-0) - ANDREA LUISA MANTOVANI(SP213734 - LEANDRO 

BUENO RISSO E SP238335 - THIAGO SANSÃO TOBIAS PERASSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Recebo a apelação da CEF em ambos os efeitos. Vista ao autor para resposta.Oportunamente, subam os autos ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.  

 

0000384-41.2009.403.6106 (2009.61.06.000384-8) - CARMEM APPARECIDA SOLER BORGES(SP225153 - 

ADEMIR CESAR VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS) 

Recebo a apelação da CEF em ambos os efeitos. Vista ao autor para resposta.Oportunamente, subam os autos ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.  

 

0000499-62.2009.403.6106 (2009.61.06.000499-3) - SIDNEI ALVES SANTANA(SP200329 - DANILO EDUARDO 

MELOTTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos.SIDNEY ALVES SANTANA ajuizou a presente ação ordinária contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEF, com a pretensão de receber os créditos referentes ao IPC do mês de janeiro/89 (42,72%), aplicado às cadernetas 

de poupança, contas 013-00000573-5 e 013-00000772-0, com pedido de exibição de documentos. Apresentou 

procuração e documentos. Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Citada, a CEF apresentou 

contestação. Houve réplica. Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.Conheço diretamente do pedido, com 
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julgamento antecipado da lide, porquanto a discussão restringe-se à matéria de direito, não havendo a necessidade de 

produção de prova em audiência, configurando-se, pois, a hipótese prevista no art. 330, inciso I, do Código de Processo 

Civil. Passo à análise das preliminares argüidas, assim como da prejudicial de mérito. Rejeito a preliminar de carência 

da ação por ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal. Com efeito, a parte autora manteve conta-poupança na 

agência da Caixa Econômica Federal, razão pela qual é ela quem efetivamente deve figurar no pólo passivo da lide. Não 

procede também a preliminar de ausência de documentos necessários à propositura da ação, uma vez que viabilizada a 

defesa.Quanto à prejudicial de prescrição, levantada pela ré, sob o argumento de incidência do disposto no art. 206, 3.º, 

do Código Civil, não procede. O caso não trata de pagamento de parcelas de juros ou prestações acessórias, como 

defendido pela ré, mas sim de parcela do próprio principal, não se aplicando, dessa forma, o dispositivo invocado.Nesse 

sentido, pacífica a jurisprudência: Nas ações em que são impugnados os critérios de remuneração de cadernetas de 

poupança e são postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já que se discute o próprio crédito e não 

os seus acessórios (STJ; RESP 433003/SP; DJ 25/11/2002; pág. 232; Rel. Min. Carlos Alberto Menezes 

Direito).Mesmo quanto aos juros remuneratórios a questão já se encontra pacificada. Isso porque os juros creditados em 

caderneta de poupança são capitalizáveis, não se lhes aplicando, assim, a regra do artigo 178, 10, inciso III, do Código 

Civil revogado (art. 206, 3.º, do Código vigente); transformando-se em capital, seguem, quanto à prescrição, o regime 

jurídico deste. Nesse sentido:CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2 - Recurso especial 

conhecido, mas desprovido.(Superior Tribunal de Justiça; REsp 646834/SP; 2004/0032212-1; Relator(a) Ministro 

Fernando Gonçalves; Quarta Turma; DJ 14.02.2005; p. 214; decisão por unanimidade)Em relação ao mérito, revendo 

meu posicionamento jurídico anterior, e adequando minha decisão aos votos por mim proferidos na 5ª Turma Recursal 

dos Juizados Federais Cíveis de São Paulo, passo a acolher os seguintes índices: junho de 1987 (26,06%) - desde que 

aniversário na primeira quinzena; janeiro de 1989 (42,72%) - desde que aniversário na primeira quinzena; abril de 1990 

(44,80%) - sendo irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados; e maio de 1990 (7,87%) - sendo 

irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados. Considerando, ainda, referido posicionamento, nego os 

índices de fev/89 (10,14%), março/90 (84,32%) e fev/91 (21,87%). A correção monetária e os juros remuneratórios 

devem incidir na forma contratualmente pactuada, com a observância dos índices aqui adotados. Os juros moratórios 

incidem na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação. A fundamentação exponho a seguir:JUNHO 

DE 1987Nos termos do Decreto-lei n.º 2.284/1986, alterado pelo Decreto-lei n.º 2.290/1986, a atualização da caderneta 

de poupança seria feita pela variação do IPC ou das Letras do Banco Central (LBC), aplicando-se o índice que maior 

resultado obtiver. Posteriormente, o Banco Central do Brasil, através da Resolução n.º 1.338, de 15/06/1987, substituiu 

o indexador da poupança para que passasse a incidir exclusivamente LBC, mesmo que o IPC fosse maior. Importa 

referir que a LBC do mês de junho de 1987 teve correção de 18,02% no período, enquanto que a variação do IPC foi de 

26,06%.É pacífico na jurisprudência que a correção monetária é devida com base no índice IPC de 26,06% para 

cadernetas de poupança com datas de aniversário de 1º a 15 de junho de 1987, quando entrou em vigor a Resolução 

referida, sob pena de ofensa ao direito adquirido, uma vez que a apuração dos rendimentos é feita tendo por base as 

respectivas datas de aniversário das contas e não de trinta em trinta dias.Uma norma publicada no dia 16 de 

determinado mês não pode atingir as contas com aniversário nos dias anteriores desse mesmo mês, o que nos faz 

concluir que a alteração legislativa ocasionada pelo Plano Bresser somente será aplicada a partir de sua vigência, ou 

seja, do dia 16 de junho em diante. Neste sentido:Ementa: ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC DE 

JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLANO VERÃO. I - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o 

entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e 

renovadas até 15 de junho de 1987, antes da vigência da Resolução n.º 1.338/87 - BACEN, aplica-se o IPC relativo 

àquele mês em 26,06%. Precedentes. II - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de 

que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 

de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). Todavia, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro 

de 1989 em diante, incide a sistemática estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor. III - Agravo regimental 

desprovido. (STJ, AgRg no REsp 740.791/RS, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, Julgado em 

16/08/2005, DJ de 05/09/2005, página 432).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o 

direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/06/1987, é de se reconhecer 

o direito da parte autora à correção pelo índice de 26,06%, relativo ao IPC de junho de 1987.Ressalto ainda, por 

oportuno, que, se no caso concreto, houve creditamento de juros e seguro inflação (equivalente à correção monetária) na 

primeira quinzena do mês de julho de 1987, é possível inferir que a Caixa Econômica Federal promoveu alteração 

unilateral da data de aniversário da conta, da segunda para a primeira quinzena do mês, considerando-se que as 

cadernetas de poupança são remuneradas a cada período de 30 dias, inferindo-se que o creditamento realizado na 

primeira quinzena de julho refere-se, expressamente, ao período aquisitivo cujo trintídio se iniciou na primeira quinzena 

de junho de 1987, de modo que cabível a correção pelo índice de IPC acima mencionado.JANEIRO DE 1989O Plano 

Verão, que alterou as regras da economia e atingiu os depósitos em caderneta de poupança, foi instituído através da 

Medida Provisória n.º 32, de 15/01/1989 (publicada no dia seguinte), sendo convertida na Lei n.º 7.730, de 
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31/01/1989.Até 15/01/1989 vigia o Decreto-lei n.º 2.284/1986, prevendo que o reajuste da poupança deveria ser feito 

com base no IPC/IBGE, que no mês de janeiro foi de 42,72%.O artigo 17, I, da Lei n.º 7.730/1989, determinou que os 

saldos das cadernetas de poupança abertas ou renovadas no mês de janeiro de 1989 fossem atualizados com base no 

rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, senão vejamos:Art. 17. Os saldos das 

cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra 

Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio 

por cento);(...).Importa mencionar que o índice da LFT, no mês de janeiro de 1989, foi apurado em 22,35%.O cerne da 

discussão está em saber se tal norma teve o condão de atingir todo o mês de janeiro de 1989 ou se pode fazê-lo somente 

a partir de sua vigência, ou seja, 16/01/1989.Como já referido, a apuração do rendimento da poupança renova-se 

tomando por base as respectivas datas de aniversário e não mês a mês, o que nos faz concluir que uma norma publicada 

no dia 16 de determinado mês não pode atingir as contas com data base (aniversário) nos dias anteriores desse mesmo 

mês, sob pena de ofensa ao direito adquirido.Neste sentido também é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça (REsp 947.448/SP, Relator Ministro Castro Meira, 2ª Turma, Julgado em 18/09/2007, DJ de 02/10/2007, página 

240).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude 

da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/01/1989, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo 

índice de 42,72%, relativo ao IPC de janeiro de 1989, de acordo com a Resolução n.º 1.338, do Banco Central do Brasil 

combinado com o artigo 16, do Decreto-lei n.º 2.335/1987.FEVEREIRO DE 1989No que diz respeito ao IPC divulgado 

para o mês de fevereiro 1989 (10,14%), vislumbra-se que tal percentual foi inferior ao efetivamente adotado, visto que a 

aplicação da LFT foi de 18,35% para o período, sendo mais benéfica aos poupadores, conforme se infere da análise do 

artigo 17, II, da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados: (...) II - 

nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo 

o maior;(...).Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer ato normativo, quando do 

creditamento da remuneração devida no período aqui demandado, sendo, portanto, imperioso o reconhecimento da falta 

de interesse processual da parte autora.A este respeito, reputo imprescindível trazer à colação os escólios de Vicente 

Greco Filho, in Direito Processual Civil Brasileiro, Editora Saraiva, página 80, segundo o qual o interesse processual se 

reconhece como sendo (...) a necessidade de se socorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido (...). Para 

verificar-se se o autor tem interesse processual para a ação deve-se responder afirmativamente à seguinte indagação: 

para obter o que pretende o autor necessita a providência jurisdicional pleiteada?A resposta é, evidentemente, negativa. 

A jurisprudência tem se manifestado no mesmo sentido, conforme julgado assim ementado:CADERNETA DE 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE 

FEVEREIRO DE 1989. INCIDÊNCIA DO IPC DE JANEIRO/89. TAXA SELIC. JUROS REMUNERATÓRIOS E 

MORATÓRIOS AFASTADOS. VERBA HONORÁRIA. MANUTENÇÃO. I. O autor pretende o recebimento da 

diferença de correção monetária incidente em conta de caderneta de poupança, referente aos meses de janeiro/89, no 

percentual de 42,72%, e fevereiro/89, no percentual de 10,14%, monetariamente corrigida, com aplicação de juros 

remuneratórios e moratórios. II. Falece interesse processual ao autor no que tange ao mês de fevereiro/89, uma vez que 

a CEF, com base no inciso II do Artigo 17 da Lei 7.730/89, corrigiu os saldos das cadernetas de poupança pelo índice 

da Letra Financeira do Tesouro - LFT -, cujo percentual foi de 18,35%, superior ao pleiteado pelo autor (10,14%). III. O 

contrato de depósito de caderneta de poupança prevê expressamente incidência de juros contratuais no importe de 0,5% 

(meio por cento) ao mês. IV a VII. (Omissis). VIII. Apelação parcialmente provida. (TRF 3ª Região, 4ª Turma, AC 

1239488/SP, Relatora Desembargadora Alda Basto, DJ de 12/03/2008). Assim, carece de interesse processual a parte 

autora quanto à correção do saldo da caderneta de poupança pelo índice de 10,14%, relativo ao IPC de fevereiro de 

1989, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, 

quanto a este pedido.MARÇO DE 1990Com o advento do Plano Collor I, por meio da Medida Provisória n.º 168, de 

15/03/1990, e o conseqüente bloqueio das cadernetas de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos), o Banco Central do Brasil se viu obrigado a expedir a Circular n.º 1.606, de 

19/03/1990, definindo os procedimentos a serem adotados, pelas instituições financeiras, para a correção das cadernetas 

de poupança, em relação aos depósitos efetuados entre 19 a 28/03/1990, assim estabelecidos:Art. 1º Os recursos 

depositados em contas de poupança, por pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no período de 19 a 28 de março 

de 1990, inclusive, serão atualizados, no mês de abril de 1990, pela variação do BTN Fiscal, no período de 1 (um) mês 

decorrido do dia do depósito, inclusive, ao dia do crédito de rendimentos, exclusive, obedecidas as demais disposições 

da Resolução nº 1.236, de 30.12.86.Já em 30/03/1990, o Banco Central do Brasil divulgou o Comunicado n.º 2.067, que 

fixou os índices de atualização dos saldos das cadernetas de poupança com data base (aniversário) no mês de abril de 

1990, estabelecendo:(...).I - Os índices de atualização dos saldos, em cruzeiros, das contas de poupança, bem como 

aqueles ainda não convertidos na forma do artigo 6º da Medida Provisória nº 168, de 15.03.90, com data de aniversário 

no mês de abril de 1990, calculados com base nos Índices de Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março 

de 1990, serão os seguintes:(...);B - Mensal, para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 (zero vírgula 

oito quatro três dois zero zero);(...);IV - O disposto no item I deste COMUNICADO não se aplica às contas abertas no 

período de 19 a 28.03.90, na forma da CIRCULAR nº 1.606, de 19.03.90.Através do comunicado supra, foi 

determinado às instituições financeiras, que se aplicassem o IPC de março, no percentual de 84,32%, que na forma 

fracionária é expresso em 0,843200, sobre os saldos já convertidos em cruzeiros e à disposição dos depositantes (artigo 

6º, MP n.º 168/1990), ou seja, saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 que não ficaram sujeitos ao bloqueio.Não podemos 

perder de vista que o Comunicado n.º 2.067 excluiu de suas regras, expressamente, as contas abertas no período de 19 a 
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28/03/1990, o que fez surgir duas situações para as regras de atualização monetária para as cadernetas de poupança 

durante o mês de abril de 1990: seriam atualizadas pelo BTN Fiscal as contas abertas no período de 19 a 28/03/1990 e 

atualizadas pelo IPC de março os saldos, até o limite de NCz$ 50.000,00, convertidos em cruzeiros, na forma do artigo 

6º, da Medida Provisória n.º 168/1990 e os em cruzados novos excedentes àquele valor, não convertidos em cruzeiros, 

que remanesceram com as instituições financeiras até o crédito do rendimento, quando então foram transferidos 

definitivamente para o Banco Central do Brasil.Todos os saldos das contas anteriores a 19/03/1990, sejam os 

convertidos em cruzeiros e liberados como também os não convertidos e bloqueados - estes antes da transferência para 

o Banco Central do Brasil - seriam atualizados, em abril, pelo IPC de março de 1990.Observo que essas regras se 

restringiram aos saldos sob a guarda das instituições financeiras, não guardando relação com as quantias transferidas 

desde logo para o Banco Central do Brasil, as quais, pela Medida Provisória n. 168/1990, seriam atualizadas pelo BTN 

Fiscal (artigo 6º, 1º e 2º).Assim, de acordo com a Circular n.º 1.606 e o Comunicado n.º 2.067 (item IV), ambos 

expedidos pelo Banco Central do Brasil, normativos igualmente citados no RE 206.048/RS, no mês de abril de 1990, foi 

mantida a atualização dos saldos das contas de poupança nos moldes da Lei n.º 7.730/1989, ou seja, de acordo com a 

variação do IPC, apurado em 84,32% no mês anterior (março/1990), de sorte que a parte ré, ao menos do ponto de vista 

legal, já cumpriu a obrigação almejada na inicial.Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer 

ato normativo, quando do creditamento da remuneração devida no período aqui demandado.Com efeito, tendo a parte ré 

aplicado, para atualização monetária no mês de abril de 1990, aos saldos das cadernetas de poupança que não 

ultrapassavam o limite de NCz$ 50.000,00, o índice de correção monetária aqui pleiteado, deve-se reconhecer a falta de 

interesse processual da parte autora quanto a este pedido.Veja-se, nesse passo, que esse é o entendimento perfilhado 

pelo Tribunal Regional Federal da 1ª e 3ª Região, como se colhe dos arestos que seguem:PROCESSUAL CIVIL E 

FINANCEIRO. DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS DEPÓSITOS EM CADERNETAS DE 

POUPANÇA DURANTE O PLANO COLLOR I. INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE DE RECURSO. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Às cadernetas de poupança com data-base até o dia 15 de abril de 1990, qualquer que fosse o 

saldo, e àquelas com saldo inferior a NCZ$ 50.000,00, qualquer que fosse a data-base, a correção monetária creditada 

no mês de abril deu-se com base no IPC de março, no percentual de 84,32%, em observância ao Comunicado nº 

2067/90 - BACEN. 2. É vedada a inovação do pedido inicial em sede de recurso, conforme dispõe o artigo 264 do CPC. 

3. Apelo dos autores provido, em parte. (TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC 1997.01.00.031573-6/MG, Relator 

Desembargador Federal Antônio Ezequiel Da Silva, DJ de 21/02/2003, grifos nossos).DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. ATIVOS FINANCEIROS. PLANOS VERÃO E COLLOR I E II. BLOQUEIO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. UNIÃO FEDERAL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA PRIVADA. CEF. 

BACEN. MÉRITO. SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES. 1 a 4. (Omissis). 5. Em face da CEF, cabe, no que concerne 

aos índices do Plano Collor, a extinção do processo, sem exame do mérito, seja por falta de interesse processual (IPC de 

março/90: 1ª quinzena) dada a aplicação administrativa da correção monetária, (...), prejudicadas as demais questões 

deduzidas. 6. Reconhece-se a carência de ação, por ilegitimidade passiva do BACEN para responder pelo IPC de 

janeiro/89 e março/90 (1ª quinzena), prejudicado o exame do mérito. 7 a 10 (Omissis). (TRF 3ª Região, 3ª Turma, 

Processo 96.03.082701-0/SP, Relator Juiz Federal Carlos Muta, Julgado em 19/04/2006, DJU de 26/04/2006, grifos 

nossos).Assim, conclui-se que a parte autora é carecedora de interesse processual, quanto ao pedido de aplicação do 

índice de 84,32%, referente ao IPC verificado no mês de março de 1990, uma vez que as instituições financeiras já 

deram cumprimento aos normativos legais vigentes à época, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto a este pedido.ABRIL DE 1990Quanto ao pedido de 

correção monetária pelo índice de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990, destaco que a correção aqui discutida 

refere-se exclusivamente aos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados e transferidos para o Banco Central do 

Brasil, pois para os ativos bloqueados o índice aplicável é o BTN fiscal, conforme o teor da Súmula n.º 725, in verbis:É 

constitucional o 2º do art. 6º da lei 8024/1990, resultante da conversão da medida provisória 168/1990, que fixou o BTN 

fiscal como índice de correção monetária aplicável aos depósitos bloqueados pelo plano Collor I.Como anteriormente 

citado, em 15/03/1990, com a edição da Medida Provisória n.º 168, determinou-se que os valores existentes em 

caderneta de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) seriam recolhidos 

ao Banco Central do Brasil, aplicando-se como índice de atualização para esses valores, o BTN Fiscal, conforme 

estabelecido no artigo 6º, in verbis:Art. 6º Os saldos cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do 

próximo crédito de rendimento, segundo a paridade estabelecida no 2º do artigo 1º, observado o limite de NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo, serão 

convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas. 2º As quantias 

mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a 

data do próximo crédito de rendimentos e a data da conversão, acrescidos de juros equivalente a 6% (seis por cento) ao 

ano ou fração pro rata. 3º Os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco Central do Brasil, com 

recursos originários da captação de cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme regulamentação a 

ser baixada pelo Banco Central do Brasil.Pela leitura do referido artigo percebe-se que a Medida Provisória nada 

mencionou sobre o critério de correção monetária dos saldos não bloqueados das contas de cadernetas de poupança para 

o próximo crédito de rendimento (abril/1990), fazendo menção apenas aos critérios de referentes aos ativos bloqueados. 

Assim, tanto para os saldos não bloqueados como para os saldos indisponíveis a correção deveria continuar a ser 

atualizada pela variação do IPC de março de 1990 a ser aplicada em abril de 1990, nos exatos termos do artigo 17, III, 

da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro 

de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de 
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janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base 

no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), 

ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na 

variação do IPC verificada no mês anterior.Contudo, em 17/03/1990, foi publicada a Medida Provisória n.º 172, que 

alterou a redação do artigo 6º, da Medida Provisória n.º 168, in verbis:Art. 1º A Medida Provisória nº 168, de 15 de 

março de 1990, passa a vigorar com as seguintes modificações:Art.1º (...) 2º Um cruzeiro corresponde a um cruzado 

novo..Art.4º (...)Parágrafo único. Nos casos em que o detentor do cheque não for titular de conta bancária, o Banco 

Central do Brasil estabelecerá limite em cruzados novos que poderá ser sacado imediatamente em cruzeiros.Art. 6º Os 

saldos das cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento ou a 

qualquer tempo, neste caso fazendo jus o valor sacado à atualização monetária pela variação do BTN Fiscal verificada 

entre a data do último crédito de rendimento até a data do saque, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º, 

observado o limite de NCZ$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado 

no caput deste artigo serão convertidas em cruzeiros a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais 

iguais e sucessivas. (grifos nossos).Porém, o advento da Lei n.º 8.024, de 12/04/1990 deu-se com a conversão da 

redação originária da Medida Provisória n.º 168, sem a alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, razão pela qual 

o índice de atualização dos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados em maio de 1990 continuou a ser o IPC 

de abril de 1990.Transcrevo parte do voto-vista do Ministro Nelson Jobim no Recurso Extraordinário n.º 206.048/RS, 

que além de estar no sentido da presente decisão, resume a questão de forma didática, in verbis:O governo COLLOR 

DE MELLO pretendeu retomar a redação dada pela MP 172/90.Editou, no dia 17 de abril, cinco dias após a 

promulgação da L. 8.024/90, a MP 180/90.No que interessa, ela modificava a redação do art. 6º e seu 1º da L. 

8.024/90.Trazia de volta a redação da MP 172/90.Em 04 de maio, antes de completados os trinta dias da edição da MP 

180/90, o Governo adotou a MP 184/90.Ela revogou a MP 180/90.Tanto MP 180/90, como a MP 184/90, perderam 

eficácia.Não foram convertidas, nem reeditadas.O Governo COLLOR DE MELLO abandonou a tentativa de recuperar 

a redação do art. 6º e seu 1º, nos moldes da MP 174/90.Consolidou-se, assim, o texto original da MP 168/90, mantido 

pela L. 8.024/90.O IPC se manteve como índice de correção até junho de 1990, quando foi substituído pelo BTN (Lei 

8.088, de 31.10.1990, art. 2º e MP 180 , 30.05.1990, art. 2º).Logo, o Comunicado n.º 2.090, de 30/04/1990, do Banco 

Central do Brasil, que estabeleceu o índice de zero por cento para a atualização dos saldos das contas de poupança com 

data de aniversário no mês de maio de 1990 das pessoas físicas foi ilegal, uma vez que contrária ao disposto no artigo 

17, III, da Lei n.º 7.730/1989, que determinava a aplicação do IPC verificado no mês anterior.Assim, restando 

comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação 

da conta ter ocorrido no mês de abril de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo índice de 

44,80%, relativo ao IPC verificado naquele mês, só para ativos não bloqueados.MAIO DE 1990Na esteira do acima 

exposto, em decorrência do advento da Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, sem a 

alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, é aplicável a Lei n.º 7.730/1989 sobre os ativos não bloqueados, sendo 

certo que o IPC referente ao mês de maio de 1990, a ser creditado em junho de 1990, é o índice devido, cujo percentual, 

no período, correspondeu a 7,87%.Isso se deve, pois a Lei n.º 8.024/1990 não estabeleceu novos critérios de correção 

monetária sobre os saldos não bloqueados das cadernetas de poupança, conforme o teor do voto-vista vencedor no RE 

206.048/RS, anteriormente citado. Corroborando esta afirmação, transcrevo a ementa daquele julgado:EMENTA: 

Constitucional. Direito Econômico. Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico 

(Plano Collor). Cisão da caderneta de poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto 

à instituição financeira, disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constituiu-se em 

uma conta individualizada junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo 

BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. Recurso não conhecido. (STF, RE 

206.048/RS, Relator Ministro Marco Aurélio, Relator para acórdão Ministro Nelson Jobim, Julgado em 15/08/2001, 

pleno, DJ de 19/10/2001, página 49, grifos nossos).Ademais, o IPC manteve-se como índice oficial de correção dos 

saldos das cadernetas de poupança até 31/05/1990, quando foi substituído pelo BTN, por força do artigo 2º, da Medida 

Provisória n.º 189, de 30/05/1990 (publicada no dia seguinte), convertida posteriormente na Lei n.º 8.088, de 

31/10/1990.Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em 

virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido no mês de maio de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora 

à correção pelo índice de 7,87%, relativo ao IPC verificado no aludido mês, só para ativos não 

bloqueados.FEVEREIRO DE 1991Em relação ao alegado expurgo inflacionário sobre os saldos das cadernetas de 

poupança ocorrido com o advento do Plano Collor II, reputo indispensável anotar a evolução legislativa no período para 

uma melhor compreensão dos fatos.Com a edição da Medida Provisória n.º 189, de 30/05/1990, convertida na Lei n.º 

8.088, de 31/10/1990, com vigência retroativa à data da edição da aludida MP, as contas de poupança passaram a ser 

corrigidas de acordo com o BTN Fiscal, índice apurado no com base no mês anterior, conforme dispõe o artigo 2º, 4º, 

alínea a da referida lei:Art. 2º Os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados 

monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês. (...) 4º A 

atualização monetária de que trata este artigo será computada mediante a aplicação da variação do valor nominal do 

BTN verificada: a) para os depósitos de pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no mês imediatamente anterior 

ao do crédito de rendimentos; (...). (grifos nossos).Ocorre que, com a edição da Medida Provisória n.º 294, de 

31/01/1991, publicada no DOU em 01/02/1991, posteriormente convertida na Lei n.º 8.177/1991, foram introduzidas 

alterações significativas na forma de atualização dos depósitos existentes nas contas de caderneta de poupança.Dentre 

essas medidas, merece destaque a extinção do BTN Fiscal, conforme dispôs o artigo 3º, I, da referida Lei:Art. 3 Ficam 
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extintos a partir de 1 de fevereiro de 1991:I - o BTN Fiscal instituído pela Lei n 7.799, de 10 de julho de 1989;Outra 

importante alteração foi a criação da Taxa Referencial Diária - TRD, que substituiria o índice anterior (BTN Fiscal), 

para remunerar as cadernetas de poupança abertas ou renovadas a partir de 01/02/1991, conforme expressamente 

previsto nos artigos 12 e 13, da Lei n.º 8.177/1991, in verbis:Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de 

poupança serão remunerados:I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período 

transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;II - 

como adicional, por juros de meio por cento ao mês.Art. 13. O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de 

rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento a 

ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas 

trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de 

rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive.Da análise da legislação em comento, conclui-se que todas as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas no período de 01/06/1990 a 31/01/1991, por força da Medida Provisória n.º 189, publicada no DOU em 

31/05/1990, convertida na Lei n.º 8.088/1990, foram corrigidas de acordo com a variação do índice do BTN Fiscal.Por 

sua vez, o novo critério, que consistia na adoção da Taxa Referencial Diária - TRD, foi aplicado apenas para as contas 

abertas ou renovadas após a vigência da Medida Provisória n.º 294/1991, ou seja, de 01/02/1991 em diante.O Supremo 

Tribunal Federal já pacificou alhures o entendimento no sentido de reconhecer aos depositantes em caderneta de 

poupança o direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual, 

conforme julgado assim ementado:Caderneta de poupança. Ato jurídico perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição 

Federal). O princípio constitucional do respeito ao ato jurídico perfeito se aplica também, conforme é o entendimento 

desta Corte, às leis de ordem pública. Correto, portanto, o acórdão recorrido ao julgar que, no caso, ocorreu afronta ao 

ato jurídico perfeito, porquanto, com relação à caderneta de poupança, há contrato de adesão entre o poupador e o 

estabelecimento financeiro, não podendo, pois, ser aplicada a ele, durante o período para a aquisição da correção 

monetária mensal já iniciado, legislação que altere, para menor, o índice dessa correção. Recurso extraordinário não 

conhecido. (STF, RE 231.267/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Moreira Alves, Julgado em 25/08/1998, votação 

unânime, DJ de 16/10/1998, página 32).A celeuma sobre a aplicação do índice mais benéfico surge, todavia, pois a 

Taxa Referencial Diária - TRD não era um instrumento adequado a mensurar a inflação passada, variando conforme as 

medidas da política financeira governamental, sendo certo que, em decorrência destes fatos, no mês de fevereiro de 

1991, a sua variação, fixada em 7%, ficou abaixo da inflação apurada pelo IPC, que atingiu o percentual de 21,87%.É 

um grave equívoco o pedido da incidência do IPC em janeiro, fevereiro e março de 1991 sobre os depósitos em 

caderneta de poupança, ao argumento de que tal índice foi o que melhor refletiu a inflação no período.A remuneração 

da caderneta de poupança deve seguir os índices estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Judiciário 

escolher outro parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre 

outro.Também não cabe o argumento de que a Medida Provisória n.º 294, publicada no DOU em 01/02/1991, tenha 

perdido sua eficácia em 02/03/1991, pelo fato da Lei n.º 8.177, de 01/03/1991 e publicada no DOU em 04/03/1991, não 

ser considerada a lei de conversão dessa MP, uma vez que a sua publicação ocorreu após o trintídio previsto na norma 

constitucional (artigo 62, parágrafo único, CF/88, antes da EC 32).Convém assinalar que não existem meios práticos 

para que uma determinada lei sancionada pelo Presidente da República seja publicada no mesmo dia.A Lei n.º 

8.177/1991 foi sancionada em 01/03/1991, uma sexta-feira, e publicada no DOU em 04/03/1991, uma segunda-feira, de 

tal forma que o trintídio previsto na aludida norma constitucional (automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 

seguinte) foi plenamente respeitado.O Superior Tribunal de Justiça, no tópico que interessa ao presente caso, entendeu 

que a correção monetária deve-se fazer pela variação da BTN Fiscal para as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas antes de 01/02/1991 e, a partir desta data, pela Taxa Referencial Diária - TRD, nos termos da Lei n.º 

8.177/1991, conforme julgados assim ementados:CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NO MÊS DE 

JANEIRO DE 1991. PLANO COLLOR II. VALORES DISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DIREITO ADQUIRIDO. 1. A instituição financeira é parte legítima para figurar no 

pólo passivo de ação de cobrança, na qual busca o autor receber diferença não depositada em caderneta de poupança no 

mês de janeiro de 1991, relativamente a valores não bloqueados. 2. Os critérios de remuneração estabelecidos na 

Medida Provisória nº 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/91, não têm aplicação aos ciclos mensais 

das cadernetas de poupança iniciados antes de sua vigência. 3. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 

152.611/AL, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, votação unânime, DJ de 22/03/1999, grifos 

nossos).CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NOS MESES DE JANEIRO DE 1989, MARÇO, ABRIL 

E MAIO DE 1990 E FEVEREIRO DE 1991. PLANOS VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. IPC DE 42,72%. 1 a 6 (omissis). 7. Por força da Lei n 8.088, de 

31/10/90, o BTN serviu de índice de remuneração dos depósitos em caderneta de poupança até 31/01/91. A Medida 

Provisória n 294, de 31/01/91, convertida na Lei n 8.177/91, por sua vez, que elegeu a TRD como índice de correção 

das cadernetas de poupança, tem aplicação, apenas, aos períodos mensais iniciados após a sua vigência. 8. Recurso 

especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (STJ, REsp 254.891/SP, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos 

Alberto Menezes Direito, Julgado em 29/03/2001, votação unânime, DJ de 11/06/2001, grifos nossos).Em que pese 

estes não sejam os julgados mais recentes acerca da matéria, observa-se que a jurisprudência atual não se distanciou 

daquele entendimento.Neste sentido, trago à colação o julgado proferido em sessão recente da Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, que restou assim ementado:PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
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JUSTIÇA CARACTERIZADA. CONHECIMENTO. CADERNETAS DE POUPANÇA. RENDIMENTOS 

ATINENTES AO CICLO MENSAL QUE SE INICIOU IMEDIATAMENTE ANTES DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA 

MEDIDA PROVISÓRIA N.º 294, DE 31-02-1991. APLICABILIDADE DESTA, APENAS, AOS RENDIMENTOS 

ATINENTES AOS CICLOS MENSAIS QUE SE INICIARAM A PARTIR DA DATA DE INÍCIO DE SUA 

VIGÊNCIA. Tendo ficado demonstrado que o acórdão da Turma Recursal de origem contraria a jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, e sendo o tema controvertido de direito material, cabível o pedido de 

uniformização. O critério de apuração dos rendimentos básicos das cadernetas de poupança (pela variação da TRD), 

estabelecidos na Medida Provisória n.º 294, de 31-01-91, publicada no Diário Oficial da 01-02-91 e convertida na Lei 

n.º 8.177, de 01-03-91, só se aplica ao ciclo mensal de rendimentos que se iniciou a partir do início de vigência da 

aludida Medida Provisória. (TNU, Incidente de Uniformização de Jurisprudência 2007.83.00.507394-2, Relator Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, Julgado em 15/01/2009, votação por maioria, DJU de 21/01/2009).Neste julgado, o Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, adotando o mesmo entendimento aqui perfilhado, afirma que (...) os Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça vêm prolatando decisões monocráticas, desprovendo ou provendo recursos especiais que 

versam sobre os rendimentos das cadernetas de poupança, em fevereiro de 1991, adotando, para tal fim, o entendimento 

contido no paradigma antes mencionado. (...). Sendo assim, tenho que o entendimento adotado no paradigma invocado, 

que é de 1999, e que continua a ser observado [referindo-se ao Resp 152.611/AL], (...), efetivamente expressa a 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, acerca do tema. (...). Esse entendimento, a meu sentir, deve 

ser adotado, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, seja em face das razões que o secundam, seja por razões de 

segurança jurídica, seja por não ser recomendável a adoção de entendimentos diversos, sobre a mesma matéria, 

conforme se trate de questão incluída ou não no âmbito dos Juizados Especiais Federais. Faz-se necessário, porém, o 

retorno dos autos à Turma Recursal de origem, para que esta proceda à readequação de seu julgado.Assim sendo, não 

assiste razão à parte autora quanto à incidência do IPC de fevereiro de 1991 sobre os saldos das cadernetas de poupança 

com data base (aniversário) em março de 1991, uma vez que o índice de correção legalmente previsto era a Taxa 

Referencial Diária - TRD. Contudo, observo que, dos índices reconhecidos por este magistrado, apenas um (janeiro/89 - 

42,72%) foi requerido nesta ação. Com relação à existência de saldo em caderneta de poupança, em relação ao índice 

deferido, será matéria a ser apreciada em sede de eventual execução do julgado.Observo que, no tocante aos juros 

contratuais ou remuneratórios, são devidos em razão do próprio contrato de caderneta de poupança, firmado entre a 

parte autora e a ré, à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, desde a data-base da conta-poupança, 

observada a prescrição vintenária acolhida. Com relação aos juros moratórios, entendo que são devidos na proporção de 

0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da data do trânsito em julgado para a parte autora, 

considerando-se o prazo legalmente fixado para que o devedor efetue o pagamento, nos termos do art. 475-J, do 

CPC.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos 

do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em 

seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da 

contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, com resolução de mérito, nos termos 

do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, para o fim de condenar a Caixa Econômica 

Federal:a) a pagar à parte autora a diferença de correção monetária relativa ao IPC do mês de janeiro/89 (42,72%, 

calculado em relação aos saldos das contas com data limite até 15.01.1989), contas 013-00000573-5 e 013-00000772-0, 

deduzindo-se eventuais valores já creditados a mesmo título;b) a pagar, sobre tais diferenças, juros remuneratórios de 

0,5% (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, a partir da data-base da respectiva conta-poupança, em 02.89, 

observando-se a prescrição vintenária acolhida;As diferenças apuradas deverão ser atualizadas monetariamente desde a 

data em que seriam devidas, acrescidas de juros remuneratórios, na forma do item b acima. Os juros moratórios são 

devidos na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da data do trânsito em julgado 

para a parte autora, nos termos do art. 475-J, do CPC, aplicado aqui por analogia.Custas ex lege. Face à sucumbência 

recíproca, mas inferior à parte autora, condeno a requerida ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, a teor do 

artigo 20, 3º, do CPC, em 10% do valor da condenação.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o 

disposto no Provimento nº 64/2005, da CGJF da 3ª Região, nos termos da Resolução 561/07.Decorrido in albis o prazo 

recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0000723-97.2009.403.6106 (2009.61.06.000723-4) - MARGARIDA SILVINO DOS SANTOS DIAS(SP241193 - 

FERNANDA OLIVEIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS 

ORIGA JUNIOR) 

Vistos.Trata-se de ação ordinária que MARGARIDA SILVINO DOS SANTOS DIAS move contra a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, visando ao pagamento de diferenças de correção monetária aplicada em caderneta de 

poupança de titularidade da autora, segundo índices expurgados indevidamente, apresentando procuração e documentos. 

Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Citada, a CEF apresentou contestação. Houve réplica. 

Parecer do MPF. Petição da autora, requerendo o aditamento da inicial para retificação do pólo ativo da ação (fls. 

42/47). Dada vista à CEF, não concordou com o aditamento, requerendo a extinção do feito (fls. 75/76). Vieram os 

autos conclusos.É o relatório.Decido.O feito comporta julgamento no estado em que se encontra. In casu, verifico que a 

autora não possui legitimidade ativa, haja vista que não é titular do direito pleiteado, uma vez que a titularidade da 

conta-poupança objeto destes autos pertence a pessoa estranha à relação processual, pelo que deve o feito ser extinto, 

sem julgamento de mérito, por ilegitimidade ativa, nos termos do artigo 267, VI, do CPC. Em caso de eventual recurso, 

poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das 
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preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem 

que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo extinto 

o presente feito, sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil. Condeno a 

autora, para os fins dos artigos 11, 2º e 12, ambos da Lei n.º 1.060/50, ao pagamento das custas e despesas processuais, 

além de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), 

devidos à requerida.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as 

providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0000727-37.2009.403.6106 (2009.61.06.000727-1) - IONE APARECIDA DE MELLO(SP114818 - JENNER 

BULGARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, extinguindo o processo com resolução de mérito, 

nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, condenando o INSS ao pagamento de 

aposentadoria por invalidez à autora, nos termos do artigo 42 e seguintes da Lei 8.213/91, retroativo à data do laudo 

pericial (fls. 56/60 - 06/08/2009), acrescido de atualização monetária (desde cada parcela vencida) e juros moratórios de 

0,5% a.m., desde a data laudo pericial (fls. 56/60 - 06/08/2009), ambos devidos até a efetiva quitação, excluindo-se os 

valores eventualmente pagos administrativamente e/ou por força da liminar ora concedida.Por outro lado, defiro a 

liminar, com fulcro no artigo 273, 7º, do CPC, determinando ao INSS que implante o benefício de aposentadoria por 

invalidez à autora, nos termos da Constituição Federal e da Lei 8.213/91. Fixo, a teor do artigo 461, 3º e 4º, do CPC, o 

prazo de 60 (sessenta) dias para que o INSS cumpra a presente decisão, contados a partir da intimação, sob pena de 

fixação de multa diária, revertida à autora, sem prejuízo do disposto no 5º, ainda do artigo 461, do CPC, além das 

sanções penais e civis, cabíveis ao agente infrator e ao próprio INSS. Expeça-se o necessário.Ante a sucumbência 

mínima da autora, condeno o requerido ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do 

CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais). Deixo de condenar a autarquia ré ao ressarcimento das custas processuais, tendo 

em vista que a autora, beneficiada pelo disposto na Lei no. 1.060/50, não efetuou qualquer despesa a esse 

título.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento nº 64/2005, da 

Corregedoria-Geral do E.TRF da 3ª Região.Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2001.Decorrido in albis o 

prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este 

feito.Nos termos do Provimento COGE 71/06, os dados para a implantação do benefício são os seguintes:Decisão: 

LIMINARPrazo de Cumprimento: 60 (sessenta) diasAutora: IONE APARECIDA DE MELLOBenefício: 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZRMI: A SER CALCULADA PELO INSSDIB: 06.08.2009CPF: 265.235.608-

99P.R.I.C. 

 

0000769-86.2009.403.6106 (2009.61.06.000769-6) - MARIA DE LURDES VISMARA(SP258846 - SERGIO 

MAZONI E SP269787 - CLODOVIL MIGUEL FRANCISCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 

- ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Vistos.MARIA DE LURDES VISMARA ajuizou a presente ação ordinária contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

- CEF, visando ao pagamento de diferenças de correção monetária aplicada em caderneta de poupança de titularidade da 

autora, segundo índices expurgados indevidamente, apresentando procuração e documentos. Deferidos os benefícios da 

assistência judiciária gratuita. Citada, a CEF apresentou contestação. Petição da CEF, requerendo a juntada de extrato 

da conta-poupança em nome da autora e informando que referida conta teve encerramento em novembro de 1988, 

anteriormente aos períodos pleiteados. Dada vista a autora, requereu a desistência da ação. Manifestação da CEF 

concordando com o pedido de desistência. Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.De acordo com a petição de 

fls. 46/49, a CEF informou que, após pesquisas efetuadas em seus arquivos, foi localizada uma conta-poupança em 

nome da autora, porém com data de encerramento em novembro de 1988, anteriormente aos períodos pleiteados nesta 

ação, razão pela qual o feito deve ser julgado extinto por perda do objeto, ante a falta de interesse processual no 

prosseguimento da demanda.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, 

caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a 

apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o 

julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 

267, VI e VIII, do Código de Processo Civil, na forma da fundamentação acima. Condeno a autora, para os fins dos 

artigos 11, 2º e 12, ambos da Lei n.º 1.060/50, ao pagamento das custas e despesas processuais, além de honorários 

advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), devidos a 

requerida.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências 

cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0000874-63.2009.403.6106 (2009.61.06.000874-3) - DIVALDO LACUTIS(SP279285 - IARA MARCIA 

BELISARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, extinguindo o processo com resolução de mérito, 

nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, condenando o INSS ao pagamento de 

auxílio-doença ao autor, nos termos do artigo 59 e seguintes da Lei 8.213/91, retroativo à data do laudo pericial (fls. 

217/221 - 22/04/2009), acrescido de atualização monetária (desde cada parcela vencida) e juros moratórios de 0,5 % 

a.m., desde a data laudo pericial (fls. 217/221 - 22/04/2009), ambos devidos até a efetiva quitação, excluindo-se os 
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valores pagos administrativamente e/ou por força da tutela antecipada ora concedida.Por outro lado, defiro a tutela 

antecipada, nos termos do artigo 273, do CPC, determinando ao INSS que implante o benefício de auxílio-doença ao 

autor, nos termos da Lei 8.213/91. Fixo, a teor do artigo 461, 3º e 4º, do CPC, o prazo de 60 (sessenta) dias para que o 

INSS cumpra a presente decisão, contados a partir da intimação, sob pena de fixação de multa diária, revertida ao autor, 

sem prejuízo do disposto no 5º, ainda do artigo 461, do CPC, além das sanções penais e civis, cabíveis ao agente 

infrator e ao próprio INSS. Expeça-se o necessário.Ante a sucumbência mínima do autor, condeno o requerido ao 

pagamento de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais). 

Deixo de condenar a autarquia ré ao ressarcimento das custas processuais, tendo em vista que o autor, beneficiado pelo 

disposto na Lei no. 1.060/50, não efetuou qualquer despesa a esse título.Aplique-se, no que couber e não contrariar a 

presente decisão, o disposto no Provimento nº 64/2005, da Corregedoria-Geral do E.TRF da 3ª Região.Sentença não 

sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 

10.352, de 26 de dezembro de 2001.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e 

efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.Nos termos do Provimento COGE 71/06, os dados para a 

implantação do benefício são os seguintes:Decisão: TUTELAPrazo de Cumprimento: 60 (sessenta) diasAutor: 

DIVALDO LACUTISBenefício: AUXÍLIO-DOENÇARMI: A SER CALCULADA PELO INSSDIB: 22.04.2009CPF: 

056.496.218-02P.R.I.C. 

 

0000916-15.2009.403.6106 (2009.61.06.000916-4) - ENNES GARCIA DE MELO X DORA DE MELO 

GONCALVES(SP225579 - ANDERSON MATIAS DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos.ENNES GARCIA DE MELO E DORA DE MELO GONÇALVES ajuizaram a presente ação ordinária contra a 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, inicialmente perante a Comarca de Votuporanga/SP, com a pretensão de 

receberem os créditos referentes ao IPC dos meses de março/90 (84,32%), abril/90 (44,80%) e fevereiro/91 (21,87%), 

aplicados às cadernetas de poupança conta 00002593-5. Apresentaram procuração e documentos. Decisão, 

reconhecendo a incompetência do juízo e determinando a remessa dos autos à Justiça Federal (fl. 22). Redistribuídos os 

autos nesta vara foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Citada, a CEF apresentou contestação. 

Houve réplica. Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.Conheço diretamente do pedido, com julgamento 

antecipado da lide, porquanto a discussão restringe-se à matéria de direito, não havendo a necessidade de produção de 

prova em audiência, configurando-se, pois, a hipótese prevista no art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Passo 

à análise da preliminar argüida, assim como da prejudicial de mérito. Rejeito a preliminar de carência da ação por 

ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal. Com efeito, a parte autora manteve conta-poupança na agência da 

Caixa Econômica Federal, razão pela qual é ela quem efetivamente deve figurar no pólo passivo da lide. Já à prejudicial 

de prescrição, levantada pela ré, sob o argumento de incidência do disposto no art. 206, 3.º, do Código Civil, não 

procede. O caso não trata de pagamento de parcelas de juros ou prestações acessórias, como defendido pela ré, mas sim 

de parcela do próprio principal, não se aplicando, dessa forma, o dispositivo invocado.Nesse sentido, pacífica a 

jurisprudência: Nas ações em que são impugnados os critérios de remuneração de cadernetas de poupança e são 

postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já que se discute o próprio crédito e não os seus 

acessórios (STJ; RESP 433003/SP; DJ 25/11/2002; pág. 232; Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito).Mesmo quanto 

aos juros remuneratórios a questão já se encontra pacificada. Isso porque os juros creditados em caderneta de poupança 

são capitalizáveis, não se lhes aplicando, assim, a regra do artigo 178, 10, inciso III, do Código Civil revogado (art. 206, 

3.º, do Código vigente); transformando-se em capital, seguem, quanto à prescrição, o regime jurídico deste. Nesse 

sentido:CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2 - Recurso especial 

conhecido, mas desprovido.(Superior Tribunal de Justiça; REsp 646834/SP; 2004/0032212-1; Relator(a) Ministro 

Fernando Gonçalves; Quarta Turma; DJ 14.02.2005; p. 214; decisão por unanimidade)Em relação ao mérito, revendo 

meu posicionamento jurídico anterior, e adequando minha decisão aos votos por mim proferidos na 5ª Turma Recursal 

dos Juizados Federais Cíveis de São Paulo, passo a acolher os seguintes índices: junho de 1987 (26,06%) - desde que 

aniversário na primeira quinzena; janeiro de 1989 (42,72%) - desde que aniversário na primeira quinzena; abril de 1990 

(44,80%) - sendo irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados; e maio de 1990 (7,87%) - sendo 

irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados. Considerando, ainda, referido posicionamento, nego os 

índices de fev/89 (10,14%), março/90 (84,32%) e fev/91 (21,87%). A correção monetária e os juros remuneratórios 

devem incidir na forma contratualmente pactuada, com a observância dos índices aqui adotados. Os juros moratórios 

incidem na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação. A fundamentação exponho a seguir:JUNHO 

DE 1987Nos termos do Decreto-lei n.º 2.284/1986, alterado pelo Decreto-lei n.º 2.290/1986, a atualização da caderneta 

de poupança seria feita pela variação do IPC ou das Letras do Banco Central (LBC), aplicando-se o índice que maior 

resultado obtiver. Posteriormente, o Banco Central do Brasil, através da Resolução n.º 1.338, de 15/06/1987, substituiu 

o indexador da poupança para que passasse a incidir exclusivamente LBC, mesmo que o IPC fosse maior. Importa 

referir que a LBC do mês de junho de 1987 teve correção de 18,02% no período, enquanto que a variação do IPC foi de 

26,06%.É pacífico na jurisprudência que a correção monetária é devida com base no índice IPC de 26,06% para 

cadernetas de poupança com datas de aniversário de 1º a 15 de junho de 1987, quando entrou em vigor a Resolução 
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referida, sob pena de ofensa ao direito adquirido, uma vez que a apuração dos rendimentos é feita tendo por base as 

respectivas datas de aniversário das contas e não de trinta em trinta dias.Uma norma publicada no dia 16 de 

determinado mês não pode atingir as contas com aniversário nos dias anteriores desse mesmo mês, o que nos faz 

concluir que a alteração legislativa ocasionada pelo Plano Bresser somente será aplicada a partir de sua vigência, ou 

seja, do dia 16 de junho em diante. Neste sentido:Ementa: ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC DE 

JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLANO VERÃO. I - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o 

entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e 

renovadas até 15 de junho de 1987, antes da vigência da Resolução n.º 1.338/87 - BACEN, aplica-se o IPC relativo 

àquele mês em 26,06%. Precedentes. II - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de 

que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 

de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). Todavia, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro 

de 1989 em diante, incide a sistemática estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor. III - Agravo regimental 

desprovido. (STJ, AgRg no REsp 740.791/RS, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, Julgado em 

16/08/2005, DJ de 05/09/2005, página 432).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o 

direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/06/1987, é de se reconhecer 

o direito da parte autora à correção pelo índice de 26,06%, relativo ao IPC de junho de 1987.Ressalto ainda, por 

oportuno, que, se no caso concreto, houve creditamento de juros e seguro inflação (equivalente à correção monetária) na 

primeira quinzena do mês de julho de 1987, é possível inferir que a Caixa Econômica Federal promoveu alteração 

unilateral da data de aniversário da conta, da segunda para a primeira quinzena do mês, considerando-se que as 

cadernetas de poupança são remuneradas a cada período de 30 dias, inferindo-se que o creditamento realizado na 

primeira quinzena de julho refere-se, expressamente, ao período aquisitivo cujo trintídio se iniciou na primeira quinzena 

de junho de 1987, de modo que cabível a correção pelo índice de IPC acima mencionado.JANEIRO DE 1989O Plano 

Verão, que alterou as regras da economia e atingiu os depósitos em caderneta de poupança, foi instituído através da 

Medida Provisória n.º 32, de 15/01/1989 (publicada no dia seguinte), sendo convertida na Lei n.º 7.730, de 

31/01/1989.Até 15/01/1989 vigia o Decreto-lei n.º 2.284/1986, prevendo que o reajuste da poupança deveria ser feito 

com base no IPC/IBGE, que no mês de janeiro foi de 42,72%.O artigo 17, I, da Lei n.º 7.730/1989, determinou que os 

saldos das cadernetas de poupança abertas ou renovadas no mês de janeiro de 1989 fossem atualizados com base no 

rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, senão vejamos:Art. 17. Os saldos das 

cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra 

Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio 

por cento);(...).Importa mencionar que o índice da LFT, no mês de janeiro de 1989, foi apurado em 22,35%.O cerne da 

discussão está em saber se tal norma teve o condão de atingir todo o mês de janeiro de 1989 ou se pode fazê-lo somente 

a partir de sua vigência, ou seja, 16/01/1989.Como já referido, a apuração do rendimento da poupança renova-se 

tomando por base as respectivas datas de aniversário e não mês a mês, o que nos faz concluir que uma norma publicada 

no dia 16 de determinado mês não pode atingir as contas com data base (aniversário) nos dias anteriores desse mesmo 

mês, sob pena de ofensa ao direito adquirido.Neste sentido também é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça (REsp 947.448/SP, Relator Ministro Castro Meira, 2ª Turma, Julgado em 18/09/2007, DJ de 02/10/2007, página 

240).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude 

da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/01/1989, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo 

índice de 42,72%, relativo ao IPC de janeiro de 1989, de acordo com a Resolução n.º 1.338, do Banco Central do Brasil 

combinado com o artigo 16, do Decreto-lei n.º 2.335/1987.FEVEREIRO DE 1989No que diz respeito ao IPC divulgado 

para o mês de fevereiro 1989 (10,14%), vislumbra-se que tal percentual foi inferior ao efetivamente adotado, visto que a 

aplicação da LFT foi de 18,35% para o período, sendo mais benéfica aos poupadores, conforme se infere da análise do 

artigo 17, II, da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados: (...) II - 

nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo 

o maior;(...).Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer ato normativo, quando do 

creditamento da remuneração devida no período aqui demandado, sendo, portanto, imperioso o reconhecimento da falta 

de interesse processual da parte autora.A este respeito, reputo imprescindível trazer à colação os escólios de Vicente 

Greco Filho, in Direito Processual Civil Brasileiro, Editora Saraiva, página 80, segundo o qual o interesse processual se 

reconhece como sendo (...) a necessidade de se socorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido (...). Para 

verificar-se se o autor tem interesse processual para a ação deve-se responder afirmativamente à seguinte indagação: 

para obter o que pretende o autor necessita a providência jurisdicional pleiteada?A resposta é, evidentemente, negativa. 

A jurisprudência tem se manifestado no mesmo sentido, conforme julgado assim ementado:CADERNETA DE 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE 

FEVEREIRO DE 1989. INCIDÊNCIA DO IPC DE JANEIRO/89. TAXA SELIC. JUROS REMUNERATÓRIOS E 

MORATÓRIOS AFASTADOS. VERBA HONORÁRIA. MANUTENÇÃO. I. O autor pretende o recebimento da 

diferença de correção monetária incidente em conta de caderneta de poupança, referente aos meses de janeiro/89, no 

percentual de 42,72%, e fevereiro/89, no percentual de 10,14%, monetariamente corrigida, com aplicação de juros 

remuneratórios e moratórios. II. Falece interesse processual ao autor no que tange ao mês de fevereiro/89, uma vez que 

a CEF, com base no inciso II do Artigo 17 da Lei 7.730/89, corrigiu os saldos das cadernetas de poupança pelo índice 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 389/725 

da Letra Financeira do Tesouro - LFT -, cujo percentual foi de 18,35%, superior ao pleiteado pelo autor (10,14%). III. O 

contrato de depósito de caderneta de poupança prevê expressamente incidência de juros contratuais no importe de 0,5% 

(meio por cento) ao mês. IV a VII. (Omissis). VIII. Apelação parcialmente provida. (TRF 3ª Região, 4ª Turma, AC 

1239488/SP, Relatora Desembargadora Alda Basto, DJ de 12/03/2008). Assim, carece de interesse processual a parte 

autora quanto à correção do saldo da caderneta de poupança pelo índice de 10,14%, relativo ao IPC de fevereiro de 

1989, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, 

quanto a este pedido.MARÇO DE 1990Com o advento do Plano Collor I, por meio da Medida Provisória n.º 168, de 

15/03/1990, e o conseqüente bloqueio das cadernetas de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos), o Banco Central do Brasil se viu obrigado a expedir a Circular n.º 1.606, de 

19/03/1990, definindo os procedimentos a serem adotados, pelas instituições financeiras, para a correção das cadernetas 

de poupança, em relação aos depósitos efetuados entre 19 a 28/03/1990, assim estabelecidos:Art. 1º Os recursos 

depositados em contas de poupança, por pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no período de 19 a 28 de março 

de 1990, inclusive, serão atualizados, no mês de abril de 1990, pela variação do BTN Fiscal, no período de 1 (um) mês 

decorrido do dia do depósito, inclusive, ao dia do crédito de rendimentos, exclusive, obedecidas as demais disposições 

da Resolução nº 1.236, de 30.12.86.Já em 30/03/1990, o Banco Central do Brasil divulgou o Comunicado n.º 2.067, que 

fixou os índices de atualização dos saldos das cadernetas de poupança com data base (aniversário) no mês de abril de 

1990, estabelecendo:(...).I - Os índices de atualização dos saldos, em cruzeiros, das contas de poupança, bem como 

aqueles ainda não convertidos na forma do artigo 6º da Medida Provisória nº 168, de 15.03.90, com data de aniversário 

no mês de abril de 1990, calculados com base nos Índices de Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março 

de 1990, serão os seguintes:(...);B - Mensal, para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 (zero vírgula 

oito quatro três dois zero zero);(...);IV - O disposto no item I deste COMUNICADO não se aplica às contas abertas no 

período de 19 a 28.03.90, na forma da CIRCULAR nº 1.606, de 19.03.90.Através do comunicado supra, foi 

determinado às instituições financeiras, que se aplicassem o IPC de março, no percentual de 84,32%, que na forma 

fracionária é expresso em 0,843200, sobre os saldos já convertidos em cruzeiros e à disposição dos depositantes (artigo 

6º, MP n.º 168/1990), ou seja, saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 que não ficaram sujeitos ao bloqueio.Não podemos 

perder de vista que o Comunicado n.º 2.067 excluiu de suas regras, expressamente, as contas abertas no período de 19 a 

28/03/1990, o que fez surgir duas situações para as regras de atualização monetária para as cadernetas de poupança 

durante o mês de abril de 1990: seriam atualizadas pelo BTN Fiscal as contas abertas no período de 19 a 28/03/1990 e 

atualizadas pelo IPC de março os saldos, até o limite de NCz$ 50.000,00, convertidos em cruzeiros, na forma do artigo 

6º, da Medida Provisória n.º 168/1990 e os em cruzados novos excedentes àquele valor, não convertidos em cruzeiros, 

que remanesceram com as instituições financeiras até o crédito do rendimento, quando então foram transferidos 

definitivamente para o Banco Central do Brasil.Todos os saldos das contas anteriores a 19/03/1990, sejam os 

convertidos em cruzeiros e liberados como também os não convertidos e bloqueados - estes antes da transferência para 

o Banco Central do Brasil - seriam atualizados, em abril, pelo IPC de março de 1990.Observo que essas regras se 

restringiram aos saldos sob a guarda das instituições financeiras, não guardando relação com as quantias transferidas 

desde logo para o Banco Central do Brasil, as quais, pela Medida Provisória n. 168/1990, seriam atualizadas pelo BTN 

Fiscal (artigo 6º, 1º e 2º).Assim, de acordo com a Circular n.º 1.606 e o Comunicado n.º 2.067 (item IV), ambos 

expedidos pelo Banco Central do Brasil, normativos igualmente citados no RE 206.048/RS, no mês de abril de 1990, foi 

mantida a atualização dos saldos das contas de poupança nos moldes da Lei n.º 7.730/1989, ou seja, de acordo com a 

variação do IPC, apurado em 84,32% no mês anterior (março/1990), de sorte que a parte ré, ao menos do ponto de vista 

legal, já cumpriu a obrigação almejada na inicial.Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer 

ato normativo, quando do creditamento da remuneração devida no período aqui demandado.Com efeito, tendo a parte ré 

aplicado, para atualização monetária no mês de abril de 1990, aos saldos das cadernetas de poupança que não 

ultrapassavam o limite de NCz$ 50.000,00, o índice de correção monetária aqui pleiteado, deve-se reconhecer a falta de 

interesse processual da parte autora quanto a este pedido.Veja-se, nesse passo, que esse é o entendimento perfilhado 

pelo Tribunal Regional Federal da 1ª e 3ª Região, como se colhe dos arestos que seguem:PROCESSUAL CIVIL E 

FINANCEIRO. DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS DEPÓSITOS EM CADERNETAS DE 

POUPANÇA DURANTE O PLANO COLLOR I. INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE DE RECURSO. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Às cadernetas de poupança com data-base até o dia 15 de abril de 1990, qualquer que fosse o 

saldo, e àquelas com saldo inferior a NCZ$ 50.000,00, qualquer que fosse a data-base, a correção monetária creditada 

no mês de abril deu-se com base no IPC de março, no percentual de 84,32%, em observância ao Comunicado nº 

2067/90 - BACEN. 2. É vedada a inovação do pedido inicial em sede de recurso, conforme dispõe o artigo 264 do CPC. 

3. Apelo dos autores provido, em parte. (TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC 1997.01.00.031573-6/MG, Relator 

Desembargador Federal Antônio Ezequiel Da Silva, DJ de 21/02/2003, grifos nossos).DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. ATIVOS FINANCEIROS. PLANOS VERÃO E COLLOR I E II. BLOQUEIO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. UNIÃO FEDERAL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA PRIVADA. CEF. 

BACEN. MÉRITO. SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES. 1 a 4. (Omissis). 5. Em face da CEF, cabe, no que concerne 

aos índices do Plano Collor, a extinção do processo, sem exame do mérito, seja por falta de interesse processual (IPC de 

março/90: 1ª quinzena) dada a aplicação administrativa da correção monetária, (...), prejudicadas as demais questões 

deduzidas. 6. Reconhece-se a carência de ação, por ilegitimidade passiva do BACEN para responder pelo IPC de 

janeiro/89 e março/90 (1ª quinzena), prejudicado o exame do mérito. 7 a 10 (Omissis). (TRF 3ª Região, 3ª Turma, 

Processo 96.03.082701-0/SP, Relator Juiz Federal Carlos Muta, Julgado em 19/04/2006, DJU de 26/04/2006, grifos 

nossos).Assim, conclui-se que a parte autora é carecedora de interesse processual, quanto ao pedido de aplicação do 
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índice de 84,32%, referente ao IPC verificado no mês de março de 1990, uma vez que as instituições financeiras já 

deram cumprimento aos normativos legais vigentes à época, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto a este pedido.ABRIL DE 1990Quanto ao pedido de 

correção monetária pelo índice de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990, destaco que a correção aqui discutida 

refere-se exclusivamente aos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados e transferidos para o Banco Central do 

Brasil, pois para os ativos bloqueados o índice aplicável é o BTN fiscal, conforme o teor da Súmula n.º 725, in verbis:É 

constitucional o 2º do art. 6º da lei 8024/1990, resultante da conversão da medida provisória 168/1990, que fixou o BTN 

fiscal como índice de correção monetária aplicável aos depósitos bloqueados pelo plano Collor I.Como anteriormente 

citado, em 15/03/1990, com a edição da Medida Provisória n.º 168, determinou-se que os valores existentes em 

caderneta de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) seriam recolhidos 

ao Banco Central do Brasil, aplicando-se como índice de atualização para esses valores, o BTN Fiscal, conforme 

estabelecido no artigo 6º, in verbis:Art. 6º Os saldos cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do 

próximo crédito de rendimento, segundo a paridade estabelecida no 2º do artigo 1º, observado o limite de NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo, serão 

convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas. 2º As quantias 

mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a 

data do próximo crédito de rendimentos e a data da conversão, acrescidos de juros equivalente a 6% (seis por cento) ao 

ano ou fração pro rata. 3º Os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco Central do Brasil, com 

recursos originários da captação de cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme regulamentação a 

ser baixada pelo Banco Central do Brasil.Pela leitura do referido artigo percebe-se que a Medida Provisória nada 

mencionou sobre o critério de correção monetária dos saldos não bloqueados das contas de cadernetas de poupança para 

o próximo crédito de rendimento (abril/1990), fazendo menção apenas aos critérios de referentes aos ativos bloqueados. 

Assim, tanto para os saldos não bloqueados como para os saldos indisponíveis a correção deveria continuar a ser 

atualizada pela variação do IPC de março de 1990 a ser aplicada em abril de 1990, nos exatos termos do artigo 17, III, 

da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro 

de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de 

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base 

no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), 

ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na 

variação do IPC verificada no mês anterior.Contudo, em 17/03/1990, foi publicada a Medida Provisória n.º 172, que 

alterou a redação do artigo 6º, da Medida Provisória n.º 168, in verbis:Art. 1º A Medida Provisória nº 168, de 15 de 

março de 1990, passa a vigorar com as seguintes modificações:Art.1º (...) 2º Um cruzeiro corresponde a um cruzado 

novo..Art.4º (...)Parágrafo único. Nos casos em que o detentor do cheque não for titular de conta bancária, o Banco 

Central do Brasil estabelecerá limite em cruzados novos que poderá ser sacado imediatamente em cruzeiros.Art. 6º Os 

saldos das cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento ou a 

qualquer tempo, neste caso fazendo jus o valor sacado à atualização monetária pela variação do BTN Fiscal verificada 

entre a data do último crédito de rendimento até a data do saque, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º, 

observado o limite de NCZ$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado 

no caput deste artigo serão convertidas em cruzeiros a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais 

iguais e sucessivas. (grifos nossos).Porém, o advento da Lei n.º 8.024, de 12/04/1990 deu-se com a conversão da 

redação originária da Medida Provisória n.º 168, sem a alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, razão pela qual 

o índice de atualização dos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados em maio de 1990 continuou a ser o IPC 

de abril de 1990.Transcrevo parte do voto-vista do Ministro Nelson Jobim no Recurso Extraordinário n.º 206.048/RS, 

que além de estar no sentido da presente decisão, resume a questão de forma didática, in verbis:O governo COLLOR 

DE MELLO pretendeu retomar a redação dada pela MP 172/90.Editou, no dia 17 de abril, cinco dias após a 

promulgação da L. 8.024/90, a MP 180/90.No que interessa, ela modificava a redação do art. 6º e seu 1º da L. 

8.024/90.Trazia de volta a redação da MP 172/90.Em 04 de maio, antes de completados os trinta dias da edição da MP 

180/90, o Governo adotou a MP 184/90.Ela revogou a MP 180/90.Tanto MP 180/90, como a MP 184/90, perderam 

eficácia.Não foram convertidas, nem reeditadas.O Governo COLLOR DE MELLO abandonou a tentativa de recuperar 

a redação do art. 6º e seu 1º, nos moldes da MP 174/90.Consolidou-se, assim, o texto original da MP 168/90, mantido 

pela L. 8.024/90.O IPC se manteve como índice de correção até junho de 1990, quando foi substituído pelo BTN (Lei 

8.088, de 31.10.1990, art. 2º e MP 180 , 30.05.1990, art. 2º).Logo, o Comunicado n.º 2.090, de 30/04/1990, do Banco 

Central do Brasil, que estabeleceu o índice de zero por cento para a atualização dos saldos das contas de poupança com 

data de aniversário no mês de maio de 1990 das pessoas físicas foi ilegal, uma vez que contrária ao disposto no artigo 

17, III, da Lei n.º 7.730/1989, que determinava a aplicação do IPC verificado no mês anterior.Assim, restando 

comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação 

da conta ter ocorrido no mês de abril de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo índice de 

44,80%, relativo ao IPC verificado naquele mês, só para ativos não bloqueados.MAIO DE 1990Na esteira do acima 

exposto, em decorrência do advento da Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, sem a 

alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, é aplicável a Lei n.º 7.730/1989 sobre os ativos não bloqueados, sendo 

certo que o IPC referente ao mês de maio de 1990, a ser creditado em junho de 1990, é o índice devido, cujo percentual, 

no período, correspondeu a 7,87%.Isso se deve, pois a Lei n.º 8.024/1990 não estabeleceu novos critérios de correção 

monetária sobre os saldos não bloqueados das cadernetas de poupança, conforme o teor do voto-vista vencedor no RE 
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206.048/RS, anteriormente citado. Corroborando esta afirmação, transcrevo a ementa daquele julgado:EMENTA: 

Constitucional. Direito Econômico. Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico 

(Plano Collor). Cisão da caderneta de poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto 

à instituição financeira, disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constituiu-se em 

uma conta individualizada junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo 

BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. Recurso não conhecido. (STF, RE 

206.048/RS, Relator Ministro Marco Aurélio, Relator para acórdão Ministro Nelson Jobim, Julgado em 15/08/2001, 

pleno, DJ de 19/10/2001, página 49, grifos nossos).Ademais, o IPC manteve-se como índice oficial de correção dos 

saldos das cadernetas de poupança até 31/05/1990, quando foi substituído pelo BTN, por força do artigo 2º, da Medida 

Provisória n.º 189, de 30/05/1990 (publicada no dia seguinte), convertida posteriormente na Lei n.º 8.088, de 

31/10/1990.Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em 

virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido no mês de maio de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora 

à correção pelo índice de 7,87%, relativo ao IPC verificado no aludido mês, só para ativos não 

bloqueados.FEVEREIRO DE 1991Em relação ao alegado expurgo inflacionário sobre os saldos das cadernetas de 

poupança ocorrido com o advento do Plano Collor II, reputo indispensável anotar a evolução legislativa no período para 

uma melhor compreensão dos fatos.Com a edição da Medida Provisória n.º 189, de 30/05/1990, convertida na Lei n.º 

8.088, de 31/10/1990, com vigência retroativa à data da edição da aludida MP, as contas de poupança passaram a ser 

corrigidas de acordo com o BTN Fiscal, índice apurado no com base no mês anterior, conforme dispõe o artigo 2º, 4º, 

alínea a da referida lei:Art. 2º Os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados 

monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês. (...) 4º A 

atualização monetária de que trata este artigo será computada mediante a aplicação da variação do valor nominal do 

BTN verificada: a) para os depósitos de pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no mês imediatamente anterior 

ao do crédito de rendimentos; (...). (grifos nossos).Ocorre que, com a edição da Medida Provisória n.º 294, de 

31/01/1991, publicada no DOU em 01/02/1991, posteriormente convertida na Lei n.º 8.177/1991, foram introduzidas 

alterações significativas na forma de atualização dos depósitos existentes nas contas de caderneta de poupança.Dentre 

essas medidas, merece destaque a extinção do BTN Fiscal, conforme dispôs o artigo 3º, I, da referida Lei:Art. 3 Ficam 

extintos a partir de 1 de fevereiro de 1991:I - o BTN Fiscal instituído pela Lei n 7.799, de 10 de julho de 1989;Outra 

importante alteração foi a criação da Taxa Referencial Diária - TRD, que substituiria o índice anterior (BTN Fiscal), 

para remunerar as cadernetas de poupança abertas ou renovadas a partir de 01/02/1991, conforme expressamente 

previsto nos artigos 12 e 13, da Lei n.º 8.177/1991, in verbis:Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de 

poupança serão remunerados:I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período 

transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;II - 

como adicional, por juros de meio por cento ao mês.Art. 13. O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de 

rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento a 

ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas 

trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de 

rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive.Da análise da legislação em comento, conclui-se que todas as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas no período de 01/06/1990 a 31/01/1991, por força da Medida Provisória n.º 189, publicada no DOU em 

31/05/1990, convertida na Lei n.º 8.088/1990, foram corrigidas de acordo com a variação do índice do BTN Fiscal.Por 

sua vez, o novo critério, que consistia na adoção da Taxa Referencial Diária - TRD, foi aplicado apenas para as contas 

abertas ou renovadas após a vigência da Medida Provisória n.º 294/1991, ou seja, de 01/02/1991 em diante.O Supremo 

Tribunal Federal já pacificou alhures o entendimento no sentido de reconhecer aos depositantes em caderneta de 

poupança o direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual, 

conforme julgado assim ementado:Caderneta de poupança. Ato jurídico perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição 

Federal). O princípio constitucional do respeito ao ato jurídico perfeito se aplica também, conforme é o entendimento 

desta Corte, às leis de ordem pública. Correto, portanto, o acórdão recorrido ao julgar que, no caso, ocorreu afronta ao 

ato jurídico perfeito, porquanto, com relação à caderneta de poupança, há contrato de adesão entre o poupador e o 

estabelecimento financeiro, não podendo, pois, ser aplicada a ele, durante o período para a aquisição da correção 

monetária mensal já iniciado, legislação que altere, para menor, o índice dessa correção. Recurso extraordinário não 

conhecido. (STF, RE 231.267/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Moreira Alves, Julgado em 25/08/1998, votação 

unânime, DJ de 16/10/1998, página 32).A celeuma sobre a aplicação do índice mais benéfico surge, todavia, pois a 

Taxa Referencial Diária - TRD não era um instrumento adequado a mensurar a inflação passada, variando conforme as 

medidas da política financeira governamental, sendo certo que, em decorrência destes fatos, no mês de fevereiro de 

1991, a sua variação, fixada em 7%, ficou abaixo da inflação apurada pelo IPC, que atingiu o percentual de 21,87%.É 

um grave equívoco o pedido da incidência do IPC em janeiro, fevereiro e março de 1991 sobre os depósitos em 

caderneta de poupança, ao argumento de que tal índice foi o que melhor refletiu a inflação no período.A remuneração 

da caderneta de poupança deve seguir os índices estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Judiciário 

escolher outro parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre 

outro.Também não cabe o argumento de que a Medida Provisória n.º 294, publicada no DOU em 01/02/1991, tenha 

perdido sua eficácia em 02/03/1991, pelo fato da Lei n.º 8.177, de 01/03/1991 e publicada no DOU em 04/03/1991, não 

ser considerada a lei de conversão dessa MP, uma vez que a sua publicação ocorreu após o trintídio previsto na norma 

constitucional (artigo 62, parágrafo único, CF/88, antes da EC 32).Convém assinalar que não existem meios práticos 
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para que uma determinada lei sancionada pelo Presidente da República seja publicada no mesmo dia.A Lei n.º 

8.177/1991 foi sancionada em 01/03/1991, uma sexta-feira, e publicada no DOU em 04/03/1991, uma segunda-feira, de 

tal forma que o trintídio previsto na aludida norma constitucional (automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 

seguinte) foi plenamente respeitado.O Superior Tribunal de Justiça, no tópico que interessa ao presente caso, entendeu 

que a correção monetária deve-se fazer pela variação da BTN Fiscal para as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas antes de 01/02/1991 e, a partir desta data, pela Taxa Referencial Diária - TRD, nos termos da Lei n.º 

8.177/1991, conforme julgados assim ementados:CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NO MÊS DE 

JANEIRO DE 1991. PLANO COLLOR II. VALORES DISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DIREITO ADQUIRIDO. 1. A instituição financeira é parte legítima para figurar no 

pólo passivo de ação de cobrança, na qual busca o autor receber diferença não depositada em caderneta de poupança no 

mês de janeiro de 1991, relativamente a valores não bloqueados. 2. Os critérios de remuneração estabelecidos na 

Medida Provisória nº 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/91, não têm aplicação aos ciclos mensais 

das cadernetas de poupança iniciados antes de sua vigência. 3. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 

152.611/AL, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, votação unânime, DJ de 22/03/1999, grifos 

nossos).CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NOS MESES DE JANEIRO DE 1989, MARÇO, ABRIL 

E MAIO DE 1990 E FEVEREIRO DE 1991. PLANOS VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. IPC DE 42,72%. 1 a 6 (omissis). 7. Por força da Lei n 8.088, de 

31/10/90, o BTN serviu de índice de remuneração dos depósitos em caderneta de poupança até 31/01/91. A Medida 

Provisória n 294, de 31/01/91, convertida na Lei n 8.177/91, por sua vez, que elegeu a TRD como índice de correção 

das cadernetas de poupança, tem aplicação, apenas, aos períodos mensais iniciados após a sua vigência. 8. Recurso 

especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (STJ, REsp 254.891/SP, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos 

Alberto Menezes Direito, Julgado em 29/03/2001, votação unânime, DJ de 11/06/2001, grifos nossos).Em que pese 

estes não sejam os julgados mais recentes acerca da matéria, observa-se que a jurisprudência atual não se distanciou 

daquele entendimento.Neste sentido, trago à colação o julgado proferido em sessão recente da Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, que restou assim ementado:PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA CARACTERIZADA. CONHECIMENTO. CADERNETAS DE POUPANÇA. RENDIMENTOS 

ATINENTES AO CICLO MENSAL QUE SE INICIOU IMEDIATAMENTE ANTES DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA 

MEDIDA PROVISÓRIA N.º 294, DE 31-02-1991. APLICABILIDADE DESTA, APENAS, AOS RENDIMENTOS 

ATINENTES AOS CICLOS MENSAIS QUE SE INICIARAM A PARTIR DA DATA DE INÍCIO DE SUA 

VIGÊNCIA. Tendo ficado demonstrado que o acórdão da Turma Recursal de origem contraria a jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, e sendo o tema controvertido de direito material, cabível o pedido de 

uniformização. O critério de apuração dos rendimentos básicos das cadernetas de poupança (pela variação da TRD), 

estabelecidos na Medida Provisória n.º 294, de 31-01-91, publicada no Diário Oficial da 01-02-91 e convertida na Lei 

n.º 8.177, de 01-03-91, só se aplica ao ciclo mensal de rendimentos que se iniciou a partir do início de vigência da 

aludida Medida Provisória. (TNU, Incidente de Uniformização de Jurisprudência 2007.83.00.507394-2, Relator Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, Julgado em 15/01/2009, votação por maioria, DJU de 21/01/2009).Neste julgado, o Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, adotando o mesmo entendimento aqui perfilhado, afirma que (...) os Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça vêm prolatando decisões monocráticas, desprovendo ou provendo recursos especiais que 

versam sobre os rendimentos das cadernetas de poupança, em fevereiro de 1991, adotando, para tal fim, o entendimento 

contido no paradigma antes mencionado. (...). Sendo assim, tenho que o entendimento adotado no paradigma invocado, 

que é de 1999, e que continua a ser observado [referindo-se ao Resp 152.611/AL], (...), efetivamente expressa a 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, acerca do tema. (...). Esse entendimento, a meu sentir, deve 

ser adotado, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, seja em face das razões que o secundam, seja por razões de 

segurança jurídica, seja por não ser recomendável a adoção de entendimentos diversos, sobre a mesma matéria, 

conforme se trate de questão incluída ou não no âmbito dos Juizados Especiais Federais. Faz-se necessário, porém, o 

retorno dos autos à Turma Recursal de origem, para que esta proceda à readequação de seu julgado.Assim sendo, não 

assiste razão à parte autora quanto à incidência do IPC de fevereiro de 1991 sobre os saldos das cadernetas de poupança 

com data base (aniversário) em março de 1991, uma vez que o índice de correção legalmente previsto era a Taxa 

Referencial Diária - TRD. Contudo, observo que, dos índices requeridos nesta ação, apenas um é reconhecido por este 

magistrado, abril/90 (44,80%), pelo que deve ser o feito julgado parcialmente procedente. Com relação à existência de 

saldo em caderneta de poupança, em relação ao índice deferido, será matéria a ser apreciada em sede de eventual 

execução do julgado.Observo que, no tocante aos juros contratuais ou remuneratórios, são devidos em razão do próprio 

contrato de caderneta de poupança, firmado entre a parte autora e a ré, à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, 

capitalizáveis, desde a data-base da conta-poupança, observada a prescrição vintenária acolhida. Com relação aos juros 

moratórios, entendo que são devidos na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da 

data do trânsito em julgado para a parte autora, considerando-se o prazo legalmente fixado para que o devedor efetue o 

pagamento, nos termos do art. 475-J, do CPC.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida 

nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no 

referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de 

instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo:a) extinto o processo sem resolução de mérito, 

nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com relação aos IPCs do mês de março/90 (84,32%), na 

forma da fundamentação acima;b) parcialmente procedente o pedido inicial, com resolução de mérito, nos termos do 
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artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, para o fim de condenar a Caixa Econômica 

Federal:b.1) a pagar à parte autora a diferença de correção monetária relativa aos IPCs do mês de abril/90 (44,80%, só 

para ativos não bloqueados), conta 00002593-5, deduzindo-se eventuais valores já creditados a mesmo título;b.2) a 

pagar, sobre tais diferenças, juros remuneratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, a partir da data-base 

da respectiva conta-poupança, em 05.90, observando-se a prescrição vintenária acolhida;c) improcedente o pedido 

inicial, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, com relação ao IPC do mês de 

fevereiro/91 (21,87%), na forma da fundamentação acima.As diferenças apuradas deverão ser atualizadas 

monetariamente desde a data em que seriam devidas, acrescidas de juros remuneratórios, na forma do item b.2. acima. 

Os juros moratórios são devidos na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da data 

do trânsito em julgado para a parte autora, nos termos do art. 475-J, do CPC, aplicado aqui por analogia.Custas ex lege. 

Face à sucumbência recíproca, mas inferior à parte autora, condeno a requerida ao pagamento de honorários 

advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 3º, do CPC, em 10% do valor da condenação.Aplique-se, no que couber e não 

contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento nº 64/2005, da CGJF da 3ª Região, nos termos da Resolução 

561/07.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências 

cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0001144-87.2009.403.6106 (2009.61.06.001144-4) - MARIA HELENA IZOIA(SP216654 - PETERSON 

APARECIDO DONATONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA 

JUNIOR) 

Conheço diretamente do pedido, com julgamento antecipado da lide, porquanto a discussão restringe-se à matéria de 

direito, não havendo a necessidade de produção de prova em audiência, configurando-se, pois, a hipótese prevista no 

art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Passo à análise da preliminar argüida, assim como da prejudicial de 

mérito. Rejeito a preliminar de carência da ação por ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal. Com efeito, a 

parte autora manteve conta-poupança na agência da Caixa Econômica Federal, razão pela qual é ela quem efetivamente 

deve figurar no pólo passivo da lide. Quanto à prejudicial de prescrição, levantada pela ré, sob o argumento de 

incidência do disposto no art. 206, 3.º, do Código Civil, não procede. O caso não trata de pagamento de parcelas de 

juros ou prestações acessórias, como defendido pela ré, mas sim de parcela do próprio principal, não se aplicando, dessa 

forma, o dispositivo invocado.Nesse sentido, pacífica a jurisprudência: Nas ações em que são impugnados os critérios 

de remuneração de cadernetas de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já que 

se discute o próprio crédito e não os seus acessórios (STJ; RESP 433003/SP; DJ 25/11/2002; pág. 232; Rel. Min. Carlos 

Alberto Menezes Direito).Mesmo quanto aos juros remuneratórios a questão já se encontra pacificada. Isso porque os 

juros creditados em caderneta de poupança são capitalizáveis, não se lhes aplicando, assim, a regra do artigo 178, 10, 

inciso III, do Código Civil revogado (art. 206, 3.º, do Código vigente); transformando-se em capital, seguem, quanto à 

prescrição, o regime jurídico deste. Nesse sentido:CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta 

de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da 

Quarta Turma.2 - Recurso especial conhecido, mas desprovido.(Superior Tribunal de Justiça; REsp 646834/SP; 

2004/0032212-1; Relator(a) Ministro Fernando Gonçalves; Quarta Turma; DJ 14.02.2005; p. 214; decisão por 

unanimidade)Em relação ao mérito, revendo meu posicionamento jurídico anterior, e adequando minha decisão aos 

votos por mim proferidos na 5ª Turma Recursal dos Juizados Federais Cíveis de São Paulo, passo a acolher os seguintes 

índices: junho de 1987 (26,06%) - desde que aniversário na primeira quinzena; janeiro de 1989 (42,72%) - desde que 

aniversário na primeira quinzena; abril de 1990 (44,80%) - sendo irrelevante a data de aniversário - só ativos não 

bloqueados; e maio de 1990 (7,87%) - sendo irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados. Considerando, 

ainda, referido posicionamento, nego os índices de fev/89 (10,14%), março/90 (84,32%) e fev/91 (21,87%). A correção 

monetária e os juros remuneratórios devem incidir na forma contratualmente pactuada, com a observância dos índices 

aqui adotados. Os juros moratórios incidem na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação. A 

fundamentação exponho a seguir:JUNHO DE 1987Nos termos do Decreto-lei n.º 2.284/1986, alterado pelo Decreto-lei 

n.º 2.290/1986, a atualização da caderneta de poupança seria feita pela variação do IPC ou das Letras do Banco Central 

(LBC), aplicando-se o índice que maior resultado obtiver. Posteriormente, o Banco Central do Brasil, através da 

Resolução n.º 1.338, de 15/06/1987, substituiu o indexador da poupança para que passasse a incidir exclusivamente 

LBC, mesmo que o IPC fosse maior. Importa referir que a LBC do mês de junho de 1987 teve correção de 18,02% no 

período, enquanto que a variação do IPC foi de 26,06%.É pacífico na jurisprudência que a correção monetária é devida 

com base no índice IPC de 26,06% para cadernetas de poupança com datas de aniversário de 1º a 15 de junho de 1987, 

quando entrou em vigor a Resolução referida, sob pena de ofensa ao direito adquirido, uma vez que a apuração dos 

rendimentos é feita tendo por base as respectivas datas de aniversário das contas e não de trinta em trinta dias.Uma 

norma publicada no dia 16 de determinado mês não pode atingir as contas com aniversário nos dias anteriores desse 

mesmo mês, o que nos faz concluir que a alteração legislativa ocasionada pelo Plano Bresser somente será aplicada a 

partir de sua vigência, ou seja, do dia 16 de junho em diante. Neste sentido:Ementa: ECONÔMICO. CADERNETA DE 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC 

DE JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLANO VERÃO. I - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o 

entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e 
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renovadas até 15 de junho de 1987, antes da vigência da Resolução n.º 1.338/87 - BACEN, aplica-se o IPC relativo 

àquele mês em 26,06%. Precedentes. II - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de 

que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 

de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). Todavia, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro 

de 1989 em diante, incide a sistemática estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor. III - Agravo regimental 

desprovido. (STJ, AgRg no REsp 740.791/RS, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, Julgado em 

16/08/2005, DJ de 05/09/2005, página 432).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o 

direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/06/1987, é de se reconhecer 

o direito da parte autora à correção pelo índice de 26,06%, relativo ao IPC de junho de 1987.Ressalto ainda, por 

oportuno, que, se no caso concreto, houve creditamento de juros e seguro inflação (equivalente à correção monetária) na 

primeira quinzena do mês de julho de 1987, é possível inferir que a Caixa Econômica Federal promoveu alteração 

unilateral da data de aniversário da conta, da segunda para a primeira quinzena do mês, considerando-se que as 

cadernetas de poupança são remuneradas a cada período de 30 dias, inferindo-se que o creditamento realizado na 

primeira quinzena de julho refere-se, expressamente, ao período aquisitivo cujo trintídio se iniciou na primeira quinzena 

de junho de 1987, de modo que cabível a correção pelo índice de IPC acima mencionado.JANEIRO DE 1989O Plano 

Verão, que alterou as regras da economia e atingiu os depósitos em caderneta de poupança, foi instituído através da 

Medida Provisória n.º 32, de 15/01/1989 (publicada no dia seguinte), sendo convertida na Lei n.º 7.730, de 

31/01/1989.Até 15/01/1989 vigia o Decreto-lei n.º 2.284/1986, prevendo que o reajuste da poupança deveria ser feito 

com base no IPC/IBGE, que no mês de janeiro foi de 42,72%.O artigo 17, I, da Lei n.º 7.730/1989, determinou que os 

saldos das cadernetas de poupança abertas ou renovadas no mês de janeiro de 1989 fossem atualizados com base no 

rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, senão vejamos:Art. 17. Os saldos das 

cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra 

Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio 

por cento);(...).Importa mencionar que o índice da LFT, no mês de janeiro de 1989, foi apurado em 22,35%.O cerne da 

discussão está em saber se tal norma teve o condão de atingir todo o mês de janeiro de 1989 ou se pode fazê-lo somente 

a partir de sua vigência, ou seja, 16/01/1989.Como já referido, a apuração do rendimento da poupança renova-se 

tomando por base as respectivas datas de aniversário e não mês a mês, o que nos faz concluir que uma norma publicada 

no dia 16 de determinado mês não pode atingir as contas com data base (aniversário) nos dias anteriores desse mesmo 

mês, sob pena de ofensa ao direito adquirido.Neste sentido também é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça (REsp 947.448/SP, Relator Ministro Castro Meira, 2ª Turma, Julgado em 18/09/2007, DJ de 02/10/2007, página 

240).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude 

da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/01/1989, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo 

índice de 42,72%, relativo ao IPC de janeiro de 1989, de acordo com a Resolução n.º 1.338, do Banco Central do Brasil 

combinado com o artigo 16, do Decreto-lei n.º 2.335/1987.FEVEREIRO DE 1989No que diz respeito ao IPC divulgado 

para o mês de fevereiro 1989 (10,14%), vislumbra-se que tal percentual foi inferior ao efetivamente adotado, visto que a 

aplicação da LFT foi de 18,35% para o período, sendo mais benéfica aos poupadores, conforme se infere da análise do 

artigo 17, II, da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados: (...) II - 

nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo 

o maior;(...).Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer ato normativo, quando do 

creditamento da remuneração devida no período aqui demandado, sendo, portanto, imperioso o reconhecimento da falta 

de interesse processual da parte autora.A este respeito, reputo imprescindível trazer à colação os escólios de Vicente 

Greco Filho, in Direito Processual Civil Brasileiro, Editora Saraiva, página 80, segundo o qual o interesse processual se 

reconhece como sendo (...) a necessidade de se socorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido (...). Para 

verificar-se se o autor tem interesse processual para a ação deve-se responder afirmativamente à seguinte indagação: 

para obter o que pretende o autor necessita a providência jurisdicional pleiteada?A resposta é, evidentemente, negativa. 

A jurisprudência tem se manifestado no mesmo sentido, conforme julgado assim ementado:CADERNETA DE 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE 

FEVEREIRO DE 1989. INCIDÊNCIA DO IPC DE JANEIRO/89. TAXA SELIC. JUROS REMUNERATÓRIOS E 

MORATÓRIOS AFASTADOS. VERBA HONORÁRIA. MANUTENÇÃO. I. O autor pretende o recebimento da 

diferença de correção monetária incidente em conta de caderneta de poupança, referente aos meses de janeiro/89, no 

percentual de 42,72%, e fevereiro/89, no percentual de 10,14%, monetariamente corrigida, com aplicação de juros 

remuneratórios e moratórios. II. Falece interesse processual ao autor no que tange ao mês de fevereiro/89, uma vez que 

a CEF, com base no inciso II do Artigo 17 da Lei 7.730/89, corrigiu os saldos das cadernetas de poupança pelo índice 

da Letra Financeira do Tesouro - LFT -, cujo percentual foi de 18,35%, superior ao pleiteado pelo autor (10,14%). III. O 

contrato de depósito de caderneta de poupança prevê expressamente incidência de juros contratuais no importe de 0,5% 

(meio por cento) ao mês. IV a VII. (Omissis). VIII. Apelação parcialmente provida. (TRF 3ª Região, 4ª Turma, AC 

1239488/SP, Relatora Desembargadora Alda Basto, DJ de 12/03/2008). Assim, carece de interesse processual a parte 

autora quanto à correção do saldo da caderneta de poupança pelo índice de 10,14%, relativo ao IPC de fevereiro de 

1989, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, 

quanto a este pedido.MARÇO DE 1990Com o advento do Plano Collor I, por meio da Medida Provisória n.º 168, de 

15/03/1990, e o conseqüente bloqueio das cadernetas de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 
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(cinqüenta mil cruzados novos), o Banco Central do Brasil se viu obrigado a expedir a Circular n.º 1.606, de 

19/03/1990, definindo os procedimentos a serem adotados, pelas instituições financeiras, para a correção das cadernetas 

de poupança, em relação aos depósitos efetuados entre 19 a 28/03/1990, assim estabelecidos:Art. 1º Os recursos 

depositados em contas de poupança, por pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no período de 19 a 28 de março 

de 1990, inclusive, serão atualizados, no mês de abril de 1990, pela variação do BTN Fiscal, no período de 1 (um) mês 

decorrido do dia do depósito, inclusive, ao dia do crédito de rendimentos, exclusive, obedecidas as demais disposições 

da Resolução nº 1.236, de 30.12.86.Já em 30/03/1990, o Banco Central do Brasil divulgou o Comunicado n.º 2.067, que 

fixou os índices de atualização dos saldos das cadernetas de poupança com data base (aniversário) no mês de abril de 

1990, estabelecendo:(...).I - Os índices de atualização dos saldos, em cruzeiros, das contas de poupança, bem como 

aqueles ainda não convertidos na forma do artigo 6º da Medida Provisória nº 168, de 15.03.90, com data de aniversário 

no mês de abril de 1990, calculados com base nos Índices de Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março 

de 1990, serão os seguintes:(...);B - Mensal, para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 (zero vírgula 

oito quatro três dois zero zero);(...);IV - O disposto no item I deste COMUNICADO não se aplica às contas abertas no 

período de 19 a 28.03.90, na forma da CIRCULAR nº 1.606, de 19.03.90.Através do comunicado supra, foi 

determinado às instituições financeiras, que se aplicassem o IPC de março, no percentual de 84,32%, que na forma 

fracionária é expresso em 0,843200, sobre os saldos já convertidos em cruzeiros e à disposição dos depositantes (artigo 

6º, MP n.º 168/1990), ou seja, saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 que não ficaram sujeitos ao bloqueio.Não podemos 

perder de vista que o Comunicado n.º 2.067 excluiu de suas regras, expressamente, as contas abertas no período de 19 a 

28/03/1990, o que fez surgir duas situações para as regras de atualização monetária para as cadernetas de poupança 

durante o mês de abril de 1990: seriam atualizadas pelo BTN Fiscal as contas abertas no período de 19 a 28/03/1990 e 

atualizadas pelo IPC de março os saldos, até o limite de NCz$ 50.000,00, convertidos em cruzeiros, na forma do artigo 

6º, da Medida Provisória n.º 168/1990 e os em cruzados novos excedentes àquele valor, não convertidos em cruzeiros, 

que remanesceram com as instituições financeiras até o crédito do rendimento, quando então foram transferidos 

definitivamente para o Banco Central do Brasil.Todos os saldos das contas anteriores a 19/03/1990, sejam os 

convertidos em cruzeiros e liberados como também os não convertidos e bloqueados - estes antes da transferência para 

o Banco Central do Brasil - seriam atualizados, em abril, pelo IPC de março de 1990.Observo que essas regras se 

restringiram aos saldos sob a guarda das instituições financeiras, não guardando relação com as quantias transferidas 

desde logo para o Banco Central do Brasil, as quais, pela Medida Provisória n. 168/1990, seriam atualizadas pelo BTN 

Fiscal (artigo 6º, 1º e 2º).Assim, de acordo com a Circular n.º 1.606 e o Comunicado n.º 2.067 (item IV), ambos 

expedidos pelo Banco Central do Brasil, normativos igualmente citados no RE 206.048/RS, no mês de abril de 1990, foi 

mantida a atualização dos saldos das contas de poupança nos moldes da Lei n.º 7.730/1989, ou seja, de acordo com a 

variação do IPC, apurado em 84,32% no mês anterior (março/1990), de sorte que a parte ré, ao menos do ponto de vista 

legal, já cumpriu a obrigação almejada na inicial.Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer 

ato normativo, quando do creditamento da remuneração devida no período aqui demandado.Com efeito, tendo a parte ré 

aplicado, para atualização monetária no mês de abril de 1990, aos saldos das cadernetas de poupança que não 

ultrapassavam o limite de NCz$ 50.000,00, o índice de correção monetária aqui pleiteado, deve-se reconhecer a falta de 

interesse processual da parte autora quanto a este pedido.Veja-se, nesse passo, que esse é o entendimento perfilhado 

pelo Tribunal Regional Federal da 1ª e 3ª Região, como se colhe dos arestos que seguem:PROCESSUAL CIVIL E 

FINANCEIRO. DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS DEPÓSITOS EM CADERNETAS DE 

POUPANÇA DURANTE O PLANO COLLOR I. INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE DE RECURSO. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Às cadernetas de poupança com data-base até o dia 15 de abril de 1990, qualquer que fosse o 

saldo, e àquelas com saldo inferior a NCZ$ 50.000,00, qualquer que fosse a data-base, a correção monetária creditada 

no mês de abril deu-se com base no IPC de março, no percentual de 84,32%, em observância ao Comunicado nº 

2067/90 - BACEN. 2. É vedada a inovação do pedido inicial em sede de recurso, conforme dispõe o artigo 264 do CPC. 

3. Apelo dos autores provido, em parte. (TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC 1997.01.00.031573-6/MG, Relator 

Desembargador Federal Antônio Ezequiel Da Silva, DJ de 21/02/2003, grifos nossos).DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. ATIVOS FINANCEIROS. PLANOS VERÃO E COLLOR I E II. BLOQUEIO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. UNIÃO FEDERAL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA PRIVADA. CEF. 

BACEN. MÉRITO. SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES. 1 a 4. (Omissis). 5. Em face da CEF, cabe, no que concerne 

aos índices do Plano Collor, a extinção do processo, sem exame do mérito, seja por falta de interesse processual (IPC de 

março/90: 1ª quinzena) dada a aplicação administrativa da correção monetária, (...), prejudicadas as demais questões 

deduzidas. 6. Reconhece-se a carência de ação, por ilegitimidade passiva do BACEN para responder pelo IPC de 

janeiro/89 e março/90 (1ª quinzena), prejudicado o exame do mérito. 7 a 10 (Omissis). (TRF 3ª Região, 3ª Turma, 

Processo 96.03.082701-0/SP, Relator Juiz Federal Carlos Muta, Julgado em 19/04/2006, DJU de 26/04/2006, grifos 

nossos).Assim, conclui-se que a parte autora é carecedora de interesse processual, quanto ao pedido de aplicação do 

índice de 84,32%, referente ao IPC verificado no mês de março de 1990, uma vez que as instituições financeiras já 

deram cumprimento aos normativos legais vigentes à época, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto a este pedido.ABRIL DE 1990Quanto ao pedido de 

correção monetária pelo índice de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990, destaco que a correção aqui discutida 

refere-se exclusivamente aos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados e transferidos para o Banco Central do 

Brasil, pois para os ativos bloqueados o índice aplicável é o BTN fiscal, conforme o teor da Súmula n.º 725, in verbis:É 

constitucional o 2º do art. 6º da lei 8024/1990, resultante da conversão da medida provisória 168/1990, que fixou o BTN 

fiscal como índice de correção monetária aplicável aos depósitos bloqueados pelo plano Collor I.Como anteriormente 
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citado, em 15/03/1990, com a edição da Medida Provisória n.º 168, determinou-se que os valores existentes em 

caderneta de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) seriam recolhidos 

ao Banco Central do Brasil, aplicando-se como índice de atualização para esses valores, o BTN Fiscal, conforme 

estabelecido no artigo 6º, in verbis:Art. 6º Os saldos cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do 

próximo crédito de rendimento, segundo a paridade estabelecida no 2º do artigo 1º, observado o limite de NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo, serão 

convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas. 2º As quantias 

mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a 

data do próximo crédito de rendimentos e a data da conversão, acrescidos de juros equivalente a 6% (seis por cento) ao 

ano ou fração pro rata. 3º Os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco Central do Brasil, com 

recursos originários da captação de cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme regulamentação a 

ser baixada pelo Banco Central do Brasil.Pela leitura do referido artigo percebe-se que a Medida Provisória nada 

mencionou sobre o critério de correção monetária dos saldos não bloqueados das contas de cadernetas de poupança para 

o próximo crédito de rendimento (abril/1990), fazendo menção apenas aos critérios de referentes aos ativos bloqueados. 

Assim, tanto para os saldos não bloqueados como para os saldos indisponíveis a correção deveria continuar a ser 

atualizada pela variação do IPC de março de 1990 a ser aplicada em abril de 1990, nos exatos termos do artigo 17, III, 

da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro 

de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de 

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base 

no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), 

ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na 

variação do IPC verificada no mês anterior.Contudo, em 17/03/1990, foi publicada a Medida Provisória n.º 172, que 

alterou a redação do artigo 6º, da Medida Provisória n.º 168, in verbis:Art. 1º A Medida Provisória nº 168, de 15 de 

março de 1990, passa a vigorar com as seguintes modificações:Art.1º (...) 2º Um cruzeiro corresponde a um cruzado 

novo..Art.4º (...)Parágrafo único. Nos casos em que o detentor do cheque não for titular de conta bancária, o Banco 

Central do Brasil estabelecerá limite em cruzados novos que poderá ser sacado imediatamente em cruzeiros.Art. 6º Os 

saldos das cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento ou a 

qualquer tempo, neste caso fazendo jus o valor sacado à atualização monetária pela variação do BTN Fiscal verificada 

entre a data do último crédito de rendimento até a data do saque, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º, 

observado o limite de NCZ$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado 

no caput deste artigo serão convertidas em cruzeiros a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais 

iguais e sucessivas. (grifos nossos).Porém, o advento da Lei n.º 8.024, de 12/04/1990 deu-se com a conversão da 

redação originária da Medida Provisória n.º 168, sem a alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, razão pela qual 

o índice de atualização dos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados em maio de 1990 continuou a ser o IPC 

de abril de 1990.Transcrevo parte do voto-vista do Ministro Nelson Jobim no Recurso Extraordinário n.º 206.048/RS, 

que além de estar no sentido da presente decisão, resume a questão de forma didática, in verbis:O governo COLLOR 

DE MELLO pretendeu retomar a redação dada pela MP 172/90.Editou, no dia 17 de abril, cinco dias após a 

promulgação da L. 8.024/90, a MP 180/90.No que interessa, ela modificava a redação do art. 6º e seu 1º da L. 

8.024/90.Trazia de volta a redação da MP 172/90.Em 04 de maio, antes de completados os trinta dias da edição da MP 

180/90, o Governo adotou a MP 184/90.Ela revogou a MP 180/90.Tanto MP 180/90, como a MP 184/90, perderam 

eficácia.Não foram convertidas, nem reeditadas.O Governo COLLOR DE MELLO abandonou a tentativa de recuperar 

a redação do art. 6º e seu 1º, nos moldes da MP 174/90.Consolidou-se, assim, o texto original da MP 168/90, mantido 

pela L. 8.024/90.O IPC se manteve como índice de correção até junho de 1990, quando foi substituído pelo BTN (Lei 

8.088, de 31.10.1990, art. 2º e MP 180 , 30.05.1990, art. 2º).Logo, o Comunicado n.º 2.090, de 30/04/1990, do Banco 

Central do Brasil, que estabeleceu o índice de zero por cento para a atualização dos saldos das contas de poupança com 

data de aniversário no mês de maio de 1990 das pessoas físicas foi ilegal, uma vez que contrária ao disposto no artigo 

17, III, da Lei n.º 7.730/1989, que determinava a aplicação do IPC verificado no mês anterior.Assim, restando 

comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação 

da conta ter ocorrido no mês de abril de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo índice de 

44,80%, relativo ao IPC verificado naquele mês, só para ativos não bloqueados.MAIO DE 1990Na esteira do acima 

exposto, em decorrência do advento da Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, sem a 

alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, é aplicável a Lei n.º 7.730/1989 sobre os ativos não bloqueados, sendo 

certo que o IPC referente ao mês de maio de 1990, a ser creditado em junho de 1990, é o índice devido, cujo percentual, 

no período, correspondeu a 7,87%.Isso se deve, pois a Lei n.º 8.024/1990 não estabeleceu novos critérios de correção 

monetária sobre os saldos não bloqueados das cadernetas de poupança, conforme o teor do voto-vista vencedor no RE 

206.048/RS, anteriormente citado. Corroborando esta afirmação, transcrevo a ementa daquele julgado:EMENTA: 

Constitucional. Direito Econômico. Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico 

(Plano Collor). Cisão da caderneta de poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto 

à instituição financeira, disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constituiu-se em 

uma conta individualizada junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo 

BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. Recurso não conhecido. (STF, RE 

206.048/RS, Relator Ministro Marco Aurélio, Relator para acórdão Ministro Nelson Jobim, Julgado em 15/08/2001, 

pleno, DJ de 19/10/2001, página 49, grifos nossos).Ademais, o IPC manteve-se como índice oficial de correção dos 
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saldos das cadernetas de poupança até 31/05/1990, quando foi substituído pelo BTN, por força do artigo 2º, da Medida 

Provisória n.º 189, de 30/05/1990 (publicada no dia seguinte), convertida posteriormente na Lei n.º 8.088, de 

31/10/1990.Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em 

virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido no mês de maio de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora 

à correção pelo índice de 7,87%, relativo ao IPC verificado no aludido mês, só para ativos não 

bloqueados.FEVEREIRO DE 1991Em relação ao alegado expurgo inflacionário sobre os saldos das cadernetas de 

poupança ocorrido com o advento do Plano Collor II, reputo indispensável anotar a evolução legislativa no período para 

uma melhor compreensão dos fatos.Com a edição da Medida Provisória n.º 189, de 30/05/1990, convertida na Lei n.º 

8.088, de 31/10/1990, com vigência retroativa à data da edição da aludida MP, as contas de poupança passaram a ser 

corrigidas de acordo com o BTN Fiscal, índice apurado no com base no mês anterior, conforme dispõe o artigo 2º, 4º, 

alínea a da referida lei:Art. 2º Os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados 

monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês. (...) 4º A 

atualização monetária de que trata este artigo será computada mediante a aplicação da variação do valor nominal do 

BTN verificada: a) para os depósitos de pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no mês imediatamente anterior 

ao do crédito de rendimentos; (...). (grifos nossos).Ocorre que, com a edição da Medida Provisória n.º 294, de 

31/01/1991, publicada no DOU em 01/02/1991, posteriormente convertida na Lei n.º 8.177/1991, foram introduzidas 

alterações significativas na forma de atualização dos depósitos existentes nas contas de caderneta de poupança.Dentre 

essas medidas, merece destaque a extinção do BTN Fiscal, conforme dispôs o artigo 3º, I, da referida Lei:Art. 3 Ficam 

extintos a partir de 1 de fevereiro de 1991:I - o BTN Fiscal instituído pela Lei n 7.799, de 10 de julho de 1989;Outra 

importante alteração foi a criação da Taxa Referencial Diária - TRD, que substituiria o índice anterior (BTN Fiscal), 

para remunerar as cadernetas de poupança abertas ou renovadas a partir de 01/02/1991, conforme expressamente 

previsto nos artigos 12 e 13, da Lei n.º 8.177/1991, in verbis:Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de 

poupança serão remunerados:I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período 

transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;II - 

como adicional, por juros de meio por cento ao mês.Art. 13. O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de 

rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento a 

ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas 

trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de 

rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive.Da análise da legislação em comento, conclui-se que todas as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas no período de 01/06/1990 a 31/01/1991, por força da Medida Provisória n.º 189, publicada no DOU em 

31/05/1990, convertida na Lei n.º 8.088/1990, foram corrigidas de acordo com a variação do índice do BTN Fiscal.Por 

sua vez, o novo critério, que consistia na adoção da Taxa Referencial Diária - TRD, foi aplicado apenas para as contas 

abertas ou renovadas após a vigência da Medida Provisória n.º 294/1991, ou seja, de 01/02/1991 em diante.O Supremo 

Tribunal Federal já pacificou alhures o entendimento no sentido de reconhecer aos depositantes em caderneta de 

poupança o direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual, 

conforme julgado assim ementado:Caderneta de poupança. Ato jurídico perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição 

Federal). O princípio constitucional do respeito ao ato jurídico perfeito se aplica também, conforme é o entendimento 

desta Corte, às leis de ordem pública. Correto, portanto, o acórdão recorrido ao julgar que, no caso, ocorreu afronta ao 

ato jurídico perfeito, porquanto, com relação à caderneta de poupança, há contrato de adesão entre o poupador e o 

estabelecimento financeiro, não podendo, pois, ser aplicada a ele, durante o período para a aquisição da correção 

monetária mensal já iniciado, legislação que altere, para menor, o índice dessa correção. Recurso extraordinário não 

conhecido. (STF, RE 231.267/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Moreira Alves, Julgado em 25/08/1998, votação 

unânime, DJ de 16/10/1998, página 32).A celeuma sobre a aplicação do índice mais benéfico surge, todavia, pois a 

Taxa Referencial Diária - TRD não era um instrumento adequado a mensurar a inflação passada, variando conforme as 

medidas da política financeira governamental, sendo certo que, em decorrência destes fatos, no mês de fevereiro de 

1991, a sua variação, fixada em 7%, ficou abaixo da inflação apurada pelo IPC, que atingiu o percentual de 21,87%.É 

um grave equívoco o pedido da incidência do IPC em janeiro, fevereiro e março de 1991 sobre os depósitos em 

caderneta de poupança, ao argumento de que tal índice foi o que melhor refletiu a inflação no período.A remuneração 

da caderneta de poupança deve seguir os índices estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Judiciário 

escolher outro parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre 

outro.Também não cabe o argumento de que a Medida Provisória n.º 294, publicada no DOU em 01/02/1991, tenha 

perdido sua eficácia em 02/03/1991, pelo fato da Lei n.º 8.177, de 01/03/1991 e publicada no DOU em 04/03/1991, não 

ser considerada a lei de conversão dessa MP, uma vez que a sua publicação ocorreu após o trintídio previsto na norma 

constitucional (artigo 62, parágrafo único, CF/88, antes da EC 32).Convém assinalar que não existem meios práticos 

para que uma determinada lei sancionada pelo Presidente da República seja publicada no mesmo dia.A Lei n.º 

8.177/1991 foi sancionada em 01/03/1991, uma sexta-feira, e publicada no DOU em 04/03/1991, uma segunda-feira, de 

tal forma que o trintídio previsto na aludida norma constitucional (automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 

seguinte) foi plenamente respeitado.O Superior Tribunal de Justiça, no tópico que interessa ao presente caso, entendeu 

que a correção monetária deve-se fazer pela variação da BTN Fiscal para as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas antes de 01/02/1991 e, a partir desta data, pela Taxa Referencial Diária - TRD, nos termos da Lei n.º 

8.177/1991, conforme julgados assim ementados:CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NO MÊS DE 

JANEIRO DE 1991. PLANO COLLOR II. VALORES DISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
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INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DIREITO ADQUIRIDO. 1. A instituição financeira é parte legítima para figurar no 

pólo passivo de ação de cobrança, na qual busca o autor receber diferença não depositada em caderneta de poupança no 

mês de janeiro de 1991, relativamente a valores não bloqueados. 2. Os critérios de remuneração estabelecidos na 

Medida Provisória nº 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/91, não têm aplicação aos ciclos mensais 

das cadernetas de poupança iniciados antes de sua vigência. 3. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 

152.611/AL, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, votação unânime, DJ de 22/03/1999, grifos 

nossos).CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NOS MESES DE JANEIRO DE 1989, MARÇO, ABRIL 

E MAIO DE 1990 E FEVEREIRO DE 1991. PLANOS VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. IPC DE 42,72%. 1 a 6 (omissis). 7. Por força da Lei n 8.088, de 

31/10/90, o BTN serviu de índice de remuneração dos depósitos em caderneta de poupança até 31/01/91. A Medida 

Provisória n 294, de 31/01/91, convertida na Lei n 8.177/91, por sua vez, que elegeu a TRD como índice de correção 

das cadernetas de poupança, tem aplicação, apenas, aos períodos mensais iniciados após a sua vigência. 8. Recurso 

especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (STJ, REsp 254.891/SP, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos 

Alberto Menezes Direito, Julgado em 29/03/2001, votação unânime, DJ de 11/06/2001, grifos nossos).Em que pese 

estes não sejam os julgados mais recentes acerca da matéria, observa-se que a jurisprudência atual não se distanciou 

daquele entendimento.Neste sentido, trago à colação o julgado proferido em sessão recente da Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, que restou assim ementado:PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA CARACTERIZADA. CONHECIMENTO. CADERNETAS DE POUPANÇA. RENDIMENTOS 

ATINENTES AO CICLO MENSAL QUE SE INICIOU IMEDIATAMENTE ANTES DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA 

MEDIDA PROVISÓRIA N.º 294, DE 31-02-1991. APLICABILIDADE DESTA, APENAS, AOS RENDIMENTOS 

ATINENTES AOS CICLOS MENSAIS QUE SE INICIARAM A PARTIR DA DATA DE INÍCIO DE SUA 

VIGÊNCIA. Tendo ficado demonstrado que o acórdão da Turma Recursal de origem contraria a jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, e sendo o tema controvertido de direito material, cabível o pedido de 

uniformização. O critério de apuração dos rendimentos básicos das cadernetas de poupança (pela variação da TRD), 

estabelecidos na Medida Provisória n.º 294, de 31-01-91, publicada no Diário Oficial da 01-02-91 e convertida na Lei 

n.º 8.177, de 01-03-91, só se aplica ao ciclo mensal de rendimentos que se iniciou a partir do início de vigência da 

aludida Medida Provisória. (TNU, Incidente de Uniformização de Jurisprudência 2007.83.00.507394-2, Relator Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, Julgado em 15/01/2009, votação por maioria, DJU de 21/01/2009).Neste julgado, o Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, adotando o mesmo entendimento aqui perfilhado, afirma que (...) os Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça vêm prolatando decisões monocráticas, desprovendo ou provendo recursos especiais que 

versam sobre os rendimentos das cadernetas de poupança, em fevereiro de 1991, adotando, para tal fim, o entendimento 

contido no paradigma antes mencionado. (...). Sendo assim, tenho que o entendimento adotado no paradigma invocado, 

que é de 1999, e que continua a ser observado [referindo-se ao Resp 152.611/AL], (...), efetivamente expressa a 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, acerca do tema. (...). Esse entendimento, a meu sentir, deve 

ser adotado, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, seja em face das razões que o secundam, seja por razões de 

segurança jurídica, seja por não ser recomendável a adoção de entendimentos diversos, sobre a mesma matéria, 

conforme se trate de questão incluída ou não no âmbito dos Juizados Especiais Federais. Faz-se necessário, porém, o 

retorno dos autos à Turma Recursal de origem, para que esta proceda à readequação de seu julgado.Assim sendo, não 

assiste razão à parte autora quanto à incidência do IPC de fevereiro de 1991 sobre os saldos das cadernetas de poupança 

com data base (aniversário) em março de 1991, uma vez que o índice de correção legalmente previsto era a Taxa 

Referencial Diária - TRD. Contudo, observo que, dos índices requeridos nesta ação, apenas um é reconhecido por este 

magistrado, abril/90 (44,80%), pelo que deve ser o feito julgado parcialmente procedente. Com relação à existência de 

saldo em caderneta de poupança, em relação ao índice deferido, será matéria a ser apreciada em sede de eventual 

execução do julgado.Observo que, no tocante aos juros contratuais ou remuneratórios, são devidos em razão do próprio 

contrato de caderneta de poupança, firmado entre a parte autora e a ré, à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, 

capitalizáveis, desde a data-base da conta-poupança, observada a prescrição vintenária acolhida.Com relação aos juros 

moratórios, entendo que são devidos na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da 

data do trânsito em julgado para a parte autora, considerando-se o prazo legalmente fixado para que o devedor efetue o 

pagamento, nos termos do art. 475-J, do CPC.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal aplicar a regra contida 

nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no 

referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de 

instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo:a) parcialmente procedente o pedido inicial, com 

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, para o fim de 

condenar a Caixa Econômica Federal:a.1) a pagar à parte autora a diferença de correção monetária relativa ao IPC do 

mês de abril/90 (44,80%, só para ativos não bloqueados), conta 00002296-9, deduzindo-se eventuais valores já 

creditados a mesmo título;a.2) a pagar, sobre tais diferenças, juros remuneratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

capitalizáveis, a partir da data-base das respectivas contas-poupança, em 05.90, observando-se a prescrição vintenária 

acolhida;b) improcedente o pedido inicial, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, com 

relação ao IPC do mês de fevereiro/91 (21,87%), na forma da fundamentação acima.As diferenças apuradas deverão ser 

atualizadas monetariamente desde a data em que seriam devidas, acrescidas de juros remuneratórios, na forma do item 

a.2. acima. Os juros moratórios são devidos na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto 

dia da data do trânsito em julgado para a parte autora, nos termos do art. 475-J, do CPC, aplicado aqui por 
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analogia.Custas ex lege. Face à sucumbência recíproca, mas inferior à parte autora, condeno a requerida ao pagamento 

de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 3º, do CPC, em 10% do valor da condenação.Aplique-se, no 

que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento nº 64/2005, da CGJF da 3ª Região, nos termos 

da Resolução 561/07.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as 

providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0001310-22.2009.403.6106 (2009.61.06.001310-6) - JOSE CARLOS MUGAYAR(SP040869 - CARLOS 

ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS 

ORIGA JUNIOR) 

Fl. 152: Defiro a suspensão do feito pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob as penalidades já descritas à fl. 

151.Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se o 

ocorrido e, após, venham os autos conclusos.Intimem-se. 

 

0001322-36.2009.403.6106 (2009.61.06.001322-2) - SEBASTIAO DE GODOY(SP204296 - GISELE APARECIDA 

DE GODOY E SP278539 - RAFAEL DRIGO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, extinguindo o processo com resolução de mérito, 

nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, condenando o INSS ao pagamento de 

auxílio-doença ao autor, nos termos do artigo 59 e seguintes da Lei 8.213/91, retroativo à data do laudo pericial (fls. 

97/101 - 01/09/2009), acrescido de atualização monetária (desde cada parcela vencida) e juros moratórios de 0,5 % 

a.m., desde a data laudo pericial (fls. 97/101 - 01/09/2009), ambos devidos até a efetiva quitação, excluindo-se os 

valores pagos administrativamente e/ou por força da tutela antecipada ora concedida.Por outro lado, defiro a tutela 

antecipada, nos termos do artigo 273, do CPC, determinando ao INSS que implante o benefício de auxílio-doença ao 

autor, nos termos da Lei 8.213/91. Fixo, a teor do artigo 461, 3º e 4º, do CPC, o prazo de 60 (sessenta) dias para que o 

INSS cumpra a presente decisão, contados a partir da intimação, sob pena de fixação de multa diária, revertida ao autor, 

sem prejuízo do disposto no 5º, ainda do artigo 461, do CPC, além das sanções penais e civis, cabíveis ao agente 

infrator e ao próprio INSS. Expeça-se o necessário.Ante a sucumbência mínima do autor, condeno o requerido ao 

pagamento de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais). 

Deixo de condenar a autarquia ré ao ressarcimento das custas processuais, tendo em vista que o autor, beneficiado pelo 

disposto na Lei no. 1.060/50, não efetuou qualquer despesa a esse título.Aplique-se, no que couber e não contrariar a 

presente decisão, o disposto no Provimento nº 64/2005, da Corregedoria-Geral do E.TRF da 3ª Região.Sentença não 

sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 

10.352, de 26 de dezembro de 2001.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e 

efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.Nos termos do Provimento COGE 71/06, os dados para a 

implantação do benefício são os seguintes:Decisão: TUTELAPrazo de Cumprimento: 60 (sessenta) diasAutor: 

SEBASTIÃO DE GODOYBenefício: AUXÍLIO-DOENÇARMI: A SER CALCULADA PELO INSSDIB: 

01.09.2009CPF: 957.907.058-04P.R.I.C. 

 

0001669-69.2009.403.6106 (2009.61.06.001669-7) - EDGAR NOGUEIRA(SP219986 - MARCUS VINICIUS 

VESCHI CASTILHO DE OLIVEIRA E SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) 

Vistos.EDGAR NOGUEIRA, já qualificado nos autos, demanda em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 

cujo pedido cinge-se à condenação da requerida em atualizar o saldo da conta de FGTS do autor, mediante a aplicação 

da taxa progressiva de juros (alíquotas de 4% a 6% ao ano), com reflexo sobre a multa de 40%, acrescidos de correção 

monetária e juros de mora. Apresentou procuração de documentos. Deferidos os benefícios da assistência judiciária 

gratuita. Citada, a Caixa apresentou contestação. Não houve réplica. Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.O 

pedido da autora volta-se ao creditamento de valores correspondentes à capitalização de juros na forma progressiva 

(alíquota de 4% a 6%), com reflexos no pagamento da multa de 40%. Trata-se de matéria já pacificada nos Tribunais 

Superiores. Despiciendos, portanto, maiores comentários, razão pela qual curvo-me aos precedentes de inúmeros 

julgados.Do julgamento antecipado da lide: conheço diretamente do pedido, porquanto a discussão restringe-se à 

matéria de direito, não havendo a necessidade de produção de prova em audiência, configurando-se, pois, a hipótese 

prevista no art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Passo à análise das preliminares argüidas, assim como das 

prejudiciais e do mérito.Do termo de adesão: anoto que a Caixa Econômica Federal não comprovou que o autor aderiu 

ao acordo proposto pela Lei complementar 110/2001, salientando que o pedido não inclui os expurgos inflacionários. 

Da carência de ação em relação ao IPC de fevereiro de 1989, março de 1990 e de junho 1990, e em relação à multa de 

10%, prevista no Decreto 99.684/90, impertinentes as preliminares, pois não compreendidas nos pedidos formulados na 

exordial. Da prescrição: Acolho a prejudicial de prescrição levantada pela CEF. Com efeito, encontra-se prescrita a 

pretensão ao recebimento dos valores pagos anteriormente ao trintênio imediatamente antecedente à data da propositura 

da ação (12/02/2009), haja vista que, carecendo as contribuições ao FGTS de natureza tributária, o prazo prescricional 

da ação é de trinta anos, nos termos do art. 23, 5º da Lei n.º 8.036/90. Aliás, idêntica redação já constava do art. 21, 4º, 

da Lei n.º 7.839/89 e do art. 20 da Lei n.º 5.017/66, combinados com o art. 144 da Lei n.º 3.807/60. Nesse sentido é o 

posicionamento do Supremo Tribunal Federal (RE 116.735-SP, j-10.03.89, relator Ministro Francisco 

Rezek).Outrossim, o Superior Tribunal de Justiça, após reiteradas manifestações, acabou por editar a Súmula n.º 210 

com o seguinte enunciado: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos.Do mérito: 
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colhe-se dos autos tratar-se de ação em que se pleiteia a atualização do saldo da conta de FGTS do autor, mediante a 

aplicação da taxa progressiva de juros (alíquotas de 4% a 6% ao ano), com reflexo sobre a multa de 40%, acrescidos de 

correção monetária e juros de mora.O primeiro ponto a ser considerado diz respeito ao conhecimento da ré quanto a não 

ter capitalizado os juros das contas vinculadas do FGTS na forma mencionada.Pois bem. Instituído em 13 de novembro 

de 1966, o FGTS, que foi concebido como sistema de proteção da relação de emprego, teve existência paralela à 

tutelada pela CLT e os empregados que se vinculassem ao regime seriam titulares de uma conta vinculada que receberia 

depósito mensal, mas jamais conquistariam a estabilidade decenal prevista no Estatuto Consolidado. A adesão era, 

entretanto, opcional. Em 05.10.88, com a promulgação da Constituição Federal, foi abolido o instituto da estabilidade e 

o fundo de garantia do tempo de serviço figurou entre os direitos que visam à melhoria da condição social dos 

trabalhadores urbanos e rurais (art. 7º, III).Por coerência com o texto constitucional, a lei 7.839 de 12 de outubro de 

1989 - revogada pela lei 8.036 de 11 de maio de 1990 - ignorou o direito de opção pelo regime do FGTS, inaugurando, 

assim, um período em que todo empregado é automaticamente enquadrado no regime. Em contrapartida, todos os 

empregadores - sem exceção - e independentemente da espécie de contrato de trabalho, passaram a ser obrigados a 

contribuir mensalmente para o Fundo o valor equivalente a 8% da remuneração paga ao empregado, em conta vinculada 

aberta em nome deste, cujo saldo sofre atualização monetária e incidência de juros, estes aplicados à taxa de 3% ao 

ano.A atual lei que rege o sistema, entretanto, resguardou, como o fez a Lei 5.705/71 que introduziu alterações na Lei 

criadora do FGTS e unificou as várias taxas de juros das contas vinculadas, o direito adquirido pelos antigos optantes do 

FGTS que continuaram a ser beneficiados nos termos da regra anterior que determinava a capitalização dos juros com 

base na seguinte tabela: 3% durante os dois primeiros anos de serviço na mesma empresa; 4% do terceiro ao quinto ano; 

5% do sexto ao décimo e 6% do décimo primeiro em diante (Lei 5.107/66, art. 4º; Lei 5.705/71, art. 2º e Lei 8.036/90, 

art. 13, 3º).No caso de opção, com efeito retroativo, nos moldes da Lei 5.958/73 (art. 1º, caput e parágrafo 1º), a 

retroação obriga à aplicação das regras vigentes à data em que chegou a retroação, inclusive as que normas que 

determinam a capitalização de juros de forma progressiva aqui tratada, em homenagem ao princípio tempus regit actum. 

Não é outro o entendimento do E. STJ a respeito da matéria. In verbis:FINANCEIRO. FUNDO DE GARANTIA DO 

TEMPO DE SERVIÇO (FGTS). OPÇÃO RETROATIVA. LEI 5958, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1973, ARTIGO 1º. 

JUROS PROGRESSIVOS. CAPITALIZAÇÃO.O entendimento prevalecente nesta Corte é o de que a Lei 5.958/73 em 

seu artigo 1º, expressamente conferiu efeitos retroativos à opção pelo FGTS daqueles empregados até então não 

submetidos ao regime da Lei 5.107, de 13 de setembro de 1966. Com a retroação (ex lege) dos efeitos da opção até a 

data em que o empregado foi admitido (ou 1º de janeiro de 1967 - Lei 5.958/73, art. 1º), aplicam-se ao optante as 

normas do FGTS vigentes à época em que chegou a retroação aludida, inclusive as que determinam a progressividade 

dos juros incidentes sobre os depósitos da conta do trabalhador. Recurso improvido, por unanimidade. (Recurso 

Especial 13939-91/MG, Relator Ministro Demócrito Reinaldo, DJU de 28.09.92, pág. 16370).Aliás, a questão já se 

encontra pacificada nesse Tribunal, consoante se pode constatar do enunciado da Súmula 154:Os optantes pelo 

F.G.T.S., nos termos da lei 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva dos juros, na forma do art. 4º, da Lei 5.107, de 

1966.Nessa conformação, necessário que sejam atendidas duas condições, de forma cumulativa, para que os titulares 

das contas vinculadas do FGTS façam jus à progressividade dos juros: a) preexistência de sua conta à publicação da Lei 

5.705, de 21.09.71, ainda que em virtude do exercício da opção retroativa; e b) permanência no mesmo emprego por, no 

mínimo, três anos consecutivos. E, nos termos do art. 2º, e parágrafo único da Lei 5.705/71, a mudança de empresa 

interrompe a progressão dos juros, autorizando a capitulação dos juros à base de 3% ao ano a partir de então.Fixadas 

essas premissas passo a analise do caso dos autos cuja situação fática assim se apresenta:Autor Opção Admissão 

AfastamentoEdgar Nogueira 17/09/1970 01/07/1962 30/05/1981Conforme fazem prova os documentos juntados aos 

autos, o autor comprovou opção pelo regime do FGTS em data anterior a 21.09.71, bem como permanência no mesmo 

emprego por, no mínimo, três anos consecutivos, pelo que, tem direito à incidência de juros progressivos. Quanto à 

pretensão de recebimento dos reflexos sobre o depósito de 40%, anoto que não restou comprovado nos autos o direito 

do autor. Nenhum documento foi juntado para comprovar as circunstâncias da demissão do autor, se por justa causa ou 

não. Ademais, em momento algum o autor manifestou-se acerca dessa prova. Sendo o ônus probatório dele quanto ao 

fato constitutivo do seu direito (artigo 333, inciso I, do CPC), não há como deferir sua pretensão.Em caso de eventual 

recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se 

das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, 

sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo 

parcialmente procedente o pedido inicial, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso I, do CPC, condenando a Caixa Econômica Federal a creditar, na conta vinculada ao FGTS do autor, os juros de 

forma progressiva, no período de 17.09.1970 a 30.05.1981, nos termos do artigo 13, 3º, da Lei 8.036/90, na forma da 

fundamentação acima, observando-se a prescrição acolhida e descontando-se os valores já pagos 

administrativamente.Custas ex lege. Sem honorários advocatícios, nos termos do artigo 29-C da Lei 8.036/90.Aplique-

se, no que couber e não contrariar a presente sentença, o disposto no Provimento nº 64/2005, da CGJF da 3ª Região, nos 

termos da Resolução 561/07.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e 

efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0002012-65.2009.403.6106 (2009.61.06.002012-3) - EWELY BORGONOVI CAMARGO NAGLE X PLINIO DA 

COSTA CAMARGO(SP195509 - DANIEL BOSO BRIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Trata-se de ação ordinária que EWELY BORGONOVI CAMARGO NAGLE move contra a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, inicialmente perante a comarca de Catanduva/SP, visando ao pagamento de 
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diferenças de correção monetária aplicada em caderneta de poupança de titularidade da autora, segundo índices 

expurgados indevidamente, apresentando procuração e documentos. Decisão, reconhecendo a incompetência do Juízo e 

determinando a remessa dos autos à Justiça Federal (fl. 14). Redistribuídos os autos a esta Vara, foram deferidos os 

benefícios da assistência judiciária gratuita. Decisão, determinando que a autora promovesse a inclusão de seu irmão e 

sua genitora no pólo ativo da ação, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do artigo 

47 do CPC. Intimada, a autora manifestou-se às fls. 23/26, requerendo dilação do prazo, o que restou deferido à fl. 27, 

sendo concedido à autora o prazo improrrogável de 10 (dez) dias. Vencido o prazo, a autora não se manifestou. Vieram 

os autos conclusos.É o relatório.Decido.De acordo com a decisão, a autora foi intimada para que promovesse a inclusão 

de seu irmão e sua genitora no pólo ativo da ação, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial, nos 

termos do artigo 47 do CPC. A autora, por sua vez, não cumpriu o determinado (fl. 27/v.), razão pela qual a petição 

inicial deve ser indeferida. Como a extinção do processo ocorreu antes da citação da ré, não há que se falar em 

condenação em honorários advocatícios.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, se o caso, aplicar a regra 

contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, 

proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de 

supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, extingo o processo sem resolução de 

mérito, nos termos dos artigos 267, I, 283 e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil, na forma da 

fundamentação acima.Custas ex lege.Sem condenação em honorários advocatícios.Dê-se vista ao MPF, conforme 

determinado na decisão de fl. 17.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no 

Provimento nº 64/2005, da CGJF da 3ª Região.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de 

praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0002657-90.2009.403.6106 (2009.61.06.002657-5) - JORGE LUIS MARCELINO DE OLIVEIRA(SP160715 - 

NEIMAR LEONARDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, extinguindo o processo com resolução de mérito, 

nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, condenando o INSS ao pagamento de aposentadoria por invalidez ao autor, 

nos termos do artigo 42 e seguintes da Lei 8.213/91, retroativo à data do laudo pericial (fls. 72/75 - 26/08/2009), 

acrescido de atualização monetária (desde cada parcela vencida) e juros moratórios de 0,5% a.m., desde a data do laudo 

pericial (fls. 72/75 - 26/08/2009), ambos devidos até a efetiva quitação, excluindo-se os valores eventualmente pagos 

administrativamente e/ou por força da tutela ora concedida.Por outro lado, defiro a tutela antecipada, nos termos do 

artigo 273, do CPC, determinando ao INSS que implante o benefício de aposentadoria por invalidez ao autor, nos 

termos da Lei 8.213/91. Fixo, a teor do artigo 461, 3º e 4º, do CPC, o prazo de 60 (sessenta) dias para que o INSS 

cumpra a presente decisão, contados a partir da intimação, sob pena de fixação de multa diária, revertida ao autor, sem 

prejuízo do disposto no 5º, ainda do artigo 461, do CPC, além das sanções penais e civis, cabíveis ao agente infrator e 

ao próprio INSS. Expeça-se o necessário.Ante a sucumbência mínima do autor, condeno o requerido ao pagamento de 

honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais). Deixo de condenar a 

autarquia ré ao ressarcimento das custas processuais, tendo em vista que o autor, beneficiado pelo disposto na Lei no. 

1.060/50, não efetuou qualquer despesa a esse título.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o 

disposto no Provimento nº 64/2005, da Corregedoria-Geral do E.TRF da 3ª Região.Sentença não sujeita ao reexame 

necessário, nos termos do art. 475, 2º do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 10.352, de 26 de 

dezembro de 2001.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as 

providências cabíveis, arquive-se este feito.Nos termos do Provimento COGE 71/06, os dados para a implantação do 

benefício são os seguintes:Decisão: TUTELAPrazo de Cumprimento: 60 (sessenta) diasAutor: JORGE LUÍS 

MARCELINO DE OLIVEIRABenefício: APOSENTADORIA POR INVALIDEZRMI: A SER CALCULADA PELO 

INSSDIB: 26.08.2009CPF: 054.820.348-28P.R.I.C. 

 

0002940-16.2009.403.6106 (2009.61.06.002940-0) - CELIA REGINA BACCHI OLIVEIRA(SP268070 - ISABEL 

CRISTINA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, extinguindo o processo com resolução de mérito, 

nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, condenando o INSS ao pagamento de 

auxílio-doença à autora, nos termos do artigo 59 e seguintes da Lei 8.213/91, retroativo à data do laudo pericial (fls. 

62/69 - 24/07/2009), acrescido de atualização monetária (desde cada parcela vencida) e juros moratórios de 0,5 % a.m., 

desde a data laudo pericial (fls. 62/69 - 24/07/2009), ambos devidos até a efetiva quitação, excluindo-se os valores 

pagos administrativamente e/ou por força da tutela antecipada ora concedida.Por outro lado, defiro a tutela antecipada, 

nos termos do artigo 273, do CPC, determinando ao INSS que implante o benefício de auxílio-doença à autora, nos 

termos da Lei 8.213/91. Fixo, a teor do artigo 461, 3º e 4º, do CPC, o prazo de 60 (sessenta) dias para que o INSS 

cumpra a presente decisão, contados a partir da intimação, sob pena de fixação de multa diária, revertida à autora, sem 

prejuízo do disposto no 5º, ainda do artigo 461, do CPC, além das sanções penais e civis, cabíveis ao agente infrator e 

ao próprio INSS. Expeça-se o necessário.Ante a sucumbência mínima da autora, condeno o requerido ao pagamento de 

honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais). Deixo de condenar a 

autarquia ré ao ressarcimento das custas processuais, tendo em vista que a autora, beneficiada pelo disposto na Lei no. 

1.060/50, não efetuou qualquer despesa a esse título.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o 

disposto no Provimento nº 64/2005, da Corregedoria-Geral do E.TRF da 3ª Região.Sentença não sujeita ao reexame 

necessário, nos termos do art. 475, 2º do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 10.352, de 26 de 
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dezembro de 2001.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as 

providências cabíveis, arquive-se este feito.Nos termos do Provimento COGE 71/06, os dados para a implantação do 

benefício são os seguintes:Decisão: TUTELAPrazo de Cumprimento: 60 (sessenta) diasAutora: CÉLIA REGINA 

BACCHI OLIVEIRABenefício: AUXÍLIO-DOENÇARMI: A SER CALCULADA PELO INSSDIB: 24.07.2009CPF: 

184.571.248-03P.R.I.C. 

 

0003218-17.2009.403.6106 (2009.61.06.003218-6) - FANY ELIZABETH BERTOSSI(SP155299 - ALEXANDRE 

JOSÉ RUBIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos.FANY ELIZABETH BERTOSSI ajuizou a presente ação ordinária contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEF, com a pretensão de receber os créditos referentes ao IPC do mês de abril/90 (44,80%), aplicado às cadernetas de 

poupança, conta 013-00006823-9, com pedido de exibição de extratos. Apresentou procuração e documentos. Foram 

deferidos os benefícios da justiça gratuita. Citada, a CEF apresentou contestação. Houve réplica. Vieram os autos 

conclusos.É o relatório.Decido.Conheço diretamente do pedido, com julgamento antecipado da lide, porquanto a 

discussão restringe-se à matéria de direito, não havendo a necessidade de produção de prova em audiência, 

configurando-se, pois, a hipótese prevista no art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Passo à análise das 

preliminares argüidas, assim como da prejudicial de mérito. Rejeito a preliminar de carência da ação por ilegitimidade 

passiva da Caixa Econômica Federal. Com efeito, a parte autora manteve conta-poupança na agência da Caixa 

Econômica Federal, razão pela qual é ela quem efetivamente deve figurar no pólo passivo da lide. Não procede também 

a preliminar de ausência de documentos necessários à propositura da ação, uma vez que viabilizada a defesa.Quanto à 

prejudicial de prescrição, levantada pela ré, sob o argumento de incidência do disposto no art. 206, 3.º, do Código Civil, 

não procede. O caso não trata de pagamento de parcelas de juros ou prestações acessórias, como defendido pela ré, mas 

sim de parcela do próprio principal, não se aplicando, dessa forma, o dispositivo invocado.Nesse sentido, pacífica a 

jurisprudência: Nas ações em que são impugnados os critérios de remuneração de cadernetas de poupança e são 

postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já que se discute o próprio crédito e não os seus 

acessórios (STJ; RESP 433003/SP; DJ 25/11/2002; pág. 232; Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito).Mesmo quanto 

aos juros remuneratórios a questão já se encontra pacificada. Isso porque os juros creditados em caderneta de poupança 

são capitalizáveis, não se lhes aplicando, assim, a regra do artigo 178, 10, inciso III, do Código Civil revogado (art. 206, 

3.º, do Código vigente); transformando-se em capital, seguem, quanto à prescrição, o regime jurídico deste. Nesse 

sentido:CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2 - Recurso especial 

conhecido, mas desprovido.(Superior Tribunal de Justiça; REsp 646834/SP; 2004/0032212-1; Relator(a) Ministro 

Fernando Gonçalves; Quarta Turma; DJ 14.02.2005; p. 214; decisão por unanimidade)Em relação ao mérito, revendo 

meu posicionamento jurídico anterior, e adequando minha decisão aos votos por mim proferidos na 5ª Turma Recursal 

dos Juizados Federais Cíveis de São Paulo, passo a acolher os seguintes índices: junho de 1987 (26,06%) - desde que 

aniversário na primeira quinzena; janeiro de 1989 (42,72%) - desde que aniversário na primeira quinzena; abril de 1990 

(44,80%) - sendo irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados; e maio de 1990 (7,87%) - sendo 

irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados. Considerando, ainda, referido posicionamento, nego os 

índices de fev/89 (10,14%), março/90 (84,32%) e fev/91 (21,87%). A correção monetária e os juros remuneratórios 

devem incidir na forma contratualmente pactuada, com a observância dos índices aqui adotados. Os juros moratórios 

incidem na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação. A fundamentação exponho a seguir:JUNHO 

DE 1987Nos termos do Decreto-lei n.º 2.284/1986, alterado pelo Decreto-lei n.º 2.290/1986, a atualização da caderneta 

de poupança seria feita pela variação do IPC ou das Letras do Banco Central (LBC), aplicando-se o índice que maior 

resultado obtiver. Posteriormente, o Banco Central do Brasil, através da Resolução n.º 1.338, de 15/06/1987, substituiu 

o indexador da poupança para que passasse a incidir exclusivamente LBC, mesmo que o IPC fosse maior. Importa 

referir que a LBC do mês de junho de 1987 teve correção de 18,02% no período, enquanto que a variação do IPC foi de 

26,06%.É pacífico na jurisprudência que a correção monetária é devida com base no índice IPC de 26,06% para 

cadernetas de poupança com datas de aniversário de 1º a 15 de junho de 1987, quando entrou em vigor a Resolução 

referida, sob pena de ofensa ao direito adquirido, uma vez que a apuração dos rendimentos é feita tendo por base as 

respectivas datas de aniversário das contas e não de trinta em trinta dias.Uma norma publicada no dia 16 de 

determinado mês não pode atingir as contas com aniversário nos dias anteriores desse mesmo mês, o que nos faz 

concluir que a alteração legislativa ocasionada pelo Plano Bresser somente será aplicada a partir de sua vigência, ou 

seja, do dia 16 de junho em diante. Neste sentido:Ementa: ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC DE 

JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLANO VERÃO. I - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o 

entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e 

renovadas até 15 de junho de 1987, antes da vigência da Resolução n.º 1.338/87 - BACEN, aplica-se o IPC relativo 

àquele mês em 26,06%. Precedentes. II - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de 

que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 

de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). Todavia, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro 
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de 1989 em diante, incide a sistemática estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor. III - Agravo regimental 

desprovido. (STJ, AgRg no REsp 740.791/RS, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, Julgado em 

16/08/2005, DJ de 05/09/2005, página 432).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o 

direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/06/1987, é de se reconhecer 

o direito da parte autora à correção pelo índice de 26,06%, relativo ao IPC de junho de 1987.Ressalto ainda, por 

oportuno, que, se no caso concreto, houve creditamento de juros e seguro inflação (equivalente à correção monetária) na 

primeira quinzena do mês de julho de 1987, é possível inferir que a Caixa Econômica Federal promoveu alteração 

unilateral da data de aniversário da conta, da segunda para a primeira quinzena do mês, considerando-se que as 

cadernetas de poupança são remuneradas a cada período de 30 dias, inferindo-se que o creditamento realizado na 

primeira quinzena de julho refere-se, expressamente, ao período aquisitivo cujo trintídio se iniciou na primeira quinzena 

de junho de 1987, de modo que cabível a correção pelo índice de IPC acima mencionado.JANEIRO DE 1989O Plano 

Verão, que alterou as regras da economia e atingiu os depósitos em caderneta de poupança, foi instituído através da 

Medida Provisória n.º 32, de 15/01/1989 (publicada no dia seguinte), sendo convertida na Lei n.º 7.730, de 

31/01/1989.Até 15/01/1989 vigia o Decreto-lei n.º 2.284/1986, prevendo que o reajuste da poupança deveria ser feito 

com base no IPC/IBGE, que no mês de janeiro foi de 42,72%.O artigo 17, I, da Lei n.º 7.730/1989, determinou que os 

saldos das cadernetas de poupança abertas ou renovadas no mês de janeiro de 1989 fossem atualizados com base no 

rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, senão vejamos:Art. 17. Os saldos das 

cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra 

Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio 

por cento);(...).Importa mencionar que o índice da LFT, no mês de janeiro de 1989, foi apurado em 22,35%.O cerne da 

discussão está em saber se tal norma teve o condão de atingir todo o mês de janeiro de 1989 ou se pode fazê-lo somente 

a partir de sua vigência, ou seja, 16/01/1989.Como já referido, a apuração do rendimento da poupança renova-se 

tomando por base as respectivas datas de aniversário e não mês a mês, o que nos faz concluir que uma norma publicada 

no dia 16 de determinado mês não pode atingir as contas com data base (aniversário) nos dias anteriores desse mesmo 

mês, sob pena de ofensa ao direito adquirido.Neste sentido também é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça (REsp 947.448/SP, Relator Ministro Castro Meira, 2ª Turma, Julgado em 18/09/2007, DJ de 02/10/2007, página 

240).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude 

da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/01/1989, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo 

índice de 42,72%, relativo ao IPC de janeiro de 1989, de acordo com a Resolução n.º 1.338, do Banco Central do Brasil 

combinado com o artigo 16, do Decreto-lei n.º 2.335/1987.FEVEREIRO DE 1989No que diz respeito ao IPC divulgado 

para o mês de fevereiro 1989 (10,14%), vislumbra-se que tal percentual foi inferior ao efetivamente adotado, visto que a 

aplicação da LFT foi de 18,35% para o período, sendo mais benéfica aos poupadores, conforme se infere da análise do 

artigo 17, II, da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados: (...) II - 

nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo 

o maior;(...).Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer ato normativo, quando do 

creditamento da remuneração devida no período aqui demandado, sendo, portanto, imperioso o reconhecimento da falta 

de interesse processual da parte autora.A este respeito, reputo imprescindível trazer à colação os escólios de Vicente 

Greco Filho, in Direito Processual Civil Brasileiro, Editora Saraiva, página 80, segundo o qual o interesse processual se 

reconhece como sendo (...) a necessidade de se socorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido (...). Para 

verificar-se se o autor tem interesse processual para a ação deve-se responder afirmativamente à seguinte indagação: 

para obter o que pretende o autor necessita a providência jurisdicional pleiteada?A resposta é, evidentemente, negativa. 

A jurisprudência tem se manifestado no mesmo sentido, conforme julgado assim ementado:CADERNETA DE 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE 

FEVEREIRO DE 1989. INCIDÊNCIA DO IPC DE JANEIRO/89. TAXA SELIC. JUROS REMUNERATÓRIOS E 

MORATÓRIOS AFASTADOS. VERBA HONORÁRIA. MANUTENÇÃO. I. O autor pretende o recebimento da 

diferença de correção monetária incidente em conta de caderneta de poupança, referente aos meses de janeiro/89, no 

percentual de 42,72%, e fevereiro/89, no percentual de 10,14%, monetariamente corrigida, com aplicação de juros 

remuneratórios e moratórios. II. Falece interesse processual ao autor no que tange ao mês de fevereiro/89, uma vez que 

a CEF, com base no inciso II do Artigo 17 da Lei 7.730/89, corrigiu os saldos das cadernetas de poupança pelo índice 

da Letra Financeira do Tesouro - LFT -, cujo percentual foi de 18,35%, superior ao pleiteado pelo autor (10,14%). III. O 

contrato de depósito de caderneta de poupança prevê expressamente incidência de juros contratuais no importe de 0,5% 

(meio por cento) ao mês. IV a VII. (Omissis). VIII. Apelação parcialmente provida. (TRF 3ª Região, 4ª Turma, AC 

1239488/SP, Relatora Desembargadora Alda Basto, DJ de 12/03/2008). Assim, carece de interesse processual a parte 

autora quanto à correção do saldo da caderneta de poupança pelo índice de 10,14%, relativo ao IPC de fevereiro de 

1989, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, 

quanto a este pedido.MARÇO DE 1990Com o advento do Plano Collor I, por meio da Medida Provisória n.º 168, de 

15/03/1990, e o conseqüente bloqueio das cadernetas de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos), o Banco Central do Brasil se viu obrigado a expedir a Circular n.º 1.606, de 

19/03/1990, definindo os procedimentos a serem adotados, pelas instituições financeiras, para a correção das cadernetas 

de poupança, em relação aos depósitos efetuados entre 19 a 28/03/1990, assim estabelecidos:Art. 1º Os recursos 

depositados em contas de poupança, por pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no período de 19 a 28 de março 

de 1990, inclusive, serão atualizados, no mês de abril de 1990, pela variação do BTN Fiscal, no período de 1 (um) mês 
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decorrido do dia do depósito, inclusive, ao dia do crédito de rendimentos, exclusive, obedecidas as demais disposições 

da Resolução nº 1.236, de 30.12.86.Já em 30/03/1990, o Banco Central do Brasil divulgou o Comunicado n.º 2.067, que 

fixou os índices de atualização dos saldos das cadernetas de poupança com data base (aniversário) no mês de abril de 

1990, estabelecendo:(...).I - Os índices de atualização dos saldos, em cruzeiros, das contas de poupança, bem como 

aqueles ainda não convertidos na forma do artigo 6º da Medida Provisória nº 168, de 15.03.90, com data de aniversário 

no mês de abril de 1990, calculados com base nos Índices de Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março 

de 1990, serão os seguintes:(...);B - Mensal, para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 (zero vírgula 

oito quatro três dois zero zero);(...);IV - O disposto no item I deste COMUNICADO não se aplica às contas abertas no 

período de 19 a 28.03.90, na forma da CIRCULAR nº 1.606, de 19.03.90.Através do comunicado supra, foi 

determinado às instituições financeiras, que se aplicassem o IPC de março, no percentual de 84,32%, que na forma 

fracionária é expresso em 0,843200, sobre os saldos já convertidos em cruzeiros e à disposição dos depositantes (artigo 

6º, MP n.º 168/1990), ou seja, saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 que não ficaram sujeitos ao bloqueio.Não podemos 

perder de vista que o Comunicado n.º 2.067 excluiu de suas regras, expressamente, as contas abertas no período de 19 a 

28/03/1990, o que fez surgir duas situações para as regras de atualização monetária para as cadernetas de poupança 

durante o mês de abril de 1990: seriam atualizadas pelo BTN Fiscal as contas abertas no período de 19 a 28/03/1990 e 

atualizadas pelo IPC de março os saldos, até o limite de NCz$ 50.000,00, convertidos em cruzeiros, na forma do artigo 

6º, da Medida Provisória n.º 168/1990 e os em cruzados novos excedentes àquele valor, não convertidos em cruzeiros, 

que remanesceram com as instituições financeiras até o crédito do rendimento, quando então foram transferidos 

definitivamente para o Banco Central do Brasil.Todos os saldos das contas anteriores a 19/03/1990, sejam os 

convertidos em cruzeiros e liberados como também os não convertidos e bloqueados - estes antes da transferência para 

o Banco Central do Brasil - seriam atualizados, em abril, pelo IPC de março de 1990.Observo que essas regras se 

restringiram aos saldos sob a guarda das instituições financeiras, não guardando relação com as quantias transferidas 

desde logo para o Banco Central do Brasil, as quais, pela Medida Provisória n. 168/1990, seriam atualizadas pelo BTN 

Fiscal (artigo 6º, 1º e 2º).Assim, de acordo com a Circular n.º 1.606 e o Comunicado n.º 2.067 (item IV), ambos 

expedidos pelo Banco Central do Brasil, normativos igualmente citados no RE 206.048/RS, no mês de abril de 1990, foi 

mantida a atualização dos saldos das contas de poupança nos moldes da Lei n.º 7.730/1989, ou seja, de acordo com a 

variação do IPC, apurado em 84,32% no mês anterior (março/1990), de sorte que a parte ré, ao menos do ponto de vista 

legal, já cumpriu a obrigação almejada na inicial.Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer 

ato normativo, quando do creditamento da remuneração devida no período aqui demandado.Com efeito, tendo a parte ré 

aplicado, para atualização monetária no mês de abril de 1990, aos saldos das cadernetas de poupança que não 

ultrapassavam o limite de NCz$ 50.000,00, o índice de correção monetária aqui pleiteado, deve-se reconhecer a falta de 

interesse processual da parte autora quanto a este pedido.Veja-se, nesse passo, que esse é o entendimento perfilhado 

pelo Tribunal Regional Federal da 1ª e 3ª Região, como se colhe dos arestos que seguem:PROCESSUAL CIVIL E 

FINANCEIRO. DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS DEPÓSITOS EM CADERNETAS DE 

POUPANÇA DURANTE O PLANO COLLOR I. INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE DE RECURSO. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Às cadernetas de poupança com data-base até o dia 15 de abril de 1990, qualquer que fosse o 

saldo, e àquelas com saldo inferior a NCZ$ 50.000,00, qualquer que fosse a data-base, a correção monetária creditada 

no mês de abril deu-se com base no IPC de março, no percentual de 84,32%, em observância ao Comunicado nº 

2067/90 - BACEN. 2. É vedada a inovação do pedido inicial em sede de recurso, conforme dispõe o artigo 264 do CPC. 

3. Apelo dos autores provido, em parte. (TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC 1997.01.00.031573-6/MG, Relator 

Desembargador Federal Antônio Ezequiel Da Silva, DJ de 21/02/2003, grifos nossos).DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. ATIVOS FINANCEIROS. PLANOS VERÃO E COLLOR I E II. BLOQUEIO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. UNIÃO FEDERAL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA PRIVADA. CEF. 

BACEN. MÉRITO. SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES. 1 a 4. (Omissis). 5. Em face da CEF, cabe, no que concerne 

aos índices do Plano Collor, a extinção do processo, sem exame do mérito, seja por falta de interesse processual (IPC de 

março/90: 1ª quinzena) dada a aplicação administrativa da correção monetária, (...), prejudicadas as demais questões 

deduzidas. 6. Reconhece-se a carência de ação, por ilegitimidade passiva do BACEN para responder pelo IPC de 

janeiro/89 e março/90 (1ª quinzena), prejudicado o exame do mérito. 7 a 10 (Omissis). (TRF 3ª Região, 3ª Turma, 

Processo 96.03.082701-0/SP, Relator Juiz Federal Carlos Muta, Julgado em 19/04/2006, DJU de 26/04/2006, grifos 

nossos).Assim, conclui-se que a parte autora é carecedora de interesse processual, quanto ao pedido de aplicação do 

índice de 84,32%, referente ao IPC verificado no mês de março de 1990, uma vez que as instituições financeiras já 

deram cumprimento aos normativos legais vigentes à época, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto a este pedido.ABRIL DE 1990Quanto ao pedido de 

correção monetária pelo índice de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990, destaco que a correção aqui discutida 

refere-se exclusivamente aos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados e transferidos para o Banco Central do 

Brasil, pois para os ativos bloqueados o índice aplicável é o BTN fiscal, conforme o teor da Súmula n.º 725, in verbis:É 

constitucional o 2º do art. 6º da lei 8024/1990, resultante da conversão da medida provisória 168/1990, que fixou o BTN 

fiscal como índice de correção monetária aplicável aos depósitos bloqueados pelo plano Collor I.Como anteriormente 

citado, em 15/03/1990, com a edição da Medida Provisória n.º 168, determinou-se que os valores existentes em 

caderneta de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) seriam recolhidos 

ao Banco Central do Brasil, aplicando-se como índice de atualização para esses valores, o BTN Fiscal, conforme 

estabelecido no artigo 6º, in verbis:Art. 6º Os saldos cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do 

próximo crédito de rendimento, segundo a paridade estabelecida no 2º do artigo 1º, observado o limite de NCz$ 
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50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo, serão 

convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas. 2º As quantias 

mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a 

data do próximo crédito de rendimentos e a data da conversão, acrescidos de juros equivalente a 6% (seis por cento) ao 

ano ou fração pro rata. 3º Os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco Central do Brasil, com 

recursos originários da captação de cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme regulamentação a 

ser baixada pelo Banco Central do Brasil.Pela leitura do referido artigo percebe-se que a Medida Provisória nada 

mencionou sobre o critério de correção monetária dos saldos não bloqueados das contas de cadernetas de poupança para 

o próximo crédito de rendimento (abril/1990), fazendo menção apenas aos critérios de referentes aos ativos bloqueados. 

Assim, tanto para os saldos não bloqueados como para os saldos indisponíveis a correção deveria continuar a ser 

atualizada pela variação do IPC de março de 1990 a ser aplicada em abril de 1990, nos exatos termos do artigo 17, III, 

da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro 

de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de 

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base 

no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), 

ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na 

variação do IPC verificada no mês anterior.Contudo, em 17/03/1990, foi publicada a Medida Provisória n.º 172, que 

alterou a redação do artigo 6º, da Medida Provisória n.º 168, in verbis:Art. 1º A Medida Provisória nº 168, de 15 de 

março de 1990, passa a vigorar com as seguintes modificações:Art.1º (...) 2º Um cruzeiro corresponde a um cruzado 

novo..Art.4º (...)Parágrafo único. Nos casos em que o detentor do cheque não for titular de conta bancária, o Banco 

Central do Brasil estabelecerá limite em cruzados novos que poderá ser sacado imediatamente em cruzeiros.Art. 6º Os 

saldos das cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento ou a 

qualquer tempo, neste caso fazendo jus o valor sacado à atualização monetária pela variação do BTN Fiscal verificada 

entre a data do último crédito de rendimento até a data do saque, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º, 

observado o limite de NCZ$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado 

no caput deste artigo serão convertidas em cruzeiros a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais 

iguais e sucessivas. (grifos nossos).Porém, o advento da Lei n.º 8.024, de 12/04/1990 deu-se com a conversão da 

redação originária da Medida Provisória n.º 168, sem a alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, razão pela qual 

o índice de atualização dos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados em maio de 1990 continuou a ser o IPC 

de abril de 1990.Transcrevo parte do voto-vista do Ministro Nelson Jobim no Recurso Extraordinário n.º 206.048/RS, 

que além de estar no sentido da presente decisão, resume a questão de forma didática, in verbis:O governo COLLOR 

DE MELLO pretendeu retomar a redação dada pela MP 172/90.Editou, no dia 17 de abril, cinco dias após a 

promulgação da L. 8.024/90, a MP 180/90.No que interessa, ela modificava a redação do art. 6º e seu 1º da L. 

8.024/90.Trazia de volta a redação da MP 172/90.Em 04 de maio, antes de completados os trinta dias da edição da MP 

180/90, o Governo adotou a MP 184/90.Ela revogou a MP 180/90.Tanto MP 180/90, como a MP 184/90, perderam 

eficácia.Não foram convertidas, nem reeditadas.O Governo COLLOR DE MELLO abandonou a tentativa de recuperar 

a redação do art. 6º e seu 1º, nos moldes da MP 174/90.Consolidou-se, assim, o texto original da MP 168/90, mantido 

pela L. 8.024/90.O IPC se manteve como índice de correção até junho de 1990, quando foi substituído pelo BTN (Lei 

8.088, de 31.10.1990, art. 2º e MP 180 , 30.05.1990, art. 2º).Logo, o Comunicado n.º 2.090, de 30/04/1990, do Banco 

Central do Brasil, que estabeleceu o índice de zero por cento para a atualização dos saldos das contas de poupança com 

data de aniversário no mês de maio de 1990 das pessoas físicas foi ilegal, uma vez que contrária ao disposto no artigo 

17, III, da Lei n.º 7.730/1989, que determinava a aplicação do IPC verificado no mês anterior.Assim, restando 

comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação 

da conta ter ocorrido no mês de abril de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo índice de 

44,80%, relativo ao IPC verificado naquele mês, só para ativos não bloqueados.MAIO DE 1990Na esteira do acima 

exposto, em decorrência do advento da Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, sem a 

alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, é aplicável a Lei n.º 7.730/1989 sobre os ativos não bloqueados, sendo 

certo que o IPC referente ao mês de maio de 1990, a ser creditado em junho de 1990, é o índice devido, cujo percentual, 

no período, correspondeu a 7,87%.Isso se deve, pois a Lei n.º 8.024/1990 não estabeleceu novos critérios de correção 

monetária sobre os saldos não bloqueados das cadernetas de poupança, conforme o teor do voto-vista vencedor no RE 

206.048/RS, anteriormente citado. Corroborando esta afirmação, transcrevo a ementa daquele julgado:EMENTA: 

Constitucional. Direito Econômico. Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico 

(Plano Collor). Cisão da caderneta de poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto 

à instituição financeira, disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constituiu-se em 

uma conta individualizada junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo 

BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. Recurso não conhecido. (STF, RE 

206.048/RS, Relator Ministro Marco Aurélio, Relator para acórdão Ministro Nelson Jobim, Julgado em 15/08/2001, 

pleno, DJ de 19/10/2001, página 49, grifos nossos).Ademais, o IPC manteve-se como índice oficial de correção dos 

saldos das cadernetas de poupança até 31/05/1990, quando foi substituído pelo BTN, por força do artigo 2º, da Medida 

Provisória n.º 189, de 30/05/1990 (publicada no dia seguinte), convertida posteriormente na Lei n.º 8.088, de 

31/10/1990.Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em 

virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido no mês de maio de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora 

à correção pelo índice de 7,87%, relativo ao IPC verificado no aludido mês, só para ativos não 
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bloqueados.FEVEREIRO DE 1991Em relação ao alegado expurgo inflacionário sobre os saldos das cadernetas de 

poupança ocorrido com o advento do Plano Collor II, reputo indispensável anotar a evolução legislativa no período para 

uma melhor compreensão dos fatos.Com a edição da Medida Provisória n.º 189, de 30/05/1990, convertida na Lei n.º 

8.088, de 31/10/1990, com vigência retroativa à data da edição da aludida MP, as contas de poupança passaram a ser 

corrigidas de acordo com o BTN Fiscal, índice apurado no com base no mês anterior, conforme dispõe o artigo 2º, 4º, 

alínea a da referida lei:Art. 2º Os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados 

monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês. (...) 4º A 

atualização monetária de que trata este artigo será computada mediante a aplicação da variação do valor nominal do 

BTN verificada: a) para os depósitos de pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no mês imediatamente anterior 

ao do crédito de rendimentos; (...). (grifos nossos).Ocorre que, com a edição da Medida Provisória n.º 294, de 

31/01/1991, publicada no DOU em 01/02/1991, posteriormente convertida na Lei n.º 8.177/1991, foram introduzidas 

alterações significativas na forma de atualização dos depósitos existentes nas contas de caderneta de poupança.Dentre 

essas medidas, merece destaque a extinção do BTN Fiscal, conforme dispôs o artigo 3º, I, da referida Lei:Art. 3 Ficam 

extintos a partir de 1 de fevereiro de 1991:I - o BTN Fiscal instituído pela Lei n 7.799, de 10 de julho de 1989;Outra 

importante alteração foi a criação da Taxa Referencial Diária - TRD, que substituiria o índice anterior (BTN Fiscal), 

para remunerar as cadernetas de poupança abertas ou renovadas a partir de 01/02/1991, conforme expressamente 

previsto nos artigos 12 e 13, da Lei n.º 8.177/1991, in verbis:Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de 

poupança serão remunerados:I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período 

transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;II - 

como adicional, por juros de meio por cento ao mês.Art. 13. O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de 

rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento a 

ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas 

trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de 

rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive.Da análise da legislação em comento, conclui-se que todas as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas no período de 01/06/1990 a 31/01/1991, por força da Medida Provisória n.º 189, publicada no DOU em 

31/05/1990, convertida na Lei n.º 8.088/1990, foram corrigidas de acordo com a variação do índice do BTN Fiscal.Por 

sua vez, o novo critério, que consistia na adoção da Taxa Referencial Diária - TRD, foi aplicado apenas para as contas 

abertas ou renovadas após a vigência da Medida Provisória n.º 294/1991, ou seja, de 01/02/1991 em diante.O Supremo 

Tribunal Federal já pacificou alhures o entendimento no sentido de reconhecer aos depositantes em caderneta de 

poupança o direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual, 

conforme julgado assim ementado:Caderneta de poupança. Ato jurídico perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição 

Federal). O princípio constitucional do respeito ao ato jurídico perfeito se aplica também, conforme é o entendimento 

desta Corte, às leis de ordem pública. Correto, portanto, o acórdão recorrido ao julgar que, no caso, ocorreu afronta ao 

ato jurídico perfeito, porquanto, com relação à caderneta de poupança, há contrato de adesão entre o poupador e o 

estabelecimento financeiro, não podendo, pois, ser aplicada a ele, durante o período para a aquisição da correção 

monetária mensal já iniciado, legislação que altere, para menor, o índice dessa correção. Recurso extraordinário não 

conhecido. (STF, RE 231.267/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Moreira Alves, Julgado em 25/08/1998, votação 

unânime, DJ de 16/10/1998, página 32).A celeuma sobre a aplicação do índice mais benéfico surge, todavia, pois a 

Taxa Referencial Diária - TRD não era um instrumento adequado a mensurar a inflação passada, variando conforme as 

medidas da política financeira governamental, sendo certo que, em decorrência destes fatos, no mês de fevereiro de 

1991, a sua variação, fixada em 7%, ficou abaixo da inflação apurada pelo IPC, que atingiu o percentual de 21,87%.É 

um grave equívoco o pedido da incidência do IPC em janeiro, fevereiro e março de 1991 sobre os depósitos em 

caderneta de poupança, ao argumento de que tal índice foi o que melhor refletiu a inflação no período.A remuneração 

da caderneta de poupança deve seguir os índices estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Judiciário 

escolher outro parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre 

outro.Também não cabe o argumento de que a Medida Provisória n.º 294, publicada no DOU em 01/02/1991, tenha 

perdido sua eficácia em 02/03/1991, pelo fato da Lei n.º 8.177, de 01/03/1991 e publicada no DOU em 04/03/1991, não 

ser considerada a lei de conversão dessa MP, uma vez que a sua publicação ocorreu após o trintídio previsto na norma 

constitucional (artigo 62, parágrafo único, CF/88, antes da EC 32).Convém assinalar que não existem meios práticos 

para que uma determinada lei sancionada pelo Presidente da República seja publicada no mesmo dia.A Lei n.º 

8.177/1991 foi sancionada em 01/03/1991, uma sexta-feira, e publicada no DOU em 04/03/1991, uma segunda-feira, de 

tal forma que o trintídio previsto na aludida norma constitucional (automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 

seguinte) foi plenamente respeitado.O Superior Tribunal de Justiça, no tópico que interessa ao presente caso, entendeu 

que a correção monetária deve-se fazer pela variação da BTN Fiscal para as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas antes de 01/02/1991 e, a partir desta data, pela Taxa Referencial Diária - TRD, nos termos da Lei n.º 

8.177/1991, conforme julgados assim ementados:CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NO MÊS DE 

JANEIRO DE 1991. PLANO COLLOR II. VALORES DISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DIREITO ADQUIRIDO. 1. A instituição financeira é parte legítima para figurar no 

pólo passivo de ação de cobrança, na qual busca o autor receber diferença não depositada em caderneta de poupança no 

mês de janeiro de 1991, relativamente a valores não bloqueados. 2. Os critérios de remuneração estabelecidos na 

Medida Provisória nº 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/91, não têm aplicação aos ciclos mensais 

das cadernetas de poupança iniciados antes de sua vigência. 3. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 
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152.611/AL, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, votação unânime, DJ de 22/03/1999, grifos 

nossos).CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NOS MESES DE JANEIRO DE 1989, MARÇO, ABRIL 

E MAIO DE 1990 E FEVEREIRO DE 1991. PLANOS VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. IPC DE 42,72%. 1 a 6 (omissis). 7. Por força da Lei n 8.088, de 

31/10/90, o BTN serviu de índice de remuneração dos depósitos em caderneta de poupança até 31/01/91. A Medida 

Provisória n 294, de 31/01/91, convertida na Lei n 8.177/91, por sua vez, que elegeu a TRD como índice de correção 

das cadernetas de poupança, tem aplicação, apenas, aos períodos mensais iniciados após a sua vigência. 8. Recurso 

especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (STJ, REsp 254.891/SP, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos 

Alberto Menezes Direito, Julgado em 29/03/2001, votação unânime, DJ de 11/06/2001, grifos nossos).Em que pese 

estes não sejam os julgados mais recentes acerca da matéria, observa-se que a jurisprudência atual não se distanciou 

daquele entendimento.Neste sentido, trago à colação o julgado proferido em sessão recente da Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, que restou assim ementado:PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA CARACTERIZADA. CONHECIMENTO. CADERNETAS DE POUPANÇA. RENDIMENTOS 

ATINENTES AO CICLO MENSAL QUE SE INICIOU IMEDIATAMENTE ANTES DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA 

MEDIDA PROVISÓRIA N.º 294, DE 31-02-1991. APLICABILIDADE DESTA, APENAS, AOS RENDIMENTOS 

ATINENTES AOS CICLOS MENSAIS QUE SE INICIARAM A PARTIR DA DATA DE INÍCIO DE SUA 

VIGÊNCIA. Tendo ficado demonstrado que o acórdão da Turma Recursal de origem contraria a jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, e sendo o tema controvertido de direito material, cabível o pedido de 

uniformização. O critério de apuração dos rendimentos básicos das cadernetas de poupança (pela variação da TRD), 

estabelecidos na Medida Provisória n.º 294, de 31-01-91, publicada no Diário Oficial da 01-02-91 e convertida na Lei 

n.º 8.177, de 01-03-91, só se aplica ao ciclo mensal de rendimentos que se iniciou a partir do início de vigência da 

aludida Medida Provisória. (TNU, Incidente de Uniformização de Jurisprudência 2007.83.00.507394-2, Relator Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, Julgado em 15/01/2009, votação por maioria, DJU de 21/01/2009).Neste julgado, o Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, adotando o mesmo entendimento aqui perfilhado, afirma que (...) os Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça vêm prolatando decisões monocráticas, desprovendo ou provendo recursos especiais que 

versam sobre os rendimentos das cadernetas de poupança, em fevereiro de 1991, adotando, para tal fim, o entendimento 

contido no paradigma antes mencionado. (...). Sendo assim, tenho que o entendimento adotado no paradigma invocado, 

que é de 1999, e que continua a ser observado [referindo-se ao Resp 152.611/AL], (...), efetivamente expressa a 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, acerca do tema. (...). Esse entendimento, a meu sentir, deve 

ser adotado, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, seja em face das razões que o secundam, seja por razões de 

segurança jurídica, seja por não ser recomendável a adoção de entendimentos diversos, sobre a mesma matéria, 

conforme se trate de questão incluída ou não no âmbito dos Juizados Especiais Federais. Faz-se necessário, porém, o 

retorno dos autos à Turma Recursal de origem, para que esta proceda à readequação de seu julgado.Assim sendo, não 

assiste razão à parte autora quanto à incidência do IPC de fevereiro de 1991 sobre os saldos das cadernetas de poupança 

com data base (aniversário) em março de 1991, uma vez que o índice de correção legalmente previsto era a Taxa 

Referencial Diária - TRD. Contudo, observo que, dos índices reconhecidos por este magistrado, apenas um (abril/90 - 

44,80%) foi requerido nesta ação. Com relação à existência de saldo em caderneta de poupança, em relação ao índice 

deferido, será matéria a ser apreciada em sede de eventual execução do julgado.Observo que, no tocante aos juros 

contratuais ou remuneratórios, são devidos em razão do próprio contrato de caderneta de poupança, firmado entre a 

parte autora e a ré, à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, desde a data-base da conta-poupança, 

observada a prescrição vintenária acolhida. Com relação aos juros moratórios, entendo que são devidos na proporção de 

0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da data do trânsito em julgado para a parte autora, 

considerando-se o prazo legalmente fixado para que o devedor efetue o pagamento, nos termos do art. 475-J, do 

CPC.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos 

do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em 

seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da 

contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, com resolução de mérito, nos termos 

do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, para o fim de condenar a Caixa Econômica 

Federal:a) a pagar à parte autora a diferença de correção monetária relativa ao IPC do mês de abril/90 (44,80%, só para 

ativos não bloqueados), conta 013-00006823-9, deduzindo-se eventuais valores já creditados a mesmo título;b) a pagar, 

sobre tais diferenças, juros remuneratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, a partir da data-base da 

respectiva conta-poupança, em 05.90, observando-se a prescrição vintenária acolhida;As diferenças apuradas deverão 

ser atualizadas monetariamente desde a data em que seriam devidas, acrescidas de juros remuneratórios, na forma do 

item b acima. Os juros moratórios são devidos na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto 

dia da data do trânsito em julgado para a parte autora, nos termos do art. 475-J, do CPC, aplicado aqui por 

analogia.Custas ex lege. Face à sucumbência recíproca, mas inferior à parte autora, condeno a requerida ao pagamento 

de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 3º, do CPC, em 10% do valor da condenação.Aplique-se, no 

que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento nº 64/2005, da CGJF da 3ª Região, nos termos 

da Resolução 561/07.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as 

providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0003550-81.2009.403.6106 (2009.61.06.003550-3) - CLEMENTINO BIANCHI(SP200329 - DANILO EDUARDO 
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MELOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, extinguindo o processo com resolução de mérito, 

nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, condenando o INSS ao pagamento de 

aposentadoria por invalidez ao autor, nos termos do artigo 42 e seguintes da Lei 8.213/91, retroativo à data do último 

laudo pericial (fls. 55/59 - 21/08/2009), acrescido de atualização monetária (desde cada parcela vencida) e juros 

moratórios de 0,5% a.m., desde a data do último laudo pericial (fls. 55/59 - 21/08/2009), ambos devidos até a efetiva 

quitação, excluindo-se os valores eventualmente pagos administrativamente e/ou por força da liminar ora concedida.Por 

outro lado, defiro a liminar, com fulcro no artigo 273, 7º, do CPC, determinando ao INSS que implante o benefício de 

aposentadoria por invalidez ao autor, nos termos da Constituição Federal e da Lei 8.213/91. Fixo, a teor do artigo 461, 

3º e 4º, do CPC, o prazo de 60 (sessenta) dias para que o INSS cumpra a presente decisão, contados a partir da 

intimação, sob pena de fixação de multa diária, revertida ao autor, sem prejuízo do disposto no 5º, ainda do artigo 461, 

do CPC, além das sanções penais e civis, cabíveis ao agente infrator e ao próprio INSS. Expeça-se o necessário.Ante a 

sucumbência mínima do autor, condeno o requerido ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 

20, 4º, do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais). Deixo de condenar a autarquia ré ao ressarcimento das custas 

processuais, tendo em vista que o autor, beneficiado pelo disposto na Lei nº 1.060/50, não efetuou qualquer despesa a 

esse título.Ciência ao MPF. Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento nº 

64/2005, da Corregedoria-Geral do e. TRF da 3ª Região. Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 

475, 2º do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2001.Decorrido in 

albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este 

feito.Nos termos do Provimento COGE 71/06, os dados para a implantação do benefício são os seguintes:Decisão: 

LIMINARPrazo de Cumprimento: 60 (sessenta) diasAutor: CLEMENTINO BIANCHIBenefício: APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZRMI: A SER CALCULADA PELO INSSDIB: 21.08.2009CPF: 512.917.628-68P.R.I.C. 

 

0004424-66.2009.403.6106 (2009.61.06.004424-3) - KATIA DE OLIVEIRA MOURA(SP209334 - MICHAEL 

JULIANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Vistos.KATIA DE OLIVEIRA MOURA ajuizou a presente ação ordinária contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

- CEF, com a pretensão de receber os créditos referentes ao IPC dos meses de abril/90 (44,80%) e maio/90 (7,87%), 

aplicado às cadernetas de poupança, conta 013.000072317-4, no valor de R$ 3.642,64. Apresentou procuração e 

documentos. Citada, a CEF apresentou contestação. Houve réplica. Vista ao MPF. Vieram os autos conclusos.É o 

relatório.Decido.Conheço diretamente do pedido, com julgamento antecipado da lide, porquanto a discussão restringe-

se à matéria de direito, não havendo a necessidade de produção de prova em audiência, configurando-se, pois, a 

hipótese prevista no art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Passo à análise da preliminar argüida, assim como 

da prejudicial de mérito. Rejeito a preliminar de carência da ação por ilegitimidade passiva da Caixa Econômica 

Federal. Com efeito, a parte autora manteve conta-poupança na agência da Caixa Econômica Federal, razão pela qual é 

ela quem efetivamente deve figurar no pólo passivo da lide. Quanto à prejudicial de prescrição, levantada pela ré, sob o 

argumento de incidência do disposto no art. 206, 3.º, do Código Civil, não procede. O caso não trata de pagamento de 

parcelas de juros ou prestações acessórias, como defendido pela ré, mas sim de parcela do próprio principal, não se 

aplicando, dessa forma, o dispositivo invocado.Nesse sentido, pacífica a jurisprudência: Nas ações em que são 

impugnados os critérios de remuneração de cadernetas de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, a 

prescrição é vintenária, já que se discute o próprio crédito e não os seus acessórios (STJ; RESP 433003/SP; DJ 

25/11/2002; pág. 232; Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito).Mesmo quanto aos juros remuneratórios a questão já 

se encontra pacificada. Isso porque os juros creditados em caderneta de poupança são capitalizáveis, não se lhes 

aplicando, assim, a regra do artigo 178, 10, inciso III, do Código Civil revogado (art. 206, 3.º, do Código vigente); 

transformando-se em capital, seguem, quanto à prescrição, o regime jurídico deste. Nesse sentido:CIVIL. CONTRATO 

BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE 

ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao 

capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, 

que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a 

vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2 - Recurso especial conhecido, mas desprovido.(Superior 

Tribunal de Justiça; REsp 646834/SP; 2004/0032212-1; Relator(a) Ministro Fernando Gonçalves; Quarta Turma; DJ 

14.02.2005; p. 214; decisão por unanimidade)Em relação ao mérito, revendo meu posicionamento jurídico anterior, e 

adequando minha decisão aos votos por mim proferidos na 5ª Turma Recursal dos Juizados Federais Cíveis de São 

Paulo, passo a acolher os seguintes índices: junho de 1987 (26,06%) - desde que aniversário na primeira quinzena; 

janeiro de 1989 (42,72%) - desde que aniversário na primeira quinzena; abril de 1990 (44,80%) - sendo irrelevante a 

data de aniversário - só ativos não bloqueados; e maio de 1990 (7,87%) - sendo irrelevante a data de aniversário - só 

ativos não bloqueados. Considerando, ainda, referido posicionamento, nego os índices de fev/89 (10,14%), março/90 

(84,32%) e fev/91 (21,87%). A correção monetária e os juros remuneratórios devem incidir na forma contratualmente 

pactuada, com a observância dos índices aqui adotados. Os juros moratórios incidem na proporção de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, a partir da citação. A fundamentação exponho a seguir:JUNHO DE 1987Nos termos do Decreto-lei n.º 

2.284/1986, alterado pelo Decreto-lei n.º 2.290/1986, a atualização da caderneta de poupança seria feita pela variação 

do IPC ou das Letras do Banco Central (LBC), aplicando-se o índice que maior resultado obtiver. Posteriormente, o 

Banco Central do Brasil, através da Resolução n.º 1.338, de 15/06/1987, substituiu o indexador da poupança para que 

passasse a incidir exclusivamente LBC, mesmo que o IPC fosse maior. Importa referir que a LBC do mês de junho de 
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1987 teve correção de 18,02% no período, enquanto que a variação do IPC foi de 26,06%.É pacífico na jurisprudência 

que a correção monetária é devida com base no índice IPC de 26,06% para cadernetas de poupança com datas de 

aniversário de 1º a 15 de junho de 1987, quando entrou em vigor a Resolução referida, sob pena de ofensa ao direito 

adquirido, uma vez que a apuração dos rendimentos é feita tendo por base as respectivas datas de aniversário das contas 

e não de trinta em trinta dias.Uma norma publicada no dia 16 de determinado mês não pode atingir as contas com 

aniversário nos dias anteriores desse mesmo mês, o que nos faz concluir que a alteração legislativa ocasionada pelo 

Plano Bresser somente será aplicada a partir de sua vigência, ou seja, do dia 16 de junho em diante. Neste 

sentido:Ementa: ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE 

JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLANO VERÃO. I - O 

Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de que no cálculo da correção monetária para 

efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de junho de 1987, antes da vigência da 

Resolução n.º 1.338/87 - BACEN, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 26,06%. Precedentes. II - O Superior 

Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito de 

atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele 

mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). 

Todavia, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro de 1989 em diante, incide a sistemática 

estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor. III - Agravo regimental desprovido. (STJ, AgRg no REsp 740.791/RS, 

Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, Julgado em 16/08/2005, DJ de 05/09/2005, página 432).Assim, 

restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude da 

abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/06/1987, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo 

índice de 26,06%, relativo ao IPC de junho de 1987.Ressalto ainda, por oportuno, que, se no caso concreto, houve 

creditamento de juros e seguro inflação (equivalente à correção monetária) na primeira quinzena do mês de julho de 

1987, é possível inferir que a Caixa Econômica Federal promoveu alteração unilateral da data de aniversário da conta, 

da segunda para a primeira quinzena do mês, considerando-se que as cadernetas de poupança são remuneradas a cada 

período de 30 dias, inferindo-se que o creditamento realizado na primeira quinzena de julho refere-se, expressamente, 

ao período aquisitivo cujo trintídio se iniciou na primeira quinzena de junho de 1987, de modo que cabível a correção 

pelo índice de IPC acima mencionado.JANEIRO DE 1989O Plano Verão, que alterou as regras da economia e atingiu 

os depósitos em caderneta de poupança, foi instituído através da Medida Provisória n.º 32, de 15/01/1989 (publicada no 

dia seguinte), sendo convertida na Lei n.º 7.730, de 31/01/1989.Até 15/01/1989 vigia o Decreto-lei n.º 2.284/1986, 

prevendo que o reajuste da poupança deveria ser feito com base no IPC/IBGE, que no mês de janeiro foi de 42,72%.O 

artigo 17, I, da Lei n.º 7.730/1989, determinou que os saldos das cadernetas de poupança abertas ou renovadas no mês 

de janeiro de 1989 fossem atualizados com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - 

LFT, senão vejamos:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro de 1989, 

com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de janeiro de 

1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento);(...).Importa mencionar que o índice da LFT, no mês de 

janeiro de 1989, foi apurado em 22,35%.O cerne da discussão está em saber se tal norma teve o condão de atingir todo o 

mês de janeiro de 1989 ou se pode fazê-lo somente a partir de sua vigência, ou seja, 16/01/1989.Como já referido, a 

apuração do rendimento da poupança renova-se tomando por base as respectivas datas de aniversário e não mês a mês, 

o que nos faz concluir que uma norma publicada no dia 16 de determinado mês não pode atingir as contas com data 

base (aniversário) nos dias anteriores desse mesmo mês, sob pena de ofensa ao direito adquirido.Neste sentido também 

é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (REsp 947.448/SP, Relator Ministro Castro Meira, 2ª Turma, 

Julgado em 18/09/2007, DJ de 02/10/2007, página 240).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de 

poupança e o direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/01/1989, é de 

se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo índice de 42,72%, relativo ao IPC de janeiro de 1989, de acordo 

com a Resolução n.º 1.338, do Banco Central do Brasil combinado com o artigo 16, do Decreto-lei n.º 

2.335/1987.FEVEREIRO DE 1989No que diz respeito ao IPC divulgado para o mês de fevereiro 1989 (10,14%), 

vislumbra-se que tal percentual foi inferior ao efetivamente adotado, visto que a aplicação da LFT foi de 18,35% para o 

período, sendo mais benéfica aos poupadores, conforme se infere da análise do artigo 17, II, da Lei n.º 7.730/1989, in 

verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados: (...) II - nos meses de março e abril de 1989, 

com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio 

por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;(...).Não há provas nos autos de 

que a parte ré tenha descumprido qualquer ato normativo, quando do creditamento da remuneração devida no período 

aqui demandado, sendo, portanto, imperioso o reconhecimento da falta de interesse processual da parte autora.A este 

respeito, reputo imprescindível trazer à colação os escólios de Vicente Greco Filho, in Direito Processual Civil 

Brasileiro, Editora Saraiva, página 80, segundo o qual o interesse processual se reconhece como sendo (...) a 

necessidade de se socorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido (...). Para verificar-se se o autor tem 

interesse processual para a ação deve-se responder afirmativamente à seguinte indagação: para obter o que pretende o 

autor necessita a providência jurisdicional pleiteada?A resposta é, evidentemente, negativa. A jurisprudência tem se 

manifestado no mesmo sentido, conforme julgado assim ementado:CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE FEVEREIRO DE 1989. 

INCIDÊNCIA DO IPC DE JANEIRO/89. TAXA SELIC. JUROS REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS 

AFASTADOS. VERBA HONORÁRIA. MANUTENÇÃO. I. O autor pretende o recebimento da diferença de correção 

monetária incidente em conta de caderneta de poupança, referente aos meses de janeiro/89, no percentual de 42,72%, e 
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fevereiro/89, no percentual de 10,14%, monetariamente corrigida, com aplicação de juros remuneratórios e moratórios. 

II. Falece interesse processual ao autor no que tange ao mês de fevereiro/89, uma vez que a CEF, com base no inciso II 

do Artigo 17 da Lei 7.730/89, corrigiu os saldos das cadernetas de poupança pelo índice da Letra Financeira do Tesouro 

- LFT -, cujo percentual foi de 18,35%, superior ao pleiteado pelo autor (10,14%). III. O contrato de depósito de 

caderneta de poupança prevê expressamente incidência de juros contratuais no importe de 0,5% (meio por cento) ao 

mês. IV a VII. (Omissis). VIII. Apelação parcialmente provida. (TRF 3ª Região, 4ª Turma, AC 1239488/SP, Relatora 

Desembargadora Alda Basto, DJ de 12/03/2008). Assim, carece de interesse processual a parte autora quanto à correção 

do saldo da caderneta de poupança pelo índice de 10,14%, relativo ao IPC de fevereiro de 1989, devendo o feito ser 

extinto sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto a este 

pedido.MARÇO DE 1990Com o advento do Plano Collor I, por meio da Medida Provisória n.º 168, de 15/03/1990, e o 

conseqüente bloqueio das cadernetas de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados 

novos), o Banco Central do Brasil se viu obrigado a expedir a Circular n.º 1.606, de 19/03/1990, definindo os 

procedimentos a serem adotados, pelas instituições financeiras, para a correção das cadernetas de poupança, em relação 

aos depósitos efetuados entre 19 a 28/03/1990, assim estabelecidos:Art. 1º Os recursos depositados em contas de 

poupança, por pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no período de 19 a 28 de março de 1990, inclusive, serão 

atualizados, no mês de abril de 1990, pela variação do BTN Fiscal, no período de 1 (um) mês decorrido do dia do 

depósito, inclusive, ao dia do crédito de rendimentos, exclusive, obedecidas as demais disposições da Resolução nº 

1.236, de 30.12.86.Já em 30/03/1990, o Banco Central do Brasil divulgou o Comunicado n.º 2.067, que fixou os índices 

de atualização dos saldos das cadernetas de poupança com data base (aniversário) no mês de abril de 1990, 

estabelecendo:(...).I - Os índices de atualização dos saldos, em cruzeiros, das contas de poupança, bem como aqueles 

ainda não convertidos na forma do artigo 6º da Medida Provisória nº 168, de 15.03.90, com data de aniversário no mês 

de abril de 1990, calculados com base nos Índices de Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março de 

1990, serão os seguintes:(...);B - Mensal, para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 (zero vírgula 

oito quatro três dois zero zero);(...);IV - O disposto no item I deste COMUNICADO não se aplica às contas abertas no 

período de 19 a 28.03.90, na forma da CIRCULAR nº 1.606, de 19.03.90.Através do comunicado supra, foi 

determinado às instituições financeiras, que se aplicassem o IPC de março, no percentual de 84,32%, que na forma 

fracionária é expresso em 0,843200, sobre os saldos já convertidos em cruzeiros e à disposição dos depositantes (artigo 

6º, MP n.º 168/1990), ou seja, saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 que não ficaram sujeitos ao bloqueio.Não podemos 

perder de vista que o Comunicado n.º 2.067 excluiu de suas regras, expressamente, as contas abertas no período de 19 a 

28/03/1990, o que fez surgir duas situações para as regras de atualização monetária para as cadernetas de poupança 

durante o mês de abril de 1990: seriam atualizadas pelo BTN Fiscal as contas abertas no período de 19 a 28/03/1990 e 

atualizadas pelo IPC de março os saldos, até o limite de NCz$ 50.000,00, convertidos em cruzeiros, na forma do artigo 

6º, da Medida Provisória n.º 168/1990 e os em cruzados novos excedentes àquele valor, não convertidos em cruzeiros, 

que remanesceram com as instituições financeiras até o crédito do rendimento, quando então foram transferidos 

definitivamente para o Banco Central do Brasil.Todos os saldos das contas anteriores a 19/03/1990, sejam os 

convertidos em cruzeiros e liberados como também os não convertidos e bloqueados - estes antes da transferência para 

o Banco Central do Brasil - seriam atualizados, em abril, pelo IPC de março de 1990.Observo que essas regras se 

restringiram aos saldos sob a guarda das instituições financeiras, não guardando relação com as quantias transferidas 

desde logo para o Banco Central do Brasil, as quais, pela Medida Provisória n. 168/1990, seriam atualizadas pelo BTN 

Fiscal (artigo 6º, 1º e 2º).Assim, de acordo com a Circular n.º 1.606 e o Comunicado n.º 2.067 (item IV), ambos 

expedidos pelo Banco Central do Brasil, normativos igualmente citados no RE 206.048/RS, no mês de abril de 1990, foi 

mantida a atualização dos saldos das contas de poupança nos moldes da Lei n.º 7.730/1989, ou seja, de acordo com a 

variação do IPC, apurado em 84,32% no mês anterior (março/1990), de sorte que a parte ré, ao menos do ponto de vista 

legal, já cumpriu a obrigação almejada na inicial.Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer 

ato normativo, quando do creditamento da remuneração devida no período aqui demandado.Com efeito, tendo a parte ré 

aplicado, para atualização monetária no mês de abril de 1990, aos saldos das cadernetas de poupança que não 

ultrapassavam o limite de NCz$ 50.000,00, o índice de correção monetária aqui pleiteado, deve-se reconhecer a falta de 

interesse processual da parte autora quanto a este pedido.Veja-se, nesse passo, que esse é o entendimento perfilhado 

pelo Tribunal Regional Federal da 1ª e 3ª Região, como se colhe dos arestos que seguem:PROCESSUAL CIVIL E 

FINANCEIRO. DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS DEPÓSITOS EM CADERNETAS DE 

POUPANÇA DURANTE O PLANO COLLOR I. INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE DE RECURSO. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Às cadernetas de poupança com data-base até o dia 15 de abril de 1990, qualquer que fosse o 

saldo, e àquelas com saldo inferior a NCZ$ 50.000,00, qualquer que fosse a data-base, a correção monetária creditada 

no mês de abril deu-se com base no IPC de março, no percentual de 84,32%, em observância ao Comunicado nº 

2067/90 - BACEN. 2. É vedada a inovação do pedido inicial em sede de recurso, conforme dispõe o artigo 264 do CPC. 

3. Apelo dos autores provido, em parte. (TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC 1997.01.00.031573-6/MG, Relator 

Desembargador Federal Antônio Ezequiel Da Silva, DJ de 21/02/2003, grifos nossos).DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. ATIVOS FINANCEIROS. PLANOS VERÃO E COLLOR I E II. BLOQUEIO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. UNIÃO FEDERAL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA PRIVADA. CEF. 

BACEN. MÉRITO. SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES. 1 a 4. (Omissis). 5. Em face da CEF, cabe, no que concerne 

aos índices do Plano Collor, a extinção do processo, sem exame do mérito, seja por falta de interesse processual (IPC de 

março/90: 1ª quinzena) dada a aplicação administrativa da correção monetária, (...), prejudicadas as demais questões 

deduzidas. 6. Reconhece-se a carência de ação, por ilegitimidade passiva do BACEN para responder pelo IPC de 
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janeiro/89 e março/90 (1ª quinzena), prejudicado o exame do mérito. 7 a 10 (Omissis). (TRF 3ª Região, 3ª Turma, 

Processo 96.03.082701-0/SP, Relator Juiz Federal Carlos Muta, Julgado em 19/04/2006, DJU de 26/04/2006, grifos 

nossos).Assim, conclui-se que a parte autora é carecedora de interesse processual, quanto ao pedido de aplicação do 

índice de 84,32%, referente ao IPC verificado no mês de março de 1990, uma vez que as instituições financeiras já 

deram cumprimento aos normativos legais vigentes à época, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto a este pedido.ABRIL DE 1990Quanto ao pedido de 

correção monetária pelo índice de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990, destaco que a correção aqui discutida 

refere-se exclusivamente aos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados e transferidos para o Banco Central do 

Brasil, pois para os ativos bloqueados o índice aplicável é o BTN fiscal, conforme o teor da Súmula n.º 725, in verbis:É 

constitucional o 2º do art. 6º da lei 8024/1990, resultante da conversão da medida provisória 168/1990, que fixou o BTN 

fiscal como índice de correção monetária aplicável aos depósitos bloqueados pelo plano Collor I.Como anteriormente 

citado, em 15/03/1990, com a edição da Medida Provisória n.º 168, determinou-se que os valores existentes em 

caderneta de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) seriam recolhidos 

ao Banco Central do Brasil, aplicando-se como índice de atualização para esses valores, o BTN Fiscal, conforme 

estabelecido no artigo 6º, in verbis:Art. 6º Os saldos cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do 

próximo crédito de rendimento, segundo a paridade estabelecida no 2º do artigo 1º, observado o limite de NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo, serão 

convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas. 2º As quantias 

mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a 

data do próximo crédito de rendimentos e a data da conversão, acrescidos de juros equivalente a 6% (seis por cento) ao 

ano ou fração pro rata. 3º Os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco Central do Brasil, com 

recursos originários da captação de cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme regulamentação a 

ser baixada pelo Banco Central do Brasil.Pela leitura do referido artigo percebe-se que a Medida Provisória nada 

mencionou sobre o critério de correção monetária dos saldos não bloqueados das contas de cadernetas de poupança para 

o próximo crédito de rendimento (abril/1990), fazendo menção apenas aos critérios de referentes aos ativos bloqueados. 

Assim, tanto para os saldos não bloqueados como para os saldos indisponíveis a correção deveria continuar a ser 

atualizada pela variação do IPC de março de 1990 a ser aplicada em abril de 1990, nos exatos termos do artigo 17, III, 

da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro 

de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de 

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base 

no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), 

ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na 

variação do IPC verificada no mês anterior.Contudo, em 17/03/1990, foi publicada a Medida Provisória n.º 172, que 

alterou a redação do artigo 6º, da Medida Provisória n.º 168, in verbis:Art. 1º A Medida Provisória nº 168, de 15 de 

março de 1990, passa a vigorar com as seguintes modificações:Art.1º (...) 2º Um cruzeiro corresponde a um cruzado 

novo..Art.4º (...)Parágrafo único. Nos casos em que o detentor do cheque não for titular de conta bancária, o Banco 

Central do Brasil estabelecerá limite em cruzados novos que poderá ser sacado imediatamente em cruzeiros.Art. 6º Os 

saldos das cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento ou a 

qualquer tempo, neste caso fazendo jus o valor sacado à atualização monetária pela variação do BTN Fiscal verificada 

entre a data do último crédito de rendimento até a data do saque, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º, 

observado o limite de NCZ$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado 

no caput deste artigo serão convertidas em cruzeiros a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais 

iguais e sucessivas. (grifos nossos).Porém, o advento da Lei n.º 8.024, de 12/04/1990 deu-se com a conversão da 

redação originária da Medida Provisória n.º 168, sem a alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, razão pela qual 

o índice de atualização dos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados em maio de 1990 continuou a ser o IPC 

de abril de 1990.Transcrevo parte do voto-vista do Ministro Nelson Jobim no Recurso Extraordinário n.º 206.048/RS, 

que além de estar no sentido da presente decisão, resume a questão de forma didática, in verbis:O governo COLLOR 

DE MELLO pretendeu retomar a redação dada pela MP 172/90.Editou, no dia 17 de abril, cinco dias após a 

promulgação da L. 8.024/90, a MP 180/90.No que interessa, ela modificava a redação do art. 6º e seu 1º da L. 

8.024/90.Trazia de volta a redação da MP 172/90.Em 04 de maio, antes de completados os trinta dias da edição da MP 

180/90, o Governo adotou a MP 184/90.Ela revogou a MP 180/90.Tanto MP 180/90, como a MP 184/90, perderam 

eficácia.Não foram convertidas, nem reeditadas.O Governo COLLOR DE MELLO abandonou a tentativa de recuperar 

a redação do art. 6º e seu 1º, nos moldes da MP 174/90.Consolidou-se, assim, o texto original da MP 168/90, mantido 

pela L. 8.024/90.O IPC se manteve como índice de correção até junho de 1990, quando foi substituído pelo BTN (Lei 

8.088, de 31.10.1990, art. 2º e MP 180 , 30.05.1990, art. 2º).Logo, o Comunicado n.º 2.090, de 30/04/1990, do Banco 

Central do Brasil, que estabeleceu o índice de zero por cento para a atualização dos saldos das contas de poupança com 

data de aniversário no mês de maio de 1990 das pessoas físicas foi ilegal, uma vez que contrária ao disposto no artigo 

17, III, da Lei n.º 7.730/1989, que determinava a aplicação do IPC verificado no mês anterior.Assim, restando 

comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação 

da conta ter ocorrido no mês de abril de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo índice de 

44,80%, relativo ao IPC verificado naquele mês, só para ativos não bloqueados.MAIO DE 1990Na esteira do acima 

exposto, em decorrência do advento da Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, sem a 

alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, é aplicável a Lei n.º 7.730/1989 sobre os ativos não bloqueados, sendo 
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certo que o IPC referente ao mês de maio de 1990, a ser creditado em junho de 1990, é o índice devido, cujo percentual, 

no período, correspondeu a 7,87%.Isso se deve, pois a Lei n.º 8.024/1990 não estabeleceu novos critérios de correção 

monetária sobre os saldos não bloqueados das cadernetas de poupança, conforme o teor do voto-vista vencedor no RE 

206.048/RS, anteriormente citado. Corroborando esta afirmação, transcrevo a ementa daquele julgado:EMENTA: 

Constitucional. Direito Econômico. Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico 

(Plano Collor). Cisão da caderneta de poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto 

à instituição financeira, disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constituiu-se em 

uma conta individualizada junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo 

BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. Recurso não conhecido. (STF, RE 

206.048/RS, Relator Ministro Marco Aurélio, Relator para acórdão Ministro Nelson Jobim, Julgado em 15/08/2001, 

pleno, DJ de 19/10/2001, página 49, grifos nossos).Ademais, o IPC manteve-se como índice oficial de correção dos 

saldos das cadernetas de poupança até 31/05/1990, quando foi substituído pelo BTN, por força do artigo 2º, da Medida 

Provisória n.º 189, de 30/05/1990 (publicada no dia seguinte), convertida posteriormente na Lei n.º 8.088, de 

31/10/1990.Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em 

virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido no mês de maio de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora 

à correção pelo índice de 7,87%, relativo ao IPC verificado no aludido mês, só para ativos não 

bloqueados.FEVEREIRO DE 1991Em relação ao alegado expurgo inflacionário sobre os saldos das cadernetas de 

poupança ocorrido com o advento do Plano Collor II, reputo indispensável anotar a evolução legislativa no período para 

uma melhor compreensão dos fatos.Com a edição da Medida Provisória n.º 189, de 30/05/1990, convertida na Lei n.º 

8.088, de 31/10/1990, com vigência retroativa à data da edição da aludida MP, as contas de poupança passaram a ser 

corrigidas de acordo com o BTN Fiscal, índice apurado no com base no mês anterior, conforme dispõe o artigo 2º, 4º, 

alínea a da referida lei:Art. 2º Os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados 

monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês. (...) 4º A 

atualização monetária de que trata este artigo será computada mediante a aplicação da variação do valor nominal do 

BTN verificada: a) para os depósitos de pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no mês imediatamente anterior 

ao do crédito de rendimentos; (...). (grifos nossos).Ocorre que, com a edição da Medida Provisória n.º 294, de 

31/01/1991, publicada no DOU em 01/02/1991, posteriormente convertida na Lei n.º 8.177/1991, foram introduzidas 

alterações significativas na forma de atualização dos depósitos existentes nas contas de caderneta de poupança.Dentre 

essas medidas, merece destaque a extinção do BTN Fiscal, conforme dispôs o artigo 3º, I, da referida Lei:Art. 3 Ficam 

extintos a partir de 1 de fevereiro de 1991:I - o BTN Fiscal instituído pela Lei n 7.799, de 10 de julho de 1989;Outra 

importante alteração foi a criação da Taxa Referencial Diária - TRD, que substituiria o índice anterior (BTN Fiscal), 

para remunerar as cadernetas de poupança abertas ou renovadas a partir de 01/02/1991, conforme expressamente 

previsto nos artigos 12 e 13, da Lei n.º 8.177/1991, in verbis:Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de 

poupança serão remunerados:I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período 

transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;II - 

como adicional, por juros de meio por cento ao mês.Art. 13. O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de 

rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento a 

ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas 

trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de 

rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive.Da análise da legislação em comento, conclui-se que todas as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas no período de 01/06/1990 a 31/01/1991, por força da Medida Provisória n.º 189, publicada no DOU em 

31/05/1990, convertida na Lei n.º 8.088/1990, foram corrigidas de acordo com a variação do índice do BTN Fiscal.Por 

sua vez, o novo critério, que consistia na adoção da Taxa Referencial Diária - TRD, foi aplicado apenas para as contas 

abertas ou renovadas após a vigência da Medida Provisória n.º 294/1991, ou seja, de 01/02/1991 em diante.O Supremo 

Tribunal Federal já pacificou alhures o entendimento no sentido de reconhecer aos depositantes em caderneta de 

poupança o direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual, 

conforme julgado assim ementado:Caderneta de poupança. Ato jurídico perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição 

Federal). O princípio constitucional do respeito ao ato jurídico perfeito se aplica também, conforme é o entendimento 

desta Corte, às leis de ordem pública. Correto, portanto, o acórdão recorrido ao julgar que, no caso, ocorreu afronta ao 

ato jurídico perfeito, porquanto, com relação à caderneta de poupança, há contrato de adesão entre o poupador e o 

estabelecimento financeiro, não podendo, pois, ser aplicada a ele, durante o período para a aquisição da correção 

monetária mensal já iniciado, legislação que altere, para menor, o índice dessa correção. Recurso extraordinário não 

conhecido. (STF, RE 231.267/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Moreira Alves, Julgado em 25/08/1998, votação 

unânime, DJ de 16/10/1998, página 32).A celeuma sobre a aplicação do índice mais benéfico surge, todavia, pois a 

Taxa Referencial Diária - TRD não era um instrumento adequado a mensurar a inflação passada, variando conforme as 

medidas da política financeira governamental, sendo certo que, em decorrência destes fatos, no mês de fevereiro de 

1991, a sua variação, fixada em 7%, ficou abaixo da inflação apurada pelo IPC, que atingiu o percentual de 21,87%.É 

um grave equívoco o pedido da incidência do IPC em janeiro, fevereiro e março de 1991 sobre os depósitos em 

caderneta de poupança, ao argumento de que tal índice foi o que melhor refletiu a inflação no período.A remuneração 

da caderneta de poupança deve seguir os índices estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Judiciário 

escolher outro parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre 

outro.Também não cabe o argumento de que a Medida Provisória n.º 294, publicada no DOU em 01/02/1991, tenha 
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perdido sua eficácia em 02/03/1991, pelo fato da Lei n.º 8.177, de 01/03/1991 e publicada no DOU em 04/03/1991, não 

ser considerada a lei de conversão dessa MP, uma vez que a sua publicação ocorreu após o trintídio previsto na norma 

constitucional (artigo 62, parágrafo único, CF/88, antes da EC 32).Convém assinalar que não existem meios práticos 

para que uma determinada lei sancionada pelo Presidente da República seja publicada no mesmo dia.A Lei n.º 

8.177/1991 foi sancionada em 01/03/1991, uma sexta-feira, e publicada no DOU em 04/03/1991, uma segunda-feira, de 

tal forma que o trintídio previsto na aludida norma constitucional (automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 

seguinte) foi plenamente respeitado.O Superior Tribunal de Justiça, no tópico que interessa ao presente caso, entendeu 

que a correção monetária deve-se fazer pela variação da BTN Fiscal para as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas antes de 01/02/1991 e, a partir desta data, pela Taxa Referencial Diária - TRD, nos termos da Lei n.º 

8.177/1991, conforme julgados assim ementados:CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NO MÊS DE 

JANEIRO DE 1991. PLANO COLLOR II. VALORES DISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DIREITO ADQUIRIDO. 1. A instituição financeira é parte legítima para figurar no 

pólo passivo de ação de cobrança, na qual busca o autor receber diferença não depositada em caderneta de poupança no 

mês de janeiro de 1991, relativamente a valores não bloqueados. 2. Os critérios de remuneração estabelecidos na 

Medida Provisória nº 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/91, não têm aplicação aos ciclos mensais 

das cadernetas de poupança iniciados antes de sua vigência. 3. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 

152.611/AL, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, votação unânime, DJ de 22/03/1999, grifos 

nossos).CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NOS MESES DE JANEIRO DE 1989, MARÇO, ABRIL 

E MAIO DE 1990 E FEVEREIRO DE 1991. PLANOS VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. IPC DE 42,72%. 1 a 6 (omissis). 7. Por força da Lei n 8.088, de 

31/10/90, o BTN serviu de índice de remuneração dos depósitos em caderneta de poupança até 31/01/91. A Medida 

Provisória n 294, de 31/01/91, convertida na Lei n 8.177/91, por sua vez, que elegeu a TRD como índice de correção 

das cadernetas de poupança, tem aplicação, apenas, aos períodos mensais iniciados após a sua vigência. 8. Recurso 

especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (STJ, REsp 254.891/SP, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos 

Alberto Menezes Direito, Julgado em 29/03/2001, votação unânime, DJ de 11/06/2001, grifos nossos).Em que pese 

estes não sejam os julgados mais recentes acerca da matéria, observa-se que a jurisprudência atual não se distanciou 

daquele entendimento.Neste sentido, trago à colação o julgado proferido em sessão recente da Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, que restou assim ementado:PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA CARACTERIZADA. CONHECIMENTO. CADERNETAS DE POUPANÇA. RENDIMENTOS 

ATINENTES AO CICLO MENSAL QUE SE INICIOU IMEDIATAMENTE ANTES DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA 

MEDIDA PROVISÓRIA N.º 294, DE 31-02-1991. APLICABILIDADE DESTA, APENAS, AOS RENDIMENTOS 

ATINENTES AOS CICLOS MENSAIS QUE SE INICIARAM A PARTIR DA DATA DE INÍCIO DE SUA 

VIGÊNCIA. Tendo ficado demonstrado que o acórdão da Turma Recursal de origem contraria a jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, e sendo o tema controvertido de direito material, cabível o pedido de 

uniformização. O critério de apuração dos rendimentos básicos das cadernetas de poupança (pela variação da TRD), 

estabelecidos na Medida Provisória n.º 294, de 31-01-91, publicada no Diário Oficial da 01-02-91 e convertida na Lei 

n.º 8.177, de 01-03-91, só se aplica ao ciclo mensal de rendimentos que se iniciou a partir do início de vigência da 

aludida Medida Provisória. (TNU, Incidente de Uniformização de Jurisprudência 2007.83.00.507394-2, Relator Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, Julgado em 15/01/2009, votação por maioria, DJU de 21/01/2009).Neste julgado, o Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, adotando o mesmo entendimento aqui perfilhado, afirma que (...) os Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça vêm prolatando decisões monocráticas, desprovendo ou provendo recursos especiais que 

versam sobre os rendimentos das cadernetas de poupança, em fevereiro de 1991, adotando, para tal fim, o entendimento 

contido no paradigma antes mencionado. (...). Sendo assim, tenho que o entendimento adotado no paradigma invocado, 

que é de 1999, e que continua a ser observado [referindo-se ao Resp 152.611/AL], (...), efetivamente expressa a 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, acerca do tema. (...). Esse entendimento, a meu sentir, deve 

ser adotado, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, seja em face das razões que o secundam, seja por razões de 

segurança jurídica, seja por não ser recomendável a adoção de entendimentos diversos, sobre a mesma matéria, 

conforme se trate de questão incluída ou não no âmbito dos Juizados Especiais Federais. Faz-se necessário, porém, o 

retorno dos autos à Turma Recursal de origem, para que esta proceda à readequação de seu julgado.Assim sendo, não 

assiste razão à parte autora quanto à incidência do IPC de fevereiro de 1991 sobre os saldos das cadernetas de poupança 

com data base (aniversário) em março de 1991, uma vez que o índice de correção legalmente previsto era a Taxa 

Referencial Diária - TRD. Contudo, observo que, dos índices reconhecidos por este magistrado, apenas dois (abril/90 - 

44,80% e maio/90 - 7,87%) foram requeridos nesta ação. Com relação à existência de saldo em caderneta de poupança, 

em relação ao índice deferido, será matéria a ser apreciada em sede de eventual execução do julgado.Observo que, no 

tocante aos juros contratuais ou remuneratórios, são devidos em razão do próprio contrato de caderneta de poupança, 

firmado entre a parte autora e a ré, à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, desde a data-base da conta-

poupança, observada a prescrição vintenária acolhida. Com relação aos juros moratórios, entendo que são devidos na 

proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da data do trânsito em julgado para a parte 

autora, considerando-se o prazo legalmente fixado para que o devedor efetue o pagamento, nos termos do art. 475-J, do 

CPC.Observo, ainda, quanto aos limites do pedido, que foi posto em valor determinado. Contudo, entendo que o 

quantum só poderá ser fixado em futura liquidação. Isso porque os componentes e critérios do cálculo, ora apreciados, 

estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico, no decorrer da fase de 
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conhecimento, tornar-se-ia prejudicado.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos 

artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no 

referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de 

instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, com 

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, para o fim de 

condenar a Caixa Econômica Federal:a) a pagar à parte autora a diferença de correção monetária relativa ao IPC dos 

meses de abril/90 (44,80%, só para ativos não bloqueados) e maio/90 (7,87%, só para ativos não bloqueados), conta 

013.000072317-4, deduzindo-se eventuais valores já creditados a mesmo título;b) a pagar, sobre tais diferenças, juros 

remuneratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, a partir da data-base da respectiva conta-poupança, em 

05.90 e 06.90, observando-se a prescrição vintenária acolhida;As diferenças apuradas deverão ser atualizadas 

monetariamente desde a data em que seriam devidas, acrescidas de juros remuneratórios, na forma do item b acima. Os 

juros moratórios são devidos na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da data do 

trânsito em julgado para a parte autora, nos termos do art. 475-J, do CPC, aplicado aqui por analogia.Custas ex lege. 

Face à sucumbência recíproca, mas inferior à parte autora, condeno a requerida ao pagamento de honorários 

advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 3º, do CPC, em 10% do valor da condenação.Aplique-se, no que couber e não 

contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento nº 64/2005, da CGJF da 3ª Região, nos termos da Resolução 

561/07.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências 

cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0004633-35.2009.403.6106 (2009.61.06.004633-1) - ALEXANDRE SOUZA DOS SANTOS(SP217669 - PATRICIA 

APARECIDA CARROCINE YASSUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - 

EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) 

Dispositivo.Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, extinguindo o processo com resolução de 

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, condenando o INSS ao 

pagamento de auxílio-doença ao autor, nos termos do artigo 59 e seguintes da Lei 8.213/91, retroativo à data do laudo 

pericial (fls. 56/60 - 05/11/2009), acrescido de atualização monetária (desde cada parcela vencida) e juros moratórios de 

0,5 % a.m., desde a data laudo pericial (fls. 56/60 - 05/11/2009), ambos devidos até a efetiva quitação, excluindo-se os 

valores pagos administrativamente e/ou por força da tutela antecipada ora concedida.Por outro lado, defiro a tutela 

antecipada, nos termos do artigo 273, do CPC, determinando ao INSS que implante o benefício de auxílio-doença ao 

autor, nos termos da Lei 8.213/91. Fixo, a teor do artigo 461, 3º e 4º, do CPC, o prazo de 60 (sessenta) dias para que o 

INSS cumpra a presente decisão, contados a partir da intimação, sob pena de fixação de multa diária, revertida ao autor, 

sem prejuízo do disposto no 5º, ainda do artigo 461, do CPC, além das sanções penais e civis, cabíveis ao agente 

infrator e ao próprio INSS, devendo comprovar nos autos a implementação da medida. Expeça-se o necessário.Ante a 

sucumbência mínima do autor, condeno o requerido ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 

20, 4º, do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais). Deixo de condenar a autarquia ré ao ressarcimento das custas 

processuais, tendo em vista que o autor, beneficiado pelo disposto na Lei no. 1.060/50, não efetuou qualquer despesa a 

esse título.Encaminhem-se os autos ao SEDI para constar como representante do autor Noêmia de Souza dos Santos, 

conforme nomeação à fl. 80. Ciência ao MPF.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto 

no Provimento nº 64/2005, da Corregedoria-Geral do E.TRF da 3ª Região.Sentença não sujeita ao reexame necessário, 

nos termos do art. 475, 2º do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 

2001.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências 

cabíveis, arquive-se este feito.Nos termos do Provimento COGE 71/06, os dados para a implantação do benefício são os 

seguintes:Decisão: TUTELAPrazo de Cumprimento: 60 (sessenta) diasAutor: ALEXANDRE SOUZA DOS 

SANTOSRepresentante: Noêmia de Souza dos SantosBenefício: AUXÍLIO-DOENÇARMI: A SER CALCULADA 

PELO INSSDIB: 05.11.2009CPF: 383.299.588-92Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005271-68.2009.403.6106 (2009.61.06.005271-9) - ALINE ANDRESSA GONZALES CALISTER(SP198421 - 

ELTON MARZOCHI DELACORTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) 

Vistos.Trata-se de ação ordinária que ALINE ANDRESSA GONZALES CALISTER move contra a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, inicialmente perante a Comarca de Votuporanga/SP, visando ao pagamento de 

diferenças de correção monetária aplicada em caderneta de poupança de titularidade da autora, no mês de janeiro/89 

(42,72%), fevereiro/89 (10,14%) e março/90 (84,32%) apresentando procuração e documentos. Citada, a CEF 

apresentou contestação. Decisão, reconhecendo a incompetência do juízo e determinando a remessa dos autos à Justiça 

Federal (fl. 38). Redistribuídos os autos a esta vara, foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Não 

houve réplica. Decisão, determinando que a autora apresentasse, no prazo de 05 (cinco) dias, cópia autenticada de seus 

documentos pessoais, sob pena de indeferimento da inicial. Intimada, a autora não se manifestou. Vieram os autos 

conclusos.É o relatório.Decido.De acordo com a decisão, a autora foi intimada para que apresentasse cópia autenticada 

de seus documentos pessoais, no prazo de 5 (cinco) dias. A autora, por sua vez, não cumpriu o determinado (fl. 57. v), 

razão pela qual a petição inicial deve ser indeferida. Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, se o caso, aplicar a 

regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, 

proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de 

supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, extingo o processo sem resolução de 
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mérito, nos termos dos artigos 267, I, 283 e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil, na forma da 

fundamentação acima.Condeno a autora, para os fins dos artigos 11, 2º e 12, ambos da Lei n.º 1.060/50, ao pagamento 

das custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 

250,00 (duzentos e cinqüenta reais), devidos à requerida.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, 

o disposto no Provimento nº 64/2005, da CGJF da 3ª Região.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as 

formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0006423-54.2009.403.6106 (2009.61.06.006423-0) - JOYETTE DAUD FARIA(SP201932 - FERNANDO AUGUSTO 

CÂNDIDO LEPE E SP189178 - ANDRÉ EDUARDO DE ALMEIDA CONTRERAS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Fls. 51/54: Abra-se vista à autora pelo prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de preclusão.Após, venham conclusos para 

sentença. 

 

0006754-36.2009.403.6106 (2009.61.06.006754-1) - MARIA JOSE PERASSOLO CANTARIN - INCAPAZ X 

SILMARA CANTARIN X SILMARA CANTARIN X MAURICIO CANTARIN X MARCIO CANTARIN X 

MARCELINO CANTARIN(SP134908 - LUIS CARLOS PELICER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Vistos.MARIA JOSE PERASSOLO CANTARIN, representada por Silmara Cantarin, SILMARA CANTARIN, 

MAURICIO CANTARIN E MARCIO CANTARIN, sucessores de Marcelino Caantarin, ajuizaram a presente ação 

ordinária contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com a pretensão de receberem os créditos referentes ao 

IPC do mês de abril/90 (44,80%), aplicado às cadernetas de poupança, conta 013.00270514.3, com expurgos 

inflacionários. Apresentaram procuração e documentos. Citada, a CEF apresentou contestação. Não houve réplica. Vista 

ao MPF. Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.Conheço diretamente do pedido, com julgamento antecipado 

da lide, porquanto a discussão restringe-se à matéria de direito, não havendo a necessidade de produção de prova em 

audiência, configurando-se, pois, a hipótese prevista no art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Passo à análise 

da preliminar argüida, assim como da prejudicial de mérito. Rejeito a preliminar de carência da ação por ilegitimidade 

passiva da Caixa Econômica Federal. Com efeito, a parte autora manteve conta-poupança na agência da Caixa 

Econômica Federal, razão pela qual é ela quem efetivamente deve figurar no pólo passivo da lide. Quanto à prejudicial 

de prescrição, levantada pela ré, sob o argumento de incidência do disposto no art. 206, 3.º, do Código Civil, não 

procede. O caso não trata de pagamento de parcelas de juros ou prestações acessórias, como defendido pela ré, mas sim 

de parcela do próprio principal, não se aplicando, dessa forma, o dispositivo invocado.Nesse sentido, pacífica a 

jurisprudência: Nas ações em que são impugnados os critérios de remuneração de cadernetas de poupança e são 

postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, já que se discute o próprio crédito e não os seus 

acessórios (STJ; RESP 433003/SP; DJ 25/11/2002; pág. 232; Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito).Mesmo quanto 

aos juros remuneratórios a questão já se encontra pacificada. Isso porque os juros creditados em caderneta de poupança 

são capitalizáveis, não se lhes aplicando, assim, a regra do artigo 178, 10, inciso III, do Código Civil revogado (art. 206, 

3.º, do Código vigente); transformando-se em capital, seguem, quanto à prescrição, o regime jurídico deste. Nesse 

sentido:CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2 - Recurso especial 

conhecido, mas desprovido.(Superior Tribunal de Justiça; REsp 646834/SP; 2004/0032212-1; Relator(a) Ministro 

Fernando Gonçalves; Quarta Turma; DJ 14.02.2005; p. 214; decisão por unanimidade)Em relação ao mérito, revendo 

meu posicionamento jurídico anterior, e adequando minha decisão aos votos por mim proferidos na 5ª Turma Recursal 

dos Juizados Federais Cíveis de São Paulo, passo a acolher os seguintes índices: junho de 1987 (26,06%) - desde que 

aniversário na primeira quinzena; janeiro de 1989 (42,72%) - desde que aniversário na primeira quinzena; abril de 1990 

(44,80%) - sendo irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados; e maio de 1990 (7,87%) - sendo 

irrelevante a data de aniversário - só ativos não bloqueados. Considerando, ainda, referido posicionamento, nego os 

índices de fev/89 (10,14%), março/90 (84,32%) e fev/91 (21,87%). A correção monetária e os juros remuneratórios 

devem incidir na forma contratualmente pactuada, com a observância dos índices aqui adotados. Os juros moratórios 

incidem na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação. A fundamentação exponho a seguir:JUNHO 

DE 1987Nos termos do Decreto-lei n.º 2.284/1986, alterado pelo Decreto-lei n.º 2.290/1986, a atualização da caderneta 

de poupança seria feita pela variação do IPC ou das Letras do Banco Central (LBC), aplicando-se o índice que maior 

resultado obtiver. Posteriormente, o Banco Central do Brasil, através da Resolução n.º 1.338, de 15/06/1987, substituiu 

o indexador da poupança para que passasse a incidir exclusivamente LBC, mesmo que o IPC fosse maior. Importa 

referir que a LBC do mês de junho de 1987 teve correção de 18,02% no período, enquanto que a variação do IPC foi de 

26,06%.É pacífico na jurisprudência que a correção monetária é devida com base no índice IPC de 26,06% para 

cadernetas de poupança com datas de aniversário de 1º a 15 de junho de 1987, quando entrou em vigor a Resolução 

referida, sob pena de ofensa ao direito adquirido, uma vez que a apuração dos rendimentos é feita tendo por base as 

respectivas datas de aniversário das contas e não de trinta em trinta dias.Uma norma publicada no dia 16 de 

determinado mês não pode atingir as contas com aniversário nos dias anteriores desse mesmo mês, o que nos faz 

concluir que a alteração legislativa ocasionada pelo Plano Bresser somente será aplicada a partir de sua vigência, ou 
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seja, do dia 16 de junho em diante. Neste sentido:Ementa: ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC DE 

JANEIRO DE 1989 (42,72%). PLANO VERÃO. I - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o 

entendimento de que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e 

renovadas até 15 de junho de 1987, antes da vigência da Resolução n.º 1.338/87 - BACEN, aplica-se o IPC relativo 

àquele mês em 26,06%. Precedentes. II - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de 

que no cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 

de janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95). Todavia, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro 

de 1989 em diante, incide a sistemática estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor. III - Agravo regimental 

desprovido. (STJ, AgRg no REsp 740.791/RS, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, Julgado em 

16/08/2005, DJ de 05/09/2005, página 432).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o 

direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/06/1987, é de se reconhecer 

o direito da parte autora à correção pelo índice de 26,06%, relativo ao IPC de junho de 1987.Ressalto ainda, por 

oportuno, que, se no caso concreto, houve creditamento de juros e seguro inflação (equivalente à correção monetária) na 

primeira quinzena do mês de julho de 1987, é possível inferir que a Caixa Econômica Federal promoveu alteração 

unilateral da data de aniversário da conta, da segunda para a primeira quinzena do mês, considerando-se que as 

cadernetas de poupança são remuneradas a cada período de 30 dias, inferindo-se que o creditamento realizado na 

primeira quinzena de julho refere-se, expressamente, ao período aquisitivo cujo trintídio se iniciou na primeira quinzena 

de junho de 1987, de modo que cabível a correção pelo índice de IPC acima mencionado.JANEIRO DE 1989O Plano 

Verão, que alterou as regras da economia e atingiu os depósitos em caderneta de poupança, foi instituído através da 

Medida Provisória n.º 32, de 15/01/1989 (publicada no dia seguinte), sendo convertida na Lei n.º 7.730, de 

31/01/1989.Até 15/01/1989 vigia o Decreto-lei n.º 2.284/1986, prevendo que o reajuste da poupança deveria ser feito 

com base no IPC/IBGE, que no mês de janeiro foi de 42,72%.O artigo 17, I, da Lei n.º 7.730/1989, determinou que os 

saldos das cadernetas de poupança abertas ou renovadas no mês de janeiro de 1989 fossem atualizados com base no 

rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, senão vejamos:Art. 17. Os saldos das 

cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra 

Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio 

por cento);(...).Importa mencionar que o índice da LFT, no mês de janeiro de 1989, foi apurado em 22,35%.O cerne da 

discussão está em saber se tal norma teve o condão de atingir todo o mês de janeiro de 1989 ou se pode fazê-lo somente 

a partir de sua vigência, ou seja, 16/01/1989.Como já referido, a apuração do rendimento da poupança renova-se 

tomando por base as respectivas datas de aniversário e não mês a mês, o que nos faz concluir que uma norma publicada 

no dia 16 de determinado mês não pode atingir as contas com data base (aniversário) nos dias anteriores desse mesmo 

mês, sob pena de ofensa ao direito adquirido.Neste sentido também é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça (REsp 947.448/SP, Relator Ministro Castro Meira, 2ª Turma, Julgado em 18/09/2007, DJ de 02/10/2007, página 

240).Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude 

da abertura/renovação da conta ter ocorrido até 15/01/1989, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo 

índice de 42,72%, relativo ao IPC de janeiro de 1989, de acordo com a Resolução n.º 1.338, do Banco Central do Brasil 

combinado com o artigo 16, do Decreto-lei n.º 2.335/1987.FEVEREIRO DE 1989No que diz respeito ao IPC divulgado 

para o mês de fevereiro 1989 (10,14%), vislumbra-se que tal percentual foi inferior ao efetivamente adotado, visto que a 

aplicação da LFT foi de 18,35% para o período, sendo mais benéfica aos poupadores, conforme se infere da análise do 

artigo 17, II, da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados: (...) II - 

nos meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, 

deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo 

o maior;(...).Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer ato normativo, quando do 

creditamento da remuneração devida no período aqui demandado, sendo, portanto, imperioso o reconhecimento da falta 

de interesse processual da parte autora.A este respeito, reputo imprescindível trazer à colação os escólios de Vicente 

Greco Filho, in Direito Processual Civil Brasileiro, Editora Saraiva, página 80, segundo o qual o interesse processual se 

reconhece como sendo (...) a necessidade de se socorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido (...). Para 

verificar-se se o autor tem interesse processual para a ação deve-se responder afirmativamente à seguinte indagação: 

para obter o que pretende o autor necessita a providência jurisdicional pleiteada?A resposta é, evidentemente, negativa. 

A jurisprudência tem se manifestado no mesmo sentido, conforme julgado assim ementado:CADERNETA DE 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL QUANTO AO IPC DE 

FEVEREIRO DE 1989. INCIDÊNCIA DO IPC DE JANEIRO/89. TAXA SELIC. JUROS REMUNERATÓRIOS E 

MORATÓRIOS AFASTADOS. VERBA HONORÁRIA. MANUTENÇÃO. I. O autor pretende o recebimento da 

diferença de correção monetária incidente em conta de caderneta de poupança, referente aos meses de janeiro/89, no 

percentual de 42,72%, e fevereiro/89, no percentual de 10,14%, monetariamente corrigida, com aplicação de juros 

remuneratórios e moratórios. II. Falece interesse processual ao autor no que tange ao mês de fevereiro/89, uma vez que 

a CEF, com base no inciso II do Artigo 17 da Lei 7.730/89, corrigiu os saldos das cadernetas de poupança pelo índice 

da Letra Financeira do Tesouro - LFT -, cujo percentual foi de 18,35%, superior ao pleiteado pelo autor (10,14%). III. O 

contrato de depósito de caderneta de poupança prevê expressamente incidência de juros contratuais no importe de 0,5% 

(meio por cento) ao mês. IV a VII. (Omissis). VIII. Apelação parcialmente provida. (TRF 3ª Região, 4ª Turma, AC 

1239488/SP, Relatora Desembargadora Alda Basto, DJ de 12/03/2008). Assim, carece de interesse processual a parte 
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autora quanto à correção do saldo da caderneta de poupança pelo índice de 10,14%, relativo ao IPC de fevereiro de 

1989, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, 

quanto a este pedido.MARÇO DE 1990Com o advento do Plano Collor I, por meio da Medida Provisória n.º 168, de 

15/03/1990, e o conseqüente bloqueio das cadernetas de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos), o Banco Central do Brasil se viu obrigado a expedir a Circular n.º 1.606, de 

19/03/1990, definindo os procedimentos a serem adotados, pelas instituições financeiras, para a correção das cadernetas 

de poupança, em relação aos depósitos efetuados entre 19 a 28/03/1990, assim estabelecidos:Art. 1º Os recursos 

depositados em contas de poupança, por pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no período de 19 a 28 de março 

de 1990, inclusive, serão atualizados, no mês de abril de 1990, pela variação do BTN Fiscal, no período de 1 (um) mês 

decorrido do dia do depósito, inclusive, ao dia do crédito de rendimentos, exclusive, obedecidas as demais disposições 

da Resolução nº 1.236, de 30.12.86.Já em 30/03/1990, o Banco Central do Brasil divulgou o Comunicado n.º 2.067, que 

fixou os índices de atualização dos saldos das cadernetas de poupança com data base (aniversário) no mês de abril de 

1990, estabelecendo:(...).I - Os índices de atualização dos saldos, em cruzeiros, das contas de poupança, bem como 

aqueles ainda não convertidos na forma do artigo 6º da Medida Provisória nº 168, de 15.03.90, com data de aniversário 

no mês de abril de 1990, calculados com base nos Índices de Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março 

de 1990, serão os seguintes:(...);B - Mensal, para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 (zero vírgula 

oito quatro três dois zero zero);(...);IV - O disposto no item I deste COMUNICADO não se aplica às contas abertas no 

período de 19 a 28.03.90, na forma da CIRCULAR nº 1.606, de 19.03.90.Através do comunicado supra, foi 

determinado às instituições financeiras, que se aplicassem o IPC de março, no percentual de 84,32%, que na forma 

fracionária é expresso em 0,843200, sobre os saldos já convertidos em cruzeiros e à disposição dos depositantes (artigo 

6º, MP n.º 168/1990), ou seja, saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 que não ficaram sujeitos ao bloqueio.Não podemos 

perder de vista que o Comunicado n.º 2.067 excluiu de suas regras, expressamente, as contas abertas no período de 19 a 

28/03/1990, o que fez surgir duas situações para as regras de atualização monetária para as cadernetas de poupança 

durante o mês de abril de 1990: seriam atualizadas pelo BTN Fiscal as contas abertas no período de 19 a 28/03/1990 e 

atualizadas pelo IPC de março os saldos, até o limite de NCz$ 50.000,00, convertidos em cruzeiros, na forma do artigo 

6º, da Medida Provisória n.º 168/1990 e os em cruzados novos excedentes àquele valor, não convertidos em cruzeiros, 

que remanesceram com as instituições financeiras até o crédito do rendimento, quando então foram transferidos 

definitivamente para o Banco Central do Brasil.Todos os saldos das contas anteriores a 19/03/1990, sejam os 

convertidos em cruzeiros e liberados como também os não convertidos e bloqueados - estes antes da transferência para 

o Banco Central do Brasil - seriam atualizados, em abril, pelo IPC de março de 1990.Observo que essas regras se 

restringiram aos saldos sob a guarda das instituições financeiras, não guardando relação com as quantias transferidas 

desde logo para o Banco Central do Brasil, as quais, pela Medida Provisória n. 168/1990, seriam atualizadas pelo BTN 

Fiscal (artigo 6º, 1º e 2º).Assim, de acordo com a Circular n.º 1.606 e o Comunicado n.º 2.067 (item IV), ambos 

expedidos pelo Banco Central do Brasil, normativos igualmente citados no RE 206.048/RS, no mês de abril de 1990, foi 

mantida a atualização dos saldos das contas de poupança nos moldes da Lei n.º 7.730/1989, ou seja, de acordo com a 

variação do IPC, apurado em 84,32% no mês anterior (março/1990), de sorte que a parte ré, ao menos do ponto de vista 

legal, já cumpriu a obrigação almejada na inicial.Não há provas nos autos de que a parte ré tenha descumprido qualquer 

ato normativo, quando do creditamento da remuneração devida no período aqui demandado.Com efeito, tendo a parte ré 

aplicado, para atualização monetária no mês de abril de 1990, aos saldos das cadernetas de poupança que não 

ultrapassavam o limite de NCz$ 50.000,00, o índice de correção monetária aqui pleiteado, deve-se reconhecer a falta de 

interesse processual da parte autora quanto a este pedido.Veja-se, nesse passo, que esse é o entendimento perfilhado 

pelo Tribunal Regional Federal da 1ª e 3ª Região, como se colhe dos arestos que seguem:PROCESSUAL CIVIL E 

FINANCEIRO. DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS DEPÓSITOS EM CADERNETAS DE 

POUPANÇA DURANTE O PLANO COLLOR I. INOVAÇÃO DO PEDIDO EM SEDE DE RECURSO. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Às cadernetas de poupança com data-base até o dia 15 de abril de 1990, qualquer que fosse o 

saldo, e àquelas com saldo inferior a NCZ$ 50.000,00, qualquer que fosse a data-base, a correção monetária creditada 

no mês de abril deu-se com base no IPC de março, no percentual de 84,32%, em observância ao Comunicado nº 

2067/90 - BACEN. 2. É vedada a inovação do pedido inicial em sede de recurso, conforme dispõe o artigo 264 do CPC. 

3. Apelo dos autores provido, em parte. (TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC 1997.01.00.031573-6/MG, Relator 

Desembargador Federal Antônio Ezequiel Da Silva, DJ de 21/02/2003, grifos nossos).DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. ATIVOS FINANCEIROS. PLANOS VERÃO E COLLOR I E II. BLOQUEIO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. UNIÃO FEDERAL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA PRIVADA. CEF. 

BACEN. MÉRITO. SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES. 1 a 4. (Omissis). 5. Em face da CEF, cabe, no que concerne 

aos índices do Plano Collor, a extinção do processo, sem exame do mérito, seja por falta de interesse processual (IPC de 

março/90: 1ª quinzena) dada a aplicação administrativa da correção monetária, (...), prejudicadas as demais questões 

deduzidas. 6. Reconhece-se a carência de ação, por ilegitimidade passiva do BACEN para responder pelo IPC de 

janeiro/89 e março/90 (1ª quinzena), prejudicado o exame do mérito. 7 a 10 (Omissis). (TRF 3ª Região, 3ª Turma, 

Processo 96.03.082701-0/SP, Relator Juiz Federal Carlos Muta, Julgado em 19/04/2006, DJU de 26/04/2006, grifos 

nossos).Assim, conclui-se que a parte autora é carecedora de interesse processual, quanto ao pedido de aplicação do 

índice de 84,32%, referente ao IPC verificado no mês de março de 1990, uma vez que as instituições financeiras já 

deram cumprimento aos normativos legais vigentes à época, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto a este pedido.ABRIL DE 1990Quanto ao pedido de 

correção monetária pelo índice de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990, destaco que a correção aqui discutida 
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refere-se exclusivamente aos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados e transferidos para o Banco Central do 

Brasil, pois para os ativos bloqueados o índice aplicável é o BTN fiscal, conforme o teor da Súmula n.º 725, in verbis:É 

constitucional o 2º do art. 6º da lei 8024/1990, resultante da conversão da medida provisória 168/1990, que fixou o BTN 

fiscal como índice de correção monetária aplicável aos depósitos bloqueados pelo plano Collor I.Como anteriormente 

citado, em 15/03/1990, com a edição da Medida Provisória n.º 168, determinou-se que os valores existentes em 

caderneta de poupança que excedessem o valor de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos) seriam recolhidos 

ao Banco Central do Brasil, aplicando-se como índice de atualização para esses valores, o BTN Fiscal, conforme 

estabelecido no artigo 6º, in verbis:Art. 6º Os saldos cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do 

próximo crédito de rendimento, segundo a paridade estabelecida no 2º do artigo 1º, observado o limite de NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo, serão 

convertidas a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas. 2º As quantias 

mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a 

data do próximo crédito de rendimentos e a data da conversão, acrescidos de juros equivalente a 6% (seis por cento) ao 

ano ou fração pro rata. 3º Os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco Central do Brasil, com 

recursos originários da captação de cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme regulamentação a 

ser baixada pelo Banco Central do Brasil.Pela leitura do referido artigo percebe-se que a Medida Provisória nada 

mencionou sobre o critério de correção monetária dos saldos não bloqueados das contas de cadernetas de poupança para 

o próximo crédito de rendimento (abril/1990), fazendo menção apenas aos critérios de referentes aos ativos bloqueados. 

Assim, tanto para os saldos não bloqueados como para os saldos indisponíveis a correção deveria continuar a ser 

atualizada pela variação do IPC de março de 1990 a ser aplicada em abril de 1990, nos exatos termos do artigo 17, III, 

da Lei n.º 7.730/1989, in verbis:Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão atualizados:I - no mês de fevereiro 

de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, verificado no mês de 

janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento);II - nos meses de março e abril de 1989, com base 

no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento), 

ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior;III - a partir de maio de 1989, com base na 

variação do IPC verificada no mês anterior.Contudo, em 17/03/1990, foi publicada a Medida Provisória n.º 172, que 

alterou a redação do artigo 6º, da Medida Provisória n.º 168, in verbis:Art. 1º A Medida Provisória nº 168, de 15 de 

março de 1990, passa a vigorar com as seguintes modificações:Art.1º (...) 2º Um cruzeiro corresponde a um cruzado 

novo..Art.4º (...)Parágrafo único. Nos casos em que o detentor do cheque não for titular de conta bancária, o Banco 

Central do Brasil estabelecerá limite em cruzados novos que poderá ser sacado imediatamente em cruzeiros.Art. 6º Os 

saldos das cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento ou a 

qualquer tempo, neste caso fazendo jus o valor sacado à atualização monetária pela variação do BTN Fiscal verificada 

entre a data do último crédito de rendimento até a data do saque, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º, 

observado o limite de NCZ$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado 

no caput deste artigo serão convertidas em cruzeiros a partir de 16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas mensais 

iguais e sucessivas. (grifos nossos).Porém, o advento da Lei n.º 8.024, de 12/04/1990 deu-se com a conversão da 

redação originária da Medida Provisória n.º 168, sem a alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, razão pela qual 

o índice de atualização dos saldos das cadernetas de poupança não bloqueados em maio de 1990 continuou a ser o IPC 

de abril de 1990.Transcrevo parte do voto-vista do Ministro Nelson Jobim no Recurso Extraordinário n.º 206.048/RS, 

que além de estar no sentido da presente decisão, resume a questão de forma didática, in verbis:O governo COLLOR 

DE MELLO pretendeu retomar a redação dada pela MP 172/90.Editou, no dia 17 de abril, cinco dias após a 

promulgação da L. 8.024/90, a MP 180/90.No que interessa, ela modificava a redação do art. 6º e seu 1º da L. 

8.024/90.Trazia de volta a redação da MP 172/90.Em 04 de maio, antes de completados os trinta dias da edição da MP 

180/90, o Governo adotou a MP 184/90.Ela revogou a MP 180/90.Tanto MP 180/90, como a MP 184/90, perderam 

eficácia.Não foram convertidas, nem reeditadas.O Governo COLLOR DE MELLO abandonou a tentativa de recuperar 

a redação do art. 6º e seu 1º, nos moldes da MP 174/90.Consolidou-se, assim, o texto original da MP 168/90, mantido 

pela L. 8.024/90.O IPC se manteve como índice de correção até junho de 1990, quando foi substituído pelo BTN (Lei 

8.088, de 31.10.1990, art. 2º e MP 180 , 30.05.1990, art. 2º).Logo, o Comunicado n.º 2.090, de 30/04/1990, do Banco 

Central do Brasil, que estabeleceu o índice de zero por cento para a atualização dos saldos das contas de poupança com 

data de aniversário no mês de maio de 1990 das pessoas físicas foi ilegal, uma vez que contrária ao disposto no artigo 

17, III, da Lei n.º 7.730/1989, que determinava a aplicação do IPC verificado no mês anterior.Assim, restando 

comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em virtude da abertura/renovação 

da conta ter ocorrido no mês de abril de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora à correção pelo índice de 

44,80%, relativo ao IPC verificado naquele mês, só para ativos não bloqueados.MAIO DE 1990Na esteira do acima 

exposto, em decorrência do advento da Medida Provisória n.º 168/1990, convertida na Lei n.º 8.024/1990, sem a 

alteração prevista na Medida Provisória n.º 172, é aplicável a Lei n.º 7.730/1989 sobre os ativos não bloqueados, sendo 

certo que o IPC referente ao mês de maio de 1990, a ser creditado em junho de 1990, é o índice devido, cujo percentual, 

no período, correspondeu a 7,87%.Isso se deve, pois a Lei n.º 8.024/1990 não estabeleceu novos critérios de correção 

monetária sobre os saldos não bloqueados das cadernetas de poupança, conforme o teor do voto-vista vencedor no RE 

206.048/RS, anteriormente citado. Corroborando esta afirmação, transcrevo a ementa daquele julgado:EMENTA: 

Constitucional. Direito Econômico. Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico 

(Plano Collor). Cisão da caderneta de poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto 

à instituição financeira, disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constituiu-se em 
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uma conta individualizada junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo 

BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. Recurso não conhecido. (STF, RE 

206.048/RS, Relator Ministro Marco Aurélio, Relator para acórdão Ministro Nelson Jobim, Julgado em 15/08/2001, 

pleno, DJ de 19/10/2001, página 49, grifos nossos).Ademais, o IPC manteve-se como índice oficial de correção dos 

saldos das cadernetas de poupança até 31/05/1990, quando foi substituído pelo BTN, por força do artigo 2º, da Medida 

Provisória n.º 189, de 30/05/1990 (publicada no dia seguinte), convertida posteriormente na Lei n.º 8.088, de 

31/10/1990.Assim, restando comprovada a titularidade da caderneta de poupança e o direito à correção monetária em 

virtude da abertura/renovação da conta ter ocorrido no mês de maio de 1990, é de se reconhecer o direito da parte autora 

à correção pelo índice de 7,87%, relativo ao IPC verificado no aludido mês, só para ativos não 

bloqueados.FEVEREIRO DE 1991Em relação ao alegado expurgo inflacionário sobre os saldos das cadernetas de 

poupança ocorrido com o advento do Plano Collor II, reputo indispensável anotar a evolução legislativa no período para 

uma melhor compreensão dos fatos.Com a edição da Medida Provisória n.º 189, de 30/05/1990, convertida na Lei n.º 

8.088, de 31/10/1990, com vigência retroativa à data da edição da aludida MP, as contas de poupança passaram a ser 

corrigidas de acordo com o BTN Fiscal, índice apurado no com base no mês anterior, conforme dispõe o artigo 2º, 4º, 

alínea a da referida lei:Art. 2º Os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados 

monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês. (...) 4º A 

atualização monetária de que trata este artigo será computada mediante a aplicação da variação do valor nominal do 

BTN verificada: a) para os depósitos de pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, no mês imediatamente anterior 

ao do crédito de rendimentos; (...). (grifos nossos).Ocorre que, com a edição da Medida Provisória n.º 294, de 

31/01/1991, publicada no DOU em 01/02/1991, posteriormente convertida na Lei n.º 8.177/1991, foram introduzidas 

alterações significativas na forma de atualização dos depósitos existentes nas contas de caderneta de poupança.Dentre 

essas medidas, merece destaque a extinção do BTN Fiscal, conforme dispôs o artigo 3º, I, da referida Lei:Art. 3 Ficam 

extintos a partir de 1 de fevereiro de 1991:I - o BTN Fiscal instituído pela Lei n 7.799, de 10 de julho de 1989;Outra 

importante alteração foi a criação da Taxa Referencial Diária - TRD, que substituiria o índice anterior (BTN Fiscal), 

para remunerar as cadernetas de poupança abertas ou renovadas a partir de 01/02/1991, conforme expressamente 

previsto nos artigos 12 e 13, da Lei n.º 8.177/1991, in verbis:Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de 

poupança serão remunerados:I - como remuneração básica, por taxa correspondente à acumulação das TRD, no período 

transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive;II - 

como adicional, por juros de meio por cento ao mês.Art. 13. O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de 

rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento a 

ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas 

trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de 

rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive.Da análise da legislação em comento, conclui-se que todas as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas no período de 01/06/1990 a 31/01/1991, por força da Medida Provisória n.º 189, publicada no DOU em 

31/05/1990, convertida na Lei n.º 8.088/1990, foram corrigidas de acordo com a variação do índice do BTN Fiscal.Por 

sua vez, o novo critério, que consistia na adoção da Taxa Referencial Diária - TRD, foi aplicado apenas para as contas 

abertas ou renovadas após a vigência da Medida Provisória n.º 294/1991, ou seja, de 01/02/1991 em diante.O Supremo 

Tribunal Federal já pacificou alhures o entendimento no sentido de reconhecer aos depositantes em caderneta de 

poupança o direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual, 

conforme julgado assim ementado:Caderneta de poupança. Ato jurídico perfeito (artigo 5º, XXXVI, da Constituição 

Federal). O princípio constitucional do respeito ao ato jurídico perfeito se aplica também, conforme é o entendimento 

desta Corte, às leis de ordem pública. Correto, portanto, o acórdão recorrido ao julgar que, no caso, ocorreu afronta ao 

ato jurídico perfeito, porquanto, com relação à caderneta de poupança, há contrato de adesão entre o poupador e o 

estabelecimento financeiro, não podendo, pois, ser aplicada a ele, durante o período para a aquisição da correção 

monetária mensal já iniciado, legislação que altere, para menor, o índice dessa correção. Recurso extraordinário não 

conhecido. (STF, RE 231.267/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Moreira Alves, Julgado em 25/08/1998, votação 

unânime, DJ de 16/10/1998, página 32).A celeuma sobre a aplicação do índice mais benéfico surge, todavia, pois a 

Taxa Referencial Diária - TRD não era um instrumento adequado a mensurar a inflação passada, variando conforme as 

medidas da política financeira governamental, sendo certo que, em decorrência destes fatos, no mês de fevereiro de 

1991, a sua variação, fixada em 7%, ficou abaixo da inflação apurada pelo IPC, que atingiu o percentual de 21,87%.É 

um grave equívoco o pedido da incidência do IPC em janeiro, fevereiro e março de 1991 sobre os depósitos em 

caderneta de poupança, ao argumento de que tal índice foi o que melhor refletiu a inflação no período.A remuneração 

da caderneta de poupança deve seguir os índices estabelecidos por meio de lei, razão pela qual não cabe ao Judiciário 

escolher outro parâmetro diverso daquele definido pelo legislador, sob pena de ingerência de um Poder sobre 

outro.Também não cabe o argumento de que a Medida Provisória n.º 294, publicada no DOU em 01/02/1991, tenha 

perdido sua eficácia em 02/03/1991, pelo fato da Lei n.º 8.177, de 01/03/1991 e publicada no DOU em 04/03/1991, não 

ser considerada a lei de conversão dessa MP, uma vez que a sua publicação ocorreu após o trintídio previsto na norma 

constitucional (artigo 62, parágrafo único, CF/88, antes da EC 32).Convém assinalar que não existem meios práticos 

para que uma determinada lei sancionada pelo Presidente da República seja publicada no mesmo dia.A Lei n.º 

8.177/1991 foi sancionada em 01/03/1991, uma sexta-feira, e publicada no DOU em 04/03/1991, uma segunda-feira, de 

tal forma que o trintídio previsto na aludida norma constitucional (automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil 

seguinte) foi plenamente respeitado.O Superior Tribunal de Justiça, no tópico que interessa ao presente caso, entendeu 
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que a correção monetária deve-se fazer pela variação da BTN Fiscal para as cadernetas de poupança abertas ou 

renovadas antes de 01/02/1991 e, a partir desta data, pela Taxa Referencial Diária - TRD, nos termos da Lei n.º 

8.177/1991, conforme julgados assim ementados:CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NO MÊS DE 

JANEIRO DE 1991. PLANO COLLOR II. VALORES DISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DIREITO ADQUIRIDO. 1. A instituição financeira é parte legítima para figurar no 

pólo passivo de ação de cobrança, na qual busca o autor receber diferença não depositada em caderneta de poupança no 

mês de janeiro de 1991, relativamente a valores não bloqueados. 2. Os critérios de remuneração estabelecidos na 

Medida Provisória nº 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/91, não têm aplicação aos ciclos mensais 

das cadernetas de poupança iniciados antes de sua vigência. 3. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 

152.611/AL, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, votação unânime, DJ de 22/03/1999, grifos 

nossos).CADERNETA DE POUPANÇA. REMUNERAÇÃO NOS MESES DE JANEIRO DE 1989, MARÇO, ABRIL 

E MAIO DE 1990 E FEVEREIRO DE 1991. PLANOS VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. PRESCRIÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO. IPC DE 42,72%. 1 a 6 (omissis). 7. Por força da Lei n 8.088, de 

31/10/90, o BTN serviu de índice de remuneração dos depósitos em caderneta de poupança até 31/01/91. A Medida 

Provisória n 294, de 31/01/91, convertida na Lei n 8.177/91, por sua vez, que elegeu a TRD como índice de correção 

das cadernetas de poupança, tem aplicação, apenas, aos períodos mensais iniciados após a sua vigência. 8. Recurso 

especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (STJ, REsp 254.891/SP, 3ª Turma, Relator Ministro Carlos 

Alberto Menezes Direito, Julgado em 29/03/2001, votação unânime, DJ de 11/06/2001, grifos nossos).Em que pese 

estes não sejam os julgados mais recentes acerca da matéria, observa-se que a jurisprudência atual não se distanciou 

daquele entendimento.Neste sentido, trago à colação o julgado proferido em sessão recente da Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, que restou assim ementado:PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA CARACTERIZADA. CONHECIMENTO. CADERNETAS DE POUPANÇA. RENDIMENTOS 

ATINENTES AO CICLO MENSAL QUE SE INICIOU IMEDIATAMENTE ANTES DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA 

MEDIDA PROVISÓRIA N.º 294, DE 31-02-1991. APLICABILIDADE DESTA, APENAS, AOS RENDIMENTOS 

ATINENTES AOS CICLOS MENSAIS QUE SE INICIARAM A PARTIR DA DATA DE INÍCIO DE SUA 

VIGÊNCIA. Tendo ficado demonstrado que o acórdão da Turma Recursal de origem contraria a jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, e sendo o tema controvertido de direito material, cabível o pedido de 

uniformização. O critério de apuração dos rendimentos básicos das cadernetas de poupança (pela variação da TRD), 

estabelecidos na Medida Provisória n.º 294, de 31-01-91, publicada no Diário Oficial da 01-02-91 e convertida na Lei 

n.º 8.177, de 01-03-91, só se aplica ao ciclo mensal de rendimentos que se iniciou a partir do início de vigência da 

aludida Medida Provisória. (TNU, Incidente de Uniformização de Jurisprudência 2007.83.00.507394-2, Relator Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, Julgado em 15/01/2009, votação por maioria, DJU de 21/01/2009).Neste julgado, o Juiz 

Federal Sebastião Ogê Muniz, adotando o mesmo entendimento aqui perfilhado, afirma que (...) os Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça vêm prolatando decisões monocráticas, desprovendo ou provendo recursos especiais que 

versam sobre os rendimentos das cadernetas de poupança, em fevereiro de 1991, adotando, para tal fim, o entendimento 

contido no paradigma antes mencionado. (...). Sendo assim, tenho que o entendimento adotado no paradigma invocado, 

que é de 1999, e que continua a ser observado [referindo-se ao Resp 152.611/AL], (...), efetivamente expressa a 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, acerca do tema. (...). Esse entendimento, a meu sentir, deve 

ser adotado, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, seja em face das razões que o secundam, seja por razões de 

segurança jurídica, seja por não ser recomendável a adoção de entendimentos diversos, sobre a mesma matéria, 

conforme se trate de questão incluída ou não no âmbito dos Juizados Especiais Federais. Faz-se necessário, porém, o 

retorno dos autos à Turma Recursal de origem, para que esta proceda à readequação de seu julgado.Assim sendo, não 

assiste razão à parte autora quanto à incidência do IPC de fevereiro de 1991 sobre os saldos das cadernetas de poupança 

com data base (aniversário) em março de 1991, uma vez que o índice de correção legalmente previsto era a Taxa 

Referencial Diária - TRD. Contudo, observo que, dos índices reconhecidos por este magistrado, apenas um (abril/90 - 

44,80%) foi requerido nesta ação. Com relação à existência de saldo em caderneta de poupança, em relação ao índice 

deferido, será matéria a ser apreciada em sede de eventual execução do julgado.Observo que, no tocante aos juros 

contratuais ou remuneratórios, são devidos em razão do próprio contrato de caderneta de poupança, firmado entre a 

parte autora e a ré, à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, desde a data-base da conta-poupança, 

observada a prescrição vintenária acolhida. Com relação aos juros moratórios, entendo que são devidos na proporção de 

0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto dia da data do trânsito em julgado para a parte autora, 

considerando-se o prazo legalmente fixado para que o devedor efetue o pagamento, nos termos do art. 475-J, do 

CPC.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos 

do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em 

seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da 

contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, com resolução de mérito, nos termos 

do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima, para o fim de condenar a Caixa Econômica 

Federal:a) a pagar à parte autora a diferença de correção monetária relativa ao IPC do mês de abril/90 (44,80%, só para 

ativos não bloqueados), conta 013.00270514.3, deduzindo-se eventuais valores já creditados a mesmo título;b) a pagar, 

sobre tais diferenças, juros remuneratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, capitalizáveis, a partir da data-base da 

respectiva conta-poupança, em 05.90, observando-se a prescrição vintenária acolhida;As diferenças apuradas deverão 

ser atualizadas monetariamente desde a data em que seriam devidas, acrescidas de juros remuneratórios, na forma do 
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item b acima. Os juros moratórios são devidos na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir do décimo quinto 

dia da data do trânsito em julgado para a parte autora, nos termos do art. 475-J, do CPC, aplicado aqui por 

analogia.Custas ex lege. Face à sucumbência recíproca, mas inferior à parte autora, condeno a requerida ao pagamento 

de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 3º, do CPC, em 10% do valor da condenação.Ciência ao 

MPF.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento nº 64/2005, da CGJF da 

3ª Região, nos termos da Resolução 561/07.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de 

praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0006960-50.2009.403.6106 (2009.61.06.006960-4) - ANGELO LUIS PIZZI X ESTELA APARECIDA 

GRANDIZOLLI BENEDUZZI X FRANCISMARA ALONSO MATHEUS MONTOURO X MARIA DE FATIMA 

STUCHI GRACA X SERGIO LUIS GUZZO(SP227046 - RAFAEL CABRERA DESTEFANI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 140/141: Promova o autor, o aditamento da inicial, retificando o polo passivo do feito, no prazo de 10 (dez) dias, 

sob pena de indeferimento, nos termos dos artigos 283 e 284, parágrafo único do CPC.Cumprida a determinação supra, 

cite-se.Intime-se. 

 

0007066-12.2009.403.6106 (2009.61.06.007066-7) - LEAL E RAMOS COM/ DE COMBUSTIVEIS E DERIVADOS 

DE PETROLEO LTDA(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP197072 - FABIO PALLARETTI CALCINI E 

SP273499 - DANILO MARQUES DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL 

Apesar da prevenção apontada, tendo em vista os argumentos esposados pelo autor, constato que os objetos são 

distintos. Todavia, urge acrescer, que em fase de eventual execução do julgado, caberá à requerida, verificar a 

existência de eventual continência, litispendência ou coisa julgada, apontadas ou não na distribuição da presente ação, 

evitando-se pagamentos indevidos.Cite-se.Intime-se. 

 

0007428-14.2009.403.6106 (2009.61.06.007428-4) - PETRO BADY COM/ DE COMBUSTIVEIS LTDA(SP076544 - 

JOSE LUIZ MATTHES E SP273499 - DANILO MARQUES DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL 

Apesar da prevenção apontada, tendo em vista os argumentos esposados pelo autor, constato que os objetos são 

distintos. Todavia, urge acrescer, que em fase de eventual execução do julgado, caberá à requerida, verificar a 

existência de eventual continência, litispendência ou coisa julgada, apontadas ou não na distribuição da presente ação, 

evitando-se pagamentos indevidos.Cite-se.Intime-se. 

 

0007704-45.2009.403.6106 (2009.61.06.007704-2) - MARTINIANO SOARES DA SILVA(SP104442 - BENEDITO 

APARECIDO ALVES E SP144034 - ROMUALDO VERONESE ALVES E SP181854 - ANDRESA VERONESE 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação ordinária que MARTINIANO SOARES DA SILVA move contra o INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando à revisão da renda mensal inicial do seu benefício de aposentadoria por 

invalidez, concedido em 20.10.2003, nos termos do 5º, do artigo 29 da Lei 8.213/91, de forma que os salários-de-

benefício relativos ao período de recebimento do auxílio-doença, que precedeu a aposentadoria, sejam considerados 

para o cálculo da RMI do benefício de aposentadoria por invalidez, com o pagamento das diferenças atrasadas. A inicial 

veio acompanhada por documentos. Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Citado, o INSS 

apresentou contestação. Não houve réplica. Parecer do MPF. Após os trâmites legais, vieram os autos conclusos.É o 

relatório. Decido.Conheço diretamente do pedido, porquanto a discussão restringe-se à matéria de direito. As 

preliminares argüidas pelo INSS confundem-se com o mérito e como tal serão apreciadas. Nos termos do disposto no 

art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91, acolho a alegação de prescrição das parcelas devidas e não pagas 

anteriormente ao qüinqüênio imediatamente anterior à propositura da ação.Diante de partes legítimas e bem 

representadas, presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e 

regular do processo, passo ao julgamento do mérito. No mérito o pedido é parcialmente procedente.O autor pretende a 

revisão da renda mensal inicial de seu benefício de aposentadoria por invalidez, concedido em 20.10.2003, nos termos 

do 5º, do artigo 29 da Lei 8.213/91, de forma que os salários-de-benefício relativos ao período de recebimento do 

auxílio-doença, que precedeu a aposentadoria, sejam considerados para o cálculo da RMI do benefício de aposentadoria 

por invalidez.Destaco que a aposentadoria por invalidez neste caso concreto foi concedida em data posterior à entrada 

em vigor da Lei nº 9.876/99. A questão está posta no artigo 28, da Lei n.º 8.213/1991, na redação dada pela Lei n.º 

9.032/1995, que dispõe:Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o 

decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será calculado com base no salário-

de-benefício.A norma antes transcrita não excepciona a aposentadoria por invalidez da regra consoante a qual o cálculo 

da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários deve ser feito com base no salário-de-benefício.A partir de 

29/11/1999, com as alterações promovidas, na Lei n.º 8.213/1991, pela Lei n.º 9.876/1999, esse conceito passou a ser 

formulado nos seguintes termos:Art. 29. O salário-de-benefício consiste:I - para os benefícios de que tratam as alíneas b 

e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta 

por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;II - para os benefícios de que tratam as 

alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição 

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo.Além disso, o artigo 3º, da Lei n.º 9.876/1999 

estabeleceu um conceito especial para o termo salário-de-benefício, para quem já era segurado da Previdência Social, na 
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data de início de sua vigência. Confira-se:Art. 3º. Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data 

de publicação desta Lei, que vier a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social, no cálculo do salário-de-benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-

de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a 

competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a 

redação dada por esta Lei. 1º Quando se tratar de segurado especial, no cálculo do salário-de-benefício serão 

considerados um treze avos da média aritmética simples dos maiores valores sobre os quais incidiu a sua contribuição 

anual, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência 

julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do 6º do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por 

esta Lei. 2º No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no 

cálculo da média a que se refere o caput e o 1º não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da 

competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período 

contributivo.Por sua vez, a Subseção I, da Seção V da Lei n.º 8.213/1991, que trata da aposentadoria por invalidez, 

reafirma, em seu artigo 44, na redação dada pela Lei n.º 9.032/1995, a argumentação até aqui desenvolvida. Confira-

se:Art. 44. A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal 

correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no 

art. 33 desta Lei.Anote-se que a Seção III, da Lei n.º 8.213/1991, trata das regras atinentes aos limites mínimo e máximo 

de salário-de-benefício.Postas essas premissas, convém analisar o disposto no artigo 29, 5º, da Lei n.º 8.213/1991, cujo 

teor é o seguinte:Art. 29. (...) 5º Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade, 

sua duração será contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no período, o salário-de-benefício que serviu 

de base para o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não podendo ser 

inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo.O dispositivo claramente cria uma regra diferenciada, segundo a qual os 

salários de benefício, excepcionalmente, serão utilizados como salários de contribuição, não para fins de incidência de 

contribuição previdenciária, mas tão somente para o cálculo de um novo benefício. A leitura da aludida norma, em 

sintonia com as demais disposições legais antes apresentadas, apenas confirma que, também quando a aposentadoria por 

invalidez for precedida de auxílio-doença, o cálculo de sua renda mensal inicial deve ser feito com base no salário-de-

benefício, visto que não consta nenhuma exceção no texto legal.Não obstante, o artigo 36, 7º, do Regulamento aprovado 

pelo Decreto n.º 3.048/1999, de 06.05.1999, portanto anterior à Lei nº 9876/99, assim preconiza:Art. 36. (...) 7º A renda 

mensal inicial da aposentadoria por invalidez concedida por transformação de auxílio-doença será de cem por cento do 

salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio doença, reajustado pelos 

mesmos índices de correção dos benefícios em geral.Com base neste dispositivo, quando se trata de conversão de 

auxílio -doença em aposentadoria por invalidez o INSS limita-se a elevar o coeficiente do benefício de 91% para 

100%.Essa norma, que deu origem à controvérsia em exame, não se harmoniza com as disposições legais antes 

mencionadas. Como o Decreto nº 3048/99 possui mera função regulamentar este não pode conter regras autônomas, o 

que leva à ilegalidade do dispositivo em comento.Convém ainda considerar que o INSS, em regra utiliza o salário de 

benefício do auxílio-doença como salário de contribuição quando este está no período básico de cálculo, apenas não o 

faz quando se trata de aposentadoria por invalidez imediatamente precedida de auxílio-doença. Esta diferenciação é 

ilegal.Assinalo que, em seus precedentes, A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 

Especiais Federais adotou o mesmo entendimento. APURAÇÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DA 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, DECORRENTE DE AUXÍLIO-DOENÇA. CONFLITO DE NORMAS. 

Turma do Espírito Santo determinou a revisão do benefício de aposentadoria por invalidez adotando a sistemática do 

art. 29, 5º da Lei 8.213/91. Divergência com a Turma Recursal do Paraná que considerou aplicável a regra contida no 

Decreto n.º 3.048/99, art. 36, 7º, apenas alterando o coeficiente do auxílio-doença, de 91% para 100%. Regras 

antagônicas. Ilegalidade do Decreto n.º 3.048/99 por extrapolar sua função regulamentadora.Incidente conhecido e 

desprovido. (Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal, Processo 2006.50.51.001156-0, Relator Juiz 

Federal Leonardo Safi de Melo, DJU de 05/05/2008 - grifei).Existem julgamentos ainda mais recentes daquele órgão no 

mesmo sentido (Classe: PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL Processo: 

200751510022964 Órgão Julgador: Turma Nacional de Uniformização Data da decisão: 21/11/2008 Documento: Fonte 

DJ 16/02/2009 Relator(a) JUIZ FEDERAL DERIVALDO DE FIGUEIREDO BEZERRA FILHO).A propósito, vale 

referir que o artigo 32, 6º, do mesmo Regulamento, contém norma que se sintoniza, perfeitamente, com as disposições 

legais antes invocadas. Confira-se:Art. 32. (...) 6º Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefício 

por incapacidade, considerar-se-á como salário-de-contribuição, no período, o salário-de-benefício que serviu de base 

para o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e nas mesmas bases dos benefícios em geral, não 

podendo ser inferior ao salário mínimo nem superior ao limite máximo do salário-de-contribuição.Este dispositivo 

apenas evidencia a ilegalidade da forma de cálculo prevista no art. 36, 7º do Decreto nº 3.048/99, visto que a Lei nº 

8213/91 possui uma única disposição sobre o tema (art. 29, 5º), já reproduzida no próprio Decreto (art. 32, 6º), enquanto 

este último traz duas disposições distintas.Procede, assim a pretensão da parte autora. Porém, como haverá alteração 

significativa na forma de cálculo do benefício, em especial no período de apuração dos salários de contribuição, poderá 

haver redução da renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez, prevalecendo, neste caso, o valor já calculado e 

pago pelo INSS.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 

517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da 

matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da 

contenda.Dispositivo.Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, na forma da fundamentação 
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acima, com resolução de mérito, a teor do artigo 269, inciso I, do CPC, condenando o réu a revisar o cálculo da renda 

mensal inicial da aposentadoria por invalidez da parte autora, levando em conta, para esse efeito, o valor recebido a 

título de salário-de-benefício do auxílio-doença como salário-de-contribuição, nos termos do disposto no artigo 29, 5º, 

da Lei n.º 8.213/1991, acrescendo-se aí os reajustes legais posteriores, ressalvada a hipótese de o recálculo ser 

desfavorável a parte autora.Observada a prescrição qüinqüenal acolhida, os valores em atraso serão pagos em uma única 

parcela, com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido adimplidos, acrescidos de juros de mora de 1% 

(um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406 da Lei nº 10.406/2002 (novo Código Civil) e do artigo 161, parágrafo 

1º, do Código Tributário Nacional, a contar da citação, sempre na forma prevista na Resolução nº 561/2007-CJF, até 30 

de junho de 2009. A contar de 01/07/2009, data em que passou a viger a Lei n.º 11.960, de 29/06/2009, publicada em 

30/06/2009, que alterou o art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, para fins de atualização monetária e juros haverá a incidência, 

uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança. Os valores eventualmente pagos na esfera administrativa, sob o mesmo título, serão compensados nessa 

ocasião.Diante a sucumbência mínima da parte autora, condeno o requerido ao pagamento de honorários advocatícios 

que fixo, a teor do artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas 

até a data desta sentença (Súmula nº 111 do STJ).Fixo, a teor do artigo 461, 3º e 4º, do CPC, o prazo de 60 (sessenta) 

dias para que o INSS cumpra a presente decisão, contados a partir do trânsito em julgado da presente sentença, sob pena 

de fixação de multa diária, revertida ao autor, sem prejuízo do disposto no 5º, ainda do artigo 461, do CPC. Aplique-se, 

no que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento n.º 64/2005, da CGJF da 3.ª Região. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2001.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades 

legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.Nos termos do Provimento COGE 71/06, os 

dados para a revisão do benefício são os seguintes:Número do benefício: 502.161.728-8Autora: MARTINIANO 

SOARES DA SILVABenefício: APOSENTADORIA POR INVALIDEZDIB: 20.10.2003RMI: a ser calculada pelo 

INSSCPF: 088.252.979-04P.R.I.C. 

 

0007834-35.2009.403.6106 (2009.61.06.007834-4) - ROSELEI APARECIDA FERREIRA(SP113902 - ANTONIO 

ALBERTO CRISTOFALO DE LEMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação ordinária, visando à concessão de amparo social, que ROSELEI APARECIDA FERREIRA 

move em desfavor do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, inicialmente perante a Justiça Federal 

de Nova Granada/SP, objetivando a concessão de amparo social, alegando não ter condições de prover a sua própria 

subsistência, em razão de encontrar-se incapacitada para qualquer atividade laboral e nem de tê-la provida por sua 

família, que é pobre. A inicial veio instruída com documentos. Concedidos os benefícios da assistência judiciária 

gratuita. O INSS apresentou contestação, impugnando o pedido. Houve réplica. Realizados estudo sócio-econômico e 

perícia médica. Parecer do MPF. Decisão, declarando a incompetência do Juízo e determinando a remessa dos autos a 

uma das Varas Federais desta Subseção (fl. 93). Redistribuídos os autos a esta Vara, advém decisão, determinando que, 

no prazo de 10 (dez) dias, a autora providenciasse a juntada de cópia de eventual sentença de interdição, regularizando 

sua representação processual, sob pena de indeferimento da inicial (fl. 98). Intimada, a autora não se manifestou (fls 

98/v. e 100). É o relatório.Decido.O feito comporta julgamento no estado em que se encontra. Apesar de devidamente 

intimada, a autora não regularizou sua representação processual, juntando aos autos cópia de eventual sentença de 

interdição, pelo que deve o feito ser extinto, posto que descumprida a decisão de fl. 98.Em caso de eventual recurso, 

poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das 

preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem 

que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, extingo o 

processo sem resolução de mérito, nos termos dos artigos 267, I, 283 e 284, parágrafo único, todos do Código de 

Processo Civil, na forma da fundamentação acima.Condeno a autora, para os fins dos artigos 11, 2º e 12, ambos da Lei 

n.º 1.060/50, ao pagamento das custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 

20, 4º, do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais), devidos ao requerido.Ciência ao MPF.Decorrido in albis o prazo 

recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0007849-04.2009.403.6106 (2009.61.06.007849-6) - TIZUKO YUKISSADA(SP123817 - MARCOS CESAR 

CHAGAS PEREZ E SP244052 - WILIAN JESUS MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Vistos.Trata-se de ação ordinária, visando à concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, que TIZUKO 

YUKISSADA ajuizou em desfavor do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, apresentando 

procuração e documentos. Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Decisão, determinando que o autor 

providenciasse a juntada aos autos de comprovante do indeferimento administrativo do benefício postulado, no prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Intimado, o autor juntou indeferimento do benefício no ano de 2006. 

Decisão, determinando que o autor cumprisse corretamente a decisão judicial, juntando aos autos cópia do 

indeferimento administrativo do benefício, contemporâneo à propositura da ação. Intimado por duas vezes, o autor 

juntou novamente indeferimento do benefício do ano de 2006. É o relatório.Decido.O feito comporta julgamento no 

estado em que se encontra. Apesar de devidamente intimado, o autor não comprovou requerimento administrativo do 

benefício postulado, contemporâneo à propositura da ação, pelo que deve o feito ser extinto, posto que descumprida a 

decisão de fl. 22.Como a extinção do processo ocorreu antes da citação do réu, não há que se falar em condenação em 
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honorários advocatícios.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e 

, 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a 

apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o 

julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, extingo o processo sem resolução de mérito, nos termos dos artigos 267, 

I e VI, 283 e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil, na forma da fundamentação acima.Custas ex 

lege. Sem condenação em honorários advocatícios, uma vez que não formada a litiscontestatio.Decorrido in albis o 

prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este 

feito.P.R.I.C. 

 

0008450-10.2009.403.6106 (2009.61.06.008450-2) - MARIO GIOCONDO(SP219986 - MARCUS VINICIUS 

VESCHI CASTILHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação ordinária que MARIO GIOCONDO move contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, visando à revisão da renda mensal inicial de seu benefício de aposentadoria por idade, concedido em 

18.01.1994, para que sejam computados no cálculo do salário de benefício os valores correspondentes aos décimos 

terceiros salários, referentes ao período de cálculo, com o pagamento das diferenças atrasadas. A inicial veio 

acompanhada por documentos. Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Citado, o INSS apresentou 

contestação. Houve réplica. Parecer do MPF. Após os trâmites legais, vieram os autos conclusos.É o relatório. 

Decido.Conheço diretamente do pedido, porquanto a discussão restringe-se à matéria de direito. Quanto à alegada 

decadência do direito, segundo entendimento do STJ, o prazo de decadência para revisão da renda mensal inicial do 

benefício previdenciário, estabelecido pela Medida Provisória nº 1.523/97, convertida na Lei nº 9.528/97, que alterou o 

artigo 103 da Lei nº 8.213/91, diz respeito ao direito do segurado de pedir a revisão do ato de concessão do benefício e 

não pode retroagir para alcançar situações pretéritas, atingindo benefícios regularmente concedidos antes da sua 

vigência, vez que a norma não é expressamente retroativa e trata de instituto de direito material. Portanto, não se aplica 

aos pedidos de revisão de benefícios concedidos antes de sua vigência, pois o novo regramento não tem aplicação 

retroativa (STJ, AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 846849, UF: RS, Quinta 

Turma, Relator Ministro Jorge Mussi, DJE: 03.03.2008). Na hipótese dos autos, o benefício foi concedido em 

18.01.1994, antes da vigência da inovação mencionada, não sendo alcançado pela decadência. Por outro lado, é de se 

acolher a alegada prescrição qüinqüenal, sem, contudo, prejudicar o direito de fundo. De fato, em matéria 

previdenciária, em face do caráter alimentar dos benefícios, o fundo de direito é incólume à prescrição, a qual atinge 

tão-somente as parcelas devidas e não pagas anteriormente ao qüinqüênio imediatamente anterior à propositura da ação. 

Diante de partes legítimas e bem representadas, presentes as condições da ação bem como os pressupostos de 

constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, passo ao julgamento do mérito. No mérito, o pedido é 

procedente.Pretende o autor a revisão da renda mensal inicial de seu benefício de aposentadoria por idade, concedido 

em 18.01.1994, para que sejam computados no cálculo do salário de benefício os valores correspondentes aos décimos 

terceiros salários, referentes ao período de cálculo, sobre os quais incidiu contribuição previdenciária. A questão está 

posta no 7º, do artigo 28, da Lei 8.212/91, e no artigo 29, 3º, da Lei n. 8.213/91, com a redação dada pela Lei n. 8.870, 

de 15.04.1994, que dispõem:Lei 8.212/91:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:(...) 7º O décimo-terceiro 

salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o cálculo de benefício, na forma 

estabelecida em regulamento. (destaquei)Lei 8.213/91:Art. 29. O salário-de-benefício consiste:(...) 3º Serão 

considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob 

forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-

terceiro salário (gratificação natalina). (destaquei) Em sua redação original, o citado 7º do artigo 28, da Lei n. 8.212/91, 

dispunha que: O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, na forma estabelecida 

em regulamento. Ainda, a Lei 8.213/91, em seu artigo 29, 3º, em sua redação original rezava que: Serão considerados 

para cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda 

corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuição previdenciária.Considerando a redação dada pela 

Lei n. 8.870 aos dispositivos legais supra citados, conclui-se que, para os benefícios concedidos anteriormente à sua 

edição, 15.04.1994, o décimo-terceiro salário deve ser considerado no salário-de-contribuição para fins de cálculo do 

salário-de-benefício e apuração da renda mensal inicial do benefício.Nesse sentido, cito jurisprudência do TRF/3ª 

Região: PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. INCLUSÃO DA GRATIFICAÇÃO NATALINA NO 

CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO ANTERIORMENTE À LEI Nº 

8.870/941. Para os benefícios concedidos em data anterior ao advento da Lei nº 8.870/94, o décimo-terceiro salário 

(gratificação natalina) deve ser considerado no salário-de-contribuição para fins de cálculo do salário-de-benefício e 

apuração da renda mensal inicial. Inteligência do art. 28, 7º, da Lei nº 8.212/91 e do art. 29, 3º, da Lei 8.213/91, ambos 

em sua redação primitiva.2. (...)3. Reexame necessário parcialmente provido. (TRF/3ª Região, REOAC - REMESSA 

EX OFICIO EM APELAÇÃO CÍVEL - 955824 - UF: SP, Décima Turma, Relator Desembargador Galvão Miranda, 

DJU 26.04.2006, pág. 649). PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIOS. CONVERSÃO EM URV. 

MANUTENÇÃO DO VALOR. 13º NO CÔMPUTO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.1. (...)2. O 

cerne da questão submetida ao Judiciário é o alegado direito à inclusão do 13º salário no cálculo do salário de benefício, 

a manutenção do valor dos benefícios e o critério de conversão em URV.3. Entretanto, tem razão a parte autora quando 

alegou, na inicial que, à época da concessão do benefício dos autores, o décimo-terceiro salário se incluía no período-

base de cálculo, em razão de disposição legal da época (art. 28, 7º, da Lei nº 8.212/91 e do art. 29, 3º, da Lei nº 

8.213/91).(...)9. Apelo do INSS, da parte autora e remessa oficial parcialmente providos. (TRF/3ª Região, AC - 
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APELAÇÃO CÍVEL - 395919 - UF: SP, Turma Suplementar da Terceira Seção, Relator Desembargador Leonel 

Ferreira, DJU 05.09.2007, pág. 726).Verifico, pelo documento de fl. 11, que o benefício do autor foi concedido em 

18.01.1994, devendo os valores correspondentes ao décimo-terceiro salário, referentes ao período de cálculo, serem 

considerados no salário-de-contribuição para fins de cálculo do salário-de-benefício e apuração da renda mensal inicial 

do benefício.Anoto que a inclusão do décimo terceiro salário no cálculo da renda mensal inicial do benefício do autor 

dependerá de seu efetivo recebimento e, conseqüentemente, desconto da contribuição previdenciária.Em caso de 

eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, 

conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo 

ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto 

isso, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o processo, com resolução de mérito, a teor do artigo 269, 

inciso I, do CPC, condenando o INSS a revisar o cálculo da renda mensal inicial do benefício do autor, para considerar 

no cálculo do salário-de-benefício os valores correspondentes ao décimo-terceiro salário, percebidos no período básico 

de cálculo do benefício, acrescendo-se aí os reajustes legais posteriores, na forma da fundamentação acima. Observada 

a prescrição qüinqüenal acolhida, os valores em atraso serão pagos em uma única parcela, com correção monetária, 

desde a data em que deveriam ter sido adimplidos, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, nos 

termos do artigo 406 da Lei nº 10.406/2002 (novo Código Civil) e do artigo 161, parágrafo 1º, do Código Tributário 

Nacional, a contar da citação, sempre na forma prevista na Resolução nº 561/2007-CJF, até 30 de junho de 2009. A 

contar de 01/07/2009, data em que passou a viger a Lei n.º 11.960, de 29/06/2009, publicada em 30/06/2009, que 

alterou o art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, para fins de atualização monetária e juros haverá a incidência, uma única vez, até 

o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Os valores 

eventualmente pagos na esfera administrativa, sob o mesmo título, serão compensados nessa ocasião.Condeno o 

requerido ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, em 

10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença (Súmula nº 111 do STJ).Fixo, a teor do 

artigo 461, 3º e 4º, do CPC, o prazo de 60 (sessenta) dias para que o INSS cumpra a presente decisão, contados a partir 

do trânsito em julgado da presente sentença, sob pena de fixação de multa diária, revertida ao autor, sem prejuízo do 

disposto no 5º, ainda do artigo 461, do CPC. Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto 

no Provimento n.º 64/2005, da CGJF da 3.ª Região. Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, 

2º do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2001.Decorrido in albis 

o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este 

feito.Nos termos do Provimento COGE 71/06, os dados para a revisão do benefício são os seguintes:Número do 

benefício: 063.563.445-7Autor: MARIO GIOCONDOBenefício: APOSENTADORIA POR IDADEDIB: 

18.01.1994RMI: a ser calculada pelo INSSCPF: 204.638.988-34P.R.I.C. 

 

0008592-14.2009.403.6106 (2009.61.06.008592-0) - NEUSA BORDINI DOS SANTOS(SP201965 - MARCELO 

IGRECIAS MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação ordinária, visando à concessão de aposentadoria por invalidez, que NEUSA BORDINI DOS 

SANTOS ajuizou em desfavor do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, apresentando procuração 

e documentos. Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Decisão, determinando que a autora 

comprovasse o indeferimento do pedido administrativo ou o descumprimento do prazo legal para a sua apreciação, no 

prazo de 10 (dez) dias. Intimada, a autora não se manifestou (fl. 22/v.). Concedido novo prazo à autora, novamente não 

se manifestou (fl. 23/24).É o relatório.Decido.O feito comporta julgamento no estado em que se encontra. Apesar de 

devidamente intimada, a autora não comprovou o indeferimento do pedido administrativo ou o descumprimento do 

prazo legal para a sua apreciação, no prazo de 10 (dez) dias, pelo que deve o feito ser extinto, posto que descumprida a 

decisão de fls. 19/22.Como a extinção do processo ocorreu antes da citação do réu, não há que se falar em condenação 

em honorários advocatícios.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, 

caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a 

apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o 

julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, extingo o processo sem resolução de mérito, nos termos dos artigos 267, 

I e VI, 283 e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil, na forma da fundamentação acima.Custas ex 

lege. Sem condenação em honorários advocatícios, uma vez que não formada a litiscontestatio.Decorrido in albis o 

prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este 

feito.P.R.I.C. 

 

0008594-81.2009.403.6106 (2009.61.06.008594-4) - LUCI DOMINGOS(SP201965 - MARCELO IGRECIAS 

MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação ordinária, visando à concessão de aposentadoria por invalidez, que LUCI DOMINGOS ajuizou 

em desfavor do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, apresentando procuração e documentos. 

Decisão, determinando que a autora esclarecesse seu nome correto, regularizando, se o caso, a grafia de seu nome junto 

ao cadastro da Receita Federal, bem como comprovasse o indeferimento do pedido administrativo ou o descumprimento 

do prazo legal para a sua apreciação, no prazo de 10 (dez) dias. Intimada, a autora não se manifestou (fl. 27/v.). 

Concedido novo prazo à autora, novamente não se manifestou (fl. 29).É o relatório.Decido.O feito comporta julgamento 

no estado em que se encontra. Analisando o pedido de assistência judiciária gratuita, ainda não apreciado, defiro a 

gratuidade, ressaltando que a concessão do benefício há de observar o disposto nos artigos 3º, inciso V, e 11, caput, da 
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Lei 1.060/50, no tocante aos honorários advocatícios. De acordo com a decisão, foi determinado à autora que 

esclarecesse seu nome correto, regularizando, se o caso, a grafia de seu nome junto ao cadastro da Receita Federal, bem 

como comprovasse o indeferimento do pedido administrativo ou o descumprimento do prazo legal para a sua 

apreciação, no prazo de 10 (dez) dias. A autora, por sua vez, não cumpriu a determinação judicial (fl. 29), pelo que deve 

o feito ser extinto sem resolução do mérito, eis que descumprida a decisão de fls. 24/27.Como a extinção do processo 

ocorreu antes da citação do réu, não há que se falar em condenação em honorários advocatícios.Em caso de eventual 

recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se 

das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, 

sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, extingo 

o processo sem resolução de mérito, nos termos dos artigos 267, I e VI, 283 e 284, parágrafo único, todos do Código de 

Processo Civil, na forma da fundamentação acima.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, uma 

vez que não formada a litiscontestatio.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e 

efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0008605-13.2009.403.6106 (2009.61.06.008605-5) - GISLAINE CRISTINA DE SOUZA(SP147657 - EDUARDO 

RIGOLDI FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Cumpra a autora, integralmente a determinação de fl. 28, apresentando os documentos pessoais de Ussander e Ucélia 

bem como o contrato referente ao financiamento, sob as penalidades já descritas.Transcorrido o prazo acima fixado sem 

manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se o ocorrido e, após, venham os autos 

conclusos.Intimem-se. 

 

0008649-32.2009.403.6106 (2009.61.06.008649-3) - ISRAEL FIORAVANTI - INCAPAZ X VILMA BERTOLINO 

FIORAMONTI(SP205888 - GUILHERME BERTOLINO BRAIDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Fls. 45/49: Abra-se vista aos autores para que se manifestem no prazo de 05 (cinco) dias.Após, ciência ao MPF.Por fim, 

venham conclusos para sentença. 

 

0009239-09.2009.403.6106 (2009.61.06.009239-0) - LOURDES APARECIDA LUCAS(SP287289 - WILLIAM DE 

SOUZA CARRILLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Trata-se de ação ordinária que LOURDES APARECIDA LUCAS move contra a CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEF, cujo pedido cinge-se à condenação da requerida em atualizar o saldo de conta de FGTS da autora nos 

meses de janeiro/1989 (42,72%) e abril/1990 (44,80%), apresentando procuração e documentos. Decisão, determinando 

que a autora providenciasse declaração de pobreza, nos termos do artigo 4º da Lei 1060/50, visando à apreciação do 

pedido de assistência judiciária gratuita. Intimada, a autora não se manifestou. Decisão, determinando que a autora 

recolhesse as custas processuais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Intimada, a 

autora não cumpriu a determinação judicial (fl. 39/v). É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento no estado em 

que se encontra. De acordo com a decisão, a autora foi intimada para recolher as custas processuais. A autora, por sua 

vez, não cumpriu o determinado (fl. 39/v.), razão pela qual a petição inicial deve ser indeferida. A autora, nada obstante 

tenha requerido a concessão dos benefícios da Lei 1.060/50, contratou advogado, razão pela qual, se pode pagar o mais, 

que são os honorários advocatícios, poderia pagar o menos, que são as custas e despesas processuais. Poderia, portanto, 

arcar com o ônus da sucumbência. Nada obstante se pudesse questionar da extinção do feito por mera decisão, alegando 

a desnecessidade de sentença, observo que o artigo 268 do CPC dispõe que, caso haja nova ação judicial proposta após 

a extinção de igual pedido sem julgamento de mérito, o novo feito não poderá ser despachado antes de comprovado o 

pagamento das custas, despesas processuais e honorários de sucumbência do feito anterior. Assim, o presente feito deve 

ser extinto sem julgamento de mérito, com fundamento nos artigos 267, XI, combinado com o artigo 257, ambos do 

CPC. Cumpre esclarecer a desnecessidade de intimação pessoal da parte, com base em precedente do STJ (STJ-Corte 

Especial, ED no Resp 264.895-PR, rel. Min. Ari Pargendler, j. 19.12.01, rejeitaram os embs., maioria DJU 15.4.02, p. 

156) e do TRF da 3ª Região (RTFR-3ª Região 15/65), até para controle judicial em caso de repropositura da demanda. 

Como a extinção do processo ocorreu antes da citação do réu, não há que se falar em condenação em honorários 

advocatícios.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 

517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da 

matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da 

contenda.Dispositivo.Posto isso, extingo o processo sem julgamento de mérito, nos termos dos artigos 257 e 267, XI, do 

Código de Processo Civil, na forma da fundamentação acima.Custas ex lege.Sem condenação em honorários 

advocatícios.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as 

providências cabíveis, arquive-se este feito. P.R.I.C. 

 

0009273-81.2009.403.6106 (2009.61.06.009273-0) - RICARDO ALEXANDRE LESSI X DIOGENES 

LESSI(SP195509 - DANIEL BOSO BRIDA E SP226981 - JULIANO SPINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Converto o julgamento em diligência. Fls. 61/65: Nos termos do artigo 47 do CPC, promova o autor, no prazo de 10 

(dez) dias, a inclusão de sua irmã Mary (fl. 65) no pólo ativo da ação, sob pena de extinção do feito.Transcorrido o 

prazo acima fixado sem manifestação ou caso não seja cumprida a determinação, certifique-se o ocorrido e após, 
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venham os autos conclusos. Intimem-se. 

 

0009357-82.2009.403.6106 (2009.61.06.009357-6) - NEUZELI RIBEIRO DO AMARAL(SP227046 - RAFAEL 

CABRERA DESTEFANI) X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a autora acerca da contestação ofertada, sob pena de preclusão.Intime-se. 

 

0009528-39.2009.403.6106 (2009.61.06.009528-7) - ALTIVA ALVES DOS SANTOS YAMAOKA(SP210605 - 

AIESKA RODRIGUES LIMA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 46: Defiro tão somente o desentranhamento dos documentos de fls. 12 e 19/24 uma vez que são originais 

(Provimento Geral Unificado 64/05), devendo a Secretaria providenciar a sua substituição por cópia autenticada, sem 

necessidade de recolhimento de taxas em face da gratuidade concedida. Indefiro quanto aos demais uma vez que tratam-

se de cópias autenticadas e procuração.Após, certifique-se o trânsito em julgado, arquivando-se os autos. 

 

0009822-91.2009.403.6106 (2009.61.06.009822-7) - SONIA REGINA COELHO STRANGHETTI(SP124882 - 

VICENTE PIMENTEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação ordinária que SÔNIA REGINA COELHO STRANGHETTI move contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando à renúncia a seu benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição (n. 112.019.965-1), concedido em 27.11.1998, com pedido de concessão de nova aposentadoria por tempo 

de contribuição integral, a partir da data do cancelamento do benefício. A inicial veio acompanhada por documentos. 

Contestação do INSS e réplica. Após os trâmites legais, vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Conheço 

diretamente do pedido, porquanto a discussão restringe-se à matéria de direito. Não foram argüidas preliminares. 

Quanto à prejudicial de mérito, decadência, anoto que, segundo entendimento do TRF/3ª Região, no caso de pedido de 

desaposentação, não ocorre a decadência, apenas prescrição qüinqüenal parcelar, se o caso (TRF/3 - AC 1456596 - 

Oitava Turma - Relatora Desemb. Federal Dra. Vera Jucovsky, DJF3: 30.03.2010, pág. 958). Diante de partes legítimas 

e bem representadas, presentes as condições da ação bem como os pressupostos de constituição e de desenvolvimento 

válido e regular do processo, passo ao julgamento do mérito. No mérito o pedido é improcedente.A desaposentação 

consiste na renúncia de aposentadoria obtida junto ao RGPS ou em Regimes Próprios de Previdência de Servidores 

Públicos com o objetivo de possibilitar a obtenção de benefício mais vantajoso no mesmo ou em outro regime, em razão 

do novo tempo de contribuição a ser averbado àquele que embasou a concessão da primeira aposentadoria. A Turma 

Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais - TNU - já se manifestou a respeito da 

questão, em decisão exarada no processo 2007.72.95.00.1394-9, à qual adiro, em sessão realizada nos dias 28 e 29 de 

junho, quando julgou improcedente o pedido de um segurado que pretendia renunciar à aposentadoria com proventos 

proporcionais para se aposentar com proventos integrais (Processo 2007.72.95.00.1394-9). O autor da ação alegou que 

o acórdão da Turma Recursal de Santa Catarina contrariava a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça. 

Entretanto, segundo o Juiz Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho, relator do processo na TNU, as decisões 

divergentes apresentadas referiam-se a hipóteses de segurados que foram aposentados pelo Regime Geral da 

Previdência Social (RGPS) e renunciaram ao benefício para utilizar o tempo de serviço para fins de aposentadoria sob o 

regime estatutário, e à hipótese de aposentado rural que, posteriormente, obteve aposentadoria por idade, de natureza 

urbana.Ainda, para referido o magistrado, o pedido contraria, expressamente, o disposto no artigo 18, parágrafo 2º, da 

Lei nº 8.213/91, segundo o qual o aposentado pelo RGPS que permanecer em atividade sujeita a esse regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a pretensão alguma da Previdência Social em decorrência de exercício desta atividade, exceto ao 

salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Entendeu a TNU que o segurado aposentado 

desconsiderou a vedação imposta na legislação específica, voltou a trabalhar dentro do RGPS e pretendia renunciar a 

sua aposentadoria com proventos proporcionais e se habilitar a uma nova aposentadoria, desta vez com proventos 

integrais. Por maioria, a TNU acompanhou o voto do relator segundo o qual, não vejo como tal postulação seja possível, 

mesmo que ele tenha recolhido contribuições à Previdência Social, já que a norma legal expressa a respeito da matéria 

específica para o Regime Geral da Previdência Social, não se identificando qualquer traço de inconstitucionalidade. 

(destaquei)Assim, rendo-me ao entendimento da Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados 

Especiais Federais - TNU, declarando indevida a desconstituição do benefício previdenciário concedido à parte 

autora.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, 

todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da 

matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da 

contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo improcedente o pedido inicial, extinguindo o processo com resolução de mérito, 

nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da fundamentação acima.Condeno a autora ao pagamento das 

custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 500,00 

(quinhentos reais), devidos ao INSS.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no 

Provimento n. 64/2005, da CGJF da 3ª Região.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de 

praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0009833-23.2009.403.6106 (2009.61.06.009833-1) - HELIO VITALINO DA SILVA - INCAPAZ X GRACIETE 

MARIA VALENTIM(SP225088 - RODRIGO PEREZ MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação ordinária, visando à concessão do acréscimo de 25%, nos termos do artigo 45 da Lei 8.213/91, 
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que HÉLIO VITALINO DA SILVA, representado por Graciente Maria Valentim, move em desfavor do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, alegando estar interditado judicialmente e que, em razão de sua 

incapacidade total, foi aposentado por invalidez em 01.08.2009, sendo que necessita de assistência e cuidados 

permanentes de outra pessoa, fazendo jus ao benefício pretendido. Apresentou procuração e documentos. Foram 

concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Contestação do INSS e réplica. Prova pericial emprestada da 

ação 2008.61.06.013647-9, ajuizada perante a 2ª Vara Federal desta Subseção. Parecer do MPF. É o 

relatório.Decido.Não tendo sido argüidas preliminares, passo diretamente ao exame do mérito. Dispõe o art. 45 da Lei 

nº 8.213/91 que o valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência permanente de outra 

pessoa será acrescido de 25 % (vinte e cinco por cento).Segundo o documento de fl. 41, juntado aos autos pelo INSS, o 

autor comprova o recebimento de aposentadoria por invalidez desde 01.08.2009.O laudo do perito judicial, juntado às 

fls. 194/197, produzido na ação 2008.61.06.013647-9, ajuizada perante a 2ª Vara Federal desta Subseção, aduziu que o 

autor é portador de transtorno delirante (esquizofreniforme) orgânico, estando incapacitado para o trabalho de forma 

total, definitiva e permanente, destacando que necessita de auxílio e/ou supervisão para os atos da vida independente 

(quesito 3ª, fl. 25). (destaquei)Anoto que o acréscimo de 25% do valor do benefício, nos termos do artigo 45 da Lei 

8.213/91, somente é devido na hipótese de completa dependência de terceiros, o que não é o caso dos autos. A 

necessidade de supervisão por terceiro não autoriza a concessão do adicional, pois, nesse caso o segurado realiza as 

atividades por si só, pelo que deve o feito ser julgado improcedente.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, 

aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, 

proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de 

supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo improcedente o pedido inicial, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da 

fundamentação acima.Condeno o autor, para os fins dos artigos 11, 2º e 12, ambos da Lei n.º 1.060/50, ao pagamento 

das custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em R$ 

800,00 (oitocentos reais), devidos ao requerido.Ciência ao MPF.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente 

decisão, o disposto no Provimento n.º 64/2005, da CGJF da 3ª Região. Decorrido in albis o prazo recursal, observadas 

as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0000510-57.2010.403.6106 (2010.61.06.000510-0) - JOSE RODRIGUES MARTINS(SP233231 - VANESSA PRADO 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação ordinária que JOSÉ RODRIGUES MARTINS move contra o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de seu benefício previdenciário, apresentando procuração e 

documentos. Decisão, determinando que o autor providenciasse a juntada aos autos de nova procuração e declaração de 

pobreza, com seu nome grafado corretamente, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Intimado 

o autor requereu dilação do prazo, o que restou deferido pelo Juízo. Vencido o prazo, o autor não se manifestou.É o 

relatório.Decido.O pedido de assistência judiciária ainda não foi apreciado, razão pela qual passo a fazê-lo: diante da 

declaração do autor, embora com a grafia do nome incorreta, de que não dispõe de condições financeiras para suportar o 

pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, submetendo-se, no caso, também os honorários de seu 

patrono, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.De acordo com a decisão, o autor foi intimado para que 

providenciasse a juntada aos autos de nova procuração e declaração de pobreza, com seu nome grafado corretamente, 

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. O autor, por sua vez, não cumpriu o determinado 

(fl.37), razão pela qual a petição inicial deve ser indeferida.Como a extinção do processo ocorreu antes da citação do 

réu, não há que se falar em condenação em honorários advocatícios.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, 

aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, 

proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de 

supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, extingo o processo sem resolução de 

mérito, nos termos dos artigos 267, I, 283 e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil, na forma da 

fundamentação acima.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios.Decorrido in albis o prazo recursal, 

observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0000953-08.2010.403.6106 (2010.61.06.000953-1) - APARECIDA CARRETEIRO SAVAGE(SP201965 - MARCELO 

IGRECIAS MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação ordinária, visando à concessão de aposentadoria por invalidez, que APARECIDA 

CARRETEIRO SAVAGE ajuizou em desfavor do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

apresentando procuração e documentos. Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Decisão, 

determinando que a autora providenciasse a juntada aos autos de comprovante de requerimento administrativo do 

benefício postulado, contemporâneo à propositura da ação, ou a recusa expressa do réu em protocolar o pedido, no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Intimada, a autora não se manifestou (fl. 21.).É o 

relatório.Decido.O feito comporta julgamento no estado em que se encontra. Apesar de devidamente intimada, a autora 

não comprovou requerimento administrativo do benefício postulado, contemporâneo à propositura da ação, ou a recusa 

expressa do réu em protocolar o pedido, no prazo legal, pelo que deve o feito ser extinto, posto que descumprida a 

decisão de fl. 20.Como a extinção do processo ocorreu antes da citação do réu, não há que se falar em condenação em 

honorários advocatícios.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e 

, 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a 
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apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o 

julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, extingo o processo sem resolução de mérito, nos termos dos artigos 267, 

I e VI, 283 e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil, na forma da fundamentação acima.Custas ex 

lege. Sem condenação em honorários advocatícios, uma vez que não formada a litiscontestatio.Decorrido in albis o 

prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este 

feito.P.R.I.C. 

 

0001008-56.2010.403.6106 (2010.61.06.001008-9) - GONCALINO CASTRO(SP167418 - JAMES MARLOS 

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Trata-se de ação ordinária que GONÇALINO CASTRO move contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEF, cujo pedido cinge-se à condenação da requerida em atualizar o saldo de conta de FGTS do autor nos meses de 

junho/1987 (26,06%), janeiro/1989 (70,28%), março/1990 (84,32%) e abril/1990 (44,80%), apresentando procuração e 

documentos. Decisão, deferindo os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinando que o autor esclareça a 

prevenção apontada às fls. 29/54, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Intimado, o autor 

requereu a desistência da ação. Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento no estado 

em que se encontra. De acordo com a decisão, o autor foi intimado para esclarecer a prevenção apontada às fls. 29/54. 

Intimado, o autor requereu a desistência da ação. Verifico, no presente caso, a ocorrência da coisa julgada em relação 

aos IPCS de junho/1987 (26,06%), janeiro/1989 (70,28%) e abril/1990 (44,80%), haja vista a parcial procedência da 

ação ordinária 2001.61.06.001642-0, proposta perante esta Vara Federal, acerca do mesmo objeto (fls. 29/52), 

transitado em julgado (fl. 54), razão pela qual deve ser o feito extinto sem julgamento do mérito. Como a extinção do 

processo ocorreu antes da citação do réu, não há que se falar em condenação em honorários advocatícios.Em caso de 

eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, 

conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo 

ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto 

isso, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos dos artigos 267, V e VIII, do Código de Processo 

Civil, reconhecendo a existência de coisa julgada, na forma da fundamentação acima. Custas ex lege.Sem condenação 

em honorários advocatícios.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento n.º 

64/2005, da CGJF da 3ª Região.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e 

efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0001129-84.2010.403.6106 (2010.61.06.001129-0) - DEUSDET FERREIRA DE ALMEIDA(SP236505 - VALTER 

DIAS PRADO) X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se o autor acerca da contestação ofertada, sob pena de preclusão.Apó, voltem conclusos. 

 

0002210-68.2010.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001915-31.2010.403.6106) 

VALDECIR RODRIGUES VILARINHO(SP223336 - DANILO DIONISIO VIETTI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, ressaltando que a concessão do benefício há de observar o 

disposto nos artigos 3º, inciso V e 11, caput, da Lei 1.060/50, no tocante aos honorários advocatícios. Cite-se a 

CEF.Com a resposta, abra-se vista ao autor.Intime-se. 

 

0002361-34.2010.403.6106 - BENEDITO QUIRINO DA SILVA(SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação ordinária que BENEDITO QUIRINO DA SILVA move contra o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, visando ao pagamento de parcelas de auxílio-doença em atraso, no período de 02.09.2006 a 

16.07.2007, no valor de R$ 6.159,00. A inicial veio acompanhada por documentos. Decisão, determinando que o autor 

apontasse o fundamento jurídico do pedido, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos dos artigos 282, III c/c 

284, parágrafo único, do CPC, uma vez que o benefício em atraso foi concedido judicialmente. Intimado, o autor não se 

manifestou.É o relatório. Decido.O feito comporta julgamento no estado em que se encontra. Conheço diretamente do 

pedido, porquanto a discussão restringe-se à matéria de direito. Analisando o pedido de assistência judiciária gratuita, 

ainda não apreciado, defiro a gratuidade, ressaltando que a concessão do benefício há de observar o disposto nos artigos 

3º, inciso V, e 11, caput, da Lei 1.060/50, no tocante aos honorários advocatícios. De acordo com a decisão, o autor foi 

intimado para que apontasse o fundamento jurídico do pedido, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos dos 

artigos 282, III c/c 284, parágrafo único, do CPC, uma vez que o benefício em atraso foi concedido judicialmente. 

Intimado, o autor não se manifestou. Observo, pelos documentos de fls. 37/46 e 50/52, que o autor ajuizou a ação n. 

2007.63.14.002081-0, perante o JEF de Catanduva/SP, julgada procedente, para conceder ao autor aposentadoria por 

invalidez, com data de início em 17.07.2007, data da realização da perícia judicial, haja vista que o perito não pode 

precisar se na data da cessação do auxílio-doença (em 01.09.2006) o autor já estava incapacitado para o trabalho. 

Assim, a decisão judicial, transitada em julgado, não reconheceu o direito do autor à percepção do benefício a partir da 

data da cessação do auxílio-doença, como pretendido. No caso, eventual inconformismo do autor quanto à data de início 

do benefício deveria, se o caso, ser tratado na própria ação em que obteve o direito ao seu recebimento, e no momento 

oportuno, não podendo tal pretensão ser julgada em ação distinta.Assim, tendo em vista as disposições dos artigos 14, 

III e 17, I, do CPC, a petição inicial deve ser indeferida, nos termos dos artigos 282, III, c/c 284, parágrafo único, do 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 430/725 

CPC.Como a extinção do processo ocorreu antes da citação do réu, não há que se falar em condenação em honorários 

advocatícios.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 

517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da 

matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da 

contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo extinto o presente feito, sem resolução o mérito, nos termos dos artigos 267, I, 

282, III, e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil, na forma da fundamentação acima.Custas ex lege. 

Sem condenação em honorários advocatícios.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de 

praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0003705-50.2010.403.6106 - BONSENSO COMERCIAL LTDA EPP X ANA LUISA NONATO(SP239195 - MARIA 

INES VIEIRA LIMA) X UNIAO FEDERAL 

Vistos.Trata-se de ação ordinária que BONSENSO COMERCIAL LTDA EPP move contra a UNIÃO FEDERAL, 

objetivando a autorização para depósito judicial da quantia de R$ 12.409,75, referente ao valor de tributo, acrescido de 

juros, suspendendo-se o crédito tributário em favor da requerida. Juntou procuração e documentos. Petição da autora, 

requerendo a desistência da ação e, conseqüentemente, extinção do processo.É o relatório.Decido.A autora requereu a 

desistência e extinção do feito (fls. 21/22), pelo que deve o feito ser extinto.Como a extinção do processo ocorreu antes 

da citação da ré, não há que se falar em condenação em honorários advocatícios.Em caso de eventual recurso, poderá o 

Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e 

do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver 

alegação de supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, extingo o processo sem 

resolução de mérito, nos termos dos artigos 267, VIII, do Código de Processo Civil, na forma da fundamentação 

acima.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as 

formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito. P.R.I.C. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0010561-06.2005.403.6106 (2005.61.06.010561-5) - ZENAIDE GOUVEIA(SP086686 - MANOEL DA SILVA 

NEVES FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELZA DE SOUZA(SP115100 - 

CARLOS JOSE BARBAR CURY) 

Vistos, etc.Zenaide Gouveia ajuizou a presente ação, para que o Instituto Nacional do Seguro Social seja condenado a 

pagar, em caráter permanente à requerente, o benefício de Pensão por Morte, do segurado Nelson Inocêncio da Silva, 

desde a data do óbito, condenando-o, ainda, ao pagamento de custas e dos honorários advocatícios.Alega a autora que 

viveu em união estável com Nelson Inocêncio da Silva, de 1976 a 2001, quando se separaram amigavelmente, porém, 

continuaram mantendo laços afetivos e de ajuda mútua, eis que o companheiro passou a pagar-lhe pensão alimentícia, 

no valor de meio salário mínimo, o que perdurou até seu falecimento, em 15 de junho de 2005. Juntou a procuração e os 

documentos de folhas 10/30. À folha 39, decisão, indeferindo os benefícios da assistência judiciária gratuita e 

determinando que a autora recolha as custas processuais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da 

distribuição. Intimada, a autora interpôs Agravo de Instrumento, transitado em julgado, ao qual foi dado provimento, 

para conceder à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 73/77).Citado, o réu apresentou contestação 

(fls. 67/72), com preliminar de litisconsórcio passivo necessário com a companheira do de cujus, a quem foi concedido 

o benefício de pensão por morte, diante da comprovação da relação de união estável com o falecido. No mérito, discorre 

sobre os requisitos legais para a concessão da pensão por morte. No presente caso, na hipótese de procedência da ação, 

requer não seja condenado a pagar à autora os valores já pagos em favor da atual companheira do falecido, devendo 

referidos pagamento serem considerados pagamento a credor putativo, com a aplicação, por analogia, do artigo 309 do 

Código Civil. Pede a improcedência da ação, com o reconhecimento da prescrição qüinqüenal, bem como condenação 

da autora nos consectários da sucumbência. O INSS juntou os documentos de folhas 80/124.A autora requereu a 

emenda da inicial, para inclusão da Sra. Elza de Souza no pólo passivo da ação (fl. 128), o que foi deferido à fl. 

129.Citada, a ré Elza de Souza apresentou contestação às fls. 141/145. No mérito, alegou que, após a separação do 

falecido com a autora, o que se deu no ano de 2001, passou a conviver em regime de união estável com ele, o que 

perdurou por 4 anos, até a data do óbito, sendo que, nesse período, sempre cuidou do falecido, dependendo 

economicamente dele, fato este que restou comprovado pelo próprio INSS, que lhe concedeu o benefício de pensão por 

morte. Requer a improcedência da ação. Juntou documentos de fls. 147/183.A autora não apresentou réplica (fl. 185).Os 

autos foram vistos na Correição Geral Ordinária, tendo sido determinada a priorização de seu julgamento (fl. 198).Em 

audiência, foram ouvidas a autora e a ré Elza de Souza, em declarações, e três testemunhas arroladas pela autora (fls. 

241/246). Ainda, foram ouvidas cinco testemunhas arroladas pela ré Elza de Souza, por carta precatória (fls. 

272/277).Intimadas as partes, a autora apresentou suas alegações finais, por meio de memoriais, às folhas 281/284, e o 

INSS à fl. 287, não tendo se manifestado a ré Elza de Souza. É o relatório.2 - Fundamentação.2.1. Preliminar de 

prescrição.A prescrição atinge apenas as prestações devidas no quinquênio que antecede o requerimento do benefício. 

Tendo sido pleiteada sua concessão a partir do óbito (15.06.2005 - fl. 28), e a ação sido proposta em 28.10.2005, não há 

períodos a serem considerados prescritos. 2.2. Mérito.No mérito, temos que a autora pede pensão por morte, em razão 

do falecimento de seu companheiro, Nelson Inocêncio da Silva, ocorrido em 05/06/2005. Argumenta que viveu em 

união estável com o de cujus, de 1976 a 2001, quando se separaram amigavelmente, porém, continuaram mantendo 

laços afetivos e de ajuda mútua, eis que o companheiro passou a pagar-lhe pensão alimentícia, no valor de meio salário 

mínimo, o que perdurou até seu falecimento, sendo ela dependente economicamente dele. Sabe-se que a pensão por 
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morte é benefício destinado à proteção social do dependente. O benefício diz respeito à dignidade humana e existe para 

que o dependente possa manter-se com os meios de sustento até então proporcionados pelo segurado. Para a concessão 

da pensão por morte, são requisitos necessários a qualidade de dependente, a comprovação da qualidade de segurado do 

falecido e prova do óbito.Verifico que o falecido era aposentado por tempo de contribuição, desde 02.01.1996 (fl. 120), 

comprovando, assim, sua condição de segurado, nos termos do artigo 15, I, da Lei 8.213/91.Quanto à qualidade de 

dependente, segundo o art. 16 da Lei 8.213/91, são beneficiários, do Regime Geral de Previdência Social, apenas os 

dependentes do segurado nele elencados, in verbis:Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na 

condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer 

condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; No caso dos autos, verifica-se que a autora não comprovou sua 

condição de dependente, necessária à obtenção do benefício pretendido. Veja-se que a autora não juntou aos autos 

qualquer documento que prove sua qualidade de dependente do falecido. Os documentos juntados aos autos referem-se 

aos anos de 1995 (certidão da Junta Comercial - fls. 16/17), 1999 (escritura pública de permuta - fls. 12/14) e 2001 

(escritura de venda e compra - fls. 20/21), ano limite em que, segundo relato da autora, teria mantido a união estável 

com o falecido, e quatro anos antes do evento morte.Ao contrário, tem-se cópia do benefício de pensão por morte, 

concedido administrativamente à ré Elza de Souza, em sede de recurso (fls. 80/124), desde a data do óbito, onde restou 

comprovada sua qualidade de dependente e sua dependência econômica do falecido, à época do óbito. Restaram apenas 

os depoimentos das testemunhas ouvidas, que não podem ser utilizados como prova exclusiva para a comprovação da 

qualidade de dependente da autora.Foram ouvidas três testemunhas da autora. A primeira testemunha ouvida, Luzia 

Pastrello (fl. 244), não compromissa por possuir amizade íntima com a autora, afirmou que, quando conheceu a autora 

ela já vivia em união estável com o Sr. Nelson e que, após a separação, o falecido ficou com a obrigação de ajudar a 

autora, inclusive fazia compras de mercado. Ainda, disse que a autora está passando por dificuldades financeiras porque 

é doente e a última vez que o falecido a ajudou foi quando esteve na cidade, em torno de um mês e meio antes de 

falecer. A segunda testemunha, Floripes Martini Raduan (fl. 245), também não compromissada por ser amiga íntima da 

autora, afirmou que conhece a autora há uns 30 anos, da época em que ela morava com o Sr. Nelson, sabendo dizer, por 

informação da própria autora, que, após a separação, ele pagava uma quantia para a autora e o convênio da Unimed. 

Disse que, após a separação, a autora fazia algum trabalho de faxina, cuidava de doentes e bordava em casa e que, após 

o falecimento de Nelson, a autora entrou em dificuldades financeiras. Não soube dizer que ele fazia compras de 

mercado para a autora, tampouco se o dinheiro que ele levava era por tempo determinado. Salientou que não chegou a 

ver o Sr. Nelson entregar dinheiro para a autora, mas apenas por informação da própria autora. A terceira testemunha, 

Nadir Donizeti Pelicéri da Silva (fl. 246), sobrinha do Sr. Nelson, disse conhecer a autora desde 1976, afirmando que 

ela conviveu maritalmente com seu tio Nelson, sendo que, em certa ocasião, chegaram a morar por um mês na casa da 

depoente (salvo engano em 1983). Afirmou que, após a separação do casal, seu tio Nelson ajudava a autora 

financeiramente, não sabendo dizer se esporadicamente:(...) Que seu tio, após a separação, chegou a deixar dinheiro 

com a depoente para ser repassado com a autora, umas duas ou três vezes, sendo que a última vez que ele fez isso foi 

em torno de 1 mês e meio antes de ele falecer, oportunidade que ele deixou R$ 300,00. Que por ocasião da separação 

ele deixou para a autora, uma casa com alguns móveis e uma moto. Que não sabe se ficou acordado de ele dar uma 

quantia determinada para a autora. Apenas ele comentou para depoente que tinha muita dó da autora e que iria continuar 

ajudando ela. Que Nelson vinha quase todos os meses para esta cidade e sempre deixava dinheiro para a autora. Sendo 

que sabe disso porque ele comentava com a depoente e com a mãe da depoente. Que não chegou a ver, mas seu tio 

Nelson comentava que fazia compras de mercado para a autora. Que não sabe a partir de quando o seu tio Nelson parou 

de pagar o convênio da Unimed para a autora.(...) Que a autora passa por dificuldades financeiras pois não trabalha por 

ter problemas de coração (...). Por outro lado, foram ouvidas cinco testemunhas da ré Elza de Souza. A primeira 

testemunha, José Carlos Ferreira (fl. 273), genro do Sr. Nelson, não confirmou o alegado pela autora. Disse:(...) O sogro 

faleceu por volta de 2005/2006 e quando faleceu já estava na companhia de ELZA há aproximadamente cinco anos; o 

casal residia nesta cidade. (...) Imediatamente após separar-se de ZENAIDE o Sr. Nelson passou a residir com a Sra. 

ELZA; que não chegou a pagar pensão à Sra. ZENAIDE; que não sabe dizer quanto tempo durou a relacionamento de 

NELSON e ZENAIDE, pessoa que viu apenas cerca de quatro a cinco vezes. A segunda testemunha, José Jorge Skaff 

(fl. 274), também genro do Sr. Nelson, disse que não se recorda da autora, afirmando que:(...) O sogro residia sozinho 

em São José do Rio Preto/SP e tinha várias namoradas; que quando se mudou para Uberlândia/MG o Sr. Nelson trouxe 

consigo a Sra. Elza que residiu em sua companhia nesta cidade até a sua morte; que mesmo antes de vir para 

Uberlândia, a Sra. Elza era namorada do Sr. Nelson há muito tempo. A terceira testemunha, Marilene da Silva Skaff 

(275), filha do Sr. Nelson, soube dizer vagamente do relacionamento de seu pai com a autora, afirmando:seu pai teve 

um relacionamento com Zenaide, mas não sabe dizer por quanto tempo; que, após separar-se de sua mãe, o Sr. Nelson 

teve vários relacionamentos, sendo que, antes da Sra. Zenaide, relacionou-se com a pessoa de nome Diva, com a qual 

seu pai teve um filho; que a família conheceu o rapaz um mês após a morte do Sr. Nelson; que o Sr Nelson disse a 

depoente que a Sra. Zenaide havia levado um papel até o Hospital em que estava internado dizendo que assinasse para 

deixar-lhe a pensão por morte; que a Sra. Elza residiu com o Sr. Nelson por aproximadamente três anos na cidade de 

Uberlândia/MG e anteriormente residia em sua companhia na cidade de São José do Rio Preto/SP.A quarta testemunha, 

Iraci Lopes da Silva (fl. 276), ex-esposa do Sr. Nelson, afirmou que:a Sra. Zenaide teve um chamego com o Sr. Nelson; 

que não sabe dizer se chegaram a residir sob o mesmo teto e nem por quanto tempo durou o relacionamento; que a 

depoente já morava em Uberlândia/MG e o Sr. Nelson em São José do Rio Preto/SP, por este motivo não sabe detalhes 

sobre a vida do Sr. Nelson, que nos últimos cinco anos o Sr. Nelson residiu na companhia da Sra. Elza; que a depoente, 
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após o divórcio, mesmo tendo sido determinado pela justiça não recebeu pensão alimentícia do marido, tendo passado 

dificuldades juntamente com seus filhos; que o Sr. Nelson sempre tinha no mínimo duas namoradas; que a Sra. Zenaide 

deixou o Sr. Nelson por um homem mais jovem. Que durante o relacionamento com Zenaide, o Sr. Nelson tinha outros 

relacionamentos, sendo o nome de uma dessas namoradas, Messia.A última testemunha ouvida, Claudete da Silva Nordi 

(fl. 277), filha do Sr. Nelson, afirmou em relação aos relacionamentos do pai:que seu pai teve um relacionamento com a 

sra. Zenaide e, ao mesmo tempo, com a Sra. Valdivia e Messias; que teve um filho com a sra. Valdivia de nome 

Rodrigo; que por motivo de traição o Sr Nelson separou-se de Zenaide, e na separação deu a ela uma casa e os móveis 

que a guarneciam e uma moto; que após a separação passou a residir com a Sra. Elza, com quem permaneceu até a sua 

morte; que a Sra. Elza chegou a sustentar a casa e pagar os medicamentos de que o Sr. Nelson necessitava; que o sr. 

Nelson tinha mágoa da Sra. Zenaide, porque quando esteve internado em um Hospital, após já estar separado de 

Zenaide, esta o procurou e o pediu para assinar um papel, deixando para ela a pensão por morte; que o fato também é de 

conhecimento da Sra. Floripe, irmã de Nelson.Assim, pelo teor dos depoimentos colhidos e a ausência de prova 

material, ausente a condição de dependente, nos termos previstos pela legislação previdenciária, ao tempo do óbito. 

Veja-se que o falecido vivia há cinco anos, até antes do óbito, com outra companheira, a quem foi concedido 

administrativamente, em sede de recurso, o benéfico de pensão por mortes, após comprovação da qualidade de 

dependente, não restando comprovado, também, a dependência econômica da autora em relação ao falecido. Improcede, 

assim, a pretensão da autora. Neste sentido, confira-se o seguinte julgado:PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 

MORTE. COMPANHEIRA. QUALIDADE DE DEPENDENTE NÃO COMPROVADA. APELAÇÃO 

IMPROVIDA.(...)3. Não foi provada, porém a união estável, pois, conquanto presumida a dependência da companheira 

(art. 16, I, Lei n. 8.213/91), essa presunção não se transfere à questão do estado de companheira, o qual deve ser 

comprovado nos autos. 4. A autora não mantinha união estável à data do óbito, tampouco comprovou a dependência 

econômica em relação ao de cujus.5. Apelação improvida. (TRF 3ª Região, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1045695, 

Processo 200503990313318/SP, 7ª TURMA, DJF3 de 12/11//2008, Rel. JUIZ HERBERT DE BRUYN).Concluindo, a 

ação há de ser julgada improcedente. 3 - Dispositivo.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido da autora, 

extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a 

autora em honorários advocatícios, no importe de 10% (dez por cento) do valor da causa, observando-se o artigo 11, 2º 

da Lei 1.060/50.Sem custas, por ser a autora beneficiária da Justiça Gratuita (art. 4, da Lei 9.289/96). Oportunamente, 

arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0002678-03.2008.403.6106 (2008.61.06.002678-9) - ABEL CANDIDO DA SILVA(SP245400 - INGRID MARIA 

BERTOLINO BRAIDO E SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação previdenciária que ABEL CANDIDO DA SILVA move contra o INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de antecipação de tutela, visando à concessão de benefício de 

aposentadoria rural por idade, alegando contar com 64 anos de idade e que, por todos os anos de sua vida teve 

dedicação exclusiva ao labor agrícola. Apresentou procuração e documentos. Deferidos os benefícios da Assistência 

Judiciária Gratuita. Citado, o INSS apresentou contestação. Não houve réplica. Audiência com depoimento pessoal da 

autora e de duas testemunhas. Parecer do MPF. Após os trâmites legais, vieram os autos conclusos.É o relatório. 

Decido.Não foram argüidas preliminares. Nos termos do disposto no art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91, acolho 

a alegação de prescrição das parcelas devidas e não pagas anteriormente ao qüinqüênio imediatamente anterior à 

propositura da ação. Diante de partes legítimas e bem representadas, presentes as condições da ação bem como os 

pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, passo ao julgamento do mérito. No 

mérito o pedido é procedente. A questão das contribuições ao INSS, no tocante à aposentadoria por idade de rurícola, 

não é relevante. O rurícola não precisa contribuir, mas sim provar o tempo de trabalho, em meses idêntico à carência do 

benefício. A contribuição à previdência social, em tais casos, incidirá sobre a comercialização da produção. A discussão 

trazida aos autos é atinente à comprovação da condição do autor de rurícola. A comprovação da atividade rural é 

matéria meritória, e como tal será julgada. A idade do autor restou incontroversa, haja vista ter completado 60 anos em 

2003 (data de nascimento em 20.03.1943 - fl. 11) e, no presente caso, a idade para aposentadoria é reduzida para 60 

(sessenta anos), por ter o autor trabalhado como rurícola, contando atualmente com 66 (sessenta e seis) anos de idade. 

Dispõem o artigo 48 e seus 1.º e 2.º, da Lei n.º 8.213/91: Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado 

que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se 

mulher. (Redação alterada pela Lei nº 9.528/97. Esta redação é a mesma que foi dada pela Lei n.º 9.032/95. Ver o art. 3º 

da MP nº 83/02 convertida na Lei nº 10.666/03 e o art. 30 do Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741/03) 1º Os limites fixados 

no caput são reduzidos sessenta e cinqüenta e cinco anos no caso de trabalhadores rurais, respectivamente homens e 

mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII do art. 11. (Redação dada pela 

Lei nº 9.876/99) 2º Para os efeitos do disposto no parágrafo anterior, o trabalhador rural deve comprovar o efetivo 

exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do 

benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à carência do benefício pretendido. 

(Parágrafo acrescentado pela Lei n.º 9.032/95. Ver art. 143) (destaques meus).A controvérsia não girava na questão da 

idade mínima para aposentadoria por idade (incontroversa), mas sim, e apenas isto, com relação à condição de rurícola e 

do cumprimento do prazo de carência mínima para concessão do benefício. A alegação do INSS de que não há nos 

autos provas de que o autor laborou como rurícola, descabe acolhimento. As provas documentais trazidas aos autos 

comprovam a condição de rurícola do autor, conforme precedentes do TRF da 3ª Região. Os documentos juntados pelo 
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autor: certidão de casamento, celebrado em 1966 (fl. 12), título de eleitor, expedido em 1962 (fl. 16), e certidão a 

Secretaria da Fazenda, onde consta a inscrição do autor como produtor rural, no Sítio Santa Tereza, no período de 

272.08.1976 a 12.03.1982 (fl. 17), comprovam que efetivamente, laborou como rurícola, em período muito superior ao 

mínimo exigido como carência para concessão do benefício.No tocante ao tempo de serviço rural, os documentos 

juntados demonstram que o autor exerceu referida atividade por muito mais tempo que o mínimo exigido, como 

carência, para a referida aposentadoria. A condição de rurícola foi fartamente provada com base em prova documental e 

o prazo de carência mínima, também com base nos documentos em questão. A jurisprudência do STJ, inclusive, vem 

sendo firmada no sentido de que a exigência de contribuição no período imediatamente anterior ao pedido 

administrativo não é condição para deferimento do pedido. A 5ª turma, segundo voto do Ministro Relator José Arnaldo 

da Fonseca, conclui que a pessoa que tiver preenchido os requisitos para a concessão, idade e contribuição por 60 meses 

ou mais, tem direito à percepção do benefício previdenciário, independentemente da perda da qualidade de segurado 

quando do requerimento. No julgamento do recurso do INSS, no mesmo processo, o Ministro Relator dos embargos de 

divergência, Fernando Gonçalves, concluiu que o INSS não tinha razão para recorrer porque a jurisprudência das 

Turmas integrantes da Terceira Seção - 5ª e 6ª Turmas - inclina-se no sentido de não ser necessária a simultaneidade no 

preenchimento dos requisitos para percepção de aposentadoria por velhice, sendo irrelevante, para concessão do 

benefício, o fato de que o requerente, ao atingir a idade mínima, já tenha perdido a condição de segurado. Ademais, com 

a promulgação da Lei n.º 10.666/2003, entendo, como já diz o texto legal, que a perda da condição de segurado não é 

óbice ao acolhimento do pedido de aposentadoria por idade, se configurados os pressupostos para a concessão do 

benefício. O ônus da prova quanto aos fatos constitutivos de seu direito, a teor do artigo 333, inciso I, do CPC, cabia ao 

autor e foi, segundo a ótica do magistrado, devidamente cumprido e não ilidido pelo réu.A prova testemunhal também 

comprova o labor rural do autor. A primeira testemunha, Armando Nardello, ouvida à fl. 85, afirmou: Conhece o autor 

desde 1950/1954. Morava na fazenda e ele tinha um sítio vizinho. Ele trabalhava neste sítio da família. Lá plantavam 

café, milho, algodão, dentre outros. Eles venderam o sito em 1982 mas o autor continuou lá por mais seis ou sete anos. 

Trabalhando de empregado para o novo dono. Depois ele se mudou para a cidade e passou a trabalhar por dia. (...) 

Depois que ele mudou-se para a cidade sabe que ele trabalhou para o Gouveia, Osvaldo. Ele parou de trabalhar depois 

que ficou doente, cerca de dois anos atrás. (...). (destaques meus)A segunda testemunha, José Odécio Cabrelli, ouvida à 

fl. 86, disse: (...) Conhece o autor há quarenta e cinco anos porque moravam perto. Ele morava na propriedade da 

família dele e o depoente na da sua família. Ele trabalhava na propriedade na laranja, café. O depoente ficou na fazenda 

até quinze anos atrás. Depois que eles venderam a propriedade o autor ainda ficou um tempo trabalhando para o 

adquirente. Depois que saiu de lá, trabalhou na propriedade do Gouveia, dentre outros, sempre na lavoura. (...) Sabe que 

ele parou de trabalhar há cerca de dois anos pois faz tratamento. (destaques meus)Destarte, restou comprovado o 

exercício da atividade rural no período exigido pelos artigos 142 e 143 da lei 8.213/91, quer tomada a data em que 

completou 60 anos (2003 - 132 meses), implementando todos os requisitos e caracterizado direito adquirido, quer 

tomada a data do requerimento administrativo, 25.10.2007 (156 meses).No presente caso, o autor faz jus à concessão do 

benefício que pleiteia, pelos fundamentos acima expostos. Deve, ainda, incidir o benefício no patamar de 1 (um) 

salário-mínimo, na forma da Constituição Federal e legislação infra-constitucional aplicável, haja vista não ter ocorrido 

contribuição no período anterior à propositura da ação.Com relação ao pedido de tutela antecipada, ainda não apreciado, 

entendo deva ser atendido. No caso do presente feito o objeto litigioso, benefício de aposentadoria por idade, atinge dois 

elementos primordiais: alimentos e idade. A qualidade de subsistência dos alimentos, aliada à maior proximidade da 

morte (idade), recomendam a concessão da tutela antecipada, neste momento, sob pena de perigo de ineficácia se 

concedida apenas após o trânsito em julgado. Defiro, pois, a tutela antecipada, nos termos do artigo 273, do CPC, 

determinando ao INSS que acate o pedido da parte autora, de concessão de benefício de aposentadoria por idade, 

procedendo aos registros cabíveis e aos pagamentos devidos.Observo, que a presente sentença e, por conseguinte, o 

benefício previdenciário, serão retroativos a 25/10/2007 (fl. 15), data do requerimento administrativo. Em caso de 

eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, 

conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo 

ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto 

isso, julgo procedente o pedido inicial, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso I, do CPC, condenando o INSS a conceder ao autor o benefício de aposentadoria por idade, na forma prevista na 

Constituição Federal e na Lei nº 8.213/91, consistente no pagamento de 01 (um) salário-mínimo mensal, a partir da data 

do requerimento administrativo (25.10.2007 - fl. 15), acrescido de atualização monetária (desde cada parcela vencida) e 

juros moratórios de 0,5% a.m., desde a citação válida (fl. 29 - 07/11/2008), ambos devidos até a efetiva quitação, 

excluindo-se os valores eventualmente pagos administrativamente e/ou a título da tutela ora concedida.Por outro lado, 

antecipo os efeitos da tutela, com fulcro no artigo 273, do CPC, determinando ao INSS que implante o benefício de 

aposentadoria por idade ao autor, nos termos da Constituição Federal, no valor de um salário mínimo. Fixo, a teor do 

artigo 461, 3º e 4º, do CPC, o prazo de 60 (sessenta) dias para que o INSS cumpra a presente decisão, contados a partir 

da intimação, sob pena de fixação de multa diária, revertida ao autor, sem prejuízo do disposto no 5º ainda do artigo 

461, do CPC, além das sanções penais e civis, cabíveis ao agente infrator e ao próprio INSS. Expeça-se o 

necessário.Condeno o requerido ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, 4º, do CPC, em 

R$ 500,00 (quinhentos reais). Deixo de condenar a autarquia ré ao ressarcimento das custas processuais, tendo em vista 

que o autor, beneficiado pelo disposto na Lei no. 1.060/50, não efetuou qualquer despesa a esse título.Aplique-se, no 

que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento n.º 64/2005, da Corregedoria-Geral do E.TRF 

da 3ª Região.Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, 2º do Código de Processo Civil, com a 
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redação dada pela Lei nº 10.352, de 26 de dezembro de 2001.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as 

formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.Nos termos do Provimento 

COGE 71/06, os dados para a implantação do benefício são os seguintes:Decisão: TUTELAPrazo de Cumprimento: 60 

(sessenta) diasAutor: ABEL CANDIDO DA SILVABenefício: APOSENTADORIA POR IDADERMI: UM SALÁRIO 

MÍNIMODIB: 25.10.2007CPF: 715.769.248-15P.R.I.C. 

 

0006256-71.2008.403.6106 (2008.61.06.006256-3) - MARIA TEREZA BATISTA DE ALMEIDA(SP198091 - 

PRISCILA CARINA VICTORASSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos.Vista ao INSS para resposta, intimando-o também da sentença de fls. 

132/134.Ciência ao MPF conforme determinação de fl. 134Oportunamente, subam os autos ao Egrégio Trbbunal 

Regional Federal da 3ª Região. 

 

0000109-92.2009.403.6106 (2009.61.06.000109-8) - MARIA TEREZINHA MELEGATTI CORTEZZI(SP224958 - 

LUIS FERNANDO PAULUCCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS 

ORIGA JUNIOR) 

Recebo a apelação da CEF em ambos os efeitos. Vista ao autor para resposta.Oportunamente, subam os autos ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.  

 

0006737-97.2009.403.6106 (2009.61.06.006737-1) - ROSMARI RIBEIRO DA SILVA(SP167418 - JAMES MARLOS 

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Relatório.Rosmari Ribeiro da Silva, qualificada na inicial, ajuizou a presente ação contra o Instituto 

Nacional do Seguro Social, pedindo seja este condenado a conceder-lhe aposentadoria rural por idade, desde o 

requerimento administrativo, em 22/12/2008, e emitir o carnê do benefício corrigido monetariamente, com juros de 

mora e honorários advocatícios. Sustenta possuir idade e carência suficientes. Informou que está com 57 anos de idade 

(nasceu em 04/04/1952).Alegou ter se dedicado ao labor rural, desde tenra idade, inicialmente na companhia de seus 

pais. Após seu casamento com Luiz Pereira da Silva, no ano de 1970, passou a trabalhar em companhia do marido, em 

várias propriedades rurais. Ressalta que foi registrada como doméstica de 2001 a 2005, sendo que, após abril de 2005 a 

fevereiro de 2009, voltou a trabalhar como rurícola.Embora isso, teve negado o benefício na esfera administrativa. 

Juntou os documentos de folhas 15/23.À folha 26, foram concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

Na mesma oportunidade, determinou-se a citação do INSS.O requerido foi citado (fl. 27) e apresentou contestação, 

onde, após discorrer sobre os requisitos para a obtenção do benefício, sustentou que a autora não preenche os mesmos. 

Requereu a improcedência do pedido, com a condenação da autora nos consectários da sucumbência, bem como a oitiva 

de depoimento pessoal da autora e de duas testemunhas (folhas 29/32). Juntou os documentos de folhas 33/48.A autora 

apresentou réplica às fls. 51/53, requerendo a procedência do feito.Em audiência, foi ouvida a autora, em declarações, e 

três testemunhas, sendo duas delas arroladas em comum pela autora e pelo INSS (gravado em arquivo audiovisual - fls. 

68/73). É o relatório.2 - Fundamentação.Quanto ao mérito, o pedido improcede. O pedido resume-se em concessão de 

aposentadoria rural por idade, com tempo de serviço supostamente prestado como rurícola, sem a devida anotação na 

Carteira de Trabalho. Inicialmente, anoto que são requisitos para a aposentadoria por idade de trabalhador rural: contar 

60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinqüenta e cinco), se mulher, e comprovar o efetivo exercício de 

atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, ou ao 

preenchimento do requisito idade, por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à carência do 

benefício pretendido (art. 48, 1º e 2º, da Lei nº 8.213/91).Pois bem, tendo a parte autora cumprido o requisito idade, 

completado 55 anos em 2007 (data de nascimento em 04.04.1952 - fl. 16), restando, por conseqüência, apenas a análise 

quanto ao preenchimento do requisito tempo de exercício de atividade rural, à vista dos documentos carreados aos autos 

e da prova testemunhal colhida.Quanto à alegação da autora de que por vários anos de sua vida teve dedicação 

exclusiva ao labor agrícola, verifico que, embora tenha juntado aos autos certidão de casamento, no ano de 1970, onde 

consta a profissão do marido como lavrador (fl. 17), e comprove o exercício de atividade rurícola pelo marido, com 

registros em carteira, no período de 01.01.1976 a 30.06.2000, com alguns intervalos (fls. 20/22) e de 01.07.2005 até os 

dias atuais (fl. 22), verifica-se que a autora, embora conte com registro em carteira no período de 01.09.1999 a 

30.06.2000, em serviços gerais rurícolas (fls. 18/19), contou com registro em carteira e no período de 04.02.2001 a 

05.03.2005, como doméstica (atividade urbana), tendo efetuado os devidos recolhimentos para o período de 02.2001 a 

03.2005 (fl. 33), a descaracterizar a qualidade de trabalhador rural, nos termos do artigo 143 da Lei 8.213/91, com 

redação dada pela Lei 9.063/95, que dispõe:Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no 

Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do artigo 11 desta Lei, 

pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data da 

vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício. 

(destaquei)A própria autora, em suas declarações (gravado em arquivo audiovisual - fl. 69), confirmou que por 04 anos, 

de 2001 a 2005, trabalhou como doméstica, na cidade de Cedral, voltando após a exercer atividade rurícola. Veja-se, 

ainda, que a autora continuou efetuando recolhimentos para a Previdência Social, no período de 04.2005 03.2009 (fl. 

33) e recebeu auxílio-doença no período de 27.05.2004 a 31.07.2004 (fl. 44).Vejamos, a seguir, a prova colhida em 

audiência.A primeira testemunha Luiz Henrique Domingues Gouveia, inquirida, disse que a autora e seu marido 
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trabalharam por cerca de 10 anos na propriedade de seu pai, tendo deixado a propriedade aproximadamente no ano de 

1987. Disse que o marido da autora era registrado e ela era contratada por dia para colher arroz e milho. Não se recorda 

se depois de saírem da propriedade de seu pai, eles mudaram-se para a cidade ou para a propriedade do Sr. Jovaneli. Por 

sua vez, a segunda testemunha José Flávio Botelho Domingos, disse que o marido da autora trabalhou para o depoente 

de 2005 a 2009, como retireiro. Confirmou que, nesse período, a autora trabalhou como doméstica por 3 a 4 anos e, 

depois, voltou para a fazenda para cuidar do marido. Nesse período, disse que, de vez em quando, dava serviço de 

empreita para ela, como carpir quintal, e efetuava ao pagamento por dia. Às vezes ela trabalhava também para alguns 

vizinhos. Ela ajudava o marido na roça, na média e um dia por semana. O casal mudou-se de sua propriedade em 

fevereiro de 2009.A terceira testemunha, João Jovaneli, disse que conhece a autora e seu marido há muito tempo. O 

marido da autora trabalhou para o depoente, com registro em carteira, de 1987 a 2000, sendo que a autora trabalhava 

por dia. Depois que se mudaram, foram para a cidade de Cedral e, em seguida, voltaram para morar em uma 

propriedade vizinha. A autora ajudava o marido na roça, limpava café. Disse que, antes do casal se mudar de sua 

propriedade, a autora foi registrada, por 01 ou 02 anos, não se recorda.Como se vê, os depoimentos das testemunhas 

permitem concluir pelo labor rural pela autora, antes de 2001 e após 2005. Com efeito, exige o art. 142 da Lei n. 

8.213/91 o período de atividade de 156 (cento e cinqüenta e seis) meses, uma vez implementadas as condições no ano 

de 2007. Assim, embora reste comprovado o exercício de atividade rurícola pela autora antes de 2001 e após 2005, não 

se enquadra nos termos do artigo 143 do dispositivo legal, acima referido. Por outro lado, ressalto que, com a edição da 

Lei nº 10.666, de 08 de maio de 2003, a perda da qualidade de segurado não deve ser considerada para efeito da 

concessão do benefício de aposentadoria por idade desde que o segurado conte com, no mínimo, o tempo de 

contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício (artigo 3º, 

1º).Contudo, anoto que a qualidade de trabalhadora rural da autora restou descaracterizada, conforme acima 

demonstrado, pois ela exerceu atividade urbana pouco tempo antes do implemento do requisito etário. Nesse quadro, 

não há que se falar, portanto, em concessão do benefício.3. Dispositivo.Posto isso, julgo improcedente o pedido inicial, 

extinguindo o processo com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, na forma da 

fundamentação acima. Sem custas e sem honorários advocatícios, considerando que a parte autora é beneficiária de 

assistência judiciária gratuita. Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e 

efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0008485-67.2009.403.6106 (2009.61.06.008485-0) - ZILDA FERREZIN(SP124882 - VICENTE PIMENTEL E 

SP166132E - ALINE MARTINS PIMENTEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação sumária que ZILDA FERREZIN move contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, visando à renúncia a seu benefício de aposentadoria por tempo de serviço (n. 101.679.364-0), 

concedido em 07.12.1995, com pedido de concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, a partir 

da data do cancelamento do benefício. A inicial veio acompanhada por documentos. Deferidos os benefícios da 

assistência judiciária gratuita. Contestação do INSS e réplica. Após os trâmites legais, vieram os autos conclusos.É o 

relatório. Decido.Conheço diretamente do pedido, porquanto a discussão restringe-se à matéria de direito. Não foram 

argüidas preliminares. Quanto à prejudicial de mérito, decadência, anoto que, segundo entendimento do TRF/3ª Região, 

no caso de pedido de desaposentação, não ocorre a decadência, apenas prescrição qüinqüenal parcelar, se o caso (TRF/3 

- AC 1456596 - Oitava Turma - Relatora Desemb. Federal Dra. Vera Jucovsky, DJF3: 30.03.2010, pág. 958). Nos 

termos do disposto no art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/91, acolho a alegação de prescrição das parcelas devidas e 

não pagas anteriormente ao qüinqüênio imediatamente anterior à propositura da ação. Diante de partes legítimas e bem 

representadas, presentes as condições da ação bem como os pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e 

regular do processo, passo ao julgamento do mérito. No mérito o pedido é improcedente.A desaposentação consiste na 

renúncia de aposentadoria obtida junto ao RGPS ou em Regimes Próprios de Previdência de Servidores Públicos com o 

objetivo de possibilitar a obtenção de benefício mais vantajoso no mesmo ou em outro regime, em razão do novo tempo 

de contribuição a ser averbado àquele que embasou a concessão da primeira aposentadoria. A Turma Nacional de 

Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais - TNU - já se manifestou a respeito da questão, em 

decisão exarada no processo 2007.72.95.00.1394-9, à qual adiro, em sessão realizada nos dias 28 e 29 de junho, quando 

julgou improcedente o pedido de um segurado que pretendia renunciar à aposentadoria com proventos proporcionais 

para se aposentar com proventos integrais (Processo 2007.72.95.00.1394-9). O autor da ação alegou que o acórdão da 

Turma Recursal de Santa Catarina contrariava a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça. Entretanto, 

segundo o Juiz Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho, relator do processo na TNU, as decisões divergentes 

apresentadas referiam-se a hipóteses de segurados que foram aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social 

(RGPS) e renunciaram ao benefício para utilizar o tempo de serviço para fins de aposentadoria sob o regime estatutário, 

e à hipótese de aposentado rural que, posteriormente, obteve aposentadoria por idade, de natureza urbana.Ainda, para 

referido o magistrado, o pedido contraria, expressamente, o disposto no artigo 18, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91, 

segundo o qual o aposentado pelo RGPS que permanecer em atividade sujeita a esse regime, ou a ele retornar, não fará 

jus a pretensão alguma da Previdência Social em decorrência de exercício desta atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado.Entendeu a TNU que o segurado aposentado desconsiderou a vedação 

imposta na legislação específica, voltou a trabalhar dentro do RGPS e pretendia renunciar a sua aposentadoria com 

proventos proporcionais e se habilitar a uma nova aposentadoria, desta vez com proventos integrais. Por maioria, a 

TNU acompanhou o voto do relator segundo o qual, não vejo como tal postulação seja possível, mesmo que ele tenha 

recolhido contribuições à Previdência Social, já que a norma legal expressa a respeito da matéria específica para o 
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Regime Geral da Previdência Social, não se identificando qualquer traço de inconstitucionalidade. (destaquei)Assim, 

rendo-me ao entendimento da Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais - 

TNU, declarando indevida a desconstituição do benefício previdenciário concedido à parte autora.Em caso de eventual 

recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se 

das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, 

sem que possa haver alegação de supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo 

improcedente o pedido inicial, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

CPC, na forma da fundamentação acima.Condeno a autora, para os fins dos artigos 11, 2º e 12, ambos da Lei n.º 

1.060/50, ao pagamento das custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 

20, 4º, do CPC, em R$ 800,00 (oitocentos reais), devidos ao INSS.Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente 

decisão, o disposto no Provimento n. 64/2005, da CGJF da 3ª Região.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as 

formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0001915-31.2010.403.6106 - VALDECIR RODRIGUES VILARINHO(SP223336 - DANILO DIONISIO VIETTI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, ressaltando que a concessão do benefício há de observar o 

disposto nos artigos 3º, inciso V e 11, caput, da Lei 1.060/50, no tocante aos honorários advocatícios. Cite-se nos 

termos do artigo 357 do CPC.Intime-se. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

0007052-28.2009.403.6106 (2009.61.06.007052-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ) X JEFERSON LUIS DA SILVA 

SANTOS 

Vistos.Trata-se de ação, visando à reintegração de posse que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF move em 

desfavor de JEFERSON LUÍS DA SILVA SANTOS, requerendo a concessão de liminar, nos termos do artigo 924 c/c 

art. 928, do Código de Processo Civil. Juntou procuração e documentos. O pedido de liminar foi deferido (fl. 34 e 

verso). O requerido não foi citado. Petição da autora, noticiando o pagamento integral das taxas de arrendamento, custas 

judiciais e honorários advocatícios pela requerido (fls. 62/67). Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.O feito 

comporta julgamento no estado em que se encontra. Considerando que o requerido efetuou o pagamento do débito, o 

feito deve ser extinto, sem resolução de mérito, por perda do objeto, por fato superveniente, qual seja, a falta de 

interesse processual no prosseguimento da demanda.Dispositivo.Posto isso, julgo extinto o presente feito, sem resolução 

de mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil, revogando a liminar deferida. Custas ex 

lege. Honorários advocatícios já quitados.Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de 

praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

0009734-53.2009.403.6106 (2009.61.06.009734-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP045599 - 

EDUARDO GIL CARMONA E SP112932 - SERGIO EDUARDO THOME) X AUREA ESTEVAO CHAGAS PAES 

Vistos.Trata-se de ação de reintegração de posse que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL move contra AUREA 

ESTEVÃO CHAGAS PAES, com pedido de liminar, visando à restituição definitiva de posse do imóvel, objeto de 

arrendamento residencial. Juntou procuração e documentos. O pedido de liminar foi deferido (fl. 24 e verso). Petição da 

autora, noticiando que as partes se compuseram extrajudicialmente, requerendo a desistência da ação, em face do 

pagamento integral do débito, bem como a revogação da liminar deferida (fls. 33/34).É o relatório. Decido. O feito 

comporta julgamento no estado em que se encontra. Com o pedido de desistência formulado pela autora, diante do 

pagamento integral do débito pela requerida, o feito deve ser extinto, sem julgamento de mérito, por perda do objeto, 

por fato superveniente, qual seja, a falta de interesse processual no prosseguimento da demanda. Descabem maiores 

considerações, razão pela qual reputo suficiente o pedido de desistência da ação para a extinção do feito, por falta de 

interesse processual.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a regra contida nos artigos 515, caput e , 

516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, proporcionando, no referido recurso, a 

apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de supressão de instância para o 

julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, julgo extinto o presente feito, sem resolução de mérito, com fulcro no 

artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil, revogando a liminar deferida. Custas ex lege. Sem condenação em 

honorários advocatícios, em virtude de não ter havido pretensão resistida.Decorrido in albis o prazo recursal, 

observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito.P.R.I.C. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0007349-35.2009.403.6106 (2009.61.06.007349-8) - CIRINO ROSA DA SILVA(SP081804 - CELSO PROTO DE 

MELO) X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se o autor, acerca da resposta ofertada, sob pena de preclusão.Após, venham conclusos. 

 

Expediente Nº 5349 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 437/725 

0012353-97.2002.403.6106 (2002.61.06.012353-7) - CARLOS LIMA(SP197277 - ROBSON PASSOS CAIRES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP130267 - KLEBER AUGUSTO TAGLIAFERRO) 

Tendo em vista a decisão de fls. 128/129 e a petição de fls. 141/142, determino a realização das provas oral e 

pericial.Apresente o autor, no prazo de 10 (dez) dias, documentos médicos e exames realizados à época do óbito de sua 

esposa, objetivando demonstrar sua invalidez naquela data. Sem prejuízo, designo audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o dia 28 de setembro de 2010, às 16:30 horas. Intimem-se as testemunhas arroladas às fls. 141/142, 

bem como o(a) autor(a) para prestar depoimento pessoal. Tendo em vista a experiência bem sucedida da 4ª Vara desta 

Subseção Judiciária, visando padronizar, facilitar, bem como tornar as provas periciais menos onerosas às partes e/ou ao 

perito e considerando o art . 426, II, do CPC, será utilizado laudo padronizado com os quesitos deste Juízo, cujo modelo 

deverá ser juntado aos autos e está disponível em Secretaria, abrangendo os aspectos fáticos relevantes da demanda, 

prejudicando por ora a apresentação de quesitos pelas partes. As partes e os peritos podem, também, solicitar cópia do 

referido modelo pelo endereço eletrônico: sjrpreto_vara03_sec@jfsp.jus.br.Nomeio o(a) Dr(a). Miguel Antonio Cória 

Filho, médico(a) perito(a) na(s) área(s) de clínica geral. Conforme contato prévio da Secretaria com o(a) perito(a) ora 

nomeado(a), cujo comprovante segue anexo, foi agendado o dia 28 de julho de 2010, às 09:30 horas, para realização da 

perícia, na Av. Arthur Nonato, 4725- Nova Redentora- nesta. Deverá o(a) Sr(a). Perito(a) preencher o laudo e 

encaminhá-lo a este Juízo no prazo de 30 (trinta) dias após a realização dos exames.Faculto às partes, desde logo, no 

prazo de cinco dias, a indicação de assistente técnico (CPC, art. 421, parágrafo 1º, I), comunicando-os da data e local 

designados pelo perito médico, bem como a formulação de quesitos suplementares (CPC, art. 421, parágrafo 1º, II), 

buscando detalhes ainda não abrangidos pelos quesitos do juízo. Quesitos que forem meras repetições dos já formulados 

serão indeferidos, visando à economia processual e desoneração do perito (CPC, art. 426, I); da mesma forma, serão 

indeferidos os quesitos que não sejam compatíveis com a área técnica de atuação do Sr. Perito, os que forem 

desnecessários frente à outras provas já existentes nos autos, e finalmente, os de verificação impraticável (CPC, art. 

420, parágrafo único, I a III). Caso haja formulação de quesitos suplementares, venham os autos conclusos.Encaminhe-

se ao perito o modelo do laudo, preferencialmente pela via eletrônica.Dê-se ciência às partes da data acima designada 

para a perícia médica (CPC, Art. 431-A). Incumbe à parte autora manter atualizado seu endereço constante dos autos, 

assim como ao seu patrono diligenciar junto a seu cliente para efetivação das provas ora deferidas, sob pena de 

preclusão.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002030-23.2008.403.6106 (2008.61.06.002030-1) - MARIA CLARA URBINATTI(SP170994 - ZILAH ASSALIN E 

SP139702 - HAMILTON CESAR LEAL DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

HELENA ORTEGA DOTTO(SP110734 - ANTONIO MARIO ZANCANER PAOLI) 

Vista às partes do ofício de fl. 139: designado o dia 23 de agosto de 2010, às 14:00 horas, para o depoimento pessoal 

do(a) autor(a) e a oitiva da(s) testemunha(s) por ele(a) arrolada(s), no Juizado Especial Federal de Catanduva/SP. 

Intimem-se. 

 

0006584-98.2008.403.6106 (2008.61.06.006584-9) - MARIA MARTINEZ VARGAS(SP181386 - ELIANA MIYUKI 

TAKAHASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, par. 4º, do Código de Processo Civil e em cumprimento à decisão de fl. 126, 

certifico que os autos encontram-se com vista às partes das fls. 129/152, bem como para que apresentem memoriais, 

pelo prazo de 10 (dez) dias, conforme determinação de fl. 126. 

 

0001947-70.2009.403.6106 (2009.61.06.001947-9) - CLEONICE TEIXEIRA RODRIGUES MOURA(SP216582 - 

LAYANE SILVA DE FREITAS E SP156494E - FERNANDO LUIS ROSSINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista às partes para apresentação de memoriais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, primeiro ao(à) autor(a), sob pena 

de preclusão.Com as alegações, venham os autos conclusos. Intimem-se  

 

0002325-26.2009.403.6106 (2009.61.06.002325-2) - CONCEICAO APARECIDA NANTES FERNANDES(SP229817 

- DANIEL CERVANTES ANGULO VILARINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista às partes do(s) laudo(s) de fls. 149/158, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, primeiro ao(à) autor(a).Fixo os 

honorários do(s) perito(s), Dr(s). Jose Eduardo Nogueira Forni, em R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), nos termos da 

Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal. Após a manifestação das partes sobre o(s) laudo(s), 

expeça(m)-se ofício(s) ao Diretor do Foro, solicitando o pagamento.Após, venham os autos conclusos. Intimem-se.  

 

0004412-52.2009.403.6106 (2009.61.06.004412-7) - BENEDITA TERESINHA RODRIGUES SILVA(SP218320 - 

MURILO VILHARVA ROBLER DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) 

O pedido de antecipação da tutela será apreciado por ocasião da prolação da sentença.Fixo os honorários do(s) perito(s), 

Dr(s). Pedro Lúcio de Salles Fernandes em R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), nos termos da Resolução nº 558, de 

22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal. Tendo em vista que as partes já se manifestaram sobre o(s) laudo(s) 

pericial, expeça(m)-se ofício(s) ao Diretor do Foro, solicitando o pagamento.Após, venham os autos 

conclusos.Intimem-se. 
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0004463-63.2009.403.6106 (2009.61.06.004463-2) - ANTONIO NUNES SIQUEIRA(SP258835 - RODRIGO 

EDUARDO JANJOPI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 110/112: Indefiro. O(s) laudo(s) de fls. 66/68 está(ão) devidamente fundamentado(s) e realizado(s) por 

profissional(is) habilitado(s). Ademais, conforme artigo 421, parágrafo 1º, inciso I, do Código de Processo Civil, é 

facultado às partes a indicação de assistentes técnicos para o acompanhamento das perícias.Por outro lado, convém 

ressaltar que o magistrado não está adstrito ao laudo pericial, a teor dos artigos 436 e 437 do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. Decorrido o prazo para eventual recurso, cumpra-se a determinação de fl. 99, expedindo-se solicitação de 

pagamento e venham os autos conclusos.  

 

0007297-39.2009.403.6106 (2009.61.06.007297-4) - JACIRA CAMPANHA - INCAPAZ X JANDIRA 

CAMPANHA(SP255489 - BRUNO SUCENA SEMEDO E SP274681 - MARCOS JOSE PAGANI DE OLIVEIRA ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-se 

com vista a(o)(s) autor(a)(es) para manifestação(ões) sobre a(s) contestação(ões) do(s) réu(s). 

 

0009328-32.2009.403.6106 (2009.61.06.009328-0) - MARIO ROBERTO DOS SANTOS(SP140449 - ANTONIO 

AUGUSTO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-se 

com vista a(o)(s) autor(a)(es) para manifestação(ões) sobre a(s) contestação(ões) do(s) réu(s). 

 

0009520-62.2009.403.6106 (2009.61.06.009520-2) - LUIZ MARQUES DAS NEVES(SP142170 - JOSE DARIO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista ao autor de fls. 108/110.Cumpra-se a determinação de fl. 95, expedindo-se a solicitação de pagamento dos 

honorários ali arbitrados.Especifiquem as partes outras eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua 

pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, primeiro o(a) autor(a), sob pena de preclusão. Intimem-se. 

 

0000124-27.2010.403.6106 (2010.61.06.000124-6) - NADIR CATAN PEREIRA DE BARROS(SP114845 - DANIEL 

MATARAGI E SP168109E - VANDERLI DE FATIMA PINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

O pedido de antecipação da tutela será apreciado por ocasião da prolação da sentença.Manifeste-se o(a) autor(a) sobre a 

contestação do réu, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão.Vista ao(à) autor(a) do(s) laudo(s) de fls. 70/88, 

pelo prazo de 10 (dez) dias.Fixo os honorários do(s) perito(s), Dr(s) Pedro Lúcio de Salles Fernandes, em R$ 150,00 

(cento e cinqüenta reais), nos termos da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal. Após a 

manifestação da autora sobre o(s) laudo(s), expeça(m)-se ofício(s) ao Diretor do Foro, solicitando o pagamento.Após, 

venham os autos conclusos. Intimem-se.  

 

0003961-90.2010.403.6106 - MARIA EDUARDA VICENTIM DE LIMA - INCAPAZ X TATIANA MAIA 

VICENTIM DE LIMA(SP264577 - MILIANE RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Defiro a emenda à inicial de fls. 41/120. Anote-se.O(s) documento(s) apresentado(s) em cópia(s) e não autenticado(s), 

poderá(ão), se o caso, ser objeto de impugnação por parte do INSS, na forma prevista na lei processual. Esclareça o(a) 

autor(a), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, nos termos dos artigos 283 e 284, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil, o nome correto de sua representante legal, tendo em vista as divergências 

verificadas entre os documentos, petição inicial, procuração e declaração de fl. 11 e as assinaturas ali apostas, 

regularizando, se for o caso, a grafia do nome junto ao Cadastro da Receita Federal, comprovando nos autos, bem como 

juntando novas procuração e declaração de pobreza. Cumpridas as determinações supra, venham os autos 

conclusos.Intime-se.  

 

0003970-52.2010.403.6106 - JOAO BALDUINO FERREIRA(SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA E 

SP185933 - MÁRCIO NEIDSON BARRIONUEVO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

O(s) documento(s) apresentado(s) em cópia(s) e não autenticado(s), poderá(ão), se o caso, ser objeto de impugnação por 

parte do INSS, na forma prevista na lei processual. Providencie o autor, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

indeferimento da petição inicial, nos termos dos artigos 283 e 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil: a) a 

regularização do instrumento de mandato de fl. 07, tendo em vista a divergência de nomes dele constantes; b) a 

regularização da grafia de seu nome junto ao Cadastro da Receita Federal, comprovando nos autos. Cumpridas as 

determinações supra, venham os autos conclusos. Intime-se. 

 

0004040-69.2010.403.6106 - VILMA PEDROSO(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

O(s) documento(s) apresentado(s) em cópia(s) e não autenticado(s) poderá(ão), se o caso, ser objeto de impugnação por 

parte do INSS, na forma prevista na lei processual.Providencie a autora, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

indeferimento da petição inicial, nos termos dos artigos 283 e 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil, a 
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regularização de sua representação processual, juntando aos autos o competente instrumento de mandato.Ainda, forneça 

a autora declaração de pobreza, de próprio punho, face aos aspectos criminais decorrentes dessa afirmação, observando 

os termos do artigo 4º da Lei 1.060/50 e da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal ou, caso 

queira, recolha as custas processuais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos 

do artigo 257 do Código de Processo Civil. Cumpridas as determinações supra, venham os autos conclusos.Intime-se. 

 

0004055-38.2010.403.6106 - LUZIA LOURENCO DE OLIVEIRA(SP134072 - LUCIO AUGUSTO MALAGOLI E 

SP243919 - FREDERICO HERRERA FAGGIONI MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Anote-se a prioridade na tramitação do feito, nos termos da Lei 12.008/2009.Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita, haja vista a declaração do(a) Autor(a) de que não dispõe de condições financeiras para suportar o 

pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, subentendendo-se, no caso, também os honorários de 

seu Patrono.Os documentos apresentados em cópias e não autenticados poderão, se o caso, ser objeto de impugnação 

por parte do INSS, na forma prevista na lei processual.Nada obstante ainda não ter sido determinada a citação do INSS, 

entendo que a matéria atinente à ausência de prévio requerimento administrativo como condição para o ajuizamento da 

demanda é de ordem pública, razão pela qual conheço ex officio, posto que se trata do interesse processual necessidade 

(aferir-se a real necessidade de ingresso com a demanda judicial). Para o magistrado verificar a real necessidade da 

demanda judicial, faz-se necessário que o requerido tenha tido oportunidade de satisfazer, administrativamente, a 

pretensão do autor. Caso se recuse a acolher o pedido administrativo, aí sim surgirá o interesse necessidade do autor, 

sem a exigência de que esgote toda a seara administrativa. Bastará apenas a negativa administrativa em atender ao pleito 

administrativo do autor, sem a necessidade de que ele esgote todas as possíveis fases do procedimento administrativo.O 

prévio requerimento administrativo não pode ser confundido com o esgotamento da via administrativa, mas sim 

entendido como a postulação perante o INSS do benefício que se quer ver concedido. O simples fato de não haver nos 

autos qualquer elemento que indique que o autor tenha requerido administrativamente aquilo que pleiteia na via judicial 

demonstra, por si só, a ausência de interesse processual - necessidade . A falta de pedido administrativo prévio, 

portanto, não se confunde com a exigência do esgotamento ou exaurimento da esfera administrativa. Enquanto no 

primeiro caso se exige apenas a postulação, no segundo exige-se a decisão definitiva administrativa. Aliás, não se exigir 

o prévio exaurimento ou esgotamento da via administrativa pressupõe, justamente, a prévia postulação administrativa, 

apenas com a argumentação de que a parte não deve ser obrigada a aguardar a decisão definitiva administrativa.O Poder 

Judiciário tem sido sobrecarregado com demandas que poderiam, muitas delas, serem resolvidas na seara 

administrativa. Essas demandas , trazidas para o judiciário, prejudicam o andamento daquelas que, estas sim, 

dependeriam de decisão judicial. Acolher a desnecessidade do prévio requerimento administrativo seria retirar do INSS 

o conhecimento prévio do pedido do beneficiário, com a possibilidade real de concessão administrativa, ou da 

apresentação, em juízo, dos motivos fundamentados da recusa do órgão em conceder o benefício.A matéria em questão 

já foi pacificada nos juizados especiais federais e nas suas Turmas Recursais , gerando a agilização dos processos que, 

verdadeiramente, deveriam estar sendo discutidos judicialmente, inclusive com a prévia dilação probatória 

administrativa, na forma da legislação vigente. A matéria já tem sido acolhida até pelo Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região .Ademais, não tem sido incomum o caso de concessão administrativa do benefício postulado judicialmente, 

antes do trânsito em julgado da ação judicial, inclusive em casos de denegação judicial do pedido, com as 

conseqüências nefastas daí advindas (decisão judicial negando benefício concedido administrativamente no curso da 

demanda, em ação ajuizada pelo segurado).O Ministério Público Federal atuante perante a Vara Federal de Jales tem 

manifestado posição que vai ao encontro do entendimento ora exposto .Não se pode, portanto, apenas e tão somente 

suprimir a postulação administrativa, sob o pífio argumento de que o INSS recusará a concessão administrativa, 

sobretudo quando não tem sido essa a real verificação do desfecho administrativo na maioria dos casos concretos. A 

aceitação de ajuizamento de demandas previdenciárias sem a prévia postulação administrativa transformou a Justiça 

Federal num verdadeiro balcão do INSS, inviabilizando, quase que por completo, o exercício da jurisdição, nessas e em 

outras demandas, tamanho o volume de feitos em tramitação, muitos dos quais passíveis de resolução na seara 

administrativa, como a prática vem demonstrando.Assim, excetuadas as hipóteses de matéria exclusivamente de direito, 

em que notória a conduta de indeferimento do pedido pelo INSS, por seu reiterado posicionamento nesse sentido, há 

sim a necessidade da prévia postulação administrativa, sob pena de configurada a ausência de interesse de agir, como 

visto. Dessa forma, repito, entendo que, embora não deva exigir o esgotamento, há de se trazer aos autos, pelo menos, 

prova ou elementos que demonstrem a provocação do órgão administrativo, até para que fiquem identificados os pontos 

controvertidos da demanda.Posto isso, considerando os termos da petição inicial e que a parte não comprovou o 

requerimento administrativo e estando o feito ainda em seu estágio inicial, sem a citação do réu, determino:a) 

providencie o(a) autor(a) a regularização da grafia de seu nome junto ao Cadastro da Receita Federal, comprovando nos 

autos, no prazo de 10 (dez) dias.b) que a parte autora comprove o indeferimento do pedido administrativo ou o 

descumprimento do prazo legal para sua apreciação, em 10 (dez) dias;c) não tendo havido o requerimento 

administrativo, desde logo suspendo o feito pelo prazo de 90 (noventa) dias, para que a parte cumpra essa providência, 

comunicando o resultado a este Juízo;d) que as provas requeridas pelo autor, inclusive testemunhal, sejam colhidas 

administrativamente, na forma disposta na legislação previdenciária e do disposto nos artigos 142 e seguintes do 

Decreto 3.048 de 6 de maio de 1999, facultada a participação dos patronos do autor e do INSS na colheita da referida 

prova;e) que a juntada de eventuais novas provas seja feita diretamente no procedimento administrativo, assim como a 

consulta ao banco de dados do INSS, facultando-se igual direito ao autor;f) O atendimento de eventuais providências ou 
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esclarecimentos deve ser buscado pela autarquia diretamente junto à parte autora, no endereço indicado nos documentos 

que instruem o processo ou naquele que conste em seus registros;g) a juntada aos autos judiciais do procedimento 

administrativo aludido no item b, após o seu regular processamento ou decorrido o prazo deferido de 90 dias, com a 

respectiva decisão administrativa;h) que o INSS tenha direito à retirada dos autos judiciais, pelo prazo de suspensão, 

para extrair cópias e efetuar apontamentos, eventualmente necessários ao processamento administrativo do pleito.i) 

decorrido(s) o(s) prazo(s) acima fixado(s), certifique-se o ocorrido, vindo-me os autos conclusos.Intimem-se. Cumpra-

se. 

 

0004168-89.2010.403.6106 - SUELI APARECIDA COSTA(SP124882 - VICENTE PIMENTEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

O(s) documento(s) apresentado(s) em cópia(s) e não autenticado(s) poderá(ão), se o caso, ser objeto de impugnação por 

parte do INSS, na forma prevista na lei processual.Providencie o(a) autor(a), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

indeferimento da petição inicial, nos termos dos artigos 283 e 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil, a 

regularização do instrumento de mandato de fl. 16, tendo em vista a divergência entre o nome e a assinatura dele 

constantes e o documento de fl. 19, regularizando, igualmente, a declaração de fl. 17 e a grafia de seu nome junto ao 

Cadastro da Receita Federal.Cumpridas as determinações supra, venham os autos conclusos.Intime-se.  

 

0004251-08.2010.403.6106 - MOACIR BERSI(SP105995 - NORBERTO TORTORELLI E SP215084 - TANISE 

CRISTINA TORTORELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

O(s) documento(s) apresentado(s) em cópia(s) e não autenticado(s) poderá(ão), se o caso, ser objeto de impugnação por 

parte do INSS, na forma prevista na lei processual.Forneça o autor declaração de pobreza, de próprio punho, face aos 

aspectos criminais decorrentes dessa afirmação, observando os termos do artigo 4º da Lei 1.060/50 e da Resolução nº 

558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal ou, caso queira, recolha as custas processuais, no prazo de 30 

(trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do artigo 257 do Código de Processo Civil. Ainda, 

esclareça seu endereço correto, no prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista a divergência verificada entre a inicial e 

procuração.Cumpridas as determinações supra, venham os autos conclusos.Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0011530-50.2007.403.6106 (2007.61.06.011530-7) - IGOR HENRIQUE PAULINO DA CRUZ - INCAPAZ X 

MARIA APARECIDA DE ARAUJO SANTOS X JAIR PEDRO DOS SANTOS(SP123408 - ANIS ANDRADE 

KHOURI E SP023371 - MARIA JOSE DE LEAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se novo mandado de constatação, visando verificar se a empresa Newton Martins de Oliveira - ME esteve 

estabelecida nos endereços constantes às fls. 109 e 124, bem como o respectivo período, pesquisando, inclusive, junto à 

vizinhança. Intimem-se. 

 

0006122-44.2008.403.6106 (2008.61.06.006122-4) - LOURDES MORELI CECILIO(SP167418 - JAMES MARLOS 

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista o documento de fl. 44, constando o exercício de atividades 

urbanas pelo marido da autora, e o documento de fl. 46, oficie-se ao INSS, para que junte aos autos cópia integral do 

benefício de pensão por morte do marido da autora (NB-140.225.428-5), no prazo de 10 (dez) dias. Com a juntada, dê-

se vista à autora. Após, voltem os autos conclusos.Intimem-se. 

 

0007749-49.2009.403.6106 (2009.61.06.007749-2) - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA MACHADO X DIEGO 

DE OLIVEIRA MACHADO - INCAPAZ X MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA MACHADO(SP269209 - 

GLEBSON DE MORAIS SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CERTIDÃO Nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que os autos encontram-se 

com vista a(o)(s) autor(a)(es) para manifestação(ões) sobre a(s) contestação(ões) do(s) réu(s). 

 

0000216-05.2010.403.6106 (2010.61.06.000216-0) - LUIZA SASSO GALLEGO(SP167418 - JAMES MARLOS 

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o(a) autor(a) sobre a contestação do réu, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão.O pedido de 

antecipação da tutela será apreciado por ocasião da prolação da sentença.Vista às partes do(s) laudo(s) de fls. 27/34, 

pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, primeiro ao(à) autor(a).Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal, 

conforme determinação de fl. 22.Fixo os honorários do(s) perito(s), Dr(s) Tatiane Dias Rodrigues Clementino, em R$ 

150,00 (cento e cinqüenta reais), nos termos da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal.Após 

a manifestação das partes sobre o(s) laudo(s), expeça(m)-se ofício(s) ao Diretor do Foro, solicitando o pagamento.Após, 

venham os autos conclusos. Intimem-se.  

 

Expediente Nº 5357 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
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0001579-27.2010.403.6106 - APARECIDO ALBERTO ZANIRATO(SP091086 - MANOEL PATRICIO PADILHA 

RUIZ E SP119004 - APARECIDO ALBERTO ZANIRATO) X GERENTE RESPONSAVEL PELO ESCRITORIO 

DA CPFL EM OLIMPIA - SP(SP192989 - EDUARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO E SP161332 - LUCIANA 

MOGENTALE ORMELEZE) 

Regularize a impetrante a representação processual, juntando instrumento de mandato, uma vez que os subscritores da 

petição de fls. 179/189 não tem poderes nestes autos.Ainda, tendo em vista a certidão de fl. 192, providencie o correto 

recolhimento dos valores referentes ao preparo e ao porte de remessa e retorno dos autos, no prazo de 05 (cinco) dias, 

observando o disposto no artigo 2º, da Lei 9.289/96 e, quanto ao preparo, o código de receita 5762 (artigo 223, 

parágrafo 6º, alínea a, do Provimento COGE 64/2005), sob pena de deserção, nos termos dos artigos 511 do Código de 

Processo Civil e 225 do Provimento COGE 64/2005.Intime-se. 

 

0002874-02.2010.403.6106 - PEDRO MONTELEONE VEICULOS E MOTORES LTDA(SP137017 - MARCOS 

GABRIEL DA ROCHA FRANCO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO 

PRETO X FAZENDA NACIONAL 

Tendo em vista a petição de fl. 147, homologo a desistência do prazo recursal. Certifique-se quanto ao trânsito em 

julgado da sentença, observando a data de protocolo da referida petição.Nos termos do Provimento Geral Unificado de 

nº 64/2005, indefiro o pedido de desentranhamento, tendo em vista tratar-se de cópias autenticadas e não de documentos 

originais.Considerando o teor da certidão de fl. 69, providencie a impetrante o recolhimento das custas processuais 

remanescentes, nos termos do artigo 14 da Lei nº 9.289/96, no prazo de 10 (dez) dias.Cumprida a determinação supra, 

arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe.Decorrido o prazo, sem cumprimento, voltem conclusos.Intime-

se. 

 

0004140-24.2010.403.6106 - AMERICANFLEX INDS/ REUNIDAS LTDA(SP062767 - WALDIR SIQUEIRA E 

SP090919 - LEDA SIMOES DA CUNHA TEMER) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO 

JOSE DO RIO PRETO X UNIAO FEDERAL 

Fl. 159: Encaminhem-se os autos ao SEDI para inclusão da União Federal no polo passivo.Considerando que a 

autoridade impetrada foi notificada em 28/05/2010 (fl. 153) e o disposto no artigo 264, do Código de Processo Civil, 

encaminhe-se-lhe cópia da petição de fls. 150/152 para ciência e eventual manifestação.Após, abra-se vista à União 

Federal e ao Ministério Público Federal.Na sequência, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0004558-59.2010.403.6106 - LATICINIOS MATINAL LTDA(SP228973 - ANA CAROLINA BIZARI E SP247211 - 

LUCAS FERNANDES GARCIA E SP241012 - CAROLINA BOSSO TOPODJIAN E SP155723 - LUÍS ANTONIO 

ROSSI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Trata-se de Mandado de Segurança que LATICÍNIOS MATINAL LTDA interpôs contra ato supostamente coator do 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, objetivando o reconhecimento 

do direito líquido e certo em compensar com tributos e contribuições arrecadadas e administradas pela Receita Federal 

os valores correspondentes à inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS, recolhidos indevidamente nos 

últimos dez anos. Juntou procuração e documentos. As custas foram recolhidas de forma irregular. Vieram os autos 

conclusos.É o relatório.Decido.O feito comporta julgamento no estado em que se encontra. Inicialmente, quanto ao 

recolhimento das custas processuais, efetuado no Banco do Brasil, contrariando o disposto na Lei 9.289/96, entendo que 

o fato de serem recolhidas por equívoco, em instituição bancária diferente da CEF, não obsta seu reconhecimento, 

mesmo porque o respectivo valor foi recolhido ao Tesouro Nacional, o destinatário da taxa judiciária. Assim, embora o 

recolhimento das custas tenha se dado em outra instituição bancária, ele se concretizou, alcançando seu objetivo. Do 

exposto, e considerando o disposto no artigo 249, 1º, do CPC, entendo como devidamente recolhidas as custas 

processuais (nesse sentido: TRF/2, AG - 200702010049840, Relatora Desembargadora Federal Vera Lúcia Lima, DJU: 

222.01.2008, pág. 425). Preceituam os 1º, 2º e 3º do artigo 301, do Código de Processo Civil:Art. 301. ............ 1º 

Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada, quando se reproduz ação anteriormente ajuizada. 2º Uma ação é idêntica 

à outra quando tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido. 3º Há litispendência, quando se repete 

ação, que está em curso.....Pelas cópias de fls. 562/569, verifica-se que já existe um Mandado de Segurança, processo 

n.º 2006.61.06.010723-9, distribuída na 1ª Vara Federal desta Subseção, proposta pelo mesmo impetrante desta ação, 

onde requer justamente a exclusão da base de cálculo das contribuições sociais para o PIS e a COFINS a parcela 

relativa ao ICMS, tendo sido denegada a segurança, sendo extinto o processo, com resolução do mérito, com 

apresentação de apelação pelo impetrante, ou seja, há uma lide pendente de julgamento buscando a mesma pretensão. A 

litispendência veda que a mesma demanda deduzida em processo pendente volte a ser proposta e, caso isto aconteça, 

deve o segundo processo ser extinto sem resolução do mérito. Dispositivo.Posto isso, julgo extinto o processo, sem 

resolução do mérito, com fulcro nos artigos 301, V, e parágrafo 3º, c.c. 267, V, do Código de Processo Civil, na forma 

da fundamentação acima. Custas ex lege.Honorários advocatícios incabíveis (Súmulas 512, do STF e 105, do STJ). 

Após o trânsito em julgado da presente sentença, arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

0004936-15.2010.403.6106 - SILVIO ANDRIOTI JUNIOR(SP263799 - ANDREA MARIA AMBRIZZI RODOLFO E 

SP283381 - JOSÉ ROBERTO RODOLFO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE 

DO RIO PRETO 

O impetrante, na condição de produtor rural, pessoa física, objetiva, em sede de liminar, a suspensão da exigibilidade da 
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contribuição social instituída pela Lei 8.540/92.Sustenta que a contribuição é inconstitucional, em razão de ter sido 

instituída por lei ordinária, quando o correto seria por lei complementar e que a inconstitucionalidade foi, inclusive, 

reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 363.852.Extrai-se do mencionado Recurso 

Extraordinário que, de acordo com o artigo 195, parágrafo 8º, da Constituição Federal, o produtor, o parceiro, o meeiro 

e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em 

regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação 

de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção, pois, não tendo empregados, inexiste a base de 

incidência da contribuição - a folha de salários.Por outro lado, em relação ao produtor rural - pessoa natural - que tenha 

empregados, o regime tributário é diverso. Nestes casos, o STF decidiu que a incidência da contribuição sobre o 

resultado da comercialização da produção revela-se inconstitucional, uma vez que tal contribuinte já está obrigado ao 

recolhimento da contribuição sobre a folha de salários, como também da Contribuição Social para Financiamento da 

Seguridade Social - COFINS (CF, art. 195, I).Dessa forma, dada a natureza da ação mandamental, que exige prova pré-

constituída para o seu conhecimento, incumbe ao impetrante comprovar, de plano, que se enquadra na hipótese acima 

descrita.Posto isto, providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, 

nos termos dos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil:a) A comprovação de que 

contribui para a previdência social sobre a folha de salários de seus empregados, bem como de que recolhe a COFINS, 

apresentando cópias para instrução da contrafé; b) A autenticação dos documentos que instruíram a inicial, atentando 

para o fato de que, em face da decisão liminar proferida nos autos de Mandado de Segurança nº 2004.03.00.000503-7, 

que suspendeu a aplicação do item 4.2 do Provimento COGE nº 19/95, com redação dada pelo Provimento COGE n.º 

34, ambos revogados pelo Provimento COGE nº 64/2005, as referidas autenticações não poderão ser substituídas por 

declaração feita pelo advogado; c) A regularização da contrafé, instruindo-a com cópia dos documentos de fls. 52 e 92, 

em face do que dispõe o artigo 6º, da Lei 12.016, de 07/08/2009;. Sem prejuízo, promova o recolhimento das custas 

processuais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do artigo 257 do Código 

de Processo Civil c.c. artigo 14, inciso I, da Lei n.º 9.289/96, observando que o pagamento deverá ser feito em agência 

da Caixa Econômica Federal e no código de receita 5762 (artigos 2º, da Lei 9.289/96 e 223, parágrafo 1º, do 

Provimento COGE 64/2005).Transcorrido o prazo acima fixado sem manifestação ou caso não sejam cumpridas as 

determinações, certifique-se o ocorrido e, após, venham os autos conclusos.Intime-se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0002757-11.2010.403.6106 - LOURDES DAMIM GOMES(SP274662 - LUIZ CARLOS JULIAO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Trata-se de ação cautelar de exibição de documento, ajuizada por LOURDES DAMIM GOMES em face da 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com pedido de liminar, objetivando a concessão de medida que determine à 

CEF a exibição de extratos bancários, relativos aos períodos de abril e maio de 1990 e janeiro e fevereiro de 1991, 

apresentando procuração e documentos. Decisão, deferindo os benefícios da assistência judiciária gratuita e 

determinando que, no prazo de 10 (dez) dias, a autora providenciasse a juntada de documentos que comprovem 

requerimento administrativo ou resistência da CEF, sob pena de indeferimento da inicial. Intimada, a autora não se 

manifestou. Vieram os autos conclusos.É o relatório.Decido.De acordo com a decisão, a autora foi intimada para que, 

no prazo de 10 (dez) dias, providenciasse a juntada de documentos que comprovem requerimento administrativo ou 

resistência da CEF, sob pena de indeferimento da inicial. A autora, por sua vez, não cumpriu o determinado (fl. 18), 

razão pela qual a petição inicial deve ser indeferida. Como a extinção do processo ocorreu antes da citação do réu, não 

há que se falar em condenação em honorários advocatícios.Em caso de eventual recurso, poderá o Tribunal, aplicar a 

regra contida nos artigos 515, caput e , 516 e 517, todos do CPC, conhecendo-se das preliminares e do mérito, 

proporcionando, no referido recurso, a apreciação da matéria em seu todo ou em parte, sem que possa haver alegação de 

supressão de instância para o julgamento da contenda.Dispositivo.Posto isso, extingo o processo sem resolução de 

mérito, nos termos dos artigos 267, I, 283 e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil, na forma da 

fundamentação acima.Custas ex lege.Sem condenação em honorários advocatícios.Decorrido in albis o prazo recursal, 

observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências cabíveis, arquive-se este feito. P.R.I.C. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

0703635-80.1996.403.6106 (96.0703635-2) - PETRUCCI & VOLPI LTDA(SP043638 - MARIO TAKATSUKA E 

SP067397 - EDINEIA MARIA GONCALVES E SP134657 - PAULO CEZAR FRANCO DE ANGELIS E SP081774 - 

MARCOS ANTONIO ELIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência à parte autora da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Dado o tempo decorrido desde 

a propositura da ação, manifeste a requerente, no prazo de 10 (dez) dias, o seu interesse no prosseguimento do feito, 

comprovando, inclusive, a propriedade dos títulos que pretende caucionar. No silêncio, aguarde-se provocação da parte 

interessada no arquivo.Intime-se. 

 

Expediente Nº 5359 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0004798-58.2004.403.6106 (2004.61.06.004798-2) - MARIA ELITA LINS MARITAN X ALDEMIR 

MARITAN(SP165033 - MÁRCIO AUGUSTO MATIAS PERRONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
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CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

Fixo os honorários do(s) perito(s), Sr. Joaquim Marçal da Costa, em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta 

centavos), nos termos da Resolução nº 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal. Tendo em vista que as 

partes já se manifestaram sobre os laudos juntados, expeça-se ofício ao Diretor do Foro, solicitando o pagamento.Sem 

prejuízo, diante do teor da certidão de fl. 251, cumpra-se expeça-se novo mandado visando comunicar o Sr. Carlos 

alberto Leite acerca do despacho de fl. 219, observando-se corretamente seu endereço (fl. 216).Após, venham conclusos 

para sentença.Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0702921-28.1993.403.6106 (93.0702921-0) - A ASSEM & CIA LTDA(SP025716 - ANTONIO CARLOS QUAIOTTI 

RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) 

Visando evitar a devolução de ofício requisitório em razão da divergência de nomes apontada na certidão de fl. 191, 

esclareça a parte autora, com urgência, juntando documentos comprobatórios da alteração do nome da empresa ou da 

regularização junto à Receita Federal, se o caso.Com a manifestação, venham conclusos.No silêncio, aguarde-se 

provocação no arquivo.Intime-se. 

 

0002404-05.2009.403.6106 (2009.61.06.002404-9) - ERASMO GOMES DA SILVA X JOAO DUARTE DOS 

SANTOS X MARIA APARECIDA CORDEIRO X CLAUDEMIRA CANUTO DE MATOS X SEVERINO 

SANTIAGO(SP138286 - GILBERTO ROCHA BOMFIN) X UNIAO FEDERAL 

Diante da manifestação de fl. 101 verso, certifique-se a não oposição de embargos, observando a data de devolução dos 

autos (14/06/2010).Após, expeça-se ofício ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, requisitando o pagamento, no 

valor total de R$ 2.895,86, atualizado em 30/04/2010, sendo R$ 486,84 em favor do autor Erasmo Gomes da Silva, R$ 

713,44 em favor do autor João Duarte dos Santos, R$ 405,25 em favor da autora Maria Aparecida Cordeiro, R$ 216,14, 

em favor da autora Claudemira Canuto de Matos, e R$ 1.074,19 em favor do autor Severino Santiago, conforme 

cálculos de fls. 88/91.Expedida a requisição, aguarde-se o pagamento em local próprio.Intimem-se. Cumpra-se. 

4ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. DASSER LETTIÉRE JUNIOR. 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. JOSÉ LUIZ TONETI 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 1737 

 

MONITORIA 

0011407-91.2003.403.6106 (2003.61.06.011407-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO 

JOSE ARAUJO MARTINS E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X RUBENS DE FREITAS 

HENRIQUE(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E SP138784 - ANDRE BOLSONI NETO) 

Considerando que restou infrutífero a tentativa de bloqueio de valores, manifeste-se a autora no prazo de 10 (dez) 

dias.Intime(m)-se. 

 

0004092-07.2006.403.6106 (2006.61.06.004092-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP045599 - 

EDUARDO GIL CARMONA E SP112932 - SERGIO EDUARDO THOME) X CARLOS CLEBER BOZOTO X 

SILVANA APARECIDA JERONIMO BOZOTO(SP223155 - ODAIR FERNANDES DA CUNHA) 

Chamo o feito a ordem.Verifico que na Procuração juntada à f. 124, a ré SILVANA APARECIDA JERONIMO 

BOZOTO constituiu advogado, razão pela qual intime-se a mesma, por intermédio de seu advogado, da Penhora de f. 

148, para, querendo, oferecer IMPUGNAÇÃO, no prazo de 15 quinze) dias, conforme disposto no art. 475-J, parágrafo 

1º, do CPC, a partir da data da publicação desta decisão. A impugnação prevista no art. 475-L, do CPC é fato gerador 

do pagamento da segunda metade das custas, nos termos do art. 14, IV da Lei nº 9.289/96, conforme orientações 

constantes no manual de cálculo do Conselho da Justiça Federal. Defiro o pedido da autora de f. 149, eis que não se 

busca qualquer informação protegida pelo artigo 1º. da Lei Complementar nº 105.Proceda-se pesquisa junto ao 

INFOJUD requisitando somente a descrição dos bens informados na última declaração de renda, nada mais.Intimem-se.  

 

0004132-52.2007.403.6106 (2007.61.06.004132-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X APARECIDA ELIANA DE OLIVEIRA X 

FABIO DE OLIVEIRA X JOAO BATISTA DE OLIVEIRA X MARIA DIRCE DE OLIVEIRA 

Trata-se de Ação Monitória proposta pela Caixa Econômica Federal - CAIXA contra Aparecida Eliana de Oliveira, 

Fabio de Oliveira, João Batista de Oliveira e Maria Dirce de Oliveira, em que se busca o recebimento da quantia de R$ 

34.101,75 (trinta e quatro mil, cento e um reais e setenta e cinco centavos), representado por Contrato de Abertura de 

Crédito para Financiamento Estudantil - FIES nº 24.0353.185.0003504-85, firmado em 04.07.2000.Juntou com a inicial 
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documentos.Às fls. 54, determinou-se a expedição de mandado de pagamento.Citados, os réus não opuseram 

embargos.A CAIXA apresentou petição às fls. 104/107, informando que se compuseram, apresentando os termos do 

acordo. Destarte, homologo o acordo celebrado entre as partes às fls. 104/107, extinguindo o processo com resolução de 

mérito, com fulcro no artigo 269, III do Código de Processo Civil.Cada parte arcará com os honorários advocatícios de 

seus patronos, nos termos do art. 26, 2º do Código de Processo Civil.Eventuais custas em aberto ficarão a cargo dos 

requeridos.Indefiro a suspensão do feito para aguardar o cumprimento do acordo, vez que já se encontra extinto pela 

transação. Caso não haja cumprimento da avença, caberá à parte interessada promover o seu desarquivamento e a 

execução do titulo judicial ora formado.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais, ficando autorizado o desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, com exceção da guia de 

custas, devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 

2005.Publique-se, Registre-se, Intime-se. 

 

0004436-51.2007.403.6106 (2007.61.06.004436-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X FLAVIO BORBA DE BRITO X ALTAZIR 

CAETANO DE BRITO X ADAIR GONCALVES BORBA BRITO(GO020783 - WALLACE FAGUNDES) 

Trata-se de Ação Monitória proposta pela Caixa Econômica Federal - CAIXA contra Flavio Borba de Brito, Altazir 

Caetano de Brito e Adair Gonçalves Borba Brito, em que se busca o recebimento da quantia de R$ 43.160,89 (quarenta 

e três mil, cento e sessenta reais e oitenta e nove centavos), representado por Contrato de Abertura de Crédito para 

Financiamento Estudantil - FIES nº 24.0353.185.0004070-02, firmado em 17.05.2001.Juntou com a inicial 

documentos.Às fls. 47, determinou-se a expedição de mandado de pagamento.Citados, os réus não opuseram 

embargos.Procedeu-se ao bloqueio de valores via BACENJUD.A CAIXA apresentou petição às fls. 119/121, 

informando que se compuseram, apresentando os termos do acordo. Destarte, homologo o acordo celebrado entre as 

partes às fls. 119/121, extinguindo o processo com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, III do Código de 

Processo Civil.Eventuais custas em aberto ficarão a cargo das partes, em igual medida. Cada parte arcará com os 

honorários de seu patrono, nos termos do art. 26, 2º do Código de Processo Civil.Eventuais custas em aberto ficarão a 

cargo das partes, em igual medida. Cada parte arcará com os honorários de seu patrono, nos termos do art. 26, 2º do 

Código de Processo Civil.Indefiro a suspensão do feito para aguardar o cumprimento do acordo, vez que já se encontra 

extinto pela transação. Caso não haja cumprimento da avença, caberá à parte interessada promover o seu 

desarquivamento e a execução do titulo judicial ora formado.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais, ficando autorizado o desentranhamento dos documentos que acompanharam a 

inicial, com exceção da guia de custas, devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento 

COGE nº 64, de 28 de abril de 2005.Publique-se, Registre-se, Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0006233-38.2002.403.6106 (2002.61.06.006233-0) - ARLINDO DORETTO(SP190588 - BRENO GIANOTTO 

ESTRELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA 

CANILLE) 

Ciência ao autor de f. 213.Após, arquivem-se os autos. 

 

0001969-07.2004.403.6106 (2004.61.06.001969-0) - CECILIA RIBEIRO BARBOSA(SP134910 - MARCIA REGINA 

ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA 

CANILLE) 

Chamo o feito à ordem para tornar sem efeito o despacho de f. 188.Assim, face à concordância do INSS em relação aos 

cálculos apresentados pelo(a,s) autor(a,s) às fls. 187, expeça(m)-se ofício(s) REQUISITÓRIO(S)/PRECATÓRIO(S), 

nos termos da Lei nº 10.259/01 e da Resolução nº 559/07, referente(s) aos honorários advocatícios, se houver, e ao(s) 

valor(es) devido(s) ao(s) autor(es).Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à 

Lei 9784/99, anote-se a prioridade na agenda processual, eis que o autor é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a 

respectiva etiqueta.Cumpram-se, intimem-se. 

 

0007575-79.2005.403.6106 (2005.61.06.007575-1) - OTAVIO ALVES(SP167418 - JAMES MARLOS CAMPANHA 

E SP236329 - CLEIA MIQUELETI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO 

LIVIO QUINTELA CANILLE) 

Face à concordância do(a,s) autor(a,es) à f. 121, em relação aos cálculos apresentados pelo INSS, expeça(m)-se 

ofício(s) REQUISITÓRIO/PRECATÓRIO, nos termos da Lei n. 10.259/01 e da Resolução n. 559/07, referente(s) ao(s) 

honorários advocatícios (se houver) e ao(s) autor(es), observando-se o(s) valor(es) do cálculo apresentado.Intimem-se. 

Cumpra-se. 

 

0004483-59.2006.403.6106 (2006.61.06.004483-7) - FERNANDO HENRIQUE RAMOS(SP136187 - ELCIAS JOSE 

FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Ante o teor da certidão de tempestividade de f. 251, recebo a apelação do(a) autor(a) em ambos os efeitos(Art.520 

CPC).Vista ao(s) apelado(s) para contrarrazões.Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as homenagens 

deste Juízo.Intime(m)-se. 
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0010582-45.2006.403.6106 (2006.61.06.010582-6) - ADILSON LUIZ AVELHANEDA ANDREU(SP048641 - HELIO 

REGANIN) X UNIAO FEDERAL 

SENTENÇARELATÓRIOO autor, já qualificado, alega ser proprietário do veículo Volkswagen Logus 1.8, prata, 

gasolina, placas MPB-8387, 1996, com financiamento junto à Cia. Itauleasing de Arrendamento Mercantil já quitado, 

mas ainda sem a devida baixa. Em novembro/2003, estava negociando o carro com Edson Carrasco Nantes, seu 

conhecido e morador da mesma cidade, Cardoso-SP, que, alegando necessidade, solicitou permanecer com o veículo até 

a liberação dos documentos de quitação, com o que concordou o autor, mediante garantia em cheque no valor do 

automóvel.Ocorre que, de posse do carro, nas imediações de Fernandópolis SP, Edson foi abordado por policiais 

federais de Jales-SP transportando mercadorias contrabandeadas do Paraguai, que, juntamente como o automóvel, 

foram apreendidas e encaminhadas à Delegacia de Polícia Federal de Jales, instaurando-se processo criminal em face de 

Edson. Tanto no inquérito quanto no processo, Edson afirmou ser proprietário das mercadorias e que o veículo pertencia 

ao autor, que desconhecia o transporte do ilícito, mesma versão apresentada pelo autor no processo, que informou 

endereços residencial e comercial.Com a prisão, a promessa de negócio se desfez, devolvendo-se o cheque a Edson, 

cujos advogados informaram ao autor que o carro seria liberado com a prolação da sentença criminal, o que ocorreria 

em alguns meses.Paralelamente ao feito criminal, foi instaurado pela Delegacia da Receita Federal de São José do Rio 

Preto o procedimento administrativo nº 10811.000182/2006-21, relativo ao automóvel e mercadorias apreendidos. A 

correspondência de intimação do autor no endereço residencial declinado retornou, pois já havia se mudado, mas, antes 

de intimá-lo no endereço comercial, expediu-se edital, do qual ficou sabendo alertado por um amigo. Ingressou no PA 

postulando a liberação do carro. Todavia, a SRF aplicou pena de perdimento ao automóvel.Entende descabida a sanção 

porque: a) não tinha conhecimento da atividade ilícita realizada por Edson com seu veículo. Se soubesse, não o 

emprestaria; b) não estava presente na apreensão, não estava acompanhando Edson, tudo se deu sem seu conhecimento 

e consentimento; c) Edson assumiu a posse e propriedade das mercadorias, isentando o autor de qualquer 

responsabilidade; d) o autor não concorreu para o ilícito nem dele se beneficiou.Pede, pois, a restituição do veículo e, 

em sede de tutela antecipada, que o bem fique depositado consigo até o julgamento da ação. Juntou documentos (fls. 

13/124).Houve aditamento (fls. 128/130) com documentos (fls. 131/136).A ré apresentou contestação (fls. 138/145) e 

adveio réplica (fls. 148/150).A tutela foi deferida somente para suspender os efeitos de eventual pena de perdimento ao 

veículo (fls. 151/155).Às fls. 159, informação da SRF de que o veículo já fora destinado, trazendo cópia integral do PA, 

juntado por linha. Às fls. 163/164, ratificação da União nesse sentido, pedindo a revogação da liminar, com a conversão 

do feito em ação de perdas e danos. Após manifestações do autor (fls. 168/170, 172/173 e 176/178), o Juízo deferiu a 

conversão (fls. 180).Às fls. 188/195, informações do DETRAN quanto a multas sobre o veículo.É o relatório do 

essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOConquanto a ação tenha sido convertida em condenatória por perdas e 

danos, tendo em vista a já destinação do bem, a análise do pleito remete, inevitavelmente, ao intuito inicial - a 

restituição. O principal alicerce tanto da inicial (fls. 08) quanto da punição administrativa (vide cópia integral do 

procedimento administrativo 10811-000.182/2006-21) é o artigo 617 do Decreto 4.543, de 26/12/2002 (revogado pelo 

Decreto 6.759/2009), verbis:Art. 617. Aplica-se a pena de perdimento do veículo nas seguintes hipóteses, por 

configurarem dano ao Erário (Decreto-lei no 37, de 1966, art. 104, e Decreto-lei no 1.455, de 1976, art. 24):(...)V - 

quando o veículo conduzir mercadoria sujeita a perdimento, se pertencente ao responsável por infração punível com 

essa penalidade;Não logrou, todavia, o autor comprovar que não tinha envolvimento com a apreensão de mercadorias 

em seu veículo, vez que vários fatos apontam nesse sentido.De fato, não estava no local da apreensão, mas outros fatos 

apontam sua ciência do transporte das mercadorias ilegais em seu veículo: 1 - outro veículo seu foi apreendido na 

mesma data com contrabando também (fls. 02, 03, 09, 14, 23, 32/34, 105 do PA, juntado por linha);2 - não há qualquer 

comprovante da negociação alegada na inicial (cópia do cheque predatado, um contrato, prova testemunhal, etc);3 - o 

condutor do veículo viajou para o Paraguai em excursão organizada pelo autor com ônibus de propriedade da empresa 

deste, e declarou perante o Juízo criminal que nessas viagens que eu organizo ele vai (fls. 26/28 do PA);4 - consta do 

depoimento do condutor perante a Polícia Federal que com relação ao cupom fiscal do Auto Posto Trevão em nome de 

ADÍLSON LUIZ AVELHANEDA ANDREU, o interrogado tem a informar que esta pessoa lhe fornece o nome e a 

conta para abastecimento do seu carro, sugerindo relação de confiança entre autor e condutor (fls. 19 do PA);5- 

declarou o condutor, perante o Juízo criminal: vivo da funilaria e do comércio das mercadorias que trazia do Paraguai 

para terceiros (fls. 24 do PA). O autor declarou perante a Polícia que conhece EDINHO há bastante tempo (fls. 22 do 

PA). Tais informações somadas ao fato de emprestar dois veículos ao condutor sugerem, no mínimo, relação de 

confiança, sendo inverossímil crer que o autor absolutamente desconhecia o intuito daquele.Considerando as provas 

trazidas aos autos e realizadas durante o processo de perdimento fiscal, fica claro que o autor não só sabia (o que já seria 

suficiente) como participava - fornecendo meios - de toda a cadeia de transporte de mercadorias oriundas do Paraguai 

(leia-se, em outras palavras, Foz do Iguaçu-PR) até as imediações de Fernandópolis-SP, onde foram apreendidas.Diante 

dos fatos comprovados nos autos, concordo e faço minhas as palavras lançadas pela autoridade fazendária em sua 

decisão no procedimento administrativo (fls. 203), não podem, portanto, serem aceitos os subterfúgios utilizados cada 

vez mais pelos infratores, que se utilizam de veículos emprestados de terceiros, ou que os emprestam a terceiros ou que 

estão apenas ficticiamente registrados em nome de terceiros, justamente para burlar a penalidade administrativa de 

perdimento.Por tais motivos, a apreensão do veículo bem como a pena de perdimento aplicada não se revestem de 

qualquer nulidade, tendo sido proferida nos estritos termos da lei, e reconhecida a legalidade da pena de perdimento, o 

pedido decorrente - de indenização - improcede. Vez que não há indenização por ato lícito.DISPOSITIVODestarte, 

como consectário da fundamentação, julgo IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de 

mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, cassando os efeitos da tutela antecipada.Arcará o 
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autor com honorários advocatícios em 10% do valor da causa, bem como custas processuais.Publique-se, Registre-se e 

Intime-se. 

 

0000416-17.2007.403.6106 (2007.61.06.000416-9) - LUCIANO PAULINO ALVES - INCAPAZ X ADELIA PENNA 

ALVES(SP200328 - DANIELA ROSARIA SACHSIDA TIRAPELI JACORACCI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

RELATÓRIOLuciano Paulino Alves representado por sua mãe Adelia Penna Alves ajuíza a presente ação ordinária em 

face do Instituto Nacional do Seguro Social, com pedido de tutela antecipada, pleiteando o benefício de prestação 

continuada de que trata o artigo 203, V, da Constituição Federal e artigo 20, da Lei nº 8.742/93.Alega que Luciano é 

portador de síndrome de Down e deficiência mental, que reside com sua mãe cuja renda é proveniente de uma pensão 

por morte de seu falecido marido. Juntou documentos (fls. 09/18).Citado, o réu apresentou contestação às fls. 24/29, 

contrapondo-se à pretensão do autor. Juntou documentos (fls. 30/35).Foi deferida a realização de perícia médica e 

estudo social, estando os laudos encartados às fls. 46/51 e 59/60.O autor se manifestou às fls. 62/63, o MPF às fls. 65/68 

e o INSS às fls. 73/75.Às fls. 79 o pedido de tutela antecipada restou indeferido.O INSS se manifestou às fls. 79 e o 

MPF às fls. 88.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOO benefício de índole assistencial 

pleiteado está previsto no art. 203, V, da Constituição Federal, nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência social será 

prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:(...)V - a 

garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 

possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei .O inciso V 

foi finalmente regulamentado pela Lei 8742/93, trazendo, dentre outras condições para a sua concessão, as mencionadas 

no art. 20, merecendo destaque a que consta do 3º:ART.20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) 

salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que 

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.* Regulamentado 

pelo Decreto nº 1.744, de 08/12/1995. 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de 

pessoas elencadas no art.16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto.* 1º com 

redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998 (DOU de 01/12/1998, em vigor desde a publicação). 2º Para efeito de 

concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o 

trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja 

renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.(...) 8º A renda familiar mensal a que se refere 

o 3º deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos 

no regulamento para o deferimento do pedido.* 8º acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998 (DOU de 01/12/1998, em 

vigor desde a publicação).Passo ao exame dos requisitos legais exigidos, quais sejam, pessoa portadora de deficiência 

ou idosa e a incapacidade de prover a própria manutenção ou tê-la provida pela família. No que diz respeito ao requisito 

subjetivo, observo que a incapacidade do representado restou comprovada pelo laudo de fls. 59/60. Passo ao exame da 

incapacidade de prover a própria manutenção ou tê-la provida pela família.O Supremo Tribunal Federal entendeu não 

haver inconstitucionalidade na fixação do limite objetivo de do salário mínimo como renda máxima a ensejar a 

obtenção do benefício.Trago a ementa:CONSTITUCIONAL. IMPUGNA DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL QUE 

ESTABELECE O CRITÉRIO PARA RECEBER O BENEFÍCIO DO INCISO V DO ART. 203, DA CF. INEXISTE A 

RESTRIÇÃO ALEGADA EM FACE AO PRÓPRIO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL QUE REPORTA À LEI 

PARA FIXAR OS CRITÉRIOS DE GARANTIA DO BENEFÍCIO DE SALÁRIO MÍNIMO À PESSOA 

PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E AO IDOSO. ESTA LEI TRAZ HIPÓTESE OBJETIVA DE 

PRESTAÇÃO ASSISTENCIAL DO ESTADO.AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.(ADIN nº 1.232-1 - DF, relator 

Min. Ilmar Galvão, red. para Acórdão Min. Nelson Jobim, DJ 01/06/01).Também importa delimitar o alcance da 

expressão núcleo familiar. Isso é imprescindível pois esse conceito define o número de pessoas que compõem a renda 

que será levada em conta ao se buscar a adequação ou não do 3º do art. 20 da Lei 8742/93 para o caso concreto. Em 

outras palavras, a fixação desse conceito permitirá definir quantas pessoas compõem o núcleo familiar.Com tal escopo, 

entendo que o núcleo familiar - para os fins dessa lei - é composto por pessoas com vínculo de parentesco, matrimônio 

ou união estável, que residem no mesmo espaço comum (cf. art. 20, 1º, da Lei nº 8.742/93 c/c art. 16, da Lei nº 

8.213/91), dividindo despesas e afazeres, mantendo contato rotineiro. Isso inclui as pessoas da mesma família que 

moram na mesma casa, as que moram nos fundos ou em casas geminadas. O que importa é a existência do vínculo 

familiar, implicando esse naquele cuidado e convívio que por suas características intimistas e de parentesco se 

denomina familiar.Finalmente, resta fixar parâmetros para calcular a renda da família acima mencionada.Em 1º de 

outubro de 2003 foi editada a Lei nº 10.741 - Estatuto do Idoso (DOU 03/10/03), com vigência a partir de 90 dias da sua 

publicação (artigo 118), que em seu artigo 34 parágrafo único excluiu do cálculo da renda familiar os valores recebidos 

por qualquer membro da família a título de amparo social.Art. 34. (...)Parágrafo único. O benefício já concedido a 

qualquer membro da família nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per 

capita a que se refere a Loas.Em interpretação literal, a norma indica que um benefício de amparo social concedido a 

alguém da família não deve ser levado em conta se mais um benefício de amparo social for requerido por algum outro 

membro da família.Todavia, no caso em apreço, a mãe do autor é titular do benefício de pensão por morte, não fazendo 

jus ao desconto previsto no artigo 34 acima mencionado.Não observo, de plano, violação constitucional do dispositivo 

em comento. A intenção do legislador foi beneficiar o núcleo familiar necessitado, onde a presença de um velho 

recebendo um benefício poderia impedir que outro na mesma situação obtivesse o seu benefício assistencial também. O 

legislador presume a necessidade do núcleo familiar pelo tipo do benefício que um de seus membros possui, o que a 
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princípio não é desarrazoado.Portanto, entendo que a pretensão da requerente não encontra lastro na lei do idoso, 

necessitando pois de análise e interpretação normativa constitucional que fazem distanciar tal pedido da previsão 

legal.Fixadas estas premissas e conforme petição inicial e estudo social (fls. 46/51), conclui-se que o autor reside com 

sua mãe, ou seja, o núcleo familiar compreende duas pessoas, tendo como renda a pensão por morte recebida por sua 

mãe no valor de um salário mínimo.Nesse passo, chega-se à matemática conclusão de que a renda per capita familiar é 

superior a do salário mínimo. Não há que se considerar aqui as despesas que o núcleo familiar tem, porque isso 

implicaria em criar critérios de definição de quais gastos seriam relevantes para se abater da renda bruta. Como esses 

critérios não são fixados em lei, cada julgador poderia entender em abater o que lhe parecesse mais coerente e então, 

repisando os argumentos já lançados nesta decisão, em nome de se ampliar o alcance do benefício, vulnerar-se-ia o 

princípio constitucional da igualdade. Isso porque situações juridicamente idênticas poderiam ter interpretações 

judiciais diversas, eis que cada julgador, como já dito, entenderia em abater da renda bruta o que aprouvesse como 

justo. Não creio ser esta a melhor interpretação, por permitir a violação do princípio constitucional mencionado.Então, 

não há como prosperar o pedido, eis que o requisito de baixa renda (inferior a s.m. por pessoa) não foi preenchido. 

Anoto finalmente que os gastos com saúde não abatem o cálculo de renda da família, eis que o benefício pleiteado não 

tem a finalidade de cobrir tais despesas. Se há gastos com saúde que a requerente não pode suportar, deve acionar o 

Estado para que lhe proporcione tais bens, mas tal pleito não se confunde com este; inclusive o fundamento 

constitucional é outro.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo IMPROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Arcará o autor com 

as custas e os honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado, se e quando 

deixar de ostentar a condição de necessitado (Lei 1060/50, art. 11, 2º).Não havendo recurso, após o trânsito em julgado 

remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0000838-89.2007.403.6106 (2007.61.06.000838-2) - LUIZ ROBERTO ZANUSSO X MARIA JUDITH ZANUSSO 

ROSA X ALZIRA ZANUSSO VICENTIM X ANISIO ZANUCO X JOSE PAULO ZANUSSO X ANTONIO 

ZANUSSO X RAYDE ZANUSSO ADAMI(SP217321 - JOSÉ GLAUCO SCARAMAL) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Vista ao(s) autor(es) do(s) cálculo(s) de liquidação e depósito apresentado(s) pela Caixa Econômica Federal(devedora), 

para o que de direito.Havendo discordância, apresente(m) a memória de cálculo do(s) valor(es) que entenda(m) ser(em) 

devido(s) para a necessária execução, nos termos do artigo 475-B e 475-J do Código de Processo Civil. Caso haja 

concordância, deverá o(s) interessado(s) apresentar o número de sua conta bancária pessoal, agência e banco para 

transferência do(s) valor(es) em seu favor.Intimem-se. 

 

0000940-14.2007.403.6106 (2007.61.06.000940-4) - MARCIO ANDRE ALVES DE SOUZA(SP168303 - MATHEUS 

JOSÉ THEODORO E SP160715 - NEIMAR LEONARDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

RELATÓRIOO autor, já qualificado na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social, com pedido de tutela antecipada, pleiteando o benefício de auxilio doença, de que trata a Lei nº 8.213/91.Trouxe 

com a inicial os documentos de fls. 15/35.Citado, o réu apresentou contestação contrapondo-se à pretensão inicial (fls. 

43/48). Juntou documentos (fls. 49/53).Às fls. 54 foi indeferida a antecipação de tutela.Desta decisão o autor interpôs 

agravo de instrumento (fls. 60/67) perante o TRF 3ª Região, tendo sido negado seguimento ao mesmo (fls. 84/88).O 

autor se manifestou em réplica (fls. 74/82).Foi deferida a realização de prova pericial, nomeado perito (fls. 93/94). 

Devidamente intimado (fls. 96), o autor não compareceu à perícia designada (fls. 102).É o relatório do essencial. Passo 

a decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de conhecimento condenatória tem por objeto a obtenção de do 

benefício de auxílio doença.Tal benefício vem regulamentado no artigo 59, da Lei nº 8.213/91, que assim preceitua:Art. 

59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido 

nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos.Passo ao exame dos requisitos exigidos pela lei para a obtenção do benefício, quais sejam, a qualidade de 

segurado, o período de carência e a incapacidade. Em primeiro lugar verifico se o autor encontra-se incapacitado 

temporariamente para o trabalho ou atividade habitual.No que diz respeito a este aspecto, observo que não foi realizada 

perícia médica judicial pelo não comparecimento do autor (fls. 103), ocorrendo a preclusão da prova pericial. Por outro 

lado, não existem nos autos documentos comprobatórios da mencionada incapacidade. Então, em assim sendo, não 

posso reconhecer o seu direito à aposentadoria, eis que o autor não comprovou que se encontra temporariamente 

incapaz para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. Com o não atendimento do requisito da 

incapacidade, resta prejudicada a análise da condição de segurado e do cumprimento do período de carência. Trago 

Julgado:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 586580 Processo: 200003990223691 

UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Data da decisão: 28/06/2005 Documento: TRF300094059 Fonte DJU 

DATA:20/07/2005 PÁGINA: 350 Relator(a) JUIZ GALVÃO MIRANDA Ementa PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-

DOENÇA. JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. AUSENTE A NULIDADE DA SENTENÇA. 

ARTIGO 59, CAPUT, DA LEI 8.213/91. REQUISITOS PRESENTES. BENEFÍCIO DEVIDO.1. Não há falar em 

nulidade da sentença quando o juiz, com esteio em laudo realizado por perito judicial, concluir que a parte autora não 

preenche requisito autorizador da concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.2. A nomenclatura equivocada 

do benefício postulado não enseja a nulidade da sentença proferida pelo magistrado que considerou a fundamentação 

jurídica e legal da petição inicial. 3. Atestando o laudo pericial que o segurado apresenta capacidade laborativa residual, 
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tal situação lhe confere o direito de obter o benefício de auxílio-doença, nos termos do artigo 59 da Lei nº 8.213/91. 

Sendo o referido benefício um minus em relação à aposentadoria por invalidez, a sua concessão, mesmo na ausência de 

pedido expresso, não configura julgamento extra petita.4. Preliminares rejeitadas. Apelações do Autor e do INSS, bem 

como reexame necessário improvidos.Assim, ante a ausência de comprovação de um dos requisitos à concessão do 

benefício, qual seja, a incapacidade, não há como prosperar o pedido.DISPOSITIVODestarte, como consectário da 

fundamentação, julgo IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 

269, I, do Código de Processo Civil.Arcará o autor com os honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por 

cento) do valor dado à causa corrigido monetariamente se e quando deixar de ostentar a condição de necessitado (art. 

11, 2º, da Lei nº 1.060/50).Sem custas (artigo 4º, II, da Lei nº 9.289/96).Não havendo recurso, após o trânsito em 

julgado remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0001105-61.2007.403.6106 (2007.61.06.001105-8) - DANIELA DOMARCO VOLPATTO X WILSON PAVIN X 

AURIZIA DE SOUZA MARCONDES X ERMELINDA FERRARI ZINGARO(SP209334 - MICHAEL JULIANI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP086785 - ITAMIR CARLOS BARCELLOS) 

Considerando o decurso de prazo para a interposição de agravo de instrumento da decisão de fl. 326, recebo o depósito 

de fl. 332 como pagamento do valor devido ao autor. Intimem-se os interessados (autor e advogado) para que 

apresentem os dados bancários para transferência do(s) valor(es) de fls. 281 e 332.Intimem-se. 

 

0003954-06.2007.403.6106 (2007.61.06.003954-8) - LEONOR BAGGIO ARRUDA(SP087024 - SUZANA HELENA 

QUINTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP086785 - ITAMIR CARLOS BARCELLOS) 

Converto o julgamento em diligência.Constato que o item 3 do despacho de fls. 76 não foi cumprido.Assim, regularize 

a autora sua representação processual, juntando procuração de que conste a autora Leonor, representada por Ana Silva, 

outorgando o mandato à advogada Suzana.Prazo de quinze dias, sob pena de extinção. 

 

0004224-30.2007.403.6106 (2007.61.06.004224-9) - JOSE FIM(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON BARRIONUEVO 

DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

RELATÓRIOO autor, já qualificado nestes autos, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social pretendendo o reconhecimento de tempo de serviço laborado em atividade especial, nas funções de aprendiz de 

funileiro, funileiro e soldador com a conseqüente condenação do réu a revisar-lhe o benefício da aposentadoria por 

tempo de serviço concedida em 15/09/2003.A inicial vem acompanhada dos documentos de fls. 09/38.Citado, o réu 

contestou a inicial (fls. 44/70).Houve réplica (fls. 72/76).É o relatório do essencial. Passo a 

decidir.FUNDAMENTAÇÃOBusca o autor o reconhecimento de tempo de serviço prestado em condições especiais 

com a conseqüente revisão de sua aposentadoria por tempo de serviço convertendo-a para aposentadoria 

especial.Inicialmente, trago a redação do artigo 57 da Lei 8213/91, que dispõe sobre a aposentadoria especial:Art. 57. A 

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado 

sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 

(vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. Trago também a redação do artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, com a 

modificação do artigo 1º do Decreto nº 4.827/2003, por ser mais benéfico ao segurado:Art. 70. A conversão de tempo 

de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:TEMPO 

A CONVERTER MULTIPLICADORES MULHER(PARA 30) HOMEM(PARA 35)DE 15 ANOS 2,00 2,33DE 20 

ANOS 1,50 1,75DE 25 ANOS 1,20 1,40 1º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições 

especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação de serviço. 2º. As regras de conversão de 

tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao 

trabalho prestado em qualquer período.Como o período em que o autor pretende ver reconhecido o tempo especial se 

inicia em 1966, examinarei as legislações vigentes à época, conforme a regra trazida pelo 1º acima citado:Decreto nº 

53.831/64:Art. 1º. A Aposentadoria Especial, a que se refere o art. 31 da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, será 

concedida ao segurado que exerça ou tenha exercido atividade profissional em serviços considerados insalubres, 

perigosos ou penosos nos termos deste decreto.Art. 2º. Para os efeitos da concessão da Aposentadoria Especial, serão 

considerados serviços insalubres, perigosos ou penosos os constantes do Quadro anexo em que se estabelece também a 

correspondência com os prazos referidos no art. 31 da citada lei.Art. 3º. A concessão do benefício de que trata este 

decreto, dependerá de comprovação pelo segurado, efetuado na forma prescrita pelo art. 60, do Regulamento Geral da 

Previdência Social , perante o Instituto de Aposentadoria e Pensões a que estiver filiado do tempo de trabalho 

permanente e habitualmente prestado no serviço ou serviços, considerados insalubres, perigosos ou penosos, durante o 

prazo mínimo fixado.Decreto 83.080/79Art. 60. A aposentadoria especial é devida ao segurado que, contando no 

mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais, tenha trabalhado em atividades profissionais perigosas, insalubres ou 

penosas, desde que:I - a atividade conste dos quadros que acompanham este regulamento, como Anexos I e II; 1º. 

Considera-se tempo de trabalho, para os efeitos deste artigo:a) o período ou períodos correspondentes a trabalho 

permanente e habitualmente prestado em atividades constantes dos Quadros a que se refere este artigo, contados 

também os períodos em que o segurado tenha estado em gozo de benefício por incapacidade decorrente do exercício 

dessas atividades; (...) 2º. Quando o segurado tiver trabalhado em duas ou mais atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, sem completar em qualquer delas o prazo mínimo que lhe corresponda para fazer jus à aposentadoria 

especial, ou quando tiver exercido alternadamente essas atividades e atividades comuns, os respectivos períodos serão 
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somados, aplicada a Tabela de Conversão seguinte:Decreto 611/92Art. 63. Considera-se tempo de serviço, para os 

efeitos desta Subseção:I - os períodos correspondentes a trabalho permanente e habitualmente prestado em atividades 

sujeitas a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física;II - os períodos em que o trabalhador 

integrante de categoria profissional que exerça atividade enquadrada no inciso I se licenciar do emprego ou atividade, 

para exercer cargos de administração ou representação sindical. Parágrafo único. Serão computados como tempo de 

serviço em condições especiais:(...)c) o tempo de trabalho exercido em qualquer outra atividade profissional, após a 

conversão prevista no art. 64.Art. 66. A inclusão ou exclusão de atividades profissionais para efeito da concessão da 

aposentadoria especial será feita por Decreto do Poder Executivo.Parágrafo único. As dúvidas sobre enquadramento das 

atividades, para efeito do disposto nesta Subseção, serão resolvidas pela Secretaria Nacional do Trabalho - SNT, do 

MTA.Art. 292. Para efeito de concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do 

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o 

Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades 

prejudiciais à saúde e à integridade física. Nesse passo, observando a documentação carreada aos autos, possuem 

informações de atividades exercidas em condições especiais os períodos de 01/04/1965 a 23/11/1966, 01/06/1967 a 

28/02/1969, 01/07/1974 a 30/11/1980, 12/03/1984 a 10/04/1986, 03/08/1987 a 24/11/1987 e 01/10/1992 a 01/06/2004, 

em que o autor exerceu as funções de aprendiz de funileiro, funileiro e soldador (fls. 18/26). Além dos períodos acima, 

constam também nas CTPS´s juntadas pelo autor às fls. 13/17, os períodos de 01/03/1969 a 22/09/1969, 02/03/1970 a 

30/11/1972, 01/05/1983 a 28/02/1984, 01/05/1986 a 10/07/1987 e 01/03/1988 a 09/05/1992 em que o autor trabalhou 

para diversas empresas exercendo também as funções de funileiro. Constam também, às fls. 27/38 documentos 

referentes ao período de 01/05/1983 a 28/02/1984, em que o autor trabalhou como funileiro autônomo e recolheu 

contribuições como contribuinte individual.A prova da atividade especial, pode ser feita, até a Lei nº 9.032/95, por 

qualquer meio idôneo que comprove exercício de atividade passível de enquadramento dentre uma daquelas ocupações 

previstas no anexo ao Decreto nº 53.831/64 ou no anexo II do Decreto nº 83.080/79; ou por formulário de informações 

das condições de trabalho, fornecido pelo empregador, em que haja descrição de exposição do trabalhador aos agentes 

nocivos previstos no anexo ao Decreto nº 53.831/64, ou no anexo I do Decreto nº 83.080/79.A partir da Lei nº 9.032/95, 

que alterou a redação do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, passou-se a exigir prova de efetiva exposição do segurado a 

agentes nocivos (art. 57, 3º e 4º, da Lei nº 8.213/91), com o que restaram derrogados os anexos ao Decreto nº 53.831/64 

e o anexo II do Decreto nº 83.080/79, isto é, não mais eram consideradas as listas de atividades previstas nos anexos 

desses decretos. Não havia, porém, qualquer exigência de que essa prova fosse feita mediante laudo técnico de 

condições ambientais. Pode, por conseguinte, ser realizada apenas por meio de formulário de informações de atividades 

do segurado preenchido pelo empregador para o período compreendido entre a Lei nº 9.032/95 e o Decreto nº 2.172/97, 

este que regulamentou a Medida Provisória nº 1.523/96.O laudo técnico de condições ambientais do trabalho, então, 

passou a ser exigido para prova de atividade especial com o advento da Medida Provisória nº 1.523, de 11/10/1996, que 

alterou a redação do artigo 58 da Lei nº 8.213/91, com vigência a partir de sua publicação ocorrida em 14/10/1996.A 

Medida Provisória nº 1.523/96, foi regulamentada pelo Decreto nº 2.172, de 05/03/1997, publicado e vigente em 

06/03/1997, e, regularmente reeditada até a Medida Provisória nº 1.596-14, de 10/11/1997, foi finalmente convertida na 

Lei nº 9.528, de 10/12/1997, esta com início de vigência na data de sua publicação ocorrida em 11/12/1997.Diante de 

tal sucessão de leis e decretos, diverge a jurisprudência sobre qual deva ser o marco inicial para exigência de laudo 

técnico de condições ambientais do trabalho para prova de atividade especial. Para uns, é a data de início de vigência da 

Medida Provisória nº 1.523/96; para outros, o Decreto nº 2.172/97; e para outros, a Lei nº 9.528/97.A jurisprudência do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de que o laudo técnico que passou a ser previsto no art. 

58 da Lei nº 8.213/91 com a redação dada pela Medida Provisória nº 1.523/96 é exigível a partir da vigência do decreto 

que a regulamentou, qual seja o Decreto nº 2.172/97. (RESP 492.678 e RESP 625.900).Na esteira dessa jurisprudência, 

então, somente se pode exigir comprovação de atividade especial por laudo técnico de condições ambientais do trabalho 

a partir de 06/03/1997, data de início de vigência do Decreto nº 2.172/97.Voltando ao caso concreto e conforme o 

entendimento acima descrito, restou suficientemente comprovado o exercício de atividade especial do autor que nas 

atividades de aprendiz de funileiro, funileiro e soldador esteve exposto e realizou operações que o colocavam em 

contato direito, de forma habitual e permanente, com solda elétrica e oxiacetileno, entre outros agentes nocivos, que se 

encontram codificados no Decreto nº 83.080/79, Anexo I (código 1.2.11) e Anexo II (código 2.5.3).1.2.11 OUTROS 

TÓXICOS;ASSOCIAÇÃO DEAGENTES (...)Solda elétrica e a oxiacetileno (fumos metálicos)(...) 25 anos2.5.3 

OPERAÇÕES DIVERSASOperadores de máquinas pneumáticasRebitadores com marteletes pneumáticosCortadores de 

chapa a oxiacetilenoEsmerilhadoresSoldadores (solda elétrica e a oxiacetileno)Operadores de jatos de areia com 

exposição direta à poeiraPintores a pistola (com solventes hidrocarbonados e tintas tóxicas)Foguistas25 anosEsta 

exposição restou comprovada por intermédio da CTPS do autor e dos impressos relativos à informações sobre 

atividades exercidas em condições especiais nos períodos de 01/04/1965 a 23/11/1966, 01/06/1967 a 28/02/1969, 

01/07/1974 a 30/11/1980, 12/03/1984 a 10/04/1986, 03/08/1987 a 24/11/1987. Além dos períodos acima, os períodos de 

01/03/1969 a 22/09/1969, 02/03/1970 a 30/11/1972, 01/05/1983 a 28/02/1984, 01/05/1986 a 10/07/1987 e 01/03/1988 a 

09/05/1992, que embora não estejam devidamente acompanhadas dos impressos sobre as atividades exercidas em 

condições especiais, constam em suas CTPS´s, onde estão anotadas as funções de funileiro exercidas pelo autor. Assim, 

entendo que nestes períodos está comprovado o exercício de atividade especial. Finalmente, o período de 01/05/1983 a 

28/02/1984 foi laborado pelo autor na função de funileiro autônomo, conforme documentos emitidos pela Prefeitura 

Municipal de SJRPreto, e também neste período reconheço o exercício de atividade especial. Acerca da necessidade da 

apresentação do impresso relativo às atividades exercidas em condições especiais, anoto que a própria autarquia 
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previdenciária, em sua Instrução Normativa 20/2007, excepcionou a apresentação dos referidos documentos, conforme 

se observa do artigo 161, 5º, I:I - tratando-se de empresa legalmente extinta, para fins de comprovação da atividade 

exercida em condições especiais, será dispensada a apresentação do formulário para requerimento da aposentadoria 

especial; (incluído pela Instrução Normativa nº 27/INSS/PRES, de 30/04/2008.Os formulários e as CTPS´s provam que 

o autor exerceu as atividades de aprendiz de funileiro, funileiro e soldador em condições especiais que somados 

perfazem mais do que o tempo necessário para a concessão da aposentadoria especial, conforme planilha a seguir: 

Observo que o último período de atividade do autor foi reconhecido como especial somente até 06/03/1997 porque a 

partir desta data tornou-se necessária a apresentação de laudo pericial e o documento de fls. 24/26 não informou se a 

empresa possuía laudo pericial das condições ambientais de trabalho.Assim, diante do exposto merece prosperar o 

pedido de reconhecimento de tempo de serviço prestado em condições especiais e a conseqüente conversão da 

aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, a partir de 15/09/2003, vez que quando do 

requerimento administrativo do benefício o autor já fazia jus à aposentadoria especial, pois contava com mais de 25 

anos de tempo de serviço.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo PROCEDENTE o 

pedido, para declarar como tempo de serviço prestado pelo autor em condições especiais os períodos de 01/04/1965 a 

23/11/1966, 01/06/1967 a 28/02/1969, 01/07/1974 a 30/11/1980, 12/03/1984 a 10/04/1986, 03/08/1987 a 24/11/1987, 

01/10/1992 a 06/03/1997, 01/03/1969 a 22/09/1969, 02/03/1970 a 30/11/1972, 01/05/1983 a 28/02/1984, 01/05/1986 a 

10/07/1987, 01/03/1988 a 09/05/1992 e 01/05/1983 a 28/02/1984, em que o autor trabalhou como aprendiz de funileiro, 

funileiro e soldador, correspondentes a 36 anos, 08 meses e 04 dias de tempo especial, condenando o réu a averbar os 

respectivos períodos em seus assentamentos e a converter o benefício da aposentadoria por tempo de serviço em 

aposentadoria especial a partir de 15/09/2003.O valor do benefício deverá ser calculado obedecendo-se o disposto no 

artigo 57, 1º da Lei 8213/91.As prestações serão devidas a partir do requerimento administrativo ocorrido em 

15/09/2003, conforme dispõe o artigo 49, I, b da Lei 8213/91 e corrigidas monetariamente nos exatos termos do Manual 

para Orientação de Procedimentos e Cálculos da Justiça Federal. Os juros de mora incidirão a partir da citação, à base 

de 1% (um por cento) ao mês (Código Civil, art. 406 c/c CTN, art. 161 1º).Considerando que o autor obteve o benefício 

da aposentadoria por tempo de contribuição, as parcelas pagas a tal título deverão ser descontadas dos valores devidos 

ao autor.Arcará o réu com os honorários de sucumbência os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das 

prestações vencidas e não pagas, excluídas as pagas administrativamente até a presente data. (cf. ED em REsp nº 

187.766-SP, STJ, 3ª Seção, Relator Min. Fernando Gonçalves, DJ 19/06/00, p. 00111, Ementa: (...) 1 - A verba de 

patrocínio deve ter como base de cálculo o somatório das prestações vencidas, compreendidas aquelas devidas até a 

data da sentença (...) ), a ser apurado ao azo da liquidação. Custas ex lege.Tópico de sentença inserido nos termos do 

Provimento Conjunto nº 69 de 08 de novembro de 2006.Nome do Segurado José FimBenefício concedido 

Aposentadoria EspecialDIB 15/09/2003 RMI - a calcular Data do início do pagamento 15/09/2003Publique-se, 

Registre-se e Intime-se. 

 

0006184-21.2007.403.6106 (2007.61.06.006184-0) - ANNA LUCIA PELLEGRINI(SP074221 - DAVID DOMINGOS 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA 

CANILLE) 

RELATÓRIOA autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social, com pedido de tutela antecipada, pleiteando o restabelecimento do auxílio-doença de que trata a Lei nº 

8.213/91.Trouxe com a inicial os documentos de fls. 12/28.Citado, o réu apresentou contestação contrapondo-se à 

pretensão inicial (fls. 34/37). Juntou documentos (fls. 38/45).Foi deferida a realização de prova pericial, estando o laudo 

encartado nos autos às fls. 63/89.Às fls. 91/92 o pedido de tutela antecipada restou indeferido.Alegações finais das 

partes às fls. 107/111 e 113/114.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de 

conhecimento condenatória tem por objeto o restabelecimento do benefício de auxílio doença.Tal benefício vem 

regulamentado no artigo 59, da Lei nº 8.213/91, que assim preceitua:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado 

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu 

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Passo ao exame dos requisitos 

exigidos pela lei para a obtenção do benefício, quais sejam, a qualidade de segurado, o período de carência e a 

incapacidade. Em primeiro lugar verifico se a autora encontra-se incapacitada temporariamente para o trabalho ou 

atividade habitual.No que diz respeito a este aspecto, o laudo da perita nomeada pelo Juízo afirma que a autora possui 

incapacidade parcial, devendo evitar esforços físicos moderado-graves, movimentos traumáticos e com amplitudes 

articulares aumentadas. Conclui a perita às fls. 89 que a autora não apresenta limitação que caracterize incapacidade 

laborativa.Assim e considerando que a atividade exercida pela autora no período anterior ao gozo do benefício 

previdenciário era de administradora de empresa (fls. 59), sendo que tal atividade não exige esforço físico, entendo que 

não foi suficientemente comprovada a incapacidade para o trabalho.Então, em assim sendo, não posso reconhecer o seu 

direito ao auxílio doença, eis que a autora não se encontra incapaz para o trabalho.Com o não atendimento ao requisito 

da incapacidade, resta prejudicada a análise da condição de segurada e do cumprimento do período de carência.Trago 

Julgado:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 586580 Processo: 200003990223691 

UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Data da decisão: 28/06/2005 Documento: TRF300094059 Fonte DJU 

DATA:20/07/2005 PÁGINA: 350 Relator(a) JUIZ GALVÃO MIRANDA Ementa PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-

DOENÇA. JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. AUSENTE A NULIDADE DA SENTENÇA. 

ARTIGO 59, CAPUT, DA LEI 8.213/91. REQUISITOS PRESENTES. BENEFÍCIO DEVIDO.1. Não há falar em 

nulidade da sentença quando o juiz, com esteio em laudo realizado por perito judicial, concluir que a parte autora não 
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preenche requisito autorizador da concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.2. A nomenclatura equivocada 

do benefício postulado não enseja a nulidade da sentença proferida pelo magistrado que considerou a fundamentação 

jurídica e legal da petição inicial. 3. Atestando o laudo pericial que o segurado apresenta capacidade laborativa residual, 

tal situação lhe confere o direito de obter o benefício de auxílio-doença, nos termos do artigo 59 da Lei nº 8.213/91. 

Sendo o referido benefício um minus em relação à aposentadoria por invalidez, a sua concessão, mesmo na ausência de 

pedido expresso, não configura julgamento extra petita.4. Preliminares rejeitadas. Apelações do Autor e do INSS, bem 

como reexame necessário improvidos.Assim, ante a ausência de um dos requisitos à concessão do benefício, qual seja, a 

incapacidade, não há como prosperar a presente ação.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, 

julgo IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código 

de Processo Civil.Arcará a autora com os honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor dado 

à causa corrigido monetariamente se e quando deixar de ostentar a condição de necessitada (art. 11, 2º, da Lei nº 

1.060/50).Sem custas (artigo 4º, II, da Lei nº 9.289/96).Não havendo recurso, após o trânsito em julgado remetam-se os 

autos ao arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0006338-39.2007.403.6106 (2007.61.06.006338-1) - ELEN BIANCHI DUCATTI(SP219333 - EMERSON BIANCHI 

DUCATTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP086785 - ITAMIR CARLOS BARCELLOS) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, afastada(s), e prescrição.É o relatório do 

essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de 

Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição 

trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição 

qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, 

inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a 

correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há que se falar em prescrição, pois a correção monetária não 

é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os 

supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de 

cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza 

jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo 

anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 

2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. 

CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 200802839350 Agravo regimental no agravo de 

instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se 

constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-se como imperativo de ordem econômica e 

ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em vigor gera enriquecimento sem causa da ré. 

Ao mérito, pois.Índice referente a março, abril, maio/1990-Collor IA Lei 7.730, de 31/01/1989, no art. 17, III, 

estabeleceu que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC, o que vigorou até a edição da Medida 

Provisória 168, que ficou conhecida como Plano Collor I, cuja primeira edição se deu em 15/03/1990.Em seu artigo 6º, 

determinou a conversão em cruzeiros (Cr$) das quantias depositadas em poupança até NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil 

cruzados novos), na paridade de um cruzado novo equivalente a um cruzeiro. No artigo 9º, determinou a transferência 

para o Banco Central do Brasil das quantias depositadas em poupança acima de NCz$ 50.000,00, o que ficou conhecido 

como bloqueio ou confisco e estabeleceu, no artigo 6º, 2º, que os valores retidos seriam corrigidos pelo Bônus do 

Tesouro Nacional Fiscal-BTNF. Não fez alusão à correção monetária dos valores até NCz$ 50.000,00, que ficaram em 

conta.A MP 168/90 foi alterada pela MP 172, de 19/03/1990, que incluiu no caput do artigo 6º a correção monetária da 

quantia liberada também pelo BTNF (artigo 1º) e determinou a republicação da MP 168/90 com as modificações (artigo 

2º), o que ocorreu em 19/03/1990.A Lei 8.024, de 12/04/1990, converteu a MP 168/90, mas, ao invés de adotar a 

redação do artigo 6º, caput, dada pela MP 172/1990, voltou à primitiva, sem constar, portanto, a correção dos NCz$ 

50.000,00 pelo BTNF. Verificado o equívoco, foi editada, em 17/04/1990, a MP 180, que alterou o artigo 6º da Lei 

8.024/90, retornando-a à redação da republicação da MP 168/90, da qual constava a correção, mas a MP 180/90 foi 

revogada pela MP 184, de 04/05/1990, revigorando, expressamente a Lei 8.024/90 em sua redação original, mas 

convalidando os atos praticados. Com exceção da MP 168/90, nenhuma dessas MPs foi convertida em lei.Assim, para 

atualização dos saldos da poupança permaneceu em vigor o IPC quanto aos saldos até NCz$ 50.000,00 e passou a ser o 

BTN Fiscal para os saldos que excedessem esse limite. A correção pelo IPC permaneceria até a edição da MP 189, de 

30/05/1990, que, em seu artigo 2º, caput, estabeleceu que os saldos seriam corrigidos pelo Bônus do Tesouro Nacional-

BTN e que esse critério seria aplicado aos créditos de rendimentos realizados a partir de junho/1990, inclusive (artigo 

3º). A MP 189/90 foi reeditada pelas MPs 195, de 30/06/1990, 200, de 27/07/1990, e 212, de 29/08/2009, e convertida 

na Lei 8.088, de 31/10/1990.O IPC relativo a março/1990, apurado em 84,32%, para as contas com aniversário na 
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primeira quinzena, foi creditado integralmente pela ré aos saldos não bloqueados, conforme Comunicado BACEN 

2.067, de 30/03/1990.Já em maio/1990 e junho/1990, os valores que não foram bloqueados deveriam ter recebido a 

correção monetária pelas regras então vigentes, isto é, pelo IPC do mês anterior, abril/1990 (44,80%) e maio/1990 

(7,87%).Nesse sentido trago jurisprudência :Ementa:DIREITO ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE MARÇO DE 1990 E SEGUINTES. BTN FISCAL. PLANOS 

ECONÔMICOS. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM, APENAS 

QUANTO AO PERÍODO ANTERIOR AO BLOQUEIO.1. A instituição financeira depositária tem legitimidade 

passiva na ação destinada a buscar a correção monetária de depósito, em caderneta de poupança, sobre o numerário não 

bloqueado. No caso dos autos, a Caixa Econômica Federal é responsável pela atualização monetária das contas de 

poupança com data-base de crédito na primeira quinzena do mês de março de 1990. Contudo, para tais contas, o 

percentual de 84,32% foi creditado, na forma do disposto do item I, letra b, do Comunicado nº. 2.067, de 30 de março 

de 1990, do Banco Central do Brasil, nada mais sendo devido, não respondendo o banco depositário pelos demais 

índices pleiteados.(...).TRF3- Apelação Cível 359683, Rel. Juiz Valdeci dos Santos, DJU 

21/11/2007.Ementa:CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. JANEIRO 89. PLANO COLLOR. ABRIL 

DE 1990. SALDO NÃO BLOQUEADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPC. LEGITIMIDADE PASSIVA. 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. PRECEDENTES. III. O índice de correção 

aplicável para abril de 1990 é o IPC no percentual de 44,80%. Precedentes (STF: RE 240.936-1/PR, Rel. Min. Marco 

Aurélio, Tribunal Pleno, DJ 09.11.2001; e TRF1: AC 93.01241463, Rel. Des. Fed. Olindo Menezes, DJU 

13.10.2000).TRF3 - Apelação Cível 1286912 - Processo 200661270016238 - Decisão 26/02/2009 -DJF3 29/04/2009 - 

Rel. Juiza Salette NascimentoEmenta:DIREITO ECONÔMICO - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANO VERÃO 

E ATIVOS NÃO BLOQUEADOS PELA LEI Nº 8.024/90.4. O saldo de caderneta de poupança não atingido pelo 

bloqueio determinado pela MP nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em 

razão da não modificação eficaz e prévia do critério disposto na Lei nº 7.730/89.5. Nos meses de abril e maio de 1990 

devem incidir os percentuais de correção monetária de 44,80% e 7,87%, respectivamente, descontando-se o 

efetivamente aplicado relativamente ao mês de maio.AC 200861060118362 - APELAÇÃO CÍVEL - 1408362 - Rel. 

JUIZ MAIRAN MAIA - TRF3 - DJF3: 09/11/2009 - Data da Decisão 15/10/2009. O quantum será fixado em futura 

liquidação, pois os componentes e critérios ora apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. 

Qualquer trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a 

aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são 

devidos juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta 

permaneceu em atividade, sem o que os rendimentos da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse 

sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 

168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS 

CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.5 - A incidência da correção monetária deve remontar à época 

em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em quantia inferior àquela realmente 

devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com base nos índices reais, na forma 

da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para 

os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 e demais disposições em 

contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da data em que deveriam ter 

sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, pois representam a justa 

compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.AC 200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - 

Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como 

consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de 

poupança nº(s) 00007558.6, de ELEN BIANCHI DUCATTI, a correção monetária relativa a abril de 1990, considerado 

o IPC de 44,80%, sobre o saldo não bloqueado em 16/03/1990.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) 

expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros contratuais 

remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 

406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos 

administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como 

custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0006528-02.2007.403.6106 (2007.61.06.006528-6) - MARISETE LEITE DE ABREU(SP054567 - ALCIR 

FRANCISCO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO 

QUINTELA CANILLE) 

RELATÓRIOA autora, já qualificada, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social 

pleiteando a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, conforme prevê a Lei nº 8.213/91.Trouxe com a 
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inicial, documentos (fls. 10/84).Citado, o réu apresentou contestação com documentos, contrapondo-se à pretensão 

inicial (fls. 93/102).É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de conhecimento 

condenatória tem por objeto a concessão de aposentadoria por invalidez regulamentado no artigo 42 da Lei nº 8.213/91, 

que assim preceitua:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, 

será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 

condição.Como se vê, há amparo legal na pretensão da autora. Passo, então, ao exame dos requisitos exigidos pela lei 

para a obtenção do benefício, quais sejam, a qualidade de segurada, o período de carência e a incapacidade. Em 

primeiro lugar, a autora fez prova da qualidade de segurada, conforme a cópia de sua CTPS juntada às fls. 14/19, bem 

como as guias de recolhimento como contribuinte individual juntadas às fls. 20/30.Sobre o conceito de qualidade de 

segurado, trago doutrina de escol:SEGURADO(...)Assim, segurados são as pessoas físicas que exercem, exerceram ou 

não atividade, remunerada ou não, efetiva ou eventual, com ou sem vínculo empregatício.Essa definição compreende 

tanto os que ainda exercem atividade remunerada (que não estão na ativa), como os que já estão aposentados. Tanto faz 

se a pessoa exerceu ou não atividade remunerada, pois o estudante, o desempregado, a dona-de-casa e o síndico do 

condomínio não exercem atividade remunerada, mas são segurados do sistema em estudo. A atividade exercida pode ser 

tanto efetiva, diária, como a do trabalhador empregado, ou ocasional, como de trabalhador eventual. Não há necessidade 

de haver vínculo empregatício para a configuração da condição, pois também são segurados o trabalhador avulso e o 

autônomo e estes não têm vínculo de emprego.(...)Destacamos, ainda, que na referida definição é preciso incluir o 

desempregado na condição de segurado, pois este poderá filiar-se ao sistema e pagar contribuições, mesmo não 

exercendo atividade, por se encontrar sem emprego. Enquadra-se, portanto, entre os que exerceram atividade, mas 

atualmente não a estão exercendo, assim como o estudante que nunca trabalhou, não exercendo qualquer 

atividade.(...)Os segurados podem ser divididos em segurados obrigatórios (empregado, empregado doméstico, 

trabalhador avulso), obrigatórios individuais (trabalhador autônomo e equiparado, empresário) e segurado facultativo 

(desempregado, estudante, dona-de-casa, síndico de condomínio). (...)Qualidade de segurado, requisito indispensável à 

fruição das prestações (os dois outros, igualmente condicionantes do direito, são a carência e o evento determinante da 

proteção), é atributo jurídico próprio do filiado, dito segurado, ou seja, característica obtida ao se instaurar a relação 

jurídica entre o titular e o órgão gestor das obrigações e direitos desse beneficiário.Condição permanentemente exigida 

para o exercício dos direitos - ressalvada a hipótese prevista no art. 102 - é concepção jurídica correspondente, de regra, 

ao trabalho remunerado tutelado, expressão securitária da condição de protegido e idéia significando a titularidade do 

percipiente de uma outra prestação previdenciária. Referência hermética para os neófitos, significando apenas a posse 

da condição de segurado, de sê-lo e de, consequentemente, poder obter as prestações cujos requisitos preenche ao tempo 

da pretensão.Adquirida a qualidade, isto é, a pessoa assumindo o estado jurídico de segurado, o atributo é tido e tem 

como suporte material a filiação (v.g., trabalho, ministério religioso, vontade de manter-se filiado, etc) e, mantido, 

extinta aquela base, mesmo sem contribuição, durante os prazos elencados, ao final dos quais desaparece 

abruptamente.(...) Passo a análise do cumprimento do período de carência. Dispõem os artigos 24 e 25 da Lei n.º 

8.213/91: Art. 24. Período de carência é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o 

beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas 

competências.(...)Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende dos 

seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto no artigo 26:I - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 

(doze) contribuições mensais;Trago conceito da doutrina:PERÍODO DE CARÊNCIAConsidera-se período de carência 

o tempo correspondente ao número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao 

benefício. O período de carência é observado a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas 

competências.Pode-se enfocar o período de carência de outra forma, como o faz Jefferson Daibert (1978:200), que é o 

lapso de tempo durante o qual os beneficiários não têm direito a determinadas prestações, em razão de ainda não haver 

sido pago o número mínimo de contribuições exigidas em lei.(...) Assim, pelas contribuições acumuladas, a autora 

cumpriu o período de carência exigido pela lei, equivalente a 12 (doze) contribuições. Ingresso/Reingresso TardioA 

presente ação, como já visto, reúne as condições normalmente verificáveis quando se busca o auxílio doença ou 

aposentadoria por invalidez. Normalmente as discussões são quanto à qualidade de segurado ou sobre à incapacidade. 

Especialmente esta questão fática é a que enseja a maioria dos processos. Todavia, finda a grande onda que foi a 

aposentadoria rural por idade sem comprovar contribuições para a Previdência, conforme artigos 142 e 143 da Lei 

8213/91, assoma-se o número de ações por invalidez. Neste cenário, começa a ganhar corpo a tese Previdenciária do 

ingresso ou reingresso tardio. Trata-se de pessoa que nunca trabalhou, ou trabalhou somente na juventude, depois 

abandonou o mercado de trabalho. Na sua imensa maioria, mulheres. E com a chegada da velhice ou outro fato que as 

incapacite, se apercebem de que nunca contribuiram para a Previdencia, ou (no caso de reingresso) há anos não 

contribuem para Previdência. Assim, essas pessoas já debilitadas, incapacitadas, voltam a contribuir como contribuintes 

facultativos ou como trabalhadores autônomos. Sim, porque já estão incapazes e não vão ou estão a trabalhar. Estão 

somente contribuindo para ensejar sua entrada no Regime Geral de Previdencia Social. São brasileiros que nunca 

participaram com seu quinhão no bolo da Previdência, ou que abandoram o jogo há muitos anos. Então, quando se lhes 

afigura a incapacidade, querem se aposentar. Esse é o dístico destas ações das que ordinariamente buscam o mesmo 

benefício. Atento aos que somente lembram da Previdência quando ficam doentes, estabeleceu o legislador uma 

vedação à concessão de benefícios aos que já nela ingressam incapazes (Lei 8213/91, art. 59 parágrafo único), valendo 

dizer que tal vedação, à evidencia, aplica-se também à aposentadoria por invalidez.Art. 59. O auxílio-doença será 

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar 
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incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo 

único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da 

doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de 

progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Assim, nos casos onde o reingresso ou ingresso é tardio, leia-se após 

a chegada da idade avançada - a partir do 50 anos - ou da incapacidade por doença, e fincado em contribuições vertidas 

sem o efetivo exercício da atividade respectiva (que normalmente tem como salário de contribuição valores bem acima 

do salário mínimo, diga-se en passant) afigura-se necessária a observação criteriosa da inexistência da vedação legal 

acima mencionada, pois mesmo possuindo qualidade de segurado, carência e a incapacidade, o ingresso já incapaz 

impede a concessão do benefício.Caracterizada a situação supra delineada, que indica a simulação de trabalho 

correlacionado às contribuições, impõe-se ao segurado a prova do que alega, vale dizer do trabalho que fundamentou 

suas contribuições e que também comprovaria a capacidade laboral naquele momento do ingresso (ou reingresso) 

tardio.Impõe-se tal verificação para que aos brasileiros que diuturnamente trabalham e destacam uma parte de seus 

lucros com contribuições para a previdência e para aos que veêm o desconto previdenciário em suas folhas de 

pagamento mensalmente, chegue a mensagem que seus sacrifícios são inevitáveis e visam um benefício 

futuro.Entendimento em sentido contrário permitiria à população concluir que não há necessidade de contribuir para a 

Previdência Social, bastando quando a velhice ou doença chegar, pagar por 4 ou 12 meses (conforme seja reingresso ou 

ingresso inicial ao RGPS) e depois alegar a incapacidade. Cumpre ao julgador de hoje mostrar que a esperteza ou 

incúria de somente vir para a Previdência na hora da velhice ou da doença não encontra amparo nas regras do jogo, 

sinalizando para a sociedade uma dinâmica virtuosa de previsão e cooperação. Mais dia, menos dia, a idade ou doença 

incapacitará a todos. Receberão benefício aqueles que participaram do jogo previdenciário conforme suas 

regras.Voltando aos autos, no caso concreto, não se observa comprovação de capacidade laboral na data de reingresso 

ao RGPS, ou mesmo comprovante de atividade laboral efetiva no período respectivo. Não há também comprovante de 

recebimento dos valores tomados como base para as contribuições vertidas. Ao contrário, conforme se observa da 

inicial, a autora obteve o diagnóstico de nefropatia grave em janeiro de 1997 e submeteu-se a transplante de rim em 

janeiro de 2000. Já segundo o réu (laudo pericial de fls. 102), o início da incapacidade da autora foi fixado em 

08/04/2004, momento em que passou a contribuir para a Previdência com a finalidade de obter benefício.Por este 

motivo, considerando que a autora reingressou no sistema previdenciário simulando atividade remunerada, mas de fato 

incapaz, aplica-se a vedação contida no art 59 parágrafo único da Lei 8213/91, não merecendo prosperar o 

pedido.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extingo o 

processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Arcará a autora com os 

honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa corrigido monetariamente se e 

quando deixar de ostentar a condição de necessitada (art. 11, 2º, da Lei nº 1.060/50).Sem custas (artigo 4º, II, da Lei nº 

9.289/96).Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0007230-45.2007.403.6106 (2007.61.06.007230-8) - MARLENE LINO PUGINA DE MARCO(SP185933 - MÁRCIO 

NEIDSON BARRIONUEVO DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

RELATÓRIOA autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social pleiteando o restabelecimento do benefício de auxílio doença e a posterior conversão em aposentadoria por 

invalidez, conforme previsto na Lei nº 8.213/91.Trouxe com a inicial os documentos de fls. 12/64.Citado, o réu 

apresentou contestação resistindo à pretensão inicial (fls. 70/106).Foi deferida a realização de prova pericial, nomeado 

perito e formulados quesitos (fls. 109), estando o laudo às fls. 116/120.O pedido de antecipação da tutela foi deferido às 

fls. 141/142.A autora apresentou alegações finais às fls. 158/160 e o réu às fls. 162/163.É o relatório do essencial. Passo 

a decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de conhecimento condenatória tem por objeto o restabelecimento do 

benefício de auxílio doença e a sua conversão em aposentadoria por invalidez, ou, alternativamente, a manutenção do 

auxílio doença.Examinarei, portanto, o pedido de aposentadoria por invalidez, pois que o auxílio-doença representa um 

minus em relação ao pedido da aposentadoria.Tal benefício vem regulamentado no artigo 42 da Lei nº 8.213/91, que 

assim preceitua:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será 

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 

condição.Como se pode ver, há amparo legal na pretensão da autora; passo, então, ao exame dos requisitos exigidos 

pela lei para a obtenção do benefício, quais sejam a invalidez, condição de segurada e carência. Em primeiro lugar 

verifico que a condição de segurada e o cumprimento do período de carência restaram demonstrados pela CTPS da 

autora juntada às fls. 42/44, bem como pelas guias de recolhimento de contribuinte individual de fls. 45/64, 

corroboradas pelos documentos juntados às fls. 126/139 que comprovam o exercício de atividade remunerada pela 

autora no período de janeiro a julho de 2003. Além do mais, a autora esteve em gozo de auxílio doença entre julho de 

2003 e janeiro de 2007. Passo a analisar se a autora encontra-se incapacitada e insuscetível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência (artigo 42 da Lei nº 8.213/91). No que diz respeito a este aspecto, o 

laudo do perito nomeado pelo Juízo conclui taxativamente pela incapacidade parcial e definitiva da autora para o 

exercício da atividade que desenvolvia anteriormente (fls. 118). Então, em assim sendo, não posso reconhecer o seu 

direito à aposentadoria por invalidez, prevista no art. 42 da Lei 8.213/91, vez que o benefício exige que a incapacidade 

laborativa do segurado seja total e definitiva e, ainda, que não haja possibilidade de reabilitação funcional para o 

desempenho de atividade que lhe garanta a subsistência. Contudo, uma vez constatada a sua capacidade parcial para o 
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trabalho, de acordo com a perícia médica realizada, bem como a necessidade de reabilitação, verifica-se que o benefício 

de auxílio doença que percebera até janeiro de 2007 não poderia ter sido cancelado antes que fosse submetida ao 

processo de reabilitação, de acordo com o disposto no art. 62 da Lei 8.213/91. Por outro lado, não consta dos autos nada 

que indique que o réu tenha promovido tal reabilitação, nos termos do art. 89 e seguintes da Lei 8.213/91.Assim, deve 

ser restabelecido o benefício de auxílio doença a fim de que a autora seja encaminhada a processo de reabilitação 

profissional, conforme restou fundamentado.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para determinar o restabelecimento do benefício de auxílio doença da 

autora a partir da data de sua alta médica ou seja, 13/01/2007, devendo ser obedecido o art. 62 da Lei 8213/91, e extingo 

o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil.O valor do benefício deverá 

ser calculado obedecendo-se o disposto no artigo 61 da mencionada Lei, ou, em caso de impossibilidade, deverá ser 

levado em conta os últimos valores pagos à autora a tal título, conforme documentação acostada nos autos.As 

prestações serão devidas a partir de 14/01/2007 e corrigidas monetariamente nos exatos termos do Manual para 

Orientação e Cálculos da Justiça Federal. Os juros de mora incidirão a partir da citação, à base de 1% (um por cento) ao 

mês (Código de Processo Civil, artigo 219, Código Civil, art. 406 c/c CTN, art. 161 1º).Considerando que a data do 

início do benefício foi fixada em 14/01/2007 e que a autora esteve em gozo de auxílio-doença por força de antecipação 

da tutela, deverão ser compensados os valores já recebidos após esta data a tal título.Arcará o réu com os honorários 

advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o montante das diferenças a serem pagas (cf. ED em REsp nº 

187.766-SP, STJ, 3ª Seção, Relator Min. Fernando Gonçalves, DJ 19/06/00, p. 00111, Ementa: (...) 1 - A verba de 

patrocínio deve ter como base de cálculo o somatório das prestações vencidas, compreendidas aquelas devidas até a 

data da sentença (...) ), a ser apurado ao azo da liquidação. Sem custas (art. 4º, II da Lei nº 9.289/96).Sem reexame 

necessário, nos termos do 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, com a nova redação dada pela Lei nº 

10.352/2001.Tópico de sentença inserido nos termos do Provimento Conjunto nº 69 de 08 de novembro de 2006.Nome 

do Segurado MARLENE LINO PUGINA DE MARCOBenefício concedido Auxílio doença DIB 14/01/2007 RMI - a 

calcularData do início do pagamento 14/01/2007Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0007704-16.2007.403.6106 (2007.61.06.007704-5) - JESUS MARINHO DE LIMA(SP218320 - MURILO 

VILHARVA ROBLER DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO 

LIVIO QUINTELA CANILLE) 

RELATÓRIOO autor, já qualificado na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social, com pedido de antecipação da tutela, pleiteando o restabelecimento do benefício de auxílio doença e a sua 

conversão em aposentadoria por invalidez de que trata a Lei nº 8.213/91.Trouxe com a inicial os documentos de fls. 

15/36.Houve emenda à inicial (fls. 41/43).Foi deferida a prova pericial, nomeado perito e formulados quesitos (fls. 81). 

Citado, o réu apresentou contestação resistindo à pretensão inicial (fls. 51/78).Laudo do perito judicial às fls. 90/105.As 

partes apresentaram alegações finais às fls. 127/131 e 136. É o relatório do essencial. Passo a 

decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de conhecimento condenatória tem por objeto a obtenção de 

restabelecimento de auxílio doença e a sua conversão em aposentadoria por invalidez.Examinarei, portanto, o pedido de 

aposentadoria por invalidez, pois que o auxílio-doença representa um minus em relação ao pedido da aposentadoria.Tal 

benefício vem regulamentado no artigo 42 da Lei nº 8.213/91, que assim preceitua:Art. 42. A aposentadoria por 

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em 

gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Como se pode ver, há amparo legal na 

pretensão do autor; passo, então, ao exame dos requisitos exigidos pela lei para a obtenção do benefício, quais sejam a 

invalidez, condição de segurado e carência. Em primeiro lugar verifico se o autor está incapacitado e insuscetível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência (artigo 42 da Lei nº 8.213/91).No que diz 

respeito a este aspecto, o laudo do perito nomeado pelo Juízo conclui pela incapacidade parcial do autor, apenas para 

atividades laborais que requeiram esforços físicos importantes, movimentos bruscos e traumáticos com o membro 

inferior e flexão dos joelhos. Todavia, conforme bem observou a representante do réu em suas alegações finais, a 

atividade exercida pelo autor no período anterior ao gozo do benefício previdenciário era de auxiliar de escritório, e 

antes disso foi de chefe de escritório, CTPS às fls. 21, sendo que tais atividades não exigem esforços físicos. Assim, 

considerando que a incapacidade constatada pelo perito não prejudica o exercício da atividade anteriormente exercida 

pelo autor, entendo que não foi suficientemente comprovada a incapacidade para o trabalho.Então, em assim sendo, não 

posso reconhecer o seu direito à aposentadoria, eis que não se encontra incapaz e insusceptível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Deixo anotado que não há como se analisar o pedido do autor 

como auxílio-doença, que representa um minus em relação ao pedido principal que é o de aposentadoria por invalidez. 

Isto porque, conforme já enfatizado, o laudo pericial não concluiu pela incapacidade. Com o não atendimento ao 

requisito da incapacidade, resta prejudicada a análise da condição de segurado e do cumprimento do período de 

carência.Trago Julgado:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 586580 Processo: 

200003990223691 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Data da decisão: 28/06/2005 Documento: 

TRF300094059 Fonte DJU DATA:20/07/2005 PÁGINA: 350 Relator(a) JUIZ GALVÃO MIRANDA Ementa 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. AUSENTE A 

NULIDADE DA SENTENÇA. ARTIGO 59, CAPUT, DA LEI 8.213/91. REQUISITOS PRESENTES. BENEFÍCIO 

DEVIDO.1. Não há falar em nulidade da sentença quando o juiz, com esteio em laudo realizado por perito judicial, 

concluir que a parte autora não preenche requisito autorizador da concessão do benefício de aposentadoria por 
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invalidez.2. A nomenclatura equivocada do benefício postulado não enseja a nulidade da sentença proferida pelo 

magistrado que considerou a fundamentação jurídica e legal da petição inicial. 3. Atestando o laudo pericial que o 

segurado apresenta capacidade laborativa residual, tal situação lhe confere o direito de obter o benefício de auxílio-

doença, nos termos do artigo 59 da Lei nº 8.213/91. Sendo o referido benefício um minus em relação à aposentadoria 

por invalidez, a sua concessão, mesmo na ausência de pedido expresso, não configura julgamento extra petita.4. 

Preliminares rejeitadas. Apelações do Autor e do INSS, bem como reexame necessário improvidos.Assim, ante a 

ausência de um dos requisitos à concessão do benefício, qual seja, a incapacidade, não há como prosperar o 

pedido.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo IMPROCEDENTE o pedido cassando a 

tutela anteriormente deferida e extinguindo o feito com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I do CPC. Arcará 

o autor com as custas e os honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa 

corrigido monetariamente se e quando deixar de ostentar a condição de necessitado (art. 11, 2º, da Lei nº 1.060/50). 

Oficie-se ao Réu para cumprimento desta decisão, visando à cessação do benefício, independentemente de recurso, 

devendo informar, nos autos, por documento hábil.Não havendo recurso, após o trânsito em julgado remetam-se os 

autos ao arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0008244-64.2007.403.6106 (2007.61.06.008244-2) - FATIMA FERREIRA MARQUES(SP200329 - DANILO 

EDUARDO MELOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO 

QUINTELA CANILLE) 

RELATÓRIOA autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social pleiteando o benefício da aposentadoria por invalidez de que trata a Lei nº 8.213/91.Trouxe com a inicial os 

documentos de fls. 09/43.Citado, o réu apresentou contestação resistindo à pretensão inicial (fls. 50/75).Foi deferida a 

prova pericial, nomeado perito e formulados quesitos (fls. 79). Laudo do perito judicial às fls. 87/93.O réu apresentou 

alegações finais às fls. 108/114. É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de 

conhecimento condenatória tem por objeto a obtenção de aposentadoria por invalidez. Tal benefício vem regulamentado 

no artigo 42 da Lei nº 8.213/91, que assim preceitua:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando 

for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado 

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga 

enquanto permanecer nesta condição.Como se pode ver, há amparo legal na pretensão da autora; passo, então, ao exame 

dos requisitos exigidos pela lei para a obtenção do benefício, quais sejam a invalidez, condição de segurada e carência. 

Em primeiro lugar verifico se a autora está incapacitada e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que 

lhe garanta a subsistência (artigo 42 da Lei nº 8.213/91).No que diz respeito a este aspecto, o laudo do perito nomeado 

pelo Juízo conclui pela não incapacidade. Ora, conforme o parecer do médico que a examinou, a autora não apresenta, 

do ponto de vista oncológico nenhuma limitação para o trabalho que vinha exercendo. Aliás o perito afirmou que o 

câncer da autora tem grande probabilidade de estar curado (fls. 90). Então, em assim sendo, não posso reconhecer o seu 

direito à aposentadoria, eis que não se encontra incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que 

lhe garanta a subsistência.Deixo anotado que não há como se analisar o pedido da autora como auxílio-doença, que 

representa um minus em relação ao pedido principal que é o de aposentadoria por invalidez. Isto porque, conforme já 

enfatizado, o laudo pericial não concluiu pela incapacidade.Com o não atendimento ao requisito da incapacidade, resta 

prejudicada a análise da condição de segurada e do cumprimento do período de carência.Trago Julgado:TRIBUNAL - 

TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 586580 Processo: 200003990223691 UF: SP Órgão 

Julgador: DÉCIMA TURMA Data da decisão: 28/06/2005 Documento: TRF300094059 Fonte DJU DATA:20/07/2005 

PÁGINA: 350 Relator(a) JUIZ GALVÃO MIRANDA Ementa PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. 

JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. AUSENTE A NULIDADE DA SENTENÇA. ARTIGO 

59, CAPUT, DA LEI 8.213/91. REQUISITOS PRESENTES. BENEFÍCIO DEVIDO.1. Não há falar em nulidade da 

sentença quando o juiz, com esteio em laudo realizado por perito judicial, concluir que a parte autora não preenche 

requisito autorizador da concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.2. A nomenclatura equivocada do 

benefício postulado não enseja a nulidade da sentença proferida pelo magistrado que considerou a fundamentação 

jurídica e legal da petição inicial. 3. Atestando o laudo pericial que o segurado apresenta capacidade laborativa residual, 

tal situação lhe confere o direito de obter o benefício de auxílio-doença, nos termos do artigo 59 da Lei nº 8.213/91. 

Sendo o referido benefício um minus em relação à aposentadoria por invalidez, a sua concessão, mesmo na ausência de 

pedido expresso, não configura julgamento extra petita.4. Preliminares rejeitadas. Apelações do Autor e do INSS, bem 

como reexame necessário improvidos.Assim, ante a ausência de um dos requisitos à concessão do benefício, qual seja, a 

incapacidade, não há como prosperar o pedido.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I do CPC. Arcará a 

autora com as custas e os honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa 

corrigido monetariamente se e quando deixar de ostentar a condição de necessitada (art. 11, 2º, da Lei nº 1.060/50). Não 

havendo recurso, após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0008616-13.2007.403.6106 (2007.61.06.008616-2) - IRACEMA DIAS CORREIA(SP093894 - VALMES ACACIO 

CAMPANIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP137095 - LAURO ALESSANDRO 

LUCCHESE BATISTA) 

RELATÓRIOA parte autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social pleiteando o benefício da aposentadoria por invalidez de que trata a Lei nº 8.213/91.Trouxe com a inicial 
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os documentos de fls. 08/14.Citado, o réu apresentou contestação resistindo à pretensão inicial. Juntou documentos (fls. 

25/68).Foi deferida a realização de prova pericial, estando o laudo encartado nos autos às fls. 83/87.Manifestação das 

partes acerca do laudo pericial (fls.93/95 e 96).A autora peticionou às fls. 98, juntando exames e documentos, sendo que 

às fls. 103 foi indeferida a complementação do laudo pericial.A autora apresentou alegações finais às fls. 106/112, 

intempestivamente e foi determinado o seu desentranhamento e o réu às fls. 116/117.Desta decisão a autora interpôs 

agravo retido e foi dada vista à parte contrária.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOA 

presente ação de conhecimento condenatória tem por objeto a obtenção de aposentadoria por invalidez.Tal benefício 

vem regulamentado no artigo 42, da Lei nº 8.213/91, que assim preceitua:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma 

vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Passo ao exame dos requisitos exigidos pela lei para 

a obtenção do benefício, quais sejam a invalidez, condição de segurado e carência. Em primeiro lugar verifico se a 

autora encontra-se incapacitado e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência (artigo 42, da Lei nº 8.213/91).No que diz respeito a este aspecto, o laudo do perito nomeado pelo Juízo 

conclui taxativamente pela não incapacidade (fls. 83/87). Afirma o perito que os sinais degenerativos evidenciados são 

compatíveis com a faixa etária da autora, portadora de espondilose sem radiculopatia ou mielopatia, CID M47.8 e que 

não existe incapacidade física funcional para toda e qualquer profissão.Então, em assim sendo, não posso reconhecer o 

seu direito à aposentadoria, eis que não se encontra incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade 

que lhe garanta a subsistência. Deixo anotado que não há como se analisar o pedido da autora como auxílio-doença, que 

representa um minus em relação ao pedido principal que é o de aposentadoria por invalidez. Isto porque, conforme já 

enfatizado, o laudo pericial não concluiu pela incapacidade.Com o não atendimento ao requisito da incapacidade, resta 

prejudicada a análise da condição de segurado e do cumprimento do período de carência. Trago Julgado:TRIBUNAL - 

TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 586580 Processo: 200003990223691 UF: SP Órgão 

Julgador: DÉCIMA TURMA Data da decisão: 28/06/2005 Documento: TRF300094059 Fonte DJU DATA:20/07/2005 

PÁGINA: 350 Relator(a) JUIZ GALVÃO MIRANDA Ementa PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. 

JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. AUSENTE A NULIDADE DA SENTENÇA. ARTIGO 

59, CAPUT, DA LEI 8.213/91. REQUISITOS PRESENTES. BENEFÍCIO DEVIDO.1. Não há falar em nulidade da 

sentença quando o juiz, com esteio em laudo realizado por perito judicial, concluir que a parte autora não preenche 

requisito autorizador da concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.2. A nomenclatura equivocada do 

benefício postulado não enseja a nulidade da sentença proferida pelo magistrado que considerou a fundamentação 

jurídica e legal da petição inicial. 3. Atestando o laudo pericial que o segurado apresenta capacidade laborativa residual, 

tal situação lhe confere o direito de obter o benefício de auxílio-doença, nos termos do artigo 59 da Lei nº 8.213/91. 

Sendo o referido benefício um minus em relação à aposentadoria por invalidez, a sua concessão, mesmo na ausência de 

pedido expresso, não configura julgamento extra petita.4. Preliminares rejeitadas. Apelações do Autor e do INSS, bem 

como reexame necessário improvidos.Assim, ante a ausência de um dos requisitos à concessão do benefício, qual seja, a 

incapacidade, não há como prosperar o pedido.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de 

Processo Civil.Arcará a autora com as custas os honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor 

dado à causa corrigido monetariamente, se e quando deixar de ostentar a condição de necessitado (art. 11, 2º, da Lei nº 

1.060/50). Cumpra a secretaria a determinação de fls. 119.Não havendo recurso, após o trânsito em julgado remetam-se 

os autos ao arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se. Cumpra-se. 

 

0009480-51.2007.403.6106 (2007.61.06.009480-8) - GISBERTO MERLOTI CHIMATI X EMILIO JESUS PEREIRA 

X ERALDO VALENTIM SALEME X ANTONIO PAULO BAZALLI X MARIO SEBASTIAO 

CAPATTO(SP209334 - MICHAEL JULIANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO 

JOSE ARAUJO MARTINS) 

Recebo o recurso adesivo do(s) AUTOR(es) em ambos os efeitos.(Art. 500 do CPC). Anote-se.Vista para 

contrarrazões.Após, com ou sem resposta, e considerando o recebimento da apelação do réu, encaminhem-se os autos 

ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região com as nossas homenagens.Intimem-se. 

 

0001672-58.2008.403.6106 (2008.61.06.001672-3) - LIDIO INACIO MARTINS(SP207826 - FERNANDO SASSO 

FABIO E SP210843 - ALBERTO SANTARELLI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

RELATÓRIOO autor, já qualificado nestes autos, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social pretendendo o reconhecimento de tempo de serviço laborado em atividade especial, na função de auxiliar de 

produção, nas empresas que menciona com a conseqüente condenação do réu a conceder-lhe o benefício da 

aposentadoria por tempo de contribuição de que trata a Lei nº 8.213/91.A inicial vem acompanhada dos documentos de 

fls. 11/49.Citado, o réu contestou a inicial (fls. 57/120).Houve réplica.É o relatório do essencial. Passo a 

decidir.FUNDAMENTAÇÃOO objeto da presente demanda envolve dois pedidos, conversão de tempo de serviço 

especial para comum e aposentadoria por tempo de contribuição, que implicam para sua concessão na verificação dos 

seguintes requisitos:1. Filiação / Manutenção da qualidade de segurado2. Idade 3. Tempo de serviço / Pagamento de 

indenização4. Carência Reconhecimento do tempo de serviço trabalhado em condições especiais e a conseqüente 

conversão para tempo comum. Trago a redação do artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, com a modificação do artigo 1º do 
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Decreto nº 4.827/2003, por ser mais benéfico ao segurado:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições 

especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela:TEMPO A CONVERTER 

MULTIPLICADORES MULHER(PARA 30) HOMEM(PARA 35)DE 15 ANOS 2,00 2,33DE 20 ANOS 1,50 1,75DE 

25 ANOS 1,20 1,40 1º. A caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao 

disposto na legislação em vigor na época da prestação de serviço. 2º. As regras de conversão de tempo de atividade sob 

condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer 

período.Como o período em que o autor pretende ver reconhecido o tempo especial se inicia em 1986, examinarei as 

legislações vigentes à época, conforme a regra trazida pelo 1º acima citado:Decreto nº 53.831/64:Art. 1º. A 

Aposentadoria Especial, a que se refere o art. 31 da Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, será concedida ao segurado 

que exerça ou tenha exercido atividade profissional em serviços considerados insalubres, perigosos ou penosos nos 

termos deste decreto.Art. 2º. Para os efeitos da concessão da Aposentadoria Especial, serão considerados serviços 

insalubres, perigosos ou penosos os constantes do Quadro anexo em que se estabelece também a correspondência com 

os prazos referidos no art. 31 da citada lei.Art. 3º. A concessão do benefício de que trata este decreto, dependerá de 

comprovação pelo segurado, efetuado na forma prescrita pelo art. 60, do Regulamento Geral da Previdência Social , 

perante o Instituto de Aposentadoria e Pensões a que estiver filiado do tempo de trabalho permanente e habitualmente 

prestado no serviço ou serviços, considerados insalubres, perigosos ou penosos, durante o prazo mínimo fixado.Decreto 

83.080/79Art. 60. A aposentadoria especial é devida ao segurado que, contando no mínimo 60 (sessenta) contribuições 

mensais, tenha trabalhado em atividades profissionais perigosas, insalubres ou penosas, desde que:I - a atividade conste 

dos quadros que acompanham este regulamento, como Anexos I e II; 1º. Considera-se tempo de trabalho, para os efeitos 

deste artigo:a) o período ou períodos correspondentes a trabalho permanente e habitualmente prestado em atividades 

constantes dos Quadros a que se refere este artigo, contados também os períodos em que o segurado tenha estado em 

gozo de benefício por incapacidade decorrente do exercício dessas atividades; (...) 2º. Quando o segurado tiver 

trabalhado em duas ou mais atividades penosas, insalubres ou perigosas, sem completar em qualquer delas o prazo 

mínimo que lhe corresponda para fazer jus à aposentadoria especial, ou quando tiver exercido alternadamente essas 

atividades e atividades comuns, os respectivos períodos serão somados, aplicada a Tabela de Conversão 

seguinte:Decreto 611/92Art. 63. Considera-se tempo de serviço, para os efeitos desta Subseção:I - os períodos 

correspondentes a trabalho permanente e habitualmente prestado em atividades sujeitas a condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física;II - os períodos em que o trabalhador integrante de categoria profissional 

que exerça atividade enquadrada no inciso I se licenciar do emprego ou atividade, para exercer cargos de administração 

ou representação sindical. Parágrafo único. Serão computados como tempo de serviço em condições especiais:(...)c) o 

tempo de trabalho exercido em qualquer outra atividade profissional, após a conversão prevista no art. 64.Art. 66. A 

inclusão ou exclusão de atividades profissionais para efeito da concessão da aposentadoria especial será feita por 

Decreto do Poder Executivo.Parágrafo único. As dúvidas sobre enquadramento das atividades, para efeito do disposto 

nesta Subseção, serão resolvidas pela Secretaria Nacional do Trabalho - SNT, do MTA.Art. 292. Para efeito de 

concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da 

Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 

de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade 

física. Nesse passo, observo que o autor não trouxe aos autos documentos comprobatórios do alegado trabalho em 

condições especiais. Por outro lado, em sua contestação, o réu juntou os procedimentos administrativos referentes ao 

benefício requerido pelo autor onde constam cópias dos Perfis Profissiográficos Previdenciários do autor, expedidos 

pelas empresas Chemisch Industrial do Brasil Ltda (fls. 78/80) e Sandet Química Ltda (fls. 81/83).Todavia, tais 

documentos estão preenchidos de maneira que torna impossível analisar a exposição do autor aos agentes agressivos. 

Embora haja menção da exposição do autor ao agente agressivo ruído (fls. 78), tais informações não indicam qual o 

tempo a que o autor esteve submetido ao referido agente, bem como não especificam as substâncias químicas constantes 

dos produtos manuseados (fls. 78). Em relação ao PPP de fls. 81/83, o autor esteve exposto a ruído muito inferior ao 

previsto na legislação previdenciária, não configurando o exercício de atividade em condições especiais (fls. 82). 

Finalmente, não há uma legenda sequer que pudesse identificar as diversas siglas utilizadas nos documentos.Assim, não 

há informações suficientes nos autos para embasar o reconhecimento do exercício de atividade exercida em condições 

especiais nos períodos pleiteados. Anoto que a prova da atividade especial, pode ser feita, até a Lei nº 9.032/95, por 

qualquer meio idôneo que comprove exercício de atividade passível de enquadramento dentre uma daquelas ocupações 

previstas no código 2.0.0 do anexo ao Decreto nº 53.831/64 ou no anexo II do Decreto nº 83.080/79; ou por formulário 

de informações das condições de trabalho, fornecido pelo empregador, em que haja descrição de exposição do 

trabalhador aos agentes nocivos previstos no código 1.0.0 do anexo ao Decreto nº 53.831/64, ou no anexo I do Decreto 

nº 83.080/79.A partir da Lei nº 9.032/95, que alterou a redação do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, passou-se a exigir prova 

de efetiva exposição do segurado a agentes nocivos (art. 57, 3º e 4º, da Lei nº 8.213/91), com o que restaram derrogados 

o código 2.0.0 do anexo ao Decreto nº 53.831/64 e o anexo II do Decreto nº 83.080/79, isto é, não mais eram 

consideradas as listas de atividades previstas nos anexos desses decretos. Não havia, porém, qualquer exigência de que 

essa prova fosse feita mediante laudo técnico de condições ambientais. Pode, por conseguinte, ser realizada apenas por 

meio de formulário de informações de atividades do segurado preenchido pelo empregador para o período 

compreendido entre a Lei nº 9.032/95 e o Decreto nº 2.172/97, este que regulamentou a Medida Provisória nº 

1.523/96.O laudo técnico de condições ambientais do trabalho, então, passou a ser exigido para prova de atividade 

especial com o advento da Medida Provisória nº 1.523, de 11/10/1996, que alterou a redação do artigo 58 da Lei nº 

8.213/91, com vigência a partir de sua publicação ocorrida em 14/10/1996.A Medida Provisória nº 1.523/96, foi 
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regulamentada pelo Decreto nº 2.172, de 05/03/1997, publicado e vigente em 06/03/1997, e, regularmente reeditada até 

a Medida Provisória nº 1.596-14, de 10/11/1997, foi finalmente convertida na Lei nº 9.528, de 10/12/1997, esta com 

início de vigência na data de sua publicação ocorrida em 11/12/1997.Diante de tal sucessão de leis e decretos, diverge a 

jurisprudência sobre qual deva ser o marco inicial para exigência de laudo técnico de condições ambientais do trabalho 

para prova de atividade especial. Para uns, é a data de início de vigência da Medida Provisória nº 1.523/96; para outros, 

o Decreto nº 2.172/97; e para outros, a Lei nº 9.528/97.A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

consolidou entendimento de que o laudo técnico que passou a ser previsto no art. 58 da Lei nº 8.213/91 com a redação 

dada pela Medida Provisória nº 1.523/96 é exigível a partir da vigência do decreto que a regulamentou, qual seja o 

Decreto nº 2.172/97. (RESP 492.678 e RESP 625.900).Na esteira dessa jurisprudência, então, somente se pode exigir 

comprovação de atividade especial por laudo técnico de condições ambientais do trabalho a partir de 06/03/1997, data 

de início de vigência do Decreto nº 2.172/97.Voltando ao caso concreto e conforme o entendimento acima descrito, não 

há comprovação da efetiva exposição do autor aos agentes agressivos, motivo pelo qual improcede tal pedido. Resta 

apreciar o pedido de concessão do benefício da aposentadoria por tempo de contribuição, com o exame do tempo de 

serviço registrado em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social.Conforme CTPSs do autor juntadas às fls. 14/20, 

somando-se os períodos ali constantes, obtém-se o resultado de anos, meses e dias de atividade laborativa. Veja-se a 

tabela a seguir: Assim, não há como prosperar o pedido de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, pois 

que o tempo total de serviço comprovado nos autos é insuficiente a concessão da aposentadoria pretendida pelo autor 

(artigo 7º da EC 20/98). Deixo anotado que o tempo de serviço comprovado nos autos também não dá direito à 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, conforme dispõe o artigo 52 da Lei nº 8.213/91 e artigo 9º da EC 

20/98.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo IMPROCEDENTES os pedidos de 

reconhecimento de tempo de serviço especial e aposentadoria por tempo de contribuição, conforme restou 

fundamentado, extinguindo o feito com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, I do Código de Processo 

Civil.Arcará o autor com os honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa 

corrigido monetariamente se e quando deixar de ostentar a condição de necessitado (art. 11, 2º, da Lei nº 1.060/50).Sem 

custas (artigo 4º, II, da Lei nº 9.289/96).Não havendo recurso, após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao 

arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0002138-52.2008.403.6106 (2008.61.06.002138-0) - LEONILDE PRETTI GUERRA(SP167418 - JAMES MARLOS 

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de revisão de benefício previdenciário visando o recálculo da Renda Mensal 

Inicial do benefício originário da pensão por morte da autora, considerando nos cálculos de atualização monetária dos 

salários-de-contribuição anteriores a 01/03/94 o percentual do IRSM de fevereiro de 1994, no percentual de 39,67%, 

com o conseqüente recálculo dos valores mensais, devidamente atualizados e acrescidos de juros moratórios. Trouxe 

com a inicial os documentos de fls. 08/12.Citado, o réu apresentou contestação com proposta de transação, alegando 

preliminar de prescrição qüinqüenal (fls. 19/22). Defende que, caso procedente a ação, deve-se obedecer o limite do 

salário-de-benefício e da renda mensal do benefício, nos termos dos artigos 29, 2º, 33 e 41, 3º da Lei nº 8.213/91. 

Juntou documentos (fls. 23/29).A autora se manifestou às fls. 33/34, discordando da proposta de transação.É o relatório 

do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, analiso a preliminar de prescrição argüida pelo réu em 

sua contestação, eis que seu acolhimento pode prejudicar a análise da matéria de fundo.Trago inicialmente o parágrafo 

único do artigo 103, da Lei nº 8.213/91, vigente à época da propositura da ação:ART.103 - (...) Parágrafo único. 

Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações 

vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes 

e ausentes, na forma do Código Civil. * único acrescido pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997 (DOU de 11/12/1997, em 

vigor desde a publicação).Como se observa, o período em que a parte autora pretende a revisão de seu benefício é 

anterior ao prazo estabelecido na lei, motivo pelo qual forçoso reconhecer a incidência da prescrição. Assim sendo, 

acolho a alegação de prescrição das parcelas vencidas e não requeridas no quinqüênio antecedente à data da propositura 

da ação.Todavia, deixo de extinguir o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, do Código de Processo 

Civil, considerando que há parcelas que ainda não foram afetadas. Quanto a estas, pois, a matéria de fundo deve ser 

apreciada.Ao mérito, pois.A presente ação tem por escopo a condenação do réu a proceder a revisão da renda mensal 

inicial do benefício percebido pela parte autora, incluindo-se nos cálculos de correção monetária dos salários-de-

contribuição o IRSM de fevereiro de 1994, consistente no percentual de 39,67%, condenando-se a autarquia a recalcular 

o valor das rendas mensais desde a época em que eram devidas, com o pagamento dos atrasados, correção monetária e 

juros. Cabe, inicialmente, um pequeno bosquejo acerca da legislação que rege a matéria.O artigo 201, 3º, da 

Constituição Federal (antes da EC 20/98 correspondia também ao 3º) assim estabelece:Art. 201. (...) 3º. Todos os 

salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício serão devidamente atualizados, na forma da lei.Por 

sua vez, o artigo 31, da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, assim determinou:Art. 31. Todos os salários-de-

contribuição computados no cálculo do valor do benefício serão ajustados, mês a mês, de acordo com a variação 

integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística - IBGE, referente ao período decorrido a partir da data de competência do salário-de-contribuição até a do 

início do benefício, de modo a preservar os seus valores reais.(...)Após a Lei nº 8.213/91, sobrevieram outras Leis e 

Medidas Provisórias que instituíram índices a serem aplicados quando da correção dos salários-de-contribuição. O 2º do 

artigo 9º da Lei nº 8.542/92 dispôs que a partir de janeiro de 1993, o IRSM passaria a substituir o INPC para todos os 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 460/725 

fins previstos na Lei nº 8.213/91, disposição mantida na Lei nº 8.700/93. Assim, este seria o novo índice a ser aplicado 

inclusive na atualização dos salários-de-contribuição levados em consideração na apuração da RMI dos 

benefícios.Posteriormente, esse comando foi mantido com a edição da Lei 8.880/94, cujo art. 21, 1º, dispôs: Art. 21 - 

Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o 

salário-de-benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição 

expressos em URV. 1º - Para os fins do disposto neste artigo, os salários-de-contribuição referentes às competências 

anteriores a março de 1994 serão corrigidos, monetariamente, até o mês de fevereiro de 1994, pelos índices previstos no 

art. 31 da Lei nº 8.213, de 1991, com as alterações da Lei nº 8.542, de 1992, e convertidos em URV, pelo valor em 

cruzeiros reais do equivalente em URV do dia 28 de fevereiro de 1994. Da leitura desta regra, pode-se verificar que os 

salários-de-contribuição deveriam ser corrigidos até fevereiro de 1994, para somente depois, quando do mesmo 

momento da última correção, incorporado o IRSM de fevereiro de 1994, serem convertidos em URV.Do contrário, se a 

correção for feita somente até o início de fevereiro de 1994, a toda evidência importará em prejuízo ao contribuinte 

segurado, pois terá sido desconsiderada a inflação de fevereiro de 1994.Sendo assim, a conduta do INSS de corrigir o 

salário-de-contribuição (desatualizado) somente até 1º de fevereiro de 1994, mas convertê-lo pelo valor da URV do 

último dia do mês (atualizado), importou em violação do mandamento constitucional da necessidade de recomposição 

monetária dos valores levados em linha de conta para o cálculo do salário-de-benefício.Daí que o pedido de reajuste do 

valor da renda mensal da parte autora deve ser acolhido, considerando que o período básico de cálculo do benefício 

originário da pensão por morte, a aposentadoria por idade, compreendeu o período de julho de 1991 a junho de 1994 

(fls. 12).Nesse sentido, pacífico o entendimento dos tribunais. Trago julgado do STJ:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO 

ESPECIAL - SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - IRSM DE FEVEREIRO/94 

(39,67) - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - TERMO FINAL.(...)- Na atualização monetária dos salários-de-

contribuição de benefício concedido após março de 1994, deve-se computar os índices, mês a mês, com inclusão do 

IRSM de fevereiro/94 (39,67%). Precedentes. (...)STJ-RESP 411345 / SC ; RECURSO ESPECIAL - DJ 

DATA:15/09/2003 PG:00348 Relator Min. JORGE SCARTEZZINI. Deixo anotado que quando do novo cálculo da 

RMI deverá ser observado o teto legal do benefício, nos termos dos artigos 29, 2º, 33 e 41, 3º, da Lei nº 8.213/91 e 

artigo 14, da Emenda Constitucional nº 20/98. Contudo, caso exceda ao limite legal do valor do salário-de-benefício, 

deverá ser aplicado o disposto no artigo 21, 3º, da Lei 8.880/94.DISPOSITIVODestarte, como consectário da 

fundamentação, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a proceder à revisão da renda 

mensal inicial (RMI) do benefício originário da parte autora, aplicando a variação integral do IRSM medido pelo IBGE, 

no percentual de 39,67%, na atualização dos salários-de-contribuição utilizados no cálculo, referentes às competências 

anteriores a março de 1994, bem como ao pagamento das respectivas diferenças, observado o teto legal do respectivo 

benefício e o disposto no art. 21, 3º, da Lei 8.880/94, deduzindo-se os valores pagos administrativamente, devendo ser 

respeitada a prescrição das parcelas anteriores aos últimos cinco anos contados da data da propositura da ação, 

conforme restou fundamentado.As diferenças serão corrigidas monetariamente nos exatos termos do Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Os juros de mora incidirão a partir da citação, à base 

de 1% (um por cento) ao mês (Código de Processo Civil, artigo 219, Código Civil, art. 406 c/c CTN, art. 161 1º). Ante a 

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários advocatícios de seus patronos.Custas ex lege.Sentença 

sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, I, do CPC. Tópico de sentença inserido nos termos do 

Provimento Conjunto nº 69 de 08 de novembro de 2006.Número do benefício-NB - 300.159.048-5Nome do Segurado - 

Leonilde Pretti GuerraBenefício revisado - Pensão por morteBenefício originário - 064.973.890-0 - Aposentadoria por 

idadeRenda Mensal Atual - a calcularDIB - 22/11/2002 (benefício anterior - 12/07/94)RMI - n/cData do início do 

pagamento - n/cRevisões - IRSM de fevereiro de 1994 - 39,67%.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0003040-05.2008.403.6106 (2008.61.06.003040-9) - OSMAR JOSE SPONCHIADO(SP198091 - PRISCILA CARINA 

VICTORASSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA 

CANILLE) 

RELATÓRIOO autor, já qualificado nestes autos, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social pretendendo o reconhecimento de tempo de serviço laborado em regime especial, na função de Chefe da Seção 

de Fungicidas, para a empresa Novartis Biociências S/A, com a conseqüente condenação do réu a conceder-lhe o 

benefício da aposentadoria por tempo de serviço de que trata a Lei nº 8.213/91.A inicial vem acompanhada dos 

documentos de fls. 16/28.Citado, o réu contestou a inicial, argüindo a ocorrência da prescrição qüinqüenal (fls. 

37/87).Houve réplica (fls. 90/95).É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, analiso 

a preliminar prescrição argüida pelo réu em sua contestação, eis que seu acolhimento pode prejudicar a análise da 

matéria de fundo.Trago o parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 8.213/91, vigente à época da propositura da 

ação:ART.103 - (...) Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e 

qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, 

salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. * único acrescido pela Lei nº 9.528, de 

10/12/1997 (DOU de 11/12/1997, em vigor desde a publicação).Como se observa, o autor pretende seja fixada a data 

inicial do benefício em período anterior ao prazo estabelecido na lei. Todavia, conforme se observa da documentação 

referente ao procedimento administrativo do benefício protocolado em 15/05/2001 (fls. 45), houve comprovação de que 

o autor incluiu o reconhecimento do período especial quando requereu o benefício. Assim sendo, afasto a alegação de 

prescrição das parcelas vencidas e não requeridas no qüinqüênio antecedente à data da propositura da ação. Ao mérito, 

pois.O objeto da presente demanda envolve dois pedidos, reconhecimento e conversão de tempo de serviço especial 
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para comum e aposentadoria por tempo de serviço, que implicam para sua concessão na verificação dos seguintes 

requisitos:1. Filiação / Manutenção da qualidade de segurado2. Idade 3. Tempo de serviço 4. Carência Do 

reconhecimento do tempo de serviço trabalhado em condições especiais, com a conseqüente conversão para tempo 

comum. A aposentadoria especial, instituída pelo art. 31 da Lei 3.807/1960, contemplada no art. 201 da Constituição 

Federal de 1988 e regulamentada nos arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991, é devida ao segurado que tiver trabalhado sob 

condições especiais, potencialmente prejudiciais a sua saúde ou integridade física, durante 15, 20 ou 25 anos, desde que 

atendidas às exigências contidas na lei.Em matéria previdenciária tem plena aplicabilidade o princípio tempus regit 

actum, segundo o qual o ato pretérito é regido pela lei vigente ao tempo de sua prática. Daí decorre que, enquanto o 

direito ao benefício previdenciário se adquire de acordo com a lei vigente quando do implemento de todos os requisitos, 

o direito à contagem do tempo de serviço é adquirido dia a dia, de acordo com a legislação vigente no momento em que 

é prestado. No que diz respeito às profissões e agentes considerados nocivos, o regramento foi, sucessivamente, previsto 

nos seguintes diplomas normativos: a) até 28 de abril de 1995 as atividades profissionais especiais e o rol dos agentes 

considerados nocivos à saúde ou integridade física constavam, de forma concomitante, nos Decretos 53. 831/1964 e 

83.080/1979;b) a partir do dia 29 de abril de 1995, início de vigência da Lei 9.032/1995, deixaram de existir as 

atividades profissionais especiais e o rol dos agentes nocivos passou a constar nos seguintes instrumentos normativos: - 

até 05 de março de 1997, Decretos 53. 831/1964 e 83.080/1979;- do dia 06 de março de 1997 até o dia 06 de maio de 

1999, Decreto 2.172/1997; e- a partir do dia 07 de maio de 1999, Decreto 3.048/1999.Quanto à sistemática prevista para 

comprovação da especialidade, tem-se o seguinte panorama:a) até o dia 28 de abril de 1995 era possível o 

enquadramento tanto por atividade profissional, situação em que havia presunção de submissão a agentes nocivos, cuja 

comprovação dependia unicamente do exercício da atividade, quanto por agente nocivo, cuja comprovação demandava 

preenchimento, pela empresa, de formulário de informação indicando qual o agente nocivo a que estava submetido o 

segurado. Em ambas as hipóteses era desnecessária a comprovação mediante perícia, salvo quanto aos agentes ruído e 

calor, para os quais sempre se exigiu laudo técnico, conforme Decreto 72.771/1973 e Portaria 3.214/1978, 

respectivamente;b) do dia 29 de abril de 1995, início de vigência da Lei 9.032/1995, até o dia 05 de março de 1997, a 

comprovação de submissão do segurado a agentes nocivos era feita mediante preenchimento, pela empresa, de 

formulário de informação indicando qual o agente nocivo a que estava submetido o segurado, restando afastada a 

possibilidade de enquadramento por simples exercício de atividade profissional;c) a partir do dia 06 de março de 1997, 

início de vigência do Decreto 2.172/1997, além da necessidade de comprovação da exposição a agentes nocivos, 

instituída pela Lei 9.032/1995, tornando impossível o simples enquadramento por atividade profissional, passou-se a 

exigir que o formulário de informação preenchido pela empresa esteja devidamente fundamentado em laudo técnico de 

condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. Neste 

ponto, cumpre esclarecer que, embora a exigência de laudo técnico acompanhando o formulário de informação já 

estivesse prevista desde a edição da Medida Provisória 1.523, de 14 de outubro de 1996, posteriormente convertida na 

Lei 9.528/1997, a operacionalização de tal exigência somente se deu com a edição do Decreto 2.172/1997, conforme 

tem decidido o Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. 

ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE OS SERVIÇOS 

FORAM PRESTADOS. CONVERSÃO EM COMUM DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. LEI 9.032/95 E 

DECRETO 2.172/97. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.I - O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à 

época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. 

A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente.II - 

A exigência de comprovação de efetiva exposição aos agentes nocivos, estabelecida no 4º do art. 57 e 1º e 2º do artigo 

58 da Lei 8.213/91, este na redação da Lei 9.732/98, só pode aplicar-se ao tempo de serviço prestado durante a sua 

vigência, e não retroativamente, porque se trata de condição restritiva ao reconhecimento do direito. Se a legislação 

anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior, 

que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter restritivo ao exercício do direito, não podendo se aplicada a 

situações pretéritas.III - Até o advento da Lei 9.032/95, em 29-04-95, era possível o reconhecimento do tempo de 

serviço especial, com base na categoria profissional do trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade 

especial é feita por intermédio dos formulários SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que 

regulamentou a MP 1523/96 (convertida na Lei 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico.IV - O 5º, do artigo 57 da 

Lei 8.213/91, passou a ter a redação do artigo 28 da Lei 9.711/98, tornando-se proibida a conversão do tempo de serviço 

especial em comum, exceto para a atividade especial exercida até a edição da MP 1.663-10, em 28.05.98, quando o 

referido dispositivo ainda era aplicável, na redação original dada pela Lei 9.032/95.V - Agravo interno desprovido.(STJ, 

AgRgREsp. 493.458/RS, 5ª T. Rel. Min. Gilson Dipp, DJ 23.06.2003, p. 425)No caso vertente o Autor comprovou, 

mediante formulários de informações sobre atividades exercidas em condições especiais (fls. 23 e 25) que na função de 

Chefe de Seção de Fungicidas esteve permanentemente exposto a defensivos agrícolas compostos de organoclorados, 

organofosforados, carbamatos, piretróides, triazóis, devivados de mercúrio e solventes aromáticos.Tais agentes estavam 

previstos no anexo I do Decreto 83.080, de 24 de janeiro de 1979:1.2.6 FÓSFOROExtração e preparação de fósforo 

branco e seus compostosFabricação e aplicação de produtos fosforados e organofosforados,inseticidas, parasiticidas e 

raticidasFabricação de projéteis incendiários, explosivos e gases asfixiantes àbase de fósforo branco 25 anos1.2.8 

MERCÚRIOExtração e fabricação de compostos de mercúrioFabricação de espoletas com fulminato de 

mercúrioFabricação de tintas à base de compostos de mercúrioFabricação de solda à base de mercúrioFabricação de 

aparelhos de mercúrio: barômetro, manômetro, termômetro,interruptor, lâmpadas, válvulas eletrônicas, ampolas de raios 

Xe outrosAmalgamação de zinco para fabricação de eletródios, pilhas eacumuladoresDouração e estanhagem de 
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espelhos à base de mercúrioEmpalhamento de animais com sais de mercúrioRecuperação de mercúrio por destilação de 

resíduos industriaisTratamento a quente das amálgamas de ouro e prata pararecuperação desses metais 

preciososSecretariem de pêlos, crinas e plumas, feltragem à base de compostos de mercúrio 25 anos1.2.10 

HIDROCARBONETOSE OUTROSCOMPOSTOS DECARBONOFabricação de benzol, toluol, xilol (benzeno, 

tolueno e xileno)Fabricação e aplicação de inseticidas clorados derivados dehidrocarbonetosFabricação e aplicação de 

inseticidas e fungicidas derivados do ácidocarbônicoFabricação de derivados halogenados de hidrocarbonetos 

alifáticos:cloreto de metila, brometo de metila, clorofórmio, tetracloreto decarbono, dicloroetano, tetracloroetano, 

tricloretileno e bromofórmioFabricação e aplicação de inseticida à base de sulfeto de carbonoFabricação de seda 

artificial (viscose)Fabricação de sulfeto de carbonoFabricação de carbonilidaFabricação de gás de 

iluminaçãoFabricação de solventes para tintas, lacas e vernizes, contendobenzol, toluol e xilol 25 anosO fornecimento e 

a utilização de equipamento de proteção individual tem o objetivo de proteger a saúde do trabalhador, não podendo 

descaracterizar a natureza especial da atividade desenvolvida, conforme Enunciado 09 da Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais: Aposentadoria Especial - Equipamento de Proteção 

Individual: O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de 

exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Quanto à possibilidade de conversão do 

tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum, adoto o atual entendimento da 5ª 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o art. 57, 5 da Lei 8.213/1991, em sua redação original, não 

foi revogado pela Lei 9.711/1998, pois entendo que tal interpretação, além de estar em consonância com o disposto no 

art. 70, 2 do Decreto 3.048/1999, é a que confere mais eficácia ao disposto no art. 201, 1 da Constituição 

Federal:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM 

COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO. 1. Com as modificações legislativas acerca 

da possibilidade de conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas ou penosas, em atividade comum, 

infere-se que não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado, ou seja, as regras aplicam-se ao 

trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente desta 5.ª Turma. 2. Recurso especial 

desprovido. (STJ, REsp. 101.0028/RN, 5ª T. Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 07.04.2008, p.1)Nesse passo, a tese defensiva de 

que a conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço comum somente seria possível após a edição da Lei 

6.887/1980 há de ser rejeitada, tanto porque o art. 70, 2 do Decreto 3.048/1999 não faz tal distinção, quanto porque a 

contagem diferenciada do tempo de serviço trabalhado sob condições especiais existe desde a vigência da Lei 

3.807/1960, de modo que negar o direito à conversão implicaria conferir tratamento desigual a trabalhadores em 

situações materialmente idênticas, ofendendo-se o princípio da igualdade (art. 5 da Constituição Federal).Assim, diante 

do exposto entendo que deve ser convertido o tempo de serviço laborado pelo autor sob condições especiais, 

observando-se os multiplicadores previstos no art. 70 do Decreto 3.048/1999 e os limites de tolerância especificados 

nos Decretos 53.831/1964, 2.172/1997 e 4.882/2003, conforme planilha : Finalmente, resta apreciar o pedido de 

concessão do benefício da aposentadoria por tempo de serviço. Superada a análise da conversão do trabalho especial em 

comum, cabe examinar o tempo de serviço em atividade comum.Conforme extrato do CNIS juntado pelo réu com a 

contestação, somando-se os períodos ali constantes ao tempo especial convertido em comum, obtém-se o resultado de 

35 anos, 01 mês e 19 dias de atividade laborativa comum e especial, até a data do requerimento administrativo, vez que 

na época já contava com os 35 anos de tempo de serviço necessários para a concessão da aposentadoria integral. Quanto 

aos requisitos necessários à concessão da aposentadoria por tempo de serviço, estão discriminados no artigo 52 da Lei 

nº 8.213/91, in verbis: A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta Lei, ao 

segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do 

masculino.Por sua vez, o artigo 25, II da Lei nº 8.213/91 assim dispõe:Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias 

do Regime Geral da Previdência Social depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto no artigo 

26:(...)II - aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria especial: 180 contribuições. 

Como se pode ver, o autor cumpriu o período de carência exigido pela lei, equivalente a 180 (cento e oitenta) 

contribuições, o que equivale a 15 (quinze) anos. O artigo 201, 7, I da Constituição Federal estabelece que: (...) 7º É 

assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições: I 

- trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;Assim, merece prosperar o 

pedido de concessão da aposentadoria por tempo de serviço, uma vez que restaram preenchidos os requisitos 

legais.Observo que no caso dos autos, como se trata de aposentadoria integral, descabe a aplicação do disposto no 9º da 

EC 20/98.Fixo o início do benefício na data do requerimento administrativo (15/05/2001) época em que o autor já 

contava com tempo suficiente para a concessão da aposentadoria integral.DISPOSITIVODestarte, como consectário da 

fundamentação, julgo PROCEDENTE o pedido, para declarar como tempo de serviço prestado em condições especiais 

os períodos de 04/09/1973 a 001/06/1985 e 03/06/1985 a 15/07/1992, condenando o réu a averbar tais períodos em seus 

assentamentos e a conceder o benefício da aposentadoria por tempo de serviço ao autor, extinguindo o processo com 

julgamento de mérito nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil. O valor do benefício deverá ser 

calculado obedecendo-se o disposto no artigo 53, II da Lei nº 8.213/91, levando-se em conta o tempo de serviço 

prestado igual a 35 anos, 01 mês e 19 dias. Anoto que a inserção do autor no sistema informatizado da previdência, ou 

seja, a implantação do benefício deverá - obrigatoriamente - preceder à liquidação, evitando-se sucessivas liquidações 

de parcelas atrasadas, salvo ulterior decisão judicial em contrário. As prestações serão devidas a partir do requerimento 

administrativo - 16/05/2001 (DIB) e acrescidas de juros de mora de 1% ao mês (art. 3 do DL 2.322/1987 e 

AgRgEREsp. 247.118/SP) a partir da citação (Súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça), corrigidas monetariamente 

na forma do Manual para Orientação e Cálculos da Justiça Federal. O INSS é isento de custas processuais (art. 4º, I da 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 463/725 

Lei 9.289/1996). Condeno-o a pagar os honorários advocatícios em favor da parte contrária, os quais arbitro em 10% do 

valor das parcelas vencidas até a data desta sentença (Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça e art. 20, 4º do 

CPC).Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 475, I do CPC.Tópico de sentença inserido nos termos 

do Provimento Conjunto nº 69 de 08 de novembro de 2006.Nome do Segurado Osmar José SponchiadoBenefício 

concedido Aposentadoria por tempo de serviço DIB 16/05/2001RMI - a calcular Data do início do pagamento 

16/05/2001Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0003262-70.2008.403.6106 (2008.61.06.003262-5) - JOSE RODRIGO PEREIRA - ESPOLIO X IDA FRANCA 

PEREIRA(SP169661 - FÁBIO HENRIQUE RÚBIO E SP155299 - ALEXANDRE JOSÉ RUBIO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, falta de interesse de agir, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a 

decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, 

pois ausente necessidade de prova em audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 

3º, III, do Código Civil de 2002), imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, 

IX, do Código Civil de 1916), e, portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes 

autos, não se pleiteiam juros, mas tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da 

caderneta de poupança.Assim, não há que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o 

próprio capital mantido. Não representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados 

dispositivos legais ao caso concreto, pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos 

inflacionários em caderneta de poupança, decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, 

que prescreve em 20 (vinte) anos, conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como 

aplicar o novo Código Civil a situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago 

julgado :Ementa:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. 

POUPANÇA. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 282/STF.1. Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, 

agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em 

conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a 

vintenária. Precedentes.(...)AGA 200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando 

Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, 

corroída pela inflação, impondo-se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em 

desconformidade com a legislação em vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a 

janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 

23/12/1986, estabeleceu que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada 

a Medida Provisória nº 32, que ficou conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à 

estabilização da economia, consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados 

pela Letra Financeira do Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de 

poupança abertas entre os dias 01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, 

aplicam-se as regras do Decreto-Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado 

seria calculada com base na variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, 

o critério da MP 32/89, que entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da 

LFT, em face da impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira 

quinzena, no mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), 

conforme creditado pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 

MATÉRIA EFETIVAMENTE APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE 

POUPANÇA. DATA DE ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. 

É entendimento pacífico nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para 

as cadernetas de poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe 

de 42,72%, no cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - 

Agravo regimental no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 

18/06/2009 - Decisão 04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios ora 

apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de conhecimento 

tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá 

incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na 

Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios capitalizados de 

0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que os rendimentos 

da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP 

nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - 

PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA 
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APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO 

- NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 

561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A 

incidência da correção monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob 

pena de resultar em quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas 

deve ser feita com base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que 

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a 

Resolução nº 242/2001 e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são 

cabíveis a partir da data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta 

permaneceu em atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 

200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - 

Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a pagar a IDA FRANÇA PEREIRA as diferenças advindas do creditamento, na caderneta de 

poupança nº(s) 00004838.6, do de cujus JOSÉ RODRIGO PEREIRA, da correção monetária relativa a janeiro de 1989, 

considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) 

diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção monetária com base no 

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a 

partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento 

ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN).Deverão ser descontados 

eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa 

corrigido, bem como custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0003743-33.2008.403.6106 (2008.61.06.003743-0) - JOSE NEVES PIRES(SP198091 - PRISCILA CARINA 

VICTORASSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA 

CANILLE) 

Aprecio o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Conforme conclusões dos laudos periciais juntados às fls. 55/56 e 

96/100, o autor foi operado com sucesso em 24/07/2007 de CIA - Comunicação Inter Atrial (cardiologia) e padece de 

calculose renal, assintomático (nefrologia). Contudo, não foi constatada incapacidade para o trabalho. Assim, ausente o 

requisito da incapacidade, não há como acolher o pedido.Por tal motivo, ausente neste momento a verossimilhança, 

indefiro o pedido de tutela antecipada.Abra-se vista às partes do laudo pericial apresentado à(s) f. 96/100, pelo prazo de 

10 (dez) dias. Para conveniência das partes, visando permitir a carga dos autos, o prazo será sucessivo, sendo os 

primeiros 05 (cinco) dias para o autor e os 05 (cinco) restantes para o réu. Tendo em vista que o autor é beneficiário da 

Justiça Gratuita (fls. 25), arbitro os honorários periciais em favor do Dr. Roberto Vito Ardito no valor de R$ 200,00 

(duzentos reais), para o Dr. Jorge Adas Dib no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), 

nos termos da Resolução n. 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal. Considerando o atraso 

injustificado na apresentação dos esclarecimentos determinados às fls. 84, embora pessoalmente intimada, intime-se 

novamente a Dra. Cecília Salazar Garcia Bottas, (Rua Siqueira Campos, 3934, bairro Santa Cruz) a prestar aqueles 

esclarecimentos no prazo de 10 dias, findo os quais passará a incidir multa diária de R$100,00, servindo a presente 

como mandado. Por ora, quanto à referida perita, deixo de fixar os honorários, vez que seu trabalho ainda não 

findou.Quanto aos demais, requisitem-se após manifestação das partes acerca do laudo. Registre-se. Intimem-se. 

Cumpra-se. 

 

0004261-23.2008.403.6106 (2008.61.06.004261-8) - GILDETE DO NASCIMENTO SANTOS(SP264577 - MILIANE 

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO 

QUINTELA CANILLE) 

Intime-se o INSS, com prazo de 30 (trinta) dias, através de seu procurador, promover a juntada da memória de cálculo 

dos valores devidos.Com a apresentação da planilha dos cálculos pelo INSS abra-se vista ao(s) autor(es) para que se 

manifeste(m) no prazo de 10 (dez) dias.Havendo concordância expressa, expeça-se o competente ofício 

requisitório/precatório referente(s) aos valores devidos ao(s) autor(es) e honorários advocatícios (se houver), nos termos 

da Lei n. 10259/01 e da Resolução n. 559/2007.Faculto, no mesmo prazo para a manifestação sobre cálculo, a juntada 

do contrato de prestação de serviços celebrado entre o(s) autor(es) e seu advogado, determinando, se for o caso, a 

expedição do ofício competente para pagamento na proporção do valor acordado entre eles, nos termos do art. 5º da 

Resolução supramencionada, destacando-se do valor devido ao autor(es).Não havendo concordância apresente o(s) 

autor(es), no prazo de 10 (dez) dias, os valores que entende(m) devidos, apresentando memória de cálculo e requerendo 

a citação na forma do art. 730 do CPC.Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0004712-48.2008.403.6106 (2008.61.06.004712-4) - MARIA DA PENHA SANTOS NETO(SP143700 - ARI 

DALTON MARTINS MOREIRA JUNIOR E SP133938 - MARCELO ATAIDES DEZAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

Ante o descumprimento da determinação para a implantação do benefício em nome do autor(a) concedo ao INSS o 

prazo de 02 (dois) dias para o cumprimento da decisão de f. 112, fixando após isso a multa diária no valor de R$ 500,00 
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(quinhentos) reais.Vista dos documentos juntados pelo autor. 

 

0005308-32.2008.403.6106 (2008.61.06.005308-2) - IRINEU MOACIR MAFFEI(SP218320 - MURILO VILHARVA 

ROBLER DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL 

SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o 

julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em 

audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), 

imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, 

portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas 

tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há 

que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não 

representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, 

pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, 

decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, 

conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a 

situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. 

PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 

200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 

Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-

se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em 

vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-

Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de 

caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou 

conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, 

consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do 

Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 

01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-

Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na 

variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que 

entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da 

impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no 

mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado 

pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE 

APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE 

ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico 

nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de 

poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental 

no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 

04/06/2009.Índice referente a março, abril, maio/1990-Collor IA Lei 7.730, de 31/01/1989, no art. 17, III, estabeleceu 

que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC, o que vigorou até a edição da Medida Provisória 

168, que ficou conhecida como Plano Collor I, cuja primeira edição se deu em 15/03/1990.Em seu artigo 6º, determinou 

a conversão em cruzeiros (Cr$) das quantias depositadas em poupança até NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados 

novos), na paridade de um cruzado novo equivalente a um cruzeiro. No artigo 9º, determinou a transferência para o 

Banco Central do Brasil das quantias depositadas em poupança acima de NCz$ 50.000,00, o que ficou conhecido como 

bloqueio ou confisco e estabeleceu, no artigo 6º, 2º, que os valores retidos seriam corrigidos pelo Bônus do Tesouro 

Nacional Fiscal-BTNF. Não fez alusão à correção monetária dos valores até NCz$ 50.000,00, que ficaram em conta.A 

MP 168/90 foi alterada pela MP 172, de 19/03/1990, que incluiu no caput do artigo 6º a correção monetária da quantia 

liberada também pelo BTNF (artigo 1º) e determinou a republicação da MP 168/90 com as modificações (artigo 2º), o 

que ocorreu em 19/03/1990.A Lei 8.024, de 12/04/1990, converteu a MP 168/90, mas, ao invés de adotar a redação do 

artigo 6º, caput, dada pela MP 172/1990, voltou à primitiva, sem constar, portanto, a correção dos NCz$ 50.000,00 pelo 

BTNF. Verificado o equívoco, foi editada, em 17/04/1990, a MP 180, que alterou o artigo 6º da Lei 8.024/90, 

retornando-a à redação da republicação da MP 168/90, da qual constava a correção, mas a MP 180/90 foi revogada pela 
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MP 184, de 04/05/1990, revigorando, expressamente a Lei 8.024/90 em sua redação original, mas convalidando os atos 

praticados. Com exceção da MP 168/90, nenhuma dessas MPs foi convertida em lei.Assim, para atualização dos saldos 

da poupança permaneceu em vigor o IPC quanto aos saldos até NCz$ 50.000,00 e passou a ser o BTN Fiscal para os 

saldos que excedessem esse limite. A correção pelo IPC permaneceria até a edição da MP 189, de 30/05/1990, que, em 

seu artigo 2º, caput, estabeleceu que os saldos seriam corrigidos pelo Bônus do Tesouro Nacional-BTN e que esse 

critério seria aplicado aos créditos de rendimentos realizados a partir de junho/1990, inclusive (artigo 3º). A MP 189/90 

foi reeditada pelas MPs 195, de 30/06/1990, 200, de 27/07/1990, e 212, de 29/08/2009, e convertida na Lei 8.088, de 

31/10/1990.O IPC relativo a março/1990, apurado em 84,32%, para as contas com aniversário na primeira quinzena, foi 

creditado integralmente pela ré aos saldos não bloqueados, conforme Comunicado BACEN 2.067, de 30/03/1990.Já em 

maio/1990 e junho/1990, os valores que não foram bloqueados deveriam ter recebido a correção monetária pelas regras 

então vigentes, isto é, pelo IPC do mês anterior, abril/1990 (44,80%) e maio/1990 (7,87%).Nesse sentido trago 

jurisprudência :Ementa:DIREITO ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

CRITÉRIO. IPC DE MARÇO DE 1990 E SEGUINTES. BTN FISCAL. PLANOS ECONÔMICOS. CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM, APENAS QUANTO AO PERÍODO 

ANTERIOR AO BLOQUEIO.1. A instituição financeira depositária tem legitimidade passiva na ação destinada a 

buscar a correção monetária de depósito, em caderneta de poupança, sobre o numerário não bloqueado. No caso dos 

autos, a Caixa Econômica Federal é responsável pela atualização monetária das contas de poupança com data-base de 

crédito na primeira quinzena do mês de março de 1990. Contudo, para tais contas, o percentual de 84,32% foi creditado, 

na forma do disposto do item I, letra b, do Comunicado nº. 2.067, de 30 de março de 1990, do Banco Central do Brasil, 

nada mais sendo devido, não respondendo o banco depositário pelos demais índices pleiteados.(...).TRF3- Apelação 

Cível 359683, Rel. Juiz Valdeci dos Santos, DJU 21/11/2007.Ementa:CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANO 

VERÃO. JANEIRO 89. PLANO COLLOR. ABRIL DE 1990. SALDO NÃO BLOQUEADO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. IPC. LEGITIMIDADE PASSIVA. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 

PRECEDENTES. (...)III. O índice de correção aplicável para abril de 1990 é o IPC no percentual de 44,80%. 

Precedentes (STF: RE 240.936-1/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ 09.11.2001; e TRF1: AC 

93.01241463, Rel. Des. Fed. Olindo Menezes, DJU 13.10.2000).(...)TRF3 - Apelação Cível 1286912 - Processo 

200661270016238 - Decisão 26/02/2009 -DJF3 29/04/2009 - Rel. Juiza Salette NascimentoEmenta:DIREITO 

ECONÔMICO - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANO VERÃO E ATIVOS NÃO BLOQUEADOS PELA LEI Nº 

8.024/90.(...)4. O saldo de caderneta de poupança não atingido pelo bloqueio determinado pela MP nº 168/90, 

convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em razão da não modificação eficaz e prévia do 

critério disposto na Lei nº 7.730/89.5. Nos meses de abril e maio de 1990 devem incidir os percentuais de correção 

monetária de 44,80% e 7,87%, respectivamente, descontando-se o efetivamente aplicado relativamente ao mês de 

maio.(...)AC 200861060118362 - APELAÇÃO CÍVEL - 1408362 - Rel. JUIZ MAIRAN MAIA - TRF3 - DJF3: 

09/11/2009 - Data da Decisão 15/10/2009. O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios 

ora apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de 

conhecimento tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir 

desta, deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios 

capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que 

os rendimentos da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO 

VERÃO - MP nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO 

DE 1989 - PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA 

APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO 

- NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 

561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A 

incidência da correção monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob 

pena de resultar em quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas 

deve ser feita com base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que 

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a 

Resolução nº 242/2001 e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são 

cabíveis a partir da data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta 

permaneceu em atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 

200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - 

Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de poupança de IRINEU MOACIR MAFFEI, o seguinte:- 

contas nºs 00290989-0, 00270802-9, 00277849-3 e 00282241-7: a correção monetária relativa a janeiro de 1989, 

considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 22,35%, no total de 20,37%.- conta nº 00282241-

7: a correção monetária relativa a abril de 1990, considerado o IPC de 44,80%, sobre o saldo não bloqueado em 

16/03/1990, e a correção monetária relativa a maio de 1990, considerado o IPC de 7,87%, sobre o saldo não bloqueado 

em 16/03/1990.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção 

monetária com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a 

diferença apurada e a partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data 
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do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, 

também, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN).Deverão 

ser descontados eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o 

valor da causa corrigido, bem como custas processuais.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0005498-92.2008.403.6106 (2008.61.06.005498-0) - ROSELI AFONSO(SP143700 - ARI DALTON MARTINS 

MOREIRA JUNIOR E SP133938 - MARCELO ATAIDES DEZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

RELATÓRIOA parte autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social, com pedido de tutela antecipada, pleiteando o benefício de prestação continuada de que trata o artigo 

203, V, da Constituição Federal e artigo 20, da Lei nº 8.742/93. Alega que vive sozinha e se encontra incapacitada para 

o trabalho por ser portadora de graves doenças. Diz que teve seu requerimento administrativo do benefício indeferido 

por parecer contrário da perícia médica.Trouxe com a inicial os documentos de fls. 12/24.Às fls. 43/44 foram 

designadas perícias médicas e estudo social, estando o estudo social encartado nos autos às fls. 35/40 e os laudos 

médicos periciais às fls. 50/52 e 68/71.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 53/58), pugnando pela 

improcedência do pedido. Juntou documentos (fls. 59/66).Decisão às fls. 72 deferindo o pedido de tutela antecipada.O 

INSS se manifestou às fls. 76.As partes apresentaram alegações finais às fls. 93/96 e 97.É o relatório do essencial. Passo 

a decidir.FUNDAMENTAÇÃOO benefício de índole assistencial pleiteado está previsto no art. 203, V, da Constituição 

Federal, nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente 

de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:(...)V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à 

pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-

la provida por sua família, conforme dispuser a lei .O inciso V foi finalmente regulamentado pela Lei 8742/93, 

trazendo, dentre outras condições para a sua concessão, as mencionadas no art. 20, merecendo destaque a que consta do 

3º:ART.20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família.* Regulamentado pelo Decreto nº 1.744, de 08/12/1995. 1º Para os 

efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art.16 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto.* 1º com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998 (DOU de 

01/12/1998, em vigor desde a publicação). 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência 

é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da 

pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário 

mínimo.(...) 8º A renda familiar mensal a que se refere o 3º deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante 

legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do pedido.* 8º acrescido 

pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998 (DOU de 01/12/1998, em vigor desde a publicação).Passo ao exame dos requisitos 

legais exigidos, quais sejam, pessoa portadora de deficiência ou idosa e a incapacidade de prover a própria manutenção 

ou tê-la provida pela família. No que diz respeito ao requisito subjetivo, restou provado nos autos, através das perícias 

realizadas (fls. 50/52 e 68/71) que a autora se encontra totalmente incapacitada para o trabalho, vez que sofre de 

tuberculose e diabetes. O laudo atesta ainda que a incapacidade é reversível, contudo, após intenso tratamento e que 

atualmente a autora está em fase de contaminação, além de debilitada pelo longo curso da doença.Assim, convenço-me 

de que a autora está incapaz de exercer qualquer tipo de trabalho que lhe garanta a subsistência.Da mesma forma ainda 

que a autora tenha sido considerada capaz para os atos da vida diária, entendo que não há óbice à percepção do 

benefício. Nesse sentido já se manifestou o Egrégio STJ: REsp 360202 / AL RECURSO ESPECIAL 2001/0120088-6 

Relator(a) Ministro GILSON DIPP (1111) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do Julgamento 04/06/2002 

Data da Publicação/Fonte DJ 01/07/2002 p. 377 RADCOASP vol. 41 p. 27 RSTJ vol. 168 p. 508 Ementa 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA.ART. 20, 2º DA LEI 8.742/93. PORTADOR 

DO VÍRUS HIV. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO E PARA PROVER O PRÓPRIO SUSTENTO OU DE TÊ-

LO PROVIDO PELA FAMÍLIA. LAUDO PERICIAL QUE ATESTA A CAPACIDADE PARA A VIDA 

INDEPENDENTE BASEADO APENAS NAS ATIVIDADES ROTINEIRAS DO SER HUMANO. 

IMPROPRIEDADE DO ÓBICE À PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO. RECURSO DESPROVIDO.I - A pessoa portadora 

do vírus HIV, que necessita de cuidados freqüentes de médico e psicólogo e que se encontra incapacitada, tanto para o 

trabalho, quanto de prover o seu próprio sustento ou de tê-lo provido por sua família - tem direito à percepção do 

benefício de prestação continuada previsto no art. 20 da Lei 8.742/93, ainda que haja laudo médico-pericial atestando a 

capacidade para a vida independente.II - O laudo pericial que atesta a incapacidade para a vida laboral e a capacidade 

para a vida independente, pelo simples fato da pessoa não necessitar da ajuda de outros para se alimentar, fazer sua 

higiene ou se vestir, não pode obstar a percepção do benefício, pois, se esta fosse a conceituação de vida independente, 

o benefício de prestação continuada só seria devido aos portadores de deficiência tal, que suprimisse a capacidade de 

locomoção do indivíduo - o que não parece ser o intuito do legislador .III - Recurso desprovido. Passo ao exame da 

incapacidade de prover a própria manutenção ou tê-la provida pela família.O Supremo Tribunal Federal entendeu não 

haver inconstitucionalidade na fixação do limite objetivo de do salário mínimo como renda máxima a ensejar a 

obtenção do benefício.Trago a ementa:CONSTITUCIONAL. IMPUGNA DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL QUE 

ESTABELECE O CRITÉRIO PARA RECEBER O BENEFÍCIO DO INCISO V DO ART. 203, DA CF. INEXISTE A 

RESTRIÇÃO ALEGADA EM FACE AO PRÓPRIO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL QUE REPORTA À LEI 

PARA FIXAR OS CRITÉRIOS DE GARANTIA DO BENEFÍCIO DE SALÁRIO MÍNIMO À PESSOA 
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PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E AO IDOSO. ESTA LEI TRAZ HIPÓTESE OBJETIVA DE 

PRESTAÇÃO ASSISTENCIAL DO ESTADO.AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.(ADIN nº 1.232-1 - DF, relator 

Min. Ilmar Galvão, red. para Acórdão Min. Nelson Jobim, DJ 01/06/01).Também importa delimitar o alcance da 

expressão núcleo familiar. Isso é imprescindível pois esse conceito define o número de pessoas que compõem a renda 

que será levada em conta ao se buscar a adequação ou não do 3º do art. 20 da Lei 8742/93 para o caso concreto. Em 

outras palavras, a fixação desse conceito permitirá definir quantas pessoas compõem o núcleo familiar.Com tal escopo, 

entendo que o núcleo familiar - para os fins dessa lei - é composto por pessoas com vínculo de parentesco, matrimônio 

ou união estável, que residem no mesmo espaço comum (cf. art. 20, 1º, da Lei nº 8.742/93 c/c art. 16, da Lei nº 

8.213/91), dividindo despesas e afazeres, mantendo contato rotineiro. Isso inclui as pessoas da mesma família que 

moram na mesma casa, as que moram nos fundos ou em casas geminadas. O que importa é a existência do vínculo 

familiar, implicando esse naquele cuidado e convívio que por suas características intimistas e de parentesco se 

denomina familiar.Fixadas estas premissas, e conforme estudo social, observa-se que a autora atualmente reside com 

seu irmão.Assim, como o núcleo familiar compõe-se apenas da autora (art. 16, da Lei nº 8.213/91), sendo que esta, 

conforme informação obtida por intermédio do estudo social (fls. 35/40), sobrevive com a ajuda de vizinhos e de uma 

ocupação precária como vendedora de produtos por catálogos, possuindo renda variável de cerca de R$ 50,00 / R$ 

60,00 mensais, inclusive tendo meses onde a autora não aufere nenhum ganho, o que se conclui, é que a autora se 

enquadra nos requisitos legais, motivo pelo qual o pedido merece prosperar. Quanto ao início do benefício, deverá 

corresponder à data do requerimento administrativo (fls. 24 - 17/03/2008) na forma requerida pela 

autora.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo PROCEDENTE o pedido para condenar o 

réu a conceder o benefício de prestação continuada de que trata a Lei nº 8.742/93 à autora ROSELI AFONSO, no valor 

de um salário mínimo mensal, a partir de 17/03/2008, data do requerimento administrativo, conforme restou 

fundamentado, sem prejuízo do disposto no artigo 21 do mencionado diploma legal.As prestações vencidas serão 

corrigidas monetariamente nos exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça 

Federal. Os juros de mora incidirão a partir da citação, à base de 1% (um por cento) ao mês (Código de Processo Civil, 

artigo 219, Código Civil, art. 406 c/c CTN, art. 161, 1º).Anoto que a inserção da autora no sistema informatizado da 

previdência, ou seja, a implantação do benefício deverá - obrigatoriamente - preceder à liquidação, evitando-se 

sucessivas liquidações de parcelas atrasadas, salvo ulterior decisão judicial em contrário.Observo, conforme informação 

de fls. 84, que em 13/02/2009 houve a implantação do benefício por decisão judicial, sendo que a partir daquela data as 

parcelas pagas a este título deverão ser excluídas da execução da sentença.Arcará o réu com os honorários de 

advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas e não pagas ou pagas por força 

de antecipação de tutela, excluídas as pagas administrativamente até a presente data. (cf. ED em REsp nº 187.766-SP, 

STJ, 3ª Seção, Relator Min. Fernando Gonçalves, DJ 19/06/00, p. 00111, Ementa: (...) 1 - A verba de patrocínio deve 

ter como base de cálculo o somatório das prestações vencidas, compreendidas aquelas devidas até a data da sentença 

(...) ), a ser apurado ao azo da liquidação.Sem custas (artigo 4º, II, da Lei nº 9.289/96).Sem reexame necessário, nos 

termos do 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, com a nova redação dada pela Lei nº 10.352/2001.Tópico de 

sentença inserido nos termos do Provimento Conjunto nº 69 de 08 de novembro de 2006.Número do benéfico - 

534570015-6Nome do Segurado - ROSELI AFONSOBenefício concedido - benefício assistencialDIB - 

17/03/2008RMI - 1 salário mínimoData do início do pagamento - N/CPublique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0006316-44.2008.403.6106 (2008.61.06.006316-6) - DINALVA MARLI APARECIDA CONTI PUIA(SP264429 - 

CINTYA CONTI PUIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL 

SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o 

julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em 

audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), 

imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, 

portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas 

tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há 

que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não 

representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, 

pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, 

decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, 

conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a 

situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. 

PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 
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200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 

Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-

se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em 

vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-

Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de 

caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou 

conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, 

consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do 

Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 

01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-

Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na 

variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que 

entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da 

impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no 

mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado 

pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE 

APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE 

ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico 

nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de 

poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental 

no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 

04/06/2009.Índice referente a março, abril, maio/1990-Collor IA Lei 7.730, de 31/01/1989, no art. 17, III, estabeleceu 

que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC, o que vigorou até a edição da Medida Provisória 

168, que ficou conhecida como Plano Collor I, cuja primeira edição se deu em 15/03/1990.Em seu artigo 6º, determinou 

a conversão em cruzeiros (Cr$) das quantias depositadas em poupança até NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados 

novos), na paridade de um cruzado novo equivalente a um cruzeiro. No artigo 9º, determinou a transferência para o 

Banco Central do Brasil das quantias depositadas em poupança acima de NCz$ 50.000,00, o que ficou conhecido como 

bloqueio ou confisco e estabeleceu, no artigo 6º, 2º, que os valores retidos seriam corrigidos pelo Bônus do Tesouro 

Nacional Fiscal-BTNF. Não fez alusão à correção monetária dos valores até NCz$ 50.000,00, que ficaram em conta.A 

MP 168/90 foi alterada pela MP 172, de 19/03/1990, que incluiu no caput do artigo 6º a correção monetária da quantia 

liberada também pelo BTNF (artigo 1º) e determinou a republicação da MP 168/90 com as modificações (artigo 2º), o 

que ocorreu em 19/03/1990.A Lei 8.024, de 12/04/1990, converteu a MP 168/90, mas, ao invés de adotar a redação do 

artigo 6º, caput, dada pela MP 172/1990, voltou à primitiva, sem constar, portanto, a correção dos NCz$ 50.000,00 pelo 

BTNF. Verificado o equívoco, foi editada, em 17/04/1990, a MP 180, que alterou o artigo 6º da Lei 8.024/90, 

retornando-a à redação da republicação da MP 168/90, da qual constava a correção, mas a MP 180/90 foi revogada pela 

MP 184, de 04/05/1990, revigorando, expressamente a Lei 8.024/90 em sua redação original, mas convalidando os atos 

praticados. Com exceção da MP 168/90, nenhuma dessas MPs foi convertida em lei.Assim, para atualização dos saldos 

da poupança permaneceu em vigor o IPC quanto aos saldos até NCz$ 50.000,00 e passou a ser o BTN Fiscal para os 

saldos que excedessem esse limite. A correção pelo IPC permaneceria até a edição da MP 189, de 30/05/1990, que, em 

seu artigo 2º, caput, estabeleceu que os saldos seriam corrigidos pelo Bônus do Tesouro Nacional-BTN e que esse 

critério seria aplicado aos créditos de rendimentos realizados a partir de junho/1990, inclusive (artigo 3º). A MP 189/90 

foi reeditada pelas MPs 195, de 30/06/1990, 200, de 27/07/1990, e 212, de 29/08/2009, e convertida na Lei 8.088, de 

31/10/1990.O IPC relativo a março/1990, apurado em 84,32%, para as contas com aniversário na primeira quinzena, foi 

creditado integralmente pela ré aos saldos não bloqueados, conforme Comunicado BACEN 2.067, de 30/03/1990.Já em 

maio/1990 e junho/1990, os valores que não foram bloqueados deveriam ter recebido a correção monetária pelas regras 

então vigentes, isto é, pelo IPC do mês anterior, abril/1990 (44,80%) e maio/1990 (7,87%).Nesse sentido trago 

jurisprudência :Ementa:DIREITO ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

CRITÉRIO. IPC DE MARÇO DE 1990 E SEGUINTES. BTN FISCAL. PLANOS ECONÔMICOS. CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM, APENAS QUANTO AO PERÍODO 

ANTERIOR AO BLOQUEIO.1. A instituição financeira depositária tem legitimidade passiva na ação destinada a 

buscar a correção monetária de depósito, em caderneta de poupança, sobre o numerário não bloqueado. No caso dos 

autos, a Caixa Econômica Federal é responsável pela atualização monetária das contas de poupança com data-base de 

crédito na primeira quinzena do mês de março de 1990. Contudo, para tais contas, o percentual de 84,32% foi creditado, 

na forma do disposto do item I, letra b, do Comunicado nº. 2.067, de 30 de março de 1990, do Banco Central do Brasil, 

nada mais sendo devido, não respondendo o banco depositário pelos demais índices pleiteados.(...).TRF3- Apelação 

Cível 359683, Rel. Juiz Valdeci dos Santos, DJU 21/11/2007.Ementa:CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANO 

VERÃO. JANEIRO 89. PLANO COLLOR. ABRIL DE 1990. SALDO NÃO BLOQUEADO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. IPC. LEGITIMIDADE PASSIVA. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 

PRECEDENTES. (...)III. O índice de correção aplicável para abril de 1990 é o IPC no percentual de 44,80%. 

Precedentes (STF: RE 240.936-1/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ 09.11.2001; e TRF1: AC 

93.01241463, Rel. Des. Fed. Olindo Menezes, DJU 13.10.2000).(...)TRF3 - Apelação Cível 1286912 - Processo 
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200661270016238 - Decisão 26/02/2009 -DJF3 29/04/2009 - Rel. Juiza Salette NascimentoEmenta:DIREITO 

ECONÔMICO - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANO VERÃO E ATIVOS NÃO BLOQUEADOS PELA LEI Nº 

8.024/90.(...)4. O saldo de caderneta de poupança não atingido pelo bloqueio determinado pela MP nº 168/90, 

convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em razão da não modificação eficaz e prévia do 

critério disposto na Lei nº 7.730/89.5. Nos meses de abril e maio de 1990 devem incidir os percentuais de correção 

monetária de 44,80% e 7,87%, respectivamente, descontando-se o efetivamente aplicado relativamente ao mês de 

maio.(...)AC 200861060118362 - APELAÇÃO CÍVEL - 1408362 - Rel. JUIZ MAIRAN MAIA - TRF3 - DJF3: 

09/11/2009 - Data da Decisão 15/10/2009. O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios 

ora apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de 

conhecimento tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir 

desta, deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios 

capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que 

os rendimentos da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO 

VERÃO - MP nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO 

DE 1989 - PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA 

APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO 

- NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 

561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A 

incidência da correção monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob 

pena de resultar em quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas 

deve ser feita com base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que 

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a 

Resolução nº 242/2001 e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são 

cabíveis a partir da data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta 

permaneceu em atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 

200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - 

Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de poupança de DINALVA MARLI APARECIDA CONTI 

PUIA, o seguinte:a) Conta nº(s) 00226352.3:- a correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o IPC de 

42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 22,35%, no total de 20,37%.- a correção monetária relativa a abril de 

1990, considerado o IPC de 44,80%, sobre o saldo não bloqueado em 16/03/1990.- a correção monetária relativa a maio 

de 1990, considerado o IPC de 7,87%, sobre o saldo não bloqueado em 16/03/1990.b) Conta nº(s) 00018128.7:- a 

correção monetária relativa a abril de 1990, considerado o IPC de 44,80%, sobre o saldo não bloqueado em 

16/03/1990.- a correção monetária relativa a maio de 1990, considerado o IPC de 7,87%, sobre o saldo não bloqueado 

em 16/03/1990.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção 

monetária com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a 

diferença apurada e a partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data 

do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, 

também, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN).Deverão 

ser descontados eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o 

valor da causa corrigido, bem como custas processuais.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0006500-97.2008.403.6106 (2008.61.06.006500-0) - ANEZIO MODESTO DE OLIVEIRA(SP218320 - MURILO 

VILHARVA ROBLER DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C 

CRUSCIOL SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o 

julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em 

audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), 

imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, 

portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas 

tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há 

que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não 

representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, 

pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, 

decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, 

conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a 

situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO 
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REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. 

PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 

200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 

Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-

se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em 

vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-

Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de 

caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou 

conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, 

consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do 

Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 

01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-

Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na 

variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que 

entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da 

impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no 

mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado 

pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE 

APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE 

ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico 

nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de 

poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental 

no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 

04/06/2009.Índice referente a março, abril, maio/1990-Collor IA Lei 7.730, de 31/01/1989, no art. 17, III, estabeleceu 

que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC, o que vigorou até a edição da Medida Provisória 

168, que ficou conhecida como Plano Collor I, cuja primeira edição se deu em 15/03/1990.Em seu artigo 6º, determinou 

a conversão em cruzeiros (Cr$) das quantias depositadas em poupança até NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados 

novos), na paridade de um cruzado novo equivalente a um cruzeiro. No artigo 9º, determinou a transferência para o 

Banco Central do Brasil das quantias depositadas em poupança acima de NCz$ 50.000,00, o que ficou conhecido como 

bloqueio ou confisco e estabeleceu, no artigo 6º, 2º, que os valores retidos seriam corrigidos pelo Bônus do Tesouro 

Nacional Fiscal-BTNF. Não fez alusão à correção monetária dos valores até NCz$ 50.000,00, que ficaram em conta.A 

MP 168/90 foi alterada pela MP 172, de 19/03/1990, que incluiu no caput do artigo 6º a correção monetária da quantia 

liberada também pelo BTNF (artigo 1º) e determinou a republicação da MP 168/90 com as modificações (artigo 2º), o 

que ocorreu em 19/03/1990.A Lei 8.024, de 12/04/1990, converteu a MP 168/90, mas, ao invés de adotar a redação do 

artigo 6º, caput, dada pela MP 172/1990, voltou à primitiva, sem constar, portanto, a correção dos NCz$ 50.000,00 pelo 

BTNF. Verificado o equívoco, foi editada, em 17/04/1990, a MP 180, que alterou o artigo 6º da Lei 8.024/90, 

retornando-a à redação da republicação da MP 168/90, da qual constava a correção, mas a MP 180/90 foi revogada pela 

MP 184, de 04/05/1990, revigorando, expressamente a Lei 8.024/90 em sua redação original, mas convalidando os atos 

praticados. Com exceção da MP 168/90, nenhuma dessas MPs foi convertida em lei.Assim, para atualização dos saldos 

da poupança permaneceu em vigor o IPC quanto aos saldos até NCz$ 50.000,00 e passou a ser o BTN Fiscal para os 

saldos que excedessem esse limite. A correção pelo IPC permaneceria até a edição da MP 189, de 30/05/1990, que, em 

seu artigo 2º, caput, estabeleceu que os saldos seriam corrigidos pelo Bônus do Tesouro Nacional-BTN e que esse 

critério seria aplicado aos créditos de rendimentos realizados a partir de junho/1990, inclusive (artigo 3º). A MP 189/90 

foi reeditada pelas MPs 195, de 30/06/1990, 200, de 27/07/1990, e 212, de 29/08/2009, e convertida na Lei 8.088, de 

31/10/1990.O IPC relativo a março/1990, apurado em 84,32%, para as contas com aniversário na primeira quinzena, foi 

creditado integralmente pela ré aos saldos não bloqueados, conforme Comunicado BACEN 2.067, de 30/03/1990.Já em 

maio/1990 e junho/1990, os valores que não foram bloqueados deveriam ter recebido a correção monetária pelas regras 

então vigentes, isto é, pelo IPC do mês anterior, abril/1990 (44,80%) e maio/1990 (7,87%).Nesse sentido trago 

jurisprudência :Ementa:DIREITO ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

CRITÉRIO. IPC DE MARÇO DE 1990 E SEGUINTES. BTN FISCAL. PLANOS ECONÔMICOS. CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM, APENAS QUANTO AO PERÍODO 

ANTERIOR AO BLOQUEIO.1. A instituição financeira depositária tem legitimidade passiva na ação destinada a 

buscar a correção monetária de depósito, em caderneta de poupança, sobre o numerário não bloqueado. No caso dos 

autos, a Caixa Econômica Federal é responsável pela atualização monetária das contas de poupança com data-base de 

crédito na primeira quinzena do mês de março de 1990. Contudo, para tais contas, o percentual de 84,32% foi creditado, 

na forma do disposto do item I, letra b, do Comunicado nº. 2.067, de 30 de março de 1990, do Banco Central do Brasil, 

nada mais sendo devido, não respondendo o banco depositário pelos demais índices pleiteados.(...).TRF3- Apelação 

Cível 359683, Rel. Juiz Valdeci dos Santos, DJU 21/11/2007.Ementa:CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANO 
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VERÃO. JANEIRO 89. PLANO COLLOR. ABRIL DE 1990. SALDO NÃO BLOQUEADO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. IPC. LEGITIMIDADE PASSIVA. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 

PRECEDENTES. (...)III. O índice de correção aplicável para abril de 1990 é o IPC no percentual de 44,80%. 

Precedentes (STF: RE 240.936-1/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ 09.11.2001; e TRF1: AC 

93.01241463, Rel. Des. Fed. Olindo Menezes, DJU 13.10.2000).(...)TRF3 - Apelação Cível 1286912 - Processo 

200661270016238 - Decisão 26/02/2009 -DJF3 29/04/2009 - Rel. Juiza Salette NascimentoEmenta:DIREITO 

ECONÔMICO - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANO VERÃO E ATIVOS NÃO BLOQUEADOS PELA LEI Nº 

8.024/90.(...)4. O saldo de caderneta de poupança não atingido pelo bloqueio determinado pela MP nº 168/90, 

convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em razão da não modificação eficaz e prévia do 

critério disposto na Lei nº 7.730/89.5. Nos meses de abril e maio de 1990 devem incidir os percentuais de correção 

monetária de 44,80% e 7,87%, respectivamente, descontando-se o efetivamente aplicado relativamente ao mês de 

maio.(...)AC 200861060118362 - APELAÇÃO CÍVEL - 1408362 - Rel. JUIZ MAIRAN MAIA - TRF3 - DJF3: 

09/11/2009 - Data da Decisão 15/10/2009. Índice referente a fevereiro de 1991-Collor IIA Lei 8.088, de 31/10/1990, em 

seu artigo 2º, estabeleceu que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos pela variação do Bônus do Tesouro 

Nacional-BTN.Em 31/01/1991, foi editada a Medida Provisória nº 294, que ficou conhecida com Plano Collor II, 

convertida na Lei 8.177, de 01/03/1991, visando à estabilização da economia, extinguindo o BTN em seu artigo 3º, II, a 

partir de 01/02/1991, estabelecendo, em seu artigo 11, I, que os saldos da poupança seriam atualizados pela acumulação 

da Taxa Referencial Diária-TRD do período aquisitivo. Para os rendimentos a creditar em fevereiro, trouxe regra 

específica:Art. 12. O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de rendimento realizado a partir do mês de 

fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento a ser creditado no mês de fevereiro de 1991 

(cadernetas mensais) e os meses de fevereiro, março e abril (cadernetas trimestrais), será utilizado um índice composto 

da variação do BTN Fiscal observando entre a data do último crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1º. de fevereiro 

de 1991, e da TRD a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de rendimentos exclusive.Ocorre que, ao substituir 

o BTN pela TRD a partir de 01/02/1991, mesmo consignando regra especial baseada num percentual BTNF+TRD para 

o crédito em fevereiro, a nova legislação feriu direito adquirido quanto às contas que iniciaram o trintídio em 

janeiro/1991, no qual já se estabelecera índice legal de reajuste (BTN), devendo ser utilizado o BTN integral de janeiro. 

Nos termos do parágrafo único do artigo 1º da Lei 8.088/90, o valor do BTN Fiscal do primeiro dia útil de cada mês 

corresponderá ao valor do BTN fixado para o mesmo mês, que, em janeiro, foi de 21,87%.Nesse sentido, trago 

julgado:Ementa:PROCESSUAL CIVIL. ECONÔMICO. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO 

DO ÍNDICE LEGAL. BTNF E TRD.1. À correção monetária de valores depositados em contas de poupança devem ser 

aplicados os índices legais vigentes no início do trintídio aquisitivo do direito ao creditamento dos rendimentos 

pactuados.2. O índice de correção monetária das contas de poupança no mês de janeiro de 1991 é o BTNF com 

creditamento efetivado em fevereiro de 1991, bem como incidente a TRD no mês de fevereiro de 1991, com crédito dos 

rendimentos em março de 1991.(...)AC 200761140040543 - Apelação Cível 1386181 - Rel. Juiz Márcio Moraes - TRF3 

- DJF3 25/08/2009 - Decisão 07/05/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios 

ora apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de 

conhecimento tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir 

desta, deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios 

capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que 

os rendimentos da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO 

VERÃO - MP nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO 

DE 1989 - PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA 

APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO 

- NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 

561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A 

incidência da correção monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob 

pena de resultar em quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas 

deve ser feita com base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que 

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a 

Resolução nº 242/2001 e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são 

cabíveis a partir da data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta 

permaneceu em atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 

200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - 

Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de poupança nº 00276620.7, de ANEZIO MODESTO DE 

OLIVEIRA o seguinte:- a correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o 

percentual creditado de 22,35%, no total de 20,37%.- a correção monetária relativa a abril de 1990, considerado o IPC 

de 44,80%, sobre o saldo não bloqueado em 16/03/1990.- a correção monetária a creditar em fevereiro de 1991, 

considerado o BTNF de 21,87%.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, 

incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% 
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ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do 

CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do 

CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios 

de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como custas processuais.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0006720-95.2008.403.6106 (2008.61.06.006720-2) - ALCIDES ROZANI - ESPOLIO X TOSHICO OUTI 

ROZANI(SP185633 - ERIKA DA COSTA LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE 

GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

Converto o julgamento em diligência.Considerando que o(s) documento(s) de fls. 21/22 comprova(m) a existência e a 

titularidade da conta mencionada na inicial, intime-se a ré para que apresente os extratos referentes ao(s) período(s) 

requerido(s) nesta ação, com fulcro no artigo 355 do CPC, no prazo de 90 dias, sob pena de multa de R$ 100,00 por dia 

de atraso, observando que referido prazo começará a fluir da intimação.  

 

0007868-44.2008.403.6106 (2008.61.06.007868-6) - ANTONIO CUNHA FILHO(SP103406 - EDVIL CASSONI 

JUNIOR E SP087975 - NILTON LOURENCO CANDIDO E SP151521 - FABIOLA ALVES FIGUEIREDO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

Converto o julgamento em diligência.Junte o autor extratos que comprovem a existência de saldo nas datas em que se 

pretende sejam aplicados os expurgos requeridos, no prazo de 30 (trinta) dias.Intimem-se. 

 

0007968-96.2008.403.6106 (2008.61.06.007968-0) - ANTONIO MARTINS GUERRRA FILHO(SP134910 - 

MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO 

LIVIO QUINTELA CANILLE) 

RELATÓRIOO autor, já qualificado na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social pleiteando o benefício da aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, auxilio doença, de que trata a Lei nº 

8.213/91.Trouxe com a inicial os documentos de fls. 11/36.Citado, o réu apresentou contestação resistindo à pretensão 

inicial (fls. 58/61). Juntou documentos (fls. 62/68).Foi deferida a realização de prova pericial, nomeado perito e 

formulados quesitos (fls. 74/77).O INSS se manifestou acerca do laudo (fls. 83) e o autor às fls. 85/86, impugnando o 

laudo pericial e juntando documentos. Às fls. 92 foi indeferida a complementação do laudo pericial.O INSS se 

manifestou às fls. 95.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de conhecimento 

condenatória tem por objeto a obtenção de aposentadoria por invalidez.Tal benefício vem regulamentado no artigo 42, 

da Lei nº 8.213/91, que assim preceitua:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a 

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e 

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto 

permanecer nesta condição.Como se pode ver, há amparo legal na pretensão do autor; passo, então, ao exame dos 

requisitos exigidos pela lei para a obtenção do benefício, quais sejam a invalidez, condição de segurado e carência. Em 

primeiro lugar verifico se o autor encontra-se incapacitado e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade 

que lhe garanta a subsistência (artigo 42, da Lei nº 8.213/91).No que diz respeito a este aspecto, o laudo do perito 

nomeado pelo Juízo conclui taxativamente pela não incapacidade (fls. 74/77). Ora, conforme parecer do médico que o 

examinou, embora o autor sofra de processo degenerativo do segmento lombar da coluna vertebral que causou protusão 

de discos inter vertebrais (CID M54), a referida doença não resulta em incapacidade para o trabalho.Então, em assim 

sendo, não posso reconhecer o seu direito à aposentadoria, eis que não se encontra incapaz e insusceptível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. Deixo anotado que não há como se analisar o 

pedido do autor como auxílio-doença, que representa um minus em relação ao pedido principal que é o de aposentadoria 

por invalidez. Isto porque, conforme já enfatizado, o laudo pericial não concluiu pela incapacidade.Com o não 

atendimento ao requisito da incapacidade, resta prejudicada a análise da condição de segurado e do cumprimento do 

período de carência. Trago Julgado:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 586580 

Processo: 200003990223691 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Data da decisão: 28/06/2005 Documento: 

TRF300094059 Fonte DJU DATA:20/07/2005 PÁGINA: 350 Relator(a) JUIZ GALVÃO MIRANDA Ementa 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. AUSENTE A 

NULIDADE DA SENTENÇA. ARTIGO 59, CAPUT, DA LEI 8.213/91. REQUISITOS PRESENTES. BENEFÍCIO 

DEVIDO.1. Não há falar em nulidade da sentença quando o juiz, com esteio em laudo realizado por perito judicial, 

concluir que a parte autora não preenche requisito autorizador da concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez.2. A nomenclatura equivocada do benefício postulado não enseja a nulidade da sentença proferida pelo 

magistrado que considerou a fundamentação jurídica e legal da petição inicial. 3. Atestando o laudo pericial que o 

segurado apresenta capacidade laborativa residual, tal situação lhe confere o direito de obter o benefício de auxílio-

doença, nos termos do artigo 59 da Lei nº 8.213/91. Sendo o referido benefício um minus em relação à aposentadoria 

por invalidez, a sua concessão, mesmo na ausência de pedido expresso, não configura julgamento extra petita.4. 

Preliminares rejeitadas. Apelações do Autor e do INSS, bem como reexame necessário improvidos.Assim, ante a 

ausência de um dos requisitos à concessão do benefício, qual seja, a incapacidade, não há como prosperar o 

pedido.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo IMPROCEDENTE o pedido e extingo o 

processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Arcará o autor com as custas 

os honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa corrigido monetariamente, se e 

quando deixar de ostentar a condição de necessitado (art. 11, 2º, da Lei nº 1.060/50). Não havendo recurso, após o 
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trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0008118-77.2008.403.6106 (2008.61.06.008118-1) - FLEURY BAPTISTA DE LUCA(SP040869 - CARLOS 

ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C 

CRUSCIOL SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o 

julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em 

audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), 

imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, 

portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas 

tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há 

que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não 

representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, 

pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, 

decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, 

conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a 

situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. 

PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 

200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 

Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-

se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em 

vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-

Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de 

caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou 

conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, 

consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do 

Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 

01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-

Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na 

variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que 

entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da 

impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no 

mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado 

pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE 

APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE 

ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico 

nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de 

poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental 

no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 

04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios ora apreciados estão, 

inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia 

prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção 

monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a 

data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que os rendimentos da aplicação 

seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI 

nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR 

- MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES 

NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS 

REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção 

monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em 

quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com 
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base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 

e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da 

data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - 

APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 

20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de poupança nº(s) 00302526.6 e 00292366.3, de FLEURY 

BAPTISTA DE LUCA, a correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o 

percentual creditado de 22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) 

e a partir desta, incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na 

Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios 

capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir 

da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código 

Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com 

honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como custas processuais em reembolso.Publique-

se, Registre-se e Intime-se. 

 

0008120-47.2008.403.6106 (2008.61.06.008120-0) - WALTER GASPERINI(SP040869 - CARLOS ADROALDO 

RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL 

SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, afastada(s), e prescrição.É o relatório do 

essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de 

Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição 

trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição 

qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, 

inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a 

correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há que se falar em prescrição, pois a correção monetária não 

é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os 

supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de 

cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza 

jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo 

anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 

2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. 

CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 200802839350 Agravo regimental no agravo de 

instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se 

constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-se como imperativo de ordem econômica e 

ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em vigor gera enriquecimento sem causa da ré. 

Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a 

redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos 

pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou conhecida com Plano Verão, convertida na 

Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em 

fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, 

deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já 

existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-Lei 2.284, que dispunha que a correção 

monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na variação do IPC. Já às contas com data-base 

posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a 

correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam 

ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual 

de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste 

sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO 

INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do 
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surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro 

de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no cálculo da correção monetária para efeito de atualização 

das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina 

(Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, 

pois os componentes e critérios ora apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer 

trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação 

do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação 

de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos 

juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, sem o que os rendimentos da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse 

sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 

168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS 

CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção monetária deve remontar à 

época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em quantia inferior àquela realmente 

devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com base nos índices reais, na forma 

da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para 

os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 e demais disposições em 

contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da data em que deveriam ter 

sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, pois representam a justa 

compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - 

Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como 

consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de 

poupança nº(s) 00296283.9, de WALTER GASPERINI, a correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o 

IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) 

com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros 

contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta 

permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos 

administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como 

custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0008122-17.2008.403.6106 (2008.61.06.008122-3) - NEIVA CREDENDIO BRENTAN(SP040869 - CARLOS 

ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C 

CRUSCIOL SANSONE) 

Converto o julgamento em diligência.Considerando que o extrato de fls. 10 está em nome diverso da autora e gravado 

com a expressão e, comprove a autora sua participação na relação contratual ora discutida, bem como requeira o 

necessário à inclusão de Aparecida Carvalho Credeindio no pólo ativo, nos termos do artigo 47, parágrafo único, do 

CPC, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito.Intime-se 

 

0008142-08.2008.403.6106 (2008.61.06.008142-9) - NEWTON DE MATOS(SP040869 - CARLOS ADROALDO 

RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL 

SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, afastada(s), e prescrição.É o relatório do 

essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de 

Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição 

trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição 

qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, 

inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a 

correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há que se falar em prescrição, pois a correção monetária não 

é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os 

supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de 

cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza 

jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo 

anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 
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2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. 

CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 200802839350 Agravo regimental no agravo de 

instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se 

constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-se como imperativo de ordem econômica e 

ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em vigor gera enriquecimento sem causa da ré. 

Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a 

redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos 

pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou conhecida com Plano Verão, convertida na 

Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em 

fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, 

deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já 

existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-Lei 2.284, que dispunha que a correção 

monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na variação do IPC. Já às contas com data-base 

posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a 

correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam 

ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual 

de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste 

sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO 

INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do 

surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro 

de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no cálculo da correção monetária para efeito de atualização 

das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina 

(Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, 

pois os componentes e critérios ora apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer 

trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação 

do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação 

de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos 

juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, sem o que os rendimentos da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse 

sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 

168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS 

CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção monetária deve remontar à 

época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em quantia inferior àquela realmente 

devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com base nos índices reais, na forma 

da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para 

os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 e demais disposições em 

contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da data em que deveriam ter 

sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, pois representam a justa 

compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - 

Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como 

consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de 

poupança nº(s) 00205695.1, de NEWTON DE MATOS, a correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o 

IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) 

com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros 

contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta 

permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos 

administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como 

custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0008146-45.2008.403.6106 (2008.61.06.008146-6) - PEDRO ALVARES SALOMAO(SP040869 - CARLOS 

ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C 
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CRUSCIOL SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, afastada(s), e prescrição.É o relatório do 

essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de 

Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição 

trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição 

qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, 

inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a 

correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há que se falar em prescrição, pois a correção monetária não 

é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os 

supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de 

cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza 

jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo 

anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 

2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. 

CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 200802839350 Agravo regimental no agravo de 

instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se 

constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-se como imperativo de ordem econômica e 

ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em vigor gera enriquecimento sem causa da ré. 

Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a 

redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos 

pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou conhecida com Plano Verão, convertida na 

Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em 

fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, 

deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já 

existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-Lei 2.284, que dispunha que a correção 

monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na variação do IPC. Já às contas com data-base 

posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a 

correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam 

ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual 

de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste 

sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO 

INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do 

surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro 

de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no cálculo da correção monetária para efeito de atualização 

das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina 

(Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, 

pois os componentes e critérios ora apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer 

trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação 

do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação 

de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos 

juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, sem o que os rendimentos da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse 

sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 

168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS 

CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção monetária deve remontar à 

época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em quantia inferior àquela realmente 

devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com base nos índices reais, na forma 

da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para 

os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 e demais disposições em 

contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da data em que deveriam ter 
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sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, pois representam a justa 

compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - 

Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como 

consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de 

poupança nº(s) 00219406.8, de PEDRO ALVARES SALOMÃO, a correção monetária relativa a janeiro de 1989, 

considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) 

diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção monetária com base no 

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a 

partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento 

ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN).Deverão ser descontados 

eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa 

corrigido, bem como custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0008284-12.2008.403.6106 (2008.61.06.008284-7) - CREUSA PEIXOTO(SP040869 - CARLOS ADROALDO 

RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL 

SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, afastada(s), e prescrição.É o relatório do 

essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de 

Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição 

trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição 

qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, 

inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a 

correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há que se falar em prescrição, pois a correção monetária não 

é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os 

supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de 

cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza 

jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo 

anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 

2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. 

CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 200802839350 Agravo regimental no agravo de 

instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se 

constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-se como imperativo de ordem econômica e 

ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em vigor gera enriquecimento sem causa da ré. 

Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a 

redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos 

pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou conhecida com Plano Verão, convertida na 

Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em 

fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, 

deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já 

existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-Lei 2.284, que dispunha que a correção 

monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na variação do IPC. Já às contas com data-base 

posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a 

correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam 

ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual 

de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste 

sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO 

INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do 

surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro 

de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no cálculo da correção monetária para efeito de atualização 

das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina 

(Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, 
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pois os componentes e critérios ora apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer 

trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação 

do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação 

de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos 

juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, sem o que os rendimentos da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse 

sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 

168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS 

CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção monetária deve remontar à 

época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em quantia inferior àquela realmente 

devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com base nos índices reais, na forma 

da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para 

os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 e demais disposições em 

contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da data em que deveriam ter 

sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, pois representam a justa 

compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - 

Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como 

consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de 

poupança nº(s) 00212525.2, de CREUSA PEIXOTO, a correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o 

IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) 

com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros 

contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta 

permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos 

administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como 

custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0008288-49.2008.403.6106 (2008.61.06.008288-4) - JOSE VICENTE BRANCO(SP040869 - CARLOS ADROALDO 

RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL 

SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, afastada(s), e prescrição.É o relatório do 

essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de 

Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição 

trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição 

qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, 

inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a 

correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há que se falar em prescrição, pois a correção monetária não 

é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os 

supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de 

cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza 

jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo 

anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 

2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. 

CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 200802839350 Agravo regimental no agravo de 

instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se 

constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-se como imperativo de ordem econômica e 

ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em vigor gera enriquecimento sem causa da ré. 

Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a 

redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos 

pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou conhecida com Plano Verão, convertida na 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 481/725 

Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em 

fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, 

deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já 

existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-Lei 2.284, que dispunha que a correção 

monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na variação do IPC. Já às contas com data-base 

posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a 

correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam 

ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual 

de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste 

sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO 

INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do 

surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro 

de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no cálculo da correção monetária para efeito de atualização 

das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina 

(Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, 

pois os componentes e critérios ora apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer 

trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação 

do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação 

de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos 

juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, sem o que os rendimentos da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse 

sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 

168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS 

CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção monetária deve remontar à 

época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em quantia inferior àquela realmente 

devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com base nos índices reais, na forma 

da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para 

os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 e demais disposições em 

contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da data em que deveriam ter 

sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, pois representam a justa 

compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - 

Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como 

consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de 

poupança nº(s) 00007051.5 e 00270504.6, de JOSÉ VICENTE BRANCO, a correção monetária relativa a janeiro de 

1989, considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) 

diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção monetária com base no 

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a 

partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento 

ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN).Deverão ser descontados 

eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa 

corrigido, bem como custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0008294-56.2008.403.6106 (2008.61.06.008294-0) - ANTONIO PERES LEDESMA(SP040869 - CARLOS 

ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C 

CRUSCIOL SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, afastada(s), e prescrição.É o relatório do 

essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de 

Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição 

trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição 

qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, 

inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a 

correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há que se falar em prescrição, pois a correção monetária não 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 482/725 

é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os 

supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de 

cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza 

jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo 

anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 

2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. 

CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 200802839350 Agravo regimental no agravo de 

instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se 

constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-se como imperativo de ordem econômica e 

ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em vigor gera enriquecimento sem causa da ré. 

Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a 

redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos 

pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou conhecida com Plano Verão, convertida na 

Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em 

fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, 

deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já 

existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-Lei 2.284, que dispunha que a correção 

monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na variação do IPC. Já às contas com data-base 

posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a 

correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam 

ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual 

de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste 

sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO 

INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do 

surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro 

de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no cálculo da correção monetária para efeito de atualização 

das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina 

(Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, 

pois os componentes e critérios ora apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer 

trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação 

do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação 

de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos 

juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, sem o que os rendimentos da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse 

sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 

168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS 

CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção monetária deve remontar à 

época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em quantia inferior àquela realmente 

devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com base nos índices reais, na forma 

da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para 

os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 e demais disposições em 

contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da data em que deveriam ter 

sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, pois representam a justa 

compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - 

Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como 

consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de 

poupança nº(s) 00258864.3, de ANTONIO PERES LEDESMA, a correção monetária relativa a janeiro de 1989, 

considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) 

diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção monetária com base no 

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a 

partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento 

ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN).Deverão ser descontados 
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eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa 

corrigido, bem como custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0008298-93.2008.403.6106 (2008.61.06.008298-7) - PAULO FERREIRA DA COSTA(SP040869 - CARLOS 

ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C 

CRUSCIOL SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o 

julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em 

audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), 

imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, 

portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas 

tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há 

que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não 

representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, 

pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, 

decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, 

conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a 

situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. 

PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 

200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 

Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-

se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em 

vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-

Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de 

caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou 

conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, 

consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do 

Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 

01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-

Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na 

variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que 

entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da 

impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no 

mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado 

pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE 

APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE 

ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico 

nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de 

poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental 

no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 

04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios ora apreciados estão, 

inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia 

prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção 

monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a 

data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que os rendimentos da aplicação 

seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI 

nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR 

- MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES 

NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS 

REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção 

monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em 
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quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com 

base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 

e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da 

data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - 

APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 

20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de poupança nº(s) 00290627.0, de PAULO FERREIRA DA 

COSTA, a correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual 

creditado de 22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir 

desta, incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça 

Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados 

de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 

219 do CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 

1º, do CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários 

advocatícios de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como custas processuais em reembolso.Publique-se, 

Registre-se e Intime-se. 

 

0008476-42.2008.403.6106 (2008.61.06.008476-5) - MARIA PEREIRA CARDOSO(SP086861 - ELOURIZEL 

CAVALIERI NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL 

SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o 

julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em 

audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), 

imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, 

portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas 

tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há 

que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não 

representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, 

pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, 

decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, 

conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a 

situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. 

PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 

200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 

Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-

se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em 

vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-

Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de 

caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou 

conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, 

consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do 

Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 

01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-

Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na 

variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que 

entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da 

impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no 

mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado 

pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE 

APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE 

ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico 
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nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de 

poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental 

no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 

04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios ora apreciados estão, 

inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia 

prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção 

monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a 

data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que os rendimentos da aplicação 

seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI 

nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR 

- MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES 

NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS 

REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção 

monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em 

quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com 

base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 

e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da 

data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - 

APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 

20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de poupança nº(s) 00001792.0, de MARIA PEREIRA 

CARDOSO, a correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual 

creditado de 22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir 

desta, incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça 

Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados 

de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 

219 do CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 

1º, do CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários 

advocatícios de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como custas processuais.Publique-se, Registre-se e Intime-

se. 

 

0008538-82.2008.403.6106 (2008.61.06.008538-1) - ZELINDA POTRONIERI DONEGA(SP143700 - ARI DALTON 

MARTINS MOREIRA JUNIOR E SP133938 - MARCELO ATAIDES DEZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

Considerando que o laudo da assistente técnica do INSS de fls. 171/175 é estranho a estes autos, desentranhe-se e 

intime-se o INSS para retirá-lo.Seque sentença em 02 folhas, impressas em ambos os lados por medida de 

economia.RELATÓRIOA autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional 

do Seguro Social, com pedido de tutela antecipada, pleiteando o benefício da aposentadoria por invalidez ou, 

alternativamente auxilio doença, de que trata a Lei nº 8.213/91.Trouxe com a inicial os documentos de fls. 

13/133.Citado, o réu apresentou contestação contrapondo-se à pretensão inicial (fls. 149/152). Juntou documentos (fls. 

153/169).Foi deferida a realização de prova pericial, estando o laudo encartado nos autos às fls. 179/181.Às fls. 182 o 

pedido de tutela antecipada restou indeferido.A autora apresentou réplica às fls. 186/19.O INSS se manifestou às fls. 

194.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de conhecimento condenatória 

tem por objeto a obtenção de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente auxílio doença.Examinarei, portanto, o 

pedido de aposentadoria por invalidez, pois que o auxílio-doença representa um minus em relação ao pedido da 

aposentadoria.Tal benefício vem regulamentado no artigo 42, da Lei nº 8.213/91, que assim preceitua:Art. 42. A 

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, 

estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Passo ao exame dos 

requisitos exigidos pela lei para a obtenção do benefício, quais sejam a invalidez, condição de segurado e carência. Em 

primeiro lugar verifico se a autora encontra-se incapacitada e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade 

que lhe garanta a subsistência (artigo 42, da Lei nº 8.213/91).No que diz respeito a este aspecto, o laudo do perito 

nomeado pelo Juízo conclui taxativamente pela não incapacidade da autora. Ora, conforme o parecer do médico que 

examinou a autora, foi realmente constatado que a mesma apresenta artrose do segmento lombar da coluna vertebral, 

artrose nas articulações coxo femurais, esporão no calcâneo esquerdo e artrose do joelho esquerdo, mas que referidas 

doenças não resultam incapacidade para o trabalho, concluindo que a autora está apta para o exercício laboral.Então, em 

assim sendo, não posso reconhecer o seu direito à aposentadoria, eis que a autora não se encontra incapaz e 
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insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Deixo anotado que não há 

como se analisar o pedido da autora como auxílio-doença, que representa um minus em relação ao pedido principal que 

é o de aposentadoria por invalidez. Isto porque, conforme já enfatizado, o laudo pericial não concluiu pela 

incapacidade.Com o não atendimento ao requisito da incapacidade, resta prejudicada a análise da condição de segurada 

e do cumprimento do período de carência.Trago Julgado:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - 

APELAÇÃO CIVEL - 586580 Processo: 200003990223691 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Data da 

decisão: 28/06/2005 Documento: TRF300094059 Fonte DJU DATA:20/07/2005 PÁGINA: 350 Relator(a) JUIZ 

GALVÃO MIRANDA Ementa PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO 

CONFIGURADO. AUSENTE A NULIDADE DA SENTENÇA. ARTIGO 59, CAPUT, DA LEI 8.213/91. 

REQUISITOS PRESENTES. BENEFÍCIO DEVIDO.1. Não há falar em nulidade da sentença quando o juiz, com esteio 

em laudo realizado por perito judicial, concluir que a parte autora não preenche requisito autorizador da concessão do 

benefício de aposentadoria por invalidez.2. A nomenclatura equivocada do benefício postulado não enseja a nulidade da 

sentença proferida pelo magistrado que considerou a fundamentação jurídica e legal da petição inicial. 3. Atestando o 

laudo pericial que o segurado apresenta capacidade laborativa residual, tal situação lhe confere o direito de obter o 

benefício de auxílio-doença, nos termos do artigo 59 da Lei nº 8.213/91. Sendo o referido benefício um minus em 

relação à aposentadoria por invalidez, a sua concessão, mesmo na ausência de pedido expresso, não configura 

julgamento extra petita.4. Preliminares rejeitadas. Apelações do Autor e do INSS, bem como reexame necessário 

improvidos.Assim, ante a ausência de um dos requisitos à concessão do benefício, qual seja, a incapacidade, não há 

como prosperar a presente ação.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo IMPROCEDENTE 

o pedido e extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Arcará a 

autora com os honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa corrigido 

monetariamente se e quando deixar de ostentar a condição de necessitada (art. 11, 2º, da Lei nº 1.060/50).Sem custas 

(artigo 4º, II, da Lei nº 9.289/96).Não havendo recurso, após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao 

arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0008565-65.2008.403.6106 (2008.61.06.008565-4) - GENICE GAGLIARDI(SP040869 - CARLOS ADROALDO 

RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL 

SANSONE) 

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que o autor é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva etiqueta.Ante o teor da 

certidão de tempestividade de f. 42, recebo a apelação do(a,s) réu(é,s) em ambos os efeitos (Art. 520, do CPC).Vista 

ao(s) apelado(s) para as contrarrazões. Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as homenagens deste 

Juízo.Intime(m)-se. 

 

0008584-71.2008.403.6106 (2008.61.06.008584-8) - CLAUDIO FERNANDO COSTA(SP040869 - CARLOS 

ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C 

CRUSCIOL SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o 

julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em 

audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), 

imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, 

portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas 

tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há 

que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não 

representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, 

pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, 

decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, 

conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a 

situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. 

PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 

200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 

Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-

se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em 

vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-

Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de 
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caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou 

conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, 

consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do 

Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 

01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-

Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na 

variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que 

entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da 

impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no 

mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado 

pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE 

APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE 

ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico 

nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de 

poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental 

no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 

04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios ora apreciados estão, 

inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia 

prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção 

monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a 

data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que os rendimentos da aplicação 

seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI 

nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR 

- MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES 

NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS 

REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção 

monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em 

quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com 

base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 

e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da 

data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - 

APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 

20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de poupança nº(s) 00302684.3, de CLAUDIO FERNANDO 

COSTA, a correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual 

creditado de 22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir 

desta, incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça 

Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados 

de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 

219 do CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 

1º, do CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários 

advocatícios de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como custas processuais em reembolso.Publique-se, 

Registre-se e Intime-se. 

 

0008592-48.2008.403.6106 (2008.61.06.008592-7) - SYLVIA PURITA(SP040869 - CARLOS ADROALDO RAMOS 

COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, ausência de litisconsorte ativo necessário, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a 

decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, 

pois ausente necessidade de prova em audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 

3º, III, do Código Civil de 2002), imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, 

IX, do Código Civil de 1916), e, portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes 

autos, não se pleiteiam juros, mas tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 488/725 

caderneta de poupança.Assim, não há que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o 

próprio capital mantido. Não representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados 

dispositivos legais ao caso concreto, pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos 

inflacionários em caderneta de poupança, decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, 

que prescreve em 20 (vinte) anos, conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como 

aplicar o novo Código Civil a situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago 

julgado :Ementa:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. 

POUPANÇA. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 282/STF.1. Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, 

agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em 

conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a 

vintenária. Precedentes.(...)AGA 200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando 

Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, 

corroída pela inflação, impondo-se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em 

desconformidade com a legislação em vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a 

janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 

23/12/1986, estabeleceu que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada 

a Medida Provisória nº 32, que ficou conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à 

estabilização da economia, consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados 

pela Letra Financeira do Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de 

poupança abertas entre os dias 01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, 

aplicam-se as regras do Decreto-Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado 

seria calculada com base na variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, 

o critério da MP 32/89, que entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da 

LFT, em face da impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira 

quinzena, no mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), 

conforme creditado pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 

MATÉRIA EFETIVAMENTE APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE 

POUPANÇA. DATA DE ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. 

É entendimento pacífico nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para 

as cadernetas de poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe 

de 42,72%, no cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - 

Agravo regimental no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 

18/06/2009 - Decisão 04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios ora 

apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de conhecimento 

tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá 

incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na 

Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios capitalizados de 

0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que os rendimentos 

da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP 

nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - 

PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA 

APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO 

- NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 

561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A 

incidência da correção monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob 

pena de resultar em quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas 

deve ser feita com base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que 

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a 

Resolução nº 242/2001 e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são 

cabíveis a partir da data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta 

permaneceu em atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 

200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - 

Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de poupança nº(s) 00277621.0, de SYLVIA PURITA, a 

correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 

22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, 

incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% 

ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do 

CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do 
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CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios 

de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-

se. 

 

0008594-18.2008.403.6106 (2008.61.06.008594-0) - ANTONIO ALVES MACHADO(SP040869 - CARLOS 

ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C 

CRUSCIOL SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o 

julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em 

audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), 

imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, 

portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas 

tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há 

que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não 

representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, 

pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, 

decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, 

conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a 

situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. 

PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 

200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 

Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-

se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em 

vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-

Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de 

caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou 

conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, 

consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do 

Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 

01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-

Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na 

variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que 

entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da 

impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no 

mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado 

pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE 

APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE 

ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico 

nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de 

poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental 

no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 

04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios ora apreciados estão, 

inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia 

prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção 

monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a 

data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que os rendimentos da aplicação 

seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI 

nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR 

- MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES 

NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS 

REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção 
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monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em 

quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com 

base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 

e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da 

data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - 

APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 

20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de poupança nº(s) 00286038.6, de ANTONIO ALVES 

MACHADO, a correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual 

creditado de 22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir 

desta, incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça 

Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados 

de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 

219 do CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 

1º, do CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários 

advocatícios de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como custas processuais em reembolso.Publique-se, 

Registre-se e Intime-se. 

 

0008714-61.2008.403.6106 (2008.61.06.008714-6) - MARIA APARECIDA PIRANI PESTILE(SP155299 - 

ALEXANDRE JOSÉ RUBIO E SP169661 - FÁBIO HENRIQUE RÚBIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o 

julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do CPC, pois ausente necessidade de prova em audiência (RT 621/166).Os 

argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), imputando a correção monetária 

como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, portanto, prescrito o direito de 

ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas tão-somente a aplicação de 

expurgo inflacionário para a correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há que se falar em prescrição, 

pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não representa acréscimo, e sim, 

manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, pois não se discutem 

acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, decorrentes da espiral 

inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, conforme o art. 177, caput, do 

Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a situações já consolidadas ante a 

legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros remuneratórios de conta de poupança, 

incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a 

natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 

10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.AGA 200802839350 Agravo regimental no agravo de 

instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se 

constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-se como imperativo de ordem econômica e 

ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em vigor gera enriquecimento sem causa da ré. 

Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a 

redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos 

pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou conhecida com Plano Verão, convertida na 

Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em 

fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, 

deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já 

existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-Lei 2.284, que dispunha que a correção 

monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na variação do IPC. Já às contas com data-base 

posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a 

correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam 

ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual 

de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%. Neste 

sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO 

INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.2. É entendimento pacífico nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do 

surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro 

de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no cálculo da correção monetária para efeito de atualização 

das contas.AGRESP 200900672416 - Agravo regimental no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. 

Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 04/06/2009.Índice referente a março, abril, maio/1990-Collor 

IA Lei 7.730, de 31/01/1989, no art. 17, III, estabeleceu que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos pelo 

IPC, o que vigorou até a edição da Medida Provisória 168, que ficou conhecida como Plano Collor I, cuja primeira 

edição se deu em 15/03/1990.Em seu artigo 6º, determinou a conversão em cruzeiros (Cr$) das quantias depositadas em 

poupança até NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), na paridade de um cruzado novo equivalente a um 

cruzeiro. No artigo 9º, determinou a transferência para o Banco Central do Brasil das quantias depositadas em poupança 

acima de NCz$ 50.000,00, o que ficou conhecido como bloqueio ou confisco e estabeleceu, no artigo 6º, 2º, que os 

valores retidos seriam corrigidos pelo Bônus do Tesouro Nacional Fiscal-BTNF. Não fez alusão à correção monetária 

dos valores até NCz$ 50.000,00, que ficaram em conta.A MP 168/90 foi alterada pela MP 172, de 19/03/1990, que 

incluiu no caput do artigo 6º a correção monetária da quantia liberada também pelo BTNF (artigo 1º) e determinou a 

republicação da MP 168/90 com as modificações (artigo 2º), o que ocorreu em 19/03/1990.A Lei 8.024, de 12/04/1990, 

converteu a MP 168/90, mas, ao invés de adotar a redação do artigo 6º, caput, dada pela MP 172/1990, voltou à 

primitiva, sem constar, portanto, a correção dos NCz$ 50.000,00 pelo BTNF. Verificado o equívoco, foi editada, em 

17/04/1990, a MP 180, que alterou o artigo 6º da Lei 8.024/90, retornando-a à redação da republicação da MP 168/90, 

da qual constava a correção, mas a MP 180/90 foi revogada pela MP 184, de 04/05/1990, revigorando, expressamente a 

Lei 8.024/90 em sua redação original, mas convalidando os atos praticados. Com exceção da MP 168/90, nenhuma 

dessas MPs foi convertida em lei.Assim, para atualização dos saldos da poupança permaneceu em vigor o IPC quanto 

aos saldos até NCz$ 50.000,00 e passou a ser o BTN Fiscal para os saldos que excedessem esse limite. A correção pelo 

IPC permaneceria até a edição da MP 189, de 30/05/1990, que, em seu artigo 2º, caput, estabeleceu que os saldos 

seriam corrigidos pelo Bônus do Tesouro Nacional-BTN e que esse critério seria aplicado aos créditos de rendimentos 

realizados a partir de junho/1990, inclusive (artigo 3º). A MP 189/90 foi reeditada pelas MPs 195, de 30/06/1990, 200, 

de 27/07/1990, e 212, de 29/08/2009, e convertida na Lei 8.088, de 31/10/1990.O IPC relativo a março/1990, apurado 

em 84,32%, para as contas com aniversário na primeira quinzena, foi creditado integralmente pela ré aos saldos não 

bloqueados, conforme Comunicado BACEN 2.067, de 30/03/1990.Já em maio/1990 e junho/1990, os valores que não 

foram bloqueados deveriam ter recebido a correção monetária pelas regras então vigentes, isto é, pelo IPC do mês 

anterior, abril/1990 (44,80%) e maio/1990 (7,87%). Nesse sentido trago jurisprudência :Ementa:DIREITO 

ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE MARÇO DE 

1990 E SEGUINTES. BTN FISCAL. PLANOS ECONÔMICOS. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM, APENAS QUANTO AO PERÍODO ANTERIOR AO BLOQUEIO.1. A 

instituição financeira depositária tem legitimidade passiva na ação destinada a buscar a correção monetária de depósito, 

em caderneta de poupança, sobre o numerário não bloqueado. No caso dos autos, a Caixa Econômica Federal é 

responsável pela atualização monetária das contas de poupança com data-base de crédito na primeira quinzena do mês 

de março de 1990. Contudo, para tais contas, o percentual de 84,32% foi creditado, na forma do disposto do item I, letra 

b, do Comunicado nº. 2.067, de 30 de março de 1990, do Banco Central do Brasil, nada mais sendo devido, não 

respondendo o banco depositário pelos demais índices pleiteados.TRF3- Apelação Cível 359683, Rel. Juiz Valdeci dos 

Santos, DJU 21/11/2007.Ementa:CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. JANEIRO 89. PLANO 

COLLOR. ABRIL DE 1990. SALDO NÃO BLOQUEADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPC. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. PRECEDENTES. III. O índice de 

correção aplicável para abril de 1990 é o IPC no percentual de 44,80%. Precedentes (STF: RE 240.936-1/PR, Rel. Min. 

Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ 09.11.2001; e TRF1: AC 93.01241463, Rel. Des. Fed. Olindo Menezes, DJU 

13.10.2000).TRF3 - Apelação Cível 1286912 - Processo 200661270016238 - Decisão 26/02/2009 -DJF3 29/04/2009 - 

Rel. Juiza Salette NascimentoEmenta:DIREITO ECONÔMICO - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANO VERÃO 

E ATIVOS NÃO BLOQUEADOS PELA LEI Nº 8.024/90.4. O saldo de caderneta de poupança não atingido pelo 

bloqueio determinado pela MP nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em 

razão da não modificação eficaz e prévia do critério disposto na Lei nº 7.730/89.5. Nos meses de abril e maio de 1990 

devem incidir os percentuais de correção monetária de 44,80% e 7,87%, respectivamente, descontando-se o 

efetivamente aplicado relativamente ao mês de maio.AC 200861060118362 - APELAÇÃO CÍVEL - 1408362 - Rel. 

JUIZ MAIRAN MAIA - TRF3 - DJF3: 09/11/2009 - Data da Decisão 15/10/2009. O quantum será fixado em futura 

liquidação, pois os componentes e critérios ora apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação via recurso. Qualquer 

trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação 

do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação 

de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos 

juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, sem o que os rendimentos da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse 

sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 

168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS 
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CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.5 - A incidência da correção monetária deve remontar à época 

em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em quantia inferior àquela realmente 

devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com base nos índices reais, na forma 

da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para 

os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 e demais disposições em 

contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da data em que deveriam ter 

sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, pois representam a justa 

compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.AC 200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - 

Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como 

consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de 

poupança nº(s) 00009927.4, de MARIA APARECIDA PIRANI PESTILE, a correção monetária relativa a janeiro de 

1989, considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 22,35%, no total de 20,37%, E a correção 

monetária relativa a abril de 1990, considerado o IPC de 44,80%, sobre o saldo não bloqueado em 16/03/1990.Sobre 

a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção monetária com base no 

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a 

partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento 

ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN). Deverão ser descontados 

eventuais valores pagos.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como 

custas processuais.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0008718-98.2008.403.6106 (2008.61.06.008718-3) - MARIA APARECIDA SILVERIO EUZEBIO(SP272795 - 

LUCAS EUZEBIO CALIJURI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C 

CRUSCIOL SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o 

julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do CPC, pois ausente necessidade de prova em audiência (RT 621/166).Os 

argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), imputando a correção monetária 

como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, portanto, prescrito o direito de 

ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas tão-somente a aplicação de 

expurgo inflacionário para a correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há que se falar em prescrição, 

pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não representa acréscimo, e sim, 

manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, pois não se discutem 

acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, decorrentes da espiral 

inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, conforme o art. 177, caput, do 

Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a situações já consolidadas ante a 

legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros remuneratórios de conta de poupança, 

incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a 

natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 

10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.AGA 200802839350 Agravo regimental no agravo de 

instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se 

constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-se como imperativo de ordem econômica e 

ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em vigor gera enriquecimento sem causa da ré. 

Ao mérito, pois.A Lei 7.730, de 31/01/1989, no art. 17, III, estabeleceu que os saldos de caderneta de poupança seriam 

corrigidos pelo IPC, o que vigorou até a edição da Medida Provisória 168, que ficou conhecida como Plano Collor I, 

cuja primeira edição se deu em 15/03/1990.Em seu artigo 6º, determinou a conversão em cruzeiros (Cr$) das quantias 

depositadas em poupança até NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), na paridade de um cruzado novo 

equivalente a um cruzeiro. No artigo 9º, determinou a transferência para o Banco Central do Brasil das quantias 

depositadas em poupança acima de NCz$ 50.000,00, o que ficou conhecido como bloqueio ou confisco e estabeleceu, 

no artigo 6º, 2º, que os valores retidos seriam corrigidos pelo Bônus do Tesouro Nacional Fiscal-BTNF. Não fez alusão 

à correção monetária dos valores até NCz$ 50.000,00, que ficaram em conta.A MP 168/90 foi alterada pela MP 172, de 

19/03/1990, que incluiu no caput do artigo 6º a correção monetária da quantia liberada também pelo BTNF (artigo 1º) e 

determinou a republicação da MP 168/90 com as modificações (artigo 2º), o que ocorreu em 19/03/1990.A Lei 8.024, 

de 12/04/1990, converteu a MP 168/90, mas, ao invés de adotar a redação do artigo 6º, caput, dada pela MP 172/1990, 

voltou à primitiva, sem constar, portanto, a correção dos NCz$ 50.000,00 pelo BTNF. Verificado o equívoco, foi 

editada, em 17/04/1990, a MP 180, que alterou o artigo 6º da Lei 8.024/90, retornando-a à redação da republicação da 

MP 168/90, da qual constava a correção, mas a MP 180/90 foi revogada pela MP 184, de 04/05/1990, revigorando, 
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expressamente a Lei 8.024/90 em sua redação original, mas convalidando os atos praticados. Com exceção da MP 

168/90, nenhuma dessas MPs foi convertida em lei.Assim, para atualização dos saldos da poupança permaneceu em 

vigor o IPC quanto aos saldos até NCz$ 50.000,00 e passou a ser o BTN Fiscal para os saldos que excedessem esse 

limite. A correção pelo IPC permaneceria até a edição da MP 189, de 30/05/1990, que, em seu artigo 2º, caput, 

estabeleceu que os saldos seriam corrigidos pelo Bônus do Tesouro Nacional-BTN e que esse critério seria aplicado aos 

créditos de rendimentos realizados a partir de junho/1990, inclusive (artigo 3º). A MP 189/90 foi reeditada pelas MPs 

195, de 30/06/1990, 200, de 27/07/1990, e 212, de 29/08/2009, e convertida na Lei 8.088, de 31/10/1990.O IPC relativo 

a março/1990, apurado em 84,32%, para as contas com aniversário na primeira quinzena, foi creditado integralmente 

pela ré aos saldos não bloqueados, conforme Comunicado BACEN 2.067, de 30/03/1990.Já em maio/1990 e 

junho/1990, os valores que não foram bloqueados deveriam ter recebido a correção monetária pelas regras então 

vigentes, isto é, pelo IPC do mês anterior, abril/1990 (44,80%) e maio/1990 (7,87%). Nesse sentido trago jurisprudência 

:Ementa:DIREITO ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC 

DE MARÇO DE 1990 E SEGUINTES. BTN FISCAL. PLANOS ECONÔMICOS. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM, APENAS QUANTO AO PERÍODO ANTERIOR AO BLOQUEIO.1. A 

instituição financeira depositária tem legitimidade passiva na ação destinada a buscar a correção monetária de depósito, 

em caderneta de poupança, sobre o numerário não bloqueado. No caso dos autos, a Caixa Econômica Federal é 

responsável pela atualização monetária das contas de poupança com data-base de crédito na primeira quinzena do mês 

de março de 1990. Contudo, para tais contas, o percentual de 84,32% foi creditado, na forma do disposto do item I, letra 

b, do Comunicado nº. 2.067, de 30 de março de 1990, do Banco Central do Brasil, nada mais sendo devido, não 

respondendo o banco depositário pelos demais índices pleiteados.TRF3- Apelação Cível 359683, Rel. Juiz Valdeci dos 

Santos, DJU 21/11/2007.Ementa:CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. JANEIRO 89. PLANO 

COLLOR. ABRIL DE 1990. SALDO NÃO BLOQUEADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPC. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. PRECEDENTES. III. O índice de 

correção aplicável para abril de 1990 é o IPC no percentual de 44,80%. Precedentes (STF: RE 240.936-1/PR, Rel. Min. 

Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ 09.11.2001; e TRF1: AC 93.01241463, Rel. Des. Fed. Olindo Menezes, DJU 

13.10.2000).TRF3 - Apelação Cível 1286912 - Processo 200661270016238 - Decisão 26/02/2009 -DJF3 29/04/2009 - 

Rel. Juiza Salette NascimentoEmenta:DIREITO ECONÔMICO - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANO VERÃO 

E ATIVOS NÃO BLOQUEADOS PELA LEI Nº 8.024/90.4. O saldo de caderneta de poupança não atingido pelo 

bloqueio determinado pela MP nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em 

razão da não modificação eficaz e prévia do critério disposto na Lei nº 7.730/89.5. Nos meses de abril e maio de 1990 

devem incidir os percentuais de correção monetária de 44,80% e 7,87%, respectivamente, descontando-se o 

efetivamente aplicado relativamente ao mês de maio.AC 200861060118362 - APELAÇÃO CÍVEL - 1408362 - Rel. 

JUIZ MAIRAN MAIA - TRF3 - DJF3: 09/11/2009 - Data da Decisão 15/10/2009. O quantum será fixado em futura 

liquidação, pois os componentes e critérios ora apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação via recurso. Qualquer 

trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação 

do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação 

de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos 

juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, sem o que os rendimentos da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse 

sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 

168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS 

CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.5 - A incidência da correção monetária deve remontar à época 

em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em quantia inferior àquela realmente 

devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com base nos índices reais, na forma 

da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para 

os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 e demais disposições em 

contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da data em que deveriam ter 

sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, pois representam a justa 

compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.AC 200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - 

Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como 

consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de 

poupança nº(s) 00012961.2, de MARIA APARECIDA SILVERIO EUZEBIO, a correção monetária relativa a abril de 

1990, considerado o IPC de 44,80%, sobre o saldo não bloqueado em 16/03/1990.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) 

com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros 

contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta 

permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN). Deverão ser descontados eventuais valores 

pagos.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como custas 
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processuais.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0008800-32.2008.403.6106 (2008.61.06.008800-0) - SERGIO LUIZON(SP040869 - CARLOS ADROALDO RAMOS 

COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o 

julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em 

audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), 

imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, 

portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas 

tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há 

que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não 

representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, 

pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, 

decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, 

conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a 

situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. 

PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 

200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 

Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-

se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em 

vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-

Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de 

caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou 

conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, 

consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do 

Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 

01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-

Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na 

variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que 

entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da 

impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no 

mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado 

pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE 

APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE 

ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico 

nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de 

poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental 

no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 

04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios ora apreciados estão, 

inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia 

prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção 

monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a 

data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que os rendimentos da aplicação 

seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI 

nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR 

- MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES 

NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS 

REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção 

monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em 

quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com 

base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 
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Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 

e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da 

data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - 

APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 

20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de poupança nº(s) 00297208.7, de SÉRGIO LUIZON, a 

correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 

22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, 

incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% 

ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do 

CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do 

CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios 

de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-

se. 

 

0008863-57.2008.403.6106 (2008.61.06.008863-1) - NEIDE BUOSI(SP040869 - CARLOS ADROALDO RAMOS 

COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que o autor é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva etiqueta.Ante o teor da 

certidão de tempestividade de f. 40, recebo a apelação do(a,s) réu(é,s) em ambos os efeitos (Art. 520, do CPC).Vista 

ao(s) apelado(s) para as contrarrazões. Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as homenagens deste 

Juízo.Intime(m)-se. 

 

0008877-41.2008.403.6106 (2008.61.06.008877-1) - ENEIDA FLORES(SP040869 - CARLOS ADROALDO RAMOS 

COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que o autor é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva etiqueta.Ante o teor da 

certidão de tempestividade de f. 40, recebo a apelação do(a,s) réu(é,s) em ambos os efeitos (Art. 520, do CPC).Vista 

ao(s) apelado(s) para as contrarrazões. Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as homenagens deste 

Juízo.Intime(m)-se. 

 

0009222-07.2008.403.6106 (2008.61.06.009222-1) - BENEDITO SILVESTRE(SP135569 - PAULO CESAR 

CAETANO CASTRO E SP126151 - RENATO ANTONIO LOPES DELUCA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o 

julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em 

audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), 

imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, 

portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas 

tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há 

que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não 

representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, 

pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, 

decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, 

conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a 

situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. 

PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 

200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 

Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-

se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em 

vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-

Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de 
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caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou 

conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, 

consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do 

Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 

01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-

Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na 

variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que 

entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da 

impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no 

mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado 

pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE 

APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE 

ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico 

nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de 

poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental 

no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 

04/06/2009.Índice referente a março, abril, maio/1990-Collor IA Lei 7.730, de 31/01/1989, no art. 17, III, estabeleceu 

que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC, o que vigorou até a edição da Medida Provisória 

168, que ficou conhecida como Plano Collor I, cuja primeira edição se deu em 15/03/1990.Em seu artigo 6º, determinou 

a conversão em cruzeiros (Cr$) das quantias depositadas em poupança até NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados 

novos), na paridade de um cruzado novo equivalente a um cruzeiro. No artigo 9º, determinou a transferência para o 

Banco Central do Brasil das quantias depositadas em poupança acima de NCz$ 50.000,00, o que ficou conhecido como 

bloqueio ou confisco e estabeleceu, no artigo 6º, 2º, que os valores retidos seriam corrigidos pelo Bônus do Tesouro 

Nacional Fiscal-BTNF. Não fez alusão à correção monetária dos valores até NCz$ 50.000,00, que ficaram em conta.A 

MP 168/90 foi alterada pela MP 172, de 19/03/1990, que incluiu no caput do artigo 6º a correção monetária da quantia 

liberada também pelo BTNF (artigo 1º) e determinou a republicação da MP 168/90 com as modificações (artigo 2º), o 

que ocorreu em 19/03/1990.A Lei 8.024, de 12/04/1990, converteu a MP 168/90, mas, ao invés de adotar a redação do 

artigo 6º, caput, dada pela MP 172/1990, voltou à primitiva, sem constar, portanto, a correção dos NCz$ 50.000,00 pelo 

BTNF. Verificado o equívoco, foi editada, em 17/04/1990, a MP 180, que alterou o artigo 6º da Lei 8.024/90, 

retornando-a à redação da republicação da MP 168/90, da qual constava a correção, mas a MP 180/90 foi revogada pela 

MP 184, de 04/05/1990, revigorando, expressamente a Lei 8.024/90 em sua redação original, mas convalidando os atos 

praticados. Com exceção da MP 168/90, nenhuma dessas MPs foi convertida em lei.Assim, para atualização dos saldos 

da poupança permaneceu em vigor o IPC quanto aos saldos até NCz$ 50.000,00 e passou a ser o BTN Fiscal para os 

saldos que excedessem esse limite. A correção pelo IPC permaneceria até a edição da MP 189, de 30/05/1990, que, em 

seu artigo 2º, caput, estabeleceu que os saldos seriam corrigidos pelo Bônus do Tesouro Nacional-BTN e que esse 

critério seria aplicado aos créditos de rendimentos realizados a partir de junho/1990, inclusive (artigo 3º). A MP 189/90 

foi reeditada pelas MPs 195, de 30/06/1990, 200, de 27/07/1990, e 212, de 29/08/2009, e convertida na Lei 8.088, de 

31/10/1990.O IPC relativo a março/1990, apurado em 84,32%, para as contas com aniversário na primeira quinzena, foi 

creditado integralmente pela ré aos saldos não bloqueados, conforme Comunicado BACEN 2.067, de 30/03/1990.Já em 

maio/1990 e junho/1990, os valores que não foram bloqueados deveriam ter recebido a correção monetária pelas regras 

então vigentes, isto é, pelo IPC do mês anterior, abril/1990 (44,80%) e maio/1990 (7,87%).Nesse sentido trago 

jurisprudência :Ementa:DIREITO ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

CRITÉRIO. IPC DE MARÇO DE 1990 E SEGUINTES. BTN FISCAL. PLANOS ECONÔMICOS. CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM, APENAS QUANTO AO PERÍODO 

ANTERIOR AO BLOQUEIO.1. A instituição financeira depositária tem legitimidade passiva na ação destinada a 

buscar a correção monetária de depósito, em caderneta de poupança, sobre o numerário não bloqueado. No caso dos 

autos, a Caixa Econômica Federal é responsável pela atualização monetária das contas de poupança com data-base de 

crédito na primeira quinzena do mês de março de 1990. Contudo, para tais contas, o percentual de 84,32% foi creditado, 

na forma do disposto do item I, letra b, do Comunicado nº. 2.067, de 30 de março de 1990, do Banco Central do Brasil, 

nada mais sendo devido, não respondendo o banco depositário pelos demais índices pleiteados.(...).TRF3- Apelação 

Cível 359683, Rel. Juiz Valdeci dos Santos, DJU 21/11/2007.Ementa:CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANO 

VERÃO. JANEIRO 89. PLANO COLLOR. ABRIL DE 1990. SALDO NÃO BLOQUEADO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. IPC. LEGITIMIDADE PASSIVA. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 

PRECEDENTES. (...)III. O índice de correção aplicável para abril de 1990 é o IPC no percentual de 44,80%. 

Precedentes (STF: RE 240.936-1/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ 09.11.2001; e TRF1: AC 

93.01241463, Rel. Des. Fed. Olindo Menezes, DJU 13.10.2000).(...)TRF3 - Apelação Cível 1286912 - Processo 

200661270016238 - Decisão 26/02/2009 -DJF3 29/04/2009 - Rel. Juiza Salette NascimentoEmenta:DIREITO 

ECONÔMICO - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANO VERÃO E ATIVOS NÃO BLOQUEADOS PELA LEI Nº 

8.024/90.(...)4. O saldo de caderneta de poupança não atingido pelo bloqueio determinado pela MP nº 168/90, 

convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em razão da não modificação eficaz e prévia do 

critério disposto na Lei nº 7.730/89.5. Nos meses de abril e maio de 1990 devem incidir os percentuais de correção 
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monetária de 44,80% e 7,87%, respectivamente, descontando-se o efetivamente aplicado relativamente ao mês de 

maio.(...)AC 200861060118362 - APELAÇÃO CÍVEL - 1408362 - Rel. JUIZ MAIRAN MAIA - TRF3 - DJF3: 

09/11/2009 - Data da Decisão 15/10/2009. O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios 

ora apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de 

conhecimento tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir 

desta, deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios 

capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que 

os rendimentos da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO 

VERÃO - MP nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO 

DE 1989 - PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA 

APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO 

- NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 

561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A 

incidência da correção monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob 

pena de resultar em quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas 

deve ser feita com base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que 

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a 

Resolução nº 242/2001 e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são 

cabíveis a partir da data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta 

permaneceu em atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 

200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - 

Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de poupança nº(s) 00271182.8, de BENEDITO SILVESTRE, o 

seguinte:- a correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual 

creditado de 22,35%, no total de 20,37%.- a correção monetária relativa a abril de 1990, considerado o IPC de 44,80%, 

sobre o saldo não bloqueado em 16/03/1990.- a correção monetária relativa a maio de 1990, considerado o IPC de 

7,87%, sobre o saldo não bloqueado em 16/03/1990.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) 

e a partir desta, incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na 

Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios 

capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir 

da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código 

Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com 

honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como custas processuais em reembolso.Publique-

se, Registre-se e Intime-se. 

 

0009241-13.2008.403.6106 (2008.61.06.009241-5) - CLAUDINO CRIPPA(SP167418 - JAMES MARLOS 

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que o autor é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva etiqueta.Ante o teor da 

certidão de tempestividade de f. 45, recebo a apelação do(a,s) réu(é,s) em ambos os efeitos (Art. 520, do CPC).Vista 

ao(s) apelado(s) para as contrarrazões. Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as homenagens deste 

Juízo.Intime(m)-se. 

 

0009310-45.2008.403.6106 (2008.61.06.009310-9) - ADELINA ANTONIA VETTORETTI DA SILVA X MARCELO 

VETTORETTI DA SILVA(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON BARRIONUEVO DA SILVA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Converto o julgamento em diligência.Juntem os autores extratos que comprovem a existência de saldo nas datas em que 

se pretende sejam aplicados os expurgos requeridos, no prazo de 30 (trinta) dias.Intimem-se. 

 

0009368-48.2008.403.6106 (2008.61.06.009368-7) - GERALDINA DIAS DE SOUZA X JORGE ELIAS 

THOME(SP139671 - FERNANDO CESAR PIEROBON BENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o 

julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em 

audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), 

imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, 
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portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas 

tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há 

que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não 

representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, 

pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, 

decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, 

conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a 

situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. 

PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 

200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 

Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-

se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em 

vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-

Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de 

caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou 

conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, 

consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do 

Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 

01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-

Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na 

variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que 

entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da 

impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no 

mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado 

pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE 

APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE 

ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico 

nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de 

poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental 

no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 

04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios ora apreciados estão, 

inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia 

prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção 

monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a 

data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que os rendimentos da aplicação 

seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI 

nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR 

- MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES 

NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS 

REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção 

monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em 

quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com 

base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 

e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da 

data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - 

APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 

20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de poupança nº(s) 00019689.4 e 00001729.6, de GERALDINA 

DIAS DE SOUZA E JORGE ELIAS THOME, respectivamente, a correção monetária relativa a janeiro de 1989, 

considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) 

diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção monetária com base no 

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a 
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partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento 

ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN).Deverão ser descontados 

eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa 

corrigido, bem como custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0009369-33.2008.403.6106 (2008.61.06.009369-9) - IOLANDA NUNES X ANA LUCIA NUNES ANTONIO X 

CARLOS EDUARDO NUNES X LUCIANA NUNES DE OLIVEIRA(SP139671 - FERNANDO CESAR PIEROBON 

BENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que o autor é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva etiqueta.Ante o teor da 

certidão de tempestividade de f. 71, recebo a apelação do(a,s) réu(é,s) em ambos os efeitos (Art. 520, do CPC).Vista 

ao(s) apelado(s) para as contrarrazões. Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as homenagens deste 

Juízo.Intime(m)-se. 

 

0009372-85.2008.403.6106 (2008.61.06.009372-9) - VICTALINA SACQUI DE OLIVEIRA - ESPOLIO X DJALMA 

ANTONIO DOLIVEIRA(SP139671 - FERNANDO CESAR PIEROBON BENTO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o 

julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em 

audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), 

imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, 

portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas 

tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há 

que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não 

representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, 

pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, 

decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, 

conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a 

situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. 

PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 

200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 

Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-

se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em 

vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-

Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de 

caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou 

conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, 

consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do 

Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 

01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-

Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na 

variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que 

entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da 

impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no 

mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado 

pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE 

APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE 

ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico 

nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de 

poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental 

no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 

04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios ora apreciados estão, 
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inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia 

prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção 

monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a 

data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que os rendimentos da aplicação 

seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI 

nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR 

- MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES 

NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS 

REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção 

monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em 

quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com 

base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 

e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da 

data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - 

APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 

20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a pagar a ESPÓLIO DE VICTALINA SACQUI DE OLIVEIRA as diferenças advindas do 

creditamento na caderneta(s) de poupança nº(s) 00003740.8, do de cujus VICTALINA SACQUI DE OLIVEIRA, da 

correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 

22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, 

incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% 

ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do 

CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do 

CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios 

de R$ 2.500,00, bem como custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0009437-80.2008.403.6106 (2008.61.06.009437-0) - JOSE CARLOS DA SILVA(SP040869 - CARLOS ADROALDO 

RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL 

SANSONE) 

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que o autor é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva etiqueta.Ante o teor da 

certidão de tempestividade de f. 39, recebo a apelação do(a,s) réu(é,s) em ambos os efeitos (Art. 520, do CPC).Vista 

ao(s) apelado(s) para as contrarrazões. Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as homenagens deste 

Juízo.Intime(m)-se. 

 

0009445-57.2008.403.6106 (2008.61.06.009445-0) - CASSIO DA SILVA MELLO(SP040869 - CARLOS 

ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C 

CRUSCIOL SANSONE) 

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que o autor é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva etiqueta.Ante o teor da 

certidão de tempestividade de f. 42, recebo a apelação do(a,s) réu(é,s) em ambos os efeitos (Art. 520, do CPC).Vista 

ao(s) apelado(s) para as contrarrazões. Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as homenagens deste 

Juízo.Intime(m)-se. 

 

0009656-93.2008.403.6106 (2008.61.06.009656-1) - MARIA DE SOUZA SCALVENZI X SANDRA MARLY 

SCALVENZI X SHIRLEY MARA SCALVENZI X CLAUDIO SCALVENZI X SONIA MARIA SCALVENZI 

LARANJA X JOSE SCALVENZI(SP040869 - CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, afastada(s), e prescrição.É o relatório do 

essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de 

Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição 

trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição 

qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, 
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inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a 

correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há que se falar em prescrição, pois a correção monetária não 

é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os 

supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de 

cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza 

jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo 

anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 

2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. 

CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 

Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 200802839350 Agravo regimental no agravo de 

instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se 

constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-se como imperativo de ordem econômica e 

ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em vigor gera enriquecimento sem causa da ré. 

Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a 

redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos 

pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou conhecida com Plano Verão, convertida na 

Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em 

fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, 

deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já 

existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-Lei 2.284, que dispunha que a correção 

monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na variação do IPC. Já às contas com data-base 

posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a 

correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam 

ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual 

de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste 

sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO 

INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do 

surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro 

de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no cálculo da correção monetária para efeito de atualização 

das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina 

(Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, 

pois os componentes e critérios ora apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer 

trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação 

do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação 

de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos 

juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, sem o que os rendimentos da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse 

sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 

168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS 

CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção monetária deve remontar à 

época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em quantia inferior àquela realmente 

devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com base nos índices reais, na forma 

da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para 

os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 e demais disposições em 

contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da data em que deveriam ter 

sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, pois representam a justa 

compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - 

Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como 

consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a pagar a MARIA DE SOUZA 

SCALVENZI, SANDRA MARLY SCALVENZI, SHIRLEY MARA SCALVENZI, CLAUDIO SCALVENZI E 

SONIA MARIA SCALVENZI LARANJA as diferenças advindas do creditamento na(s) caderneta(s) de poupança nº(s) 

00210803.0, do de cujus JOSÉ SCALVENZI, da correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o IPC de 

42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a 

aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de 
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Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros 

contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta 

permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos 

administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como 

custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0009660-33.2008.403.6106 (2008.61.06.009660-3) - ROMUALDO CIQUILLI(SP040869 - CARLOS ADROALDO 

RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL 

SANSONE) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o 

julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em 

audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), 

imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, 

portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas 

tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há 

que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não 

representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, 

pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, 

decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, 

conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a 

situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. 

PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 

200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 

Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-

se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em 

vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-

Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de 

caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou 

conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, 

consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do 

Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 

01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-

Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na 

variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que 

entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da 

impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no 

mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado 

pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE 

APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE 

ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico 

nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de 

poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental 

no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 

04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios ora apreciados estão, 

inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia 

prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção 

monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a 

data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que os rendimentos da aplicação 

seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI 

nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR 

- MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES 
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NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS 

REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção 

monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em 

quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com 

base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 

e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da 

data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - 

APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 

20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de poupança nº(s) 00272349.4, de ROMUALDO CIQUILLI, a 

correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 

22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, 

incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% 

ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do 

CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do 

CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios 

de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-

se. 

 

0009730-50.2008.403.6106 (2008.61.06.009730-9) - FRANKLIM MANTOVANI(SP169661 - FÁBIO HENRIQUE 

RÚBIO E SP155299 - ALEXANDRE JOSÉ RUBIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou intempestivamente (fls. 48), 

decretando-se a revelia.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o julgamento 

antecipado da lide, artigo 330, I, do CPC, pois ausente necessidade de prova em audiência (RT 621/166). A correção 

monetária se constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-se como imperativo de ordem 

econômica e ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em vigor gera enriquecimento sem 

causa da ré. Ao mérito, pois.A Lei 7.730, de 31/01/1989, no art. 17, III, estabeleceu que os saldos de caderneta de 

poupança seriam corrigidos pelo IPC, o que vigorou até a edição da Medida Provisória 168, que ficou conhecida como 

Plano Collor I, cuja primeira edição se deu em 15/03/1990.Em seu artigo 6º, determinou a conversão em cruzeiros (Cr$) 

das quantias depositadas em poupança até NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), na paridade de um cruzado 

novo equivalente a um cruzeiro. No artigo 9º, determinou a transferência para o Banco Central do Brasil das quantias 

depositadas em poupança acima de NCz$ 50.000,00, o que ficou conhecido como bloqueio ou confisco e estabeleceu, 

no artigo 6º, 2º, que os valores retidos seriam corrigidos pelo Bônus do Tesouro Nacional Fiscal-BTNF. Não fez alusão 

à correção monetária dos valores até NCz$ 50.000,00, que ficaram em conta.A MP 168/90 foi alterada pela MP 172, de 

19/03/1990, que incluiu no caput do artigo 6º a correção monetária da quantia liberada também pelo BTNF (artigo 1º) e 

determinou a republicação da MP 168/90 com as modificações (artigo 2º), o que ocorreu em 19/03/1990.A Lei 8.024, 

de 12/04/1990, converteu a MP 168/90, mas, ao invés de adotar a redação do artigo 6º, caput, dada pela MP 172/1990, 

voltou à primitiva, sem constar, portanto, a correção dos NCz$ 50.000,00 pelo BTNF. Verificado o equívoco, foi 

editada, em 17/04/1990, a MP 180, que alterou o artigo 6º da Lei 8.024/90, retornando-a à redação da republicação da 

MP 168/90, da qual constava a correção, mas a MP 180/90 foi revogada pela MP 184, de 04/05/1990, revigorando, 

expressamente a Lei 8.024/90 em sua redação original, mas convalidando os atos praticados. Com exceção da MP 

168/90, nenhuma dessas MPs foi convertida em lei.Assim, para atualização dos saldos da poupança permaneceu em 

vigor o IPC quanto aos saldos até NCz$ 50.000,00 e passou a ser o BTN Fiscal para os saldos que excedessem esse 

limite. A correção pelo IPC permaneceria até a edição da MP 189, de 30/05/1990, que, em seu artigo 2º, caput, 

estabeleceu que os saldos seriam corrigidos pelo Bônus do Tesouro Nacional-BTN e que esse critério seria aplicado aos 

créditos de rendimentos realizados a partir de junho/1990, inclusive (artigo 3º). A MP 189/90 foi reeditada pelas MPs 

195, de 30/06/1990, 200, de 27/07/1990, e 212, de 29/08/2009, e convertida na Lei 8.088, de 31/10/1990.O IPC relativo 

a março/1990, apurado em 84,32%, para as contas com aniversário na primeira quinzena, foi creditado integralmente 

pela ré aos saldos não bloqueados, conforme Comunicado BACEN 2.067, de 30/03/1990.Já em maio/1990 e 

junho/1990, os valores que não foram bloqueados deveriam ter recebido a correção monetária pelas regras então 

vigentes, isto é, pelo IPC do mês anterior, abril/1990 (44,80%) e maio/1990 (7,87%). Nesse sentido trago jurisprudência 

:Ementa:DIREITO ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC 

DE MARÇO DE 1990 E SEGUINTES. BTN FISCAL. PLANOS ECONÔMICOS. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM, APENAS QUANTO AO PERÍODO ANTERIOR AO BLOQUEIO.1. A 
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instituição financeira depositária tem legitimidade passiva na ação destinada a buscar a correção monetária de depósito, 

em caderneta de poupança, sobre o numerário não bloqueado. No caso dos autos, a Caixa Econômica Federal é 

responsável pela atualização monetária das contas de poupança com data-base de crédito na primeira quinzena do mês 

de março de 1990. Contudo, para tais contas, o percentual de 84,32% foi creditado, na forma do disposto do item I, letra 

b, do Comunicado nº. 2.067, de 30 de março de 1990, do Banco Central do Brasil, nada mais sendo devido, não 

respondendo o banco depositário pelos demais índices pleiteados.TRF3- Apelação Cível 359683, Rel. Juiz Valdeci dos 

Santos, DJU 21/11/2007.Ementa:CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANO VERÃO. JANEIRO 89. PLANO 

COLLOR. ABRIL DE 1990. SALDO NÃO BLOQUEADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPC. LEGITIMIDADE 

PASSIVA. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. PRECEDENTES. III. O índice de 

correção aplicável para abril de 1990 é o IPC no percentual de 44,80%. Precedentes (STF: RE 240.936-1/PR, Rel. Min. 

Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ 09.11.2001; e TRF1: AC 93.01241463, Rel. Des. Fed. Olindo Menezes, DJU 

13.10.2000).TRF3 - Apelação Cível 1286912 - Processo 200661270016238 - Decisão 26/02/2009 -DJF3 29/04/2009 - 

Rel. Juiza Salette NascimentoEmenta:DIREITO ECONÔMICO - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANO VERÃO 

E ATIVOS NÃO BLOQUEADOS PELA LEI Nº 8.024/90.4. O saldo de caderneta de poupança não atingido pelo 

bloqueio determinado pela MP nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em 

razão da não modificação eficaz e prévia do critério disposto na Lei nº 7.730/89.5. Nos meses de abril e maio de 1990 

devem incidir os percentuais de correção monetária de 44,80% e 7,87%, respectivamente, descontando-se o 

efetivamente aplicado relativamente ao mês de maio.AC 200861060118362 - APELAÇÃO CÍVEL - 1408362 - Rel. 

JUIZ MAIRAN MAIA - TRF3 - DJF3: 09/11/2009 - Data da Decisão 15/10/2009. O quantum será fixado em futura 

liquidação, pois os componentes e critérios ora apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação via recurso. Qualquer 

trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação 

do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação 

de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos 

juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, sem o que os rendimentos da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse 

sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 

168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS 

CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.5 - A incidência da correção monetária deve remontar à época 

em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em quantia inferior àquela realmente 

devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com base nos índices reais, na forma 

da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para 

os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 e demais disposições em 

contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da data em que deveriam ter 

sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, pois representam a justa 

compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.AC 200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - 

Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como 

consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de 

poupança nº(s) 00002231.0, de FRANKLIM MANTOVANI , a correção monetária relativa a abril de 1990, 

considerado o IPC de 44,80%, sobre o saldo não bloqueado em 16/03/1990.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a 

aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros 

contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta 

permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN). Deverão ser descontados eventuais valores 

pagos.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como custas 

processuais.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0009746-04.2008.403.6106 (2008.61.06.009746-2) - FERNANDO RODRIGUES X JOAO TAMARINDO X 

ALESSIO LOPES X GENARO DE SOUZA BRANDAO JUNIOR X ANTONIO FEMINA(SP139671 - FERNANDO 

CESAR PIEROBON BENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, falta de interesse de agir, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a 

decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, 

pois ausente necessidade de prova em audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 

3º, III, do Código Civil de 2002), imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, 
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IX, do Código Civil de 1916), e, portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes 

autos, não se pleiteiam juros, mas tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da 

caderneta de poupança.Assim, não há que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o 

próprio capital mantido. Não representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados 

dispositivos legais ao caso concreto, pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos 

inflacionários em caderneta de poupança, decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, 

que prescreve em 20 (vinte) anos, conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como 

aplicar o novo Código Civil a situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago 

julgado :Ementa:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. 

POUPANÇA. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 282/STF.1. Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, 

agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em 

conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a 

vintenária. Precedentes.(...)AGA 200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando 

Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, 

corroída pela inflação, impondo-se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em 

desconformidade com a legislação em vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a 

janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 

23/12/1986, estabeleceu que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada 

a Medida Provisória nº 32, que ficou conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à 

estabilização da economia, consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados 

pela Letra Financeira do Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de 

poupança abertas entre os dias 01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, 

aplicam-se as regras do Decreto-Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado 

seria calculada com base na variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, 

o critério da MP 32/89, que entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da 

LFT, em face da impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira 

quinzena, no mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), 

conforme creditado pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 

MATÉRIA EFETIVAMENTE APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE 

POUPANÇA. DATA DE ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. 

É entendimento pacífico nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para 

as cadernetas de poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe 

de 42,72%, no cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - 

Agravo regimental no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 

18/06/2009 - Decisão 04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios ora 

apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de conhecimento 

tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá 

incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na 

Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios capitalizados de 

0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que os rendimentos 

da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP 

nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - 

PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA 

APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO 

- NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 

561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A 

incidência da correção monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob 

pena de resultar em quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas 

deve ser feita com base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que 

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a 

Resolução nº 242/2001 e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são 

cabíveis a partir da data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta 

permaneceu em atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 

200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - 

Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de poupança nº(s) 00021427.0, 00021754.6, 00018039.1, 

00015435.8, 00011822.0, de FERNANDO RODRIGUES, JOÃO TAMARINDO, ALESSIO LOPES, GENARO DE 

SOUZA BRNDÃO JÚNIOR E ANTONIO FEMINA, respectivamente, a correção monetária relativa a janeiro de 1989, 

considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) 

diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção monetária com base no 
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Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a 

partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento 

ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN).Deverão ser descontados 

eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa 

corrigido, bem como custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0009812-81.2008.403.6106 (2008.61.06.009812-0) - ANITA CARBONE DA COSTA(SP264392 - ANA CARLA 

MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 

Converto o julgamento em diligência.Os extratos bancários comprovam não só a existência da conta, da titularidade, 

mas, também, a data-base e a existência de saldo no período em que teria havido o expurgo. Assim, como a autora 

sequer comprovou a titularidade da conta, não comprovou o requerimento de cópia de extratos junto à ré e, tendo em 

vista o momento processual, indefiro a inversão do ônus da prova e concedo 30 (trinta) dias para que a autora forneça os 

extratos da conta mencionada na petição inicial do período em que deseja sejam aplicados os expurgos.  

 

0010006-81.2008.403.6106 (2008.61.06.010006-0) - BRAIL VALTER BELUCI(SP164791 - VICTOR ALEXANDRE 

ZILIOLI FLORIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, afastada(s), e prescrição.É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o 

julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em 

audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), 

imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, 

portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas 

tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há 

que se falar em prescrição, pois a correção monetária não é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não 

representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, 

pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, 

decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, 

conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a 

situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. 

PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 

200802839350 Agravo regimental no agravo de instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 

Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-

se como imperativo de ordem econômica e ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em 

vigor gera enriquecimento sem causa da ré. Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-

Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de 

caderneta de poupança seriam corrigidos pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou 

conhecida com Plano Verão, convertida na Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, 

consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do 

Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 

01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-

Lei 2.284, que dispunha que a correção monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na 

variação do IPC. Já às contas com data-base posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que 

entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da 

impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no 

mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado 

pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE 

APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE 

ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico 

nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de 

poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental 

no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 

04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, pois os componentes e critérios ora apreciados estão, 
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inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia 

prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção 

monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a 

data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, sem o que os rendimentos da aplicação 

seriam perdidos pela parte autora.Nesse sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI 

nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR 

- MEDIDA PROVISÓRIA nº 168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES 

NÃO BLOQUEADOS - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS 

REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção 

monetária deve remontar à época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em 

quantia inferior àquela realmente devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com 

base nos índices reais, na forma da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 

e demais disposições em contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da 

data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - 

APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 

20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de poupança nº(s) 00013129.8, de BRAIL VALTER BELUCI, 

a correção monetária relativa a janeiro de 1989, considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 

22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, 

incidirá correção monetária com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 

Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% 

ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do 

CPC), incidirão, também, juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do 

CTN).Deverão ser descontados eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios 

de 10% sobre o valor da causa corrigido, bem como custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-

se. 

 

0010008-51.2008.403.6106 (2008.61.06.010008-4) - ALEX APARECIDO VERONEI(SP147862 - VALTER JOSE DA 

SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA 

CANILLE) 

Ante o teor da certidão de tempestividade de f. 135, recebo a apelação do(a,s) réu(é,s) em ambos os efeitos (Art. 520, do 

CPC).Vista ao(s) apelado(s) para as contrarrazões. Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as homenagens 

deste Juízo.Intime(m)-se. 

 

0011012-26.2008.403.6106 (2008.61.06.011012-0) - LUZIA OPHELIA MARIANA FERREIRA(SP040869 - 

CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO 

JOSE ARAUJO MARTINS) 

SENTENÇARELATÓRIOTrata-se de ação de conhecimento visando à reposição de valores expurgados da atualização 

monetária de conta-poupança da parte autora com base em planos econômicos governamentais de 1987 a 1991. Pleiteia-

se a aplicação do Índice de Preços do Consumidor-IPC como remunerador, a refletir a real desvalorização da moeda, 

mais juros contratuais de 0,5% ao mês. Juntaram-se documentos.A ré contestou, com preliminares de ilegitimidade 

passiva, ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, afastada(s), e prescrição.É o relatório do 

essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOPromovo o julgamento antecipado da lide, artigo 330, I, do Código de 

Processo Civil, pois ausente necessidade de prova em audiência (RT 621/166).Os argumentos em torno da prescrição 

trienal (art. 206, 3º, III, do Código Civil de 2002), imputando a correção monetária como acessório, e a prescrição 

qüinqüenal (178, 10, IX, do Código Civil de 1916), e, portanto, prescrito o direito de ação, não subsistem.Anoto, 

inicialmente, que, nestes autos, não se pleiteiam juros, mas tão-somente a aplicação de expurgo inflacionário para a 

correção dos saldos da caderneta de poupança.Assim, não há que se falar em prescrição, pois a correção monetária não 

é fruto do capital, mas o próprio capital mantido. Não representa acréscimo, e sim, manutenção. Inaplicáveis, pois, os 

supramencionados dispositivos legais ao caso concreto, pois não se discutem acessórios nestes autos.A ação de 

cobrança de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, decorrentes da espiral inflacionária, possui natureza 

jurídica de ação pessoal, que prescreve em 20 (vinte) anos, conforme o art. 177, caput, do Código Civil de 1916. Deixo 

anotado que não há como aplicar o novo Código Civil a situações já consolidadas ante a legislação civil revogada (art. 

2.028 desse texto).Trago julgado :Ementa:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. 

CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.1. Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de 

acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do 
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Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes.(...)AGA 200802839350 Agravo regimental no agravo de 

instrumento 1140077 Rel. Fernando Gonçalves STJ DJE 05/10/2009 Decisão: 15/09/2009.A correção monetária se 

constitui em mera atualização da moeda, corroída pela inflação, impondo-se como imperativo de ordem econômica e 

ética. A remuneração das contas em desconformidade com a legislação em vigor gera enriquecimento sem causa da ré. 

Ao mérito, pois.Índice referente a janeiro de 1989-Plano VerãoO Decreto-Lei 2.284, de 10/03/1986, no art. 12, com a 

redação do Decreto-Lei 2.311, de 23/12/1986, estabeleceu que os saldos de caderneta de poupança seriam corrigidos 

pelo IPC.Em 15/01/1989, foi editada a Medida Provisória nº 32, que ficou conhecida com Plano Verão, convertida na 

Lei 7.730, de 31/01/1989, visando à estabilização da economia, consignando, em seu artigo 17, I, que os saldos em 

fevereiro de 1989 seriam atualizados pela Letra Financeira do Tesouro Nacional-LFT verificada em janeiro/1989, 

deduzindo-se 0,5%.Às cadernetas de poupança abertas entre os dias 01 e 15.01.1989, inclusive, bem como as já 

existentes, com data-base nesse período, aplicam-se as regras do Decreto-Lei 2.284, que dispunha que a correção 

monetária aplicada ao montante depositado seria calculada com base na variação do IPC. Já às contas com data-base 

posterior a 15/01/1989, aplica-se, de imediato, o critério da MP 32/89, que entrou em vigor em 16/01/1989, devendo a 

correção do período ser feita pela variação da LFT, em face da impossibilidade de retroação da norma.Assim, deveriam 

ter sido remunerados os depósitos da primeira quinzena, no mês de janeiro de 1989, pela variação do IPC, no percentual 

de 42,72%, e não em 22,35% (LFT), conforme creditado pela ré a todas as contas, gerando diferença de 20,37%.Neste 

sentido:Ementa:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA EFETIVAMENTE APRECIADA. PLANO VERÃO. EXPURGO 

INFLACIONÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA. DATA DE ANIVERSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.(...)2. É entendimento pacífico nesta Corte Superior ser devido, por ocasião do 

surgimento do Plano Verão, tão somente para as cadernetas de poupança iniciadas ou renovadas até o dia 15 de janeiro 

de 1989, o IPC relativo a esse mês, no importe de 42,72%, no cálculo da correção monetária para efeito de atualização 

das contas.(...)AGRESP 200900672416 - Agravo regimental no recurso especial 1113045 - Rel. Vasco Della Giustina 

(Des. Convocado do TJ/RS) - STJ - DJE 18/06/2009 - Decisão 04/06/2009.O quantum será fixado em futura liquidação, 

pois os componentes e critérios ora apreciados estão, inclusive, sujeitos à impugnação pela via recursal. Qualquer 

trabalho técnico na fase de conhecimento tornar-se-ia prejudicado.Sobre a(s) diferença(s) apurada(s) com a aplicação 

do(s) expurgo(s) e a partir desta, deverá incidir correção monetária de acordo com os critérios do Manual de Orientação 

de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a partir dela, são devidos 

juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em 

atividade, sem o que os rendimentos da aplicação seriam perdidos pela parte autora.Nesse 

sentido:Ementa:PROCESSUAL CIVIL - PLANO VERÃO - MP nº 32/89 - LEI nº 7.730/89 - DIFERENÇA DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA REFERENTE A JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR - MEDIDA PROVISÓRIA nº 

168/90 - LEI nº 8.024/90 - CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS VALORES NÃO BLOQUEADOS - 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - PRESCRIÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA - ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA DAS DIFERENÇAS APURADAS - RESOLUÇÃO CJF Nº 561/2007 - JUROS REMUNERATÓRIOS 

CAPITALIZADOS - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.(...)5 - A incidência da correção monetária deve remontar à 

época em que os índices pleiteados deixaram de ser aplicados, sob pena de resultar em quantia inferior àquela realmente 

devida. Pelo mesmo motivo, a atualização das diferenças apuradas deve ser feita com base nos índices reais, na forma 

da Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para 

os Cálculos na Justiça Federal e, em seu artigo 4º, revogou a Resolução nº 242/2001 e demais disposições em 

contrário.6 - Os juros remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da data em que deveriam ter 

sido creditados até a data do efetivo pagamento ou enquanto a conta permaneceu em atividade, pois representam a justa 

compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.(...)AC 200861110043601 - APELAÇÃO CÍVEL 1412032 - 

Relator(a) JUIZ NERY JUNIOR - TRF3 - DJF3 CJ1 01/09/2009 - Decisão 20/08/2009.DISPOSITIVODestarte, como 

consectário da fundamentação, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do CPC, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a creditar na(s) caderneta(s) de 

poupança nº(s) 00212860.0, de LUZIA OPHELIA MARIANA FERREIRA, a correção monetária relativa a janeiro de 

1989, considerado o IPC de 42,72%, deduzindo-se o percentual creditado de 22,35%, no total de 20,37%.Sobre a(s) 

diferença(s) apurada(s) com a aplicação do(s) expurgo(s) e a partir desta, incidirá correção monetária com base no 

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Também sobre a diferença apurada e a 

partir dela, são devidos juros contratuais remuneratórios capitalizados de 0,5% ao mês até a data do efetivo pagamento 

ou enquanto a conta permaneceu em atividade. A partir da citação (art. 219 do CPC), incidirão, também, juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, , 1º, do CTN).Deverão ser descontados 

eventuais valores pagos administrativamente.Arcará a ré com honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa 

corrigido, bem como custas processuais em reembolso.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0011270-36.2008.403.6106 (2008.61.06.011270-0) - HELENA MARQUES DA SILVA NARDINI(SP264627 - 

SIDNEI PAULO NARDINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS) 

Converto o julgamento em diligência.Considerando que o(s) documento(s) de fls. 19 comprova(m) a existência e a 

titularidade da conta mencionada na inicial, intime-se a ré para que apresente os extratos referentes ao(s) período(s) 

requerido(s) nesta ação, com fulcro no artigo 355 do CPC, no prazo de 90 dias, sob pena de multa de R$ 100,00 por dia 

de atraso, observando que referido prazo começará a fluir da intimação. Observo que já houve determinação nesse 
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sentido (fls. 22). 

 

0011732-90.2008.403.6106 (2008.61.06.011732-1) - APARECIDA DE LOURDES BATISTA DA SILVA - INCAPAZ 

X MANOEL RODRIGUES DA SILVA(SP258712 - FERNANDA CARELINE DE OLIVEIRA COLEBRUSCO E 

SP259443 - LIVIA CRISTINA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - 

TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

Defiro a prova pericial.Visando padronizar, facilitar, bem como tornar a prova pericial menos onerosa às partes e/ou ao 

Sr. perito e considerando o art. 426, II do CPC, será utilizado laudo padronizado com quesitos deste Juízo, cujo modelo 

está disponível em secretaria e abrange os aspectos fáticos relevantes da demanda, prejudicando por ora a apresentação 

de quesitos pelas partes. As partes e o perito podem solicitar cópia do referido modelo pelo endereço eletrônico: 

sjrpreto_vara04_sec@jfsp.jus.br ou acessar o seu conteúdo pela internet (Portaria nº 0007/2008 deste Juízo, publicada 

no Diário Eletrônico do Tribunal Regional Federal da 3ª. Região Nº. 75 do dia 23 de abril de 2008, paginas 1072 a 

1077, http://www.trf3.jus.br/diario/download.php?id_publicacao=277.Nomeio o(a) Dr(a). HUBERT ELOY RICHARD 

PONTES, médico(a) perito(a) na área de PSIQUIATRIA. Conforme contato prévio da Secretaria com o(a) perito(a) ora 

nomeado(a), foi agendado o dia 15(QUINZE) DE JULHO DE 2010, às 18:00 horas, para realização da perícia, que se 

dará na rua RUBIÃO JUNIOR, 2649, CLÍNICA HUMANITAS, nesta.Possuindo o(a) autor(a) doença ou incapacidade 

que não estejam abrangidas pelos profissionais supranomeados, deve no prazo de 10(dez) dias requerer 

complementação da prova pericial, sob pena de preclusão.DEVE O(A) AUTOR(A) COMPARECER PORTANDO 

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL (RG, CTPS, CARTEIRA DE HABILITAÇÃO) COM FOTO, E 

TODOS OS EXAMES QUE JÁ TENHA REALIZADO, BEM COMO DEVE INFORMAR CASO TAIS EXAMES 

NÃO ESTEJAM EM SEU PODER. A NÃO APRESENTAÇÃO DE EXAMES PRETÉRITOS SEM A 

JUSTIFICATIVA SUPRA, PODERÁ ENSEJAR O RECONHECIMENTO DE DESLEALDADE PROCESSUAL.E 

além destes, considerando as particularidades que envolvem o diagnóstico de quadros depressivos e outras moléstias de 

natureza mental, deve o autor apresentar eventuais comprovantes de internação em hospitais psiquiátricos ou quaisquer 

ocorrências decorrentes de sua moléstia que tenham sido registradas.Deverá o(a) Sr(a). perito(a) preencher o laudo e 

encaminhá-lo a este Juízo no prazo de 45(quarenta e cinco) dias após a realização do exame.Faculto às partes, desde 

logo, no prazo de cinco dias, a indicação de assistente técnico (CPC, art. 421 I) e formulação de quesitos suplementares 

(CPC, art. 421, II), buscando detalhes ainda não abrangidos pelos quesitos do juízo, observando-se o art. 420, I a III do 

CPC. Quesitos que forem mera repetição dos já formulados restarão prejudicados (CPC, art. 426,I).Defiro a 

participação dos assistentes técnicos do INSS, conforme ofício nº 164/2009, arquivado em secretaria. Encaminhe-se ao 

Sr(a). perito(a) o modelo do laudo via e-mail.Dê-se ciência às partes da designação da perícia (CPC, art. 431, 

a).Incumbe à parte autora manter atualizado seu endereço constante dos autos (CPC, art. 238, parágrafo único), assim 

como ao seu patrono diligenciar junto a seu cliente para efetivação da prova ora deferida, sob pena de 

preclusão.Intime(m)-se.  

 

0012543-50.2008.403.6106 (2008.61.06.012543-3) - MARCO ANTONIO DE FREITAS(SP270245 - ALISSON 

DENIRAN PEREIRA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO 

LIVIO QUINTELA CANILLE) 

Aprecio o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Entendo, neste momento, que se encontram presentes os 

requisitos necessários à concessão da tutela antecipada.Trata-se de pedido de concessão de auxílio-doença. Tal 

benefício vem regulamentado no artigo 59 da Lei nº 8.213/91, que assim preceitua:Art. 59. O auxílio-doença será 

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar 

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Nesse passo, 

deveria o autor comprovar os requisitos legais, quais sejam, a qualidade de segurado, o período de carência e a 

incapacidade.Tais requisitos foram devidamente comprovados nos autos. A qualidade de segurado e o cumprimento do 

período de carência estão comprovados pelas anotações em sua CTPS (fls. 11/12), bem como pelas informações obtidas 

no CNIS (fls. 55/56).A incapacidade ficou comprovada através das perícias realizadas nas áreas de infectologia (fls. 

40/43) e clínica médica (fls. 86/93), constatando que o autor é portador de hepatite C e insuficiência renal crônica. 

Deixo anotado que a conclusão dos peritos foi pela incapacidade total; contudo, melhor que se conceda o auxílio-

doença, vez que os mesmos experts afirmaram que a incapacidade é temporária, havendo possibilidade de retorno ao 

trabalho (fls. 43 e 90). Ainda, o autor pediu na petição inicial a antecipação da tutela para concessão do auxílio-doença 

(fls. 06), e este é o benefício que deverá ser implantado, sob pena de incorrer em decisão ultra petita. Assim, presentes 

os requisitos legais, defiro o pleito de tutela antecipada, para o fim de determinar ao réu a imediata implantação do 

benefício de auxílio-doença em nome do autor Marco Antonio de Freitas, devendo seu valor ser calculado obedecendo-

se o disposto no artigo 61 da Lei nº 8.213/91.Intime-se o réu através do EADJ de São José do Rio Preto para 

cumprimento da presente decisão, devendo informar nos autos através de documento hábil a ocorrência da implantação 

do benefício no prazo de 20 dias.Abra-se vista as partes do laudo pericial apresentado à(s) fls. 86/93 pelo prazo de 10 

(dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros ao autor e os 05 (cinco) restantes ao réu. Tendo em vista que o autor é 

beneficiário da Justiça Gratuita (fls. 19), arbitro os honorários periciais em favor da Dra. Karina Cury de Marchi no 

valor de R$ 200,00 (duzentos reais) e para o Dr. Jorge Adas Dib no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais 

e oitenta centavos), nos termos da Resolução n. 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal. 

Requisitem-se após manifestação das partes acerca do laudo. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 
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0012576-40.2008.403.6106 (2008.61.06.012576-7) - NAZIR BECHARA HAGE X THEREZINHA GABRIEL 

BECHARA HAGE(SP043177 - SUELY MIGUEL RODRIGUES E SP049633 - RUBEN TEDESCHI RODRIGUES) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Converto o julgamento em diligência. Não há nos autos comprovação de existência e titularidade das contas.Como 

consta dos autos comprovação do requerimento de extratos protocolado junto à Caixa Econômica Federal (fls. 11), 

intime-se a ré para que apresente os extratos referentes ao(s) período(s) requerido(s) nesta ação, no prazo de 90 dias, sob 

pena de multa de R$ 100,00 por dia de atraso, observando que referido prazo começará a fluir da intimação. Intime-se. 

Cumpra-se.  

 

0012600-68.2008.403.6106 (2008.61.06.012600-0) - MARIA MATHILDE BOSSIN(SP129369 - PAULO TOSHIO 

OKADO E SP276681 - GRACIELA APARECIDA RIBEIRO E SP283047 - HEITOR AUGUSTO ZURI RAMOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

COnsiderando que os depoimentos das testemunhas do autor encontram-se às f. 227, 243 e 248, venham os autos 

conclusos para sentença. 

 

0013169-69.2008.403.6106 (2008.61.06.013169-0) - SEBASTAIO GONCALVES MIRANDA(SP218320 - MURILO 

VILHARVA ROBLER DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO 

LIVIO QUINTELA CANILLE) 

Aprecio o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Conforme conclusões dos laudos periciais juntados às fls. 82/86, 

152/156 e 170/175, o autor não é portador de doença neurológica, psiquiátrica e reumatológica. Assim, ausente o 

requisito da incapacidade, não há como acolher o pedido de antecipação da tutela.Por tal motivo, indefiro o pleito de 

tutela antecipada.Abra-se vista às partes dos laudos periciais de fls. 82/86, 152/156 e 170/175, bem como ao autor dos 

documentos juntados com a contestação. Para conveniência das partes, visando permitir a carga dos autos, o prazo será 

sucessivo, sendo os primeiros 05 (cinco) dias para o autor e os 05 (cinco) restantes para o réu. Tendo em vista que o 

autor é beneficiário da Justiça Gratuita (fls. 75), arbitro os honorários periciais em favor do Dr. Luiz Fernando Haikel, 

Dr. Jorge Adas Dib e Dr. Evandro Dorcílio do Carmo no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta 

centavos) para cada um, nos termos da Resolução n. 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal. 

Requisitem-se após manifestação das partes acerca dos laudos. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000536-89.2009.403.6106 (2009.61.06.000536-5) - APARECIDA BATISTA LOPES(SP143700 - ARI DALTON 

MARTINS MOREIRA JUNIOR E SP133938 - MARCELO ATAIDES DEZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

Aprecio o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Conforme conclusão do laudo pericial juntado às fls. 117/123, a 

autora padece de fibromialgia e que no momento do exame pericial a Autora estava assintomática (fls. 119), inexistindo 

incapacidade laborativa para sua atividade habitual. Assim, ausente o requisito da incapacidade, não há como acolher o 

pedido.Finalmente, consigno que não passou despercebido por este juízo o fato da autora ter vertido contribuições até 

agosto de 1997 e somente 11 anos depois voltou a contribuir como contribuinte individual, por 07 (sete) meses (fls. 78 e 

81), quando já possuía 57 anos de idade, tendo ingressado com o pedido de auxílio-doença (fls. 82/85). Por tais 

motivos, ausente neste momento a verossimilhança, indefiro o pedido de tutela antecipada.Abra-se vista às partes do 

laudo pericial apresentado à(s) f. 117/123, pelo prazo de 10 (dez) dias. Para conveniência das partes, visando permitir a 

carga dos autos, o prazo será sucessivo, sendo os primeiros 05 (cinco) dias para a autora e os 05 (cinco) restantes para o 

réu. Tendo em vista que a autora é beneficiária da Justiça Gratuita (fls. 45), arbitro os honorários periciais em favor do 

Dr. Jorge Adas Dib no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), nos termos da Resolução 

n. 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal. Requisitem-se após manifestação das partes acerca do 

laudo. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000675-41.2009.403.6106 (2009.61.06.000675-8) - PAULO ROBERTO BUCK DE OLIVEIRA(SP073070 - SILVIO 

ROBERTO BIBI MATHIAS NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO 

LIVIO QUINTELA CANILLE) 

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que o autor é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva etiqueta.Ante o teor da 

certidão de tempestividade de f.62, recebo a apelação do(a) autor(a) em ambos os efeitos(Art.520 CPC).Vista ao INSS 

da sentença proferida, bem como para apresentar contrarrazões. Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo.Intime(m)-se. 

 

0002824-10.2009.403.6106 (2009.61.06.002824-9) - TEREZA DE MELO(SP129369 - PAULO TOSHIO OKADO E 

SP283047 - HEITOR AUGUSTO ZURI RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) 

Abra-se vista ao INSS de f. 103.Após, venham os autos conclusos para sentença. 

 

0004420-29.2009.403.6106 (2009.61.06.004420-6) - LAURENTINO DE MORAIS(SP229692 - SIRLEY DONARIA 

VIEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO 

QUINTELA CANILLE) 
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Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que o autor é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva etiqueta.Tendo em vista que 

a matéria versada nos presentes autos comporta julgamento antecipado da lide, por ser exclusivamente de direito, nos 

termos do art. 330, I, do CPC, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0004462-78.2009.403.6106 (2009.61.06.004462-0) - ANA MARIA RUGIANO HERNANDES(SP258835 - RODRIGO 

EDUARDO JANJOPI E SP138849 - ZILDA TERUE FUZITA PERSIGUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

RELATÓRIOA autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social, com pedido de tutela antecipada, pleiteando o benefício de prestação continuada de que trata o artigo 203, V, da 

Constituição Federal e artigo 20, da Lei nº 8.742/93. Alega que possui 65 (sessenta e cinco) anos de idade, pois que 

nasceu em 11/12/1943 e reside em companhia de seu cônjuge que é aposentado e percebe a quantia mensal de um 

salário mínimo. Trouxe com a inicial os documentos de fls. 14/20.Em decisão às fls. 24, foi determinada a realização de 

estudo social e o laudo foi juntado às fls. 32/36.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 37/42), sustentando que a 

renda familiar per capita da autora é superior a do salário mínimo, não fazendo jus ao recebimento do benefício. Juntou 

documentos (fls. 43/56).Às fls. 57 restou indeferido o pedido de tutela antecipada.As partes se manifestaram acerca do 

estudo social (fls. 60/61 e 64).É o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOO benefício de índole 

assistencial pleiteado está previsto no art. 203, V, da Constituição Federal, nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência 

social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 

objetivos:(...)V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a 

lei .O inciso V foi finalmente regulamentado pela Lei 8742/93, trazendo, dentre outras condições para a sua concessão, 

as mencionadas no art. 20, merecendo destaque a que consta do 3º:ART.20 - O benefício de prestação continuada é a 

garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos 

ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.* 

Regulamentado pelo Decreto nº 1.744, de 08/12/1995. 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família 

o conjunto de pessoas elencadas no art.16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto.* 

1º com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998 (DOU de 01/12/1998, em vigor desde a publicação). 2º Para 

efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e 

para o trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família 

cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.(...) 8º A renda familiar mensal a que se 

refere o 3º deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos 

previstos no regulamento para o deferimento do pedido.* 8º acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998 (DOU de 

01/12/1998, em vigor desde a publicação).Passo ao exame dos requisitos legais exigidos, quais sejam, pessoa portadora 

de deficiência ou idosa e a incapacidade de prover a própria manutenção ou tê-la provida pela família. No que diz 

respeito ao requisito subjetivo, restou o mesmo demonstrado nos autos, conforme se vê dos documentos de fls. 16 (RG 

e CPF), uma vez que a autora completou 65 (sessenta e cinco) anos em dezembro de 2008. Passo ao exame da 

incapacidade de prover a própria manutenção ou tê-la provida pela família.O Supremo Tribunal Federal entendeu não 

haver inconstitucionalidade na fixação do limite objetivo de do salário mínimo como renda máxima a ensejar a 

obtenção do benefício.Trago a ementa:CONSTITUCIONAL. IMPUGNA DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL QUE 

ESTABELECE O CRITÉRIO PARA RECEBER O BENEFÍCIO DO INCISO V DO ART. 203, DA CF. INEXISTE A 

RESTRIÇÃO ALEGADA EM FACE AO PRÓPRIO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL QUE REPORTA À LEI 

PARA FIXAR OS CRITÉRIOS DE GARANTIA DO BENEFÍCIO DE SALÁRIO MÍNIMO À PESSOA 

PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E AO IDOSO. ESTA LEI TRAZ HIPÓTESE OBJETIVA DE 

PRESTAÇÃO ASSISTENCIAL DO ESTADO.AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.(ADIN nº 1.232-1 - DF, relator 

Min. Ilmar Galvão, red. para Acórdão Min. Nelson Jobim, DJ 01/06/01).Também importa delimitar o alcance da 

expressão núcleo familiar. Isso é imprescindível pois esse conceito define o número de pessoas que compõem a renda 

que será levada em conta ao se buscar a adequação ou não do 3º do art. 20 da Lei 8.742/95 para o caso concreto. Em 

outras palavras, a fixação desse conceito permitirá definir quantas pessoas integram o núcleo familiar.Com tal escopo, 

entendo que o núcleo familiar - para os fins dessa lei - é composto por pessoas com vínculo de parentesco, matrimônio 

ou união estável, que residem no mesmo espaço comum (cf. art. 20, 1º, da Lei nº 8.742/93 c/c art. 16 da Lei nº 

8.213/91), dividindo despesas e afazeres, mantendo contato rotineiro. Isso inclui as pessoas da mesma família que 

moram na mesma casa, as que moram nos fundos ou em casas geminadas. O que importa é a existência do vínculo 

familiar, implicando esse naquele cuidado e convívio que por suas características intimistas e de parentesco se 

denomina familiar.Finalmente, resta fixar parâmetros para calcular a renda da família acima mencionada.Em 1º de 

outubro de 2003 foi editada a Lei nº 10.741 - Estatuto do Idoso (DOU 03/10/03), com vigência a partir de 90 dias da sua 

publicação (artigo 118), que em seu artigo 34 parágrafo único excluiu do cálculo da renda familiar os valores recebidos 

por qualquer membro da família a título de amparo social.Art. 34. (...)Parágrafo único. O benefício já concedido a 

qualquer membro da família nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per 

capita a que se refere a Loas.Em interpretação literal, a norma indica que um benefício de amparo social concedido a 

alguém da família não deve ser levado em conta se mais um benefício de amparo social for requerido por algum outro 

membro da família.Todavia, no caso em apreço, o marido da autora é titular do benefício de aposentadoria por idade 

(fls. 55), não fazendo jus ao desconto previsto no artigo 34 acima mencionado.Não observo, de plano, violação 
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constitucional do dispositivo em comento. A intenção do legislador foi beneficiar o núcleo familiar necessitado, onde a 

presença de um velho recebendo um benefício poderia impedir que outro na mesma situação obtivesse o seu benefício 

assistencial também. O legislador presume a necessidade do núcleo familiar pelo tipo do benefício que um de seus 

membros possui, o que a princípio não é desarrazoado.Portanto, entendo que a pretensão da requerente não encontra 

lastro na lei do idoso, necessitando pois de análise e interpretação normativa constitucional que fazem distanciar tal 

pedido da previsão legal.Fixadas estas premissas, e conforme petição inicial e estudo social realizado, conclui-se que a 

autora reside com seu marido, sendo que este é aposentado e percebe a quantia de um salário mínimo.Observo também 

que segundo informação trazida pelo estudo social a autora recebe ajuda dos filhos no valor de R$ 100,00 (cem 

reais).Assim, como o núcleo familiar compõe-se da autora e seu marido (art. 16, da Lei nº 8.213/91) e a renda mensal 

gira em torno de R$ 565,00 (quinhentos e sessenta e cinco reais- R$ 465,00 do marido mais R$ 100,00 que recebe dos 

filhos), a autora não fez prova de que a renda mensal per capita da família não excede o limite legal de do salário 

mínimo. De fato, o critério legal fixado é o de renda do núcleo familiar e este não restou comprovado nos autos como 

sendo inferior a do salário mínimo.Não há que se considerar aqui as despesas que o núcleo familiar tem, porque isso 

implicaria em criar critérios de definição de quais gastos seriam relevantes para se abater da renda bruta. Como esses 

critérios não são fixados em lei, cada julgador poderia entender em abater o que lhe parecesse mais coerente e então, 

repisando os argumentos já lançados nesta decisão, em nome de se ampliar o alcance do benefício, vulnerar-se-ia o 

princípio constitucional da igualdade. Isso porque situações juridicamente idênticas poderiam ter interpretações 

judiciais diversas, eis que cada julgador, como já dito, entenderia em abater da renda bruta o que aprouvesse como 

justo. Não creio ser esta a melhor interpretação, por permitir a violação do princípio constitucional mencionado.Então, 

não há como prosperar o pedido, eis que o requisito de baixa renda (inferior a s.m. por pessoa) não foi preenchido. 

Anoto finalmente que os gastos com saúde não abatem o cálculo de renda da família, eis que o benefício pleiteado não 

tem a finalidade de cobrir tais despesas. Se há gastos com saúde que a requerente não pode suportar, deve acionar o 

Estado para que lhe proporcione tais bens, mas tal pleito não se confunde com este; inclusive o fundamento 

constitucional é outro.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo IMPROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Arcará a autora 

com os honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado, se e quando deixar 

de ostentar a condição de necessitada (Lei 1.060/50, art. 11, 2º).Sem custas (art. 4º, II, Lei 9.289/96). Não havendo 

recurso, após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0004495-68.2009.403.6106 (2009.61.06.004495-4) - ANTONIO NERES DE SOUZA(SP087868 - ROSANA DE 

CASSIA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO 

QUINTELA CANILLE) 

Ante a certidão de f. 123, prejudicado o pedido de f. 122.Aguarde-se o dia da audiência. 

 

0004576-17.2009.403.6106 (2009.61.06.004576-4) - JOSE EGIDIO GOMES(SP238229B - LINDOLFO SANTANNA 

DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO 

QUINTELA CANILLE) 

Defiro o desentranhamento dos documentos requeridos mediante a substituição por cópias. Não serão objeto de 

desentranhamento a petição inicial, a procuração e a guia de custas que a instrui, nos termos do Provimento COGE nº 

64/05.Providencie a Secretaria o respectivo desentranhamento, certificando-o. Aguarde-se por 30 dias a retirada dos 

documentos pelo(s) autor(es). Após, venham os autos conclusos para sentença. 

 

0005588-66.2009.403.6106 (2009.61.06.005588-5) - APARECIDA CONSTANTINO SANTAGNELLO(SP258835 - 

RODRIGO EDUARDO JANJOPI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO 

LIVIO QUINTELA CANILLE) 

RELATÓRIOA autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social, com pedido de tutela antecipada, pleiteando o benefício de prestação continuada de que trata o artigo 203, V, da 

Constituição Federal e artigo 20, da Lei nº 8.742/93. Alega que possui 69 (sessenta e nove) anos de idade, pois que 

nasceu em 01/02/1940 e reside em companhia de seu marido que é aposentado e percebe a quantia mensal de um salário 

mínimo. Trouxe com a inicial os documentos de fls. 14/20.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 28/33), 

sustentando que a renda familiar per capita da autora é superior a do salário mínimo, não fazendo jus ao recebimento do 

benefício. Juntou documentos (fls. 34/50).Em decisão às fls. 24, foi determinada a realização de estudo social e o laudo 

foi juntado às fls. 53/58.Às fls. 59 restou indeferido o pedido de tutela antecipada.A autora se manifestou acerca do 

estudo social e em réplica (fls. 64/65 e 66/79). O réu se manifestou às fls. 80.É o relatório do essencial. Passo a 

decidir.FUNDAMENTAÇÃOO benefício de índole assistencial pleiteado está previsto no art. 203, V, da Constituição 

Federal, nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente 

de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:(...)V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à 

pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-

la provida por sua família, conforme dispuser a lei .O inciso V foi finalmente regulamentado pela Lei 8742/93, 

trazendo, dentre outras condições para a sua concessão, as mencionadas no art. 20, merecendo destaque a que consta do 

3º:ART.20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família.* Regulamentado pelo Decreto nº 1.744, de 08/12/1995. 1º Para os 
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efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art.16 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto.* 1º com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998 (DOU de 

01/12/1998, em vigor desde a publicação). 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência 

é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da 

pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário 

mínimo.(...) 8º A renda familiar mensal a que se refere o 3º deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante 

legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do pedido.* 8º acrescido 

pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998 (DOU de 01/12/1998, em vigor desde a publicação).Passo ao exame dos requisitos 

legais exigidos, quais sejam, pessoa portadora de deficiência ou idosa e a incapacidade de prover a própria manutenção 

ou tê-la provida pela família. No que diz respeito ao requisito subjetivo, restou o mesmo demonstrado nos autos, 

conforme se vê dos documentos de fls. 15/16 (RG e CPF), uma vez que a autora completou 65 (sessenta e cinco) anos 

em fevereiro de 2005. Passo ao exame da incapacidade de prover a própria manutenção ou tê-la provida pela família.O 

Supremo Tribunal Federal entendeu não haver inconstitucionalidade na fixação do limite objetivo de do salário mínimo 

como renda máxima a ensejar a obtenção do benefício.Trago a ementa:CONSTITUCIONAL. IMPUGNA 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL QUE ESTABELECE O CRITÉRIO PARA RECEBER O BENEFÍCIO DO 

INCISO V DO ART. 203, DA CF. INEXISTE A RESTRIÇÃO ALEGADA EM FACE AO PRÓPRIO DISPOSITIVO 

CONSTITUCIONAL QUE REPORTA À LEI PARA FIXAR OS CRITÉRIOS DE GARANTIA DO BENEFÍCIO DE 

SALÁRIO MÍNIMO À PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E AO IDOSO. ESTA LEI TRAZ 

HIPÓTESE OBJETIVA DE PRESTAÇÃO ASSISTENCIAL DO ESTADO.AÇÃO JULGADA 

IMPROCEDENTE.(ADIN nº 1.232-1 - DF, relator Min. Ilmar Galvão, red. para Acórdão Min. Nelson Jobim, DJ 

01/06/01).Também importa delimitar o alcance da expressão núcleo familiar. Isso é imprescindível pois esse conceito 

define o número de pessoas que compõem a renda que será levada em conta ao se buscar a adequação ou não do 3º, do 

art. 20, da lei 8742/95 para o caso concreto. Em outras palavras, a fixação desse conceito permitirá definir quantas 

pessoas integram o núcleo familiar.Com tal escopo, entendo que o núcleo familiar - para os fins dessa lei - é composto 

por pessoas com vínculo de parentesco, matrimônio ou união estável, que residem no mesmo espaço comum (cf. art. 20, 

1º, da Lei nº 8.742/93 c/c art. 16 da Lei nº 8.213/91), dividindo despesas e afazeres, mantendo contato rotineiro. Isso 

inclui as pessoas da mesma família que moram na mesma casa, as que moram nos fundos ou em casas geminadas. O 

que importa é a existência do vínculo familiar, implicando esse naquele cuidado e convívio que por suas características 

intimistas e de parentesco se denomina familiar.Finalmente, resta fixar parâmetros para calcular a renda da família 

acima mencionada.Em 1º de outubro de 2003 foi editada a Lei nº 10.741 - Estatuto do Idoso (DOU 03/10/03), com 

vigência a partir de 90 dias da sua publicação (artigo 118), que em seu artigo 34 parágrafo único excluiu do cálculo da 

renda familiar os valores recebidos por qualquer membro da família a título de amparo social.Art. 34. (...)Parágrafo 

único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será computado para os fins do 

cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas.Em interpretação literal, a norma indica que um benefício de 

amparo social concedido a alguém da família não deve ser levado em conta se mais um benefício de amparo social for 

requerido por algum outro membro da família.Todavia, no caso em apreço, o marido da autora é titular do benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição (fls. 20 e 47), não fazendo jus ao desconto previsto no artigo 34 acima 

mencionado.Não observo, de plano, violação constitucional do dispositivo em comento. A intenção do legislador foi 

beneficiar o núcleo familiar necessitado, onde a presença de um velho recebendo um benefício poderia impedir que 

outro na mesma situação obtivesse o seu benefício assistencial também. O legislador presume a necessidade do núcleo 

familiar pelo tipo do benefício que um de seus membros possui, o que a princípio não é desarrazoado.Portanto, entendo 

que a pretensão da requerente não encontra lastro na lei do idoso, necessitando pois de análise e interpretação normativa 

constitucional que fazem distanciar tal pedido da previsão legal.Fixadas estas premissas, e conforme petição inicial e 

estudo social realizado, conclui-se que a autora reside com seu marido e uma filha maior, sendo que o marido da autora 

é aposentado e percebe a quantia de um salário mínimo.Assim, como o núcleo familiar compõe-se da autora e seu 

marido (art. 16, da Lei nº 8.213/91) e a renda mensal gira em torno de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais), 

a autora não fez prova de que a renda mensal per capita da família não excede o limite legal de do salário mínimo. De 

fato, o critério legal fixado é o de renda do núcleo familiar e este não restou comprovado nos autos como sendo inferior 

a do salário mínimo.Não há que se considerar aqui as despesas que o núcleo familiar tem, porque isso implicaria em 

criar critérios de definição de quais gastos seriam relevantes para se abater da renda bruta. Como esses critérios não são 

fixados em lei, cada julgador poderia entender em abater o que lhe parecesse mais coerente e então, repisando os 

argumentos já lançados nesta decisão, em nome de se ampliar o alcance do benefício, vulnerar-se-ia o princípio 

constitucional da igualdade. Isso porque situações juridicamente idênticas poderiam ter interpretações judiciais diversas, 

eis que cada julgador, como já dito, entenderia em abater da renda bruta o que aprouvesse como justo. Não creio ser 

esta a melhor interpretação, por permitir a violação do princípio constitucional mencionado.Então, não há como 

prosperar o pedido, eis que o requisito de baixa renda (inferior a s.m. por pessoa) não foi preenchido. Anoto finalmente 

que os gastos com saúde não abatem o cálculo de renda da família, eis que o benefício pleiteado não tem a finalidade de 

cobrir tais despesas. Se há gastos com saúde que a requerente não pode suportar, deve acionar o Estado para que lhe 

proporcione tais bens, mas tal pleito não se confunde com este; inclusive o fundamento constitucional é 

outro.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o 

feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Arcará a autora com os honorários 

advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado, se e quando deixar de ostentar a 

condição de necessitada (Lei 1.060/50, art. 11, 2º).Sem custas (art. 4º, II, Lei 9.289/96). Ao SUDI para retificação do 
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nome da autora conforme documentos de fls. 15 e 16.Não havendo recurso, após o trânsito em julgado remetam-se os 

autos ao arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006250-30.2009.403.6106 (2009.61.06.006250-6) - MARIA VELOSA DA SILVA(SP281517 - RUI MANUEL DA 

SILVA GOUVEIA E SP277375 - VINICIUS HENRIQUE BOFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) 

RELATÓRIOA parte autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social, com pedido de tutela antecipada, pleiteando o benefício de prestação continuada de que trata o artigo 

203, V, da Constituição Federal e artigo 20, da Lei nº 8.742/93. Alega que possui mais de 70 (setenta) anos de idade, 

pois que nasceu em 14/08/1934 e que sua renda consiste na aposentadoria de seu cônjuge e de um aluguel que 

recebe.Trouxe com a inicial os documentos de fls. 25/33.Em decisão às fls. 37, foi determinada a realização de estudo 

social e o laudo foi juntado às fls. 43/48.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 52/61), sustentando que a renda 

familiar per capita da autora é superior a do salário mínimo, não fazendo jus ao recebimento do benefício. Juntou 

documentos (fls. 62/68).A autora se manifestou às fls. 71/76.Às fls. 78 o pedido de tutela antecipada restou indeferido.É 

o relatório do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOO benefício de índole assistencial pleiteado está previsto 

no art. 203, V, da Constituição Federal, nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência social será prestada a quem dela 

necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:(...)V - a garantia de um salário 

mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à 

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei .O inciso V foi finalmente 

regulamentado pela Lei 8742/93, trazendo, dentre outras condições para a sua concessão, as mencionadas no art. 20, 

merecendo destaque a que consta do 3º:ART.20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário 

mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que comprovem 

não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.* Regulamentado pelo 

Decreto nº 1.744, de 08/12/1995. 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de 

pessoas elencadas no art.16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto.* 1º com 

redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998 (DOU de 01/12/1998, em vigor desde a publicação). 2º Para efeito de 

concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o 

trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja 

renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.(...) 8º A renda familiar mensal a que se refere 

o 3º deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos 

no regulamento para o deferimento do pedido.* 8º acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998 (DOU de 01/12/1998, em 

vigor desde a publicação).Passo ao exame dos requisitos legais exigidos, quais sejam, pessoa portadora de deficiência 

ou idosa e a incapacidade de prover a própria manutenção ou tê-la provida pela família. No que diz respeito ao requisito 

subjetivo, restou o mesmo demonstrado nos autos, conforme se vê do documento de fls. 30 (CPF), uma vez que a autora 

completou 65 (sessenta e cinco) anos em agosto de 1999. Passo ao exame da incapacidade de prover a própria 

manutenção ou tê-la provida pela família.O Supremo Tribunal Federal entendeu não haver inconstitucionalidade na 

fixação do limite objetivo de do salário mínimo como renda máxima a ensejar a obtenção do benefício.Trago a 

ementa:CONSTITUCIONAL. IMPUGNA DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL QUE ESTABELECE O CRITÉRIO 

PARA RECEBER O BENEFÍCIO DO INCISO V DO ART. 203, DA CF. INEXISTE A RESTRIÇÃO ALEGADA EM 

FACE AO PRÓPRIO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL QUE REPORTA À LEI PARA FIXAR OS CRITÉRIOS 

DE GARANTIA DO BENEFÍCIO DE SALÁRIO MÍNIMO À PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E 

AO IDOSO. ESTA LEI TRAZ HIPÓTESE OBJETIVA DE PRESTAÇÃO ASSISTENCIAL DO ESTADO.AÇÃO 

JULGADA IMPROCEDENTE.(ADIN nº 1.232-1 - DF, relator Min. Ilmar Galvão, red. para Acórdão Min. Nelson 

Jobim, DJ 01/06/01).Também importa delimitar o alcance da expressão núcleo familiar. Isso é imprescindível pois esse 

conceito define o número de pessoas que compõem a renda que será levada em conta ao se buscar a adequação ou não 

do 3º, do art. 20, da lei 8742/95 para o caso concreto. Em outras palavras, a fixação desse conceito permitirá definir 

quantas pessoas integram o núcleo familiar.Com tal escopo, entendo que o núcleo familiar - para os fins dessa lei - é 

composto por pessoas com vínculo de parentesco, matrimônio ou união estável, que residem no mesmo espaço comum 

(cf. art. 20, 1º, da Lei nº 8.742/93 c/c art. 16 da Lei nº 8.213/91), dividindo despesas e afazeres, mantendo contato 

rotineiro. Isso inclui as pessoas da mesma família que moram na mesma casa, as que moram nos fundos ou em casas 

geminadas. O que importa é a existência do vínculo familiar, implicando esse naquele cuidado e convívio que por suas 

características intimistas e de parentesco se denomina familiar.Finalmente, resta fixar parâmetros para calcular a renda 

da família acima mencionada.Em 1º de outubro de 2003 foi editada a Lei nº 10.741 - Estatuto do Idoso (DOU 

03/10/03), com vigência a partir de 90 dias da sua publicação (artigo 118), que em seu artigo 34 parágrafo único excluiu 

do cálculo da renda familiar os valores recebidos por qualquer membro da família a título de amparo social.Art. 34. 

(...)Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será computado 

para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas.Em interpretação literal, a norma indica que 

um benefício de amparo social concedido a alguém da família não deve ser levado em conta se mais um benefício de 

amparo social for requerido por algum outro membro da família.Todavia, no caso em apreço, o marido da autora é 

titular do benefício de aposentadoria por idade (fls. 62), não fazendo jus ao desconto previsto no artigo 34 acima 

mencionado.Não observo, de plano, violação constitucional do dispositivo em comento. A intenção do legislador foi 

beneficiar o núcleo familiar necessitado, onde a presença de um velho recebendo um benefício poderia impedir que 

outro na mesma situação obtivesse o seu benefício assistencial também. O legislador presume a necessidade do núcleo 
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familiar pelo tipo do benefício que um de seus membros possui, o que a princípio não é desarrazoado.Portanto, entendo 

que a pretensão da requerente não encontra lastro na lei do idoso, necessitando pois de análise e interpretação normativa 

constitucional que fazem distanciar tal pedido da previsão legal.Fixadas estas premissas, e conforme petição inicial e 

estudo social realizado, conclui-se que a autora reside com seu marido, sendo que este é aposentado e percebe a quantia 

de um salário mínimo.Observo também que segundo informação trazida pelo estudo social a autora recebe renda 

referente ao aluguel de um salão no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais).Assim, como o núcleo familiar 

compõe-se da autora e seu marido (art. 16, da Lei nº 8.213/91) e a renda mensal gira em torno de R$ 815,00 (oitocentos 

e quinze reais) - R$ 465,00 da aposentadoria do marido mais R$350,00 que recebe da renda de aluguel, a autora não fez 

prova de que a renda mensal per capita da família não excede o limite legal de do salário mínimo. De fato, o critério 

legal fixado é o de renda do núcleo familiar e este não restou comprovado nos autos como sendo inferior a do salário 

mínimo.Não há que se considerar aqui as despesas que o núcleo familiar tem, porque isso implicaria em criar critérios 

de definição de quais gastos seriam relevantes para se abater da renda bruta. Como esses critérios não são fixados em 

lei, cada julgador poderia entender em abater o que lhe parecesse mais coerente e então, repisando os argumentos já 

lançados nesta decisão, em nome de se ampliar o alcance do benefício, vulnerar-se-ia o princípio constitucional da 

igualdade. Isso porque situações juridicamente idênticas poderiam ter interpretações judiciais diversas, eis que cada 

julgador, como já dito, entenderia em abater da renda bruta o que aprouvesse como justo. Não creio ser esta a melhor 

interpretação, por permitir a violação do princípio constitucional mencionado.Então, não há como prosperar o pedido, 

eis que o requisito de baixa renda (inferior a s.m. por pessoa) não foi preenchido. Anoto finalmente que os gastos com 

saúde não abatem o cálculo de renda da família, eis que o benefício pleiteado não tem a finalidade de cobrir tais 

despesas. Se há gastos com saúde que a requerente não pode suportar, deve acionar o Estado para que lhe proporcione 

tais bens, mas tal pleito não se confunde com este; inclusive o fundamento constitucional é 

outro.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o 

feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Arcará a autora com os honorários 

advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado, se e quando deixar de ostentar a 

condição de necessitada (Lei 1.060/50, art. 11, 2º).Sem custas (art. 4º, II, Lei 9.289/96). Não havendo recurso, após o 

trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0006269-36.2009.403.6106 (2009.61.06.006269-5) - ROQUE TORRES DE MORAES JUNIOR - INCAPAZ X 

AMANDA TORRES DE MORAES(SP268070 - ISABEL CRISTINA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) 

Aprecio o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Entendo, neste momento, que se encontram presentes os 

requisitos necessários a concessão da tutela antecipada.Trata-se de pedido de auxílio-doença ou aposentadoria por 

invalidez. O benefício da aposentadoria vem regulamentado no artigo 42 da Lei nº 8.213/91, que assim preceitua:Art. 

42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado 

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 

de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Nesse passo, deveria o 

autor comprovar os requisitos legais, quais sejam, a qualidade de segurado, o período de carência e a incapacidade.Tais 

requisitos foram devidamente comprovados nos autos. A qualidade de segurado bem como o período de carência, 

equivalente a 12 (doze) contribuições (artigo 25, I, da Lei nº 8.213/91), estão comprovados pelas anotações na CTPS do 

autor (fls. 34/36), pelas informações obtidas no CNIS (fls. 55/56), bem como pelo recebimento do auxílio-doença 

administrativamente (fls. 61).Finalmente, a incapacidade total ficou comprovada através da perícia realizada às fls. 

45/49, a qual constatou que o autor é portador de Demência na doença do vírus da imunodeficiência humana [HIV] (F 

02.4), concluindo que está incapaz para qualquer atividade laborativa definitivamente (fls. 49).Assim, presentes os 

requisitos legais, defiro o pleito de tutela antecipada, para o fim de determinar ao réu a imediata implantação do 

benefício de aposentadoria por invalidez em nome do autor Roque Torres de Moraes Júnior, devendo seu valor ser 

calculado obedecendo-se o disposto no artigo 44 da Lei nº 8.213/91, ou, em caso de impossibilidade, deverá ser levado 

em conta os últimos valores pagos ao autor a título de auxílio-doença, conforme documentação acostada nos 

autos.Intime-se o réu através do EADJ de São José do Rio Preto para cumprimento da presente decisão, devendo 

informar nos autos através de documento hábil a ocorrência da implantação do benefício no prazo de 20 dias.Abra-se 

vista as partes do laudo pericial apresentado à fls. 45/49, e ao autor dos documentos juntados com a contestação, pelo 

prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros ao autor e os 05 (cinco) restantes ao réu. Tendo em vista que o 

autor é beneficiário da Justiça Gratuita (fls. 29), arbitro os honorários periciais em favor do Dr. Hubert Eloy Richard 

Pontes no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), nos termos da Resolução n. 558, de 

22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal. Requisitem-se após manifestação das partes acerca do laudo. 

Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0006797-70.2009.403.6106 (2009.61.06.006797-8) - ANTONIO DONIZETE CARDOSO(SP167418 - JAMES 

MARLOS CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) 

Não havendo proposta do INSS, nem discordância expressa das partes sobre o laudo, venham os autos conclusos para 

sentença (art. 330,I, do CPC). 

 

0006966-57.2009.403.6106 (2009.61.06.006966-5) - ACIMIR ANTONIO GARUTTI X IVONE MARIA DA SILVA 
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ABREU X JOSE ANTONIO ZANOVELLI AFFONSO X MARIA CECILIA AGUIAR MOUTINHO RAMOS X 

NAGE JORGE RACY(SP227046 - RAFAEL CABRERA DESTEFANI) X UNIAO FEDERAL 

Vista ao(a)(s) autor(a)(es) para réplica, no prazo de 10(dez) dias.Defiro o prazo de 30 dias para que a ré providencie a 

juntada dos documentos do autor José Antonio Zanovelli Affonso, conforme requerido.Com a juntada, abra-se nova 

vista aos autores.Intimem-se. 

 

0006974-34.2009.403.6106 (2009.61.06.006974-4) - APARECIDA GENOVEVA DA SILVA(SP091933 - ANTONIO 

DAMIANI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE 

CARVALHO) 

Observo que a autora não apresentou os exames afirmando que se encontravam com a advogada, f. 52. Observo também 

que os sintomas informados pela autora foram amiúde analisados e que a falta de exames não impediu que o perito 

concluísse o laudo pericial. Por tais motivos indefiro o pedido de complementação feito à f. 77, verso, visto que o perito 

concluiu que as queixas da pericianda não são suficientes para incapacitá-la. Indefiro o pedido de depoimento pessoal 

formulado pelo(a) próprio(a), vez que, como é sabido, não cabe a ele(a) requerer o próprio depoimento (RJTJ ESP 

118/247). Tendo em vista que o(a) autor(a) é beneficiário(a) da Justiça Gratuita f. (45), arbitro os honorários periciais 

no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), em nome do Dr. LUIS ROBERTO MARTINI e R$ 150,00 (cento e cinquenta 

reais em nome do Dr. ANTONIO YACUBIAN FILHO nos termos da Resolução n. 558, de 22 de maio de 2007, do 

Conselho da Justiça Federal. Requisitem-se. Intimem-se. 

 

0007440-28.2009.403.6106 (2009.61.06.007440-5) - ERNESTO NICOLETE NETO(SP268070 - ISABEL CRISTINA 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE 

CARVALHO) 

RELATÓRIOO autor, já qualificado nestes autos, ajuíza a presente demanda buscando o reconhecimento tempo de 

serviço laborado em atividade rural no período de 1964 a 1969 e em regime especial no período de 26/09/1969 a 

13/20/1975, com a conseqüente condenação do réu a conceder-lhe o benefício da aposentadoria por tempo de serviço de 

que trata a Lei nº 8.213/91.A inicial vem acompanhada dos documentos de fls. 14/80.Citado, o réu apresentou 

contestação resistindo à pretensão do autor (fls. 110/326).Houve réplica (fls. 329/337).É o relatório do essencial. Passo 

a decidir.FUNDAMENTAÇÃOAprecio inicialmente, a preliminar de falta de interesse de agir em relação ao período 

rural já reconhecido administrativamente, argüida em contestação. Entendo que não há falta de interesse de agir ao 

argumento de que o réu já reconheceu administrativamente o período de trabalho rural de 01/01/1967 a 25/09/1969, vez 

que há pedido de reconhecimento de tempo de serviço rural de período superior ao já reconhecido, além do que, para o 

exame do pedido de aposentadoria por tempo de serviço deverá ser contado o período rural para uma possível 

concessão de benefício de aposentadoria. Melhor solução é que tal período já reconhecido pelo réu quando do pedido 

administrativo seja considerado na análise do mérito como incontroverso.Afasto, pois tal preliminar.O objeto da 

presente demanda envolve três pedidos, reconhecimento do trabalho rural, a conversão de tempo de serviço especial 

para comum e aposentadoria por tempo de serviço, que implicam para sua concessão na verificação dos seguintes 

requisitos:1. Filiação / Manutenção da qualidade de segurado2. Idade 3. Tempo de serviço 4. Carência Do 

reconhecimento do tempo de serviço rural.O artigo 55, parágrafo 3º da Lei 8.213 dispõe:A comprovação do tempo de 

serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 

108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente 

testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.Para 

aplicação do dispositivo mencionado, tenho que qualquer comprovante material contemporâneo e direto pode servir de 

início de prova do tempo de serviço. Assim entendido, há nos autos início de prova documental apenas em relação ao 

período de 01/01/1967 a 25/09/1969. É o que se pode depreender do Certificado de Dispensa de Incorporação de fls. 32, 

da Certidão de Casamento de fls. 34 e da Certidão de nascimento de fls. 35.Assim, o documento mais antigo acostado 

aos autos é o Certificado de Dispensa de Incorporação de fls. 32, datado de 31/12/1967, e é a partir deste documento 

que entendo comprovada a atividade rural.Todavia, o documento de fls. 140 - Resumo de documentos para cálculo de 

tempo de contribuição expedido pelo INSS traz como reconhecido o tempo de serviço rural de 01/01/1967 a 

25/09/1969, tornando-o incontroverso. Contudo, deixo anotado que por se tratar de pedido de concessão de benefício de 

aposentadoria por tempo de serviço, tal lapso de tempo ora reconhecido serve apenas como comprovação de tempo de 

serviço, não podendo ser computado para fins de carência, exceto se o autor proceder ao recolhimento das devidas 

contribuições. É a redação do artigo 55, 2º da Lei nº 8.213/91: 2º. O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, 

anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado independentemente do recolhimento das contribuições a 

ele correspondentes, exceto para efeito de carência , conforme dispuser o Regulamento.Nesse sentido, trago 

jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. 

TRABALHADOR RURAL. SEGURADO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NECESSIDADE 

PARA CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO.Não impugnada a veracidade de documentos, como a certidão de 

casamento, a declaração de ex-patrão, entre outros, a que se juntam dados colhidos com a prova testemunhal robusta, 

não vejo como negar-lhe eficácia, máxime em setor como esse, desprovido quase sempre de condições mínimas de 

sobrevivência, o meio rural, e em que o trabalho é prestado sem fiscalização e controle pelos órgãos 

governamentais.Entretanto, apesar de a certidão servir como início razoável de prova material a corroborar os 

depoimentos testemunhais existentes, tais documentos não podem funcionar como suporte para a concessão de 

aposentadoria por tempo de serviço (totalmente distinta de aposentadoria rural por idade), sem que as devidas 
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contribuições sejam recolhidas.Recurso da autarquia conhecido e provido.(STJ - Resp nº 263.982-SP, 5ª T., Relator 

Min. José Arnaldo da Fonseca, j. 19/11/02)PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - 

REMESSA OFICIAL - COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE RURAL - CONTRIBUIÇÕES - PERÍODO DE 

CARÊNCIA.1. A prova testemunhal acompanhada de início de prova material é hábil à comprovação de tempo de 

serviço rural.2. Comprovado o período de labor rural declinado pela requerente sem as devidas contribuições 

previdenciárias, por meio de prova testemunhal amparada em início de prova documental.3. A certidão de casamento ou 

outros assentamentos civis, nos quais somente o marido esteja qualificado como lavrador ou agricultor, fazem prova 

quanto à esposa - ora qualificada como doméstica ou do lar, do tempo de serviço rural.4. O tempo de atividade rural 

pode ser considerado para a concessão de Aposentadoria por Tempo de Serviço, não servindo, entretanto, para o 

preenchimento do período de carência (art. 55, 2º da Lei nº 8213/91) .5. A autora não logrou comprovar o 

preenchimento do período de carência, eis que inexiste nos autos prova do recolhimento das contribuições 

previdenciárias necessárias para a percepção do benefício, conforme o estabelecido no artigo 142 da Lei nº 8.213/91.6. 

Apelação da requerente improvida.(TRF - 3ª Região, AC nº 2002.03.99.024606-7/SP, 1ª T., Relator Desemb. Fed. 

Roberto Haddad, DJ 15.10.2002) Passo a apreciar o pedido de reconhecimento do tempo de serviço trabalhado em 

condições especiais, com a conseqüente conversão para tempo comum. A aposentadoria especial, instituída pelo art. 31 

da Lei 3.807/1960, contemplada no art. 201 da Constituição Federal de 1988 e regulamentada nos arts. 57 e 58 da Lei 

8.213/1991, é devida ao segurado que tiver trabalhado sob condições especiais, potencialmente prejudiciais a sua saúde 

ou integridade física, durante 15, 20 ou 25 anos, desde que atendidas às exigências contidas na lei.Em matéria 

previdenciária tem plena aplicabilidade o princípio tempus regit actum, segundo o qual o ato pretérito é regido pela lei 

vigente ao tempo de sua prática. Daí decorre que, enquanto o direito ao benefício previdenciário se adquire de acordo 

com a lei vigente quando do implemento de todos os requisitos, o direito à contagem do tempo de serviço é adquirido 

dia a dia, de acordo com a legislação vigente no momento em que é prestado. No que diz respeito às profissões e 

agentes considerados nocivos, o regramento foi, sucessivamente, previsto nos seguintes diplomas normativos: a) até 28 

de abril de 1995 as atividades profissionais especiais e o rol dos agentes considerados nocivos à saúde ou integridade 

física constavam, de forma concomitante, nos Decretos 53. 831/1964 e 83.080/1979;b) a partir do dia 29 de abril de 

1995, início de vigência da Lei 9.032/1995, deixaram de existir as atividades profissionais especiais e o rol dos agentes 

nocivos passou a constar nos seguintes instrumentos normativos: - até 05 de março de 1997, Decretos 53. 831/1964 e 

83.080/1979;- do dia 06 de março de 1997 até o dia 06 de maio de 1999, Decreto 2.172/1997; e- a partir do dia 07 de 

maio de 1999, Decreto 3.048/1999.Quanto à sistemática prevista para comprovação da especialidade, tem-se o seguinte 

panorama:a) até o dia 28 de abril de 1995 era possível o enquadramento tanto por atividade profissional, situação em 

que havia presunção de submissão a agentes nocivos, cuja comprovação dependia unicamente do exercício da atividade, 

quanto por agente nocivo, cuja comprovação demandava preenchimento, pela empresa, de formulário de informação 

indicando qual o agente nocivo a que estava submetido o segurado. Em ambas as hipóteses era desnecessária a 

comprovação mediante perícia, salvo quanto aos agentes ruído e calor, para os quais sempre se exigiu laudo técnico, 

conforme Decreto 72.771/1973 e Portaria 3.214/1978, respectivamente;b) do dia 29 de abril de 1995, início de vigência 

da Lei 9.032/1995, até o dia 05 de março de 1997, a comprovação de submissão do segurado a agentes nocivos era feita 

mediante preenchimento, pela empresa, de formulário de informação indicando qual o agente nocivo a que estava 

submetido o segurado, restando afastada a possibilidade de enquadramento por simples exercício de atividade 

profissional;c) a partir do dia 06 de março de 1997, início de vigência do Decreto 2.172/1997, além da necessidade de 

comprovação da exposição a agentes nocivos, instituída pela Lei 9.032/1995, tornando impossível o simples 

enquadramento por atividade profissional, passou-se a exigir que o formulário de informação preenchido pela empresa 

esteja devidamente fundamentado em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do 

trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. Neste ponto, cumpre esclarecer que, embora a exigência de laudo 

técnico acompanhando o formulário de informação já estivesse prevista desde a edição da Medida Provisória 1.523, de 

14 de outubro de 1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, a operacionalização de tal exigência somente se 

deu com a edição do Decreto 2.172/1997, conforme tem decidido o Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO. 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO 

VIGENTE À ÉPOCA EM QUE OS SERVIÇOS FORAM PRESTADOS. CONVERSÃO EM COMUM DO TEMPO 

DE SERVIÇO ESPECIAL. LEI 9.032/95 E DECRETO 2.172/97. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.I - O tempo 

de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito 

autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de 

serviço não pode ser aplicada retroativamente.II - A exigência de comprovação de efetiva exposição aos agentes 

nocivos, estabelecida no 4º do art. 57 e 1º e 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, este na redação da Lei 9.732/98, só pode 

aplicar-se ao tempo de serviço prestado durante a sua vigência, e não retroativamente, porque se trata de condição 

restritiva ao reconhecimento do direito. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes 

nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior, que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter 

restritivo ao exercício do direito, não podendo se aplicada a situações pretéritas.III - Até o advento da Lei 9.032/95, em 

29-04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do 

trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários SB-40 e 

DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na Lei 9.528/97), 

que passou a exigir o laudo técnico.IV - O 5º, do artigo 57 da Lei 8.213/91, passou a ter a redação do artigo 28 da Lei 

9.711/98, tornando-se proibida a conversão do tempo de serviço especial em comum, exceto para a atividade especial 

exercida até a edição da MP 1.663-10, em 28.05.98, quando o referido dispositivo ainda era aplicável, na redação 
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original dada pela Lei 9.032/95.V - Agravo interno desprovido.(STJ, AgRgREsp. 493.458/RS, 5ª T. Rel. Min. Gilson 

Dipp, DJ 23.06.2003, p. 425)No caso vertente o Autor comprovou, mediante informações sobre atividades exercidas em 

condições especiais (fls. 42), na qual consta declaração de que a empresa possui laudo pericial, que nas funções de 

servente, ajudante urdidor, maquinista de espuladeira e maquinista de urdideira esteve permanentemente exposto a 

ruído de 90 dB no período de 26/09/1969 a 13/10/1975. A nocividade do agente ruído se caracteriza de acordo com os 

limites de tolerância especificados nos Decretos 53.831/1964, 2.172/1997 e 4.882/2003, conforme Enunciado 32 Turma 

Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais:O tempo de trabalho laborado com 

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março de 1997, na 

vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 

2003.O fornecimento e a utilização de equipamento de proteção individual tem o objetivo de proteger a saúde do 

trabalhador, não podendo descaracterizar a natureza especial da atividade desenvolvida, conforme Enunciado 09 da 

Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais: Aposentadoria Especial - 

Equipamento de Proteção Individual: O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a 

insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Quanto à 

possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de serviço comum, adoto o 

atual entendimento da 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o art. 57, 5 da Lei 8.213/1991, em 

sua redação original, não foi revogado pela Lei 9.711/1998, pois entendo que tal interpretação, além de estar em 

consonância com o disposto no art. 70, 2 do Decreto 3.048/1999, é a que confere mais eficácia ao disposto no art. 201, 1 

da Constituição Federal:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 

ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO. 1. Com as modificações 

legislativas acerca da possibilidade de conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas ou penosas, em 

atividade comum, infere-se que não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado, ou seja, as regras 

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente desta 5.ª Turma. 2. 

Recurso especial desprovido. (STJ, REsp. 101.0028/RN, 5ª T. Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 07.04.2008, p.1)Nesse passo, a 

tese defensiva de que a conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço comum somente seria possível 

após a edição da Lei 6.887/1980 há de ser rejeitada, tanto porque o art. 70, 2 do Decreto 3.048/1999 não faz tal 

distinção, quanto porque a contagem diferenciada do tempo de serviço trabalhado sob condições especiais existe desde 

a vigência da Lei 3.807/1960, de modo que negar o direito à conversão implicaria conferir tratamento desigual a 

trabalhadores em situações materialmente idênticas, ofendendo-se o princípio da igualdade (art. 5 da Constituição 

Federal).Assim, diante do exposto entendo que deve ser convertido o tempo de serviço laborado pelo autor sob 

condições especiais entre 26/09/1969 a 13/10/1975, observando-se os multiplicadores previstos no art. 70 do Decreto 

3.048/1999 e os limites de tolerância especificados nos Decretos 53.831/1964, 2.172/1997 e 4.882/2003. Finalmente, 

resta apreciar o pedido de concessão do benefício da aposentadoria por tempo de serviço. Superada a análise do tempo 

de serviço rural e a conversão do trabalho especial em comum, cabe examinar o tempo de serviço registrado em sua 

Carteira de Trabalho e Previdência Social e constante dos documentos trazidos pelo réu.Somando-se os períodos 

constantes da CTPS do autor aos extratos do CNIS juntado pelo réu com a contestação, ao tempo rural ora reconhecido 

e ao tempo especial convertido em comum, obtém-se o resultado de 36 anos, 08 meses e 17 dias de atividade laborativa 

comum e especial, até 24/01/2006, data do primeiro requerimento administrativo feito pelo réu (fls. 16). Veja-se a 

tabela a seguir: Quanto aos requisitos necessários à concessão da aposentadoria por tempo de serviço, estão 

discriminados no artigo 52 da Lei nº 8.213/91, in verbis: A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a 

carência exigida nesta Lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 

(trinta) anos, se do masculino.Por sua vez, o artigo 25, II da Lei nº 8.213/91 assim dispõe:Art. 25. A concessão das 

prestações pecuniárias do Regime Geral da Previdência Social depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o 

disposto no artigo 26:(...)II - aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria especial: 180 

contribuições. Como se pode ver, o autor cumpriu o período de carência exigido pela lei, equivalente a 180 (cento e 

oitenta) contribuições, o que equivale a 15 (quinze) anos. O artigo 201, 7, I da Constituição Federal estabelece que: (...) 

7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;Assim, merece 

prosperar o pedido de concessão da aposentadoria por tempo de serviço, uma vez que restaram preenchidos os 

requisitos legais.Observo que no caso dos autos, como se trata de aposentadoria integral, descabe a aplicação do 

disposto no 9º da EC 20/98.Fixo o início do benefício na data do requerimento administrativo (24/01/2006) conforme 

requerido na inicial (fls. 13).DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, para declarar como tempo de serviço rural prestado pelo autor Ernesto Nicolete Neto o 

período de 01/01/1967 e 25/09/1969 e como tempo de serviço prestado em condições especiais o período de 26/09/1969 

a 13/10/1975, condenando o réu a averbar os respectivos períodos em seus assentamentos e a conceder o benefício da 

aposentadoria por tempo de serviço ao autor, a partir de 24/01/2006, data do requerimento administrativo, conforme 

restou fundamentado. O valor do benefício deverá ser calculado obedecendo-se o disposto no artigo 53, II da Lei nº 

8.213/91, levando-se em conta o tempo de serviço prestado igual a 36 anos, 08 meses e 17 dias. Anoto que a inserção 

do autor no sistema informatizado da previdência, ou seja, a implantação do benefício deverá - obrigatoriamente - 

preceder à liquidação, evitando-se sucessivas liquidações de parcelas atrasadas, salvo ulterior decisão judicial em 

contrário. As prestações serão devidas a partir de 24/01/2006 (DIB) e acrescidas de juros de mora de 1% ao mês (art. 3 

do DL 2.322/1987 e corrigidas monetariamente nos exatos termos do artigo 454 do Provimento 64 de 28/04/2005, 
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expedido pela Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região. Os juros de mora incidirão a partir da citação, à base 

de 6 % ao ano até 10/01/2003, e a partir de então à base de 1% (um por cento) ao mês (Código de Processo Civil, artigo 

219, Código Civil, art. 406 c/c CTN, art. 161 1º). Considerando a concessão administrativa do benefício a partir de 

05/08/2009 (fls. 120), as parcelas pagas a tal título deverão ser descontadas dos valores devidos ao autor.Ante a 

sucumbência mínima do autor, arcará o réu com os honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre 

o valor das prestações vencidas até esta data (cf. ED em REsp nº 187.766-SP, STJ, 3ª Seção, Relator Min. Fernando 

Gonçalves, DJ 19/06/00, p. 00111, Ementa: (...) 1 - A verba de patrocínio deve ter como base de cálculo o somatório 

das prestações vencidas, compreendidas aquelas devidas até a data da sentença (...) ), a ser apurado ao azo da 

liquidação. O INSS é isento de custas processuais (art. 4º, I da Lei 9.289/1996). Sentença sujeita ao reexame necessário, 

nos termos do art. 475, I do CPC.Tópico de sentença inserido nos termos do Provimento Conjunto nº 69 de 08 de 

novembro de 2006.Nome do Segurado Ernesto Nicolete NetoBenefício concedido Aposentadoria por tempo de serviço 

DIB 24/01/2006 RMI - a calcular Data do início do pagamento 24/01/2006Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0007552-94.2009.403.6106 (2009.61.06.007552-5) - ANTONIO CESAR DE MORAES(SP170843 - ELIANE 

APARECIDA BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando que o sr(a). perito(a) nomeado(a) à f. 64, excedeu o prazo para apresentação do laudo pericial. 

Considerando que embora intimado por e-mail até a presente quedou-se silente, sem qualquer manifestação. Determino 

seja o(a) mesmo(a) intimado(a) pessoalmente a apresentar o laudo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de fixação de 

multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), sem prejuízo das demais sanções cabíveis.Abra-se vista às partes do 

laudo pericial apresentado à(s) f. 93/95, pelo prazo de 10 (dez) dias. Para conveniência das partes, visando permitir a 

carga dos autos, o prazo será sucessivo, sendo os primeiros 05 (cinco) dias para o autor e os 05 (cinco) restantes para o 

réu. Tendo em vista que a autora é beneficiária da Justiça Gratuita (f.64), arbitro os honorários periciais no valor de R$ 

150,00 (cento e cinquenta reais), em nome do Dr. Antonio Yacubian Filho, nos termos da Resolução n. 558, de 22 de 

maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal. Requisitem-se após manifestação das partes acerca do laudo. Intimem-

se. Cumpra-se. Intime-se, com urgência. 

 

0007596-16.2009.403.6106 (2009.61.06.007596-3) - OSVALDO LIMA DE OLIVEIRA(SP232269 - NILSON GRISOI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE 

CARVALHO) 

Aprecio o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Conforme conclusão do laudo pericial juntado às fls. 62/66, o 

autor é portador de seqüelas de fratura do membro inferior esquerdo. Contudo, não foi constatada incapacidade para o 

trabalho. Assim, ausente o requisito da incapacidade, não há como acolher o pedido.Por tal motivo, ausente neste 

momento a verossimilhança, indefiro o pedido de tutela antecipada.Abra-se vista às partes do laudo pericial apresentado 

à(s) f. 62/66, bem como ao autor dos documentos juntados com a contestação, pelo prazo de 10 (dez) dias. Para 

conveniência das partes, visando permitir a carga dos autos, o prazo será sucessivo, sendo os primeiros 05 (cinco) dias 

para o autor e os 05 (cinco) restantes para o réu. Tendo em vista que o autor é beneficiário da Justiça Gratuita (fls. 56), 

arbitro os honorários periciais em favor do Dr. Jorge Adas Dib no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e 

oitenta centavos), nos termos da Resolução n. 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal. Requisitem-

se após manifestação das partes acerca do laudo. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0007695-83.2009.403.6106 (2009.61.06.007695-5) - MARIA CICERA DA SILVA(SP219493 - ANDREIA 

CAVALCANTI E SP124435 - NELSON PEREIRA SILVA E SP278459 - APARECIDA DONIZETE TRINDADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) 

Aprecio o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Conforme conclusão do laudo pericial juntado às fls. 45/50, a 

autora sofre de tendinopatia do supra-espinhoso do ombro direito e anquilose parcial do tornozelo direito. Contudo, não 

foi constatada incapacidade para o trabalho. Assim, ausente o requisito da incapacidade, não há como acolher o pedido 

de antecipação da tutela.Deixo anotado que a autora, após a cessação de seu benefício em 31/12/2009 (fls. 64), voltou a 

trabalhar, conforme informações vindas com a contestação (fls. 52 verso e 53) e pesquisa realizada junto ao CNIS às fls. 

58.Por tais motivos, indefiro o pleito de tutela antecipada.Abra-se vista às partes do laudo pericial de fls. 45/50, bem 

como a autora dos documentos juntados com a contestação. Para conveniência das partes, visando permitir a carga dos 

autos, o prazo será sucessivo, sendo os primeiros 05 (cinco) dias para o autor e os 05 (cinco) restantes para o réu. Tendo 

em vista que a autora é beneficiária da Justiça Gratuita (fls. 30), arbitro os honorários periciais em favor do Dr. Jorge 

Adas Dib no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), nos termos da Resolução n. 558, 

de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal. Requisitem-se após manifestação das partes acerca do laudo. 

Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0007856-93.2009.403.6106 (2009.61.06.007856-3) - SALVADOR LUCA(SP168990B - FÁBIO ROBERTO FÁVARO 

E SP168989B - SELMA SANCHES MASSON FÁVARO) X UNIAO FEDERAL 

Mantenho a decisão de f. 237 pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.Após, venham os autos conclusos para 

sentença.Intime(m)-se. 

 

0008055-18.2009.403.6106 (2009.61.06.008055-7) - PEDRO JOSE PEREIRA(SP113297 - SILVIO MARQUES 

RIBEIRO BARCELOS E SP121188 - MARIA CLAUDIA CANALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) 

Vista ao INSS da petição e documento apresentado pelo autor às f. 97/98.Após, venham os autos conclusos.Intime(m)-

se. 

 

0008080-31.2009.403.6106 (2009.61.06.008080-6) - ROGERIO BATISTA DA COSTA(SP217669 - PATRICIA 

APARECIDA CARROCINE YASSUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - 

ALINE ANGELICA DE CARVALHO) 

Aprecio o pedido de tutela antecipada. Entendo, neste momento, que se encontram presentes os requisitos necessários à 

concessão da tutela antecipada.O benefício de índole assistencial pleiteado está previsto no art. 203 V da Constituição 

Federal, regulamentado pela Lei 8742/93, trazendo, dentre outras condições para a sua concessão, as mencionadas no 

art. 20: ART.20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora 

de deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a 

própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.* Regulamentado pelo Decreto nº 1.744, de 08/12/1995. 1º 

Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art.16 da Lei nº 8.213, 

de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto.* 1º com redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998 

(DOU de 01/12/1998, em vigor desde a publicação). 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de 

deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a 

manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um 

quarto) do salário mínimo.(...) 8º A renda familiar mensal a que se refere o 3º deverá ser declarada pelo requerente ou 

seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do 

pedido.* 8º acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998 (DOU de 01/12/1998, em vigor desde a publicação).Assim, 

deveria o autor comprovar os requisitos legais, quais sejam, que o mesmo encontra-se incapacitado de exercer qualquer 

tipo de trabalho e a incapacidade de prover a própria manutenção ou tê-la provida pela família. E as perícias de fls. 

110/118 e 120/127 constatam a incapacidade laborativa para o autor.Finalmente, restou comprovada a situação de 

miserabilidade em que se encontra o autor (relatório social fls. 133/137).Assim, presentes os requisitos legais, defiro o 

pleito de tutela antecipada, para o fim de determinar ao réu o restabelecimento do benefício de prestação continuada de 

que trata a Lei nº 8.742/93 ao autor Rogério Batista da Costa, no valor de um salário mínimo mensal, sem prejuízo do 

disposto no artigo 21 do mencionado diploma legal.Intime-se o réu através do EADJ de São José do Rio Preto para 

cumprimento da presente decisão, devendo informar nos autos através de documento hábil a ocorrência da implantação 

do benefício no prazo de 20 dias.Abra-se vista as partes dos laudos periciais e assistencial apresentados à(s) fls. 

110/118, 120/127 e 133/137, e ao autor dos documentos juntados com a contestação, pelo prazo de 10 (dez) dias, sendo 

os 05 (cinco) primeiros ao autor e os 05 (cinco) restantes ao réu. Tendo em vista que o autor é beneficiário da Justiça 

Gratuita (fls. 84), arbitro os honorários periciais em favor da assistente social Sra. Maria Regina dos Santos, e para o 

médico Dr. Jorge Adas Dib no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), considerando 

que a assistente social precisou se deslocar para outra Comarca, e para o Dr. Luiz Roberto Martini no valor de R$ 

200,00 (duzentos reais), nos termos da Resolução n. 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal. 

Requisitem-se após manifestação das partes acerca dos laudos.Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0008183-38.2009.403.6106 (2009.61.06.008183-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001104-08.2009.403.6106 (2009.61.06.001104-3)) VANDERCILIA BATISTA DA SILVA(SP277609 - ALVARO 

MATTOS CUNHA NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA 

JUNIOR) 

Baixem os autos à Secretaria para cumprimento das determinações da Medida Cautelar nº 2009.61.06.001104-3 

(0001104-08.2009.403.6106) em apenso.Após, tornem conclusos. 

 

0008184-23.2009.403.6106 (2009.61.06.008184-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001104-08.2009.403.6106 (2009.61.06.001104-3)) VANDERCILIA BATISTA DA SILVA(SP277609 - ALVARO 

MATTOS CUNHA NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA 

JUNIOR) 

Baixem os autos à Secretaria para cumprimento das determinações da Medida Cautelar nº 2009.61.06.001104-3 

(0001104-08.2009.403.6106) em apenso.Após, tornem conclusos. 

 

0008227-57.2009.403.6106 (2009.61.06.008227-0) - MARIA APARECIDA HALLAL CHINA(SP226154 - KELLY 

CRISTINA PEREZ E SP277668 - LEANDRA CRISTINA PAULA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) 

Aprecio o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Conforme conclusão do laudo pericial juntado às fls. 97/103, a 

autora padece de lombalgia e artrose de quadril à direita (operada). Contudo, não foi constatada incapacidade para a 

atividade habitual da autora - do lar (fls. 103). Assim, ausente o requisito da incapacidade, não há como acolher o 

pedido.Finalmente, consigno que não passou despercebido por este juízo o fato da autora ter vertido contribuições por 

17 (dezessete) meses, de 04/2004 a 08/2005 como contribuinte facultativo (fls. 81/82), quando já possuía 61 anos de 

idade, tendo a seguir ingressado com o pedido de auxílio-doença (fls. 84). Por tais motivos, ausente neste momento a 

verossimilhança, indefiro o pedido de tutela antecipada.Abra-se vista às partes do laudo pericial apresentado à(s) f. 

97/103, pelo prazo de 10 (dez) dias. Para conveniência das partes, visando permitir a carga dos autos, o prazo será 
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sucessivo, sendo os primeiros 05 (cinco) dias para a autora e os 05 (cinco) restantes para o réu. Tendo em vista que a 

autora é beneficiária da Justiça Gratuita (fls. 46), arbitro os honorários periciais em favor do Dr. Jorge Adas Dib no 

valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), nos termos da Resolução n. 558, de 22 de maio 

de 2007, do Conselho da Justiça Federal. Requisitem-se após manifestação das partes acerca do laudo. Registre-se. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0008537-63.2009.403.6106 (2009.61.06.008537-3) - LEODORO AMARO PEREIRA(SP167418 - JAMES MARLOS 

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) 

Abra-se vista às partes do laudo pericial apresentado à(s) f. 51/56, pelo prazo de 10 (dez) dias. Para conveniência das 

partes, visando permitir a carga dos autos, o prazo será sucessivo, sendo os primeiros 05 (cinco) dias para o autor e os 

05 (cinco) restantes para o réu.Tendo em vista que a autora é beneficiária da Justiça Gratuita (f.20), arbitro os 

honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), em nome do Dr. JORGE 

ADAS DIB, nos termos da Resolução n. 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal.Requisitem-se 

após manifestação das partes acerca do laudo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0008916-04.2009.403.6106 (2009.61.06.008916-0) - DANIEL AUGUSTO GOLONI(SP232269 - NILSON GRISOI 

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO 

VENANCIO) 

Aprecio o pedido de antecipação de tutela.Trata-se de contrato de financiamento de terreno e construção feito pelo autor 

com a CAIXA, tendo como critério o SAC.Aduz que posteriormente ao contratado a CAIXA disponibilizou 

fianciamento mais vantajoso (Minha Casa Minha Vida) e que possui todas os requisitos objetivos para obter 

financiamento naqueles moldes, pedindo revisão contratual para que o financiamento passe a vigorar segundo aquelas 

regras.Pede também a revisão alegando excesso na cobrança de juros.Não está presente a verossimilhança.Alterações 

futuras das condições de mercado não são motivo - salvo quando extremas (guerras, acidentes naturais de grandes 

proporções, etc) - para revisão contratual. Isso vale para a CAIXA, que não poderia por exemplo pleitear aumento da 

taxa de juros, se o mercado mudar e o dinheiro passar a custar mais caro e o financiamento começar a dar prejuízo, bem 

como para o autor, que não pode buscar ajuste de seu contrato cada vez que aparecer uma opção melhor no mercado de 

financiamento imobiliário. Feito um contrato, as partes a ele se vinculam segundo as regras da época, pois se assim não 

for a segurança jurídica das tratativas deixaria de existir.Também não observo neste primeiro momento a cobrança de 

juros a maior, vez que o Custo Efetivo Total abrange outros componentes além da taxa de juros. Não bastasse, a 

planilha com o custo efetivo total foi desde o início de conhecimento do autor, tanto que registrada juntamente com o 

contrato, o que permite concluir que com ela anuiu.Por tais motivos, não observo a necessária verossimilhança e como 

consectário, indefiro a antecipação da tutela.Embora não acolhendo os argumentos expostos, não quero me furtar a 

elogiar a composição e apresentação da inicial, com documentos separados e identificados que facilitam a análise e 

consequentemente a prestação jurisdicional.Abra-se vista ao autor dos documentos juntados com a 

contestação.Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Registre-se. Intimem-se. 

 

0010005-62.2009.403.6106 (2009.61.06.010005-2) - FABIANA PERES CAMPOIS GARCIA(SP232289 - ROSANA 

PEREIRA LIMA MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o prazo de 10(dez) dias requerido pela autora. 

 

0000622-26.2010.403.6106 (2010.61.06.000622-0) - PAULO ROBERTO DOURADO(SP087566 - ADAUTO 

RODRIGUES E SP236664 - TALES MILER VANZELLA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) 

Certifico e dou fé que os presentes autos encontram-se com vista ao(a)(s) autor(a)(es) para réplica, no prazo de 10(dez) 

dias.  

 

0000844-91.2010.403.6106 (2010.61.06.000844-7) - ANTONIO ALVES FILHO(SP104442 - BENEDITO 

APARECIDO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA 

DE CARVALHO) 

Certifico e dou fé que os presentes autos encontram-se com vista ao(a)(s) autor(a)(es) para réplica, no prazo de 10(dez) 

dias.  

 

0000976-51.2010.403.6106 (2010.61.06.000976-2) - MARILENE RAMIERO(SP040869 - CARLOS ADROALDO 

RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL 

SANSONE) 

Considerando que os extratos de f. 15 e 45/46, estão em nome de Marlene e verifica-se a expressão e/ou, basta o 

ajuizamento da ação por um dos titulares.Assim desentranhe a secretaria os documentos de f. 14/15, certificando-se, 

colocando-os à disposição do subscritor, pelo prazo de 30 (trinta) dias, não sendo retirados serão destruídos.Após, 

venham os autos conclusos para sentença.Cumpra-se. 

 

0001028-47.2010.403.6106 (2010.61.06.001028-4) - ANDERSON PIMENTA DE ARAUJO(SP160715 - NEIMAR 
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LEONARDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206234 - EVERALDO 

ROBERTO SAVARO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Certifico e dou fé que os presentes autos encontram-se com vista ao(a)(s) autor(a)(es) para réplica, no prazo de 10(dez) 

dias.  

 

0001349-82.2010.403.6106 - JOAO PARRA VEIGA(SP124882 - VICENTE PIMENTEL E SP166132E - ALINE 

MARTINS PIMENTEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP228284 - LUIS PAULO 

SUZIGAN MANO) 

Certifico e dou fé que os presentes autos encontram-se com vista ao(a)(s) autor(a)(es) para réplica, no prazo de 10(dez) 

dias.  

 

0001396-56.2010.403.6106 - IZENAIDE DE OLIVEIRA JARA(SP282215 - PEDRO DEMARQUE FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) 

Considerando a idade do autor(a) quando de seu reingresso ao Regime Geral de Previdência social e considerando que 

pouco tempo depois buscou o benefício de auxílio doença, necessário averiguar inocorrência da vedação contida no art. 

59, parágrafo único da Lei de Benefícios.Para tanto, deve o(a) autor(a) juntar documentos comprovando a atividade 

laboral desenvolvida quando efetuou os recolhimentos indicados nos períodos de 09/2006 a 02/2007, pois não há 

qualquer indício de que quando o fez estivesse capaz, fato que se delinearia, por exemplo, se as contribuições 

derivassem do exercício de atividade regular remunerada com registro em CTPS.Deve também especificar os locais 

trabalhados e eventuais empregadores e/ou contratantes daquele período, bem como os valores dos rendimentos 

mensalmente considerados na fixação dos salários de contribuição.Adianto, por oportuno, que tais esclarecimentos se 

fazem necessários pois a falsa declaração de atividade laboral autônoma no recolhimento da Guia RGPS, com 

finalidade de obtenção de benefício previdenciário caracteriza crime, em tese, contra a Previdência Social.Prazo de 

10(dez) dias.Oficie-se á Santa Casa para que encaminhe prontuário medíco que permita divisar a data do diagnóstico do 

câncer de mama.Após, tornem conclusos para apreciar o pedido de antecipação de tutela.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001455-44.2010.403.6106 - FRANCISCO MAURICIO SIANA(SP114818 - JENNER BULGARELLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) 

Certifico e dou fé que os presentes autos encontram-se com vista ao(a)(s) autor(a)(es) para réplica, no prazo de 10(dez) 

dias.  

 

0001967-27.2010.403.6106 - ORIVALDO BELTRAME(SP248359 - SILVANA DE SOUSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO E SP228284 - LUIS 

PAULO SUZIGAN MANO) 

Certifico e dou fé que os presentes autos encontram-se com vista ao(a)(s) autor(a)(es) para réplica, no prazo de 10(dez) 

dias.  

 

0002042-66.2010.403.6106 - WALDETE DA CONCEICAO TRENTIN(SP169297 - RONALDO SANCHES 

TROMBINI E SP276029 - ELOI RODRIGUES MENDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, eis que presentes os requisitos do artigo 4º. da Lei 1060/50.Os 

extratos bancários são essenciais para comprovar a existência da conta, bem como a data-base e o valor sobre os quais 

incorrerão os índices a serem aplicados.Assim, como não consta dos autos os referidos documentos, mas há a 

comprovação pelo autor do requerimento protocolado junto à Caixa Econômica Federal, defiro o pedido inicial para que 

a ré providencie a exibição dos extratos referentes aos períodos pleiteados nesta ação, nos termos do artigo 355 do 

CPC.Considerando as particularidades do caso concreto e diante do grande número de ações propostas, amplio o prazo 

previsto no artigo 357 do CPC para 90 dias, fixando a multa de R$ 100,00 por dia de atraso, observando que referido 

prazo começará a fluir da citação.Cite-se.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002090-25.2010.403.6106 - THEREZA PAULINO ROMANO(SP243963 - LUCIANO MARCELO MARTINS 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE 

CARVALHO) 

Certifico e dou fé que os presentes autos encontram-se com vista ao(a)(s) autor(a)(es) para réplica, no prazo de 10(dez) 

dias.  

 

0002126-67.2010.403.6106 - VANIR RODRIGUES DOMARCO(SP276029 - ELOI RODRIGUES MENDES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) 

Afasto a preliminar de ilegitimidade passiva da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, uma vez que a entidade financeira 

depositária dos recursos da Caderneta de Poupança é a única legitimada a responder pelos rendimentos produzidos. 

Nesse sentido é pacífica a jurisprudência:STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: AGA - AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 337206 Processo: 200001054775 UF: RJ Órgão Julgador: 

PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 27/08/2002 Documento: STJ000454027 Fonte DJ DATA:07/10/2002 

PÁGINA:187 Relator(a) HUMBERTO GOMES DE BARROS. Ementa PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CADERNETA DE POUPANÇA. JANEIRO/89. REAJUSTE. 
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LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA CEF. Acórdão a quo que reconheceu a legitimidade passiva da CEF 

nas ações em que se discute rendimentos da caderneta de poupança, relativos a janeiro/89. Subsistentes os fundamentos 

da decisão monocrática proferida em sede de recurso especial, não cabe prover agravo regimental para submetê-lo a 

julgamento da Turma.Ainda quanto ao índice referente ao ano de 1990 de valores não transferidos ao BACEN, segue 

jurisprudência neste sentido: TRF - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A. REGIÃO, Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 199938000374311 - UF: MG Orgão Julgador: QUINTA TURMA, DATA DA DECISO 09/04/2008 

Documento: TRF100272243 Relatora Desembargadora Federal SELENE MARIA DE ALMEIDA. PROCESSO CIVIL. 

CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO DE VALORES NAO TRANSFERIDOS AO BACEN. 

LEGITIMIDADE PASSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. PRESCRIÇÃO VINTENRIA. PLANO 

COLLOR (MARÇO/90). ATUALIZAO PELO IPC. JUROS DE MORA.Considerando que a matéria versada nos 

presentes autos comporta julgamento antecipado da lide, por ser exclusivamente de direito, nos termos do art. 330, I, do 

CPC, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0002205-46.2010.403.6106 - CICERO FRANCISCO COSTA(SP124882 - VICENTE PIMENTEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) 

Certifico e dou fé que os presentes autos encontram-se com vista ao(a)(s) autor(a)(es) para réplica, no prazo de 10(dez) 

dias.  

 

0002328-44.2010.403.6106 - PEDRO EUGENIO FAVARIN(SP124882 - VICENTE PIMENTEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) 

Certifico e dou fé que os presentes autos encontram-se com vista ao(a)(s) autor(a)(es) para réplica, no prazo de 10(dez) 

dias.  

 

0002365-71.2010.403.6106 - ABILIO SIMAO BARBOSA(SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) 

Certifico e dou fé que os presentes autos encontram-se com vista ao(a)(s) autor(a)(es) para réplica, no prazo de 10(dez) 

dias.  

 

0002494-76.2010.403.6106 - CUSTODIA APARECIDA DE OLIVEIRA(SP169297 - RONALDO SANCHES 

TROMBINI E SP276029 - ELOI RODRIGUES MENDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

SENTENÇATrata-se de ação de conhecimento processada pelo rito ordinário proposta em face da Caixa Econômica 

Federal - CAIXA visando à reposição de valores expurgados da atualização monetária da conta poupança do sucessor 

Hermelindo Dias, citada e identificada na exordial e documentos, em face de planos econômicos governamentais.Juntou 

com a inicial documentos.Em decisão às fls. 19, foi determinado a autora que juntasse aos autos cópia da certidão de 

óbito de Hermelindo Dias, bem como que emendasse a inicial, para constar exclusivamente o inventariante, único com 

capacidade para representar o espólio, juntando documento hábil, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 

Conforme certidão de fls. 19 verso, a autora deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação acerca do despacho 

supra.É o relatório do essencial. Decido.A presente ação não reúne condições de prosseguir.Isso porque a autora não 

tem legitimidade para a presente ação, vez que não juntou certidão de óbito de Hermelindo, nem comprovou sua 

condição de inventariante. Observo que a autora intimada para emendar a inicial (fls. 19) e comprovar sua condição de 

inventariante dos bens deixados por Hermelindo Dias, quedou-se inerte, conforme certidão de fls. 19 verso. Assim, 

falece a autora legitimidade para vir a juízo pleitear a correção de índices em conta poupança de que não provou ser 

titular.Sobre a legitimidade de parte, trago doutrina de escol:(...)Para aqueles que, segundo as mais modernas 

concepções processuais, entendem que a ação não é direito concreto à sentença favorável, mas o poder jurídico de obter 

uma sentença de mérito, isto é, sentença que componha definitivamente o conflito de interesses de pretensão resistida 

(lide), as condições da ação são três:1ª) possibilidade jurídica do pedido;2ª) interesse de agir;3ª) legitimidade de parte. 

(...)III - Por fim, a terceira condição da ação, a legitimidade (legitimatio ad causam), é a titularidade ativa e passiva da 

ação, na linguagem de Liebman. É a pertinência subjetiva da ação.Entende o douto Arruda Alvim que estará legitimado 

o autor quando for o possível titular do direito pretendido, ao passo que a legitimidade do réu decorre do fato de ser ele 

a pessoa indicada, em sendo procedente a ação, a suportar os efeitos oriundos da sentença.(...)Destarte, legitimados ao 

processo são os sujeitos da lide, isto é, os titulares dos interesses em conflito. A legitimação ativa caberá ao titular do 

interesse afirmado na pretensão, e a passiva ao titular do interesse que se opõe ou resiste à pretensão. 

LEGITIMIDADERefere-se às partes, sendo denominada, também, legitimação para agir ou, na expressão latina, 

legitimatio ad causam. A legitimidade, no dizer de Alfredo Buzaid, ... , é a pertinência subjetiva da ação, isto é, a 

regularidade do poder de demandar de determinada pessoa sobre determinado objeto. (...)A legitimação, para ser 

regular, deve verificar-se no pólo ativo e no pólo passivo da relação processual. O autor deve estar legitimado para agir 

em relação ao objeto da demanda e deve ele propô-la contra o outro pólo da relação jurídica discutida, ou seja, o réu 

deve ser aquele que, por força da ordem jurídica material, deve, adequadament e, suportar as conseqüências da 

demanda. Destarte, ante a não manifestação da autora acerca do despacho de fls. 19, JULGO EXTINTO O PROCESSO 

SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fulcro nos artigos 284, parágrafo único, c/c 295, VI e 267, I e VI, todos do 

Código de Processo Civil.Considerando a extinção da ação antes mesmo de apresentada a resposta, deixo de fixar 

honorários advocatícios.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais, ficando autorizado o desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, devendo ser substituídos 
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por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005.Publique-se, Registre-se e 

Intime-se. 

 

0002780-54.2010.403.6106 - JOSE DO PRADO CARDOSO(SP192601 - JOSE PAULO CALANCA SERVO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Verifico que não há prevenção entre estes autos e o de nº. 2009.61.06.000024-0 e 2007.61.06.004509-3, eis que o(s) 

pedido(s) é(são) diverso(s) do(s) pleiteado(s) nesta ação.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, eis que 

presentes os requisitos do artigo 4º. da Lei 1060/50.Os extratos bancários são essenciais para comprovar a existência da 

conta, bem como a data-base e o valor sobre os quais incorrerão os índices a serem aplicados.Assim, como não consta 

dos autos os referidos documentos, mas há a comprovação pelo autor do requerimento protocolado junto à Caixa 

Econômica Federal, defiro o pedido inicial para que a ré providencie a exibição dos extratos referentes aos períodos 

pleiteados nesta ação, nos termos do artigo 355 do CPC.Considerando as particularidades do caso concreto e diante do 

grande número de ações propostas, amplio o prazo previsto no artigo 357 do CPC para 90 dias, fixando a multa de R$ 

100,00 por dia de atraso, observando que referido prazo começará a fluir da citação.Cite-se.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003016-06.2010.403.6106 - JOAO SARDINHA(SP223404 - GRAZIELA ARAUJO OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

SENTENÇAO autor, já qualificado nestes autos, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social, com o fito de ver revisada a renda mensal inicial de seu benefício previdenciário, para que sejam corrigidos os 

24 (vinte e quatro) salários-de-contribuição que precedem os 12 (doze) últimos, utilizados quando da concessão do 

benefício, através da aplicação da ORTN/OTN/BTN, nos termos da Lei nº 6.423/77.Trouxe com a inicial os 

documentos de fls. 07/13.Constatada no setor de Distribuição possível prevenção deste processo com o de n.º 

2007.63.14.002649-6, que tramitou perante o Juizado Especial Federal de Catanduva-SP, juntou-se aos autos cópias da 

sentença e certidão do trânsito em julgado. Observo que o autor figura no pólo ativo das duas ações, sendo que em 

ambas o pedido é o recálculo da renda mensal inicial, para que sejam corrigidos os 24 (vinte e quatro) salários-de-

contribuição que precedem os 12 (doze) últimos, utilizados quando da concessão do benefício, através da aplicação da 

ORTN/OTN/BTN, nos termos da Lei nº 6.423/77. Constatando que ambas as ações guardam identidade de parte, causa 

de pedir e pedido e, ainda, que a sentença proferida pelo Juizado Especial de Catanduva já transitou em julgado (fls. 

40), deve a presente ação ser extinta pela ocorrência da coisa julgada.Destarte, reconhecendo a existência de coisa 

julgada e com fulcro nos artigos 301, parágrafo 3º, c.c. 267, V do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO O 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. Considerando a extinção da ação antes mesmo de apresentada a 

resposta, deixo de fixar os honorários advocatícios.Custas indevidas, porquanto neste ato defiro os benefícios da 

assistência judiciária gratuita (Lei nº 1.060/50).Deixo de condenar o autor por má-fé (C.P.C., artigo 17) por não 

vislumbrar no caso concreto conseqüências lesivas e/ou intenção na conduta.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos, observadas as formalidades legais, ficando autorizado o desentranhamento dos documentos que acompanharam a 

inicial, devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 

2005.Publique-se, Registre-se, Intime-se. 

 

0003218-80.2010.403.6106 - ANDREA SANCHEZ PORRAS - INCAPAZ X APARECIDA CACERES 

SANCHES(SP201932 - FERNANDO AUGUSTO CÂNDIDO LEPE E SP189178 - ANDRÉ EDUARDO DE 

ALMEIDA CONTRERAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Verifico que não há prevenção entre estes autos e o de nº. 2005.63.14.003413-7 e 2006.63.14.000739-4, eis que o(s) 

pedido(s) é(são) diverso(s) do(s) pleiteado(s) nesta ação.Necessária a intervenção do M.P.F., porquanto presente a 

hipótese do art. 82, I, do Código de Processo Civil. Anote-se.Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que 

acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade na agenda processual, eis que o autor é maior de 

60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva etiqueta.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, eis que 

presentes os requisitos do artigo 4º. da Lei 1060/50.Intime(m)-se o(a,s) autor(a,es) para que traga(m) aos autos cópia 

dos documentos pessoais, RG de Andreia e CPF de Aparecida Cáceres Sanches, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de 

indeferimento da petição inicial.Após, regularizados os autos, cite-se.Intime(m)-se. 

 

0003357-32.2010.403.6106 - CLAUDIO ROBERTO DE BRITO(SP225227 - DEVAIR AMADOR FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se.Cumpra-se. 

 

0003359-02.2010.403.6106 - SANTA MACHADO SILVA(SP073854 - JESUS NAZARE BARBOSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 20 de outubro de 2010, às 15:00 horas.Cite-

se.Cumpra-se.Intime(m)-se.  

 

0003466-46.2010.403.6106 - PAULO SERGIO DA SILVA GEREIZ(SP133019 - ALESSANDER DE OLIVEIRA E 

SP129869 - WAGNER ALVES DA COSTA E SP247629 - DANILO BARELA NAMBA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Verifico que não há prevenção entre estes autos e o de nº. 2008.61.06.013493-8, eis que o(s) pedido(s) é(são) diverso(s) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 525/725 

do(s) pleiteado(s) nesta ação.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, eis que presentes os requisitos do 

artigo 4º. da Lei 1060/50.Intime(m)-se o(a,s) autor(a,es) para que traga(m) aos autos cópia dos documentos pessoais, 

RG e CPF, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.Após, regularizados os autos, cite-

se.Intime(m)-se. 

 

0003574-75.2010.403.6106 - MARIA IRENE DE AZEVEDO(SP138784 - ANDRE BOLSONI NETO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Regularize(m) o(s) autor(es) a sua representação processual, juntando procuração aos autos, nos termos do art. 283, do 

CPC.Intime(m)-se o(a,s) autor(a,es) para que traga(m) aos autos cópia dos documentos pessoais, RG e CPF, no prazo de 

10(dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.Emende(m) o(a,s) autor(a,es) a petição inicial, informando 

a(s) sua(s)respectiva(s) profissão(es), nos termos do artigo 282, II, do Código de Processo Civil.Após, voltem os autos 

conclusos para apreciação do pedido de justiça gratuita.Intime(m)-se. 

 

0003610-20.2010.403.6106 - ALICE BUOSI DETONI(SP138784 - ANDRE BOLSONI NETO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Verifico que não há prevenção entre estes autos e o de nº. 0000499-71.2010.403.6106 e 0002105-08.2008.403.6106, eis 

que o(s) pedido(s) é(são) diverso(s) do(s) pleiteado(s) nesta ação.Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, 

que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade na agenda processual, eis que o autor é maior de 

60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva etiqueta.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, eis que 

presentes os requisitos do artigo 4º. da Lei 1060/50.Os extratos bancários são essenciais para comprovar a existência da 

conta-poupança, bem como a data-base e o valor sobre os quais incorrerão os índices a serem aplicados. Assim, como 

não consta dos autos os referidos documentos, mas há comprovação do requerimento protocolado junto à Caixa 

Econômica Federal, intime-se a ré para que apresente os extratos referentes ao(s) período(s) requerido(s) nesta ação, no 

prazo de 90 dias, sob pena de multa de R$ 100,00 por dia de atraso, observando que referido prazo começará a fluir da 

citação.Cite-se. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0003760-98.2010.403.6106 - DIVINOMAR MORAIS DAS NEVES(SP124882 - VICENTE PIMENTEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Verifico que não há prevenção entre estes autos e o de nº. 2003.61.84.053057-4, eis que o(s) pedido(s) é(são) diverso(s) 

do(s) pleiteado(s) nesta ação.Intime(m)-se o(a,s) autor(a,es) para que traga(m) aos autos cópia dos documentos pessoais, 

RG e CPF, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.Emende(m) o(a,s) autor(a,es) a 

petição inicial, informando a(s) sua(s)respectiva(s) profissão(es), nos termos do artigo 282, II, do Código de Processo 

Civil.Após, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido de justiça gratuita.Intime(m)-se. 

 

0003939-32.2010.403.6106 - IVANILDA TEIXEIRA DA SILVA(SP138784 - ANDRE BOLSONI NETO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, eis que presentes os requisitos do artigo 4º. da Lei 

1060/50.Intime(m)-se o(a,s) autor(a,es) para que traga(m) aos autos cópia dos documentos pessoais, RG e CPF, no 

prazo de 10(dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.Intime(m)-se. 

 

0004088-28.2010.403.6106 - ANTHERA APARECIDA DE SOUSA(SP224707 - CARLOS HENRIQUE 

MARTINELLI ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, eis que presentes os requisitos do artigo 4º. da Lei 

1060/50.Exige o Código de Processo Civil a descrição dos fatos e fundamentos jurídicos do pedido (CPC, art.282, III e 

IV). Assim, determino à(o) autor(a), que no prazo de dez dias, emende a inicial, demonstrando a qualidade de 

segurado(a), com documentos, nos termos do Art. 11, da Lei 8213/91, sob pena de extinção.Considerando a edição da 

Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade na agenda processual, eis 

que o autor é maior de 60(sessenta) anos. Aponha-se a respectiva etiqueta. Intime-se. 

 

0004186-13.2010.403.6106 - JOSE BUENO ANGELINO(SP168990B - FÁBIO ROBERTO FÁVARO) X UNIAO 

FEDERAL 

Considerando o demonstrativo de pagamento de f. 14, indefiro o pedido de justiça gratuita, eis que não estão presentes 

os requisitos da Lei 1.060/50.Assim, recolha(m) o(s) autor(es), no prazo de 10 (dez) dias, as custas processuais devidas, 

através de guia DARF, na Caixa Econômica Federal, sob pena de cancelamento da distribuição.Intimem-se.  

 

0004187-95.2010.403.6106 - ANTONIO SEGALA(SP168990B - FÁBIO ROBERTO FÁVARO) X UNIAO 

FEDERAL 

Considerando o demonstrativo de pagamento de f. 16, indefiro o pedido de justiça gratuita, eis que não estão presentes 

os requisitos da Lei 1.060/50.Assim, recolha(m) o(s) autor(es), no prazo de 10 (dez) dias, as custas processuais devidas, 

através de guia DARF, na Caixa Econômica Federal, sob pena de cancelamento da distribuição.Intimem-se.  

 

0004227-77.2010.403.6106 - ELIETE DA SILVA AMAES(SP129369 - PAULO TOSHIO OKADO E SP283047 - 

HEITOR AUGUSTO ZURI RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Verifico que não há prevenção entre estes autos e os de n. 20076106010923-0.Defiro os benefícios da Assistência 

Judiciária Gratuita, eis que presentes os requisitos do artigo 4º. da Lei 1060/50.Considerando a edição da Lei 12.008 de 

29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade na agenda processual, eis que o autor é 

portador de uma das deficiências/doenças elencadas nos incisos II e IV do referido artigo.Aponha-se a respectiva 

etiqueta. Cite-se.Cumpra-se.Intime(m)-se.  

 

0004302-19.2010.403.6106 - MANOEL BAIOCO FILHO(SP224707 - CARLOS HENRIQUE MARTINELLI ROSA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, eis que presentes os requisitos do artigo 4º. da Lei 

1060/50.Intime(m)-se o(a,s) autor(a,es) para que traga(m) aos autos cópia dos documentos pessoais, RG e CPF, no 

prazo de 10(dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.Intime(m)-se. 

 

0004374-06.2010.403.6106 - BENTO GERALDO SALLES NETO(SP089710 - MARCOS TADEU DE SOUZA) X 

UNIAO FEDERAL 

Considerando a Lei nº 11.457/2007 que dispõe sobre a Administração Tributária Federal, desnecessária a inclusão do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS na lide, motivo pelo qual determino a sua exclusão. Encaminhe-se o feito ao 

SUDI para exclusão do INSS do pólo passivo. Intime-se o autor para para promover o recolhimento da diferença das 

custas iniciais considerando o valor atribuído à causa. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Intime(m)-se. 

Cumpra-se.  

 

0004384-50.2010.403.6106 - ROBERTO SALVADOR(SP163154 - SILMARA APARECIDA SALVADOR E 

SP216622 - WELLINGTON CARLOS SALLA) X UNIAO FEDERAL 

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que o autor é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva etiqueta.Intime-se o autor 

para:a) Promover emenda a inicial atribuindo à causa valor compatível com seu conteúdo econômico (CPC, art. 258 e 

seguintes), recolhendo eventuais custas complementares;b) Juntar cópia da Declaração Cadastral - Produtor (DECAP) 

do(s) imóvel(is) de sua propriedade.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

0004388-87.2010.403.6106 - RAUL FRANCISCO JULIATO(SP246530 - ROBERTO LIMA GALVAO MORAES E 

SP207389 - BEATRIZ ZANCANER COSTA) X UNIAO FEDERAL 

Intime-se o autor para:a) Juntar cópia de seu RG, vez que a data de nascimento está ininteligível no documento juntado 

à f. 36;b) Promover emenda a inicial atribuindo à causa valor compatível com seu conteúdo econômico (CPC, art. 258 e 

seguintes), recolhendo eventuais custas complementares.c) Juntar cópia da Declaração Cadastral - Produtor (DECAP) 

dos imóveis rurais de sua propriedade.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Intime(m)-se. 

 

0004405-26.2010.403.6106 - ANA PEREZ NOGUEIRA X SERGIO LUIZ PEREZ MERLOTTI(SP213811 - SUELI 

MENDES DOS SANTOS) 

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que a autora Ana Perez Nogueira é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva 

etiqueta.Considerando a Lei nº 11.457/2007 que dispõe sobre a Administração Tributária Federal, desnecessária a 

inclusão do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS na lide, motivo pelo qual determino a sua exclusão. Encaminhe-

se o feito ao SUDI para exclusão do INSS do pólo passivo. Intimem-se os autores para promoverem emenda a inicial 

indicando corretamente o polo passivo, vez que a Fazenda Nacional não tem personalidade jurídica para figurar no polo 

passivo da demanda, no prazo de 10 (dez) dias. Considerando que o pagamento da guia de custas foi efetuado via auto 

atendimento (f. 62), extraia-se cópia da mesma para encaminhamento à contadoria desta Subseção Judiciária 

(Provimento COGE nº 64/2005).Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

0004423-47.2010.403.6106 - WALDENIR CASTILHO(SP156232 - ALEXANDRE FONTANA BERTO) X UNIAO 

FEDERAL 

Considerando a Lei nº 11.457/2007 que dispõe sobre a Administração Tributária Federal, desnecessária a inclusão do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS na lide, motivo pelo qual determino a sua exclusão.Encaminhe-se o feito ao 

SUDI para exclusão do INSS do pólo passivo, bem como para cadastrar o nome do autor de acordo com o declinado na 

inicial.Intime-se o autor para:a) Juntar cópia de seus documentos pessoais (RG e CPF);b) Juntar cópia da Declaração da 

Declaração Cadastral - Produtor (DECAP) do(s) imóvel(is) de sua propriedade;c) Esclarecer a razão da juntada das 

notas fiscais em nome de Dolores Francisco de Castilho, Osvaldo de Castilho, Luis Antonio Castilho e Espólio de 

Waldemar Castilho e Outros.Prazo: 10 (dez) dias.Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

0004425-17.2010.403.6106 - JOAO JORGE FERREIRA(SP156232 - ALEXANDRE FONTANA BERTO) X UNIAO 

FEDERAL 

Intime-se o autor para: a) Promover emenda a inicial fazendo constar a sua qualificação completa nos termos do art. 

282, II, do CPC; b) Juntar cópia de seus documentos pessoais (RG e CPF); c) Juntar cópia da Declaração Cadastral - 

Produtor (DECAP) do(s) imóvel(is) de sua propriedade.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Considerando a Lei 

nº 11.457/2007 que dispõe sobre a Administração Tributária Federal, desnecessária a inclusão do Instituto Nacional do 
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Seguro Social - INSS na lide, motivo pelo qual determino a sua exclusão.Encaminhe-se o feito ao SUDI para exclusão 

do INSS do pólo passivo.Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

0004434-76.2010.403.6106 - VICENTE HERNANDES FILHO X MARIA CELIA HERNANDES FACHINI X 

MARIA SILVIA NOGUEIRA DE SA HERNANDES(SP155723 - LUÍS ANTONIO ROSSI E SP156232 - 

ALEXANDRE FONTANA BERTO E SP171571 - FÁBIO ROSSI E SP288277 - JACQUELINE DE FREITAS 

MARQUES) X UNIAO FEDERAL 

Intimem-se os autores para: a) Promoverem emenda a inicial fazendo constar a sua qualificação completa nos termos do 

art. 282, II, do CPC; b) Promoverem emenda a inicial atribuindo à causa valor compatível com seu conteúdo econômico 

(CPC, art. 258 e seguintes); c) Juntarem cópia da Declaração Cadastral - Produtor (DECAP) do(s) imóvel(is) de sua 

propriedade. d) Esclarecerem a razão da Sra. Hebe Nogueira de Sá Hernandes ter assinado também a Procuração de f. 

18.e) Esclarecerem qual dos autores o inventariante Mário Whately está representando, considerando o teor da inicial de 

f. 02;f) Esclarecerem qual dos advogados constituídos assinou a inicial, vez que não há identificação.Prazo: 10 (dez) 

dias, sob pena de extinção. Considerando a Lei nº 11.457/2007 que dispõe sobre a Administração Tributária Federal, 

desnecessária a inclusão do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS na lide, motivo pelo qual determino a sua 

exclusão. Encaminhe-se o feito ao SUDI para exclusão do INSS do pólo passivo.Considerando a dificuldade no 

manuseio destes autos em razão da grande quantidade de documentos que acompanharam a inicial e considerando 

também que se tratam de Notas Fiscais e controles de Safras, determino para que a Secretaria proceda a Juntada por 

Linha de tais documentos, ficando apenso a estes autos. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0004471-06.2010.403.6106 - MAURILIO POLOTTO X LUIZ POLOTTO SOBRINHO X CELSO ANTONIO 

POLOTTO(SP169661 - FÁBIO HENRIQUE RÚBIO E SP155299 - ALEXANDRE JOSÉ RUBIO) X UNIAO 

FEDERAL 

Intimem-se os autores para:a) Promoverem emenda a inicial atribuindo à causa valor compatível com seu conteúdo 

econômico (CPC, art. 258 e seguintes);b) Promoverem emenda a inicial indicando corretamente o polo passivo, vez que 

a Fazenda Nacional não tem personalidade jurídica para figurar no polo passivo da demanda;c) Juntarem cópia de seus 

documentos pessoais (RG e CPF); d) Juntarem cópia da Declaração Cadastral - Produtor (DECAP) do(s) imóvel(is) de 

sua propriedade.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Intimem-se. 

 

0004481-50.2010.403.6106 - MUNICIPIO DE POLONI/SP(MG071850 - FABRÍCIO ALVES QUIRINO) X UNIAO 

FEDERAL 

Intime-se o autor para:a) Regularizar sua representação processual, vez que a inicial está assinada por pessoa diversa da 

autorgada na Procuração de f. 25.Prazo: 10 (dez) dias.Sem prejuízo, encaminhe-se o feito ao SUDI para cadastrar o polo 

ativo de acordo com o declinado na inicial.Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

0004512-70.2010.403.6106 - ELIANA DE CARVALHO ARRUDA X MARCIAL RAMOS NETO(SP200329 - 

DANILO EDUARDO MELOTTI) X UNIAO FEDERAL 

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que o autor Marcial Ramos Neto é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva 

etiqueta.Considerando que as custas iniciais foram recolhidas no Banco do Brasil, contrariando ordem expressa da Lei 

nº 9.289/96 (art.2º) e artigo 223 do Provimento COGE nº 64/2005, intime(m)-se o(a,s) autor(a,es) para que promova(m) 

o correto pagamento através de guia DARF, na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.Deverão também os autores 

promoverem emenda a inicial atribuindo à causa valor compatível com seu conteúdo econômico (CPC, art. 258 e 

seguintes). Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0004524-84.2010.403.6106 - MANOEL JOSE RODRIGUES(SP235242 - THALITA TOFFOLI PAEZ E SP236956 - 

RODRIGO FRESCHI BERTOLO) X UNIAO FEDERAL 

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que o autor é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva etiqueta.Considerando que as 

custas iniciais foram recolhidas no Banco do Brasil, contrariando ordem expressa da Lei nº 9.289/96 (art.2º) e artigo 

223 do Provimento COGE nº 64/2005, intime(m)-se o(a,s) autor(a,es) para que promova(m) o correto pagamento 

através de guia DARF, na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.Deverá também o autor promover emenda a inicial 

atribuindo à causa valor compatível com seu conteúdo econômico (CPC, art. 258 e seguintes). Prazo: 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção.Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

0004535-16.2010.403.6106 - WANDERLEI LUIZ MELCHIORI(SP235242 - THALITA TOFFOLI PAEZ E SP236956 

- RODRIGO FRESCHI BERTOLO E SP200445 - GILSON VALVERDE DOMINGUES DA SILVA) X UNIAO 

FEDERAL 

Intime-se o autor para promover emenda a inicial atribuindo à causa valor compatível com seu conteúdo econômico 

(CPC, art. 258 e seguintes), recolhendo eventuais custas complementares.Prazo: 10 (dez) dias.Intime(m)-se. 

 

0004536-98.2010.403.6106 - VLADIMIR VALVERDE DOMINGUES DA SILVA X IDELAINE APARECIDA 

NEGRI DA SILVA(SP235242 - THALITA TOFFOLI PAEZ E SP236956 - RODRIGO FRESCHI BERTOLO E 
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SP200445 - GILSON VALVERDE DOMINGUES DA SILVA) X UNIAO FEDERAL 

Intimem-se os autores para promoverem emenda a inicial atribuindo à causa valor compatível com seu conteúdo 

econômico (CPC, art. 258 e seguintes), recolhendo eventuais custas complementares.Prazo: 10 (dez) dias.Intime(m)-se. 

 

0004538-68.2010.403.6106 - BATISTA PIRES SOBRINHO(SP235242 - THALITA TOFFOLI PAEZ E SP236956 - 

RODRIGO FRESCHI BERTOLO E SP200445 - GILSON VALVERDE DOMINGUES DA SILVA) X UNIAO 

FEDERAL 

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que o autor é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva etiqueta.Intimem-se os 

autores para promoverem emenda a inicial atribuindo à causa valor compatível com seu conteúdo econômico (CPC, art. 

258 e seguintes), recolhendo eventuais custas complementares. Prazo: 10 (dez) dias. Intime(m)-se.  

 

0004541-23.2010.403.6106 - FRANCISCO PAEZ GRANADOS(SP235242 - THALITA TOFFOLI PAEZ E SP236956 

- RODRIGO FRESCHI BERTOLO) X UNIAO FEDERAL 

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que o autor é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva etiqueta.Intime-se o autor 

para promover emenda a inicial atribuindo à causa valor compatível com seu conteúdo econômico (CPC, art. 258 e 

seguintes), recolhendo eventuais custas complementares. Prazo: 10 (dez) dias. Intime(m)-se. Cumpra-se.  

 

0004543-90.2010.403.6106 - JOAQUIM ROBERTO PAVAO(SP192457 - LICIO MOREIRA DE ALMEIDA NETO E 

SP142920 - RICARDO LUIS ARAUJO CERA) X UNIAO FEDERAL 

Recebo a emenda de f. 126/127.Intime-se o autor para:a) Regularizar sua representação processual juntando a 

Procuração; b) Juntar cópia da Declaração Cadastral - Produtor (DECAP) do(s) imóvel(is) de sua propriedade.Prazo: 10 

(dez) dias, sob pena de extinção.Intime(m)-se. 

 

0004562-96.2010.403.6106 - ALLIM BASSITT JUNIOR(SP209069 - FABIO SAICALI) X UNIAO FEDERAL 

Recebo a emenda de f. 36/66.Intime-se o autor para juntar cópia da Declaração Cadastral - Produtor (DECAP) do(s) 

imóvel(is) de sua propriedade.Prazo: 10 (dez) dias.Intime(m)-se. 

 

0004583-72.2010.403.6106 - LUIS MANO GARCIA(SP154436 - MARCIO MANO HACKME) X UNIAO 

FEDERAL 

Considerando que as custas iniciais foram recolhidas no Banco do Brasil, contrariando ordem expressa da Lei nº 

9.289/96 (art.2º) e artigo 223 do Provimento COGE nº 64/2005, intime-se o autor para que promova o correto 

pagamento através de guia DARF, código 5762, na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.Deverá também o autor juntar 

cópia da Declaração Cadastral - Produtor (DECAP) do(s) imóvel(is) de sua propriedade.Prazo: 10 (dez) dias. Findo o 

prazo e não cumprida a determinação supra, venham os autos conclusos para sentença de extinção.Regularizados os 

autos, cite-se, vez que o pedido de ANTECIPAÇÃO DE TUTELA será apreciado após a vinda da(s) contestação(ões), 

eis que a hipótese não envolve perecimento de direito.Sem prejuízo, junte o autor cópia das notas fiscais de saída, no 

prazo de 15 (quinze) dias.Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0000471-41.2002.403.6106 (2002.61.06.000471-8) - JOSE AMBROSIO DA SILVA(SP076909 - ANTONIO CARLOS 

MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP134072 - LUCIO AUGUSTO 

MALAGOLI) 

Arquivem-se os autos. 

 

0000765-25.2004.403.6106 (2004.61.06.000765-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010996-48.2003.403.6106 (2003.61.06.010996-0)) JOSE DE SOUZA - REPRESENTADO POR ALEXANDRE DE 

SOUZA(SP231153 - SILVIA MARA ROCHA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP156287 - JOÃO RICARDO DE OLIVEIRA CARVALHO REIS) 

Considerando que não houve manifestação do(a) autor(a) sobre os cálculos apresentados pelo INSS, arquivem-se os 

autos. 

 

0010698-17.2007.403.6106 (2007.61.06.010698-7) - NEUZA MOREIRA(SP068493 - ANA MARIA ARANTES 

KASSIS E SP190692 - KASSIANE ARANTES KASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

RELATÓRIOA autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social pleiteando o benefício da pensão por morte de que trata a Lei nº 8.213/91.Alega que viveu em companhia de José 

Gonzáles Fernandes por dezessete anos, como marido e mulher de forma contínua e ininterrupta, sendo que da união 

obtiveram dois filhos e que somente se separaram com a morte do varão em 22/07/1997.Assim, na condição de 

companheira de José Gonzáles Fernandes, pleiteia a percepção do benefício da pensão por morte.Trouxe com a inicial 

os documentos de fls. 15/34.Citado, o instituto réu contestou a inicial (fls. 40/74).Houve réplica (fls. 77/86).Em 

audiência de instrução e julgamento foi colhido o depoimento pessoal da autora. Por intermédio de carta precatória 
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foram ouvidas 02 (duas) testemunhas (fls. 114/119).Alegações finais da autora às fls. 128/139 e 143/148.É o relatório 

do essencial. Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação de conhecimento condenatória tem por objeto a 

obtenção de pensão por morte de companheiro, falecido em 1997.Tal benefício vem regulamentado no artigo 74 da Lei 

nº 8.213/91, que assim preceitua:Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que 

falecer, aposentado ou não, a contar da data:I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste;II - do 

requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior;III - da decisão judicial, no caso de morte 

presumida.Por sua vez, o artigo 16, I, e seu parágrafo 4º do citado Diploma Legal estabelece:Art. 16. São beneficiários 

do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o 

companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou 

inválido;................................................................................................................................ 4º. A dependência econômica 

das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.Como se pode ver, o direito da 

autora é garantia legal; passo, então, ao exame dos requisitos exigidos pela lei para a obtenção do benefício. Em 

primeiro lugar, observo que a condição de segurado do de cujus restou comprovada, vez que este percebia 

aposentadoria por invalidez, benefício este cessado apenas com a sua morte. Deixo anotado que o próprio réu em sua 

contestação ratifica a condição de segurado do falecido. Sobre o conceito de qualidade de segurado, trago doutrina de 

escol:SEGURADO(...)Assim, segurados são as pessoas físicas que exercem, exerceram ou não atividade, remunerada 

ou não, efetiva ou eventual, com ou sem vínculo empregatício.Essa definição compreende tanto os que ainda exercem 

atividade remunerada (que não estão na ativa), como os que já estão aposentados. Tanto faz se a pessoa exerceu ou não 

atividade remunerada, pois o estudante, o desempregado, a dona-de-casa e o síndico do condomínio não exercem 

atividade remunerada, mas são segurados do sistema em estudo. A atividade exercida pode ser tanto efetiva, diária, 

como a do trabalhador empregado, ou ocasional, como de trabalhador eventual. Não há necessidade de haver vínculo 

empregatício para a configuração da condição, pois também são segurados o trabalhador avulso e o autônomo e estes 

não têm vínculo de emprego.(...)Destacamos, ainda, que na referida definição é preciso incluir o desempregado na 

condição de segurado, pois este poderá filiar-se ao sistema e pagar contribuições, mesmo não exercendo atividade, por 

se encontrar sem emprego. Enquadra-se, portanto, entre os que exerceram atividade, mas atualmente não a estão 

exercendo, assim como o estudante que nunca trabalhou, não exercendo qualquer atividade.(...)Os segurados podem ser 

divididos em segurados obrigatórios (empregado, empregado doméstico, trabalhador avulso), obrigatórios individuais 

(trabalhador autônomo e equiparado, empresário) e segurado facultativo (desempregado, estudante, dona-de-casa, 

síndico de condomínio). (...)Qualidade de segurado, requisito indispensável à fruição das prestações (os dois outros, 

igualmente condicionantes do direito, são a carência e o evento determinante da proteção), é atributo jurídico próprio do 

filiado, dito segurado, ou seja, característica obtida ao se instaurar a relação jurídica entre o titular e o órgão gestor das 

obrigações e direitos desse beneficiário.Condição permanentemente exigida para o exercício dos direitos - ressalvada a 

hipótese prevista no art. 102 - é concepção jurídica correspondente, de regra, ao trabalho remunerado tutelado, 

expressão securitária da condição de protegido e idéia significando a titularidade do percipiente de uma outra prestação 

previdenciária. Referência hermética para os neófitos, significando apenas a posse da condição de segurado, de sê-lo e 

de, consequentemente, poder obter as prestações cujos requisitos preenche ao tempo da pretensão.Adquirida a 

qualidade, isto é, a pessoa assumindo o estado jurídico de segurado, o atributo é tido e tem como suporte material a 

filiação (v.g., trabalho, ministério religioso, vontade de manter-se filiado, etc) e, mantido, extinta aquela base, mesmo 

sem contribuição, durante os prazos elencados, ao final dos quais desaparece abruptamente.(...) Passo ao exame do 

cumprimento do período de carência pelo falecido. Trago conceito da doutrina:PERÍODO DE CARÊNCIAConsidera-se 

período de carência o tempo correspondente ao número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o 

beneficiário faça jus ao benefício. O período de carência é observado a partir do transcurso do primeiro dia dos meses 

de suas competências.Pode-se enfocar o período de carência de outra forma, como o faz Jefferson Daibert (1978:200), 

que é o lapso de tempo durante o qual os beneficiários não têm direito a determinadas prestações, em razão de ainda não 

haver sido pago o número mínimo de contribuições exigidas em lei.(...) Nesse passo, dispõem os artigos 24 e 26, I da 

Lei n.º 8.213/91: Art. 24. Período de carência é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o 

beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas 

competências.(...)Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações:I - pensão por morte, auxílio-

reclusão, salário-família e auxílio-acidente;(...)Como se pode ver, a autora enquadra-se na hipótese do inciso I do artigo 

26 da Lei n.º 8.213/91, não necessitando comprovar período de carência para a obtenção da pensão por morte. Por outro 

lado, restou plenamente comprovada a qualidade de companheira da autora. É o que se pode depreender da Certidão de 

Óbito de José Gonzalez (fls. 18), corroborada pelas Certidões de Nascimento de seus filhos (fls. 19/20), bem como dos 

documentos emitidos pelo Hospital Santa Helena (fls. 21 e 24) que trazem a autora como companheira do falecido. Tais 

documentos constituem prova cabal da união estável, segundo prescrevem os 5º e 6º do artigo 16 e 3º e 7º do artigo 22, 

ambos do Decreto nº 3.048/1999:Art. 16 (...)(...) 5º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que mantenha 

união estável com o segurado ou segurada. 6º Considera-se união estável aquela verificada entre o homem e a mulher 

como entidade familiar, quando forem solteiros, separados judicialmente, divorciados ou viúvos, ou tenham prole em 

comum, enquanto não se separarem.Art. 22 (...)(...) 3º Para comprovação do vínculo e da dependência econômica, 

conforme o caso, podem ser apresentados os seguintes documentos, observado o disposto nos 7º e 8º: (...) XIV - ficha 

de tratamento em instituição de assistência médica, da qual conste o segurado como responsável; 7º Para a comprovação 

do vínculo de companheira ou companheiro, os documentos enumerados nos incisos III, IV, V, VI e XII do 3º 

constituem, por si só, prova bastante e suficiente, devendo os demais serem considerados em conjunto de no mínimo 

três, corroborados, quando necessário, mediante justificação administrativa, processada na forma dos arts. 142 a 151. 
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Outrossim, a prova testemunhal veio corroborar a prova material trazida aos autos, conforme se vê dos depoimentos 

prestados, sendo certo que as testemunhas puderam afirmar de forma coesa e convicta a existência da união estável, 

comprovando integralmente a versão fática traçada na inicial. Finalmente, resta somente a prova da dependência 

econômica da autora em relação a José Gonzalez Fernandes. No que diz respeito a esse aspecto, observo que a 

dependência econômica da companheira é presumida, conforme se vê do disposto no 4º do artigo 16 da Lei nº 8.213/91, 

já transcrito.Assim, a autora faz jus à percepção do benefício da pensão por morte de seu companheiro, uma vez 

preenchidos os requisitos exigidos pela lei.O início do benefício não pode ser fixado na data do óbito, conforme 

pretende a autora, porque seus filhos se habilitaram junto ao órgão previdenciário e receberam a pensão até atingirem a 

maioridade. Dessa forma, o benefício deverá ser fixado na data do requerimento administrativo ocorrido em 12/11/2003 

(fls. 31).DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido para condenar o réu a conceder o benefício da pensão por morte de José Gonzalez Fernandes à autora Neuza 

Moreira, a partir de 12/11/2003, data do requerimento administrativo do benefício (artigo 74, II, da Lei nº 8.213/91), 

devendo o valor ser calculado nos exatos termos do artigo 75 do mencionado diploma legal.Anoto que a inserção da 

autora no sistema informatizado da previdência, ou seja, a implantação do benefício deverá - obrigatoriamente - 

preceder à liquidação, evitando-se sucessivas liquidações de parcelas atrasadas, salvo ulterior decisão judicial em 

contrário.As prestações em atraso contarão com a incidência de correção monetária, obedecendo-se os critérios 

estabelecidos no Manual para Orientação e Cálculos da Justiça Federal. Os juros de mora incidirão a partir da citação, à 

base de 6% (seis por cento) ao ano (art. 219 do Código de Processo Civil c/c art. 1.062 do Código Civil).Arcará o réu 

com os honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até esta 

data (cf. ED em REsp nº 187.766-SP, STJ, 3ª Seção, Relator Min. Fernando Gonçalves, DJ 19/06/00, p. 00111, Ementa: 

(...) 1 - A verba de patrocínio deve ter como base de cálculo o somatório das prestações vencidas, compreendidas 

aquelas devidas até a data da sentença (...) ), a ser apurado ao azo da liquidação. Não há custas processuais a serem 

suportadas, face à gratuidade concedida. Contudo, deverá o réu suportar eventuais despesas antecipadas pela autora 

durante o processo (art. 20 e 2o do Código de Processo Civil), despesas estas que deverão ser provadas - se for o caso - 

por artigos na liquidação.Oportunamente, com ou sem recursos voluntários, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região para o reexame necessário, com as nossas sinceras homenagens (Lei 9469/97, art. 

10).Tópico de sentença inserido nos termos do Provimento Conjunto nº 69/2006 e 71/2006.Nome do Segurado Neuza 

MoreiraBenefício concedido Pensão por morte de José Gonzalez FernandesDIB 12/11/2003 RMI - a calcular Data do 

início do pagamento 12/11/2003Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0005324-83.2008.403.6106 (2008.61.06.005324-0) - JOSE DE SOUZA CASTRO - INCAPAZ X NILZA ROSA 

CASTRO(SP068493 - ANA MARIA ARANTES KASSIS E SP190692 - KASSIANE ARANTES KASSIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

RELATÓRIOA parte autora, já qualificada na exordial, ajuíza a presente demanda em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social, pleiteando o benefício de prestação continuada de que trata o artigo 203, V, da Constituição 

Federal.Trouxe com a inicial os documentos de fls. 22/48.Foi deferida a realização de perícia médica e estudo social, 

sendo nomeados os peritos às fls. 54/55, estando o estudo social encartado às fls. 66/71 e o laudo médico às fls. 

143/144.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 74/78), na qual sustenta que a renda per capita do autor é superior a 

do salário mínimo, não fazendo jus ao recebimento do benefício. Juntou documentos (fls. 79/135).As partes se 

manifestaram acerca dos laudos às fls. 148/149 e 153/154.O autor apresentou alegações finais às fls. 160/181 e o réu às 

fls. 183/184.O MPF se manifestou às fls. 189/191, opinando pelo deferimento do pedido.É o relatório do essencial. 

Passo a decidir.FUNDAMENTAÇÃOO benefício de índole assistencial pleiteado está previsto no art. 203, V, da 

Constituição Federal, nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:(...)V - a garantia de um salário mínimo de 

benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei .O inciso V foi finalmente regulamentado pela 

Lei 8742/93, trazendo, dentre outras condições para a sua concessão, as mencionadas no art. 20, merecendo destaque a 

que consta do 3º:ART.20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa 

portadora de deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de 

prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.* Regulamentado pelo Decreto nº 1.744, de 

08/12/1995. 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art.16 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto.* 1º com redação dada pela Lei nº 9.720, de 

30/11/1998 (DOU de 01/12/1998, em vigor desde a publicação). 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa 

portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 3º Considera-se incapaz de 

prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 

1/4 (um quarto) do salário mínimo.(...) 8º A renda familiar mensal a que se refere o 3º deverá ser declarada pelo 

requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o 

deferimento do pedido.* 8º acrescido pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998 (DOU de 01/12/1998, em vigor desde a 

publicação).Passo ao exame dos requisitos legais exigidos, quais sejam, pessoa portadora de deficiência ou idosa e a 

incapacidade de prover a própria manutenção ou tê-la provida pela família. No que diz respeito ao requisito subjetivo, 

restou demonstrado nos autos, conforme se observa do laudo pericial de fls. 143/144, que o autor apresenta deficiência 

mental, estando total e definitivamente incapacitado para o trabalho desde seu nascimento. Passo ao exame da 

incapacidade de prover a própria manutenção ou tê-la provida pela família.O Supremo Tribunal Federal entendeu não 
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haver inconstitucionalidade na fixação do limite objetivo de do salário mínimo como renda máxima a ensejar a 

obtenção do benefício.Trago a ementa:CONSTITUCIONAL. IMPUGNA DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL QUE 

ESTABELECE O CRITÉRIO PARA RECEBER O BENEFÍCIO DO INCISO V DO ART. 203, DA CF. INEXISTE A 

RESTRIÇÃO ALEGADA EM FACE AO PRÓPRIO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL QUE REPORTA À LEI 

PARA FIXAR OS CRITÉRIOS DE GARANTIA DO BENEFÍCIO DE SALÁRIO MÍNIMO À PESSOA 

PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E AO IDOSO. ESTA LEI TRAZ HIPÓTESE OBJETIVA DE 

PRESTAÇÃO ASSISTENCIAL DO ESTADO.AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.(ADIN nº 1.232-1 - DF, relator 

Min. Ilmar Galvão, red. para Acórdão Min. Nelson Jobim, DJ 01/06/01).Também importa delimitar o alcance da 

expressão núcleo familiar. Isso é imprescindível pois esse conceito define o número de pessoas que compõem a renda 

que será levada em conta ao se buscar a adequação ou não do 3º do art. 20 da Lei 8742/93 para o caso concreto. Em 

outras palavras, a fixação desse conceito permitirá definir quantas pessoas compõem o núcleo familiar.Com tal escopo, 

entendo que o núcleo familiar - para os fins dessa lei - é composto por pessoas com vínculo de parentesco, matrimônio 

ou união estável, que residem no mesmo espaço comum (cf. art. 20, 1º, da Lei nº 8.742/93 c/c art. 16, da Lei nº 

8.213/91), dividindo despesas e afazeres, mantendo contato rotineiro. Isso inclui as pessoas da mesma família que 

moram na mesma casa, as que moram nos fundos ou em casas geminadas. O que importa é a existência do vínculo 

familiar, implicando esse naquele cuidado e convívio que por suas características intimistas e de parentesco se 

denomina familiar.Finalmente, resta fixar parâmetros para calcular a renda da família acima mencionada.Em 1º de 

outubro de 2003 foi editada a Lei nº 10.741 - Estatuto do Idoso (DOU 03/10/03), com vigência a partir de 90 dias da sua 

publicação (artigo 118), que em seu artigo 34 parágrafo único excluiu do cálculo da renda familiar os valores recebidos 

por qualquer membro da família a título de amparo social.Art. 34. (...)Parágrafo único. O benefício já concedido a 

qualquer membro da família nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per 

capita a que se refere a Loas.Em interpretação literal, a norma indica que um benefício de amparo social concedido a 

alguém da família não deve ser levado em conta se mais um benefício de amparo social for requerido por algum outro 

membro da família.Todavia, no caso em apreço, a mãe do autor é titular do benefício de pensão por morte de 

trabalhador rural (fls. 123), não fazendo jus ao desconto previsto no artigo 34 acima mencionado.Não observo, de 

plano, violação constitucional do dispositivo em comento. A intenção do legislador foi beneficiar o núcleo familiar 

necessitado, onde a presença de um velho recebendo um benefício poderia impedir que outro na mesma situação 

obtivesse o seu benefício assistencial também. O legislador presume a necessidade do núcleo familiar pelo tipo do 

benefício que um de seus membros possui, o que a princípio não é desarrazoado.Portanto, entendo que a pretensão da 

requerente não encontra lastro na lei do idoso, necessitando pois de análise e interpretação normativa constitucional que 

fazem distanciar tal pedido da previsão legal.Fixadas estas premissas, e conforme petição inicial e estudo social 

realizado, conclui-se que o autor reside com sua mãe e dois irmãos maiores. Assim, como o núcleo familiar compõe-se 

apenas do autor e sua mãe (art. 16 da Lei nº 8.213/91), que recebe o benefício de pensão por morte de trabalhador rural, 

no valor de um salário mínimo, não fez prova de que a renda mensal per capita da família não excede o limite legal de 

do salário mínimo. De fato, o critério legal fixado é o de renda do núcleo familiar e este não restou comprovado nos 

autos como sendo inferior a do salário mínimo.Não há que se considerar aqui as despesas que o núcleo familiar tem, 

porque isso implicaria em criar critérios de definição de quais gastos seriam relevantes para se abater da renda bruta. 

Como esses critérios não são fixados em lei, cada julgador poderia entender em abater o que lhe parecesse mais 

coerente e então, repisando os argumentos já lançados nesta decisão, em nome de se ampliar o alcance do benefício, 

vulnerar-se-ia o princípio constitucional da igualdade. Isso porque situações juridicamente idênticas poderiam ter 

interpretações judiciais diversas, eis que cada julgador, como já dito, entenderia em abater da renda bruta o que 

aprouvesse como justo. Não creio ser esta a melhor interpretação, por permitir a violação do princípio constitucional 

mencionado.Assim, ante a ausência dos requisitos à concessão do benefício não há como prosperar o 

pedido.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o 

feito com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Arcará a autora com os 

honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado se e quando deixar de 

ostentar a condição de necessitada (Lei 1060/50, art. 11, 2º).Sem custas (art. 4º, II, Lei 9.289/96). Não havendo recurso, 

após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0000379-19.2009.403.6106 (2009.61.06.000379-4) - ESTHER CLEMENTIN FERNANDES(SP167418 - JAMES 

MARLOS CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

Ciência ao(s) autor(es)/advogado(s) do(s) depósito(s) disponível(is) no Banco do Brasil.Após, com a comprovação 

do(s) levantamento(s), arquivem-se os autos com baixa. Intimem-se. 

 

0007352-87.2009.403.6106 (2009.61.06.007352-8) - FLORENTINO CUSTODIO(SP268070 - ISABEL CRISTINA 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE 

CARVALHO) 

RELATÓRIOO autor, já qualificado nestes autos, ajuíza a presente demanda buscando o reconhecimento tempo de 

serviço laborado em atividade rural no período de 1965 a 1979 e em regime especial nos períodos de 04/06/1984 a 

14/01/1985, 21/01/1986 a 06/08/1986 e 21/07/1988 a 05/07/1991, com a conseqüente condenação do réu a conceder-lhe 

o benefício da aposentadoria por tempo de serviço de que trata a Lei nº 8.213/91.A inicial vem acompanhada dos 

documentos de fls. 10/70.Citado, o réu apresentou contestação resistindo à pretensão do autor (fls. 83/140).Em 
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audiência de instrução foi colhido o depoimento pessoal do autor e dois testemunhos. Em alegações finais, as partes 

reiteram os termos da inicial e contestação (fls. 141/144).É o relatório do essencial. Passo a 

decidir.FUNDAMENTAÇÃOAprecio inicialmente, a preliminar de falta de interesse de agir em relação ao período 

rural já reconhecido administrativamente, argüida em contestação. Entendo que não há falta de interesse de agir ao 

argumento de que o réu já reconheceu administrativamente os períodos de trabalho rural de 01/01/1971 a 31/12/1972 e 

01/01/1975 a 31/12/1976, vez que há pedido de reconhecimento de tempo de serviço rural de período superior ao já 

reconhecido, além do que, para o exame do pedido de aposentadoria por tempo de serviço deverá ser contado o período 

rural para uma possível concessão de benefício de aposentadoria. Melhor solução é que tal período já reconhecido pelo 

réu quando do pedido administrativo seja considerado, na análise do mérito, como incontroverso.Afasto, pois tal 

preliminar.O objeto da presente demanda envolve três pedidos, reconhecimento do trabalho rural, a conversão de tempo 

de serviço especial para comum e aposentadoria por tempo de serviço, que implicam para sua concessão na verificação 

dos seguintes requisitos:1. Filiação / Manutenção da qualidade de segurado2. Idade 3. Tempo de serviço 4. Carência Do 

reconhecimento do tempo de serviço rural.O artigo 55, parágrafo 3º da Lei 8.213 dispõe:A comprovação do tempo de 

serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 

108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente 

testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.Para 

aplicação do dispositivo mencionado, tenho que qualquer comprovante material contemporâneo e direto pode servir de 

início de prova do tempo de serviço. Assim entendido, há nos autos início de prova documental apenas em relação ao 

período de 01/01/1971 a 13/05/1979. É o que se pode depreender do Certificado de Dispensa de Incorporação de fls. 43, 

da Certidão expedida pela Secretaria da Segurança Pública (fls. 44), do Título eleitoral (fls. 45), do Requerimento feito 

ao Delegado de Polícia de José Bonifácio (fls. 47/48), da Certidão de Casamento de fls. 49 e da Certidão de nascimento 

de fls. 50, que trazem a profissão de lavrador declinada pelo autor entre 1971 e 1976.Além da documentação carreada 

aos autos, os depoimentos das testemunhas também corroboraram o trabalho do autor na zona rural no período 

mencionado na inicial.Assim, o documento mais antigo acostado aos autos é o Certificado de Dispensa de Incorporação 

de fls. 43 do autor, datado de 31/12/1971, e é a partir deste documento que entendo comprovada a atividade 

rural.Todavia, o documento de fls. 62/63 - Resumo de documentos para cálculo de tempo de contribuição expedido pelo 

INSS traz como reconhecido o tempo de serviço rural de 01/01/1971 a 31/12/1972 e 01/01/1975 a 31/12/1976, 

tornando-os incontroversos. Contudo, deixo anotado que por se tratar de pedido de concessão de benefício de 

aposentadoria por tempo de serviço, tal lapso de tempo ora reconhecido serve apenas como comprovação de tempo de 

serviço, não podendo ser computado para fins de carência, exceto se o autor proceder ao recolhimento das devidas 

contribuições. É a redação do artigo 55, 2º da Lei nº 8.213/91: 2º. O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, 

anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado independentemente do recolhimento das contribuições a 

ele correspondentes, exceto para efeito de carência , conforme dispuser o Regulamento.Nesse sentido, trago 

jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO. 

TRABALHADOR RURAL. SEGURADO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NECESSIDADE 

PARA CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO.Não impugnada a veracidade de documentos, como a certidão de 

casamento, a declaração de ex-patrão, entre outros, a que se juntam dados colhidos com a prova testemunhal robusta, 

não vejo como negar-lhe eficácia, máxime em setor como esse, desprovido quase sempre de condições mínimas de 

sobrevivência, o meio rural, e em que o trabalho é prestado sem fiscalização e controle pelos órgãos 

governamentais.Entretanto, apesar de a certidão servir como início razoável de prova material a corroborar os 

depoimentos testemunhais existentes, tais documentos não podem funcionar como suporte para a concessão de 

aposentadoria por tempo de serviço (totalmente distinta de aposentadoria rural por idade), sem que as devidas 

contribuições sejam recolhidas.Recurso da autarquia conhecido e provido.(STJ - Resp nº 263.982-SP, 5ª T., Relator 

Min. José Arnaldo da Fonseca, j. 19/11/02)PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - 

REMESSA OFICIAL - COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE RURAL - CONTRIBUIÇÕES - PERÍODO DE 

CARÊNCIA.1. A prova testemunhal acompanhada de início de prova material é hábil à comprovação de tempo de 

serviço rural.2. Comprovado o período de labor rural declinado pela requerente sem as devidas contribuições 

previdenciárias, por meio de prova testemunhal amparada em início de prova documental.3. A certidão de casamento ou 

outros assentamentos civis, nos quais somente o marido esteja qualificado como lavrador ou agricultor, fazem prova 

quanto à esposa - ora qualificada como doméstica ou do lar, do tempo de serviço rural.4. O tempo de atividade rural 

pode ser considerado para a concessão de Aposentadoria por Tempo de Serviço, não servindo, entretanto, para o 

preenchimento do período de carência (art. 55, 2º da Lei nº 8213/91) .5. A autora não logrou comprovar o 

preenchimento do período de carência, eis que inexiste nos autos prova do recolhimento das contribuições 

previdenciárias necessárias para a percepção do benefício, conforme o estabelecido no artigo 142 da Lei nº 8.213/91.6. 

Apelação da requerente improvida.(TRF - 3ª Região, AC nº 2002.03.99.024606-7/SP, 1ª T., Relator Desemb. Fed. 

Roberto Haddad, DJ 15.10.2002) Passo a apreciar o pedido de reconhecimento do tempo de serviço trabalhado em 

condições especiais, com a conseqüente conversão para tempo comum. A aposentadoria especial, instituída pelo art. 31 

da Lei 3.807/1960, contemplada no art. 201 da Constituição Federal de 1988 e regulamentada nos arts. 57 e 58 da Lei 

8.213/1991, é devida ao segurado que tiver trabalhado sob condições especiais, potencialmente prejudiciais a sua saúde 

ou integridade física, durante 15, 20 ou 25 anos, desde que atendidas às exigências contidas na lei.Em matéria 

previdenciária tem plena aplicabilidade o princípio tempus regit actum, segundo o qual o ato pretérito é regido pela lei 

vigente ao tempo de sua prática. Daí decorre que, enquanto o direito ao benefício previdenciário se adquire de acordo 

com a lei vigente quando do implemento de todos os requisitos, o direito à contagem do tempo de serviço é adquirido 
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dia a dia, de acordo com a legislação vigente no momento em que é prestado. No que diz respeito às profissões e 

agentes considerados nocivos, o regramento foi, sucessivamente, previsto nos seguintes diplomas normativos: a) até 28 

de abril de 1995 as atividades profissionais especiais e o rol dos agentes considerados nocivos à saúde ou integridade 

física constavam, de forma concomitante, nos Decretos 53. 831/1964 e 83.080/1979;b) a partir do dia 29 de abril de 

1995, início de vigência da Lei 9.032/1995, deixaram de existir as atividades profissionais especiais e o rol dos agentes 

nocivos passou a constar nos seguintes instrumentos normativos: - até 05 de março de 1997, Decretos 53. 831/1964 e 

83.080/1979;- do dia 06 de março de 1997 até o dia 06 de maio de 1999, Decreto 2.172/1997; e- a partir do dia 07 de 

maio de 1999, Decreto 3.048/1999.Quanto à sistemática prevista para comprovação da especialidade, tem-se o seguinte 

panorama:a) até o dia 28 de abril de 1995 era possível o enquadramento tanto por atividade profissional, situação em 

que havia presunção de submissão a agentes nocivos, cuja comprovação dependia unicamente do exercício da atividade, 

quanto por agente nocivo, cuja comprovação demandava preenchimento, pela empresa, de formulário de informação 

indicando qual o agente nocivo a que estava submetido o segurado. Em ambas as hipóteses era desnecessária a 

comprovação mediante perícia, salvo quanto aos agentes ruído e calor, para os quais sempre se exigiu laudo técnico, 

conforme Decreto 72.771/1973 e Portaria 3.214/1978, respectivamente;b) do dia 29 de abril de 1995, início de vigência 

da Lei 9.032/1995, até o dia 05 de março de 1997, a comprovação de submissão do segurado a agentes nocivos era feita 

mediante preenchimento, pela empresa, de formulário de informação indicando qual o agente nocivo a que estava 

submetido o segurado, restando afastada a possibilidade de enquadramento por simples exercício de atividade 

profissional;c) a partir do dia 06 de março de 1997, início de vigência do Decreto 2.172/1997, além da necessidade de 

comprovação da exposição a agentes nocivos, instituída pela Lei 9.032/1995, tornando impossível o simples 

enquadramento por atividade profissional, passou-se a exigir que o formulário de informação preenchido pela empresa 

esteja devidamente fundamentado em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do 

trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. Neste ponto, cumpre esclarecer que, embora a exigência de laudo 

técnico acompanhando o formulário de informação já estivesse prevista desde a edição da Medida Provisória 1.523, de 

14 de outubro de 1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, a operacionalização de tal exigência somente se 

deu com a edição do Decreto 2.172/1997, conforme tem decidido o Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO. 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEGISLAÇÃO 

VIGENTE À ÉPOCA EM QUE OS SERVIÇOS FORAM PRESTADOS. CONVERSÃO EM COMUM DO TEMPO 

DE SERVIÇO ESPECIAL. LEI 9.032/95 E DECRETO 2.172/97. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.I - O tempo 

de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente prestado, passando a integrar, como direito 

autônomo, o patrimônio jurídico do trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de 

serviço não pode ser aplicada retroativamente.II - A exigência de comprovação de efetiva exposição aos agentes 

nocivos, estabelecida no 4º do art. 57 e 1º e 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, este na redação da Lei 9.732/98, só pode 

aplicar-se ao tempo de serviço prestado durante a sua vigência, e não retroativamente, porque se trata de condição 

restritiva ao reconhecimento do direito. Se a legislação anterior exigia a comprovação da exposição aos agentes 

nocivos, mas não limitava os meios de prova, a lei posterior, que passou a exigir laudo técnico, tem inegável caráter 

restritivo ao exercício do direito, não podendo se aplicada a situações pretéritas.III - Até o advento da Lei 9.032/95, em 

29-04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do 

trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários SB-40 e 

DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na Lei 9.528/97), 

que passou a exigir o laudo técnico.IV - O 5º, do artigo 57 da Lei 8.213/91, passou a ter a redação do artigo 28 da Lei 

9.711/98, tornando-se proibida a conversão do tempo de serviço especial em comum, exceto para a atividade especial 

exercida até a edição da MP 1.663-10, em 28.05.98, quando o referido dispositivo ainda era aplicável, na redação 

original dada pela Lei 9.032/95.V - Agravo interno desprovido.(STJ, AgRgREsp. 493.458/RS, 5ª T. Rel. Min. Gilson 

Dipp, DJ 23.06.2003, p. 425)No caso vertente o Autor comprovou, mediante CTPS que exerceu a atividade de 

motorista nos períodos de 04/06/1984 a 14/01/1985, 21/01/1986 a 06/08/1986 e 21/07/1988 a 05/07/1991, em que busca 

o reconhecimento das atividades exercidas em condições especiais.Observo, conforme já dito que até o dia 28 de abril 

de 1995 era possível o enquadramento por atividade profissional, situação em que havia presunção de submissão a 

agentes nocivos, cuja comprovação dependia unicamente do exercício da atividade. Por este motivo, concluo que há de 

se considerar a atividade de motorista como especial nos períodos pleiteados pelo autor, independentemente da 

apresentação dos formulários preenchidos pelas empresas, pois tal atividade era considerada especial pelas normas 

previdenciárias.Quanto à possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em condições especiais em tempo de 

serviço comum, adoto o atual entendimento da 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o art. 57, 5 

da Lei 8.213/1991, em sua redação original, não foi revogado pela Lei 9.711/1998, pois entendo que tal interpretação, 

além de estar em consonância com o disposto no art. 70, 2 do Decreto 3.048/1999, é a que confere mais eficácia ao 

disposto no art. 201, 1 da Constituição Federal:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE 

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO. 1. 

Com as modificações legislativas acerca da possibilidade de conversão do tempo exercido em atividades insalubres, 

perigosas ou penosas, em atividade comum, infere-se que não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período 

laborado, ou seja, as regras aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente 

desta 5.ª Turma. 2. Recurso especial desprovido. (STJ, REsp. 101.0028/RN, 5ª T. Rel. Min. Laurita Vaz, DJ 

07.04.2008, p.1)Nesse passo, a tese defensiva de que a conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço 

comum somente seria possível após a edição da Lei 6.887/1980 há de ser rejeitada, tanto porque o art. 70, 2 do Decreto 

3.048/1999 não faz tal distinção, quanto porque a contagem diferenciada do tempo de serviço trabalhado sob condições 
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especiais existe desde a vigência da Lei 3.807/1960, de modo que negar o direito à conversão implicaria conferir 

tratamento desigual a trabalhadores em situações materialmente idênticas, ofendendo-se o princípio da igualdade (art. 5 

da Constituição Federal).Assim, diante do exposto entendo que deve ser convertido o tempo de serviço laborado pelo 

autor sob condições especiais entre 04/06/1984 a 14/01/1985, 21/01/1986 a 06/08/1986 e 21/07/1988 a 05/07/1991, 

observando-se os multiplicadores previstos no art. 70 do Decreto 3.048/1999 e os limites de tolerância especificados 

nos Decretos 53.831/1964, 2.172/1997 e 4.882/2003. Finalmente, resta apreciar o pedido de concessão do benefício da 

aposentadoria por tempo de serviço. Superada a análise do tempo de serviço rural e a conversão do trabalho especial em 

comum, cabe examinar o tempo de serviço registrado em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social e constante dos 

documentos trazidos pelo réu.Conforme CTPS do autor e extratos do CNIS juntado pelo réu com a contestação, 

somando-se os períodos ali constantes ao tempo rural ora reconhecido e ao tempo especial convertido em comum, 

obtém-se o resultado de 35 anos, 08 meses e 05 dias de atividade laborativa comum e especial, até 04/02/2009, data do 

encerramento do seu contrato de trabalho com a empresa Contec Terraplanagem e Construções Ltda (fls. 28). Veja-se a 

tabela a seguir: Quanto aos requisitos necessários à concessão da aposentadoria por tempo de serviço, estão 

discriminados no artigo 52 da Lei nº 8.213/91, in verbis: A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a 

carência exigida nesta Lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 

(trinta) anos, se do masculino.Por sua vez, o artigo 25, II da Lei nº 8.213/91 assim dispõe:Art. 25. A concessão das 

prestações pecuniárias do Regime Geral da Previdência Social depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o 

disposto no artigo 26:(...)II - aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria especial: 180 

contribuições. Como se pode ver, o autor cumpriu o período de carência exigido pela lei, equivalente a 180 (cento e 

oitenta) contribuições, o que equivale a 15 (quinze) anos. O artigo 201, 7, I da Constituição Federal estabelece que: (...) 

7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes 

condições: I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;Assim, merece 

prosperar o pedido de concessão da aposentadoria por tempo de serviço, uma vez que restaram preenchidos os 

requisitos legais.Observo que no caso dos autos, como se trata de aposentadoria integral, descabe a aplicação do 

disposto no 9º da EC 20/98.Fixo o início do benefício na data do requerimento administrativo (20/04/2009) conforme 

requerido na inicial (fls. 08).DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, para declarar como tempo de serviço rural prestado pelo autor Florentino Custódio o período 

de 01/01/1971 e 13/05/1979 e como tempo de serviço prestado em condições especiais os períodos de 04/06/1984 a 

14/01/1985, 21/01/1986 a 06/08/1986 e 21/07/1988 a 05/07/1991, condenando o réu a averbar os referidos períodos em 

seus assentamentos e a conceder o benefício da aposentadoria por tempo de serviço ao autor, a partir de 20/04/2009, 

data do requerimento administrativo, conforme restou fundamentado. O valor do benefício deverá ser calculado 

obedecendo-se o disposto no artigo 53, II da Lei nº 8.213/91, levando-se em conta o tempo de serviço prestado igual a 

35 anos, 08 meses e 05 dias. Anoto que a inserção do autor no sistema informatizado da previdência, ou seja, a 

implantação do benefício deverá - obrigatoriamente - preceder à liquidação, evitando-se sucessivas liquidações de 

parcelas atrasadas, salvo ulterior decisão judicial em contrário. As prestações serão devidas a partir de 20/04/2009 

(DIB) e acrescidas de juros de mora de 1% ao mês (art. 3 do DL 2.322/1987 e corrigidas monetariamente nos exatos 

termos do artigo 454 do Provimento 64 de 28/04/2005, expedido pela Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª 

Região. Os juros de mora incidirão a partir da citação à base de 1% (um por cento) ao mês (Código de Processo Civil, 

artigo 219, Código Civil, art. 406 c/c CTN, art. 161 1º). Ante a sucumbência mínima do autor, arcará o réu com os 

honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até esta data (cf. 

ED em REsp nº 187.766-SP, STJ, 3ª Seção, Relator Min. Fernando Gonçalves, DJ 19/06/00, p. 00111, Ementa: (...) 1 - 

A verba de patrocínio deve ter como base de cálculo o somatório das prestações vencidas, compreendidas aquelas 

devidas até a data da sentença (...) ), a ser apurado ao azo da liquidação. O INSS é isento de custas processuais (art. 4º, I 

da Lei 9.289/1996). Sem reexame necessário, nos termos do 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, com a nova 

redação dada pela Lei nº 10.352/2001.Tópico de sentença inserido nos termos do Provimento Conjunto nº 69 de 08 de 

novembro de 2006.Nome do Segurado Florentino CustódioBenefício concedido Aposentadoria por tempo de serviço 

DIB 20/04/2009 RMI - a calcular Data do início do pagamento 20/04/2009Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0006579-13.2007.403.6106 (2007.61.06.006579-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006067-74.2000.403.6106 (2000.61.06.006067-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO 

MINAES) X SERGIO GARCIA CID X MARCILIO DIAS PEREIRA JUNIOR(SP009441 - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) 

Visto em inspeção.Face ao trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa.Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0002162-17.2007.403.6106 (2007.61.06.002162-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X COMERCIAL DE EMBALAGENS BOXER 

LTDA - ME(SP155723 - LUÍS ANTONIO ROSSI) X EDSON ALVES RIBEIRO X DORIVAL LOPES(SP155723 - 

LUÍS ANTONIO ROSSI E SP250456 - LEILIANE HERNANDES) 

Trata-se de ação de execução de título extrajudicial proposta pela Caixa Econômica Federal contra Comercial de 

Embalagens Boxer Ltda-ME, Edson Alves Ribeiro e Dorival Lopes, em que se busca o recebimento da quantia de R$ 

27.682,71 (vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e dois reais e setenta e um centavos), correspondente ao saldo devedor 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 535/725 

de Cédula de Crédito Bancário - Girocaixa Instantâneo Op. 183 nº 0299.033.00001528-0. Juntou com a inicial 

documentos (fls. 07/29).Citados, procedeu-se a penhora de bem, conforme auto de penhora às fls. 41. Os executados 

interpuseram embargos à execução.Houve bloqueio de valores via BACENJUD.Às fls. 79/87 e 89/93 as partes 

apresentaram petições informando que entabularam acordo acerca do débito pretendido, conforme termo que junta às 

fls. 81/87.Destarte, homologo o acordo celebrado entre as partes às fls. 79/87 e 89/93, extinguindo o processo com 

resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, III do Código de Processo Civil.Eventuais custas em aberto ficarão a 

cargo das partes, em igual medida. Cada parte arcará com os honorários de seu patrono, nos termos do art. 26, 2º do 

Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento da penhora. Indefiro a suspensão do feito para aguardar o 

cumprimento do acordo, vez que já se encontra extinto pela transação. Caso não haja cumprimento da avença, caberá à 

parte interessada promover o seu desarquivamento e a execução do titulo judicial ora formado.Publique-se, Registre-se, 

Intime-se. Cumpra-se. 

 

0011447-34.2007.403.6106 (2007.61.06.011447-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON 

GARNICA E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X DEBORA CRISTINA LOPES RIBEIRO 

EMBALAGENS EPP X DEBORA CRISTINA LOPES RIBEIRO 

Trata-se de ação de execução de título extrajudicial proposta pela Caixa Econômica Federal contra Débora Cristina 

Lopes Ribeiro Embalagens EPP e Débora Cristina Lopes Ribeiro, em que se busca o recebimento da quantia de R$ 

12.629,84 (doze mil, seiscentos e vinte e nove reais e oitenta e quatro centavos), correspondente ao saldo devedor de 

Cédula de Crédito Bancário - Girocaixa Instantâneo Op. 183 nº 0299.033.00001544-1. Juntou com a inicial documentos 

(fls. 08/38).Citados, procedeu-se a penhora de bem, conforme auto de penhora às fls. 57. Os executados interpuseram 

embargos à execução.Houve bloqueio de valores via BACENJUD.Às fls. 106/114 e 116/119 as partes apresentaram 

petições informando que entabularam acordo acerca do débito pretendido, conforme termo que junta às fls. 109/114. 

Destarte, homologo o acordo celebrado entre as partes às fls. 106/114 e 116/119, extinguindo o processo com resolução 

de mérito, com fulcro no artigo 269, III do Código de Processo Civil.Arcarão os executados com as custas e honorários 

advocatícios (fls. 116), os quais fixo em 5% (cinco por cento) do valor da causa atualizado.Proceda-se ao levantamento 

da penhora. Indefiro a suspensão do feito para aguardar o cumprimento do acordo, vez que já se encontra extinto pela 

transação. Caso não haja cumprimento da avença, caberá à parte interessada promover o seu desarquivamento e a 

execução do titulo judicial ora formado.Publique-se, Registre-se, Intime-se. Cumpra-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0003867-45.2010.403.6106 - MARIA PEREIRA DA SILVA(SP199051 - MARCOS ALVES PINTAR) X CHEFE DE 

CONCESSAO DE BENEFICIOS DO INSS EM SAO JOSE RIO PRETO - SP 

Diante da manifestação de desistência da ação às fls. 157, JULGO EXTINTO O FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO, com fulcro no artigo 267, VIII do Código de Processo Civil. Não há condenação em honorários advocatícios, 

nos termos das Súmulas 512 do Supremo Tribunal Federal e 105 do Superior Tribunal de Justiça.Custas indevidas, 

porquanto neste ato defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, vez que presentes os requisitos da Lei nº 

1.060/50.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, ficando autorizado o 

desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo 

177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005.Publique-se. Registre-se. Intime-se.  

 

0004460-74.2010.403.6106 - JOAO BAIOCATO X ANTONIO BAIOCATO(SP263799 - ANDREA MARIA 

AMBRIZZI RODOLFO E SP283381 - JOSÉ ROBERTO RODOLFO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que od impetrantes são maiores de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva 

etiqueta.Considerando que as custas iniciais foram recolhidas no Banco do Brasil, contrariando ordem expressa da Lei 

nº 9.289/96 (art.2º) e artigo 223 do Provimento COGE nº 64/2005, intimem-se os impetrantes para que promovam o 

correto pagamento através de guia DARF, código 5762, na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.Prazo: 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção. Intime(m)-se. 

 

0004479-80.2010.403.6106 - JOAO JOSE TREVISAN X AVANETE TAQUETT DE CARVALHO 

TREVIZAN(SP263799 - ANDREA MARIA AMBRIZZI RODOLFO E SP283381 - JOSÉ ROBERTO RODOLFO) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Considerando que as custas iniciais foram recolhidas no Banco do Brasil, contrariando ordem expressa da Lei nº 

9.289/96 (art.2º) e artigo 223 do Provimento COGE nº 64/2005, intimem-se os impetrantes para que promovam o 

correto pagamento através de guia DARF, código 5762, na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Prazo: 10 (dez) dias, 

sob pena de extinção. Intime(m)-se.  

 

0004485-87.2010.403.6106 - MAURILIO MAZIERO X NADIR DE FATIMA DEBIAZI(SP263799 - ANDREA 

MARIA AMBRIZZI RODOLFO E SP283381 - JOSÉ ROBERTO RODOLFO) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

F. 161 e 163/195: Verifico que não há prevenção destes autos com o processo nº 0004482-35.2010.403.6106, vez que as 

propriedades rurais são diferentes, conforme DECAP de f. 40 e 194/195.Considerando que as custas iniciais foram 
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recolhidas no Banco do Brasil, contrariando ordem expressa da Lei nº 9.289/96 (art.2º) e artigo 223 do Provimento 

COGE nº 64/2005, intime-se o impetrante para que promova o correto pagamento através de guia DARF, código 5762, 

na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Intime(m)-se.  

 

0004490-12.2010.403.6106 - SERGIO LUIZ PIMENTEL X ADEMIR JOSE PIMENTEL(SP263799 - ANDREA 

MARIA AMBRIZZI RODOLFO E SP283381 - JOSÉ ROBERTO RODOLFO) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Considerando que as custas iniciais foram recolhidas no Banco do Brasil, contrariando ordem expressa da Lei nº 

9.289/96 (art.2º) e artigo 223 do Provimento COGE nº 64/2005, intimem-se os impetrantes para que promovam o 

correto pagamento através de guia DARF, código 5762, na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Prazo: 10 (dez) dias, 

sob pena de extinção. Intime(m)-se.  

 

0004493-64.2010.403.6106 - SEBASTIAO FRANCO X ELIDIA BASSO FRANCO(SP263799 - ANDREA MARIA 

AMBRIZZI RODOLFO E SP283381 - JOSÉ ROBERTO RODOLFO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Considerando a edição da Lei 12.008 de 29/07/2009, que acrescentou o art. 69-A à Lei 9784/99, anote-se a prioridade 

na agenda processual, eis que o autor é maior de 60(sessenta) anos.Aponha-se a respectiva etiqueta.Considerando que as 

custas iniciais foram recolhidas no Banco do Brasil, contrariando ordem expressa da Lei nº 9.289/96 (art.2º) e artigo 

223 do Provimento COGE nº 64/2005, intimem-se os impetrantes para que promovam o correto pagamento através de 

guia DARF, código 5762, na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 

Intime(m)-se.  

 

0004494-49.2010.403.6106 - KEIZO HIRANO(SP263799 - ANDREA MARIA AMBRIZZI RODOLFO E SP283381 - 

JOSÉ ROBERTO RODOLFO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO 

PRETO 

Considerando que as custas iniciais foram recolhidas no Banco do Brasil, contrariando ordem expressa da Lei nº 

9.289/96 (art.2º) e artigo 223 do Provimento COGE nº 64/2005, intime-se o impetrante para que promova o correto 

pagamento através de guia DARF, código 5762, na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena 

de extinção. Intime(m)-se.  

 

0004518-77.2010.403.6106 - HERMINIO MARQUI(SP208638 - FABIO MAIA DE FREITAS SOARES) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Intime-se o impetrante para: a) Promover emenda a inicial atribuindo à causa valor compatível com seu contéudo 

econômico (CPC, art. 258 e seguintes), recolhendo eventuais custas complementares; b) Regularizar sua representação 

processual, vez que a Procuração juntada à f. 38, trata-se de simples cópia reprográfica. c) Juntar cópia da Declaração 

Cadastral - Produtor (DECAP) dos imóveis rurais de sua propriedade. d) Fornecer cópia dos documentos eventualmente 

juntados, em razão desta decisão, para instruir a contrafé. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Intime(m)-se. 

 

0004519-62.2010.403.6106 - VADAO TRANSPORTES LTDA(SP289702 - DOUGLAS DE PIERI E DF012051 - 

LELIANA MARIA ROLIM DE PONTES VIEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO 

JOSE DO RIO PRETO 

Intime-se o impetrante para:a) Promover emenda a inicial atribuindo à causa valor compatível com seu contéudo 

econômico (CPC, art. 258 e seguintes), recolhendo eventuais custas complementares;b) Regularizar o 

Substabelecimento, vez que o juntado à f. 25 trata-se de simples cópia reprográfica.c) Fornecer cópia da inicial para 

intimação do órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada (art. 6º e art. 7º, II, ambos da Lei nº 

12.016/2009.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Sem prejuízo, encaminhe-se o feito ao SUDI para cadastrar 

corretamente o polo ativo, de acordo com o declinado na inicial.Considerando que o pagamento da guia de custas foi 

efetuado via internet (f. 45), extraia-se cópia da mesma para encaminhamento à contadoria desta Subseção Judiciária 

(Provimento COGE nº 64/2005).Intime(m)-se. Cumpra-se. 

 

0004520-47.2010.403.6106 - FRIGOESTRELA S/A EM RECUPERACAO JUDICIAL(SP289702 - DOUGLAS DE 

PIERI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO JOSE DO RIO PRETO 

Intime-se o impetrante para: a) Promover emenda a inicial atribuindo à causa valor compatível com seu contéudo 

econômico (CPC, art. 258 e seguintes), recolhendo eventuais custas complementares; b) Regularizar o 

Substabelecimento, vez que o juntado à f. 25 trata-se de simples cópia reprográfica. c) Fornecer cópia da inicial para 

intimação do órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada (art. 6º e art. 7º, II, ambos da Lei nº 

12.016/2009. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Sem prejuízo, encaminhe-se o feito ao SUDI para cadastrar 

corretamente o polo ativo, de acordo com o declinado na inicial e CNPJ de f. 70. Considerando que o pagamento da 

guia de custas foi efetuado via internet (f. 104), extraia-se cópia da mesma para encaminhamento à contadoria desta 

Subseção Judiciária (Provimento COGE nº 64/2005). Intime(m)-se. Cumpra-se.  

 

0004600-11.2010.403.6106 - ANTONIO CARLOS COLLA(SP237524 - FABRICIO PAGOTTO CORDEIRO E 

SP236722 - ANDRE RIBEIRO ANGELO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP 
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Verifico que a autoridade apontada como coatora é sediada em São Paulo, município que está sob a jurisdição da 

Subseção Judiciária de São Paulo, conforme artigo 1º da Lei nº 5.010, de 30/05/66.Tratando-se de competência 

funcional (STJ - CC nº 18894 - ano: 96 -Relator Ministro Antonio de Pádua Ribeiro - DJ 23/06/97 - p. 29033; TRF - 1ª 

Região - AG nº 0125068 - ano: 92 - 3ª T. - Relator Juiz Vicente Leal - DJ 29/04/93 - p. 15210; TRF - 1ª Região - CC nº 

0113139 - ano: 92 - Pleno - Relator Juiz Daniel Paes Ribeiro - DJ 24/03/94 - p. 11687), fixando-se na Subseção 

Judiciária onde está sediada a autoridade, nos termos do artigo 113 do Código de Processo Civil, declino da mesma, 

determinando o imediato encaminhamento dos autos.Intimem-se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0001104-08.2009.403.6106 (2009.61.06.001104-3) - VANDERCILIA BATISTA DA SILVA(SP277609 - ALVARO 

MATTOS CUNHA NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA 

JUNIOR) 

SENTENÇARELATÓRIOA autora, já qualificada nos autos, ajuíza a presente Medida Cautelar de exibição de 

documentos, em face da Caixa Econômica Federal - CAIXA, onde busca a concessão de liminar para que a ré exiba 

imediatamente os extratos microfilmados de suas contas-poupança referentes aos meses de janeiro e fevereiro de 1989, 

março, abril e maio de 1990 e fevereiro e março de 1991.Juntou com a inicial documentos (fls. 11/17).Houve emenda à 

inicial.Citada, a ré apresentou contestação (fls. 29/35) argüindo preliminar de falta de interesse de agir. No mérito, alega 

que estão ausentes os requisitos específicos necessários à pretensão, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in 

mora.Em petições de fls. 37/53, 64/65 e 77/81 a CAIXA apresentou alguns dos extratos solicitados, deixando de 

apresentar em relação a conta nº 0353.013.00250943-3 vez que não foram localizados extratos do período solicitado, 

apenas em relação ao período de 02 a 09 de 1986 (fls. 80). Houve manifestação da autora às fls. 91.É o relatório do 

essencial.Decido.FUNDAMENTAÇÃOO pedido da autora, protocolado junto à CAIXA (fls. 12), foi parcialmente 

atendido nestes autos, conforme documentos de fls. 38/52 e 80 e dessa forma, com o fornecimento dos extratos, objeto 

do pedido perseguido, ocorreu a perda superveniente do interesse processual. Deixo anotado que a CAIXA deixou de 

apresentar os extratos em relação a conta nº 0353.013.00250943-3 relativamente ao período solicitado - janeiro e 

fevereiro de 1989 (fls. 68), vez que não foram encontrados. Ainda que assim não fosse, não teria a autora direito ao 

expurgo do Plano Verão, vez que a data de aniversário de referida conta é dia 24 (fls. 80).Sobre interesse processual, 

trago doutrina de escol:INTERESSEO termo interesse pode ser empregado em duas acepções: como sinônimo de 

pretensão, qualificando-se, então, como interesse substancial ou de direito material, e para definir a relação de 

necessidade existente entre um pedido e a atuação do Judiciário, chamando-se, neste caso, interesse processual.O 

interesse processual é, portanto, a necessidade de se recorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido, 

independentemente da legitimidade ou legalidade da pretensão. (...)II - A segunda condição da ação é o interesse de 

agir, que também não se confunde como interesse substancial, ou primário, para cuja proteção se intenta a mesma ação. 

O interesse de agir, que é instrumental e secundário, surge da necessidade de obter através do processo a proteção ao 

interesse substancial. Entende-se, dessa maneira, que há interesse processual se a parte sofre um prejuízo, não propondo 

a demanda, e daí resulta que, para evitar esse prejuízo, necessita exatamente da intervenção dos órgãos 

jurisdicionais.Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na necessidade do 

processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional não é jamais 

outorgada sem uma necessidade (...). Assim, o que se observa é que o feito não merece 

continuidade.DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, julgo EXTINTO O FEITO SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, pela perda superveniente do interesse processual, nos termos do art. 267, VI do Código de 

Processo Civil. Como deu causa ao presente processo, arcará a ré com as custas e os honorários advocatícios que fixo 

em R$ 500,00 (quinhentos reais), considerando a singularidade da matéria discutida.Desentranhem-se os documentos de 

fls. 38/52 e 80 e entranhe-os nos autos principais (processos nºs 00081833820094036106 e 00081842320094036106), 

devendo a Secretaria providenciar cópias para juntada em um dos processos, certificando-se.Desapensem-se os autos, 

certificando-se.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se, 

Registre-se e Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002758-93.2010.403.6106 - JOAQUIM BENEDITO MANIEZO(SP274662 - LUIZ CARLOS JULIAO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

S E N T E N Ç ARELATÓRIOO autor, já qualificado nos autos, ajuíza a presente Medida Cautelar de exibição de 

documentos, em face da Caixa Econômica Federal - CAIXA, onde busca a concessão de liminar para que a ré exiba 

imediatamente os extratos microfilmados de suas contas-poupança referentes aos meses de abril e maio de 1990 e 

janeiro e fevereiro de 1991.Juntou com a inicial documentos (fls. 09/12).É o relatório do essencial. 

Decido.FUNDAMENTAÇÃOConsiderando que as condições da ação podem ser apreciadas a qualquer momento, 

inclusive de ofício (artigo 301 4º do CPC), aprecio a inicial sob tal enfoque.Conforme se depreende dos autos, o autor 

busca a exibição de extratos das suas contas-poupança em poder da requerida, referentes aos meses de abril e maio de 

1990 e janeiro e fevereiro de 1991.Contudo, entendo que a presente ação é desnecessária e inadequada, vez que a 

providência, vale dizer, a apresentação dos extratos, deve ser buscada na ação principal, conforme prevê o art. 355 e 

seguintes do Código de Processo Civil. Nesse passo, anoto que a ação cautelar é instrumento processual que visa a 

garantia da eficácia do provimento da ação principal, e não a sua antecipação, conforme ensinamento do mestre 

Humberto Theodoro Júnior : O que se obtém no processo cautelar e por meio de uma medida cautelar, é apenas a 

prevenção contra o risco de dano imediato que afeta o interesse litigioso da parte e que compromete a eventual eficácia 
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da tutela definitiva a ser alcançada no processo de méritoAssim, não há que se confundir medidas provisórias de 

natureza cautelar com medidas provisórias de natureza antecipatória; estas de cunho satisfativo e aquelas de cunho 

preventivo. Ambas as medidas representam providências de natureza emergencial, executiva e sumária adotadas em 

caráter provisório, contudo, o que as distingue é que a tutela cautelar apenas assegura uma pretensão, enquanto a tutela 

antecipatória realiza de imediato a pretensão.No caso em exame, o pedido formulado (exibição dos extratos da conta 

poupança), de caráter satisfativo, é adequado ao processo de conhecimento e não ao cautelar, caracterizando-se, 

portanto, a falta de interesse processual, em razão da inadequação da via processual eleita.Nesse sentido, trago 

julgado:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 1378687 Processo: 

200761060058130 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data do julgamento: 16/04/2009 Relator(a) Desemb. 

Federal NERY JÚNIOR Ementa DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 

DOCUMENTOS - EXTRATOS DE CONTA-POUPANÇA - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 1. Não se vislumbra 

qualquer interesse de agir por parte da autora/apelada no que tange à propositura da ação cautelar, posto que basta mera 

petição, nos próprios autos da ação ordinária, para requerer a juntada dos documentos pleiteados. .2. Condeno a autora 

ao pagamento de honorários advocatícios no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20 4º da 

Código de Processo Civil. Custas na forma da lei.3. Apelação provida.DISPOSITIVODestarte, como consectário da 

falta de interesse de agir, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro no artigo 

267, VI, do Código de Processo Civil.Considerando a extinção da ação antes mesmo de apresentada a resposta, deixo de 

fixar os honorários advocatícios.Custas indevidas, porquanto neste ato defiro os benefícios da assistência judiciária 

gratuita, vez que presentes os requisitos da Lei nº 1060/50. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais, ficando autorizado o desentranhamento dos documentos que acompanharam a 

inicial, devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 

2005.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0002764-03.2010.403.6106 - CREUSA VICENTE DOS SANTOS(SP128833 - VERONICA FILIPINI NEVES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

S E N T E N Ç ARELATÓRIOA autora, já qualificada nos autos, ajuíza a presente Medida Cautelar de exibição de 

documentos, em face da Caixa Econômica Federal - CAIXA, onde busca a concessão de liminar para que a ré exiba 

imediatamente os extratos microfilmados de sua conta-poupança referentes aos meses de março a junho de 1990 e de 

março a abril de 1991.Juntou com a inicial documentos (fls. 11/14).É o relatório do essencial. 

Decido.FUNDAMENTAÇÃOConsiderando que as condições da ação podem ser apreciadas a qualquer momento, 

inclusive de ofício (artigo 301 4º do CPC), aprecio a inicial sob tal enfoque.Conforme se depreende dos autos, a autora 

busca a exibição de extratos da sua conta-poupança em poder da requerida, referentes aos meses de março a junho de 

1990 e de março a abril de 1991.Contudo, entendo que a presente ação é desnecessária e inadequada, vez que a 

providência, vale dizer, a apresentação dos extratos, deve ser buscada na ação principal, conforme prevê o art. 355 e 

seguintes do Código de Processo Civil. Nesse passo, anoto que a ação cautelar é instrumento processual que visa a 

garantia da eficácia do provimento da ação principal, e não a sua antecipação, conforme ensinamento do mestre 

Humberto Theodoro Júnior : O que se obtém no processo cautelar e por meio de uma medida cautelar, é apenas a 

prevenção contra o risco de dano imediato que afeta o interesse litigioso da parte e que compromete a eventual eficácia 

da tutela definitiva a ser alcançada no processo de méritoAssim, não há que se confundir medidas provisórias de 

natureza cautelar com medidas provisórias de natureza antecipatória; estas de cunho satisfativo e aquelas de cunho 

preventivo. Ambas as medidas representam providências de natureza emergencial, executiva e sumária adotadas em 

caráter provisório, contudo, o que as distingue é que a tutela cautelar apenas assegura uma pretensão, enquanto a tutela 

antecipatória realiza de imediato a pretensão.No caso em exame, o pedido formulado (exibição dos extratos da conta 

poupança), de caráter satisfativo, é adequado ao processo de conhecimento e não ao cautelar, caracterizando-se, 

portanto, a falta de interesse processual, em razão da inadequação da via processual eleita.Nesse sentido, trago 

julgado:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 1378687 Processo: 

200761060058130 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data do julgamento: 16/04/2009 Relator(a) Desemb. 

Federal NERY JÚNIOR Ementa DIREITO PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 

DOCUMENTOS - EXTRATOS DE CONTA-POUPANÇA - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 1. Não se vislumbra 

qualquer interesse de agir por parte da autora/apelada no que tange à propositura da ação cautelar, posto que basta mera 

petição, nos próprios autos da ação ordinária, para requerer a juntada dos documentos pleiteados. .2. Condeno a autora 

ao pagamento de honorários advocatícios no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20 4º da 

Código de Processo Civil. Custas na forma da lei.3. Apelação provida.DISPOSITIVODestarte, como consectário da 

falta de interesse de agir, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro no artigo 

267, VI, do Código de Processo Civil.Considerando a extinção da ação antes mesmo de apresentada a resposta, deixo de 

fixar os honorários advocatícios.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais, ficando autorizado o desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, com exceção 

da guia de custas, devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 

de abril de 2005.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

0005100-53.2005.403.6106 (2005.61.06.005100-0) - VALDECIR ZANIBONI(SP118171 - JOSE ALBERTO 

JULIANO E Proc. HUGO MARTINS ABUD) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 
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- TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) 

Defiro a vista pelo prazo de 10 (dez) dias. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. Caso 

haja novo pedido de desarquivamento dos autos, será exigido o pagamento da taxa respectiva, independentemente dos 

benefícios da Justiça Gratuita, em virtude da reiteração de conduta.Intimem-se. Cumpra-se 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

0004749-41.2009.403.6106 (2009.61.06.004749-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP045599 - 

EDUARDO GIL CARMONA E SP112932 - SERGIO EDUARDO THOME) X JOSE FERNANDO DA SILVA 

Trata-se de Ação de Reintegração de Posse proposta pela Caixa Econômica Federal contra José Fernando da Silva, com 

pedido liminar, em que se busca a reintegração de posse do imóvel objeto do contrato por instrumento particular de 

arrendamento residencial com opção de compra, diante do inadimplemento do réu, na forma da Lei nº 10.188/01.Juntou 

com a inicial documentos (fls. 09/22).Houve emenda à inicial.A liminar restou deferida (fls. 47).Às fls. 68/77, a autora 

juntou petição e documentos informando que as partes se compuseram administrativamente, sendo que o réu reassumiu 

o pagamento das prestações vincendas do contrato, quitando os valores em atraso.É o relatório do essencial. Decido.A 

presente ação não reúne condições de prosseguir.No presente caso, noticia a autora, em petição de fls. 68/69, que houve 

acordo extrajudicial em relação a dívida, não subsistindo o objeto da presente ação; tem-se, assim, a carência 

superveniente de interesse processual pela perda do objeto da ação.Assim, tendo em vista a composição extrajudicial 

das partes relativamente ao contrato por instrumento particular de arrendamento residencial com opção de compra, 

esvaziou-se por completo o interesse na declaração de direito material, ou seja, na apreciação do mérito.Sobre o 

interesse de agir, trago doutrina de escol:Interesse de agir - Essa condição assenta-se na premissa de que, tendo embora 

o Estado o interesse no exercício da jurisdição (função indispensável para manter a paz e a ordem na sociedade), não lhe 

convém acionar o aparato judiciário sem que dessa atividade se possa extrair algum resultado útil. É preciso, pois, sob 

esse prisma, que, em cada caso concreto, a prestação jurisdicional solicitada seja necessária e adequada.Repousa a 

necessidade da tutela jurisdicional na impossibilidade de obter a satisfação do alegado direito sem a intercessão do 

Estado (...)Adequação é a relação existente entre a situação lamentada pelo autor ao vir a juízo e provimento 

jurisdicional concretamente solicitado (...) INTERESSEO termo interesse pode ser empregado em duas acepções: como 

sinônimo de pretensão, qualificando-se, então, como interesse substancial ou de direito material, e para definir a relação 

de necessidade existente entre um pedido e a atuação do Judiciário, chamando-se, neste caso, interesse processual.O 

interesse processual é, portanto, a necessidade de se recorrer ao Judiciário para a obtenção do resultado pretendido, 

independentemente da legitimidade ou legalidade da pretensão. Assim, o que se observa é que o feito não merece 

continuidade.Destarte, como consectário da falta de interesse processual superveniente, JULGO EXTINTO O 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fulcro nos artigos 267, VI do Código de Processo 

Civil.Considerando a extinção da ação antes mesmo de apresentada a resposta, deixo de fixar os honorários 

advocatícios. Custas ex lege. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, 

ficando autorizado o desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, com exceção da guia de custas, 

devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo 177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 

2005.Publique-se, Registre-se, Intime-se. 

 

0001079-58.2010.403.6106 (2010.61.06.001079-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP045599 - 

EDUARDO GIL CARMONA E SP226178 - MÁRCIO FERNANDO APARECIDO ZERBINATTI) X ONELIA 

FATIMA DE PAULA X GRASIELA DE PAULA GIACOMIM 

Certifico e dou fé que foi expedida a carta precatória e aguarda sua retirada pela autora para distribuição no Juízo 

deprecado. 

 

ACAO PENAL 
0002474-95.2004.403.6106 (2004.61.06.002474-0) - JUSTICA PUBLICA X NEUSA SEBASTIANA ALONSO 

FROES(SP204309 - JOSÉ ROBERTO CURTOLO BARBEIRO) 

Abra-se vista à defesa para os termos e fins previstos no art. 402 do CPP, com redação dada pela Lei nº 11.719/2008. 

Prazo de 24 horas. 

 

0002209-59.2005.403.6106 (2005.61.06.002209-6) - JUSTICA PUBLICA X GILMAR TERTULIANO(SP061523 - 

NELINA GONCALVES GASQUES) 

Considerando que o réu apelou da sentença (fls. 158), intime-se a defesa para apresentar as razões de apelação.Com as 

mesmas, dê-se vista ao Ministério Público Federal para as contrarrazões de apelação.Vencido o prazo, subam os autos 

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. 

 

0004725-47.2008.403.6106 (2008.61.06.004725-2) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1560 - ALVARO STIPP) X 

DOUGLAS APARECIDO BELO(SP104574 - JOSE ALEXANDRE JUNCO) X MARLI FERREIRA DE MELO 

PUGLIANI(SP160004 - CARLOS NUNES PATRICIO DE ALMEIDA) X ROGERIO DO CARMO(SP244222 - 

PRISCILA RAQUEL BOMBONATTO) 

Recebo as contrarrazões bem como a apelação e as razões, todas apresentadas apelo Ministério Público Federal (fls. 

516/528), vez que tempestivas.Intimem-se os réus Douglas Aparecido Belo e Rogério do Carmo para apresentarem as 

contrarrazões de apelação.Com as mesmas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 
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homenagens deste Juízo.Considerando as informações de fls. 530, deverá o senhor supervisor observar a prioridade de 

intimação do Ministério Público Federal com o intuito de evitar outros atrasos. Oficie-se ao Ilustre representate do 

M.P.F, signatário do requerimento de fls. 523/528 com cópia da presente bem como da informação de fls. 530. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0004643-45.2010.403.6106 - MADEIREIRA LOURENCAO LTDA(SP190976 - JULIANELLI CALDEIRA 

ESTEVES) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA 

Trata-se de procedimento de jurisdição voluntária - PEDIDO DE ALVARÁ JUDICIAL - onde busca a requerente a 

imediata liberação dos bens apreendidos - madeiras e caminhão, liberando o veículo da constrição judicial que pende 

sobre ele e autorizando a venda da madeira que se encontra depositada no pátio da requerente, evitando assim o 

perecimento dos bens.Alega a requerente que após lavrado auto de infração por autoridade fiscalizadora do IBAMA, 

foram apreendidos bens de sua propriedade - madeira e um caminhão. Diz que interpôs recurso administrativo, que se 

encontra sub judice. Sustenta que os bens apreendidos se encontram nas suas dependências sob sua guarda, sem que 

haja destinação adequada ou liberação, sendo certo que estão se deteriorando dia a dia e logo não terão mais valor 

econômico, razão pela qual requer alvará judicial.Juntou documentos.É o relatório do essencial. Passo a 

decidir.FUNDAMENTAÇÃOA presente ação não reúne condições para prosseguir.Nesta seara administrativa do 

Alvará, não é dado ao juízo apreciar e prestar a jurisdição. Vale dizer, não pode resolver um conflito intersubjetivo de 

interesses.Nestas condições, a via do alvará, que é procedimento de jurisdição voluntária, não se mostra adequada para a 

satisfação da requerente.A pretensão de liberação dos bens apreendidos deve ser resolvida pela via cognitiva, não por 

simples alvará. Fica claro da inicial que a madeira e o caminhão se encontram apreendidos e há recurso administrativo 

pendente, de forma que se pretende a autora questionar aquele ato administrativo de apreensão, deve se valer da via 

litigiosa, vez que não pode o judiciário se substituir ao executivo em decisão pendente de análise por aquele órgão, a 

não ser pelo caminho da jurisdição e esta implica em triangulação da relação processual.Trago julgado: PROCESSUAL 

CIVIL. PEDIDO DE ALVARÁ. JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. QUESTÃO CONTROVERSA. 

IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. IMPROPRIEDADE DA VIA PROCESSUAL ELEITA. 

CONHECIMENTO DE OFÍCIO.1. O pedido de alvará, em procedimento de jurisdição voluntária, não comporta 

litígio.2. Por ser matéria de ordem pública, é possível o conhecimento de ofício da impropriedade da via processual 

escolhida para o deslinde de questão que se mostra controversa.(TRF-4ª Região, AC nº 441635-7/SC, 3ª T., Relator Juiz 

Paulo Henrique de Carvalho - Convocado, Publ. DJ 19/11/97, p. 99305).Assim, e sem mais delongas, não merece 

prosperar o feito, restando a requerente a busca do atendimento de sua pretensão pela via da ação de conhecimento 

condenatória. DISPOSITIVODestarte, como consectário da fundamentação, indefiro a inicial, EXTINGUINDO O 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com espeque no artigo 295, V c/c artigo 267, I , do Código de 

Processo Civil.Mesmo sendo feito de jurisdição voluntária, deve ser extinto por sentença (art. 1.110 do mesmo 

codex).Descabem honorários em jurisdição voluntária, porquanto não se instala a lide.Eventuais custas, pela 

requerente.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, ficando autorizado o 

desentranhamento dos documentos que acompanharam a inicial, devendo ser substituídos por cópias, conforme artigo 

177, 1º e 2º do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DOS CAMPOS 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

MM. Juiza Federal 

Dra. Mônica Wilma Schroder Ghosn Bevilaqua 

Diretor de Secretaria 

Bel. Marcelo Garro Pereira * 

 

Expediente Nº 3646 
 

CARTA PRECATORIA 

0003859-77.2010.403.6103 - JUIZO DA 7 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP X JUSTICA PUBLICA 

X PAULO DOS SANTOS RODRIGUES(SP169327B - FLAVIA CYNTHIA RIBEIRO) X JUIZO DA 2 VARA 

FORUM FEDERAL DE S.JOSE DOS CAMPOS - SP 

Designo o dia 14 de julho de 2010, às 15:00 horas, para a oitiva da testemunha arrolada pela defesa, nos autos da Ação 

Penal nº 2005.61.81.001511-0, em trâmite perante à egrégia 7ª Vara Criminal de São Paulo/SP.Providencie a Secretaria 

as intimações/requisições necessárias.Comunique-se ao Juízo deprecante, via correio eletrônico.Dê-se ciência ao 

Ministério Público Federal.Int. 

 

Expediente Nº 3648 
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0402548-50.1991.403.6103 (91.0402548-2) - CENTER GRAFICA E EDITORA LTDA EPP X TAUBATE 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA X SILVANO FAVARE DE ANDRADE(SP087293 - 

MARIA APPARECIDA NOGUEIRA COUPE E SP098417 - ANTONIO DE PADUA COUPE) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1470 - CESAR OLIVEIRA ROCHA) 

1. Fls. 335/338: Quanto aos honorários sucumbenciais fixados em cinco salários mínimos, entendo que neste caso 

concreto a atualização desse montante deve obedecer o valor vigente preconizado pela Medida Provisória nº 474, de 

23.12.2009.2. Fls. 339/340: Prejudicado o pedido da União, eis que a mesma já fora citada para os termos da execução 

de julgamento e não opôs embargos à execução. Ademais, os cálculos doravante formulados pela Contadoria Judicial 

são apenas atualizações monetárias, as quais evitam futuras requisições complementares de pagamento (a considerar 

que o feito já tramita a dezenove anos).3. Fls. 345/347: Dê-se ciência às partes.4. Cadastrem-se requisições de 

pagamento com os valores atualizados.5. Subam os autos à transmissão eletrônica.6. Após a transmissão on line, do 

ofício ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos e aguarde-se em Secretaria comunicação 

sobre o pagamento, ficando a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento.Int. 

 

0403027-43.1991.403.6103 (91.0403027-3) - ADELICIO JOSE DOS SANTOS X AGOSTINHO TOSETTO X 

ALOISIO CORDOBA TEIXEIRA DA SILVA X ANTONIO ALVES DOS SANTOS FILHO X ANTONIO 

CLAUDIO AUGUSTO MEDEIROS LUIZ X CARLOS RIBEIRO BARBOSA X GILBERTO DE ALMEIDA 

MOREIRA DA COSTA X GUY GRAPPIN X WANDA BREZOLIN GRAPPIN X JOAO DE PAULA X BENEDITA 

MARIA DE PAULA X JOAO DE SOUZA NARCIZO X TEREZA PEREIRA DE SOUZA X JOSE APARECIDO 

DOS SANTOS X JOSE OLIMPIO GARCIA FILHO X LUIZ GONZAGA DE TOLEDO ARAUJO X MARIA LUCIA 

DE GODOY ARAUJO X MANOEL PROVASI X HILDA PINTO PROVASI X ORLANDO FELICIANO(SP084523 - 

WILSON ROBERTO PAULISTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 640 - LEILA APARECIDA CORREA) 

1. Fls. 433/444: Defiro a habilitação dos sucessores do falecido João de Paula nos termos do artigo 1.060, I, do CPC. 

Homologo, para que produza seus efeitos legais e jurídicos, a renúncia dos sucessores do de cujus em favor de Benedita 

Maria de Paula, nos termos do artigo 1.806, do Código Civil, para fins de recebimento do valor da condenação gerado 

nestes autos.2. Fls. 445/470: Defiro a habilitação dos sucessores do falecido Manoel Provasi nos termos do artigo 1.060, 

I, do CPC. Homologo, para que produza seus efeitos legais e jurídicos, a renúncia dos sucessores do de cujus em favor 

de Hilda Pinto Provasi, nos termos do artigo 1.806, do Código Civil, para fins de recebimento do valor da condenação 

gerado nestes autos.3. Fls. 471/483: Defiro a habilitação dos sucessores do falecido Luiz Gonzaga de Toledo Araújo nos 

termos do artigo 1.060, I, do CPC. Homologo, para que produza seus efeitos legais e jurídicos, a renúncia dos 

sucessores do de cujus em favor de Maria Lúcia de Godoy Araújo, nos termos do artigo 1.806, do Código Civil, para 

fins de recebimento do valor da condenação gerado nestes autos.4. Fls. 484/505: Defiro a habilitação dos sucessores do 

falecido Guy Grappin nos termos do artigo 1.060, I, do CPC. Homologo, para que produza seus efeitos legais e 

jurídicos, a renúncia dos sucessores do de cujus em favor de Wanda Breaolin Grappin, nos termos do artigo 1.806, do 

Código Civil, para fins de recebimento do valor da condenação gerado nestes autos.5. Fls. 524/529: Defiro a habilitação 

da sucessora do falecido João de Souza Narciso nos termos do artigo 1.060, I, do CPC.6. Remetam-se os autos ao SEDI, 

para retificar o pólo ativo da ação, fazendo constar:a) Espólio de João de Paula, sucedido por BENEDITA MARIA DE 

PAULA (fls. 441);b) Espólio de Manoel Provasi, sucedido por HILDA PINTO PROVASI (fls. 454);c) Espólio de Luiz 

Gonzaga de Toledo Araújo, sucedido por MARIA LÚCIA DE GODOY ARAÚJO (fls. 476);d) Espólio de Guy 

Grappin, sucedido por WANDA BREZOLIN GRAPPIN (fls. 485);e) Espólio de João de Souza Narciso, sucedido por 

TEREZA PEREIRA DE SOUZA (fls. 528).7. Após, providencie o diretor de Secretaria o cadastramento de requisições 

de pagamento em favor das sucessoras especificadas nas alíneas a, b, c, d, do item 6 acima.8. Observo que já houve o 

pagamento da condenação em favor de João de Souza Narciso (fls. 516). Assim, oficie-se à E. Presidência do Tribunal 

Regional Federal, informando a sucessão causa mortis e solicitando a conversão à ordem deste Juízo da Execução dos 

valores pagos, nos termos do artigo 16, da Resolução nº 055/2009-CNJ. Instrua-se com cópias de fls. 516, 524/529.Int. 

 

0400191-63.1992.403.6103 (92.0400191-7) - CELIO FERRO X DULCE DE ARAUJO GOMES X EDGARD 

CASTRO PEREIRA X NADYR CORREA DE CASTRO PEREIRA X CID CORREA DE CASTRO PEREIRA X 

MARIA ZENITH PEREIRA CAMPOS X JOSE ATILIO MARANGONI X LAERTE PEREIRA DE SOUZA X 

MITICA KANEGAE KOGA X NARCIZO DE SOUZA MAIA X PAULO EMILIO DE ALMEIDA X ROBERTO 

GRIZANTE REDONDO X TULIO AUGUSTO DE ALMEIDA(SP016341 - PAULO EMILIO DE ALMEIDA) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1160 - CARLA CRISTINA PINTO DA SILVA) 

Fls. 422/425: Defiro a habilitação dos sucessores do falecido Edgard Castro Pereira, nos termos do artigo 1.060, I, do 

CPC. Remetam-se os autos ao SEDI para retificar o pólo ativo da ação, fazendo constar Espólio de Edgard Castro 

Pereira (CPF fls. 416) sucedido por Nadyr Correa de Castro Pereira (fls. 417), Cid Correa de Castro Pereira (fls. 424) e 

Maria Zenith Pereira Campos (fls. 425).Após, providencie o Diretor de Secretaria o cadastramento de requisições de 

pagamento na fração de 50% para Nadyr Correa de Castro Pereira, 25% para Cid Correa de Castro Pereira e 25% para 

Maria Zenith Pereira Campos.Int. 

 

0400444-51.1992.403.6103 (92.0400444-4) - GRAFICA E EDITORA DIAS LTDA X IKEBANA FLORES 

LTDA(SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES 

NUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1385 - VIVIANE DIAS SIQUEIRA) 
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1. Fl(s). 294/295. Prejudicado, tendo em vista que na requisição de precatório foi solicitado o depósito em favor deste 

juízo.2. Cumpra-se. Após, oficie-se à 1ª Vara Federal de Guaratinguetá/SP, informando das penhoras efetuadas.3. Abra-

se vista ao PFN da decisão de fl(s). 293. 

 

0404734-07.1995.403.6103 (95.0404734-3) - APARICIO MENDES DA SILVA(SP091139 - ELISABETE LUCAS E 

SP105261 - ANTONIA SANDRA BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 

- MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

1. Nos termos do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) 

requisição(ões).2. No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício ao 

Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos e remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, ficando 

a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento.Int. 

 

0403456-63.1998.403.6103 (98.0403456-5) - VALDIR RODRIGUES SIMOES(SP091139 - ELISABETE LUCAS E 

SP105261 - ANTONIA SANDRA BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Nos termos do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) 

requisição(ões).2. No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício ao 

Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos e remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, ficando 

a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento.Int. 

 

0007800-79.2003.403.6103 (2003.61.03.007800-5) - ORLANDO PERFEITO(SP084467 - LEILA MARIA SANTOS 

DA COSTA MENDES E SP213682 - FERNANDO DE ANGELIS GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Nos termos do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) 

requisição(ões).2. No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício ao 

Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos e remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, ficando 

a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento.Int. 

 

0008794-10.2003.403.6103 (2003.61.03.008794-8) - JOSE ANTONIO MALAQUIAS(SP074758 - ROBSON VIANA 

MARQUES E SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Nos termos do artigo 12 da Resolução nº 055/2009-CJF/BR, intimem-se as partes da(s) minuta(s) da(s) 

requisição(ões).2. No silêncio, subam os autos para a expedição eletrônica.3. Após a transmissão on line, do ofício ao 

Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, junte-se cópia nos autos e remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, ficando 

a parte autora responsável pelo acompanhamento do respectivo pagamento.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0401102-46.1990.403.6103 (90.0401102-1) - ANTONIO DE CASTRO FARIA X MARIA ROSA FARIA(SP038415 - 

MARIA ADALUCIA DE ARAGAO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(SP202311 - 

FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Fls. 255/259: Defiro a habilitação dos sucessores do falecido Antonio de Castro Faria, nos termos do artigo 1.060, I, 

do CPC, combinado com artigo 112, da Lei nº 8.213/91. Remetam-se os autos ao SEDI para retificar o pólo ativo da 

ação, fazendo constar ESPÓLIO DE ANTONIO DE CASTRO FARIA sucedido por Maria Rosa Faria (fls. 259).2. 

Providencie o Diretor de Secretaria as respectivas correções nos ofícios requisitórios nº 20090000015 e nº 

20090000016.3. Ao final, subam os autos à transmissão eletrônica.Int. 

 

0004204-92.2000.403.6103 (2000.61.03.004204-6) - HILARIO SONAGERE(SP017681 - FRANCISCO PENNA 

DOMINGUES DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL(SP202311 - FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE) 

1. Ante o decurso do prazo assinalado para o executado e considerando que a Lei nº 11.033/2004 deu nova redação ao 

parágrafo 2º, do artigo 20, da Lei nº 10.522/2002, esclareça a União Federal se tem interesse no prosseguimento da 

execução, uma vez que o valor exeqüendo é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais).2. Fls. 199: Oficie-se à E. 1ª Vara 

Federal de Taubaté-SP, informando que o ofício nº 1184/07 foi atendido. Instrua-se com cópias de fls. 191/193.Int. 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

JUIZ FEDERAL TITULAR : Dr. RENATO BARTH PIRES  

 

Expediente Nº 4813 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0008900-93.2008.403.6103 (2008.61.03.008900-1) - FERNANDO SANTOS DE OLIVEIRA X JOSE DE 
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OLIVEIRA(SP179632 - MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Considerando que o perito, Dr. José Elias Amery, nomeado às fls. 46-48, não presta mais serviços a esta Vara Federal, 

destituo-o e nomeio o expert Dr. Leandro Teodoro de Azevedo - CRM 86.794.Intimem-se as partes para perícia médica 

marcada para o dia 23 de julho de 2010, às 08h, a ser realizada nesta Justiça Federal.No mais, mantenho a decisão de 

fls. 46-48. Publique-se com urgência.Comunique-se o INSS, por meio eletrônico. 

 

0000777-72.2009.403.6103 (2009.61.03.000777-3) - REGINA MARIA DE OLIVEIRA LIMA(SP224631 - JOSE 

OMIR VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando que o perito, Dr. José Elias Amery, nomeado às fls. 27-29, não presta mais serviços a esta Vara Federal, 

destituo-o e nomeio o expert Dr. Leandro Teodoro de Azevedo - CRM 86.794.Intimem-se as partes para perícia médica 

marcada para o dia 23 de julho de 2010, às 09h, a ser realizada nesta Justiça Federal.No mais, mantenho a decisão de 

fls. 27-29. Publique-se com urgência.Comunique-se o INSS, por meio eletrônico. 

 

0008832-12.2009.403.6103 (2009.61.03.008832-3) - MARIA PAULA RODRIGUES DOS SANTOS(SP115710 - 

ZAIRA MESQUITA PEDROSA PADILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando que o perito, Dr. José Elias Amery, nomeado às fls. 39-42, não presta mais serviços a esta Vara Federal, 

destituo-o e nomeio o expert Dr. Leandro Teodoro de Azevedo - CRM 86.794.Intimem-se as partes para perícia médica 

marcada para o dia 30 de julho de 2010, às 08h, a ser realizada nesta Justiça Federal.No mais, mantenho a decisão de 

fls. 39-42. Publique-se com urgência.Comunique-se o INSS, por meio eletrônico. 

 

0008942-11.2009.403.6103 (2009.61.03.008942-0) - NOEMIA DOS SANTOS ALVES(SP168179 - JOELMA 

ROCHA FERREIRA GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 44-57: recebo como aditamento à inicial.Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, em que a autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao 

restabelecimento do benefício auxílio-doença e à conversão deste em aposentadoria por invalidez, no caso de 

constatação de incapacidade permanente.Relata ser portadora de diversos problemas de saúde, tais como angina, 

hipertensão arterial, precordialgia, tendinite de membro superior direito, esporões em face posterior e inferior de 

calcâneo, entre outros, razões pelas quais se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega 

que em 02.11.2008 requereu administrativamente o auxílio-doença, sendo-lhe concedido até 30.6.2009, quando houve o 

encerramento do benefício. Relata ainda que 09.9.2009 requereu novamente o auxílio-doença, que foi negado. A inicial 

veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são 

suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários ao restabelecimento do 

benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter 

alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nomeio perito médico o Dr. José Elias Amery - 

CRM 41.721, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício PPS-SJC/2006-10-16, arquivado em 

Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os 

do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) de doença? Em caso positivo, especificar.2 - Trata-se 

de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) periciando (a) está acometido (a) de: tuberculose ativa, 

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte 

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com 

conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4 - O (a) periciando (a) está sendo atualmente 

tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso efetivo dos mesmos? Está se submetendo a outros 

tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o início do 

tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para o trabalho? Justifique a resposta.6 - A 

doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) periciando (a), gera incapacidade para o 

trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão do (a) periciando (a), esta incapacidade é 

TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - Se temporária, 

qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - Se temporária, é suscetível de recuperação ou 

reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se temporária, qual a data limite para reavaliação o 

benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) periciando (a) ou para qualquer atividade?13 - Se 

definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É possível determinar o início da incapacidade 

constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na data da cessação do benefício do (a) periciando 

(a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? Justificar resposta.16 - Em se tratando de doença ou 

lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, houve progressão ou agravamento após a 

filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o caso, a data em que considera iniciada a filiação ao RGPS.17 - A 

doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Acolho os quesitos apresentados às fls. 11-12, e faculto à parte autora a 

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Cite-se o INSS, com urgência, intimando-o também desta 

decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 17 de agosto de 2010, às 08h00, a ser realizada na 

Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, 

contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de 
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identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais 

documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser 

objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade 

do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do 

laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Intimem-se.Fls. 61: Considerando que o perito, Dr. José Elias Amery, 

nomeado às fls. 58-59 não presta mais serviços a esta Vara Federal, destituo-o e nomeio o expert Dr. Leandro Teodoro 

de Azevedo - CRM 86.794.Intimem-se as partes para perícia médica marcada para o dia 30 de julho de 2010, às 09h, a 

ser realizada nesta Justiça Federal.No mais, mantenho a decisão de fls. 58-59. Publique-se com urgência.Comunique-se 

o INSS, por meio eletrônico. 

 

0002186-49.2010.403.6103 - MARCIO DE SOUSA(SP159641 - LUCIANA APARECIDA DE SOUZA MIRANDA E 

SP179632 - MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 25-27: recebo como aditamento à inicial.Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão 

do benefício auxílio-doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez.Relata ser portador de seqüela de TCE, 

devido a acidente, razão pela qual se encontra incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega que em 

22.12.2005 requereu administrativamente o auxílio-doença, sendo-lhe negado sob alegação de não constatação de 

incapacidade laborativa. A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as 

provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários à concessão 

do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter 

alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nomeio perito médico o Dr. José Elias Amery - 

CRM 41.721, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício PPS-SJC/2006-10-16, arquivado em 

Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os 

do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) de doença? Em caso positivo, especificar.2 - Trata-se 

de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) periciando (a) está acometido (a) de: tuberculose ativa, 

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte 

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com 

conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4 - O (a) periciando (a) está sendo atualmente 

tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso efetivo dos mesmos? Está se submetendo a outros 

tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o início do 

tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para o trabalho? Justifique a resposta.6 - A 

doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) periciando (a), gera incapacidade para o 

trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão do (a) periciando (a), esta incapacidade é 

TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - Se temporária, 

qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - Se temporária, é suscetível de recuperação ou 

reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se temporária, qual a data limite para reavaliação o 

benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) periciando (a) ou para qualquer atividade?13 - Se 

definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É possível determinar o início da incapacidade 

constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na data da cessação do benefício do (a) periciando 

(a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? Justificar resposta.16 - Em se tratando de doença ou 

lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, houve progressão ou agravamento após a 

filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o caso, a data em que considera iniciada a filiação ao RGPS.17 - A 

doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Acolho os quesitos apresentados às fls. 05-07, e faculto à parte autora a 

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Cite-se o INSS, com urgência, intimando-o também desta 

decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 24 de agosto de 2010, às 08h00, a ser realizada na 

Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, 

contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de 

identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais 

documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser 

objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade 

do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do 

laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Intimem-se.Fls. 34: Considerando que o perito nomeado às fls. 27-28, 

não presta mais serviços a esta Vara Federal, destituo-o e nomeio o expert Dr. Henrique Cesar Shiwaku - CRM 

133.906.Intimem-se as partes para perícia médica marcada para o dia 21 de julho de 2010, às 17h15min, a ser realizada 

nesta Justiça Federal.No mais, mantenho a decisão de fls. 27-28. Publique-se com urgência.Comunique-se o INSS, por 

meio eletrônico. 

 

0002339-82.2010.403.6103 - SONIA CAMARA DE ALMEIDA(SP164576 - NAIR LOURENÇO RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 98-99: Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em 

que a autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão da aposentadoria por invalidez, ou, 
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não sendo constatada a incapacidade permanente, à concessão do auxílio-doença.Relata ser portadora de Síndrome de 

Deficiência Imunológica Adquirida (AIDS), razão pela qual se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade 

laborativa. Alega que esteve em gozo de auxílio-doença até 20.01.2007, cessado sob alegação de não constatação de 

incapacidade laborativa.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as 

provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários à concessão 

do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter 

alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nomeio perito médico o Dr. José Elias Amery - 

CRM 41.721, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício PPS-SJC/2006-10-16, arquivado em 

Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os 

do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) de doença? Em caso positivo, especificar.2 - Trata-se 

de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) periciando (a) está acometido (a) de: tuberculose ativa, 

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte 

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com 

conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4 - O (a) periciando (a) está sendo atualmente 

tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso efetivo dos mesmos? Está se submetendo a outros 

tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o início do 

tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para o trabalho? Justifique a resposta.6 - A 

doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) periciando (a), gera incapacidade para o 

trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão do (a) periciando (a), esta incapacidade é 

TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - Se temporária, 

qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - Se temporária, é suscetível de recuperação ou 

reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se temporária, qual a data limite para reavaliação o 

benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) periciando (a) ou para qualquer atividade?13 - Se 

definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É possível determinar o início da incapacidade 

constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na data da cessação do benefício do (a) periciando 

(a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? Justificar resposta.16 - Em se tratando de doença ou 

lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, houve progressão ou agravamento após a 

filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o caso, a data em que considera iniciada a filiação ao RGPS.17 - A 

doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Faculto à parte autora a formulação de quesitos, bem como a indicação de 

assistente técnico, no prazo de cinco dias.Cite-se o INSS, com urgência, intimando-o também desta decisão.Intimem-se 

as partes para a perícia, marcada para o dia 03 de agosto de 2010, às 08h00min, a ser realizada na Justiça Federal, 

localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da 

realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de identificação, de sua 

Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos 

relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de 

apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade do (a) 

periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, 

requisite-se o pagamento desses valores.Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à 

parte autora. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intimem-se.Fls. 103: Considerando que o perito 

nomeado às fls. 98-99, não presta mais serviços a esta Vara Federal, destituo-o e nomeio o expert Dr. Henrique Cesar 

Shiwaku - CRM 133.906.Intimem-se as partes para perícia médica marcada para o dia 21 de julho de 2010, às 

18h15min, a ser realizada nesta Justiça Federal.No mais, mantenho a decisão de fls. 98-99. Publique-se com 

urgência.Comunique-se o INSS, por meio eletrônico. 

 

0002432-45.2010.403.6103 - CLEUSA BERNARDES MUNIS(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 43-44, verso: Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os 

requisitos necessários à concessão do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, 

levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo 

para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nomeio perito médico o 

Dr. José Elias Amery - CRM 41.721, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício PPS-SJC/2006-10-

16, arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, 

que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) de doença? Em caso positivo, 

especificar.2 - Trata-se de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) periciando (a) está acometido (a) de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação 

(com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4 - O (a) periciando (a) está 

sendo atualmente tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso efetivo dos mesmos? Está se 

submetendo a outros tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o 

início do tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para o trabalho? Justifique a 
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resposta.6 - A doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) periciando (a), gera incapacidade 

para o trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão do (a) periciando (a), esta 

incapacidade é TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - 

Se temporária, qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - Se temporária, é suscetível de 

recuperação ou reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se temporária, qual a data limite para 

reavaliação o benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) periciando (a) ou para qualquer 

atividade?13 - Se definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É possível determinar o início da 

incapacidade constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na data da cessação do benefício do 

(a) periciando (a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? Justificar resposta.16 - Em se tratando 

de doença ou lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, houve progressão ou 

agravamento após a filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o caso, a data em que considera iniciada a 

filiação ao RGPS.17 - A doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Acolho os quesitos apresentados às fls. 11, e 

faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Cite-se o INSS, com urgência, intimando-

o também desta decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 03 de agosto de 2010, às 08h15, a ser 

realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 

(dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial 

de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e 

demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão 

ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de 

identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a 

apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores.Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao CNIS e ao 

Sistema PLENUS do DATAPREV relativos à parte autora.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-

se. Cite-se. Intimem-se.Fls. 49: Considerando que o perito nomeado às fls. 43-44, verso, não presta mais serviços a esta 

Vara Federal, destituo-o e nomeio o expert Dr. Henrique Cesar Shiwaku - CRM 133.906.Intimem-se as partes para 

perícia médica marcada para o dia 28 de julho de 2010, às 17h15min, a ser realizada nesta Justiça Federal.No mais, 

mantenho a decisão de fls. 43-44, verso. Publique-se com urgência.Comunique-se o INSS, por meio eletrônico. 

 

0002471-42.2010.403.6103 - OSWALDO ANTONIO FRANCO(SP207922 - ANA CAROLINA DE OLIVEIRA 

LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 152-153, verso: Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes 

os requisitos necessários ao restabelecimento do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento 

ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica 

e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nomeio perito 

médico o Dr. José Elias Amery - CRM 41.721, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício PPS-

SJC/2006-10-16, arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos 

formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) de doença? Em caso 

positivo, especificar.2 - Trata-se de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) periciando (a) está acometido 

(a) de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de 

doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por 

radiação (com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4 - O (a) periciando 

(a) está sendo atualmente tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso efetivo dos mesmos? Está se 

submetendo a outros tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o 

início do tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para o trabalho? Justifique a 

resposta.6 - A doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) periciando (a), gera incapacidade 

para o trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão do (a) periciando (a), esta 

incapacidade é TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - 

Se temporária, qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - Se temporária, é suscetível de 

recuperação ou reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se temporária, qual a data limite para 

reavaliação o benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) periciando (a) ou para qualquer 

atividade?13 - Se definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É possível determinar o início da 

incapacidade constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na data da cessação do benefício do 

(a) periciando (a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? Justificar resposta.16 - Em se tratando 

de doença ou lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, houve progressão ou 

agravamento após a filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o caso, a data em que considera iniciada a 

filiação ao RGPS.17 - A doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Faculto à parte autora a formulação de quesitos, 

bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Cite-se o INSS, com urgência, intimando-o também 

desta decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 10 de agosto de 2010, às 08h00, a ser realizada na 

Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº. 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, 

contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de 

identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais 

documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser 

objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade 
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do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do 

laudo, requisite-se o pagamento desses valores.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Juntem-se os extratos 

obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à parte autora. Cite-se. Intimem-se.Fls. 160: Considerando que o 

perito nomeado às fls. 152-153, verso, não presta mais serviços a esta Vara Federal, destituo-o e nomeio o expert Dr. 

Henrique Cesar Shiwaku - CRM 133.906.Intimem-se as partes para perícia médica marcada para o dia 28 de julho de 

2010, às 18h15min, a ser realizada nesta Justiça Federal.No mais, mantenho a decisão de fls. 152-153, verso. Publique-

se com urgência.Comunique-se o INSS, por meio eletrônico. 

 

0002479-19.2010.403.6103 - LUIS CARLOS LIMA JUNIOR(SP226619 - PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 44-45:Vistos, etc. Aceito a conclusão nesta data.Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao 

restabelecimento do benefício de auxílio-doença com posterior conversão em aposentadoria por invalidez, além 

indenização por danos morais que alega ter experimentado.Relata o autor ser portador de transtorno do disco cervical 

com radiculopatia, outro deslocamento de disco cervical, outras espondilopatias inflamatórias, espondilopatias 

traumáticas instabilidades da coluna vertebral, entre outros, razões pelas quais se encontra incapacitado ao desempenho 

de sua atividade laborativa. Alega que esteve em gozo de auxílio-doença até 04.01.2010, cessado 

administrativamente,A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as 

provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários ao 

restabelecimento do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em 

consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar 

o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nomeio perito médico o Dr. José Elias 

Amery - CRM 41.721, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício PPS-SJC/2006-10-16, arquivado 

em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como 

os do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) de doença? Em caso positivo, especificar.2 - Trata-

se de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) periciando (a) está acometido (a) de: tuberculose ativa, 

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte 

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com 

conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4 - O (a) periciando (a) está sendo atualmente 

tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso efetivo dos mesmos? Está se submetendo a outros 

tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o início do 

tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para o trabalho? Justifique a resposta.6 - A 

doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) periciando (a), gera incapacidade para o 

trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão do (a) periciando (a), esta incapacidade é 

TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - Se temporária, 

qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - Se temporária, é suscetível de recuperação ou 

reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se temporária, qual a data limite para reavaliação o 

benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) periciando (a) ou para qualquer atividade?13 - Se 

definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É possível determinar o início da incapacidade 

constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na data da cessação do benefício do (a) periciando 

(a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? Justificar resposta.16 - Em se tratando de doença ou 

lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, houve progressão ou agravamento após a 

filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o caso, a data em que considera iniciada a filiação ao RGPS.17 - A 

doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Acolho os quesitos apresentados à fl. 10, e faculto à parte autora a 

indicação de assistente técnico, no prazo de 05 dias.Cite-se o INSS, com urgência, intimando-o também desta 

decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 03 de agosto de 2010, às 08h45, a ser realizada na 

Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº. 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, 

contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de 

identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais 

documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser 

objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade 

do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do 

laudo, requisite-se o pagamento desses valores.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Juntem-se os extratos 

obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à parte autora. Cite-se. Intimem-se.Fls. 52: Considerando que o 

perito nomeado às fls. 44-45 não presta mais serviços a esta Vara Federal, destituo-o e nomeio o expert Dr. Hamilton do 

Nascimento Freitas Filho - CRM 140.306.Intimem-se as partes para perícia médica marcada para o dia 16 de julho de 

2010, às 16h, a ser realizada nesta Justiça Federal.No mais, mantenho a decisão de fls. 44-45. Publique-se com 

urgência.Comunique-se o INSS, por meio eletrônico. 

 

0002480-04.2010.403.6103 - IZILDA PIMENTA DE ALMEIDA SANTOS(SP226619 - PRYSCILA PORELLI 

FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 109-110: Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, 
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em que a autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença com posterior conversão em aposentadoria por invalidez, além indenização por danos morais que alega ter 

experimentado.Relata a autora ser portadora de diversos problemas de saúde, tais como de transtorno de discos 

lombares e de outros discos intervertebrais com mielopatia CID M 51.0, esporão dorsal do calcâneo, fascite plantar, 

dentre outros, razões pelas quais se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega que 

requereu administrativamente o auxílio-doença em 15.01.2010, indeferido por não constatação de incapacidade 

laborativa.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas 

aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários ao restabelecimento do 

benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter 

alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nomeio perito médico o Dr. José Elias Amery - 

CRM 41.721, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício PPS-SJC/2006-10-16, arquivado em 

Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os 

do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) de doença? Em caso positivo, especificar.2 - Trata-se 

de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) periciando (a) está acometido (a) de: tuberculose ativa, 

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte 

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com 

conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4 - O (a) periciando (a) está sendo atualmente 

tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso efetivo dos mesmos? Está se submetendo a outros 

tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o início do 

tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para o trabalho? Justifique a resposta.6 - A 

doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) periciando (a), gera incapacidade para o 

trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão do (a) periciando (a), esta incapacidade é 

TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - Se temporária, 

qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - Se temporária, é suscetível de recuperação ou 

reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se temporária, qual a data limite para reavaliação o 

benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) periciando (a) ou para qualquer atividade?13 - Se 

definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É possível determinar o início da incapacidade 

constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na data da cessação do benefício do (a) periciando 

(a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? Justificar resposta.16 - Em se tratando de doença ou 

lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, houve progressão ou agravamento após a 

filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o caso, a data em que considera iniciada a filiação ao RGPS.17 - A 

doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Acolho os quesitos apresentados à fl. 10, e faculto à parte autora a 

indicação de assistente técnico, no prazo de 05 dias.Cite-se o INSS, com urgência, intimando-o também desta 

decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 03 de agosto de 2010, às 08h30, a ser realizada na 

Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº. 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, 

contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de 

identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais 

documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser 

objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade 

do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do 

laudo, requisite-se o pagamento desses valores.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Juntem-se os extratos 

obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à parte autora. Cite-se. Intimem-se.Fls. 114: Considerando que o 

perito nomeado às fls. 109-110 não presta mais serviços a esta Vara Federal, destituo-o e nomeio o expert Dr. Hamilton 

do Nascimento Freitas Filho - CRM 140.306.Intimem-se as partes para perícia médica marcada para o dia 16 de julho 

de 2010, às 16h30min, a ser realizada nesta Justiça Federal.No mais, mantenho a decisão de fls. 109-110. Publique-se 

com urgência.Comunique-se o INSS, por meio eletrônico. 

 

0002483-56.2010.403.6103 - MATILDE APARECIDA LOPES(SP226619 - PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 37-38, verso: Conforme alega a autora, confirmado pela consulta ao Sistema PLENUS do DATAPREV, verifica-se 

que a requerente é beneficiário de auxílio-doença, NB 5397232978, cuja situação é ativo, com data de cessação prevista 

para 31.5.2010, estando sujeito a prorrogação, mediante pedido da parte autora.Nesses termos, não há dano irreparável 

ou de difícil reparação que mereça ser tutelado.Em face do exposto, indefiro, o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela.Nomeio perito médico o Dr. José Elias Amery - CRM 41.721, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos 

termos do ofício PPS-SJC/2006-10-16, arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, 

bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) 

de doença? Em caso positivo, especificar.2 - Trata-se de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) 

periciando (a) está acometido (a) de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, 

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia 

grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) 

e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, 
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qual?4 - O (a) periciando (a) está sendo atualmente tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso 

efetivo dos mesmos? Está se submetendo a outros tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras 

em seu quadro clínico desde o início do tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para 

o trabalho? Justifique a resposta.6 - A doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) 

periciando (a), gera incapacidade para o trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão 

do (a) periciando (a), esta incapacidade é TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é 

TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - Se temporária, qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - 

Se temporária, é suscetível de recuperação ou reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se 

temporária, qual a data limite para reavaliação o benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) 

periciando (a) ou para qualquer atividade?13 - Se definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É 

possível determinar o início da incapacidade constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na 

data da cessação do benefício do (a) periciando (a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? 

Justificar resposta.16 - Em se tratando de doença ou lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da 

Previdência Social, houve progressão ou agravamento após a filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o 

caso, a data em que considera iniciada a filiação ao RGPS.17 - A doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Acolho 

os quesitos formulados às fls. 10-11 e faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de 05 dias.Cite-

se o INSS, com urgência, intimando-o também desta decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 03 

de agosto de 2010, às 09h00, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº. 521, Térreo 

- Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os 

exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles 

juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá 

conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na 

tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores.Juntem-se os extratos obtidos em 

consulta ao Sistema DATAPREV relativos à parte autora. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-

se. Cite-se. Intimem-se.Fls. 42: Considerando que o perito nomeado às fls. 37-38, verso não presta mais serviços a esta 

Vara Federal, destituo-o e nomeio o expert Dr. Hamilton do Nascimento Freitas Filho - CRM 140.306.Intimem-se as 

partes para perícia médica marcada para o dia 16 de julho de 2010, às 17h, a ser realizada nesta Justiça Federal.No mais, 

mantenho a decisão de fls. 37-38, verso. Publique-se com urgência.Comunique-se o INSS, por meio eletrônico. 

 

0002505-17.2010.403.6103 - FRANCISCO DONIZETE DE ABREU(SP115710 - ZAIRA MESQUITA PEDROSA 

PADILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 53-54: Trata-se de ação, sob o procedimento sumário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o 

autor busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do benefício auxílio-doença e à 

conversão deste em aposentadoria por invalidez, no caso de constatação de incapacidade permanente. Relata o autor ser 

portador de múltiplos abcessos abdominais, pancreatite grave, tumor de intestino, hérnia, cirrose e problemas 

cardiológicos, razões pelas quais se encontra incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega que esteve 

em gozo de auxílio-doença até 23.3.2010, quando o benefício foi cessado administrativamente. Relata ainda haver feito 

requerimento administrativo para manutenção do seu benefício, que foi indeferido, sob a alegação de que não foi 

constatada incapacidade laborativa. A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. 

DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos 

necessários ao restabelecimento do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, 

levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo 

para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nomeio perito médico o 

Dr. José Elias Amery - CRM 41.721, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício PPS-SJC/2006-10-

16, arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, 

que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) de doença? Em caso positivo, 

especificar.2 - Trata-se de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) periciando (a) está acometido (a) de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação 

(com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4 - O (a) periciando (a) está 

sendo atualmente tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso efetivo dos mesmos? Está se 

submetendo a outros tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o 

início do tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para o trabalho? Justifique a 

resposta.6 - A doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) periciando (a), gera incapacidade 

para o trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão do (a) periciando (a), esta 

incapacidade é TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - 

Se temporária, qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - Se temporária, é suscetível de 

recuperação ou reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se temporária, qual a data limite para 

reavaliação o benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) periciando (a) ou para qualquer 

atividade?13 - Se definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É possível determinar o início da 

incapacidade constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na data da cessação do benefício do 
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(a) periciando (a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? Justificar resposta.16 - Em se tratando 

de doença ou lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, houve progressão ou 

agravamento após a filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o caso, a data em que considera iniciada a 

filiação ao RGPS.17 - A doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Faculto à parte autora a formulação de quesitos, 

bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de 05 dias.Cite-se o INSS, com urgência, intimando-o também 

desta decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 17 de agosto de 2010, às 08h15, a ser realizada na 

Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, 

contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de 

identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais 

documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser 

objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade 

do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do 

laudo, requisite-se o pagamento desses valores.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Juntem-

se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à parte autora. Cite-se. Intimem-se.Fls. 59: 

Considerando que o perito nomeado às fls. 53-54, verso, não presta mais serviços a esta Vara Federal, destituo-o e 

nomeio o expert Dr. Hamilton do Nascimento Freitas Filho - CRM 140.306.Intimem-se as partes para perícia médica 

marcada para o dia 16 de julho de 2010, às 17h30min, a ser realizada nesta Justiça Federal.No mais, mantenho a decisão 

de fls. 53-54, verso. Publique-se com urgência.Comunique-se o INSS, por meio eletrônico. 

 

0002525-08.2010.403.6103 - JONAS DE CASTRO FERREIRA BATISTA(SP183519 - ADRIANA SIQUEIRA 

INFANTOZZI E SP164087 - VIVIANE FONTANA E SP210620 - DANIELA APARECIDA RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 18-20: Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a concessão de benefício de 

amparo social ao deficiente.Alega o autor ser portador de deficiência física congênita (labioleporino e anomalia das 

mãos e dos pés), razão pela qual se encontra incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa. Narra haver 

pleiteado administrativamente o benefício em comento em 12.11.2009, sendo-lhe negado sob a alegação de que a renda 

per capta familiar é superior ao permitido para a concessão do mesmo. A inicial foi instruída com documentos.É a 

síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão 

presentes os requisitos necessários à concessão do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento 

ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica 

e social e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda dos laudos 

periciais.Nomeio perito médico o Dr. José Elias Amery - CRM 41.721, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos 

termos do ofício PPS-SJC/2006-10-16, arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, 

bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) 

de doença? Em caso positivo, especificar.2 - Trata-se de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) 

periciando (a) está acometido (a) de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, 

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia 

grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) 

e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, 

qual?4 - O (a) periciando (a) está sendo atualmente tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso 

efetivo dos mesmos? Está se submetendo a outros tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras 

em seu quadro clínico desde o início do tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para 

o trabalho? Justifique a resposta.6 - A doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) 

periciando (a), gera incapacidade para o trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão 

do (a) periciando (a), esta incapacidade é TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é 

TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - Se temporária, qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - 

Se temporária, é suscetível de recuperação ou reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se 

temporária, qual a data limite para reavaliação o benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) 

periciando (a) ou para qualquer atividade?13 - Se definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É 

possível determinar o início da incapacidade constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na 

data da cessação do benefício do (a) periciando (a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? 

Justificar resposta.16 - Em se tratando de doença ou lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da 

Previdência Social, houve progressão ou agravamento após a filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o 

caso, a data em que considera iniciada a filiação ao RGPS.17 - A doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Para o 

estudo socioeconômico nomeio perita a assistente social Adriana Rocha Costa (Cress 38.998), com endereço conhecido 

da Secretaria, para que compareça à residência da parte autora e verifique a situação social existente, diante das 

exigências previstas na Lei nº 8742/93.Deverá a Sra. Perita responder aos seguintes quesitos:1. Quais as condições 

socioeconômicas do periciando? Este tem alguma renda? Descrever brevemente o local de habitação (incluindo suas 

condições, os móveis e equipamentos que a guarnecem, dentre outras informações julgadas úteis).2. Quantas pessoas 

vivem na casa? Qual delas recebe alguma renda e em que valor? Há outras pessoas que integram o grupo familiar e que 

não residam na casa?3. O periciando recebe ajuda humanitária do Poder Público em algum de seus níveis (Municipal, 

Estadual ou Federal)?4. O autor recebe ajuda humanitária de alguma instituição não governamental ou de terceiros?5. 
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Qual a estimativa das despesas essenciais que o autor já realiza (alimentação, moradia, água, luz, gás, remédios, etc.)?6. 

Outras informações pertinentes.Nos termos do ofício nº 001/2007/PFE-INSS-SJC, arquivado em secretaria, aprovo os 

quesitos formulados pelo INSS, conforme abaixo transcritos.Quesitos para perícia médica:1. Nome do(a) examinado 

(a).;2. Idade do(a) examinado (a).;3. Data da perícia.;4. O(a) examinado (a) está acometido por alguma deficiência? 5. 

Em caso positivo, descrever a deficiência, história e grau da deficiência.;6. Em caso positivo ao quesito 04, se o(a) 

examinado (a) está incapacitado para a vida independente?7. Em caso positivo ao quesito 04, se o(a) examinado (a) está 

incapacitado para o trabalho em virtude da(s) deficiência(s); 8. Em caso positivo ao quesito 04, se há a necessidade 

acompanhamento de outras pessoas para a vida diária como ajuda na alimentação, na higiene, para se vestir, para 

passear? Quesitos para perícia socioeconômica.1 - Dados do grupo familiar (Nome, CPF, Data de Nascimento, Idade, 

Estado Civil, Grau de Instrução, Relação de Parentesco, Atividade Profissional, Renda Mensal e Origem da renda 

mensal - aposentadoria, benefício assistencial, autônomo, empregado CTPS, servidor público);2 - Residência própria 

(sim ou não);3 - Em caso de locação ou empréstimo da residência, a qualificação do proprietário e no primeiro caso, o 

valor do aluguel;4 - Descrever a residência: se de alvenaria ou madeira, se conservada ou em mau estado, quantos 

cômodos e metragem aproximada;5 - Enumerar qual o estado dos móveis: novos/antigos, conservados/mau estado, se 

possui automóvel, computador, DVD, microondas;6 - Indicar se recebe doações, de quem e qual o valor;7 - Indicar as 

despesas com remédios;8 - Verificar a existência de outros parentes (e qualificá-los na forma do item 1) que, embora 

não residam no mesmo local, devam ou possam auxiliar o requerente ou tenha condições de auxiliá-lo financeiramente 

ou através de doações, indicando o grau de parentesco;9 - Informações colhidas de vizinhos e comerciantes locais;10 - 

Informações que o perito entender importantes para o processo, colhidas através da diligência.Faculto à parte autora a 

formulação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Cite-se o INSS, com 

urgência, intimando-o também desta decisão.Intimem-se as partes para a perícia médica, marcada para o dia 17 de 

agosto de 2010, às 08h45, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - 

Jardim Aquarius.Laudos em 10 (dez) dias, contados da realização das perícias.A parte autora deverá comparecer à 

perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de 

todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como 

aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também 

deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto 

na tabela vigente. Com a apresentação dos laudos, requisitem-se os pagamentos desses valores.Juntem-se os extratos 

DATAPREV relativos à parte autora.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Dê-se vista ao 

Ministério Público Federal. Intimem-se. Cite-se.Fls. 25: Considerando que o perito, Dr. José Elias Amery, nomeado às 

fls. 18-20 não presta mais serviços a esta Vara Federal, destituo-o e nomeio o expert Dr. Hamilton do Nascimento 

Freitas Filho - CRM 140.306.Intimem-se as partes para perícia médica marcada para o dia 19 de julho de 2010, às 16h, 

a ser realizada nesta Justiça Federal.No mais, mantenho a decisão de fls. 18-20. Publique-se com urgência.Comunique-

se o INSS, por meio eletrônico. 

 

0002783-18.2010.403.6103 - LASARA MARIA DE OLIVEIRA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 16-17, verso: Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela, em que a autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do benefício de 

auxílio-doença e, se constatada a incapacidade permanente, a posterior conversão deste em aposentadoria por 

invalidez.Relata a autora ser portadora de hipertensão arterial, gastrite, varizes e catarata, razões pelas quais se encontra 

incapacitada ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega que em 26.02.2010 requereu administrativamente o 

auxílio-doença, que foi indeferido sob a alegação de não constatação de incapacidade laborativa. A inicial veio instruída 

com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para 

demonstrar que estão presentes os requisitos necessários ao restabelecimento do benefício.Considerando a necessidade 

de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino 

a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do 

laudo pericial.Nomeio perito médico o Dr. José Elias Amery - CRM 41.721, com endereço conhecido desta 

Secretaria.Nos termos do ofício PPS-SJC/2006-10-16, arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados 

pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é 

portador (a) de doença? Em caso positivo, especificar.2 - Trata-se de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O 

(a) periciando (a) está acometido (a) de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, 

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia 

grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) 

e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, 

qual?4 - O (a) periciando (a) está sendo atualmente tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso 

efetivo dos mesmos? Está se submetendo a outros tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras 

em seu quadro clínico desde o início do tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para 

o trabalho? Justifique a resposta.6 - A doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) 

periciando (a), gera incapacidade para o trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão 

do (a) periciando (a), esta incapacidade é TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é 

TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - Se temporária, qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - 

Se temporária, é suscetível de recuperação ou reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se 
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temporária, qual a data limite para reavaliação o benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) 

periciando (a) ou para qualquer atividade?13 - Se definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É 

possível determinar o início da incapacidade constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na 

data da cessação do benefício do (a) periciando (a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? 

Justificar resposta.16 - Em se tratando de doença ou lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da 

Previdência Social, houve progressão ou agravamento após a filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o 

caso, a data em que considera iniciada a filiação ao RGPS.17 - A doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Acolho 

os quesitos apresentados à fl. 05/verso e faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. 

Cite-se o INSS, com urgência, intimando-o também desta decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o 

dia 17 de agosto de 2010, às 08h30, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº. 521, 

Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à 

perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de 

todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como 

aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também 

deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto 

na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores.Defiro os benefícios da 

assistência judiciária gratuita. Anote-se.Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à 

parte autora. Cite-se. Intimem-se.Fls. 22: Considerando que o perito nomeado às fls. 16-17, verso, não presta mais 

serviços a esta Vara Federal, destituo-o e nomeio o expert Dr. Hamilton do Nascimento Freitas Filho - CRM 

140.306.Intimem-se as partes para perícia médica marcada para o dia 19 de julho de 2010, às 16h30min, a ser realizada 

nesta Justiça Federal.No mais, mantenho a decisão de fls. 16-17, verso. Publique-se com urgência.Comunique-se o 

INSS, por meio eletrônico. 

 

0002888-92.2010.403.6103 - CELSO JOSE DA SILVA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 60-61: Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em 

que o autor busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do benefício auxílio-doença, 

ou, se constatada a incapacidade permanente, à concessão de aposentadoria por invalidez.Relata ser portador de 

problemas de coração, tendo realizado cirurgia em 08.07.2009, além de hipertensão arterial e problema de audição, 

razão pela qual se encontra incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega que foi beneficiário do 

auxílio-doença de 14.07.2009 até 31.12.2009, cessado indevidamente por alta médica.A inicial veio instruída com 

documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para 

demonstrar que estão presentes os requisitos necessários à concessão do benefício.Considerando a necessidade de 

imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a 

realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do 

laudo pericial.Nomeio perito médico o Dr. José Elias Amery - CRM 41.721, com endereço conhecido desta 

Secretaria.Nos termos do ofício PPS-SJC/2006-10-16, arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados 

pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é 

portador (a) de doença? Em caso positivo, especificar.2 - Trata-se de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O 

(a) periciando (a) está acometido (a) de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, 

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia 

grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) 

e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, 

qual?4 - O (a) periciando (a) está sendo atualmente tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso 

efetivo dos mesmos? Está se submetendo a outros tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras 

em seu quadro clínico desde o início do tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para 

o trabalho? Justifique a resposta.6 - A doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) 

periciando (a), gera incapacidade para o trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão 

do (a) periciando (a), esta incapacidade é TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é 

TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - Se temporária, qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - 

Se temporária, é suscetível de recuperação ou reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se 

temporária, qual a data limite para reavaliação o benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) 

periciando (a) ou para qualquer atividade?13 - Se definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É 

possível determinar o início da incapacidade constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na 

data da cessação do benefício do (a) periciando (a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? 

Justificar resposta.16 - Em se tratando de doença ou lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da 

Previdência Social, houve progressão ou agravamento após a filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o 

caso, a data em que considera iniciada a filiação ao RGPS.17 - A doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Acolho 

os quesitos apresentados à fl. 09, e faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Cite-

se o INSS, com urgência, intimando-o também desta decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 24 

de agosto de 2010, às 08h15min, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, 

Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à 

perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de 
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todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como 

aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também 

deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto 

na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores.Defiro os benefícios da Justiça 

Gratuita. Anote-se. Cite-se. Intimem-se.Fls. 67: Considerando que o perito nomeado às fls. 60-61 não presta mais 

serviços a esta Vara Federal, destituo-o e nomeio o expert Dr. Hamilton do Nascimento Freitas Filho - CRM 

140.306.Intimem-se as partes para perícia médica marcada para o dia 19 de julho de 2010, às 17h, a ser realizada nesta 

Justiça Federal.No mais, mantenho a decisão de fls. 60-61. Publique-se com urgência.Comunique-se o INSS, por meio 

eletrônico. 

 

0002922-67.2010.403.6103 - ADILSON MIRANDA DOS SANTOS(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 28-29: Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em 

que o autor busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão do benefício auxílio-doença e à 

conversão deste em aposentadoria por invalidez, no caso de constatação de incapacidade permanente.Relata ser 

portador de patologia de manguito rotador em ombros (M 75.1) direito e esquerdo, razão pela qual se encontra 

incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega que em 31.3.2010 requereu administrativamente o 

auxílio-doença, sendo-lhe negado sob a alegação de não constatação de incapacidade laborativa. A inicial veio instruída 

com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para 

demonstrar que estão presentes os requisitos necessários à concessão do benefício.Considerando a necessidade de 

imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a 

realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do 

laudo pericial.Nomeio perito médico o Dr. José Elias Amery - CRM 41.721, com endereço conhecido desta 

Secretaria.Nos termos do ofício PPS-SJC/2006-10-16, arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados 

pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é 

portador (a) de doença? Em caso positivo, especificar.2 - Trata-se de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O 

(a) periciando (a) está acometido (a) de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, 

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia 

grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) 

e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, 

qual?4 - O (a) periciando (a) está sendo atualmente tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso 

efetivo dos mesmos? Está se submetendo a outros tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras 

em seu quadro clínico desde o início do tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para 

o trabalho? Justifique a resposta.6 - A doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) 

periciando (a), gera incapacidade para o trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão 

do (a) periciando (a), esta incapacidade é TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é 

TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - Se temporária, qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - 

Se temporária, é suscetível de recuperação ou reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se 

temporária, qual a data limite para reavaliação o benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) 

periciando (a) ou para qualquer atividade?13 - Se definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É 

possível determinar o início da incapacidade constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na 

data da cessação do benefício do (a) periciando (a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? 

Justificar resposta.16 - Em se tratando de doença ou lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da 

Previdência Social, houve progressão ou agravamento após a filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o 

caso, a data em que considera iniciada a filiação ao RGPS.17 - A doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Acolho 

os quesitos apresentados à fl. 6 e faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Cite-se 

o INSS, com urgência, intimando-o também desta decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 24 de 

agosto de 2010, às 08h30, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - 

Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os 

exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles 

juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá 

conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na 

tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores.Defiro os benefícios da 

assistência judiciária gratuita. Anote-se. Cite-se. Intimem-se.Fls. 57: Considerando que o perito nomeado às fls. 28-29 

não presta mais serviços a esta Vara Federal, destituo-o e nomeio o expert Dr. Hamilton do Nascimento Freitas Filho - 

CRM 140.306.Intimem-se as partes para perícia médica marcada para o dia 19 de julho de 2010, às 17h30min, a ser 

realizada nesta Justiça Federal.No mais, mantenho a decisão de fls. 28-29. Publique-se com urgência.Comunique-se o 

INSS, por meio eletrônico. 

 

0003020-52.2010.403.6103 - SIDNEY APARECIDO DOS SANTOS(SP096047 - EUGENIA MARIA DOS SANTOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 53-54: Trata-se de ação, sob o procedimento sumário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o 
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autor busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de aposentadoria por invalidez.Relata ser 

portador de hipertensão arterial e dores na coluna vertebral, razão pela qual se encontra incapacitado ao desempenho de 

sua atividade laborativa. Alega que esteve em gozo de auxílio-doença até 25.08.2009, quando recebeu alta e o benefício 

foi cessado administrativamente.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico 

que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários à 

concessão do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o 

caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nomeio perito médico o Dr. José Elias Amery - 

CRM 41.721, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício PPS-SJC/2006-10-16, arquivado em 

Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os 

do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) de doença? Em caso positivo, especificar.2 - Trata-se 

de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) periciando (a) está acometido (a) de: tuberculose ativa, 

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte 

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com 

conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4 - O (a) periciando (a) está sendo atualmente 

tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso efetivo dos mesmos? Está se submetendo a outros 

tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o início do 

tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para o trabalho? Justifique a resposta.6 - A 

doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) periciando (a), gera incapacidade para o 

trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão do (a) periciando (a), esta incapacidade é 

TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - Se temporária, 

qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - Se temporária, é suscetível de recuperação ou 

reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se temporária, qual a data limite para reavaliação o 

benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) periciando (a) ou para qualquer atividade?13 - Se 

definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É possível determinar o início da incapacidade 

constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na data da cessação do benefício do (a) periciando 

(a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? Justificar resposta.16 - Em se tratando de doença ou 

lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, houve progressão ou agravamento após a 

filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o caso, a data em que considera iniciada a filiação ao RGPS.17 - A 

doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Faculto à parte autora a formulação de quesitos, bem como a indicação de 

assistente técnico, no prazo de 05 dias.Cite-se o INSS, com urgência, intimando-o também desta decisão.Intimem-se as 

partes para a perícia, marcada para o dia 24 de agosto de 2010, às 08h45min, a ser realizada na Justiça Federal, 

localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da 

realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de identificação, de sua 

Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos 

relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de 

apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade do (a) 

periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, 

requisite-se o pagamento desses valores.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Juntem-se os extratos obtidos 

em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à parte autora. Cite-se. Intimem-se.Fls. 58: Considerando que o perito 

nomeado às fls. 53-54 não presta mais serviços a esta Vara Federal, destituo-o e nomeio o expert Dr. Hamilton do 

Nascimento Freitas Filho - CRM 140.306.Intimem-se as partes para perícia médica marcada para o dia 22 de julho de 

2010, às 16h, a ser realizada nesta Justiça Federal.No mais, mantenho a decisão de fls. 53-54. Publique-se com 

urgência.Comunique-se o INSS, por meio eletrônico 

 

0003023-07.2010.403.6103 - NEUSA HONORATO DOS SANTOS(SP236665 - VITOR SOARES DE CARVALHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 53-54, verso: Vistos em inspeção.Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, em que a autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão 

do benefício de auxílio-doença ou, se constatada a incapacidade permanente, à conversão em aposentadoria por 

invalidez. Relata a autora ser portadora de cervicalgia, dor lombar baixa, artrose primária generalizada, compressões das 

raízes e dos plexos nervosos na espondilose e reumatismo não especificado, razões pelas quais se encontra incapacitada 

ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega ter requerido administrativamente o auxílio doença em 07.8.2009, 

sendo negado. A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas 

trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários à concessão do 

benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter 

alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nomeio perito médico o Dr. José Elias Amery - 

CRM 41.721, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício PPS-SJC/2006-10-16, arquivado em 

Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os 

do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) de doença? Em caso positivo, especificar.2 - Trata-se 

de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) periciando (a) está acometido (a) de: tuberculose ativa, 
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hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte 

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com 

conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4 - O (a) periciando (a) está sendo atualmente 

tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso efetivo dos mesmos? Está se submetendo a outros 

tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o início do 

tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para o trabalho? Justifique a resposta.6 - A 

doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) periciando (a), gera incapacidade para o 

trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão do (a) periciando (a), esta incapacidade é 

TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - Se temporária, 

qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - Se temporária, é suscetível de recuperação ou 

reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se temporária, qual a data limite para reavaliação o 

benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) periciando (a) ou para qualquer atividade?13 - Se 

definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É possível determinar o início da incapacidade 

constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na data da cessação do benefício do (a) periciando 

(a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? Justificar resposta.16 - Em se tratando de doença ou 

lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, houve progressão ou agravamento após a 

filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o caso, a data em que considera iniciada a filiação ao RGPS.17 - A 

doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Faculto à parte autora a formulação de quesitos, bem como a indicação de 

assistente técnico, no prazo de 05 dias.Cite-se o INSS, com urgência, intimando-o também desta decisão.Intimem-se as 

partes para a perícia, marcada para o dia 24 de agosto de 2010, às 09h00, a ser realizada na Justiça Federal, localizada 

na Avenida Cassiano Ricardo, nº. 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da 

perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de 

Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu 

estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação 

circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando 

(a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se 

o pagamento desses valores.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Junte-se o extrato obtido em 

consulta ao Sistema DATAPREV relativo à parte autora. Cite-se. Intimem-se.Fls. 58: Considerando que o perito 

nomeado às fls. 53-54, verso, não presta mais serviços a esta Vara Federal, destituo-o e nomeio o expert Dr. Hamilton 

do Nascimento Freitas Filho - CRM 140.306.Intimem-se as partes para perícia médica marcada para o dia 22 de julho 

de 2010, às 16h30min, a ser realizada nesta Justiça Federal.No mais, mantenho a decisão de fls. 53-54, verso.. Publique-

se com urgência.Comunique-se o INSS, por meio eletrônico. 

 

0003052-57.2010.403.6103 - ANERITA PEREIRA SILVA(SP209313 - MARGARETE YUKIE GUNJI 

CANDELÁRIA BERNARDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fica a parte autora intimada, na pessoa de seu advogado, a comparecer no dia 27 de setembro de 2010, às 15h15min, 

para realização do exame médico-pericial a ser realizado nesta Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, 

nº 521, térreo, Jardim Aquárius.Comunique-se o INSS por via eletrônica.Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora 

sobre a contestação.Ressalte-se que a data da perícia os autos deverão estar em Secretaria à disposição do Perito 

médico. 

 

0003691-75.2010.403.6103 - JOSE JORGE MOREIRA DOS SANTOS(SP260401 - LUCAS VALERIANI DE 

TOLEDO ALMEIDA E SP264400 - ANA ROSA CHIARI SANTINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor busca 

um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do benefício auxílio-doença e sua posterior 

conversão em aposentadoria por invalidez.Relata ser portador de diversos problemas de saúde, tais como outras 

artroses, dor lombar baixa, outros deslocamentos discais intervertebrais especificados, dentre outros, razões pelais quais 

se encontra incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega ter sido beneficiário do auxílio-doença até 

20.05.2010, quando o INSS lhe concedeu alta médica.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do 

necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes 

os requisitos necessários ao restabelecimento do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento 

ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica 

e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nomeio perito 

médico o Dr. Marcelo da Silva Gasch - CRM 81347, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício 

PPS-SJC/2006-10-16, arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os 

quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) de doença? 

Em caso positivo, especificar.2 - Trata-se de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) periciando (a) está 

acometido (a) de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de 

doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por 

radiação (com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4 - O (a) periciando 
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(a) está sendo atualmente tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso efetivo dos mesmos? Está se 

submetendo a outros tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o 

início do tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para o trabalho? Justifique a 

resposta.6 - A doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) periciando (a), gera incapacidade 

para o trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão do (a) periciando (a), esta 

incapacidade é TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - 

Se temporária, qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - Se temporária, é suscetível de 

recuperação ou reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se temporária, qual a data limite para 

reavaliação o benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) periciando (a) ou para qualquer 

atividade?13 - Se definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É possível determinar o início da 

incapacidade constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na data da cessação do benefício do 

(a) periciando (a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? Justificar resposta.16 - Em se tratando 

de doença ou lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, houve progressão ou 

agravamento após a filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o caso, a data em que considera iniciada a 

filiação ao RGPS.17 - A doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Acolho os quesitos apresentados às fls. 20-21 e 

faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Cite-se o INSS, com urgência, 

intimando-o também desta decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 27 de setembro de 2010, às 

15h00, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim 

Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida 

do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, 

laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados 

aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o 

documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. 

Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores.Defiro os benefícios da assistência judiciária 

gratuita, bem como a celeridade no trâmite do feito. Anotem-se.Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema 

DATAPREV relativos à parte autora. Cite-se. Intimem-se. 

 

0003692-60.2010.403.6103 - WALDYR FERNANDO DE LIMA(SP159641 - LUCIANA APARECIDA DE SOUZA 

MIRANDA E SP179632 - MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do benefício auxílio-doença e sua 

conversão em aposentadoria por invalidez.Relata ser portador de diversos problemas de saúde, tais como enxaqueca 

CID G43, labirintite CID H83, varizes dos membros inferiores com úlceras CID I83, entre outros, razões pelas quais se 

encontra incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega que ter sido beneficiário do auxílio-doença até 

13.4.2010, quando este foi cessado.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. 

DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos 

necessários ao restabelecimento do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, 

levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo 

para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nomeio perito médico o 

Dr. Marcelo da Silva Gasch - CRM 81347, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício PPS-

SJC/2006-10-16, arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos 

formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) de doença? Em caso 

positivo, especificar.2 - Trata-se de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) periciando (a) está acometido 

(a) de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de 

doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por 

radiação (com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4 - O (a) periciando 

(a) está sendo atualmente tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso efetivo dos mesmos? Está se 

submetendo a outros tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o 

início do tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para o trabalho? Justifique a 

resposta.6 - A doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) periciando (a), gera incapacidade 

para o trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão do (a) periciando (a), esta 

incapacidade é TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - 

Se temporária, qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - Se temporária, é suscetível de 

recuperação ou reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se temporária, qual a data limite para 

reavaliação o benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) periciando (a) ou para qualquer 

atividade?13 - Se definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É possível determinar o início da 

incapacidade constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na data da cessação do benefício do 

(a) periciando (a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? Justificar resposta.16 - Em se tratando 

de doença ou lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, houve progressão ou 

agravamento após a filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o caso, a data em que considera iniciada a 

filiação ao RGPS.17 - A doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Acolho os quesitos apresentados às fls. 06-07 e 
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faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Cite-se o INSS, com urgência, intimando-

o também desta decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 27 de setembro de 2010, às 14h45, a ser 

realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 

(dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial 

de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e 

demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão 

ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de 

identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a 

apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

Anote-se.Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à parte autora.Intimem-se. Cite-

se. 

 

0003696-97.2010.403.6103 - MARCOS ELICIO SOBREIRA(SP223280 - ANDRE JACINTO DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do benefício auxílio-doença e sua 

conversão em aposentadoria por invalidez.Relata ser portador de leptospirose, razão pela qual se encontra incapacitado 

ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega ter sido beneficiário do auxílio-doença de 17.03.2010 a 24.03.2010, 

cessado administrativamente.A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que 

as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários ao 

restabelecimento do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em 

consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar 

o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nomeio perito médico o Dr. Marcelo 

da Silva Gasch - CRM 81347, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício PPS-SJC/2006-10-16, 

arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que 

adoto como os do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) de doença? Em caso positivo, 

especificar.2 - Trata-se de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) periciando (a) está acometido (a) de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação 

(com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4 - O (a) periciando (a) está 

sendo atualmente tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso efetivo dos mesmos? Está se 

submetendo a outros tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o 

início do tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para o trabalho? Justifique a 

resposta.6 - A doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) periciando (a), gera incapacidade 

para o trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão do (a) periciando (a), esta 

incapacidade é TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - 

Se temporária, qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - Se temporária, é suscetível de 

recuperação ou reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se temporária, qual a data limite para 

reavaliação o benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) periciando (a) ou para qualquer 

atividade?13 - Se definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É possível determinar o início da 

incapacidade constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na data da cessação do benefício do 

(a) periciando (a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? Justificar resposta.16 - Em se tratando 

de doença ou lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, houve progressão ou 

agravamento após a filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o caso, a data em que considera iniciada a 

filiação ao RGPS.17 - A doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Acolho os quesitos apresentados às fls. 07-08, e 

faculto à parte autora a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Cite-se o INSS, com urgência, intimando-

o também desta decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 27 de setembro de 2010, às 14h00, a ser 

realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 

(dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial 

de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e 

demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão 

ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de 

identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a 

apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema 

DATAPREV relativos à parte autora. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Intimem-se. Cite-

se. 

 

0003718-58.2010.403.6103 - MAURILIO PENA ARNOUT(SP287242 - ROSANA FERNANDES PRADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão do benefício auxílio-doença.Relata ser portador de 

hérnia de disco, razão pela qual se encontra incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega que em 
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10.12.2009 requereu administrativamente o auxílio-doença, negado sob alegação de não constatação de incapacidade 

laborativa. A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas 

aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários à concessão do 

benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter 

alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nomeio perito médico o Dr. Marcelo da Silva 

Gasch - CRM 81347, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício PPS-SJC/2006-10-16, arquivado 

em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como 

os do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) de doença? Em caso positivo, especificar.2 - Trata-

se de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) periciando (a) está acometido (a) de: tuberculose ativa, 

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte 

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com 

conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4 - O (a) periciando (a) está sendo atualmente 

tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso efetivo dos mesmos? Está se submetendo a outros 

tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o início do 

tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para o trabalho? Justifique a resposta.6 - A 

doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) periciando (a), gera incapacidade para o 

trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão do (a) periciando (a), esta incapacidade é 

TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - Se temporária, 

qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - Se temporária, é suscetível de recuperação ou 

reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se temporária, qual a data limite para reavaliação o 

benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) periciando (a) ou para qualquer atividade?13 - Se 

definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É possível determinar o início da incapacidade 

constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na data da cessação do benefício do (a) periciando 

(a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? Justificar resposta.16 - Em se tratando de doença ou 

lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, houve progressão ou agravamento após a 

filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o caso, a data em que considera iniciada a filiação ao RGPS.17 - A 

doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Acolho os quesitos apresentados à fl. 12, e faculto à parte autora a 

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Cite-se o INSS, com urgência, intimando-o também desta 

decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 27 de setembro de 2010, às 14h15, a ser realizada na 

Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, 

contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de 

identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais 

documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser 

objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade 

do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do 

laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV 

relativos à parte autora. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Intimem-se. Cite-se. 

 

0003761-92.2010.403.6103 - MARIA ODETE DA SILVA FERREIRA(SP197961 - SHIRLEI DA SILVA GOMES E 

SP193905 - PATRICIA ANDREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a autora busca 

um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de auxílio-doença.Relata ser portadora de poliartralgia 

generalizada em decorrência de processo osteodegenerativo associado à osteoporose e senescência precoce, razões pelas 

quais se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega ter requerido administrativamente o 

auxílio-doença em 09.4.2010, sendo indeferido. A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. 

DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos 

necessários à concessão do benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em 

consideração o caráter alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar 

o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nomeio perito médico o Dr. Marcelo 

da Silva Gasch - CRM 81347, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício PPS-SJC/2006-10-16, 

arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que 

adoto como os do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) de doença? Em caso positivo, 

especificar.2 - Trata-se de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) periciando (a) está acometido (a) de: 

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de 

Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação 

(com base com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4 - O (a) periciando (a) está 

sendo atualmente tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso efetivo dos mesmos? Está se 

submetendo a outros tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o 

início do tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para o trabalho? Justifique a 

resposta.6 - A doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) periciando (a), gera incapacidade 
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para o trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão do (a) periciando (a), esta 

incapacidade é TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - 

Se temporária, qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - Se temporária, é suscetível de 

recuperação ou reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se temporária, qual a data limite para 

reavaliação o benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) periciando (a) ou para qualquer 

atividade?13 - Se definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É possível determinar o início da 

incapacidade constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na data da cessação do benefício do 

(a) periciando (a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? Justificar resposta.16 - Em se tratando 

de doença ou lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, houve progressão ou 

agravamento após a filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o caso, a data em que considera iniciada a 

filiação ao RGPS.17 - A doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Faculto à parte autora a formulação de quesitos, 

bem como a indicação de assistente técnico, mo prazo de cinco dias. Cite-se o INSS, com urgência, intimando-o 

também desta decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 27 de setembro de 2010, às 15h30, a ser 

realizada na Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 

(dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial 

de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e 

demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão 

ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de 

identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a 

apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-

se.Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos à parte autora. Cite-se. Intimem-se. 

 

0003786-08.2010.403.6103 - MARIA DA SILVA ALMEIDA(SP179632 - MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão do benefício auxílio-doença.Relata ser 

portadora de ambliopia no olho esquerdo e direito, lomblagia, neuropatia distal do nervo mediano, desmielinizante do 

punho (síndrome do túnel do carpo), esteatose, hepática grau I, osteoporose generalizada na coluna lombar, entre outros, 

razões pelas quais se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega ter requerido 

administrativamente o auxílio-doença em 13.01.2010, indeferido sob alegação de não constatação de incapacidade 

laborativa. A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas 

aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários à concessão do 

benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter 

alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nomeio perito médico o Dr. Marcelo da Silva 

Gasch - CRM 81347, com endereço conhecido desta Secretaria.Nos termos do ofício PPS-SJC/2006-10-16, arquivado 

em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como 

os do Juízo, abaixo transcritos.1 - O (a) periciando (a) é portador (a) de doença? Em caso positivo, especificar.2 - Trata-

se de doença degenerativa ligada ao grupo etário?3 - O (a) periciando (a) está acometido (a) de: tuberculose ativa, 

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte 

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com 

conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4 - O (a) periciando (a) está sendo atualmente 

tratado (a)? Faz uso de quais medicamentos? Está fazendo uso efetivo dos mesmos? Está se submetendo a outros 

tratamentos não medicamentosos? Pode-se aferir se houve melhoras em seu quadro clínico desde o início do 

tratamento?5 - A doença constante da resposta ao item 1 traz incapacidade para o trabalho? Justifique a resposta.6 - A 

doença constante da resposta ao item 1, considerando a profissão do (a) periciando (a), gera incapacidade para o 

trabalho?7 - Em caso de existência de incapacidade laborativa para a profissão do (a) periciando (a), esta incapacidade é 

TOTAL?8 - Em caso de existência de incapacidade TOTAL, é TEMPORÁRIA OU DEFINITIVA?9 - Se temporária, 

qual o tempo necessário para recuperação e/ou reavaliação?10 - Se temporária, é suscetível de recuperação ou 

reabilitação que garanta a subsistência ao (à) periciando (a)?11 - Se temporária, qual a data limite para reavaliação o 

benefício?12 - Se definitiva, é somente para a profissão do (a) periciando (a) ou para qualquer atividade?13 - Se 

definitiva, o (a) periciando (a) precisa do auxílio de terceiros?14 - É possível determinar o início da incapacidade 

constatada no item 6? Justificar a resposta.15 - É possível afirmar se na data da cessação do benefício do (a) periciando 

(a), se houver, este ainda se encontrava incapaz para o trabalho? Justificar resposta.16 - Em se tratando de doença ou 

lesão pré-existente à filiação do RGPS - Regime Geral da Previdência Social, houve progressão ou agravamento após a 

filiação? Deverá o Sr. Perito especificar, quando for o caso, a data em que considera iniciada a filiação ao RGPS.17 - A 

doença ou lesão tem nexo etiológico laboral?Acolho os quesitos apresentados à fl. 06-08 e faculto à parte autora a 

indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias.Cite-se o INSS, com urgência, intimando-o também desta 

decisão.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 27 de setembro de 2010, às 15h45, a ser realizada na 

Justiça Federal, localizada na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Térreo - Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, 

contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento oficial de 

identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais 
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documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser 

objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade 

do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do 

laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV 

relativos à parte autora. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Intimem-se. Cite-se. 

 

Expediente Nº 4814 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0008125-15.2007.403.6103 (2007.61.03.008125-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X AGRABE SISTEMA CONTABIL S/C LTDA X ALFEZIO 

GRACIANO X ANA BEATRIZ MARQUES REIS(SP251673 - RICARDO STOCKLER SANTOS LIMA) 

Fl. 54: antes da apreciação, apresente a exequente o valor atualizado da dívida exequenda, no prazo de 5 dias. Silente, 

aguarde-se provocação no Arquivo. Int. (despacho proferido em 27 de abril 2010 - em Inspeção) 

 

Expediente Nº 4815 
 

MONITORIA 

0003004-35.2009.403.6103 (2009.61.03.003004-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 

CAMILLO DE AGUIAR) X FATIMA REGINA DE OLIVEIRA PEREIRA(SP144737 - MARIA MARCIA 

MATILDES GOMES CONFORTE E SP288779 - JULIANA CRISTINA DE OLIVEIRA) X MARIA DONIZETTI DE 

OLIVEIRA X MARCOS RODOLFO DE FARIA 

Fica a parte ré intimada do r. despacho de fl. 75, nos seguintes termos: Designo audiência de conciliação para o dia 30 

de junho de 2010, às 15:15 h, devendo as partes comparecerem pessoalmente ou representadas por procurador(es) com 

poderes para transigir. Intime(m)-se pessoalmente o(s) réu(s) e a autora por publicação. Sem prejuízo, especifiquem as 

partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Int.. (PUBLICAÇÃO ESPECIAL PARA AS 

PROCURADORAS DA PARTE RÉ, QUE NÃO HAVIAM SIDO INTIMADAS, POR EQUÍVOCO). 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 

2ª VARA DE SOROCABA 

 

Dr. SIDMAR DIAS MARTINS  

Juiz Federal Titular  

Dr.ª MARGARETE MORALES SIMÃO MARTINEZ SACRISTAN 

Juíza Federal Substituta 

Bel. MARCELO MATTIAZO 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 3589 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0900818-47.1996.403.6110 (96.0900818-6) - ADMAR MONTEIRO X ALISIO JOSE DA SILVA X BENEDITA DE 

ALMEIDA MONTEIRO X CICERO RODRIGUES DOS SANTOS X JOSE DO ESPIRITO SANTO X JOSE LUIZ 

MORANDIM X ROLDAO ANTUNES DE LIMA X MIGUEL GONZALES LOURENCO X VALTER MAZUELAS 

PASQUINI X WILSON DIAS BATISTA(SP068536 - SIDNEI MONTES GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 654 - ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) 

Vistos em Inspeção. Dê-se vista ao autor da manifestação do INSS às fls. 242/245. Requeira o autor o que de direito, 

para satisfação de seu crédito, nos termos previstos no CPC para execução contra a Fazenda Pública.Int.. 

 

0061629-54.1999.403.0399 (1999.03.99.061629-5) - ENEIDA MARIA CEREDA GOMIDE PAPA(SP174922 - 

ORLANDO FARACCO NETO) X IRANI MESQUITA MORAES LEITE(SP174922 - ORLANDO FARACCO 

NETO) X JANE DIAS BATISTA TEIXEIRA(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X MARIA CELESTE 

GOES(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X MARISA APARECIDA CARLINI WIEZBICKI(SP174922 - 

ORLANDO FARACCO NETO E SP149883 - ELIOREFE FERNANDES BIANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Cite-se o INSS para os termos do art. 730 do CPC, devendo o(s) autor(es) providenciar(em) 

as cópias necessárias a realização do ato (sentença, acordão, certidao de transito em julgado, cálculo, etc.). Int. 

 

0074368-59.1999.403.0399 (1999.03.99.074368-2) - MUNIRA FANDI(SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS 
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LERENA E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) 

Indefiro o requerimento formulado pelo(s) autor(es) às fls.218/220, uma vez que, na condição de servidores públicos 

devem diligenciar junto ao setor competentee requerer os comprovantes de pagamento que entendem necessários para 

elaboração do cálculo discriminado e atualizado de seus créditos.Portanto, concedo o prazo de 30(trinta) dias para as 

diligências cabíveis e a apresentação da conta de liquidação.Outrossim, não obstante a determinação acima, fica 

resguardado o direito de comprovar nos autos a recusa do setor competente em fornecer tais documentos.No silêncio, 

aguarde-se em arquivo a provocação do(s) interessado(s), dando-se baixa. Int. 

 

0001295-90.1999.403.6110 (1999.61.10.001295-1) - JURACY FREITAS CLEMENTINO(SP146324 - ANTONIO 

JOSE SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) 

Vistos em inspeção.Dê-se vista ao autor da memória de cálculo informada pelo INSS às fls. 171/176. Int.. 

 

0001751-40.1999.403.6110 (1999.61.10.001751-1) - ERICA DE OLIVEIRA SILVA(SP060587 - BENEDITO 

ANTONIO XAVIER DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 654 - ADRIANA 

DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Manifeste-se o autor acerca do cálculo de liquidação apresentado espotaneamente pelo 

INSS. Havendo concordância, deverá a Secretaria formalizar a certidão de decurso de prazo para oposição de embargos 

pelo INSS na data da manifestação ( 25/03/2010) e remeter os autos à Contadoria para promover a atualização 

monetária da conta de fls. 128/134, bem como a inclusão dos juros moratórios, tudo até a data do procedimento de 

atualização. Com o retorno dos autos do contador, expeça-se ofício precatório/requisitório ao Eg. TRF - 3ª Região, na 

forma do seu regimento interno, requisitando-se o valor total necessário à satisfação do crédito do(s) autor(es), bem 

como dos honorários judicialmente arbitrados. Com a disponibilização do pagamento, intime-se pessoalmente o autor, 

por carta de intimação e venham conclusos para sentença de extinção pelo pagamento. Não havendo concordância, 

deverá o autor apresentar o cálculos dos valores que entende devidos, requerendo o que de direito para o início da 

execuç o. Int.  

 

0006395-21.2002.403.6110 (2002.61.10.006395-9) - MARIA APARECIDA PIRES CARDOSO(SP181127 - ANA 

PAULA CAMPOS GARCIA DE OLIVEIRA E SP171224 - ELIANA GUITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) 

Fls. 181/182: O objetivo da multa em questão (astreintes) é coagir o devedor que foi condenado a praticar um ato ou 

abster-se da referida prática, a efetivamente realizar o comando imposto na determinação judicial. O principal objetivo 

da fixação da multa não é o pagamento do valor estipulado e sim o cumprimento da obrigação específica 

determinada.Nesse passo, constata-se que a decisão proferida no Tribunal Regional Federal da 3ª Região afirmou a 

possibilidade de fixação de multa por atraso no cumprimento da obrigação de fazer, deixando, no entanto de fixá-la. 

Assim implantado o benefício e cumprida a obrigação, ainda que com certo atraso, entendo desnecessária a fixação, 

neste momento processual, da multa cominatória em questão, uma vez que não há mais motivos a compelir o réu a 

implantar o benefício.Outrossim, cumpra a autora a determinação de fls. 179, no prazo de 30 (trinta) dias, requerendo o 

que de direito para a satisfação de seu crédito, observando o prescrito para a execução contra a Fazenda Pública, uma 

vez que cabe ao credor a apresentação da memória discriminada e atualizada do cálculo. Int.  

 

0000721-57.2005.403.6110 (2005.61.10.000721-0) - DALILA TAVARES DE CAMARGO(SP205737 - ADRIANO 

PEREIRA ESTEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 710 - CECILIA DA C D 

GROHMANN DE CARVALHO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Não obstante a planília de cálculo apresentada pelo autor às fls. 191/196, manifeste-se o 

mesmo acerca do cálculo de liquidação apresentado espotâneamente pelo INSS. Havendo concordância, deverá a 

Secretaria formalizar a certidão de decurso de prazo para oposição de embargos pelo INSS na data da manifestação 

(26/05/2010).Após, expeça-se ofício precatório/requisitório ao Eg. TRF da 3ª Região, na forma do seu regimento 

interno, requisitando-se o valor total necessário à satisfação do crédito do(s) autor(es), bem como dos honorários 

judicialmente arbitrados. Com a disponibilização do pagamento, intime-se pessoalmente o autor, por carta de intimação 

e venham conclusos para sentença de extinção pelo pagamento. Não havendo concordância, venham os autos conclusos 

par deliberação.Int.  

 

0006346-67.2008.403.6110 (2008.61.10.006346-9) - JOSE DE SOUZA(SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES 

SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Vistos em inspeção.Cumpra o autor, com urgência,o despacho de fl. 138. Int.. 

 

0005733-13.2009.403.6110 (2009.61.10.005733-4) - ADRIANA GABRIEL(SP237739 - GABRIEL MINGRONE 

AZEVEDO SILVA E SP276276 - CINTHIA FERREIRA BRISOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

PA 1,10 Vistos em inspeção Fls. 186/187: Não há de se falar em expedição de RPV antes do requerimento da citaçãodo 

INSS para os termos do art. 730 do CPC, que já defiro, devendo o(s) autor(es) providenciar(em) as cópias necessárias a 

realização do ato (sentença, acordão, certidao de transito em julgado, cálculo, etc. Int.. 
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EMBARGOS A EXECUCAO 
0007251-09.2007.403.6110 (2007.61.10.007251-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0074365-07.1999.403.0399 (1999.03.99.074365-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

654 - ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) X FATIMA REGINA EUGENIA DE OLIVEIRA X 

IVANIR APARECIDA SILVEIRA DE FIGUEIREDO X RITA DE CASSIA DE OLIVEIRA 

MONTREZOL(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ciência às partes do parecer e/ou dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, pelo 

prazo de 20 (vinte)dias, sendo os 10 (dez) primeiros dias ao(s) embargado(s) e os seguintes ao embargante. Após, 

venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0009100-16.2007.403.6110 (2007.61.10.009100-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0070562-16.1999.403.0399 (1999.03.99.070562-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

654 - ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) X ANA TEREZA SANTUCCI SALES X ARACY 

CAMARGO X IRAIDES DE ARRUDA MORAES X LEA APARECIDA SAMPAIO(SP112026 - ALMIR GOULART 

DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ciência às partes do parecer e/ou dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, pelo 

prazo de 20 (vinte)dias, sendo os 10 (dez) primeiros dias ao(s) embargado(s) e os seguintes ao embargante. Após, 

venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0000742-28.2008.403.6110 (2008.61.10.000742-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0074369-44.1999.403.0399 (1999.03.99.074369-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

654 - ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) X AFONSO NOGUEIRA NETO X APARECIDA 

FERREIRA DOS SANTOS(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X DOMINGOS LAMONATO X 

MARIA LUCIA FELIPPE ALMEIDA(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X SONIA TOSCA 

PEDUTTI(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ciência às partes do parecer e/ou dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, pelo 

prazo de 20 (vinte)dias, sendo os 10 (dez) primeiros dias ao(s) embargado(s) e os seguintes ao embargante. Após, 

venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0004650-93.2008.403.6110 (2008.61.10.004650-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0062031-38.1999.403.0399 (1999.03.99.062031-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

654 - ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) X SEBASTIAO ERB DE FREITAS(SP112026 - ALMIR 

GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ciência às partes do parecer e/ou dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, pelo 

prazo de 20 (vinte)dias, sendo os 10 (dez) primeiros dias ao(s) embargado(s) e os seguintes ao embargante. Após, 

venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0008489-29.2008.403.6110 (2008.61.10.008489-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0088238-74.1999.403.0399 (1999.03.99.088238-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

283 - RODOLFO FEDELI) X ELISA FATIMA DE ALMEIDA MASSOCA X HELOISA APARECIDA CAMPOS 

DO AMARAL X ROSA BEATRIZ BUENO(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - 

DONATO ANTONIO DE FARIAS) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ciência às partes do parecer e/ou dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, pelo 

prazo de 20 (vinte)dias, sendo os 10 (dez) primeiros dias ao(s) embargado(s) e os seguintes ao embargante. Após, 

venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0004481-72.2009.403.6110 (2009.61.10.004481-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0011580-06.2003.403.6110 (2003.61.10.011580-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

283 - RODOLFO FEDELI) X MARIA HELENA TRALLI MELEIRO(SP081099 - ELOIZA APARECIDA 

PIMENTEL THOME) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ciência às partes do parecer e/ou dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial às fls. 

46/64, pelo prazo de 20 (vinte)dias, sendo os 10 (dez)dias ao(s) embargado(s) e os seguintes ao embargante. .PA 1,10 

Após, venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0002557-89.2010.403.6110 (2002.03.99.045958-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0045958-83.2002.403.0399 (2002.03.99.045958-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP258362 - VITOR JAQUES MENDES) X JOSE CORREA NETO(SP101603 - ZILDA DE FATIMA LOPES 

MARTIN) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ao embargado para resposta no prazo legal.Intimem-se 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0008716-92.2003.403.6110 (2003.61.10.008716-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
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0903164-39.1994.403.6110 (94.0903164-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 654 - 

ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) X ENIO DE RONCHI RODRIGUES(SP101603 - ZILDA DE 

FATIMA LOPES MARTIN) 

Recebo a conclusão nesta data.Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos ao Contador Judicial para 

que se manifeste, COM URGÊNCIA, sobre as alegações do embargante a fls. 111.Após, dê-se vista ao embargante e ao 

embargado pelo prazo de 5 (cinco) dias, sucessivamente, para que se manifestem sobre o parecer do Contador e 

retornem conclusos para sentença. 

 

0008717-77.2003.403.6110 (2003.61.10.008717-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0903164-39.1994.403.6110 (94.0903164-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 654 - 

ADRIANA DOS SANTOS MARQUES BARBOSA) X ENIO DE RONCHI RODRIGUES(SP101603 - ZILDA DE 

FATIMA LOPES MARTIN) 

Recebo a conclusão nesta data.Converto o julgamento em diligência.Remetam-se os autos ao Contador Judicial para 

que se manifeste, COM URGÊNCIA, sobre as alegações do embargante a fls. 116.Após, dê-se vista ao embargante e ao 

embargado pelo prazo de 5 (cinco) dias, sucessivamente, para que se manifestem sobre o parecer do Contador e 

retornem conclusos para sentença. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0901543-02.1997.403.6110 (97.0901543-5) - JOAO PAES(SP079448 - RONALDO BORGES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) 

Tendo em vista a informação de interposição de agravo de instrumento em face da decisão de fls. 159/160, antes da 

expedição determinada, aguarde-se a decisão a ser proferida no referido agravo.  

 

0076655-92.1999.403.0399 (1999.03.99.076655-4) - NANCY DE LIMA FRANCANI(SP174922 - ORLANDO 

FARACCO NETO E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP112026 - ALMIR GOULART DA 

SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) 

Tendo em vista que os advogados constituídos nestes autos, não se manifestaram nos autos acerca de qualquer acordo 

sobre a verba honorária devida nestes autos, e considerando os artigos 22 e 23 da Lei 8.906/94 e o artigo 14 do Código 

de Ética do Advogado, defiro o pedido de fls. 203/211, determinando a expedição de ofício requisitório referente à 

verba honorária em favor do Dr. Donato Antonio de Farias. Uma vez disponibilizado o pagamento, venham os autos 

conclusos para sentença de extinção pelo pagamento. Int.  

 

0000468-11.2001.403.6110 (2001.61.10.000468-9) - MARIA ROSA NOGUEIRA DA SILVA(SP048426 - ROSA 

MARIA CESAR FALCAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO 

FEDELI) 

Considerando a discordância do autor, necessária se faz a execução de sentença. Cite-se o INSS para os termos do art. 

730 do CPC, com os cálculos apresentados às fls. 217/222, devendo o autor providenciar as cópias necessárias a 

realização do ato (sentença, acordão, certidao de transito em julgado, cálculo, etc.). Int. 

 

0001787-14.2001.403.6110 (2001.61.10.001787-8) - MADALENA APARECIDA CONSORTE(SP047780 - CELSO 

ANTONIO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO 

FEDELI) 

Cite-se o INSS para os termos do art. 730 do CPC, devendo o(s) autor(es) providenciar(em) as cópias necessárias a 

realização do ato (sentença, acordão, certidao de transito em julgado, cálculo, etc.). Int. 

 

0003314-30.2003.403.6110 (2003.61.10.003314-5) - DIRCE ANTUNES DOS SANTOS(SP117326 - ROSEMARY 

OSLANSKI MONTEIRO AICHELE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 710 - 

CECILIA DA C D GROHMANN DE CARVALHO) 

Manifeste-se o autor acerca do cálculo de liquidação apresentado espotâneamente pelo INSS. Havendo concordância, 

deverá a Secretaria formalizar a certidão de decurso de prazo para oposição de embargos pelo INSS na data da 

manifestação (10/05/2010).Após, expeça-se ofício precatório/requisitório ao E. TRF - 3ª Região, na forma do seu 

regimento interno, requisitando-se o valor total necessário à satisfação do crédito do(s) autor(es), bem como dos 

honorários judicialmente arbitrados. Com a disponibilização do pagamento, intime-se pessoalmente o autor, por carta de 

intimação e venham conclusos para sentença de extinção pelo pagamento. Não havendo concordância, deverá o autor 

apresentar o cálculos dos vaores que entende devidos, requerendo o que de direito para o início da execuç o. Int.  

 

0009984-50.2004.403.6110 (2004.61.10.009984-7) - MARIA DAS GRACAS MARTINS(SP022523 - MARIA JOSE 

VALARELLI BUFFALO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 283 - RODOLFO 

FEDELI) 

Antes do prosseguimento da execução, uma vez que ocorreu o óbito da autora, necessária se faz a regularização dos 

autos. Portanto, providencie a procuradora constituída a devida habilitação dos herdeiros, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Int.  
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0013026-05.2007.403.6110 (2007.61.10.013026-0) - JOSE RENATO PIRES DO NASCIMENTO(SP138809 - 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Cumpra o autor a determinação de fls. 130, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

Expediente Nº 3596 

 

EMBARGOS A ARREMATACAO 
0011741-06.2009.403.6110 (2009.61.10.011741-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0903596-19.1998.403.6110 (98.0903596-9)) Q C IND/ METALURGICA LTDA(SP154160 - CELSO FRANCISCO 

BRISOTTI) X INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ALTAMIRO DE ARAUJO 

Q. C. IND. METALÚRGICA LTDA. opõe, em face de INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS/FAZENDA NACIONAL (exequente) e de ALTAMIRO DE ARAÚJO (arrematante), EMBARGOS À 

ARREMATAÇÃO, em razão da alienação judicial ocorrida em leilão realizado no dia 17/09/2009, nos autos da ação de 

Execução Fiscal, processo n. 0903596-19.1998.403.6110 (98.0903596-9), que lhe move o primeiro embargado.Sustenta 

a nulidade da arrematação, uma vez que formulou requerimento de inclusão, em 31/08/2000, no Programa de 

Recuperação Fiscal - REFIS, instituído pela Lei n. 9.964/2000, a qual foi tacitamente homologada, ensejando a 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151, inciso VI do Código Tributário Nacional - CTN 

e, por conseguinte, do processo de execução fiscal.Juntou documentos a fls. 10/102 e 107/127.Intimada, a Fazenda 

Nacional apresentou sua impugnação a fls. 134/140, sustentando a regularidade da arrematação, uma vez que a 

executada foi excluída do REFIS em 01/07/2009, portanto antes da arrematação ora questionada, ocorrida em 

17/09/2009.O arrematante Altamiro de Araújo, apesar de intimado (fls. 133), não se manifestou nos autos.A fls. 141, a 

embargante aduziu que aderiu ao parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009 e reiterou a procedência dos 

embargos.É o que basta relatar. Decido.O presente feito comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 740, 

parágrafo único do CPC, pois não há a necessidade da produção de provas em audiência.A embargante pretende o 

reconhecimento da nulidade do leilão, ao argumento de que, na data de realização do leilão e da arrematação 

questionados, o processo de execução deveria ter sido suspenso e, portanto, afigura-se nula a arrematação ocorrida.Sem 

razão a embargante.Consoante se verifica dos autos da Execução Fiscal, processo n. 0903596-19.1998.403.6110 

(98.0903596-9), em apenso, ajuizada na Justiça Estadual em 24/06/1997, a executada foi citada em 15/07/1997, os bens 

cuja arrematação se discute foram penhorados em 24/07/1997, tendo sido realizada a intimação da penhora na mesma 

data.Após o julgamento definitivo dos embargos à execução opostos pela executada (trânsito em julgado em 

07/05/2003), deu-se prosseguimento à execução, com a constatação e reavaliação dos bens penhorados, seguidas da 

realização dos leilões judiciais designados para os dias 03/09/2009 (1º leilão) e 17/09/2009 (2º leilão), com a intimação 

pessoal da executada na pessoa de seu representante legal em 24/08/2009, além da publicação do respectio edital de 

leilão na Imprensa Oficial.Somente em 24/09/2009, após a realização da segunda praça, é que a executada informou, 

por petição dirigida ao Juízo do Serviço Anexo das Fazendas da Comarca de Salto/SP, ao qual havia sido deprecada a 

realização dos leilões, que havia formulado requerimento de adesão ao REFIS no ano de 2000, bem como oposto 

embargos à arrematação neste Juízo.Art. 694. Assinado o auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo serventuário da justiça 

ou leiloeiro, a arrematação considerar-se-á perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes 

os embargos do executado. (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). 1º A arrematação poderá, no entanto, ser 

tornada sem efeito: (Renumerado com alteração do paragrafo único, pela Lei nº 11.382, de 2006).I - por vício de 

nulidade; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).II - se não for pago o preço ou se não for prestada a caução; 

(Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).III - quando o arrematante provar, nos 5 (cinco) dias seguintes, a existência 

de ônus real ou de gravame (art. 686, inciso V) não mencionado no edital; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 

2006).IV - a requerimento do arrematante, na hipótese de embargos à arrematação (art. 746, 1o e 2o); (Redação dada 

pela Lei nº 11.382, de 2006).V - quando realizada por preço vil (art. 692); (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006).VI - 

nos casos previstos neste Código (art. 698). (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006).[...]Art. 746. É lícito ao executado, 

no prazo de 5 (cinco) dias, contados da adjudicação, alienação ou arrematação, oferecer embargos fundados em 

nulidade da execução, ou em causa extintiva da obrigação, desde que superveniente à penhora, aplicando-se, no que 

couber, o disposto neste Capítulo. (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).Inicialmente, deve ser consignado que 

não está presente nenhuma das hipóteses prvistas nos incisos I a VI do 1º do citado art. 694 do CPC e tampouco há 

qualquer nulidade no processo de execução ou causa extintiva da obrigação superveniente à penhora.Por outro lado, 

comprovado o deferimento de parcelamento administrativo relativo ao débito objeto da execução fiscal, o processo 

deveria ser suspenso, com fundamento no art. 151, inciso VI do CTN e, nessa situação, teria se evitado a alienação 

judicial dos bens penhorados.Ocorre que a executada, que afirma ter formalizado sua adesão ao REFIS (Lei n. 

9.964/2000) em 31/08/2000, somente comunicou tal fato nos autos da execução fiscal em 24/09/2000.Dessa forma, 

deve ser reconhecida a regularidade do leilão judicial e da arrematação ocorrida, eis que a executada não se 

desincumbiu do ônus que a ela competia, de informar ao Juízo da execução acerca da existência de eventual causa de 

suspensão do processo.Não o fazendo no momento oportuno, permitiu que a execução fiscal prosseguisse em seu curso 

regular e, portanto, não pode valer-se de sua incúria com o fito de obter o desfazimento da arrematação, que se reputa 

perfeita, acabada e irretratável.Nesse sentido, confira-se julgado do STJ, proferido em caso análogo:PROCESSUAL 

CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. FALTA DE COMUNICAÇÃO AO JUIZ DA 

EXECUÇÃO, ANTES DA REALIZAÇÃO DO LEILÃO, SOBRE A EXISTÊNCIA DE PEDIDO DE 
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PARCELAMENTO DO DÉBITO EXEQÜENDO. IMPOSSIBILIDADE DE DESFAZIMENTO DA 

ARREMATAÇÃO.1. O art. 151, VI, do Código Tributário Nacional, prevê o parcelamento como uma das causas de 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Nos termos do art. 111, I, do mesmo diploma legal, interpreta-se 

literalmente a legislação tributária que disponha sobre suspensão do crédito tributário. Portanto, o simples pedido de 

parcelamento de crédito tributário que esteja em fase de cobrança judicial e garantido por penhora, se não for informado 

ao Juiz da execução antes da arrematação, não tem o condão de suspender a exigibilidade da dívida executada, 

tampouco pode ser confundido com o pagamento, a novação, a transação ou qualquer outra causa extintiva da 

obrigação, sendo descabido, nessa hipótese, o desfazimento da arrematação considerada perfeita, acabada e 

irretratável.2. A Segunda Turma desta Corte, ao julgar o REsp 465.482/RS, sob a relatoria do Ministro Franciulli Netto 

(DJ de 8.9.2003, p. 294), enfrentou situação semelhante à dos presentes autos, ocasião em que assentou o seguinte 

entendimento: Somente a homologação da opção ao Refis suspende a execução fiscal, a qual ocorre, tacitamente, 

decorrido o prazo de setenta e cinco dias da formalização, se não houver manifestação expressa do Comitê Gestor. A 

simples opção pelo Refis não pode ensejar o desfazimento da arrematação, pois os embargos à arrematação foram 

opostos antes do prazo legal para homologação da opção, quando se aperfeiçoa a transação.3. No caso, em 26 de junho 

de 2003, o executado, ora recorrido, foi intimado das datas designadas para a realização do leilão - a saber, os dias 25 de 

julho de 2003 e 8 de agosto de 2003 -, sendo que, antes mesmo dessas datas, precisamente no dia 24 de julho de 2003, 

formalizou o seu pedido de parcelamento da dívida, todavia não informou tal pedido, antes da arrematação, ao Juiz da 

execução nem à Procuradoria da Fazenda Nacional. 4. Recurso especial provido.(RESP 200401675985 RESP - 

RECURSO ESPECIAL - 706011 Relatora Min. DENISE ARRUDA - PRIMEIRA TURMA - DJ DATA: 17/09/2007 

PG: 00213)Outrossim, conforme demonstrado nos autos, a executada foi excluída do REFIS em 01/07/2009 e, em 

30/11/2009, aderiu ao novo parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009.Portanto, por ocasião da realização dos 

leilões judiciais, nos dias 03/09/2009 (1º leilão) e 17/09/2009 (2º leilão), os débitos objeto da execução fiscal em apenso 

não se encontravam sequer parcelados.Quanto à alegada impenhorabilidade das máquinas alienadas judicialmente, que 

seriam essenciais para o funcionamento da executada/embargante, tal alegação não restou demonstrada nos 

autos.DECISÃODo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido dos Embargos à Arrematação, com resolução do 

mérito, nos termos do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil.Condeno a embargante no pagamento de 

honorários advocatícios à embargada Fazenda Nacional, que arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), com fundamento 

no art. 20, 4º do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Traslade-se cópia da presente para os autos principais.Após o 

trânsito em julgado, desapensem-se e arquivem-se estes autos definitivamente.P. R. I. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0902491-75.1996.403.6110 (96.0902491-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0901391-

56.1994.403.6110 (94.0901391-7)) SAKAE TAKAHASHI(SP128946 - NEUZA SHIOKO MIYAZAKI) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 905 - REINER ZENTHOFER MULLER) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região.Após, nada sendo requerido, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0007019-07.2001.403.6110 (2001.61.10.007019-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO 

ROBERTO PEREZ) X JONAS ORPHE RODRIGUES X FATIMA XAVIER DA SILVA RODRIGUES 

Fl. 119: Indefiro o requerimento da exequente uma vez que se trata de providência que compete à própria 

parte.Manifeste a exequente em termos de prosseguimento do feito, no prazo de trinta dias.Decorrido o prazo sem 

manifestação conclusiva da exequente, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, nos termos do artigo 791 III do 

Código de Processo Civil aguardando a provocação da exequente. Intime-se. 

 

0009979-28.2004.403.6110 (2004.61.10.009979-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148199 - ANTONIO 

ABDIEL TARDELI JUNIOR E SP081931 - IVAN MOREIRA) X CATHERINA ELZA RACCA X FRANCISCO 

RUIZ 

Os autos encontram-se desarquivados.Manifeste-se a exequente em termos de prosseguiento, no prazo de 15(quinze) 

dias.Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do artigo 791 III do Código de 

Processo Civil aguardando a provocação do exequente. Int.  

 

0000651-40.2005.403.6110 (2005.61.10.000651-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208817 - RICARDO 

TADEU STRONGOLI) X LUIZ ANTONIO PEREIRA DE MELO 

Os autos encontram-se desarquivados.Manifeste-se a exequente em termos de prosseguiento, no prazo de 15(quinze) 

dias.Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do artigo 791 III do Código de 

Processo Civil aguardando a provocação do exequente. Int.  

 

0002060-51.2005.403.6110 (2005.61.10.002060-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148199 - ANTONIO 

ABDIEL TARDELI JUNIOR) X ANA AMELIA FERREIRA BUENO 

Os autos encontram-se desarquivados.Manifeste-se a exequente em termos de prosseguiento, no prazo de 15(quinze) 

dias.Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do artigo 791 III do Código de 

Processo Civil aguardando a provocação do exequente. Int.  
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0007322-79.2005.403.6110 (2005.61.10.007322-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO 

ROBERTO PEREZ) X PENELOPE CRISTINA FERNANDES(SP216284 - FLAVIO LUIZ ZANATA JUNIOR) 

Os autos encontram-se desarquivados.Abra-se vista ao executado pelo prazo legal.Após, retornem os autos ao arquivo 

findo.Int. 

 

0009005-20.2006.403.6110 (2006.61.10.009005-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148863B - LAERTE 

AMERICO MOLLETA E SP194266 - RENATA SAYDEL) X PAULO MANOEL DA SILVA FILHO X GISELE 

GONCALVES OLIVEIRA SILVA 

Os autos encontram-se desarquivados.Defiro o prazo de 20 (vinte) dias, requerido pela exequente para a 

manifestação.Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do artigo 791 III do 

Código de Processo Civil aguardando a provocação do exequente. Int.  

 

0002650-23.2008.403.6110 (2008.61.10.002650-3) - FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - 

FHE(SP135618 - FRANCINE MARTINS LATORRE E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO) X ALEXANDRE 

APARECIDO DA SILVEIRA 

Considerando a manifestação da procuradora federal de fls. 49/50 de que não mais compete à Procuradoria Geral 

Federal representar judicial ou extrajudicialmente a Fundação Habitacional do Exército, manifeste a procuradora da 

exequente em termos de prosseguimento do feito, no prazo de quinze dias.Decorrido o prazo, sem manifestação, 

remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do artigo 791 III do Código de Processo Civil aguardando a provocação da 

exequente.Intime-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 

0903372-86.1995.403.6110 (95.0903372-3) - INSS/FAZENDA(Proc. 263 - ANA MARIA CORREIA BAPTISTA 

COSTA) X BANCO REAL S/A(SP087696 - MICHEL CHEDID ROSSI E SP100148 - SILVIO CARLOS CARIANI) 

Trata-se de execução fiscal para cobrança de dívida ativa do exequente inscrita sob nº. 31.809.930-6.O BANCO REAL 

S/A foi devidamente citado para os fins do artigo 730, do Código de Processo Civil (fl. 37).A fl. 39 consta guia de 

depósito à ordem da Justiça Federal realizado pelo executado para garantir a execução e oferecer embargos, os quais 

foram julgados procedentes, conforme traslado de fls. 51/53.Tendo em vista a declarada insubsistência do título que 

originou a presente execução, JULGO EXTINTO o processo, com fundamento no artigo 267, inciso IV do Código de 

Processo Civil.Oficie-se a Caixa Econômica Federal para que proceda à transferência dos valores depositados à agência 

2527, conta de nº. 11370-2 (fl. 39) para a agência 3968, conta nº. 873-0 (fl. 57), devendo o juízo ser informado quando 

da transferência.Após, expeça-se alvará de levantamento dos depósitos, ficando o BANCO REAL S/A responsável por 

indicar os dados necessários para a expedição do documento e cientificado de que os alvarás possuem validade de 

30(trinta) dias, a contar de sua expedição. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de 

praxe.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0905239-80.1996.403.6110 (96.0905239-8) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 905 - 

REINER ZENTHOFER MULLER) X BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE 

CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Em face da informação de fls. 83, remetam-se os autos ao SEDI para alteração da razão 

social do pólo passivo da presente execução devendo constar BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A.Considerando 

que a executada já requeu cópia integral dos autos, e que não houve julgamento dos embargos encaminhados ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal, e ainda, tendo em vista que os autos estão garantidos por depósito judicial, retornem-se ao 

arquivo até julgamento definitivo dos referido embargos.Int. 

 

0904538-85.1997.403.6110 (97.0904538-5) - FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEVA(Proc. CLARO ROBERTO DE 

LIMA E SP140767 - MARCO ANTONIO CERDEIRA MATTOS E SP180751 - ANTONIO ROSSI JÚNIOR) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) 

Considerando a manifestação do executada de fls. 64, abra-se vista a exequente para que se manifeste sobre a quitação 

administrativa do débito, bem como sobre o levantamento em favor da exequente do valor depositado às fls.12, no 

prazo de 10(dez) dias.Int. 

 

0904734-55.1997.403.6110 (97.0904734-5) - INSS/FAZENDA(SP138268 - VALERIA CRUZ) X RESTAURANTE E 

PIZZARIA SCHEREPEL LTDA X FLAVIO AURELIO DIAS X RUBENS AURELIO DIAS - ESPOLIO(SP137378 - 

ALEXANDRE OGUSUKU E SP214309 - FLAVIA CRISTINA THAME) 

Fl. 339: Apresente o requerente de fl. 335 o documento referido na petição, que comprova a arrematação do 

imóvel.Cumprida a determinação supra, abra-se vista à exequente para que diga em termos de prosseguimento do feito, 

no prazo de 15 (noventa) dias.Intime-se. 

 

0003515-61.1999.403.6110 (1999.61.10.003515-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 262 - ADAIR ALVES FILHO) X 

ALVES LIMA COM/ E ESTERILIZACAO MAT MEDICOS LTDA(SP224796 - KATIA APARECIDA TOSCANO) 

Os autos encontram-se desarquivados.Regularize o executado sua representação processual, trazendo aos autos 
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instrumento de mandato, bem como o contrato social da empresa com as devidas alterações, no prazo de 10(dez) dias, 

manifestando-se no mesmo prazo.Após, abra-se vista a exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento 

de acordo com a atual situação dos autos.Int. 

 

0005249-13.2000.403.6110 (2000.61.10.005249-7) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(SP120154 

- EDMILSON JOSE DA SILVA) X DGOMAC LUBRIFICANTES LTDA 

Os autos encontram-se desarquivados.Defiro o prazo de 15 (quinze) dias para a manifestação do exequente. Decorrido o 

prazo, remetam-se os autos ao arquivo nos termos do art. 40 da Lei 6.830, pelo prazo de 01 (um) ano, cabendo ao 

exequente requerer o regular prosseguimento do feito após o decurso do prazo assinalado.Int. 

 

0005070-45.2001.403.6110 (2001.61.10.005070-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 262 - ADAIR ALVES FILHO) X 

ALVES LIMA COM/ E ESTERILIZACAO MAT MEDICOS LTDA(SP224796 - KATIA APARECIDA TOSCANO) 

Os autos encontram-se desarquivados.Regularize o executado sua representação processual, trazendo aos autos 

instrumento de mandato, bem como o contrato social da empresa com as devidas alterações, no prazo de 10(dez) dias, 

manifestando-se no mesmo prazo.Deixo de apreciar as petições juntadas nos autos em apenso, pois versam sobre a 

matéria aqui apreciada.Após, abra-se vista a exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento de acordo 

com a atual situação dos autos.Int. 

 

0010825-50.2001.403.6110 (2001.61.10.010825-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 262 - ADAIR ALVES FILHO) X 

ALVES LIMA COM/ E ESTERILIZACAO MAT MEDICOS LTDA(SP224796 - KATIA APARECIDA TOSCANO) 

Os autos encontram-se desarquivados.Regularize o executado sua representação processual, trazendo aos autos 

instrumento de mandato, bem como o contrato social da empresa com as devidas alterações, no prazo de 10(dez) dias, 

manifestando-se no mesmo prazo.Após, abra-se vista a exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento 

de acordo com a atual situação dos autos.Int. 

 

0005005-16.2002.403.6110 (2002.61.10.005005-9) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

RODOLFO FEDELI) X ALVES LIMA COMERCIO E ESTERILIZACAO MAT MEDIC(SP224796 - KATIA 

APARECIDA TOSCANO) 

Os autos encontram-se desarquivados.Regularize o executado sua representação processual, trazendo aos autos 

instrumento de mandato, bem como o contrato social da empresa com as devidas alterações, no prazo de 10(dez) dias, 

manifestando-se no mesmo prazo.Após, abra-se vista a exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento 

de acordo com a atual situação dos autos.Int. 

 

0000790-60.2003.403.6110 (2003.61.10.000790-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 905 - REINER ZENTHOFER 

MULLER) X ALVES LIMA COMERCIO E ESTERILIZACAO MAT MEDICOS LTDA(SP224796 - KATIA 

APARECIDA TOSCANO) 

Os autos encontram-se desarquivados.Regularize o executado sua representação processual, trazendo aos autos 

instrumento de mandato, bem como o contrato social da empresa com as devidas alterações, no prazo de 10(dez) dias, 

manifestando-se no mesmo prazo.Deixo de apreciar as petições juntadas nos autos em apenso, pois versam sobre a 

matéria aqui apreciada.Após, abra-se vista a exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento de acordo 

com a atual situação dos autos.Int. 

 

0004183-56.2004.403.6110 (2004.61.10.004183-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 905 - REINER ZENTHOFER 

MULLER) X SAF VEICULOS LTDA(SP177693 - ADRIANO HÉLIO ALMEIDA SANDRONI) 

Os autos encontram-se desarquivados.Regularize o executado sua representação processual, trazendo aos autos 

instrumento de mandato, bem cópia do contrato social com as devidas alterações no prazo de 10(dez) dias.Regularizado, 

defiro vista fora de cartório pelo prazo legal.Após, nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo findo.Int. 

 

0011752-40.2006.403.6110 (2006.61.10.011752-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 905 - REINER ZENTHOFER 

MULLER) X ALVES LIMA COM/ E ESTERILIZACAO DE MATERIAIS MEDICOS LTDA(SP099036 - CESAR 

AUGUSTO FERRAZ DOS SANTOS E SP021179 - TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS) 

Os autos encontram-se desarquivados.Manifeste-se o executado, no prazo de 10(dez) dias.Após, abra-se vista a 

exequente para que diga em termos de prosseguimento, de acordo com a atual situação dos autos, no prazo de 

15(quinze) dias.Decorrido o prazo sem manifestação do exequente, remetam-se os autos ao arquivo nos termos do art. 

40 da Lei 6.830, pelo prazo de 01 (um) ano, cabendo ao exequente requerer o regular prosseguimento do feito após o 

decurso do prazo assinalado.Int. 

 

0008733-89.2007.403.6110 (2007.61.10.008733-0) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE 

SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X BRASKAP IND/ E COM/ S/A - 

MASSA FALIDA 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Indefiro o requerimento formulado pela executada às fls.18/36, ante a ausência de quaisquer 

das hipóteses previstas no art. 135 do Código Tributário Nacional.Tendo em vista a consulta juntada às fls. 54/56, que 

demonstra a abertura de processo falimentar contra a executada, remetam-se os autos ao SEDI para constar massa falida 
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no pólo passivo da presente execução.Outrossim, verifico que houve a citação da executada antes da decretação da 

falência, dessa forma abra-se vista a exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento de acordo com a 

atual situação dos autos.Int. 

 

0012766-25.2007.403.6110 (2007.61.10.012766-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1472 - FERNANDO ANTONIO 

DOS SANTOS) X ALVES LIMA COMERCIO E ESTERILIZACAO MAT MEDICOS LTDA(SP099036 - CESAR 

AUGUSTO FERRAZ DOS SANTOS E SP021179 - TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS E SP224796 - KATIA 

APARECIDA TOSCANO) 

Os autos encontram-se desarquivados.Manifeste-se o executado, no prazo de 10(dez) dias.Após, abra-se viusta a 

exequente para que diga em termos de prosseguimento, de acordo com a atual situação dos autos, no prazo de 

15(quinze) dias.Decorrido o prazo sem manifestação do exequente, remetam-se os autos ao arquivo nos termos do art. 

40 da Lei 6.830, pelo prazo de 01 (um) ano, cabendo ao exequente requerer o regular prosseguimento do feito após o 

decurso do prazo assinalado.Int. 

 

0007695-08.2008.403.6110 (2008.61.10.007695-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1472 - FERNANDO ANTONIO 

DOS SANTOS) X BELMIRO BATAGLIN(SP207710 - REGINA CÉLIA CAVALLARO ZAMUR) 

CHAMO O FEITO A ORDEM.Ás fls. 34 foi determinado a citação do executado BELMIRO BATAGLIN, a qual foi 

recebida em 06 de julho de 2008.Com a referida citação compareceu em Juízo o senhor LUIZ RICARDO BATAGLIN, 

indicando bens a penhora e informando o óbito do executado.Foi aberta vista à exequente para manifestação dos bens 

indicados à penhora, a qual se recusou e requereu a intimação de LUIZ RICARDO BATAGLIN para informar sobre a 

instauração do processo de inventário.Após a intimação foi juntado às fls. 60 cópia de compromisso de inventariante 

referente ao processo de inventário n.º 602.01.1998.014106-6, e a Procuradoria da Fazenda Nacional ao ser intimada 

dos referidos documentos requereu a penhora no rosto dos autos do referido processo. Conforme se verifica no 

documento de fls. 40, o executado faleceu em 12/09/2007, antes do recebimento da carta citatória, dessa forma TORNO 

NULA a citação de fls. 37.Ademais, o documento juntado às fls. 60 não condiz com a realidade dos fatos , pois tal 

processo pertence a senhora LUCY MORAES BATAGLIN, a qual não tem qualquer relação com este processo.Dessa 

forma, intime-se o senhor LUIZ RICARDO BATAGLIN para que regularize sua representação processual, trazendo aos 

autos instrumento de compromisso de inventariante referente ao óbito de BELMIRO BATAGLIN, no prazo de 10(dez) 

dias.Int. 

 

0007438-46.2009.403.6110 (2009.61.10.007438-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X FUNDICAO 

FEIRENSE LTDA 

Cuida-se de execução fiscal para cobrança de crédito tributário inscrito na Dívida Ativa do exequente sob nº 

036472/2007. A executada foi citada a fl. 11, deixando decorrer o prazo legal para pagar a dívida ou oferecer garantia à 

execução (fl. 12). Informação sobre o bloqueio de ativos financeiros - Sistema BACENJUD, conforme fls. 13/16.A fls. 

19/20, consta ofício da CEF informando sobre a transferência dos valores bloqueados. Intimada, a executada deixou 

decorrer o prazo legal para oposição de embargos à execução (fl. 26).Pelo exposto, JULGO EXTINTO o processo com 

fundamento no artigo 794, inciso I, do CPC.Após o trânsito em julgado, expeça-se Alvará de levantamento em favor do 

exequente, referente ao valor bloqueado, conforme dados fornecidos a fls. 36.Cientifique-se e, considerando a manifesta 

ausência de interesse recursal, formalize-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

 

0007503-41.2009.403.6110 (2009.61.10.007503-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ABEL MENDES DE 

SOUZA 

Cuida-se de execução fiscal para cobrança de crédito tributário inscrito na Dívida Ativa do exequente sob nº 

035407/2007. O executado foi citado a fl. 11, deixando decorrer o prazo legal para pagar a dívida ou oferecer garantia à 

execução (fls. 12).Informação sobre o bloqueio de ativos financeiros _ Sistema BACENJUD, conforme fls. 13/16.A fls. 

19/20, consta ofício da CEF informando sobre a transferência dos valores bloqueados. Intimado, o executado deixou 

decorrer o prazo legal para oposição de embargos à execução (fls. 26).Pelo exposto, JULGO EXTINTO o processo com 

fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, expeça-se Alvará de 

Levantamento em favor do CREA-SP referente ao valor bloqueado, conforme dados fornecidos por este a fl. 

35.Cientifique-se e, considerando a manifesta ausência de interesse recursal, formalize-se o trânsito em julgado e 

arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0002855-81.2010.403.6110 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X GUILHERME URQUISA DA SILVA 

Cuida-se de execução fiscal para cobrança de crédito tributário inscrito na Dívida Ativa do exequente sob nº. 43613.Em 

sequência à citação do executado, o exequente requereu a extinção da execução, em razão de pagamento.Pelo exposto, 

tendo em vista o pagamento noticiado nos autos a fl. 33, JULGO EXTINTO o processo, com fundamento no artigo 794, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Cientifique-se, e considerando a manifesta ausência de interesse recursal, 

formalize-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos de imediato.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
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0005565-74.2010.403.6110 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - 

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X RENE SAMPAIO CAMPOS 

Ciência as partes da redistribuição do feito a esta secretaria.Manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento, 

indicando novo endereço para citação do executado, no prazo de 10(dez) dias.Decorrido o prazo, remetam-se os autos 

ao arquivo nos termos do art. 40 da Lei 6.830, pelo prazo de 01 (um) ano, cabendo ao exequente requerer o regular 

prosseguimento do feito após o decurso do prazo assinalado.Int. 

3ª VARA DE SOROCABA 

Drª. SYLVIA MARLENE DE CASTRO FIGUEIREDO. Juíza Federal Titular. Bel. ROBINSON CARLOS 

MENZOTE. Diretor de Secretaria  

 

Expediente Nº 1366 

 

CARTA PRECATORIA 
0006073-20.2010.403.6110 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE LENCOIS PAULISTA - SP X ENEAS 

PAVANATO JUNIOR(SP147662 - GUSTAVO ANDRETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE SOROCABA - SP 

Nomeio, como perito médico, o Dr. PAULO MICHELUCCI CUNHA, CRM 105.865, (com consultório de atendimento 

localizado neste Fórum Federal, à Avenida Doutor Armando Pannunzio, 298, Sorocaba/SP, sala 03), que deverá 

apresentar seu laudo no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do comparecimento do autor ao posto de 

atendimento para a realização da perícia, que será no dia 28 de junho de 2010, às 12h:30m, atentando para os quesitos 

apresentados nos autos.Arbitro os honorários periciais em R$ 180,00 (cento e oitenta reais) que serão pagos com base 

na Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal e na Tabela II, constante do Anexo I, após 

a entrega do laudo em Secretaria.Oficie-se ao Grupo de Recuperação e Apoio Rumo Certo requisitando a condução do 

periciando.Ciência ao INSS. Intime-se o Sr. Perito. Comunique-se o Juízo Deprecante. Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARARAQUARA 

1ª VARA DE ARARAQUARA 

 

DRA. DENISE APARECIDA AVELAR 

JUÍZA FEDERAL  

DRA. ADRIANA GALVÃO STARR 

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

Bel. Rogério Peterossi de Andrade Freitas  

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 4464 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0004408-36.2010.403.6120 (2008.61.20.004093-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004093-76.2008.403.6120 (2008.61.20.004093-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) X ADRIELLI LOPES BARBOSA X DANIELLE LOPES 

BARBOSA - INCAPAZ X ANDREIA RAKOFF LOPES BARBOSA(SP269873 - FERNANDO DANIEL) 

1. Autorizo a realização dos depósitos como requerido pelo autor.2. Após a comprovação do cumprimento, pelo autor, 

do art. 893, I, do CPC, citem-se os requeridos, nos termos do art. 890 e segs., do CPC.3. Ressalto, outrossim, que os 

referidos depósitos não poderão ser levantados a teor do que dispõe o artigo 895, do CPC.Int. Cumpra-se. 

 

MONITORIA 
0000515-47.2004.403.6120 (2004.61.20.000515-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP077882 - SANDRA 

REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO) X JOSE ANTONIO BARTALINI(SP140810 - RENATA TAMAROZZI 

RODRIGUES) 

Tendo em vista os termos da Resolução n. 340 de 30/07/08 - CJF 3R - determino a inclusão destes autos na 65ª hasta 

pública a ser realizada na data de 09 de novembro de 2010, a partir das 11 horas, pela Central de Hastas Públicas 

Unificadas, no Fórum de Execuções Fiscais de São Paulo. Caso o bem não alcance lanço superior à avaliação, seguir-

se-á sua alienação pelo maior lanço no dia 23 de novembro de 2010, a partir das 11h.Proceda-se à atualização do débito, 

assim como as intimações pessoais do credor e do devedor, na forma da lei. 
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0004296-77.2004.403.6120 (2004.61.20.004296-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI E SP116196 - WELSON GASPARINI 

JUNIOR) X ELPIDIO BATISTA 

Fl. 157: Defiro o desentranhamento dos documentos que acompanham a inicial, desde que substituídos por cópia, nos 

moldes do Provimento n.º 64/2005 - COGE. Para tanto, concedo à parte requerente prazo de 05 (cinco) dias, para a 

juntada dos documentos, e independentemente de nova intimação, deverá o patrono comparecer em Secretaria para sua 

retirada, mediante recibo nos autos.Após, arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as formalidades legais, 

tendo em vista que o processo de execução não foi iniciado.Int. Cumpra-se.  

 

0003199-66.2009.403.6120 (2009.61.20.003199-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111749 - RAQUEL 

DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP137635 - AIRTON GARNICA) X METALBAM METALURGICA BAMBOZZI 

LTDA X ODNE ANTONIO BAMBOZZI X NOEMY APARECIDA MARCHESAN BAMBOZZI(SP154113 - APPIO 

RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR E SP065401 - JOSE ALBERICO DE SOUZA) 

Fls. 141/142: Tendo em vista os documentos apresentados pela CEF (fls. 100/139) intime-se o perito para continuidade 

dos trabalhos.Int. 

 

0005409-90.2009.403.6120 (2009.61.20.005409-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP171300 - ALICE DE 

OLIVEIRA NASCENTES PINTO E SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO) X REGINA CELIA 

NICOLAU CARNEIRO PONTES X CLAUDIO CARNEIRO PONTES(SP152418 - MAURICIO JOSE ERCOLE E 

SP210612 - ANDREIA DE SOUZA E SP274157 - MURILO CAMOLEZI DE SOUZA) 

Fls. 97vº: Intime-se a CEF para que, no prazo de 10 (dez) dias, traga aos autos os documentos solicitados pelo 

expert.Fls. 98vº: Vista às partes pelo prazo supra. Int. 

 

0007266-74.2009.403.6120 (2009.61.20.007266-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP137635 - AIRTON GARNICA) X REISA CARLA SANTIAGO X OTACILIO SANTIAGO X 

ANTONIA APARECIDA PINHEIRO SANTIAGO(SP256397 - DANIEL DE LUCCA MEIRELES) 

Concedo aos requeridos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos moldes da Lei n.º 1060/50. Recebo os 

embargos monitórios opostos, na forma do art. 1.102c do CPC. Manifeste-se a Caixa Econômica Federal - CEF, no 

prazo de 15 (quinze) dias, sobre as alegações de fls. 53/81. Int.  

 

0009597-29.2009.403.6120 (2009.61.20.009597-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP171300 - ALICE DE OLIVEIRA NASCENTES PINTO E SP077882 - SANDRA REGINA 

OLIVEIRA FIGUEIREDO) X CACILDA APARECIDA PIRES(SP140810 - RENATA TAMAROZZI RODRIGUES) 

Intime-se a requerida para que no prazo de 05 (cinco) dias, cumpra o item 1 da determinação judicial de fl. 

63.Oportunamente apreciarei os pedidos de fls. 103 e 104.Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0009928-11.2009.403.6120 (2009.61.20.009928-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ E SP067217 - LUIZ FERNANDO 

MAIA) X THAIS MARIA ROMANO X MARIA APARECIDA NOGUEIRA ROMANO X DIRCEU APARECIDO 

ROMANO 

e1...Trata-se de ação monitória, promovida pela Caixa Econômica Federal - CEF, em face de Thais Maria Romano e 

Outros para cobrança de valores decorrentes de Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento Estudantil - FIES 

n. 24.0282.185.0004210-42, firmado em 22/11/2004, totalizando o valor de R$ 16.744,24. Juntou documentos (fls. 

06/34). Custas pagas (fl. 35). À fl. 38 foi determinada a citação dos requeridos nos termos do artigo 1.102-b do Código 

de Processo Civil. Tendo em vista a redução de juros prevista na Lei 12.202/2010 de 14 de janeiro de 2010, nos 

contratos relativos ao Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES, determinou-se a intimação da 

Caixa Econômica Federal para que apresente proposta de conciliação por escrito, com os benefícios previstos na 

mencionada lei. A Caixa Econômica Federal manifestou-se às fls. 50/51. Os requeridos foram devidamente citados (fl. 

46) e não efetuaram o pagamento e nem ofereceram embargos (fl. 56).É o relatório.Decido.Os requeridos não 

ofereceram embargos para a suspensão da eficácia do mandado inicial, o que implica a constituição do título executivo 

judicial.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO da autora, reconhecendo-lhe o direito ao crédito de R$ 

16.744,24, apurado em outubro de 2009, devido pelos requeridos, razão pela qual fica convertido o mandado inicial em 

mandado executivo, com fundamento no artigo 1.102c, e parágrafos, do Código de Processo Civil.O débito ora 

reconhecido será corrigido monetariamente nos termos do contrato de abertura de crédito para financiamento estudantil 

- FIES n. 24.0282.185.0004210-42, devendo, ainda, incidir juros legais a contar da citação.Condeno o réu ao pagamento 

das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor do crédito corrigido. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000091-92.2010.403.6120 (2010.61.20.000091-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP171300 - ALICE DE OLIVEIRA NASCENTES PINTO E SP077882 - SANDRA REGINA 

OLIVEIRA FIGUEIREDO) X DJALMA FERNANDO LUSTRI(SP058606 - FRANCISCO MARIANO SANT ANA E 

SP238083 - GILBERTO ANTONIO CAMPLESI JUNIOR) 

Intimem-se as partes para que, no prazo de 10 (dez) dias, especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando 
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sua pertinência, sob pena de preclusão e julgamento antecipado da lide. Int.  

 

0000361-19.2010.403.6120 (2010.61.20.000361-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP171300 - ALICE DE OLIVEIRA NASCENTES PINTO E SP077882 - SANDRA REGINA 

OLIVEIRA FIGUEIREDO) X JULIANO JUNIO JUVENAL X FERNANDA ANTONIA CAPOVILLA POMIM 

Fl. 38: Expeça-se carta precatória à Subseção Judiciária de São Carlos-SP, nos moldes do despacho de fl. 31, conquanto 

a requerente traga aos autos as guias de diligências, no prazo de 10 (dez) dias.Int. Cumpra-se. 

 

0001203-96.2010.403.6120 (2010.61.20.001203-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP171300 - ALICE DE OLIVEIRA NASCENTES PINTO E SP077882 - SANDRA REGINA 

OLIVEIRA FIGUEIREDO) X SILVIO ANGELO LANZA 

Intime-se a autora (CEF), para que no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste sobre a informação de fl. 23.Int.  

 

0001813-64.2010.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP137635 - AIRTON GARNICA) X JOAO BORGES NETO(SP299096 - DANILO MARQUES BORGES) 

Fls. 25/39: Concedo prazo de 10 (dez) dias para a juntada da procuração, conforme requerido pelo réu. Para a concessão 

do pedido de Assistência Judiciária Gratuita, traga o embargante, no prazo supra, comprovante atualizado dos seus 

rendimentos líquidos, sob pena de seu indeferimento. Recebo os embargos monitórios opostos, na forma do artigo 

1.102c do CPC. Manifeste-se a Caixa Econômica Federal - CEF, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre as alegações de fls. 

25/39. Int.  

 

0003265-12.2010.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP171300 - ALICE DE OLIVEIRA NASCENTES PINTO E SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA 

FIGUEIREDO) X DIEGO LUCIO BORGES 

Tendo em vista o r. despacho de fl. 40, desentranhe-se a deprecata de fls. 35/40, instruindo-a com a cópia necessária 

para o seu integral cumprimento.Int. Cumpra-se. 

 

0003391-62.2010.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP171300 - ALICE DE OLIVEIRA NASCENTES PINTO E SP077882 - SANDRA REGINA OLIVEIRA 

FIGUEIREDO) X DAVI LUCIANO VASCONCELOS 

Tendo em vista o r. despacho de fl. 29, desentranhe-se a deprecata de fls. 24/30, instruindo-a com a cópia necessária 

para o seu integral cumprimento.Int. Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0006916-58.2000.403.6102 (2000.61.02.006916-0) - SOLAR ELETRIFICACAO E ENGENHARIA LTDA(SP128341 

- NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCACAO - FNDE(Proc. ROBERTO CEBRIAN TOSCANO) X INSS/FAZENDA(Proc. 1002 - GUSTAVO 

RICCHINI LEITE) 

Tendo em vista a certidão de fl. 658, manifeste-se a União Federal, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de 

direito para o prosseguimento do processo.No silêncio, arquivem-se os autos sem baixa na distribuição.Int. Cumpra-se. 

 

0001166-50.2002.403.6120 (2002.61.20.001166-0) - CLINICA DO CORACAO DR.LINEU J.S.BIAZOTTI S/C 

LIMITADA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X FUNDO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X INSS/FAZENDA(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. RIVALDIR D APARECIDA SIMIL) 

Intime-se a parte autora, ora executada, na pessoa de seu advogado constituído, para pagar em 15 (quinze) dias, a 

quantia fixada na conta de liquidação fls. 636/639, sob pena de multa de 10% (dez por cento) sobre a condenação 

(artigo 475-J, CPC).Intimem-se.  

 

0001459-49.2004.403.6120 (2004.61.20.001459-1) - JOSE MARCOS SALLA(SP103406 - EDVIL CASSONI 

JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. CARLOS EDUARDO DE FREITAS FAZOLI) 

Ciência aos interessados dos depósitos judiciais efetuados nos termos da Resolução n.º 55/2009 - CJF, que extinguiu a 

expedição de Alvarás de Levantamento decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes 

depositados em conta remunerada e individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas 

aplicáveis ao depósito bancário (art. 17,Resolução n.º 55/2009 - CJF). Após a comprovação dos respectivos saques, 

tornem conclusos para extinção. Int. Cumpra-se.  

 

0002349-85.2004.403.6120 (2004.61.20.002349-0) - UROCLINICA S/C LTDA(SP116102 - PAULO CESAR 

BRAGA) X UNIAO FEDERAL(SP219257 - JOSÉ DEODATO DINIZ FILHO) 

Fls. 285/286: defiro a União Federal o prazo de 60 (sessenta) dias e, após, nova vista dos autos.Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0025213-87.1999.403.0399 (1999.03.99.025213-3) - EROTILDES VIEIRA DANTAS(SP113962 - ALCINDO LUIZ 
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PESSE E SP265594 - TAIS FILIE MIRANDA E SP111797 - RUBENS MIRANDA E SP251000 - ANDERSON 

AUGUSTO COCO E SP251334 - MARIA CRISTINA VENERANDO DA SILVA E SP270941 - JOÃO GILBERTO 

VENERANDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 768 - RIVALDIR 

DAPARECIDA SIMIL E Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) 

Tendo em vista a informação de fl. 232, oficie-se ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, solicitando 

o estorno do valor requisitado através do ofício requisitório n.º 20090000385, protocolo de retorno 20090083029, 

disponibilizado na conta n. 1181005505934760, tendo como beneficiáriao Haraldo Alexandre Ponfick.Após, requisite-

se a quantia devida a título de honorários periciais em favor do perito judicial Wilson Roberto Aravechia, na forma da 

Resolução n. 55/2009 - CJF. Fl. 226: Prejudicada a análise do pedido face aos pagamentos de fls. 227/230. Aguarde-se 

no arquivo sobrestado o pagamento do precatório. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0005569-62.2002.403.6120 (2002.61.20.005569-9) - ANTONIO GARCIA FILHO(SP039102 - CARLOS ROBERTO 

MICELLI) X PAULO SERGIO BERNARDES DA SILVA(SP170556 - MARCELO GONÇALVES SAMPAIO E 

SP135837 - HARLEI FRANCISCHINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - 

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

e1...Trata-se de execução de sentença movida por ANTONIO GARCIA FILHO E OUTRO em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.Tendo ocorrido a hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do Código de Processo 

Civil, tendo em vista a satisfação da obrigação pelo devedor, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 

795 do mesmo diploma legal.Transcorrido o prazo legal, ao arquivo, com as formalidades de estilo, dando-se baixa na 

distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003260-97.2004.403.6120 (2004.61.20.003260-0) - KATSUNORI KAWATA(SP045218 - IDINEA ZUCCHINI 

ROSITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) 

Tendo em vista as v. decisões de fls. 147/148 e a certidão de fl. 148 vº, manifeste-se a autora no prazo de 10 (dez) dias, 

requerendo o que de direito para o prosseguimento do processo.No silêncio, arquivem-se os autos sem baixa na 

distribuição.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006206-08.2005.403.6120 (2005.61.20.006206-1) - MARIA THEREZA DA SILVA IGNACIO(SP130133 - 

IVANISE OLGADO SALVADOR SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Cite-se o INSS para os termos 

da presente ação, especialmente para comparecer na Audiência de Conciliação a ser realizada na data de 11 de 

novembro de 2010, às 15:00 horas, neste Juízo Federal. Caso reste infrutífera a conciliação, oferecida a resposta em 

seguida, se em termos, de imediato será realizada a Audiência de Instrução e Julgamento. Face ao lapso temporal 

decorrido, intime-se a autora para que no prazo de 10 (dez) dias, ratifique o rol de testemunhas apresentado à fl. 11, ou 

se necessário, apresente atualizado. Intimem-se as partes, bem como as testemunhas. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0005575-93.2007.403.6120 (2007.61.20.005575-2) - ARLINDO ALVES DA SILVA X LUZIA APARECIDA MARIA 

DE ABREU(SP075595 - ANTONIO CARLOS PALACIO ALVAREZ E SP096381 - DORLAN JANUARIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE 

OLIVEIRA) 

Ciência aos interessados dos depósitos judiciais efetuados nos termos da Resolução n.º 55/2009 - CJF, que extinguiu a 

expedição de Alvarás de Levantamento decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes 

depositados em conta remunerada e individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas 

aplicáveis ao depósito bancário (art. 17,Resolução n.º 55/2009 - CJF). Após a comprovação dos respectivos saques 

arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as formalidades legais, tendo em vista que o processo de execução 

não foi iniciado. Int. Cumpra-se.  

 

0008595-92.2007.403.6120 (2007.61.20.008595-1) - HELENA MAZON(SP039102 - CARLOS ROBERTO MICELLI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL E Proc. 

719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) 

Fls 392/393: Face ao valor ínfimo da multa arbitrada às fls. 332/334 vº e majorada às fls. 354/355 vº, determino a 

remessa dos autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0008405-95.2008.403.6120 (2008.61.20.008405-7) - MARIA TERESA COSTA DA SILVA(SP130133 - IVANISE 

OLGADO SALVADOR SILVA E SP167934 - LENITA MARA GENTIL FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência as partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.2. Tendo em vista o v. acórdão de fl. 53 e a certidão de 

fl. 55, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se. 

 

0009041-61.2008.403.6120 (2008.61.20.009041-0) - LUZIA MENDES FERREIRA(SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA E SP080204 - SUZE MARY RAMOS MARQUES JARDIM) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) 
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Ciência aos interessados dos depósitos judiciais efetuados nos termos da Resolução n.º 55/2009 - CJF, que extinguiu a 

expedição de Alvarás de Levantamento decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes 

depositados em conta remunerada e individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas 

aplicáveis ao depósito bancário (art. 17,Resolução n.º 55/2009 - CJF). Após a comprovação dos respectivos saques 

arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as formalidades legais, tendo em vista que o processo de execução 

não foi iniciado. Int. Cumpra-se.  

 

0001551-51.2009.403.6120 (2009.61.20.001551-9) - ELZA CARRIERI BARBOSA(SP217146 - DAPHINIS 

PESTANA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) 

Ciência aos interessados dos depósitos judiciais efetuados nos termos da Resolução n.º 55/2009 - CJF, que extinguiu a 

expedição de Alvarás de Levantamento decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes 

depositados em conta remunerada e individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas 

aplicáveis ao depósito bancário (art. 17,Resolução n.º 55/2009 - CJF). Após a comprovação dos respectivos saques 

arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as formalidades legais, tendo em vista que o processo de execução 

não foi iniciado. Int. Cumpra-se.  

 

0002178-55.2009.403.6120 (2009.61.20.002178-7) - IRACEMA FERREIRA TENDULINI(SP113962 - ALCINDO 

LUIZ PESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 85/verso: Tendo em vista o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 81/83vº, intime-se a Autarquia-ré para que, no 

prazo de 60 (sessenta) dias, apresente a planilha de cálculos das parcelas em atraso.Após, manifeste-se a parte credora, 

no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se. 

 

0003542-62.2009.403.6120 (2009.61.20.003542-7) - GESONIL ALMEIDA DA SILVA(SP117686 - SONIA REGINA 

RAMIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA) 

Ciência aos interessados dos depósitos judiciais efetuados nos termos da Resolução n.º 55/2009 - CJF, que extinguiu a 

expedição de Alvarás de Levantamento decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes 

depositados em conta remunerada e individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas 

aplicáveis ao depósito bancário (art. 17,Resolução n.º 55/2009 - CJF). Após a comprovação dos respectivos saques 

arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as formalidades legais, tendo em vista que o processo de execução 

não foi iniciado. Int. Cumpra-se.  

 

0005606-45.2009.403.6120 (2009.61.20.005606-6) - APARECIDA JULIA PEREZ SOARES(SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação e suas razões de fls. 90/101, no efeito devolutivo, face a redação do inciso VII do artigo 520, do 

Código de Processo Civil.Vista a requerente para contra-razões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3º Região, com nossas homenagens.Int. Cumpra-se. 

 

0005625-51.2009.403.6120 (2009.61.20.005625-0) - EURIVAL DE BAPTISTA(SP210510 - MARISE APARECIDA 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA) 

Ciência aos interessados dos depósitos judiciais efetuados nos termos da Resolução n.º 55/2009 - CJF, que extinguiu a 

expedição de Alvarás de Levantamento decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes 

depositados em conta remunerada e individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas 

aplicáveis ao depósito bancário (art. 17,Resolução n.º 55/2009 - CJF). Após a comprovação dos respectivos saques 

arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as formalidades legais, tendo em vista que o processo de execução 

não foi iniciado. Int. Cumpra-se.  

 

0006637-03.2009.403.6120 (2009.61.20.006637-0) - OSAIDE ADRIANO CORASSARI(SP269873 - FERNANDO 

DANIEL E SP220102 - FABIO HENRIQUE SANCHES POLITI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) 

Ciência aos interessados dos depósitos judiciais efetuados nos termos da Resolução n.º 55/2009 - CJF, que extinguiu a 

expedição de Alvarás de Levantamento decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes 

depositados em conta remunerada e individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas 

aplicáveis ao depósito bancário (art. 17,Resolução n.º 55/2009 - CJF). Após a comprovação dos respectivos saques 

arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as formalidades legais, tendo em vista que o processo de execução 

não foi iniciado. Int. Cumpra-se.  

 

0007262-37.2009.403.6120 (2009.61.20.007262-0) - MARIA TRINDADE SILVA(SP265744 - OZANA APARECIDA 

TRINDADE GARCIA FERNANDES E SP275170 - KARLA CRISTINA TRINDADE GARCIA FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

E1Trata-se de ação de conhecimento que tramita pelo rito ordinário, em que MARIA TRINDADE SILVA pleiteia, em 
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face do INSTITUTO NACIONAL SEGURO SOCIAL - INSS, a concessão de benefício previdenciário de pensão por 

morte. Aduz que era dependente de sua filha Girlene Moreira Silva, falecida em 17/09/2007. Alega que requereu o 

referido benefício na via administrativa, porém foi indeferido sob a alegação de que não teria sido reconhecida a 

qualidade de dependente. Juntou documentos (fls. 08/50). A tutela antecipada foi indeferida à fl. 55, oportunidade em 

que foram deferidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita a parte autora. Houve a realização de audiência de 

conciliação, que restou infrutífera, tendo o Instituto Nacional do Seguro Social apresentado contestação às fls. 69/71, 

aduzindo, que a autora não preencheu todos os requisitos para a concessão do benefício previdenciário. Requereu a 

improcedência da presente ação. Após, passou-se a instrução, oportunidade em que foi ouvida a autora e três 

testemunhas por ela arroladas (fl. 68). As partes reiteraram suas manifestações anteriores no próprio termo de audiência 

(fl. 66). Os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório.Decido.O pedido deduzido há de ser acolhido. 

Fundamento. Em sede de Pensão Por Morte necessário se faz demonstrar, basicamente, os seguintes requisitos: (a) 

qualidade de segurado do falecido, aposentado ou não; (b) dependência econômica do interessado.Pois bem, quanto ao 

primeiro requisito, verifico no documento extraído do Sistema CNIS/PLENUS, juntado aos autos nos termos da Portaria 

36/2006, deste Juízo Federal às fls. 80/82, que a filha da autora quando de seu falecimento estava recebendo o benefício 

previdenciário de auxílio-doença desde 20/01/2006, sendo cessado no dia de seu falecimento (17/09/2007 - fl. 14).O 

outro requisito é o da dependência econômica. Com efeito, tal dependência econômica pode ser presumida ou não. Diz 

o artigo 16, inciso I combinado com o seu 4º, da Lei 8.213/91:Art. 16 - São beneficiários do Regime Geral de 

Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não 

emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os pais;(omissis) 4º - A dependência 

econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada. (grifei)Vê-se, portanto, 

in casu, que a autora necessita demonstrar a sua dependência econômica relativamente a sua falecida filha, uma vez que 

ela não se presume. Neste ponto, restou comprovada a dependência econômica da autora com relação a sua filha.Tal 

conclusão pode ser perfeitamente extraída das provas documentais e testemunhais produzidas pela autora, não restando 

dúvida, portanto, acerca das referidas alegações. Com efeito, juntou a autora aos autos, boleto bancário em seu nome (fl. 

16) e capa de revista assinada pela segurada falecida em que consta o seu endereço como sendo o mesmo da autora (fls. 

17).A prova testemunhal colhida nos autos comprova a dependência econômica da autora, uma vez que as testemunhas 

relataram que a segurada falecida ajudava na manutenção da casa, pagando inclusive o aluguel do imóvel em que 

residiam. Informaram, ainda, que a autora e seu marido mudaram de residência em razão do valor do aluguel. Diante de 

tais depoimentos, restou suficientemente comprovada a condição de dependente da autora relativamente a sua filha 

falecida. Com relação a antecipação da tutela jurisdicional, verifico a existência de perigo na demora da implantação do 

provimento jurisdicional caso se aguarde o trânsito em julgado e o processo de execução.A doutrina e a jurisprudência 

têm divergido quanto à possibilidade da concessão ou não da tutela antecipada na sentença. Coaduno com o 

entendimento que admite a concessão da tutela antecipada também na sentença, uma vez que se a tutela pode ser 

concedida antes da sentença, em um juízo de cognição sumária, quando ainda não instruído totalmente o feito, por que 

não poderia sê-lo quando da sentença, já em um juízo de cognição exauriente? Se a tutela exige menor grau de 

convencimento do magistrado que a sentença, por que não autorizá-la também na sentença, onde o grau de certeza é 

muito maior? Caso o formalismo do julgador, porém, pudesse chegar à conclusão de que não seria possível a concessão 

da tutela na sentença, esclareceria o magistrado que a verossimilhança já estava presente instantes antes da prolação da 

referida sentença, razão pela qual, apenas por medida de economia processual, passou a conhecer da tutela antecipada, 

bem como do pedido todo, na sentença. A qualidade de subsistência dos alimentos recomenda a concessão da tutela 

antecipada. Concedo, pois, a tutela antecipada, nos termos do artigo 273, do CPC, determinando ao INSS a imediata 

implantação do benefício de pensão por morte, postulado pela autora MARIA TRINDADE SILVA, procedendo aos 

registros cabíveis e ao pagamento devido. Diante do exposto, com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo 

Civil, julgo procedente o pedido e concedo a antecipação dos efeitos da tutela, condenando o Instituto Nacional do 

Seguro Social a pagar a autora MARIA TRINDADE SILVA CPF n. 633.030.006-20, o benefício de PENSÃO POR 

MORTE, com termo de início a partir da data do requerimento administrativo (26/03/2009 - fl. 24). A renda mensal 

inicial deverá ser calculada pelo INSS. Fica o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS obrigado ao pagamento das 

prestações vencidas, descontando-se eventuais parcelas pagas administrativamente, corrigidas monetariamente desde o 

vencimento de cada parcela nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, 

aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, sendo acrescidas de juros de mora de 

1% (um por cento) ao mês desde a citação.Condeno, ainda, o réu ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo 

em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, consoante artigo 20, 3º 

do Código de Processo Civil e Súmula nº 111 do STJ. Isento do reembolso das custas, tendo em vista a Justiça Gratuita 

concedida a autora. Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil. TÓPICO SÍNTESE DO JULGADO(Provimento nº 69/2006):NOME: Maria Trindade SilvaBENEFÍCIO 

CONCEDIDO/REVISADO: pensão por morteRENDA MENSAL INICIAL - RMI: a ser calculada pelo INSSDATA 

DO INÍCIO (DIB): 26/03/2009 (fl. 24) Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.  

 

0008789-24.2009.403.6120 (2009.61.20.008789-0) - VITORIA MARTINS ARGENTON(SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - 

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) 

Ciência aos interessados dos depósitos judiciais efetuados nos termos da Resolução n.º 55/2009 - CJF, que extinguiu a 

expedição de Alvarás de Levantamento decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes 
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depositados em conta remunerada e individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas 

aplicáveis ao depósito bancário (art. 17,Resolução n.º 55/2009 - CJF). Após a comprovação dos respectivos saques 

arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as formalidades legais, tendo em vista que o processo de execução 

não foi iniciado. Int. Cumpra-se.  

 

0008794-46.2009.403.6120 (2009.61.20.008794-4) - JOSE APRIGIO PEREIRA(SP167934 - LENITA MARA 

GENTIL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) 

Ciência aos interessados dos depósitos judiciais efetuados nos termos da Resolução n.º 55/2009 - CJF, que extinguiu a 

expedição de Alvarás de Levantamento decorrentes de precatórios e de requisições de pequeno valor, sendo estes 

depositados em conta remunerada e individualizada para cada beneficiário, cujo saque reger-se-á pelas normas 

aplicáveis ao depósito bancário (art. 17,Resolução n.º 55/2009 - CJF). Após a comprovação dos respectivos saques 

arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as formalidades legais, tendo em vista que o processo de execução 

não foi iniciado. Int. Cumpra-se.  

 

0010942-30.2009.403.6120 (2009.61.20.010942-3) - ELVIRA LUIZA PEREIRA(SP139831 - ROSEMARIE 

GAZETTA MARCONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1...Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se o réu para os termos da 

presente ação, especialmente para comparecer na Audiência de Conciliação a ser realizada na data de 21 de 

SETEMBRO de 2010, às 17:00 horas, neste Juízo Federal. Caso reste infrutífera a conciliação, oferecida a resposta em 

seguida, se em termos, de imediato será realizada a Audiência de Instrução e Julgamento.Intimem-se, inclusive a autora 

e as testemunhas por ela arroladas. Ao SEDI, para as devidas retificações. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001632-63.2010.403.6120 (2010.61.20.001632-0) - MARIA LEONETE NOGUEIRA(SP167934 - LENITA MARA 

GENTIL FERNANDES E SP244189 - MARCIA CRISTINA COSTA MARCAL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo a autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.2. Cite-se o INSS para os termos da presente ação, 

especialmente para comparecer na Audiência de Conciliação a ser realizada na data de 02 de SETEMBRO de 2010, às 

14:00 horas, neste Juízo Federal. Caso reste infrutífera a conciliação, oferecida a resposta em seguida, se em termos, de 

imediato será realizada a Audiência de Instrução e Julgamento.3. Intimem-se as partes e as testemunhas arroladas pela 

parte autora à fl. 11.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0004207-54.2004.403.6120 (2004.61.20.004207-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI 

FERNANDEZ) X LENITA MARIA MOURAO MALKOMES 

Traga a CEF as cópias necessárias para instruir a Carta de Adjudicação.Int. 

 

0005976-63.2005.403.6120 (2005.61.20.005976-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI E SP175034 - KENNYTI DAIJÓ) X ENZO 

JOSE TEIXEIRA CAETTANO 

Intime-se a exequente, para que no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste sobre a certidão de fl. 145. Int.  

 

0003229-09.2006.403.6120 (2006.61.20.003229-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP077882 - SANDRA 

REGINA OLIVEIRA FIGUEIREDO E SP171300 - ALICE DE OLIVEIRA NASCENTES PINTO E SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI) X ROGERIO BARBOSA DE OLIVEIRA X EVELIM BORGES BASTOS 

Tendo em vista os termos da Resolução n. 340 de 30/07/08 - CJF 3R - determino a inclusão destes autos na 65ª hasta 

pública a ser realizada na data de 09 de novembro de 2010, a partir das 11 horas, pela Central de Hastas Públicas 

Unificadas, no Fórum de Execuções Fiscais de São Paulo. Caso o bem não alcance lanço superior à avaliação, seguir-

se-á sua alienação pelo maior lanço no dia 23 de novembro de 2010, a partir das 11h.Procedam-se as intimações 

pessoais do credor e do devedor, na forma da lei.Expeça-se mandado de constatação e reavaliação dos bens 

penhorados.Não sendo encontrado o bem penhorado, intime-se o depositário a apresentá-lo em Juízo no prazo de 05 

(cinco) dias ou, no mesmo prazo, depositar o equivalente em dinheiro a ordem do Juízo, sob as penas da lei.Intimem-se. 

Cumpra-se. 

 

0005558-57.2007.403.6120 (2007.61.20.005558-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO 

AUGUSTO CASSETTARI) X SANCAR EMPREENDIMENTOS ME X SANDRA REGINA CLEMENTE CARLOS 

Intime-se a exequente, para que no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste sobre as certidões de fls. 84/85.Int.  

 

0004470-47.2008.403.6120 (2008.61.20.004470-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X CHRISTIAN ALCALA - EPP X CHRISTIAN ALCALA(SP101589 - JOSE DOMINGOS 

RINALDI) 

Intime-se a exeqüente para que, no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste sobre a certidão de fl. 57. Intime-se. 
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0007268-44.2009.403.6120 (2009.61.20.007268-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X MENEZES & PEDROSO COM/ DE BRINQUEDOS LTDA X TIAGO BRITTO CORREIA DE 

MENEZES X OSNI OLIVEIRA PEDROSO 

Fl. 42: Defiro a dilação de prazo por 30 (trinta) dias, conforme requerido pela exequente, para cumprimento da 

determinação judicial de fl. 41.Intime-se.  

 

0009787-89.2009.403.6120 (2009.61.20.009787-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI 

FERNANDEZ) X NATURON IND/ E COM/ DE ORGANISMOS MICROBIOLOGICOS LTDA X WAGNER 

CARVALHO BLANK X JULIANA PADUA BLANK 

Intime-se a exequente, para que no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste sobre a certidão de fl. 29.Int.  

 

0010696-34.2009.403.6120 (2009.61.20.010696-3) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1148 - MARIA SALETE DE CASTRO 

RODRIGUES FAYAO) X VICENTI MICHETTI X IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 

ARARAQUARA 

Tendo em vista os termos da Resolução n. 340 de 30/07/08 - CJF 3R - determino a inclusão destes autos na 65ª hasta 

pública a ser realizada na data de 09 de novembro de 2010, a partir das 11 horas, pela Central de Hastas Públicas 

Unificadas, no Fórum de Execuções Fiscais de São Paulo. Caso o bem não alcance lanço superior à avaliação, seguir-

se-á sua alienação pelo maior lanço no dia 23 de novembro de 2010, a partir das 11h.Procedam-se as intimações 

pessoais do credor e do devedor, na forma da lei.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001081-83.2010.403.6120 (2010.61.20.001081-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI 

FERNANDEZ) X AUTO POSTO PAINEIRAS COMERCIO DE COMBUSTIVO X LEDA MARIA MARCONDES 

REZENDE X PAULO CESAR MARCONDES REZENDE 

Intime-se a exequente, para que no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste sobre a certidão de fl. 33 e documentos de fls. 

34/54.Int.  

 

0003262-57.2010.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

CHELI E PITANGA TINTAS LTDA -ME X JOSE RICARDO CHELI X ELIZA DEISE CHELI DA SILVA 

Cite(m)-se.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado do débito, caso haja pagamento 

ou a execução não seja embargada.No caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias, a verba honorária será 

reduzida pela metade, nos termos do artigo 652-A, parágrafo único, do Código de Processo Civil.Int. Cumpra-se. 

 

0004129-50.2010.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP137635 - AIRTON GARNICA) X LA MARTINS & CIA LTDA. ME 

Cite(m)-se.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado do débito, caso haja pagamento 

ou a execução não seja embargada.No caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias, a verba honorária será 

reduzida pela metade, nos termos do artigo 652-A, parágrafo único, do Código de Processo Civil.Int. Cumpra-se. 

 

0004220-43.2010.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

GERA INDUSTRIA E COMERCIO DE FERRAMENTA LTDA -ME X GERALDO RODRIGUES 

Cite(m)-se.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado do débito, caso haja pagamento 

ou a execução não seja embargada.No caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias, a verba honorária será 

reduzida pela metade, nos termos do artigo 652-A, parágrafo único, do Código de Processo Civil.Int. Cumpra-se. 

 

0004925-41.2010.403.6120 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

JORGE LUIZ FROTA 

Cite(m)-se.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor atualizado do débito, caso haja pagamento 

ou a execução não seja embargada.No caso de integral pagamento no prazo de 03 (três) dias, a verba honorária será 

reduzida pela metade, nos termos do artigo 652-A, parágrafo único, do Código de Processo Civil.Int. Cumpra-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0004908-15.2004.403.6120 (2004.61.20.004908-8) - EXPAND ASSESSORIA E PLANEJAMENTO S/C 

LTDA(SP128515 - ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 

ARARAQUARA-SP(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE FREITAS FAZOLI) 

Ciência as partes do desarquivamento dos autos.Encaminhe-se cópia das r. decisões de fls. 610/619, bem como da 

certidão de fl. 620, à autoridade impetrada.Após, em nada sendo requerido, arquivem-se os autos observadas as 

formalidades legais.Int. Cumpra-se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
0000912-33.2009.403.6120 (2009.61.20.000912-0) - MARIA LEDA PENDENZA(SP278772 - GLEZER PEREIRA 
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DA COSTA ROSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS 

SANTOS) 

Fls. 118/122: Defiro o sobrestamento do feito pelo prazo de 15 (quinze) dias, conforme requerido pela autora. Silente, 

tornem os autos ao arquivo.Intime-se. Cumpra-se.  

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 

0004583-64.2009.403.6120 (2009.61.20.004583-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP171300 - ALICE DE OLIVEIRA NASCENTES PINTO E SP077882 - SANDRA REGINA 

OLIVEIRA FIGUEIREDO) X RENATO BUENO DA SILVA(SP252270 - IZABELE CRISTINA FERREIRA DE 

CAMARGO) 

Fls. 112/118: Intime-se a CEF para que no prazo de 10 (dez) dias, manifeste se os depósitos efetuados satisfazem o 

montante da dívida.Int. 

 

Expediente Nº 4489 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0004686-81.2003.403.6120 (2003.61.20.004686-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006862-33.2003.403.6120 (2003.61.20.006862-5)) NEREU FERREIRA X MARCIO JOSE FERREIRA X NEREU 

FERREIRA JUNIOR X MARIA ELENA MANCINI FERREIRA(SP123684 - JOSE ANTONIO LEONI E SP123673 - 

DARCI SANTA LORIA LEONI E SP166992 - GUILHERME LORIA LEONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo as apelações e suas razões de fls. 205/208 e 213/215 em ambos os efeitos. Vista as partes para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0006862-33.2003.403.6120 (2003.61.20.006862-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004686-81.2003.403.6120 (2003.61.20.004686-1)) NEREU FERREIRA X MARCIO JOSE FERREIRA X NEREU 

FERREIRA JUNIOR X MARIA ELENA MANCINI FERREIRA(SP123684 - JOSE ANTONIO LEONI E SP123673 - 

DARCI SANTA LORIA LEONI E SP166992 - GUILHERME LORIA LEONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo as apelações e suas razões de fls. 560/576 e 581/590 em ambos os efeitos. Vista as partes para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0005134-20.2004.403.6120 (2004.61.20.005134-4) - BAZILICIA MARIA SANTINA VERISSIMO(SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL E Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE 

OLIVEIRA) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 148/156 em ambos os efeitos. Vista ao INSS para contrarrazões.Ciência ao 

M.P.F.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. Cumpra-

se. 

 

0001502-49.2005.403.6120 (2005.61.20.001502-2) - ANTONIETTA IZAURA PRAMPERO GUILRADI(SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA 

SIMIL) 

(e2) Recebo as apelações e suas razões de fls. 123/127 e 128/133 no efeito devolutivo, conforme redação do artigo 520, 

inciso VII do CPC. Vista as partes para contrarrazões.Ciência ao M.P.F.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao 

Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. Cumpra-se. 

 

0007603-68.2006.403.6120 (2006.61.20.007603-9) - JOSE AUGUSTO COSTA(SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI E 

SP215488 - WILLIAN DELFINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - 

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 177/190 no efeito devolutivo, conforme redação do artigo 520, inciso VII 

do CPC. Vista à parte autora para contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. 

Região com nossas homenagens.Int. Cumpra-se. 

 

0007714-52.2006.403.6120 (2006.61.20.007714-7) - IVETE PEREIRA LEITE(SP117686 - SONIA REGINA 

RAMIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 97/101 em ambos os efeitos. Vista ao INSS para contrarrazões.Decorrido o 

prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. Cumpra-se. 
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0006421-13.2007.403.6120 (2007.61.20.006421-2) - LUIS GONZAGA FERREIRA DA SILVA(SP051835 - 

LAERCIO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS 

SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 148/170 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0007132-18.2007.403.6120 (2007.61.20.007132-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006457-55.2007.403.6120 (2007.61.20.006457-1)) CADIOLI IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA(SP152921 - 

PAULO ROBERTO BRUNETTI) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP162712 - 

ROGÉRIO FEOLA LENCIONI E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO) X UNIAO FEDERAL 

(e2) Recebo as apelações e suas razões de fls. 617/682 e 688/696 em ambos os efeitos. Vista a Fazenda Nacional, a 

Centrais Elétricas Brasileiras S/A- Eletrobrás e a parte autora para contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os 

autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. Cumpra-se. 

 

0000434-59.2008.403.6120 (2008.61.20.000434-7) - ISMAEL BENEDITO DA SILVA(SP018181 - VALENTIM 

APARECIDO DA CUNHA E SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 

768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 70/79 no efeito devolutivo, conforme redação do artigo 520, inciso VII do 

CPC. Vista à parte autora para contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região 

com nossas homenagens.Int. Cumpra-se. 

 

0001131-80.2008.403.6120 (2008.61.20.001131-5) - ANTONIO FERREIRA DA SILVA(SP090228 - TANIA MARIA 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 95/100 no efeito devolutivo, conforme redação do artigo 520, inciso VII do 

CPC. Vista à parte autora para contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região 

com nossas homenagens.Desentranhe-se a petição de fls. 101/106, entregando-se ao seu subscritor com recebimento nos 

autos, tendo em vista a sua duplicidade.Int. Cumpra-se. 

 

0001795-14.2008.403.6120 (2008.61.20.001795-0) - OSVALDO RODRIGUES(SP171204 - IZABELLA PEDROSO 

GODOI PENTEADO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 191/198 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas 

homenagens.Desentranhe-se a petição de fls. 200/204, entregando-se ao seu subscritor com recebimento nos autos, 

tendo em vista a sua duplicidade.Int. Cumpra-se. 

 

0003895-39.2008.403.6120 (2008.61.20.003895-3) - APARECIDA CONCEICAO DA CRUZ(SP269873 - 

FERNANDO DANIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 121/128 no efeito devolutivo, conforme redação do artigo 520, inciso VII 

do CPC. Vista à parte autora para contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. 

Região com nossas homenagens.Int. Cumpra-se. 

 

0004681-83.2008.403.6120 (2008.61.20.004681-0) - OCTAVIO FLORENCIO GUARDIA(SP040869 - CARLOS 

ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO 

RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 52/65 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0008963-67.2008.403.6120 (2008.61.20.008963-8) - SANDRA LUIZA JORGE DE OLIVEIRA(SP235304 - DENISE 

ELENA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(DF020485 - CYBELE SILVEIRA PEREIRA 

ANGELI) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 80/99 em ambos os efeitos. Vista a Caixa Econômica Federal para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0009302-26.2008.403.6120 (2008.61.20.009302-2) - JOAO PEREIRA X LUZIA APPARECIDA DE JORGE 

PEREIRA(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 
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BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 68/81 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0009311-85.2008.403.6120 (2008.61.20.009311-3) - ENID GARCIA NUSDEO X SYLVIA MARIA 

NUSDEO(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 65/78 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0009369-88.2008.403.6120 (2008.61.20.009369-1) - JOSE ZENTI(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 63/76 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0009381-05.2008.403.6120 (2008.61.20.009381-2) - DOMINGOS MARQUES RAMOS X SUELI APARECIDA 

FIGUEIREDO RAMOS(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 68/81 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0009483-27.2008.403.6120 (2008.61.20.009483-0) - LYDIA LOURENCO FALASCO X CLAUDINEI 

FALASCO(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 68/74 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0009490-19.2008.403.6120 (2008.61.20.009490-7) - LUIZ CARLOS CAIANO X TEREZA DE JESUS BERNAL 

CAIANO(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 66/79 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0009513-62.2008.403.6120 (2008.61.20.009513-4) - JOAO CARLOS MANOEL X MARIA CRISTINA BIAGIOLI 

MANOEL(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 64/70 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0009653-96.2008.403.6120 (2008.61.20.009653-9) - FARID NICOLAU LAUAND X MARIA LUCIA TANNURI 

LAUAND(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 65/71 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0009732-75.2008.403.6120 (2008.61.20.009732-5) - ANIVALDO GUERREIRO X SONIA MARGARIDA RATEIRO 

GUERREIRO(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - 

JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 65/78 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0009820-16.2008.403.6120 (2008.61.20.009820-2) - APPARECIDA VINDITTI COLLANGE ROSA(SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS 

DOS SANTOS) 
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(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 60/73 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0010014-16.2008.403.6120 (2008.61.20.010014-2) - DI POI GIOVANNI X MARIA ALICE BAZACA DI POI X 

LIDIA VENCHIARUTTI DI POI(SP096474 - ORLANDO STIVANATTO FILHO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 140/158 em ambos os efeitos. Vista à CEF para contrarrazões.Decorrido o 

prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. Cumpra-se. 

 

0010037-59.2008.403.6120 (2008.61.20.010037-3) - EDIMAR CLARO X MARLI DE OLIVEIRA CLARO(SP215087 

- VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS 

DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 85/99 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0010052-28.2008.403.6120 (2008.61.20.010052-0) - WALTER MARQUES MALAVOLTA X SILVANA 

APARECIDA DEROBIO MALAVOLTA(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 69/82 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0010201-24.2008.403.6120 (2008.61.20.010201-1) - MARIA DE CAMPOS LEPRE X JOSE PALAMONE LEPRE X 

ISABELLA MARIA DE CAMPOS LEPRE X LIS MARIA DE CAMPOS LEPRE(SP215087 - VANESSA BALEJO 

PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 75/88 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0010343-28.2008.403.6120 (2008.61.20.010343-0) - GUIDA TAVARES VILLANI X RAFAEL DOMINGOS 

TAVARES VILLANI(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 68/74 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0010392-69.2008.403.6120 (2008.61.20.010392-1) - OSMAR PAULO MECENE X ANGELITA PERPETUA DOS 

SANTOS MECENE(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 

- JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 66/79 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0010400-46.2008.403.6120 (2008.61.20.010400-7) - CONCEICAO MUSSA X APPARECIDA MUCCI(SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS 

DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 78/91 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0010434-21.2008.403.6120 (2008.61.20.010434-2) - MARISIA DONNANGELO FERRO X CELINA 

DONNANGELO FERRO(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 65/71 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0010531-21.2008.403.6120 (2008.61.20.010531-0) - ADAO DE TOLEDO X MARIA PEREIRA DE 

TOLEDO(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 64/77 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 
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contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0010562-41.2008.403.6120 (2008.61.20.010562-0) - MILTON LOPES DA SILVA(SP215087 - VANESSA BALEJO 

PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 66/79 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0010571-03.2008.403.6120 (2008.61.20.010571-1) - SERGIO TINOCO X YVONE MARIANNA DELAQUA 

TINOCO(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 65/78 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0010682-84.2008.403.6120 (2008.61.20.010682-0) - MARIA HELENA MARIOTTINI DE LIMA X EMILIO 

AFONSO RODRIGUES DE LIMA(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 63/76 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0010700-08.2008.403.6120 (2008.61.20.010700-8) - GENNY APARECIDA SCHNEIDER DAVOGLIO(SP185896 - 

GUSTAVO HENRIQUE SCHNEIDER NUNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 69/82 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0010733-95.2008.403.6120 (2008.61.20.010733-1) - JOSE APARECIDO PIQUERA - ESPOLIO X SHIRLEY 

APARECIDA DEMORI PIQUERA X JOAO PIQUERA FERNANDES(SP226489 - ANGELA FABIANA 

CAMPOPIANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS 

SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 86/92 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0010798-90.2008.403.6120 (2008.61.20.010798-7) - ANTONIO LUIZ MALAGOLI(SP215087 - VANESSA BALEJO 

PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 67/81 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0010813-59.2008.403.6120 (2008.61.20.010813-0) - OSAMU NAKAYAMA X HIROSHI NAKAYAMA X AKIRA 

NAKAYAMA X YASSUKO JO NAKAYAMA X WILSON KATUMI NAKAYAMA X FUJIKO MARCIA 

NAKAYAMA INOUE(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 79/85 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0000027-19.2009.403.6120 (2009.61.20.000027-9) - IDALINA LAZARINI KREPSKI X MARINA KREPSKI 

BUCCHI X CARLOS EDUARDO KREPSKI(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 70/84 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0000029-86.2009.403.6120 (2009.61.20.000029-2) - FLAVIO AUGUSTO FELIZARI X SERGIO HENRIQUE 

FELIZARI(SP079600 - HERMES PINHEIRO DE SOUZA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 117/130 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 
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Cumpra-se. 

 

0000250-69.2009.403.6120 (2009.61.20.000250-1) - SONIA ZUCARATTO ZOCCO(SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS 

SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 70/83 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0000716-63.2009.403.6120 (2009.61.20.000716-0) - ORLANDO PIVETTI(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 59/72 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0000862-07.2009.403.6120 (2009.61.20.000862-0) - MARISA APARECIDA PIRES(SP215087 - VANESSA BALEJO 

PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 61/74 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0000913-18.2009.403.6120 (2009.61.20.000913-1) - CLEIDE APARECIDA MENCONI BASAGLIA X DENISE 

MARIA BASAGLIA NEGRUCCI(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 63/69 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0001546-29.2009.403.6120 (2009.61.20.001546-5) - ELIO SANCHES(SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE 

OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(e2) Recebo as apelações e suas razões de fls. 55/67 e 70/82 em ambos os efeitos. Vista as partes para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0001791-40.2009.403.6120 (2009.61.20.001791-7) - LUIZ GOMES FIGUEIRA(SP217146 - DAPHINIS PESTANA 

FERNANDES) X FAZENDA NACIONAL 

Recebo o recurso adesivo e suas razões de fls. 34/41, na forma do art. 500 e incisos do Código de Processo Civil. Vista 

a Fazenda Nacional para resposta.Decorrido o prazo legal, cumpra-se o r. despacho de fl. 31, encaminhando-se os autos 

ao E. TRF - 3ª Região.Int. Cumpra-se. 

 

0002008-83.2009.403.6120 (2009.61.20.002008-4) - EDER ANTONIO POLLARI(SP018181 - VALENTIM 

APARECIDO DA CUNHA E SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 

768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

Recebo o recurso adesivo e suas razões de fls. 81/90, na forma do art. 500 e incisos do Código de Processo Civil. Vista 

ao INSS para resposta.Decorrido o prazo legal, cumpra-se o r. despacho de fl. 75, encaminhando-se os autos ao E. TRF 

- 3ª Região.Int. Cumpra-se. 

 

0002197-61.2009.403.6120 (2009.61.20.002197-0) - MARLENE ADORNI MAZZOTTI(SP063143 - WALTHER 

AZOLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 73/97 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0002693-90.2009.403.6120 (2009.61.20.002693-1) - IVONE ORTINHO X INES ORTINHO X IRENE ORTINHO X 

PAULO ORTINHO(SP040869 - CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 84/91 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0006597-21.2009.403.6120 (2009.61.20.006597-3) - SABRINA PONTIERI COVIZZI(SP040869 - CARLOS 
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ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO 

RAMOS DOS SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 67/91 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0007183-58.2009.403.6120 (2009.61.20.007183-3) - JOSE LEVORATO(SP040869 - CARLOS ADROALDO 

RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS 

SANTOS) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 59/66 em ambos os efeitos. Vista a parte autora para 

contrarrazões.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. 

Cumpra-se. 

 

0001327-79.2010.403.6120 (2010.61.20.001327-6) - RUBENS DONIZETI FELICIANO(SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 35/37 em ambos os efeitos. Vista ao INSS para contrarrazões.Decorrido o 

prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. Cumpra-se. 

 

0001411-80.2010.403.6120 (2010.61.20.001411-6) - VANESSA APARECIDA VRKOSLAV DOS SANTOS X 

KEVIN HENRIQUE VRKOSLAV DOS SANTOS - INCAPAZ X HELEN MARISSA VRKOSLAV DOS SANTOS - 

INCAPAZ X CARLA EDUARDA VRKOSLAV DOS SANTOS - INCAPAZ X MAICON WESLEI VRKOSLAV 

DOS SANTOS X VANESSA APARECIDA VRKOSLAV DOS SANTOS(SP231943 - LEANDRO CESAR 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(e2) Recebo a apelação e suas razões de fls. 127/137 em ambos os efeitos. Vista ao INSS para contrarrazões.Decorrido 

o prazo legal, remetam-se os autos ao Egrégio TRF 3ª. Região com nossas homenagens.Int. Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 4504 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0003408-40.2006.403.6120 (2006.61.20.003408-2) - NILDA APARECIDA DOS SANTOS(SP206949 - GUSTAVO 

MARTIN TEIXEIRA PINTO E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR 

DAPARECIDA SIMIL) 

E1Trata-se de ação de conhecimento versando sobre matéria previdenciária, com trâmite segundo o rito ordinário, 

proposta por Nilda Aparecida dos Santos em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a 

concessão de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-doença, a partir da data do início da incapacidade, decorrente de 

hipertensão arterial, escoliose discreta, osteofitos marginais de coluna lombar e lombalgia crônica; enfermidades que a 

acometeram em virtude do trabalho de rurícola que desenvolveu ao longo da vida. Com a inicial, vieram quesitos e 

documentos (fls. 07/32). Distribuída a ação, foi determinada a suspensão, pelo prazo de sessenta dias, para que a autora 

comprovasse o indeferimento administrativo do benefício pleiteado (fl. 35).Como não houve resposta (fl. 35v), foi 

proferida sentença extintiva, sem o julgamento de mérito, oportunidade em que foram concedidos os benefícios da 

assistência judiciária gratuita (fls. 37/39).Diante disso, interpôs a requerente o recurso de apelação de fls. 42/50, ao qual 

foi dado provimento pela 7ª Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a fim de anular a decisium, 

determinando-se o regular prosseguimento do feito (fls. 58/61).Citado (fls. 66/68), o réu apresentou quesitos e 

contestação (fls. 70/78). Requereu a improcedência dos pedidos, sob o argumento de não ter comprovado a autora o 

preenchimento dos requisitos legais, necessários à concessão dos benefícios pleiteados. Juntou documentos (fls. 

79/80).O laudo médico foi acostado às fls. 88/93, diante do qual se manifestou o INSS, comunicando não haver 

possibilidade de acordo, sob a alegação de extrapolação de competência, que, por força de lei, é do analista 

previdenciário. A requerente, por seu turno, pugnou pela procedência do pedido (fls. 97 e 103/105).Os extratos do 

Sistema CNIS/Plenus encontram-se às fls. 106/107, em obediência à Portaria 36/2006 deste Juízo.É o 

relatório.Fundamento e decido.Preliminarmente, considerando não ter havido requerimento administrativo anterior a 

esta demanda e o fato de a autora ter fincado seu pleito com marco inicial na data do reconhecimento de eventual 

incapacidade, conheço, de ofício, nos termos do artigo 219, parágrafo 5º do Código de Processo Civil, com redação 

dada pela Lei n. 11.280, de 16 de fevereiro de 2006, a prescrição quinquenal sobre eventuais parcelas mensais a serem 

pagas pelo INSS em período superior a 05 (cinco) anos, acaso procedente o pedido inicial, em consonância com o 

parágrafo único do artigo 103 da Lei n. 8.213/91, bem como a Súmula n. 85 da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, in verbis: Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou 

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória 

definitiva no âmbito administrativo.Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter 

sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela 

Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.Súmula 85, STJ: Nas 
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relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 

próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura 

da ação.Assim, aplica-se a prescrição quinquenal, a contar da data do ajuizamento da presente ação, sobre eventual 

concessão de benefício previdenciário. Quanto ao mérito, o auxílio-doença encontra previsão e disciplina nos artigos 59 

a 63 da Lei n. 8.213/1991 e 71 a 80 do Decreto n. 3.048/1999, sendo devido ao segurado que, havendo cumprido 

carência, se legalmente exigida, ficar incapacitado para suas atividades habituais por mais de quinze dias 

consecutivos.A concessão do benefício depende do cumprimento de quatro requisitos: a qualidade de segurado, o 

cumprimento de carência de doze contribuições mensais, exceto para moléstias arroladas no artigo 151 da Lei n.º 

8.213/1991, a incapacidade para as atividades habituais por período superior a quinze dias e a ausência de pré-existência 

da doença ou lesão, salvo na hipótese de agravamento.O benefício de auxílio-doença difere da aposentadoria por 

invalidez, em síntese, pois a aposentadoria por invalidez demanda, ainda, da constatação da insuscetibilidade de 

reabilitação para atividade que garanta a subsistência do segurado.Quanto à qualidade de segurada e ao cumprimento da 

carência, a autora nasceu em 21/08/1960, contando com 49 anos de idade (fl. 11). Consoante cópia da CTPS de fls. 

16/26, conjugada à consulta ao Sistema CNIS/Plenus, tem vínculos empregatícios de 13/06/1984 a 05/07/1984, de 

23/10/1985 a 27/01/1986, de 25/06/1986 a 05/12/1986, de 15/12/1986 a 10/04/1987, de 04/05/1987 a 24/08/1987, de 

17/08/1987 a 16/01/1988, de 16/05/1988 a 24/09/1988, de 10/07/1989 a 11/05/1992, de 08/03/1993 a 07/04/1993, de 

28/06/1993 a 30/12/1993, de 11/07/1994 a 25/12/1994, de 17/03/1995 a 19/07/1995, de 28/07/1997 a 30/11/1997, de 

08/06/1998 a 12/12/1998, de 10/05/1999 a 01/06/1999, de 28/06/1999 a 27/09/1999 e de 17/06/2002 a 31/07/2002. 

Além disso, efetuou recolhimentos atinentes às competências 08/1997, 11/1999 a 12/1999 e 11/2005 a 02/2006 (fls. 

28/31 e 106/107). No tocante à incapacidade, por meio do laudo pericial de fls. 88/93, o perito diagnosticou ter a autora 

artrose de coluna lombar (M-02-0), hipertensão arterial (I-11-0) e trombose profunda na perna esquerda (I-82-0), com o 

uso diário de hidroclorotiazida 25mg, captopril 50mg, atenol 50mg, daflom 500mg e marevan (quesitos n. 09 [Juízo], n. 

04 e n. 07 [INSS], fls. 89 e 91).Atestou o expert que tais enfermidades são crônicas, e incapacitam a requerente para 

atividades laborativas de forma total e definitiva (quesitos n. 02 [Juízo] e 06 [INSS], fls. 88 e 91).Restou amplamente 

demonstrada a inaptidão da autora, aduzindo o médico oficial o início da artrose e da hipertensão arterial há doze anos, 

sendo a trombose na perna esquerda mais recente, de um ano atrás (quesito n. 05 [INSS], fl. 91).No entanto, chamado à 

conciliação, o INSS manifestou-se pela impossibilidade de acordo, nos seguintes termos:[...] vem, respeitosamente, 

perante Vossa Excelência, após ser incitado a se manifestar em alegações finais, INFORMAR QUE NÃO EXISTE 

POSSIBILIDADE DE ACORDO.o A autora não veio ao INSS requerer seu benefício, portanto, a autarquia não pôde se 

manifestar a respeito do assunto no âmbito administrativo.o Assim, em casos idênticos, a Advocacia Geral da União 

não propõe acordo, pois o Procurador Federal e o MM. Juiz estariam realizando um trabalho que, por força de lei, seria 

do analista previdenciário (fl. 97).Saliento que a ausência de requerimento administrativo já foi objeto de apreciação da 

Instância Superior, que anulou a sentença de extinção proferida e determinou o regular prosseguimento do feito (fls. 

58/61). Ademais, trata-se de entendimento já sumulado pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região: Em matéria 

previdenciária, torna-se desnecessário o prévio exaurimento da via administrativa, como condição de ajuizamento da 

ação (Súmula n. 09).Superada a questão, o perito afirma que a incapacidade da autora teve início há doze ou onze anos 

(quesitos n. 13 [Juízo] e n. 05 [INSS], fls. 89 e 91), à época trabalhava a autora no mercado formal, uma vez que, 

lavrado o laudo em 21/09/2009 (fl. 93), remete a informação aos anos de 1997 ou 1998, período laborado na empresa 

Fischer S.A. Agropecuária, de 28/07/1997 a 30/11/1997 e de 08/06/1998 a 12/12/1998, como trabalhadora rural, com 

registros de vínculos posteriores (fls. 24 e 106).Desse modo, têm-se preenchidos os requisitos da qualidade de segurado 

e carência. Assim, sopesadas a incapacidade total e permanente atestada pelo médico oficial, a ausência de escolaridade 

da autora, visto que é analfabeta (fl. 08), e apesar de tratar-se de pessoa relativamente nova - conta com 49 anos de 

idade (fl. 11), faz jus a autora à aposentadoria por invalidez.No que tange à DIB, apesar da imprecisão do perito na 

fixação do início da incapacidade - referindo-se há doze ou onze anos da lavratura do laudo, ocorrida em 21/09/2009 (fl. 

93) -, e do pedido autoral ter como base a DII, faz-se irrelevante tal informação, uma vez que deverá ser observada a 

prescrição quinquenal, já reconhecida de ofício, motivo pelo qual se deve fixar o dia 17/05/2001, marco inicial do 

interregno de cinco anos anteriores ao ajuizamento da presente ação (fl. 02).Em que pese não ter sido efetuado pedido 

de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, o artigo 273, inciso I do Código de Processo Civil, autoriza o juiz a 

antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial. Para concessão da medida, impõe-se o 

preenchimento de dois requisitos: I - verossimilhança das alegações; II - fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.A verossimilhança das alegações é demonstrada por meio da própria procedência do pedido formulado na 

presente demanda.O fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação encontra-se evidente quando se leva em 

consideração que o benefício ora pleiteado possui natureza alimentar. Nesse sentido, já se posicionou o egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESENÇA DOS REQUISITOS. IMPOSIÇÃO DE MULTA POR ATRASO NA 

IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. - Possível a antecipação dos efeitos da tutela contra a Fazenda 

Pública, à qual se equipara o INSS. - Não se cogita da impossibilidade de concessão da tutela em razão da eventual 

irreversibilidade dos seus efeitos. Tratando-se de benefício de natureza alimentar, cabe ao magistrado, dentro dos 

limites da razoabilidade e proporcionalidade, reconhecer qual direito se reveste de maior importância. - Documentos 

médicos atestando que o autor não mais reúne condições ao exercício de atividades laborativas pesadas e/ou que aquelas 

que demandem flexo-extensão constante da coluna vertebral (...), estando inapto para o exercício de atividade 

laborativa, comprovam a necessidade de manutenção do auxílio-doença. - Possibilidade de fixação de multa por tempo 

de atraso no adimplemento de obrigação de fazer, in casu, implantação do benefício previdenciário. - Agravo de 
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instrumento a que se nega provimento (AGRAVO DE INSTRUMENTO - 347185; Processo: 2008.03.00.034629-6; 

UF: SP; Órgão Julgador: OITAVA TURMA; Data do Julgamento: 27/04/2009; Fonte: DJF3; DATA: 26/05/2009; 

PÁGINA: 1289; Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA) (Sem grifos no original). 

De nada adianta assegurar a celeridade processual, prevista constitucionalmente após a edição da Emenda n. 45/2004, se 

a tutela jurisdicional prestada não for efetiva. A efetividade da tutela jurisdicional e a celeridade do processo são 

intrinsecamente relacionadas; sem qualquer uma delas, o provimento tende a se tornar inútil. Ademais, a celeridade 

processual não visa apenas à obtenção de uma decisão transitada em julgado, mas a entrega do bem da vida que levou o 

autor ao Poder Judiciário.Também não se admite mais que a garantia fundamental do acesso à jurisdição seja concebida 

apenas como o direito de ajuizar uma ação jurisdicional, abrangendo, igualmente, o direito à obtenção de um 

provimento célere, adequado e efetivo.Nesse sentido, a antecipação dos efeitos da tutela constitui uma das formas de 

realização de princípios e garantias fundamentais relativos ao processo e a assegurar a efetividade da tutela 

jurisdicional.Não se justifica que, em casos como o presente, se aguarde o trânsito em julgado da decisão para se 

conferir eficácia ao provimento jurisdicional, expondo a tutela específica a sério risco de não-efetividade, ofendendo o 

artigo 5º, incisos XXXV e LXXVIII da Constituição Federal.Concedo, pois, a tutela antecipada, nos termos do artigo 

273, do Código de Processo Civil, determinando ao INSS a imediata implantação do benefício previdenciário de 

aposentadoria por invalidez postulado pela parte autora, procedendo aos registros cabíveis e ao pagamento 

devido.Dispositivo:Diante do exposto, com fundamento no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, julgo 

procedente o pedido, com resolução de mérito, concedo a antecipação dos efeitos da tutela tão somente para a 

implantação do benefício previdenciário e condeno a autarquia-ré a implantar e a pagar a Nilda Aparecida dos Santos, 

C.P.F. n. 149.630.738-03, o benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, com abono anual, e termo de início 

a partir de 17/05/2001, consoante já exposto no corpo desta sentença. A renda mensal inicial será calculada e 

apresentada pelo INSS, observando-se o disposto no artigo 29, parágrafo 5º da Lei n. 8.213/91.Fica o Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS obrigado ao pagamento das prestações vencidas, corrigidas monetariamente desde o 

vencimento de cada parcela, nos termos do Provimento n. 64, de 28/04/2005, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal 

da 3ª Região, sendo acrescidas de juros de mora na base de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, descontando-

se eventuais parcelas pagas administrativamente.Condeno, ainda, o réu ao pagamento dos honorários advocatícios, que 

fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, consoante artigo 20, 

parágrafo 3º do Código de Processo Civil, e Súmula n. 111 do STJ.Isento do reembolso das custas, tendo em vista a 

Justiça Gratuita concedida à autora. Sentença sujeita ao reexame necessário.TÓPICO SÍNTESE DO 

JULGADO(Provimento n. 69/2006):NÚMERO DO BENEFÍCIO: ---NOME DO SEGURADO: Nilda Aparecida dos 

SantosBENEFÍCIO CONCEDIDO: Aposentadoria por invalidezRENDA MENSAL ATUAL: a ser calculada pelo 

INSSDATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO - (DIB): 17/05/2001RENDA MENSAL INICIAL - RMI: a ser calculada 

pelo INSSPublique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

0006344-38.2006.403.6120 (2006.61.20.006344-6) - SUELI APARECIDA TACAO(SP096924 - MARCOS CESAR 

GARRIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

E1Trata-se de ação de conhecimento versando sobre matéria previdenciária, pelo rito ordinário, com pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, proposta por Sueli Aparecida Tacao em face do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, objetivando o restabelecimento do auxílio-doença.Afirma que já recebia o benefício da Previdência Social, mas, 

ao pedir sua renovação, o INSS não teria reconhecido o direito à continuidade da percepção, argumentando a perda da 

qualidade de segurado. Aduz, em resposta, não ter efetuado recolhimentos porque se encontrava afastada pela própria 

Autarquia Previdenciária, entendendo ser uma coisa (o afastamento) excludente da outra (o pagamento das 

contribuições).Com a inicial, vieram procuração e documentos (fls. 07/14). Distribuída a ação, foram concedidos os 

benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 4º da Lei n. 1.060/50; posteriormente, 

após a juntada da cópia da CTPS de fls. 26/28, foi indeferido o pedido de tutela antecipada (fls. 23 e 29).Citado (fl. 30), 

o réu apresentou contestação (fls. 32/36). Requereu a improcedência dos pedidos, uma vez não ter comprovado a autora 

o preenchimento dos requisitos legais, necessários à concessão do benefício pleiteado, especificamente no que tange à 

qualidade de segurado, uma vez que a teria mantido até o ano de 1997. Além disso, afirmou a propriedade da 

Administração Pública de rever as irregularidades de seus atos, sendo o caso em testilha uma mostra do alegado. 

Réplica às fls. 40/41. Instada à especificação de provas, a parte autora requereu a realização de perícia, formulando 

quesitos (fl. 44). O laudo oficial, com especialidade em clínica geral, foi acostado às fls. 50/54, acerca do qual se 

manifestou acorde a requerente (fl. 59).Os autos tiveram seu julgamento convertido em diligência, para que se 

procedesse à nova perícia na área neurológica, cujo parecer encontra-se às fls. 64/66.Diante de seu teor, foi designada 

audiência de conciliação, a qual restou infrutífera, oportunidade em que se comprometeu a autora a trazer cópia de sua 

CTPS, e o réu, por seu turno, requereu prazo para manifestar-se acerca de eventual proposta (fl. 69).Na ocasião da 

juntada dos documentos, a requerente pugnou pela produção de prova testemunhal, para a comprovação da aventada 

incapacidade, manifestando-se o INSS, a posteriore, oportunidade em que requereu a oitiva da autora e de sua atual 

empregadora, Mara Cristina de Freitas Leonel, a fim de se esclarecer quanto à correta data de início da incapacidade, 

tendo em vista a ausência de dados no cadastro previdenciário (fls. 74/81 e 85/91).Sequencialmente, os extratos do 

Sistema CNIS/Plenus foram acostados às fls. 92/95, em obediência à Portaria 36/2006 deste Juízo.É o 

relatório.Fundamento e decido.Quanto ao benefício de aposentadoria por invalidez, o artigo 42 da Lei n. 8.213/91 

determina:A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 
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segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º A 

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame 

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico 

de sua confiança.O benefício de auxílio-doença, por sua vez, será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando 

for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade 

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, segundo o artigo 59 da Lei 8.213/91. Além da incapacidade, é 

preciso também analisar o requisito da carência, delimitado no artigo 25 da Lei n. 8.213/91:A concessão das prestações 

pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto 

no art. 26:I - Auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais [...].In casu, a autora 

nasceu em 02/02/1965, contando com 45 anos de idade (fls. 94/95). Consoante cópia da CTPS de fls. 26/28 e 75/76, 

conjugada à consulta ao Sistema CNIS/Plenus, tem vínculos empregatícios de 07/08/1981 a 29/01/1982, de 20/05/1982 

a 27/03/1986, de 22/04/1986 a 27/09/1989, de 19/08/1991 a 20/06/1992, de 01/09/1993 a 01/10/1993, de 02/01/1995 a 

15/06/1996 e, o último, com admissão em 01/10/2003, sem baixa do registro (fl. 92).Efetuou recolhimentos atinentes às 

competências 12/2003 e 02/2009 a 09/2009, tendo percebido auxílio-doença nos interregnos de 12/02/2004 a 

18/04/2004, de 16/04/2004 a 14/02/2006, de 04/07/2009 a 20/10/2009 e de 18/12/2009 a 18/04/2010 (fls. 93/95); 

portanto, nesse período, teria o INSS reconhecido a qualidade de segurado e a incapacidade.Passa-se, agora, a analisar 

eventual incapacidade, diante das conclusões dos peritos judiciais.No laudo pericial de fls. 50/54, o médico oficial, de 

especialidade em clínica geral, diagnosticou tratar-se de quadro de hérnia discal em região de coluna lombossacra - 

M47.2 (quesitos n. 07 [INSS] e n. 01 [autora], fls. 51 e 54).Quando da submissão à perícia, o expert atestou a 

incapacidade total para o exercício de qualquer profissão: No atual estágio do seu tratamento, incapaz para a sua 

profissão e para todas as profissões (quesito n. 09 [INSS], fl. 51).Afirmou ter a autora referido quadro de dor em região 

de coluna lombossacra em 1995, com piora gradativa a partir de então, sujeitando-se à intervenção cirúrgica em 2004 

(quesitos n. 05 [INSS e Juízo], fls. 50 e 53).Questionado, o perito aduziu a necessidade de acompanhamento médico 

regular com especialista neurocirurgião, tendo declinado a requerente, na oportunidade, já estar em tratamento com 

profissional da área (quesito n. 10, fl. 51).Contudo, ao longo do laudo referiu a imprescindibilidade de realização de 

avaliação com médico da área de neurocirurgia, no que pertine ao prognóstico definitivo da patologia, controle, 

minoração ou cura dos sintomas (quesitos n. 06, n. 08, n. 14 [INSS]; n. 02, n. 04, n. 06 [Juízo] e n. 02 [autora], fls. 

51/54).Desse modo, foi determinada a feitura de nova perícia, agora com o profissional médico indicado, o qual 

diagnosticou ser a requerente portadora de transtorno do disco lombar com radiculopatia - M 51.1 (quesito n. 01 [Juízo], 

fl. 64).Atestou incapacidade total e definitiva para a atividade de empregada doméstica que vinha exercendo, além 

daquelas que exijam esforço físico de natureza moderada a intensa, podendo apenas exercer funções leves, em razão das 

dores e do risco de agravamento do quadro clínico (quesitos n. 02 e n. 03 [Juízo], fl. 64).Aduziu o perito tratar-se de 

alterações degenerativas da coluna vertebral de natureza irreversível, apresentando a autora, por ocasião da perícia, 

marcha claudicante, sem a necessidade, contudo, do apoio de terceiros ou da ajuda de algum apetrecho para locomover-

se (quesitos n. 06, n. 10 [Juízo] e n. 02 [autora], fls. 64/66).Em que pese a irreversibilidade, afirmou que os sintomas da 

doença que a acomete poderão ser minorados ou até remitidos com tratamento clínico e/ou cirúrgico (quesito n. 12 

[Juízo], fl. 65).Quanto à DII, determinou como início da incapacidade o lapso temporal de oito anos atrás, referindo a 

autora piora progressiva da dor (quesito n. 13 [Juízo], fl. 65).Como se vê, nesse ponto reside a celeuma dos autos, 

motivo pelo qual requereu o INSS a realização de prova testemunhal. No entanto, verifico suficientes os elementos 

trazidos no feito, e insubsistente a oitiva da autora e da empregadora, que não trariam subsídios a alterar o desfecho da 

lide.Não se pode olvidar, além disso, que a prestação jurisdicional deve atender ao princípio da eficiência, não 

merecendo atenção as questões prescindíveis, visto que não fundamentais à resolução do mérito.No que tange ao pedido 

autoral de oitiva de testemunhas para a comprovação da incapacidade, resta superado, uma vez que tal já ficou 

demonstrado com a submissão às perícias nas áreas clínica geral e neurocirurgia.Nesse ponto, ajuizou a autora a 

presente demanda, por entender o INSS, na via administrativa, pela falta da qualidade de segurado, apesar de a 

requerente estar, à época, percebendo o benefício. Acerca disso, alegou a Autarquia Previdenciária, em sede de 

contestação, que manteve o pressuposto até 1997.Nesse sentido, determina o teor da Lei de Benefícios, consoante o 

artigo 25 acima transcrito, que a concessão das prestações pecuniárias do regime previdenciário depende de carência, 

que, no caso de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, são de doze contribuições mensais (inciso I).Por seu 

turno, o parágrafo único do artigo 24 do referido diploma legal garante o retorno da qualidade de segurado após nova 

filiação à Previdência Social, exigindo-se apenas 1/3 (um terço) das doze contribuições acima referenciadas para o 

deferimento de benefício:Parágrafo único. Havendo perda da qualidade de segurado, as contribuições anteriores a essa 

data só serão computadas para efeito de carência depois que o segurado contar, a partir da nova filiação à Previdência 

Social, com, no mínimo, 1/3 (um terço) do número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência definida 

para o benefício a ser requerido.Assim, prosseguindo-se o raciocínio, observa-se que o último vínculo empregatício 

registrado no cadastro previdenciário compreendeu o interregno de 02/01/1995 a 15/06/1996, quando a autora prestou 

serviços junto à empresa Irmãos Ciomino Ltda. (fls. 76 e 92).Na carteira de trabalho, porém, existe aquele prestado 

como empregada doméstica, efetuado na residência de Mara Cristina de Freitas Leonel, com admissão em 01/10/2003, 

sem, contudo, baixa no registro (fls. 28 e 76). Interligado a isso, há contribuições como empregada doméstica, códigos 

1651 (com recolhimento trimestral) e 1600 (com recolhimento mensal); uma atinente à competência 12/2003 (posterior 

à anotação em CTPS), e as demais referentes a 02/2009 e 09/2009 (fl. 93).De todo modo, embora se possa argumentar 

que o caso tenha levantado dúvidas em virtude do pequeno número de recolhimentos em períodos espaçados, ou, ainda, 
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de continuidade de vínculo laboral, é importante ressaltar que, através das contribuições feitas, já permite o regime 

previdenciário o ingresso de segurado em seu sistema, independentemente de qualquer restrição, bastando apenas ao 

filiado capacidade contributiva.Ademais, após o ajuizamento desta ação, percebeu auxílio-doença nos interregnos de 

04/07/2009 a 20/10/2009 e de 18/12/2009 a 18/04/2010 (fls. 95 e v), o que confirma o preenchimento dos requisitos 

necessários à concessão de benefício previdenciário.Quanto à data de início da incapacidade, o primeiro profissional - 

área clínica -, ter-se-ia baseado na narrativa da autora, que referiu quadro de dor na coluna lombossacra em 1995, com 

piora gradativa a partir de então, culminando na intervenção cirúrgica realizada em 2004; o neurocirurgião, por seu 

turno, determinou como início da doença, e também da inaptidão, o lapso temporal de oito anos atrás, com agravamento 

progressivo da algia.Nesse ponto, reza o parágrafo 2º, do artigo 42 da Lei de Benefícios que: A doença ou lesão de que 

o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria 

por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão 

(grifo meu).Assim, depreende-se ter a autora sofrido agravamento de sua enfermidade. Desse modo, apesar de se tratar 

a incapacidade que a acometeu de natureza total e definitiva, assim o é para sua profissão de empregada doméstica, 

como também para as atividades que demandem esforço físico de natureza moderada a intensa.No entanto, os sintomas 

da doença, consoante o perito neurocirurgião, são passíveis de atenuação ou de remição (quesito n. 12 [Juízo], fl. 

65).Dessa forma, convenço-me tratar-se a hipótese dos autos de incapacidade laborativa parcial e definitiva, fazendo jus 

à percepção de auxílio-doença, vinculado à readaptação a outra função.Não há que se falar, contudo, em aposentadoria 

por invalidez, haja vista a possibilidade de recuperação total da requerente, além do fato de poder ser readaptada a 

funções que lhe requeiram esforços leves. Além disso, trata-se de pessoa relativamente nova, que hoje conta com 45 

anos.Quanto à data do início do benefício, requereu a autora, em sua exordial, sua concessão a partir da cessação do 

auxílio-doença, NB 504.181.432-1, ocorrida em 14/02/2006 (fl. 94v), motivo pelo qual a fixo a partir de 15/02/2006, 

data sequencialmente posterior à alta médica operada pelo INSS.Com relação ao pedido de antecipação da tutela 

jurisdicional, verifico, em face da documentação acostada, que há o perigo na demora da implantação do provimento 

jurisdicional, caso se aguarde o trânsito em julgado e o processo de execução.A doutrina e a jurisprudência têm 

divergido quanto à possibilidade da concessão ou não da tutela antecipada na sentença. Coaduno com o entendimento 

que admite a concessão da tutela antecipada também na sentença, uma vez que, se a tutela pode ser concedida antes da 

sentença, em um juízo de cognição sumária, quando ainda não instruído totalmente o feito, por que não poderia sê-lo 

quando da sentença, já em um juízo de cognição exauriente? Se a tutela exige menor grau de convencimento do 

magistrado que a sentença, por que não autorizá-la também na sentença, onde o grau de certeza é muito maior? Caso o 

formalismo do julgador, porém, pudesse chegar à conclusão de que não seria possível a concessão da tutela na sentença, 

esclareceria o magistrado que a verossimilhança já estava presente instantes antes da prolação da referida sentença, 

razão pela qual, apenas por medida de economia processual, passou a conhecer da tutela antecipada, bem como do 

pedido todo, na sentença. Concedo, pois, a tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, 

determinando ao INSS a imediata implantação do benefício previdenciário de auxílio-doença, procedendo aos registros 

cabíveis e ao pagamento devido.Diante do exposto, julgo procedente o pedido e concedo a antecipação dos efeitos da 

tutela, condenando a autarquia-ré ao imediato restabelecimento a Sueli Aparecida Tacao do benefício de auxílio-

doença, NB 504.181.432-1, previsto no artigo 59 da Lei n. 8.213/91, com direito ao abono anual. O início do pagamento 

se dará a partir da data de sua cessação, ou seja, 15/02/2006 (fl. 94v), descontando-se eventuais parcelas pagas 

administrativamente. A renda mensal inicial será calculada e apresentada pelo INSS.A eventual cessação do benefício 

acima referido somente se dará após o decurso do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da manutenção ora 

determinada, quando o segurado será convocado pela Agência a comparecer para dar início ao procedimento de 

reabilitação, sob pena de cessação do benefício no término do prazo.Fica o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

obrigado ao pagamento das prestações vencidas, corrigidas monetariamente desde o vencimento de cada parcela, nos 

termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 

de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, sendo acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a 

citação.Condeno, ainda, o réu ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o 

valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, consoante artigo 20, 3º do Código de Processo Civil e 

Súmula n. 111 do STJ. Isento do reembolso das custas, tendo em vista a Justiça Gratuita concedida à autora.Sentença 

não sujeita ao reexame necessário, com fundamento no artigo 475, parágrafo 2º do Código de Processo Civil. TÓPICO 

SÍNTESE DO JULGADO(Provimento n. 69/2006):NÚMERO DO BENEFÍCIO: 504.181.432-1NOME DO 

SEGURADA: Sueli Aparecida TacaoBENEFÍCIO CONCEDIDO: Auxílio-doençaRENDA MENSAL ATUAL: a ser 

calculada pelo INSSDATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO - (DIB): 15/02/2006RENDA MENSAL INICIAL - RMI: a 

ser calculada pelo INSSPublique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

0003361-32.2007.403.6120 (2007.61.20.003361-6) - JOAO RODRIGUES DE FREITAS(SP124494 - ANA CRISTINA 

LEONARDO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

E1Trata-se de ação de conhecimento versando sobre matéria previdenciária, pelo rito ordinário, com pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, proposta por João Rodrigues de Freitas em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, objetivando o restabelecimento do auxílio-doença ou a concessão de um novo, e, de forma alternativa, a 

submissão à reabilitação profissional paralela à percepção do benefício, e ainda, se insusceptível a readaptação, a 

conversão deste em aposentadoria por invalidez.Afirma que requereu afastamento de suas atividades laborativas em 

função de incapacidade gerada por várias patologias, tais como sequelas incapacitantes de hérnia epigátrica (com duas 
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cirurgias efetivadas), tendinite em ombro direito, espondiloartrose lombar e hipertensão arterial, tendo-lhe sido deferido 

no período de 24/11/2000 a 31/05/2003, quando cessado pela Autarquia Previdenciária, que assim procedeu mesmo 

diante da permanência da inaptidão, posto que inalterado o quadro clínico.Com a inicial, vieram quesitos e documentos 

(fls. 06/44). Distribuída a ação, foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do 

parágrafo 1º, do artigo 4º da Lei n. 1.060/50, oportunidade em que foi determinado ao autor a emenda à inicial, a fim de 

que trouxesse ao feito comprovação de indeferimento atual do benefício, além de instrumento de procuração 

contemporâneo (fl. 51).Diante da decisão, o requerente interpôs o agravo de instrumento de fls. 53/56, ao qual foi dado 

o efeito suspensivo pleiteado (fls. 73/74), em função do que foi apreciado o pedido de tutela antecipada, indeferido à fl. 

64.Citado (fl. 70), o réu apresentou contestação (fls. 76/79). Requereu a improcedência dos pedidos, especialmente em 

razão da manutenção da qualidade de segurado ter se estendido até abril de 2005, e, por conseguinte, pela não-

comprovação do preenchimento dos requisitos legais, necessários à concessão dos benefícios pleiteados.Instadas à 

especificação de provas, as partes requereram a realização de perícia, ocasião em que o INSS formulou quesitos (fls. 

82/84).O laudo oficial foi acostado às fls. 89/94, diante do qual foi designada audiência de conciliação, que restou 

infrutífera por entender a Autarquia Previdenciária vazio o parecer técnico, especificamente no que pertine à data de 

início da incapacidade, requerendo, por conta disso, a complementação de seu teor (fl. 98).Os autos vieram para 

prolação de sentença, oportunidade em que foi convertido o julgamento em diligência, indeferindo o Juízo o pleito do 

INSS (fls. 101/102).Após, em atendimento à determinação judicial, manifestaram-se requerente e INSS, 

respectivamente às fls. 110/116 e 119. Os extratos do Sistema CNIS/Plenus encontram-se às fls. 120/125, em 

obediência à Portaria 36/2006 deste Juízo.É o relatório.Fundamento e decido.Quanto ao benefício de aposentadoria por 

invalidez, o artigo 42 da Lei n. 8.213/91 determina:A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o 

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado 

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga 

enquanto permanecer nesta condição. 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da 

condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas 

expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança.O benefício de auxílio-doença, por sua vez, será devido ao 

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o 

seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, segundo o artigo 59 da Lei 

8.213/91. Além da incapacidade, é preciso também analisar o requisito da carência, delimitado no artigo 25 da Lei n. 

8.213/91:A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende dos seguintes 

períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26:I - Auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) 

contribuições mensais [...].In casu, o autor nasceu em 20/03/1949, contando com 61 anos de idade (fls. 08/09). 

Consoante cópia das CTPS de fls. 11/12, 14/16, 113/114, conjugada à consulta ao Sistema CNIS/Plenus, tem vínculos 

empregatícios de 11/08/1980 a 17/12/1980, de 23/12/1980 a 19/03/1981, de 19/08/1985 a 06/03/1989, de 18/07/1994 a 

12/02/1996, de 01/09/1996 a 08/11/1996, de 03/11/1998 a 10/04/1999, de 09/08/1999 a 01/02/2002, de 01/08/2007 a 

31/01/2008 e o último, com admissão em 02/03/2009, sem baixa do registro (fls. 120/121).Efetuou recolhimentos 

atinentes às competências 07/1991 a 12/1992 e 05/2009 a 02/2010, tendo percebido auxílio-doença nos interregnos de 

08/11/2000 a 25/12/2000, de 15/06/2001 a 03/12/2001 e de 31/10/2002 a 31/05/2003 (fls. 122/125); portanto, nesse 

período, teria o INSS reconhecido a qualidade de segurado e a incapacidade.Passa-se, agora, a analisar eventual 

incapacidade, diante das conclusões do perito judicial.No laudo pericial de fls. 89/94, o médico oficial atestou ser o 

autor portador de hérnia umbilical recidivante com três intervenções e implante de prótese cirúrgica tela de Marley, 

enfermidade que não pode ser controlada ou curada com tratamento clínico ou cirúrgico (quesitos n. 02, n. 08 [INSS] e 

n. 04 [autor], fls. 92/94).Na oportunidade, declinou o requerente o acompanhamento médico regular com cirurgião 

gástrico, tratamento que prescreveria o expert para casos como o do autor (quesitos n. 09 [Juízo] e 10 [INSS], fls. 90 e 

93).Dessa forma, concluiu ser a hipótese de incapacidade laborativa de ordem parcial e permanente para as atividades 

com sobrecarga em região abdominal que demandem esforço físico de natureza moderada a severa (quesitos n. 13 e n. 

14 [INSS], fl. 93).No entanto, designada audiência de conciliação, esta não se concretizou em razão de julgar o INSS o 

teor do laudo vazio, especificamente quanto à data de início da incapacidade, motivo pelo qual requereu sua 

complementação, medida indeferida pelo Juízo, que entendeu esclarecida a questão apontada (fls. 98 e 

101/102).Convertido o julgamento em diligência, foi intimado o requerente a esclarecer o vínculo empregatício 

posterior à propositura desta ação, além da origem dos recolhimentos previdenciários que vinha efetuando.Em resposta, 

fundamentou as contribuições em seu nome em função de estar cuidando de uma chácara, percebendo salário 

correspondente à função de caseiro, alegando, contudo, que quem faz o serviço é sua esposa:Após a referida rescisão 

[da empresa Syngenta Seeds Ltda., onde laborou no período de 09/08/1999 a 01/02/2002], passou a trabalhar em 

empresa comercial de molduras (CTPS anexa), onde permaneceu durante seis meses, pois, embora exercendo função 

leve e sem esforço físico, era preciso permanecer em pé, o que prejudicou muito seu quadro, através de dores e risco de 

possíveis cirurgias.Permaneceu desempregado e sem nenhuma remuneração por mais 13 meses, quando foi preciso 

vender seu único imóvel, sua residência, para pagar dívidas decorrentes do desemprego.Em 02 de maio de 2009, passou 

a cuidar de pequena Chácara, como caseiro, onde passou também a residir juntamente com sua esposa, passando a ser 

registrado (CTPS anexa), razão dos recolhimentos sob o código 1600, conforme indagado.A função do casal é cuidar da 

manutenção e limpeza da pequena propriedade rural, com uma casa, alguns pés de mandioca e uma pequena horta, de 

onde retira alguns alimentos.Esclarece que, embora a esposa faça a maior parte dos pequenos trabalhos, a remuneração 

e o registro é efetuado somente em nome do esposo (autor) [...] (fls. 111/112).Instado a manifestar-se, o INSS reiterou 

os termos da contestação, requerendo a improcedência da ação em virtude de o autor se encontrar trabalhando, nos 
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termos dos documentos por este último acostados (fl. 119).Desse modo, em que pese a incapacidade parcial e 

permanente do autor para o exercício de funções que demandem esforço físico de natureza moderada a intensa, vê-se 

que já se encontra reabilitado em atividade compatível a sua limitação - caseiro -, uma vez que a vem exercendo desde 

02/03/2009, ou seja, há mais de um ano.Ademais, em seus esclarecimentos, afirma que sua profissão compreende o 

cuidado com a pequena propriedade rural, consistente em uma casa, alguns pés de mandioca e uma pequena horta, de 

onde também retira parte de seu sustento (fl. 111).Além disso, aduz que o registro e as contribuições são efetuadas em 

seu nome, apesar de sua cônjuge fazer a maior parte dos pequenos trabalhos.Dessa forma, demonstrado está que exerce 

atividade laborativa, motivo pelo qual não faz jus à percepção de benefício previdenciário.Diante do exposto, em face 

das razões expendidas, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, e 

condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), somente passíveis de 

serem exigidos se restar comprovado que poderia dispor da importância sem prejuízo de seu sustento ou de sua família, 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita.Isento do pagamento de custas, em face da concessão dos 

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Após o trânsito em julgado, ao arquivo, observando-se as formalidades de 

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003640-18.2007.403.6120 (2007.61.20.003640-0) - CREUZA LUZIA DE SOUZA SILVA(SP223474 - MARCELO 

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

E1Cuida-se de ação de conhecimento pelo rito ordinário, proposta por CREUZA LUZIA DE SOUZA SILVA, 

qualificada na inicial, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão de seu 

benefício previdenciário de pensão por morte (NB 93.849.878/9). Alega que o Instituto Nacional do Seguro Social no 

cálculo do benefício de seu falecido marido, que deu origem a sua pensão por morte, limitou ao salário mínimo. 

Assevera que deveria ser analisada a escala do salário-base de contribuição. Juntou documentos (fls. 11/59). Os 

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita foram deferidos à fl. 62. O Instituto Nacional do Seguro Social apresentou 

contestação (fls. 63/74) em que alega, a ocorrência da prescrição e decadência. Assevera que não assiste razão a autora, 

pois não existe qualquer irregularidade na concessão do benefício previdenciário. Requer que a presente ação seja 

julgada improcedente. A réplica foi juntada às fls. 80/85. O julgamento foi convertido em diligência para determinar a 

expedição de ofício ao INSS para juntar aos autos cópia integral do procedimento administrativo, referente ao NB 

93.849.878-9. Após, foi determinada a remessa dos autos a Contadoria do Juízo. Cópia do procedimento administrativo 

juntado às fls. 89/134.A Contadoria do Juízo manifestou-se às fls. 136/137 solicitando que o INSS apresente a carta de 

concessão do benefício da autora e a relação dos pagamentos no período de 01/10/1987 a 30/09/1988, separadamente 

mês a mês. Ao autor solicitou a apresentação da relação dos últimos 36 meses dos salários de contribuição completa do 

falecido José da Silva e que referida relação seja pormenorizada, mês a mês. O INSS manifestou-se à fl. 150 juntando 

documentos às fls. 151/153. Informação de fl. 156 relatando que o patrono da parte autora não possui procuração nestes 

autos. Em face da referida informação foi determinada a intimação do patrono e da autora para regularizar a 

representação processual (fl. 157). A autora manifestou-se às fls. 161/163. Juntou documentos às fls. 164/165. O 

presente feito foi extinto sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV do Código de Processo Civil (fls. 

167/168). A autora manifestou-se às fls. 172/173 e 175, juntando documentos às fls. 174 e 176/177. À fl. 178 foi 

reconsiderada a sentença de fls. 167/168 determinando o prosseguimento do feito. Informação da Contadoria do Juízo 

juntada às fls. 181/184. É o relatório. Fundamento e decido. Verifica-se, inicialmente, que o benefício em tela, pensão 

por morte (NB 93.849.878-9) foi concedido em 01/10/1987 (fl. 188), portanto, anteriormente à edição da Lei n. 

9.528/97, com redação dada pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 27.06.1997, publicada no Diário Oficial da União em 

28.06.1997. Dessa forma, afasto a preliminar de decadência do direito à revisão do cálculo da renda inicial, pois não é 

aplicável ao benefício concedido anteriormente.Em contrapartida, procede a preliminar de prescrição das eventuais 

diferenças na manutenção do benefício, porquanto desde a sua concessão já existia no ordenamento jurídico pátrio o 

prazo qüinqüenal. Em sua redação original, o caput do art. 103 da Lei n. 8.213/91, estabelecia:Art. 103. Sem prejuízo do 

direito ao benefício, prescreve em 5 (cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, 

resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes.A questão já foi decidida pelo 

Superior Tribunal de Justiça, tornando pacífico o entendimento de atuação da prescrição qüinqüenal nos benefícios 

previdenciários, conforme a Súmula n. 85:Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 

como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 

vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.Dessa maneira, aplica-se a prescrição qüinqüenal, a contar 

da data do ajuizamento da presente ação, sobre eventuais diferenças oriundas da manutenção do benefício 

previdenciário. Passo à análise do mérito.A pretensão deduzida pelo autor não é de ser acolhida. Fundamento.Com 

efeito, pretende a autora com a presente ação a revisão de seu benefício previdenciário de pensão por morte (NB 

93.849.878/9), alegando que o Instituto Nacional do Seguro Social no cálculo do benefício previdenciário de seu 

falecido marido, que deu origem a sua pensão por morte, limitou ao salário mínimo. Assevera que deveria ser analisada 

a escala do salário-base de contribuição. Não assiste razão a autora, pois conforme consta na informação do Contador 

do Juízo às fls. 181/184: a autora não obteve êxito na presente ação, tendo em vista que, com base nos documentos 

acostados aos autos até o momento, o valor da RMI nem sequer atingiu a 01 (um) salário mínimo na época da 

concessão do benefício (outubro de 1987), ou seja: o SM era Cz$ 2.640,00, enquanto que a RMI acima apurada foi de 

Cz$ 2.032,03. A autora está recebendo 01 SM, inclusive recebeu os atrasados dos 50%, anteriores a CF/88, por força do 

art. 201 (f. 151-153).Assim, encontra-se correto o cálculo da renda mensal inicial do benefício da autora conforme 
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elaborado pelo Instituto Nacional do Seguro Social. Ademais, trata-se de pensão por morte decorrente de benefício 

concedido à trabalhador rural (fl. 188) e, portanto, fixado no valor de um salário mínimo. Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial e extinto o processo com fundamento no inciso I, do artigo 269 do 

Código de Processo Civil.Condeno a autora no pagamento de honorários advocatícios que arbitro em R$ 1.000,00 (um 

mil reais), somente passíveis de serem exigidos se restar comprovado que ela pode dispor da importância sem prejuízo 

de seu sustento ou de sua família, em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Isenta do pagamento de 

custas em razão do deferimento da assistência judiciária gratuita. Após o trânsito em julgado, ao arquivo, observando-se 

as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

0004163-30.2007.403.6120 (2007.61.20.004163-7) - RUTE PINTO DOS SANTOS(SP113962 - ALCINDO LUIZ 

PESSE E SP210958 - NIVALDO DAL-RI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

e1...Trata-se de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, movida por RUTE PINTO DOS SANTOS em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- INSS, em que objetiva o restabelecimento do benefício 

previdenciário de auxílio-doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez. Juntou documentos (fls. 12/56). A 

tutela antecipada foi indeferida às fls. 59/60, oportunidade em que foram deferidos os benefícios da Assistência 

Judiciária Gratuita. O INSS apresentou contestação às fls. 65/67. Houve réplica (fls. 72/75). As partes foram intimadas 

a especificarem as provas que pretendessem produzir (fl. 76). A autora requereu a produção de prova pericial, 

apresentando quesitos (fls. 78/79). O INSS requereu a produção de prova pericial, indicou assistente técnico e 

apresentou quesitos às fls. 80/81. O laudo médico pericial foi juntado às fls. 93/95. À fl. 97 foi determinado ao INSS 

que se manifestasse sobre a possibilidade de apresentação de proposta de conciliação por escrito, trazendo, os valores 

eventualmente devidos. O INSS manifestou-se às fls. 100/101, apresentando proposta de acordo nos seguintes termos:a) 

A implantação do benefício de aposentadoria por invalidez, a partir de 01/05/2010. b) O Pagamento dos valores 

atrasados referentes ao benefício de auxílio-doença, período de 21/05/2007 a 30/04/2010. c) A renúncia a todo e 

quaisquer direitos decorrentes do mesmo fato ou fundamento jurídico que deu origem à ação. d) Extinção do presente 

feito por sentença, nos termos de praxe. e) Renuncia ao prazo recursal por ambas as partes. A autora concordou com o 

acordo proposto pelo INSS (fls. 109/110).É o relatório.Decido.Tendo em vista a composição realizada, HOMOLOGO o 

acordo firmado pelas partes às fls. 100/101 e, em conseqüência, julgo extinto o processo com fundamento no artigo 269, 

inciso III, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, em face do avençado. Isento de 

custas em razão da concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita ao autor.Renunciando as partes ao prazo 

recursal, dou por transitada em julgado a presente sentença, razão pela qual deverá a Secretaria expedir, de imediato, o 

competente ofício requisitório no valor mencionado no acordo, bem como seja oficiado à EADJ para a imediata 

implantação do benefício de aposentadoria por invalidez.Oportunamente, ao arquivo, observando-se as formalidades de 

praxe.TÓPICO SÍNTESE DO JULGADO(Provimento nº 69/2006):NOME DO SEGURADO: Rute Pinto dos 

SantosBENEFÍCIO CONCEDIDO/REVISADO: aposentadoria por invalidezRENDA MENSAL ATUAL: a ser 

calculada pelo INSSDATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO - (DIB): 01/05/2010Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Oficie-se. 

 

0004498-49.2007.403.6120 (2007.61.20.004498-5) - GESUINO VIEIRA(SP225578 - ANDERSON IVANHOE 

BRUNETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

E1Trata-se de ação de conhecimento, com trâmite segundo o rito ordinário, movida por GESUINO VIEIRA em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- INSS, em que objetiva a concessão do benefício previdenciário de 

auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. Juntou documentos (fls. 12/76). Os benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita foram deferidos à fl. 79, oportunidade em que foi determinado ao autor que juntasse aos autos pedido 

administrativo contemporâneo do benefício pretendido e documento que comprove seu indeferimento. O autor 

manifestou-se à fl. 80. O INSS apresentou contestação às fls. 94/100 e requereu a produção de prova pericial, indicou 

assistente técnico e apresentou quesitos às fls. 107/108.Houve réplica (fls. 111/114). As partes foram intimadas a 

especificarem as provas que pretendessem produzir (fl. 115). O INSS requereu a produção de prova pericial, indicou 

assistente técnico e apresentou quesitos às fls. 117/118. O autor requereu a produção de prova pericial, apresentando 

quesitos às fls. 119/120. O laudo médico pericial foi juntado às fls. 126/129. À fl. 130 foi determinado ao INSS que se 

manifestasse sobre a possibilidade de apresentação de proposta de conciliação por escrito, trazendo, os valores 

eventualmente devidos. O INSS manifestou-se à fl. 133, apresentando proposta de acordo nos seguintes termos:a) A 

conversão do benefício de auxílio-doença nº 536.935.083-0 em aposentadoria por invalidez desde 19.10.2009 (DIB), 

com início de pagamento em 01.05.2010 (DIP). b) O pagamento, a título de atrasados, referente ao período 

compreendido entre a cessação do primeiro auxílio-doença e o efetivo inicio do pagamento da aposentadoria por 

invalidez no valor de R$ 6.840,00; e ainda o valor de R$ 684,00 a título de honorários advocatícios. c) A extinção do 

processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil.d) A intimação 

da Autarquia, por meio da EADJ - Equipe de Atendimento de Demandas Judiciais, localizada no mesmo endereço da 

Procuradoria, a fim de que esta promova a imediata implantação do benefício. e) A renúncia ao prazo recursal por 

ambas as partes. O autor concordou com o acordo proposto pelo INSS (fl. 139).É o relatório.Decido.Tendo em vista a 

composição realizada, HOMOLOGO o acordo firmado pelas partes à fl. 133 e, em conseqüência, julgo extinto o 

processo com fundamento no artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários 
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advocatícios, em face do avençado. Isento de custas em razão da concessão dos benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita ao autor.Renunciando as partes ao prazo recursal, dou por transitada em julgado a presente sentença, razão pela 

qual deverá a Secretaria expedir, de imediato, o competente ofício requisitório no valor mencionado no acordo, bem 

como seja oficiado à EADJ para a imediata conversão do benefício de auxílio-doença em aposentadoria por 

invalidez.Oportunamente, ao arquivo, observando-se as formalidades de praxe.TÓPICO SÍNTESE DO 

JULGADO(Provimento nº 69/2006):NOME DO SEGURADO: Gesuino VieiraBENEFÍCIO 

CONCEDIDO/REVISADO: aposentadoria por invalidezRENDA MENSAL ATUAL: a ser calculada pelo INSSDATA 

DO INÍCIO DO BENEFÍCIO - (DIB): 19/10/2009Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se. 

 

0007366-97.2007.403.6120 (2007.61.20.007366-3) - VANRLEI JOSE PERIA(SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI E 

SP215488 - WILLIAN DELFINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - 

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

E1Trata-se de ação de conhecimento versando sobre matéria previdenciária, pelo rito ordinário, com pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, proposta por Vanrlei José Peria em face do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, objetivando o restabelecimento do auxílio-doença, com pedido sucessivo de conversão deste em aposentadoria 

por invalidez.Afirma que protocolizou pedido para afastamento da atividade laboral, em razão de incapacidade para o 

trabalho gerada por hérnia discal postero-lateral esquerda em L5-S1 - CID M 51 -, o qual lhe foi concedido pelo período 

de 15/08/2001 a 28/06/2007, quando cessado pela Autarquia Previdenciária sob a alegação de ausência de inaptidão 

laborativa. Irresignado, protocolizou novo pedido, também indeferido pelo INSS.Com a inicial, vieram procuração e 

documentos (fls. 11/105). Distribuída a ação, foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos 

termos do parágrafo 1º, do artigo 4º da Lei n. 1.060/50, mas indeferido o pedido de tutela antecipada (fl. 112), decisão 

contra a qual foi interposto o agravo de instrumento de fls. 117/126, a quem foi negado o efeito suspensivo pleiteado, 

convertendo-se em retido pela Instância Superior (fls. 131/133 - apenso).Citado, o réu apresentou contestação e quesitos 

(fls. 128/137). Requereu a improcedência dos pedidos, uma vez não ter comprovado o autor o preenchimento dos 

requisitos legais, necessários à concessão do benefício pleiteado. Juntou documento (fl. 138).Instado à especificação de 

provas, o requerente requereu a realização de perícia, a juntada de documentos e oitiva de testemunhas, esta última 

indeferida pelo Juízo (fls. 141/143). O laudo oficial foi acostado às fls. 147/151, diante do qual foi designada audiência 

de conciliação, que restou infrutífera em função de o requerente não ter concordado com a proposta apresentada pelo 

INSS (fl. 155).Na ocasião, o autor trouxe ao feito a cópia da CTPS de fls. 156/164, sendo acostados, posteriormente, os 

extratos do Sistema CNIS/Plenus às fls. 166/168, em obediência à Portaria 36/2006 deste Juízo.É o 

relatório.Fundamento e decido.Quanto ao benefício de aposentadoria por invalidez, o artigo 42 da Lei n. 8.213/91 

determina:A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º A 

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame 

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico 

de sua confiança.O benefício de auxílio-doença, por sua vez, será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando 

for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade 

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, segundo o artigo 59 da Lei 8.213/91. Além da incapacidade, é 

preciso também analisar o requisito da carência, delimitado no artigo 25 da Lei n. 8.213/91:A concessão das prestações 

pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto 

no art. 26:I - Auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais [...].In casu, o autor nasceu 

em 12/04/1969, contando com 41 anos de idade (fl. 61). Consoante cópia da CTPS de fls. 156/164, conjugada à 

consulta ao Sistema CNIS/Plenus, tem vínculos empregatícios de 01/06/1985 a 10/01/1989, de 01/12/1989 a 

30/06/1990, de 01/11/1990 a 20/12/1990, de 01/04/1991 a 10/10/1991, de 07/02/1992 a 01/08/1992, de 01/11/1994 a 

18/01/1995, de 08/05/1995 a 01/11/1995, de 05/03/1996 a 24/10/1997, de 13/04/1998 a 28/08/1998, de 05/12/1998 a 

05/05/1999, de 24/05/1999 a 08/06/1999, de 12/06/1999 a 13/11/1999, de 12/06/2000 a 12/12/2000, e, o último, com 

admissão em 24/01/2001, sem baixa do registro (fl. 166).Efetuou recolhimentos atinentes às competências 11/2004, 

06/2005 a 07/2005 e 11/2005 a 12/2005, tendo percebido auxílio-doença no interregno de 02/08/2001 a 28/06/2007 (fls. 

167/168); portanto, nesse período, teria o INSS reconhecido a qualidade de segurado e a incapacidade.Passa-se, agora, a 

analisar eventual incapacidade, diante das conclusões do perito judicial.No laudo pericial de fls. 147/151, o médico 

oficial diagnosticou tratar-se o caso do requerente de transtorno do disco lombar com radiculopatia e lesões 

ligamentares do joelho direito - M 51.1 e M 23 -, com dificuldade parcial de locomoção, necessitando do uso de bengala 

(quesitos n. 01 e n. 04 [Juízo], fl. 147).Instado a descrever o quadro clínico do autor, além dos exames nele realizados, 

verificou o expert o desenvolvimento de marcha antálgica, além de discreta fraqueza dos membros inferiores, com 

manifestação de dor quando da movimentação dos joelhos:Refere que em 2001, teve queda com ruptura parcial do 

ligamento do joelho esquerdo, sendo operado. Desde então, apresenta dor lombar que irradia para membros inferiores. 

Há três anos com dor e limitação no joelho direito. No exame físico, apresenta marcha antálgica com apoio de bengala, 

discreta fraqueza em membros inferiores, laseg positivo bilateral e dor à movimentação dos joelhos [...] (quesito n. 02 

[INSS], fl. 149).Aduziu o perito que as patologias que o acometeram podem ser controladas ou minoradas por 

tratamento clínico para dor, ou com a realização de fisioterapia, e, em alguns casos, por meio de intervenção cirúrgica 

(quesito n. 08 [INSS], fl. 150).Atestou incapacidade total e definitiva para a função de vigia que vinha exercendo o 

requerente, bem como para atividades que lhe exijam esforço físico de natureza moderada a intensa e deambulação 
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constante, em razão das dores e da dificuldade de locomoção (quesito n. 02 [Juízo], fl. 147).Sugeriu o exercício de labor 

que demande esforço físico leve, em que o autor possa ficar a maior parte do tempo sentado, e sem andar muito (quesito 

n. 03 [Juízo], fl. 147).Diante disso, foi designada audiência de conciliação, momento em que o INSS realizou a proposta 

de fl. 155, nos seguintes termos:[...] O INSS propõe o imediato restabelecimento do benefício de auxílio-doença ao 

autor (NB 117.416.499-6), a partir de 01/12/2009 (DIP), comprometendo-se a mantê-lo ativo pelo prazo mínimo de 06 

(seis) meses, a contar de 01/12/2009, condicionando a sua manutenção ao processo de reabilitação do autor, com RMI a 

ser calculada pelo INSS, bem como o pagamento das parcelas em atraso no período de 29/06/2007 a 30/11/2009, 

descontados os valores recebidos pelo autor administrativamente dentro desse período, corrigidas monetariamente nos 

termos do Provimento n. 64, de 28/04/2005, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, sendo acrescidas de 

juros de mora na base de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação (29/10/2007), no montante de 80% (oitenta por 

cento) do valor total devido, acrescido de 10% (dez por cento) referentes aos honorários advocatícios. Caso aceita a 

proposta, a Autarquia renuncia ao prazo recursal.Contudo, não concordou o autor com seu teor, motivo pelo qual 

vieram os autos para prolação desta sentença:[...] Primeiramente, requeiro a juntada aos autos da cópia da CTPS do 

autor. Ao responder aos quesitos propostos pelo Magistrado, em especial o quesito n. 02, ficou reconhecida a 

incapacidade total e definitiva para retorno à atividade/função de segurança patrimonial; ao responder o quesito de n. 

06, o Perito reconheceu que o autor necessita do uso de bengala; ao responder o quesito de n. 12, o Perito reconheceu 

que o autor é considerado insusceptível de reabilitação ou recuperação para outra atividade. Portanto, não há 

possibilidades de se aceitar o acordo proposto pelo INSS, aguardando, assim, a decisão do Nobre Magistrado. Pela 

procedência do feito, nos moldes da inicial (fl. 155).No entanto, não visualizo procedimento diferente ao proposto pela 

Autarquia Previdenciária. Explico.Primeiramente, saliento que, diferentemente do que defende o autor, a incapacidade à 

qual foi acometido, em que pese ser total e definitiva, assim o é apenas para sua função de vigia, além daquelas que 

demandem deambulação constante ou esforço físico de natureza moderada a intensa.Nessa senda, verifico dos registros 

apostos em sua carteira de trabalho que laborou nas funções de aprendiz de marceneiro, auxiliar de coleta de material, 

serviços gerais, vendedor, ajudante geral e de marcenaria, além de ter laborado como auxiliar de produção (fls. 

158/164). Assim, a princípio, e sem olvidar seu impedimento para o exercício de atividades pesadas, parece não haver 

dificuldades para uma eventual reabilitação.Além disso, tem um nível bom de escolaridade - completou o ensino médio 

(quesito n. 11 [Juízo], fl. 148) - e é ainda novo, contando com 41 anos de idade (fl. 61).No que tange aos demais 

requisitos, apesar de fato incontroverso, é matéria que deve ser analisada.Nesse ponto, verifica-se que o último registro 

do requerente encontra-se em aberto desde 24/01/2001 (fls. 164 e 166). Observa-se, nesse contexto, a manutenção da 

qualidade de segurado e o preenchimento do requisito da carência.Quanto à DIB, requereu o autor, em sua exordial, sua 

concessão a partir da cessação do auxílio-doença, NB 117.416.499-6, em 28/06/2007 (fls. 09 e 168).De outro turno, 

determinou o perito oficial a data do início da incapacidade há oito anos (quesito n. 13 [Juízo], fl. 148); o laudo foi 

lavrado em 13/07/2009 (fl. 151), logo, remete-se há, aproximadamente, 2001, ou seja, quando iniciada a percepção do 

benefício previdenciário (de 02/08/2001 a 28/06/2007 - fl. 168).Dessa forma, fixo como marco inicial do auxílio-doença 

a data de 29/06/2007, dia sequencialmente posterior à alta médica operada pelo INSS.Com relação ao pedido de 

antecipação da tutela jurisdicional, verifico, em face da documentação acostada, que há o perigo na demora da 

implantação do provimento jurisdicional, caso se aguarde o trânsito em julgado e o processo de execução.A doutrina e a 

jurisprudência têm divergido quanto à possibilidade da concessão ou não da tutela antecipada na sentença. Coaduno 

com o entendimento que admite a concessão da tutela antecipada também na sentença, uma vez que, se a tutela pode ser 

concedida antes da sentença, em um juízo de cognição sumária, quando ainda não instruído totalmente o feito, por que 

não poderia sê-lo quando da sentença, já em um juízo de cognição exauriente? Se a tutela exige menor grau de 

convencimento do magistrado que a sentença, por que não autorizá-la também na sentença, onde o grau de certeza é 

muito maior? Caso o formalismo do julgador, porém, pudesse chegar à conclusão de que não seria possível a concessão 

da tutela na sentença, esclareceria o magistrado que a verossimilhança já estava presente instantes antes da prolação da 

referida sentença, razão pela qual, apenas por medida de economia processual, passou a conhecer da tutela antecipada, 

bem como do pedido todo, na sentença. Concedo, pois, a tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de 

Processo Civil, determinando ao INSS a imediata implantação do benefício previdenciário de auxílio-doença, 

procedendo aos registros cabíveis e ao pagamento devido.Diante do exposto, julgo procedente o pedido e concedo a 

antecipação dos efeitos da tutela, condenando a autarquia-ré ao imediato restabelecimento a Vanrlei José Peria do 

benefício de auxílio-doença, previsto no artigo 59 da Lei n. 8.213/91, com direito ao abono anual. O início do 

pagamento dar-se-á a partir da data da cessação do benefício previdenciário, NB 117.416.499-6, ou seja, em 29/06/2007 

(fl. 168), descontando-se eventuais parcelas pagas administrativamente. A renda mensal inicial será calculada e 

apresentada pelo INSS.A eventual cessação do benefício acima referido somente se dará após o decurso do prazo de 

180 (cento e oitenta) dias, a contar da manutenção ora determinada, quando o segurado será convocado pela Agência a 

comparecer para dar início ao procedimento de reabilitação, sob pena de cessação do benefício no término do 

prazo.Fica o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS obrigado ao pagamento das prestações vencidas, corrigidas 

monetariamente desde o vencimento de cada parcela, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, sendo 

acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a citação.Condeno, ainda, o réu ao pagamento dos 

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da 

sentença, consoante artigo 20, 3º do Código de Processo Civil e Súmula n. 111 do STJ. Isento do reembolso das custas, 

tendo em vista a Justiça Gratuita concedida ao autor.Sentença sujeita ao reexame necessário. TÓPICO SÍNTESE DO 

JULGADO(Provimento n. 69/2006):NÚMERO DO BENEFÍCIO: 117.416.499-6NOME DO SEGURADO: Vanrlei 
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José PeriaBENEFÍCIO CONCEDIDO: Auxílio-doençaRENDA MENSAL ATUAL: a ser calculada pelo INSSDATA 

DO INÍCIO DO BENEFÍCIO - (DIB): 29/06/2007RENDA MENSAL INICIAL - RMI: a ser calculada pelo 

INSSPublique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

0007799-04.2007.403.6120 (2007.61.20.007799-1) - GERALDO AMANCIO DA SILVA(SP123157 - CEZAR DE 

FREITAS NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA 

M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

e1...Trata-se de ação de conhecimento, com trâmite segundo o rito ordinário, movida por GERALDO AMANCIO DA 

SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- INSS, em que objetiva o restabelecimento do 

benefício previdenciário de auxílio-doença. Juntou documentos (fls. 15/34). Os benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita foram deferidos à fl. 37, oportunidade em que foi determinado ao autor que regularizasse sua representação 

processual. O autor manifestou-se à fl. 39, juntando documento à fl. 40. A tutela antecipada foi indeferida às fls. 

46/47.O INSS apresentou contestação às fls. 51/58 e requereu a produção de prova pericial, indicou assistente técnico e 

apresentou quesitos às fls. 62/63. As partes foram intimadas a especificarem as provas que pretendessem produzir (fl. 

64). O autor requereu a produção de prova pericial (fl. 66). O laudo médico pericial foi juntado às fls. 78/90. À fl. 91 foi 

determinado ao INSS que se manifestasse sobre a possibilidade de apresentação de proposta de conciliação por escrito, 

trazendo, os valores eventualmente devidos. O INSS manifestou-se à fl. 94, apresentando proposta de acordo nos 

seguintes termos:a) Conversão do benefício de auxílio-doença nº 514.832.951-0 em aposentadoria por invalidez desde 

14.10.2009 (DIB), com início de pagamento em 01.05.2010 (DIP). b) O Pagamento, a título de atrasados, referente ao 

período compreendido entre a cessação do auxílio-doença e o efetivo inicio do pagamento da aposentadoria por 

invalidez no valor de R$ 14.288,00; e ainda o valor de R$ 1.428,80 a título de honorários advocatícios. c) A extinção do 

processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civild) A intimação da 

Autarquia, por meio da EADJ - Equipe de Atendimento de Demandas Judiciais, localizada no mesmo endereço da 

Procuradoria, a fim de que esta promova a imediata implantação do benefício. e) Renúncia ao prazo recursal por ambas 

as partes. O autor concordou com o acordo proposto pelo INSS (fl. 98).É o relatório.Decido.Tendo em vista a 

composição realizada, HOMOLOGO o acordo firmado pelas partes à fl. 94 e, em conseqüência, julgo extinto o 

processo com fundamento no artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários 

advocatícios, em face do avençado. Isento de custas em razão da concessão dos benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita ao autor.Renunciando as partes ao prazo recursal, dou por transitada em julgado a presente sentença, razão pela 

qual deverá a Secretaria expedir, de imediato, o competente ofício requisitório no valor mencionado no acordo, bem 

como seja oficiado à EADJ para a imediata conversão do benefício de auxílio-doença em aposentadoria por 

invalidez.Oportunamente, ao arquivo, observando-se as formalidades de praxe.TÓPICO SÍNTESE DO 

JULGADO(Provimento nº 69/2006):NOME DO SEGURADO: Geraldo Amâncio da SilvaBENEFÍCIO 

CONCEDIDO/REVISADO: aposentadoria por invalidezRENDA MENSAL ATUAL: a ser calculada pelo INSSDATA 

DO INÍCIO DO BENEFÍCIO - (DIB): 14/10/2010Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se. 

 

0008197-48.2007.403.6120 (2007.61.20.008197-0) - MARIA SEGANTINA DE MATOS JUSTINO(SP163748 - 

RENATA MOCO E SP168306 - NAIARA CUNHA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA 

SIMIL) 

e1...Trata-se de ação de conhecimento versando sobre matéria previdenciária, com trâmite segundo o rito ordinário, 

proposta por Maria Segantina de Matos Justino em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a 

concessão do benefício previdenciário de pensão pela morte de CARLOS ANTONIO JUSTINO, a partir da data do 

requerimento administrativo.Assevera que é viúva do de cujus, que exerceu a atividade rurícola, com e sem registro em 

CTPS, sempre laborando na roça, como bóia-fria / diarista, mesmo quando desempenhou as funções de tratorista ou de 

operador de máquinas, e de quem era dependente, sobretudo financeiramente.Com a inicial, juntou procuração e 

documentos (fls. 09/17). Distribuída a ação, foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos 

termos do parágrafo 1º, do artigo 4º da Lei n. 1.060/50, oportunidade em que foi determinada a emenda à inicial, para 

que a autora trouxesse comprovação de pedido administrativo contemporâneo devidamente indeferido, bem como 

instrumento de mandato atual (fl. 20), o que restou cumprido às fls. 29/30.Depois de acolhida a retificação (fl. 32), foi 

citado o Instituto Nacional do Seguro Social para oferecer contestação (fls. 36/42). Requereu a extinção do feito pela 

carência da ação, na modalidade falta de interesse de agir, arguindo não ter a autora instruído seu pedido com a negativa 

na seara administrativa. Ademais, pugnou pela improcedência do objeto da ação, justificando não ter comprovado a 

requerente fazer jus ao direito pleiteado.A parte autora apresentou réplica às fls. 46/52. Instadas à especificação de 

provas, o INSS quedou-se silente, a autora requereu a realização de audiência (fls. 65/67), efetivada por meio de 

gravação em mídia impressa (fls. 72/74 e 76).Os extratos do sistema CNIS/Plenus foram acostados às fls. 77/78, em 

obediência à Portaria 36/2006 deste Juízo.É o relatório.Decido.Como não há matérias preliminares a serem enfrentadas, 

uma vez que o apontado em sede de contestação já restou prejudicado, visto a juntada da negativa da Autarquia 

Previdenciária de fl. 29, passo, de imediato, à análise das questões meritórias. A autora vem a juízo pleitear a concessão 

da pensão por morte de seu esposo, asseverando que, na condição de sua dependente, faz jus ao benefício desde a data 

do requerimento na via administrativa.Em sede de pensão por morte, são necessários os seguintes requisitos (a) 

qualidade de segurado do falecido, aposentado ou não; (b) dependência econômica do interessado. O referido benefício 

encontra previsão nos artigos 74 e seguintes da Lei n. 8.213/1991 e 105 e seguintes do Decreto n. 3.048/1999, sendo 
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devido em decorrência do falecimento do segurado aos seus dependentes, assim considerados, nos termos do artigo 16 

da Lei n. 8.213/1991, para fins de percepção do benefício:São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na 

condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido [...].No presente caso, o óbito, ocorrido em 14/05/2001, 

encontra-se devidamente comprovado, consoante se depreende de fl. 17, como também a condição de cônjuge da 

requerente, nos termos da certidão de casamento acostada à fl. 12, requisito dado como incontroverso pela parte ré, 

quando da resposta à ação (fl. 38).Dessa forma, comprovados o falecimento e a dependência econômica, a solução do 

presente feito reside na análise da qualidade de segurado do de cujus, observada pelo INSS por ocasião indeferimento 

de fl. 29.Já em Juízo, salientou o INSS a não-comprovação do tempo de atividade rural, precipuamente pelo fato de a 

autora não ter trazido ao feito início de prova para tanto.Nesse aspecto, nos termos do artigo 15 e parágrafos da Lei n. 

8.213/91, a perda da qualidade de segurado ocorre quando o empregado deixa de exercer atividade abrangida pela 

Previdência Social por prazo superior a 12 (doze) meses após a cessação das contribuições (inciso II), podendo ser 

prorrogado por até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado houver contribuído mais de 120 (cento e vinte) meses sem 

interrupção (parágrafo 1º) ou acrescido de 12 (doze) meses na hipótese de segurado-desempregado (parágrafo 2º):Art. 

15. Mantém a qualidade de segurado, independente de contribuições:[...] II - até 12 (doze) meses, após a cessação das 

contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver 

suspenso ou licenciado sem remuneração;[...] 1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses 

se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da 

qualidade de segurado.2º Os prazos do inciso II ou do 1º serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado 

desempregado, desde que comprovada essa situação no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência 

Social [...].Quanto ao princípio de comprovação de atividade rural aludido pelo INSS, verifico que, além da certidão de 

casamento, onde consta como profissão do falecido a de lavrador (fl. 12), trouxe a requerente a cópia da CTPS de fls. 

14/16, a qual ostenta registros no cargo de trabalhador rural, trabalhador de máquinas leves D, rurícola, tratorista de 

máquinas e operador de máquinas, correspondentes, respectivamente, aos períodos de 17/12/1986 a 23/12/1993, de 

01/06/1994 a 25/11/1994, de 10/03/1995 a 12/04/1995, de 15/05/1995 a 01/09/1995 e de 09/02/1998 a 

09/05/1998.Além disso, em consulta ao Sistema CNIS/Plenus de fl. 78, laborou a um empregador não cadastrado de 

01/09/1974 a 18/06/1977, e para estabelecimentos agrícolas de 01/08/1977 a 09/09/1983 (Monte Alto S.A. 

Agropecuária); de 06/10/1983 a 30/03/1984 (Marchesan Agro Industrial e Pastoril S.A.); de 07/05/1984 a 11/06/1986 

(Agropecuária Boa Vista S.A.) e de 19/06/1986 a 25/11/1986 (Bom Retiro Serviços Agrícolas S/C Ltda.). Desse modo, 

vejo justificada a realização de audiência para colheita de outras provas, uma vez que robusto o início de comprovação 

rural trazido pela requerente.Ademais, observa-se que o último contrato de trabalho do falecido foi extinto em 

09/05/1998 (fls. 16 e 78).Quanto a isso, consoante os termos da decisão administrativa de fl. 29, foi considerada a 

manutenção da qualidade de segurado até 31/05/1999, ou seja, doze meses após a cessação da última contribuição, 

vindo a falecer em 14/05/2001 (fl. 17).Nessa senda, alega a autora que, mesmo sem registro em CPTS, o falecido deu 

continuidade ao labor rural, mantendo, assim, o requisito ora faltante.Em depoimento, afirmou, de forma um pouco 

confusa, que, mesmo depois de adoecer, continuou exercendo a atividade de rurícola, assim procedendo também nos 

bicos que realizava, labor que desempenhou até quando lhe sobreveio a incapacidade, a qual culminou com seu óbito:O 

marido foi tratorista; quando acabou a colheita, começou a colher laranja, fazendo bicos até seu falecimento. A autora 

foi atrás, para receber a pensão por morte, mas a moça dizia que não tinha direito. Disse que o esposo sempre trabalhou 

na lavoura, do casamento até o óbito. Alegou que mesmo os bicos ocorriam na roça.PELO INSS: morreu de cirrose 

hepática. Trabalhou até ficar doente. De quinze a dez dias ficou em casa, e depois de três dias internado, acabou 

falecendo. Nessa ocasião, ficou sabendo qual a enfermidade que o havia acometido. Antes de morrer, foi diarista (fl. 

73).De maneira mais clara, trouxeram as testemunhas informações uníssonas quanto ao labor rural do falecido, o qual, 

consoante depoimento de João Ferreira dos Santos, exercia mesmo doente, apenas voltando para casa quando a doença 

fortemente lhe impedia. Corroborado a isso, veio o depoimento de Pedro Aparecido Lago, que alegou até trocar cheques 

de empreiteiros que o de cujus recebia em troca do trabalho prestado:João Ferreira dos SantosÉ conhecido da autora em 

função de ser vizinho de frente, em residência na zona urbana. Quando conheceu Carlos (o falecido), este trabalhava na 

JAVA, mas depois saiu e foi laborar na roça, como volante. Ele trabalhava e foi adoecendo, e enfraquecendo, mas 

continuou a tomar uns golinhos. Disse que tinha dia que ia à roça, mesmo doente, para trabalhar. Quando não 

aguentava, voltava; ficou cerca de um mês sem trabalhar antes de morrer.PELO INSS: não trabalhou com ele, porque o 

depoente era pedreiro, mas sabia que saía para o trabalho porque se encontravam pela manhã, ocasião em que o de cujus 

estava todo limpo, e, quando chegava à tarde, voltava sujo (fl. 74).Pedro Aparecido LagoÉ conhecido da autora há 

muito tempo, pois tinha um comércio, e a família era freguesa. O depoente trocava os cheques do falecido, que 

trabalhava na roça, como tratorista. Lembra-se precisamente que laborou na lavoura, mas não sabe dizer quais dias que 

assim procedeu. Disse que ficou doente, e que até chegou a visitá-lo, mas não sabe dizer quando ocorreu.PELA 

AUTORA: eram cheques da lavoura - de empreiteiros - e disso se lembra de forma precisa. Via-o, de vez em quando, 

trabalhando. O que não pode precisar é a periodicidade que fazia isso. Contudo, mesmo doente, pôde afirmar que o 

falecido ia trocar cártulas em seu estabelecimento comercial (fl. 74).Ainda que assim não se entendesse, o óbito teve 

como causa mortis Cirrose hepática, alcoolismo (fl. 17). Nesse aspecto, tanto a autora quanto a testemunha João 

Ferreira dos Santos ratificaram a versão de a doença ter sido concomitante à tentativa de labor:[...] PELO INSS: morreu 

de cirrose hepática. Trabalhou até ficar doente. De quinze a dez dias ficou em casa, e depois de três dias internado, 

acabou falecendo. Nessa ocasião, ficou sabendo qual a enfermidade que o havia acometido. Antes de morrer, foi diarista 

(autora, fl. 73).[...] Ele trabalhava e foi adoecendo, e enfraquecendo, mas continuou a tomar uns golinhos. Disse que 
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tinha dia que ia à roça, mesmo doente, para trabalhar. Quando não aguentava, voltava; ficou cerca de um mês sem 

trabalhar antes de morrer (João Ferreira dos Santos, fl. 74).Como salientado em audiência pelo próprio representante do 

INSS, [...] ele morreu de cirrose hepática em quinze dias? [...] Ninguém contrata um alcoólatra em nível elevado, já em 

fase final; a minha pergunta é, o último trabalho dele, até o dia em que ele morreu; foi quanto tempo, mais ou menos, 

não precisa ser exato, né; dez dias não foi [...].Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: Não perde a 

qualidade de segurado o trabalhador que, por motivo de doença, deixa de recolher as contribuições previdenciárias. 

(REsp nº 134212-SP, Relator Ministro ANSELMO SANTIAGO, j. 25/08/98, DJ 13/10/1998, p. 193).Desse modo, 

verificado que o de cujus deixou de contribuir para o Regime Geral de Previdência Social em razão de incapacidade 

gerada pelo alcoolismo, não há que se falar em perda da qualidade de segurado, impondo-se a concessão do benefício 

pleiteado.Em idêntico sentido, destaco o seguinte julgado, proferido no âmbito do egrégio Tribunal Regional Federal da 

3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. APELO PARCIALMENTE CONHECIDO. ESPOSA. 

APLICAÇÃO DA LEI N. 8.213/91, COM ALTERAÇÕES DA LEI N. 9.528/97. QUALIDADE DE SEGURADO 

COMPROVADA. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO SATISFEITOS.I - Inicialmente, não se conhece da apelação, 

quanto ao pedido de isenção de custas, porque não houve condenação ao pagamento de referida verba. II - O benefício 

de pensão por morte é devido ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer ou tiver morte presumida 

declarada.III - Óbito ocorrido em 15.04.2006, impondo-se a aplicação das regras da Lei n. 8.213/91, com as alterações 

introduzidas pela Lei n. 9.528/97. IV - A esposa está arrolada entre os beneficiários de pensão por morte, nos termos do 

art. 16, I, c/c art. 74 da Lei n. 8.213/91. A dependência econômica em relação ao de cujus é presumida, conforme 

disposto no 4º do art. 16 do citado diploma legal.V - Qualidade de segurado do de cujus comprovada. Último registro 

em CTPS se deu 10.04.2003 e o óbito ocorreu em 15.04.2006. Deve-se ter em conta o entendimento pretoriano 

consolidado, segundo o qual a impossibilidade de recolhimento das contribuições, em face de enfermidade do 

trabalhador, ausente o requisito da voluntariedade, não lhe retira a qualidade de segurado da previdência. A certidão de 

óbito e os documentos médicos deixam claro que o de cujus era portador de males, como o etilismo e o tabagismo, que 

indicam que se encontrava doente há algum tempo, sendo razoável, supor, então, que estava incapacitado para o 

exercício de suas atividades habituais. VI - Comprovado o preenchimento dos requisitos legais para concessão de 

pensão por morte. VII - O termo inicial do benefício deve ser mantido na data do requerimento administrativo. VIII - A 

correção monetária das prestações em atraso será efetuada de acordo com a Súmula n. 148 do E. STJ, a Súmula n. 8 

desta Colenda Corte, combinadas com o art. 454 do Provimento n. 64, de 28 de abril de 2005, da E. Corregedoria Geral 

da Justiça Federal da 3ª Região. IX - Os juros moratórios serão devidos no percentual de 0,5% ao mês, a contar da 

citação, até a entrada em vigor do novo Código Civil, nos termos do art. 406, que, conjugado com o artigo 161, 1º, do 

CTN, passou para 1% ao mês. X - Quanto à honorária, predomina nesta Colenda Turma a orientação segundo a qual, 

nas ações de natureza previdenciária, a verba deve ser fixada em 10% sobre o valor da condenação até a sentença 

(Súmula 111, do STJ). XI - Recurso do INSS parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido (AC 

200703990483567, JUIZA VERA JUCOVSKY, TRF3 - OITAVA TURMA, 13/01/2009) (Texto original sem 

negritos).Portanto, devidamente comprovado o requisito não reconhecido pelo INSS na via administrativa, e agora por 

outro viés, entendo que a autora faz jus ao benefício de pensão pela morte de CARLOS ANTONIO JUSTINO, pois 

devidamente comprovada a manutenção da qualidade de segurado quando do falecimento de seu esposo.ter direito a 

autora à percepção do benefício de pensão Quanto à data de início do benefício, deve ser fixada consoante requereu na 

exordial - a partir da apresentação do requerimento administrativo, NB 144.677.199-4, ocorrida em 13/03/2008 (fl. 

29).Em que pese não ter sido efetuado pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, o artigo 273, inciso I, 

do Código de Processo Civil, autoriza o juiz a antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido 

inicial. Para concessão da medida, impõe-se o preenchimento de dois requisitos: I - verossimilhança das alegações; II - 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.A verossimilhança das alegações é demonstrada por meio da 

própria procedência do pedido formulado na presente demanda.O fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação encontra-se evidente quando se leva em consideração que o benefício ora pleiteado possui natureza alimentar. 

Nesse sentido, já se posicionou o egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. 

RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESENÇA DOS 

REQUISITOS. IMPOSIÇÃO DE MULTA POR ATRASO NA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. 

POSSIBILIDADE. - Possível a antecipação dos efeitos da tutela contra a Fazenda Pública, à qual se equipara o INSS. - 

Não se cogita da impossibilidade de concessão da tutela em razão da eventual irreversibilidade dos seus efeitos. 

Tratando-se de benefício de natureza alimentar, cabe ao magistrado, dentro dos limites da razoabilidade e 

proporcionalidade, reconhecer qual direito se reveste de maior importância. - Documentos médicos atestando que o 

autor não mais reúne condições ao exercício de atividades laborativas pesadas e/ou que aquelas que demandem flexo-

extensão constante da coluna vertebral (...), estando inapto para o exercício de atividade laborativa, comprovam a 

necessidade de manutenção do auxílio-doença. - Possibilidade de fixação de multa por tempo de atraso no 

adimplemento de obrigação de fazer, in casu, implantação do benefício previdenciário. - Agravo de instrumento a que 

se nega provimento (AGRAVO DE INSTRUMENTO - 347185; Processo: 2008.03.00.034629-6; UF: SP; Órgão 

Julgador: OITAVA TURMA; Data do Julgamento: 27/04/2009; Fonte: DJF3; DATA: 26/05/2009; PÁGINA: 1289; 

Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA) (Sem grifos no original). De nada adianta 

assegurar a celeridade processual, prevista constitucionalmente após a edição da Emenda n. 45/2004, se a tutela 

jurisdicional prestada não for efetiva. A efetividade da tutela jurisdicional e a celeridade do processo são 

intrinsecamente relacionadas; sem qualquer uma delas, o provimento tende a se tornar inútil. Ademais, a celeridade 

processual não visa apenas à obtenção de uma decisão transitada em julgado, mas a entrega do bem da vida que levou o 
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autor ao Poder Judiciário.Também não se admite mais que a garantia fundamental do acesso à jurisdição seja concebida 

apenas como o direito de ajuizar uma ação jurisdicional, abrangendo, igualmente, o direito à obtenção de um 

provimento célere, adequado e efetivo.Nesse sentido, a antecipação dos efeitos da tutela constitui uma das formas de 

realização de princípios e garantias fundamentais relativos ao processo e a assegurar a efetividade da tutela 

jurisdicional.Não se justifica que, em casos como o presente, se aguarde o trânsito em julgado da decisão para se 

conferir eficácia ao provimento jurisdicional, expondo a tutela específica a sério risco de não-efetividade, ofendendo o 

artigo 5º, incisos XXXV e LXXVIII da Constituição Federal.Assim, concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para 

determinar ao INSS que proceda à imediata implantação do benefício previdenciário de pensão por morte postulado 

pela parte autora, procedendo aos registros cabíveis e ao pagamento devido.Dispositivo:Diante do exposto, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, 

concedo a antecipação dos efeitos da tutela tão somente para a implantação do benefício previdenciário e condeno a 

autarquia ré a conceder e a pagar a Maria Segantina de Matos Justino, C.P.F. n. 274.206.878-38, o benefício 

previdenciário de pensão por morte, com abono anual, e termo de início a partir da data do requerimento administrativo, 

apresentado em 13/03/2008 (fl. 29). A renda mensal inicial será calculada e apresentada pelo INSS.Fica o Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS obrigado ao pagamento das prestações vencidas, corrigidas monetariamente desde o 

vencimento de cada parcela, nos termos do Provimento n. 64, de 28/04/2005, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal 

da 3ª Região, sendo acrescidas de juros de mora na base de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, descontando-

se eventuais parcelas pagas administrativamente.Condeno, ainda, o réu ao pagamento dos honorários advocatícios, que 

fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, consoante artigo 20, 

parágrafo 3º do Código de Processo Civil e Súmula n. 111 do STJ. Isento do reembolso das custas, tendo em vista a 

Justiça Gratuita concedida à autora. Sentença não sujeita ao reexame necessário, com fundamento no artigo 475, 

parágrafo 2º do Código de Processo Civil.TÓPICO SÍNTESE DO JULGADO(Provimento n. 69/2006):NÚMERO DO 

BENEFÍCIO: 144.677.199-4NOME DO SEGURADO: Carlos Antonio JustinoNOME DO DEPENDENTE: Maria 

Segantina de Matos JustinoBENEFÍCIO CONCEDIDO: Pensão por morteRENDA MENSAL ATUAL: a ser calculada 

pelo INSSDATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO - (DIB): 13/03/2008RENDA MENSAL INICIAL - RMI: a ser 

calculada pelo INSSPublique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

0008216-54.2007.403.6120 (2007.61.20.008216-0) - MANOEL PEREIRA DE SOUZA(SP123157 - CEZAR DE 

FREITAS NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA 

M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

e1...Trata-se de ação de conhecimento versando sobre matéria previdenciária, pelo rito ordinário, com pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, proposta por Manoel Pereira de Souza em face do Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSS, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença. Aduz, em síntese, que sua 

doença o impede de trabalhar, não podendo retomar sua atividade de caldeireiro. Juntou documentos (fls. 14/37). A 

tutela antecipada foi indeferida às fls. 45/46, oportunidade em que foram deferidos os benefícios da Assistência 

Judiciária Gratuita. O INSS apresentou contestação às fls. 52/57, Requereu a improcedência dos pedidos, uma vez não 

ter comprovado o autor o preenchimento dos requisitos legais, necessários à concessão dos benefícios pleiteados. Juntou 

documentos (fls. 58/64). Requereu a produção de prova pericial, indicou assistente técnico e apresentou quesitos às fls. 

65/66. As partes foram intimadas para especificar as provas que pretendem produzir (fl. 67). O autor requereu a 

produção de prova pericial (fl. 69). O INSS requereu a produção de prova pericial, indicou assistente técnico e 

apresentou quesitos às fls. 70/71. O INSS juntou às fls. 75/78 o laudo elaborado pelo seu assistente técnico. O laudo 

médico pericial foi acostado às fls. 79/84. Não houve manifestação das partes (fl. 86). É o relatório.Fundamento e 

decido.O auxílio-doença encontra previsão e disciplina nos artigos 59 a 63 da Lei n. 8.213/1991 e 71 a 80 do Decreto n. 

3.048/1999, sendo devido ao segurado que, havendo cumprido carência, se legalmente exigida, ficar incapacitado para 

suas atividades habituais por mais de quinze dias consecutivos.A concessão do benefício pleiteado depende do 

cumprimento de quatro requisitos: a qualidade de segurado, o cumprimento de carência de doze contribuições mensais, 

exceto para moléstias arroladas no artigo 151 da Lei n.º 8.213/1991, a incapacidade para as atividades habituais por 

período superior a quinze dias e a ausência de pré-existência da doença ou lesão, salvo na hipótese de agravamento.In 

casu, o autor nasceu em 20/04/1959, contando com 51 anos de idade (fl. 17). Consoante consulta ao Sistema 

CNIS/Plenus, tem vínculos empregatícios desde 06/11/1979, sendo o último datado em 17/06/2004 sem data de 

rescisão. Consta, ainda, recolhimento previdenciário de 09/1990 a 10/1991, de 04/2006, de 12/2008 a 04/2009 e de 

08/2009, tendo percebido auxílio-doença no interregno de 27/10/2004 a 01/12/2006 (NB 5042801797), portanto, nesse 

período, teria o INSS reconhecido a qualidade de segurado e a incapacidade.Quanto ao requisito da incapacidade, por 

meio do laudo pericial de fls. 79/84, o médico oficial asseverou que o autor não é portador de doença, lesão ou 

deficiência (quesito n. 1 - fl. 80). Em resposta ao quesito n.º 02, apresentado pela parte autora, o perito asseverou que a 

ausência de sinais de lesão pode decorrer do repouso efetuado pelo autor a partir de 2005:Não apresentou no exame 

clinico pericial , nas manobras efetuadas, sinais de tal lesão. Como o exame foi feito em dezembro de 2005 e o autor 

ficou inativo até a presente data, é possível que tenha havido regressão do processo inflamatório. Sabe-se que a maior 

parte das protusões regride com o repouso.Assim, concluiu o Sr. Perito Judicial pela ausência de incapacidade: no 

exame clínico não houve evidencias de processos incapacitantes para movimentação da coluna nem sinais de 

compressões radiculares. Não há incapacidade laborativa para suas atividades habituais. (fl. 80). Acerca da alegada 

incapacidade, a inicial foi instruída apenas com o relatório médico de fl. 21, realizado em 28/12/2005, a presente ação 

data de 19/11/2007, não havendo outros elementos que contradigam a perícia judicial, impondo-se a improcedência do 
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pedido.Dispositivo:Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, com fundamento no artigo 269, inciso I do Código 

de Processo Civil.Em razão da sucumbência, condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 

1.000,00 (mil reais), somente passíveis de serem exigidos se restar comprovado que poderia dispor da importância sem 

prejuízo de seu sustento ou de sua família, em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Isento do 

pagamento de custas, em face da concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Após o trânsito em 

julgado, ao arquivo, observando-se as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0008728-37.2007.403.6120 (2007.61.20.008728-5) - ALMERINDA GOMES DA FONSECA(SP187950 - CASSIO 

ALVES LONGO E SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR 

DAPARECIDA SIMIL) 

E1Trata-se de ação de conhecimento, com trâmite segundo o rito ordinário, movida por ALMERINDA GOMES DA 

FONSECA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- INSS, em que objetiva o restabelecimento 

do benefício previdenciário de auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria por invalidez e danos morais. 

Juntou documentos (fls. 09/25). A tutela antecipada foi indeferida à fl. 33, oportunidade em que foram deferidos os 

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. O INSS apresentou contestação às fls. 36/48 e requereu a produção de 

prova pericial, indicou assistente técnico e apresentou quesitos às fls. 49/50. As partes foram intimadas a especificarem 

as provas que pretendessem produzir (fl. 51). O INSS requereu a produção de prova pericial, indicou assistente técnico 

e apresentou quesitos às fls. 53/54. A autora requereu a produção de prova pericial, apresentando quesitos às fls. 55/56. 

O laudo médico pericial foi juntado às fls. 61/67. À fl. 68 foi determinado ao INSS que se manifestasse sobre a 

possibilidade de apresentação de proposta de conciliação por escrito, trazendo, os valores eventualmente devidos. O 

INSS manifestou-se à fl. 71, apresentando proposta de acordo nos seguintes termos:a) Conversão do benefício de 

auxílio-doença nº 518.369.668-0 em aposentadoria por invalidez desde 01.10.2009 (DIB), com início de pagamento em 

01.06.2010 (DIP). b) O pagamento, a título de atrasados, referente ao período compreendido entre a cessação do 

auxílio-doença e o efetivo inicio do pagamento da aposentadoria por invalidez no valor de R$ 13.440,00; e ainda o valor 

de R$ 1.344,00 a título de honorários advocatícios. c) A extinção do processo com julgamento do mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil.d) A intimação da Autarquia, por meio da EADJ - Equipe de 

Atendimento de Demandas Judiciais, localizada no mesmo endereço da Procuradoria, a fim de que esta promova a 

imediata implantação do benefício. e) A renuncia ao prazo recursal, por ambas as partes. A autora concordou com o 

acordo proposto pelo INSS (fl. 76).É o relatório.Decido.Tendo em vista a composição realizada, HOMOLOGO o 

acordo firmado pelas partes à fl. 71 e, em conseqüência, julgo extinto o processo com fundamento no artigo 269, inciso 

III, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, em face do avençado. Isento de custas 

em razão da concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita a autora.Renunciando as partes ao prazo 

recursal, dou por transitada em julgado a presente sentença, razão pela qual deverá a Secretaria expedir, de imediato, o 

competente ofício requisitório no valor mencionado no acordo, bem como seja oficiado à EADJ para a imediata 

conversão do benefício de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez.Oportunamente, ao arquivo, observando-se as 

formalidades de praxe.TÓPICO SÍNTESE DO JULGADO(Provimento nº 69/2006):NOME DO SEGURADO: 

Almerinda Gomes da FonsecaBENEFÍCIO CONCEDIDO/REVISADO: aposentadoria por invalidezRENDA MENSAL 

ATUAL: a ser calculada pelo INSSDATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO - (DIB): 01/10/2009Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. Oficie-se. 

 

0000304-69.2008.403.6120 (2008.61.20.000304-5) - MARIA RITA GOMES(SP183555 - FERNANDO SCUARCINA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE 

OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

E1Trata-se de ação de conhecimento, com trâmite segundo o rito ordinário, movida por MARIA RITA GOMES em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- INSS, em que objetiva o restabelecimento do benefício 

previdenciário de auxílio-doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez. Juntou documentos (fls. 08/78). A 

tutela antecipada foi indeferida à fl. 92, oportunidade em que foram deferidos os benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita.O INSS apresentou contestação às fls. 95/101 e requereu a produção de prova pericial, indicou assistente 

técnico e apresentou quesitos às fls. 105/106.Houve réplica (fls. 109/114). As partes foram intimadas a especificarem as 

provas que pretendessem produzir (fl. 115). A autora requereu a produção de prova pericial e apresentou quesitos às fls. 

117/118. O INSS requereu a produção de prova pericial, indicou assistente técnico e apresentou quesitos às fls. 119/120. 

O laudo médico pericial foi juntado às fls. 125/129. À fl. 130 foi determinado ao INSS que se manifestasse sobre a 

possibilidade de apresentação de proposta de conciliação por escrito, trazendo, os valores eventualmente devidos. O 

INSS manifestou-se às fls. 133/134, apresentando proposta de acordo nos seguintes termos:a) A implantação do 

benefício de auxílio-doença, DIB 01/05/2010 e inclusão da autora no programa de reabilitação profissional. b) O 

pagamento dos valores atrasados no valor total de R$ 8.125,88 (oito mil, cento e vinte e cinco reais e oitenta e oito 

centavos). c) A renuncia a todo e quaisquer direitos decorrentes do mesmo fato ou fundamento jurídico que deu origem 

à ação. d) Extinção do presente feito por sentença, nos termos de praxe. e) Renuncia ao prazo recursal por ambas as 

partes. A autora concordou com o acordo proposto pelo INSS (fl. 140).É o relatório.Decido.Tendo em vista a 

composição realizada, HOMOLOGO o acordo firmado pelas partes às fls.133/134 e, em conseqüência, julgo extinto o 

processo com fundamento no artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários 

advocatícios, em face do avençado. Isento de custas em razão da concessão dos benefícios da Assistência Judiciária 
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Gratuita a autora.Renunciando as partes ao prazo recursal, dou por transitada em julgado a presente sentença, razão pela 

qual deverá a Secretaria expedir, de imediato, o competente ofício requisitório no valor mencionado no acordo, bem 

como seja oficiado à EADJ para a imediata concessão do benefício de auxílio-doença.Oportunamente, ao arquivo, 

observando-se as formalidades de praxe.TÓPICO SÍNTESE DO JULGADO(Provimento nº 69/2006):NOME DO 

SEGURADO: Maria Rita GomesBENEFÍCIO CONCEDIDO/REVISADO: auxílio-doençaRENDA MENSAL 

ATUAL: a ser calculada pelo INSSDATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO - (DIB): 01/05/2010Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. Oficie-se. 

 

0001083-24.2008.403.6120 (2008.61.20.001083-9) - EDUARDO LUIZ VEIGA LOPES(SP198158 - EDSON 

MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 

768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

E1Trata-se de ação de conhecimento versando sobre matéria previdenciária, pelo rito ordinário, com pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, proposta por Eduardo Luiz Veiga Lopes em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, objetivando o que se segue:a) o restabelecimento do benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição (NB 42/140.845.807-9), com o pagamento dos valores referentes ao período suspenso;b) que seja mantido, 

após a restauração do benefício, o enquadramento como tempo especial, referente aos interregnos de 24/08/1978 a 

22/08/1980 e de 09/10/1980 a 28/04/1995, conforme o foi quando de sua concessão;c) o reconhecimento do vínculo 

empregatício compreendido entre 01/11/1977 e 17/05/2006, somando-se à contagem de tempo de contribuição, e 

procedendo-se à revisão, a posteriori, do benefício, requerendo, ainda, o ressarcimento dos valores a esse título desde a 

data de entrega do requerimento na via administrativa;d) no corpo da inicial, pugna pela pagamento de indenização por 

danos morais.Para tanto, aduz o autor que protocolizou, em 17/05/2006, o pedido de aposentadoria por tempo de 

contribuição, que lhe foi concedida a partir de 03/08/2006.Contudo, em virtude de denúncia, seu processo foi auditado, 

entendendo a Autarquia Previdenciária que o enquadramento efetuado pela agência de São Paulo estava equivocado, 

não podendo ter incluído como especial a atividade de engenheiro agrimensor, uma vez que não enquadrada nos 

Decretos n. 53.831/64 e n. 83.080/79.Em decorrência disso, teve o benefício suspenso, decisão contra a qual interpôs 

recurso, que, até o ajuizamento da ação, não havia sido remetido à Junta de Recursos.Com a inicial, juntou procuração e 

documentos (fls. 36/230). Distribuída a ação, foi determinado ao autor a emenda à inicial, a fim de que trouxesse 

comprovante atualizado de rendimento ou prova da alegada hipossuficiência ou, ainda, que recolhesse as respectivas 

custas (fl. 233), o que foi cumprido na sequência, oportunidade que trouxe novos documentos (fls. 234/262.Diante 

disso, foram negados os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 263), tendo o requerente recolhido as custas de 

fl. 265. No entanto, da decisão denegatória interpôs o agravo de instrumento de fls. 310/319, ao qual foi dado 

provimento (fls. 279/281 e 321/323).Posteriormente, foi deferido em parte o pedido de tutela antecipada (fls. 268/275), 

decisium contra o qual foi apresentado o remédio processual de fls. 298/307, convertido em retido pela Instância 

Superior (fl. 292, apenso - volume II). Citado (fl. 277), o INSS apresentou contestação (fls. 291/296). Pugnou pela 

improcedência do pedido, aduzindo a sua competência pera revisão dos próprios atos, sempre que constatar 

irregularidades, tratando-se o caso a hipótese dos autos. Defendeu a legalidade de sua conduta, visto que o autor não 

comprovou a exposição efetiva a agentes nocivos a sua saúde, razão pela qual não lhe cabe o enquadramento de sua 

atividade laborativa na condição de especial. Réplica às fls. 326/334. Intimada à especificação de provas, a parte autora 

requereu a designação de audiência, pugnando pelo próprio depoimento e pela oitiva de testemunhas. Quanto ao 

reconhecimento e à homologação do vínculo compreendido entre 01/11/1977 a 17/05/2006, dispensou a busca 

comprobatória, diante da não-contestação do réu quanto a este item.Às fls. 345/350, foi colhido o depoimento pessoal 

do autor e ouvidas quatro testemunhas por ele arroladas, oportunidade em que foi determinada a expedição de carta 

precatória à Comarca de Cotia, para a ouvida da faltante, o que se efetivou à fl. 403. Após, foram juntados os extratos 

do Sistema CNIS/Plenus de fls. 406/413, em obediência à Portaria 36/2006 deste Juízo.É o relatório.Decido.Inexistindo 

preliminares, passo à análise do mérito propriamente dito. Cinge-se a demanda em vários pedidos formulados pelo 

autor, todos concernentes à suspensão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/140.845.807-9). 

Por primeiro, verifica-se que o INSS computou, à época da concessão do benefício, tempo de contribuição de 35 (trinta 

e cinco) anos, 07 (sete) meses e 14 (quatorze) dias de contribuição, incluindo o tempo de labor especial ora pugnado, 

além do interregno trabalhado junto à Associação Escola de Agrimensura de Araraquara (fl. 118), nos termos do quadro 

ilustrativo que segue:Empregador Data de Admissão Data de Saída Proporção(especial) Tempo de Serviço(Dias)1 

Ministério do Exército 15/01/73 28/06/73 1,00 1642 Associação Escola de Agrimensura de Araraquara 01/11/77 

23/08/78 1,00 2953 Kanji Engenheiros Associados Ltda. 24/08/78 22/08/80 1,40 10214 Prefeitura do Município de 

Araraquara 09/10/80 28/04/95 1,40 74405 Prefeitura do Município de Araraquara 29/04/95 17/05/06 1,00 4036TOTAL 

12955TEMPO TOTAL DE SERVIÇO: 35 Anos 6 Meses 0 DiasSalienta-se que a pequena diferença no cálculo, de um 

mês e quatorze dias, refere-se às peculiaridades dos programas utilizados, não se fazendo relevante neste 

momento.Depreende-se do cálculo da Autarquia Previdenciária a utilização do tempo prestado como soldado junto ao 

Ministério do Exército, de 15/01/1973 a 28/06/1973, nos termos do certificado de reservista de fl. 59; o tempo laborado 

na empresa Kanji Engenheiros Associados Ltda., de 24/08/1978 a 22/08/1980; na Associação Escola de Agrimensura de 

Araraquara e na Prefeitura do Município de Araraquara, iniciados em 01/11/1977 e em 09/10/1980, respectivamente, 

com término a partir da data do requerimento do benefício, ocorrido em 17/05/2006 (fls. 107/108 e 159/160, 163, 170 e 

406).Nesse ponto, passo a discorrer acerca do pedido autoral, item c (supramencionado), onde se pugna pelo 

reconhecimento do vínculo empregatício compreendido entre 01/11/1977 e 17/05/2006, prestado junto à Associação 
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Escola de Agrimensura de Araraquara, somando-se, após isso, à contagem de tempo de contribuição, procedendo-se à 

revisão do benefício e requerendo, por fim, o ressarcimento dos valores a esse título desde a DER.Em que pese ter o 

INSS, quando da reapreciação ao direito ao benefício, justificar em seu relatório individual de fl. 154 a Não 

comprovação do vínculo empregatício na empresa Associação Escola de Agrimensura de Araraquara no período de 

01/11/1977 a 17/05/2006 [...], verifica-se a existência de provas em CTPS e no sistema de dados previdenciário (fls. 

107/108, 160, 163 e 406), motivo pelo qual não procede a assertiva posta.Contudo, observa-se que pugna o autor pelo 

acréscimo ao cálculo do INSS do tempo concomitante àquele desenvolvido na Prefeitura do Município de Araraquara, 

correspondente a período de 09/10/1980 até a data do requerimento administrativo, ocorrido em 17/05/2006.No entanto, 

para efeito de cômputo de tempo de serviço não podem ser considerados, simultaneamente, as anotações contidas na 

Carteira de Trabalho referentes a um mesmo período, o que é permitido tão somente para efeitos de cálculo do salário-

de-benefício, nos termos do artigo 32 da Lei n. 8.213/91.No caso em testilha, para efeito de contagem de tempo de 

serviço, apenas deve ser considerado o período anterior, qual seja, da admissão do requerente na Associação Escola de 

Agrimensura de Araraquara, ocorrida em 01/11/1977 (fls. 160 e 163), até 08/10/1980, dia sequencialmente anterior ao 

início do labor prestado na Prefeitura do Município de Araraquara, como já o foi no cálculo acima. Nesse sentido, trago 

jurisprudências do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO 

DE SERVIÇO PROPORCIONAL. JULGAMENTO ULTRA PETITA. RECONHECIMENTO DE TEMPO 

ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. ELETRICIDADE. PRODUTOS QUÍMICOS. 

CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. EMENDA 20/98. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS. TERMO INICIAL. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I - A r. sentença incorreu em 

julgamento ultra petita, devendo a condenação adequar-se aos limites do pedido, excluindo-se o período de 14/02/1990 

a 13/02/1995, como especial. [...] XIII - Os interstícios de 28/12/1981 a 11/02/1982 e de 04/08/1987 a 15/08/1987 são 

concomitantes, respectivamente, ao período de 01/09/1981 a 16/03/1982 e 27/04/1987 a 18/01/1988, não devendo 

integrar na contagem. XIV - Impossibilidade de computar como tempo de serviço todos os lapsos, bem como convertê-

los, pois há períodos de trabalho simultâneos, o que é permitido somente para efeitos de cálculo do salário-de-benefício, 

nos moldes do artigo 32, da Lei n. 8.213/81. XV - O autor laborou na Constran S/A de 06/11/1980 a 19/08/1981, na 

Sade Sul América de Engenharia S/A e na Mec Man Ltda de 26/05/1982 a 12/07/1984, os períodos de 14/09/1981 a 

27/10/1981, 19/01/1982 a 15/03/1982, 28/12/1981 a 11/02/1982, 26/08/1982 a 24/10/1982, 10/03/1983 a 15/03/1983, 

18/04/1983 a 09/05/1983, 14/05/1983 a 22/05/1983, 27/06/1983 a 04/02/1984 e 25/11/1982 a 21/02/1983, constantes no 

resumo de documentos, de fls. 363/373, estão por eles abrangidos, assim, não serão contabilizados na contagem de 

tempo de serviço. XVI - O termo inicial do benefício deve ser mantido na data do requerimento administrativo, em 

21/09/2000, não havendo parcelas prescritas, eis que a ação foi ajuizada em 04/07/2003. XVII - A correção monetária 

das prestações em atraso será efetuada de acordo com a Súmula n. 148 do E. STJ, a Súmula n. 8 desta Colenda Corte, 

combinadas com o art. 454 do Provimento n. 64, de 28 de abril de 2005, da E. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 

3ª Região. XVIII - Os juros moratórios serão devidos no percentual de 0,5% ao mês, a contar da citação, até a entrada 

em vigor do novo Código Civil, nos termos do art. 406, que conjugado com o artigo 161, 1º, do CTN, passou para 1% 

ao mês. XIX - Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, até a sentença 

(Súmula n. 111, do STJ), de acordo com o entendimento desta C. Turma. XX - O autor é beneficiário de aposentadoria 

por idade desde 14/09/2007 (fls. 621), com a concessão da aposentadoria por tempo de serviço a partir de 21/09/2000. 

Por ocasião da liquidação, a Autarquia deverá proceder à compensação dos valores recebidos a título da aposentadoria 

por idade, em razão do impedimento de cumulação. XXI - Apelação do autor parcialmente provida. XXII - Reexame 

necessário parcialmente provido.APELREE 200361830038142; APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO 

- 1339855; JUIZA MARIANINA GALANTE; TRF3; OITAVA TURMA; DJF3 CJ2; DATA: 09/06/2009; PÁGINA: 

642.PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. EXPOSIÇÃO 

A RUÍDO. CALDEIREIRO. SOLDADOR. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. CARÊNCIA. 

IMPLEMENTO DOS REQUISITOS ANTES DA EC N. 20/98. - Sentença não submetida a reexame necessário. 

Cabimento em virtude de ser impossível estimar o quantum debeatur em valor inferior ou igual a 60 (sessenta) salários 

mínimos. Art. 475, 2º, do Código de Processo Civil. Remessa oficial tida por interposta. - Aposentadoria especial é 

devida aos segurados que trabalhem sob efeito de agentes nocivos, em atividades penosas, insalubres ou perigosas. - 

Para o trabalho exercido até o advento da Lei n. 9.032/95 bastava o enquadramento da atividade especial de acordo com 

a categoria profissional a que pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos n. 

53.831/64 e 83.080/79, cuja relação é considerada como meramente exemplificativa. - Com a promulgação da Lei n. 

9.032/95, passou-se a exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da 

função, através de formulário específico, nos termos da lei que a regulamentasse. - Somente após a edição da MP 1.523, 

de 11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes 

dos formulários SB 40 ou DSS 8030. - Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do 

momento em que requerida a aposentadoria ou implementadas as condições legais necessárias. - Para o reconhecimento 

da natureza especial da atividade sujeita a ruído, sempre se exigiu que a comprovação da submissão ao referido agente 

nocivo se fizesse através de laudo técnico, não se admitindo outros meios de prova. - Atividade especial, no período de 

07.04.1983 a 31.03.1998, comprovada por meio de formulário e laudo técnico que atestam a exposição do autor ao nível 

de ruído superior a 80 decibéis, consoante Decretos nos 53.381/64, 83.080/79, e superior a 90 decibéis após o advento 

do Decreto n. 2.172, de 05.03.97. - As profissões de caldeireiro e de soldador, desenvolvidas nos períodos de 

17.05.1976 a 09.11.1976 e de 09.08.1978 a 08.05.1981, encontram-se enquadradas no Decreto n. 53.831/64, no item 

2.5.3 e no anexo II, itens 2.5.2 e 2.5.1., respectivamente. - Reconhecimento de atividade especial nos períodos de 
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17.05.1976 a 09.11.1976, 09.08.1978 a 08.05.1981 e de 07.04.1983 a 31.03.1998. - Possibilidade da conversão do 

tempo especial em comum, sem a limitação temporal prevista no artigo 28 da Lei n. 9.711/98, ante o disposto no artigo 

15, da EC 20/98, que determinou a adoção da disciplina prevista nos artigos 57 e 58, da Lei nº 8.213/91, até a edição de 

lei complementar. - Período de atividade especial, já convertido (25 anos, 06 meses e 01 dia), adicionado ao de tempo 

comum (09 anos, 09 meses e 02 dias), perfazendo um total de 35 anos, 03 meses e 03 dias, como efetivamente 

trabalhados pelo autor. - Os vínculos empregatícios concomitantes não podem ser considerados simultaneamente para 

efeito de cômputo do tempo de serviço, refletindo tão-somente no cálculo do salário-de-benefício. - Demonstrado labor 

por tempo superior a 35 (trinta e cinco) anos, em data anterior ao advento da EC n. 20/98, e cumprido o período de 

carência necessário, vertido o número mínimo de contribuições exigido, é reconhecido o direito às regras vigentes antes 

da alteração significativa produzida pela emenda. - Impossibilidade de se alterar o coeficiente de concessão do 

benefício, porquanto vedada a reformatio in pejus. - Termo inicial na data do requerimento administrativo, ocasião em 

que a autarquia tomou ciência da pretensão. - Correção monetária das parcelas vencidas, nos termos preconizados na 

Resolução nº 561, de 02 de julho de 2007, do Conselho da Justiça Federal, a contar de seus vencimentos. - Juros de 

mora devidos à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação, nos termos do artigo 219, do Código de 

Processo Civil, incidindo mês a mês, de forma decrescente, até a data da entrada em vigor do novo Código Civil 

(11.01.03), Lei 10.406/02, sendo que, a partir de então, serão computados à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos 

termos do artigo 406 do novo Código Civil conjugado com o artigo 161 do CTN - Reduzido o percentual da verba 

honorária a 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de 

Processo Civil, incidindo sobre as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de 

Justiça. - Concedida a tutela específica, determinando a imediata implantação do benefício, no prazo de 30 (trinta) dias, 

a partir da competência fevereiro/09, oficiando-se diretamente à autoridade administrativa competente para 

cumprimento da ordem judicial, sob pena de multa diária, que será fixada, oportunamente, em caso de descumprimento. 

- Remessa oficial, tida por interposta, e apelação a que se dá parcial provimento, para reconhecer como especiais as 

atividades exercidas nas empresas Sade Vigesa S/A, de 17.05.1976 a 09.11.1976, na Confab Industrial S/A, de 

09.08.1978 a 08.05.1981, e na Ford Brasil S/A, de 07.04.1983 a 31.03.1998, mantendo a concessão da aposentadoria 

proporcional por tempo de serviço, com DIB em 05.05.1998, e reduzir a verba honorária a 10% sobre o valor da 

condenação, considerando as prestações vencidas até a data da sentença. Concedida a tutela específica (sem grifos no 

original).AC 200461140017106; AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1220993; JUIZA THEREZINHA CAZERTA; TRF3; 

OITAVA TURMA; DJF3 CJ2; DATA: 24/03/2009; PÁGINA: 1562.Superado esse tópico, passo a apreciar o pleito de 

enquadramento como tempo especial, referentes aos interregnos de 24/08/1978 a 22/08/1980 e de 09/10/1980 a 

28/04/1995, prestados para a empresa Kanji Engenheiros Agrimensores S/C Ltda. e Prefeitura do Município de 

Araraquara (fl. 159).Para tanto, é importante observar que a dinâmica da legislação previdenciária impõe uma breve 

exposição sobre as sucessivas leis que disciplinaram o critério para reconhecimento do tempo de serviço em atividade 

especial. A delineação do tempo de serviço como especial deve absoluta observância à legislação da época do trabalho 

prestado, como segue: até 28/04/1995 - a caracterização do tempo especial dependia, tão-somente, da atividade 

profissional do trabalhador (artigo 31 da Lei n. 3.807/60, c.c. o Decreto n. 53.831/64, o artigo 38 do Decreto n. 

77.077/76 e o artigo 57 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original), de onde se infere que a atividade especial era 

reconhecida por presunção, não sendo necessária a comprovação do efetivo risco, perigo ou insalubridade. As relações 

constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim, exemplificativas, o que possibilita o reconhecimento de 

atividades especiais nelas não previstas; de 29/04/1995 a 05/03/1997 - consoante a Lei n. 9.032/95, a atividade do 

segurado e a exposição a agentes nocivos à saúde ou perigosos deve ser comprovada por meio dos formulários SB-40 

ou DSS-8030; de 06/03/1997 a 06/05/1999 - com o Decreto n. 2.172/97, que regulamentou a Medida Provisória n. 

1.523/96, posteriormente convertida na Lei n. 9.528/97, passou-se a exigir o laudo técnico comprobatório da atividade 

especial, que deve constar no rol trazido pelo decreto; de 07/05/1999 a 26/11/2001 - com a edição do Decreto n. 

3.048/99, a comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos passou a ser feita em formulário emitido pela 

empresa, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou 

engenheiro de segurança do trabalho ( 2º do artigo 68); e a partir de 27/11/2001 - o Decreto n. 4.032, de 26/11/2001, 

passou a exigir o perfil profissiográfico previdenciário, também elaborado com base em laudo técnico.Quanto à 

conversão de tempo especial em comum, o 3º do artigo 57 da Lei n. 8.213/91 (redação original), ou 5º do mesmo artigo 

(redação dada pela Lei n. 9.032/95), estabelecia que esta se daria de acordo com os critérios de equivalência definidos 

pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. Todavia, o Poder Executivo 

editou a Medida Provisória n. 1.663-10, de 28 de maio de 1998, que impunha limite à conversão de tempo especial em 

comum para a data de sua edição e estabelecia, expressamente, a revogação do 5º do artigo 57 da Lei n. 8.213/91. Após 

algumas reedições, essa Medida Provisória foi convertida na Lei n. 9.711/98, mas a mencionada revogação foi rejeitada 

pelo Congresso Nacional, razão pela qual subsistiu harmoniosamente a possibilidade de conversão de atividades 

exercidas sob condições especiais em comum mesmo após 28 de maio de 1998.Anoto que o próprio réu admite a 

conversão da atividade independentemente de ter sido exercida posterior a 28 de maio de 1998, consoante o art. 173, 

caput, da Instrução Normativa n. 118, de 14 de abril de 2005:Art. 173. O tempo de trabalho exercido sob condições 

especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, conforme a legislação vigente à época da prestação 

do serviço, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, qualquer que 

seja o período trabalhado, com base no Decreto n. 4.827, de 3 de setembro de 2003, aplicando-se a seguinte tabela de 

conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício: [...] (grifei).Logo, cabível a conversão de atividades 

exercidas sob condições especiais em comum, referente a qualquer período. Nesse sentido, o Tribunal Regional Federal 
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da 3ª Região decidiu:PREVIDENCIÁRIO. DECRETO-LEI 147/67. DECLARATÓRIA RURAL. APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE URBANA COMUM E ESPECIAL. ENQUADRAMENTO POR 

AGENTE NOCIVO. CONVERSÃO DE ATIVIDADE EXERCIDA EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. RENDA 

MENSAL INICIAL. TERMO INICIAL. VERBA HONORÁRIA.[...] 4. O art. 201, 1º da Constituição Federal, com a 

redação dada pela Emenda Constitucional n. 20, de 15 de dezembro de 1998, passou a exigir a definição das atividades 

exercidas sob condições especiais mediante lei complementar, com a ressalva contida no art. 15 da referida EC n. 20/98, 

que os arts. 57 e 58 da Lei n. 8.213/91 mantêm a sua vigência até que seja publicada a lei complementar exigida. Assim, 

dúvidas não há quanto à plena vigência do art. 57, 5º da Lei n. 8.213/91, bem como de sua regra interpretativa constate 

do art. 28 da Lei n. 9.711/98, no tocante à possibilidade da conversão do tempo trabalhado em condições especiais, em 

tempo de serviço comum, até hoje, ante a rejeição pelo Congresso Nacional da revogação do 5º do art. 57 da Lei n. 

8.213/91. (TRF 3ª Região, AC. 786268/SP. Desembargador Federal Relator GALVÃO MIRANDA, DJ. em 

18/10/2004, p. 602).A regra interpretativa do artigo 28 da Lei n. 9.711, que impôs limite de conversão até 28 de maio de 

1998, não tem aplicabilidade diante da vigência do 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/91 e, sobretudo, com a atual 

regulamentação pelo Decreto n. 4.827/2003 e Instrução Normativa n. 118/2005.Desse modo, ultrapassadas as questões 

legislativas atinentes à matéria, passo à análise do caso em concreto. Nesse aspecto, observo que ambos os períodos, aos 

quais requer o reconhecimento da especialidade, foram desenvolvidos na função de engenheiro agrimensor (fl. 

159).Nesse ponto, saliento que, às épocas em que se pleiteia o reconhecimento do labor especial, especificamente nos 

períodos de 24/08/1978 a 22/08/1980 (Kanji Engenheiros Agrimensores S/C Ltda.) e de 09/10/1980 a 28/04/1995 

(Prefeitura do Município de Araraquara), aplicavam-se os Decretos n. 53.831/64 e n. 83.080/79, que, como já apontado 

anteriormente, não trazem em seu teor rol taxativo, e sim, exemplificativo, o que possibilita o reconhecimento de 

atividades especiais ali não elencadas.Ademais, a especialidade da atividade, até 28/04/1995, era reconhecida por 

presunção. Assim, uma vez provada, por meio de documento hábil para tanto, a exposição a agentes nocivos à saúde ou 

perigosos, deve-se reconhecer o tempo especial.Nesse ponto, trouxe o documento de fl. 63, de lavra da empresa Kanji 

Engenheiros Agrimensores S/C Ltda., atinente ao período de 24/08/1978 a 22/08/1980, quando desenvolveu a função de 

engenheiro agrimensor, discorrendo acerca das atividades que executava; atesta a exposição do autor a agentes nocivos, 

mas não diz especificamente a quais esteve exposto:[...] No período de 24 de agosto de 1978 a 22 de agosto de 1980, 

como ENGENHEIRO AGRIMENSOR, nas seguintes atividades: 1 - Levantamentos planimétricos para fins de 

cadastramento de imóveis urbanos; 2 - Demarcação e acompanhamento em obras de terraplenagem; 3 - Levantamentos 

planialtimétricos e demarcações de ruas e estradas para fins de abertura, duplicação e retificação; 4 - Levantamentos 

planialtimétricos em áreas urbanas e rurais para implantação de loteamentos e arruamentos, incluindo suas demarcações 

e obras de terraplanagens; 5 - Levantamentos e locações para implantação de marcos cartográficos para construção de 

reservatórios de água no Rio Paraná e Paranapanema (usina de Rosana, Porto Primavera, Taquaruçu) nos Estados de 

São Paulo/Paraná e Mato Grosso do Sul; e 6 - Levantamento e locações de eixos transversais para pesquisas de minérios 

da cidade de Jequié.[...] O servidor, no desenvolvimento diário das atividades, estava exposto de forma habitual e 

permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes inerentes as suas atividades profissionais. Na sequência, acostou 

declaração, preenchida nos mesmos moldes que o formulário supramencionado, do qual se depreende o exercício de 

atividades, de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, em obras executadas pela empresa, mas 

não indica a exposição do requerente a substâncias ou situações que ensejam a especialidade:[...] DECLARO ainda que, 

independentemente da nomenclatura do cargo ou função, exerceu as atividades, de modo habitual e permanente, não 

ocasional nem intermitente, nas obras abaixo relacionadas:[...] SERVIÇOS REALIZADOS EM PRAÇAS PÚBLICAS, 

ÁREAS URBANAS, PONTES E VIADUTOS, ABERTURA DE NOVAS VIAS PÚBLICAS, PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁLTICA E/OU TERRAPLENAGEM, COM REDES DE GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, ARRIMO PARA 

CONTENÇÃO DE ATERRO, ABERTURA DE VIAS PÚBLICAS E DISPOSTIVOS VIÁRIOS, LOTEAMENTO - 

IMPLANTAÇÃO DOS LOTES E INFRA-ESTRUTURAS, ESTRADAS MUNICIPAIS - VIAS URBANAS E 

RURAIS, CONSTRUÇÕES DE INFRA-ESTRUTURAS (TERRAPLENAGEM, PAVIMENTAÇÃO), 

IMPLANTAÇÃO DE MARCOS CARTOGRÁFICOS PARA CONSTRUÇÃO DE RESERVATÓRIOS DE ÁGUA, 

LEVANTAMENTO E LOCAÇÕES DE EIXOS TRANSVERSAIS PARA PESQUISA E EXPLORAÇÃO DE 

MINÉRIOS [...] (fl. 64).No que tange ao período compreendido entre 09/10/1980 e 28/04/1995, laborado junto à 

Prefeitura do Município de Araraquara, foi juntado o formulário de fl. 66, o qual traz elementos concernentes às 

atividades que exercia, sem, contudo, noticiar a quais agentes esteve exposto o requerente, igualmente se viu nos 

trechos acima transcritos:[...] PERÍODO QUE EXERCEU A ATIVIDADEDe 09.10.1980 até Dezembro de 1995[...] 3) 

ATIVIDADES QUE EXECUTAO servidor desenvolveu as seguintes atividades: 1 - Levantamentos planimétricos para 

fins de cadastramento e tributação de imóveis urbanos; 2 - Demarcação e acompanhamento em obras de terraplenagem; 

3 - Levantamentos planialtimétricos e demarcações de ruas e estradas para fins de abertura, duplicação e retificação; 4 - 

Levantamentos planialtimétricos em áreas urbanas e rurais para implantação de loteamentos e arruamentos, incluindo 

suas demarcações e terraplanagens; 5 - Levantamentos e locações para implantação de marcos cartográficos do 

perímetro urbano municipal; e 6 - Levantamento e demarcações em córregos para retificação e dragagem.4) AGENTES 

NOCIVOSO servidor, no desenvolvimento diário das atividades, estava exposto de forma habitual e permanente, não 

ocasional nem intermitente, a agentes inerentes as suas atividades profissionais. [...] 6) INFORMAR SE A 

ATIVIDADE EXERCIDA COM EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS OCORRE DE MODO HABITUAL E 

PERMANENTE, NÃO OCASIONALAS ATIVIDADES ERAM EXERCIDAS DE FORMA HABITUAL E 

PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM INTERMITENTE.No período de 09 de Outubro de 1980 a Dezembro de 

1995, o servidor exerceu os seguintes cargos ou funções: Engenheiro Agrimensor (no período de 09 de outubro de 1980 
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a 27 de maio de 1992); Coordenador Técnico (no período de 28 de maio de 1992 a 18 de julho de 1993) e Diretor de 

Divisão (no período de 19 de julho de 1993 a 29 de junho de 2000) no Departamento de Planejamento da Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano. Independentemente da nomenclatura do cargo ou função, o servidor exerceu as atividades 

acima descritas em obras, conforme item 3. Afirma, em sede de recurso administrativo (fls. 177/200 e 211/227), bem 

como em sua exordial, existir semelhança das atividades exercidas enquanto engenheiro agrimensor àquelas de 

engenheiro da construção civil, razão pela qual alega deva ser seu labor reconhecido como atividade especial.Para prova 

do alegado, apresentou as certidões de fls. 68 e 84, expedidas pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia de São Paulo:Certificamos, para os devidos fins, a requerimento da parte interessada, que o Engenheiro 

Agrimensor Eduardo Luiz Veiga Lopes, devidamente registrado neste Conselho sob n. 0685022638, possui atribuições 

para o exercício profissional na área da construção civil, nas atividades definidas pelo artigo 4º da Resolução n. 218, de 

29 de junho de 1973, e pela decisão normativa número 47, de 16 de dezembro de 1992, do Conselho Federal de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia.No entanto, em relatório de lavra do Polo de Revisão de Benefícios, de 

29/10/2007, aduziu a Autarquia Previdenciária não ter comprovado o requerente a especialidade do labor especial, além 

de trazer à tona a informação de que a empresa Kanji Engenheiros Associados Ltda., com data de abertura em 

30/03/1973, foi baixada em 25/03/1983 (fl. 153), motivo pelo qual questiona o formulário DSS-8030 de fl. 63, com data 

de 01/12/2003 e assinatura de Salvador Alcaro Neto, engenheiro da referida empresa:1- Trata-se de Aposentadoria por 

Tempo de Contribuição, requerido na APS SP Eldorado - 21.003.02 - pelo segurado supracitado, em 17/05/2006, com 

DIB fixada em 17/05/2006, DIP em 17/05/2006 e DDB em 03/08/2006.2- Após análise das peças concessórias às fls. 

01/94 e documentos anexados às fls. 95/110, constatamos a existência das seguintes irregularidades:a) Não 

comprovação [...] do exercício de atividade em condições especiais nos períodos de 24/08/1978 a 22/08/1980, 

trabalhados na empresa Kanji Engenheiros Agrimensores S/C Ltda., e de 09/10/1980 a 28/04/1995, trabalhados na 

Prefeitura do Município de Araraquara SP no código de 2.1.1 do Anexo III do Decreto 53.831.64 - Ocupação: 

Engenharia - Serviços e Atividades Profissionais: Engenheiros de Construção Civil e Minas, de Metalurgia e Eletricista 

- Classificação: Insalubre, portanto, as atividades de Engenheiro Agrimensor, Coordenador Técnico, Diretor de Divisão, 

não encontram amparo nos anexos do Decreto n. 53.831/64, desta forma, os períodos mencionados não poderiam ter 

sido considerados como atividade sujeita a condições especiais, para fins de conversão, com o percentual de 

acréscimo.b) Consta, à fl. 22, formulário DSS 8030 com as informações da atividade de engenheiro agrimensor na 

empresa Kanji Engenheiros Agrimensores S/C Ltda., onde o engenheiro Salvador Alcaro Neto assina no campo da 

identificação e qualificação do responsável, inclusive o CNPJ que foi informado nesse formulário não está correto. E, à 

fl. 108, não consta o Sr. Salvador Alcaro Neto com vínculo empregatício nessa mesma empresa, e, às fls. 109/110, 

consta a informação de que essa empresa já foi baixada em 25/03/1983.c) Consta à fl. 26, formulário DSS 8030 com as 

informações da atividade de engenheiro agrimensor/civil na Prefeitura do Município de Araraquara, onde o Sr. Mário 

Luiz Donato é o responsável pelas informações [...] (fl. 154).Para suprir a lacuna posta, foram ouvidos o depoente e as 

testemunhas por ele arroladas, às fls. 346/350. O requerente aduziu o trabalho em campo, tanto quando empregado da 

Kanji quanto da Prefeitura, onde permaneceu nessa atividade até o ano 1996, aproximadamente:[...] que depois de 

formado, sempre trabalhou como engenheiro agrimensor; que na empresa Kanji exerceu apenas atividade de campo, 

quando saía, juntamente com os auxiliares, às sete horas da manhã e só retornava no fim da tarde; que participou da 

construção de três reservatórios dos Estados do Paraná e Mato Grosso (Porto Primavera, Rosana e Taquaruçu); que para 

essa mesma empresa também trabalhou no Estado da Bahia, fazendo locação (marcação de pontos no solo) para 

pesquisa de minério; que nesse mesmo período também trabalhou na Rodovia Bandeirantes, na construção de estradas; 

em Goiânia, na construção do calçadão; em loteamentos em Cotia/SP, fazendo serviço de terraplanagem [...] que na 

Prefeitura Municipal foi contratado para exercer o cargo de engenheiro agrimensor, assim constando na anotação em 

sua carteira; que trabalhou na Prefeitura até 09 de agosto de 2006; que até por volta de 1996 trabalhou em atividade de 

campo, passando, posteriormente, a exercer cargo de direção; que se recorda de ter trabalhado em locação de obras, 

desapropriação de terras, abertura de vias, loteamentos, etc.; que chegou a trabalhar com engenheiros civis, porém esses 

profissionais pertenciam a empresas contratadas pela Prefeitura [...] (Eduardo Luiz Veiga Lopes, fl. 346).Pelo 

procurador federal, foi interpelado acerca do contato com agentes nocivos à época do labor externo que aduziu 

desempenhar:[...] que trabalhou em atividade de campo até 1996, sendo que posteriormente passou a exercer com maior 

constância trabalhos internos; que no período em que exerceu atividade de campo, estava exposto a pó, calor, 

carrapatos, trabalhou em brejos, entre outras condições adversas [...] (fl. 346v).Vitor Eduardo Molina, João Salla, 

Antonio Donizete Galeazzi, Antonio Carlos Moyses e Salvador Alcaro Neto, testemunhas arroladas pelo requerente, 

foram uníssonos na versão do labor de campo do autor, com eventuais lides burocráticas no final do dia (fls. 347/350 e 

403):[...] que conheceu o autor em 1978, quando [...] iniciou seus trabalhos na empresa Kanji, local onde o depoente já 

trabalhava desde 1971; que o autor trabalhou nessa empresa até 1980 [...] que, assim, já acompanhou alguns trabalhos 

feitos pelo autor no campo, como: na Rodovia dos Bandeirantes, em 1978, fazendo trabalhos de topografia; em 

Itaquera, na realização de projetos da COHAB, referente à topografia; em 1979, na construção de barragens nos Rios 

Paranapanema e Rio Paraná, nos reservatórios de Porto Primavera, Rosana e Taquaruçu; também em 1979, trabalhou no 

Estado da Bahia em trabalho de topografia para futura pesquisa de minério; em 1980, em Goiânia, em levantamento 

topográfico para a construção de calçadão; que nesses dois anos de trabalho na Kanji, o autor sempre trabalhou na 

equipe destinada ao serviço de campo [...] (Vitor Eduardo Molina, fl. 347).[...] que conhece o autor desde o ano de 

1980, quando o autor iniciou seus trabalhos na Prefeitura Municipal de Araraquara, local onde o depoente já trabalhava 

desde 1973; que trabalhou junto com o autor de 1980 até 1988, no campo, medindo estrada, casas, abertura de vias, 

dentre outros; que o depoente era auxiliar do autor, e este era o chefe da equipe; que na época, o autor era engenheiro 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 603/725 

agrimensor e tinha uma equipe de três ou quatro pessoas, e mesmo sendo chefe, acompanhava os trabalhos no campo; 

que se recorda de ter trabalhado com o autor onde hoje é a FEPASA, bem como na estação ferroviária, em atividade de 

medição, para fins de cadastro; que depois de 1988, o depoente passou a trabalhar apenas no cadastro, e o autor 

prosseguiu nos trabalhos com outra equipe; que depois de 1988, o autor continuou trabalhando no campo [...] (João 

Salla, fl. 348).[...] que conhece o autor há cerca de vinte e cinco anos; que o depoente já trabalhou com o autor na 

Prefeitura de Araraquara, local onde o depoente trabalha desde 1977; que trabalharam juntos de 1988 até 07 de 

novembro de 1995; que se recorda precisamente dessa data, pois o depoente foi transferido para a administração dos 

cemitérios municipais; que nesse período, o autor trabalhava em serviço de campo, com topografia, podendo ser 

destacado: locação de terrenos (demarcação), loteamentos, abertura de vias públicas; que o depoente trabalhou na 

equipe do autor, que exercia a função de engenheiro, que contava, na época, com quatro auxiliares; que nesse período, o 

autor estava sempre no campo com seus auxiliares, e não exerceu atividade burocrática [...] (Antonio Donizete 

Galeazzi, fl. 349).[...] que começou a trabalhar na Prefeitura no dia 31 de julho de 1974, tendo trabalhado com o autor 

no período de 1988 a 1995 [...] que durante esse período, realizou com o autor diversos trabalhos de topografia, como 

picada em meio de brejos, rios, nivelamento, cadastramento de casas e outras propriedades, dentre outras funções; que o 

autor era o engenheiro agrimensor da equipe, que contava com quatro auxiliares [...] que, nessa época, o autor ficava 

direto no campo, e se tivesse algum serviço burocrático, esse era feito pelo autor apenas no final da tarde; que depois de 

1995, o autor deixou de trabalhar com a equipe do depoente, e não sabe dizer qual foi o trabalho por ele desempenhado 

a partir de então (Antonio Carlos Moyses, fl. 350).[...] Era empregador de Eduardo [...] Ele sempre trabalhou na 

empresa do depoente como engenheiro de campo, de obra [...] Era ele o responsável pela realização das demarcações. 

Ele costumava fazer toda marcação e implementação do canteiro de obras para o início da execução das obras. Findo 

esse procedimento, ela já partia para outra obra [...] Por conta do tamanho da obra, não raro o Eduardo chegava a ficar 

seis meses acampado, fazendo o trabalho de demarcação. Geralmente [...] feitas em locais de difícil acesso, tais quais: 

mata atlântica, serrado, etc. (Salvador Alcaro Neto, fl. 403).Assim, após analisar detidamente as informações descritas 

nos formulários supramencionados, conjugados às certidões do órgão responsável pelo enquadramento da respectiva 

atividade profissional (CREA/SP) e os dados contidos no depoimento pessoal do autor e nas declarações das 

testemunhas, convenço-me, de fato, que a função exercida pelo autor como engenheiro agrimensor enquadra-se, por 

analogia e para os fins aqui pretendidos, na Lei n. 5.527/68 e no Decreto n. 53.831/64, quadro anexo, código 2.1.1, visto 

que muito se aproxima dos demais grupos ali discriminados, em especial da engenharia de construção civil.Na 

oportunidade, insta salientar que já restou pacificado na jurisprudência pátria que os engenheiros da construção civil e 

eletricistas, cuja presunção de atividade laborativa sob condições especiais resultou de lei especial - Lei n. 5.527/68, de 

08/11/1968 -, somente tiveram seu direito alterado, no que tange à fixação do tempo para o enquadramento das 

categorias profissionais, com a edição da Medida Provisória n. 1.523, de 11/10/1996, que revogou a Lei n. 

5.527/68.Dessa forma, ainda que os Decretos n. 77.771/73 e n. 83.080/79 tenham excluído a atividade de engenheiros 

de construção civil e de eletricista da lista prevista anteriormente no Decreto n. 53.831/64, certo é que, em razão de 

expressa disposição em lei especial (Lei n. 5.527/68), o direito ao reconhecimento de atividade laborativa especial 

perdurou até a edição da MP n. 1523/96. A propósito, colaciono julgado do E. Superior Tribunal de Justiça:RECURSO 

ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. ENQUADRAMENTO LEGAL. LEI N. 

9.032/95. INAPLICABILIDADE. ENGENHEIRO CIVIL. LEI N. 5.527/68, REVOGADA PELA MP N. 1.523/96.1. É 

firme a jurisprudência desta Corte de que é permitida a conversão em comum do tempo de serviço prestado em 

condições especiais, para fins de concessão de aposentadoria, nos moldes previstos à época em que exercida a atividade 

especial, desde que até 28/05/98 (Lei n. 9.711/98).2. Inexigível a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos 

para o período em que a atividade especial foi desenvolvida antes da edição da Lei n. 9.032/95, pois até o seu advento, 

era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial apenas em face do enquadramento na categoria profissional 

do trabalhador.3. Os engenheiros estavam protegidos por diploma específico, in casu, a Lei n. 5.527/68, revogada 

somente com a redação do art. 6º da Medida Provisória n. 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n. 9.528/97, 

fazendo jus o recorrido à contagem do tempo de serviço especial sem a exigência de demonstração de efetiva exposição 

a agentes nocivos no período pleiteado, mostrando-se suficiente a comprovação da atividade com a Carteira de Trabalho 

e Previdência Social - CTPS.4. Recurso improvido (sem grifo no original - STJ - RESP - 440955 - Processo: 

200200744193 UF: RN Órgão Julgador: SEXTA TURMA; Data da decisão: 18/11/2004; Fonte DJ DATA: 01/02/2005 

PÁGINA: 624; Relator PAULO GALLOTTI).De todo modo, dada a natureza das atividades desenvolvidas, e por ser 

análoga à função de engenheiro agrimensor do requerente às atividades de engenharia civil, faz jus ao reconhecimento 

do trabalho sob condições especiais para os períodos aqui vindicados.Nesse quadro, é de rigor o enquadramento dos 

períodos compreendidos entre 24/08/1978 a 22/08/1980 e de 09/10/1980 a 28/04/1995 como labor especial.Nessa 

senda, depois de confirmado o labor especial desempenhado pelo autor, mantém-se o cômputo, até 17/05/2006, data do 

requerimento administrativo, de 35 (trinta e cinco) anos e 06 (seis) meses de tempo de contribuição:Empregador Data 

de Admissão Data de Saída Proporção(especial) Tempo de Serviço(Dias)1 Ministério do Exército 15/01/73 28/06/73 

1,00 1642 Associação Escola de Agrimensura de Araraquara 01/11/77 23/08/78 1,00 2953 Kanji Engenheiros 

Associados Ltda. 24/08/78 22/08/80 1,40 10214 Prefeitura do Município de Araraquara 09/10/80 28/04/95 1,40 74405 

Prefeitura do Município de Araraquara 29/04/95 17/05/06 1,00 4036TOTAL 12955TEMPO TOTAL DE SERVIÇO: 35 

Anos 6 Meses 0 DiasLogo, faz jus o autor ao restabelecimento do benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição, NB 140.845.807-9, desde a data de sua cessação, que, consoante o histórico de créditos juntado às fls. 

410/413, teria ocorrido em 31/12/2007 (fl. 412). Ademais, acolho o requerimento de condenação do INSS em danos 

morais. Verificado o resultado danoso sofrido pela parte autora em face da conduta do agente público, exsurge a 
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responsabilidade do Estado na reparação do dano, não havendo falar-se em culpa ou dolo, conforme se depreende da 

norma constitucional prevista no artigo 37, 6º, que passo a transcrever: 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as 

de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 

causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.Nesse ponto, à fl. 

104, existe consulta da funcionária Magda a Maria, ambas lotadas no quadro da Previdência Social, esta última chefe do 

Serviço de Benefícios - Gex SP Oeste, de onde se depreende o procedimento da agência de São Paulo no sentido de 

enquadrar a função de engenheiro agrimensor como especial, quando as atividades desempenhadas pelo segurado forem 

as desenvolvidas por engenheiro civil.Observa-se, ainda, à fl. 134, que a suspeita da Autarquia Previdenciária baseou-se 

tão somente no fato de os segurados residirem e trabalharem em Araraquara, requerendo o benefício na agência Norte, 

na cidade de São Paulo:[...] solicito averiguar, com URGÊNCIA, OS 07 CASOS ABAIXO, concedidos e mantidos na 

sua GEX, pois são pessoas que trabalham na Prefeitura Municipal de Araraquara e estão requerendo benefícios aí, o que 

leva a uma suspeita, pois moram e trabalham em Araraquara.Recebemos a denúncia da Auditoria.[...] recebemos essa 

denúncia, e só agora percebemos que esses 07 benefícios realmente foram concedidos em SP/GEX Norte, o que caberia 

uma melhor análise dos casos.Como o controle interno tem um papel importantíssimo nesse aspecto, encaminho para 

que você mande para o controle interno da GEX 21.002 e GEX 21.037, para que procedam a uma análise minuciosa 

nesses processos, pois é realimente estranho o pessoal sair do interior paulista (mais de 400 km) e ir requerer em SP, 

ainda mais trabalhando na Prefeitura Municipal (não é iniciativa privada).A partir disso, o benefício do autor foi 

suspenso. Quanto a esse ponto, explicou, quando de seu depoimento em audiência, que assim agiu por entender 

contrário aos seus interesses o posicionamento trazido pela Agência da Previdência Social desta cidade, requerendo seu 

eventual direito diretamente na Capital, localidade que acreditou possível o êxito de seu intento: [...] que resolveu entrar 

com o requerimento de aposentadoria na cidade de São Paulo porque já sabia que os funcionários da Agência de 

Araraquara não interpretavam a lei de forma a reconhecer a especialidade para os engenheiros agrimensores [...] que, na 

verdade, a partir de 2000, diversos engenheiros tentaram se aposentar em Araraquara e não conseguiram, motivo pelo 

qual, a partir de então, foi divulgada a possibilidade de requerer aposentadoria na Capital (fl. 346 e verso).Desse modo, 

em que pese a inteligência do INSS acerca do assunto, e o procedimento por ele tomado a partir de então, verifica-se 

que a atuação do requerente é amplamente assegurado pela legislação pertinente à matéria previdenciária.É teor da 

Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal que O segurado pode ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante 

o Juízo Federal do seu domicílio ou nas Varas Federais da capital do Estado-Membro. Assim, tendo a lide natureza 

previdenciária, a competência é concorrente, podendo ser ajuizada a ação tanto na Subseção Judiciária que abrange o 

município do autor, quanto na Vara Federal da capital.Ademais, a Constituição Federal vai além, ao permitir o 

ajuizamento de ações previdenciárias na justiça estadual sempre que a comarca da qual faça parte o autor não seja sede 

de vara do Juízo Federal (CF, artigo 109, 3º).Também o artigo 4º da Lei n. 9.099/95, permite que o autor, a seu critério, 

ajuíze a ação onde o réu mantém filial ou agência, ficando clara a disponibilidade que detém na escolha do Juizado que 

melhor atenda aos seus interesses.E, ainda que se refira notadamente ao ajuizamento de demandas previdenciárias, 

pode-se utilizar, por analogia, o direito de livre escolha da agência da Previdência Social pelo segurando quando do seu 

requerimento de benefício.A partir de tais dados, é de se concluir perfeitamente cabível o fato de o segurado deixar de 

requerer o seu benefício de aposentadoria na agência previdenciária localizada em seu domicílio, dirigindo-se até outra, 

localizada em cidade diversa, especialmente quando se sabe que a interpretação dos comandos normativos lhe é mais 

favorável.No que tange à comprovação do dano moral, em que pese existir nos autos prova farta do alegado, seria 

despicienda sua comprovação formal, visto que atinge a esfera íntima, extrapatrimonial do lesado, tornando inviável, na 

maioria dos casos, sua prova, de maneira que exigi-la seria inviabilizar a previsão constitucional de reparação do dano 

causado.No caso vertente, o dano emerge da suspensão do benefício previdenciário, provocando reconhecida aflição ao 

segurado.Quanto à fixação do valor, deve o juiz levar em consideração as circunstâncias da causa, como a intensidade 

da culpa do agente, a gravidade, a extensão e a repercussão da ofensa, bem como a condição social, educacional, 

profissional e econômica do ofendido, de forma que tal valor não seja ínfimo, para não representar ausência de sanção 

efetiva ao ofensor, tampouco excessivo, a fim de evitar o enriquecimento sem causa da vítima; tal deve orientar-se, 

portanto, pelos princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da moderação. De mesma face, a indenização devida 

deve conter o caráter compensatório, a fim de reparar o dano sofrido que a conduta ilícita causou à vítima, além de atuar 

como medida pedagógica, com o fito de evitar a reiteração do comportamento censurado. Desse modo, entendo, neste 

caso, razoável a fixação, a título de indenização por danos morais, a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em 

benefício do autor.Diante do exposto, julgo procedente o pedido, pelo que mantenho a tutela deferida às fls. 268/275, 

reconhecendo como de atividade especial o período trabalhado em 24/08/1978 a 22/08/1980 e de 09/10/1980 a 

28/04/1995, determinando ao INSS que averbe os referidos tempos, e que restabeleça o benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição, NB 140.845.807-9, em favor de Eduardo Luiz Veiga Lopes, a partir do dia sequencialmente 

posterior a sua cessação, qual seja, em 01/01/2008 (fl. 412). A renda mensal inicial será calculada pelo INSS.Fica o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS obrigado ao pagamento das prestações vencidas, corrigidas monetariamente 

desde o vencimento de cada parcela, descontando-se as eventualmente pagas administrativamente, nos termos do 

Provimento n. 64, de 28/04/2005, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, sendo acrescidas de juros de 

mora de 1% (um por cento) ao mês desde a citação. Condeno, ainda, o INSS, a pagar, a título de indenização por danos 

morais, a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que deverá ser acrescida de correção monetária pelo IPCA-E 

(IBGE), desde a prolação desta sentença, nos termos da Súmula 362 do STJ (A correção monetária do valor da 

indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento, STJ - Corte Especial, julgado em 15/10/2008, DJe 

03/11/2008), por se tratar de condenação em valor atual, e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a partir do 
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evento danoso (Súmula 54 do STJ).Condeno, por fim, o réu ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, que 

fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, consoante artigo 20, 

3º do Código de Processo Civil, e Súmula n. 111 do STJ.Sentença sujeita ao reexame necessário. TÓPICO SÍNTESE 

DO JULGADO(Provimento n. 69/2006):NÚMERO DO BENEFÍCIO: 140.845.807-9NOME DO SEGURADO: 

Eduardo Luiz Veiga LopesBENEFÍCIO CONCEDIDO: Aposentadoria por Tempo de ContribuiçãoRENDA MENSAL 

ATUAL: a ser calculada pelo INSSDATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO - (DIB): 01/01/2008RENDA MENSAL 

INICIAL - RMI: a ser calculada pelo INSSPublique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

0002601-49.2008.403.6120 (2008.61.20.002601-0) - ANTONIO GOEZ COSMA(SP018181 - VALENTIM 

APARECIDO DA CUNHA E SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 

768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

e1...Trata-se de ação de conhecimento, com trâmite segundo o rito ordinário, ajuizada por Antonio Goez Cosma em 

face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário de 

aposentadoria por tempo de contribuição, com pagamento de 100% do salário de benefício, desde a data do 

requerimento administrativo, acrescido de juros de mora, correção monetária, honorários advocatícios a serem fixados 

em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, além de custas e despesas processuais.Aduz que, em 

03/10/2006, requereu administrativamente a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, sendo o pedido 

indeferido pelo INSS, que contabilizou apenas 22 anos, 06 meses e 27 dias de tempo de serviço, desconsiderando 

períodos laborados sob condições especiais. Juntou procuração e documentos (fls. 09/37). Os benefícios da Assistência 

Judiciária Gratuita foram deferidos à fl. 40.Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social apresentou sua contestação às 

fls. 45/50, arguindo, em síntese, que o autor não preenche os requisitos para o reconhecimento do período de labor 

insalubre e a percepção do benefício de aposentadoria. Pugna, ao final, pela improcedência do pedido inicial. As partes 

foram intimadas para especificar as provas que pretendem produzir (fl. 51). O autor requereu a realização de prova 

pericial. O INSS apresentou quesitos (fls. 54/55).Foi designado perito (fl. 56) e o laudo pericial encontra-se acostado às 

fls. 59/65.A parte autora juntou documentos às fls. 70/175 e requereu às fls. 176/178 complementação do laudo pericial, 

bem como prova testemunhal.Foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl.40). É o relatório. 

Decido.Prefacialmente, indefiro o pedido de complementação do laudo pericial, visto que o laudo pericial de fls. 59/65 

foi elaborado de forma minuciosa e com descrição dos instrumentos utilizados, indefiro, igualmente, o pedido de 

audiência para oitiva de testemunhas, vez que desnecessária ao deslinde da causa, pois a exposição do segurado ao 

agente nocivo ruído não admite comprovação mediante prova testemunhal.Quanto ao mérito da presente demanda, 

pretende o autor o reconhecimento de tempo de serviço especial, com a devida conversão em comum, relativamente aos 

períodos constantes à fl. 03 e abaixo reproduzidos:Período atividade empregador01/02/1976 a 31/07/1982 auxiliar de 

escritório Citro Maringá01/09/1982 a 07/12/1986 escriturário Citro Maringá02/01/1987 a 31/05/1988 Auxiliar 

administrativo Citro Maringá01/07/1988 a 12/10/1989 Auxiliar administrativo Citro MaringáPara tanto, afirma que, não 

obstante as atividades exercidas, havia a efetiva exposição ao agente nocivo ruído, de modo habitual e permanente, 

tendo em vista que o trabalho era executado dentro da usina e, na época do labor realizado pela parte autora, inexistia 

separação entre as áreas industrial e de escritório e tampouco isolamento acústico. Afim de comprovar tais períodos de 

trabalho, foram juntadas aos autos cópia da CTPS (fls. 11/20), perfil profissiográfico previdenciário - PPP, e 

documentos de fls. 23/37. Conforme os registros de trabalho constantes na cópia da Carteira de Trabalho e Previdência 

Social - CTPS (fls. 12/20), a parte autora laborou na Citro Maringá S/A Agro Industrial de 01/02/1976 a 31/07/1982 e 

de 01/09/1982 a 07/12/1986, na Cinematográfica Affonso Ltda. de 01/06/1985 a 20/03/1989 e para Bom Retiro S/C 

Ltda. de 01/11/1985 a 31/05/1988. Ressalte-se, outrossim, a descrição de períodos concomitantes, como também que o 

último registro (fl. 20) encontra-se sem a devida data de saída.Outrossim, no comunicado de decisão do INSS de fl. 36 

consta o reconhecimento dos seguintes períodos de trabalho até 16/12/1998: 22 anos, 06 meses e 27 dias, tendo sido 

indeferido, portanto, o pedido do autor de aposentadoria por tempo de contribuição. No tocante ao reconhecimento do 

tempo de serviço como especial, pretende o autor o reconhecimento dos seguintes períodos: 01/02/1976 a 31/07/1982, 

01/09/1982 a 07/12/1986, 02/01/1987 a 31/05/1988 e 01/07/1988 a 12/10/1989, conforme consta no documento de fl. 

144 e indeferido pelo INSS. A aposentadoria especial é prevista nos artigos 57 e 58 da Lei no 8.213/91 e 64 e 70 do 

Decreto no 3.048/1999 e é devida ao segurado que tiver efetiva e permanentemente trabalhado em condições especiais, 

prejudiciais à saúde ou à integridade física durante 15, 20 ou 25 anos.Caso o segurado não labore exposto a agentes 

nocivos durante os 15, 20 ou 25 anos necessários à concessão da aposentadoria especial, mas combine tais atividades 

com aquelas ditas comuns, terá direito à conversão daquele período, para obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição, nos termos do parágrafo 5o do artigo 57 da Lei n o 8.213/1991 e do artigo 70 do Decreto no 3.048/1991.O 

autor requer declaração no sentido de caracterizar os períodos aduzidos na petição inicial como tempo especial, com o 

fim de, realizando a devida conversão para tempo comum, fazer jus à concessão de aposentadoria por tempo de 

contribuição.Segundo entendimento pacificado nos egrégios Superior Tribunal de Justiça e Tribunal Regional Federal 

da Terceira Região e consoante previsão legislativa expressa do Decreto nº 4.827/2003, que alterou a redação do art. 70, 

parágrafo 1º, do Decreto nº 3.048/99, o tempo de serviço laborado sob condições especiais deve ser analisado segundo a 

legislação vigente ao tempo de seu exercício, pois passa a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do 

trabalhador.PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO EM 

CONDIÇÃO ESPECIAL. POSSIBILIDADE.1. Em respeito ao direito adquirido, o trabalhador que presta serviço em 

condições especiais, nos termos da legislação então vigente, faz jus ao cômputo do tempo nos moldes previstos à época 
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em que realizada a atividade, vez que o direito à contagem do tempo de serviço ingressa no patrimônio jurídico do 

trabalhador à medida em ele que trabalha.2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RECURSO 

ESPECIAL Nº 503.451 - RS, RELATOR: MINISTRO PAULO MEDINA, 07/08/2003)(...) Por outro lado, não resta a 

menor dúvida, pois, de que o benefício é regido pela lei em vigor no momento em que reunidos os requisitos para sua 

fruição, mesmo tratando-se de direitos de aquisição complexa, a lei mais gravosa não pode retroagir exigindo outros 

elementos comprobatórios do exercício da atividade insalubre, antes não exigidos, sob pena de agressão à segurança, 

que o ordenamento jurídico visa preservar. (...) (Trecho do voto proferido pela Desembargadora Federal Marina Galante 

nos autos da Apelação/Reexame necessário n.o 1374761, Processo n.o 2006.61.26.004924-7, no julgamento proferido 

em 27/04/2009).Dessa forma, para bem ponderar a procedência do pedido, necessária a análise da evolução histórica e 

legislativa relativa ao enquadramento de atividades realizadas sob condições especiais: até 28.04.1995 - a caracterização 

do tempo especial, dependia tão-somente da atividade profissional do trabalhador (art. 31 da Lei n. 3.807/60, c/c o 

Decreto n. 53.831/64, o art. 38 do Decreto n. 77.077/76, e o art. 57 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original), de 

onde se infere que a atividade especial era reconhecida por presunção, não sendo necessária a comprovação do efetivo 

risco, perigo ou insalubridade. As relações constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim, exemplificativas, 

o que possibilita o reconhecimento de atividades especiais nelas não previstas; de 29.04.1995 a 05.03.1997 - consoante 

a Lei n. 9.032/95, a atividade do segurado e dos agentes nocivos à saúde ou perigosos deve ser comprovada por meio 

dos formulários SB-40 ou DSS-8030; de 06.03.1997 a 06.05.1999 - o Decreto n. 2.172/97, que regulamentou a Medida 

Provisória n. 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n. 9.528/97, passou-se a exigir o laudo técnico comprobatório 

da atividade especial que deve estar contida no rol trazido por esse decreto; de 07.05.1999 a 26.11.2001 - com a edição 

do Decreto n. 3.048/99, a comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos passou a ser feita em formulário 

emitido pela empresa, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho 

ou engenheiro de segurança do trabalho ( 2.º do art. 68); e a partir de 27.11.2001 - o Decreto n. 4.032, de 26.11.2001, 

passou a exigir o perfil profissiográfico previdenciário, também elaborado com base em laudo técnico.Para fins de 

enquadramento das categorias profissionais, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/1964 (Quadro Anexo - 2ª 

parte) e 83.080/79 (Anexo II) até 28/04/1995, data da extinção do reconhecimento da atividade especial por presunção 

legal.Para o enquadramento dos agentes nocivos, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/1964 (Quadro Anexo - 

1ª parte) e 83.080/1979 (Anexo I) até 05/03/97, o Decreto nº 2.172/1997 (Anexo IV) no período compreendido entre 

06/03/1997 e 05/05/1999, por fim, a partir de 06/05/1999, deve ser observado o anexo IV do Decreto n.o 

3.048/1999.Além dessas hipóteses de enquadramento, sempre possível também a verificação da especialidade da 

atividade no caso concreto, por meio de perícia técnica, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de 

Recursos e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.Não se admite a respeitável tese da impossibilidade de 

conversão do período laborado sob condições especiais após a edição da Lei n.º 9.711/1998.A garantia de aposentadoria 

com critérios diferenciados para os segurados que foram submetidos a condições especiais, mais gravosas que as 

impostas naquelas atividades ditas comuns, e que, portanto, geram maiores desgastes à saúde daqueles que as 

realizaram, encontra previsão constitucional expressa no artigo 201, parágrafo 1º da Constituição Federal.O artigo 201, 

parágrafo 1º da Constituição veda a adoção de requisitos e critérios diferenciados para concessão de aposentadoria aos 

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, atendendo ao princípio da isonomia, porém ressalva os casos de 

atividade exercida sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, de modo coerente com o a 

igualdade material.A vedação pretendida pela Lei n.º 9.711/1998 é incompatível com a referida disposição 

constitucional, razão pela qual não deve ser aplicada.Embora a matéria não seja pacífica nos Tribunais, o entendimento 

adotado na presente sentença segue expressiva jurisprudência, confirmada, inclusive, pelo cancelamento da Súmula nº 

16 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, que vedava a conversão dos períodos 

especiais.Para o caso em tela, os períodos de trabalho dependem do enquadramento da atividade profissional exercida 

ou do agente agressivo previsto no Quadro referido pelo art. 2º do Decreto n. 53.831, de 25 de março de 1964 e nos 

Anexos I e II do Decreto n. 83.080, de 24 de janeiro de 1979 (art. 295 do Decreto n. 357, de 07 de dezembro de 1991, e 

art. 292 do Decreto n. 611, de 21 de julho de 1992).As atividades de auxiliar de escritório, escriturário e auxiliar 

administrativo não se enquadram nas atividades profissionais com serviços considerados insalubres, perigosos ou 

penosos constantes do Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64 e do Anexo II do Decreto nº 83.080/79. O laudo pericial 

de fls. 59/65 realizado na sede da Usina Maringá S/A Indústria e Comércio, após minuciosa descrição do método 

utilizado para avaliar se durante as atividades realizadas o autor estava exposto a agente agressivo, a caracterizar 

insalubridade, concluiu: Considerando que o autor, desenvolvia suas atividades dentro de um escritório por um período 

de aproximadamente 4 horas diárias e o tempo restante da jornada, nas atividades fora do ambiente interno de escritório, 

incluindo as tarefas diárias realizadas na parte frontal do prédio do escritório, o valor encontrado foi de 0,95, abaixo do 

valor unitário, previsto no item 6 do Anexo 1 da NR 15, prevista na Portaria nº 3.214/78, portanto conclui que a 

atividade, desenvolvida pelo autor, nos períodos de 1º de fevereiro de 1976 a 31 de maio de 1988 e de 1º de julho de 

1988 a 12 de outubro de 1989, não é considerada insalubre por exposição à Agente Físico - Ruído, em conformidade 

com o Anexo 1 da NR 15 prevista na Portaria nº 3.214/78. (g.n.)O autor, no desenvolvimento de suas atividades, para 

uma jornada diária de 08h00 horas de trabalhos, estava exposto a ruído contínuo ao nível de pressão sonora de 81 

dB(A), de forma habitual e permanente, nos períodos de 1º de fevereiro de 1.976 a 31 de maio de 1988 e de 1º de julho 

de 1988 a 12 de outubro de 1989, nos meses de Maio a Dezembro de cada ano. Assim, inexiste exposição do autor ao 

agente agressivo ruído nos moldes determinados pela legislação previdenciária para a caracterização de labor especial, 

pois nos períodos compreendidos entre 01/02/1976 e 31/05/1988 e entre 01/07/1988 e 12/10/1989 a perícia concluiu 

que o autor somente laborava sujeito ao agente nocivo ruído 4 (quatro) horas diárias (consoante a justificativa presente 
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no item 5 do laudo pericial, que aponta todos os locais em que o autor laborou), lapso insuficiente para o preenchimento 

do requisito da exposição habitual e permanente, já durante o período de safra, compreendido entre nos períodos de 

maio a dezembro de cada um dos anos acima referidos, a perícia concluiu no sentido da exposição do autor a ruído de 

81 dB(A), de forma habitual e permanente.A Súmula n.º 32 da Turma de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 

Especiais Federais sintetiza a evolução legislativa dos níveis de ruído previstos para a configuração do labor especial:O 

tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos 

seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 

de março de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 

18 de novembro de 2003. (sem grifos no original)Portanto, devem ser computados como especiais os meses de maio a 

dezembro entre 01/02/1976 e 31/05/1988 e entre 01/07/1988 e 12/10/1989, totalizando 32 (trinta e dois) anos, 10 (dez) 

meses e 22 (vinte e dois) dias, conforme a seguinte tabela:Conversão de Tempo de Serviço Previdenciário Nº COMUM 

ESPECIAL Data Inicial Data Final Dias Anos Meses Dias Multiplic Dias Convert. Anos Meses Dias1 01/02/1976 

30/04/1976 90 - 3 - 1,0 90 - 3 - 2 01/05/1976 31/12/1976 241 - 8 1 1,4 337 - 11 7 3 01/01/1977 30/04/1977 120 - 4 - 1,0 

120 - 4 - 4 01/05/1977 31/12/1977 241 - 8 1 1,4 337 - 11 7 5 01/01/1978 30/04/1978 120 - 4 - 1,0 120 - 4 - 6 

01/05/1978 31/12/1978 241 - 8 1 1,4 337 - 11 7 7 01/01/1979 30/04/1979 120 - 4 - 1,0 120 - 4 - 8 01/05/1979 

31/12/1979 241 - 8 1 1,4 337 - 11 7 9 01/01/1980 30/04/1980 120 - 4 - 1,0 120 - 4 - 10 01/05/1980 31/12/1980 241 - 8 1 

1,4 337 - 11 7 11 01/01/1981 30/04/1981 120 - 4 - 1,0 120 - 4 - 12 01/05/1981 31/12/1981 241 - 8 1 1,4 337 - 11 7 13 

01/01/1982 30/04/1982 120 - 4 - 1,0 120 - 4 - 14 01/05/1982 31/12/1982 241 - 8 1 1,4 337 - 11 7 15 01/01/1983 

30/04/1983 120 - 4 - 1,0 120 - 4 - 16 01/05/1983 31/12/1983 241 - 8 1 1,4 337 - 11 7 17 01/01/1984 30/04/1984 120 - 4 

- 1,0 120 - 4 - 18 01/05/1984 31/12/1984 241 - 8 1 1,4 337 - 11 7 19 01/01/1985 30/04/1985 120 - 4 - 1,0 120 - 4 - 20 

01/05/1985 31/12/1985 241 - 8 1 1,4 337 - 11 7 21 01/01/1986 30/04/1986 120 - 4 - 1,0 120 - 4 - 22 01/05/1986 

07/12/1986 217 - 7 7 1,4 304 - 10 4 23 08/12/1986 01/01/1987 24 - - 24 1,0 24 - - 24 24 02/01/1987 30/04/1987 119 - 3 

29 1,0 119 - 3 29 25 01/05/1988 31/05/1988 31 - 1 1 1,4 43 - 1 13 26 01/05/1988 30/06/1988 60 - 2 - 1,0 60 - 2 - 27 

01/07/1988 31/12/1988 181 - 6 1 1,4 253 - 8 13 28 01/01/1989 30/04/1989 120 - 4 - 1,0 120 - 4 - 29 01/05/1989 

12/10/1989 162 - 5 12 1,4 227 - 7 17 30 02/01/1990 03/10/2006 6.032 16 9 2 1,0 6.032 16 9 2 10646 29 6 26 - 11842 32 

10 22O período contributivo totalizado pelo autor é suficiente para a concessão do beneficio de aposentadoria por 

tempo de contribuição na modalidade proporcional. No entanto, deixo de concedê-lo, em decorrência dos princípios da 

inércia e da adstrição, tendo em vista que, em momento algum da narrativa inicial, a parte autora manifesta a intenção 

de perceber o benefício na referida modalidade. Ademais, a condenação da autarquia previdenciária à averbação dos 

períodos especiais ora reconhecido garante à parte autora a possibilidade de percebê-lo na via administrativa.Diante do 

exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil e condeno o INSS a averbar como tempo especial os seguintes períodos: de 01/05/1976 a 31/12/1976, de 

01/05/1977 a 31/12/1977, de 01/05/1978 a 31/12/1978, de 01/05/1979 a 31/12/1979, de 01/05/1980 a 31/12/1980, de 

01/05/1981 a 31/12/1981, de 01/05/1982 a 31/12/1982, de 01/05/1983 a 31/12/1983, de 01/05/1984 a 31/12/1984, de 

01/05/1985 a 31/12/1985, de 01/05/1986 a 07/12/1986, de 01/05/1988 a 31/05/1988, de 01/07/1988 a 31/12/1988 e de 

01/05/1989 a 12/10/1989, convertendo-os em tempo comum.Diante da sucumbência recíproca, cada parte deverá arcar 

com os honorários de seu próprio advogado. Não há pagamento de custas em face da concessão dos benefícios da 

Assistência Judiciária Gratuita. Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

 

0004203-75.2008.403.6120 (2008.61.20.004203-8) - JOSE VITAL(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E 

SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

e1...Trata-se de ação de conhecimento, com trâmite segundo o rito ordinário, em que o autor, José Vital, pleiteia, em 

face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a revisão de sua aposentadoria (NB 55.679.304-8), uma vez que 

trabalhou na função de auxiliar geral na empresa Companhia Nestlé, no período de 18/10/1962 a 22/07/1992, em 

condições especiais, submetido a certo grau de risco e comprometimento à saúde e a integridade física , sem que o INSS 

reconhecesse o exercício de atividade insalubre, quando do pedido de revisão de seu benefício em 13/02/1996. Requer o 

reconhecimento do período de trabalho como especial, elevando-se o percentual do salário-de-benefício, e danos 

morais. Juntou procuração e documentos (fls. 08/46).Os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita foram deferidos à 

fl. 49. Citado, o INSS apresentou sua contestação às fls. 54/75, aduzindo, em síntese, que o autor não preenche os 

requisitos para o reconhecimento do período de labor insalubre. Requereu a improcedência do pedido. Intimados a 

especificarem provas (fl. 76), o autor requereu a realização de perícia técnica para comprovar o exercício da atividade 

especial. Não houve manifestação do INSS . O perito judicial foi nomeado à fl. 80, tendo apresentado o laudo técnico às 

fls. 82/89.Extratos do sistema CNIS/Plenus acostados às fls. 95/96.É o relatório.Decido.Preliminarmente, diante do fato 

de o benefício do autor datar do ano de 1992, conheço, de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do Código de Processo 

Civil, com redação dada pela Lei nº 11.280, de 16 de fevereiro de 2006, a prescrição qüinqüenal, eventuais diferenças 

de valores decorrentes da pretendida revisão, quanto às parcelas mensais pagas pelo INSS em período superior a 05 

(cinco) anos, acaso procedente o pedido inicial, em consonância com o parágrafo único do artigo 103 da Lei n. 

8.213/91, bem como da Súmula n.º 85 da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: Art. 103. É de dez 

anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de 

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando 

for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação 

dada pela Lei nº 10.839, de 2004)Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 608/725 

pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela 

Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. (Incluído pela Lei nº 

9.528, de 1997)Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não 

tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio 

anterior à propositura da ação.Assim, aplica-se a prescrição qüinqüenal, a contar da data do ajuizamento da presente 

ação, sobre eventuais diferenças oriundas da revisão do benefício previdenciário. Quanto ao mérito, o pedido deduzido 

pelo autor há de ser concedido. Pretende o autor a revisão de seu benefício previdenciário de forma a majorar o 

percentual da renda mensal inicial do salário-de-benefício, por meio do reconhecimento do exercício de atividade em 

condições especiais no período de 18/10/1962 a 22/07/1992, laborado para a empresa Nestlé Industrial e Comercial 

Ltda.A aposentadoria especial é prevista nos artigos 57 e 58 da Lei no 8.213/91 e 64 e 70 do Decreto no 3.048/1999 e é 

devida ao segurado que tiver efetiva e permanentemente trabalhado em condições especiais, prejudiciais à saúde ou à 

integridade física durante 15, 20 ou 25 anos.Caso o segurado não labore exposto a agentes nocivos durante os 15, 20 ou 

25 anos necessários à concessão da aposentadoria especial, mas combine tais atividades com aquelas ditas comuns, terá 

direito à conversão daquele período, para obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, nos termos do 

parágrafo 5o do artigo 57 da Lei n o 8.213/1991 e do artigo 70 do Decreto no 3.048/1991.O autor requer declaração no 

sentido de caracterizar os períodos aduzidos na petição inicial como tempo especial, com o fim de, realizando a devida 

conversão para tempo comum, fazer jus à revisão de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.Segundo 

entendimento pacificado nos egrégios Superior Tribunal de Justiça e Tribunal Regional Federal da Terceira Região e 

consoante previsão legislativa expressa do Decreto nº 4.827/2003, que alterou a redação do art. 70, parágrafo 1º, do 

Decreto nº 3.048/99, o tempo de serviço laborado sob condições especiais deve ser analisado segundo a legislação 

vigente ao tempo de seu exercício, pois passa a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do 

trabalhador.PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO EM 

CONDIÇÃO ESPECIAL. POSSIBILIDADE.1. Em respeito ao direito adquirido, o trabalhador que presta serviço em 

condições especiais, nos termos da legislação então vigente, faz jus ao cômputo do tempo nos moldes previstos à época 

em que realizada a atividade, vez que o direito à contagem do tempo de serviço ingressa no patrimônio jurídico do 

trabalhador à medida em ele que trabalha.2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RECURSO 

ESPECIAL Nº 503.451 - RS, RELATOR: MINISTRO PAULO MEDINA, 07/08/2003)(...) Por outro lado, não resta a 

menor dúvida, pois, de que o benefício é regido pela lei em vigor no momento em que reunidos os requisitos para sua 

fruição, mesmo tratando-se de direitos de aquisição complexa, a lei mais gravosa não pode retroagir exigindo outros 

elementos comprobatórios do exercício da atividade insalubre, antes não exigidos, sob pena de agressão à segurança, 

que o ordenamento jurídico visa preservar. (...) (Trecho do voto proferido pela Desembargadora Federal Marina Galante 

nos autos da Apelação/Reexame necessário n.o 1374761, Processo n.o 2006.61.26.004924-7, no julgamento proferido 

em 27/04/2009).Dessa forma, para bem ponderar a procedência do pedido, necessária a análise da evolução histórica e 

legislativa relativa ao enquadramento de atividades realizadas sob condições especiais: até 28.04.1995 - a caracterização 

do tempo especial, dependia tão-somente da atividade profissional do trabalhador (art. 31 da Lei n. 3.807/60, c/c o 

Decreto n. 53.831/64, o art. 38 do Decreto n. 77.077/76, e o art. 57 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original), de 

onde se infere que a atividade especial era reconhecida por presunção, não sendo necessária a comprovação do efetivo 

risco, perigo ou insalubridade. As relações constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim, exemplificativas, 

o que possibilita o reconhecimento de atividades especiais nelas não previstas; de 29.04.1995 a 05.03.1997 - consoante 

a Lei n. 9.032/95, a atividade do segurado e dos agentes nocivos à saúde ou perigosos deve ser comprovada por meio 

dos formulários SB-40 ou DSS-8030; de 06.03.1997 a 06.05.1999 - o Decreto n. 2.172/97, que regulamentou a Medida 

Provisória n. 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n. 9.528/97, passou-se a exigir o laudo técnico comprobatório 

da atividade especial que deve estar contida no rol trazido por esse decreto; de 07.05.1999 a 26.11.2001 - com a edição 

do Decreto n. 3.048/99, a comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos passou a ser feita em formulário 

emitido pela empresa, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho 

ou engenheiro de segurança do trabalho ( 2.º do art. 68); e a partir de 27.11.2001 - o Decreto n. 4.032, de 26.11.2001, 

passou a exigir o perfil profissiográfico previdenciário, também elaborado com base em laudo técnico.Para fins de 

enquadramento das categorias profissionais, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/1964 (Quadro Anexo - 2ª 

parte) e 83.080/79 (Anexo II) até 28/04/1995, data da extinção do reconhecimento da atividade especial por presunção 

legal.Para o enquadramento dos agentes nocivos, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/1964 (Quadro Anexo - 

1ª parte) e 83.080/1979 (Anexo I) até 05/03/97, o Decreto nº 2.172/1997 (Anexo IV) no período compreendido entre 

06/03/1997 e 05/05/1999, por fim, a partir de 06/05/1999, deve ser observado o anexo IV do Decreto n.o 

3.048/1999.Além dessas hipóteses de enquadramento, sempre possível também a verificação da especialidade da 

atividade no caso concreto, por meio de perícia técnica, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de 

Recursos e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.Não se admite a respeitável tese da impossibilidade de 

conversão do período laborado sob condições especiais após a edição da Lei n.º 9.711/1998.A garantia de aposentadoria 

com critérios diferenciados para os segurados que foram submetidos a condições especiais, mais gravosas que as 

impostas naquelas atividades ditas comuns, e que, portanto, geram maiores desgastes à saúde daqueles que as 

realizaram, encontra previsão constitucional expressa no artigo 201, parágrafo 1º da Constituição Federal.O artigo 201, 

parágrafo 1º da Constituição veda a adoção de requisitos e critérios diferenciados para concessão de aposentadoria aos 

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, atendendo ao princípio da isonomia, porém ressalva os casos de 

atividade exercida sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, de modo coerente com o a 

igualdade material.A vedação pretendida pela Lei n.º 9.711/1998 é incompatível com a referida disposição 
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constitucional, razão pela qual não deve ser aplicada.Embora a matéria não seja pacífica nos Tribunais, o entendimento 

adotado na presente sentença segue expressiva jurisprudência, confirmada, inclusive, pelo cancelamento da Súmula nº 

16 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, que vedava a conversão dos períodos 

especiais.Para o caso em tela, o período de trabalho depende do enquadramento da atividade profissional exercida ou do 

agente agressivo previsto no Quadro referido pelo art. 2º do Decreto n. 53.831, de 25 de março de 1964 e nos Anexos I 

e II do Decreto n. 83.080, de 24 de janeiro de 1979 e nos Anexos IV do Decreto nº 2.172/97 e do Decreto nº 

3.048/99.Conforme se verifica na CTPS do autor, com cópia à fl. 38, o autor laborou na empresa Companhia Nestlé no 

período de 18/10/1962 a 22/07/1992 na função de auxiliar geral .Com efeito, o laudo pericial de fls. 82/89, após 

minuciosa descrição do método utilizado para avaliar se, durante as atividades realizadas, o autor estava exposto a 

agente agressivo, a caracterizar insalubridade, concluiu:As atividades desempenhadas pelo autor, no período de 18 de 

outubro de 1962 a 22 de julho de 1992, como AUXILIAR GERAL, AUXILIAR QUALIFICADO DE FABRICAÇÃO 

e OPERADOR DE MÁQUINAS DE FABRICAÇÃO, na empresa Nestlé do Brasil Ltda. localizado no município de 

Araraquara, estão expostas a agentes agressivos, com as seguintes conclusões: AGENTES FÍSICOS - RUÍDO: Período 

de 18 de outubro de 1962 a 20 de Dezembro de 1971 no Setor de Condensação:Existe exposição ao nível de pressão 

sonora acima do estabelecido no Anexo 1 - Limite de Tolerância para ruído contínuo ou intermitente da NR 15 da 

Portaria nº 3.214 de 08 de junho de 1978, que é de 85 dB(A) para uma jornada de 8:00 horas de trabalhos, no qual o 

autor estava exposto a ruído contínuo a nível de pressão sonora de 93 dB(A), portanto conclui que a atividade, 

desenvolvida pelo autor, no período de 18 de outubro de 1962 a 20 de Dezembro de 1971, é considerada insalubre por 

exposição à Agente Físico - Ruído, em conformidade com o anexo citado acima. (fl.88).Acerca do período de 

21/12/1971 a 22/07/1992 conclui ainda o referido laudo:Período de 21 de Dezembro de 1971 a 22 de julho de 1992 no 

Setor de Pulverização/Egron:Existe exposição ao nível de pressão sonora acima do estabelecido no anexo 1 - Limite de 

Tolerância para ruído contínuo ou intermitente da NR 15 da Portaria nº 3.214 de 08 de junho de 1978, que é de 85 

dB(A) para uma jornada de 8:00 horas de trabalhos, no qual o autor está exposto a ruído contínuo a nível de pressão 

sonora de 89.5 dB(A), assim discriminados: No período de 21 de Dezembro de 1971 a início do ano de 1978, é 

considerado insalubre, pois o autor estava exposto ao nível de pressão sonora acima dos limites estabelecidos pela o 

anexo acima citado. (fl.88) Quanto ao agente físico - calor, fora constatado por meio da perícia ora aludida: A exposição 

ao calor, no período de trabalho de 21 de Dezembro de 1971 a 22 de julho de 1992, determinada pelo Anexo 3 - Limite 

de Tolerância para exposição ao calor da NR 15 da Portaria nº 3.214 de 08 de junho de 1978, que estabelece no Quadro 

I, para um trabalho contínuo, considerando a atividade moderada uma exposição de até 26,7, considerando que o Índice 

de Bulbo Úmido Termômetro de Globo - IBTUG, determinado pelo Anexo 3 da NR 15, foi constatado de 28.0, no 

PPRA da empresa, esta acima do limite estabelecido, conclui-se que a atividade é considerada insalubre por exposição à 

Agente Físico - Calor, no período de 21 de Dezembro de 1971 a 22 de julho de 1992, conforme anexo acima citado. 

(fl.89). Assim, restou comprovado o exercício de atividade em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física por 

agentes físicos ruído e/ou calor no período de trabalho de 10 de outubro de 1962 a 22 de julho de 1992, o que confere à 

parte autora o direito ao reconhecimento período como especial, assim como a consequente conversão para tempo 

comum, para fins de cômputo do período contributivo.Considerando que o referido período totaliza 29 (vinte e nove) 

anos, 09 (nove) meses e 15 (quinze) dias de atividade especial e realizando, na seqüência, a sua conversão em período 

comum, nos termos do art. 57, 5º da Lei 8.213/91 e art. 64 do Regulamento da Previdência Social, com base no 

multiplicador de 1,40 (um vírgula quarenta), atinge-se um tempo contributivo total de 41 (quarenta e um) anos 8 (oito) 

meses e 13 (treze) dias de atividade comum.Assim, somado o período de trabalho ora reconhecidos como especial, 

convertido em comum (41 anos 8 meses e 13 dias) com o período comum, reconhecido administrativamente pelo INSS, 

conforme documentos de fl. 42 obtêm-se um total de 43 (quarenta e três) anos e 22 (vinte e três) dias de trabalho até a 

data da concessão do benefício administrativo (23/07/1992- fl. 30), de modo que o autor faz jus à percepção do 

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral. Empregador Data de Admissão Data de Saída Proporção 

Tempo de Serviço (especial) (Dias)1 ZOTAN MERLOS 01/10/1958 30/11/1958 1,00 602 SOCIE TECN DE OBRAS 

PÚBLICAS 19/07/1961 15/09/1962 1,00 4233 CAPARELLI BARBIERI E CIA. LTDA 01/10/1962 16/10/1962 1,00 

164 CIA IND BRAS DE PROD ALIMENTARES 18/10/1962 22/07/1992 1,40 15218 15717 43 Anos 0 Meses 22 

DiasAcerca do requerimento de condenação do INSS em danos morais, improcede o pedido do autor. A autarquia 

previdenciária concedeu o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição ao autor, em sua forma proporcional, 

diante do não enquadramento de períodos laborados sob condições nocivas à saúde e à integridade física. No entanto, a 

ausência de reconhecimento da exposição do segurado a agentes nocivos não é suficiente para a caracterização do dever 

de indenizar por danos extrapatrimoniais.Embora o Poder Público seja objetivamente responsável pelos atos ilícitos por 

seus agentes praticados, in casu, não logrou o requerente comprovar a efetiva ocorrência dos pretendidos danos 

morais.Não se desconhece a possibilidade de a concessão errônea do benefício previdenciário ter provocado aflição ao 

segurado; porém, a mera aflição não é suficiente para a caracterização da ofensa moral.Tais argumentos são reforçados 

pelo fato de o benefício previdenciário do autor haver sido concedido em 1992 e a ação revisional ora em julgamento 

datar de 2008, denotando a ausência de sofrimento e angústia, imprescindíveis para a caracterização do dano moral, 

decorrentes ato praticado pela autarquia previdenciária.É certo que a autora experimentou prejuízo financeiro, 

inconfundível com os danos morais pretendidos, que será reparado mediante o pagamento diferenças devidas e não 

atingidas pela prescrição quinquenal, devidamente corrigidas e com a incidência de juros.Dispositivo:Diante do 

exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, 

e reconheço como de atividade especial o período de 18/10/1962 a 22/07/1992 que, somado ao período de trabalho já 

reconhecido administrativamente pelo INSS, totaliza tempo de contribuição no montante 43 (quarenta e três) anos e 22 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 610/725 

(vinte e dois) dias de tempo de contribuição, CONDENO o Instituto-Réu a REVISAR a renda mensal inicial do 

benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição (NB nº 55.679.304-8) do autor JOSÉ VITAL, averbando o 

período ora reconhecido como prestado em condições especiais, com a consequente elevação do percentual para 100% 

do salário de benefício, aplicando-se para tal o disposto no art. 53, inc. II, da Lei 8.213/91, bem como ao pagamento das 

diferenças decorrentes da revisão, observando-se o teto vigente à época para o cálculo da RMI. Fica o Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS obrigado ao pagamento das prestações vencidas, observada a prescrição quinquenal, corrigidas 

monetariamente desde o vencimento de cada parcela nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, sendo 

acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a citação.Diante da sucumbência mínima da parte 

autora, condeno, ainda, o réu ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 5% (cinco por cento) sobre o 

valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, consoante artigo 20, 4º do Código de Processo Civil e 

Súmula nº 111 do STJ. Isento do reembolso das custas, tendo em vista a Justiça Gratuita concedida ao autor. Sentença 

sujeita ao reexame necessário. TÓPICO SÍNTESE DO JULGADO(Provimento nº 69/2006):NÚMERO DO 

BENEFÍCIO: 55.679.304-8NOME DO SEGURADO: JOSÉ VITALBENEFÍCIO REVISADO: Aposentadoria por 

Tempo de ContribuiçãoRENDA MENSAL ATUAL: a ser calculada pelo INSSDATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO - 

(DIB): 23/07/1992- fl. 39RENDA MENSAL INICIAL - RMI: a ser calculada pelo INSSPublique-se. Registre-se. 

Intimem-se.  

 

0004430-65.2008.403.6120 (2008.61.20.004430-8) - PEDRO EMIDIO BARROS TELES(SP113962 - ALCINDO 

LUIZ PESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

e1...Trata-se de ação de conhecimento, com trâmite segundo o ordinário, em que o autor, Pedro Emidio Barros Teles, 

pleiteia, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a revisão de sua aposentadoria (NB 140.710.031-6), 

mediante o computo de períodos laborados sob condições especiais, quais sejam os períodos de exercício da função de 

tratorista nas empresas Dyrson de Oliveira Abbad e Agro Santa Eliza Saltinho Ltda., respectivamente de 02/08/1976 a 

03/05/2003 e de 06/05/2003 a 28/08/2006, em contato com agentes nocivos, não reconhecidos como insalubres pelo 

INSS, quando da concessão de seu benefício em 28/08/2006. Requer, assim, o reconhecimento dos períodos referidos 

como tempo especial, elevando o percentual do salário-de-benefício. Juntou procuração e documentos (fls. 13/123).Os 

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita foram deferidos à fl. 126. Citado, o INSS apresentou sua contestação às fls. 

128/139, aduzindo, em síntese, que o autor não preenche os requisitos para o reconhecimento do período de labor 

insalubre. Requereu a improcedência do pedido. Intimados a especificarem provas (fl. 140), o autor requereu a 

realização de perícia técnica para comprovar o exercício da atividade especial. Não houve manifestação do INSS . O 

perito judicial foi nomeado à fl. 144, tendo apresentado o laudo técnico às fls. 147/153Extratos do sistema CNIS/Plenus 

acostados às fls. 157/159.É o relatório.Decido.Preliminarmente, conheço de ofício, nos termos do artigo 219, 5º do 

Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei nº 11.280, de 16 de fevereiro de 2006, a prescrição qüinqüenal, 

vez que, quando da concessão do benefício previdenciário que deseja revisar, já estava em vigência o caput do artigo 

103 da Lei n. 8.213/91, com sua redação original, que estabelecia: Art. 103. Sem prejuízo do direito ao benefício, 

prescreve em 5 (cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os 

direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes.A questão já foi decidida pelo Superior Tribunal de 

Justiça, tornando pacífico o entendimento de procedência da prescrição qüinqüenal nos benefícios previdenciários, 

conforme a Súmula n. 85:Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, 

quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 

qüinqüênio anterior à propositura da ação.Dessa maneira, aplica-se a prescrição qüinqüenal, a contar da data do 

ajuizamento da presente ação, sobre eventuais diferenças oriundas da revisão do benefício previdenciário. No mérito, o 

pedido deduzido pelo autor há de ser parcialmente concedido. Pretende o autor a revisão de seu benefício previdenciário 

de forma a majorar o percentual da renda mensal inicial do salário-de-benefício, por meio do reconhecimento do 

exercício de atividade em condições especiais nos períodos de 02/08/1976 a 03/05/2003 e de 06/05/2003 a 28/08/2006, 

laborado para as empresas Dyrson de Oliveira Abbad e Agro Santa Eliza Saltinho Ltda.A aposentadoria especial é 

prevista nos artigos 57 e 58 da Lei no 8.213/91 e 64 e 70 do Decreto no 3.048/1999 e é devida ao segurado que tiver 

efetiva e permanentemente trabalhado em condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física durante 15, 

20 ou 25 anos.Caso o segurado não labore exposto a agentes nocivos durante os 15, 20 ou 25 anos necessários à 

concessão da aposentadoria especial, mas combine tais atividades com aquelas ditas comuns, terá direito à conversão 

daquele período, para obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, nos termos do parágrafo 5o do artigo 57 da 

Lei n o 8.213/1991 e do artigo 70 do Decreto no 3.048/1991.O autor requer declaração no sentido de caracterizar os 

períodos aduzidos na petição inicial como tempo especial, com o fim de, realizando a devida conversão para tempo 

comum, fazer jus à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.Segundo entendimento pacificado nos 

egrégios Superior Tribunal de Justiça e Tribunal Regional Federal da Terceira Região e consoante previsão legislativa 

expressa do Decreto nº 4.827/2003, que alterou a redação do art. 70, parágrafo 1º, do Decreto nº 3.048/99, o tempo de 

serviço laborado sob condições especiais deve ser analisado segundo a legislação vigente ao tempo de seu exercício, 

pois passa a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador.PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA ESPECIAL. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO EM CONDIÇÃO ESPECIAL. 

POSSIBILIDADE.1. Em respeito ao direito adquirido, o trabalhador que presta serviço em condições especiais, nos 

termos da legislação então vigente, faz jus ao cômputo do tempo nos moldes previstos à época em que realizada a 
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atividade, vez que o direito à contagem do tempo de serviço ingressa no patrimônio jurídico do trabalhador à medida 

em ele que trabalha.2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 503.451 - 

RS, RELATOR: MINISTRO PAULO MEDINA, 07/08/2003)(...) Por outro lado, não resta a menor dúvida, pois, de que 

o benefício é regido pela lei em vigor no momento em que reunidos os requisitos para sua fruição, mesmo tratando-se 

de direitos de aquisição complexa, a lei mais gravosa não pode retroagir exigindo outros elementos comprobatórios do 

exercício da atividade insalubre, antes não exigidos, sob pena de agressão à segurança, que o ordenamento jurídico visa 

preservar. (...) (Trecho do voto proferido pela Desembargadora Federal Marina Galante nos autos da 

Apelação/Reexame necessário n.o 1374761, Processo n.o 2006.61.26.004924-7, no julgamento proferido em 

27/04/2009).Dessa forma, para bem ponderar a procedência do pedido, necessária a análise da evolução histórica e 

legislativa relativa ao enquadramento de atividades realizadas sob condições especiais: até 28.04.1995 - a caracterização 

do tempo especial, dependia tão-somente da atividade profissional do trabalhador (art. 31 da Lei n. 3.807/60, c/c o 

Decreto n. 53.831/64, o art. 38 do Decreto n. 77.077/76, e o art. 57 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original), de 

onde se infere que a atividade especial era reconhecida por presunção, não sendo necessária a comprovação do efetivo 

risco, perigo ou insalubridade. As relações constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim, exemplificativas, 

o que possibilita o reconhecimento de atividades especiais nelas não previstas; de 29.04.1995 a 05.03.1997 - consoante 

a Lei n. 9.032/95, a atividade do segurado e dos agentes nocivos à saúde ou perigosos deve ser comprovada por meio 

dos formulários SB-40 ou DSS-8030; de 06.03.1997 a 06.05.1999 - o Decreto n. 2.172/97, que regulamentou a Medida 

Provisória n. 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n. 9.528/97, passou-se a exigir o laudo técnico comprobatório 

da atividade especial que deve estar contida no rol trazido por esse decreto; de 07.05.1999 a 26.11.2001 - com a edição 

do Decreto n. 3.048/99, a comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos passou a ser feita em formulário 

emitido pela empresa, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho 

ou engenheiro de segurança do trabalho ( 2.º do art. 68); e a partir de 27.11.2001 - o Decreto n. 4.032, de 26.11.2001, 

passou a exigir o perfil profissiográfico previdenciário, também elaborado com base em laudo técnico.Para fins de 

enquadramento das categorias profissionais, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/1964 (Quadro Anexo - 2ª 

parte) e 83.080/79 (Anexo II) até 28/04/1995, data da extinção do reconhecimento da atividade especial por presunção 

legal.Para o enquadramento dos agentes nocivos, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/1964 (Quadro Anexo - 

1ª parte) e 83.080/1979 (Anexo I) até 05/03/97, o Decreto nº 2.172/1997 (Anexo IV) no período compreendido entre 

06/03/1997 e 05/05/1999, por fim, a partir de 06/05/1999, deve ser observado o anexo IV do Decreto n.o 

3.048/1999.Além dessas hipóteses de enquadramento, sempre possível também a verificação da especialidade da 

atividade no caso concreto, por meio de perícia técnica, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de 

Recursos e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.Não se admite a respeitável tese da impossibilidade de 

conversão do período laborado sob condições especiais após a edição da Lei n.º 9.711/1998.A garantia de aposentadoria 

com critérios diferenciados para os segurados que foram submetidos a condições especiais, mais gravosas que as 

impostas naquelas atividades ditas comuns, e que, portanto, geram maiores desgastes à saúde daqueles que as 

realizaram, encontra previsão constitucional expressa no artigo 201, parágrafo 1º da Constituição Federal.O artigo 201, 

parágrafo 1º da Constituição veda a adoção de requisitos e critérios diferenciados para concessão de aposentadoria aos 

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, atendendo ao princípio da isonomia, porém ressalva os casos de 

atividade exercida sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, de modo coerente com o a 

igualdade material.A vedação pretendida pela Lei n.º 9.711/1998 é incompatível com a referida disposição 

constitucional, razão pela qual não deve ser aplicada.Embora a matéria não seja pacífica nos Tribunais, o entendimento 

adotado na presente sentença segue expressiva jurisprudência, confirmada, inclusive, pelo cancelamento da Súmula nº 

16 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, que vedava a conversão dos períodos 

especiais.Para o caso em tela, os períodos de trabalho dependem do enquadramento da atividade profissional exercida 

ou do agente agressivo previsto no Quadro referido pelo art. 2º do Decreto n. 53.831, de 25 de março de 1964 e nos 

Anexos I e II do Decreto n. 83.080, de 24 de janeiro de 1979 e nos Anexos IV do Decreto nº 2.172/97 e do Decreto nº 

3.048/99.Conforme se verifica na CTPS do autor, com cópia às fls. 18/19, o autor laborou na empresa Dyrson de 

Oliveira Abbade no período de 02/08/1976 a 03/05/2003 na função de serviços gerais e na empresa Agro Santa Eliza do 

Saltinho Ltda. de 06/05/2003 a 28/08/2006, (conforme consta no documento de fl. 107, uma vez que não consta data de 

saída ou de rescisão) na função de campeiro. Com efeito, o laudo pericial de fls. 147/153, após minuciosa descrição do 

método utilizado para avaliar se, durante as atividades realizadas, o autor estava exposto a agente agressivo, a 

caracterizar insalubridade, concluiu: A operação com trator, no qual o autor estava exposto a níveis de pressão sonora 

entre 89,5 dB(A) a 92,4 dB(A), para atividades compreendidas de aproximadamente 3:00 h, por jornada de trabalho e 

quando das atividades de roçar, gradear e preparar solos dos pastos, realizada em média uma vez ao ano, com duração 

em torno de um a dois meses, sem utilização de equipamentos de proteção individual, tipo protetor auricular, em 

conformidade com o item 6 (calculo da exposição quando ocorre períodos de exposições a ruídos diferentes) do Anexo 

1 da NR - 15 prevista na Portaria nº 3.214/78 é considerado atividade insalubre no período de 02 de agosto de 1976 a 

Janeiro de 2.000... (fl.150). Assim, conforme restou comprovado o exercício de atividade em condições prejudiciais à 

saúde ou à integridade física no período de trabalho de 02 de agosto de 1976 a janeiro de 2000, a parte autora faz jus ao 

reconhecimento do referido tempo como especial. Em sentido contrário, a perícia concluiu pela ausência de exposição 

do autor a quaisquer dos agentes nocivos elencados na legislação previdenciária entre 06/05/2003 a 28/08/2006, quando 

laborou para a empresa Agro Santa Eliza Saltinho Ltda.Considerando que o período em que o autor laborou exposto a 

condições nocivas à saúde e à integridade física, em razão da exposição ao agente agressivo ruído, totaliza 23 (vinte e 

três) anos, 06 (seis) meses e 07 (sete) dias de atividade especial e realizando a devida conversão em período comum, 
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nos termos do art. 57, 5º da Lei 8.213/91 e art. 64 do Regulamento da Previdência Social, com base no multiplicador de 

1,40 (um vírgula quarenta), atinge-se 32 (trinta e dois) anos 11 (onze) meses e 05 (cinco) dias de atividade 

comum.Assim, somado o período de trabalho ora reconhecidos como especial, convertido em comum (32 anos 11 

meses e 05 dias) com o período comum, conforme documentos de fls. 47/50 obtêm-se um total de 39 (trinta e nove) 

anos, 05 (cinco) meses e 26 (vinte e seis) dias de trabalho até a data da concessão do benefício administrativo 

(28/08/2006 - fl. 121), período suficiente para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição integral. 

Empregador Data de Admissão Data de Saída Proporção Tempo de Serviço (especial) (Dias)1 Dyrson de Oliveira 

Abbade 02/08/1976 31/01/2000 1,40 120152 Dyrson de Oliveira Abbade 01/02/2000 03/05/2003 1,00 11873 Agro 

Santa Eliza do Saltinho Ltda. 06/05/2003 27/08/2006 1,00 1209 14411 39 Anos 5 Meses 26 DiasDiante do exposto, 

julgo parcialmente procedente o pedido para reconhecer como atividade especial o período compreendido entre 

02/08/1976 e 31/01/2000 que, somado ao período de trabalho reconhecido pelo INSS na via administrativa, totaliza 

tempo de contribuição no montante 39 (trinta e nove) anos 05 (cinco) meses e 26 (vinte e seis) dias de tempo de 

contribuição, assim, CONDENO o Instituto-Réu a REVISAR a renda mensal inicial do benefício de Aposentadoria por 

Tempo de Contribuição (NB nº140.710.031-6) do autor Pedro Emidio Barros Teles, averbando o período ora 

reconhecido como prestado em condições especiais, com a consequente elevação do percentual para 100% do salário de 

benefício, aplicando-se para tal o disposto no artigo 53, inciso II, da Lei 8.213/91, bem como ao pagamento das 

diferenças decorrentes da revisão, observando-se o teto vigente à época para o cálculo da renda mensal inicial (RMI). 

Fica o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS obrigado ao pagamento das prestações vencidas, observada a 

prescrição quinquenal, corrigidas monetariamente desde o vencimento de cada parcela nos termos do Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do 

Conselho da Justiça Federal, sendo acrescidas de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a citação.Tendo em 

vista a sucumbência mínima da parte autora, condeno o réu ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 

10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, nos termos do artigo 20, 3º 

do Código de Processo Civil e da Súmula nº 111 do egrégio STJ. Isento do reembolso das custas, tendo em vista a 

Justiça Gratuita concedida ao autor. Sentença sujeita ao reexame necessário. TÓPICO SÍNTESE DO 

JULGADO(Provimento nº 69/2006):NÚMERO DO BENEFÍCIO: 140.710.031-6NOME DO SEGURADO: Pedro 

Emidio Barros TelesBENEFÍCIO REVISADO: Aposentadoria por Tempo de ContribuiçãoRENDA MENSAL 

ATUAL: a ser calculada pelo INSSDATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO - (DIB): 28/08/2006- fl. 121RENDA 

MENSAL INICIAL - RMI: a ser calculada pelo INSSPublique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

0004779-68.2008.403.6120 (2008.61.20.004779-6) - SEVERINO AFONSO DA SILVA(SP143102 - DOMINGOS 

PINEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

e1...Trata-se de ação de conhecimento versando sobre matéria previdenciária, com trâmite segundo o rito ordinário, 

proposta por Severino Afonso da Silva, qualificado na inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

objetivando a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, previstos na Lei 

n.º 8.213/91. Para tanto, aduz ser portador de grave enfermidade que o impedem de trabalhar. Juntou documentos (fls. 

08/28). A tutela antecipada foi indeferida às fls. 36/37, oportunidade em que foram deferidos os benefícios da 

Assistência Judiciária Gratuita. O INSS apresentou contestação às fls. 41/47, aduzindo, em síntese, que o autor não 

demonstrou preencher todos os requisitos legais para a concessão dos benefícios requeridos na inicial. Requereu a 

improcedência da presente ação. As partes foram intimadas para especificarem as provas que pretendessem produzir (fl. 

52). O autor manifestou-se às fls. 54/55 e 57/58 e juntou documentos às fls. 56 e 59/64 e apresentou quesitos às fls. 

68/69. Certidão de fl. 70/verso informando que o autor não compareceu a perícia médica agendada. Foi determinado à 

fl. 71 que o autor manifestasse sobre o não comparecimento a perícia médica designada. Não houve manifestação do 

autor (fl. 72/verso). À fl. 73 foi determinada a intimação pessoal do autor. Não houve, novamente, qualquer 

manifestação do autor (fl. 76). É o relatório.Fundamento e decido.O auxílio-doença encontra previsão e disciplina nos 

artigos 59 a 63 da Lei n. 8.213/1991 e 71 a 80 do Decreto n. 3.048/1999, sendo devido ao segurado que, havendo 

cumprido carência, se legalmente exigida, ficar incapacitado para suas atividades habituais por mais de quinze dias 

consecutivos.A concessão do benefício pleiteado depende do cumprimento de quatro requisitos: a qualidade de 

segurado, o cumprimento de carência de doze contribuições mensais, exceto para moléstias arroladas no artigo 151 da 

Lei n.º 8.213/1991, a incapacidade para as atividades habituais por período superior a quinze dias e a ausência de pré-

existência da doença ou lesão, salvo na hipótese de agravamento.O INSS entende que não há incapacidade, 

configurando, assim, fato controverso.Assim, para reconhecer o direito do autor à concessão do benefício 

previdenciário de auxílio-doença ou da concessão de aposentadoria por invalidez, há que se fazer prova de que o 

segurado está incapacitado de forma temporária, seja parcial ou total (auxílio-doença), ou se está total e 

permanentemente incapacitado (aposentadoria por invalidez). Para tanto, a perícia médica, constitui um dos meios 

utilizados para a formação do convencimento do julgador, aliada, a outros elementos de prova apresentados nos 

autos.No presente caso, o autor trouxe aos autos, com vistas à constatação da alegada incapacidade, apenas o relatório 

de exame de fl. 12 e o atestado médico de fl. 13, ambos datados de abril de 2008, assim, a perícia médica fazia-se 

imprescindível para a comprovação da existência das moléstias incapacitantes narradas na exordial.Ademais, segundo a 

regra contida no inciso I do artigo 333 do Código de Processo Civil, cabia ao autor o ônus da prova relativo ao fato 

constitutivo de seu direito.Não obstante, o autor deixou de comparecer na data agendada para a realização da perícia (fl. 

70/verso). Instado a prestar esclarecimentos sobre o seu não comparecimento (fls. 71 e 73), deixou de fazê-lo (fls. 
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72/verso e 76).Assim, o autor não comprovou um dos requisitos necessários para a concessão do benefício 

previdenciário, pois não produziu provas que demonstrassem a sua incapacidade e, portanto, não faz jus o autor aos 

benefícios requeridos na inicial. Dispositivo:Diante do exposto, julgo improcedente o pedido. Em razão da 

sucumbência, condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), somente 

passíveis de serem exigidos se restar comprovado que ele pode dispor da importância sem prejuízo de seu sustento ou 

de sua família, em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita.Isento do pagamento de custas em face da 

concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Após o trânsito em julgado, ao arquivo, observando-se as 

formalidades de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

0005036-93.2008.403.6120 (2008.61.20.005036-9) - MARIA APARECIDA CRISTINA ASSAD RACY(SP143780 - 

RITA DE CASSIA THOMAZ DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - 

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

e1...Trata-se de ação de conhecimento, com trâmite segundo o rito ordinário, movida por MARIA APARECIDA 

CRISTINA ASSAD RACY em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- INSS, em que objetiva o 

restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria por invalidez e 

danos morais. Juntou documentos (fls. 15/30). A tutela antecipada foi indeferida à fl. 38, oportunidade em que foram 

deferidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. O INSS apresentou contestação às fls. 41/55. A autora 

interpôs recurso de agravo na forma de instrumento (fls. 59/68). O Tribunal Regional Federal da 3ª Região negou 

seguimento ao agravo interposto (fls. 70/73). As partes foram intimadas a especificarem as provas que pretendessem 

produzir (fl. 69). Não houve manifestação do INSS (fl. 76). A autora requereu a produção de prova pericial, 

apresentando quesitos às fls. 77/78. O laudo médico pericial foi juntado às fls. 85/87. À fl. 88 foi determinado ao INSS 

que se manifestasse sobre a possibilidade de apresentação de proposta de conciliação por escrito, trazendo, os valores 

eventualmente devidos. O INSS manifestou-se à fl. 91, apresentando proposta de acordo nos seguintes termos:a) 

Conversão do benefício de auxílio-doença nº 504.105.499-8 em aposentadoria por invalidez desde 23.11.2009 (DIB), 

com início de pagamento em 01.05.2010 (DIP). b) O pagamento, a título de atrasados, referente ao período 

compreendido entre a cessação do auxílio-doença e o efetivo inicio do pagamento da aposentadoria por invalidez no 

valor de R$ 27.818,00; e ainda o valor de R$ 2.782,00 a título de honorários advocatícios. c) A extinção do processo 

com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil.d) A intimação da 

Autarquia, por meio da EADJ - Equipe de Atendimento de Demandas Judiciais, localizada no mesmo endereço da 

Procuradoria, a fim de que esta promova a imediata implantação do benefício. e) A renuncia ao prazo recursal, por 

ambas as partes. A autora concordou com o acordo proposto pelo INSS (fl. 94).É o relatório.Decido.Tendo em vista a 

composição realizada, HOMOLOGO o acordo firmado pelas partes à fl. 91 e, em conseqüência, julgo extinto o 

processo com fundamento no artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários 

advocatícios, em face do avençado. Isento de custas em razão da concessão dos benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita a autora.Renunciando as partes ao prazo recursal, dou por transitada em julgado a presente sentença, razão pela 

qual deverá a Secretaria expedir, de imediato, o competente ofício requisitório no valor mencionado no acordo, bem 

como oficiar a EADJ para a imediata conversão do benefício de auxílio-doença em aposentadoria por 

invalidez.Oportunamente, ao arquivo, observando-se as formalidades de praxe.TÓPICO SÍNTESE DO 

JULGADO(Provimento nº 69/2006):NOME DO SEGURADO: Maria Aparecida Cristina Assad RacyBENEFÍCIO 

CONCEDIDO/REVISADO: aposentadoria por invalidezRENDA MENSAL ATUAL: a ser calculada pelo INSSDATA 

DO INÍCIO DO BENEFÍCIO - (DIB): 23/11/2009Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se. 

 

0008274-23.2008.403.6120 (2008.61.20.008274-7) - JOAO CARLOS MAZZEI(SP018181 - VALENTIM 

APARECIDO DA CUNHA E SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 

768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

e1...A parte autora, João Carlos Mazzei, propôs a presente ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

objetivando a percepção do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Requereu o reconhecimento do 

tempo de serviço laborado em condições especiais no período de 07/05/1975 a 06.03.1997, na empresa 

Telecomunicações São Paulo S/A - TELESP e sua conversão em período de tempo de comum. Aduz que, em 

25/01/2005, pleiteou administrativamente a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, 

indeferido em decorrência do reconhecimento de apenas de 23 (vinte e três) anos, 11 (onze) meses e 03 (três) dias de 

contribuição e. Juntou procuração e documentos (fls. 08/31). Os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita foram 

deferidos à fl. 34.Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social apresentou sua contestação às fls. 37/45, aduzindo que o 

autor não atendeu aos requisitos para o reconhecimento do período de labor insalubre. Pugna, ao final, pela 

improcedência do pedido inicial. Em réplica, a parte autora reiterou os termos da inicial e juntou documentos (fls. 

48/55).Intimados a especificarem provas (fl. 56), o autor requereu a realização de perícia técnica para comprovar o 

exercício da atividade especial. Não houve manifestação do INSS . A produção de prova pericial foi indeferida, uma 

vez que desnecessária ao deslinde do feito. É o relatório. Decido.Pretende o autor o reconhecimento de labor especial 

durante o período de 07/05/1975 a 06.03.1997 e sua conversão em comum, a fim de possibilitar-lhe o cômputo de 

período contributivo suficiente para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.Para tanto, foi 

juntada aos autos cópia da comunicação de decisão administrativa de indeferimento do benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição (fls. 10/14), cópia do perfil profissiográfico previdenciário - PPP (fl. 16/19), cópia do laudo 
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técnico pericial referente ao processo nº 2006.61.20.006857-2 (fls. 20/27), atestado de saúde ocupacional e memorando 

da empresa telefônica (fls. 28/29) cópia da CTPS (fls. 30/31). Por meio do comunicado de decisão de fls. 12/14, 

verifica-se que o INSS reconheceu como tempo de contribuição os seguintes períodos:período Empresa 

Função07/05/1975 a 31/07/1983 TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO - S/A TELESP Conservador Técnico de 

Equipamento IUB01/08/1983 a 31/05/1986 TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO - S/A TELESP T.M.E.T. 

II01/06/1986 a 30/11/1990 TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO - S/A TELESP TEC. TELECOM II01/12/1990 

a 16/12/1998 TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO - S/A TELESP TEC. TELECOMTais períodos foram 

reconhecidos administrativamente pelo INSS, quando da análise do benefício requerido pelo autor, sendo confirmados, 

pelos registros constantes dos cadastros do próprio INSS (CNIS - fl. 45). Por serem incontroversos, não precisam de 

confirmação judicial e complementam o tempo de serviço para a concessão da requerida aposentadoria. Ademais, 

referidos registros constam das Carteiras de Trabalho e Previdência Social do autor (fl. 31) e se revestem da presunção 

de veracidade juris tantum. Outrossim, o período de 13/01/1975 a 05/05/1975 em que o autor laborou na empresa 

Ericsson do Brasil Comércio e Indústria S.A. consta da CTPS do autor (fl 31) e não precisa de confirmação judicial, em 

razão da presunção de veracidade juris tantum que goza tal documento, além de não ter sido impugnado pelo INSS em 

sua defesa (fls. 37/43). Tal período complementa o tempo de serviço para a concessão da requerida 

aposentadoria.Portanto, existe comprovação nos autos do tempo de contribuição pela parte autora nos períodos de 

13/01/1975 a 05/05/1975, 07/05/1975 a 31/07/1983, 01/08/1983 a 31/05/1986, 01/06/1986 a 30/11/1990 e de 

01/12/1990 a 17/12/2003. O autor requer declaração no sentido de caracterizar os períodos aduzidos na petição inicial 

como tempo especial, com o fim de, realizando a devida conversão para tempo comum, fazer jus à concessão de 

aposentadoria por tempo de contribuição.Segundo entendimento pacificado nos egrégios Superior Tribunal de Justiça e 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região e consoante previsão legislativa expressa do Decreto nº 4.827/2003, que 

alterou a redação do art. 70, parágrafo 1º, do Decreto nº 3.048/99, o tempo de serviço laborado sob condições especiais 

deve ser analisado segundo a legislação vigente ao tempo de seu exercício, pois passa a integrar, como direito 

adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador.PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONTAGEM 

DE TEMPO DE SERVIÇO EM CONDIÇÃO ESPECIAL. POSSIBILIDADE.1. Em respeito ao direito adquirido, o 

trabalhador que presta serviço em condições especiais, nos termos da legislação então vigente, faz jus ao cômputo do 

tempo nos moldes previstos à época em que realizada a atividade, vez que o direito à contagem do tempo de serviço 

ingressa no patrimônio jurídico do trabalhador à medida em ele que trabalha.2. Agravo regimental a que se nega 

provimento. (AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 503.451 - RS, RELATOR: MINISTRO PAULO MEDINA, 

07/08/2003)(...) Por outro lado, não resta a menor dúvida, pois, de que o benefício é regido pela lei em vigor no 

momento em que reunidos os requisitos para sua fruição, mesmo tratando-se de direitos de aquisição complexa, a lei 

mais gravosa não pode retroagir exigindo outros elementos comprobatórios do exercício da atividade insalubre, antes 

não exigidos, sob pena de agressão à segurança, que o ordenamento jurídico visa preservar. (...) (Trecho do voto 

proferido pela Desembargadora Federal Marina Galante nos autos da Apelação/Reexame necessário n.o 1374761, 

Processo n.o 2006.61.26.004924-7, no julgamento proferido em 27/04/2009).Dessa forma, para bem ponderar a 

procedência do pedido, necessária a análise da evolução histórica e legislativa relativa ao enquadramento de atividades 

realizadas sob condições especiais: até 28.04.1995 - a caracterização do tempo especial, dependia tão-somente da 

atividade profissional do trabalhador (art. 31 da Lei n. 3.807/60, c/c o Decreto n. 53.831/64, o art. 38 do Decreto n. 

77.077/76, e o art. 57 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original), de onde se infere que a atividade especial era 

reconhecida por presunção, não sendo necessária a comprovação do efetivo risco, perigo ou insalubridade. As relações 

constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim, exemplificativas, o que possibilita o reconhecimento de 

atividades especiais nelas não previstas; de 29.04.1995 a 05.03.1997 - consoante a Lei n. 9.032/95, a atividade do 

segurado e dos agentes nocivos à saúde ou perigosos deve ser comprovada por meio dos formulários SB-40 ou DSS-

8030; de 06.03.1997 a 06.05.1999 - o Decreto n. 2.172/97, que regulamentou a Medida Provisória n. 1.523/96, 

posteriormente convertida na Lei n. 9.528/97, passou-se a exigir o laudo técnico comprobatório da atividade especial 

que deve estar contida no rol trazido por esse decreto; de 07.05.1999 a 26.11.2001 - com a edição do Decreto n. 

3.048/99, a comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos passou a ser feita em formulário emitido pela 

empresa, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou 

engenheiro de segurança do trabalho ( 2.º do art. 68); e a partir de 27.11.2001 - o Decreto n. 4.032, de 26.11.2001, 

passou a exigir o perfil profissiográfico previdenciário, também elaborado com base em laudo técnico.Para fins de 

enquadramento das categorias profissionais, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/1964 (Quadro Anexo - 2ª 

parte) e 83.080/79 (Anexo II) até 28/04/1995, data da extinção do reconhecimento da atividade especial por presunção 

legal.Para o enquadramento dos agentes nocivos, devem ser considerados os Decretos nº 53.831/1964 (Quadro Anexo - 

1ª parte) e 83.080/1979 (Anexo I) até 05/03/97, o Decreto nº 2.172/1997 (Anexo IV) no período compreendido entre 

06/03/1997 e 05/05/1999, por fim, a partir de 06/05/1999, deve ser observado o anexo IV do Decreto n.o 

3.048/1999.Além dessas hipóteses de enquadramento, sempre possível também a verificação da especialidade da 

atividade no caso concreto, por meio de perícia técnica, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de 

Recursos e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.Não se admite a respeitável tese da impossibilidade de 

conversão do período laborado sob condições especiais após a edição da Lei n.º 9.711/1998.A garantia de aposentadoria 

com critérios diferenciados para os segurados que foram submetidos a condições especiais, mais gravosas que as 

impostas naquelas atividades ditas comuns, e que, portanto, geram maiores desgastes à saúde daqueles que as 

realizaram, encontra previsão constitucional expressa no artigo 201, parágrafo 1º da Constituição Federal.O artigo 201, 

parágrafo 1º da Constituição veda a adoção de requisitos e critérios diferenciados para concessão de aposentadoria aos 
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beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, atendendo ao princípio da isonomia, porém ressalva os casos de 

atividade exercida sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, de modo coerente com o a 

igualdade material.A vedação pretendida pela Lei n.º 9.711/1998 é incompatível com a referida disposição 

constitucional, razão pela qual não deve ser aplicada.Embora a matéria não seja pacífica nos Tribunais, o entendimento 

adotado na presente sentença segue expressiva jurisprudência, confirmada, inclusive, pelo cancelamento da Súmula nº 

16 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, que vedava a conversão dos períodos 

especiais.Verifica-se, com fundamento nos documentos presentes nos autos, que na empresa Telecomunicações São 

Paulo S/A - TELESP, o autor laborou na função de conservador técnico de equipamento IUB no período de 07/05/1975 

a 31/07/1983, de T.M.E.T. II no período de 01/08/1983 a 31/05/1986, de TEC. TELECOM II no período de 01/06/1986 

a 30/11/1990 e de TEC. TELECOM de 01/12/1990 a 17/12/2003.Na função de conservador técnico de equipamento 

IUB, (conforme se demonstra o laudo técnico pericial de fls. 20/27 elaborado nos autos nº 2006.61.20.006857-2, em 

que o autor exercia a mesma função), o autor operava a mesa de exame de linhas, sendo responsável por examinar e 

identificar defeitos em linhas locais e interurbanas, como ruídos, cruzamentos, aterramentos e induções, atendimento de 

reclamação de clientes como para fazer teste com técnico de equipe móvel, entre outras atividades (fl.21). Nessa função, 

consoante o laudo técnico (fl.24), o requerente estava exposto ao agente nocivo ruído, com nível médico 82 dB(A). 

Com relação à atividade de técnico em Telecomunicações II, os serviços executados resumiam-se na manutenção 

preventiva e corretiva em antenas, em equipamento rádio mono e multicanal em postes de concreto localizados na zona 

rural e de equipamentos de transmissão em centrais telefônicas locais NEC e Ericsom analógicas. O funcionamento das 

máquinas e equipamentos desse setor de serviços, segundo o lauto técnico (fl.24), produzia ruídos com nível médio de 

82 dB(A). Portanto, no exercício dessas atividades, o autor estava exposto ao agente ruído, que se enquadra como 

agente nocivo previsto no código 1.1.6 do Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64 - operações em locais com ruído 

excessivo capaz de ser nocivo à saúde - Trabalhos sujeitos aos efeitos de ruídos industriais excessivos - caldeireiros, 

operadores de máquinas pneumáticas, de motores, turbinas e outros, com exposição permanente a ruído acima de 80 

dB(A); no item 1.1.5 do Anexo I do Decreto nº 83.080/79 - Ruído -Trabalhos com exposição permanente a ruído acima 

de 90dB; no código 2.0.1 dos Decretos nº 2.172/97 e nº 3.048/99.Ressalta-se que, quanto ao nível de ruído, deve 

prevalecer o comando do Decreto nº 53.831/64 (anexo item 1.1.6) que fixou em 80 dB(A) o limite máximo de 

tolerância de exposição a ruídos, até a edição do Decreto nº 2.172, de 05.03.1997, que modificou esse limite para 90 

dB(A), conforme proclamado no texto da Súmula n.o 32 da Turma de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 

Especiais Federais:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão 

em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 

decibéis, a partir de 5 de março de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição 

do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. (sem grifos no original)Assim, de acordo com o laudo judicial 

apresentado às fls. 20/27 em ação idêntica, e elaborado a partir de inspeções nos locais de trabalho pelo Sr. Perito 

Judicial, o autor no exercício das funções laborativas de conservador técnico de equipamento IUB e de técnico em 

telecomunicações II, esteve exposto ao agente agressivo ruído com níveis médios de 82 dB(A), de maneira habitual e 

permanente e, portanto, acima dos limites de tolerância recomendados. Desta forma, não pairam dúvidas sobre o 

exercício de atividade laborativa pelo autor em ambiente insalubre nos períodos de 07/05/1975 a 06/03/1997, quando o 

Decreto nº 2.172/97 modificou o limite máximo de tolerância de exposição a ruídos para 90 dB(A).Por fim, embora o 

expert também tenha informado que, no exercício dessas atividades, o autor operava equipamentos elétricos com 

corrente elétrica contínua de 48 volts e alternada de 90 Volts, além de laborar com ferro de solda e estanho na 

manutenção de equipamentos, tais agentes não foram por ele indicados como ensejadores de vulnerabilidade das 

condições de saúde do autor, razão pela qual não são consideradas nocivas. Vale lembrar que o uso de equipamento de 

proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não 

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus 

efeitos. Nesse sentido, é a jurisprudência do egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região:PREVIDENCIÁRIO. 

PROCESSO CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. PROVA. 

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. MECÂNICO. PROVA. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 

CARÊNCIA. QUALIDADE DE SEGURADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.... 3.-A utilização de equipamento 

de proteção individual (EPI) não elide a insalubridade da atividade laborativa assim considerada pela legislação 

previdenciária, a qual não exige que o segurado venha sofrer danos à sua saúde, como efeito dos agentes nocivos nela 

indicados. A atividade especial não é aquela que provoca determinado resultado, mas sim aquela que sujeita o segurado 

a trabalho assim estabelecido normativamente....(TRF. 3.ª Região, AC. n. 478966-SP. Desembargador Federal Relator 

ANDRÉ NEKATSCHALOW, D.J. em 18.11.2002, p. 572).Assim, comprovada a permanência e habitualidade no 

exercício da atividade em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física, o autor faz jus à conversão do tempo de 

especial para comum para fins de aposentadoria por tempo de contribuição, referente aos períodos laborados na empresa 

Telecomunicações São Paulo S/A - TELESP, de 07/05/1975 a 06/03/1997.Considerando que o referido período totaliza 

21 (vinte e um) anos, 09 (nove) meses e 23 (vinte e três) dias de atividade especial e realizando, na seqüência, a 

conversão em período comum, nos termos do art. 57, 5º da Lei 8.213/91 e art. 64 do Regulamento da Previdência 

Social, com base no multiplicador de 1,40 (um vírgula quarenta), atinge-se um período de 30 (trinta) anos 06 (seis) 

meses e 11 (onze) dias de atividade comum.Assim, somados os períodos de trabalho especial, convertido em comum 

(30 anos, 07 meses e 4 dias), com o comum, obtém-se 37 (trinta e sete) anos, 08 (oito) meses e 7 (sete) dias de trabalho 

até a data do requerimento administrativo do benefício (25/01/2005 - fl.10), restando patente fazer jus o autor à 

percepção de aposentadoria por tempo de contribuição, em conformidade com o art. 201, 7º da Constituição Federal, 
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segundo demonstra a contagem a seguir:. Empregador Data de Admissão Data de Saída Proporção Tempo de Serviço 

(especial) (Dias)1 Ericsson do Brasil Comércio e Industria S.A. 13/01/1975 05/05/1975 1,00 1122 Telecomunicações de 

São Paulo S.A. - TELESP 07/05/1975 06/03/1997 1,40 111643 Telecomunicações de São Paulo S.A. - TELESP 

07/03/1997 17/12/2003 1,00 2476TOTAL 13752TEMPO TOTAL DE SERVIÇO: 37 Anos 8 Meses 7 DiasLogo, o 

autor faz jus ao recebimento da aposentadoria integral por tempo de serviço, desde a data do requerimento 

administrativo do benefício (21/01/2005 - fl.10). Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para reconhecer como efetivamente trabalhado pelo 

autor em regime especial, o período de 07/05/1975 a 06/03/1997, totalizando 37 (trinta e sete) anos, 08 (oito) meses e 

07 (sete) dias de atividade comum, determinando ao réu que averbe os referidos tempos e expeça a respectiva Certidão 

de Tempo de Serviço, bem como para condenar o réu a conceder o benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição, em favor de João Carlos Mazzei, a partir da data do requerimento administrativo, formulado em 

21/01/2005 (fl. 10). A renda mensal inicial será calculada pelo INSS.Fica o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

obrigado ao pagamento das prestações vencidas, corrigidas monetariamente desde o vencimento de cada parcela nos 

termos do Provimento nº 64, de 28/04/2005, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, sendo acrescidas de 

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a citação. Condeno, ainda, o réu ao pagamento dos honorários 

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, 

consoante artigo 20, 4º do Código de Processo Civil e Súmula nº 111 do STJ. Isento do reembolso das custas, tendo em 

vista a Justiça Gratuita concedida ao autor. Sentença sujeita ao reexame necessário, com fundamento no artigo 475, 2º, 

do Código de Processo Civil.TÓPICO SÍNTESE DO JULGADO(Provimento nº 69/2006):NOME DO SEGURADO: 

João Carlos MazzeiBENEFÍCIO CONCEDIDO/REVISADO: Aposentadoria por tempo de contribuiçãoRENDA 

MENSAL INICIAL - RMI: a ser calculada pelo INSSDATA DO INÍCIO (DIB): 25/01/2005- fl. 10Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0009284-05.2008.403.6120 (2008.61.20.009284-4) - ANA BEATRIZ DOS SANTOS FAVARETTO-IMPUBERE X 

LINDAMARA DOS SANTOS(SP143780 - RITA DE CASSIA THOMAZ DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

E1Trata-se de ação de conhecimento que tramita pelo rito ordinário, em que ANA BEATRIZ DOS SANTOS 

FAVARETTO, representada por LINDAMARA DOS SANTOS, pleiteia, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, o pagamento do benefício de auxílio-reclusão desde a data da prisão (15/10/2007) de seu 

genitor João Antonio Favaretto e não a partir da data do requerimento administrativo (28/07/2008) como foi concedido. 

Aduz, a parte autora, para tanto, que é filha de João Antonio Favaretto que se encontra preso desde 15/10/2007. Juntou 

documentos (fls. 08/23). A tutela antecipada foi indeferida à fl. 26, oportunidade em que foram deferidos os benefícios 

da Assistência Judiciária Gratuita. O INSS apresentou contestação às fls. 29/33, aduzindo, preliminarmente, a 

ocorrência da prescrição. No mérito assevera que a data do início do pagamento (DIP) foi fixada na data do 

requerimento, ou seja, em 28/07/2008, pois o requerimento foi efetuado mais de 30 dias após o encarceramento do 

segurado. Requereu a improcedência da presente ação. Juntou documento (fls. 34/36). Houve réplica (fls. 39/40). As 

partes foram intimadas para especificar as provas que pretendem produzir (fl. 41). Não houve manifestação das partes 

(fl. 42/verso). O julgamento foi convertido em diligência para juntada de petição que se encontra em Secretaria (fl. 45). 

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 48/50 opinando pela procedência do pedido da autora. É o 

relatório.Decido.O pedido deduzido pela autora há de ser concedido. Fundamento. Com efeito, pretende a autora com a 

presente ação, ver reconhecido o seu direito a receber o benefício de auxílio-reclusão desde a data da prisão de seu 

genitor, ou seja, o período correspondente a 15/10/2007 a 27/07/2008. Pois bem, alega a autora que requereu o 

benefício de auxílio-reclusão, sendo-lhe concedido a partir da data do requerimento administrativo e não da data do 

recolhimento de seu genitor à prisão. O termo inicial do benefício, em se cuidando de menor, aplica-se a norma do 

artigo 79 da Lei nº 8.213/91, que afasta a incidência da decadência e da prescrição estatuídas pelo artigo 103 da referida 

Lei, o que está em consonância ao disposto no artigo 198, inciso I, combinado ao artigo 3º, inciso I, do Código Civil, 

daí porque a fixação do marco inaugural do benefício independe da data de apresentação do requerimento.Dispõem os 

artigos 79 e 103 da Lei 8.213/91 que: Art. 79. Não se aplica o disposto no art. 103 desta Lei ao pensionista menor, 

incapaz ou ausente, na forma da lei.Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do 

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao 

do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória 

definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei nº 10.839, de 2004)O Ministério Público Federal em seu 

parecer manifestou-se, afirmando que: Com efeito, em se tratando de menores, aplica-se a norma do art. 79 da Lei nº 

8.213/1991, que afasta a incidência da decadência e prescrição estatuídas pelo art. 103 do mesmo diploma legal, isto em 

consonância com o disposto nos arts. 3º, I e 198, I, do cód. Civil. Dito de outro modo, a fixação do termo inaugural do 

benefício em comento para os beneficiários incapazes independe da data de apresentação do requerimento 

administrativo dos mesmos. Por conseguinte, o termo inicial de vigência do auxílio-reclusão - na hipótese aqui esposada 

- será sempre a data do recolhimento do segurado à prisão.In casu, contudo, o INSS iniciou os pagamentos do benefício 

a partir da data do requerimento administrativo logo, o auxílio-reclusão, na espécie, é devido pelo Instituto a partir da 

data do efetivo recolhimento do genitor da autora à prisão, ou seja, desde 15/10/2007, conforme documento de fl. 

16.DIANTE DO EXPOSTO, em face das razões expendidas, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, pelo que 

CONDENO o INSTITUTO-RÉU ao pagamento do benefício de auxílio-reclusão (NB 146.373.575-5) a autora, 

referente ao período de 15/10/2007 (fl. 16) a 27/07/2008 (fl. 51), descontando-se eventuais parcelas pagas 
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administrativamente.Fica o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS obrigado ao pagamento das prestações vencidas, 

descontando-se eventuais parcelas pagas administrativamente, corrigidas monetariamente desde o vencimento de cada 

parcela nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, sendo acrescidas de juros de mora de 1% (um por 

cento) ao mês desde a citação.Condeno, ainda, o réu ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez 

por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, consoante artigo 20, 3º do Código de 

Processo Civil e Súmula nº 111 do STJ.Isenta do reembolso das custas, tendo em vista a Justiça Gratuita concedida ao 

autor. Sentença não sujeita ao reexame necessário, com fundamento no artigo 475, 2º, do CPC.TÓPICO SÍNTESE DO 

JULGADO(Provimento nº 69/2006):NOME DO SEGURADO: Ana Beatriz dos Santos Favoretto representada por sua 

genitora Lindamara dos Santos BENEFÍCIO CONCEDIDO/REVISADO: Auxílio-reclusãoDATA DO INÍCIO (DIB): 

15/10/2007DATA DO INÍCIO DO PAGAMENTO (DIP): 15/10/2007Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

0009444-30.2008.403.6120 (2008.61.20.009444-0) - EZAU CESAR BARBUGLI X NELITA TENUTA(SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS 

DOS SANTOS) 

e1...Trata-se de ação ordinária, que, inicialmente, Ezau Cesar Barbugli move em face da Caixa Econômica Federal, 

objetivando a correção monetária do valor depositado na caderneta de poupança n. 80384-4, com data de aniversário no 

dia 02, aplicando-se o IPC de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, e corrigido conforme Resolução n. 561, de 

02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, taxa SELIC acumulada, juros remuneratórios e de mora.Alega que o índice 

aplicado pela instituição financeira à conta-poupança é indevido, pois não observou as disposições normativas contidas 

na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de percentual inferior para a remuneração de sua caderneta de poupança. Com a inicial, 

junta documentos (fls. 11/20). À fl. 25 foi determinado ao autor que procedesse ao recolhimento das custas iniciais, bem 

como à inclusão, no polo ativo da demanda, do cotitular da conta poupança indicada na inicial. Pelo requerente foi 

acostado documento da CEF (fl. 30), informando que a Sra. Nelita Tenuta é a cotitular da conta nº 80384-4. Custas 

pagas (fls. 25 e 33). À fl. 40 foi determinada a inclusão de Nelita Tenuta no polo ativo da ação. Citada, a Caixa 

Econômica Federal contestou o feito (fls. 42/52), sustentando, preliminarmente, a carência da ação em face da ausência 

de extratos relativos às épocas questionadas; a falta de interesse de agir. Como prejudicial de mérito, alegou a 

ocorrência da prescrição da pretensão dos autores. No mérito, aduziu, em síntese, que os critérios legais de correção 

monetária foram necessariamente cumpridos. Afirmou, ainda, que as cadernetas de poupança estão subordinadas a um 

sistema rígido, inserindo-se a norma editada automaticamente no conteúdo dos contratos, independente da vontade dos 

contratantes. Impugnou o valor apresentado. Requereu o acolhimento das preliminares ou a improcedência do 

pedido.Houve réplica (fls. 55/65).É o relatório. Fundamento e decido antecipadamente a lide, a teor do disposto no 

artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.A pretensão deduzida pela parte autora no presente feito encontra-se, 

atualmente, amparada por pacífico entendimento jurisprudencial.No que diz respeito à carência da ação, sob a alegação 

de ausência de documentos quando da propositura desta, não merece prosperar, tendo em vista que os autores trouxeram 

aos autos o extrato bancário pertinente ao pedido formulado (fl. 14).Por sua vez, o interesse de agir é sintetizado por 

meio do binômio necessidade e utilidade do provimento jurisdicional, e somente há utilidade da jurisdição quando o 

processo for apto a propiciar ao demandante o resultado favorável pretendido. Assim, com relação à preliminar de falta 

de interesse de agir, tratando-se de matéria que se confunde com o mérito, com ele será analisado.No que tange à 

questão relativa à prescrição, trago à colação a ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 217.789, que 

teve como relator o ilustre Ministro Aldir Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, publicada no 

Diário da Justiça de 29/11/1999, evidenciando o entendimento jurisprudencial no sentido da incidência do prazo 

prescricional vintenário às pretensões relativas à correção monetária das contas poupanças:CIVIL E PROCESSUAL 

CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL 

INDEFERIDO NA ORIGEM. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. SÚMULA 

N. 83. AGRAVO REGIMENTAL.I. Assentou-se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o prazo 

prescricional para postular correção monetária sobre depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a Corte 

a quo, em harmonia com tal entendimento, não prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. Incidência 

da Súmula n. 83 à espécie.III. Agravo regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a 

prescrição.Quanto ao mérito, procede o pedido.Pretendem os autores, Ezau Cesar Barbugli e Nelita Tenuda, a correção 

monetária do saldo existente na conta poupança nº 80384-4, mediante aplicação do IPC no mês de janeiro de 1989 

(42,72%).Com efeito, os autores celebraram com a instituição-ré contrato de aplicação financeira, na modalidade conta-

poupança, a cujo saldo existente seria aplicado o IPC, como índice de correção monetária, por força do disposto na Lei 

n. 7.730/89.Com o advento da Medida Provisória n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, a forma de correção dos 

valores aplicados passou a ser a Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por 

cento).O dispositivo do artigo 17, inciso I da Lei n. 7.730/89, relativo à remuneração do saldo das contas de poupança 

no mês de janeiro de 1989, não se aplica àquelas cujo período mensal teve início até 15/01/1989. Nesse sentido é a 

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. INTERESSES INDIVIDUAIS 

HOMOGÊNEOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência desta Corte, os critérios de remuneração estabelecidos na Lei n. 

7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15/01/89, 

sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta 

parte, provido. RESP 175288/SP, Relator Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, reconheço que o índice 
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expurgado a incidir na conta tipo poupança dos autores (n. 80384-4) em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por fim, no 

tocante à correção monetária dos valores a serem apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os índices de 

reajustes previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido 

formulado pelos autores Ezau Cesar Barbugli e Nelita Tenuda, para determinar à Caixa Econômica Federal que proceda 

à aplicação do IPC de janeiro de 1989 (42,72%) na conta de caderneta de poupança (n. 80384-4), acrescendo os juros 

contratuais de 0,5% ao mês sobre a diferença apontada entre este índice e o que foi efetivamente aplicado.A correção 

monetária incidirá desde a data em que não houve o crédito integral do rendimento, nos termos do Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do 

Conselho da Justiça Federal, e os juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação.Em consequência da 

sucumbência, condeno a ré Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários 

advocatícios em favor dos autores, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

0009622-76.2008.403.6120 (2008.61.20.009622-9) - GLORIETI CECILIA MAGALHAES TEIXEIRA(SP061952 - 

RICARDO JOSE BRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP207309 - GIULIANO D´ANDREA) 

e1...Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por Glorieti Cecília Magalhães Teixeira em face da Caixa Econômica 

Federal, requerendo a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor sugerido de R$ 

14.000,00 (catorze mil reais), corrigidos desde a data do ato que negativou indevidamente seu nome no sistema de 

proteção ao crédito, com incidência de juros legais a partir da citação, bem como considerar que a autora pagou o valor 

de R$ 691,26 (seiscentos e noventa e um reais e vinte e seis centavos), determinando-se à requerida que subtraia juros e 

correção monetária lançadas em sua fatura em decorrência do não reconhecimento do valor pago. Pugna pela inversão 

do ônus da prova com fundamento no artigo 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor.Aduz, para tanto, que é 

portadora do cartão de crédito n. 5187.6702.1646.5280, fornecido pela ré, o qual utilizou durante muitos anos para fazer 

compras e pagar faturas nos vencimentos, considerando-se ótima cliente. Afirma que não tem conta corrente nem 

poupança na instituição financeira ré.Assevera que a fatura com vencimento em 21/06/2008, no valor de R$ 691,26 

(seiscentos e noventa e um reais e vinte a seis centavos), foi paga antes do vencimento, ou seja, no dia 19/06/2008, 

pagamento este que constou da fatura com vencimento em 21/07/2008, cujo valor era de R$ 87,47 (oitenta e sete reais e 

quarenta e sete centavos).No entanto, conforme alega, na fatura posterior, com vencimento em 21/08/2008, constou o 

estorno do pagamento de R$ 691,26, pago em 19/06/2008, sem que a ré tivesse providenciado a devolução, diretamente 

à autora, do valor estornado e, por consequência, da nova fatura constou o valor de R$ 934,00 (novecentos e trinta e 

quatro reais) a pagar. Diante do valor elevado, a autora relata ter efetuado em 21/08/2008 o pagamento mínimo de R$ 

115,72 (cento e quinze reais e setenta e dois centavos), conforme exigia a requerida.Alega que ao estornar o valor pago, 

a requerida levou a autora a ficar devedora e ainda se apropriou indevidamente da quantia, pois não a devolveu nem 

procurou meios para fazê-lo.Assegura ter entrado em contato telefônico com a ré em 09/07/2008, quando a Caixa lhe 

solicitou fax da fatura paga. Fez novos contatos com a requerida em 23/07/2008 e 01/08/2008, consoante relata na 

inicial, mas além de não obter a devolução do dinheiro, ainda recebeu duas cartas de cobrança, uma em 23/07/2008 e 

outra em 01/08/2008, embora já tivesse quitado a fatura em 21/06/2008.Aduz, também, que ao fazer compras no 

Supermercado Palomax em 07/07/2008, teve seu crédito negado pelo estabelecimento porque seu cartão de crédito 

estava suspenso por falta de pagamento, o que lhe causou sérios constrangimentos e trauma psicológico.Junta 

procuração e documentos (fls. 19/28 e 33/35). Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos 

termos do 1º do artigo 4º da Lei n. 1.060/50 (fl. 36).A Caixa Econômica Federal apresentou contestação (fls. 38/53), 

alegando que a autora não procedeu como solicitado pela requerida. Verificou que houve um lançamento referente a 

pagamento não lançado na fatura do mês 07/2008, crédito que se dá por provocação do cliente, quando este entra em 

contato com a central de atendimento alegando que o pagamento da fatura embora efetuado não foi baixado. Asseverou 

que, se o cliente não encaminhar o comprovante de pagamento, no qual constam os dados de autenticação da operação, 

não é possível rastrear o valor que alega ter sido pago e efetuar o acerto da dívida e assim o valor é debitado. Alegou 

que na fatura do mês 07/2008 houve acerto com base na palavra da cliente enquanto o banco aguardava o 

encaminhamento do comprovante, e em seguida, na fatura de 08/2008, como não foi demonstrado o pagamento, o 

crédito foi estornado conforme previsto no contrato de adesão pactuado entre as partes. Consoante relatou, o contrato 

foi celebrado pela vontade das partes, o cartão de crédito é um instrumento de crédito e os produtos e serviços 

contratados pelo cliente não são objeto de ressarcimento direto ao estabelecimento, cabendo à administradora da rede de 

estabelecimentos credenciados proceder à liquidação junto ao credor, e não à Caixa. Sustentou, ainda que não restou 

configurado o dano moral no caso e não há dever de indenizar, bem como é inaplicável o Código de Defesa do 

Consumidor. Requereu a improcedência do pedido. Juntou documentos (fls. 54/vº, 55/62, 63/79).Houve réplica (fls. 

81/83), na qual a parte autora impugnou os fatos alegados na contestação e reiterou os termos da inicial.As partes foram 

intimadas a especificar provas a produzir (fl. 84). A Caixa requereu o julgamento antecipado da lide (fls. 85/86). Apesar 

de intimada (fls. 84/vº), a parte autora não se manifestou, conforme se depreende da certidão de fl. 87.É o 

relatório.Fundamento e decido.Inicialmente, ressalto que a aplicação do Código de Defesa do Consumidor às 

Instituições Financeiras é de rigor, uma vez que prestam serviços ao correntista, aplicador, investidor, poupador, 

financiador etc. Não bastasse isso, o próprio Código de Defesa do Consumidor elenca expressamente os serviços de 

natureza bancária como um entre aqueles protegidos pela legislação consumerista, in verbis:Art. 3º - Fornecedor é toda 

pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 
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desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, 

distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 2º - serviço é qualquer atividade fornecida no 

mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, 

salvo as decorrentes de natureza trabalhista.A jurisprudência dos Tribunais Superiores está de acordo com a inteligência 

de tal dispositivo:Súmula 297 - STJO Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.(Segunda 

Seção, julgado em 12.05.2004, DJ 09.09.2004 p. 149)Em igual sentido, acrescente-se a previsão dos artigos 6º e 14 da 

Lei 8.078/90.Com efeito, a parte autora alegou, em síntese, que é portadora do cartão de crédito Caixa n. 

5187.6702.1646.5280, bandeira Mastercard, sem que mantenha conta corrente ou poupança na instituição. Asseverou 

que utilizou o crédito oferecido pelo banco em várias oportunidades, porém, com relação à fatura com vencimento em 

21/06/2008, o pagamento efetuado no valor de R$ 691,26 (seiscentos e noventa e um reais e vinte a seis centavos) não 

foi considerado válido pela Caixa, o que lhe teria causado uma série de problemas, como a rejeição de uma compra no 

supermercado Palomax e a inclusão de seu nome no cadastro negativo de crédito. Aduziu que, embora tenha efetuado o 

pagamento no dia 19/06/2008, antes portanto do vencimento, que se daria em 21/06/2008, a Caixa não considerou 

liquidado o débito ali representado. Segundo a autora, na fatura posterior, com vencimento em 21/07/2008, constou 

como pago o valor de R$ 691,26 do boleto do mês anterior do cartão, como se a operação tivesse ocorrido 

normalmente. No entanto, conforme relatou, na fatura posterior, com vencimento em 21/08/2008, a Caixa estornou o 

pagamento de R$ 691,26. Com isso, alegou ter havido acréscimo considerável no débito apresentado pela instituição 

financeira nesse mês, pois a Caixa não teria devolvido à autora a quantia paga e estornada, elevando o débito para R$ 

951,43 (novecentos e quarenta e um reais e quarenta e três centavos), conforme boleto de fl. 23.Na tentativa de 

solucionar essa situação, que lhe foi desfavorável, a autora teria entrado em contato com a central de atendimento da 

Caixa, consoante alegou, e, embora tenha providenciado a documentação solicitada pela requerida, enviando fax 

conforme orientação recebida, a instituição financeira não teria resolvido a questão e a autora teve seu nome inserido 

nos cadastros de inadimplentes, tendo recusada uma compra pelo supermercado Palomax. Com a intenção de 

demonstrar a recusa do estabelecimento comercial em efetuar a venda, juntou o documento de fl. 14.Asseverou que a 

Caixa apropriou-se indevidamente do valor pago, já que não lhe devolveu.Não há dúvida de que a requerente manteve 

contato com a Caixa, conforme demonstram os documentos de fls. 26 e 27, apresentados com a petição inicial. Em um 

deles, emitido pela Caixa e datado de 01/08/2008, lê-se (fl. 26):Em atenção a sua solicitação, informamos que para 

providenciarmos o crédito em sua conta, será necessário o envio da cópia legível do comprovante de pagamento (frente 

e verso), no prazo de três dias úteis a partir do recebimento desta, juntamente com esta carta e as seguintes informações 

devidamente preenchidas:Banco onde efetuou o pagamento:Agência:Data do pagamento:Valor do 

pagamento:Transcreva dados da autenticação:(...)Portanto, como lhe garante a cláusula décima sexta do instrumento do 

contrato de prestação de serviços, a titular do cartão contestou o lançamento (contrato de fl. 60).A Caixa Econômica 

Federal, por sua vez, admitiu a versão da autora no ponto relativo ao fato de que inicialmente há um lançamento dando 

como paga a fatura, mas depois esse lançamento é estornado e o valor debitado na fatura seguinte. Assim afirma a 

requerida na contestação a respeito do lançamento por pagamento não lançado (fl. 40):No caso em questão, verificamos 

através dos extratos que houve um lançamento referente a Pagamento Não Lançado, na fatura do mês 07/2008, esse tipo 

de crédito ocorre quando a cliente entra em contato com a nossa Central de Atendimento e alega que o pagamento de 

fatura efetuado não foi baixado.Porém, a Caixa afirmou que o lançamento deu-se com base na palavra da autora, que, ao 

final, não apresentou a documentação necessária para que o débito do cartão fosse considerado liquidado. Aduziu a 

requerida ser preciso que o cliente apresente comprovante de pagamento legível, no qual constam os dados de 

autenticação da operação, indispensáveis ao rastreamento do valor que a cliente alega ter pagado e, desse modo, seja 

promovido o acerto da dívida. Segundo a requerida, é possível a ocorrência de divergências nos dados relativos ao 

pagamento efetuado, razão pela qual são solicitados documentos que possibilitem identificar para qual fim teria sido 

destinado determinado pagamento. No entanto, segundo a ré, a autora não apresentou os documentos, o que teria 

inviabilizado a resolução da pendência.Entre os extratos juntados pela Caixa, pode-se observar que na relação de saldos 

emitida em 12/06/2008 consta o valor a pagar de R$ 691,26 (fl. 74). Por sua vez, as informações desse extrato 

coincidem com o valor da fatura e do comprovante de pagamento juntados pela parte autora à fl. 21.À fl. 74, nos 

extratos também juntados pela Caixa, consta o registro de pagamento não lançado no valor de R$ 691,26 (seiscentos e 

noventa e um reais e vinte e seis centavos) na fatura emitida em 10/07/2008 (vencimento para 21/07/2008). Na relação 

de saldos seguinte, emitida em 12/08/2008, consta o estorno por pagamento indevido no valor de R$ 691,26 (fl. 75).A 

autora acostou à fl. 21, juntamente com a fatura do cartão Mastercard Caixa n. 5187.6702.1646.5280, um comprovante 

de pagamento efetuado em 19/06/2008, LOT. 21.014587-0, TERM 010018, agência vinculada n. 0598, localizada em 

Matão (SP), no valor de R$ 691,26. Esse comprovante demonstra pagamento no valor idêntico ao total da fatura do 

cartão de crédito de fl. 21, pois apresenta o mesmo valor do débito descrito no campo total desta fatura do Mastercard, e 

além disso, o registro deu-se em data próxima à do vencimento do cartão (pagamento em 19/06/2008 e vencimento em 

21/06/2008).Segundo as provas produzidas nos autos, a autora demonstrou que efetuou um pagamento que afirma 

referir-se à fatura do cartão de crédito com vencimento em 21/06/2008, fazendo-o dentro do prazo, no valor de R$ 

691,26 (fl. 21). Demonstrou também que na fatura seguinte, com vencimento em 21/07/2008, consta o registro do 

pagamento da fatura anterior (fl. 22). A requerente acostou uma terceira fatura, com vencimento em 21/08/2008 (fl. 23), 

na qual consta o estorno, pela ré, do primeiro valor pago (R$ 691,26), sob a justificativa de ter sido indevido o referido 

pagamento.Nota-se que, embora o vencimento da fatura cujo pagamento não é reconhecido pela Caixa tenha se dado em 

21/06/2008, consta do documento de fl. 24 que a autora teve seu crédito negado pelo estabelecimento comercial em 

07/07/2008, conforme relatório de transações impresso em 16/07/2008. Infere-se desse documento que, apesar de a 
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Caixa ter oportunizado à autora um novo pagamento do valor ora questionado, expedindo a nova fatura de fl. 25, com 

data de emissão em 09/07/2008 e vencimento contra apresentação, a ré procedeu à inserção do nome da titular do cartão 

nos cadastros de proteção ao crédito enquanto havia clara possibilidade de negociação. Prova de que a negociação entre 

credor e devedor estava em aberto são os avisos de fls. 26 e 27, datados, respectivamente, de 01/08/2008 e 23/07/2008, 

e as informações da contestação sobre a franca possibilidade de se revisar os lançamentos mediante certas condições. 

Nesse sentido são também os esclarecimentos da Caixa às fls. 85/86, consoante os quais há um prazo para que seja 

resolvida a pendência da dívida do cliente, de maneira que o crédito é lançado mas fica vinculado ao envio do 

comprovante de pagamento em até 15 (quinze) dias para regularização e, em caso de não envio, haverá mais 10 (dez) 

dias de prazo para envio do documento e somente depois disso o valor será debitado. Infere-se que a Caixa não 

respeitou o prazo desse procedimento.Com efeito, a Caixa ainda desconsiderou o comprovante de pagamento de 

bloqueto apresentado pela autora nos autos à fl. 21, deixando de impugná-lo ou de verificar sua correspondência com o 

alegado pela requerente.Entendo, pois, pela fundamentação expendida, que a requerida não se desincumbiu do ônus de 

desconstituir o direito da parte autora.A autora requer indenização por danos morais em valor que estima em R$ 

14.000,00 (catorze mil reais) em razão de ter tido seu crédito negado no Supermercado Palomax quando pretendia 

efetuar uma compra. Ademais, os extratos acostados pela Caixa em contestação demonstram que a autora já avia 

efetuado compra regularmente no referido supermercado (fl. 67).Não há dúvida de que a inserção do nome da autora no 

sistema de proteção ao crédito deu-se por solicitação da Caixa, uma vez que do relatório de transações conta o número 

do cartão da autora. Assim, resta evidente o nexo de causalidade entre a inserção e o dano moral, que ora se 

reconhece.Sendo a CEF a responsável pelo envio das informações ao cadastro de inadimplentes, provocando a inserção 

do nome da autora no cadastro de inadimplente, entendo que, ao assim proceder, é legitimada a indenizar, sobretudo em 

razão da desproporção da medida aplicada contra o consumidor, a parte vulnerável dessa relação.Quanto ao dano moral, 

a simples inclusão do nome do consumidor nos cadastros de inadimplentes, sem as mínimas cautelas, configura situação 

vexatória, por abalar imediatamente o crédito de quem teve o nome negativado.Quanto ao dano moral, a simples 

inclusão do nome da autora nos cadastros de inadimplentes, sem as mínimas cautelas, configura a situação vexatória, 

por abalar imediatamente o crédito de quem teve o nome negativado. A comunicação prévia ao devedor, por outro lado, 

é medida necessária para garantir ao consumidor o direito de acesso às informações e preveni-lo de futuros danos (STJ - 

AGRESP 777750. 3ª Turma. STJ000680939. DJ 24/04/2006 pág: 398. Relator(a) Carlos Alberto Menezes 

Direito).Conforme entendimento dos tribunais superiores, a indevida inscrição em cadastro de inadimplente gera direito 

à indenização por dano moral, independentemente da prova objetiva do abalo à honra e à reputação sofrida pela parte 

autora, que se permite, na hipótese, presumir, gerando direito a ressarcimento que deve ser fixado sem excessos (TRF 3ª 

Região. AC - 1083564. 5ª Turma. Documento: TRF300110421. DJU 16/01/2007 pág. 386. Relator(a) Juíza Suzana 

Camargo).Destarte, em face da fundamentação acima, o pedido da autora há de ser acolhido.Ao fixar a indenização por 

dano moral deve o juiz levar em consideração a peculiaridades do caso concreto e a realidade econômica das partes. O 

quantum a ser fixado para a indenização deve balizar-se por alguns limites, não podendo representar um valor 

exorbitante que caracterize o enriquecimento sem causa, bem como não deve ser irrisório que descaracterize a 

indenização. Tratando-se a requerida de instituição financeira que fez inserir indevidamente o nome do consumidor no 

cadastro restritivo ao crédito, a indenização há de ter, também, caráter sancionatório para que em casos análogos a 

empresa não proceda da mesma maneira. Deste modo, entendo, neste caso, razoável a fixação a título de indenização 

por danos morais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).Acolho, ainda, o pedido inicial no que se refere ao reconhecimento 

da quitação da dívida relativa ao cartão de crédito, no valor de R$ 691,26 (seiscentos e noventa e um reais e vinte e seis 

centavos), uma vez que a Caixa deixou de analisar, em sede judicial, toda a documentação apresentada pela requerente, 

notadamente o comprovante de pagamento de fl. 21, devendo a ré excluir quaisquer tarifas, juros e correção que 

eventualmente tenham incidido sobre o valor não reconhecido administrativamente. Diante do exposto, JULGO 

PROCEDENTE O PEDIDO, conforme fundamentação expendida, e condeno a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEF a reconhecer como pago e a quitar o débito relativo ao cartão de crédito Mastercard Caixa n. 

5187.6702.1646.5280, fatura com vencimento em 21/06/2008, no valor de R$ 691,26 (seiscentos e noventa e um reais e 

vinte e seis centavos), excluindo quaisquer tarifas, juros e correção monetária que eventualmente tenham incidido sobre 

o valor não reconhecido administrativamente pela instituição financeira, e, ainda, a pagar à autora GLORIETI CECÍLIA 

MAGALHÃES TEIXEIRA, a título de indenização por danos morais, o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 

acrescido de correção monetária pelo IPCA-E (IBGE), desde a prolação desta sentença, por se tratar de condenação em 

valor atual, e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a partir do evento danoso (Súmula 54 do STJ).Condeno a 

parte vencida ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, nos 

termos do art. 20, 3º, do Código de Processo Civil.Isento do pagamento de custas em face da concessão dos benefícios 

da Assistência Judiciária Gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0009802-92.2008.403.6120 (2008.61.20.009802-0) - FLORISVALDO JOSE DE OLIVEIRA(SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

E1Trata-se de ação ordinária, que, inicialmente, Florisvaldo José de Oliveira move em face da Caixa Econômica 

Federal, objetivando a correção monetária do valor depositado na caderneta de poupança n. 56593-4, com data base no 

dia 15, aplicando-se o IPC de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, acrescidos de juros remuneratórios, atualizado 

pelos indexadores previstos na Resolução nº 561/07 do CJF.Alega que o índice aplicado pela instituição financeira à 

conta-poupança é incorreto, pois não observou as disposições normativas contidas na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de 

percentual inferior para a remuneração de sua caderneta de poupança. Com a inicial, junta documentos (fls. 10/20). À fl. 
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23 foi determinado ao autor o recolhimento das custas iniciais, bem como a inclusão do cotitular da conta poupança 

indicada na inicial no polo ativo da ação. Custas pagas (fls. 25 e 33) e pedido de sobrestamento do feito (fl. 26), 

formulado pelo autor, que foi deferido à fl. 28. Às fls. 29/32, o requerente apresentou documento emitido pela CEF, no 

qual consta a Sra. Ionice Cardoso dos Santos como cotitular da conta poupança nº 56593-4. Contudo, o autor não 

apresentou requerimento para inclusão do cotitular no polo ativo da demanda.O julgamento foi convertido em 

diligência, determinando ao autor o cumprimento do item 21 da certidão de fl. 23. Não houve manifestação do autor (fl. 

35/vº). É o relatório.Decido.O presente processo deve ser extinto initio litis. Fundamento.Instado a promover o 

aditamento à inicial com a inclusão da cotitular da conta poupança nº 56593-4 no polo ativo da demanda, sob pena de 

indeferimento da petição inicial (artigo 284, parágrafo único do Código de Processo Civil), o autor deixou de fazê-lo 

(fls. 34 e 35/vº). Com efeito, o não cumprimento de determinação para regularização do feito, enseja o indeferimento da 

petição inicial, dada a natureza peremptória do prazo estipulado, não cabendo assim, qualquer pedido de dilação.Nesse 

sentido, colaciono o seguinte entendimento:PROCESSO CIVIL. CAUTELAR. NÃO CUMPRIMENTO INTEGRAL 

DE DESPACHO QUE DETERMINA EMENDA À INICIAL. VALOR DA CAUSA. PRAZO DO ARTIGO 284 DO 

CPC. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. SENTENÇA CONFIRMADA.1 - Assinado 

prazo para o autor complementar a inicial, sob pena de indeferimento, o mesmo desatendeu a determinação do Juízo a 

quo, ensejando a extinção do processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, IV, do Código de Processo 

Civil.2 - omissis.3 - Em conformidade com o artigo 284 do CPC e entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal 

de Justiça, verifica-se que o MM. Juiz de Primeiro Grau agiu, acertadamente, abrindo oportunidade para que o autor 

emendasse a inicial e não sendo cumprida tal diligência, cabe o indeferimento da petição inicial.4 - Apelação 

improvida, com a manutenção da sentença.(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 642658 - Processo: 199961000544987 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA - Data da decisão: 

08/05/2007 Documento: TRF300117550 - DJU DATA:18/05/2007 PÁGINA: 521 - Rel: JUIZ COTRIM 

GUIMARÃES)Posto isso, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, incisos I e 

IV do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios por não ter se aperfeiçoado a relação 

processual. Custas ex lege. Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0010280-03.2008.403.6120 (2008.61.20.010280-1) - MARIA LUCIA JANUARIO LUCHETTI(SP212837 - SILMA 

REGINA DA SILVA GUIMARÃES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO 

RAMOS DOS SANTOS) 

E1Trata-se de ação ordinária, que Maria Lucia Januário Luchetti move em face da Caixa Econômica Federal, 

objetivando a correção monetária do valor depositado na caderneta de poupança n. 5406-1, com data de aniversário no 

dia 01, aplicando-se o IPC de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, acrescida de juros remuneratórios e de 

mora.Alega que o índice aplicado pela instituição financeira à conta-poupança é indevido, pois não observou as 

disposições normativas contidas na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de percentual inferior para a remuneração de sua 

caderneta de poupança. Com a inicial, junta documentos (fls. 12/16). Custas pagas (fl. 17).À fl. 20 foi determinado à 

autora que procedesse à inclusão, no polo ativo da demanda, do cotitular da conta poupança indicada na inicial. Pela 

requerente foi acostado documento da CEF (fl. 28), informando que a Sra. Maria Brunette Januário, já falecida, era a 

cotitular da conta nº 5406-1. Citada, a Caixa Econômica Federal contestou o feito (fls. 49/61), sustentando, 

preliminarmente, a carência da ação em face da ausência de extratos relativos às épocas questionadas; a falta de 

interesse de agir. Como prejudicial de mérito, alegou a ocorrência da prescrição da pretensão da autora. No mérito, 

aduziu, em síntese, que os critérios legais de correção monetária foram necessariamente cumpridos. Afirmou, ainda, que 

as cadernetas de poupança estão subordinadas a um sistema rígido, inserindo-se a norma editada automaticamente no 

conteúdo dos contratos, independente da vontade dos contratantes. Impugnou o valor apresentado. Requereu o 

acolhimento das preliminares ou a improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 65/72).É o relatório. Fundamento e 

decido antecipadamente a lide, a teor do disposto no artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.A pretensão 

deduzida pela parte autora no presente feito encontra-se, atualmente, amparada por pacífico entendimento 

jurisprudencial.No que diz respeito à carência da ação, sob a alegação de ausência de documentos quando da 

propositura desta, não merece prosperar, tendo em vista que os autores trouxeram aos autos os extratos bancários 

pertinentes ao pedido formulado (fls. 15/16).Por sua vez, o interesse de agir é sintetizado por meio do binômio 

necessidade e utilidade do provimento jurisdicional, e somente há utilidade da jurisdição quando o processo for apto a 

propiciar ao demandante o resultado favorável pretendido. Assim, com relação à preliminar de falta de interesse de agir, 

tratando-se de matéria que se confunde com o mérito, com ele será analisado.No que tange à questão relativa à 

prescrição, trago à colação a ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 217.789, que teve como relator o 

ilustre Ministro Aldir Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, publicada no Diário da Justiça de 

29/11/1999, evidenciando o entendimento jurisprudencial no sentido da incidência do prazo prescricional vintenário às 

pretensões relativas à correção monetária das contas poupanças:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL INDEFERIDO NA ORIGEM. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. SÚMULA N. 83. AGRAVO 

REGIMENTAL.I. Assentou-se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o prazo prescricional para postular 

correção monetária sobre depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a Corte a quo, em harmonia com 

tal entendimento, não prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. Incidência da Súmula n. 83 à 

espécie.III. Agravo regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a prescrição.Quanto ao mérito, 
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procede o pedido.Com efeito, a autora celebrou com a instituição-ré contrato de aplicação financeira, na modalidade 

conta-poupança, a cujo saldo existente seria aplicado o IPC, como índice de correção monetária, por força do disposto 

na Lei n. 7.730/89.Com o advento da Medida Provisória n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, a forma de correção 

dos valores aplicados passou a ser a Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por 

cento).O dispositivo do artigo 17, inciso I da Lei n. 7.730/89, relativo à remuneração do saldo das contas de poupança 

no mês de janeiro de 1989, não se aplica àquelas cujo período mensal teve início até 15/01/1989. Nesse sentido é a 

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. INTERESSES INDIVIDUAIS 

HOMOGÊNEOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência desta Corte, os critérios de remuneração estabelecidos na Lei n. 

7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15/01/89, 

sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta 

parte, provido. RESP 175288/SP, Relator Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, reconheço que o índice 

expurgado a incidir na conta tipo poupança da autora (n. 5406-1) em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por fim, no tocante à 

correção monetária dos valores a serem apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os índices de reajustes 

previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 

561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado pela autora 

Maria Lucia Januario Luchetti, para determinar à Caixa Econômica Federal que proceda à aplicação do IPC de janeiro 

de 1989 (42,72%) na conta de caderneta de poupança (n. 5406-1, agência 358), acrescendo os juros contratuais de 0,5% 

ao mês sobre a diferença apontada entre este índice e o que foi efetivamente aplicado.A correção monetária incidirá 

desde a data em que não houve o crédito integral do rendimento, nos termos do Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da 

Justiça Federal, e os juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação.Em consequência da sucumbência, 

condeno a ré Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios em favor 

dos autores, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0010464-56.2008.403.6120 (2008.61.20.010464-0) - ANGELA MARIA BOSCO X CUSTODIO BOSCO X HILDA 

BOSCO DE TOLEDO X NATAL BOSCO X OLGA BOSCO FERNANDES X ORVANDO BOSCO X ROSA 

BOSCO(SP269935 - MURILO CAVALHEIRO BUENO E SP269008 - OSIAS SOARES DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

E1Trata-se de ação ordinária, que, inicialmente, Angela Maria Bosco move em face da Caixa Econômica Federal, 

objetivando a correção monetária do valor depositado na caderneta de poupança n. 7222-3, aplicando-se o IPC de 

42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, acrescido de juros remuneratórios e de mora.Alega que o índice aplicado 

pela instituição financeira à conta-poupança é indevido, pois não observou as disposições normativas contidas na Lei n. 

7.730/89, utilizando-se de percentual inferior para a remuneração de sua caderneta de poupança. Com a inicial, junta 

documentos (fls. 05/10). Custas pagas (fl. 17).À fl. 20 foi determinado à autora que procedesse à inclusão, no polo ativo 

da demanda, do cotitular da conta poupança indicada na inicial. Pela requerente foi informado que o cotitular da conta 

nº 7222-3 era o Sr. Aurélio Boschi, já falecido (fl. 25), razão pela qual promoveu o aditamento à inicial para inclusão de 

seus herdeiros como demandantes (fls. 27/29 e 30/44):O aditamento à inicial foi acolhido à fl. 45, tendo sido 

determinada a inclusão de Custodio Bosco, Hilda Bosco de Toledo, Natal Bosco, Olga Bosco Fernandes, Orvando 

Bosco e Rosa Bosco no polo ativo da ação.Citada, a Caixa Econômica Federal contestou o feito (fls. 47/60), 

sustentando, preliminarmente, a carência da ação em face da ausência de extratos relativos às épocas questionadas; a 

falta de interesse de agir. Como prejudicial de mérito, alegou a ocorrência da prescrição da pretensão dos autores. No 

mérito, aduziu, em síntese, que os critérios legais de correção monetária foram necessariamente cumpridos. Afirmou, 

ainda, que as cadernetas de poupança estão subordinadas a um sistema rígido, inserindo-se a norma editada 

automaticamente no conteúdo dos contratos, independente da vontade dos contratantes. Impugnou o valor apresentado. 

Requereu o acolhimento das preliminares ou a improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 64/60).É o relatório. 

Fundamento e decido antecipadamente a lide, a teor do disposto no artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.A 

pretensão deduzida pela parte autora no presente feito encontra-se, atualmente, amparada por pacífico entendimento 

jurisprudencial.No que diz respeito à carência da ação, sob a alegação de ausência de documentos quando da 

propositura desta, não merece prosperar, tendo em vista que os autores trouxeram aos autos os extratos bancários 

pertinentes ao pedido formulado (fls. 07/09).Por sua vez, o interesse de agir é sintetizado por meio do binômio 

necessidade e utilidade do provimento jurisdicional, e somente há utilidade da jurisdição quando o processo for apto a 

propiciar ao demandante o resultado favorável pretendido. Assim, com relação à preliminar de falta de interesse de agir, 

tratando-se de matéria que se confunde com o mérito, com ele será analisado.No que tange à questão relativa à 

prescrição, trago à colação a ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 217.789, que teve como relator o 

ilustre Ministro Aldir Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, publicada no Diário da Justiça de 

29/11/1999, evidenciando o entendimento jurisprudencial no sentido da incidência do prazo prescricional vintenário às 

pretensões relativas à correção monetária das contas poupanças:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL INDEFERIDO NA ORIGEM. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. SÚMULA N. 83. AGRAVO 

REGIMENTAL.I. Assentou-se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o prazo prescricional para postular 

correção monetária sobre depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a Corte a quo, em harmonia com 

tal entendimento, não prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. Incidência da Súmula n. 83 à 
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espécie.III. Agravo regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a prescrição.Quanto ao mérito, 

procede o pedido.Pretendem os autores, Angela Maria Bosco, Custodio Bosco, Hilda Bosco de Toledo, Natal Bosco, 

Olga Bosco Fernandes, Orvando Bosco e Rosa Bosco, a correção monetária do saldo existente na conta poupança nº 

7222-3, mediante aplicação do IPC no mês de janeiro de 1989 (42,72%).Com efeito, os autores celebraram com a 

instituição-ré contrato de aplicação financeira, na modalidade conta-poupança, a cujo saldo existente seria aplicado o 

IPC, como índice de correção monetária, por força do disposto na Lei n. 7.730/89.Com o advento da Medida Provisória 

n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, a forma de correção dos valores aplicados passou a ser a Letra Financeira do 

Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento).O dispositivo do artigo 17, inciso I da Lei n. 

7.730/89, relativo à remuneração do saldo das contas de poupança no mês de janeiro de 1989, não se aplica àquelas cujo 

período mensal teve início até 15/01/1989. Nesse sentido é a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CADERNETAS DE 

POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência 

desta Corte, os critérios de remuneração estabelecidos na Lei n. 7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às 

cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15/01/89, sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 

corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta parte, provido. RESP 175288/SP, Relator 

Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, reconheço que o índice expurgado a incidir na conta tipo poupança 

dos autores (n. 7222-3) em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por fim, no tocante à correção monetária dos valores a serem 

apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os índices de reajustes previstos no Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da 

Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado pelos autores Angela Maria Bosco, Custodio 

Bosco, Hilda Bosco de Toledo, Natal Bosco, Olga Bosco Fernandes, Orvando Bosco e Rosa Bosco, para determinar à 

Caixa Econômica Federal que proceda à aplicação do IPC de janeiro de 1989 (42,72%) na conta de caderneta de 

poupança (n. 7222-3, agência 0980), acrescendo os juros contratuais de 0,5% ao mês sobre a diferença apontada entre 

este índice e o que foi efetivamente aplicado.A correção monetária incidirá desde a data em que não houve o crédito 

integral do rendimento, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, 

aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros de mora de 1% (um por 

cento) ao mês, a partir da citação.Em consequência da sucumbência, condeno a ré Caixa Econômica Federal ao 

pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios em favor dos autores, que fixo em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da condenação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Araraquara, ___ de junho de 2010. 

 

0010712-22.2008.403.6120 (2008.61.20.010712-4) - MARIA DE LOURDES GARCIA PEREZ FRANCO DE 

CAMARGO X CELSO FRANCO DE CAMARGO(SP249732 - JOSE ALVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

E1Trata-se de ação ordinária, que, inicialmente, Maria de Lourdes Garcia Perez Franco de Camargo move em face da 

Caixa Econômica Federal, objetivando a correção monetária do valor depositado nas cadernetas de poupança n. 26388-

0 e 28463-1, aplicando-se o IPC de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, acrescido de juros remuneratórios e de 

mora.Alega que o índice aplicado pela instituição financeira à conta-poupança é indevido, pois não observou as 

disposições normativas contidas na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de percentual inferior para a remuneração de sua 

caderneta de poupança. Com a inicial, junta documentos (fls. 07/32). À fl. 35 foi determinado à autora que procedesse 

ao recolhimento das custas processuais, bem como à inclusão, no polo ativo da demanda, do cotitular das contas 

poupança indicadas na inicial. Pela requerente foi informado que o cotitular das contas nº 26388-0 e 28463-1 é o Sr. 

Celso Franco de Camargo, razão pela qual pleiteou sua inclusão como demandante (fls. 36/39):O aditamento à inicial 

foi acolhido à fl. 40, tendo sido determinada a inclusão de Celso Franco de Camargo no polo ativo da ação. Custas 

pagas (fl. 47).Citada, a Caixa Econômica Federal contestou o feito (fls. 50/62), sustentando, preliminarmente, a carência 

da ação em face da ausência de extratos relativos às épocas questionadas; a falta de interesse de agir. Como prejudicial 

de mérito, alegou a ocorrência da prescrição da pretensão dos autores. No mérito, aduziu, em síntese, que os critérios 

legais de correção monetária foram necessariamente cumpridos. Afirmou, ainda, que as cadernetas de poupança estão 

subordinadas a um sistema rígido, inserindo-se a norma editada automaticamente no conteúdo dos contratos, 

independente da vontade dos contratantes. Impugnou o valor apresentado. Requereu o acolhimento das preliminares ou 

a improcedência do pedido.Não houve réplica (fl. 64).É o relatório. Fundamento e decido antecipadamente a lide, a teor 

do disposto no artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.A pretensão deduzida pela parte autora no presente feito 

encontra-se, atualmente, amparada por pacífico entendimento jurisprudencial.No que diz respeito à carência da ação, 

sob a alegação de ausência de documentos quando da propositura desta, não merece prosperar, tendo em vista que os 

autores trouxeram aos autos os extratos bancários pertinentes ao pedido formulado (fls. 12/13 e 15/16).Por sua vez, o 

interesse de agir é sintetizado por meio do binômio necessidade e utilidade do provimento jurisdicional, e somente há 

utilidade da jurisdição quando o processo for apto a propiciar ao demandante o resultado favorável pretendido. Assim, 

com relação à preliminar de falta de interesse de agir, tratando-se de matéria que se confunde com o mérito, com ele 

será analisado.No que tange à questão relativa à prescrição, trago à colação a ementa do Agravo Regimental no Agravo 

de Instrumento 217.789, que teve como relator o ilustre Ministro Aldir Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça, publicada no Diário da Justiça de 29/11/1999, evidenciando o entendimento jurisprudencial no sentido da 

incidência do prazo prescricional vintenário às pretensões relativas à correção monetária das contas poupanças:CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO 

ESPECIAL INDEFERIDO NA ORIGEM. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. 
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SÚMULA N. 83. AGRAVO REGIMENTAL.I. Assentou-se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o 

prazo prescricional para postular correção monetária sobre depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a 

Corte a quo, em harmonia com tal entendimento, não prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. 

Incidência da Súmula n. 83 à espécie.III. Agravo regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a 

prescrição.Quanto ao mérito, procede o pedido.Pretendem os autores, Maria de Lourdes Garcia Perez Franco de 

Camargo e Celso Franco de Camargo, a correção monetária do saldo existente nas contas poupança nº 26388-0 e 

28463-1, mediante aplicação do IPC no mês de janeiro de 1989 (42,72%).Com efeito, os autores celebraram com a 

instituição-ré contrato de aplicação financeira, na modalidade conta-poupança, a cujo saldo existente seria aplicado o 

IPC, como índice de correção monetária, por força do disposto na Lei n. 7.730/89.Com o advento da Medida Provisória 

n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, a forma de correção dos valores aplicados passou a ser a Letra Financeira do 

Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento).O dispositivo do artigo 17, inciso I da Lei n. 

7.730/89, relativo à remuneração do saldo das contas de poupança no mês de janeiro de 1989, não se aplica àquelas cujo 

período mensal teve início até 15/01/1989. Nesse sentido é a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CADERNETAS DE 

POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência 

desta Corte, os critérios de remuneração estabelecidos na Lei n. 7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às 

cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15/01/89, sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 

corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta parte, provido. RESP 175288/SP, Relator 

Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, reconheço que o índice expurgado a incidir na conta tipo poupança 

dos autores (n. 26388-0 e 28463-1) em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por fim, no tocante à correção monetária dos 

valores a serem apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os índices de reajustes previstos no Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do 

Conselho da Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado pelos autores Maria de Lourdes 

Garcia Perez Franco de Camargo e Celso Franco de Camargo, para determinar à Caixa Econômica Federal que proceda 

à aplicação do IPC de janeiro de 1989 (42,72%) na conta de caderneta de poupança (n. 26388-0 e 28463-1, agência 

0598), acrescendo os juros contratuais de 0,5% ao mês sobre a diferença apontada entre este índice e o que foi 

efetivamente aplicado.A correção monetária incidirá desde a data em que não houve o crédito integral do rendimento, 

nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 

561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da 

citação.Em consequência da sucumbência, condeno a ré Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais 

e dos honorários advocatícios em favor dos autores, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0010839-57.2008.403.6120 (2008.61.20.010839-6) - IDALINA CARDOSO ZANELLA(SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS 

SANTOS) 

e1...Trata-se de ação ordinária, que, inicialmente, Pedro Zanella move em face da Caixa Econômica Federal, 

objetivando a correção monetária do valor depositado nas cadernetas de poupança n. 00047733-4 e 00058637-0, com 

data de aniversário nos dias 02 e 01, aplicando-se o IPC de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, e corrigido 

conforme Resolução n. 561, de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, taxa SELIC acumulada, juros 

remuneratórios e de mora.Alega que o índice aplicado pela instituição financeira à conta-poupança é indevido, pois não 

observou as disposições normativas contidas na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de percentual inferior para a remuneração 

de sua caderneta de poupança. Com a inicial, junta documentos (fls. 10/22). À fl. 25 foi determinado ao autor que 

procedesse ao recolhimento das custas iniciais, bem como à inclusão, no polo ativo da demanda, do cotitular das contas 

poupança indicadas na inicial. Às fls. 29/30 foi acostado documento da CEF, informando que a Sra. Idalina Cardoso 

Zanella é a cotitular das contas 00047733-4 e 00058637-0, tendo, ainda, sido noticiado o falecimento do autor Sr. Pedro 

Zanella (fl. 34). Custas pagas (fl. 38). À fl. 40 foi determinada a exclusão de Pedro Zanella e a inclusão de Idalina 

Cardoso Zanella no polo ativo da ação. Citada, a Caixa Econômica Federal contestou o feito (fls. 42/54), sustentando, 

preliminarmente, a carência da ação em face da ausência de extratos relativos às épocas questionadas; a falta de 

interesse de agir. Como prejudicial de mérito, alegou a ocorrência da prescrição da pretensão da autora. No mérito, 

aduziu, em síntese, que os critérios legais de correção monetária foram necessariamente cumpridos. Afirmou, ainda, que 

as cadernetas de poupança estão subordinadas a um sistema rígido, inserindo-se a norma editada automaticamente no 

conteúdo dos contratos, independente da vontade dos contratantes. Impugnou o valor apresentado. Requereu o 

acolhimento das preliminares ou a improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 57/68).É o relatório. Fundamento e 

decido antecipadamente a lide, a teor do disposto no artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.A pretensão 

deduzida pela parte autora no presente feito encontra-se, atualmente, amparada por pacífico entendimento 

jurisprudencial.No que diz respeito à carência da ação, sob a alegação de ausência de documentos quando da 

propositura desta, não merece prosperar, tendo em vista que a autora trouxe aos autos os extratos bancários pertinentes 

ao pedido formulado (fls. 13 e 15).Por sua vez, o interesse de agir é sintetizado por meio do binômio necessidade e 

utilidade do provimento jurisdicional, e somente há utilidade da jurisdição quando o processo for apto a propiciar ao 

demandante o resultado favorável pretendido. Assim, com relação à preliminar de falta de interesse de agir, tratando-se 

de matéria que se confunde com o mérito, com ele será analisado.No que tange à questão relativa à prescrição, trago à 

colação a ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 217.789, que teve como relator o ilustre Ministro 
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Aldir Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, publicada no Diário da Justiça de 29/11/1999, 

evidenciando o entendimento jurisprudencial no sentido da incidência do prazo prescricional vintenário às pretensões 

relativas à correção monetária das contas poupanças:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL INDEFERIDO NA ORIGEM. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. SÚMULA N. 83. AGRAVO REGIMENTAL.I. Assentou-

se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o prazo prescricional para postular correção monetária sobre 

depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a Corte a quo, em harmonia com tal entendimento, não 

prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. Incidência da Súmula n. 83 à espécie.III. Agravo 

regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a prescrição.Quanto ao mérito, procede o 

pedido.Pretende a autora, Idalina Cardoso Zanella, a correção monetária do saldo existente nas contas poupança nº 

00047733-4 e 00058637-0, mediante aplicação do IPC no mês de janeiro de 1989 (42,72%).A autora celebrou com a 

instituição-ré contrato de aplicação financeira, na modalidade conta-poupança, a cujo saldo existente seria aplicado o 

IPC, como índice de correção monetária, por força do disposto na Lei n. 7.730/89.Com o advento da Medida Provisória 

n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, a forma de correção dos valores aplicados passou a ser a Letra Financeira do 

Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento).O dispositivo do artigo 17, inciso I da Lei n. 

7.730/89, relativo à remuneração do saldo das contas de poupança no mês de janeiro de 1989, não se aplica àquelas cujo 

período mensal teve início até 15/01/1989. Nesse sentido é a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CADERNETAS DE 

POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência 

desta Corte, os critérios de remuneração estabelecidos na Lei n. 7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às 

cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15/01/89, sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 

corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta parte, provido. RESP 175288/SP, Relator 

Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, reconheço que o índice expurgado a incidir na conta tipo poupança 

da autora (n. 00047733-4 e 00058637-0) em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por fim, no tocante à correção monetária dos 

valores a serem apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os índices de reajustes previstos no Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do 

Conselho da Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado pela autora Idalina Cardoso 

Zanella, para determinar à Caixa Econômica Federal que proceda à aplicação do IPC de janeiro de 1989 (42,72%) na 

conta de caderneta de poupança (n. 00047733-4 e 00058637-0), acrescendo os juros contratuais de 0,5% ao mês sobre a 

diferença apontada entre este índice e o que foi efetivamente aplicado.A correção monetária incidirá desde a data em 

que não houve o crédito integral do rendimento, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros 

de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação.Em consequência da sucumbência, condeno a ré Caixa 

Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios em favor da autora, que fixo em 

10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0010840-42.2008.403.6120 (2008.61.20.010840-2) - CARMELA APARECIDA SPERA X CARLOS EDUARDO DE 

JESUS VELLUDO X EVERTON EDUARDO SPERA VELLUDO X BRUNA SPERA VELLUDO(SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS 

DOS SANTOS) 

e1...Trata-se de ação ordinária, que, inicialmente, Carmela Aparecida Spera move em face da Caixa Econômica Federal, 

objetivando a correção monetária do valor depositado na caderneta de poupança n. 12441-5, com data de aniversário no 

dia 01, aplicando-se o IPC de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, e corrigido conforme Resolução n. 561, de 

02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, taxa SELIC acumulada, juros remuneratórios e de mora.Alega que o índice 

aplicado pela instituição financeira à conta-poupança é indevido, pois não observou as disposições normativas contidas 

na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de percentual inferior para a remuneração de sua caderneta de poupança. Com a inicial, 

junta documentos (fls. 10/20). À fl. 23 foi determinado à autora que procedesse ao recolhimento das custas iniciais, bem 

como à inclusão, no polo ativo da demanda, do cotitular da conta poupança indicada na inicial. Pela requerente foi 

acostado documento da CEF (fl. 27), informando que a Sra. Rosana Teresa Spera, já falecida, era a cotitular da conta nº 

12441-5. Custas pagas (fl. 31). À fl. 43 foi determinada a inclusão dos herdeiros da Sra. Rosana Teresa Spera no polo 

ativo da ação: Carlos Eduardo de Jesus Velludo, Everton Eduardo Spera Velludo e Bruna Spera Velludo.Citada, a Caixa 

Econômica Federal contestou o feito (fls. 45/57), sustentando, preliminarmente, a carência da ação em face da ausência 

de extratos relativos às épocas questionadas; a falta de interesse de agir. Como prejudicial de mérito, alegou a 

ocorrência da prescrição da pretensão dos autores. No mérito, aduziu, em síntese, que os critérios legais de correção 

monetária foram necessariamente cumpridos. Afirmou, ainda, que as cadernetas de poupança estão subordinadas a um 

sistema rígido, inserindo-se a norma editada automaticamente no conteúdo dos contratos, independente da vontade dos 

contratantes. Impugnou o valor apresentado. Requereu o acolhimento das preliminares ou a improcedência do 

pedido.Houve réplica (fls. 60/71).É o relatório. Fundamento e decido antecipadamente a lide, a teor do disposto no 

artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.A pretensão deduzida pela parte autora no presente feito encontra-se, 

atualmente, amparada por pacífico entendimento jurisprudencial.No que diz respeito à carência da ação, sob a alegação 

de ausência de documentos quando da propositura desta, não merece prosperar, tendo em vista que os autores trouxeram 

aos autos os extratos bancários pertinentes ao pedido formulado (fl. 13).Por sua vez, o interesse de agir é sintetizado por 

meio do binômio necessidade e utilidade do provimento jurisdicional, e somente há utilidade da jurisdição quando o 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 626/725 

processo for apto a propiciar ao demandante o resultado favorável pretendido. Assim, com relação à preliminar de falta 

de interesse de agir, tratando-se de matéria que se confunde com o mérito, com ele será analisado.No que tange à 

questão relativa à prescrição, trago à colação a ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 217.789, que 

teve como relator o ilustre Ministro Aldir Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, publicada no 

Diário da Justiça de 29/11/1999, evidenciando o entendimento jurisprudencial no sentido da incidência do prazo 

prescricional vintenário às pretensões relativas à correção monetária das contas poupanças:CIVIL E PROCESSUAL 

CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL 

INDEFERIDO NA ORIGEM. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. SÚMULA 

N. 83. AGRAVO REGIMENTAL.I. Assentou-se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o prazo 

prescricional para postular correção monetária sobre depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a Corte 

a quo, em harmonia com tal entendimento, não prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. Incidência 

da Súmula n. 83 à espécie.III. Agravo regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a 

prescrição.Quanto ao mérito, procede o pedido.Pretendem os autores, Carmela Aparecida Spera Carlos Eduardo de 

Jesus Velludo, Everton Eduardo Spera Velludo e Bruna Spera Velludo, a correção monetária do saldo existente na conta 

poupança nº 12441-5, mediante aplicação do IPC no mês de janeiro de 1989 (42,72%).Com efeito, os autores 

celebraram com a instituição-ré contrato de aplicação financeira, na modalidade conta-poupança, a cujo saldo existente 

seria aplicado o IPC, como índice de correção monetária, por força do disposto na Lei n. 7.730/89.Com o advento da 

Medida Provisória n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, a forma de correção dos valores aplicados passou a ser a 

Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento).O dispositivo do artigo 17, 

inciso I da Lei n. 7.730/89, relativo à remuneração do saldo das contas de poupança no mês de janeiro de 1989, não se 

aplica àquelas cujo período mensal teve início até 15/01/1989. Nesse sentido é a jurisprudência do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CADERNETAS 

DE POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência 

desta Corte, os critérios de remuneração estabelecidos na Lei n. 7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às 

cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15/01/89, sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 

corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta parte, provido. RESP 175288/SP, Relator 

Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, reconheço que o índice expurgado a incidir na conta tipo poupança 

dos autores (n. 12441-5) em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por fim, no tocante à correção monetária dos valores a serem 

apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os índices de reajustes previstos no Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da 

Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado pelos autores Carmela Aparecida Spera Carlos 

Eduardo de Jesus Velludo, Everton Eduardo Spera Velludo e Bruna Spera Velludo, para determinar à Caixa Econômica 

Federal que proceda à aplicação do IPC de janeiro de 1989 (42,72%) na conta de caderneta de poupança (n. 12441-5, 

agência n. 282) acrescendo os juros contratuais de 0,5% ao mês sobre a diferença apontada entre este índice e o que foi 

efetivamente aplicado.A correção monetária incidirá desde a data em que não houve o crédito integral do rendimento, 

nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 

561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da 

citação.Em consequência da sucumbência, condeno a ré Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais 

e dos honorários advocatícios em favor dos autores, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Ao 

SEDI para retificação da autuação, devendo a autora Carmela Aparecisa Spera ser reincluída no polo ativo da 

demanda.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0010915-81.2008.403.6120 (2008.61.20.010915-7) - MARIA CATHARINA MILITO BAREA(SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS 

SANTOS) 

e1...Trata-se de ação ordinária, que Maria Catharina Milito Barea move em face da Caixa Econômica Federal, 

objetivando a correção monetária do valor depositado na caderneta de poupança n. 000001983-2, com data de 

aniversário no dia 01, aplicando-se o IPC de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, e corrigido conforme 

Resolução n. 561, de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, taxa SELIC acumulada, juros remuneratórios e de 

mora.Alega que o índice aplicado pela instituição financeira à conta-poupança é indevido, pois não observou as 

disposições normativas contidas na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de percentual inferior para a remuneração de sua 

caderneta de poupança. Com a inicial, junta documentos (fls. 10/24). À fl. 27 foi determinado à autora que procedesse 

ao recolhimento das custas iniciais, bem como à inclusão dos herdeiros do titular da conta poupança (Arlindo Barea) no 

polo ativo da ação, além de apresentar documento capaz de afastar a prevenção em relação ao feito nº 

2004.61.20.006133-7. Pela requerente foi acostado documento da CEF (fl. 29), informando que a autora (Maria 

Catharina Milito Barea) é a cotitular da conta poupança indicada na inicial. Custas pagas (fl. 32). Diante das 

informações prestadas às fls. 41/42, foi reconhecida a identidade de ações e determinada a distribuição por dependência 

em relação ao feito nº 2004.61.20.006133-7, extinto sem resolução do mérito.Citada, a Caixa Econômica Federal 

contestou o feito (fls. 45/57), sustentando, preliminarmente, a carência da ação em face da ausência de extratos relativos 

às épocas questionadas; a falta de interesse de agir. Como prejudicial de mérito, alegou a ocorrência da prescrição da 

pretensão da autora. No mérito, aduziu, em síntese, que os critérios legais de correção monetária foram necessariamente 

cumpridos. Afirmou, ainda, que as cadernetas de poupança estão subordinadas a um sistema rígido, inserindo-se a 

norma editada automaticamente no conteúdo dos contratos, independente da vontade dos contratantes. Impugnou o 
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valor apresentado. Requereu o acolhimento das preliminares ou a improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 60/71).É 

o relatório. Fundamento e decido antecipadamente a lide, a teor do disposto no artigo 330, inciso I do Código de 

Processo Civil.A pretensão deduzida pela parte autora no presente feito encontra-se, atualmente, amparada por pacífico 

entendimento jurisprudencial.No que diz respeito à carência da ação, sob a alegação de ausência de documentos quando 

da propositura desta, não merece prosperar, tendo em vista que a autora trouxe aos autos o extrato bancário pertinente 

ao pedido formulado (fl. 17).Por sua vez, o interesse de agir é sintetizado por meio do binômio necessidade e utilidade 

do provimento jurisdicional, e somente há utilidade da jurisdição quando o processo for apto a propiciar ao demandante 

o resultado favorável pretendido. Assim, com relação à preliminar de falta de interesse de agir, tratando-se de matéria 

que se confunde com o mérito, com ele será analisado.No que tange à questão relativa à prescrição, trago à colação a 

ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 217.789, que teve como relator o ilustre Ministro Aldir 

Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, publicada no Diário da Justiça de 29/11/1999, evidenciando 

o entendimento jurisprudencial no sentido da incidência do prazo prescricional vintenário às pretensões relativas à 

correção monetária das contas poupanças:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL INDEFERIDO NA ORIGEM. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. SÚMULA N. 83. AGRAVO REGIMENTAL.I. Assentou-

se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o prazo prescricional para postular correção monetária sobre 

depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a Corte a quo, em harmonia com tal entendimento, não 

prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. Incidência da Súmula n. 83 à espécie.III. Agravo 

regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a prescrição.Quanto ao mérito, procede o pedido.A 

autora celebrou com a instituição-ré contrato de aplicação financeira, na modalidade conta-poupança, a cujo saldo 

existente seria aplicado o IPC, como índice de correção monetária, por força do disposto na Lei n. 7.730/89.Com o 

advento da Medida Provisória n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, a forma de correção dos valores aplicados passou 

a ser a Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento).O dispositivo do artigo 

17, inciso I da Lei n. 7.730/89, relativo à remuneração do saldo das contas de poupança no mês de janeiro de 1989, não 

se aplica àquelas cujo período mensal teve início até 15/01/1989. Nesse sentido é a jurisprudência do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CADERNETAS 

DE POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência 

desta Corte, os critérios de remuneração estabelecidos na Lei n. 7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às 

cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15/01/89, sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 

corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta parte, provido. RESP 175288/SP, Relator 

Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, reconheço que o índice expurgado a incidir na conta tipo poupança 

da autora (n. 00001983-2, agência 0282) em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por fim, no tocante à correção monetária dos 

valores a serem apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os índices de reajustes previstos no Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do 

Conselho da Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado pela autora Maria Catharina 

Milito Barea, para determinar à Caixa Econômica Federal que proceda à aplicação do IPC de janeiro de 1989 (42,72%) 

na conta de caderneta de poupança (n. 00001983-2, agência 0282), acrescendo os juros contratuais de 0,5% ao mês 

sobre a diferença apontada entre este índice e o que foi efetivamente aplicado.A correção monetária incidirá desde a 

data em que não houve o crédito integral do rendimento, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros 

de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação.Em consequência da sucumbência, condeno a ré Caixa 

Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios em favor da autora, que fixo em 

10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0010966-92.2008.403.6120 (2008.61.20.010966-2) - JOSE TADEU DA CRUZ X SANDRA APARECIDA 

FERNANDES DA CRUZ(SP040869 - CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

E1Trata-se de ação ordinária, que, inicialmente, José Tadeu da Cruz move em face da Caixa Econômica Federal, 

objetivando a correção monetária do valor depositado nas cadernetas de poupança n. 12.565-4 e 15.168-0, com data de 

aniversário nos dias 01 e 12, aplicando-se o IPC de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, e corrigido conforme 

Resolução n. 561, de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, taxa SELIC acumulada, juros remuneratórios e de 

mora.Alega que o índice aplicado pela instituição financeira à conta-poupança é indevido, pois não observou as 

disposições normativas contidas na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de percentual inferior para a remuneração de sua 

caderneta de poupança. Com a inicial, junta documentos (fls. 08/13). Custas pagas (fl. 14).À fl. 17 foi determinado ao 

autor que procedesse à inclusão do cotitular da conta poupança indicada na inicial no polo ativo da demanda, bem como 

que afastasse a prevenção em relação ao feito apontado no termo de fl. 15.Diante dos documentos acostados às fls. 

19/25 pelo autor, foi afastada a prevenção com a ação nº 2008.61.20.008291-7. Pelo autor foi apresentado o aditamento 

à inicial, requerendo a inclusão da Sra. Sandra Aparecida Fernandes da Cruz, segunda titular das contas-poupança 

apontadas na inicial, como demandante. À fl. 33 o aditamento à inicial foi acolhido, sendo determinada a inclusão de 

Sandra Aparecida Fernandes da Cruz no polo ativo da ação. Citada, a Caixa Econômica Federal contestou o feito (fls. 

35/47), sustentando, preliminarmente, a carência da ação em face da ausência de extratos relativos às épocas 

questionadas; a falta de interesse de agir. Como prejudicial de mérito, alegou a ocorrência da prescrição da pretensão 

dos autores. No mérito, aduziu, em síntese, que os critérios legais de correção monetária foram necessariamente 
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cumpridos. Afirmou, ainda, que as cadernetas de poupança estão subordinadas a um sistema rígido, inserindo-se a 

norma editada automaticamente no conteúdo dos contratos, independente da vontade dos contratantes. Impugnou o 

valor apresentado. Requereu o acolhimento das preliminares ou a improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 51/55).É 

o relatório. Fundamento e decido antecipadamente a lide, a teor do disposto no artigo 330, inciso I do Código de 

Processo Civil.A pretensão deduzida pela parte autora no presente feito encontra-se, atualmente, amparada por pacífico 

entendimento jurisprudencial.Quanto à carência da ação, sob a alegação de ausência de documentos quando da 

propositura desta, não merece prosperar, tendo em vista que os autores trouxeram aos autos os extratos bancários 

pertinentes ao pedido formulado (fls. 10 e 12).Por sua vez, o interesse de agir é sintetizado por meio do binômio 

necessidade e utilidade do provimento jurisdicional, e somente há utilidade da jurisdição quando o processo for apto a 

propiciar ao demandante o resultado favorável pretendido. Assim, com relação à preliminar de falta de interesse de agir, 

tratando-se de matéria que se confunde com o mérito, com ele será analisada.No que tange à questão relativa à 

prescrição, trago à colação a ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 217.789, que teve como relator o 

ilustre Ministro Aldir Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, publicada no Diário da Justiça de 

29/11/1999, evidenciando o entendimento jurisprudencial no sentido da incidência do prazo prescricional vintenário às 

pretensões relativas à correção monetária das contas poupanças:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL INDEFERIDO NA ORIGEM. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. SÚMULA N. 83. AGRAVO 

REGIMENTAL.I. Assentou-se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o prazo prescricional para postular 

correção monetária sobre depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a Corte a quo, em harmonia com 

tal entendimento, não prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. Incidência da Súmula n. 83 à 

espécie.III. Agravo regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a prescrição.Quanto ao mérito, 

procede o pedido.Pretendem os autores, José Tadeu da Cruz e Sandra Aparecida Fernandes da Cruz, a correção 

monetária do saldo existente nas contas poupança nº 12565-4 e 15168-0, mediante aplicação do IPC no mês de janeiro 

de 1989 (42,72%).No feito em tela, foi celebrado, com a instituição-ré, contrato de aplicação financeira, na modalidade 

conta-poupança, a cujo saldo existente seria aplicado o IPC, como índice de correção monetária, por força do disposto 

na Lei n. 7.730/89.Com o advento da Medida Provisória n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, a forma de correção 

dos valores aplicados passou a ser a Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por 

cento).O dispositivo do artigo 17, inciso I da Lei n. 7.730/89, relativo à remuneração do saldo das contas de poupança 

no mês de janeiro de 1989, não se aplica àquelas cujo período mensal teve início até 15/01/1989. Nesse sentido é a 

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. INTERESSES INDIVIDUAIS 

HOMOGÊNEOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência desta Corte, os critérios de remuneração estabelecidos na Lei n. 

7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15/01/89, 

sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta 

parte, provido. RESP 175288/SP, Relator Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, reconheço que o índice 

expurgado a incidir nas contas tipo poupança n. 12565-4 e 15168-0 em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por fim, no tocante 

à correção monetária dos valores a serem apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os índices de reajustes 

previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 

561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado pelos 

autores, José Tadeu da Cruz e Sandra Aparecida Fernandes da Cruz, para determinar à Caixa Econômica Federal que 

proceda à aplicação do IPC de janeiro de 1989 (42,72%) nas contas de caderneta de poupança (n. 12565-4 e 15168-0, 

agência 0309), acrescendo os juros contratuais de 0,5% ao mês sobre a diferença apontada entre este índice e o que foi 

efetivamente aplicado.A correção monetária incidirá desde a data em que não houve o crédito integral do rendimento, 

nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 

561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da 

citação.Em consequência da sucumbência, condeno a ré Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais 

e dos honorários advocatícios em favor dos autores, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000035-93.2009.403.6120 (2009.61.20.000035-8) - LEONOR MARIANA GALEAZZI LEONCIO RODRIGUES X 

GELCIRA ANGELINA PERRUCHI X SANDRA MARIA GALEAZZI - INCAPAZ X LEONOR MARIANA 

GALEAZZI LEONCIO RODRIGUES(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

E1Trata-se de ação ordinária, que Leonor Mariana Galeazzi Leoncio Rodrigues, Gelcira Angelina Perruchi, Sandra 

Maria Galeazzi, incapaz, representada pela primeira demandante, na qualidade de sucessoras do SR. Primo Galiazzi, 

falecido aos 05/05/1998, movem em face da Caixa Econômica Federal, objetivando a correção monetária do valor 

depositado na caderneta de poupança n. 51385-3, com data de aniversário no dia 04, aplicando-se o IPC de 42,72% 

relativo ao mês de janeiro de 1989, e corrigido conforme Resolução n. 561, de 02/07/2007 do Conselho da Justiça 

Federal, taxa SELIC acumulada, juros remuneratórios e de mora.Alega que o índice aplicado pela instituição financeira 

à conta-poupança é indevido, pois não observou as disposições normativas contidas na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de 

percentual inferior para a remuneração de sua caderneta de poupança. Com a inicial, junta documentos (fls. 11/32). 

Custas pagas (fl. 37).Citada, a Caixa Econômica Federal contestou o feito (fls. 41/65), sustentando, preliminarmente, a 

carência da ação em face da ausência de extratos relativos às épocas questionadas; a falta de interesse de agir. Como 
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prejudicial de mérito, alegou a ocorrência da prescrição da pretensão dos autores. No mérito, aduziu, em síntese, que os 

critérios legais de correção monetária foram necessariamente cumpridos. Afirmou, ainda, que as cadernetas de 

poupança estão subordinadas a um sistema rígido, inserindo-se a norma editada automaticamente no conteúdo dos 

contratos, independente da vontade dos contratantes. Impugnou o valor apresentado. Requereu o acolhimento das 

preliminares ou a improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 68/72).Diante da constatação de que a autora Sandra 

Mara Galeazzi encontra-se incapacitada, o julgamento foi convertido em diligência para intervenção do Ministério 

Público Federal, que apresentou seu parecer às fls. 75/76.É o relatório. Fundamento e decido antecipadamente a lide, a 

teor do disposto no artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.A pretensão deduzida pela parte autora no presente 

feito encontra-se, atualmente, amparada por pacífico entendimento jurisprudencial.No que diz respeito à carência da 

ação, sob a alegação de ausência de documentos quando da propositura desta, não merece prosperar, tendo em vista que 

os autores trouxeram aos autos o extrato bancário pertinente ao pedido formulado (fl. 25).Por sua vez, o interesse de 

agir é sintetizado por meio do binômio necessidade e utilidade do provimento jurisdicional, e somente há utilidade da 

jurisdição quando o processo for apto a propiciar ao demandante o resultado favorável pretendido. Assim, com relação à 

preliminar de falta de interesse de agir, tratando-se de matéria que se confunde com o mérito, com ele será analisado.No 

que tange à questão relativa à prescrição, trago à colação a ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 

217.789, que teve como relator o ilustre Ministro Aldir Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

publicada no Diário da Justiça de 29/11/1999, evidenciando o entendimento jurisprudencial no sentido da incidência do 

prazo prescricional vintenário às pretensões relativas à correção monetária das contas poupanças:CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO 

ESPECIAL INDEFERIDO NA ORIGEM. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. 

SÚMULA N. 83. AGRAVO REGIMENTAL.I. Assentou-se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o 

prazo prescricional para postular correção monetária sobre depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a 

Corte a quo, em harmonia com tal entendimento, não prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. 

Incidência da Súmula n. 83 à espécie.III. Agravo regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a 

prescrição.Quanto ao mérito, procede o pedido.Com efeito, foi celebrado com a instituição-ré contrato de aplicação 

financeira, na modalidade conta-poupança, a cujo saldo existente seria aplicado o IPC, como índice de correção 

monetária, por força do disposto na Lei n. 7.730/89.Com o advento da Medida Provisória n. 32/89, convertida na Lei n. 

7.730/89, a forma de correção dos valores aplicados passou a ser a Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o 

percentual fixo de 0,5% (meio por cento).O dispositivo do artigo 17, inciso I da Lei n. 7.730/89, relativo à remuneração 

do saldo das contas de poupança no mês de janeiro de 1989, não se aplica àquelas cujo período mensal teve início até 

15/01/1989. Nesse sentido é a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. 

INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. 

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência desta Corte, os critérios de remuneração 

estabelecidos na Lei n. 7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às cadernetas de poupança com período mensal 

iniciado até 15/01/89, sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido 

parcialmente e, nesta parte, provido. RESP 175288/SP, Relator Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, 

reconheço que o índice expurgado a incidir na conta tipo poupança n. 51385-3 em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por fim, 

no tocante à correção monetária dos valores a serem apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os índices de 

reajustes previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido 

formulado pelos autores Leonor Mariana Galeazzi Leoncio Rodrigues, Gelcira Angelina Perruchi, Sandra Maria 

Galeazzi, para determinar à Caixa Econômica Federal que proceda à aplicação do IPC de janeiro de 1989 (42,72%) na 

conta de caderneta de poupança (n. 51385-3, agência n. 282) acrescendo os juros contratuais de 0,5% ao mês sobre a 

diferença apontada entre este índice e o que foi efetivamente aplicado.A correção monetária incidirá desde a data em 

que não houve o crédito integral do rendimento, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros 

de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação.Em consequência da sucumbência, condeno a ré Caixa 

Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios em favor dos autores, que fixo 

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000239-40.2009.403.6120 (2009.61.20.000239-2) - ROSA GUERREIRO PESSAN X PEDRO PESSAN(SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS 

DOS SANTOS) 

e1...Trata-se de ação ordinária, que, inicialmente, Rosa Guerreiro Pessan move em face da Caixa Econômica Federal, 

objetivando a correção monetária do valor depositado na caderneta de poupança n. 24974-9, com data de aniversário no 

dia 12, aplicando-se o IPC de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, e corrigido conforme Resolução n. 561, de 

02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, taxa SELIC acumulada, juros remuneratórios e de mora.Alega que o índice 

aplicado pela instituição financeira à conta-poupança é indevido, pois não observou as disposições normativas contidas 

na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de percentual inferior para a remuneração de sua caderneta de poupança. Com a inicial, 

junta documentos (fls. 11/22). À fl. 25 foi determinado à autora que procedesse ao recolhimento das custas iniciais, bem 

como à inclusão, no polo ativo da demanda, do cotitular da conta poupança indicada na inicial. Pela requerente foi 

acostado documento da CEF (fl. 29), informando que o Sr. Pedro Pessan é o cotitular da conta nº 24974-9. Custas pagas 

(fl. 34). À fl. 36 foi determinada a inclusão de Pedro Pessan no polo ativo da ação. Citada, a Caixa Econômica Federal 
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contestou o feito (fls. 39/51), sustentando, preliminarmente, a carência da ação em face da ausência de extratos relativos 

às épocas questionadas; a falta de interesse de agir. Como prejudicial de mérito, alegou a ocorrência da prescrição da 

pretensão dos autores. No mérito, aduziu, em síntese, que os critérios legais de correção monetária foram 

necessariamente cumpridos. Afirmou, ainda, que as cadernetas de poupança estão subordinadas a um sistema rígido, 

inserindo-se a norma editada automaticamente no conteúdo dos contratos, independente da vontade dos contratantes. 

Impugnou o valor apresentado. Requereu o acolhimento das preliminares ou a improcedência do pedido.Houve réplica 

(fls. 54/64).É o relatório. Fundamento e decido antecipadamente a lide, a teor do disposto no artigo 330, inciso I do 

Código de Processo Civil.A pretensão deduzida pela parte autora no presente feito encontra-se, atualmente, amparada 

por pacífico entendimento jurisprudencial.No que diz respeito à carência da ação, sob a alegação de ausência de 

documentos quando da propositura desta, não merece prosperar, tendo em vista que os autores trouxeram aos autos o 

extrato bancário pertinente ao pedido formulado (fl. 15).Por sua vez, o interesse de agir é sintetizado por meio do 

binômio necessidade e utilidade do provimento jurisdicional, e somente há utilidade da jurisdição quando o processo for 

apto a propiciar ao demandante o resultado favorável pretendido. Assim, com relação à preliminar de falta de interesse 

de agir, tratando-se de matéria que se confunde com o mérito, com ele será analisado.No que tange à questão relativa à 

prescrição, trago à colação a ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 217.789, que teve como relator o 

ilustre Ministro Aldir Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, publicada no Diário da Justiça de 

29/11/1999, evidenciando o entendimento jurisprudencial no sentido da incidência do prazo prescricional vintenário às 

pretensões relativas à correção monetária das contas poupanças:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL INDEFERIDO NA ORIGEM. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. SÚMULA N. 83. AGRAVO 

REGIMENTAL.I. Assentou-se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o prazo prescricional para postular 

correção monetária sobre depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a Corte a quo, em harmonia com 

tal entendimento, não prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. Incidência da Súmula n. 83 à 

espécie.III. Agravo regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a prescrição.Quanto ao mérito, 

procede o pedido.Pretendem os autores, Rosa Guerreiro Pessan e Pedro Pessan, a correção monetária do saldo existente 

na conta poupança nº 24974-9, mediante aplicação do IPC no mês de janeiro de 1989 (42,72%).Com efeito, os autores 

celebraram com a instituição-ré contrato de aplicação financeira, na modalidade conta-poupança, a cujo saldo existente 

seria aplicado o IPC, como índice de correção monetária, por força do disposto na Lei n. 7.730/89.Com o advento da 

Medida Provisória n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, a forma de correção dos valores aplicados passou a ser a 

Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento).O dispositivo do artigo 17, 

inciso I da Lei n. 7.730/89, relativo à remuneração do saldo das contas de poupança no mês de janeiro de 1989, não se 

aplica àquelas cujo período mensal teve início até 15/01/1989. Nesse sentido é a jurisprudência do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CADERNETAS 

DE POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência 

desta Corte, os critérios de remuneração estabelecidos na Lei n. 7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às 

cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15/01/89, sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 

corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta parte, provido. RESP 175288/SP, Relator 

Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, reconheço que o índice expurgado a incidir na conta tipo poupança 

dos autores (n. 24974-9) em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por fim, no tocante à correção monetária dos valores a serem 

apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os índices de reajustes previstos no Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da 

Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado pelos autores Rosa Guerreiro Pessan e Pedro 

Pessan, para determinar à Caixa Econômica Federal que proceda à aplicação do IPC de janeiro de 1989 (42,72%) na 

conta de caderneta de poupança (n. 24974-9, agência 282), acrescendo os juros contratuais de 0,5% ao mês sobre a 

diferença apontada entre este índice e o que foi efetivamente aplicado.A correção monetária incidirá desde a data em 

que não houve o crédito integral do rendimento, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros 

de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação.Em consequência da sucumbência, condeno a ré Caixa 

Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios em favor dos autores, que fixo 

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000255-91.2009.403.6120 (2009.61.20.000255-0) - CLAUDEMIR SALVINO DA SILVA X ANDREA MAGDA 

MOREIRA DA SILVA(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

e1...Trata-se de ação ordinária, que, inicialmente, Claudemir Salvino da Silva move em face da Caixa Econômica 

Federal, objetivando a correção monetária do valor depositado na caderneta de poupança n. 50827-2, com data de 

aniversário no dia 15, aplicando-se o IPC de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, e corrigido conforme 

Resolução n. 561, de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, taxa SELIC acumulada, juros remuneratórios e de 

mora.Alega que o índice aplicado pela instituição financeira à conta-poupança é indevido, pois não observou as 

disposições normativas contidas na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de percentual inferior para a remuneração de sua 

caderneta de poupança. Com a inicial, junta documentos (fls. 11/21). À fl. 24 foi determinado ao autor que procedesse 

ao recolhimento das custas iniciais, bem como à inclusão, no polo ativo da demanda, do cotitular da conta poupança 

indicada na inicial. Pelo requerente foi acostado documento da CEF (fl. 28), informando que a Sra. Andrea Magda 
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Moreira da Silva é a cotitular da conta nº 50827-2. Custas pagas (fl. 32). À fl. 49 foi determinada a inclusão de Andrea 

Magda Moreira da Silva no polo ativo da ação. Citada, a Caixa Econômica Federal contestou o feito (fls. 51/63), 

sustentando, preliminarmente, a carência da ação em face da ausência de extratos relativos às épocas questionadas; a 

falta de interesse de agir. Como prejudicial de mérito, alegou a ocorrência da prescrição da pretensão dos autores. No 

mérito, aduziu, em síntese, que os critérios legais de correção monetária foram necessariamente cumpridos. Afirmou, 

ainda, que as cadernetas de poupança estão subordinadas a um sistema rígido, inserindo-se a norma editada 

automaticamente no conteúdo dos contratos, independente da vontade dos contratantes. Impugnou o valor apresentado. 

Requereu o acolhimento das preliminares ou a improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 66/76).É o relatório. 

Fundamento e decido antecipadamente a lide, a teor do disposto no artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.A 

pretensão deduzida pela parte autora no presente feito encontra-se, atualmente, amparada por pacífico entendimento 

jurisprudencial.No que diz respeito à carência da ação, sob a alegação de ausência de documentos quando da 

propositura desta, não merece prosperar, tendo em vista que os autores trouxeram aos autos o extrato bancário 

pertinente ao pedido formulado (fl. 14).Por sua vez, o interesse de agir é sintetizado por meio do binômio necessidade e 

utilidade do provimento jurisdicional, e somente há utilidade da jurisdição quando o processo for apto a propiciar ao 

demandante o resultado favorável pretendido. Assim, com relação à preliminar de falta de interesse de agir, tratando-se 

de matéria que se confunde com o mérito, com ele será analisado.No que tange à questão relativa à prescrição, trago à 

colação a ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 217.789, que teve como relator o ilustre Ministro 

Aldir Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, publicada no Diário da Justiça de 29/11/1999, 

evidenciando o entendimento jurisprudencial no sentido da incidência do prazo prescricional vintenário às pretensões 

relativas à correção monetária das contas poupanças:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL INDEFERIDO NA ORIGEM. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. SÚMULA N. 83. AGRAVO REGIMENTAL.I. Assentou-

se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o prazo prescricional para postular correção monetária sobre 

depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a Corte a quo, em harmonia com tal entendimento, não 

prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. Incidência da Súmula n. 83 à espécie.III. Agravo 

regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a prescrição.Quanto ao mérito, procede o 

pedido.Pretendem os autores, Claudemir Salvino da Silva e Andrea Magda Moreira da Silva, a correção monetária do 

saldo existente na conta poupança nº 50827-2, mediante aplicação do IPC no mês de janeiro de 1989 (42,72%).Com 

efeito, os autores celebraram com a instituição-ré contrato de aplicação financeira, na modalidade conta-poupança, a 

cujo saldo existente seria aplicado o IPC, como índice de correção monetária, por força do disposto na Lei n. 

7.730/89.Com o advento da Medida Provisória n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, a forma de correção dos valores 

aplicados passou a ser a Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento).O 

dispositivo do artigo 17, inciso I da Lei n. 7.730/89, relativo à remuneração do saldo das contas de poupança no mês de 

janeiro de 1989, não se aplica àquelas cujo período mensal teve início até 15/01/1989. Nesse sentido é a jurisprudência 

do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. INTERESSES INDIVIDUAIS 

HOMOGÊNEOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência desta Corte, os critérios de remuneração estabelecidos na Lei n. 

7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15/01/89, 

sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta 

parte, provido. RESP 175288/SP, Relator Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, reconheço que o índice 

expurgado a incidir na conta tipo poupança dos autores (n. 50827-2) em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por fim, no 

tocante à correção monetária dos valores a serem apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os índices de 

reajustes previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido 

formulado pelos autores Claudemir Salvino da Silva e Andrea Magda Moreira da Silva, para determinar à Caixa 

Econômica Federal que proceda à aplicação do IPC de janeiro de 1989 (42,72%) na conta de caderneta de poupança (n. 

50827-2), acrescendo os juros contratuais de 0,5% ao mês sobre a diferença apontada entre este índice e o que foi 

efetivamente aplicado.A correção monetária incidirá desde a data em que não houve o crédito integral do rendimento, 

nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 

561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da 

citação.Em consequência da sucumbência, condeno a ré Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais 

e dos honorários advocatícios em favor dos autores, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000262-83.2009.403.6120 (2009.61.20.000262-8) - AMELIA THOMAZ DE AQUINO X MARIA INES DE 

AQUINO(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

e1...Trata-se de ação ordinária, que, inicialmente, Amelia Thomaz de Aquino move em face da Caixa Econômica 

Federal, objetivando a correção monetária do valor depositado na caderneta de poupança n. 48389-0, com data de 

aniversário no dia 09, aplicando-se o IPC de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, e corrigido conforme 

Resolução n. 561, de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, taxa SELIC acumulada, juros remuneratórios e de 

mora.Alega que o índice aplicado pela instituição financeira à conta-poupança é indevido, pois não observou as 

disposições normativas contidas na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de percentual inferior para a remuneração de sua 
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caderneta de poupança. Com a inicial, junta documentos (fls. 11/20). À fl. 23 foi determinado à autora que procedesse 

ao recolhimento das custas iniciais, bem como à inclusão, no polo ativo da demanda, do cotitular da conta poupança 

indicada na inicial. Pela requerente foi acostado documento da CEF (fl. 28), informando que a Sra. Maria Inês de 

Aquino é a cotitular da conta nº 48389-0 Custas pagas (fl. 33). À fl. 35 foi determinada a inclusão de Maria Inês de 

Aquino no polo ativo da ação. Citada, a Caixa Econômica Federal contestou o feito (fls. 38/50), sustentando, 

preliminarmente, a carência da ação em face da ausência de extratos relativos às épocas questionadas; a falta de 

interesse de agir. Como prejudicial de mérito, alegou a ocorrência da prescrição da pretensão das autoras. No mérito, 

aduziu, em síntese, que os critérios legais de correção monetária foram necessariamente cumpridos. Afirmou, ainda, que 

as cadernetas de poupança estão subordinadas a um sistema rígido, inserindo-se a norma editada automaticamente no 

conteúdo dos contratos, independente da vontade dos contratantes. Impugnou o valor apresentado. Requereu o 

acolhimento das preliminares ou a improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 53/64).É o relatório. Fundamento e 

decido antecipadamente a lide, a teor do disposto no artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.A pretensão 

deduzida pela parte autora no presente feito encontra-se, atualmente, amparada por pacífico entendimento 

jurisprudencial.No que diz respeito à carência da ação, sob a alegação de ausência de documentos quando da 

propositura desta, não merece prosperar, tendo em vista que as autoras trouxeram aos autos o extrato bancário 

pertinente ao pedido formulado (fl. 13).Por sua vez, o interesse de agir é sintetizado por meio do binômio necessidade e 

utilidade do provimento jurisdicional, e somente há utilidade da jurisdição quando o processo for apto a propiciar ao 

demandante o resultado favorável pretendido. Assim, com relação à preliminar de falta de interesse de agir, tratando-se 

de matéria que se confunde com o mérito, com ele será analisado.No que tange à questão relativa à prescrição, trago à 

colação a ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 217.789, que teve como relator o ilustre Ministro 

Aldir Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, publicada no Diário da Justiça de 29/11/1999, 

evidenciando o entendimento jurisprudencial no sentido da incidência do prazo prescricional vintenário às pretensões 

relativas à correção monetária das contas poupanças:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL INDEFERIDO NA ORIGEM. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. SÚMULA N. 83. AGRAVO REGIMENTAL.I. Assentou-

se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o prazo prescricional para postular correção monetária sobre 

depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a Corte a quo, em harmonia com tal entendimento, não 

prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. Incidência da Súmula n. 83 à espécie.III. Agravo 

regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a prescrição.Quanto ao mérito, procede o 

pedido.Pretendem as autoras, Amelia Thomaz de Aquino e Maria Inês de Aquino, a correção monetária do saldo 

existente na conta poupança nº 48389-0, mediante aplicação do IPC no mês de janeiro de 1989 (42,72%).Com efeito, as 

autoras celebraram com a instituição-ré contrato de aplicação financeira, na modalidade conta-poupança, a cujo saldo 

existente seria aplicado o IPC, como índice de correção monetária, por força do disposto na Lei n. 7.730/89.Com o 

advento da Medida Provisória n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, a forma de correção dos valores aplicados passou 

a ser a Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento).O dispositivo do artigo 

17, inciso I da Lei n. 7.730/89, relativo à remuneração do saldo das contas de poupança no mês de janeiro de 1989, não 

se aplica àquelas cujo período mensal teve início até 15/01/1989. Nesse sentido é a jurisprudência do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CADERNETAS 

DE POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência 

desta Corte, os critérios de remuneração estabelecidos na Lei n. 7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às 

cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15/01/89, sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 

corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta parte, provido. RESP 175288/SP, Relator 

Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, reconheço que o índice expurgado a incidir na conta tipo poupança 

das autoras (n. 48389-0) em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por fim, no tocante à correção monetária dos valores a serem 

apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os índices de reajustes previstos no Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da 

Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado pelas autoras Amelia Thomaz de Aquino e 

Maria Inês de Aquino, para determinar à Caixa Econômica Federal que proceda à aplicação do IPC de janeiro de 1989 

(42,72%) na conta de caderneta de poupança (n. 48389-0), acrescendo os juros contratuais de 0,5% ao mês sobre a 

diferença apontada entre este índice e o que foi efetivamente aplicado.A correção monetária incidirá desde a data em 

que não houve o crédito integral do rendimento, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros 

de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação.Em consequência da sucumbência, condeno a ré Caixa 

Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios em favor das autoras, que fixo 

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000268-90.2009.403.6120 (2009.61.20.000268-9) - WALDEMAR BIZELLI X THEREZINHA MAZZEI 

BIZELLI(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

e1...Trata-se de ação ordinária, que, inicialmente, Waldemar Bizelli move em face da Caixa Econômica Federal, 

objetivando a correção monetária do valor depositado nas cadernetas de poupança n. 41879-6 e 13678-2, com data de 

aniversário nos dias 15 e 01, aplicando-se o IPC de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, e corrigido conforme 

Resolução n. 561, de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, taxa SELIC acumulada, juros remuneratórios e de 
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mora.Alega que o índice aplicado pela instituição financeira à conta-poupança é indevido, pois não observou as 

disposições normativas contidas na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de percentual inferior para a remuneração de sua 

caderneta de poupança. Com a inicial, junta documentos (fls. 11/22). À fl. 25 foi determinado ao autor que procedesse 

ao recolhimento das custas iniciais, bem como à inclusão, no polo ativo da demanda, do cotitular da conta poupança 

indicada na inicial. Pelo requerente foi acostado documento da CEF (fl. 30), informando que a Sra. Therezinha Mazzei 

Bizelli é a cotitular das contas nº 13678-2 e 41879-6. Custas pagas (fl. 35). À fl. 37 foi determinada a inclusão de 

Therezinha Mazzei Bizelli no polo ativo da ação. Citada, a Caixa Econômica Federal contestou o feito (fls. 40/52), 

sustentando, preliminarmente, a carência da ação em face da ausência de extratos relativos às épocas questionadas; a 

falta de interesse de agir. Como prejudicial de mérito, alegou a ocorrência da prescrição da pretensão dos autores. No 

mérito, aduziu, em síntese, que os critérios legais de correção monetária foram necessariamente cumpridos. Afirmou, 

ainda, que as cadernetas de poupança estão subordinadas a um sistema rígido, inserindo-se a norma editada 

automaticamente no conteúdo dos contratos, independente da vontade dos contratantes. Impugnou o valor apresentado. 

Requereu o acolhimento das preliminares ou a improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 55/65).É o relatório. 

Fundamento e decido antecipadamente a lide, a teor do disposto no artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.A 

pretensão deduzida pela parte autora no presente feito encontra-se, atualmente, amparada por pacífico entendimento 

jurisprudencial.No que diz respeito à carência da ação, sob a alegação de ausência de documentos quando da 

propositura desta, não merece prosperar, tendo em vista que os autores trouxeram aos autos os extratos bancários 

pertinentes ao pedido formulado (fls. 13 e 15).Por sua vez, o interesse de agir é sintetizado por meio do binômio 

necessidade e utilidade do provimento jurisdicional, e somente há utilidade da jurisdição quando o processo for apto a 

propiciar ao demandante o resultado favorável pretendido. Assim, com relação à preliminar de falta de interesse de agir, 

tratando-se de matéria que se confunde com o mérito, com ele será analisado.No que tange à questão relativa à 

prescrição, trago à colação a ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 217.789, que teve como relator o 

ilustre Ministro Aldir Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, publicada no Diário da Justiça de 

29/11/1999, evidenciando o entendimento jurisprudencial no sentido da incidência do prazo prescricional vintenário às 

pretensões relativas à correção monetária das contas poupanças:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL INDEFERIDO NA ORIGEM. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. SÚMULA N. 83. AGRAVO 

REGIMENTAL.I. Assentou-se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o prazo prescricional para postular 

correção monetária sobre depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a Corte a quo, em harmonia com 

tal entendimento, não prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. Incidência da Súmula n. 83 à 

espécie.III. Agravo regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a prescrição.Quanto ao mérito, 

procede o pedido.Pretendem os autores, Waldemar Bizelli e Therezinha Mazzei Bizelli, a correção monetária do saldo 

existente nas contas poupança nº 41879-6 e 13678-2, mediante aplicação do IPC no mês de janeiro de 1989 

(42,72%).Com efeito, os autores celebraram com a instituição-ré contrato de aplicação financeira, na modalidade conta-

poupança, a cujo saldo existente seria aplicado o IPC, como índice de correção monetária, por força do disposto na Lei 

n. 7.730/89.Com o advento da Medida Provisória n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, a forma de correção dos 

valores aplicados passou a ser a Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por 

cento).O dispositivo do artigo 17, inciso I da Lei n. 7.730/89, relativo à remuneração do saldo das contas de poupança 

no mês de janeiro de 1989, não se aplica àquelas cujo período mensal teve início até 15/01/1989. Nesse sentido é a 

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. INTERESSES INDIVIDUAIS 

HOMOGÊNEOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência desta Corte, os critérios de remuneração estabelecidos na Lei n. 

7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15/01/89, 

sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta 

parte, provido. RESP 175288/SP, Relator Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, reconheço que o índice 

expurgado a incidir nas contas tipo poupança dos autores (n. 41879-6 e 13678-2) em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por 

fim, no tocante à correção monetária dos valores a serem apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os 

índices de reajustes previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado 

pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido 

formulado pelos autores Waldemar Bizelli e Therezinha Mazzei Bizelli, para determinar à Caixa Econômica Federal 

que proceda à aplicação do IPC de janeiro de 1989 (42,72%) nas contas de caderneta de poupança (n. 41879-6 e 13678-

2), acrescendo os juros contratuais de 0,5% ao mês sobre a diferença apontada entre este índice e o que foi efetivamente 

aplicado.A correção monetária incidirá desde a data em que não houve o crédito integral do rendimento, nos termos do 

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 

02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação.Em 

consequência da sucumbência, condeno a ré Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos 

honorários advocatícios em favor dos autores, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000280-07.2009.403.6120 (2009.61.20.000280-0) - MAURA BICESTO X ANDREIA CRISTINA ELOY 

BISSESTO(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

e1...Trata-se de ação ordinária, que, inicialmente, Maura Bicesto move em face da Caixa Econômica Federal, 
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objetivando a correção monetária do valor depositado na caderneta de poupança n. 51613-5, com data de aniversário no 

dia 12, aplicando-se o IPC de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, e corrigido conforme Resolução n. 561, de 

02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, taxa SELIC acumulada, juros remuneratórios e de mora.Alega que o índice 

aplicado pela instituição financeira à conta-poupança é indevido, pois não observou as disposições normativas contidas 

na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de percentual inferior para a remuneração de sua caderneta de poupança. Com a inicial, 

junta documentos (fls. 11/21). À fl. 24 foi determinado à autora que procedesse ao recolhimento das custas iniciais, bem 

como à inclusão, no polo ativo da demanda, do cotitular da conta poupança indicada na inicial. Pela requerente foi 

acostado documento da CEF (fl. 28), informando que a Sra. Andreia Cristina Eloy Bissesto é a cotitular da conta nº 

51613-5 Custas pagas (fl. 34). À fl. 36 foi determinada a inclusão de Andreia Cristina Eloy Bissesto no polo ativo da 

ação. Citada, a Caixa Econômica Federal contestou o feito (fls. 39/51), sustentando, preliminarmente, a carência da 

ação em face da ausência de extratos relativos às épocas questionadas; a falta de interesse de agir. Como prejudicial de 

mérito, alegou a ocorrência da prescrição da pretensão das autoras. No mérito, aduziu, em síntese, que os critérios legais 

de correção monetária foram necessariamente cumpridos. Afirmou, ainda, que as cadernetas de poupança estão 

subordinadas a um sistema rígido, inserindo-se a norma editada automaticamente no conteúdo dos contratos, 

independente da vontade dos contratantes. Impugnou o valor apresentado. Requereu o acolhimento das preliminares ou 

a improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 54/64 e 65/75).É o relatório. Fundamento e decido antecipadamente a 

lide, a teor do disposto no artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.A pretensão deduzida pela parte autora no 

presente feito encontra-se, atualmente, amparada por pacífico entendimento jurisprudencial.No que diz respeito à 

carência da ação, sob a alegação de ausência de documentos quando da propositura desta, não merece prosperar, tendo 

em vista que as autoras trouxeram aos autos o extrato bancário pertinente ao pedido formulado (fl. 14).Por sua vez, o 

interesse de agir é sintetizado por meio do binômio necessidade e utilidade do provimento jurisdicional, e somente há 

utilidade da jurisdição quando o processo for apto a propiciar ao demandante o resultado favorável pretendido. Assim, 

com relação à preliminar de falta de interesse de agir, tratando-se de matéria que se confunde com o mérito, com ele 

será analisado.No que tange à questão relativa à prescrição, trago à colação a ementa do Agravo Regimental no Agravo 

de Instrumento 217.789, que teve como relator o ilustre Ministro Aldir Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça, publicada no Diário da Justiça de 29/11/1999, evidenciando o entendimento jurisprudencial no sentido da 

incidência do prazo prescricional vintenário às pretensões relativas à correção monetária das contas poupanças:CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO 

ESPECIAL INDEFERIDO NA ORIGEM. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. 

SÚMULA N. 83. AGRAVO REGIMENTAL.I. Assentou-se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o 

prazo prescricional para postular correção monetária sobre depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a 

Corte a quo, em harmonia com tal entendimento, não prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. 

Incidência da Súmula n. 83 à espécie.III. Agravo regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a 

prescrição.Quanto ao mérito, procede o pedido.Pretendem as autoras, Maura Bicesto e Andreia Cristina Eloy Bissesto, a 

correção monetária do saldo existente na conta poupança nº 51613-5, mediante aplicação do IPC no mês de janeiro de 

1989 (42,72%).Com efeito, as autoras celebraram com a instituição-ré contrato de aplicação financeira, na modalidade 

conta-poupança, a cujo saldo existente seria aplicado o IPC, como índice de correção monetária, por força do disposto 

na Lei n. 7.730/89.Com o advento da Medida Provisória n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, a forma de correção 

dos valores aplicados passou a ser a Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por 

cento).O dispositivo do artigo 17, inciso I da Lei n. 7.730/89, relativo à remuneração do saldo das contas de poupança 

no mês de janeiro de 1989, não se aplica àquelas cujo período mensal teve início até 15/01/1989. Nesse sentido é a 

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. INTERESSES INDIVIDUAIS 

HOMOGÊNEOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência desta Corte, os critérios de remuneração estabelecidos na Lei n. 

7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15/01/89, 

sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta 

parte, provido. RESP 175288/SP, Relator Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, reconheço que o índice 

expurgado a incidir na conta tipo poupança das autoras (n. 51613-5) em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por fim, no 

tocante à correção monetária dos valores a serem apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os índices de 

reajustes previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido 

formulado pelas autoras Maura Bicesto e Andreia Cristina Eloy Bissesto, para determinar à Caixa Econômica Federal 

que proceda à aplicação do IPC de janeiro de 1989 (42,72%) na conta de caderneta de poupança (n. 51613-5) 

acrescendo os juros contratuais de 0,5% ao mês sobre a diferença apontada entre este índice e o que foi efetivamente 

aplicado.A correção monetária incidirá desde a data em que não houve o crédito integral do rendimento, nos termos do 

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 

02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação.Em 

consequência da sucumbência, condeno a ré Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos 

honorários advocatícios em favor das autoras, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000292-21.2009.403.6120 (2009.61.20.000292-6) - MATHILDE TSUHA X CARMEIRA TSUHA(SP215087 - 

VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS 
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DOS SANTOS) 

e1...Trata-se de ação ordinária, que, inicialmente, Mathilde Tsuha move em face da Caixa Econômica Federal, 

objetivando a correção monetária do valor depositado nas cadernetas de poupança n. 33871-7 e 54520-8, com data de 

aniversário nos dias 15 e 07, aplicando-se o IPC de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, e corrigido conforme 

Resolução n. 561, de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, taxa SELIC acumulada, juros remuneratórios e de 

mora.Alega que o índice aplicado pela instituição financeira à conta-poupança é indevido, pois não observou as 

disposições normativas contidas na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de percentual inferior para a remuneração de sua 

caderneta de poupança. Com a inicial, junta documentos (fls. 11/22). À fl. 25 foi determinado à autora que procedesse 

ao recolhimento das custas iniciais, bem como à inclusão, no polo ativo da demanda, do cotitular da conta poupança 

indicada na inicial. Pela requerente foi acostado documento da CEF (fl. 29), informando que a Sra. Carmeira Tsuha é a 

cotitular da conta nº 54520-8 Custas pagas (fl. 32). À fl. 37 foi determinada a inclusão de Carmeira Tsuha no polo ativo 

da ação. Citada, a Caixa Econômica Federal contestou o feito (fls. 39/51), sustentando, preliminarmente, a carência da 

ação em face da ausência de extratos relativos às épocas questionadas; a falta de interesse de agir. Como prejudicial de 

mérito, alegou a ocorrência da prescrição da pretensão das autoras. No mérito, aduziu, em síntese, que os critérios legais 

de correção monetária foram necessariamente cumpridos. Afirmou, ainda, que as cadernetas de poupança estão 

subordinadas a um sistema rígido, inserindo-se a norma editada automaticamente no conteúdo dos contratos, 

independente da vontade dos contratantes. Impugnou o valor apresentado. Requereu o acolhimento das preliminares ou 

a improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 54/64).É o relatório. Fundamento e decido antecipadamente a lide, a teor 

do disposto no artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.A pretensão deduzida pela parte autora no presente feito 

encontra-se, atualmente, amparada por pacífico entendimento jurisprudencial.No que diz respeito à carência da ação, 

sob a alegação de ausência de documentos quando da propositura desta, não merece prosperar, tendo em vista que as 

autoras trouxeram aos autos os extratos bancários pertinentes ao pedido formulado (fls. 13 e 15).Por sua vez, o interesse 

de agir é sintetizado por meio do binômio necessidade e utilidade do provimento jurisdicional, e somente há utilidade da 

jurisdição quando o processo for apto a propiciar ao demandante o resultado favorável pretendido. Assim, com relação à 

preliminar de falta de interesse de agir, tratando-se de matéria que se confunde com o mérito, com ele será analisado.No 

que tange à questão relativa à prescrição, trago à colação a ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 

217.789, que teve como relator o ilustre Ministro Aldir Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

publicada no Diário da Justiça de 29/11/1999, evidenciando o entendimento jurisprudencial no sentido da incidência do 

prazo prescricional vintenário às pretensões relativas à correção monetária das contas poupanças:CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO 

ESPECIAL INDEFERIDO NA ORIGEM. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. 

SÚMULA N. 83. AGRAVO REGIMENTAL.I. Assentou-se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o 

prazo prescricional para postular correção monetária sobre depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a 

Corte a quo, em harmonia com tal entendimento, não prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. 

Incidência da Súmula n. 83 à espécie.III. Agravo regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a 

prescrição.Quanto ao mérito, procede o pedido.Pretendem as autoras, Mathilde Tsuha e Carmeira Tsuha, a correção 

monetária do saldo existente nas contas poupança nº 33871-7 e 54520-8, mediante aplicação do IPC no mês de janeiro 

de 1989 (42,72%).Com efeito, as autoras celebraram com a instituição-ré contrato de aplicação financeira, na 

modalidade conta-poupança, a cujo saldo existente seria aplicado o IPC, como índice de correção monetária, por força 

do disposto na Lei n. 7.730/89.Com o advento da Medida Provisória n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, a forma de 

correção dos valores aplicados passou a ser a Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% 

(meio por cento).O dispositivo do artigo 17, inciso I da Lei n. 7.730/89, relativo à remuneração do saldo das contas de 

poupança no mês de janeiro de 1989, não se aplica àquelas cujo período mensal teve início até 15/01/1989. Nesse 

sentido é a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. INTERESSES 

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência desta Corte, os critérios de remuneração estabelecidos na Lei n. 

7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15/01/89, 

sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta 

parte, provido. RESP 175288/SP, Relator Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, reconheço que o índice 

expurgado a incidir na conta tipo poupança das autoras (n. 33871-7 e 54520-8) em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por 

fim, no tocante à correção monetária dos valores a serem apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os 

índices de reajustes previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado 

pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido 

formulado pelas autoras Mathilde Tsuha e Carmeira Tsuha, para determinar à Caixa Econômica Federal que proceda à 

aplicação do IPC de janeiro de 1989 (42,72%) na conta de caderneta de poupança (n. 33871-7 e 54520-8, agência n. 

282) acrescendo os juros contratuais de 0,5% ao mês sobre a diferença apontada entre este índice e o que foi 

efetivamente aplicado.A correção monetária incidirá desde a data em que não houve o crédito integral do rendimento, 

nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 

561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da 

citação.Em consequência da sucumbência, condeno a ré Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais 

e dos honorários advocatícios em favor das autoras, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0000594-50.2009.403.6120 (2009.61.20.000594-0) - GERALDO ALVES DE OLIVEIRA(SP161491 - ALEXANDRE 

CAMPANHÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

e1...Trata-se de ação de conhecimento versando sobre matéria previdenciária, com trâmite segundo o rito ordinário, 

com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta por Geraldo Alves de Oliveira em face do Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença ou a concessão 

de aposentadoria por invalidez.Afirma que é portador de espondiloeses com radiculopatias, discopatia degenerativa 

lombar, com protusões discais L3-L4 e hérnia mediana L5-S1, comprometendo o canal vertebral e os forames neurais, 

mais importante em nível L4-L5, transtorno fôbico e redução a estresse grave e transtorno da adaptação. Juntou 

documentos (fls. 08/34). A tutela antecipada foi indeferida à fl. 41, oportunidade em que foram deferidos os benefícios 

da Assistência Judiciária Gratuita. O INSS apresentou contestação às fls. 44/50, aduzindo que a parte autora não 

demonstrou preencher todos os requisitos legais para a concessão dos benefícios pleiteados. Requereu a improcedência 

da presente ação. As partes foram intimadas para especificarem as provas que pretendessem produzir (fl. 55). O INSS 

requereu a produção de prova pericial, indicou assistente técnico e apresentou quesitos às fls. 59/60. O autor requereu a 

produção de prova pericial apresentando quesitos às fls. 61/62. O laudo médico pericial foi juntado às fls. 66/81. Não 

houve manifestação das partes (fl. 84). É o relatório.Fundamento e decido.O auxílio-doença encontra previsão e 

disciplina nos artigos 59 a 63 da Lei n. 8.213/1991 e 71 a 80 do Decreto n. 3.048/1999, sendo devido ao segurado que, 

havendo cumprido carência, se legalmente exigida, ficar incapacitado para suas atividades habituais por mais de quinze 

dias consecutivos.A concessão do benefício pleiteado depende do cumprimento de quatro requisitos: a qualidade de 

segurado, o cumprimento de carência de doze contribuições mensais, exceto para moléstias arroladas no artigo 151 da 

Lei n.º 8.213/1991, a incapacidade para as atividades habituais por período superior a quinze dias e a ausência de pré-

existência da doença ou lesão, salvo na hipótese de agravamento.In casu, o autor nasceu em 03/11/1963, contando com 

46 anos de idade (fl. 10). Consoante consulta ao Sistema CNIS/Plenus, tem vínculos empregatícios desde 17/05/1994, 

sendo o último datado em 13/03/2002 sem data de rescisão, com recolhimento atinente à competência de 07/2000 (fls. 

86/87), e percepção de auxílio-doença de 28/08/2003 a 30/08/2006 (NB 1301211432) e de 05/01/2008 a 02/02/2008 

(NB 5254188851) - fls. 88/89. Portanto, nesse período, teria o INSS reconhecido a qualidade de segurado e a 

incapacidade.Quanto à incapacidade laboral, por meio do laudo pericial de fls. 66/81, o perito esclareceu que, as 

queixas de lombalgia com irradiação para membros inferiores (mais acentuada à esquerda), cervicalgia e síndrome do 

pânico se iniciaram no ano de 2003. Procurou atendimento junto ao INSS e permaneceu afastado até o ano de 2006 

quando recebeu alta. No momento está sem queixas lombares e a síndrome do pânico está controlada. Não foi 

observada incapacidade laboral no momento de perícia médica realizado nesta data. (quesito n. 2 - fl. 70). Asseverou, o 

Sr. Perito Judicial, ainda: pelas informações colhidas, não apresenta incapacidade laboral no momento e está apto a 

retornar as suas atividades laborais. (quesito n. 6 - fl. 71)Desse modo, consoante comprova o laudo elaborado pelo 

médico oficial, que se adota nesta decisão, inexiste incapacidade, motivo pelo qual não faz jus o requerente ao benefício 

pleiteado.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo 

Civil, e condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), somente 

passíveis de serem exigidos se restar comprovado que poderia dispor da importância sem prejuízo de seu sustento ou de 

sua família, em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita.Isento do pagamento de custas, em face da 

concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Após o trânsito em julgado, ao arquivo, observando-se as 

formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000669-89.2009.403.6120 (2009.61.20.000669-5) - LUIZ ANTONIO LAVITOLA X MARIA HELENA GORLA 

LAVITOLA(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

e1...Trata-se de ação ordinária, que, inicialmente, Luiz Antonio Lavitola move em face da Caixa Econômica Federal, 

objetivando a correção monetária do valor depositado na caderneta de poupança n. 53685-3, com data de aniversário no 

dia 06, aplicando-se o IPC de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, e corrigido conforme Resolução n. 561, de 

02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, taxa SELIC acumulada, juros remuneratórios e de mora.Alega que o índice 

aplicado pela instituição financeira à conta-poupança é indevido, pois não observou as disposições normativas contidas 

na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de percentual inferior para a remuneração de sua caderneta de poupança. Com a inicial, 

junta documentos (fls. 11/20). À fl. 23 foi determinado ao autor que procedesse ao recolhimento das custas iniciais, bem 

como à inclusão, no polo ativo da demanda, do cotitular da conta poupança indicada na inicial. Pelo requerente foi 

acostado documento da CEF (fl. 27), informando que a Sra. Maria Helena Gorla Lavitola é a cotitular da conta nº 

53685-3. Custas pagas (fl. 32). À fl. 34 foi determinada a inclusão de Maria Helena Gorla Lavitola no polo ativo da 

ação. Citada, a Caixa Econômica Federal contestou o feito (fls. 37/49), sustentando, preliminarmente, a carência da 

ação em face da ausência de extratos relativos às épocas questionadas; a falta de interesse de agir. Como prejudicial de 

mérito, alegou a ocorrência da prescrição da pretensão dos autores. No mérito, aduziu, em síntese, que os critérios legais 

de correção monetária foram necessariamente cumpridos. Afirmou, ainda, que as cadernetas de poupança estão 

subordinadas a um sistema rígido, inserindo-se a norma editada automaticamente no conteúdo dos contratos, 

independente da vontade dos contratantes. Impugnou o valor apresentado. Requereu o acolhimento das preliminares ou 

a improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 52/62).É o relatório. Fundamento e decido antecipadamente a lide, a teor 

do disposto no artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.A pretensão deduzida pela parte autora no presente feito 

encontra-se, atualmente, amparada por pacífico entendimento jurisprudencial.No que diz respeito à carência da ação, 
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sob a alegação de ausência de documentos quando da propositura desta, não merece prosperar, tendo em vista que os 

autores trouxeram aos autos o extrato bancário pertinente ao pedido formulado (fl. 13).Por sua vez, o interesse de agir é 

sintetizado por meio do binômio necessidade e utilidade do provimento jurisdicional, e somente há utilidade da 

jurisdição quando o processo for apto a propiciar ao demandante o resultado favorável pretendido. Assim, com relação à 

preliminar de falta de interesse de agir, tratando-se de matéria que se confunde com o mérito, com ele será analisado.No 

que tange à questão relativa à prescrição, trago à colação a ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 

217.789, que teve como relator o ilustre Ministro Aldir Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

publicada no Diário da Justiça de 29/11/1999, evidenciando o entendimento jurisprudencial no sentido da incidência do 

prazo prescricional vintenário às pretensões relativas à correção monetária das contas poupanças:CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO 

ESPECIAL INDEFERIDO NA ORIGEM. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. 

SÚMULA N. 83. AGRAVO REGIMENTAL.I. Assentou-se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o 

prazo prescricional para postular correção monetária sobre depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a 

Corte a quo, em harmonia com tal entendimento, não prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. 

Incidência da Súmula n. 83 à espécie.III. Agravo regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a 

prescrição.Quanto ao mérito, procede o pedido.Pretendem os autores, Luiz Antonio Lavitola e Maria Helena Gorla 

Lavitola, a correção monetária do saldo existente na conta poupança nº 53685-3, mediante aplicação do IPC no mês de 

janeiro de 1989 (42,72%).Com efeito, os autores celebraram com a instituição-ré contrato de aplicação financeira, na 

modalidade conta-poupança, a cujo saldo existente seria aplicado o IPC, como índice de correção monetária, por força 

do disposto na Lei n. 7.730/89.Com o advento da Medida Provisória n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, a forma de 

correção dos valores aplicados passou a ser a Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% 

(meio por cento).O dispositivo do artigo 17, inciso I da Lei n. 7.730/89, relativo à remuneração do saldo das contas de 

poupança no mês de janeiro de 1989, não se aplica àquelas cujo período mensal teve início até 15/01/1989. Nesse 

sentido é a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. INTERESSES 

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência desta Corte, os critérios de remuneração estabelecidos na Lei n. 

7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15/01/89, 

sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta 

parte, provido. RESP 175288/SP, Relator Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, reconheço que o índice 

expurgado a incidir na conta tipo poupança dos autores (n. 53685-3) em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por fim, no 

tocante à correção monetária dos valores a serem apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os índices de 

reajustes previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido 

formulado pelos autores Luiz Antonio Lavitola e Maria Helena Gorla Lavitola, para determinar à Caixa Econômica 

Federal que proceda à aplicação do IPC de janeiro de 1989 (42,72%) na conta de caderneta de poupança (n. 53685-3), 

acrescendo os juros contratuais de 0,5% ao mês sobre a diferença apontada entre este índice e o que foi efetivamente 

aplicado.A correção monetária incidirá desde a data em que não houve o crédito integral do rendimento, nos termos do 

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 

02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação.Em 

consequência da sucumbência, condeno a ré Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas processuais e dos 

honorários advocatícios em favor dos autores, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000866-44.2009.403.6120 (2009.61.20.000866-7) - LEONOR PETRONIO GARCIA X ERIVALDO GARCIA DE 

GODOY X JOSE CARLOS GARCIA DE GODOY X ADAIL GARCIA DE GODOY X CELI DE FATIMA GARCIA 

CARLINO(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

E1Trata-se de ação ordinária, que, inicialmente, Leonor Petronio Garcia move em face da Caixa Econômica Federal, 

objetivando a correção monetária do valor depositado na caderneta de poupança n. 11736-2, com data de aniversário no 

dia 01, aplicando-se o IPC de 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, e corrigido conforme Resolução n. 561, de 

02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, taxa SELIC acumulada, juros remuneratórios e de mora.Alega que o índice 

aplicado pela instituição financeira à conta-poupança é indevido, pois não observou as disposições normativas contidas 

na Lei n. 7.730/89, utilizando-se de percentual inferior para a remuneração de sua caderneta de poupança. Com a inicial, 

junta documentos (fls. 10/22). À fl. 23 foi determinado à autora que procedesse ao recolhimento das custas iniciais, bem 

como à inclusão, no polo ativo da demanda, do cotitular e dos herdeiros do Sr. Jesuíno Garcia de Godoy, titular da conta 

poupança indicada na inicial. Pela requerente foi acostado documento da CEF (fl. 66), informando que a Sra. Leonor 

Petrônio Garcia é a cotitular da conta nº 11736-2, bem como foi requerido o aditamento à inicial para inclusão, como 

demandante, de todos os sucessores do de cujus (fls. 29/51 e 57/66) . Custas pagas (fl. 28). À fl. 67 foi determinada a 

inclusão dos herdeiros do Sr. Jesuíno Garcia de Godoy no polo ativo da ação: Erivaldo Garcia de Godoy, Jose Carlos 

Garcia de Godoy, Adail Garcia de Godoy, Celi de Fátima Garcia Carlino.Citada, a Caixa Econômica Federal contestou 

o feito (fls. 70/82), sustentando, preliminarmente, a carência da ação em face da ausência de extratos relativos às épocas 

questionadas; a falta de interesse de agir. Como prejudicial de mérito, alegou a ocorrência da prescrição da pretensão 

dos autores. No mérito, aduziu, em síntese, que os critérios legais de correção monetária foram necessariamente 
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cumpridos. Afirmou, ainda, que as cadernetas de poupança estão subordinadas a um sistema rígido, inserindo-se a 

norma editada automaticamente no conteúdo dos contratos, independente da vontade dos contratantes. Impugnou o 

valor apresentado. Requereu o acolhimento das preliminares ou a improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 85/95 e 

96/106).É o relatório. Fundamento e decido antecipadamente a lide, a teor do disposto no artigo 330, inciso I do Código 

de Processo Civil.A pretensão deduzida pela parte autora no presente feito encontra-se, atualmente, amparada por 

pacífico entendimento jurisprudencial.No que diz respeito à carência da ação, sob a alegação de ausência de 

documentos quando da propositura desta, não merece prosperar, tendo em vista que os autores trouxeram aos autos o 

extrato bancário pertinente ao pedido formulado (fl. 15).Por sua vez, o interesse de agir é sintetizado por meio do 

binômio necessidade e utilidade do provimento jurisdicional, e somente há utilidade da jurisdição quando o processo for 

apto a propiciar ao demandante o resultado favorável pretendido. Assim, com relação à preliminar de falta de interesse 

de agir, tratando-se de matéria que se confunde com o mérito, com ele será analisado.No que tange à questão relativa à 

prescrição, trago à colação a ementa do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 217.789, que teve como relator o 

ilustre Ministro Aldir Passarinho Junior, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, publicada no Diário da Justiça de 

29/11/1999, evidenciando o entendimento jurisprudencial no sentido da incidência do prazo prescricional vintenário às 

pretensões relativas à correção monetária das contas poupanças:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL INDEFERIDO NA ORIGEM. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. SÚMULA N. 83. AGRAVO 

REGIMENTAL.I. Assentou-se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o prazo prescricional para postular 

correção monetária sobre depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a Corte a quo, em harmonia com 

tal entendimento, não prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. Incidência da Súmula n. 83 à 

espécie.III. Agravo regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a prescrição.Quanto ao mérito, 

procede o pedido.Pretendem os autores, Leonor Petronio Garcia, Erivaldo Garcia de Godoy, Jose Carlos Garcia de 

Godoy, Adail Garcia de Godoy, Celi de Fátima Garcia Carlino, a correção monetária do saldo existente na conta 

poupança nº 11736-2, mediante aplicação do IPC no mês de janeiro de 1989 (42,72%).Com efeito, foi celebrado com a 

instituição-ré contrato de aplicação financeira, na modalidade conta-poupança, a cujo saldo existente seria aplicado o 

IPC, como índice de correção monetária, por força do disposto na Lei n. 7.730/89.Com o advento da Medida Provisória 

n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, a forma de correção dos valores aplicados passou a ser a Letra Financeira do 

Tesouro - LFT, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento).O dispositivo do artigo 17, inciso I da Lei n. 

7.730/89, relativo à remuneração do saldo das contas de poupança no mês de janeiro de 1989, não se aplica àquelas cujo 

período mensal teve início até 15/01/1989. Nesse sentido é a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça:AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IDEC. INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CADERNETAS DE 

POUPANÇA. JANEIRO DE 1989. UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.[...] 8. Segundo a jurisprudência 

desta Corte, os critérios de remuneração estabelecidos na Lei n. 7.730/89, art. 17, inciso I, não têm aplicação às 

cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15/01/89, sendo certo que o IPC de janeiro de 1989 

corresponde a 42,72%.9. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta parte, provido. RESP 175288/SP, Relator 

Min. Carlos Alberto Menezes Direito.Desse modo, reconheço que o índice expurgado a incidir na conta tipo poupança 

dos autores (n. 11736-2) em janeiro de 1989 é de 42,72%.Por fim, no tocante à correção monetária dos valores a serem 

apurados, este Juízo entende serem cabíveis à espécie os índices de reajustes previstos no Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da 

Justiça Federal. Diante do exposto, julgo procedente o pedido formulado pelos autores Leonor Petronio Garcia, 

Erivaldo Garcia de Godoy, Jose Carlos Garcia de Godoy, Adail Garcia de Godoy, Celi de Fátima Garcia Carlino, para 

determinar à Caixa Econômica Federal que proceda à aplicação do IPC de janeiro de 1989 (42,72%) na conta de 

caderneta de poupança (n. 11736-2, agência n. 282) acrescendo os juros contratuais de 0,5% ao mês sobre a diferença 

apontada entre este índice e o que foi efetivamente aplicado.A correção monetária incidirá desde a data em que não 

houve o crédito integral do rendimento, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na 

Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros de mora de 

1% (um por cento) ao mês, a partir da citação.Em consequência da sucumbência, condeno a ré Caixa Econômica 

Federal ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios em favor dos autores, que fixo em 10% (dez 

por cento) sobre o valor da condenação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000931-39.2009.403.6120 (2009.61.20.000931-3) - EUNICE SAMPAIO DE ARAUJO X ALBERTO RIBEIRO DE 

ARAUJO FILHO X ALCEU SAMPAIO DE ARAUJO X NEUSA MARIA NAPOLI DE ARAUJO X MARCOS 

SAMPAIO DE ARAUJO X NEIVA DE FATIMA FERREIRA ARAUJO(SP137678 - WILSON CARLOS ALBINO E 

SP207897 - TATIANA MILENA ALBINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

E1EUNICE SAMPAIO DE ARAUJO E OUTROS, opuseram embargos de declaração em face da sentença de fls. 

133/141, alegando omissão, pois não constou, no seu dispositivo, a determinação da aplicação dos juros contratuais 

capitalizados desde a data do prejuízo, por todo o período, sucessivamente, até o efetivo pagamento. Conheço dos 

embargos, na forma do artigo 535, inciso II do Código de Processo Civil, e os acolho para esclarecer que os juros 

remuneratórios de 0,5% ao mês devem incidir de forma mensal e capitalizada, segundo as regras contratuais, 

agregando-se ao principal, até o pagamento ou a encerramento da conta poupança e retirada do numerário depositado, 

seguindo entendimento jurisprudencial:PROCESSUAL CIVIL. ECONÔMICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

CONTAS DE POUPANÇA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO.(...)2.Incidem os juros remuneratórios 
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capitalizados de 0,5% ao mês, nos termos do contrato firmado entre as partes. 3.Sucumbência mínima da parte autora. 

Condenação da ré ao pagamento dos ônus da sucumbência, nos termos do art. 21, parágrafo único, do CPC. Fixação da 

verba honorária em 10% sobre o valor da condenação, conforme posicionamento reiterado desta Turma. 4.Apelação 

parcialmente provida.(AC 200761040088323, JUIZ MÁRCIO MORAES, TRF3 - TERCEIRA TURMA, 

25/08/2009)PROCESSO CIVIL E CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DO 

MÊS DE JUNHO DE 1987 (PLANO BRESSER) E JANEIRO DE 1989 (PLANO VERÃO). PRESCRIÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. (...)4. Os juros remuneratórios, que são 

contratuais e se destinam a remunerar os saldos existentes, incidem, por força mesmo do contrato de depósito firmado 

entre o poupador e a instituição financeira, mês a mês e são capitalizados, se agregando ao principal, que passam a 

compor, desde o vencimento da obrigação até o efetivo pagamento ou até o encerramento e levantamento integral dos 

valores depositados na conta. 4. Recurso de apelação não provido. (AC 200734000177762, DESEMBARGADOR 

FEDERAL CARLOS MOREIRA ALVES, TRF1 - SEXTA TURMA, 13/10/2009)ADMINISTRATIVO. 

PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO. 

SÚMULA 37 DO TRF/4ª REGIÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS CAPITALIZADOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

É entendimento no Superior Tribunal de Justiça e neste Tribunal, de ser aplicável, na liquidação do débito judicial, o 

teor da Súmula 37 do TRF/4ª Região, salvo quando forem o próprio mérito do pedido. Os juros remuneratórios 

incidentes sobre o depósito em caderneta de poupança são devidos de forma mensal e capitalizada, de acordo com as 

regras contratuais. A correção monetária dos débitos judiciais deve dar-se na forma da Lei 6.899/81. (AC 

200970000010230, SÉRGIO RENATO TEJADA GARCIA, TRF4 - QUARTA TURMA, 23/11/2009)Diante do 

exposto, conheço dos embargos de declaração e lhe dou provimento para sanar a omissão apontada, complementando a 

sentença de fls. 133/141, nos termos da presente decisão.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003900-27.2009.403.6120 (2009.61.20.003900-7) - ERCILIA DE SOUZA(SP018181 - VALENTIM APARECIDO 

DA CUNHA E SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR 

DAPARECIDA SIMIL) 

e1...Trata-se de ação de conhecimento versando sobre matéria previdenciária, com trâmite segundo o rito ordinário, 

proposta por Ercilia de Souza, qualificada na inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

objetivando a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por idade a partir da data do requerimento 

administrativo protocolado erroneamente, ou seja, a partir de 10.09.2007. Aduz que, em 10.09.09.2007 requereu na via 

administrativa o benefício de aposentadoria por idade, recebido como pedido de aposentadoria por tempo de 

contribuição e, por tal razão, indeferido. O benefício pretendido somente foi concedido em 12.03/2009, motivando o 

ajuizamento da presente para a percepção das parcelas em atraso. Juntou procuração e documentos (fls. 05/56).Os 

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita foram deferidos à fl. 59, oportunidade em que determinou a citação do 

INSS. O INSS apresentou contestação às fls. 62/78 alegando que o pedido de concessão do benefício de aposentadoria 

por idade foi feito somente em 12/03/2009, encontrando-se o pedido da autora totalmente desprovido de qualquer 

amparo jurídico. Requereu a improcedência da presente ação. Não houve réplica. Intimados a especificarem provas (fl. 

79), a autora nada requereu. Não houve manifestação do INSS . É o relatório.Decido.A presente ação é de ser julgada 

improcedente. Conforme consta no documento de fl. 51, o pedido de aposentadoria por tempo de contribuição foi 

indeferido por falta de tempo de contribuição até 16/12/1998, conforme demonstrado pelo INSS.Indeferido o 

requerimento de aposentadoria por tempo de contribuição, o pedido de aposentadoria por idade foi requerido em 

12/03/2009 e concedido a partir desta data, conforme se verifica na carta de concessão de fl. 70.O pedido deduzido na 

inicial não há de ser deferido, tendo em vista encontrar-se totalmente desprovido de qualquer amparo jurídico, uma vez 

que não poderia o INSS ter concedido aposentadoria de forma diversa daquela requerida pela parte autora em 

10.09.2007.Ressalte-se que inexiste qualquer prova nos autos no sentido de haver a autora efetivamente requerido o 

benefício de aposentadoria por idade em 10.09.2007, inclusive a Carta de Exigências de fl. 26, datada de 23.11.2007, 

solicita o comparecimento da autora à agência do INSS para a apresentação de documentos suplementares para a análise 

do direito à aposentadoria por tempo de contribuição, oportunidade em que a autora poderia ter desfeito o mal entendido 

narrado na inicial.Assim, a parte autora não se desincumbiu do ônus de provar os fatos narrados na sua petição inicial, 

consoante lhe é imposto pelo artigo 331, inciso I, do Código de Processo Civil, impondo-se, assim, a improcedência do 

pedido inicial.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civi.Em razão da sucumbência, condeno a autora ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 

1.000,00 (mil reais), somente passíveis de serem exigidos se restar comprovado que ela pode dispor da importância sem 

prejuízo de seu sustento ou de sua família, em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Isenta do 

pagamento de custas também em face da concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Após o trânsito 

em julgado, ao arquivo, observando-se as formalidades de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

0004902-32.2009.403.6120 (2009.61.20.004902-5) - MARIA LUCIA JANUARIO LUCHETTI X GILBERTO 

MANOEL JANUARIO(SP257655 - GUILHERME HENRIQUE SILVA GUIMARAES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

E1Trata-se de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, movida inicialmente por Maria Lucia Januário Luchetti em 

face da Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a atualização do saldo da conta bancária tipo poupança n. 5406-1, 

mantida na Instituição nos meses de abril e maio de 1990 (índices de 44,80% e de 7,87%) e fevereiro de 1991 (índice de 
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21,87%), devidamente atualizado, acrescido de juros de mora. Juntou documentos (fls. 21/33). Custas pagas (fl. 34).À 

fl. 40 foi afastada a prevenção em relação ao feito nº 2008.61.20.010280-1, após informação da autora (fls. 38/39), 

oportunidade na qual foi determinado à autora que procedesse à inclusão no polo ativo da demanda de todos os 

sucessores da cotitular da conta poupança indicada na inicial, já falecida, Sra. Maria Brunette Januário. Pela requerente 

foi apresentado o aditamento à inicial (fls. 41/46), que foi acolhido à fl. 47, com a inclusão de Gilberto Manoel Januário 

como demandante. Citada, a Caixa Econômica Federal contestou o feito (fls. 50/68), sustentando, preliminarmente, a 

carência da ação em face da ausência de extratos relativos às épocas questionadas; a falta de interesse de agir e, ainda, a 

ilegitimidade passiva ad causam da CEF. Como prejudicial de mérito, alegou a ocorrência da prescrição do direito dos 

autores. No mérito, aduziu, em síntese, que os critérios legais de correção monetária são necessariamente cumpridos. 

Impugnou o valor apresentado. Requereu o acolhimento das preliminares ou a improcedência do pedido.Houve réplica 

(fls. 72/86).É o relatório.Fundamento e decido antecipadamente a lide, a teor do disposto no artigo 330, inciso I do 

Código de Processo Civil.A pretensão deduzida pela parte autora no presente feito encontra-se, atualmente, amparada 

por pacífico entendimento jurisprudencial.No que tange à preliminar de ilegitimidade passiva, colaciono a ementa do 

Recurso Especial 61755, que teve como relator o ilustre Ministro Ruy Rosado de Aguiar, do egrégio Superior Tribunal 

de Justiça, publicada no Diário da Justiça de 16/06/1995, no sentido da legitimidade da ré para figurar no presente 

feito:CORREÇÃO MONETÁRIA. CADERNETA DE POUPANÇA. LEGITIMIDADE DO BANCO COMERCIAL. 

PLANO VERÃO. PLANO COLLOR. INCIDÊNCIA DAS LEIS SOBRE PLANOS ECONÔMICOS.1. O Banco 

comercial é responsável pela correção e remuneração das cadernetas de poupança no período de janeiro/89 (Lei 

7.730/89).2. O BACEN responde pela correção e remuneração dos depósitos bloqueados por aplicação do Plano Collor 

(Lei 8.024/90).3. As leis que alteraram o critério de correção dos depósitos em cadernetas de poupança não incidem 

sobre os contratos com data-base anterior à sua vigência.Recurso conhecido em parte.Seguindo o entendimento e as 

razões acima expendidas, afasto a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela Caixa Econômica Federal.No que 

diz respeito à carência da ação, sob a alegação de ausência de documentos quando da propositura desta, não merece 

prosperar, tendo em vista que os autores trouxeram aos autos os extratos bancários pertinentes aos pedidos formulados 

(fls. 29/33).Por sua vez, o interesse de agir é sintetizado por meio do binômio necessidade e utilidade do provimento 

jurisdicional, e somente há utilidade da jurisdição quando o processo for apto a propiciar ao demandante o resultado 

favorável pretendido. Assim, com relação à preliminar de falta de interesse de agir, tratando-se de matéria que se 

confunde com o mérito, com ele será analisada.No que tange à questão relativa à prescrição, trago à colação a ementa 

do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 217.789, que teve como relator o ilustre Ministro Aldir Passarinho 

Junior, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, publicada no Diário da Justiça de 29/11/1999, evidenciando o 

entendimento jurisprudencial no sentido da incidência do prazo prescricional vintenário às pretensões relativas à 

correção monetária das contas poupanças:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. RECURSO ESPECIAL INDEFERIDO NA ORIGEM. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ. SÚMULA N. 83. AGRAVO REGIMENTAL.I. Assentou-

se no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que o prazo prescricional para postular correção monetária sobre 

depósitos de poupança é de vinte anos.II. Decidindo, pois, a Corte a quo, em harmonia com tal entendimento, não 

prospera o recurso especial que busca à rediscussão do tema. Incidência da Súmula n. 83 à espécie.III. Agravo 

regimental desprovido.Dessa forma, verifica-se não ter ocorrido a prescrição.No mérito, procede parcialmente o 

pedido.Nesse ponto, pretende a parte autora, dentre os pedidos constantes da exordial, a aplicação do índice de 

atualização monetária correspondentes a 44,80% em abril de 1990, matéria já pacificada por ocasião de julgamento do 

RE n. 240.936-1/PR (Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno), restando decidido que o índice de correção monetária 

aplicável para o período é o IPC no percentual pleiteado pela parte autora.Segundo entendimento jurisprudencial 

consolidado, não estão abrangidos pelo disposto no parágrafo 2º, do Artigo 6º da Lei n. 8.024/90, que converteu a 

Medida Provisória n. 168/90, os saldos das cadernetas de poupança até o limite de NCz$ 50.000,00 (cinquenta mil 

cruzados novos), mantidos no banco depositário e convertidos em cruzeiros, cuja atualização permaneceu com base na 

variação do IPC verificada no mês anterior. Assim, o índice de correção monetária a ser aplicado no mês de abril de 

1990 é o IPC, no percentual de 44,80%.Pleiteia, também, em sua exordial, a incidência da atualização monetária, 

atinente a 7,87% em maio de 1990. Consoante evidenciam os julgados abaixo, deve-se atualizar os valores, contudo, 

não nesse patamar, devendo-se descontar o já efetivamente aplicado, relativamente ao mês de maio, nas contas de 

poupança com saldo positivo no período questionado e que não receberam o crédito desse rendimento:DIREITO 

ECONÔMICO - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANO VERÃO E ATIVOS NÃO BLOQUEADOS PELA LEI N. 

8.024/90.1. Patente a legitimidade passiva exclusiva da instituição financeira depositária para a demanda.2. O pedido de 

reposição de percentual do IPC, correspondente aos meses de janeiro de 1989, março, abril e maio de 1990, formulado 

em face do Banco Itaú S/A, configura pedido autônomo que, dada a diversidade de réus e de competência, não pode ser 

cumulado com o formulado em face da Caixa Econômica Federal e do Banco Central do Brasil, sujeitos à jurisdição 

federal.3. Havendo litisconsórcio indevidamente formado com a participação de instituição financeira não sujeita à 

jurisdição federal, de rigor sua exclusão da lide, bem como a anulação de todas as decisões proferidas em face do ente 

financeiro privado a partir da citação, inclusive, em razão da incompetência absoluta da Justiça Federal, com 

fundamento no art. 109 da Constituição Federal, razão pela qual não se conhece da apelação do Banco Itaú S/A.4. 

Prosseguimento da ação apenas em relação à Caixa Econômica, vez que o BACEN fora excluído da demanda, não 

havendo apelação da parte autora para sua reintegração na lide.5. Rejeitada a preliminar de ausência de documentos 

arguida pela Caixa Econômica Federal. O processo está devidamente instruído, tendo sido a inicial acompanhada dos 

documentos indispensáveis à propositura da ação.6. Afastada a alegação de ter-se operado a prescrição da pretensão 
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condenatória, pois o que se postula jurisdicionalmente é o integral adimplemento de obrigação contratual, não cumprida 

pela instituição-ré, e não simplesmente o pagamento de acessórios, incidindo, in casu, o disposto no art. 177 do Código 

Civil de 1916, por força do disposto no art. 2.028 do novo Código Civil.7. O artigo 17, inciso III da Lei n. 7.730/89, 

determinou expressamente dever a poupança ser corrigida com base na variação do IPC ocorrida no período.8. No mês 

de janeiro de 1989, deve incidir o percentual de correção monetária de 42,72%, nas contas de poupança com período 

aquisitivo iniciado do dia 1º ao dia 15 (inclusive).9. Quanto ao pleito de março de 1990, verifica-se que o índice de 

84,32% foi repassado integralmente pela Caixa Econômica Federal às contas de poupança, em cumprimento ao 

determinado no Comunicado do BACEN 2.067, de 30 de março de 1990, conforme atesta a documentação juntada aos 

autos.10. Ausente o interesse processual da parte autora quanto ao pleito de março de 1990, deve ser o processo extinto 

sem resolução de mérito neste tópico, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil.11. O saldo de 

caderneta de poupança não atingido pelo bloqueio determinado pela MP n. 168/90, convertida na Lei n. 8.024/90, deve 

ser corrigido pela variação do IPC em razão da não-modificação eficaz e prévia do critério disposto na Lei n. 

7.730/89.12. Nos meses de abril e maio de 1990 devem incidir os percentuais de correção monetária de 44,80% e 

7,87%, respectivamente, descontando-se o efetivamente aplicado relativamente ao mês de maio, nas contas de poupança 

com saldo positivo no período questionado e que não receberam o crédito desse rendimento. 13. Os juros decorrem da 

mora no pagamento das diferenças de correção monetária não creditadas na época própria, a teor do disposto no artigo 

405 do novo Código Civil e no verbete 163 do Supremo Tribunal Federal.14. Nos termos do artigo 219 do Código de 

Processo Civil, a citação válida constitui em mora o devedor, incidindo a partir de então os juros moratórios, os quais 

devem ser computados em 6% ao ano ou 0,5% ao mês para a citação ocorrida até dezembro de 2002 e a partir de janeiro 

de 2003 pela SELIC. Ressalte-se ser vedada a incidência da SELIC cumulada com os juros de mora e com a correção 

monetária.15. Dada a ausência de recurso da parte autora, mantida a incidência dos juros de mora a partir do trânsito em 

julgado da sentença, pois, se incidissem desde a citação, haveria reformatio in pejus, não admitida no nosso sistema 

jurídico. (APELAÇÃO CÍVEL - 465717, Relator: Juiz Convocado MIGUEL DI PIERRO, Sexta Turma, DJF3 CJ1 

DATA: 22/06/2009 PÁGINA: 1339).AÇÃO ORDINÁRIA - CADERNETA DE POUPANÇA - CORREÇÃO 

MONETÁRIA - LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF - PLANO VERÃO - MEDIDA PROVISÓRIA N. 32/89, 

CONVERTIDA NA LEI N. 7.730/89 - CONTA POUPANÇA COM DATA DE ANIVERSÁRIO POSTERIOR À 

PRIMEIRA QUINZENA DO MÊS DE JANEIRO DE 1989 - PLANO COLLOR I - DEPÓSITOS NÃO 

BLOQUEADOS - APLICAÇÃO DO IPC ATÉ JUNHO/90 - PRECEDENTES DO STF, DO STJ, DESTA CORTE E 

DO TRF DA 1ª REGIÃO.1- A Caixa Econômica Federal é parte legítima para figurar no pólo passivo de demandas que 

versem sobre correção monetária de valores depositados em caderneta de poupança referente ao mês de janeiro/89, por 

força do contrato bancário firmado com o poupador, inclusive referente aos saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 

(cinquenta mil cruzados novos), e que não foram transferidos ao Banco Central do Brasil, em razão da superveniência 

da Medida Provisória n. 168/90, convertida na Lei n. 8.024/90.2- É indevido aos poupadores o percentual de 42,72%, 

referente ao mês de janeiro de 1989 (Plano Verão) para as contas de poupança com data-base posterior a 15 de janeiro 

de 1989, conforme a presente demanda.3- As modificações introduzidas pela edição da Medida Provisória n. 168/90, de 

15 de março de 1990, convertida na Lei n. 8.024/90, não atingiram àqueles poupadores cujos valores depositados não 

foram transferidos ao Banco Central do Brasil, por força da norma supracitada, por tratar-se de quantias inferiores a 

NCz$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzados novos).4- Os saldos das contas-poupança dos valores convertidos em 

cruzeiros, que não ultrapassaram o valor de Cr$ 50.000,00 (anteriormente NCz$ 50.000,00), permaneceram com as 

regras contidas no artigo 17 da Lei n. 7.730, com base no IPC, até junho de 1990 , o qual passou a ser adotada a BTN 

como fator de correção monetária, após esse período, por força da Lei n. 8.088/90 e da Medida Provisória n. 189/90 

(AC n. 2005.61.08.008796-5, Terceira Turma, Rel. Desembargador Federal Nery Junior, julgado em 30.05.2007, 

publicado no DJU em 18.07.2007).5- Devido ao poupador o percentual de 44,80%, referente ao IPC do mês de abril de 

1990, para as cadernetas de poupança que não tiveram seus valores bloqueados, por força da Medida Provisória n. 

168/90, convertida na Lei n. 8.024/90 e permaneceu sob a administração do banco depositário.6- Os juros 

remuneratórios devem incidir nas contas de poupança no percentual de 0,5% ao mês, a partir da data em que deveriam 

ter sido creditados, até a data do efetivo pagamento.7- A atualização monetária deverá ser feita nos termos da Resolução 

n. 561/07 - CJF, a contar da data em que citado percentual deveria ter sido creditado nas contas poupança, até um dia 

antes da citação, devendo-se computar os expurgos inflacionários neles contidos, assentando apenas que de janeiro de 

2001 em diante, deverá ser utilizado o IPCA-E do IBGE, em razão da extinção da UFIR como indexador. Assevero que 

a correção monetária dos valores a serem creditados nas contas de poupança deve refletir a efetiva desvalorização da 

moeda provocada pela inflação, incluindo-se, assim, os índices expurgados com base no IPC.8- Juros de mora a partir 

da citação, de acordo com a Taxa Selic, sem outros índices de correção a partir de sua incidência, vez que contempla 

correção monetária e juros moratórios.9- Cumpre ilustrar que a Resolução n. 561/07 - CJF, adotada por esta E. Sexta 

Turma, nas ações condenatórias em geral, prevê a incidência da taxa Selic a partir de janeiro de 2003 (artigo 406 do 

novo Código Civil).10- In casu, uma vez que a citação se deu após janeiro de 2003, os juros de mora incidirão nos 

termos da Selic. 11- Honorários advocatícios fixados nos termos do artigo 21, do Código de Processo Civil.12- 

Apelação do autor parcialmente provida (APELAÇÃO CÍVEL - 1446461, Relator: Desembargador Federal 

LAZARANO NETO, Sexta Turma, DJF3 CJ1 DATA: 23/11/2009 PÁGINA: 810).Assim, procede o pleito dos autores, 

no tocante à aplicação do índice de atualização monetária correspondente a 44,80% em abril de 1990 sobre os valores 

não bloqueados.Ressalto, contudo, que, embora a correção de maio de 1990 tenha índice de 7,87%, o percentual 

necessário para integralizar este montante é de 2,49%, pois o aplicado pela CEF foi de 5,38%, correspondente à 

variação do BTN.Desejam, ainda, os autores, o pagamento da diferença da correção monetária de 21,87%, 
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correspondente ao mês de fevereiro de 1991, não creditada em sua conta de poupança em março do mesmo ano. O IPC 

se manteve como índice de correção até junho de 1990, quando foi substituído pelo BTN (Lei n. 8.088, de 31/10/1990, 

artigo 2º, e MP n. 180, de 30/05/1990, artigo 2º).No dia 1º de fevereiro de 1991, foi publicada a Medida Provisória n. 

294/91, convertida na Lei n. 8.177/91, de 1º de março de 1991, que estabeleceu novas regras para a desindexação da 

economia e extinguiu indexadores existentes à época, exceto o INPC, e determinou fosse a recém instituída Taxa 

Referencial utilizada como fator de correção monetária, dentre outras hipóteses, para as cadernetas de poupança.Dessa 

forma, a partir de 1º de fevereiro de 1991 foi criada nova sistemática para a remuneração das cadernetas de poupança, 

com a aplicação da TRD, conforme artigos 11, 12 e 13, da Medida Provisória n. 294/91, posteriormente convertida na 

Lei n. 8.177/91, alterando as regras estabelecidas na Lei n. 8.088/90.O Superior Tribunal de Justiça já firmou 

entendimento acerca do tema, segundo o procedimento previsto no artigo 543-C do Código de Processo Civil, destinado 

ao julgamento dos recursos repetitivos, concluindo contrariamente à pretensão dos autores, no sentido da regular 

aplicação da TRD no período de fevereiro de 1991, segundo evidencia a seguinte ementa:PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

CRUZADOS NOVOS RETIDOS. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 168/90 E LEI Nº 8.024/90 (PLANO COLLOR I). 

ENCERRAMENTO DA DISCUSSÃO EM FACE DE DECISÃO DA MATÉRIA PELO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. APLICAÇÃO DO BTNF. MEDIDA PROVISÓRIA N. 294/91 E LEI 8.177/91 (PLANO COLLOR II). 

APLICAÇÃO DA TRD. TEMA JÁ JULGADO PELO REGIME DO ART. 543-C, DO CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 

08/08. 1. A correção monetária dos saldos dos cruzados novos bloqueados obedece aos seguintes índices: (I) IPC, antes 

da transferência dos ativos, sob a responsabilidade das instituições financeiras depositárias (que não fazem parte da 

presente lide); (II) BTNF, depois do repasse, para as contas de poupança com aniversário na segunda quinzena, sob a 

responsabilidade do BACEN (Lei 8.024/90, 6º, 2º); (III) TRD, a partir de 1º de fevereiro de 1991 (Lei 8.177/91, art. 7º). 

2. O agravo regimental de recurso especial cujo tema foi julgado sob o regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução 

STJ 08/08 (recurso repetitivo) é manifestamente inadmissível, havendo que incidir o 2º, do art. 557, do CPC, fixando-se 

a multa apropriada. 3. Agravo regimental não provido.(ADRESP - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 920319, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

Segunda Turma, DJE DATA:28/09/2009).Dessa forma, em conformidade com a legislação imposta à época, o 

rendimento das contas de poupança vigentes no mês de fevereiro de 1991 deve ser calculado pela TRD.Assim, 

improcede o pleito dos autores no que tange à incidência do índice de 21,87% em fevereiro de 1991 sobre os valores 

não bloqueados.Por fim, no tocante à correção monetária dos valores a serem apurados, este Juízo entende serem 

cabíveis à espécie os índices de reajustes previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na 

Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal. Diante do exposto, 

julgo parcialmente procedente o pedido formulado pelos autores Maria Lucia Januário Luchetti e Gilberto Manoel 

Januário, para determinar à Caixa Econômica Federal que proceda à aplicação do IPC de abril de 1990 (44,80%) e ao 

correspondente àquele não aplicado no mês de maio de 1990 (2,49%) na conta de caderneta de poupança (n. 5406-1, 

agência 0358), acrescendo os juros contratuais de 0,5% ao mês sobre as diferenças apontadas entre estes índices e o que 

foi efetivamente aplicado.A correção monetária incidirá desde a data em que não houve o crédito integral do 

rendimento, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução n. 561 de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a 

partir da citação.Em consequência da sucumbência, condeno a ré Caixa Econômica Federal ao pagamento das custas 

processuais e dos honorários advocatícios em favor dos autores, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0010816-77.2009.403.6120 (2009.61.20.010816-9) - LUIZ NICOLA(SP288300 - JULIANA CHILIGA E SP229374 - 

ANA KELLY DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(DF020485 - CYBELE SILVEIRA PEREIRA 

ANGELI) 

e1...Trata-se de ação de conhecimento, com trâmite segundoo rito ordinário, ajuizada por Luiz Nicola, qualificado nos 

autos, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando, em síntese, a atualização monetária do saldo 

da conta vinculada do FGTS pelos índices inflacionários expurgados de janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 

(44,80%), em caráter cumulativo, incidentes sobre os saldos da conta vinculada nesses períodos depois de aplicados os 

índices governamentais, refazendo-se todos os cálculos seguintes, corrigindo-se monetariamente desde a data em que 

tais percentuais deveriam ter sido aplicados até a data de seu efetivo pagamento, com incidência de juros de mora de 1% 

ao mês. Requer, ainda, a condenação da requerida no pagamento das custas, demais despesas processuais e honorários 

advocatícios. Junta procuração e documentos (fls. 10/22).Os benefícios da assistência judiciária gratuita foram 

concedidos, nos termos do 1º do artigo 4º da Lei n. 1.060/50, bem como do artigo 71 da Lei 10.741/03 (fl. 25).A Caixa 

Econômica Federal - CEF contestou o feito (fls. 27/41), aduzindo, preliminarmente: a) falta de interesse de agir em 

relação aos planos previstos na LC 110/01, por ter a parte autora aderido ao acordo, e, também, em razão da Lei 

10.555/02, que autorizou a Caixa a creditar valores iguais ou inferiores a R$ 100,00; b) ausência de causa de pedir em 

relação aos índices de fevereiro/89, março/90 e junho/90, uma vez que já foram pagos administrativamente; c) ausência 

de causa de pedir em relação aos juros progressivos se a opção se deu depois da entrada em vigor da Lei 5.705/71; d) 

ilegitimidade passiva quanto a eventual pedido de indenização compensatória ou multa de 40%; e) ilegitimidade passiva 

da CEF quanto à multa de 10% prevista no Decreto 99.684/90. Como prejudicial de mérito, alegou a prescrição 

trintenária quanto aos juros progressivos. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido quanto aos índices 

referentes a planos econômicos não previstos na Lei Complementar 110/01, tendo em vista entendimento pacificado 
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pelo egrégio Supremo Tribunal Federal no RE 226.855. Por fim, sustentou não serem cabíveis juros de mora, bem como 

a condenação em honorários advocatícios, tendo em vista o comando do artigo 29-C da Lei 8.036/90. Juntou impresso 

de consulta ao sistema de adesões (fls. 42/43).Houve réplica, na qual o autor impugnou as preliminares e os fatos 

alegados na contestação, negando que tenha aderido ao acordo do FGTS (fls. 48/54).É o relatório.Fundamento e 

decido.Por ser uma questão exclusivamente de direito, com fundamento no art. 330, inciso I, do CPC, julgo 

antecipadamente a presente lide.Preliminarmente, não há que se falar em falta de interesse de agir em virtude do acordo 

previsto na Lei Complementar 110/01, nem em virtude do creditamento automático dos valores inferiores a R$ 100,00 

(cem reais), previsto na Lei 10.555/02 (conversão da Medida Provisória 55/2002), visto que a CEF não trouxe aos autos 

o termo assinado pelo autor. A simples juntada pela CEF de documento extraído do sistema informatizado de adesões às 

fls. 42/45, Com a finalidade de demonstrar a alegada adesão, a requerida juntou impresso informando que o autor teria 

aderido pelos Correios (fls. 42/43) não demonstra inequivocamente que a transação tenha sido realizada e 

cumprida.Assim se entende porque a transação entre o fundista e a CEF implica a aceitação de todas as previsões da Lei 

Complementar n. 110/2001 aplicáveis ao caso, incluindo a expressa concordância com a redução de valores, com os 

prazos propostos e com a renúncia à discussão judicial das diferenças no período previsto na LC, de forma que a 

demonstração do efetivo cumprimento do alegado acordo é medida necessária. A seguir, trecho da LC 110/2001 

pertinente à discussão:Art. 4º. Fica a Caixa Econômica Federal autorizada a creditar nas contas vinculadas do FGTS, a 

expensas do próprio Fundo, o complemento de atualização monetária resultante da aplicação, cumulativa, dos 

percentuais de dezesseis inteiros e sessenta e quatro centésimos por cento e de quarenta e quatro inteiros e oito décimos 

por cento, sobre os saldos das contas mantidas, respectivamente, no período de 1º de dezembro de 1988 a 28 de 

fevereiro de 1989 e durante o mês de abril de 1990, desde que:I - o titular da conta vinculada firme o Termo de Adesão 

de que trata esta Lei Complementar;(...)Art. 6º. O Termo de Adesão a que se refere o inciso I do art. 4º, a ser firmado no 

prazo e na forma definidos em Regulamento, conterá:I - a expressa concordância do titular da conta vinculada com a 

redução do complemento de que trata o art. 4º, acrescido da remuneração prevista no caput do art. 5º, nas seguintes 

proporções:(...)II - a expressa concordância do titular da conta vinculada com a forma e os prazos do crédito na conta 

vinculada, especificados a seguir: (...)III - declaração do titular da conta vinculada, sob as penas da lei, de que não está 

nem ingressará em juízo discutindo os complementos de atualização monetária relativos a junho de 1987, ao período de 

1º de dezembro de 1988 a 28 de fevereiro de 1989, a abril e maio de 1990 e a fevereiro de 1991.(...) (grifos nossos)A 

adesão pelos Correios, diferentemente de adesão pela Internet, pressupõe documento assinado pelo interessado, cabendo 

à Caixa a juntada do termo.Ademais, a autora negou em réplica ter aderido.Recentemente, a Primeira Seção O colendo 

STJ pacificou entendimento sobre a necessidade de juntada do termo assinado. Sem o termo subscrito pelo fundista, 

consoante o julgado, nem se pode presumir que eventuais saques impliquem anuência à forma e ao modo de correção 

previstos na lei complementar. Eis transcrição parcial da ementa:ADMINISTRATIVO - PROCESSO CIVIL - 

RECURSO ESPECIAL - FGTS - TERMO DE ADESÃO NÃO ASSINADO - COMPROVAÇÃO DA ADESÃO POR 

OUTROS MEIOS - IMPOSSIBILIDADE - COISA JULGADA - SÚMULA 211/STJ - DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA - ART. 543-C DO CPC E RES/STJ N. 08/2008.1. É imprescindível para a 

validade da extinção do processo em que se discute complementação de correção monetária nas contas vinculadas de 

FGTS a juntada do termo de adesão devidamente assinado pelo titular da conta vinculada.(...)(STJ - REsp 1107460/PE, 

Rel. Ministra ELIANA CALMON, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 21/08/2009)É pacífico que a LC 

110/01 não pode obstar o titular de conta vinculada do FGTS a recorrer ao Poder Judiciário para buscar a recomposição 

do saldo pelo pagamento das diferenças que deixaram de ser computadas por ocasião dos expurgos inflacionários dos 

planos econômicos mencionados nestes autos, sob pena de ofender o princípio constitucional da inafastabilidade de 

acesso à jurisdição. Caso não deseje sujeitar-se às condições do termo de adesão, o titular da conta vinculada poderá 

recorrer ao Judiciário.No mesmo sentido, acerca da questão ora analisada, decidiu o Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região:(...) subsiste o interesse dos titulares de contas vinculadas ao FGTS de ingressar em juízo, objetivando o 

complemento da correção monetária dos respectivos saldos, mesmo após o advento da Lei Complementar n.º 110/01, 

porquanto o aludido ato legislativo condiciona o pagamento, via administrativa, à assinatura de termo de adesão, no 

qual o titular deve concordar com a redução do valor que lhe é devido, além de ter que se submeter à forma e prazo 

legalmente estabelecidos para o cumprimento da obrigação. Persiste, pois, tal interesse, na medida em que não terão que 

se sujeitar a qualquer cláusula que iniba o pagamento integral de seus créditos.(TRF1 - AC nº 2001.34.00.000466-2-DF, 

5ª Turma, v.u., rel. Des. Fed. Fagundes de Deus, j. 08.4.2002, DJU de 29.4.2002, Seção 2, p. 74). E também, nesta 

mesma linha de raciocínio: TRF-3ª Região, AC nº 2002.61.10.007965-7-SP, 5ª Turma, v.u., rel. Des. Fed. André 

Nabarrete, j. 20.5.2003, DJU de 05.8.2003, Seção 2, p. 631.A ré pede seja reconhecida ausência de causa de pedir 

quanto aos períodos de fevereiro/89, março/90 e junho/90, pois alega que pagou administrativamente os valores 

respectivos, aplicando a correção monetária sem incidência de expurgos. Tal afirmação deveria ser analisada junto ao 

mérito, no entanto, como esses períodos não integram o pedido, fica desde já afastada a preliminar.Os juros 

progressivos não integram, igualmente, o pedido do autor.Não há controvérsia quanto à existência de conta vinculada. 

Ademais, o autor acostou extratos e cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) às fls. 15/22.Afastadas 

as preliminares, passo à análise do mérito. Nesta sede, o pedido há de ser acolhido.No que concerne à atualização 

monetária pleiteada, o Eg. Supremo Tribunal Federal, em sessão do Pleno, realizada em 31.08.2000, ao apreciar o RE 

n.º 226.885-7/RS, seguindo o voto condutor do Relator Min. Moreira Alves, firmou entendimento no sentido da 

inexistência de direito adquirido a determinado regime jurídico, assim decidindo, por maioria de votos, relativamente ao 

FGTS:Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções Monetárias 

decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses 
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de abril e de maio de 1990) e Collor II.O fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS) ao contrário do que sucede nas 

cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser 

disciplinado.Assim é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a 

regime jurídico.Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito 

ao mês de abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria exclusivamente no 

terreno legal infraconstitucional.No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e 

Collor II, em que a decisão recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção que mandou 

observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico.Recurso extraordinário conhecido 

em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do FGTS no tocante aos Planos Bresser, 

Collor I (apenas quanto à atualização do mês de maio de 1990) e Collor II. (RE n.º 226.885-7/RS, Rel. Min. MOREIRA 

ALVES, D.J.U. de 13.10.2000) A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, a seu turno, em 25.10.2000, 

apreciando o RESP n.º 265.556/AL, seguindo a Corte Superior, em análise apenas do direito infraconstitucional, 

reconheceu o direito à correção somente dos Planos Verão (janeiro de 1989) e Collor I (abril de 1990), mantidos os 

índices já fixados por essa Corte.A Primeira Seção do STJ sumulou a questão por meio do enunciado 252:Os saldos das 

contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 

1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto às perdas de 

junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o 

entendimento do STF (RE 226.855-7 - RS).Nesse passo, o autor faz jus à correção da conta vinculada do FGTS, 

conforme o pedido inicial, em janeiro de 1989 (42,72% - IPC) e abril de 1990 (44,80% - IPC).Quanto à condenação em 

juros e correção monetária, considero que a correção monetária integral é devida a todos os débitos resultantes de 

decisão judicial, de modo que a CEF não pode locupletar-se pela sua não incidência. Nesse sentido, aliás, tem se 

orientado a jurisprudência, em unanimidade, já que a correção monetária não constitui um plus, mas, sim, mera 

atualização da moeda, aviltada pela inflação, impondo-se como um imperativo de ordem jurídica, econômica e ética. 

Assim, embora não haja previsão expressa em lei da aplicação da correção monetária glosada, não haveria necessidade 

para tanto, pois tal aplicação decorre do próprio direito, consistente em que ninguém pode se enriquecer ilicitamente em 

detrimento de outrem. Se a conta vinculada ao FGTS da parte autora contém valores desatualizados, a recomposição 

deve ser integral, caso contrário, estaremos a legitimar, via Judiciário, o enriquecimento ilícito da CEF.Diante do 

exposto, julgo PROCEDENTE O PEDIDO, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e 

condeno a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a promover, no saldo da conta vinculada do autor Luiz Nicola, CPF 

020.523.028-83 (fl. 12), a correção do FGTS, em caráter cumulativo, pela diferença encontrada entre os índices 

aplicados a menor e/ou não aplicados e os seguintes períodos e respectivos índices: janeiro de 1989 (42,72% - IPC) e 

abril de 1990 (44,80% - IPC), refazendo os cálculos seguintes como se os valores tivessem sido creditados nas épocas 

próprias, corrigidos monetariamente desde a data em que tais percentuais deveriam ter sido aplicados até a data de seu 

efetivo pagamento, além da aplicação de juros de mora à taxa de 12% ao ano, incidindo desde a citação da ré. Os 

valores eventualmente pagos administrativamente deverão ser levados em conta quando da liquidação, mediante 

comprovação.A correção monetária incidirá desde a data em que não houve o crédito integral do rendimento, nos 

termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 561 

de 02/07/2007 do Conselho da Justiça Federal, e os juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da 

citação.Condeno a ré ao reembolso das custas processuais adiantadas pela parte autora, seguindo a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (Resp n.º .1.151.364).Honorários advocatícios indevidos nos termos do art. 29-C, da Lei 

8.036/90. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003512-90.2010.403.6120 - AMARO FRANCISCO DE MELO(SP243802 - PAULO FERNANDO ORTEGA 

BOSCHI FILHO) X RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

E1Trata-se de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, ajuizada por AMARO FRANCISCO DE MELO em face da 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL, aduzindo, em síntese, ser portador de parkinson, possuindo direito a isenção do 

IPVA, ICMS e IPI. Juntou documentos (fls. 12/20). Requereu a concessão dos benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita. É o relatório. Decido.A presente ação é de ser extinta sem resolução do mérito.Pretende o autor com a presente 

ação, a isenção do pagamento do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, Imposto Sobre Circulação de 

Mercadorias - ICMS e Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA. Com efeito, com relação ao IPI e 

ICMS verifico que o autor não possui legitimidade ativa para interpor a presente ação. O sujeito passivo da obrigação 

tributária é aquele que tem relação pessoal e direta com a situação que constitui fato gerador do tributo, conforme 

dispõe o artigo 121, parágrafo único do Código Tributário Nacional: Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a 

pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação 

principal diz-se:I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato 

gerador;II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa 

de lei.Assim sendo, somente pode ser considerado contribuinte do IPI a pessoa física ou jurídica que importe produto 

industrializado de procedência estrangeira, ou que pratique atos de industrialização, ou ainda aqueles que arrematem 

bens em leilão, a teor do artigo 46 do Código Tributário Nacional.Ainda que se considerasse o disposto no inciso II do 

mencionado artigo o autor não fez prova da compra do veículo automotor, assim como não comprovou a data de 

eventual aquisição a fim de verificar a possibilidade de restituição do IPI. Com relação ao ICMS, a legitimidade ativa 

para a ação de repetição de indébito pertence, em regra, ao contribuinte de fato. Permitir o ressarcimento do imposto por 

aquele que não arcou com o respectivo ônus financeiro caracteriza enriquecimento ilícito desse último. Com relação a 
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alegada isenção ao pagamento do IPVA trata-se de questão que refoge à competência da Justiça Federal, por se tratar de 

tributo estadual.Por fim, a ilegitimidade passiva da Receita Federal que não possui personalidade jurídica. Diante de tal 

consideração e a flagrante inépcia da inicial, a extinção do processo é de se impor.DIANTE DO EXPOSTO, em face da 

fundamentação expendida, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do artigo 

267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios por não ter se aperfeiçoado a 

relação processual. Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, ao arquivo, observando-se as formalidades de 

praxe.P.R.I.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0001077-17.2008.403.6120 (2008.61.20.001077-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001664-83.2001.403.6120 (2001.61.20.001664-1)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1232 - JOSE PAULO DA SILVA 

SANTOS) X VILACOPOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA(SP128515 - ADIRSON DE 

OLIVEIRA JUNIOR) 

e1...Trata-se de embargos à execução opostos pela FAZENDA NACIONAL em face de VILACOPOS 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA.A embargante foi citada nos termos do artigo 730 do 

Código de Processo Civil para pagar a quantia de R$ 3.107,75 (três mil, cento e sete reais e setenta e cinco centavos), 

calculada em julho de 2007 (fls. 240/243 dos autos principais).Com a inicial, impugna o referido cálculo efetuado pelo 

embargado, sustentando haver excesso de execução, pois a sentença que julgou procedente a ação condenou a Fazenda 

Nacional ao pagamento dos honorários advocatícios fixados em 10% do valor da causa, devidamente atualizado a partir 

do ajuizamento da ação, portanto, o valor devido seria de R$ 2.502,70. Requereu a procedência dos presentes embargos. 

À fl. 06 foi proferido despacho inicial, recebendo os embargos interpostos. Devidamente intimado, o embargado 

apresentou impugnação (fls. 07/09). A Fazenda Nacional manifestou-se à fl. 11. Após, foi determinada a remessa dos 

autos à Contadoria do Juízo para conferência dos cálculos apresentados (fl. 12). Os cálculos do Contador do Juízo 

foram juntados à fl. 13. O embargado manifestou-se às fls. 15/16 e a embargante à fl. 22. É o relatório. Decido.O pedido 

é procedente. A dúvida existente acerca dos cálculos foi dirimida pela Contadoria Judicial e não mais remanesce.Assim, 

submetidas as contas à Contadoria do Juízo, foi elaborado o demonstrativo de fls. 13, constatando-se a irregularidade 

dos cálculos apresentados pelo embargado, que não obedeceu os parâmetros legais aplicáveis na liquidação em 

comento. Como resultado, o Contador Judicial apresentou a quantia de R$ 2.502,53 (dois mil, quinhentos e dois reais e 

cinqüenta e três centavos), como sendo devida até o mês de julho de 2007. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE 

o pedido, com resolução de mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, determinando 

o pagamento do débito nos termos do cálculo de fl. 13, elaborado pelo Setor de Cálculos da Justiça Federal, no valor de 

R$ 2.502,53 (dois mil, quinhentos e dois reais e cinqüenta e três centavos). Condeno o embargado ao pagamento das 

custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa destes embargos, 

devidamente atualizado, consoante o artigo 20, 4.º do Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado, traslade-se 

cópia da sentença e do cálculo do contador de fl. 13 para os autos principais, desapensando-os e arquivando-se 

estes.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 4505 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0006227-81.2005.403.6120 (2005.61.20.006227-9) - FARID JACOB ABI RACHED(SP077517 - JOMARBE 

CARLOS MARQUES BESERRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1148 - MARIA SALETE DE CASTRO RODRIGUES 

FAYAO) 

Arbitro os honorários periciais no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), devendo a parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias, efetuar o depósito judicial, nos termos do art. 19, 2º do Código de Processo Civil.Com a comprovação do depósito, 

intime-se o Sr. Perito Judicial, para que dê início aos seus trabalhos.Int. 

 

0007065-24.2005.403.6120 (2005.61.20.007065-3) - NEIDE DA SILVA LOURENCO X DENILCE MARIA 

LOURENCO X DENILSON LOURENCO X DAIANE APARECIDA LOURENCO X GILBERTO LOURENCO 

FILHO X EDNEIA LOURENCO X GILBERTO LOURENCO(SP229623B - EDUARDO FERNANDES JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE 

OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

Fl. 191; Defiro o prazo adicional de 10 (dez) dias para que a parte autora dê integral cumprimento ao r. despacho de fl. 

189.Int. 

 

0002195-96.2006.403.6120 (2006.61.20.002195-6) - LEONILDO MARTINS(SP113962 - ALCINDO LUIZ PESSE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL E Proc. 719 

- ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) 

Tendo em vista a certidão retro, desconstituo o Sr. Luiz Fernando Ozório Galucci, e designo e nomeio em substituição o 

perito Dr. JARSON GARCIA ARENA, engenheiro especializado em segurança do trabalho, para realização de perícia 

no sentido de constatar se o autor exercia atividade especial, nos termos da petição inicial, com prazo de 30 (trinta) dias 

para entrega do laudo conclusivo, conforme determinado no r. despacho de fl. 99.Intime-se, com urgência, o Sr. Perito 

Judicial para dar início aos seus trabalhos.Cumpra-se. Int. 
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0002926-92.2006.403.6120 (2006.61.20.002926-8) - ROSA MARIA DE OLIVEIRA SOUZA(SP044094 - CARLOS 

APARECIDO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. ELIAS JORGE FADEL JUNIOR, médico clínico geral, para a 

realização da perícia em 29/06/2010 às 11h30m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales 

Colturato, 658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo 

conclusivo, com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a 

apresentação, no prazo de 05 (cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. 

Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local 

da realização da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que 

possua.Oportunamente, serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0006908-17.2006.403.6120 (2006.61.20.006908-4) - MARIA JOSE GOMES(SP201369 - DANIELA APARECIDA 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(...) intime-se a parte autora para apresentar suas alegações finais, no prazo 10 (dez) dias.Na seqüência, tornem à 

conclusão para as deliberações necessárias.Int.  

 

0002594-91.2007.403.6120 (2007.61.20.002594-2) - GERALDO BONAVINA(SP197179 - RUTE CORRÊA 

LOFRANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

Vista ao INSS, pelo prazo de 05 (cinco) dias, dos documentos de fls. 151/169, juntados pela parte autora.Após, tornem 

os autos conclusos para sentença.INt. Cumpra-se. 

 

0004050-76.2007.403.6120 (2007.61.20.004050-5) - MARCOS GARCIA GONCALVES(SP187950 - CASSIO 

ALVES LONGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA 

M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(...) intime-se o autor para apresentar suas alegações finais, no prazo 10 (dez) dias.Na seqüência, tornem à conclusão 

para as deliberações necessárias.Int.  

 

0005534-29.2007.403.6120 (2007.61.20.005534-0) - ARCINEU MARIANO(SP170930 - FABIO EDUARDO DE 

LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c4) Fls. 129/133: Indefiro o pedido de realização de nova perícia, uma vez que não trouxe o autor qualquer fato grave e 

sério que comprometesse o trabalho do Sr. Perito Judicial designado. Ao contrário, o perito contribuiu para sanar as 

incertezas sobre as doenças do autor, avaliando todas as doenças mencionadas e respondendo a todas as indagações e 

quesitos apresentados pelas partes, cabendo ao Juiz, então, a partir de toda a documentação juntada aos autos formar sua 

convicção.Oficie-se, solicitando o pagamento dos honorários periciais, conforme r. despacho de fl. 123.Após, venham 

os autos conclusos para sentença.Int. Cumpra-se. 

 

0005545-58.2007.403.6120 (2007.61.20.005545-4) - JOSE CARLOS COSMOS(SP143780 - RITA DE CASSIA 

THOMAZ DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 768 - RIVALDIR 

DAPARECIDA SIMIL E Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) 

(c4) Fls. 83/87: Indefiro o pedido de realização de nova perícia, uma vez que não trouxe o autor qualquer fato grave e 

sério que comprometesse o trabalho do Sr. Perito Judicial designado. Ao contrário, o perito contribuiu para sanar as 

incertezas sobre as doenças do autor, avaliando todas as doenças mencionadas e respondendo a todas as indagações e 

quesitos apresentados pelas partes, cabendo ao Juiz, então, a partir de toda a documentação juntada aos autos formar sua 

convicção.Oficie-se, solicitando o pagamento dos honorários periciais, conforme r. despacho de fl. 81.Após, venham os 

autos conclusos para sentença.Int. Cumpra-se. 

 

0008170-65.2007.403.6120 (2007.61.20.008170-2) - NELSON MARQUIONI(SP130696 - LUIS ENRIQUE 

MARCHIONI E SP122466 - MARIO LUCIO MARCHIONI) X INSS/FAZENDA(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS 

DA M NUNES DE OLIVEIRA) X RECEITA FEDERAL DO BRASIL X UNIAO FEDERAL 

(c3) DATA DA PERÍCIA: Perícia médica a ser realizada no dia 01/07/2010 às 14h30min. pelo Dr. MAURÍCIO 

ZANGRANDO NOGUEIRA, em seu consultório, situado na Rua Carlos Gomes, 2647, São Geraldo, na cidade de 

Araraquara/SP, cabendo a(o) I. Patrono(a) do(a) autor(a) , informá-lo(a) quanto à data, hora e local da realização da 

mesma, cientificando-o(a) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que eventualmente 

possua.Intimem-se. 

 

0008479-86.2007.403.6120 (2007.61.20.008479-0) - ANGELA MARIA DA SILVA(SP252198 - ADELVANIA 

MARCIA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS 
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DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(...) intime-se o autor para apresentar suas alegações finais, no prazo 10 (dez) dias.Na seqüência, tornem à conclusão 

para as deliberações necessárias.Int.  

 

0008980-40.2007.403.6120 (2007.61.20.008980-4) - ADEMIR RAMOS CARNEIRO(SP143780 - RITA DE CASSIA 

THOMAZ DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(...) intime-se a parte autora para apresentar suas alegações finais, no prazo 10 (dez) dias.Na seqüência, tornem à 

conclusão para as deliberações necessárias.Int.  

 

0001003-60.2008.403.6120 (2008.61.20.001003-7) - MARIO CARLOS BOHNSACK(SP090228 - TANIA MARIA 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c4) Fls. 134/137: Indefiro a apresentação de quesitos complementares ao Perito Judicial uma vez que versam sobre 

matéria de mérito que será apreciada pelo Juízo no momento da prolação da sentença, sendo facultado à parte autora 

trazer os documentos suplementares e comprobatórios das alegações de fls. 134/137.Oficie-se solicitando o pagamento 

dos honorários periciais arbitrados no r. despacho de fl. 112.Int. Cumpra-se. 

 

0001489-45.2008.403.6120 (2008.61.20.001489-4) - JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA(SP245244 - PRISCILA DE 

PIETRO TERAZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS 

DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(...) intime-se o autor para apresentar suas alegações finais, no prazo 10 (dez) dias.Na seqüência, tornem à conclusão 

para as deliberações necessárias.Int.  

 

0002874-28.2008.403.6120 (2008.61.20.002874-1) - JOAO ANTONIO MORATO(SP249732 - JOSE ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE 

OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c4) Fls. 67/70: Indefiro o pedido de realização de nova perícia, uma vez que não trouxe o autor qualquer fato grave e 

sério que comprometesse o trabalho do Sr. Perito Judicial designado. Ao contrário, o perito contribuiu para sanar as 

incertezas sobre as doenças do autor, avaliando todas as doenças mencionadas e respondendo a todas as indagações e 

quesitos apresentados pelas partes, cabendo ao Juiz, então, a partir de toda a documentação juntada aos autos formar sua 

convicção.Oficie-se, solicitando o pagamento dos honorários periciais, conforme r. despacho de fl. 64.Após, venham os 

autos conclusos para sentença.Int. Cumpra-se. 

 

0003089-04.2008.403.6120 (2008.61.20.003089-9) - ANGELA MARIA SILVESTRE CAETANO(SP245861 - LISIA 

CHACON REZENDE E SP269932 - MIGUEL CARLOS CARRASCOZA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR 

DAPARECIDA SIMIL) 

(...) intime-se a parte autora para apresentar suas alegações finais, no prazo 10 (dez) dias.Na seqüência, tornem à 

conclusão para as deliberações necessárias.Int.  

 

0003350-66.2008.403.6120 (2008.61.20.003350-5) - ANTONIO RAIMUNDO DE MATOS(SP113962 - ALCINDO 

LUIZ PESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(...) intime-se a parte autora para apresentar suas alegações finais, no prazo 10 (dez) dias.Na seqüência, tornem à 

conclusão para as deliberações necessárias.Int.  

 

0003378-34.2008.403.6120 (2008.61.20.003378-5) - CLAUDETE BUENO DA SILVA(SP080998 - JOAO 

HELVECIO CONCION GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - 

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

Converto o julgamento em diligência.Deixo de homologar a proposta de acordo apresentada pelo INSS à fl. 55, pois 

conforme documento extraído do Sistema Plenus/CNIS, juntado aos autos à fl. 59, se verifica que o número do 

benefício (NB 521.719.555-6) que o INSS propõe a sua reimplantação, trata-se de auxílio-doença percebido por Maria 

Cristina L de Almeida, ou seja, pessoa estranha aos autos. Assim sendo, intime-se o INSS para que, no prazo de 10 

(dez) dias, esclareça a referida divergência. Após, dê-se vista a parte autora para manifestação pelo prazo de 10 (dez) 

dias. Intime-se. Cumpra-se.  

 

0003384-41.2008.403.6120 (2008.61.20.003384-0) - MARIA HELENA MANAIA MARTINELLI(SP250907 - 

VINICIUS MANAIA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

Converto o julgamento em diligência.Trata-se de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, movida por Maria Helena 

Manaia Martinelli, objetivando a concessão de benefício previdenciário.O pedido de tutela antecipada foi apreciado e 

deferido à fl. 29.Submetida à perícia, o expert concluiu, tendo em vista a eletroneuromiografia, que um ano seria 
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suficiente para averiguação da evolução da doença, prazo este contado da feitura do referido exame, ocorrida em julho 

de 2009:No exame clínico pericial, foi observado apenas dor aos movimentos do punho direito, que não apresentou 

edemas e apenas relato da autora de dor aos movimentos de preensão. Tendo-se em vista o resultado do exame de 

eletroneuromiografia feito em julho de 2009, esta perícia considerou que um afastamento de um ano será tempo 

suficiente para averiguação da progressão ou não da doença. Assim, considero a autora incapaz temporariamente, 

devendo ser reavaliada dentro de 1 ano (fl. 84).Em razão disso, designo o dia 02/08/2010, às 08h30min, para a 

realização de perícia médica pelo Dr. ANTONIO REINALDO FERRO, médico do trabalho, no prédio da Justiça 

Federal, localizado na Avenida Padre Francisco Sales Colturato, 658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP, 

cabendo ao I. Patrono da autora informá-la quanto à data, hora e local da realização da perícia, cientificando-a da 

necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Int. 

 

0003581-93.2008.403.6120 (2008.61.20.003581-2) - MARIA AUXILIADORA DA SILVA(SP249732 - JOSE 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c4) Fls. 90/92: Indefiro o pedido de realização de nova perícia, uma vez que não trouxe o autor qualquer fato grave e 

sério que comprometesse o trabalho do Sr. Perito Judicial designado. Ao contrário, o perito contribuiu para sanar as 

incertezas sobre as doenças do autor, avaliando todas as doenças mencionadas e respondendo a todas as indagações e 

quesitos apresentados pelas partes, cabendo ao Juiz, então, a partir de toda a documentação juntada aos autos formar sua 

convicção.Oficie-se, solicitando o pagamento dos honorários periciais, conforme r. despacho de fl. 87.Outrossim, 

indefiro o pedido de produção de prova oral, uma vez que desnecessária ao deslinde do feito.Venham os autos 

conclusos para sentença.Int. Cumpra-se. 

 

0004086-84.2008.403.6120 (2008.61.20.004086-8) - MATHEUS MANOEL RODRIGUES(SP225578 - ANDERSON 

IVANHOE BRUNETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(...) intime-se a parte autora para apresentar suas alegações finais, no prazo 10 (dez) dias.Na seqüência, tornem à 

conclusão para as deliberações necessárias.Int.  

 

0004158-71.2008.403.6120 (2008.61.20.004158-7) - JOAO CARLOS NOGUEIRA(SP124494 - ANA CRISTINA 

LEONARDO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(...) intime-se a parte autora para apresentar suas alegações finais, no prazo 10 (dez) dias.Na seqüência, tornem à 

conclusão para as deliberações necessárias.Int.  

 

0004709-51.2008.403.6120 (2008.61.20.004709-7) - ZENILTON DO CARMO SILVA(SP246980 - DANILO DA 

ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(...) intime-se a parte autora para apresentar suas alegações finais, no prazo 10 (dez) dias.Na seqüência, tornem à 

conclusão para as deliberações necessárias.Int.  

 

0004817-80.2008.403.6120 (2008.61.20.004817-0) - SILVIA REGINA PARELLI(SP096924 - MARCOS CESAR 

GARRIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(...) intime-se a parte autora para apresentar suas alegações finais, no prazo 10 (dez) dias.Na seqüência, tornem à 

conclusão para as deliberações necessárias.Int.  

 

0005889-05.2008.403.6120 (2008.61.20.005889-7) - VANDERLEI DE ARAUJO RIBEIRO(SP198697 - CARLOS 

HENRIQUE LUCIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(...) dê-se vista à parte autora para manifestação, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Inexistindo possibilidade de acordo, 

deverão as partes apresentar suas alegações finais, no prazo individual e sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela 

parte autora.Outrossim, arbitro os honorários do Sr. Perito médico no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro 

reais e oitenta centavos), nos termos da Resolução n.º 558/2007 - CJF e tabela II . Após a última manifestação das 

partes sobre o laudo, oficie-se solicitando.Na seqüência, tornem à conclusão para as deliberações necessárias.Int.  

 

0006028-54.2008.403.6120 (2008.61.20.006028-4) - MARIA DE LOURDES DOS SANTOS(SP247602 - CAMILA 

MARIA ROSA CASARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(...) intime-se a parte autora para apresentar suas alegações finais, no prazo 10 (dez) dias.Na seqüência, tornem à 

conclusão para as deliberações necessárias.Int.  

 

0006189-64.2008.403.6120 (2008.61.20.006189-6) - CONCEICAO TEODORA RAMOS(SP113962 - ALCINDO 

LUIZ PESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 
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NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(...) intime-se a parte autora para apresentar suas alegações finais, no prazo 10 (dez) dias.Na seqüência, tornem à 

conclusão para as deliberações necessárias.Int.  

 

0006260-66.2008.403.6120 (2008.61.20.006260-8) - NILTON CIRILO DE OLIVEIRA(SP269873 - FERNANDO 

DANIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c4) Fls. 93/94: Indefiro a apresentação de quesitos complementares ao Perito Judicial uma vez que versam sobre 

matéria de mérito que será apreciada pelo Juízo no momento da prolação da sentença.Oficie-se solicitando o pagamento 

dos honorários periciais arbitrados no r. despacho de fl. 90.Após, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

Cumpra-se. 

 

0006366-28.2008.403.6120 (2008.61.20.006366-2) - EDELCIO ZANIM(SP101902 - JOAO BATISTA FAVERO 

PIZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES 

DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(...) intime-se a parte autora para apresentar suas alegações finais, no prazo 10 (dez) dias.Na seqüência, tornem à 

conclusão para as deliberações necessárias.Int.  

 

0007078-18.2008.403.6120 (2008.61.20.007078-2) - MARIA DAS DORES DE LIMA(SP018181 - VALENTIM 

APARECIDO DA CUNHA E SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 

768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(...) intime-se o autor para apresentar suas alegações finais, no prazo 10 (dez) dias.Na seqüência, tornem à conclusão 

para as deliberações necessárias.Int.  

 

0007473-10.2008.403.6120 (2008.61.20.007473-8) - MARCIA APARECIDA DE OLIVEIRA(SP269674 - SILVIA 

TEREZINHA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 

768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Tendo em vista a manifestação retro, designo o dia 02/08/2010 às 08h30min, para a realização de perícia médica 

pelo Dr. ANTONIO REINALDO FERRO, médico do trabalho, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre 

Francisco Sales Colturato, 658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP, cabendo a(o) I. Patrona(o) da(o) 

autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar 

consigo exames e resultados médicos que possua.Intime-se. 

 

0008377-30.2008.403.6120 (2008.61.20.008377-6) - JOSE TOMAS DE AQUINO(SP130133 - IVANISE OLGADO 

SALVADOR SILVA E SP167934 - LENITA MARA GENTIL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR 

DAPARECIDA SIMIL) 

(...) intime-se o autor para apresentar suas alegações finais, no prazo 10 (dez) dias.Na seqüência, tornem à conclusão 

para as deliberações necessárias.Int.  

 

0001395-63.2009.403.6120 (2009.61.20.001395-0) - VERA LUCIA TELLAROLI(SP225578 - ANDERSON 

IVANHOE BRUNETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. MARCIO GOMES, médico ortopedista, para a realização da perícia em 

07/07/2010 às 15h00m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 658, Santa 

Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, com 

respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a apresentação, no prazo de 05 

(cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. Intimem-se as partes, 

esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da 

perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, 

serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0001399-03.2009.403.6120 (2009.61.20.001399-7) - TEREZINHA TOLARI MARCUCCI(SP161491 - ALEXANDRE 

CAMPANHÃO E SP274683 - MARCUS VINICIUS ADOLFO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Tendo em vista o pedido de descredenciamento do perito médico anteriormente nomeado, desconstituo o Dr. 

Maurício Zangrando Nogueira e nomeio em sua substituição como perito do Juízo o Dr. MARCIO ANTONIO DA 

SILVA, médico neurologista, para a realização da perícia em 14/09/2010 às 13h00m, no prédio da Justiça Federal, 

localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo 

de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 
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01/2010.Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, 

hora e local da realização da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos 

que possua.Oportunamente, serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0002639-27.2009.403.6120 (2009.61.20.002639-6) - SECONDINO ELPIDIO MACHADO X MARA ALBERTINA 

VIEIRA MACHADO X TIAGO VIEIRA MACHADO X TALITA VIEIRA MACHADO(SP063143 - WALTHER 

AZOLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

Converto o julgamento em diligência.Intimem-se os autores para que, no prazo de 10 (dez) dias, procedam ao 

recolhimento das custas processuais, ou apresentem ao feito declaração de hipossuficiência, com o respectivo 

comprovante de rendimentos, a fim de que seja apreciado o pleito de concessão dos benefícios da assistência judiciária 

gratuita, nos termos da Lei n. 1.060/50.Int. 

 

0003183-15.2009.403.6120 (2009.61.20.003183-5) - JOSE ROBERTO FERREIRA(SP096924 - MARCOS CESAR 

GARRIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. ANTONIO REINALDO FERRO, médico do trabalho, para a realização 

da perícia em 02/08/2010 às 08h30m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 

658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, 

com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010 e quesitos apresentados pela parte 

autora.Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora 

e local da realização da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que 

possua.Oportunamente, serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0003711-49.2009.403.6120 (2009.61.20.003711-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010869-92.2008.403.6120 (2008.61.20.010869-4)) MARIA DA PENHA PACIELLO RODRIGUEZ SALMERON X 

VANESSA PACIELLO X CYNARA PACIELLO X GIOVANNA MARINA PACIELLO X DEBORAH PAULA 

PACIELLO X MARIA IZILDINHA ARIOLI PACIELLO(SP197011 - ANDRÉ FERNANDO OLIANI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

Converto o julgamento em diligência.Trata-se de ação de conhecimento movida por Maria da Penha Paciello Rodriguez 

Salmeron, Vanessa Paciello, Cynara Paciello, Giovanna Marina Paciello, Deborah Paula Paciello, Maria Izildinha 

Arioli Paciello em face da Caixa Econômica Federal, objetivando a atualização do saldo da conta bancária tipo 

poupança n. 19524-2, mantida na Instituição nos meses de janeiro de 1989 (42,72%), abril e maio de 1990 (44,80% e 

7,87%).Trata-se de conta cujo titular é falecido, encontrando-se no polo ativo da ação os sucessores legais. Contudo, 

verifico que nem todos.Conforme certidão de óbito acostada à fl. 96/vº, a Sra. Denia Marina Pavesi Paciello, titular da 

conta nº 19524-2, falecida aos 22/09/2004, possuía três filhos: Maria da Penha Paciello Rodriguez Salmeron; Paulo 

Paciello, falecido (fl. 101), sucedido por Vanessa Paciello, Cynara Paciello, Giovanna Marina Paciello, Deborah Paula 

Paciello, Maria Izildinha Arioli Paciello e Arialdo. Com efeito, verifico que somente o herdeiro Arialdo não integra a 

lide. Desse modo, determino à parte autora que, no prazo de 10 (dez) dias, informe o motivo da não inclusão do 

sucessor legal da Sra. Denia Marina Pavesi Paciello no polo ativo da demanda ou, pretendendo sua admissão como 

demandante, promova o aditamento formal da inicial, instruindo-a com os documentos pertinentes. Após a providência 

supra, se em termos, encaminhem-se os autos ao SEDI, para retificação do registro cadastral, dando-se, em seguida, 

vista à CEF. Em seguida, tornem os autos conclusos para prolação da sentença.Int. Cumpra-se. 

 

0005292-02.2009.403.6120 (2009.61.20.005292-9) - IRINEU DARAGONE(SP135173 - ALDO PAVAO JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE 

OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. ELIAS JORGE FADEL JUNIOR, médico clínico geral, para a 

realização da perícia em 06/07/2010 às 11h30m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales 

Colturato, 658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo 

conclusivo, com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a 

apresentação, no prazo de 05 (cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. 

Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local 

da realização da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que 

possua.Oportunamente, serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0006835-40.2009.403.6120 (2009.61.20.006835-4) - ARIOVALDO APARECIDO GOUVEA(SP113962 - ALCINDO 

LUIZ PESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. MARCIO GOMES, médico ortopedista, para a realização da perícia em 

07/07/2010 às 15h00m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 658, Santa 
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Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, com 

respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a apresentação, no prazo de 05 

(cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. Intimem-se as partes, 

esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da 

perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, 

serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0006935-92.2009.403.6120 (2009.61.20.006935-8) - MARIA ISABEL GARCIA(SP265744 - OZANA APARECIDA 

TRINDADE GARCIA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - 

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. LEONARDO MONTEIRO MENDES, médico psiquiatra, para a 

realização da perícia em 14/07/2010 às 12h00m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales 

Colturato, 658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo 

conclusivo, com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010 e quesitos apresentados pela parte 

autora (fls. 09/10).Faculto à parte autora a apresentação, no prazo de 05 (cinco) dias, de quesitos complementares 

àqueles constantes da mencionada portaria. Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) 

autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar 

consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários 

do perito.Sem prejuízo, oficie-se o INSS, para que, dê integral cumprimento à r. decisão proferida nos autos do Agravo 

de Instrumento nº 2009.03.00.038591-9.Int. Cumpra-se. 

 

0006938-47.2009.403.6120 (2009.61.20.006938-3) - RAQUEL SILVA SANTANA(SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - 

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. ELIAS JORGE FADEL JUNIOR, médico clínico geral, para a 

realização da perícia em 06/07/2010 às 11h30m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales 

Colturato, 658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo 

conclusivo, com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a 

apresentação, no prazo de 05 (cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. 

Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local 

da realização da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que 

possua.Oportunamente, serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0007341-16.2009.403.6120 (2009.61.20.007341-6) - ROSA MARIA PEREIRA DOS SANTOS(SP155005 - PAULO 

SÉRGIO SARTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA 

M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. ANTONIO REINALDO FERRO, médico do trabalho, para a realização 

da perícia em 02/08/2010 às 09h30m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 

658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, 

com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a apresentação, no prazo 

de 05 (cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. Intimem-se as partes, 

esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da 

perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, 

serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0007343-83.2009.403.6120 (2009.61.20.007343-0) - JOAO APARECIDO FABRI(SP135509 - JOSE VALDIR 

MARTELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. ANTONIO REINALDO FERRO, médico do trabalho, para a realização 

da perícia em 12/07/2010 às 09h30m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 

658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, 

com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a apresentação, no prazo 

de 05 (cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. Intimem-se as partes, 

esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da 

perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, 

serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0007671-13.2009.403.6120 (2009.61.20.007671-5) - LELIO FERREIRA MIRANDA(SP096924 - MARCOS CESAR 

GARRIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 
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NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. ANTONIO REINALDO FERRO, médico do trabalho, para a realização 

da perícia em 02/08/2010 às 09h30m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 

658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, 

com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010 e quesitos apresentados pela parte 

autora.Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora 

e local da realização da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que 

possua.Oportunamente, serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0008037-52.2009.403.6120 (2009.61.20.008037-8) - ELOA ALVES LUIZ(SP115733 - JOSE MARIA CAMPOS 

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. MARCIO GOMES, médico ortopedista, para a realização da perícia em 

30/06/2010 às 16h00m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 658, Santa 

Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, com 

respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a apresentação, no prazo de 05 

(cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. Intimem-se as partes, 

esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da 

perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, 

serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0008110-24.2009.403.6120 (2009.61.20.008110-3) - MARIA APARECIDA ACOSTA FURLANETTO(SP117686 - 

SONIA REGINA RAMIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. ANTONIO REINALDO FERRO, médico do trabalho, para a realização 

da perícia em 12/07/2010 às 08h30m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 

658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, 

com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a apresentação, no prazo 

de 05 (cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. Intimem-se as partes, 

esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da 

perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, 

serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0008113-76.2009.403.6120 (2009.61.20.008113-9) - MARIA SANTINA SANCHES DE OLIVEIRA(SP113962 - 

ALCINDO LUIZ PESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. ANTONIO REINALDO FERRO, médico do trabalho, para a realização 

da perícia em 02/08/2010 às 09h30m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 

658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, 

com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a apresentação, no prazo 

de 05 (cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. Intimem-se as partes, 

esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da 

perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, 

serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0008116-31.2009.403.6120 (2009.61.20.008116-4) - VALMIR DE SOUZA CALDAS(SP247202 - JULIANA MARI 

RIQUETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. MARCIO GOMES, médico ortopedista, para a realização da perícia em 

30/06/2010 às 16h00m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 658, Santa 

Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, com 

respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a apresentação, no prazo de 05 

(cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. Intimem-se as partes, 

esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da 

perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, 

serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0008272-19.2009.403.6120 (2009.61.20.008272-7) - MANOEL TRANCULINO DE SOUZA(SP269576 - CLEIDE 
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SENAPESCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. ELIAS JORGE FADEL JUNIOR, médico clínico geral, para a 

realização da perícia em 06/07/2010 às 11h30m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales 

Colturato, 658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo 

conclusivo, com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a 

apresentação, no prazo de 05 (cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. 

Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local 

da realização da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que 

possua.Oportunamente, serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0008474-93.2009.403.6120 (2009.61.20.008474-8) - APARECIDA OLAIA GUECOS DUARTE(SP275089 - 

ALECSANDRA MAILA DEL VECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - 

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. MARCIO GOMES, médico ortopedista, para a realização da perícia em 

07/07/2010 às 16h00m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 658, Santa 

Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, com 

respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a apresentação, no prazo de 05 

(cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. Intimem-se as partes, 

esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da 

perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, 

serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0008475-78.2009.403.6120 (2009.61.20.008475-0) - SANTINA FABER FALAVINHA(SP275089 - ALECSANDRA 

MAILA DEL VECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. MARCIO GOMES, médico ortopedista, para a realização da perícia em 

07/07/2010 às 15h00m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 658, Santa 

Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, com 

respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a apresentação, no prazo de 05 

(cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. Intimem-se as partes, 

esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da 

perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, 

serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0008923-51.2009.403.6120 (2009.61.20.008923-0) - MARIA MENDES SERRANO(SP113962 - ALCINDO LUIZ 

PESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES 

DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. MARCIO GOMES, médico ortopedista, para a realização da perícia em 

30/06/2010 às 16h00m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 658, Santa 

Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, com 

respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá a(o) I. 

Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da perícia, cientificando-a(o) da 

necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, serão arbitrados, em caráter 

definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0008926-06.2009.403.6120 (2009.61.20.008926-6) - VALDIR JOSE BERTOCJI(SP141318 - ROBSON FERREIRA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(DF020485 - CYBELE SILVEIRA PEREIRA ANGELI) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a proposta de acordo apresentada pela CEF às fls. 

37/39.Após, venham os autos conclusos para sentença.Int. Cumpra-se. 

 

0009886-59.2009.403.6120 (2009.61.20.009886-3) - MARIA HELENA DE FATIMA FRANCISCHINI(SP143102 - 

DOMINGOS PINEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. ANTONIO REINALDO FERRO, médico do trabalho, para a realização 

da perícia em 12/07/2010 às 09h30m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 

658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, 

com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a apresentação, no prazo 
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de 05 (cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. Intimem-se as partes, 

esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da 

perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, 

serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0010039-92.2009.403.6120 (2009.61.20.010039-0) - LAURINDA ALVES DA SILVA(SP143102 - DOMINGOS 

PINEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. ANTONIO REINALDO FERRO, médico do trabalho, para a realização 

da perícia em 12/07/2010 às 08h30m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 

658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, 

com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a apresentação, no prazo 

de 05 (cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. Intimem-se as partes, 

esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da 

perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, 

serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0010236-47.2009.403.6120 (2009.61.20.010236-2) - MARIA LUCIA MAURICIO(SP161491 - ALEXANDRE 

CAMPANHÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. MARCIO GOMES, médico ortopedista, para a realização da perícia em 

30/06/2010 às 15h00m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 658, Santa 

Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, com 

respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a apresentação, no prazo de 05 

(cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. Intimem-se as partes, 

esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da 

perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, 

serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0010403-64.2009.403.6120 (2009.61.20.010403-6) - INALDO GOMES DA SILVA FILHO(SP113962 - ALCINDO 

LUIZ PESSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. LEONARDO MONTEIRO MENDES, médico psiquiatra, para a 

realização da perícia em 14/07/2010 às 12h00m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales 

Colturato, 658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo 

conclusivo, com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a 

apresentação, no prazo de 05 (cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. 

Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local 

da realização da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que 

possua.Oportunamente, serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0010680-80.2009.403.6120 (2009.61.20.010680-0) - JOAO PIRES DA LUZ(SP161077 - LUIZ AUGUSTO 

CORREIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. MARCIO GOMES, médico ortopedista, para a realização da perícia em 

30/06/2010 às 15h00m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 658, Santa 

Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, com 

respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a apresentação, no prazo de 05 

(cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. Intimem-se as partes, 

esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da 

perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, 

serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0011380-56.2009.403.6120 (2009.61.20.011380-3) - MARIA RODRIGUES DA SILVA(SP143780 - RITA DE 

CASSIA THOMAZ DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - 

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. LEONARDO MONTEIRO MENDES, médico psiquiatra, para a 

realização da perícia em 07/07/2010 às 12h00m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales 
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Colturato, 658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo 

conclusivo, com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a 

apresentação, no prazo de 05 (cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. 

Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local 

da realização da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que 

possua.Oportunamente, serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0011383-11.2009.403.6120 (2009.61.20.011383-9) - VALERIO RODRIGUES DA SILVA(SP143780 - RITA DE 

CASSIA THOMAZ DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - 

ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. ANTONIO REINALDO FERRO, médico do trabalho, para a realização 

da perícia em 12/07/2010 às 09h30m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales Colturato, 

658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo conclusivo, 

com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a apresentação, no prazo 

de 05 (cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. Intimem-se as partes, 

esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local da realização da 

perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que possua.Oportunamente, 

serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0011537-29.2009.403.6120 (2009.61.20.011537-0) - GERALDA BENEDITA CHAGAS(SP167934 - LENITA MARA 

GENTIL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. LEONARDO MONTEIRO MENDES, médico psiquiatra, para a 

realização da perícia em 07/07/2010 às 12h00m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales 

Colturato, 658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo 

conclusivo, com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a 

apresentação, no prazo de 05 (cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. 

Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local 

da realização da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que 

possua.Oportunamente, serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 

 

0000546-57.2010.403.6120 (2010.61.20.000546-2) - LAURA ANTONIA CADORIN SCHIAVON X LUDIMILA 

SCHIAVON X DIMITRI SCHIAVON X MARCO AURELIO SCHIAVON(SP207897 - TATIANA MILENA 

ALBINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

Vistos etc.Converto o julgamento em diligência.Trata-se de ação de conhecimento, com trâmite segundo o rito 

ordinário, movida por Laura Antonia Cadorin Schiavon, Ludimila Schiavon, Dimitri Schiavon e Marco Aurélio 

Schiavon em face da Caixa Econômica Federal - CEF, objetivando a atualização dos saldos das contas bancárias tipo 

poupança n. 3790-3, 74476-6, 48625-2 e 44764-8, mantidas na Instituição nos meses de abril, maio e junho de 1990 

(44,80%, 7,87% e 12,92%) e fevereiro de 1991 (21,87%).Ocorre que, da narrativa da inicial e do pedido formulado à fl. 

12, não resta claro quais dos índices de correção monetária indicados (44,80%, 7,87% e 12,92% e 21,87%) deseja ver 

aplicados em cada uma das contas poupança mantidas pelos autores (n. 3790-3, 74476-6, 48625-2 e 44764-8).Desse 

modo, intimem-se os autores para que, no prazo de 10 (dez) dias, indiquem os índices de atualização que almejam ver 

aplicados aos saldos de cada uma das contas bancárias indicadas na inicial.Após, tornem os autos conclusos para 

prolação da sentença.Int. 

 

0000886-98.2010.403.6120 (2010.61.20.000886-4) - IND/ DE PISTOES ROCATTI LTDA(SP161074 - LAERTE 

POLLI NETO) X UNIAO FEDERAL X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS 

(c1) (...) intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação apresentada.Intime-se.  

 

0001018-58.2010.403.6120 (2010.61.20.001018-4) - VERA LUCIA DOS SANTOS MARTINS(SP208156 - RENATA 

BERNARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Para a demonstração da alegada incapacidade laborativa da parte autora, determino a produção de prova pericial 

médica, designando como perito do Juízo o Dr. ELIAS JORGE FADEL JUNIOR, médico clínico geral, para a 

realização da perícia em 29/06/2010 às 11h30m, no prédio da Justiça Federal, localizado na Av. Padre Francisco Sales 

Colturato, 658, Santa Angelina, nesta cidade de Araraquara/SP. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo 

conclusivo, com respostas aos quesitos constantes da Portaria Conjunta nº 01/2010.Faculto à parte autora a 

apresentação, no prazo de 05 (cinco) dias, de quesitos complementares àqueles constantes da mencionada portaria. 

Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) quanto a data, hora e local 

da realização da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de levar consigo exames e resultados médicos que 

possua.Oportunamente, serão arbitrados, em caráter definitivo, os honorários do perito.Int. Cumpra-se. 
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0004213-51.2010.403.6120 - ZULMA EVANETE LEMOS PERES(SP153618 - PAULA MARIS DA SILVA LIMA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ZUILA MARIA FIALHO SIQUEIRA 

(c1) Diante da informação de fl. 30, tratando-se de pedidos diversos, verifico não ocorrer a identidade perfeita de ação 

com relação ao processo nº 0007606-18.2009.403.6120, que tramitou neste Juízo, como também não verifico a 

litispendência apontada à fl. 27 nem a continência.Assim sendo, remetam-se os autos ao SEDI, para redistribuição à 2ª 

Vara desta Subseção Judiciária. Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 4506 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003509-53.2001.403.6120 (2001.61.20.003509-0) - REGINO LEMES(SP165820B - LUIZ PEDRO DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. ANTONIO CARLOS DA M. N. DE OLIVEIRA E 

SP051835 - LAERCIO PEREIRA E SP013995 - ALDO MENDES) 

(e3) ... Após, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0007851-10.2001.403.6120 (2001.61.20.007851-8) - JOSE BRAS DA SILVA(SP291853 - CASSIUS ZAMO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE 

OLIVEIRA E Proc. 833 - LUIS SOTELO CALVO E SP013995 - ALDO MENDES E SP051835 - LAERCIO 

PEREIRA) 

Ciência à parte autora do desarquivamento, devendo os autos permanecer em secretaria para manifestação, pelo prazo 

de 10 (dez) dias.Decorrido, ao arquivo, por sobrestamento aguardando manifestação da parte interessada.Int. 

 

0002718-16.2003.403.6120 (2003.61.20.002718-0) - ROSEMARI APARECIDA COLETI X SORAIA ELIZABETH 

CAVA X SERGIO DONISETE DENIZ X ANTONIO EVANGELISTA NETTO(SP102563 - JULIANE DE 

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA) 

Fl. 245/245-verso: Indefiro o pedido, em face das cópias dos Termos de Adesão dos autores Rosemari Aparecida Coleti 

e de Sergio Donizete Deniz acostados às fls. 240 e 241.Tendo em vista que o processo de execução não foi iniciado, 

remetam-se os autos ao arquivo, com as formalidades de estilo, dando-se baixa na distribuição.Int. Cumpra-se. 

 

0006451-87.2003.403.6120 (2003.61.20.006451-6) - MARGARIDA DE JESUS SANTOS(SP076805 - JOAO DE 

SOUZA E SP247724 - JOSÉ BRANCO PERES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL E Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE 

OLIVEIRA) 

Fls. 198/199: Intime-se o i. patrono da parte autora para que no prazo de 48 (quarenta e oito) horas compareça ao balcão 

da secretaria para assinar a petição protocolada sob nº 2010.200008904-1.Decorrido, desentranhe-se a referida petição, 

arquivando-se em pasta própria da secretaria.Int. Cumpra-se. 

 

0005336-94.2004.403.6120 (2004.61.20.005336-5) - OSWALDO PRANDO X MARIA APARECIDA GONCALVES 

ISAAC X ANTONIO APPOLINARIO(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA E SP144661 - 

MARUY VIEIRA E SP063143 - WALTHER AZOLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP207309 - 

GIULIANO D´ANDREA) 

Ciência do desarquivamento, devendo os autos permanecer em secretaria pelo prazo de 10 (dez) dias.Decorrido, ao 

arquivo, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se. 

 

0001658-37.2005.403.6120 (2005.61.20.001658-0) - MOACIR GIROSSI SANO(SP096924 - MARCOS CESAR 

GARRIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA 

SIMIL E Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) 

Fl. 96: O processo administrativo já foi encaminhado ao INSS através do ofício nº 557/2007, conforme certidão de fl. 

94.Assim, tornem os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se. 

 

0002553-95.2005.403.6120 (2005.61.20.002553-2) - ANTONIO APPOLINARIO(SP063143 - WALTHER AZOLINI) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

Ciência do desarquivamento, devendo os autos permanecer em secretaria pelo prazo de 10 (dez) dias.Decorrido, ao 

arquivo, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se. 

 

0003289-45.2007.403.6120 (2007.61.20.003289-2) - MARIANO FAUSTINO(SP238932 - ANDRE RICARDO 

MINGHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

Fl. 92: Arbitro os honorários do advogado nomeado à fl. 33 no valor máximo, nos termos da tabela II da Resolução n.º 

558/2007 - CJF. Oficie-se solicitando o pagamento.Após, tornem os autos ao arquivo, com baixa na distribuição, 

observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se. 
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0004359-97.2007.403.6120 (2007.61.20.004359-2) - CARMEM CECILIA SEGURA RABELLO(SP187950 - CASSIO 

ALVES LONGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA 

M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

Ciência à parte autora do desarquivamento, devendo os autos permanecer em secretaria pelo prazo de 10 (dez) 

dias.Decorrido, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005019-91.2007.403.6120 (2007.61.20.005019-5) - EVALDO TRAJANO DE SOUZA(SP018181 - VALENTIM 

APARECIDO DA CUNHA E SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 

768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(e3) ... Após, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0006584-90.2007.403.6120 (2007.61.20.006584-8) - ZELIA SABADINI DOS SANTOS(SP087975 - NILTON 

LOURENCO CANDIDO) X UNIAO FEDERAL 

Em face da certidão de fl. 60, remetem-se os autos ao arquivo, por sobrestamento, aguardando-se manifestação da parte 

interessada.Int. Cumpra-se. 

 

0001940-70.2008.403.6120 (2008.61.20.001940-5) - CLEIDE MILANI VOLANTE(SP245244 - PRISCILA DE 

PIETRO TERAZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS 

DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(e3) ... Após, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0007598-75.2008.403.6120 (2008.61.20.007598-6) - CARLOS ROBERTO JORGE CASEMIRO(SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

Fls. 86/87: Tendo em vista a cópia da publicação acostada à fl. 87, verifico que o v. acórdão de fls. 79/81-v foi 

publicado para advogado diverso daquele constituído nos autos, haja vista que a OAB do procurador da parte autora 

CLAITON LUIS BORK é nº SC9399 e do advogado para o qual foi publicado o v. acórdão é SP9399.Sendo assim, 

encaminhe-se o processo ao gabinete do eminente Relator do acórdão proferido às fls. 79/81-verso para as providências 

que entender cabíveis.Int. Cumpra-se. 

 

0011011-96.2008.403.6120 (2008.61.20.011011-1) - JOSE AFONSO RODRIGUES DOS SANTOS(SP275621 - ANA 

CLAUDIA BARBIERI ALVES FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(DF020485 - CYBELE 

SILVEIRA PEREIRA ANGELI) 

Ciência à parte autora dos documentos juntados pela CEF às fls. 48/53, pelo prazo de 10 (dez) dias.Após, tendo em 

vista que o processo de execução não foi iniciado, remetam-se os autos ao arquivo, com as formalidades de estilo, 

dando-se baixa na distribuição.Int. Cumpra-se. 

 

0002607-22.2009.403.6120 (2009.61.20.002607-4) - HENRIQUE FERREIRA MOTTA(SP039102 - CARLOS 

ROBERTO MICELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Após, manifeste-se a parte credora, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

Expediente Nº 4510 

 

INQUERITO POLICIAL 
0002214-63.2010.403.6120 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM ARARAQUARA-SP(Proc. 1229 - JOSE 

LEAO JUNIOR) X JAQUELINE CRISTINA PEREIRA DE FREITAS X LEONIDAS LEO DOS SANTOS(SP161359 

- GLINDON FERRITE) 

Fl. 93/94: Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos moldes da Lei n.º 1060/50, aos denunciados 

Leônidas Leo dos Santos e Jaqueline Cristina Pereira de Freitas.Intime-se o defensor para apresentar as contra-razões no 

prazo legal.Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL - SUMARISSIMO 
0000334-07.2008.403.6120 (2008.61.20.000334-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1655 - ANA LUCIA 

NEVES MENDONCA) X MARIO RODELLA(SP252092B - WALTER SILVA FRAGA) 

Tendo em vista a certidão de fl. 91, intime-se o beneficiário Mario Rodella, para que dê imediato prosseguimento ao 

cumprimento das condições impostas em audiência de transação penal (fls. 67vº), sob pena de revogação do benefício. 

Cumpra-se. 

 

ACAO PENAL 

0000619-63.2009.403.6120 (2009.61.20.000619-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010723-98.2005.403.6106 (2005.61.06.010723-5)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 1229 - JOSE LEAO JUNIOR) X 

IRINEU APARECIDO ZORZAN(SP078148 - BEVERLY RAMOS BRAMBILLO) 
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O presente inquérito policial foi instaurado para apurar a possível prática de crime de furto de valores da conta corrente 

001.30326-3 de titularidade de Narciso Felix de Lima e Rosa Alice Barbosa de Lima, agência 0235 da Caixa 

Econômica Federal no município de São Paulo-SP.Com o relatório de fls. 230/232 da autoridade policial, foram os 

autos encaminhados ao Ministério Público Federal que ofereceu denúncia, a qual foi recebida à fl. 253.O réu apresentou 

defesa preliminar às fls. 319/323.À fl. 325, foi determinado o desmembramento do processo. Foram inquiridas duas 

testemunhas de acusação (fls. 371/390), e deprecada à Comarca de Guaíra-PR a oitiva da terceira testemunha. Os autos 

foram remetidos ao Ministério Público Federal, em virtude de petição juntada à fl. 392, e despacho de fl. 393. Às fls. 

394/401 Ministério Público Federal opinou pela declinação de competência no presente caso, uma vez que a 

consumação ocorreu na cidade de São Paulo-SP.É o breve relatório. DECIDO.Assiste razão ao nobre Procurador da 

República, em sua manifestação de fls. 394/401. Verifica-se que a transferência foi efetuada por meio de internet, da 

conta nº 001.30326-3, agência 0235, da Caixa Econômica Federal de São Paulo-SP de titularidade de Narciso Felix de 

Lima e Rosa Alice Barbosa de Lima, para diversas contas de vários titulares em outros municípios. Dessa forma, o 

crime teria sido consumado no momento em que os titulares da conta Narciso Felix de Lima e Rosa Alice Barbosa Lima 

foram privados dos valores até então disponibilizados em sua conta bancária. E tal fato se deu na cidade de São Paulo-

SP.Desta forma, consoante o disposto no artigo 70 do Código de Processo Penal, a competência para processar e julgar 

o feito é da Subseção Judiciária de São Paulo-SP.Nesse sentido são as recentes decisões do Superior Tribunal de 

Justiça:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PENAL E PROCESSO PENAL. FRAUDE ELETRÔNICA 

NA INTERNET. TRANSFERÊNCIA DE NUMERÁRIO DE CONTA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

FURTO MEDIANTE FRAUDE QUE NÃO SE CONFUNDE COM ESTELIONATO. CONSUMAÇÃO. 

SUBTRAÇÃO DO BEM. APLICAÇÃO DO ART. 70 DO CPP. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 

PARANAENSE.1. O furto mediante fraude não se confunde com o estelionato. A distinção se faz primordialmente com 

a análise do elemento comum da fraude que, no furto, é utilizada pelo agente com o fim de burlar a vigilância da vítima 

que, desatenta, tem seu bem subtraído, sem que se aperceba; no estelionato, a fraude é usada como meio de obter o 

consentimento da vítima que, iludida, entrega voluntariamente o bem ao agente.2. Hipótese em que o agente se valeu de 

fraude eletrônica para a retirada dinheiro da conta bancária, por meio da Internet Banking da Caixa Econômica Federal, 

o que ocorreu, por certo, sem qualquer tipo de consentimento da vítima, o Banco. A fraude, de fato, foi usada para 

burlar o sistema de proteção e de vigilância do Banco sobre os valores mantidos sob sua guarda. Configuração do crime 

de furto qualificado por fraude, e não estelionato.3. O dinheiro, bem de expressão máxima da idéia de valor econômico, 

hodiernamente, como se sabe, circula em boa parte no chamado mundo virtual da informática. Esses valores recebidos e 

transferidos por meio da manipulação de dados digitais não são tangíveis, mas nem por isso deixaram de ser dinheiro. O 

bem, ainda que de forma virtual, circula como qualquer outra coisa, com valor econômico evidente. De fato, a 

informação digital e o bem material correspondente estão intrínseca e inseparavelmente ligados, se confundem. Esses 

registros contidos em banco de dados não possuem existência autônoma, desvinculada do bem que representam, por 

isso são passíveis de movimentação, com a troca de titularidade. Assim, em consonância com a melhor doutrina, é 

possível o crime de furto por meio do sistema informático.4. A consumação do crime de furto ocorre no momento em 

que o bem é subtraído da vítima, saindo de sua esfera de disponibilidade. No caso em apreço, o desapossamento que 

gerou o prejuízo, embora tenha se efetivado em sistema digital de dados, ocorreu em conta-corrente da Agência de Rio 

Grande-SP. Aplicação do art. 70 do Código de Processo Penal.5. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo 

Federal de Maringá-PR.(STJ - Conflito de Competência - 67343. Processo: 200601661530 UF: GO Órgão Julgador: 

Terceira Seção. Data da decisão: 28/03/2007 Documento: STJ000792548. DJ 11/12/2007 pág. 170. Relatora Min. 

LAURITA VAZ) .Outra:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. FRAUDE ELETRÔNICA NA INTERNET. 

TRANSFERÊNCIA DE VALORES MANTIDOS EM CONTA CORRENTE SOB A GUARDA DA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. FURTO QUALIFICADO. CONSUMAÇÃO NO LOCAL DE SUBTRAÇÃO DO 

BEM.Configura crime de furto qualificado a subtração de valores de conta corrente, mediante transferência bancária 

fraudulenta, sem o consentimento do correntista. Precedentes.É competente o Juízo do local da consumação do delito de 

furto, qual seja, que se dá onde o bem é subtraído da vítima, saindo de sua esfera de disponibilidade.Conflito conhecido 

para declarar a competência do Juízo Federal de Maringá, Seção Judiciária do Estado do Paraná, suscitante.(STJ - 

Conflito de Competência - 86241. Processo: 200701249791 UF: PR Órgão Julgador: Terceira Seção. Data da decisão: 

08/08/2007 Documento: STJ000762834. DJ 20/08/2007 pág. 237. Relatora Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA) .Assim sendo, DECLINO DA COMPETÊNCIA para apreciar e julgar o presente feito em favor da Justiça 

Federal de São Paulo-SP.Remetam-se os autos à Justiça Federal de São Paulo-SP.Notifique-se o M.P.F. e comunique-se 

à D.P.F.Oficie-se à Vara Única da Comarca de Guaíra-PR solicitando a devolução da carta precatória 200/2009 (n.º 

8637.2010.08160086), independentemente de cumprimento. Cumpra-se. 

2ª VARA DE ARARAQUARA 

DRª VERA CECÍLIA DE ARANTES FERNANDES COSTA JUÍZA FEDERAL DRª TATHIANE MENEZES 

DA ROCHA PINTOJUÍZA FEDERAL SUBSTITUTABEL. ADRIANA APARECIDA MORATODIRETORA 

DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 1902 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0000121-45.2001.403.6120 (2001.61.20.000121-2) - ITALO SEVERINO MICELLI X ALZIRA BERNARDO 

MICHELLI X PAULO CESAR MICELLI X CARLOS EDUARDO MICELLI X RAFAELA MARIA MICELLI 

FERRARI(SP039102 - CARLOS ROBERTO MICELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA 

SIMIL) 

Vistos em inspeção.Fls. 275/277: Indefiro, por falta de amparo legal.Pretende o patrono da parte autora discutir o 

recebimento de diferenças supostamente existentes, mas que não compõem os limites da coisa julgada nestes autos.Por 

outro lado, o valor da condenação foi objeto de discussão em sede de Embargos à execução, cuja sentença foi expressa 

em definir o valor e o período do cálculo questionado.Devidamente intimados, os autores/embargados não lançaram 

mão do recurso cabível, deixando de apelar tempestivamente.Enfim, ocorreu o trânsito em julgado relativamente ao 

valor da condenação, sendo extemporânea qualquer alegação de erro material.Sem prejuízo, oficie-se ao Conselho 

Regional de Economia e ao Conselho Regional de Contabilidade, encaminhando-se cópia do documento de fls. 262/263 

e 271/272, juntados aos autos depois da extinção da execução tendo em vista o disposto nos artigos 25 e 26 do Decreto 

Lei 9295/46, para as providências cabíveis.Após, ao arquivo.Int. e cumpra-se. 

 

0003340-66.2001.403.6120 (2001.61.20.003340-7) - LUIZA MARTINS DA SILVA MOURA(SP055477 - HERMES 

PINHEIRO DE SOUZA E SP079600 - HERMES PINHEIRO DE SOUZA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

Fl. 278: Defiro. Dê-se vista à parte autora, fora do cartório,peelo prazo de 10 (dez) dias. Após, considerada cumprida a 

obrigação, encaminhem-se os autos ao arquivo findo. Int.  

 

0003515-60.2001.403.6120 (2001.61.20.003515-5) - SUZANA LOTTE GOMES(SP039102 - CARLOS ROBERTO 

MICELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. ANTONIO CARLOS DA M. N. DE 

OLIVEIRA E Proc. ISADORA RUPOLO KOSHIBA) 

Vistos em inspeção.Alega a autora que o Tribunal corrigiu todo o período pelo IPCA-E e não aplicou os juros 

moratórios, todos em desacordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal. Ocorre que, assim agindo, o Egrégio 

Tribunal Federal da 3ª Região acompanha os entendimentos firmados pelos Egrégios Supremo Tribunal Federal e 

Superior Tribunal de Justiça de que os juros moratórios suspendem-se no prazo legal para pagamento. Quanto à 

aplicação do índice, adota-se o IPCA-E. Neste sentido: PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. 

PRECATÓRIO/REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXTINÇÃO DA 

EXECUÇÃO. ART. 794, I, DO CPC. I - A Emenda Constitucional nº 30/2000 imprimiu nova redação ao parágrafo 1º 

do art. 100, estabelecendo que os precatórios/RPVs apresentados, devem ser pagos até o final do exercício seguinte ou 

no prazo de 60 (sessenta) dias, quando terão seus valores atualizados monetariamente. II - Quando da atualização 

monetária do crédito prevista no citado texto constitucional, são aplicáveis os índices previstos no Novo Manual de 

Orientação de Cálculos da Justiça Federal, implantado pela Resolução nº 561 do Conselho da Justiça Federal, por se 

tratar de liquidação de benefício previdenciário, seja até a data da inclusão do crédito no orçamento (1º de julho), no 

caso de precatórios, seja até o início da vigência da proposta orçamentária mensal, no caso de requisições de pequeno 

valor, e, a partir de então, são aplicáveis as balizas contidas na Resolução nº 559/07 do Conselho da Justiça Federal, de 

26 de junho de 2007, do Conselho da Justiça Federal, que regulamenta os procedimentos atinentes a requisições de 

pagamento das somas a que a Fazenda Pública for condenada. III - Em atenção ao citado parágrafo 1º do artigo 100 da 

Constituição Federal, o artigo 9º da Resolução 559 determina a atualização monetária dos valores requisitados, com a 

utilização do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, Série Especial - IPCA-E, ou a quele que vier a substituí-lo. IV 

- Apelação a que se nega provimento. (AC 200261140001771 - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1271425 - Relator(a) 

Desem- bargador Walter do Amaral - TRF3 - 7ª Turma - DJF3 CJ1 DATA:07/10/2009 PÁGINA: 59). 

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXECUÇÃO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. INDEVIDOS. (...) IV - De acordo com a interpretação recente dada à matéria pelos E. 

STF e STJ, não são devidos os juros de mora entre a data de elaboração dos cálculos definitivos e o pagamento do 

precatório, desde que efetuado no prazo legal. Exegese do 1º, do art. 100, da CF. (...) AC 92030787500 - AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 93194 - Realtor(a) JUIZA MARIANINA GALANTE - TRF3 - 8ª Turma - DJF3 CJ1 DATA: 

27/04/2010 PÁGINA: 42). Assim, indefiro o requerido. Sem prejuízo, oficie-se ao Conselho Regional de Economia e 

ao Conselho Regional de Contabilidade, encaminhando-se cópia do documento de fls. 209/212, juntado aos autos 

depois da extinção da execução tendo em vista o disposto nos artigos 25 e 26 do Decreto Lei 9295/46, para as 

providências cabíveis. Após, ao arquivo. Int. e cumpra-se.  

 

0003546-80.2001.403.6120 (2001.61.20.003546-5) - JOSE LEONCIO DA SILVA(SP141318 - ROBSON FERREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE 

OLIVEIRA E Proc. 833 - LUIS SOTELO CALVO) 

Vistos em inspeção.Chamo o feito à ordem.Fl. 167: Razão assiste ao patrono da parte autora.Intime-se o INSS para que 

apresente a conta de liquidação relativa à verba honorária fixada no v. acórdão de fls. 103/104, item 8, no prazo 60 

(sessenta) dias. Após, dê-se vista à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias.Havendo concordância, 

expeça(m)-se ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos da Res. n. 55/09, do CJF e Res. Nº 154/06 do TRF da 3ª 

Região. Encaminhe(m)-se, via e-mail, cópia do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 2.º da Res. 
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55/09, CJF). Cumpra-se. Intimem-se.  

 

0002941-03.2002.403.6120 (2002.61.20.002941-0) - NEGLIO GUANDALINI(SP039102 - CARLOS ROBERTO 

MICELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 833 - LUIS SOTELO CALVO E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

Vistos em inspeção.Fl. 441: Defiro.Expeça-se certidão constando os dados requeridos pela parte autora.Após, aguarde-

se no arquivo eventual solicitação de remessa dos autos ao TRF para apensamento à Ação Rescisória.Cumpra-se e int. 

 

0002991-92.2003.403.6120 (2003.61.20.002991-7) - JOAO DUO NETTO X JOAO CAXIMILIANO X JOSE 

CUSTODIO X MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA ROCHA(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO 

CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) 

Intime-se ao patrono da parte autora esclarecendo que o Alvará de Levantamento nº 305/2010 é referente ao depósito de 

fls. 173, pagamento de Requisição de Pequeno Valor do autor JOSÉ CUSTÓDIO (sucedido por Maria da Conceição de 

Oliveira Rocha) e não de honorários de sucumbência como constou. No mais, não tendo sido iniciada a execução (com 

citação para pagamento), desnecessária a prolação de sentença de extinção (art. 794 do CPC). Assim, considero 

cumprida voluntariamente a sentença. Arquivem-se os autos (baixa findo).  

 

0003343-50.2003.403.6120 (2003.61.20.003343-0) - DORIVAL CAETANO X MARIA JULIA MENDES RIBEIRO X 

GERSO LUIZ DIAS X DIONISIO RICCE X NORIVAL PERINA(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA E SP063143 - WALTHER AZOLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

Ciência à parte autora acerca dos depósitos efetuados, intimando-se-a de que, nos termos da Resolução nº 559/2007 de 

26/06/2007, deverá comparecer a qualquer agência do Banco do Brasil, munida de carteira de identidade (RG) e CPF 

originais a fim de proceder ao levantamento do(s) valor(es) depositado(s). No mais, não tendo sido iniciada a execução 

(com citação para pagamento), desnecessária a prolação de sentença de extinção (art. 794 do CPC).Assim, considero 

cumprida voluntariamente a sentença.Arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.  

 

0004574-15.2003.403.6120 (2003.61.20.004574-1) - FRANCISCA ZENAIDE CALDAS BARBIERI X RICARDO 

CALDAS BARBIERI X MARIA ANTONIA BARBIERI COLINI(SP039102 - CARLOS ROBERTO MICELLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1007 - SAMUEL ALVES ANDREOLLI E Proc. 768 - 

RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

Vistos em inspeção.Fls. 314/317: Nada a deferir, tendo em vista que a questão posta já foi objeto de apreciação (fls. 

284, 291 e 295).Tendo em vista que não houve citação nos termos do art. 730 do CPC, considero voluntariamente 

cumprida a sentença e, portanto, desnecessária a prolação de sentença de extinção.Arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição.Int. e cumpra-se. 

 

0004575-97.2003.403.6120 (2003.61.20.004575-3) - UBIRAJARA CARDOSO DE OLIVEIRA(SP140426 - ISIDORO 

PEDRO AVI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

Intime-se a parte autora para que junte aos autos cópia de seu CPF, devidamente regularizado junto a Receita Federal. 

Após, cumpra-se o despacho de fls. 168. 

 

0000158-67.2004.403.6120 (2004.61.20.000158-4) - ANTONIO CARLOS DE ANDRADE X MARCO ANTONIO 

GALVAO DE FRANCA(SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI) X ALENCAR ROSSI E RENATO CORREA DA 

COSTA ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 768 - 

RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL E Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE OLIVEIRA) 

Vistos em inspeção.Considerando que se provado o óbito e a qualidade de viúva, a sucessão processual independe de 

sentença (art. 1.060, I, do CPC), remetam-se os autos ao SEDI para alteração do pólo ativo para que ALTAIR FERRAZ 

DIAS DE FRANÇA (fl. 136) figure como sucessora de Marco Antonio Galvão de França.Após, por meio de mensagem 

eletrônica ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, solicite-se que o valor liberado para pagamento 

conforme fl. 125 seja depositado à disposição deste Juízo.Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0007217-09.2004.403.6120 (2004.61.20.007217-7) - ISA MARIA PAVARINI(SP133060 - MARCELO MARCOS 

ARMELLINI E SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - 

SONIA COIMBRA) 

Fls. 81/92: Indefiro.Após o trânsito em julgado a sentença somente pode ser anulada mediante o ajuizamento de ação 

rescisória, a critério da parte autora.Por outro lado, a argumentação fática apresentada diverge dos documentos 

acostados pela CEF (fls. 64/65).Assim sendo, cumpra-se o despacho de fl. 79.Int. e cumpra-se. 

 

0000623-42.2005.403.6120 (2005.61.20.000623-9) - JANDYRA MODOLA ADRIANO(SP096924 - MARCOS 

CESAR GARRIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172180 - RIVALDIR 

D´APARECIDA SIMIL) 
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Fl. 101: Defiro. Dê-se vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias, após tornem os autos ao arquivo. Intime-se. 

 

0002727-07.2005.403.6120 (2005.61.20.002727-9) - MARIA LEONOR TEIXEIRA(SP112120 - ACACIO ALVES 

NAVARRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

Fl. 224: Defiro. Dê-se vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias, após tornem os autos ao arquivo. Intime-se. 

 

0006904-14.2005.403.6120 (2005.61.20.006904-3) - JOSE ROBERTO PESSOA DE CAMPOS X ELZA BASSOLI 

DA SILVA X WALDEMARINA CORREIA PESSOA DE CAMPOS(SP033210 - JOSE CLAUDINE BASSOLI E 

SP180909 - KARINA ARIOLI ANDREGHETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP207309 - GIULIANO 

D´ANDREA E SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) 

Fl. 144: Indefiro.Intimada a se manifestar acerca dos cálculos da Contadoria, que identificaram excesso de execução nos 

depósitos efetuados pela CEF, a parte autora limitou-se a reiterar o pedido para levantamento de todos os depósitos, sem 

apontar as razões de sua discordância.Assim, acolho os cálculos de fls. 139/141, com a anuência tácita da CEF, que 

sobre eles não se manifestou.Cumpra-se o despacho de fl. 142.Int. e cumpra-se. 

 

0004316-97.2006.403.6120 (2006.61.20.004316-2) - COMPANHIA AGRICOLA DEBELMA(SP084934 - AIRES 

VIGO E SP139970 - GILBERTO LOPES THEODORO) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em inspeção.Requeiram as partes o que entenderem de direito no prazo sucessivo de 15 (quinze) dias, iniciando-

se pela parte autora.Int. 

 

0006158-15.2006.403.6120 (2006.61.20.006158-9) - ANTONIO DIB NETO(SP180909 - KARINA ARIOLI 

ANDREGHETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS 

SANTOS) 

Expeça(m)-se alvará(s) de levantamento em favor da parte autora, nos termos da Resolução vigente, relativo aos 

depósitos de fls. 91 e 151. Quanto ao depósito de fl. 92, tendo em vista que a sentença determinou a sucumbência 

recíproca, expeça-se alvará de levantamento em favor da CEF.Com a juntada dos comprovantes de pagamento, 

encaminhem-se os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

0001012-56.2007.403.6120 (2007.61.20.001012-4) - JULIA LEOPOLDO PAULINO(SP055477 - HERMES 

PINHEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP172180 - RIVALDIR 

D´APARECIDA SIMIL) 

Ciência à parte autora do desarquivamento do feito.Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, tornem os autos ao 

arquivo com baixa na distribuição.Int. e cumpra-se. 

 

0002331-59.2007.403.6120 (2007.61.20.002331-3) - LAURA DE SOUZA(SP075595 - ANTONIO CARLOS 

PALACIO ALVAREZ E SP096381 - DORLAN JANUARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP172180 - RIVALDIR D´APARECIDA SIMIL) 

Fl. 195: Defiro o prazo requerido pela parte autora para vistas dos autos fora de cartório (dez dias).Após, tornem os 

autos ao arquivo findo.Int. e cumpra-se. 

 

0005495-32.2007.403.6120 (2007.61.20.005495-4) - SEVERINO JOSE DA SILVA(SP187950 - CASSIO ALVES 

LONGO E SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Fls. 237/238: Dê-se vista ao INSS para manifestação no prazo de 10 (dez) dias, ressaltando-se o fato de que ainda não 

foi expedido ofício requisitório nos presentes autos.Int.  

 

0009109-45.2007.403.6120 (2007.61.20.009109-4) - CITROVITA INDL/ E COML/ LTDA(SP137881 - CARLA DE 

LOURDES GONCALVES E SP080600 - PAULO AYRES BARRETO) X UNIAO FEDERAL(SP183586 - MARIA 

AUGUSTA GENTIL) 

Vistos em inspeção.Providencie a autora a devolução do Alvará n.º 310/2010, com todas as vias. Com a apresentação, 

promova-se o cancelamento do referido alvará.Encaminhem-se os autos ao SEDI, para cadastrar a informação constante 

à fl. 148.Após, expeça-se novo alvará de levantamento consignando como beneficiária a empresa VOTORANTIM 

PARTICIPAÇÕES S/A, conforme requerido.Int. e cumpra-se. 

 

0002897-71.2008.403.6120 (2008.61.20.002897-2) - AUTO POSTO VILA SOL LTDA(SP141075 - MARA SILVIA 

DE SOUZA POSSI) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO,GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - 

ANP/SP 

Fls. 89/91: Defiro.Intime-se a ré para apresentar as cópias necessárias à instrução do mandado de intimação e 

penhora.Com a juntada, expeça-se mandado de intimação e penhora à autora, para que efetue o pagamento das verbas 

sucumbenciais no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incorrer na multa prevista no art. 475J do CPC.Int. e cumpra-

se. 

 

0005917-70.2008.403.6120 (2008.61.20.005917-8) - ADALBERTO DE JESUS MORTARI(SP040869 - CARLOS 
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ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI) 

Fls. 94/97: Acolho os cálculos do Contador Judicial, eis que estão de acordo com o julgado. Expeça(m)-se Alvará(s) de 

Levantamento dos valores depositados, nos termos da resolução vigente. Com a juntada do comprovante de pagamento, 

encaminhem-se os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se. 

 

0009172-36.2008.403.6120 (2008.61.20.009172-4) - JOSE ANTONIO BONAVINA(SP046568 - EDUARDO 

FERRARI DA GLORIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA) 

Vistos em inspeção.Fls. 77/89: Dê-se vista à parte autora, para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias.Havendo 

concordância, e tendo em vista que o valor creditado somente poderá ser levantado nas hipóteses previstas no art. 20 da 

Lei n 8.036, de 11.5.90 devendo o autor dirigir-se a qualquer agência da Caixa Econômica Federal e requerer a 

movimentação da conta , encaminhem-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição.Int. Cumpra-se.  

 

0009456-44.2008.403.6120 (2008.61.20.009456-7) - LORIS DAMUS(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) 

Fls. 95/98: Indefiro por falta de amparo legal.Cumpra-se o despacho de fl. 93.(Fl. 93: Ciência às partes do retorno dos 

autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. Intime-se a CEF para promover a liquidação do julgado, no prazo 

de 60 (sessenta) dias, comprovando o crédito por depósito judicial, bem como quanto às verbas de sucumbência, se for 

o caso.Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora, para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias. Havendo 

concordância, expeça(m)-se alvará(s) de levantamento, nos termos da Resolução vigente. Com a juntada do 

comprovante de pagamento, encaminhem-se os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se. Int. 

 

0009576-87.2008.403.6120 (2008.61.20.009576-6) - ANTONIO GARCIA FILHO(SP039102 - CARLOS ROBERTO 

MICELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção.Fls. 160/161: Indefiro.Pretende a parte autora modificar decisão de mérito acerca da aplicabilidade 

de juros moratórios, proferida em sede de acórdão com trânsito em julgado (fl. 127, item 4), alegando tratar-se de erro 

material.Ocorre que não se trata de erro de cálculo, mas de critério fixado para sua elaboração contra o qual a parte 

autora, intimada, não se manifestou tempestivamente.Assim sendo, cumpra-se imediatamente o r. despacho de fl. 

153.Int. e cumpra-se. 

 

0009835-82.2008.403.6120 (2008.61.20.009835-4) - ANTENOR POSSI(SP277854 - CLARA MARIA RINALDI DE 

ALVARENGA E SP276678 - GABRIELA IZILDA DE SOUZA LIMA GOUVEA E SP277893 - GILBERTO 

MARINHO GOUVEA FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI) 

Vistos em inspeção.Fls. 74/75: Indefiro, ante o contido no r. despacho de fl. 72.Considerando a inexistência de valores a 

serem executados, bem como que não houve citação para pagamento, desnecessária a prolação de sentença de 

extinção.Arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int. e cumpra-se. 

 

0010569-33.2008.403.6120 (2008.61.20.010569-3) - ANTONIO RETAMERO FILHO(SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI) 

Verifica-se que o extrato juntado à fl. 11, parcialmente legível, refere-se a conta existente na Agência 0283 da CEF, e 

não à Agência 0282, conforme constou na petição de fls. 70/72.Ante o equívoco escusável, também cometido na petição 

inicial, deixo de aplicar à CEF a multa do art. 475J do CPC requerida pela parte autora.Assim sendo, promova a CEF a 

juntada de conta de liquidação no prazo de 60 (sessenta) dias, comprovando o crédito por depósito judicial, inclusive 

quanto às verbas sucumbenciais, se houver.Após, dê-se vista da conta de liquidação à parte autora, para que se 

manifeste no prazo de 10 (dez) dias.Havendo concordância, expeça(m)-se alvará(s) de levantamento, nos termos da 

Resolução vigente. Com a juntada do comprovante de pagamento, encaminhem-se os autos ao arquivo. Int. Cumpra-se.  

 

0000395-28.2009.403.6120 (2009.61.20.000395-5) - LAERCIO DE ARRUDA FERREIRA(SP098021 - ANTONIO 

JOAO FAGLIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção.Intimada acerca dos documentos apresentados pelo INSS às fls. 177/194, a parte autora nada 

requereu.Ante a anuência tácita assim constatada, expeça-se ofício requisitório no valor de 2.154,64-competência 

abril/2009 em favor de LAERCIO DE ARRUDA FERREIRA, nos termos da Resolução n. 55/09 do CJF e Res. 154/06 

do TRF da 3ª Região.Encaminhe(m)-se, via e-mail, cópia do(s) ofício(s) precatório(s) requisitório(s) (art. 2.º, parágrafo 

2.º da Res. 55/09, CJF). Cumpra-se. Int. 

 

0000489-73.2009.403.6120 (2009.61.20.000489-3) - ADRIANO MASSEI(SP018181 - VALENTIM APARECIDO DA 

CUNHA E SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 41: Apresente o autor a conta de liquidação e Contra-Fé, no prazo de 30 (trinta) dias afim de instruir o processo de 

execução. Com a juntada, cite-se o réu nos termos do artigo 730. No mais, se não cumprida a determinação, cumpra-se 

a parte final do despacho de fls. 39. 
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0010665-14.2009.403.6120 (2009.61.20.010665-3) - LAUDELINO LUIZ ANTONIO(SP075595 - ANTONIO 

CARLOS PALACIO ALVAREZ E SP045653 - ADERSON ELIAS DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando que até a presente data o INSS não se manifestou acerca do despacho de fls. 102, encaminhem-se os 

autos ao arquivo sobrestado até manifestação. Intime-se.  

 

0000506-75.2010.403.6120 (2010.61.20.000506-1) - EDILSON RAMOS(SP102254 - ANA CLAUDIA MORGANTI 

VELLOCE XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se vista da conta de liquidação à parte autora para manifestação no prazo de 10 (dez) dias.Nada mais sendo 

requerido, não tendo sido iniciada a execução (com citação para pagamento), desnecessária a prolação de sentença de 

extinção (art. 794 do CPC).Assim, considero cumprida voluntariamente a sentença.Arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição.Int.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BRAGANCA PAULISTA 

1ª VARA DE BRAGANÇA PAULISTA 

LUIZ ALBERTO DE SOUZA RIBEIRO JUIZ FEDERAL MAURO SALLES FERREIRA LEITEJUIZ 

FEDERAL SUBSTITUTOADELCIO GERALDO PENHADIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2892 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0041771-37.1999.403.0399 (1999.03.99.041771-7) - PEDRO ANTONIO RAPOSO MALLEN(SP067806 - ELI 

AGUADO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Considerando-se o decidido nos autos, a teor da Lei 10.099/2000 e da Lei 10.259/2001 (art. 17, 1º), no que couber, e 

ainda os termos da Resolução nº 438 - CJF, de 30 de maio de 2005, bem como os termos da resolução da Presidência do 

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região nº 154, de 19/09/2006 e Resolução nº 161, de 17 de maio de 2007, expeça-

se, após a intimação das partes, a regular Requisição de Pagamento, observando-se as formalidades necessárias.2- Em 

se tratando de Precatório, antes do encaminhamento ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos do art. 12 

da Resolução 438 do CJF, intimem-se as partes do teor da requisição.3- Após, aguarde-se em Secretaria, sobrestado, o 

efetivo pagamento.Int. 

 

0000518-51.2008.403.6123 (2008.61.23.000518-4) - FRANCISCO BIZERRA DA SILVA(SP161841 - MARIA 

ELISABETH AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Consubstanciado na Resolução nº 438, de 30 de maio de 2005, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 12, bem 

como os termos da Resolução da Presidência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região nº 154, de 19/09/2006, dê-se 

ciência às partes do teor do precatório expedido, consoante decidido nos autos, para que manifestem sua aquiescência.2- 

Observo que o silêncio, após a regular ciência, será considerado como concordância tácita ao precatório expedido.3- 

Após, venham os autos para regular encaminhamento eletrônico do precatório expedido ao E. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região por meio de rotina processual própria (PRAC), quando deverá ainda ser impressa via do protocolo 

do ofício e arquivada em pasta própria.4- Posto isto, aguarde-se o processo em secretaria sobrestado, até seu efetivo 

pagamento.Int. 

 

Expediente Nº 2894 

 

EXECUCAO FISCAL 

0000773-82.2003.403.6123 (2003.61.23.000773-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 203 - RICARDO DA CUNHA MELLO) 

X ALIMENTOS BRASILEIROS LTDA(SP093560 - ROSSANO ROSSI E SP231295 - CAROLINE ROSSI 

MAZZOCHI E SP093560 - ROSSANO ROSSI) 

Vistos.Fls. 216/230 - Noticia a executada que vários dos bens móveis penhorados nesta execução fiscal promovida pela 

Fazenda Nacional, cuja hasta pública está designada para o próximo mês de julho/2010, foram também penhorados e 

tiveram acolhido pedido de adjudicação na Execução n. 1.233/02 promovida por Incoplast - Indústria e Comércio de 

Plásticos Ltda. perante a 1 Vara da C. Justiça Estadual desta Comarca de Bragança Paulista, SP, cujos bens estão, 

inclusive, sendo desmontados e removidos da sede da empresa aqui executada. Por isso, pede expedição de mandado de 

constatação para que, em substância, não sejam levados à hasta pública designada.Manifestação contrária da Exequente 

a fls. 235/236.Diante da documentação juntada, os créditos tributários objeto da presente execução fiscal tem 

preferência legal aos créditos objeto da execução em trâmite perante a Egrégia Justiça Estadual, nos termos do art. 186 

do Código Tributário Nacional, razão pela qual é indevida a adjudicação em favor do credor particular dos bens que, 

penhorados na presente execução fiscal, lá tenham sido também penhorados, pois isso representa o afastamento da 

preferência legal dos créditos tributários, sendo irrelevante a ordem de efetivação das constrições.Diferente seria a 
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situação em caso de arrematação dos bens penhorados naqueles autos, quando a preferência dos créditos tributários 

ficaria sub-rogada no valor da arrematação.Neste sentido os seguintes precedentes do C. STJ e do TRF 3 

Região:TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - PREFERÊNCIA LEGAL - NÃO-

EXERCÍCIO DA ADJUDICAÇÃO - IRRELEVÂNCIA - ARREMATAÇÃO - PRODUTO - SUBROGAÇÃO - 

TRIBUTO. 1. O crédito tributário somente é preterido por i) créditos decorrentes da legislação trabalhista até o valor de 

150 salários mínimos; ii) créditos decorrentes de acidente de trabalho; iii) créditos extraconcursais; iv) créditos com 

garantia real até o valor da garantia no processo falimentar e v) importâncias restituíveis na falência. 2. O crédito 

tributário prefere ao crédito quirografário, de modo que exercitada a faculdade do credor de não adjudicar o bem 

constrito, havendo alienação judicial o preço da arrematação subroga-se no crédito tributário. 3. Recurso especial 

provido.(STJ, 2ª Turma, vu. RESP 200901092115, RESP 1143950. Rel. Min. ELIANA CALMON. DJE 22/03/2010. J. 

09/03/2010)TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE BEM. POSTERIOR DECRETAÇÃO DE 

FALÊNCIA. PRETENSÃO DE ADJUDICAÇÃO DO BEM PENHORADO NO FEITO EXECUTIVO. SÚMULA N. 

44 DO EXTINTO TFR E INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DOS ARTS. 29 DA LEI N. 6.830/80 E 186 E 187 DO 

CTN. DIFERENÇA ENTRE ARREMATAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. GARANTIA DE OBSERVÂNCIA DA ORDEM 

LEGAL DE PREFERÊNCIA ENTRE OS CREDORES DA MASSA FALIDA. 1. Trata-se de recurso especial 

interposto por Fazenda estadual pelo qual pretende-se reformar acórdão da origem que entendeu pela impossibilidade de 

adjudicação de bem penhorado em execução fiscal contra determinada empresa, mesmo que o feito executivo tenha se 

iniciado antes da decretação da falência. 2. De acordo com a Súmula n. 44 do extinto Tribunal Federal de Recursos, 

[a]juizada a execução fiscal anteriormente à falência, com penhora realizada antes desta, não ficam os bens penhorados 

sujeitos à arrecadação no juízo falimentar; proposta a execução fiscal contra massa falida, a penhora far-se-á no rosto 

dos autos do processo da quebra, citando-se o síndico. 3. Contudo, ante à preferência dos créditos trabalhistas face os 

créditos tributários, o produto da arrematação realizada na execução fiscal deve ser colocado à disposição do juízo 

falimentar para garantir a quitação dos créditos trabalhistas. Trata-se de interpretação sistemática dos arts. 29 da Lei n. 

6.830/80 e 186 e 187, estes do Código Tributário Nacional - CTN. Precedentes. 4. No caso concreto, entretanto, a 

Fazenda não busca o leilão do bem - com a conseqüente arrematação - mas sim adjudicá-lo. Nota-se que a satisfação do 

crédito tributário se dará com a própria incorporação do bem ao patrimônio público, não havendo, portanto, o que 

oferecer para adimplir os créditos trabalhistas. 5. Nessa situação, por óbvio, não caberá a adjudicação pela Fazenda no 

feito executivo, mas tão-só a venda do bem na esfera do juízo falimentar, garantindo-se, assim, a ordem de preferência 

legal dos créditos. 6. Recurso especial não-provido.(STJ, 2ª Turma, vu. RESP 200401451581, RESP 695167. Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES. DJE 05/11/2008. J. 07/10/2008)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. PREFERÊNCIA LEGAL DOS CRÉDITOS FISCAIS E 

TRABALHISTAS EM RELAÇÃO AO CRÉDITO DECORRENTE DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

ADJUDICAÇÃO DO BEM PENHORADO A QUEM NÃO TINHA A PREFERÊNCIA LEGAL. ATO JURÍDICO 

NULO. PRECLUSÃO PRO JUDICATO INEXISTENTE. 1. Os créditos de honorários advocatícios não se sobrepõem 

aos créditos tributários e nem aos créditos trabalhistas (decorrentes de relação empregatícia), ainda mais quando não se 

trata de falência ou concurso de credores. 2. A adjudicação não exprime somente o ato jurídico pelo qual se atribui ao 

adjudicatário a propriedade do imóvel, mas também toda soma de formalidades e atos indispensáveis à sua promoção, 

entre elas a expedição da carta de adjudicação, que deve ser, obrigatoriamente, transcrita no Registro de Imóveis, a fim 

de que transfira o domínio ao adjudicatário, o que não ocorreu no caso vertente. Assim, o ato não se aperfeiçoou. 3. O 

ato jurídico perfeito somente não pode ser atingido pela lei editada posteriormente, nada impedindo que seja anulado ou 

declarado nulo por seus próprios vícios, segundo a lei então vigente. Por outro lado, a adjudicação do bem ao credor 

configura, na prática, a sua aquisição onerosa, pagando o preço com o seu crédito, pressupondo portanto a falta de lance 

melhor do que o da avaliação. 4. A adjudicação é de ser tornada sem efeito, porque o agravante não podia pagar pelo 

bem com o seu próprio crédito, uma vez que isso implicaria a satisfação de um credor antes de outro que tinha sobre ele 

preferência. Quando muito o agravante pode evitar a invalidação do ato pagando o preço da avaliação e continuando 

com o seu crédito. 5. Não ocorreu preclusão da matéria para o juízo de primeira instância, em primeiro lugar porque foi 

provocado pela outra parte, em pedido de reconsideração oposto na primeira oportunidade processual, e, em segundo 

lugar, porque o entendimento anterior não foi proferido em matéria até então controversa, além de sequer haver ouvido 

a parte prejudicada: até ali, tratava-se de despacho meramente ordinatório. 6. Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª 

Região, 2ª Turma, vu. AI 200903000375781, AI 388946. Rel. JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF. DJF3 CJ1 

04/03/2010, p. 280. J. 23/02/2010)AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PLURALIDADE DE 

PENHORAS SOBRE O MESMO BEM. ADJUDICAÇÃO. PREFERÊNCIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

ADJUDICAÇÃO DESCONSTITUÍDA.. AGRAVO PROVIDO. I - O artigo 186 do CTN é claro ao dispor que O 

crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for sua natureza ou o tempo de sua constituição, ressalvados os 

créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente de trabalho. II - Dessa forma, é de se concluir que a 

satisfação da Fazenda Nacional, no caso em tese, não se subordina à regra baseada na ordem cronológica das penhoras 

prevista no artigo 711 do CPC. III - Nesse contexto, certo é que, na hipótese de execução fiscal e execução civil em 

curso, paralelamente, em face do mesmo devedor, havendo arrematação do bem perante a execução cível, em 

detrimento da execução fiscal, impõe-se desconstituição da referida arrematação. IV - Precedentes do STJ e desta Corte 

de Justiça. V - Desta forma, mister a reforma do decisum para que a adjudicação efetivada nos autos da ação movida 

pelo credor particular seja anulada e a penhora restabelecida em definitivo nos autos da ação executiva. VI - Agravo de 

Instrumento provido.(TRF 3ª Região, 2ª Turma, vu. AI 200303000287816, AI 179889. Rel. JUIZA CECILIA 

MARCONDES. DJF3 CJ1 20/10/2009, p. 135. J. 01/10/2009)Portanto, oficie-se com urgência ao eminente Juízo 
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Estadual indicado, para que possa pronunciar-se a respeito e, eventualmente, adotar as medidas necessárias para a 

reversão da situação jurídica naqueles autos, encaminhando-se as cópias necessárias, cabendo à Fazenda Nacional, em 

caso de decisão desfavorável aos seus interesses, promover as medidas necessárias à sua efetivação, mantendo-se, por 

ora, os leilões nestes autos.Intimem-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TUPA 

1ª VARA DE TUPÃ 

VANDERLEI PEDRO COSTENARO Juiz FederalPaulo Rogério Vanemacher Marinho Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 2986 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0020043-37.1999.403.0399 (1999.03.99.020043-1) - OTACILIA DOS SANTOS SILVA(SP036930 - ADEMAR 

PINHEIRO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000983-10.2001.403.6122 (2001.61.22.000983-6) - FRANCISCO GUEVARA GARCIA X MANOEL JOAO 

PEREIRA DE LIMA X JOSE MENDES SOBRINHO X JOSE FRAGA X JOAO CARLOS ANTONIO X SILVINO 

GONCALVES X PEDRO ALVES DOS SANTOS X OLIVIO DUARTE X ANTONIO FERREIRA DE LIMA X 

JOAO MANOEL DE LIMA X JORGE DE FREITAS X FELIX DOS SANTOS MEIRA X ADAO JOSE DOS 

SANTOS X GUILHERMINA DAMACENA DE OLIVEIRA X LUIZA CAPOVILA ZENARO X APARECIDA 

FERREIRA DOS SANTOS X ANTONIA ROSA DE JESUS X JULIA DE SOUZA MEIRA X ALBINA SIGOLI 

BONATTI X ANA BERTOLINI CARLOS X JUVENCIO MANOEL DA SILVA X MARIA LUIZA GRANDE X 

JOAQUIM LOPES DOS REIS X JULIO ROGATIERI X ANTONIO JOSE DA SILVA X JOAO TOLEDO COSTA X 

CLEMENTE PEREIRA DA COSTA X JOSE DAVI FILHO X JOSE MOISES X MARIA PERUGINE X PLINIO 

PROCOPIO ROCHA X HERIBALDO PEREIRA DOS SANTOS X GILDETE DA SILVA BARBOSA SEGURA X 

JOSE SEVERINO DA SILVA X JOAQUIM ALVES CHAGAS X MARIA JOSE DOS SANTOS X LORINHA DOS 

SANTOS GUARDIA X JOSE CAJAL MARTINS X PAULINA GIUSEPINA CARNELOS GARRIDO X ANTONIO 

ZANOTTA X ARLINDO CAMPOVILLE X MARIA YOSIE FUKADA X MANOELINA BATISTA DE ALMEIDA 

GONCALVES X ORVINA GUCAO FIORILO X FRANCISCO MARTIN CAJAL X MARIA PEREIRA DA SILVA 

SOUSA X IRENE PACUTTI TORRES X ANTONIO OZAM X JOANA DIAS BORDONAL X MANOEL DA 

SILVA FILHO X ATILIO ALBERTINI X FELISBERTO FERREIRA DA COSTA X AVELINO ALVES PEREIRA 

X ANTONIO DE CARVALHO X ROSINA MENOSSI MARANGONI X JOSE DE BRITO X ANNA MONTEIRO 

RODRIGUES X MARIA SEPULVIDA DAS NEVES X ANTONIA DOS SANTOS LIMA X ANTENOR FERRARI 

X DINARCI GOMES PARRA X PARECIDA BRIOTTO IZIDORO X NATAL ZAMBON X PASCHOAL DE 

AQUILA X ALFREDO PICOLO X JOAO PROCOPIO FILHO X GILDO SILVA X NAIR PIAZZI GONCALVES X 

IZAURA CORREIA DA SILVA NASCIMENTO X MIGUEL FILIPE DE OLIVEIRA X MANOEL ALVES DA 

SILVA X FRANCISCO PEREIRA DE SOUZA X ZACARIAS FRANCISCO DA SILVA X NAIR DE MATTOS 

RIBEIRO X LUIZ ANTONIO ATHAYDES X JOVENTINO RODRIGUES DA SILVA X ROMOALDA ARANHA 

SOBRINHA X CONSTANTINO MILANI X IRENE ZANOTTI OZAM X JOSE ZANOTTI X ANTONIO PERINE X 

ANTONIO MARANHO X DOMINGOS SANTOS BERTOLAZO X DURVALINO DA SILVA X ALEXANDRE 

TERAMUSSI X JOANA ALVES DE SOUZA SILVA X SEBASTIAO THOMAS DA CRUZ X CESARINO 

BERNADELLI X VALDOMIRO FERREIRA X LIOSA PEREIRA LACERDA X JOAQUIM FRANCISCO 

DOURADO X ANTONIO JOSE DE ALMEIDA X ADORACAO ARTERO ORTEGA SAO PEDRO X JOVINO 

PAULO NASCIMENTO X ALZIRA TOMAS DE SOUZA X JULIO MARIA DE ANDRADE X JOAO MARQUES 

DE OLIVEIRA X PEDRO CARVALHO X FILADELFA MARIA DA CONCEICAO X ROSA MARIA ARAUJO X 

VILSON CARLOS X FRANCISCO MAGARI X OLINDA LUCIA BIZELLI MAGARI X BENEDITO LIMA DE 

MASCENA X SEBASTIAO MATIAS X MARIA RAMOS PINHO X ARMINDA SOUSA ROTI X PASCOAL 

TREVEJO ALVARES X OSWALDO LOPES X JOSE FERREIRA BISPO X ANTONIO MIILLER X MARCILIO 

ALVES DOS SANTOS X ONOFRE MARQUES GONZAGA X ANTONIO FERREIRA DA COSTA X JOAO 

GOMES DE ARAUJO X NILO RAMOS DE ALMEIDA X JOSE ALVES FOLHA X PEDRO PROCOPIO DE 

ABREU X MANOEL AUGUSTO X JOSEFA EUFRASIA DA SILVA X FRANCISCO SANCHES X LUIZ 

JACOMINI X MANOEL BALESTEIRO X ARGENTINO SILVA X ANTONIO GASPARINI X FRANCISCO 

PICOLO X JOAQUIM AMANCIO NASCIMENTO X ANTONIO SOCHA SOZA X ROBERTO ZAMBOM X 

AMELIA BULGUERONI ZAMBON X DOMINGOS DEBASTIANI X OLIVIA TURATTI ZAMBAO X JOAO 

CODINA X SEBASTIAO JOSE FERRO FILHO X JOAO SILVEIRA MACHADO X OLAVO PEREIRA X 

ANTONIO MARENGONI X LEOMIRO DE SOUZA BRANDAO X CLARICE LECA X LAURINDA MARIA 
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RODRIGUES X ANNA MOLINA GONZALO X MANOEL RODRIGUES DE ALMEIDA X JOSEFA RUIZ BRABO 

X JOAO LOPES DA SILVA X FRANCISCO JOSE DOS SANTOS X MARIA ELIZABETH MARTINS MORAIS X 

AMELIA DE ASSIS CARDOSO X MANOEL PRATES X PEDRO JOSE CARDOSO X LAURA HENRIQUE DA 

SILVA X MARIA SEBASTIANA DE SOUZA X GERALDO ESTEVES VIANA X AGOSTINHO JOAO 

BAPTISTON X CIPRIANO FLORENTINO X ANTONIO ALVES VENTURA X PEDRO ALVES DOS SANTOS X 

AMERICO CARDOSO X JOSE FEITOSA DA SILVA X GESSIMA BERTACINE PEIXOTO X JOAQUIM 

ROMUALDO X AGNEL PEIXOTO X ROSA ANTONIA ZAMBAO X ROMILDA MARTINELLI ROMO X 

SEBASTIAO NEVES SEPULVIDA X JOSE ZACARIAS DE LIMA X SALUSTIANO GOMES DA SILVA X JOAO 

FRANCISCO SALLES X SEBASTIAO BASAO X ARLINDO TEIXEIRA CRUZ X JOSE RAMOS FERNANDES X 

MINERVINO NEVES SEPULVEDA X CECILIA DE OLIVEIRA DE SA X IZAURA DANZIGER PEREIRA X 

AUREA BATISTA M FRANCESCHINI E AUREA BATISTA M R T NATA X CECILIO RUVIO X MANOEL 

CARMINO X ANTONIA LADEIRA PICCOLO X ANTONIO DOS SANTOS X TEREZA SILVA DAL POZ X 

ANTONIO OCTAVIANO PEREIRA X ANTONIO PEREGRINA PERES X JOSE MARIANO LEITE X ELOY 

HERNANDES X ASCENDINO DE OLIVEIRA X ORLANDO RIBECHI X FRANCISCO SEBASTIAO DE 

OLIVEIRA X RITA MARIA DA SILVA X BASILIO MAESTRELLO X MARIA CARDOSO MAESTRELLO X 

ELIETE FARIAS DE LIMA PEREIRA X DEOCLECIANO DE OLIVEIRA X JOAO RUIVO X ELVIRA PEREIRA 

DA SILVA X ANGELIM RIBEIRO X ODALI DIAS ADOLFO X JOAO DE PIERRE X MARIA APARECIDA 

PROCOPIO X HENRIQUE WOLFF X VERONICA CAMPELLO RUSSO X MARIA PEREIRA DA SILVA X 

FRANCISCA SOARES VIEIRA X ILDA RAIMUNDA RIBEIRO X FLORENTINA ALVARES PERES X MARIA 

DA PAZ MOREIRA X THEREZINHA PICCOLO X VICENTE BRAGA DA SILVA X IDALINA MARIA DOS 

SANTOS X MARIANNA BICAS FERRO X CARMOSINA DE JESUS DA SILVA X ANTONIO FERNANDES 

DOS SANTOS X MARIA MENINA DA SILVA PINTO X ANTONIO VIEIRA PINTO X SEBASTIAO GUEDES 

DA SILVA X BALTHAZAR NEVARRO GONZALES X JOSE MANOEL DO NASCIMENTO X CLAUDIA DE 

JESUS MANTOVANI FERNANDES X MARIA DE LURDES DE SOUZA X IRACEMA MARIA DA CONCEICAO 

DOS REIS X ERMELINDA PANCIERI VAL X MARIA ROSA RIBEIRO X SEBASTIAO RIBEIRO DE OLIVEIRA 

X CICERO ALVES DE SOUSA X MARIA DE BATIANI MILLER X ADAO PEDRO SOARES X ANA SANTINA 

DE SOUZA X ELVIRA SEGA GASPARINI X MARGARIDA PIRES DE CAMPOS X LAURENTINA 

RODRIGUES CUSTODIO X MARIA ZANON SCARAMAL X SEBASTIAO INACIO DA SILVA X ANA 

SIQUEIRA DOS SANTOS X JOSE ARMANDO DA SILVA X PAULINO PIAO DA SILVA X ODALIA MARIA 

DA CONCEICAO X DALZIZA DA CONCEICAO X TEREZA DA CONCEICAO SILVA X APPARECIDA 

PERBELLINI ZOMBON X YOLANDA FERRACINI ALBERTINI X ROMILDA TOLEDO PIZA DE ALMEIDA X 

IDALINA RAIMUNDO BOFFI X VALEMTIM ALVES LEAO X MARIA VICENZO X ALICE PETRONILHA 

CARDOSO X ARMERITA MIRANDA GARCIA X ANTONIO GARCIA X ETELVINA PEREIRA X GUIMAR 

CAETANO BUSTOS X PEDRO BUSCARIOL X MANOEL SABINO DE MELO X APARECIDA GUSON GOMES 

X MARIA CALDEIRA BARBOSA X MADALENA MARIA DE JESUS PEREIRA X GUERINO MERLO X 

MARIA IDALINA DE JESUS BONFIM X HELENA CAMARGO MADUREIRA X VALERIANO FERREIRA DOS 

SANTOS X FRANCISCA GOMES IZIDORO X ANGELO FORTUNATO X ALBINA SARRO FORTUNATO X 

JOAO BARBIERI X HELENA JACINTA DE BARROS PEROZIN X ETELVINA MEDEIROS DE CAMPOS X 

MARIA DOS SANTOS MELO X ENEDINO LUCIANO NOGUEIRA X IOLANDA BUZZATO ROQUE X JOAO 

RODRIGUES DE BARROS X MARIA JOSE DA CONCEICAO X OTILIA BASILIO RODRIGUES X BENEDITO 

FERNANDES DA SILVA X JUVENAL CAJAL MARTINS X ANTONIO PEREIRA DA SILVA X OTAVIA 

FELICIA DA CONCEICAO LIMA X JOAO PINTO X EDUARDO JANDOTTI X ANNA PACHECO X OLEGARIO 

DE SOUZA MELO X PALMYRA VANTINI FORTUNATO X AMBROSINA MARIA DE JESUS X ISABEL 

BOMDIA VILLEGAS X ODAIR CASAGRANDE X CLAUDINA BOZELLI PIAZZI X CLARINDO FERNANDES 

DA SILVA X ANTONIO LOPES FERREIRA X ENGRACIA PINHEIRO DE SOUSA X CLARICE FERNANDES 

GONCALVES X JULIA CORREIA DA SILVA X ANTONIO RAMOS SOBRINHO X JOSE BRUCO X 

SALVELINA DE SOUSA LIMA X JOSE SCALIANTE X BRAULINO GERMANO RODRIGUES X AUREA ROSA 

RODRIGUES X CARMELINA BARBOSA DA SILVA X MATILDE ROSA BACALHAU X JOANA MARIA DE 

JESUS X SEBASTIAO FELIX NETO X MANOEL RODRIGUES DE FARIA X MARGARIDA CABRAL DA 

SILVA X ANTONIO FRANCISCO DA SILVA X MARIA MICHELOTI X MARGARIDA PERIGO RIZZO X 

AUGUSTO ZANETTI X ANGELIM ZANITE X LUIZ CORREIA DA SILVA X IZOLINA FERREIRA DOS 

SANTOS X MARIA SOUZA GONCALVES X ELVIRA MARIA DE JESUS X MARIA SEBASTIANA X 

FRANCISCO IZIDORO X AMELIA BARBELLONA X ANTONIA DONIZETTI DOS SANTOS X ROSA DAVI DA 

CONCEICAO X JOVELINO FERREIRA DAS NEVES X BENEDITA MARIA LEITE X MARIA ZANOTI X 

ALICE PORCINA DE JESUS DOS SANTOS X MARIA CAMILA DE ALMEIDA SANTOS X MARIETA PEREIRA 

PAGLIARI X FRANCISCA ROSA DOS SANTOS X GUIOMAR MORA BRUCCI X MARIA RIBEIRO DOS 

SANTOS X DIRCE RIBEIRO DE LIMA SOUZA X ELVIRA CHARETA DE AQUILA X MARIA PEREIRA 

FREIRE X HERMELINA ROSA DE MATTOS X ANTONIO MANGANELLI X ARESIA FERNANDES 

CAMARGO X BREMILDO BOTIGNON X JOAO VIEIRA DA SILVA X MARIA IGNEZ XAVIER RIBEIRO X 

HELENA LORENTE X ORLANDA MARENGONI BENETON X MERCEDES BONATO JUVENAL X SANTA 

ZANOTTI RUSSO X MARIA ALVES X MARIA LORENTI GARCIA X JOSIAS PEREIRA X SEBASTIAO 

RODRIGUES X ZULMIRA DRUZIAN RIGOLETO X JOSE BELLI X JOAO ROSA X ARMINDA MARIA DA 

GLORIA DOS SANTOS X ROSA LUCIA LOURENCO LOYOLA X MARIA DA CONCEICAO ANDRADE X 
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THEREZINHA MARIA DE JESUS ARAUJO X FRANCISCA SILVESTRE DOS SANTOS X MARIA DE SOUZA 

X MARIA AUGUSTA DE JESUS SANTOS X GERALCINDA FRANCISCA DOS SANTOS X MANOEL 

MOREIRA X DJANIRA GALVAO MELA X VICENCIA DUCA X JOAO TOMAZ DE SOUZA X LUZIA MARIA 

MENDES X HERMINIA DIAS MACIEL X LINDOLFO JOAQUIM NUNES X RAIMUNDO DE SOUZA X 

MANOEL LOPES X JUSTINA PELEGRINO X SEBASTIANA SILVA DE ALMEIDA X DURVALINA MARIA DE 

JESUS PEREIRA X ANTONIA LOPES SANCHES X ZEFERINO MESSIAS DE OIVEIRA X MARIA JOSE DA 

CONCEICAO X MARIA CELESTINA DE MATOS X ANTONIO GUILABEL FERNANDES X MARIA ELIZA DE 

JESUS X JOAO FRANCISCO DO NASCIMENTO X GUERIONO VECHIATTO X OTACILIO FERREIRA DA 

SILVA X ANA FERREIRA DOS SANTOS X MARIA DA CONCEICAO VIEIRA X MARIA DA CONCEICAO 

VALERIO X MARIA DA CONCEICAO X SANTIAGO HENRIQUE PINHEIRO X MARIA CARIS VIEIRA X 

PAVARIN SATURNO X MARIA GALINA SCALIANTE X ILIDIO RODRIGUES ADEGAS X MARIA 

CUSTODIA DE OLIVEIRA X ORTENCIO MESSIAS X JOAO SEVERO DAS NEVES X AURORA SUAREZ DE 

OLIVEIRA X ILACIDIA BARBOSA DE SOUZA CRUZ X PEDRO RODRIGUES SANTOS X PETRONILIA DE 

MELO X LUIS JOSE DE ALMEIDA X MARIA BARBOSA PERINE X ROSA MARIA ARAUJO X CELINA DA 

SILVA X MARIA NELITA OLIVEIRA RIBEIRO X MANOEL MESSIAS DE SOUZA X MARIA APARECIDA DA 

SILVA BARBOSA X LINDA MAZARIN NATALE X CICERA DOS SANTOS DIAS X JOAQUIM TERTULIANO 

X ROMILDA EVANGELISTA DA SILVA X DOMINGAS AMELIA CARDOSO X TEREZA MANSO DE 

FREITAS X ORNELIA EDITE VIDOTTI CASTRO X JUVENAL BARROS CAMPELO X MARIO MARQUESIN X 

APARECIDO LOPES X IRMA ALBIERI GUILHERMAO X ALZIRA DE ALMEIDA ROSA X INGRIDA ILGA 

ALDINS X JOAO BATISTA MIRANDA X YOLANDA BOARO ZULIAN X ERMIRO PAES DE OLIVEIRA X 

JOSE BALDUINO LEAO X JOSE DE OLIVEIRA IRMAO X RACHEL SOARES MARTINS X MASAKO HONDA 

X JOAO NUNES MAGALHAES X NAIR ROSSIGNOLI BEZERRA X MANUEL DOS SANTOS X JOSE 

GERALDO SOBRINHO X MARIA APARECIDA CARDOSO ALVES X AGOSTINHO RODRIGUES X PEDRA 

DE LIMA X JOAO MARIA DE SENA MARTINS X LUCIA SPADA GONCALVES X CARLOS ARENA X 

MARILDA BATISTA DA SILVA X SANTO ANDRE FERNANDES DOS SANTOS X ANGELO ZANQUETI X 

ANALIA DIAS DE SOUZA X IZABEL MARTINS RAMOS X JOSE ESTEVAO X GUILHERME MOTTA X 

VICENCIA LOPES MOREIRA X GERSON JOSE DE MAGALHAES X JOANA CARDOSO DE CAMPOS X 

ANTONIA FERREIRA DOS REIS X ANGELA COELHO HERNANDES X JOSEF EXNER X NELLIA KIVIL 

MELBARDIS X CONSTANTINO PAULO DA SILVA X ANTONIA OLIVEIRA NALAO X VICENTINA NUNES 

DE MORAES X GERALDO PEREIRA DE ARAUJO X ROMANA PASCHOAL SILVERO X FELISMINO 

PEREIRA X NAIR MANTOVANELLI VELLINI X FLORIZA FERREIRA DA SILVA X JOSE CRITINO DA 

SILVA X DIRCE DOS SANTOS MACEDO X JOSE DE SOUZA FILHO X ANTONIO MARTINS BATISTA X 

NADIR FAIAN CONTRICIANI X LUCIA EVANGELISTA DA SILVA X ANA AMELIA COTRIN VIEIRA X 

JOSEFA APARECIDA DOS REIS X JOSE DE FRANCA BORGES X ANTONINO DOS SANTOS X ELISA DE 

LYRA BARRETO X AVELINO CANDIDO FERREIRA X MARIA DAS DORES FERREIRA DE SOUZA X 

ARLINDO MORETTE X CLEMENCIA XAVIER DA SILVA X ANTONIA ESTEVES LOPES X ANTONIO 

NALAO X SILVANO ALVES DE ARAUJO X HENRIQUE JOAO PACAGNAN X MESSIAS GUERRA X JOAO 

MAXIMIANO DOS SANTOS X FRANCISCO MORALES GARCIA X JOSE PURIDO SANCHES X PEDRO 

GONCALVES PEREIRA X JOAO CANATO X JOAO FIRMINO DA SILVA X LOURDES MELATTI CARVALHO 

X JULIA DE CACIA GOMES X FLORENTINO GARCIA X JOSE ANTONIO DE LIMA X ORFEU SACCOMANI 

X BASILIO TEODORO DA SILVA X CLEMENTE XAVIER DE OLIVEIRA X ENENDINO VIEIRA X 

APOLONIO PEDRO DA SILVA X JOSE GOMES PEREIRA X MARIA MELATTI PINTO X JOSEFA FABRICIO 

PAES X PEDRO PRIMO MAPELLI X LEONOR MORAGA MATHEUCCI X CELESTE MOTTA X 

CHRISTOVAM CABRERA RUIZ X MIKELIS CINCELIS X MARIA ANGELICA GRANIERI X ANA SCHNOOR 

CARRIEL X IZAURA PEREIRA X ROSARIA CROZARIOLLI SANCHES X JOSE PEDRO MENDES X ADELINA 

CAMURCIA X ANTONIO GONCALVES X JOAO GARCIA OLIVA X LINDINALVA DA SILVA SANTOS X 

HELENA MARIA JOAO X ERNESTO BAUER X BENEDITA DA SILVA NUNES X JOAQUIM RODRIGUES 

SALOMAO X MIGUEL ESTEVES LOPES X JOSE DA SILVA X ALMERINDA DA SILVA DORNELIS X PEDRO 

TORRES DE MACEDO X JOSE GOMES DE ARAUJO X ELVIRA PEREIRA DE CARVALHO X CHRISPOLO 

POLLO X APARECIDO FERREIRA DA COSTA X SILVIO NISTARDA X JOSE ARMANDO X JOAQUIM 

ALVES DA SILVA X OLIVIA DE FREITAS MENDES X ARNALDO BUTTIGNOM X LINDA SCAQUETTI 

FERNANDES X JOAO PEREIRA X ANTONIO AZEVEDO X MIGUEL JOSE DO NASCIMENTO X TRAZIBIO 

VIEIRA X ANTONIO GOMES VIEIRA X ANTONIO LAUREANO LOPES X JOSE BARQUILA LOPES X 

GERALDO PEREIRA SPINDOLA FILHO X ANGELINO MICHELAN X JOSE MORALLES X ANA SEPULVIDA 

X SALVINA DE SOUZA RIBEIRO X ANTONIO RODRIGUES X LUIZ JOSE NEVES X JOSE PROCOPIO X 

ANTONIA GABRIEL DE LIBERALI X ANIBAL FIGUEIREDO X ANTONIA ALEXANDRE MOREIRA DA 

SILVA X RAPHAEL VALVERDE X JOAO VARGAS PONTES X AMALIA STORTO MANDELLI X OSCAR 

LUIZ DA SILVA X AVELINO DE LUCCA X MARIA SOUTO ALVES X ODETE DE CAMARGO OLIVEIRA X 

ANTONIO ACELINO FILHO X FELIX DE AMORIM X JOAO LUIZ CASTUEIRA X FRANCISCO SANTANA X 

FRANCISCA PEREIRA X JOAO FRANCISCO DE MELLO X VONY IRIAS DOS SANTOS - CURADOR (NILCA 

ROSA DOS SANTOS) X LUZIA PEREIRA VALENTIM X VICENTE DA SILVA X FRANCISCO GARCIA 

EVANHE X AURELIO COSTA X WALDOMIRO VITORIANO X ANTONIO FRANCISCO DA LUZ X MARIA 

DA GLORIA SANTOS LOPES X ANDRE LOPES GONCALVES X MARIA RODRIGUES LEANDRO X 
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ORESTES MUCCIO X NARCIZO OLIMPIO DE SOUZA X MASAMITSU HONDA X DORETA MIO ROCHA X 

ANTONIO FRANCISCO ROSA X MARIA ALVES SOBRINHO X DOZICO LOPES DE ALMEIDA X ALEMIRIO 

GONCALVES DE LIMA X JOAQUIM PINHEIRO DA SILVA X BENEDITO LOURENCO X ANGELO MINANTE 

X MARIA CONCEICAO ANDRADE X ANTONIO GONCALVES X JOSE MARTINS GARCIA X ANA SOARES 

X JOSE MANOEL DOS SANTOS X DOROTEA BARRUECO X LIDUVINO FERNANDES X JOSE ANGELO X 

LUIZA AUGUSTA FERREIRA X LEONOR APARECIDA DA SILVA CAVALHEIRO X MANOEL MARIA 

POSSO DE CASTRO X MARIA MARCELINA DA GLORIA X LAURA MARIA DE SOUZA X MISAKI UEMURA 

X JOAO GERTKE X JOSE ESTEVO DE SOUZA X MARCIANO PEREIRA SOUZA X MARIA CELIO FELIX X 

ILDE BERETTA COFANI X FELIPE DE CASTRO X TERCILIA RIBEIRO TARGA ALTRAO X OCTAVIO 

CASETTA X MARIA DE LOURDES CONCEICAO X JOAO ALVES DA SILVA X JOSE DIAS PEREIRA X 

DEOLINDA JOSE DE ALMEIDA X SEBASTIAO BARBOSA X JOAO FERREIRA DE FIGUEIREDO X 

SEBASTIAO CANDIDO DE OLIVEIRA X ANTONIA PIVA BRIGANTINI X ALZIRA DA SILVA FRANCA 

CARDOSO X MARIA ALVES DA ROCHA X DIEGO PARRA PARRA X ANTONIO ALEXANDRE X 

ESPERANCA GOMES GALLEGO - CURADOR (ANTONIO JACINTO GOMES NETO) X FLORINDA ANA DE 

JESUS X ZELIA MARIA PIRES CUER X MARLI GONCALVES SAMPAIO ATANASU X JOSE EUSTAQUIO 

PEREIRA X ALVINO AMARAL DE SOUZA X PETRONILIA DE SOUZA X HENRIQUE RODRIGUES X 

MANOEL RUFINO NEVES X ZACARIAS BATISTA DE OLIVEIRA X JOAO CONTRICIANI X ROSA MARIA 

DOS SANTOS PAULINO X MARIA AUGUSTA DE SOUZA LEAL X LUZIA DE ALMEIDA CARDOSO X 

MANOEL BARBEIRO GUTIERRES X VLADIMIR NITCHEPURENCO X AUGUSTA DA PENHA MARIANO X 

JUELINA ANTUNES DOS SANTOS X JOSE AUGUSTO JANUARIO X AMELIA CONCEICAO PLAZA DE 

MACEDO X ANTONIO CURSI X ANTONIO TATTARO X FIORAVANTE FANTATO X JOSE ANTONIO DO 

PRADO X ANATALINA DO NASCIMENTO X LOURIVAL CORDEIRO ROCHA X ANTONIO DA SILVA LEITE 

X JULIO GONCALVES X MARIA DO CARMO GOMES X SEBASTIAO DUARTE DE SOUZA X 

ALEXANDRINA FRANCISCA SILVA X JOANA ALVES DOS SANTOS X LINDAURA DA SILVA PEREIRA X 

BELIZARIO FERREIRA DE SOUZA X AMELIA BREDA CUZIM X SOTERIO RODRIGUES X MARIA ANA 

DOS SANTOS X ANANIAS CANDIDO MACHADO X SEBASTIANA BRAGA NUNES X GUIOMAR MOREIRA 

VOLECK X NEUZA DIAS X JOAO FRANCISCO DIAS X ANTONIO JACINTO GOMES NETO X ALFREDO 

FAUSTO DO NASCIMENTO X EGIDIO BENEDETE X FRANCISCO DE ASSIS ANDRADE X JOSE MONARI X 

JOAO MARCELINO X JOAO FRANCISCO ROSA X JOSE CONSTANTINO TEIXEIRA X LUCIO DINALI X 

NATAL SANTO PRETTI X NOEL ANTONIO DA SILVA X PEDRO RIBEIRO DE CAMPOS X RAIMUNDO 

SOARES DE PAIVA X RANULFO DE CAMARGO CAMPOS X SANTO OLIVEIRA X SEBASTIAO FERREIRA 

X VALDOMIRO COSMO X VICENTE CORINTE X ADELAIDE PEREIRA DE SOUZA X ERNESTINA LUZIA 

GONCALVES X FRANCISCA JACINTA MACHADO X ISAEL ALVES FERREIRA X OLINDA SORRES VIOLA 

X JOSINO DIAS X HUGOLINO RODRIGUES PEREIRA X OLIVIA PEREIRA DE JESUS X JOSE BONIFACIO 

FORTI X MADALENA LEITE DE MATOS PACHECO X FRANCISCA OLGA DA SILVA CRUZ X MARIA 

LOURDES MONGE DE OLIVEIRA X TURIBIO DOS SANTOS X JOAQUINA RIBEIRO LOPES X ALVINA 

MARIA DA SILVA X BENEDETE PEDRO X CATARINA GUTINIK X PEDRO PEREIRA BARBOSA X 

OLIVERO CUER X NICOLAU RUYS X ANA PEREIRA DA SILVA X MOACIR GOMES DE FRANCA X JOAO 

GOMES FILHO X JESUINO FIGUEIREDO MATTOS X ANTONIO FLORENCIO DE OLIVEIRA X ALMA 

KUNDSIN KEMPE X JOAO DE FREITAS X ANTONIO GUIRAU X BRUNO COLTRI X ANTONIO FRANCISCO 

DA SILVA X NATALINO BENEDETI X JOSE PEDRO LESSA X ANTONIA RIZZATO LOPES X LIBERA 

MARCIANO DIAS X THEREZA MARCONATO SCARDELATO X JOAQUINA DANTAS BELONE X BRAZ 

DEMICO X LIDIA VEBERS X ROSA LETRA FALAVINHA X ANGELO PERECIM X ROBERTO FERNADES 

TOLENTINO X NELVIR MANTOVANO X ANTONIO GOMES DA SILVA X JOAQUIM ALEXANDRE X 

LOURDES FAUSTINO DE JESUS RODRIGUES X OLGA KULHAVA CIECHANOVICZ X ANA RIBEIRO DOS 

SANTOS X VITALINA MARIA DE JESUS X JOSE CATHARINO DE ARAUJO X MARIA EDITE DE SOUZA 

CRUZ X LUZIA DE OLIVEIRA MARQUES X MARIA FRANCISCA DA SILVA X SEBASTIAO DE BARROS 

MEIRA X MARIA FELIX DA SILVA X ODETE BISCAINO ROCHA SASSA X JOSE MATEUS VILAS BOAS X 

MARIA DAS DORES DA CONCEICAO SILVA X RASKLINA FIDELIS SANCHES X APPARECIDA TRINDADE 

X ANA FRANCISCA DE SOUZA NECHI X ALECHANDRINA MARIA DA SILVA FREITAS X ANA BRIGIDA 

DE JESUS X ALEXANDRINA MARIA DA CONCEICAO X ANA BORGES DE CAMARGO X ALICE DE 

OLIVEIRA GONCALVES X ALTINA FIUZA DOS SANTOS X ANA FERREIRA DE SOUZA X ARMEZINDA 

SOUSA DA SILVA X ANA RITA DE JESUS SANTOS X ANNA DA CRUZ DE SOUZA X ANA MARIA RIBAS 

DO PRADO X BENTA ENCARNACAO BANHARA ANELI X BENEDITA DOS SANTOS DILVA X BEATRIZ 

DE OLIVEIRA PASCHOAL X CONCEICAO MARIA DE OLIVEIRA SILVA X DIONIZIA NAVARRO RIBEIRO 

X DULCINETE MARIA DA CONCEICAO SANTOS X IZABEL FELIZARDA COELHO X IZABEL DIAS DE 

SOUZA X ISABEL DE FREITAS AMARAL X JOSEPHINA SEVERINA DA LUZ X JOSEFINA SOARES X 

JOSEFA ANTONIA DA CONCEICAO X JOANA SIMAO DE AZEVEDO X LIDIA BACHEGA POLLO X LUIZA 

AVELINO DIAS X LINDINALVA MAXIMO VIEIRA X LAUDELINA SOARES DOS SANTOS X LOURDES 

DOS SANTOS X LUZIA FRANCISCO DE OLIVEIRA X MARIA MORALES GARCIA X MARCELINA 

FREGUGLIO PASTREZ X MINERVINA MARIA DOS SANTOS LEITE X MARIA FERREIRA DOS SANTOS 

BARBOSA X MARIA BALCO FERRARINI X MARIA ROSA DE JESUS X MARIA FERREIRA DA SILVA X 

MARIA APARECIDA X MARIA APARECIDA ALVES X MARIA DE AVILA GOMES X MARIA DE LOURDES 
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FELIX SANTANA X MARIA BARBOSA X MARIA DOMINGOS DOS SANTOS X MARIA CANDIDA DA 

SILVA X MARIA BRABO DIAS X NAILZA AMARO DA SILVA HONORIO X ROSA PEREIRA LEMES X 

TRINIDAD FERNANDES ROMERA X VANILDA DE JESUS SANTOS X ANTONIO TIBURCIO DE LIMA X 

ALVARO JORGE X ABILIO ALVES X ANTONIO SILVA X ANTONIO PAVAO X ARNON SOARES DOS 

SANTOS X ADRIANO PEREIRA DE MIRANDA X DIVINO GOMES X DERALDO NASCIMENTO X 

DEOLINDO RODRIGUES DA SILVA X FRANCISCO JOSE DO AMARANTES X FRANCISCO SABINO 

MORAIS X JOSE VIEIRA DE MELO X JOSE CAZAJEIRA DA SILVA X JOSE DA SILVA X JOAO GUERRA X 

JOSE PAULINO DA SILVA X JOSE DAMIAO BORGES X JOSE FRANCISCO DO PRADO X JONAS 

RODRIGUES PEREIRA X JOSE BATISTA X MANOEL PEREIRA DOS SANTOS X MIGUEL SERVILHA 

SANCHES X MANOEL LUIS FILHO X MONOEL MARQUES DOS SANTOS X OSVALDO CANDIDO X 

SEBASTIAO BIBIANO DA SILVA X SEBASTIAO FRANCISCO DOS SANTOS X SEBASTIAO FRANCISCO 

DOS SANTOS X ANTONIO DO NASCIMENTO DOS SANTOS X ZELINDA GALLO BEGIDO X VIRGINIA DE 

JESUS X TEREZA MARIA DE JESUS RIBEIRO X SEBASTIANA PACHECO DE ALMEIDA X SEBASTIANA 

MARIA DA CONCEICAO X SANTINA VITORELI X SENHORINHA GONCALVES PEREIRA X SEBASTIANA 

FERNANDES DE MENDONCA X SEBASTIANA RAYMUNDO CARLOS X SONJA MARIA CORTEGOZO X 

ROSA GIMENEZ GOMES X ROSA PINTO NOGUEIRA X ROSA MARIA DA CONCEICAO LIMA X QUITERIA 

FERRERIA TORRES X PHILOMENA POUSILACQUA X OLGA SCALAMBRA XAVIER X OZILIA MARIA DA 

SILVA MUNHOZ X NOEMIA VITORIANO DA SILVA X MARIA SALVELINA DOS SANTOS X MARIA JOSE 

CHAVES X MARIA LEITE DA SILVA X MARIA MARCIONILIA X MARIA DAMASCENO PONTES X MARIA 

DAS DORES DA CONCEICAO DIAS X MARIA GOMES DE FRANCA X MANOELA MARIA CALDEIRA X 

MARGARIDA ANGELA DE ARAUJO X MARGARIDA SANGIORDI MORENO X MARIA BENEDITA DOS 

SANTOS DIAS X MARIA DO SOCORRO ANTERO DOS SANTOS X MARIA DE NOBREGA MENDONCA X 

MARIA FERREIRA DA CRUZ X MARIA MOREIRA DE SOUZA X MARIA ALVES SAMPAIO X MARIA ANA 

CORDEIRO FERREIRA X MARIA DA CONCEICAO PAREIRA X MARIA RIBEIRO DA SILVA SIMOES X 

MARIA VITORIA DOS SANTOS X MARIA CECILIA DA CONCEICAO JENUINO X MARIA DO CARMO 

SIMOES MIQUELLUTI X MARIA SOLEDADE PERES X MARIA CARRARA DE SOUZA X MARIA FERREIRA 

DE SOUZA RAMOS X MARIA FRANCISCA DE SOUZA X MARIA DO ROSARIO DE OLIVEIRA X MARIA 

DOMINGOS DA SILVA X MARIA CARDOSO DOS ANJOS X LUIZA SPADA DE CASTRO X LUIZA NOAL 

CANALI X LUZIA AFONSO ALVES X LUCIA ROSA DEMORI X LIOSINA DE SOUZA SANTOS X LENIRA 

ALVES DE SOUZA SANTOS X LAZARA DOS SANTOS PESSOA X LAUDELINA MARIA DA SILVA X 

JOSEFA JORGE DA SILVA X JOAQUINA MARIA DA CONCEICAO X JOSEFA RAMALHO X JOSEFA 

CARLOVISCI LOPES X JOVELINA FRANCISCA DE OLIVEIRA SILVA X JOANA LUCIA DA SILVA X 

JOSEFINA MARIA DE SANTANA X ANA HERNANDES GRASSI X ANALIA CECILIA DA SILVA X ALICE 

SAIA FADIAO X ANA CARLOTA SOARES MALTA X ALICE RODRIGUES PONTES X APARECIDA LUCIO 

ZANETI X AURILINA COUTO NOBRE X ALMEZINDA MARIA DE JESUS DUARTE X ANA MARIA DOS 

SANTOS X ANNA ALVES DOS SANTOS X ARLINDA GONCALVES X ANTONIA DE FREITAS MATHIAS X 

ANA JOAQUINA DE SOUZA X ASSUNTA ALBERTO CLEMENTE X APARECIDA PEREIRA DE SOUZA X 

APARECIDA DA SILVA X APARECIDA FERRAZ LEME X ANA MARIA DA CONCEICAO X AUGUSTA 

NUNES DA CONCEICAO X ANA MARIA DE JESUS X ANA NUNES DORNELAS X ANTONIETA PADOVAN 

MARTINS X ALZIRA FRANCISCA DA SILVA X APARECIDA DE FATIMA BERENQUEL GARCIA X 

BENEDICTA RUFINO DA SILVA X BEMVINDA VERGINIA DA SILVA X BENEDITA ANTONIA DA 

CONCEICAO X BENVINDA DE SOUZA X BRAULINA RODRIGUES X CARLOTA PALMEIRA LARANJEIRA 

X CONSOLACAO LOPES ORTEGA X CATHARINA FERNANDES DE JESUS X CANDELARIA OCANHA 

CARRILLO X CATHARINA GARCIA X CANDIDA DE OLIVEIRA MONTEZANO X CARMEM ISAIAS DE 

SOUZA X CLEMENCIA SEPULVIDA DA SILVA X CLEMENCIA GONCALVES DIAS X DOLORES MARTINS 

HERNANDES X DURVALINA MARIA DE AZEVEDO X DOLORES GARCIA ROMAN X EMILIA MARIA DE 

JESUS SOARES X EUGENIA BARBOSA X EMILIA LOURENCO DA COSTA X FRANCISCA ROSA NEVES X 

FRANCISCA CASTILHO TOLEDO X FRANCISCA ESQUINA NAVARRO LOUZADA X FRANCISCA ALVES 

PERES X FRANCISCA DIAS DA SILVA X GEORGINA GONCALVES ROQUE X GERALDA DOS SANTOS 

PACHECO X GERALDA LOPES X GENIZA MARIA ROSA DE JESUS GOES X GEROSINA SOARES 

OLIVEIRA DA SILVA X GUIOMAR SANTANA ALVES X ISABEL MOREIRA DE BARROS X IRACY 

BARBOSA DOS SANTOS X IDALINA AMORIM TEIXEIRA X JOSEFA MARIA DE MELO X LUZIA BATISTA 

X MARIA LOPES GARCIA X DONILIA XAVIER PRATES X ANA LOPES PARRA X JOAO DA SILVA X 

PEDRO CABRERA ALCARAZ X DOMINGOS ALEXANDRE X CONSTANTINO DIACOV X TSUGIO KAMEO 

X ANGELO AUGUSTO PEREIRA X ALICE DOS SANTOS CANATO X JOAO ANTONIO DOS SANTOS X 

ABILIO ALVES DE OLIVEIRA X ANA COSTA PEREIRA X FRANCISCO FERNANDES X ADOLFO DA SILVA 

X JANDYRA POSSARI DA SILVA X CHRISTOVAO ALCARA CABRERA X ESTER GOMES DE FRANCA X 

HERMINIO GUASTALLI X JOAO FERREIRA X MARIA DA CONCEICAO DE MELO HAYNES X MARIA 

FLORINDA DOS REIS X JOSE FERNANDES GAVEILHA X FLORISVAL PAULO PINTO X EVINDA PEREIRA 

FAGUNDES X MARIA DORLEA DE FRANCA E SILVA X LEONTINA BATISTA TIRADO X ALBINO 

PEREIRA BEZERRA X ANA RULLI BASO X SANTIN PASQUALIN PIVETA X ARCIDES DOS SANTOS X 

IDALINA ROSA DE JESUS CARDOSO X ANTONIO MORAIS DOS SANTOS X JOSE ANTONIO DA SILVA X 

MARIA NARDINI BICUDO X SANTO CARDOSO DE SOUZA X MARIA BARBOSA LEAO X IRECELE 
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RAVAZI QUADRADO X ISABEL APARECIDA DA SILVA SANTOS X VICENTE MONTEZANO X 

FRANCISCA MUNHOZ DA SILVA X GENI RAMOS MEIRA X ANA FRANCISCA DE OLIVEIRA X ANTONIO 

MARTINS X ELZA MONTEIRO DE OLIVEIRA X MANOEL CONCEICAO X MARIA ALMEIDA DA SILVA X 

IDALINO FREGULIO X JOSE MARIOTTI X MARIA DA GLORIA MEIRA LEITE X ROSALINA DOS SANTOS 

BICALHO X JOSE MANSANO X JOAO MODESTO DA SILVA X OTELINO RAMOS VIANA X JOAO ALVES X 

MANOEL OLIMPIO VIEIRA X BERIGE POSSARI X PEDRO PADOVESI X ANTONIA LIDIA DOS SANTOS X 

JOAO BALANIUC X MARIA FERNANDES DA SILVA X MASAO MITOKA X IDA NATALIM X MARIA DE 

LOURDES PALMEIRA DOS SANTOS X AURELINA MORAES DA SILVA X RAPHAEL GOMES X MARIA 

RIBEIRO DE MORAES X AMABILE MASSON SEGURA X MARIA FRANCISCA PEREIRA X PEDRO JACOBS 

FILHO X CLARA LUZIA CHIMAK PIVA X RAIMUNDO SOARES MATOS X RAIMUNDO RIBEIRO SOARES 

X VIRGULINO ALVES COUTINHO X NATALINO FRANCISCATHE X ANTONIO BASCONI X ADAO 

PEREIRA DA SILVA X ANTONIO ALBINO LEITE X ANTONIO CAIRES X ACHILLE BUZANELLI X 

ANTONIO VICTORELLO X ANTONIO ROMAO DOS SANTOS X ANTONIO MORENO GONZALES X 

ALEXANDRINO BELO DOS SANTOS X ANTONIO LIMA DE AMORIM X ANANIAS JOSE RODRIGUES X 

ARVELINO ALVES DE FREITAS X ADAO HONORIO X ADRIANO JOSE DE OLIVEIRA X BENEDITO DOS 

SANTOS X DURVALINO DE OLIVEIRA X DORVALINO GONCALVES X EMILIANO ALVES RIBEIRO X 

ELIAS JUNUINO X ANTENOR FINOTO X ALMERINDO GONCALVES X ANTONIO FERMINO RIBEIRO 

FILHO X APARECIDO DA SILVA X ANTONIO PARRA GUTIERREZ X ANTONIO LISBOA DA COSTA X 

ARMANDO VAITI X ANTONIO BENEDITO CARDOSO X CASSIANO COSTA DE OLIVEIRA X ELIAS 

BASILIO X FRANCISCO ALVES DA SILVA X GERALDO GOMES DA COSTA X JOAO GONCALVES LIMA X 

JOSE ANTONIO ALVES X JOSE FRANCISCO DOS SANTOS X JOSE RAYMUNDO DE OLIVEIRA X JOAO 

JOSE DOS SANTOS X JOSE BENETON X JOAO MARQUES DA SILVA X MANOEL PEREIRA DE ANDRADE 

X OSWALDO POLO X RAUL SOARES DOS SANTOS X RUFINO RIBEIRO X SEBASTIAO MARCELINO DOS 

SANTOS X SEVERIANO VALERIO DOS SANTOS X VICENTE JOSE AUGUSTO DOS SANTOS X SEVERINO 

MOREIRA DE OLIVEIRA X PEDRO SEBASTIAO DOS SANTOS X PLINIO DA SILVA LEITE X PEDRO 

ANTONIO DE CARVALHO X MANOEL PEDRO DA SILVA(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO SANCHES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 910 - JULIO DA COSTA BARROS) 

Fls. 2942/2952. Em face da discordância dos autores com os valores apurados pela contadoria deste juízo, passo à 

análise de suas preposições:I) Item 1: A matéria em questão já foi decidida nos autos de Embargos à Execução, sendo 

objeto de recurso no E.TRF - 3ª Região/SP, portanto deixo de reapreciá-la.II) No tocante ao item 3 da fl. 2943, tenho 

que o pedido merece acolhimento, haja vista que, conforme certidão de óbito de fl. 2952, o autor Antonio Parra 

Gutierrez faleceu somente em 23/11/1998. Deste modo, retornem os autos à contadoria deste juízo para que sejam 

refeitos os cálculos de fl. 2607, considerando a data correta de falecimento do autor. III) Quanto às demais alegações, 

verifico que, embora adentre na particularidade de cada autor, o cerne da controvérsia é a veracidade das informações 

obtidas no sistema do INSS (Dataprev e CNIS), entendo que, nesta fase processual, descabe maiores discussões acerca 

de tal tema, uma vez que já foi objeto de análise deste juízo quando da prolação da sentença nos autos de Embargos à 

Execução (vide cópia de fls. 1229/1252).Por fim, o INSS (fls. 2979/2981) impugna os cálculos relativos aos autores que 

percebem benefício assistencial, haja vista que houve a inclusão do abono anual, quando, por força de lei, não são 

contemplados com tal pagamento. Embora compartilhe do mesmo entendimento, a resignação da autarquia não merece 

acolhimento.Vejamos: Da leitura da r. sentença (fls. 1124/1125), proferida pelo MM. Juiz de Direito do 1º Ofício da 

Comarca de Tupã, foi reconhecido o direito dos autores, de forma indiscriminada, de receberem as diferenças não pagas 

pelo INSS, no período de 05/10/88 a 04/04/1991, incluindo a gratificação natalina, fato esse não impugnado pela 

autarquia e já transitado em julgado. Sendo assim, os cálculos elaborados pelo contador do juízo estão corretos, haja 

vista se embasarem na condenação imposta nos autos. Por oportuno registrar que tal fato fora salientado quando da 

prolação da sentença nos embargos à Execução (fl. 1228). Outrossim, por oportuno, esclareço ao INSS que, dado o 

grande número de autores/exequentes, estão sendo formados autos suplementares relativos à habilitação dos sucessores 

dos autores falecidos, conforme decisão de fl. 1285. Dê-se ciência às partes. Após, requisitem-se os valores dos autores 

que já apresentaram cópia dos documentos pessoais.  

 

0000483-70.2003.403.6122 (2003.61.22.000483-5) - LEONICE VIEIRA SANCHES(SP154881 - ALEX APARECIDO 

RAMOS FERNANDEZ E SP209895 - HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000922-81.2003.403.6122 (2003.61.22.000922-5) - ZELINDA DE ANDRADE OLIVEIRA(SP154881 - ALEX 

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001211-14.2003.403.6122 (2003.61.22.001211-0) - HENRIQUE CASTRO X NELSON DIAS DE SOUZA X 

JAMILTON BARROS X OSWALDO CALDEIRA DE OLIVEIRA(SP048387 - VICENTE APARECIDO DA SILVA) 
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 910 - JULIO DA COSTA BARROS) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I.  

 

0001267-47.2003.403.6122 (2003.61.22.001267-4) - MARIA CLEUZA CHIGNALIA - INCAPAZ X IOLANDA 

BERTI CHIGNALIA(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP159525 - GLAUCIO YUITI 

NAKAMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001483-08.2003.403.6122 (2003.61.22.001483-0) - JOSE CARLOS ALEXANDRE DOS SANTOS(SP154881 - 

ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001487-45.2003.403.6122 (2003.61.22.001487-7) - APARECIDA CARDOSO VIEIRA X ARMINDO IZIDORO X 

CLARICE MARQUES DA SILVA BARBOSA X EMILIO MARTONI X NAIR ROSA MARCHETTI 

MICHELON(SP048387 - VICENTE APARECIDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001639-93.2003.403.6122 (2003.61.22.001639-4) - ALEXANDRA CACITA ORTOLAM - ESPOLIO X 

TEREZINHA ORTOLAN X LIDIA ORTOLAN DE REZENDE X JOSE CARLOS ORTOLAN X SERGIO RUBENS 

ORTOLAN X MARIA APPARECIDA ORTOLAM X MARIA CLELIA ORTOLAN X MARCELINA LUCIA 

ORTOLAM ALTRAO(SP185319 - MARIA APARECIDA SORROCHI PIMENTA E SP187709 - MARCIA REGINA 

BALSANINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001729-04.2003.403.6122 (2003.61.22.001729-5) - ANDRE RODRIGUES X IVONE VALAMEDES RODRIGUES 

X CELIA REGINA RODRIGUES GONZAGA X SERGIO ROBERTO RODRIGUES X JOSE AUGUSTO 

RODRIGUES X ANDRE LUIZ RODRIGUES(SP206023 - GEORGIA HASTENREITER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001776-75.2003.403.6122 (2003.61.22.001776-3) - NESTOR COSTA(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS 

FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001777-60.2003.403.6122 (2003.61.22.001777-5) - DARCY PIETRUCCI MARQUES ARANTES(SP154881 - 

ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001887-59.2003.403.6122 (2003.61.22.001887-1) - EVA BERTOLINA DE OLIVEIRA(SP154881 - ALEX 

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo EXTINTO o 

processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000017-42.2004.403.6122 (2004.61.22.000017-2) - CARMEN BANHOS FORTUNATO(SP154881 - ALEX 

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
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0000146-47.2004.403.6122 (2004.61.22.000146-2) - JOSEFA ALVES DA SILVA(SP209895 - HAMILTON 

DONIZETI RAMOS FERNANDEZ E SP202010 - WILSON DE ALCÂNTARA BUZACHI VIVIAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000248-69.2004.403.6122 (2004.61.22.000248-0) - NATALINO PRETTI(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO 

SANCHES E SP164185 - GUSTAVO PEREIRA PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000523-18.2004.403.6122 (2004.61.22.000523-6) - ANTONIO MARTINS(SP143870 - ADRIANO GUEDES 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000579-51.2004.403.6122 (2004.61.22.000579-0) - AURORA FONSECA(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS 

FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000666-07.2004.403.6122 (2004.61.22.000666-6) - CRISTINA APARECIDA QUATRONI MANZINI(SP154940 - 

LEANDRO FERNANDES DE CARVALHO E SP164241 - MELISSA CRISTIANE FERNANDES DE CARVALHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000773-51.2004.403.6122 (2004.61.22.000773-7) - JOSE GOMES(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS 

FERNANDEZ E SP209014 - CASSIO MICHELAN RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000915-55.2004.403.6122 (2004.61.22.000915-1) - ANEZIO BOCCHI X MARIA ELIZIA BUCCHI MASTELINI X 

LAERCIO BOCCHI X CHIRLEY APARECIDA BOCCHI BERTOZZI X VALENTIM APARECIDO BOCCHI X 

NEUSA APARECIDA BOCCHI VIEIRA X EDSON JOSE BOCCHI(SP110707 - JOSE FRANCISCO PERRONE 

COSTA E SP197748 - HELIO VIEIRA MALHEIROS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001152-89.2004.403.6122 (2004.61.22.001152-2) - TACACHINGE SEKINE(SP133060 - MARCELO MARCOS 

ARMELLINI) X UNIAO FEDERAL(SP179638 - LUCIANO JOSE DE BRITO) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I.  

 

0001186-64.2004.403.6122 (2004.61.22.001186-8) - NAIRDE KILL RAYMUNDO(SP154881 - ALEX APARECIDO 

RAMOS FERNANDEZ E SP159525 - GLAUCIO YUITI NAKAMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001256-81.2004.403.6122 (2004.61.22.001256-3) - ALICE ALVES DA CRUZ SANTOS(SP128628 - LUIS 

FERNANDO PERES BOTAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001567-72.2004.403.6122 (2004.61.22.001567-9) - AURINO DA SILVA(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS 
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FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001700-17.2004.403.6122 (2004.61.22.001700-7) - MARIA FRANCISCA DA SILVA CANO(SP192619 - 

LUCIANO RICARDO HERMENEGILDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001761-72.2004.403.6122 (2004.61.22.001761-5) - ESTANISLAU BATISTA DE OLIVEIRA(SP154881 - ALEX 

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP209014 - CASSIO MICHELAN RODRIGUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001788-55.2004.403.6122 (2004.61.22.001788-3) - CICERO ANTIQUERA(SP154881 - ALEX APARECIDO 

RAMOS FERNANDEZ E SP159525 - GLAUCIO YUITI NAKAMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001819-75.2004.403.6122 (2004.61.22.001819-0) - DEMETRIA MANZANO NOGUEIRA(SP154881 - ALEX 

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP238668 - KARINA EMANUELE SHIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000272-63.2005.403.6122 (2005.61.22.000272-0) - JOAO PEREIRA(SP143870 - ADRIANO GUEDES PEREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 910 - JULIO DA COSTA BARROS) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I.  

 

0000273-48.2005.403.6122 (2005.61.22.000273-2) - APARECIDA PIM(SP209895 - HAMILTON DONIZETI 

RAMOS FERNANDEZ E SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP209014 - CASSIO 

MICHELAN RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000342-80.2005.403.6122 (2005.61.22.000342-6) - WALTER ALVES DE OLIVEIRA(SP110207 - JOSUE OTO 

GASQUES FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000352-27.2005.403.6122 (2005.61.22.000352-9) - IRACY DOS ANJOS NETTO SONSIN(SP192619 - LUCIANO 

RICARDO HERMENEGILDO E SP082923 - VILMA PACHECO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I.  

 

0000356-64.2005.403.6122 (2005.61.22.000356-6) - LUZIA FURLAN JANUARIO(SP192619 - LUCIANO 

RICARDO HERMENEGILDO E SP082923 - VILMA PACHECO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000365-26.2005.403.6122 (2005.61.22.000365-7) - VITAL PEREIRA(SP192619 - LUCIANO RICARDO 

HERMENEGILDO E SP082923 - VILMA PACHECO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 
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EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000368-78.2005.403.6122 (2005.61.22.000368-2) - TERSILIA MARIA PEREIRA(SP129440 - DORCILIO RAMOS 

SODRE JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000385-17.2005.403.6122 (2005.61.22.000385-2) - ANTONIO CORREIA DA SILVA X EURIVAN CORREIA DA 

SILVA X GENILDA DA SILVA X ELIAS CORREIA DA SILVA X JOSE CORREIA DA SILVA X ELAINE 

CORREIA DA SILVA(SP238668 - KARINA EMANUELE SHIDA E SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS 

FERNANDEZ E SP159525 - GLAUCIO YUITI NAKAMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000400-83.2005.403.6122 (2005.61.22.000400-5) - IRMA ALVES DOS SANTOS(SP134910 - MARCIA REGINA 

ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000461-41.2005.403.6122 (2005.61.22.000461-3) - MAURO GONCALVES(SP212718 - CARLOS EDUARDO 

CARDOSO PIRES E SP073052 - GUILHERME OELSEN FRANCHI E SP219876 - MATEUS COSTA CORREA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000497-83.2005.403.6122 (2005.61.22.000497-2) - LUIZ RAFAEL BAPTISTA(SP159525 - GLAUCIO YUITI 

NAKAMURA E SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000631-13.2005.403.6122 (2005.61.22.000631-2) - MARIO MONTEZANI(SP154881 - ALEX APARECIDO 

RAMOS FERNANDEZ E SP159525 - GLAUCIO YUITI NAKAMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000633-80.2005.403.6122 (2005.61.22.000633-6) - ISABEL CRISTINA MARCIANO(SP154881 - ALEX 

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP159525 - GLAUCIO YUITI NAKAMURA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000650-19.2005.403.6122 (2005.61.22.000650-6) - IRACI ALEIXO ARENA(SP073052 - GUILHERME OELSEN 

FRANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000681-39.2005.403.6122 (2005.61.22.000681-6) - JOSEFA TRINDADE IRMA BATISTA(SP116610 - 

ARCHIMEDES PERES BOTAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 910 - JULIO DA 

COSTA BARROS) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000759-33.2005.403.6122 (2005.61.22.000759-6) - ROSANGELA DE OLIVEIRA - INCAPAZ X MARIA DE 

LOURDES SANTOS(SP073052 - GUILHERME OELSEN FRANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
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0001061-62.2005.403.6122 (2005.61.22.001061-3) - SEVERINO BELARMINO DE CARVALHO(SP129237 - JOSE 

CICERO CORREA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 910 - JULIO DA 

COSTA BARROS) 

O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo EXTINTO o 

processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001240-93.2005.403.6122 (2005.61.22.001240-3) - RAIMUNDA DE OLIVEIRA NAVARRO(SP189525 - 

EDUARDO FRANCISCO MOYSÉS CISNEROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

910 - JULIO DA COSTA BARROS) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001394-14.2005.403.6122 (2005.61.22.001394-8) - LAURA GONCALVES GUEDES(SP154881 - ALEX 

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP238668 - KARINA EMANUELE SHIDA E SP159525 - GLAUCIO 

YUITI NAKAMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001446-10.2005.403.6122 (2005.61.22.001446-1) - OLAIR GONCALVES(SP119093 - DIRCEU MIRANDA E 

SP206229 - DIRCEU MIRANDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I.  

 

0001449-62.2005.403.6122 (2005.61.22.001449-7) - PAULO VITOR BRITO DALMAZO - INCAPAZ X 

ELIZANGELA BRITO DALMAZO(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP205914 - 

MAURÍCIO DE LÍRIO ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001643-62.2005.403.6122 (2005.61.22.001643-3) - VANDERLEI DOS SANTOS(SP134633 - HOLMES 

BERNARDI NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc.Indefiro o pedido formulado à fl. 238, haja vista que, conforme disposto no art. 17 da Resolução n. 55/2009, 

do Conselho da Justiça Federal, os valores requisitados serão depositados em conta à disposição do beneficiário e 

poderão ser sacados independentemente da expedição de alvará de levantamento. No mais, o cumprimento da obrigação 

discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). 

Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. Tupã, 18 de junho de 2010. 

 

0001648-84.2005.403.6122 (2005.61.22.001648-2) - JOSEFA DE PONTES RODRIGUES(SP120377 - MARCO 

ANTONIO DE SANTIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001779-59.2005.403.6122 (2005.61.22.001779-6) - LAERCIO BETELLI(SP145751 - EDI CARLOS REINAS 

MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) 

O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo EXTINTO o 

processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000808-40.2006.403.6122 (2006.61.22.000808-8) - MARIA DO SOCORRO MARINHO DA SILVA(SP073052 - 

GUILHERME OELSEN FRANCHI E SP197696 - EVANDRO SAVIO ESTEVES RUIZ E SP219876 - MATEUS 

COSTA CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000841-30.2006.403.6122 (2006.61.22.000841-6) - IZABEL FAGUNDES(SP073052 - GUILHERME OELSEN 

FRANCHI E SP197696 - EVANDRO SAVIO ESTEVES RUIZ E SP219876 - MATEUS COSTA CORREA) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001099-40.2006.403.6122 (2006.61.22.001099-0) - PEDRO DE MORAES(SP073052 - GUILHERME OELSEN 

FRANCHI E SP197696 - EVANDRO SAVIO ESTEVES RUIZ E SP219876 - MATEUS COSTA CORREA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001296-92.2006.403.6122 (2006.61.22.001296-1) - HARUTAKA SHIGUEMATSU(SP192619 - LUCIANO 

RICARDO HERMENEGILDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002045-12.2006.403.6122 (2006.61.22.002045-3) - ALEXANDRE SANTOS DOMENE(SP030429 - JOAO 

ROMERA MANSANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo EXTINTO o 

processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002099-75.2006.403.6122 (2006.61.22.002099-4) - APARECIDO MACHADO(SP154881 - ALEX APARECIDO 

RAMOS FERNANDEZ E SP243001 - GUSTAVO HEIJI DE PONTES UYEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000335-20.2007.403.6122 (2007.61.22.000335-6) - JOAO DA SILVA(SP145751 - EDI CARLOS REINAS 

MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) 

O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo EXTINTO o 

processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000486-83.2007.403.6122 (2007.61.22.000486-5) - SIMIAO MATIAS DOS SANTOS(SP048387 - VICENTE 

APARECIDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002120-17.2007.403.6122 (2007.61.22.002120-6) - LAUDELINA BRUNHARO FATARELLI(SP145751 - EDI 

CARLOS REINAS MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002193-86.2007.403.6122 (2007.61.22.002193-0) - JAIR MARCIANO LOPES(SP193232 - REGINALDO 

CHRISÓSTOMO CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002261-36.2007.403.6122 (2007.61.22.002261-2) - SAMUEL PARRA DE FREITAS(SP145751 - EDI CARLOS 

REINAS MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 910 - JULIO DA COSTA 

BARROS) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000644-07.2008.403.6122 (2008.61.22.000644-1) - OILSON ALVES MARTINS(SP154881 - ALEX APARECIDO 

RAMOS FERNANDEZ E SP266723 - MARCIO APARECIDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 910 - JULIO DA COSTA BARROS) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 677/725 

 

0001054-65.2008.403.6122 (2008.61.22.001054-7) - OSEAS AMARO DA SILVA(SP154881 - ALEX APARECIDO 

RAMOS FERNANDEZ E SP238668 - KARINA EMANUELE SHIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001115-23.2008.403.6122 (2008.61.22.001115-1) - ARLINDO DA SILVA(SP154881 - ALEX APARECIDO 

RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0000332-07.2003.403.6122 (2003.61.22.000332-6) - ADEMAR HERNANDES X CLADEMYR RUIZ X 

FRANCISCO JACINTO GOMES X JAYR COSTA JARDIM X REVAIR APARECIDO RUIS DOS 

SANTOS(SP048387 - VICENTE APARECIDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000935-80.2003.403.6122 (2003.61.22.000935-3) - FRANCISCO MARTINS X JOAO PEREIRA BRAGA X JOSE 

HENRIQUE TONINI X RODNEI DOS SANTOS X ROSA MARIKO HAKAMADA(SP048387 - VICENTE 

APARECIDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001465-50.2004.403.6122 (2004.61.22.001465-1) - ISABEL CERBANTES DE OLIVEIRA(SP053397 - 

DULCINEIA ZAMPIERI FORTEZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001610-09.2004.403.6122 (2004.61.22.001610-6) - JOAO FERREIRA RIBEIRO(SP060957 - ANTONIO JOSE 

PANCOTTI E SP180767 - PATRICIA BROIM PANCOTTI MAURI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000108-98.2005.403.6122 (2005.61.22.000108-9) - MARIA HOIO SERAFIM(SP192619 - LUCIANO RICARDO 

HERMENEGILDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000406-90.2005.403.6122 (2005.61.22.000406-6) - MARIA FERREIRA DA SILVA(SP134910 - MARCIA REGINA 

ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000904-89.2005.403.6122 (2005.61.22.000904-0) - ARMINDA GRASIEL DOS SANTOS(SP064795 - IDENILSON 

MOIMAZ E SP214446 - ALESSANDRA SANCHES MOIMAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001151-70.2005.403.6122 (2005.61.22.001151-4) - FRANCISCO CHAGAS(SP060957 - ANTONIO JOSE 

PANCOTTI E SP180767 - PATRICIA BROIM PANCOTTI MAURI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
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0001247-85.2005.403.6122 (2005.61.22.001247-6) - MARIA FRANCISCA DA SILVA(SP110207 - JOSUE OTO 

GASQUES FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001250-40.2005.403.6122 (2005.61.22.001250-6) - LUIZ JOSE DOS ANJOS(SP110207 - JOSUE OTO GASQUES 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001265-09.2005.403.6122 (2005.61.22.001265-8) - IRENE BEZERRA DE OLIVEIRA SOUSA(SP130226 - 

ANTONIO FRANCISCO DE SOUZA E SP130439 - CEZAR APARECIDO MANTOVANI ROSSINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001275-53.2005.403.6122 (2005.61.22.001275-0) - REGINA DE SOUZA SANTOS(SP130226 - ANTONIO 

FRANCISCO DE SOUZA E SP130439 - CEZAR APARECIDO MANTOVANI ROSSINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001281-60.2005.403.6122 (2005.61.22.001281-6) - NILVA ZANARDI DE SOUZA(SP130226 - ANTONIO 

FRANCISCO DE SOUZA E SP130439 - CEZAR APARECIDO MANTOVANI ROSSINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001288-52.2005.403.6122 (2005.61.22.001288-9) - MARIA XAVIER PEREIRA DONATO(SP130226 - ANTONIO 

FRANCISCO DE SOUZA E SP130439 - CEZAR APARECIDO MANTOVANI ROSSINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001292-89.2005.403.6122 (2005.61.22.001292-0) - DIANA MARIA DE CARVALHO(SP130226 - ANTONIO 

FRANCISCO DE SOUZA E SP130439 - CEZAR APARECIDO MANTOVANI ROSSINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001293-74.2005.403.6122 (2005.61.22.001293-2) - ALZIRA RODRIGUES DA SILVA(SP130226 - ANTONIO 

FRANCISCO DE SOUZA E SP130439 - CEZAR APARECIDO MANTOVANI ROSSINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001295-44.2005.403.6122 (2005.61.22.001295-6) - MARIA MADALENA PIRES MEDEIROS(SP130226 - 

ANTONIO FRANCISCO DE SOUZA E SP130439 - CEZAR APARECIDO MANTOVANI ROSSINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001296-29.2005.403.6122 (2005.61.22.001296-8) - DIRCE FERREIRA DE SANTANA(SP130226 - ANTONIO 

FRANCISCO DE SOUZA E SP130439 - CEZAR APARECIDO MANTOVANI ROSSINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001317-05.2005.403.6122 (2005.61.22.001317-1) - JUCELIA SERPA AMANCIO(SP130226 - ANTONIO 

FRANCISCO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 
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RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001339-63.2005.403.6122 (2005.61.22.001339-0) - GUIOMAR SANTOS DA SILVA(SP219498 - ANTONIO 

BENEDITO BATAGELO E SP214446 - ALESSANDRA SANCHES MOIMAZ E SP159400 - ADRIANA SANCHES 

MOIMAZ E SP064795 - IDENILSON MOIMAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001546-62.2005.403.6122 (2005.61.22.001546-5) - MARIA MARTINS ROCHA(SP145751 - EDI CARLOS 

REINAS MORENO E SP143200 - MARA SIMONE PANHOSSI MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo EXTINTO o 

processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001589-96.2005.403.6122 (2005.61.22.001589-1) - OSCAR VIEIRA LOPES(SP238722 - TATIANA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001590-81.2005.403.6122 (2005.61.22.001590-8) - ADELINA SOUZA DIAS(SP238722 - TATIANA DE SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001592-51.2005.403.6122 (2005.61.22.001592-1) - MARGARIDA PIRES DE CAMPOS PINHEIRO(SP238722 - 

TATIANA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo EXTINTO o 

processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001612-42.2005.403.6122 (2005.61.22.001612-3) - DIRCE FERREIRA DE SOUZA(SP110207 - JOSUE OTO 

GASQUES FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001632-33.2005.403.6122 (2005.61.22.001632-9) - MARIA DO CARMO MAGALHAES(SP154881 - ALEX 

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP238668 - KARINA EMANUELE SHIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001651-39.2005.403.6122 (2005.61.22.001651-2) - HILDA GOMES DA SILVA RODRIGUES(SP128971 - 

ANTONIO AUGUSTO DE MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001655-76.2005.403.6122 (2005.61.22.001655-0) - MARIA DE LOURDES LIMA(SP060957 - ANTONIO JOSE 

PANCOTTI E SP180767 - PATRICIA BROIM PANCOTTI MAURI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001775-22.2005.403.6122 (2005.61.22.001775-9) - IRACI MACHADO DE GOIS(SP130226 - ANTONIO 

FRANCISCO DE SOUZA E SP130439 - CEZAR APARECIDO MANTOVANI ROSSINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
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0001825-48.2005.403.6122 (2005.61.22.001825-9) - ADELAIDE ESTIVAN PIRASSOL(SP131918 - SILVIA 

HELENA LUZ CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001836-77.2005.403.6122 (2005.61.22.001836-3) - LOURIVAL RODRIGUES DA SILVA(SP110207 - JOSUE OTO 

GASQUES FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 910 - JULIO DA 

COSTA BARROS) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I.  

 

0000047-09.2006.403.6122 (2006.61.22.000047-8) - MARIA DE LOURDES SANTOS(SP084665 - EDEMAR 

ALDROVANDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I.  

 

0000105-12.2006.403.6122 (2006.61.22.000105-7) - JOSE MENDES DA SILVA(SP110207 - JOSUE OTO 

GASQUES FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000382-28.2006.403.6122 (2006.61.22.000382-0) - MARIA TEODORA DO AMARAL(SP192619 - LUCIANO 

RICARDO HERMENEGILDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000468-96.2006.403.6122 (2006.61.22.000468-0) - MARIA FELICIA DE OLIVEIRA CASTANHEIRA(SP130226 - 

ANTONIO FRANCISCO DE SOUZA E SP130439 - CEZAR APARECIDO MANTOVANI ROSSINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000587-57.2006.403.6122 (2006.61.22.000587-7) - VALDELIRA SOARES DA SILVA(SP143200 - MARA 

SIMONE PANHOSSI MORENO E SP145751 - EDI CARLOS REINAS MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001082-04.2006.403.6122 (2006.61.22.001082-4) - MARIA ALVES DE SOUZA(SP145751 - EDI CARLOS 

REINAS MORENO E SP143200 - MARA SIMONE PANHOSSI MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001408-61.2006.403.6122 (2006.61.22.001408-8) - MIGUEL PEREIRA DA SILVA(SP073052 - GUILHERME 

OELSEN FRANCHI E SP197696 - EVANDRO SAVIO ESTEVES RUIZ E SP219876 - MATEUS COSTA CORREA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001445-88.2006.403.6122 (2006.61.22.001445-3) - MARIA DAS DORES ALVES(SP036930 - ADEMAR 

PINHEIRO SANCHES E SP164185 - GUSTAVO PEREIRA PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo EXTINTO o 

processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001502-09.2006.403.6122 (2006.61.22.001502-0) - TEREZA DA SILVA MUNHOZ(SP036930 - ADEMAR 

PINHEIRO SANCHES E SP164185 - GUSTAVO PEREIRA PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 
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Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001547-13.2006.403.6122 (2006.61.22.001547-0) - HELENA DE LIMA ALVES(SP194283 - VICENTE ULISSES 

DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001558-42.2006.403.6122 (2006.61.22.001558-5) - GERALDA DE SOUZA BENETON(SP036930 - ADEMAR 

PINHEIRO SANCHES E SP164185 - GUSTAVO PEREIRA PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001575-78.2006.403.6122 (2006.61.22.001575-5) - JOSE APARECIDO DE ALMEIDA(SP110707 - JOSE 

FRANCISCO PERRONE COSTA E SP117362 - LINO TRAVIZI JUNIOR E SP292450 - MILTON DE JESUS 

SIMOCELLI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 910 - JULIO DA COSTA 

BARROS) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001865-93.2006.403.6122 (2006.61.22.001865-3) - DALIA PEREIRA DE SOUZA MORASSUTI(SP145751 - EDI 

CARLOS REINAS MORENO E SP143200 - MARA SIMONE PANHOSSI MORENO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001866-78.2006.403.6122 (2006.61.22.001866-5) - LOURDES MORASSUTI DEZANI(SP145751 - EDI CARLOS 

REINAS MORENO E SP143200 - MARA SIMONE PANHOSSI MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 910 - JULIO DA COSTA BARROS) 

O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo EXTINTO o 

processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002146-49.2006.403.6122 (2006.61.22.002146-9) - MARIA DE LOURDES CONCEICAO BONFIM(SP145751 - 

EDI CARLOS REINAS MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002167-25.2006.403.6122 (2006.61.22.002167-6) - MARIA PERCILIA DE JESUS(SP073052 - GUILHERME 

OELSEN FRANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 910 - JULIO DA COSTA 

BARROS) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002326-65.2006.403.6122 (2006.61.22.002326-0) - IRINEU GOUVEIA(SP145751 - EDI CARLOS REINAS 

MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) 

O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo EXTINTO o 

processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002370-84.2006.403.6122 (2006.61.22.002370-3) - TEREZA GOMES DA COSTA SANTOS(SP143200 - MARA 

SIMONE PANHOSSI MORENO E SP145751 - EDI CARLOS REINAS MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 910 - JULIO DA COSTA BARROS) 

O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo EXTINTO o 

processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002406-92.2007.403.6122 (2007.61.22.002406-2) - ODETE RODRIGUES DA SILVA(SP192619 - LUCIANO 

RICARDO HERMENEGILDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo EXTINTO o 

processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
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0000073-36.2008.403.6122 (2008.61.22.000073-6) - MARIA ROSA DA CONCEICAO ALMEIDA(SP110207 - 

JOSUE OTO GASQUES FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000098-49.2008.403.6122 (2008.61.22.000098-0) - SATSU MATSUSHITA(SP130226 - ANTONIO FRANCISCO 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000131-39.2008.403.6122 (2008.61.22.000131-5) - CARLOTA PALMEIRA LARANJEIRA(SP154881 - ALEX 

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000133-09.2008.403.6122 (2008.61.22.000133-9) - LOZINHA FERREIRA PEREIRA(SP036930 - ADEMAR 

PINHEIRO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000177-28.2008.403.6122 (2008.61.22.000177-7) - BENEDITA FERREIRA DE FREITAS SOARES(SP073052 - 

GUILHERME OELSEN FRANCHI E SP197696 - EVANDRO SAVIO ESTEVES RUIZ E SP219876 - MATEUS 

COSTA CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 910 - JULIO DA COSTA 

BARROS) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000185-05.2008.403.6122 (2008.61.22.000185-6) - MARIA NUNES SIQUEIRA DOS SANTOS(SP084665 - 

EDEMAR ALDROVANDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I.  

 

0000212-85.2008.403.6122 (2008.61.22.000212-5) - VERGILIO SOARES DE OLIVEIRA(SP036930 - ADEMAR 

PINHEIRO SANCHES E SP233797 - RENATA REGINA BUZZINARO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000213-70.2008.403.6122 (2008.61.22.000213-7) - CLARICE ROSA LEITAO(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO 

SANCHES E SP233797 - RENATA REGINA BUZZINARO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000293-34.2008.403.6122 (2008.61.22.000293-9) - SARAH IGNES FERNANDES(SP154881 - ALEX APARECIDO 

RAMOS FERNANDEZ E SP266723 - MARCIO APARECIDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000302-93.2008.403.6122 (2008.61.22.000302-6) - FRANCISCO DE ASSIS MORATO(SP145751 - EDI CARLOS 

REINAS MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 910 - JULIO DA COSTA 

BARROS) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000398-11.2008.403.6122 (2008.61.22.000398-1) - MARIA MADALENA DA SILVA(SP232230 - JOSÉ LUIZ 
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AMBROSIO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000400-78.2008.403.6122 (2008.61.22.000400-6) - LINDALVA OTILIA CAVALCANTE(SP232230 - JOSÉ LUIZ 

AMBROSIO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000401-63.2008.403.6122 (2008.61.22.000401-8) - HELENA MIRANDA DOS SANTOS PEREIRA(SP232230 - 

JOSÉ LUIZ AMBROSIO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000438-90.2008.403.6122 (2008.61.22.000438-9) - EURIDES DE JESUS PINTO(SP110207 - JOSUE OTO 

GASQUES FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000449-22.2008.403.6122 (2008.61.22.000449-3) - RITA MARIA CARDOSO DA SILVA(SP110207 - JOSUE OTO 

GASQUES FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000468-28.2008.403.6122 (2008.61.22.000468-7) - ANTONIO CARDOSO SANTOS(SP180767 - PATRICIA 

BROIM PANCOTTI MAURI E SP060957 - ANTONIO JOSE PANCOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000525-46.2008.403.6122 (2008.61.22.000525-4) - IDALINA SCALCO VALERIO(SP036930 - ADEMAR 

PINHEIRO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000578-27.2008.403.6122 (2008.61.22.000578-3) - MARIA JOSE LUCIA DOS SANTOS(SP194283 - VICENTE 

ULISSES DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000626-83.2008.403.6122 (2008.61.22.000626-0) - ALCIDES ADRIANO MODESTO(SP036930 - ADEMAR 

PINHEIRO SANCHES E SP233797 - RENATA REGINA BUZZINARO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000798-25.2008.403.6122 (2008.61.22.000798-6) - FRANCISCA DE ALMEIDA SILVA(SP145751 - EDI CARLOS 

REINAS MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0002844-49.2010.403.6111 - DELMIRA DO CARMO MARTINS(SP059380 - OSMAR JOSE FACIN) X CHEFE 

AGENCIA INSTIT NAC SEGURO SOCIAL - INSS OSVALDO CRUZ - SP 

Vistos etc.Cuida-se de mandado de segurança, impetrado por DELMIRA DO CARMO MARTINS, nos autos 
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qualificada, em face do CHEFE DA AGÊNCIA DO INSS EM OSVALDO CRUZ/SP e do INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS.Diz a impetrante, em suma, ter protocolizado, em 8 de fevereiro de 2010, solicitação de 

cópia de processo administrativo, alusivo à sua aposentadoria por invalidez, dirigida ao responsável pela Agência do 

INSS em Osvaldo Cruz, visando análise de eventual revisão da prestação. Desatendida o requerimento, reiterou, em 17 

de março de 2010, idêntica solicitação, também não acolhida. Em sendo assim, busca liminar objetivando seja exarada 

ordem para que a autoridade coatora forneça certidão ou cópia reprográfica do mencionado processo administrativo, sob 

pena de multa diária.É a síntese do necessário.É de ser deferida parcialmente a liminar.O acesso ao processo 

administrativo é meio necessário ao exercício de direito constitucionalmente consagrado, ou seja, direito de petição (art. 

5º, XXXIII, a, da CF) e vem disciplinado no art. 3º da Lei 9.784/99, ex vi:Art. 3o O administrado tem os seguintes 

direitos perante a Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados:I - ser tratado com respeito pelas 

autoridades e servidores, que deveo .PA 1,10 II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a 

condição de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as decisões 

proferidas;III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo 

órgão competente;IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a representação, por 

força de lei.No caso, aparentemente, não se tem razão justificadora da negativa de acesso ao processo administrativo, 

valendo ressaltar o transcurso de razoável prazo desde as datas dos protocolos dos requerimentos, isto é, 8 de fevereiro 

de 2010 (fl. 15) e 18 de março de 2010 (fls. 16/18). E o uso a ser empregado aos dados a serem colhidos do processo 

administrativo é irrelevante, pois só o acesso é direito constitucionalmente assegurado, configurando o mero 

retardamento, no meu sentir, o periculum in mora.Por fim, tenho por grave a conduta imputada ao Agente 

Administrativo responsável pela Agência do INSS em Osvaldo Cruz. Entretanto, melhor aguardar as informações para 

aquilatar sua responsabilidade.Por fim, não se nega ao advogado acesso a processo administrativo. Entretanto, no caso, 

a ação vem manejada unicamente pela impetrante e não seu causídico. Assim, a ordem judicial somente pode conferir 

acesso ao processo administrativo à impetrante, não ao advogado, parte estranha à lide (por não integrar o polo ativo). 

Outrossim, por não contemplarem as solicitados requerimento de certidão, tenho que, neste momento, somente há 

direito de acesso ao processo administrativo para eventual extração de cópia reprográfica.Assim, por ora, DEFIRO EM 

PARTE O PEDIDO DE LIMINAR, determinando à autoridade coatora que forneça acesso à impetrante ao processo 

administrativo alusivo à sua prestação previdenciária (benefício 539.110.423-4), dele podendo extrair os dados e cópias 

que entender relevantes. Como não se pode presumir descumprimento de ordem judicial, deixo de fixar multa, 

relegando seu uso para momento posterior, caso haja recalcitrância pela autoridade coatora.Notifique-se a autoridade 

coatora para que, além do cumprimento da ordem, preste, desejando, informações em 10 (dez) dias. Seguir, com ou sem 

as informações, vista ao MPF.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Ao Sedi para incluir no polo passivo o 

INSS.Intimem-se. Cite-se. Oficie-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0000334-11.2002.403.6122 (2002.61.22.000334-6) - CECILIO SANCHES CINTRA(SP121439 - EDMIR GOMES DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) X CECILIO SANCHES CINTRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001241-44.2006.403.6122 (2006.61.22.001241-9) - JOAQUIM SANCHES(SP085659 - LUIZ CARLOS BOYAGO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X 

JOAQUIM SANCHES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

Expediente Nº 2992 

 

EXECUCAO FISCAL 

0000510-48.2006.403.6122 (2006.61.22.000510-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE 

BRITO) X IZILDA DE FREITAS ALVES(SP221186 - ELOINA APARECIDA RINALDI E SP168886 - 

ALESSANDRA APARECIDA BIDÓIA) 

Comprove documentalmente que o valor bloqueado na conta corrente do Banco Santander-Banespa e Banco do Brasil 

decorre de rendimentos de seu salário, e ou, de transferência dos valores percebidos a título de salário na agência da 

Nossa Caixa/Nosso Banco (conta corrente n. 01.302017, agência 0227-5) para a conta de referidos bancos (Banco 

Santander-Banespa e Banco do Brasil). Intime-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JALES 

1ª VARA DE JALES 
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JATIR PIETROFORTE LOPES VARGAS  

Juiz Federal Titular  

CAIO MACHADO MARTINS 

Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 1874 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0108876-31.1999.403.0399 (1999.03.99.108876-6) - LOURDES ALVES CARDOSO(SP094702 - JOSE LUIZ 

PENARIOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o v. acórdão, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0036576-37.2000.403.0399 (2000.03.99.036576-0) - DORVALINA MARIA BARBOSA BERCELI(SP022249 - 

MARIA CONCEICAO APARECIDA CAVERSAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE FIRMO) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o v. acórdão, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0052155-25.2000.403.0399 (2000.03.99.052155-0) - JOSE RODRIGUES SANTANA(SP084727 - RUBENS 

PELARIM GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2141 - GABRIEL HAYNE 

FIRMO) 

Ciência às partes do recebimento dos autos neste juízo.Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os 

autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0001189-76.2005.403.6124 (2005.61.24.001189-1) - ELIS ANDREA DOS SANTOS X JULIA MARIA HERRERA 

DOS SANTOS X LUIZ CARLOS HERRERA DOS SANTOS(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1013 - SOLANGE GOMES ROSA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o v. acórdão, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0001067-29.2006.403.6124 (2006.61.24.001067-2) - RUTH DUELA MANDARINI(SP099471 - FERNANDO NETO 

CASTELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1013 - SOLANGE GOMES ROSA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o v. acórdão, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0001231-91.2006.403.6124 (2006.61.24.001231-0) - GERVASIO BATISTA NETO(SP243970 - MARCELO LIMA 

RODRIGUES E SP084036 - BENEDITO TONHOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1013 - SOLANGE GOMES ROSA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o v. acórdão, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0000632-21.2007.403.6124 (2007.61.24.000632-6) - ILDA DOS SANTOS(SP243970 - MARCELO LIMA 

RODRIGUES E SP084036 - BENEDITO TONHOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) 

Manifestem-se as partes acerca do(s) laudo(s) pericial(is) e, na mesma oportunidade, apresentem suas alegações finais. 

Prazo: 10 (dez) dias, preclusivo e sucessivo, iniciando-se pela parte autora.Os honorários periciais serão arbitrados 

quando da prolação da sentença, com base nos parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 558, do E. Conselho da 

Justiça Federal da 3a Região.Intime(m)-se. 

 

0000737-95.2007.403.6124 (2007.61.24.000737-9) - NEIDE DURANTE BARBOZA(SP098647 - CELIA ZAFALOM 

DE FREITAS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO 

ROBERTO SAVARO JUNIOR) 

Manifestem-se as partes acerca do(s) laudo(s) pericial(is) e, na mesma oportunidade, apresentem suas alegações finais. 

Prazo: 10 (dez) dias, preclusivo e sucessivo, iniciando-se pela parte autora.Os honorários periciais serão arbitrados 

quando da prolação da sentença, com base nos parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 558, do E. Conselho da 

Justiça Federal da 3a Região.Intime(m)-se. 

 

0000872-10.2007.403.6124 (2007.61.24.000872-4) - JOAO ANTONIO COELHO MELERO(SP202465 - MAYRA 

BERTOZZI PULZATTO E SP213716 - JOÃO MARCELO MARIS DA SILVA E SP086374 - CANDIDO PARREIRA 

DUARTE NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E 

SP162959E - FERNANDA MORETI DIAS E SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 24/06/2010 686/725 

Manifeste-se a parte autora acerca dos petição/documentos de fls. 59 no prazo de 15 (quinze) dias.Intime(m)-se. 

 

0000883-39.2007.403.6124 (2007.61.24.000883-9) - MADALENA GUISSO DOHO(SP200308 - AISLAN DE 

QUEIROGA TRIGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS E SP164028E - AMANDA MEDEIROS YARAK) 

Manifeste-se o(a) autor(a), no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sobre a contestação, notadamente em relação à(s) 

preliminar(es) argüida(s) e eventuais documentos juntados.Intime(m)-se. 

 

0001280-98.2007.403.6124 (2007.61.24.001280-6) - ANTONIA SINDOU DE ALENCAR SILVA(SP169692 - 

RONALDO CARRILHO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - 

EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) 

Destituo o(a) sr(a) Sileno da Silva Saldanha do encargo de perito(a) nestes autos e nomeio em substituição o(a) sr(a) 

Adriana Sato de Castro, o(a) qual deverá observar os mesmos critérios e parâmetros já traçados pelo juízo em relação ao 

cumprimento do encargo.Intime(m)-se. 

 

0001359-77.2007.403.6124 (2007.61.24.001359-8) - BENEDITA LOURENCO TERRA DAM(SP248067 - CLARICE 

CARDOSO DA SILVA TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - 

EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o v. acórdão, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0001723-49.2007.403.6124 (2007.61.24.001723-3) - SUELEN ADRIANA MISSE(SP248067 - CLARICE CARDOSO 

DA SILVA TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO 

ROBERTO SAVARO JUNIOR) 

Justifique a parte autora o seu não comparecimento na perícia médica, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias.Manifeste-

se a parte autora acerca da petição de fl. 49 no prazo de 15 (quinze) dias.Intime(m)-se. 

 

0001759-91.2007.403.6124 (2007.61.24.001759-2) - DEONISIO FRANZIN(SP256169B - GEISA CAVALCANTE 

CARBONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO 

SAVARO JUNIOR) 

Apresentem as partes alegações finais, por meio de memoriais, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sucessivamente, 

iniciando-se pela parte autora.Intime(m)-se. 

 

0001951-24.2007.403.6124 (2007.61.24.001951-5) - SEBASTIAO CORREA SOBRINHO(SP078762 - JOSE 

ROBERTO ALVAREZ URDIALES E SP256744 - MARCUS VINICIUS ALVAREZ URDIALES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o v. acórdão, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0000042-10.2008.403.6124 (2008.61.24.000042-0) - DURVALINA APARECIDA OLIVEIRA ROQUE(SP099471 - 

FERNANDO NETO CASTELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - 

CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) 

Tendo em vista a devolução da carta de intimação à fl. 93, reitere-se a intimação da autora por Oficial de Justiça.Intime-

se 

 

0000082-89.2008.403.6124 (2008.61.24.000082-1) - HERMELINDO FRASSATO(SP062650 - AZILDE KEIKO 

UNE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP164028E 

- AMANDA MEDEIROS YARAK) 

Manifeste-se o(a) autor(a), no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sobre a contestação, notadamente em relação à(s) 

preliminar(es) argüida(s) e eventuais documentos juntados.Intime(m)-se. 

 

0000138-25.2008.403.6124 (2008.61.24.000138-2) - EDNA REGINA DOS SANTOS NIZA(SP226047 - CARINA 

CARMELA MORANDIN BARBOZA E SP240582 - DANUBIA LUZIA BACARO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) 

Manifestem-se as partes acerca do(s) laudo(s) pericial(is) e, na mesma oportunidade, apresentem suas alegações finais. 

Prazo: 10 (dez) dias, preclusivo e sucessivo, iniciando-se pela parte autora.Os honorários periciais serão arbitrados 

quando da prolação da sentença, com base nos parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 558, do E. Conselho da 

Justiça Federal da 3a Região.Intime(m)-se. 

 

0000148-69.2008.403.6124 (2008.61.24.000148-5) - APARECIDO RIGASO(SP022249 - MARIA CONCEICAO 

APARECIDA CAVERSAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA 

GUERRA DE ALMEIDA) 

Manifestem-se as partes acerca do(s) laudo(s) pericial(is) e, na mesma oportunidade, apresentem suas alegações finais. 
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Prazo: 10 (dez) dias, preclusivo e sucessivo, iniciando-se pela parte autora.Os honorários periciais serão arbitrados 

quando da prolação da sentença, com base nos parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 558, do E. Conselho da 

Justiça Federal da 3a Região.Intime(m)-se. 

 

0000153-91.2008.403.6124 (2008.61.24.000153-9) - ANTONIO SERGIO PELARIN(SP226047 - CARINA 

CARMELA MORANDIN BARBOZA E SP240582 - DANUBIA LUZIA BACARO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) 

Manifestem-se as partes acerca do(s) laudo(s) pericial(is) e, na mesma oportunidade, apresentem suas alegações finais. 

Prazo: 10 (dez) dias, preclusivo e sucessivo, iniciando-se pela parte autora.Os honorários periciais serão arbitrados 

quando da prolação da sentença, com base nos parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 558, do E. Conselho da 

Justiça Federal da 3a Região.Intime(m)-se. 

 

0000361-75.2008.403.6124 (2008.61.24.000361-5) - FRANCISCO PAULO DA SILVA(SP253267 - FABIO CESAR 

TONDATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE 

ALMEIDA) 

Arquive-se, observadas as devidas cautelas.Intime(m)-se. 

 

0000471-74.2008.403.6124 (2008.61.24.000471-1) - TEREZINHA LIMA DE SOUZA GIRABEL(SP094702 - JOSE 

LUIZ PENARIOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA 

DE ALMEIDA) 

Considerando a iminência da data designada para audiência, informe a parte autora o atual endereço da testemunha 

Aurindo Paz Landim, no prazo preclusivo de 48 (quarenta e oito) horas. Com a informação, providencie a Secretaria o 

necessário para a intimação.Intime(m)-se. 

 

0000522-85.2008.403.6124 (2008.61.24.000522-3) - APARECIDA FERREIRA(SP094702 - JOSE LUIZ PENARIOL) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) 

Arquive-se, observadas as devidas cautelas.Intime(m)-se. 

 

0000534-02.2008.403.6124 (2008.61.24.000534-0) - JOAO DANE NETO X EVA GUIMARAES DANE(SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS E SP171131 - LUIZ FRANCISCO ZOGHEIB FERNANDES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP164028E - AMANDA 

MEDEIROS YARAK) 

Manifeste-se o(a) autor(a), no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sobre a contestação, notadamente em relação à(s) 

preliminar(es) argüida(s) e eventuais documentos juntados.Intime(m)-se. 

 

0000536-69.2008.403.6124 (2008.61.24.000536-3) - DECLAIR VERONEIS PETINARI X GUIDO PETINARI 

NETO(SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS E SP171131 - LUIZ FRANCISCO ZOGHEIB FERNANDES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP164028E - 

AMANDA MEDEIROS YARAK) 

Manifeste-se o(a) autor(a), no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sobre a contestação, notadamente em relação à(s) 

preliminar(es) argüida(s) e eventuais documentos juntados.Intime(m)-se. 

 

0000684-80.2008.403.6124 (2008.61.24.000684-7) - LEONILCE MIGUEL TORRES(SP088429 - LUIZ ARMANDO 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE 

ALMEIDA) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo preclusivo de 10 (dez) 

dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Observem as partes que, requerendo a produção de prova oral, 

deverão juntar o rol de testemunhas na mesma oportunidade.Intime(m)-se. 

 

0000705-56.2008.403.6124 (2008.61.24.000705-0) - NAIR DA CONCEICAO ARANHA BERCELINE(SP098647 - 

CELIA ZAFALOM DE FREITAS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1648 - CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) 

Manifestem-se as partes acerca do(s) laudo(s) pericial(is) e, na mesma oportunidade, apresentem suas alegações finais. 

Prazo: 10 (dez) dias, preclusivo e sucessivo, iniciando-se pela parte autora.Os honorários periciais serão arbitrados 

quando da prolação da sentença, com base nos parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 558, do E. Conselho da 

Justiça Federal da 3a Região.Intime(m)-se. 

 

0000797-34.2008.403.6124 (2008.61.24.000797-9) - IDELCI HUMER BELIA(SP243970 - MARCELO LIMA 

RODRIGUES E SP084036 - BENEDITO TONHOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) 

Arquive-se, observadas as devidas cautelas.Intime(m)-se. 

 

0000814-70.2008.403.6124 (2008.61.24.000814-5) - ITAMAR DE MELO - INCAPAZ(SP169692 - RONALDO 
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CARRILHO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA 

GUERRA DE ALMEIDA) X ILSON DE MELLO 

Manifestem-se as partes acerca do(s) laudo(s) pericial(is).Prazo: 10 (dez) dias, preclusivo e sucessivo, iniciando-se pela 

parte autora.Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal por 10 (dez) dias.Os honorários periciais serão 

arbitrados quando da prolação da sentença, com base nos parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 558, do E. 

Conselho da Justiça Federal da 3a Região.Designo audiência de instrução e julgamento, com depoimento pessoal do(a) 

autor(a), que deverá ser intimado(a) com as advertências do parágrafo 2º do artigo 343 do Código de Processo Civil, e 

oitiva das testemunhas arroladas nos autos, para o dia 19 de agosto de 2010, às 14h30min.Observem as partes que terão 

o prazo máximo de 20 (dias) que antecedem a data designada da audiência, para substituírem as testemunhas arroladas 

nos autos, se necessário. Após o referido prazo, só será permitida a substituição nos casos previstos no artigo 408, do 

Código de Processo Civil.Intimem-se. Ciência ao MPF. 

 

0000832-91.2008.403.6124 (2008.61.24.000832-7) - LUIZ PADOAN(SP169692 - RONALDO CARRILHO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE 

ALMEIDA) 

Arquive-se, observadas as devidas cautelas.Intime(m)-se. 

 

0000928-09.2008.403.6124 (2008.61.24.000928-9) - REINALDO MANOEL DA SILVA(SP256169B - GEISA 

CAVALCANTE CARBONE E SP263552 - ADAUTO JOSE DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) 

Manifeste-se a parte autora acerca dos petição/documentos de fls. 69/72 no prazo de 15 (quinze) dias.Intime(m)-se. 

 

0000930-76.2008.403.6124 (2008.61.24.000930-7) - MIGUEL PORRAS SANCHES(SP062650 - AZILDE KEIKO 

UNE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP164028E 

- AMANDA MEDEIROS YARAK) 

Manifeste-se o(a) autor(a), no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sobre a contestação, notadamente em relação à(s) 

preliminar(es) argüida(s) e eventuais documentos juntados.Intime(m)-se. 

 

0000935-98.2008.403.6124 (2008.61.24.000935-6) - DELSON AGUILAR X THAIS DE CASSIA GRANETTI 

AGUILAR - INCAPAZ(SP152464 - SARA SUZANA APARECIDA CASTARDO DACIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) X DELSON 

AGUILAR 

Arquive-se, observadas as devidas cautelas.Intime(m)-se. 

 

0001150-74.2008.403.6124 (2008.61.24.001150-8) - JAIR ALVES X JOANA DARC GOUVEA ALVES X 

TERESINHA NATSUYO SHIMANOUTI(SP239472 - RAFAEL FAVALESSA DONINI E SP277340 - ROBERTA 

FAVALESSA DONINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS E SP164028E - AMANDA MEDEIROS YARAK) 

Manifeste-se a parte autora acerca dos petição/documentos de fls. 115/132 no prazo de 15 (quinze) dias.Intime(m)-se. 

 

0001231-23.2008.403.6124 (2008.61.24.001231-8) - PETRUCIA DOS SANTOS(SP243970 - MARCELO LIMA 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE 

ALMEIDA) 

Arquive-se, observadas as devidas cautelas.Intime(m)-se. 

 

0001415-76.2008.403.6124 (2008.61.24.001415-7) - GILDO ORTOLAN(SP133019 - ALESSANDER DE OLIVEIRA 

E SP129869 - WAGNER ALVES DA COSTA E SP138256 - MARCELO DE LIMA FERREIRA E SP170653 - AER 

GOMES TRINDADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Arquive-se, observadas as devidas cautelas.Intime(m)-se. 

 

0001934-51.2008.403.6124 (2008.61.24.001934-9) - DIRCE DA SILVA PAIS(SP078762 - JOSE ROBERTO 

ALVAREZ URDIALES E SP256744 - MARCUS VINICIUS ALVAREZ URDIALES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência, no prazo preclusivo de 10 (dez) 

dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Observem as partes que, requerendo a produção de prova oral, 

deverão juntar o rol de testemunhas na mesma oportunidade.Intime(m)-se. 

 

0001999-46.2008.403.6124 (2008.61.24.001999-4) - VALDEVINO DOS SANTOS(SP135220 - JOSIANE PAULON 

PEGOLO FERREIRA DA SILVA E SP218918 - MARCELO FERNANDO FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE ALMEIDA) 

Arquive-se, observadas as devidas cautelas.Intime(m)-se. 

 

0002004-68.2008.403.6124 (2008.61.24.002004-2) - IVONE DE SOUZA FLORES(SP094702 - JOSE LUIZ 
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PENARIOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA GUERRA DE 

ALMEIDA) 

Destituo o(a) sr(a) Antônio Barbosa Nobre Junior do encargo de perito(a) nestes autos e nomeio em substituição o(a) 

sr(a) Adriana Sato de Castro, o(a) qual deverá observar os mesmos critérios e parâmetros já traçados pelo juízo em 

relação ao cumprimento do encargo.Regularize a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, sua representação 

processual, juntando instrumento de procuração devidamente constituído.À SUDP para retificar o polo ativo constando 

que a autora é incapaz e representada por sua curadora, conforme fl. 178.Manifestem-se as partes acerca do estudo 

social, no prazo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Intimem-se. Ciência ao MPF. 

 

0002357-11.2008.403.6124 (2008.61.24.002357-2) - NAIR APARECIDA MARANGONI SILVA X ROSELI 

AMANCIO DA SILVA X ROSANA AMANCIO DA SILVA X ISABEL CRISTINA DA SILVA(SP213673 - 

FABRÍCIO JOSÉ CUSSIOL E SP238190 - NADIA ISIS BARONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS E SP164028E - AMANDA MEDEIROS YARAK) 

Manifeste-se o(a) autor(a), no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sobre a contestação, notadamente em relação à(s) 

preliminar(es) argüida(s) e eventuais documentos juntados.Intime(m)-se. 

 

0000004-61.2009.403.6124 (2009.61.24.000004-7) - APARECIDA DE JESUS RODRIGUES(SP237953 - ANA 

PAULA NOGUEIRA STEFANELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS E SP164028E - AMANDA MEDEIROS YARAK) 

Manifeste-se o(a) autor(a), no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sobre a contestação, notadamente em relação à(s) 

preliminar(es) argüida(s) e eventuais documentos juntados.Intime(m)-se. 

 

0000056-57.2009.403.6124 (2009.61.24.000056-4) - ANTONIA DOS SANTOS VARNIER(SP244657 - MARIA 

ANTONIA VARNIER CREMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS E SP164028E - AMANDA MEDEIROS YARAK) 

Manifeste-se o(a) autor(a), no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sobre a contestação, notadamente em relação à(s) 

preliminar(es) argüida(s) e eventuais documentos juntados.Intime(m)-se. 

 

0000324-14.2009.403.6124 (2009.61.24.000324-3) - ARIMEDIO PEREIRA DE SOUZA(SP072136 - ELSON 

BERNARDINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1936 - WILSON URSINE 

JUNIOR) 

Manifestem-se as partes acerca do(s) laudo(s) pericial(is) e, na mesma oportunidade, apresentem suas alegações finais. 

Prazo: 10 (dez) dias, preclusivo e sucessivo, iniciando-se pela parte autora.Os honorários periciais serão arbitrados 

quando da prolação da sentença, com base nos parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 558, do E. Conselho da 

Justiça Federal da 3a Região.Intime(m)-se. 

 

0000330-21.2009.403.6124 (2009.61.24.000330-9) - APARECIDO MAXIMO DA SILVA(SP113192 - CARLOS 

ROBERTO ANTUNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS E SP164028E - AMANDA MEDEIROS YARAK) 

Manifeste-se o(a) autor(a), no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sobre a contestação, notadamente em relação à(s) 

preliminar(es) argüida(s) e eventuais documentos juntados.Intime(m)-se. 

 

0000334-58.2009.403.6124 (2009.61.24.000334-6) - LEONILDO TONIZIOLI X GENESIO ANTONIO MASCHIO X 

MOACIR OLIVO(SP029800 - LAERTE DANTE BIAZOTTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Junte a parte autora declaração pessoal para suprir a exigência do disposto no artigo 4º da Lei 1.060/1950 no prazo de 

15 (quinze) dias.Intime(m)-se. 

 

0000494-83.2009.403.6124 (2009.61.24.000494-6) - ANISIO MAIOLI X ODECIO PRADO BARRINUEVO X 

ADEMIR MASCHIO X NELSON FASCINI(SP029800 - LAERTE DANTE BIAZOTTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

181 - SEM PROCURADOR) 

Junte a parte autora declaração pessoal para suprir a exigência do disposto no artigo 4º da Lei 1.060/1950 no prazo de 

15 (quinze) dias.Intime(m)-se. 

 

0000610-89.2009.403.6124 (2009.61.24.000610-4) - DIEGO FRESNEDA VILCHES X MASSAMI YASHIDA X 

DARCI ANTONIO ALVES X SILVANO DONIZETE SANCHES X CESAR ROMERO(SP029800 - LAERTE 

DANTE BIAZOTTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Junte a parte autora declaração pessoal para suprir a exigência do disposto no artigo 4º da Lei 1.060/1950 no prazo de 

15 (quinze) dias.Intime(m)-se. 

 

0000612-59.2009.403.6124 (2009.61.24.000612-8) - ANTONIO CARLOS IANEL X OSMIR ODACIO LIO X 

VALDIR SMARSI(SP029800 - LAERTE DANTE BIAZOTTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 
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Junte a parte autora declaração pessoal para suprir a exigência do disposto no artigo 4º da Lei 1.060/1950 no prazo de 

15 (quinze) dias.Intime(m)-se. 

 

0000614-29.2009.403.6124 (2009.61.24.000614-1) - MARIA DE ARAUJO SILVA CARDOSO(SP130115 - RUBENS 

MARANGAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1936 - WILSON URSINE 

JUNIOR) 

Arquive-se, observadas as devidas cautelas.Intime(m)-se. 

 

0000763-25.2009.403.6124 (2009.61.24.000763-7) - GONCALO MACHADO SILVA(SP218918 - MARCELO 

FERNANDO FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1936 - 

WILSON URSINE JUNIOR) 

Arquive-se, observadas as devidas cautelas.Intime(m)-se. 

 

0000795-30.2009.403.6124 (2009.61.24.000795-9) - LARISSA CUNHA FERNANDES(SP243367 - YASMINE 

ALTOMARI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1936 - WILSON 

URSINE JUNIOR) 

Arquive-se, observadas as devidas cautelas.Intime(m)-se. 

 

0000894-97.2009.403.6124 (2009.61.24.000894-0) - AUGUSTO DI CONDI X EDILSON LIMA FREIRE X SANTO 

TRESSO PRIMO(SP029800 - LAERTE DANTE BIAZOTTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Junte a parte autora declaração pessoal para suprir a exigência do disposto no artigo 4º da Lei 1.060/1950 no prazo de 

15 (quinze) dias.Intime(m)-se. 

 

0000900-07.2009.403.6124 (2009.61.24.000900-2) - SEBASTIAO BENTO ZEOLI X JOSE ANTONIO DOS 

SANTOS X LUIS CARLOS VENANCIO DE CARVALHO(SP029800 - LAERTE DANTE BIAZOTTI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Junte a parte autora declaração pessoal para suprir a exigência do disposto no artigo 4º da Lei 1.060/1950 no prazo de 

15 (quinze) dias.Intime(m)-se. 

 

0000976-31.2009.403.6124 (2009.61.24.000976-2) - MARIA MADALENA CORDEIRO DO AMARAL(SP218918 - 

MARCELO FERNANDO FERREIRA DA SILVA E SP243367 - YASMINE ALTOMARI DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1936 - WILSON URSINE JUNIOR) 

Considerando que para o deslinde deste feito é necessária a realização da prova pericial, nomeio como perito do Juízo o 

Dr. Adriana Sato de Castro, que deverá designar, no ato da intimação de sua nomeação, data e horário para a realização 

da perícia, cientificando-o de que a perícia deverá ser realizada no prazo máximo de 02 (dois) meses, e o laudo deverá 

ser apresentado dentre os 15 (quinze) dias posteriores à sua realização, com respostas aos seguintes quesitos:1-A parte é 

(foi) portadora de alguma moléstia/deficiência/lesão física ou mental? Esclarecer do que se trata (tratava) e quais são 

(foram) as implicações.2-Quais são (foram) os órgãos afetados e quais as restrições físicas/mentais que a parte autora 

sofre (sofreu)?3-Há quanto tempo a parte autora sofre (sofreu) desta moléstia/deficiência/lesão e há quanto tempo se 

mantém o quadro verificado no momento da perícia? A moléstia/deficiênca/lesão está evoluindo (piorando), está 

regredindo (melhorando), está estabilizada ou está curada?4-Comparando a parte autora com uma pessoa saudável, com 

a mesma idade e sexo, esclarecer quais restrições que esta (parte autora) sofre (sofreu) em decorrência da 

moléstia/deficiência/lesão que possui (possuía).5-Existe possibilidade de cura, controle ou minoração dos efeitos de tal 

moléstia/deficiência/lesão? (Trata-se de patologia progressiva, irreversível e refratária, a qualquer tratamento?) Prestar 

esclarecimentos.6-A parte autora necessita (necessitava) de cuidados médicos e/ou utilização de medicamentos de 

forma constante? Esclarecer as necessidades da parte autora.7-Levando-se em consideração as informações prestadas 

pela parte autora, sobre sue trabalho ou sobre a atividade que lhe garantia a subsistência, esclarecer se esta (parte 

autora), atualmente, pode continuar a exercer tais atividades. Justificar a resposta.8-Em algum momento a parte autora 

deixou de exercer o seu trabalho ou atividade que lhe garantia subsistência, por mais de 15 (quinze) dias, em razão da 

moléstia/deficiência/lesão anteriormente mencionada? Informar o período.9-Não sendo possível o exercício pela parte 

autora de seu trabalho ou da atividade que lhe garantia subsistência, esta pode ser reabilitada para o exercício de outras 

atividades econômicas? Prestar esclarecimentos e citar exemplos.10-Com base em sua experiência (Sr. Perito), informar 

se a parte tem condições de realizar atos do cotidiano (ex. higiene, alimentação, vestuário, lazer, etc.). Prestar 

esclarecimento.11-A parte autora, em razão de moléstia/deficiência/lesão que possui (possuía), necessita (necessitava) 

da ajuda, supervisão ou vigilância de terceiros? Esclarecer quais são (foram) as necessidades da parte autora.12-De 

acordo com o que foi constatado, a parte autora pode ser enquadrada como: a)Capaz para o exercício de qualquer 

trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência bem como para as atividades do cotidiano; b)Incapaz somente para o 

exercício de seu trabalho ou da atividade que lhe garantia a subsistência;c)Incapaz para o exercício de qualquer trabalho 

ou atividade que lhe garanta subsistência bem como para algumas atividades do cotidiano;d)Incapaz para o exercício de 

qualquer trabalho ou atividade que lhe garanta subsistência bem como para qualquer atividade do cotidiano.13-Não 

sendo nenhuma das hipóteses anteriores, descrever qual é o enquadramento da parte autora.14-Segundo o entendimento 

do Sr. Perito, informar qual é (foi) o percentual (%) de comprometimento da capacidade laborativa da parte autora? 
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Durante quanto tempo permaneceu o percentual mencionado?15-Qual a data do início da doença a que está acometido o 

autor? Qual a data do início de sua incapacidade? Referida moléstia tem origem em outra doença que também possa ser 

considerada incapacitante para o trabalho?16-No que o exame pericial foi embasado (ex. depoimento da parte autora, 

exames, etc.)?17-Na análise semiológica do caso há predominância de sintomas ou sinais? Quais?18-Admitindo-se que 

o examinado seja, na verdade, portador da incapacidade diagnosticada, indaga-se:a)Qual o tempo provável necessário 

para a recuperação da capacidade para o trabalho, a contar da presente data?b)Em caso positivo, a incapacidade é total 

ou parcial? c)Trata-se de incapacidade permanente ou há possibilidade de recuperação?d)Está o autor incapacitado para 

o exercício de qualquer atividade? Ou ele tem condições de exercer uma atividade que exija menos esforço físico?19-

Prestar outros esclarecimentos sobre o que foi constatado.Os honorários periciais serão arbitrados quando da prolação 

da sentença, seguindo a padronização adotada no âmbito da Justiça Federal, com base na tabela anexa à Resolução nº 

558, do E. Conselho da Justiça Federal da 3a Região.As partes, querendo, poderão formular quesitos e indicar seus 

respectivos assistentes técnicos, no prazo comum de cinco dias, ficando esclarecido que, caso desejem a realização de 

exames na autora por seu assistente, este deverá comparecer no local designado pelo perito judicial, para acompanhar a 

perícia médica.Com a vinda do(s) laudo(s), manifestem-se as partes e, na mesma oportunidade, apresentem suas 

alegações finais, no prazo preclusivo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora. Cite-se o INSS, 

consignando-se no mesmo ato que, quando da apresentação da resposta, a autarquia deverá apresentar cópia integral do 

procedimento administrativo referido nos autos.Intime(m)-se. 

 

0000256-30.2010.403.6124 (2010.61.24.000256-3) - KYOKO UTIYAMA(SP141350 - PATRICIA NISHIYAMA 

NISHIMOTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste-se o autor, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, sobre eventual prevenção conforme aponta(m) a(s) fl.(s) 

28.Intime(m)-se. 

 

0000264-07.2010.403.6124 - DAIANA CARLA RUBINHO DA SILVA(SP239472 - RAFAEL FAVALESSA 

DONINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Recolha a parte autora as custas judiciais em conformidade com a Lei nº 9.289/1996 e Provimento Geral Consolidado 

da Justiça Federal da 3ª Região (Provimento CORE nº 64/2005), no prazo de 15 (quinze) dias.Intime(m)-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0000057-23.2001.403.6124 (2001.61.24.000057-7) - MARIA APARECIDA DA SILVA BELLETTI(SP058086 - 

OSVALDO PAZ LANDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 982 - VITOR 

UMBELINO SOARES JUNIOR) 

Ciência às partes do recebimento dos autos neste juízo.Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os 

autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0001221-23.2001.403.6124 (2001.61.24.001221-0) - ALEXANDRINA GALDINO CUSTODIO LOPES X CLAUDIO 

SPINELLI X APARECIDO SPINELLI X NILSON SPINELLI X CLEONICE SPINELLI X ANTONIO MARCOS 

SPINELLI X ADIMILSON SPINELLI X NEUZELI SPINELLI X DORCELINA SPINELLI X CLARICE DE JESUS 

X CLAUDEMIR SPINELLI(SP084727 - RUBENS PELARIM GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 982 - VITOR UMBELINO SOARES JUNIOR) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o v. acórdão, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0001470-37.2002.403.6124 (2002.61.24.001470-2) - MARIA APARECIDA MORETTI SANCHES(SP094702 - JOSE 

LUIZ PENARIOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 982 - VITOR UMBELINO 

SOARES JUNIOR) 

Ciência às partes do recebimento dos autos neste juízo.Manifeste-se a parte autora acerca dos petição/documentos de 

fls. 180 no prazo de 15 (quinze) dias.Intimem-se. 

 

0001500-38.2003.403.6124 (2003.61.24.001500-0) - OLINDA TONDATO MOLINA(SP084727 - RUBENS 

PELARIM GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 982 - VITOR UMBELINO 

SOARES JUNIOR) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o v. acórdão, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0001175-29.2004.403.6124 (2004.61.24.001175-8) - LEONOR TELES DOS SANTOS(SP094702 - JOSE LUIZ 

PENARIOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 982 - VITOR UMBELINO SOARES 

JUNIOR) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o v. acórdão, 

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Intime(m)-se. 

 

0000187-03.2007.403.6124 (2007.61.24.000187-0) - CELIO VITOR BARBOSA(SP098647 - CELIA ZAFALOM DE 

FREITAS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO 
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ROBERTO SAVARO JUNIOR) 

Manifeste-se a parte autora acerca dos petição/documentos de fls. 75/76 no prazo de 15 (quinze) dias.Intime(m)-se. 

 

Expediente Nº 1909 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0001803-42.2009.403.6124 (2009.61.24.001803-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI 

FERNANDEZ) X ANTONIO DOMICIANO SUD MENUCCI ME X ANTONIO DOMICIANO 

Manifeste-se o(a) Exequente acerca do ofício juntado à folha 31, providenciando, diretamente no Juízo deprecado da 

Primeira Vara de Pereira Barreto (carta precatória n.º 294/10), o recolhimento da taxa judiciária (R$ 82,10) e diligência 

de Oficial de Justiça (Valor da diligência R$ 84,60).Com a juntada da carta precatória, manifeste-se a exequente quanto 

ao prosseguimento do feito requerendo o que de direito no prazo de 30 (trinta) dias. Nada sendo requerido, aguarde-se 

provocação no arquivo. Intime-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OURINHOS 

1ª VARA DE OURINHOS 

 

DRA. MARCIA UEMATSU FURUKAWA 

JUIZA FEDERAL TITULAR 

BELª. SABRINA ASSANTI 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2387 
 

MANDADO DE SEGURANCA 

0001439-33.2010.403.6125 - ARMANDO ANTONIO SEQUINE(SP240625 - LAIS MARIA BACCILI) X DIRETOR 

DAS FACULDADES INTEGRADAS DE OURINHOS 

De início, providencie o impetrante, no prazo de 5 (cinco) dias, a juntada aos autos de documento que comprove o 

estado de miserabilidade alegado na petição inicial a fim de ser analisado o pedido de assistência judiciária. Com o 

cumprimento, notifique-se a autoridade coatora para apresentação das informações, no prazo legal. Postergo a 

apreciação do pedido liminar para após a vinda das informações, tendo em vista a matéria versada nos autos.Intimem-

se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOAO DA BOA VISTA 

1ª VARA DE S J BOA VISTA 

 

DRA. LUCIANA DA COSTA AGUIAR ALVES HENRIQUE - JUÍZA TITULAR 

DR. GILBERTO MENDES SOBRINHO - JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

DANIELA SIMONI - DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 3352 

 

ACAO CIVIL PUBLICA 

0001664-18.2008.403.6127 (2008.61.27.001664-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1603 - VIVIANE DE 

OLIVEIRA MARTINEZ) X UNIAO FEDERAL X DEDINI ACUCAR E ALCOOL LTDA(SP016133 - MARCIO 

MATURANO) X ACUCAREIRA IPIRANGA DE ACUCAR E ALCOOL LTDA (SUCESSORA DA ACUCAREIRA 

SANTO ALEXANDRE)(SP125869 - EDER PUCCI) X VIRGOLINO DE OLIVEIRA S/A - ACUCAR E ALCOOL 

(UNIDADE ITAPIRA)(SP172614 - FERNANDO ELIAS DE CARVALHO) X USINA ITAIQUARA DE ACUCAR E 

ALCOOL S.A.(SP038202 - MARCELO VIDA DA SILVA) 

Tendo em vista a certidão retro, repulique-se a sentença nestes autos proferida, em seus exatos termos. Trata-se de ação 

civil pública em que são partes as acima nomeadas, pela qual o requerente postula provimento jurisdicional para: a) 

condenar a União a promover efetiva fiscalização da aplicação dos recursos do PAS pelas empresas rés, reestruturando 

o setor para recebimento, aprovação e fiscalização do cumprimento do PAS, previsto na Lei n. 4.870/65, bem como 

para que exija de todos os produtores de cana-de-açúcar da área de abrangência da Subseção de São João da Boa Vista a 

apresentação dos Planos de Assistência Social, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; b) condenar as empresas 
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rés a promoverem a elaboração de Plano de Assistência Social (PAS), previsto na Lei n. 4.870/65, relativo à presente e 

futuras (todas) safras no setor sucroalcooleiro, apresentando-o ao Ministério da Agricultura, bem como à Secretaria de 

Inspeção do Trabalho - SIT, do Ministério do Trabalho e Emprego. Devem, ainda, ser compelidas a efetivarem e a 

aplicarem as quantias devidas a título do PAS, na forma prevista na legislação, observando que as aplicações deverão 

recair em Assistência Médica e Hospitalar (preventiva, curativa e reabilitacional), Assistência Farmacêutica, Assistência 

Odontológica (preventiva, curativa e reabilitacional), Assistência Social, visando à erradicação do trabalho infantil na 

lavoura canavieira, Assistência Educativa, Assistência Educacional, Assistência Recreativa e Auxílios Complementares, 

mantendo contabilidade específica para os recursos do PAS, bem como contas bancárias exclusivas para este fim. Pede 

também sejam condenadas à obrigação de não-fazer, ou seja, que não adquiram cana-de-açúcar de produtores rurais que 

não instituam o PAS.Aduz o requerente, em síntese, os seguintes fatos: a) as requeridas pessoas jurídicas de direito 

privado, situadas nesta região, não implantaram o Plano de Assistência Social, nos termos e conforme as condições 

impostas pela Lei nº 4.870/65; b) a requerida União não fiscaliza as referidas empresas, no tocante à implantação do 

Plano de Assistência Social, nem lhes aplica sanções pelo seu não cumprimento.Sustenta, como conseqüências jurídicas 

dos fatos, o seguinte: a) o Plano de Assistência Social, previsto nos arts. 35 e 36, ambos da Lei nº 4.870/65, 

regulamentado pelo Decreto-lei nº 308, de 28 de fevereiro de 1967, foi recepcionado pela Constituição Federal vigente; 

b) o Plano de Assistência Social é compatível com as regras da Seguridade Social, foi ratificado pelo legislador 

ordinário (art. 28 da Lei nº 8.212/91), concretiza a isonomia substancial, não ofende as regras de desregulamentação do 

setor sucroalcooleiro e da livre iniciativa, e não reclama especificação de base de cálculo.Intimada a se manifestar, nos 

termos do art. 2º da Lei nº 8.437/92, a União o fez (fls. 548/555), aduzindo as seguintes questões: a) não cabe o controle 

judicial no tocante à atividade de fiscalização do Plano de Assistência Social, tendo em vista sua discricionariedade; b) 

não há objeto a ser fiscalizado; c) é controvertida a constitucionalidade do Plano; d) é abusivo o valor da multa 

pretendido pelo requerente.Com a inicial vieram os documentos constantes do apenso (3 volumes).O pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido (fls. 626/627).A requerida VIRGOLINO DE OLIVIERA S/A AÇÚCAR 

E ÁLCOOL, na contestação apresentada (fls. 94/114), sustentou, em síntese, o seguinte: a) a Lei nº 4.870/65 não foi 

recepcionada pela vigente Constituição Federal; b) já recolhe as contribuições previstas no art. 195 da Constituição 

Federal; c) o atendimento do pedido importaria em ofensa ao princípio da isonomia relativamente a outros grupos 

econômicos; d) é ilegítima a exigência pretendida na inicial após o fim da intervenção estatal no setor. Anexou 

documentos (fls. 115/299).A requerida ABENGOA BIOENERGIA SÃO JOÃO LTDA (antes DEDINI AÇÚCAR E 

ÁLCOOL LTDA), na contestação apresentada (fls. 301/320), sustentou, em síntese, o seguinte: a) a Lei nº 4.870/65 não 

foi recepcionada pela vigente Constituição Federal; b) diante da desregulamentação estatal do setor, a pretensão do 

requerente é inconstitucional e ilegal. Anexou documentos (fls. 321/358).A requerida USINA IPIRANGA DE 

AÇÚCAR E ÁLCOOL Ltda., na contestação apresentada (fls. 360/383), sustentou, em síntese, o seguinte: a) 

ilegitimidade ativa; b) inépcia da inicial com referência ao pedido de condenação em obrigação de não fazer; c) 

impossibilidade jurídica do pedido pela ausência de regulamentação do PAS; d) falta de interesse processual, em face 

da natureza tributária do PAS; e) a Lei nº 4.870/65 não foi recepcionada pela vigente Constituição Federal; f) cumpre 

espontaneamente as ações sociais em prol de seus trabalhadores. Anexou documentos (fls. 384/532).A União, na 

contestação apresentada (fls. 559/569), sustentou, em síntese, o seguinte: a) a atividade de fiscalização do PAS é 

discricionária; b) não há obrigatoriedade de fiscalização, tendo em vista que a exação deixou de ser exigível; c) não há 

objeto a ser fiscalizado; d) abusividade do valor da multa e seu não cabimento. A requerida USINA ITAIQUARA DE 

AÇÚCAR E ÁLCOOL S/A, na contestação apresentada (fls. 570/587), sustentou, em síntese, o seguinte: a) o 

requerente buscou, através do procedimento administrativo, procurar fatos, e não investigá-lo; b) ilegitimidade ativa; c) 

ilegitimidade passiva, pois mantém voluntariamente um programa de assistência social; d) impossibilidade jurídica do 

pedido e ausência de interesse de agir; e) a Lei nº 4.870/65 é incompatível com a vigente Constituição Federal. Anexou 

documentos (fls. 588/624).Réplica a fls. 630/641.Feito o relatório, fundamento e decido. Julgo antecipadamente a lide, 

com fundamento no art. 330, I, do Código de Processo Civil, pois a questão controvertida - legalidade da contribuição 

para o plano de assistência social dos trabalhadores rurais do setor sucroalcooleiro - é eminentemente de direito, sendo 

suficientes para o julgamento seguro as provas já existentes nos autos.A legitimidade ativa do Ministério Público 

Federal decorre do art. 129, III, da Constituição Federal. De fato, os interesses que o requerente busca proteger são 

coletivos e não individuais homogêneos. São transindividuais, pois transcendem o interesse individual de cada 

trabalhador do setor. São de natureza indivisível, na medida em que não se pode quantificar o prejuízo de cada membro 

do grupo. Finalmente, são interesses titularizados por classe de pessoas (trabalhadores do setor sucroalcooleiro) ligadas 

às requeridas pela relação jurídica de contrato de trabalho.Assim, tratando-se de interesses coletivos de ampla 

repercussão social, não só pode como deve o Ministério Público defendê-los e buscar torná-los efetivos perante o Poder 

Judiciário.A legitimidade passiva das requeridas pessoas jurídicas de direito privado situa-se no fato de ter sido pedido, 

em relação a elas, que promovam a elaboração do plano de assistência social em favor de seus trabalhadores, enquanto a 

da União decorre de ter sido pedido, em relação a si, que promova a fiscalização da aplicação dos recursos do plano de 

assistência social pelas demais requeridas. Sendo assim, do ponto de vista processual todas estão legitimadas em relação 

aos pedidos, não tendo as discussões acerca da relação jurídica material o condão de influenciar a legitimidade das 

partes, até porque são adequadas ao exame do mérito.Rejeito, pois, as preliminares sobre a questão, suscitadas pelas 

requeridas USINA IPIRANGA e USINA ITAIQUARA.Presente a União na posição passiva da lide, a competência da 

Justiça Federal se funda no art. 109, I, da Constituição Federal.Há interesse de agir. O provimento jurisdicional 

solicitado é, em tese, necessário e adequado diante da pretensão objeto da causa de pedir e do pedido. O pedido é 

juridicamente possível, pois seu atendimento não se encontra expressamente vedado por lei. A alegação de que a norma 
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do art. 36 da Lei nº 4.870/65 não foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988 não tem aptidão para acarretar a 

impossibilidade do pedido fundado em tese contrária.Não se há falar em inépcia da inicial pela não inclusão, na lide, 

dos produtores de cana-de-açúcar da região, já que o atendimento dos pedidos iniciais, em tese, não importam em 

alteração da situação jurídica dos pretensos litisconsortes. Não há necessidade de decisão da lide de modo uniforme 

para as partes e os referidos produtores.Rejeito, pois, as preliminares sobre estas condições da ação, suscitadas por 

USINA IPIRANGA e USINA ITAIQUARA.As demais questões suscitadas, a título de preliminar, por estas requeridas, 

inclusive a execução de programa de assistência social, confundem-se com o mérito e serão abaixo analisadas.Eventuais 

irregularidades no âmbito do procedimento administrativo, ainda que tivessem sido comprovadas, não maculariam esta 

ação civil pública, que, para ser proposta, não depende das conclusões daquele instrumento de controle. Rejeitadas as 

preliminares, passo ao exame do mérito.O plano de assistência social em discussão nestes autos foi instituído pela Lei nº 

4.870/65, cujo art. 36 dispôs:Art. 36. Ficam os produtores de cana, açúcar e álcool obrigados a aplicar, em benefício dos 

trabalhadores industriais e agrícolas das usinas, destilarias e fornecedores, em serviços de assistências médica, 

hospitalar, farmacêutica e social, importância correspondente no mínimo, às seguintes percentagens: a) de 1% (um por 

cento) sobre preço oficial de saco de açúcar de 60 (sessenta) quilos, de qualquer tipo, revogado o disposto no art. 8º do 

Decreto-lei nº 9.827, de 10 de setembro de 1946; b) de 1% (um por cento) sobre o valor oficial da tonelada de cana 

entregue, a qualquer título, às usinas, destilarias anexas ou autônomas, pelos fornecedores ou lavradores da referida 

matéria; c) de 2% (dois por cento) sobre o valor oficial do litro de álcool de qualquer tipo produzido nas destilarias. 1º 

Os recursos previstos neste artigo serão aplicados diretamente pelas usinas, destilarias e fornecedores de cana, 

individualmente ou através das respectivas associações de classe, mediante plano de sua iniciativa, submetido à 

aprovação e fiscalização do I.A.A. 2º Ficam as usinas obrigadas a descontar e recolher, até o dia 15 do mês seguinte, a 

taxa de que trata a alínea b deste artigo, depositando seu produto em conta vinculada, em estabelecimento indicado pelo 

órgão específico da classe dos fornecedores e à ordem do mesmo. O descumprimento desta obrigação acarretará a multa 

de 50% (cinqüenta por cento) da importância retida, até o prazo de 30 (trinta) dias, e mais 20% (vinte por cento) sobre 

aquela importância, por mês excedente. 3º A falta de aplicação total ou parcial, dos recursos previstos neste artigo, 

sujeita o infrator à multa equivalente ao dobro da importância que tiver deixado de aplicar.Analisando os termos da 

norma, temos que ela não tem natureza tributária, por não abrigar os requisitos do art. 3º do Código Tributário 

Nacional.Em primeiro lugar, não se trata de prestação pecuniária, na medida em que as usinas, destilarias e 

fornecedores de cana não devem entregar dinheiro ao Estado, mas elaborarem um plano de assistência para aplicação 

direta dos recursos monetários.Em segundo lugar, não há alíquota definida, já que a norma faz referência à aplicação de 

percentuais mínimos em favor dos trabalhadores.Trata-se, pois, de verdadeira obrigação de fazer imposta às empresas 

ou pessoas físicas que exploram usinas, destilarias e fornecimento de cana. A regulamentação do plano de assistência 

social ocorreu com a edição do Decreto-lei nº 308/67 e Resolução nº 7/80 do Instituto do Açúcar e do Álcool - 

IAA.Cabia ao IAA receber os planos de assistência social, aprová-los e fiscalizá-los.É certo que a Lei nº 8.029/90 

extinguiu o IAA. Porém, isso não significou o desaparecimento da obrigação de fazer e executar o plano de assistência 

social.Com efeito, para o desaparecimento da referida obrigação seria mister a revogação do art. 36 da Lei nº 4.870/65 

por lei ordinária, ou sua não recepção pela Constituição Federal de 1988, não sendo suficiente a mera extinção de órgão 

administrativo encarregado de sua aprovação e fiscalização, já que tais funções podem ser exercidas por outro órgão, 

como veremos.Não houve revogação do art. 36 da Lei nº 4.870/65 por qualquer lei ordinária posterior e, ao contrário do 

que sustentam as requeridas, o dispositivo foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988.De fato, a norma do art. 

36 da Lei nº 4.870/65, ao se referir aos serviços de assistência médica, hospitalar, farmacêutica e social em favor dos 

trabalhadores industriais e agrícolas das usinas, destilarias e fornecedores de cana, insere-se no âmbito da assistência 

social.A Constituição Federal, ao tratar da assistência social, dispôs, em seu art. 204, que as ações governamentais na 

área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além 

de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: I - ... (gn)Assim, como a lei pode instituir outras 

fontes de custeio da assistência social, tem-se a recepção do art. 36 da Lei nº 4.870/65 pela Constituição Federal de 

1988.Por esse motivo, o fato de as requeridas pagarem as contribuições sociais previstas no art. 195 da Constituição 

Federal, destinadas ao custeio da Seguridade Social, não as exime da obrigação de fazer consistente em dispensar 

recursos e efetivar o plano de assistência social.A obrigação não é apenas do Estado, já que de acordo com o art. 194 da 

Constituição Federal, a seguridade social compreende a assistência, enquanto o art. 195 diz que aquela será financiada 

por toda a sociedade, na qual se acham incluídas as empresas.Ademais, a obrigação de contribuir para a assistência 

social figura como princípio da atividade econômica, conforme previsão do art. 170, VII, da Constituição Federal:Art. 

170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 

todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:[...]VII - redução das 

desigualdades regionais e sociaisContribuir para a redução das desigualdade sociais é dever de todos, mas o é 

especialmente para quem se beneficia com sua existência. A situação dos trabalhadores da cana-de-açúcar na região de 

São João da Boa Vista contribui para macular o Brasil como um dos países com grande desigualdade social. De fato, 

em pleno século XXI vemos homens e mulheres, quase todos migrantes, esfarrapados e iletrados, adentrarem, pela 

manhã, levados por precários veículos, nos negros canaviais, e, após extenuante trabalho com seus facões, cortando 

toneladas de cana, regressarem para seus casebres, recebendo, em troca da mão-de-obra, um salário muitas vezes 

incompatível com o necessário para deixarem essa situação.E, quando reduzidas as forças do miserável, não mais 

conseguir colher imensa quantidade da cana, é dispensado, já com as carnes maltratadas pelo árduo trabalho braçal, para 

procurar o sustento através dos benefícios da previdência social.RUI BARBOSA, em conferência feita em 1919, já se 

compadecia da situação do trabalhador rural:Nenhum gênero de labor demanda, entre nós, tão séria atenção dos poderes 
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do Estado, como esse dos campos. Há, na sua vastidão imensurável, verdadeiros desertos morais, de todo ínvios, selvas 

de terror e crueza, quase impenetráveis e, até hoje, absolutamente virgens da luz da civilização.Nos recessos desses 

sertões, não só nas paragens mais recônditas, mas ainda muito aquém, aí por onde já passam, de longe a longe, rastros 

de curiosidade, ou abre inesperadas clareiras o acaso de excursões perdidas, o trabalho vive a morrer, muitas vezes, num 

regímen análogo ao do cativeiro. O peão, o vaqueiro, o lenhador, o obreiro agrícola, o colono são, às vezes, 

instrumentos servis de um patronato cruel e irresponsável. (in Escritos e discursos seletos. Rio de Janeiro, Nova 

Aguilar, 1995, pág. 420 e ss).O fato é que o operário da cana-de-açúcar trabalha em situação mais drástica que os 

demais trabalhadores, havendo, inclusive, quem diga que tem ele vida pior do que a do escravo. Por isso, justifica-se 

que tais trabalhadores recebam diferenciada atenção no tocante à assistência social. Antes de ofender o princípio da 

isonomia, o tratamento diferenciado o efetiva, pois justo é tratar os iguais com igualdade e os desiguais com 

desigualdade, nisso residindo a igualdade proporcional. Rejeita-se, pois, mais uma vez, a tese de inconstitucionalidade 

da Lei nº 4.870/65.O objeto do plano de assistência social foi estabelecido pelo art. 35 da referida lei:Art. 35. A parcela 

resultante do percentual estabelecido na alínea b do art. 23 será aplicada em programas de assistência social aos 

trabalhadores da agro-indústria canavieira, tendo por objeto: a) higiene e saúde, por meio de assistência médica, 

hospitalar e farmacêutica, bem como à maternidade e à infância, complementando a assistência prestada pela usinas e 

fornecedores de cana; b) complementação dos programas de educação profissional e de tipo médio gratuitas; c) 

estímulo e financiamento a cooperativas de consumo; d) financiamento de culturas de subsistência, nas áreas de terras 

utilizadas pelos trabalhadores rurais, de acordo com o disposto no art. 23, do Decreto-lei nº 6.969, de 19 de outubro de 

1944; e) promoção e estímulo de programas educativos, culturais e de recreação.Assim, a implementação do plano de 

assistência social tem o nobre objetivo de contribuir para a redução das desigualdades sociais, amenizando a sorte da 

categoria dos trabalhadores da cana-de-açúcar, cujo extenuante trabalho não encontra paralelo na sociedade.Tratando-se 

de obrigação de fazer e não de tributo, a elaboração e execução do plano de assistência social prescinde de base de 

cálculo, pelo que é irrelevante que não exista mais os valores oficiais citados nas alíneas do art. 36 da Lei nº 

4.870/65.Dessa forma, a desregulamentação do setor sucroalcooleiro e a livre iniciativa prestigiada pela ordem 

econômica estabelecida na Constituição Federal em nada afetam a obrigação de elaboração e execução, pelos 

empresários do setor, do plano de assistência social. A obrigação de fiscalizar a elaboração e execução do plano de 

assistência social pertence à União.A Constituição Federal não é expressa a respeito. Contudo, pode-se socorrer de 

analogia para descortinar a obrigação fiscalizatória da União.É sabido que as contribuições sociais de que cuida o art. 

195, I a IV, da Constituição Federal, são arrecadadas e fiscalizadas pela União.Ora, já vimos que a Seguridade Social 

compreende a assistência social, de modo que é razoável que a União, que fiscaliza citadas contribuições, também 

fiscalize o plano assistencial em questão.Além disso, outrora o plano de assistência social era fiscalizado pelo IAA, 

órgão da União. Se a própria União o extinguiu e não transferiu a atribuição fiscalizatória para outro órgão, significa 

que assumiu ela própria a função, não podendo invocar omissão legislativa para se livrar do cumprimento dessa sua 

obrigação.E a União Federal possui quadro funcional bem estruturado, com servidores altamente qualificados, que 

podem perfeitamente exercer as funções de fiscalização e cobrança do plano assistencial. No caso, o Poder Judiciário 

não está desrespeitando o princípio da separação de poderes. Se nenhuma lesão ou ameaça a direito será excluída da 

apreciação do Poder Judiciário (CF, art. 5º, XXXV), segue que é constitucional a condenação do Executivo a exercer 

efetivamente suas atribuições, quando isso não importe invasão de competências exclusivas daquele poder. Note-se que 

o Judiciário não está determinando a criação de cargos ou funções de fiscalização, na medida em que a União poderá 

fiscalizar o plano de assistência social com os servidores que já possui.Improcede o pedido dos requerentes de 

condenação das requeridas de direito privado a não adquirirem cana-de-açúcar de produtores rurais que não instituam o 

plano de assistência social.É que não há lei positiva a ampará-lo, além do que o atendimento do pedido transferiria aos 

requeridos o ônus por obrigações de outrem; importaria em condenação das requeridas a fiscalizarem os produtores 

rurais da região, para saberem se instituíram ou não o plano de assistência, o que, a rigor, não lhes pode ser imposto.No 

tocante ao pedido de condenação da União a exigir de todos os produtores de cana-de-açúcar da área de abrangência 

desta Subseção a apresentação dos planos de assistência social, a procedência decorre de sua função fiscalizadora, além 

da norma do art. 36, 3ª, da Lei nº 4.870/65. Como o plano de assistência social é estabelecido em benefício dos 

trabalhadores industriais e agrícolas das usinas, destilarias e fornecedores segue que as empresas inativas e/ou que não 

possuam trabalhadores vinculados estão desobrigadas da apresentação e execução do plano, cabendo à União a 

fiscalização dessas situações.A fixação de multa contra a União é admissível, tendo em vista que o legislador, no art. 

461, caput, e , do Código de Processo Civil, não excluiu este ente público. Nesse sentido:DIREITO 

CONSTITUCIONAL E SEGURIDADE SOCIAL - SAÚDE -SUS - UNIÃO - LEGITIMIDADE PASSIVA - 

MEDICAMENTOS - FORNECIMENTO - DEVER DO ESTADO - IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA - 

POSSIBILIDADE.1. Sendo o SUS composto pela União, Estados e Municípios, impõe-se a solidariedade dos três entes 

federativos no pólo passivo da demanda (REsp 690483/SC, Rel. Min. José Delgado, DJ 06/06/2005, p. 208).2. A Lei n. 

9.494/97 não constitui óbice aos provimentos antecipatórios contra entidades de direito público, senão nas hipóteses 

taxativamente previstas em lei (REsp 513.842/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ 1/3/2004).3. A saúde é direito de todos e 

dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção e recuperação (artigo 196, da 

Constituição Federal).4. O Supremo Tribunal Federal interpretou a norma. Não fez restrição por critério de idade, sexo 

ou situação econômica. Comprometeu, na execução dela, todos os entes governamentais. Legitimou a exigência de 

medicamento sob a condição - única - representada pela correlação entre a doença e a cura ou, quando menos, a redução 

dos danos à saúde (AI 522.579-7, Rel. Min. ELLEN GRACIE, j. 03/08/2005; AI 570455/RS - Rel. Min. Celso de 
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Mello, j. 1º/02/2006; RE 393175/RS, Rel. Min. Celso de Mello, j. 01/02/2006; AI 574618/RS, Rel. Min. Cezar Peluso, 

j. 09/02/2006; AI 554582/MG, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 07/12/2005; AI 562561/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 

j. 29/11/2005; AI 564978/RS, Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 24/11/2005; AI 492253/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 

j. 24/11/2005; AI 417792/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 22/11/2005; AI 522579/GO, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 

03/08/2005; AI 492437/RS, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 13/05/2005).5. É viável a imposição de multa diária aos entes 

federativos. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.6. Agravo de instrumento improvido.(TRF 3ª Região, AG 

251948/SP, 4ª Turma, rel. Dês. Fed. Fábio Prieto, DJU 13.06.2007, pág. 287).O valor da multa diária postulada, 

todavia, é elevado, merecendo situar-se, equitativamente, em R$ 10.000,00.Outrossim, a exigibilidade da multa, se 

configurado o descumprimento desta sentença, dar-se-á nos termos do art. 12, 2º, da Lei nº 7.347/85.Ante o exposto, 

julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código Civil, para:a) 

condenar as requeridas Dedini Açúcar e Álcool Ltda. (atual Abengoa Bioenergia São João Ltda.), Açucareira Ipiranga 

de Açúcar e Álcool Ltda., Virgolino de Oliveira S/A - Açúcar e Álcool e Usina Itaiquara de Açúcar e Álcool S/A a 

promoverem a elaboração de Plano de Assistência Social previsto na Lei nº 4.870/65, relativo à presente e futuras safras 

no setor sucroalcooleiro, apresentando-o ao Ministério da Agricultura e à Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT, do 

Ministério do Trabalho e Emprego, bem como a aplicarem as quantias mínimas referidas no art. 36 da citada lei, 

observado o objeto referido no seu art. 35, mantendo contabilidade específica para os recursos, bem como contas 

bancárias exclusivas para este fim, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 

10.000,00, a ser revertida ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos.b) condenar a União a promover a fiscalização da 

elaboração, apresentação e aplicação dos recursos do Plano de Assistência Social previsto na Lei nº 4.870/65 pelas 

requeridas acima, estendendo a fiscalização, para a mesma finalidade, a todos os produtores de cana-de-açúcar da área 

de abrangência desta Subseção, devendo apresentar relatório das primeiras providências fiscalizatórias no prazo de 120 

(cento e vinte) dias, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 10.000,00, a ser revertida ao Fundo de Defesa dos 

Direitos Difusos.Incabível condenação em honorários advocatícios, nos termos do art. 18 da Lei nº 7.347/85, 

sistematicamente interpretado, pois não há má-fé por parte das requeridas e assistentes. Se o Ministério Público, em 

sede de ação civil pública, não paga honorários, com exceção dos casos de má-fé, também não deve recebê-los, senão 

de quem age de má-fé. Nesse sentido: STJ, RESP 785.489/DF, rel. Min. Castro Meira.Custas na forma da lei.À 

publicação, registro e intimação. 
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CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

0005963-60.2010.403.6000 - QUENAMARQUES DA SILVA RAMOS X ANA AMAZONINA TAVARES 

RAMOS(MS002752 - LUIZ ALEXANDRE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de ação de consignação em pagamento intentada por Quenamarques da Silva Ramos e Ana Amazonina 

Tavares Ramos em face da Caixa Econômica Federal, pela qual pretendem a revisão do contrato de financiamento de 

imóvel. Infere-se da inicial que o valor dado à causa é de R$ 10.914,72. A Lei Federal n 10.259, de 12 de julho de 2001, 

dispõe que:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da 

Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças. 3º No foro onde estiver 

instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.Destarte, como o valor dado à causa é inferior a 60 

(sessenta) salários mínimos, este Juízo não é competente para processar e julgar o presente feito.Posto isso, determino a 

remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Intime-se. 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0005343-48.2010.403.6000 - ABEL MOREIRA DA COSTA JUNIOR(MS013255 - CARLOS LIMA DA SILVA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Considerando o teor da certidão de fl. 60, comprove o autor o recolhimento das custas iniciais, no prazo de prazo de 30 

(trinta) dias, pena de cancelamento da distribuição (art. 257, do CPC).Após, voltem-me conclusos para apreciação do 

pedido de antecipação da tutela.I.  

 

0005408-43.2010.403.6000 - AGUA TIRADA AGROPECUARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA(MS007602 - 

GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA E MS012570 - MARINA BERGAMINI) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de pedido de tutela antecipada, em ação ordinária, através do qual pretende a empresa/autora seja suspensa a 

exigibilidade do crédito tributário decorrente da comercialização da produção rural, mediante depósito judicial. No 

entanto, a pretensão da autora de efetuar depósito judicial dos valores referentes ao Funrural prescinde de deferimento 

do Juízo, tendo em vista tratar-se de mera faculdade dada pelo art. 151, II, do CTN, ao contribuinte, para a suspensão da 

exigibilidade do tributo.Assim, efetuados os depósitos, cientifique-se a parte ré, para os fins legais.Cite-se.Com a vinda 

da contestação, se for o caso, intime-se a parte autora para réplica, no prazo de 10 (dez) dias. Após, intimem-se as partes 

para, no prazo sucessivo de cinco dias, especificarem as provas que ainda pretendem produzir, justificando a 

pertinência.Intimem-se. 

 

0005444-85.2010.403.6000 - RAMIRO ALBERTI FILHO(MS006835 - DENNER DE BARROS E MASCARENHAS 

BARBOSA) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório que suspenda a exigibilidade 

da contribuição social sobre o valor da comercialização da produção rural do autor, desobrigando a empresa adquirente 

(substituto tributário) de promover a retenção da exação prevista no art. 25, I e II, da Lei 8.212/91 (FUNRURAL) e 

repassá-la ao Fisco, autorizando tão-somente o depósito em Juízo, e, bem assim que determine que a ré se abstenha de 

realizar qualquer ato judicial ou extrajudicial, visando compeli-lo ao recolhimento das referidas contribuições.O autor, 

produtor rural/pessoa física, fundamenta seu pedido na inconstitucionalidade da norma infraconstitucional que instituiu 

o FUNRURAl, confirmada no recente julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 363.852. Com a 

inicial vieram os documentos de fls. 20/152.É o relatório. Decido.Vislumbro, em princípio, a plausibilidade do direito 

alegado pelo autor, pelo que o pedido de antecipação da tutela deve ser deferido com fundamento na decisão proferida 

pelo Plenário do STF, em 03/02/2010, no julgamento do Recurso Extraordinário - RE 363852. Ao julgar o referido RE, 

o STF declarou inconstitucional o art. 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 

30, IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, in verbis:O Tribunal, por unanimidade e nos 

termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da 

retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para 

abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos 

V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que 

legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido 

inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular 

os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, 

Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor 

Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. Plenário, 03.02.2010.Em razão disso, entendo por 

bem alterar o posicionamento anteriormente por mim adotado, o qual indeferia o pedido de suspensão da exigibilidade 

da contribuição social incidente sobre o resultado da comercialização da produção rural, para adotar como razão de 

decidir o entendimento firmado pela Corte Suprema.Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela, nos termos em que requerido.Cite-se. Com a vinda da contestação, se for o caso, intime-se o autor para a 

réplica.Intimem-se. 

 

0005470-83.2010.403.6000 - CEZAR QUEIROZ(MS007179 - ALEXANDRE ALVES CORREA E MS009593 - LUIZ 

EGBERG PENTEADO ANDERSON E MS009573 - HEBER SEBA QUEIROZ) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório para suspender a 

exigibilidade das contribuições previstas no art. 25 da Lei nº 8.212/91 e art. 25 da Lei nº 8.870/94, incidentes sobre a 

receita bruta proveniente da comercialização da produção rural dos produtores rurais pessoas físicas e pessoas 

jurídicas,.... Fl. 47.O autor, produtor rural/pessoa física, fundamenta seu pedido na inconstitucionalidade da norma 

infraconstitucional que instituiu o FUNRURAl, confirmada no recente julgamento proferido pelo Supremo Tribunal 

Federal, no RE 363.852. Com a inicial vieram os documentos de fls. 51/161.É o relatório. Decido.Vislumbro, em 

princípio, a plausibilidade do direito alegado pelo autor, pelo que o pedido de antecipação da tutela deve ser deferido 

com fundamento na decisão proferida pelo Plenário do STF, em 03/02/2010, no julgamento do Recurso Extraordinário - 

RE 363852. Ao julgar o referido RE, o STF declarou inconstitucional o art. 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação 

aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, in 

verbis:O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso 

extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu 
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recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, 

pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 

8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, 

venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o 

Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida 

a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro 

Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. 

Plenário, 03.02.2010.Em razão disso, entendo por bem alterar o posicionamento anteriormente por mim adotado, o qual 

indeferia o pedido de suspensão da exigibilidade da contribuição social incidente sobre o resultado da comercialização 

da produção rural, para adotar como razão de decidir o entendimento firmado pela Corte Suprema.Todavia, no que diz 

respeito à contribuição social prevista no art. 25 da Lei 8.870/94, esta encontra-se regulada pela Lei nº 10.256/2001, 

editada já na vigência da referida Emenda Constitucional nº 20/98. Portanto, não padece do mesmo vício de 

inconstitucionalidade que foi fundamento no paradigma indicado (RE nº 363.852).Ante o exposto, defiro o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, tão-somente para suspender a exigibilidade do crédito tributário que decorre da 

contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização 

da produção rural do autor/pessoa física.Cite-se.Após, e se for o caso, intime-se o autor para réplica.Intimem-se. 

 

0005472-53.2010.403.6000 - ROBERTO MOACCAR ORRO(MS007179 - ALEXANDRE ALVES CORREA E 

MS009593 - LUIZ EGBERG PENTEADO ANDERSON E MS009573 - HEBER SEBA QUEIROZ) X UNIAO 

FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório para suspender a 

exigibilidade das contribuições previstas no art. 25 da Lei nº 8.212/91 e art. 25 da Lei nº 8.870/94, incidentes sobre a 

receita bruta proveniente da comercialização da produção rural dos produtores rurais pessoas físicas e pessoas 

jurídicas,.... Fl. 48.O autor, produtor rural/pessoa física, fundamenta seu pedido na inconstitucionalidade da norma 

infraconstitucional que instituiu o FUNRURAl, confirmada no recente julgamento proferido pelo Supremo Tribunal 

Federal, no RE 363.852. Com a inicial vieram os documentos de fls. 52/186.É o relatório. Decido.Vislumbro, em 

princípio, a plausibilidade do direito alegado pelo autor, pelo que o pedido de antecipação da tutela deve ser deferido 

com fundamento na decisão proferida pelo Plenário do STF, em 03/02/2010, no julgamento do Recurso Extraordinário - 

RE 363852. Ao julgar o referido RE, o STF declarou inconstitucional o art. 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação 

aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, in 

verbis:O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso 

extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu 

recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, 

pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 

8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, 

venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o 

Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida 

a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro 

Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. 

Plenário, 03.02.2010.Em razão disso, entendo por bem alterar o posicionamento anteriormente por mim adotado, o qual 

indeferia o pedido de suspensão da exigibilidade da contribuição social incidente sobre o resultado da comercialização 

da produção rural, para adotar como razão de decidir o entendimento firmado pela Corte Suprema.Todavia, no que diz 

respeito à contribuição social prevista no art. 25 da Lei 8.870/94, esta encontra-se regulada pela Lei nº 10.256/2001, 

editada já na vigência da referida Emenda Constitucional nº 20/98. Portanto, não padece do mesmo vício de 

inconstitucionalidade que foi fundamento no paradigma indicado (RE nº 363.852).Ante o exposto, defiro o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, tão-somente para suspender a exigibilidade do crédito tributário que decorre da 

contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização 

da produção rural do autor/pessoa física.Cite-se.Após, e se for o caso, intime-se o autor para réplica.Intimem-se. 

 

0005490-74.2010.403.6000 - JOSE ANIVALDO FIRMANO X LUIZ SERGIO FIRMANO X JOAO OLIMPIO 

FIRMANO X JOSE FIRMANI X RONALDO FIRMANO X ANTONIO ODAIR FIRMANO(MS007434 - CARLOS 

JOSE REIS DE ALMEIDA E MS009711 - ADALBERTO APARECIDO MITSURU MORISITA) X UNIAO 

FEDERAL 

VISTO EM INSPEÇÃO.Trata-se de ação ordinária através da qual os autores José Anivaldo Firmano, Vânia Maria 

Fabiano Firmano, Luiz Sérgio Firmano, Rosineia Maria da Silva Firmano, João Olímpio Firmano, Claudete Aparecida 

Veríssimo Firmano, José Firmani, Izabel Cristina Bento Firmani, Ronaldo Firmani, Sandra Martins Firmano, Antonio 

Odair Firmano e Eliane da Silva Firmano buscam provimento jurisdicional antecipatório que suspenda a exigibilidade 

do crédito tributário que decorre da contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91.Decido.Nos termos do art. 

46, parágrafo único, do Código de Processo Civil, o juiz pode limitar o litisconsórcio facultativo quanto ao número de 

litigantes, quando este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa.No presente caso, entendo 

necessária essa limitação, sob pena de prejuízo à rápida tramitação do processo. Desta forma, limito o litisconsórcio 
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ativo do presente feito ao número de 6 (seis) autores. São eles: José Anivaldo Firmano, Luiz Sérgio Firmano, João 

Olimpio Firmano, José Firmani, Ronaldo Firmano e Antonio Odair Firmano. Além disso, com relação aos autores 

Vânia Maria Fabiano Firmano, Rosineia Maria Silva Firmano, Claudete Aparecida Veríssimo Firmano, Izabel Cristina 

Bento Firmani, Sandra Martins Firmano e Eliane da Silva Firmano, vislumbra-se, diante da tabela de fl. 03, que o valor 

do benefício pretendido com a presente demanda é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos e, por essa razão, este Juízo 

não é competente para processar e julgar, quanto a esses, o presente feito.Diante do exposto, indefiro a inicial com 

relação aos autores Vânia Maria Fabiano Firmano, Rosineia Maria Silva Firmano, Claudete Aparecida Veríssimo 

Firmano, Izabel Cristina Bento Firmani, Sandra Martins Firmano e Eliane da Silva Firmano, com fulcro no art. 46, 

parágrafo único, do CPC, extinguindo o feito, com relação a esses, sem resolução de mérito.À SEDI para retificação do 

pólo ativo.Após, desentranhem-se os documentos pertinentes aos autores excluídos, restituindo-se mediante recibo nos 

autos. Concedo aos autores remanescentes o prazo de 10 (dez) dias para que juntem aos autos documentos que 

comprovem a condição de produtores rurais, bem como ter havido recolhimento da contribuição social (FUNRURAL) 

incidente sobre a comercialização da produção agrícola e pecuária (art. 283, do CPC). I.  

 

0005535-78.2010.403.6000 - CLAUDIO PAMPLONA DO VALLE NOGUEIRA(MS013033 - MOHAMED RENI 

ALVES AKRE) X UNIAO FEDERAL 

Intime-se o autor para que proceda, no prazo de 30 (trinta) dias, à complementação das custas iniciais, nos termos da 

certidão de fl. 37, pena de cancelamento da distribuição.Após, voltem-me conclusos.I.  

 

0005565-16.2010.403.6000 - GILBERTO FERREIRA DE FARIA(MS012509 - LUANA RUIZ SILVA) X UNIAO 

FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório que suspenda a exigibilidade 

da contribuição social sobre o valor da comercialização da produção rural do autor, desobrigando a empresa adquirente 

(substituto tributário) de promover a retenção e o recolhimento da questionada contribuição social prevista no art. 25, I 

e II, da Lei n. 8.212/91 (FUNRURAL).O autor, produtor rural/pessoa física, fundamenta tais pedidos no recente 

julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 363.852. Defende, pois, a inconstitucionalidade da norma 

infraconstitucional que instituiu o FUNRURAL.Com a inicial vieram os documentos de fls. 28/35.É o relatório. 

Decido.Vislumbro, em princípio, a plausibilidade do direito alegado pela autor.É certo que, em casos semelhantes ao 

ora apreciado, este magistrado vinha indeferindo os pedidos de medida liminar e de tutela antecipada, com observância 

na jurisprudência então predominante nos Tribunais Federais, em razão da ausência do periculum in mora. Contudo, 

entendo por bem alterar tal posicionamento, para seguir o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, nos 

autos do Recurso Extraordinário nº 363852/MG, julgado pelo seu Pleno, no dia 03/02/2010, exposto a seguir:Decisão: 

O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário 

para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por 

subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, 

fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova 

redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada 

até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a 

contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o Relator apresentou 

petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida a Senhora Ministra 

Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, 

neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. Plenário, 

03.02.2010.Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, suspendendo a exigibilidade do crédito 

tributário que decorre da contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, desobrigando, inclusive, a empresa 

adquirente (substituto tributário) de promover a retenção e o recolhimento do tributo questionado.Cite-se.Após, se for o 

caso, intime-se a parte autora para réplica.Intimem-se. 

 

0005566-98.2010.403.6000 - DALMO HENRIQUE FRANCO SILVA(MS012509 - LUANA RUIZ SILVA) X UNIAO 

FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório que suspenda a exigibilidade 

da contribuição social sobre o valor da comercialização da produção rural do autor, desobrigando a empresa adquirente 

(substituto tributário) de promover a retenção e o recolhimento da questionada contribuição social prevista no art. 25, I 

e II, da Lei n. 8.212/91 (FUNRURAL).O autor, produtor rural/pessoa física, fundamenta tais pedidos no recente 

julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 363.852. Defende, pois, a inconstitucionalidade da norma 

infraconstitucional que instituiu o FUNRURAL.Com a inicial vieram os documentos de fls. 28/36.É o relatório. 

Decido.Vislumbro, em princípio, a plausibilidade do direito alegado pela autor.É certo que, em casos semelhantes ao 

ora apreciado, este magistrado vinha indeferindo os pedidos de medida liminar e de tutela antecipada, com observância 

na jurisprudência então predominante nos Tribunais Federais, em razão da ausência do periculum in mora. Contudo, 

entendo por bem alterar tal posicionamento, para seguir o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, nos 

autos do Recurso Extraordinário nº 363852/MG, julgado pelo seu Pleno, no dia 03/02/2010, exposto a seguir:Decisão: 

O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário 

para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por 

subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, 
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fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova 

redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada 

até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a 

contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o Relator apresentou 

petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida a Senhora Ministra 

Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, 

neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. Plenário, 

03.02.2010.Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, suspendendo a exigibilidade do crédito 

tributário que decorre da contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, desobrigando, inclusive, a empresa 

adquirente (substituto tributário) de promover a retenção e o recolhimento do tributo questionado.Concedo ao autor o 

prazo de 10 (dez) dias para regularizar a representação processual de fl. 28.Cite-se.Após, se for o caso, intime-se a parte 

autora para réplica.Intimem-se. 

 

0005570-38.2010.403.6000 - SILVIO CORREA DE ASSUNCAO X OCTACILIO RIBEIRO DE MENDONCA 

CORREA DE ASSUNCAO(MS012509 - LUANA RUIZ SILVA) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório que suspenda a exigibilidade 

da contribuição social sobre o valor da comercialização da produção rural do autor, desobrigando a empresa adquirente 

(substituto tributário) de promover a retenção e o recolhimento da questionada contribuição social prevista no art. 25, I 

e II, da Lei n. 8.212/91 (FUNRURAL).O autor, produtor rural/pessoa física, fundamenta tais pedidos no recente 

julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 363.852. Defende, pois, a inconstitucionalidade da norma 

infraconstitucional que instituiu o FUNRURAL.Com a inicial vieram os documentos de fls. 28/36.É o relatório. 

Decido.Vislumbro, em princípio, a plausibilidade do direito alegado pela autor.É certo que, em casos semelhantes ao 

ora apreciado, este magistrado vinha indeferindo os pedidos de medida liminar e de tutela antecipada, com observância 

na jurisprudência então predominante nos Tribunais Federais, em razão da ausência do periculum in mora. Contudo, 

entendo por bem alterar tal posicionamento, para seguir o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, nos 

autos do Recurso Extraordinário nº 363852/MG, julgado pelo seu Pleno, no dia 03/02/2010, exposto a seguir:Decisão: 

O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário 

para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por 

subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, 

fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova 

redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada 

até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a 

contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o Relator apresentou 

petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida a Senhora Ministra 

Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, 

neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. Plenário, 

03.02.2010.Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, suspendendo a exigibilidade do crédito 

tributário que decorre da contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, desobrigando, inclusive, a empresa 

adquirente (substituto tributário) de promover a retenção e o recolhimento do tributo questionado.Cite-se.Após, se for o 

caso, intime-se a parte autora para réplica.Intimem-se. 

 

0005585-07.2010.403.6000 - ANARIO MARIANO DE OLIVEIRA - espolio X TEREZINHA FERRAZ DE 

OLIVEIRA(MS002492 - HILARIO CARLOS DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL 

Regularize-se a representação processual do autor, trazendo aos autos o instrumento de procuração e a certidão de óbito, 

no prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem-me conclusos.I.  

 

0005591-14.2010.403.6000 - ANTONIO MARIA NUNES RONDON FILHO(MS006737 - MONIQUE DE PAULA 

SCAF RAFFI E MS009413 - ANA PAULA IUNG DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Trata-se de pedido de tutela antecipada, em ação ordinária, através do qual pretende o autor seja suspensa a 

exigibilidade do crédito tributário decorrente da comercialização da produção rural, mediante depósito judicial. No 

entanto, a pretensão do autor de efetuar depósito judicial dos valores referentes ao Funrural prescinde de deferimento do 

Juízo, tendo em vista tratar-se de mera faculdade dada pelo art. 151, II, do CTN, ao contribuinte, para a suspensão da 

exigibilidade do tributo.Assim, efetuados os depósitos, cientifique-se a parte ré, para os fins legais.Cite-se.Com a vinda 

da contestação, se for o caso, intime-se a parte autora para réplica, no prazo de 10 (dez) dias. Após, intimem-se as partes 

para, no prazo sucessivo de cinco dias, especificarem as provas que ainda pretendem produzir, justificando a 

pertinência.Intimem-se. 

 

0005601-58.2010.403.6000 - VITOR MANOEL ROCHINHA GASPAR X JURIMAY BARBOSA DA FONSECA 

GASPAR(MS008481 - ANTONIO DE BARROS JAFAR) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório que suspenda a exigibilidade 

do crédito tributário que decorre da contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91.Os autores, produtores 

rurais/pessoas físicas, fundamentam tal pedido no recente julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 
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363.852. Defendem, pois, a inconstitucionalidade da norma infraconstitucional que instituiu o FUNRURAL.Com a 

inicial vieram os documentos de fls. 14/273.É o relatório. Decido.Vislumbro, em princípio, a plausibilidade do direito 

alegado pelos autores.É certo que, em casos semelhantes ao ora apreciado, este magistrado vinha indeferindo os pedidos 

de medida liminar e de tutela antecipada, com observância na jurisprudência então predominante nos Tribunais 

Federais, em razão da ausência do periculum in mora. Contudo, entendo por bem alterar tal posicionamento, para seguir 

o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 363852/MG, julgado 

pelo seu Pleno, no dia 03/02/2010, exposto a seguir:Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do 

Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do 

recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a 

inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I 

e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, 

invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos 

da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar 

Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim 

Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. Plenário, 03.02.2010.Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação 

dos efeitos da tutela, suspendendo a exigibilidade do crédito tributário que decorre da contribuição social do art. 25, I e 

II, da Lei n. 8.212/91.Cite-se.Após, se for o caso, intimem-se os autores para réplica.Intimem-se. 

 

0005654-39.2010.403.6000 - JOSE CARLOS DE LIMA ALVES(MS007146 - MARCIO ANTONIO TORRES FILHO 

E MS005449 - ARY RAGHIANT NETO) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório que desobrigue o autor ao 

pagamento da contribuição social proveniente sobre a receita bruta da comercialização da produção rural prevista no art. 

25, I e II, da Lei n. 8.212/91.O autor, produtor rural/pessoa física, fundamenta seu pedido na inconstitucionalidade da 

norma infraconstitucional que instituiu o FUNRURAl, confirmada no recente julgamento proferido pelo Supremo 

Tribunal Federal, no RE 363.852. Com a inicial vieram os documentos de fls. 21/119.É o relatório. Decido.Vislumbro, 

em princípio, a plausibilidade do direito alegado pelo autor, pelo que o pedido de antecipação da tutela deve ser 

deferido com fundamento na decisão proferida pelo Plenário do STF, em 03/02/2010, no julgamento do Recurso 

Extraordinário - RE 363852. Ao julgar o referido RE, o STF declarou inconstitucional o art. 1º da Lei nº 8.540/92, que 

deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 

9.528/97, in verbis:O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao 

recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu 

recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, 

pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 

8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, 

venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o 

Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida 

a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro 

Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. 

Plenário, 03.02.2010.Em razão disso, entendo por bem alterar o posicionamento anteriormente por mim adotado, o qual 

indeferia o pedido de suspensão da exigibilidade da contribuição social incidente sobre o resultado da comercialização 

da produção rural, para adotar como razão de decidir o entendimento firmado pela Corte Suprema.Ante o exposto, 

defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, suspendendo a exigibilidade do crédito tributário que decorre da 

contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91.Cite-se.Após, e se for o caso, intime-se o autor para 

réplica.Intimem-se. 

 

0005677-82.2010.403.6000 - JOSE OLAVO RIBEIRO CARDOSO MACHADO(MS008107 - JOAO RICARDO 

NUNES DIAS DE PINHO) X UNIAO FEDERAL 

Intime-se o autor para que proceda, no prazo de 30 (trinta) dias, ao recolhimento da custas iniciais, pena de 

cancelamento da distribuição.Após, voltem-me conclusos.I.  

 

0005687-29.2010.403.6000 - SERGIO CARLOS DE GODOY HIDALGO(MS008107 - JOAO RICARDO NUNES 

DIAS DE PINHO) X UNIAO FEDERAL 

Regularize o autor a representação processual, subscrevendo o instrumento de procuração de fl. 17. Após, voltem-me 

conclusos.I.  

 

0005688-14.2010.403.6000 - GERALDO ANGELO PASCHOALETTO(MS008107 - JOAO RICARDO NUNES 

DIAS DE PINHO) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório que suspenda a exigibilidade 

da contribuição social sobre o valor da comercialização da produção rural do autor e, bem assim que determine que a ré 

se abstenha de realizar qualquer ato judicial ou extrajudicial, visando compeli-lo ao recolhimento da mencionada 
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exação. O autor, produtor rural/pessoa física, fundamenta seu pedido na inconstitucionalidade da norma 

infraconstitucional que instituiu o FUNRURAL, confirmada no recente julgamento proferido pelo Supremo Tribunal 

Federal, no RE 363.852. Com a inicial vieram os documentos de fls. 17/26.É o relatório. Decido.Vislumbro, em 

princípio, a plausibilidade do direito alegado pelo autor, pelo que o pedido de antecipação da tutela deve ser deferido 

com fundamento na decisão proferida pelo Plenário do STF, em 03/02/2010, no julgamento do Recurso Extraordinário - 

RE 363852. Ao julgar o referido RE, o STF declarou inconstitucional o art. 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação 

aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, in 

verbis:O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso 

extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu 

recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, 

pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 

8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, 

venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o 

Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida 

a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro 

Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. 

Plenário, 03.02.2010.Em razão disso, entendo por bem alterar o posicionamento anteriormente por mim adotado, o qual 

indeferia o pedido de suspensão da exigibilidade da contribuição social incidente sobre o resultado da comercialização 

da produção rural, para adotar como razão de decidir o entendimento firmado pela Corte Suprema.Ante o exposto, 

defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, nos termos em que requerido.Cite-se. Com a vinda da contestação, 

se for o caso, intime-se o autor para a réplica.Intimem-se. 

 

0005690-81.2010.403.6000 - ACELINO ROBERTO FERREIRA - incapaz(MS013736 - WOLFGANG LEO 

ARRUDA HERZOG) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório que desobrigue o autor ao 

pagamento da contribuição social proveniente sobre a receita bruta da comercialização da produção rural prevista no art. 

25, I e II, da Lei n. 8.212/91.O autor, produtor rural/pessoa física, fundamenta seu pedido na inconstitucionalidade da 

norma infraconstitucional que instituiu o FUNRURAl, confirmada no recente julgamento proferido pelo Supremo 

Tribunal Federal, no RE 363.852. Com a inicial vieram os documentos de fls. 20/221.É o relatório. Decido.Vislumbro, 

em princípio, a plausibilidade do direito alegado pelo autor, pelo que o pedido de antecipação da tutela deve ser 

deferido com fundamento na decisão proferida pelo Plenário do STF, em 03/02/2010, no julgamento do Recurso 

Extraordinário - RE 363852. Ao julgar o referido RE, o STF declarou inconstitucional o art. 1º da Lei nº 8.540/92, que 

deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 

9.528/97, in verbis:O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao 

recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu 

recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, 

pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 

8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, 

venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o 

Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida 

a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro 

Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. 

Plenário, 03.02.2010.Em razão disso, entendo por bem alterar o posicionamento anteriormente por mim adotado, o qual 

indeferia o pedido de suspensão da exigibilidade da contribuição social incidente sobre o resultado da comercialização 

da produção rural, para adotar como razão de decidir o entendimento firmado pela Corte Suprema.Ante o exposto, 

defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, suspendendo a exigibilidade do crédito tributário que decorre da 

contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91.Cite-se.Após, e se for o caso, intime-se o autor para 

réplica.Intimem-se. 

 

0005691-66.2010.403.6000 - LUCI TONIELLO(MS008107 - JOAO RICARDO NUNES DIAS DE PINHO) X 

UNIAO FEDERAL 

Considerando o teor da certidão de fl. 43, comprove a autora o recolhimento das custas iniciais, apresentando a via 

original do documento de fl. 41, no prazo de prazo de 30 (trinta) dias, pena de cancelamento da distribuição (art. 257, 

do CPC).Após, voltem-me conclusos.I.  

 

0005742-77.2010.403.6000 - PERSIO AILTON TOSI X PERSIO AILTON TOSI JUNIOR X PAULO ROBERTO 

TOSI X MARIA CLAUDIA TOSI CASTELO(MS009983 - LEOPOLDO FERNANDES DA SILVA LOPES) X 

FAZENDA NACIONAL 

Trata-se de ação ordinária declaratória c/c repetição de indébito tributário, na qual consta como valor da causa a quantia 

de R$ 20.000,00.Com efeito, é pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o magistrado pode, de 

ofício, determinar a modificação do valor da causa quando o valor apresentado pelo autor for totalmente discrepante do 
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real valor econômico da demanda .No caso, é evidente que o valor apresentado pelos autores (R$ 20.000,00) está muito 

aquém da real expressão econômica da presente demanda.Nesse passo, intime-se a parte autora para, no prazo de 30 

dias (art. 257, do CPC), adequar o valor da causa, estimando-o de acordo com a expressão econômica da demanda, e, 

bem assim, para que recolha as custas devidas.Após, conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela. 

 

0005754-91.2010.403.6000 - LEONCIO DE SOUZA BRITO FILHO X BEATRIZ BARRETO DE MENEZES BRITO 

X RICARDO MENDONCA ROCHA X LEONCIO DE SOUZA BRITO NETO(MS006701 - CARLO DANIEL 

COLDIBELLI FRANCISCO E MS010399 - GIOVANA CAMPOS VERONESI) X FAZENDA NACIONAL 

Regularize-se a representação processual dos autores Beatriz Barreto de Menezes Brito, Ricardo Mendonça Rocha e 

Leôncio de Souza Brito Neto, trazendo aos autos os instrumentos de procuração, no prazo de 10 (dez) dias. Após, 

venham-me os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela.I.  

 

0005756-61.2010.403.6000 - INAI APARECIDA DOS SANTOS(MS013123 - ROGERIO CEZARIO DE OLIVEIRA 

E MS013509 - DENIS RICARTE GRANJA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária previdenciária intentada em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.No entanto, 

infere-se da inicial que o valor dado à causa é de R$ 30.000,00. A Lei Federal n 10.259, de 12 de julho de 2001, dispõe 

que:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça 

Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças. 3º No foro onde estiver 

instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.Destarte, como o valor dado à causa é inferior a 60 

(sessenta) salários mínimos, este Juízo não é competente para processar e julgar o presente feito.Posto isso, determino a 

remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Intime-se. 

 

0005762-68.2010.403.6000 - ZEFERINO BIGOLIN(MS006061 - RICARDO RODRIGUES NABHAN E MS011238 - 

FABRICIO JUDSON PACHECO ROCHA) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório que suspenda a exigibilidade 

do crédito tributário que decorre da contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91.O autor, produtor 

rural/pessoa física, fundamenta tais pedidos no recente julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 

363.852. Defende, pois, a inconstitucionalidade da norma infraconstitucional que instituiu o FUNRURAL.Com a inicial 

vieram os documentos de fls. 10/46.É o relatório. Decido.Vislumbro, em princípio, a plausibilidade do direito alegado 

pelo autor.É certo que, em casos semelhantes ao ora apreciado, este magistrado vinha indeferindo os pedidos de medida 

liminar e de tutela antecipada, com observância na jurisprudência então predominante nos Tribunais Federais, em razão 

da ausência do periculum in mora. Contudo, entendo por bem alterar tal posicionamento, para seguir o entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 363852/MG, julgado pelo seu Pleno, 

no dia 03/02/2010, exposto a seguir:Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e 

deu provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição 

social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural 

de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º 

da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 

nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em 

seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por 

maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o 

Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na 

assentada anterior. Plenário, 03.02.2010.Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, 

suspendendo a exigibilidade do crédito tributário que decorre da contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 

8.212/91.Cite-se.Após, se for o caso, intime-se o autor para réplica.Intimem-se. 

 

0005780-89.2010.403.6000 - WALDIR CARLOS AMORIM(MS008173 - ALBERTO LUCIO BORGES) X UNIAO 

FEDERAL 

Infere-se da inicial que o valor dado à causa é de R$ 1.000,00 (mil reais). A Lei Federal n 10.259, de 12 de julho de 

2001, dispõe que:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de 

competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças. 3º No 

foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.Destarte, como o valor dado à causa 

é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, este Juízo não é competente para processar e julgar o presente feito.Posto 

isso, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Intime-se. 

 

0005781-74.2010.403.6000 - MESSIAS FERNANDES NETO(MS008173 - ALBERTO LUCIO BORGES) X UNIAO 

FEDERAL 

Infere-se da inicial que o valor dado à causa é de R$ 1.000,00 (mil reais). A Lei Federal n 10.259, de 12 de julho de 

2001, dispõe que:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de 

competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças. 3º No 

foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.Destarte, como o valor dado à causa 

é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, este Juízo não é competente para processar e julgar o presente feito.Posto 
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isso, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Intime-se. 

 

0005783-44.2010.403.6000 - VALMOR MIOTTO(MS008173 - ALBERTO LUCIO BORGES) X UNIAO FEDERAL 

Infere-se da inicial que o valor dado à causa é de R$ 1.000,00 (mil reais). A Lei Federal n 10.259, de 12 de julho de 

2001, dispõe que:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de 

competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças. 3º No 

foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.Destarte, como o valor dado à causa 

é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, este Juízo não é competente para processar e julgar o presente feito.Posto 

isso, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Intime-se. 

 

0005790-36.2010.403.6000 - MARIO MARCIO ALVES DE SOUZA(MS008173 - ALBERTO LUCIO BORGES) X 

UNIAO FEDERAL 

Infere-se da inicial que o valor dado à causa é de R$ 1.000,00 (mil reais). A Lei Federal n 10.259, de 12 de julho de 

2001, dispõe que:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de 

competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças. 3º No 

foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.Destarte, como o valor dado à causa 

é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, este Juízo não é competente para processar e julgar o presente feito.Posto 

isso, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Intime-se. 

 

0005791-21.2010.403.6000 - VALTER JOSE ANZILIERO(MS008173 - ALBERTO LUCIO BORGES) X UNIAO 

FEDERAL 

Infere-se da inicial que o valor dado à causa é de R$ 1.000,00 (mil reais). A Lei Federal n 10.259, de 12 de julho de 

2001, dispõe que:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de 

competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças. 3º No 

foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.Destarte, como o valor dado à causa 

é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, este Juízo não é competente para processar e julgar o presente feito.Posto 

isso, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Intime-se. 

 

0005794-73.2010.403.6000 - ARTUR BURGEL(MS008173 - ALBERTO LUCIO BORGES) X UNIAO FEDERAL 

Infere-se da inicial que o valor dado à causa é de R$ 1.000,00 (mil reais). A Lei Federal n 10.259, de 12 de julho de 

2001, dispõe que:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de 

competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças. 3º No 

foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.Destarte, como o valor dado à causa 

é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, este Juízo não é competente para processar e julgar o presente feito.Posto 

isso, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Intime-se. 

 

0005798-13.2010.403.6000 - ALVINO LINO DE SOUZA - espolio X PAULA PULCHERIO DE SOUSA(MS008173 - 

ALBERTO LUCIO BORGES) X UNIAO FEDERAL 

Infere-se da inicial que o valor dado à causa é de R$ 1.000,00 (mil reais). A Lei Federal n 10.259, de 12 de julho de 

2001, dispõe que:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de 

competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças. 3º No 

foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta.Destarte, como o valor dado à causa 

é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, este Juízo não é competente para processar e julgar o presente feito.Posto 

isso, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0001679-87.2002.403.6000 (2002.60.00.001679-9) - ISA GALCERAN(MS007436 - MARIA EVA FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 661 - MIRIAM NORONHA MOTA GIMENEZ) X 

ISA GALCERAN(MS007436 - MARIA EVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 661 - MIRIAM NORONHA MOTA GIMENEZ) 

A divergência ainda persiste relativamente ao nome da autora. Compulsando os presentes autos, verifica-se que no 

instrumento de procuração (fls. 10) e na declaração de fls. 38 consta o nome Isa Galceran. Porém, no documento trazido 

às fls. 113, o nome constante é Isa Galceran Pereira. Além disso, na cópia da certidão de casamento, juntada às fls. 

12/12v, há averbação da separação judicial ocorrida, informando que a autora passou a usar o nome de solteira.Assim, 

intime-se a autora para que, no prazo de cinco dias, esclareça qual o nome correto e, se for o caso, promova a 

regularização junto à Secretaria da Receita Federal.Após, cumpra-se o despacho de fl. 105. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0005539-67.2000.403.6000 (2000.60.00.005539-5) - COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - 

CONAB(MS006611 - LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ CANO E MS003512 - NELSON DA COSTA ARAUJO 

FILHO E MS006010 - FELIX JAYME NUNES DA CUNHA E MS012790 - CELSO PANOFF PHILBOIS) X AMIR 

FERNANDES(MS006830 - WILIAN RUBIRA DE ASSIS) X SANDRO ASSIS DE OLIVEIRA X CARANDA 

AGRO INDUSTRIAL LTDA(MS007553 - MONICA APARECIDA ALVES DE SOUZA) X COMPANHIA 
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NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB(MS003512 - NELSON DA COSTA ARAUJO FILHO) X 

CARANDA AGRO INDUSTRIAL LTDA X SANDRO ASSIS DE OLIVEIRA(MS007553 - MONICA APARECIDA 

ALVES DE SOUZA) X AMIR FERNANDES(MS006830 - WILIAN RUBIRA DE ASSIS) 

Haja vista o Ofício 0048/2010/Distribuidor, da Comarca de Miranda, fica a parte autora intimada para entrar em contato 

com esta, a fim de recolher o Preparo referente à Carta Precatória 76/2010 SD01, expedida para o referido Juízo, 

conforme solicitado no Ofício mencionado (f. 187-188 dos autos). Valor do Preparo: R$ 1.067,25 (hum mil e sessenta e 

sete reais e vinte e cinco centavos). 

 

Expediente Nº 1329 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002444-48.2008.403.6000 (2008.60.00.002444-0) - MIGUEL DOS SANTOS(SP168476 - ONOR SANTIAGO DA 

SILVEIRA JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nos termos da Portaria 07/2006 JF-01, ficam as partes intimadas de que a Sra. Perita nomeada, Milena Rosa Di 

Giacomo Andri, engenheira do trabalho, agendou perícia para o dia 08 de julho de 2010, às 9h e 30min, na Viação 

Cidade Morena Ltda., situada na Rua Benedito Campos Couto, 460 - Jd. América, em Campo Grande, MS. Telefone 

para eventual contato: 9981-4954. 

 

0005479-45.2010.403.6000 - JOSE CARLOS SERON X LUIZ ANTONIO SERON(MS007434 - CARLOS JOSE 

REIS DE ALMEIDA E MS009711 - ADALBERTO APARECIDO MITSURU MORISITA) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório para suspender a 

exigibilidade das contribuições previstas no art. 25 da Lei nº 8.212/91 e art. 25 da Lei nº 8.870/94, incidentes sobre a 

receita bruta proveniente da comercialização da produção rural dos produtores rurais pessoas físicas empregadores e 

pessoas jurídicas,.... Fl. 14.Os autores, produtores rurais/pessoas físicas, fundamentam o pedido na 

inconstitucionalidade da norma infraconstitucional que instituiu o FUNRURAL, confirmada no recente julgamento 

proferido pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 363.852. Em atendimento ao despacho de fl. 23, os autores juntaram 

documentos (fls. 25/78) que comprovam a condição de produtores rurais, bem como que se sujeitam à incidência do 

FUNRURAL.É o relatório. Decido.Vislumbro, em princípio, a plausibilidade do direito alegado pelos autores.É certo 

que, em casos semelhantes ao ora apreciado, este magistrado vinha indeferindo os pedidos de medida liminar e de tutela 

antecipada, com observância na jurisprudência então predominante nos Tribunais Federais, em razão da ausência do 

periculum in mora. Contudo, entendo por bem alterar tal posicionamento, para seguir o entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 363852/MG, julgado pelo seu Pleno, no dia 

03/02/2010, exposto a seguir:Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu 

provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição 

social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural 

de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º 

da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 

nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em 

seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por 

maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o 

Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na 

assentada anterior. Plenário, 03.02.2010.Todavia, no que diz respeito à contribuição social prevista no art. 25 da Lei 

8.870/94, esta encontra-se regulada pela Lei nº 10.256/2001, editada já na vigência da referida Emenda Constitucional 

nº 20/98. Portanto, não padece do mesmo vício de inconstitucionalidade que foi fundamento no paradigma indicado (RE 

nº 363.852).Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, tão-somente para suspender a 

exigibilidade do crédito tributário que decorre da contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, incidente 

sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural dos autores/pessoas físicas.Cite-se.Após, e se for 

o caso, intimem-se os autores para réplica.Intimem-se. 

 

0005537-48.2010.403.6000 - ROMEU ELOI SCHMALZ(MS014066 - RALPHE DA CUNHA NOGUEIRA E 

MS007285 - RICARDO TRAD FILHO) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório que suspenda a exigibilidade 

do crédito tributário que decorre da contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91.O autor, produtor 

rural/pessoa física, fundamenta tais pedidos no recente julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 

363.852. Defende, pois, a inconstitucionalidade da norma infraconstitucional que instituiu o FUNRURAL.Com a inicial 

vieram os documentos de fls. 32/878.É o relatório. Decido.Vislumbro, em princípio, a plausibilidade do direito alegado 

pelo autor.É certo que, em casos semelhantes ao ora apreciado, este magistrado vinha indeferindo os pedidos de medida 

liminar e de tutela antecipada, com observância na jurisprudência então predominante nos Tribunais Federais, em razão 

da ausência do periculum in mora. Contudo, entendo por bem alterar tal posicionamento, para seguir o entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 363852/MG, julgado pelo seu Pleno, 

no dia 03/02/2010, exposto a seguir:Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e 

deu provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição 
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social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural 

de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º 

da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 

nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em 

seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por 

maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o 

Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na 

assentada anterior. Plenário, 03.02.2010.Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, 

suspendendo a exigibilidade do crédito tributário que decorre da contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 

8.212/91.Cite-se.Após, se for o caso, intime-se o autor para réplica.Intimem-se. 

 

0005603-28.2010.403.6000 - ANTONIO DE MORAES RIBEIRO NETO(MS000788 - MARIO EUGENIO PERON E 

MS008558 - GABRIEL ABRAO FILHO) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório que desobrigue o autor ao 

pagamento da contribuição social proveniente sobre a receita bruta da comercialização da produção rural prevista no art. 

25, I e II, da Lei n. 8.212/91, desonerando-o, inclusive, da obrigação legal de retenção prevista no art. 30, IV, da Lei nº 

8.212/91. O autor, produtor rural/pessoa física, fundamenta seu pedido na inconstitucionalidade da norma 

infraconstitucional que instituiu o FUNRURAL, confirmada no recente julgamento proferido pelo Supremo Tribunal 

Federal, no RE 363.852. Com a inicial vieram os documentos de fls. 26/492.É o relatório. Decido.Vislumbro, em 

princípio, a plausibilidade do direito alegado pelo autor.É certo que, em casos semelhantes ao ora apreciado, este 

magistrado vinha indeferindo os pedidos de medida liminar e de tutela antecipada, com observância na jurisprudência 

então predominante nos Tribunais Federais, em razão da ausência do periculum in mora. Contudo, entendo por bem 

alterar tal posicionamento, para seguir o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso 

Extraordinário nº 363852/MG, julgado pelo seu Pleno, no dia 03/02/2010, exposto a seguir:Decisão: O Tribunal, por 

unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os 

recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a receita 

bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos 

para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, 

incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até 

que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do 

pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de 

modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o 

Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o 

Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. Plenário, 03.02.2010.Ante o exposto, 

defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, suspendendo a exigibilidade do crédito tributário que decorre da 

contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, inclusive para desonerar o autor da obrigação de retenção 

prevista no art. 30, IV, da mesma Lei. Cite-se. Com a vinda da contestação, se for o caso, intime-se o autor para a 

réplica.Intimem-se. 

 

0005604-13.2010.403.6000 - ROQUE FACHINE(MS000788 - MARIO EUGENIO PERON E MS008558 - GABRIEL 

ABRAO FILHO) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório que desobrigue o autor ao 

pagamento da contribuição social proveniente sobre a receita bruta da comercialização da produção rural prevista no art. 

25, I e II, da Lei n. 8.212/91.O autor, produtor rural/pessoa física, fundamenta seu pedido na inconstitucionalidade da 

norma infraconstitucional que instituiu o FUNRURAL, confirmada no recente julgamento proferido pelo Supremo 

Tribunal Federal, no RE 363.852. Com a inicial vieram os documentos de fls. 26/224.É o relatório. Decido.Vislumbro, 

em princípio, a plausibilidade do direito alegado pelo autor, pelo que o pedido de antecipação da tutela deve ser 

deferido com fundamento na decisão proferida pelo Plenário do STF, em 03/02/2010, no julgamento do Recurso 

Extraordinário - RE 363852. Ao julgar o referido RE, o STF declarou inconstitucional o art. 1º da Lei nº 8.540/92, que 

deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 

9.528/97, in verbis:O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao 

recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu 

recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, 

pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 

8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, 

venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o 

Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida 

a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro 

Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. 

Plenário, 03.02.2010.Em razão disso, entendo por bem alterar o posicionamento anteriormente por mim adotado, o qual 

indeferia o pedido de suspensão da exigibilidade da contribuição social incidente sobre o resultado da comercialização 
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da produção rural, para adotar como razão de decidir o entendimento firmado pela Corte Suprema.Ante o exposto, 

defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, suspendendo a exigibilidade do crédito tributário que decorre da 

contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91.Cite-se. Com a vinda da contestação, se for o caso, intime-se o 

autor para a réplica.Intimem-se. 

 

0005743-62.2010.403.6000 - SIDNEY PEDRO DA ASSUMPCAO VIEIRA(MS001342 - AIRES GONCALVES E 

MS010081 - CHRISTIANE PEDRA GONCALVES) X FAZENDA NACIONAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório que suspenda a exigibilidade 

do crédito tributário que decorre da contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, incidente sobre a 

comercialização da produção rural tanto com pessoas físicas quanto com pessoas jurídicas.O autor, produtor 

rural/pessoa física, fundamenta tais pedidos no recente julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 

363.852. Defende, pois, a inconstitucionalidade da norma infraconstitucional que instituiu o FUNRURAL.Com a inicial 

vieram os documentos de fls. 22/60.É o relatório. Decido.Vislumbro, em princípio, a plausibilidade do direito alegado 

pela autor.É certo que, em casos semelhantes ao ora apreciado, este magistrado vinha indeferindo os pedidos de medida 

liminar e de tutela antecipada, com observância na jurisprudência então predominante nos Tribunais Federais, em razão 

da ausência do periculum in mora. Contudo, entendo por bem alterar tal posicionamento, para seguir o entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 363852/MG, julgado pelo seu Pleno, 

no dia 03/02/2010, exposto a seguir:Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e 

deu provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição 

social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural 

de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º 

da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 

nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em 

seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por 

maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o 

Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na 

assentada anterior. Plenário, 03.02.2010.Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, 

suspendendo a exigibilidade do crédito tributário que decorre da contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91, 

incidente sobre a comercialização da produção rural do autor tanto com pessoas físicas quanto com pessoas 

jurídicas.Cite-se.Após, se for o caso, intime-se a parte autora para réplica.Intimem-se. 

 

0005772-15.2010.403.6000 - SILVANA SILVA BATISTA X PAULO EUGENIO BATISTA - representado X 

SILVANA SILVA BATISTA(MS010909 - CYNTHIA RENATA SOUTO VILELA E MS013328 - PAULO 

BELARMINO DE PAULA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação ordinária através da qual busca-se provimento jurisdicional antecipatório que desobrigue os autores ao 

pagamento da contribuição social proveniente sobre a receita bruta da comercialização da produção rural prevista no art. 

25, I e II, da Lei n. 8.212/91.Os autores, produtores rurais/pessoas físicas, fundamentam seu pedido na 

inconstitucionalidade da norma infraconstitucional que instituiu o FUNRURAL, confirmada no recente julgamento 

proferido pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 363.852. Com a inicial vieram os documentos de fls. 18/38.É o 

relatório. Decido.Vislumbro, em princípio, a plausibilidade do direito alegado pelos autores, pelo que o pedido de 

antecipação da tutela deve ser deferido com fundamento na decisão proferida pelo Plenário do STF, em 03/02/2010, no 

julgamento do Recurso Extraordinário - RE 363852. Ao julgar o referido RE, o STF declarou inconstitucional o art. 1º 

da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação 

atualizada até a Lei nº 9.528/97, in verbis:O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu 

provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição 

social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural 

de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º 

da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 

nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em 

seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por 

maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o 

Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na 

assentada anterior. Plenário, 03.02.2010.Em razão disso, entendo por bem alterar o posicionamento anteriormente por 

mim adotado, o qual indeferia o pedido de suspensão da exigibilidade da contribuição social incidente sobre o resultado 

da comercialização da produção rural, para adotar como razão de decidir o entendimento firmado pela Corte 

Suprema.Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, suspendendo a exigibilidade do crédito 

tributário que decorre da contribuição social do art. 25, I e II, da Lei n. 8.212/91.Defiro aos autores os benefícios da 

assistência judiciária gratuita. Cite-se. Com a vinda da contestação, se for o caso, intimem-se os autores para a 

réplica.Intimem-se. 

 

0005802-50.2010.403.6000 - ROCENDA RUIZ RODRIGUES(MG100962 - DELSO SILVA NEVES) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária, através da qual se busca provimento jurisdicional antecipatório que determine ao instituto 

réu a imediata implantação do benefício de pensão por morte em favor da autora. Alega que é genitora de Wanderley 

Luiz Rodrigues, falecido em 27/10/2009, bem como que dependia economicamente do filho, o qual era aposentado por 

invalidez pelo INSS. Aduz que é viúva e não possui qualquer fonte de renda, tendo dedicado o seu tempo, nos últimos 

anos, para cuidar do filho, por ser ele portador do vírus HIV.Informa que pleiteou a concessão do benefício junto ao 

INSS. Todavia, o benefício foi negado na via administrativa, sob o argumento de que não restou demonstrada a 

dependência econômica.Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/17.É o relatório. Decido.Nesse primeiro juízo de 

cognição sumária, há de ser negado o pleito vindicado, em virtude da ausência de prova inequívoca do direito alegado 

pela autora.Conforme previsão do art. 74 da Lei nº 8.213/91 , a pensão por morte é devida ao conjunto de dependentes 

do segurado que falecer, aposentado ou não.São, portanto, três os requisitos para a concessão do benefício: 1) o óbito do 

instituidor do benefício; 2) a qualidade de segurado do mesmo; e, 3) o requerente deve ser dele dependente. A decisão 

administrativa que indeferiu o benefício (fl. 12) é no sentido de que a autora não comprovou a relação de dependência 

econômica com o falecido Wanderley Luiz Rodrigues.Do mesmo modo, neste Juízo, a autora não se desincumbiu do 

ônus de comprovar, pelo menos nesta fase de análise perfunctória, a dependência econômica que alega ter em relação a 

seu filho falecido. Não há nos autos provas suficientes para a admissão provisória do pleito.Para que a tutela possa ser 

antecipada, necessário se faz que haja nos autos prova evidente do fato constitutivo do direito. Esse fato, no presente 

caso, é a dependência econômica da autora em relação ao filho falecido. A simples prova da condição de genitora do 

falecido (certidão de óbito - fl. 11) não gera presunção da relação de dependência. Para efeitos de recebimento de 

pensão por morte, a dependência econômica da mãe em relação ao filho deve ser comprovada, tendo em vista que não 

se insere na presunção legal inserta no artigo 16, inciso I e parágrafo 4º, da Lei 8.213/91, in verbis:Art. 16. São 

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a 

companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou 

inválido;II - os pais;(...) 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve 

ser comprovada.(grifei).Pelo exposto, diante da ausência de prova inequívoca do direito alegado pela autora, indefiro o 

pedido de antecipação de tutela.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se. Após, e se for o caso, 

intime-se a autora para réplica.Em seguida, intimem-se as partes para, no prazo sucessivo de cinco dias, especificarem 

as provas que pretendem produzir, justificando a pertinência.Intimem-se. 

 

0006092-65.2010.403.6000 - KYOICHI NISHIYAMA(MS005379 - ROBERTO CLAUS) X UNIAO FEDERAL 

Infere-se da inicial que o valor dado à causa é de R$ 29.373,22 (vinte e nove mil trezentos e setenta e três reais e vinte e 

dois centavos). A Lei Federal n 10.259, de 12 de julho de 2001, dispõe que:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial 

Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários 

mínimos, bem como executar as suas sentenças. 3º No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua 

competência é absoluta.Destarte, como o valor dado à causa é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, este Juízo não é 

competente para processar e julgar o presente feito.Posto isso, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial 

Federal.Intime-se. 

 

0006095-20.2010.403.6000 - SERGIO HASHIMOTO(MS005379 - ROBERTO CLAUS) X UNIAO FEDERAL 

Infere-se da inicial que o valor dado à causa é de R$ 30.289,36 (trinta mil duzentos e oitenta e nove reais e trinta e seis 

centavos).A Lei Federal n 10.259, de 12 de julho de 2001, dispõe que:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal 

Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, 

bem como executar as suas sentenças. 3º No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é 

absoluta.Destarte, como o valor dado à causa é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, este Juízo não é competente 

para processar e julgar o presente feito.Posto isso, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Intime-se. 

 

0006097-87.2010.403.6000 - HIROSHI IWAKURA(MS005379 - ROBERTO CLAUS) X UNIAO FEDERAL 

Infere-se da inicial que o valor dado à causa é de R$ 4.566,49 (quatro mil quinhentos e sessenta e seis reais e quarenta e 

nove centavos).A Lei Federal n 10.259, de 12 de julho de 2001, dispõe que:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial 

Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários 

mínimos, bem como executar as suas sentenças. 3º No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua 

competência é absoluta.Destarte, como o valor dado à causa é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, este Juízo não é 

competente para processar e julgar o presente feito.Posto isso, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial 

Federal.Intime-se. 

 

0006109-04.2010.403.6000 - MASAYOSHI SAKAI(MS005379 - ROBERTO CLAUS) X UNIAO FEDERAL 

Infere-se da inicial que o valor dado à causa é de R$ 5.207,49 (cinco mil duzentos e sete reais e quarenta e nove 

centavos).A Lei Federal n 10.259, de 12 de julho de 2001, dispõe que:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal 

Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, 

bem como executar as suas sentenças. 3º No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é 

absoluta.Destarte, como o valor dado à causa é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, este Juízo não é competente 

para processar e julgar o presente feito.Posto isso, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal.Intime-se. 
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0006203-49.2010.403.6000 - IVAIR ALBERTO BATISTA PEREIRA(MS011808 - ANTENOR BALBINOT FILHO 

E MS008829 - JOAQUIM ARNALDO DA SILVA NETO) X FAZENDA NACIONAL 

Infere-se da inicial que o valor dado à causa é de R$ 18.382,34 (dezoito mil trezentos e oitenta e dois reais e trinta e 

quatro centavos); A Lei Federal n 10.259, de 12 de julho de 2001, dispõe que:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial 

Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários 

mínimos, bem como executar as suas sentenças. 3º No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua 

competência é absoluta.Destarte, como o valor dado à causa é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, este Juízo não é 

competente para processar e julgar o presente feito.Posto isso, determino a remessa dos autos ao Juizado Especial 

Federal.Intime-se. 

4A VARA DE CAMPO GRANDE 

*ª SUBSEÇÃO - CAMPO GRANDE - 4ª VARA.JUIZ FEDERAL: PEDRO PEREIRA DOS SANTOS. 

DIRETOR DE SECRETARIA: NAUDILEY CAPISTRANO DA SILVA 

 

Expediente Nº 1387 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 

0006421-92.2001.403.6000 (2001.60.00.006421-2) - UNIAO FEDERAL(Proc. MIRIAM MATTOS MACHADO) X 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL(MS002126 - WILSON VIEIRA LOUBET) X GUIDO MAGALHAES 

ARANTES(GO016950 - WASHINGTON CLEIO DE CARVALHO) X ASSOCIACAO DOS LAPIDADORES E 

ARTESAOS - ALA(DF001294 - PEDRO MAURINO CALMON MENDES E DF011678 - PEDRO CALMON 

MENDES E DF021563 - FREDERICO VASCONCELOS DE ALMEIDA) 

1. Tendo em vista a petição de fls. 2195-6, redesigno a audiência de instrução para o dia _05_/_10_/2010, às _14:30 

horas. As partes deverão apresentar o rol de testemunhas com antecedência mínima de 15 dias da data da audiência.2. 

Intimem-se, inclusive o Ministério Público Federal. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0005764-72.2009.403.6000 (2009.60.00.005764-4) - TELMO RODRIGO LIMA DO NASCIMENTO(MS002183 - 

IRACEMA TAVARES DE ARAUJO) X UNIAO FEDERAL 

Diante do exposto: 1) proclamo a prescrição das parcelas vencidas há mais de cinco anos antes da propositura da 

presente ação; 2) no mais, julgo improcedente o pedido; 3) condeno o autor a pagar honorários advocatícios fixados em 

R$ 1.000,00 (mil reais), com as ressalvas do art. 12 da Lei n 1.060/1950. Isento de Custas diante do pedido de justiça 

gratuita que defiro neste momento.P.R.I. 

 

0008506-70.2009.403.6000 (2009.60.00.008506-8) - EDSON ESPINDOLA CARDOSO X REGINA NUNES 

CARDOSO(MS013255 - CARLOS LIMA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EMGEA - 

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA) 

VISTOS EM INSPECAO: Determino que a secretaria designe data para audiencia de conciliação, intimando-se as 

partes. Certifico e dou fé que em cumprimento ao r. despacho de f. 319, agendei audiência de conciliação para o dia 06 

de outubro de 2010, às 14:20 horas 

 

Expediente Nº 1389 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0005434-75.2009.403.6000 (2009.60.00.005434-5) - MARIA APARECIDA DOS SANTOS(MS008460 - LUCIANO 

NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - 

AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Ficam as partes intimadas de que foi designado pelo Juízo Deprecado (1ª Vara Cível da Comarca de Miranda,MS) o dia 

08/07/2010, às 16:00 horas, para a realização da perícia médica a ser realizada no edifício do fórum (Praça Heróis da 

Laguna, nº. 290, Miranda,MS). 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0006680-14.2006.403.6000 (2006.60.00.006680-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002681-53.2006.403.6000 (2006.60.00.002681-6)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1050 - ALLAN 

VERSIANI DE PAULA) X AGAMENON RODRIGUES DO PRADO(MS003281 - MARIA CELESTE DA COSTA E 

SILVA) X FEDERACAO DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL - FETAGRI/MS(MS008357 - JOAO GONCALVES DA SILVA E MS005225 - MARISA DOS SANTOS 

ALMEIDA PEREIRA LIMA) X GERALDO TEIXEIRA DE ALMEIDA(MS008357 - JOAO GONCALVES DA 

SILVA E MS005225 - MARISA DOS SANTOS ALMEIDA PEREIRA LIMA) X WILSON VIEIRA 

LOUBET(MS008599 - CELSO JOSE ROSSATO JUNIOR E MS009444 - LEONARDO FURTADO LOUBET) 
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1. Fls. 1152. Cumpra-se integralmente. 2. Fls. 1164-5. A indisponibilidade não impede o licenciamento do veículo. 

Assim, comprove a FETAGRI a recusa do DETRAN em licenciar os veículos de sua propriedade. Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DOURADOS 

2A VARA DE DOURADOS 

PA 1,0 JUSTIÇA FEDERAL.PA 1,0 2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MS.PA 1,0 2ª VARA FEDERAL DE 

DOURADOS/MS.PA 1,0 DRa. KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO 

 

Expediente Nº 2280 

 

MONITORIA 

0000682-88.2008.403.6002 (2008.60.02.000682-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005737 - 

SOLANGE SILVA DE MELO) X SAN MARINO COMERCIO DE CEREAIS LTDA X DORVAIL MENANI X 

MARCELO RAVANEDA 

Tendo em vista que os documentos acostados aos autos às fls. 129 e 130 apontam que os veículos a serem leiloados não 

pertencem mais aos executados, manifeste-se a exequente, no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que de direito.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0003476-82.2008.403.6002 (2008.60.02.003476-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001250-12.2005.403.6002 (2005.60.02.001250-8)) LARA COSTA VIANA BRUXEL X JAIRO ALBERTO 

BRUXEL(MS006116 - HERMES HENRIQUE MOREIRA MACIEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(MS005737 - SOLANGE SILVA DE MELO) 

Recebo o recurso de apelação interposto pelo advogado dos embargantes, em ambos os efeitos e o recurso de apelação 

interposto pela embargada,(Caixa Econômica Federal),apenas no efeito devolutivo.Dê-se vista às partes (embargante e 

embargada) para suas contrarrazões, no prazo legal.Após, desapensem-se os presentes autos dos autos de Execução de 

Título Extrajudicial n. 2005.60.02.001250-8.Em seguida, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 

3ª Região.Int. 

 

0003798-05.2008.403.6002 (2008.60.02.003798-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005450-91.2007.403.6002 (2007.60.02.005450-0)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005737 - 

SOLANGE SILVA DE MELO) X N. E. FREIRAS - EPP (JACO COMERCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS) X 

NIVALDO ESQUICACTO FREIRAS(MS008602 - CENISE FATIMA DO VALE MONTINI JONSON) 

Desapensem-se estes autos dos autos de Execução de Título Extrajudicial n. 0005450.91.2007.403.6002, certificando o 

desapensamento em ambos os autos.Após, arquivem-se. 

 

0005226-22.2008.403.6002 (2008.60.02.005226-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003067-43.2007.403.6002 (2007.60.02.003067-2)) PINHEIRO E ORTIZ LTDA X MARIA DE FATIMA SIQUEIRA 

ORTIZ PINHEIRO(MS006605 - ONILDO SANTOS COELHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(MS005737 - SOLANGE SILVA DE MELO) 

Tendo em vista a certidão de trânsito e julgado (fl.62), desapensem-se estes autos dos autos de Execução de Título 

Extrajudicial n. 2007.60.02.0003067-2, e arquivem-se. 

 

0001183-08.2009.403.6002 (2009.60.02.001183-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001932-93.2007.403.6002 (2007.60.02.001932-9)) BEGA E NAKAMURA LTDA-ME X ROSICLER BEGA 

NAKAMURA(MS006746 - NILTON CESAR CORBALAN GUSMAN E MS005543 - LUCIO FLAVIO JOICHI 

SUNAKOZAWA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005737 - SOLANGE SILVA DE MELO) 

Desapensem-se estes autos dos autos de Execução de Título Extrajudicial n. 0001932.93.2007.403.6002, certificando o 

desapensamento em ambos os autos. Após, arquivem-se os presentes autos. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
2001522-16.1998.403.6002 (98.2001522-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005737 - SOLANGE 

SILVA DE MELO) X ERICA THRONICKE RIBEIRO(MS002569 - LAUDELINO LIMBERGER) X JOSE CARLOS 

MARAN(MS005753 - VIRGINIA MARTA MAGRINI S. DE FIGUEIREDO) 

Fls. 217 - Remetam-se os presentes autos ao arquivo, até ulterior manifestação da exequente.Int. 

 

0002446-90.2000.403.6002 (2000.60.02.002446-0) - WILLY HENRIQUE BECKMAN PIEPER(MS003652 - 

ANTONIO PAULO DE AMORIM) X ELZA CAROLINA BECKMAN PIEPER(MS003652 - ANTONIO PAULO DE 

AMORIM) X MARIA LUISA BECKMAN(MS003652 - ANTONIO PAULO DE AMORIM) X FUNDACAO 

HABITACIONAL DO EXERCITO - ASSOCIACAO DE POUPANCA E EMPRESTIMO 
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(FHE/POUPEX)(MS007684 - LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK 

VOLPE CAMARGO) 

Fls. 292 - Mantenho o despacho de fls. 283.Int.  

 

0002426-65.2001.403.6002 (2001.60.02.002426-8) - UNIAO FEDERAL(Proc. MOISES COELHO DE ARAUJO) X 

JORGE ANDRE CAETANO(MS009230A - ILCA FELIX) 

Libere-se o bloqueio do valor de R$2,11 nos termos do art. 659, parágrafo 2º, do CPC.Após, intime-se o exequente para 

que diga sobre o prosseguimento do feito. 

 

0002028-11.2007.403.6002 (2007.60.02.002028-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005737 - 

SOLANGE SILVA DE MELO) X EDNO RODRIGUES ALVES X URQUIZA QUEIROZ GUILHERME 

edital abaixo a fim de publicá-lo, nos termos do artigo 232, do CPC.EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO. PA 

0,10LOCAL DE CUMPRIMENTO: 2ª Vara Federal de Dourados-MS-Rua Ponta Porã, 1875-Dourados-MS.Prazo do 

edital: 30 (trinta) dias. A Doutora KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO, M.M Juíza Federal FAZ SABER a todos 

quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e a quem interessar possa que, nos autos de Execução de 

Título Extrajudicial, processo nº. 2007.60.02.002028-9, movida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF contra 

EDNO RODRIGUES ALVES E OUTRO, foi à requerida URQUIZA QUEIROZ GUILHERME, CPF 294.786.001-25 

procurada e não encontrada nos endereços constantes dos autos, estando, portanto, em lugar incerto ou não sabido. 

Desta forma, pelo presente edital fica a requerida, CITADA para : 1 - pagar a quantia de R$ 26.213,74 (Vinte e seis mil 

duzentos e treze reais e setenta e quatro centavos), atualizada até 25/04/2007, acrescida das custas processuais e de 

honorários advocatícios, no prazo de 03 (três) dias, contados da juntada nos autos do mandado de citação (CPC, art. 

241, II), sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para satisfazer o crédito nos termos do at. 652, 1º e 659 do 

CPC. (com a redação dada pela Lei 11382/2007); 2 - Conforme 652-A do CPC , foram fixados os honorários 

advocatícios em 10% (dez por cento), sobre o valor do débito atualizado, cujo percentual será reduzido a 5% em caso de 

integral pagamento no prazo de 03 (três) dias; 3 - Fica INTIMADA, também, a executada de : a) que tem o prazo de 15 

(quinze) dias para oferecer Embargos à Execução, contado da juntada aos autos do mandado de citação, independente 

de penhora, depósito ou caução (CPC arts. 736 e 738); b) que, no mesmo prazo, se os executados reconhecerem o 

crédito do exeqüente e comprovar o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e 

honorários do advogado, poderão requerer o pagamento do restante em até 06 (seis) parcelas mensais, devidamente 

corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% ao mês (CPC, art. 745-A); c) que o executado, no prazo de 05 (cinco) 

dias, deverá indicar quais e onde se encontram os bens sujeitos à penhora sob pena de incorrer nos termos do artigo 600, 

V, do CPC; 4 - Dessa forma, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, contado da juntada do mandado de citação, sem 

pagamento, sem pedido de parcelamento ou sem nomeação de bens a penhora, intime a exeqüente para, querendo, 

indicar bens à penhora, observando a ordem prevista no art. 655, do CPC; 5 - Em não havendo indicação de bens à 

penhora pelas partes, expeça-se mandado de penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para o pagamento do 

débito atualizado, lavrando-se o respectivo auto e intimando os executados, (art. 652, 1º e 659 do CPC). E assim, para 

que chegue ao conhecimento de todos e dos referidos requeridos, expediu-se o presente edital, que será afixado no local 

de costume deste Fórum e publicado pela Imprensa Oficial, com fundamento no art. 232 e seus incisos, do Código de 

Processo Civil. DADO E PASSADO nesta cidade de Dourados, em 17 de Maio de 2010. Eu, _______ Vilma Ap. 

Gerolim Abe, Analista Judiciário, RF 5140, digitei e eu, __________Carina Luchesi Morceli Gervazoni, RF 5247, 

Diretora de Secretaria, conferi.KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO Juíza Federal 

 

0002844-90.2007.403.6002 (2007.60.02.002844-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - 

ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) X LOURIVAL COMERCIO DE MAQUINAS AGRICOLAS LTDA EPP X 

LOURIVAL MOREIRA VIANA X ALECIO ANTONIO DA SILVA(MS002572 - CICERO JOSE DA SILVEIRA) 

Intime-se a Exequente para que, no prazo de 05 (cinco) dias, comprove o levantamento dos alvarás de fls. 122/124.Int. 

 

0004192-12.2008.403.6002 (2008.60.02.004192-3) - FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - 

FHE(MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO E MS011281 - DANIELA VOLPE GIL E 

MS006603E - KELLI DOMINGUES PASSOS FERREIRA) X EDUARDO DA SILVA ROCHA(MS012293 - PAULO 

CESAR NUNES DA SILVA) 

Manifeste-se a exequente, no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que de direito.Int. 

 

0001710-23.2010.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005737 - SOLANGE SILVA DE MELO) 

X L. DOS SANTOS QUEIROZ - ME X LEANDRO DOS SANTOS QUEIROZ 

Tendo em vista que o Contrato Particular de Consolidação, Confissão, Renegociação de Dívida e Outras Obrigações n. 

07.562.0000031-75, fls. 8, consta que o objeto da consolidação da dívida tem como origem os contratos ns. 

07.562.734.0000083-36 e 07.562.197.0000224-39, portanto, esclareça a CEF, no prazo de 05 (cinco), a sua afirmação 

contida na petição de fls. 34.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0003838-50.2009.403.6002 (2009.60.02.003838-2) - MILTON ANTONINI(MS012731 - PATRICIA RODRIGUES 

CERRI BARBOSA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE DOURADOS - MS X FAZENDA NACIONAL 
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Recebo o recurso de apelação interposto pelo impetrado âs fls. 150/168, no efeito devolutivo.Dê-se vista ao impetrante, 

ora apelado, para suas contrarrazões, no prazo legal.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Em seguida, 

encaminhem-se os autos ao T. Tribunal Regional da 3ª Região.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
2000568-67.1998.403.6002 (98.2000568-0) - MARIA TEREZA DA SILVA FRUGULLI DAN(MS006142 - 

CLEONICE COSTA FARIAS SANTOS) X MANOEL LACERDA(MS006142 - CLEONICE COSTA FARIAS 

SANTOS) X LUIS BONIFACIO X MARIA DO SOCORRO MENDES DA SILVA(MS006142 - CLEONICE COSTA 

FARIAS SANTOS) X MARIA DIVINA CARDOSO FERNANDES(MS006142 - CLEONICE COSTA FARIAS 

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005487 - WALDIR GOMES DE MOURA E MS008113 - 

ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) X CLEONICE COSTA FARIAS SANTOS X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Tendo em vista a efetividade no cumprimento da sentença, providencie a Secretaria a anotação EXECUÇÃO 

EXTINTA, através da rotima MV/XS.Após, arquivem-se os autos.Int. 

 

0003439-60.2005.403.6002 (2005.60.02.003439-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005737 - 

SOLANGE SILVA DE MELO) X NADIR ANTONIO GRANDO 

Libere-se o bloqueio do valor de R$5,87 nos termos do art. 659, parágrafo 2º, do CPC.Após, intime-se o exequente para 

que diga sobre o prosseguimento do feito. 

 

0003404-95.2008.403.6002 (2008.60.02.003404-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005737 - 

SOLANGE SILVA DE MELO) X RITA DE CASSIA SOUZA ALVES(MS006527 - SALVADOR AMARO 

CHICARINO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X RITA DE CASSIA SOUZA ALVES 

Dê-se ciência à ré da petição da parte autora juntada às fls. 121, para manifestar-se, caso queira, no prazo de 05 (cinco) 

dias.Sem prejuízo do disposto acima, defiro o levantamento da importância que se encontra depositado em favor da 

Caixa Econômica Federal, por se tratar de valor incontroverso.Tendo em vista que os autos se encontram sentenciados 

(fls. 73/78), providencie a Secretaria a alteração da classe original para a classe 229 (cumprimento/execução) de 

sentença.Int. 

 

0002988-93.2009.403.6002 (2009.60.02.002988-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO 

CARLOS DE OLIVEIRA) X PAULO DE CASTILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X PAULO DE 

CASTILHO 

Trata-se de ação monitória proposta pela Caixa Econômica Federal contra PAULO DE CASTILHO, objetivando a 

cobrança do valor de R$17.979,03, atualizado até 08/06/2009.O réu foi devidamente citado às fls. 61, porém não 

respondeu aos termos da ação, ensejando a constituição do título inicial em título executivo judicial, nos termos do 

artigo 1102-c, 3º, do Código de Processo Civil.Assim sendo, intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 10 

(dez) dias, apresentar demonstrativo do débito atualizado, nos termos do artigo 475-B e 475-J, do Código de Processo 

Civil, bem como para indicar bens passíveis de penhora em nome dos executados, observando a disposição prevista no 

artigo 655 do Código de Processo Civil.Apresentados os novos cálculos, intime-se o executado na forma do artigo 475-

J, do Código de Processo Civil.Considerando que o réu reside em outra Comarca, deverá a CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL comprovar, nestes autos, o recolhimento de custas para distribuição de carta precatória e diligência do Sr. 

Oficial de Justiça.Sem prejuízo do disposto acima, encaminhem-se os autos ao SEDI para reclassificação da classe 

original para a classe 229 (Cumprimento/Execução de Sentença), e das partes para exequente e executado.Intimem-se.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TRES LAGOAS 

1A VARA DE TRES LAGOAS 

 

LUIZ AUGUSTO IAMASSAKI FIORENTINI. 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO. 

BEL MARCOS ANTONIO FERREIRA DE CASTRO. 

DIRETOR DE SECRETARIA. 

 

Expediente Nº 1640 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000465-08.2009.403.6003 (2009.60.03.000465-4) - THEREZA APARECIDA LAIZO(SP281598 - MARCIO 

AURELIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a convocação deste juíz para substituição no Juizado Especial Federal de Andradina/SP, com prejuízo 

para as funções de Três Lagoas, redesigno a audiência para o dia 05 de julho de 2010 às 11 horas. Intimem-se.  
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0000812-41.2009.403.6003 (2009.60.03.000812-0) - LEOCLAUDIA TEIXEIRA DOS SANTOS(SP111577 - LUZIA 

GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES E SP213652 - EDSON FERNANDO RAIMUNDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação proposta por LEOCLAUDIA TEIXEIRA DOS SANTOS em face do INSS, com o objetivo de obter o 

benefício de aposentadoria por idade ao segurado especia. Tendo em vista a convocação deste Juiz para substituição no 

Juizado Especial Federal de Andradina/SP, com prejuízo para as funções de Três Lagoas, redesigno a audiência para o 

dia 05 de julho de 2010 às 16 horas.Intimem-se as testemunhas abaixo relacionadas, servindo cópia do presente 

despacho como mandado, devendo o executante de mandados (Oficial de Justiça) adverti-las de que o não 

comparecimento injustificado das testemunhas à audiência poderá importar em condução coercitiva e demais 

penalidades previstas no Código de Processo Civil, bem como para que compareçam munidas de documentos de 

identificação pessoal com foto.Testemunha 1: JOÃO ANTONIO, residente na Rua Viela M, n. 2127, Jardim Oiti, 

município de Três Lagoas/MS; Testemunha 2: NILZA CORREA DA SILVA, residente na Rua Alceu Silva, n.490, 

município de Três Lagoas/MS.Recolha-se o mandado de intimação n. 92/2010-CV.Intimem-se. 

 

0000178-11.2010.403.6003 (2010.60.03.000178-3) - MARIA CELIA ROCHA MARTIN(SP281598 - MARCIO 

AURELIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação proposta por MARIA CELIA ROCHA MARTIN em face do INSS, com o objetivo de obter o 

benefício de aposentadoria por idade ao rurícola. Tendo em vista a convocação deste juíz para substituição no Juizado 

Especial Federal de Andradina/SP, com prejuízo para as funções de Três Lagoas, redesigno a audiência para o dia 05 de 

julho de 2010 às 15 horas e 30 minutos. Intimem-se as testemunhas abaixo relacionadas, servindo cópia do presente 

despacho como mandado, devendo o executante de mandados (Oficial de Justiça) adverti-las de que o não 

comparecimento injustificado das testemunhas à audiência poderá importar em condução coercitiva e demais 

penalidades previstas no Código de Processo Civil, bem como para que compareçam munidas de documentos de 

identificação pessoal com foto.Testemunha 1: VALTER LUIZ DA SILVA, residente na Rua Cristina Ursaia, n. 275, 

Bairro Santa Luzia, município de Três Lagoas/MS;.Testemunha 2: AUTA HELENA MIRANDA, residente na Rua 

Cristina Ursaia, n. 275, Bairro Santa Luzia, município de Três Lagoas/MS;Testemunha 3: ANTONIA ISA PAULINO, 

residente na Rua Quinze de Junho, n. 589, Bairro Nossa Senhora Aparecida, em Três Lagoas/MS.Recolha-se o 

mandado de intimação n. 91/2010-CV.Intimem-se. 

 

0000221-45.2010.403.6003 (2010.60.03.000221-0) - EDMARA LUIZ DA SILVA(MS013557 - IZABELLY STAUT) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a convocação deste juíz para substituição no Juizado Especial Federal de Andradina/SP, com prejuízo 

para as funções de Três Lagoas, redesigno a audiência para o dia 05 de julho de 2010 às 14 horas. Intimem-se.  

 

0000267-34.2010.403.6003 - MILTON FREITAS DOS SANTOS(MS010261 - MARLY APARECIDA PEREIRA 

FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a convocação deste juíz para substituição no Juizado Especial Federal de Andradina/SP, com prejuízo 

para as funções de Três Lagoas, redesigno a audiência para o dia 05 de julho de 2010 às 14 horas e 30 

minutos.Intimem-se. 

 

0000276-93.2010.403.6003 - JADERLINA JORGE MELO(SP281598 - MARCIO AURELIO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação proposta por JARDELINA JORGE MELO em face do INSS, com o objetivo de obter o benefício de 

pensão por morte. Tendo em vista a convocação deste juíz para substituição no Juizado Especial Federal de 

Andradina/SP, com prejuízo para as funções de Três Lagoas, redesigno a audiência para o dia 05 de julho de 2010 às 15 

horas. Intimem-se as testemunhas abaixo relacionadas, servindo cópia do presente despacho como mandado, devendo o 

executante de mandados (Oficial de Justiça) adverti-las de que o não comparecimento injustificado das testemunhas à 

audiência poderá importar em condução coercitiva e demais penalidades previstas no Código de Processo Civil, bem 

como para que compareçam munidas de documentos de identificação pessoal com foto.Testemunha 1: Regina Maria 

dos Anjos, residente na Rua jociléia Ramos, n. 499, Distrito de Arapuá, município de Três Lagoas/MS;Testemunha 2: 

João Evangelista dos Santos, residente na Rua Falto Tavares, n. 749, Distrito de Arapuá, município de Três 

Lagoas/MS;Testemunha 3: Mario dos Santos Soares, residente na Rua Afonso Tranin, n. 541, Distrito de Arapuá, 

município de Três Lagoas/MS.Recolha-se o mandado n. 90/2010-CV.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 1641 
 

DESAPROPRIACAO POR INTERESSE SOCIAL 

0000399-71.2008.403.6000 (2008.60.00.000399-0) - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA - INCRA(Proc. 1163 - ANTONIO AUGUSTO RIBEIRO DE BARROS) X ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL X ESPOLIO DE MINORO KAWATA X TADAMI KAWATA X REIMI KAWATA X ESPOLIO DE 

TOYOKAZU KAWATA E IWA KAWATA X TADAMI KAWATA(SP129385 - ATHEMAR DE SAMPAIO 

FERRAZ JUNIOR) 
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Indefiro o requerimento de fls. 894/895 no que se refere à anulação de eventuais atos processuais praticados por este 

juízo tendo em vista que, após a juntada do substabelecimento conferindo poderes específicos ao advogado Dr. Tadami 

Kawata, OAB/SP- 63.684, o único despacho realizado neste feito foi o de fls. 889, o qual destina-se apenas à intimação 

do INCRA.Regularize a secretaria o cadastro do advogado procurador da parte ré.Cumpra-se. 

 

MONITORIA 

0000012-91.2001.403.6003 (2001.60.03.000012-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009241 - FLAVIO 

EDUARDO ANFILO PASCOTO E MS009690 - ANA PAULA ROZALEM BORB) X VANDA LUCIA 

SENSATO(MS002248 - SUELI ERMINIA BELAO PORTILHO) X GUILHERME ANTONIO SENSATO(MS002248 

- SUELI ERMINIA BELAO PORTILHO E MS003408 - JUVENAL MARCOS PACHECO) X AUTO POSTO 

NELORE LTDA(MS003408 - JUVENAL MARCOS PACHECO E MS002248 - SUELI ERMINIA BELAO 

PORTILHO) 

Intime-se a parte executada para fins do artigo 475-J do CPC 

 

0000559-92.2005.403.6003 (2005.60.03.000559-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009241 - FLAVIO 

EDUARDO ANFILO PASCOTO) X CLAUDINO MANOEL DA SILVA X MARISTELA DE FATIMA PEREIRA 

Intime-se a parte executada para fins do artigo 475-J do CPC 

 

0000650-80.2008.403.6003 (2008.60.03.000650-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - 

ALFREDO DE SOUZA BRILTES) X SUPERMERCADO SIQUEIRA LTDA X JOAO ANTONIO SIQUEIRA X 

MARIA SILVEIRA GODOY SIQUEIRA 

Tendo em vista a certidão de fls. 83, declaro revel o Supermercado Siqueira LTDA (devedor principal), além de João 

Antônio Siqueira e Maria Silveira Godoy Siqueira (fiadores, coobrigados e devedores solidários).Nomeio como 

curadora destes autos, a Dra. Vânia Queiroz, OAB/MS n.º10101, com escritório na Rua Orestes Prata Tibery, nº 825, 

Centro, em Três Lagoas/MS. Fone: (67)3522-5905, para qual concedo o prazo de 15 dias para manifestação.Com a 

vinda da manifestação, abra-se vistas à CEF.  

 

0000396-73.2009.403.6003 (2009.60.03.000396-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO 

CARLOS DE OLIVEIRA) X JOAO OSMAR MARIM AMANCIO 

Fica a parte autora intimada, nos termos da Portaria 10/2009, a se manifestar sobre petição de fls. retro 

 

0000769-07.2009.403.6003 (2009.60.03.000769-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO 

CARLOS DE OLIVEIRA) X SIDNEI ALVES DOS SANTOS(MS012998 - LILIANE MARIA DE SOUZA ROCHA) 

Especifique a embargante as provas que pretende produzir, justificando-as, no prazo de 05 (cinco) dias.Após, manifeste-

se a embargada.Por fim, voltem os autos conclusos. 

 

ACAO POPULAR 

0000661-51.2004.403.6003 (2004.60.03.000661-6) - JERONIMO FIALHO(MS004439 - RUVONEY DA SILVA 

OTERO) X UNIAO FEDERAL(Proc. CARLOS ERILDO DA SILVA) X MUNICIPIO DE TRES LAGOAS - 

MS(MS007350 - CLAYTON MENDES DE MORAIS) X INTERFINANCE PARTNERS S/A(MS007841 - ADRIANA 

MOREIRA SILVEIRA FREITAS) 

Diante da informação supra, intime-se o Município de Três Lagoas acerca da decisão de fls. 1171, na pessoa do 

advogado constante às fls. 1062.Quanto ao autor popular, intime-o para regularizar a sua representação processual e, 

sendo o caso, ratificar os atos praticados com a petição de fls. 1173/1176 e 1184.Após, dê-se baixa nos autos na certidão 

de decurso de prazo de fls. 1185, encaminhe-se ao Ministério Público Federal e, após, retornem os autos conclusos.  

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 

0000398-09.2010.403.6003 (2007.60.03.001228-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001228-77.2007.403.6003 (2007.60.03.001228-9)) MAGALHAES & MAGALHAES LTDA(SP146890 - JAIME 

MONSALVARGA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009241 - FLAVIO EDUARDO 

ANFILO PASCOTO) 

Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado de fls. 06-v, traslade-se cópia da sentença de fls. 05/05-v para os autos 

principais.após, arquivem-se os autos. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0000004-07.2007.403.6003 (2007.60.03.000004-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO 

CARLOS DE OLIVEIRA E MS005480 - ALFREDO DE SOUZA BRILTES) X SYLVIO JOSE NUNES GARCIA 

Diante do contexto apresentado nos autos, entendo presentes os requisitos que autorizam a citação editalícia, nos termos 

do artigo 231, II, do Código de Processo Civil.Assim, expeça-se Edital para fins de citação do requerido a ser publicado 

na forma do art. 232, do CPC, com prazo de 30 (trinta) dias.Após, tornem os autos conclusos. 

 

0000313-91.2008.403.6003 (2008.60.03.000313-0) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS011566 - 

DIEGO FERRAZ DAVILA) X CARLOS HENRIQUE RIBEIRO DE SOUZA 
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Fica a exequente intimada, nos termos da Portaria 10/2009, a se manifestar sobre a devolução da Carta Precatória de fls. 

retro 

 

0000316-46.2008.403.6003 (2008.60.03.000316-5) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS011566 - 

DIEGO FERRAZ DAVILA) X ANTONIA APARECIDA DE SOUZA 

Indefiro o pedido de f. 60/61 no que se refere à expedição de ofício à Receita Federal e Detran/MS, tendo em conta que 

compete ao requerente diligenciar para localizar bens passíveis de penhora do devedor, cabendo ao Poder Judiciário a 

expedição de ofícios aos órgãos públicos, em hipóteses excepcionais, somente depois de demonstrado que o autor 

esgotou todos os meios para realização de sua pretensão. Tal não se revela à espécie, pois o exeqüente não demonstrou 

que impeliu todas as diligências cabíveis para encontrar bens do executado pelos meios extrajudiciais, principalmente 

no presente feito em que, inclusive, já restou infrutífera a penhora realizada por intermédio do convênio Bacen Jud. 

Manifeste-se o exequente no prazo de 60 dias. No silêncio ou não havendo bens passíveis de penhora, remetam-se os 

autos ao arquivo. 

 

0000320-83.2008.403.6003 (2008.60.03.000320-7) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS011566 - 

DIEGO FERRAZ DAVILA) X AMARILDO CABRAL 

Tendo em vista o despacho proferido em fls. 36, pelo Juiz de Direito da Comarca de Bataguassu, informando que não 

existe qualquer servidor do Poder Judiciário ou integrante do Ministério Público Estadual com o nome de Amarildo 

Cabral, esclareça a OAB acerca do endereço peticionado às fls. 52, visto que no referido local está localizada a 1º Vara 

do Fórum Estadual de Miranda.Após, tornem os autos conclusos. 

 

0001563-62.2008.403.6003 (2008.60.03.001563-5) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS011566 - 

DIEGO FERRAZ DAVILA) X ANA PAULA LEAL DE SOUZA 

Intime-se a parte autora sobre para manifestar-se sobre petição de fls. 41/43. 

 

0001564-47.2008.403.6003 (2008.60.03.001564-7) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS011566 - 

DIEGO FERRAZ DAVILA) X ANA CLAUDIA CONCEICAO 

Suspendo o curso da presente execução pelo prazo de 24 (vinte e quatro meses) meses a contar da data do protocolo do 

pedido de fls.48 (21/05/2010), ou até eventual manifestação da exeqüente. 

 

0000480-74.2009.403.6003 (2009.60.03.000480-0) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X GLICIO MARIANO DE PAULA 

Intime-se a parte autora sobre para manifestar-se sobre petição de fls. 43/45 

 

0001235-98.2009.403.6003 (2009.60.03.001235-3) - PRESIDENTE DO CONSELHO SECCIONAL DA OAB EM 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X ADIB CARNEIRO BARBOSA 

Fica a parte autora intimada, nos termos da Portaria 10/2009, a se manifestar sobre petição de fls. retro 

 

0001239-38.2009.403.6003 (2009.60.03.001239-0) - PRESIDENTE DO CONSELHO SECCIONAL DA OAB EM 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X ANA CLAUDIA CONCEICAO 

Suspendo o curso da presente execução pelo prazo de 24 (vinte e quatro meses) meses a contar da data do protocolo do 

pedido de fls.33 (21/05/2010), ou até eventual manifestação da exeqüente 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0000639-56.2005.403.6003 (2005.60.03.000639-6) - PORTOLANO CORREIA TOMAS X ARMERINDA GARCIA 

PEREIRA X PORTOLANO CORREIA TOMAS(SP281598 - MARCIO AURELIO DE OLIVEIRA E SP269613 - 

CRISTIANE GARCIA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Com relação ao autor Portolano Correia Tomas, expeça-se Ofício Requisitório, com base nos cálculos apresentados pelo 

INSS, em petição de fls. 156.Para a autora falecida Armerinda Garcia Pereira, determino que ao INSS para que, no 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresente o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora 

para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de 

concordância ou de ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição 

de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o 

montante que entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e 

intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte 

autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do 

Código de Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0001147-75.2000.403.6003 (2000.60.03.001147-3) - MARCIA TOLEDO XAVIER MOLINA(MS009304 - PEDRO 

PAULO MEZA BONFIETTI) X OSNI DA SILVA MOLINA(MS009304 - PEDRO PAULO MEZA BONFIETTI) X 

APEMAT-CREDITO IMOBILIARIO S/A(MS003920 - LUIZ AUDIZIO GOMES) X SASSE - COMPANHIA 

BRASILEIRA DE SEGUROS GERAIS(MS000997 - VALDIR FLORES ACOSTA) X CAIXA ECONOMICA 
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FEDERAL - CEF(MS005681 - CLEONICE JOSE DA SILVA HERCULANO E MS009304 - PEDRO PAULO MEZA 

BONFIETTI) 

Intime-se a parte executada para fins do artigo 475-J do CPC 

 

0000467-56.2001.403.6003 (2001.60.03.000467-9) - VICTOR HUGO FERREIRA TORRES(MS004282 - NILTON 

SILVA TORRES E SP185267 - JOSÉ ROBERTO MENDONÇA CASATI) X FABIANA FERREIRA 

TORRES(MS004282 - NILTON SILVA TORRES E SP185267 - JOSÉ ROBERTO MENDONÇA CASATI E 

MS007840 - ALEXSMARCIO A. MARIANO DE OLIVEIRA) X DACYMAR NAJILA BARACAT ALVES 

MARIANO(MS010101 - VANIA QUEIROZ FARIAS) X FAUZI BARBOSA BARACAT(MS004279 - ALCIDES 

JOSE FALLEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARCO AURELIO DE 

OLIVEIRA ROCHA - INSS) 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000756-18.2003.403.6003 (2003.60.03.000756-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO E SP236863 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI E MS009346 - RENATO 

CARVALHO BRANDAO E MS009538 - THAIS HELENA OLIVEIRA CARVAJAL MENDES E MS007420 - 

TULIO CICERO GANDRA RIBEIRO) X MARILIA SANTOS SILVA X ANDRE LUIZ DA SILVA(MS010427 - 

WASHINGTON PRADO) 

Intimem-se os executados para fins do 475-J, CPC. 

 

0000254-11.2005.403.6003 (2005.60.03.000254-8) - VALDINEZ TIAGO DA SILVA(MS007363 - FERNANDO 

MARIN CARVALHO E MS011793 - NEY AMORIM PANIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000385-83.2005.403.6003 (2005.60.03.000385-1) - ATAHYDES ALBINO GARCIA(MS006517 - DILZA 

CONCEICAO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000646-48.2005.403.6003 (2005.60.03.000646-3) - MARIA ROSA DE SOUZA(SP281598 - MARCIO AURELIO 

DE OLIVEIRA E MS012987 - KELLY TATIANE GONÇALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA ROSA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 
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INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000701-96.2005.403.6003 (2005.60.03.000701-7) - MARIA SOUZA DE MENEZ(SP281598 - MARCIO AURELIO 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000703-66.2005.403.6003 (2005.60.03.000703-0) - LAZARA BEZERRA MACHADO(SP281598 - MARCIO 

AURELIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO 

DIAS DINIZ) 

Diante da ausência de manifestação da parte autora acerca dos cálculos colacionados pelo INSS em que pese 

regularmente intimada, torno líquido os valores apresentados, devendo-se expedir RPV ou Precatório, conforme o caso. 

Oportunamente, arquive-se. 

 

0000796-29.2005.403.6003 (2005.60.03.000796-0) - JOAO FIRMINO DO AMARAL(SP150231 - JULIANO GIL 

ALVES PEREIRA E MS013557 - IZABELLY STAUT) X RUTH GOBETI DO AMARAL(SP269613 - CRISTIANE 

GARCIA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fica a parte autora intimada, nos termos da Portaria 10/2009, a se manifestar sobre petição de fls. retro 

 

0000829-19.2005.403.6003 (2005.60.03.000829-0) - MANOEL BASTOS UCHOA(SP201981 - RAYNER DA SILVA 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000019-10.2006.403.6003 (2006.60.03.000019-2) - LAZIDIO MARTINS CASAGRANDE(MS010518 - ANTONIO 

RODRIGUES ZOCCAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS 

DINIZ) X LAZIDIO MARTINS CASAGRANDE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000296-26.2006.403.6003 (2006.60.03.000296-6) - OLINTO JOSE DA SILVA(MS010261 - MARLY APARECIDA 

PEREIRA FAGUNDES E MS009192 - JANIO MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Diante da manifestação de fls. 145, arquivem-se os autos. 

 

0000308-40.2006.403.6003 (2006.60.03.000308-9) - ANTONIO RODRIGUES JORDAO(MS010261 - MARLY 

APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E MS009192 - JANIO MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante das petições de fls. 210, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe 
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0000356-96.2006.403.6003 (2006.60.03.000356-9) - NILVA DE SOUZA BRAGA NORONHA(MS010554 - 

GUSTAVO BASSOLI GANARANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000417-54.2006.403.6003 (2006.60.03.000417-3) - HELENA MARQUES NOGUEIRA(SP111577 - LUZIA 

GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES E SP213652 - EDSON FERNANDO RAIMUNDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000509-32.2006.403.6003 (2006.60.03.000509-8) - WILMA RIBEIRO DE FREITAS(MS010261 - MARLY 

APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - 

AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Diante da petição de fls. 96/104, expeça-se o Ofício Requisitório.Oportunamente, arquivem-se os autos. 

 

0000511-02.2006.403.6003 (2006.60.03.000511-6) - EVA FRANCA PEREIRA(MS010261 - MARLY APARECIDA 

PEREIRA FAGUNDES E MS009192 - JANIO MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Diante da manifestação do INSS às fls. 106/108, fica o autor intimado para se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos. 

 

0000620-16.2006.403.6003 (2006.60.03.000620-0) - ONILDA RAIMUNDA DE NOGUEIRA(SP150231 - JULIANO 

GIL ALVES PEREIRA E MS013557 - IZABELLY STAUT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000741-44.2006.403.6003 (2006.60.03.000741-1) - MARTILIANO MANTEIGA(MS010261 - MARLY 

APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E MS009192 - JANIO MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Diante das petições de fls. 96, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. 

 

0000814-16.2006.403.6003 (2006.60.03.000814-2) - JOAMIR ALVES(MS010261 - MARLY APARECIDA 

PEREIRA FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS 

DINIZ) 

Diante da manifestação do INSS às fls. 81/86, fica o autor intimado para se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos. 

 

0000949-28.2006.403.6003 (2006.60.03.000949-3) - JOSE MARIA DOS SANTOS(SP204879 - ADENILSO 

DOMINGOS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE MARIA DOS 

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido. Sem prejuízo, oficie-se ao INSS ( EADJ 

)para que este informe acerca da efetiva implantação do benefício do autor, conforme determinado no v. acórdão de fls. 

96-102. Após, intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos 

apresentada pelo INSS. Em caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos 

apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo discordância dos 

valores apresentados, apresente a parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase de execução, 

cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se 

sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve 

proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de Processo Civil. Intimem-se. Cumpra-se. Oportunamente, 

arquive-se. 

 

0000066-47.2007.403.6003 (2007.60.03.000066-4) - OMAR RIBEIRO ASSUNCAO(SP281598 - MARCIO 

AURELIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO 

DIAS DINIZ) 

Fica a parte autora intimada, nos termos da Portaria 10/2009, a se manifestar sobre petição de fls. retro 

 

0000197-22.2007.403.6003 (2007.60.03.000197-8) - EDUARDO CARLOS LEITUGA ELIAS(MS010261 - MARLY 

APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E MS009192 - JANIO MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

Diante da manifestação do INSS às fls. 141/149, fica o autor intimado para se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos. 

 

0000442-33.2007.403.6003 (2007.60.03.000442-6) - JAMIL ABUD(MS004363 - LUIZ ANTONIO MIRANDA 

MELLO E MS003935 - ANTONIO ANGELO BOTTARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009346 - 

RENATO CARVALHO BRANDAO E MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) 

A CEF informou a impossibilidade de apresentar extratos relativos ao plano Bresser (fl. 162). Às fls. 170/177, juntou 

memória de cálculo e o pagamento referente à condenação que entende devido.O autor insiste para que a CEF apresente 

os extratos para se realizar o cumprimento de sentença.Conforme decisão de fls. 168, o autor continua a não apresentar 

memória de cálculo. Diante do exposto e, como o autor não apresentou aos autos memória de cálculo discriminada, 

ônus que lhe cabe, nos termos do no art. 475-B, CPC, dou por cumprida a obrigação.Expeça-se Alvará de Levantamento 

dos valores depositados às fls. 177.Após, remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0000458-84.2007.403.6003 (2007.60.03.000458-0) - MARIA WENDRELL(MS001390 - AYRTON PIRES MAIA E 

MS007671 - FABIO GIMENEZ CERVIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS 

VERISSIMO GOMES) 

Defiro o pedido de suspensão do feito pelo prazo requerido.Int. 

 

0000477-90.2007.403.6003 (2007.60.03.000477-3) - GILSON ALVES DE SOUZA(MS004363 - LUIZ ANTONIO 

MIRANDA MELLO E MS003935 - ANTONIO ANGELO BOTTARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES) 

Torno sem efeito o r. despacho de fls. 130.Dessa forma, ficam as partes intimadas para requererem o que de direito no 

prazo de 5 (cinco) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0000479-60.2007.403.6003 (2007.60.03.000479-7) - PEDRO FELIX DE OLIVEIRA(MS007560 - ROSEMARY 

LUCIENE RIAL PARDO DE BARROS E MS009716 - SUELI DE FATIMA ZAGO LIMA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES E MS008113 - ALEXANDRE RAMOS 

BASEGGIO) 

Mantenho a decisão agravada (fls. 158) pelos seus próprios fundamentos 

 

0000568-83.2007.403.6003 (2007.60.03.000568-6) - TEREZINHA ALVES DA SILVA(SP281598 - MARCIO 

AURELIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000814-79.2007.403.6003 (2007.60.03.000814-6) - ANTONIO DE PAULA DIAS(MS010358 - ALYNE ALVES DE 
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QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fica a parte exeqüente intimada, nos termos do art. 217 do Provimento COGE 64/2005 acerca do desarquivamento do 

feito, estando ele disponível em secretaria pelo prazo de 5 (cinco) dias.No silêncio, retornem os autos ao arquivo. 

 

0000890-06.2007.403.6003 (2007.60.03.000890-0) - RAMAO VINICIO ROBLE(SP218483 - RICARDO HENRIQUE 

LALUCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0001016-56.2007.403.6003 (2007.60.03.001016-5) - ELENICE APARECIDA DE OLIVEIRA 

SCHIAROLLI(SP281598 - MARCIO AURELIO DE OLIVEIRA E MS011795 - MARIO MARCIO MOURA 

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELENICE APARECIDA DE OLIVEIRA 

SCHIAROLLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0001263-37.2007.403.6003 (2007.60.03.001263-0) - CICERO ROCHA(MS010554 - GUSTAVO BASSOLI 

GANARANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000030-68.2008.403.6003 (2008.60.03.000030-9) - NERCIDES BENTO DIAS(MS009528 - ADRIANO HENRIQUE 

JURADO) X OLIMPIO DOMINGOS DIAS(MS009528 - ADRIANO HENRIQUE JURADO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO E MS009346 - RENATO 

CARVALHO BRANDAO) 

Diante da petição de fls. 99, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. 

 

0001066-48.2008.403.6003 (2008.60.03.001066-2) - IRACI DIAS DE OLIVEIRA(MS009192 - JANIO MARTINS DE 

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES) 

Manifeste-se a parte autora sobre petição de fls. 137/148.No silêncio, arquivem-se os autos. 

 

0000010-43.2009.403.6003 (2009.60.03.000010-7) - ELIAS AMORIM CAVALCANTE(SP058428 - JORGE LUIZ 

MELLO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  
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0000101-36.2009.403.6003 (2009.60.03.000101-0) - ARGEMIRO FIORENTINO FRANCHINI(MS012795 - WILLEN 

SILVA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000103-06.2009.403.6003 (2009.60.03.000103-3) - JOAQUIM DE JESUS BARBOSA(MS012795 - WILLEN 

SILVA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000400-13.2009.403.6003 (2009.60.03.000400-9) - CLAUDETE APARECIDA DOS SANTOS(SP111577 - LUZIA 

GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES E SP213652 - EDSON FERNANDO RAIMUNDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000539-62.2009.403.6003 (2009.60.03.000539-7) - APARECIDO ALVES SOBRINHO(SP281598 - MARCIO 

AURELIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000540-47.2009.403.6003 (2009.60.03.000540-3) - VERONICA SILVA DE OLIVEIRA(SP281598 - MARCIO 

AURELIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

0000541-32.2009.403.6003 (2009.60.03.000541-5) - MARIA ORDALIA DOS SANTOS(SP281598 - MARCIO 
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AURELIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA ORDALIA DOS 

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, intime-se o INSS para, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte autora para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em caso de concordância ou de 

ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir requisição de pequeno valor ou 

precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados, apresente a parte autora o montante que 

entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à Secretaria providenciar a citação e intimação do 

INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pela parte autora, em 

sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de 

Processo Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente, arquive-se.  

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0000758-80.2006.403.6003 (2006.60.03.000758-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1033 - ALBERTO MAGNO RIBEIRO 

VARGAS) X RADIO DIFUSORA DE TRES LAGOAS LTDA(MS004467 - JOAO SANTANA DE MELO FILHO E 

MS009862 - FRANCISCO RICARDO DE MORAIS ARRAIS E MS013342 - JEFFERSON DOUGLAS SANTANA 

DE MELO) X JOSE LOPES(MS004467 - JOAO SANTANA DE MELO FILHO E MS009862 - FRANCISCO 

RICARDO DE MORAIS ARRAIS) 

Recebo recurso de apelação tempestivamente interposto pela parte ré às fls. 354/365, apenas no seu efeito 

devolutivo.Intime-se o recorrido para as contrarrazões, no prazo legal.Após, sob as cautelas, ao E. Tribunal Regional 

Federal da 3º Região.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 1642 

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS 
0000941-46.2009.403.6003 (2009.60.03.000941-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000743-09.2009.403.6003 (2009.60.03.000743-6)) JOAO RAMAO FLORES DA ROSA(MS007508 - CECILIA 

DORNELLES RODRIGUES) X JUSTICA PUBLICA 

Tendo em vista informação juntada à f. 76, intimem-se as partes do teor do expediente.Traslade-se cópia da decisão de 

f.70 aos autos principais.Após, ao arquivo efetuando as baixas de praxe.Cumpra-se. 

 

0001602-25.2009.403.6003 (2009.60.03.001602-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001403-03.2009.403.6003 (2009.60.03.001403-9)) ANDRE SANTA NETO(MS012328 - EDSON MARTINS) X 

JUSTICA PUBLICA 

Tendo em vista informação juntada à f. 43, intimem-se as partes do teor do expediente.Traslade-se cópia da decisão de 

f.34 aos autos principais.Após, ao arquivo efetuando as baixas de praxe.Cumpra-se. 

 

ACAO PENAL 

0000245-73.2010.403.6003 (2010.60.03.000245-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1383 - LEONARDO 

AUGUSTO GUELFI) X VANDERLEI PAULO DE ANDRADE(MS009214 - JOSE AYRES RODRIGUES E 

MS008098 - MARCIO CESAR DE ALMEIDA DUTRA) 

Intimem-se os advogados Márcio César de A. Dutra e José Ayres Rodrigues para que esclareçam e regularizem a 

representação processual nestes autos, tendo em vista a confusão gerada, uma vez que o acusado VANDERLEI PAULO 

DE ANDRADE declarou possuir advogado constituído na pessoa do Dr. José (f. 175), o qual, inclusive, apresentou 

defesa preliminar (fls. 196/220) e, também outorgou procuração ao Dr. Marcio, conforme se verifica às fls. 187/188, 

sendo ambas as petições protocolizadas na mesma data.Após, conclusos. 

 

Expediente Nº 1643 
 

CARTA PRECATORIA 

0000845-94.2010.403.6003 - JUIZO FEDERAL DA 5A VARA FEDERAL DE CAMPO GRANDE/MS X 

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1383 - LEONARDO AUGUSTO GUELFI) X FABIO RODRIGUES X 

GIULIANO RODRIGUES ROSSI(MS007022 - OSVALDO NOGUEIRA LOPES) X CHARLES RODRIGO PEDRO 

DE SOUZA X MIGUEL JOSE DE SOUZA X CECILIA PEDRO DE SOUZA X ARNALDO CALISTO DA SILVA X 

JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE TRÊS LAGOAS - MS 

Designo o dia 01/07/2010, às 15 horas, para oitiva da testemunha de acusação Geraldo Aparecido Dantas.Intime-se a 

testemunha de acusação Geraldo Aparecido Dantas, Agente de Polícia Federal, lotado e em exercício na Delegacia de 

Polícia Federal desta cidade, para que compareça a audiência acima designada, servindo cópia deste despacho como 

mandado.Comunique-se ao Juízo Deprecante ( autos 0000374-69.2010.403.6006) e ao superior hierárquico do servidor 

público acima mencionado da designação de audiência, servindo cópia deste como ofício.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 1644 
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PROCEDIMENTO ESP.DA LEI ANTITOXICOS 

0000140-33.2009.403.6003 (2009.60.03.000140-9) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1383 - LEONARDO AUGUSTO 

GUELFI) X SEGREDO DE JUSTICA 

Diante do não pagamento das custas pelo apenado MARCELO MACEDO DISCONZI, oficie-se à Procuradoria da 

Fazenda Nacional, nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, para processamento do recurso interposto pelo MPF. Intime-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CORUMBA 

1A VARA DE CORUMBA 

 

DRA ELIANA BORGES DE MELLO MARCELO 

JUIZA FEDERAL  

GRACIELLE DAVID DAMÁSIO DE MELO 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2439 

 

EXECUCAO FISCAL 
0000119-69.2000.403.6004 (2000.60.04.000119-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. JOSIBERTO MARTINS DE 

LIMA) X JOSINO BARBOSA DE OLIVEIRA X IRIS KARLA MIRANDA DE BALDIVIESCO(MS004092 - 

MARCELO DE BARROS RIBEIRO DANTAS) X PORTENHA COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO 

LTDA(MS005913 - JOAO MARQUES BUENO NETO E MS012554 - CASSANDRA ARAUJO DELGADO 

GONZALEZ ABBATE) 

Indefiro o pedido de fls. 232, pois os autos retornaram à Secretaria no dia 01/07/2008, sendo que até a presente data (ou 

seja, após quase dois anos) a parte não se dignou a extrair as cópias que lhe interessam para a formação do instrumento 

recursal.Intime-se. 

 

Expediente Nº 2440 

 

INQUERITO POLICIAL 
0000168-61.2010.403.6004 (2010.60.04.000168-8) - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE CORUMBA / MS X 

DIOMEDES BUSTAMANTE QUIROZ(MS003398 - GERSON RAFAEL SANCHEZ) 

Vistos etc.Apresentou o acusado DIOMEDES BUSTAMANTE QUIROZ sua defesa preliminar (fl. 87) nos moldes 

prescritos no parágrafo 1º do artigo 55 da Lei 11.343/06.Observo, pois, que a denúncia ofertada pelo Parquet Federal 

preenche os requisitos contidos no art. 41 do Código de Processo Penal, ao mesmo tempo em que não vislumbro a 

ocorrência de nenhuma das hipóteses de rejeição previstas no art. 395 do mesmo diploma normativo.Os elementos dos 

autos demonstram a existência de suficientes indícios de materialidade e autoria, circunstâncias que autorizam o 

recebimento da exordial acusatória.Pelo exposto, RECEBO a denúncia formulada em face de DIOMEDES 

BUSTAMANTE QUIROZ, nos termos do art. 56 da Lei 11.343/06, designo audiência de interrogatório para o dia 

08/07/2010, ás 14:30 horas, a ser realizada na sede deste Juízo.Cite-se o denunciado, intimando-o para a 

audiência.Nomeio para atuar como interprete no ato supra-referido, a Srª Jeanette Cordova Pereyra. Intime-a da 

nomeação, bem como para que compareça a referida audiência.Requisite-se o preso.Publique-se.Ciência ao Ministério 

Público Federal. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PONTA PORA 

1A VARA DE PONTA PORA 

 

JUIZA FEDERAL LISA TAUBEMBLATT. 

DIRETOR DE SECRETARIA EDSON APARECIDO PINTO. 

 

Expediente Nº 2707 

 

ACAO PENAL 

0005376-57.2009.403.6005 (2009.60.05.005376-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1389 - THIAGO DOS 

SANTOS LUZ) X DAVI CAITANO DA SILVA(MS008516 - ISABEL CRISTINA DO AMARAL) 

1. Fica a defesa do réu DAVI CAETANO intimada a apresentar memoriais no prazo de cinco dias, ex vi do art. 403, 
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parágrafo 3, do CPP. 

 

Expediente Nº 2708 

 

EXECUCAO DA PENA 
0000504-67.2007.403.6005 (2007.60.05.000504-7) - JUSTICA PUBLICA X PATRICK SAMUEL GEORGES 

ISSA(MS008777 - ARNALDO ESCOBAR E MS005590 - JULIA APARECIDA DE LIMA) 

Designo o dia 09 de agosto de 2010, às 16:30 horas, para audiência admonitória do réu PATRICK SAMUEL 

GEROGES ISSA.Intimem-se.Ciência ao MPF. 

 

Expediente Nº 2709 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0000925-52.2010.403.6005 - SIXTO RAMON DELVALLE GONZALEZ(MS009303 - ARLINDO PEREIRA DA 

SILVA FILHO E MS007750 - LYSIAN CAROLINA VALDES) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM 

PONTA PORA - MS 

3. Desta forma, tendo em vista a potencial irreversibilidade da pena de perdimento caso implementada - DEFIRO a 

liminar, por ora, APENAS para sustar os efeitos da aplicação da pena de perdimento do bem, impedindo com isto sua 

alienação/doação para terceiros.Sem prejuízo, a fim de esclarecer as informações sobre o registro do veículo em nome 

de ORTIZ DE RETAMOSO PETRONA (cfr. fls. 17/19 e 22/24), deverá o Impte., no prazo de 10 (dez) dias, juntar 

documento de propriedade atualizado do veículo e cópia da legislação paraguaia sobre propriedade de veículos 

automotores, devidamente acompanhados de versão em vernáculo, nos termos do art. 157 do CPC, sob pena de 

indeferimento. Face à existência nos autos de declaração de IRPF (fls. 46/54), deverão os presentes tramitar em sigilo, 

salvo em relação às partes e respectivos patronos.Defiro os benefícios da gratuidade. Notifique-se a autoridade coatora 

para que preste as informações, no prazo legal. Ciência do feito à FAZENDA NACIONAL, para que, querendo, 

ingresse no feito, nos termos do Art. 7º, II, da Lei 12.016/2009.Após a juntada das respectivas informações, abra-se 

vista ao Ministério Público Federal. Intimem-se. Oficie-se.  

 

0001453-86.2010.403.6005 - CLAUDIO DA SILVA PAES(MS013147 - EDER ALVES DOS SANTOS E MS006632 

- CLAUDEONOR CHAVES RIBEIRO) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA - MS 

3. Tendo em vista a potencial irreversibilidade da pena de perdimento caso implementada - DEFIRO EM PARTE a 

liminar, por ora, apenas para sustar os efeitos da aplicação da pena de perdimento do bem, impedindo com isto sua 

alienação/doação para terceiros. Notifique-se a autoridade coatora para que preste as informações, no prazo legal. 

Ciência do feito à FAZENDA NACIONAL, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do Art. 7º, II, da Lei 

12.016/2009. Após a juntada das respectivas informações, abra-se vista ao Ministério Público Federal. Intimem-se. 

Oficie-se. 

 

Expediente Nº 2710 

 

ACAO PENAL 

0004998-04.2009.403.6005 (2009.60.05.004998-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1389 - THIAGO DOS 

SANTOS LUZ) X JOEL PAULINO DA ROCHA(MS007972 - CELIO DE SOUZA ROSA) X RAMAO RENATO 

RECALDE DUARTE(MS007972 - CELIO DE SOUZA ROSA) X THIAGO MIRANDA DA SILVA(MS007972 - 

CELIO DE SOUZA ROSA) X MACIEL AUGUSTO DA SILVA(MS007972 - CELIO DE SOUZA ROSA) 

1. Designo o dia 25/06/2010, às 15:30, para realização de audiência de interrogatório dos réus JOEL PAULINO DA 

ROCHA, RAMÃO RENATO RECALDE DUARTE e THIAGO MIRANDA DA SILVA 2. Fica a defesa intimada da 

expedição da Carta Precatória 287/2010, enviada ao Juízo Federal de Dourados/MS, para interrogatório do réu 

MACIEL AUGUSTO DA SILVA. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE NAVIRAI 

1A VARA DE NAVIRAI 

 

JUIZ FEDERAL: JOAQUIM EURIPEDES ALVES PINTO. 

DIRETOR DE SECRETARIA: JAIR CARMONA COGO 

 

Expediente Nº 1007 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001182-11.2009.403.6006 (2009.60.06.001182-0) - JOAO PEREIRA DA SILVA(MS003909 - RUDIMAR JOSE 
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RECH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Ficam as partes intimadas da designação de perícia médica para o dia 05 de agosto de 2010, às 14:00 horas, conforme 

documento anexado à folha 68 (descrição do local abaixo).Na ocasião da perícia, a parte deverá comparecer ao local da 

realização da prova munida de todos os documentos que possua relativos à enfermidade.LOCAL: Clínica Pulsar, 

localizada na Avenida Ângelo Moreira da Fonseca, n. 3.759, Centro, Umuarama/PR. Consulta com a Dra. Maria 

Angélica C. Carvalho Ponce. 

 

0000442-19.2010.403.6006 - SUELY RODRIGUES DOS SANTOS MARQUETI(MS010632 - SERGIO FABYANO 

BOGDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Ficam as partes intimadas da designação de perícia médica para o dia 21 de julho de 2010, às 13:00 horas, conforme 

documento anexado à folha 60 (descrição do local abaixo).Na ocasião da perícia, a parte deverá comparecer ao local da 

realização da prova munida de todos os documentos que possua relativos à enfermidade.LOCAL: Consultório situado à 

Avenida Rio Branco, n. 4387, Umuarama/PR. Consulta como o Dr. Silvio Alexandre Bruno. 

 

0000443-04.2010.403.6006 - MARCIA APARECIDA BOENO(MS010632 - SERGIO FABYANO BOGDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Ficam as partes intimadas da designação de perícia médica para o dia 03 de agosto de 2010, às 14:00 horas, conforme 

documento anexado à folha 48 (descrição do local abaixo).Na ocasião da perícia, a parte deverá comparecer ao local da 

realização da prova munida de todos os documentos que possua relativos à enfermidade.LOCAL: Clínica Pulsar, 

localizada na Avenida Ângelo Moreira da Fonseca, n. 3.759, Centro, Município de Umuarama/PR. Consulta com a Dra. 

Maria Angélica C. Carvalho Ponce. 

 

ACAO PENAL 

0000748-22.2009.403.6006 (2009.60.06.000748-7) - MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL X CLAUDIMIR 

RIBEIRO DOS SANTOS(MS010543 - SANDRO SERGIO PIMENTEL E MS013608 - SINCLEI DAGNER 

ESPASSA) X JACKICELE APARECIDA SOUZA VENANCIO(MS011025 - EDVALDO JORGE) 

Fica a defesa do réu Claudimir Ribeiro dos Santos intimada a fim de que apresente Alegações Finais, no prazo legal. 
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